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RESUMO
ARQUITECTURAS DA CULTURA: POLITICA, DEBATE, ESPAÇO
Génese dos Grandes Equipamentos Culturais da Contemporaneidade Portuguesa
Esta dissertação desenvolve uma análise sobre o recente protagonismo dos Grandes 
Equipamentos Culturais na afirmação política, cultural e social, das cidades e da sua 
arquitectura, no quadro da cultura urbana ocidental e, particularmente, da portuguesa. Essa 
análise, desenvolvida de forma evolutiva, parte da constatação de que uma nova “geo-política” 
da Cultura – aqui entendida como política e prática de poder – se foi afirmando na Europa, 
entre o II pós-Guerra e o final do século XX; isto é, entre a democratização e a modernização 
encetadas pelos Estados-providência, nas décadas de 50 e 60, e a Globalização dos sistemas 
políticos, económicos e culturais do fim-de-século, passando ainda pela “viragem” pós-moderna 
gerada no seio da “contracultura” circa 68, mas também, no universo neo-liberal e conservador 
da década de 80. 
No caso português, essa leitura tem em conta o desfasamento histórico gerado pela longa 
manutenção política do regime do Estado Novo, pela conquista tardia de muitos direitos 
sociais após a Revolução de 25 de Abril de 1974, mas também pela necessária contemporização 
cultural com o resto da Europa, após a adesão do país à CEE, em 1985.
A dissertação pretende assim demonstrar como ao longo dessa relação sequencial entre 
política cultural, debate interdisciplinar e espaço arquitectónico, se foram definindo, em 
diversos sentidos e tempos, novas “arquitecturas da Cultura”; mas também, como, em 
Portugal, estas arquitecturas se colocaram, precisamente, no centro de um ”curto-circuito” 
– conceito resgatado ao sociólogo Boaventura de Sousa Santos – entre uma modernização 
tardia e a aceitação inadiável de valores de aculturação pós-modernos, na Arte, na Cultura e 
na Sociedade.
Nessa demonstração, utilizam-se quatro casos-de-estudo, situados em Portugal – a Sede 
e Museu Calouste Gulbenkian (Lisboa, 1959-1969); o Centro de Arte Moderna da mesma 
Fundação (Lisboa, 1979-1983); o Centro Cultural de Belém (Lisboa, 1989-1992); e o Museu de 
Arte Contemporânea de Serralves (Porto, 1994-1999) – instituições e arquitecturas lançadas 
no âmbito de políticas e práticas culturais temporalmente precisas, cuja génese acompanhou 
e corporizou, década-a-década, não apenas a descrita evolução internacional, como também 
esse “curto-circuito” histórico tão distintivo da contemporaneidade Portuguesa.
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ABSTRACT
ARCHITECTURES OF CULTURE: POLITICS, DEBATE, SPACE
An Essay on four Great Contemporary Cultural Institutions in Portugal
This essay analyses the recent role of the so-called Great Cultural Institutions within the 
political, social and cultural affirmation of cities and their architecture, in what concerns 
Western urban cultures and, specifically on the Portuguese context. 
On a chronological stand, this analysis accepts that a new “geopolitics” of Culture – 
understood in the frame of politics and practises of power - has emerged in Europe, between 
the second post-war period and the end of the XX century; that is, between the Welfare State 
democratization and modernization process, in the 50’s and 60’s, and the political, economical 
and cultural Globalization, at the end of the century, as well as considering the post-modern 
“turn” generated amongst “counter-cultural” movements circa 1968, but also amongst neo-
liberal and conservative inputs during the 80’s. 
In the Portuguese situation, this analysis enhances the historical gap generated by the country’s 
long political dictatorship (the Estado Novo regime), the delayed conquest of several social 
rights post-Revolution of April 25th, 1974, but also the recent cultural acceleration to cope with 
other European societies, especially after the country joined the EEC, in 1985. 
This essay aims, thus, to demonstrate how this sequential relation between cultural politics, 
interdisciplinary debate and architectural space, has generated, in many senses and periods, 
new “architectures of Culture”; but also, how these architectures placed themselves inside a 
kind of “short circuit” – evoking an idea by Boaventura de Sousa Santos – established between 
a delayed Modernization and an inevitable insertion within Postmodern values, in Art, Culture 
and Society.
This demonstration is applied to four Portuguese case studies - the Museum Headquarters 
of the Calouste Gulbenkian Foundation (Lisbon, 1959-1969); the Modern Art Centre at the 
same institution (Lisbon, 1979-1983); Belém Cultural Centre (Lisbon, 1989-1992); and Serralves 
Contemporary Art Museum (Porto, 1994-1999) - institutions and architectures erected in 
the scope of timely cultural politics and practices, which reflect not only that international 
evolution, decade-after-decade, but also the above mentioned historical “short circuit” so 
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Aesthetic and cultural practices are peculiarly susceptible to the changing experience of space and time 
precisely because they entail the construction of spatial representations and artefacts out of the flow of 
human experience. They always broker between Being and Becoming.
David Harvey, The condition of Postmodernity, 1990
A minha posição é que a sociedade portuguesa tem ainda de cumprir algumas das promessas da 
modernidade, mas tem de as cumprir à revelia da teoria da modernização. Desta posição decorrem duas 
implicações principais. A primeira é que as promessas da modernidade a cumprir têm de ser cumpridas 
em curto-circuito com as promessas emergentes da pós-modernidade. (…) A segunda implicação do 
cumprimento da modernidade à revelia da modernização é que é preciso combater a ideia de que tudo o 
que na sociedade portuguesa é diferente das sociedades centrais é sinal de atraso e deve ser erradicado no 
processo de desenvolvimento. A contabilidade profunda da sociedade portuguesa está ainda por fazer.
Boaventura de Sousa Santos, Pela Mão de Alice, 1994
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Enquadramento do tema: o espaço como produção cultural
A presente dissertação, elaborada na área da Teoria e História da Arquitectura, e, num 
sentido mais amplo, da Cidade, toma como temática uma questão interdisciplinar 
partilhada essencialmente com a Sociologia da Cultura – o espaço como produção cultural 
–, estabelecendo, deste modo, articulações entre diferentes perspectivas do conhecimento, 
explanadas em sucessivos contextos espacio-temporais ao longo dos capítulos que se seguem. 
Por consequência, o nosso texto aborda questões igualmente caras à Sociologia Urbana, ou 
melhor, a uma Sociologia da Cidade, vista na perspectiva da cultura urbana, e, por inerência, 
do debate em curso na cultura arquitectónica e na cultura artística, em cada um desses 
contextos.
A temática é por nós encarada, não em lato senso, como ocorre frequentemente nas Ciências 
Sociais, mas no universo mais estrito dos Grandes Equipamentos Culturais – arquitecturas de 
referência no espaço urbano, que, hoje como outrora, são “produzidas” por conjunturas políticas 
e culturais singulares, e que, por isso mesmo, se tornam, elas próprias, “reprodutoras” de 
novas e determinantes conjunturas, adquirindo mesmo, em determinados períodos históricos, 
o estatuto de “obras de Regime”. 
Na procura de um título aglutinador, que revelasse essa relação entre o projecto arquitectónico 
e o universo cultural, nos níveis político, programático e espacial, estabelecemos a denominação 
de Arquitecturas da Cultura. 
Em nosso entender fazer uma leitura dessas “arquitecturas”, no seu sentido “espacial”, 
só terá sentido se a soubermos cruzar com a análise da “arquitectura política” que gerou 
a sua encomenda, da “arquitectura programática” que lhes deu corpo, da “arquitectura 
interdisciplinar” que as debateu, e inclusive, da “arquitectura social” que delas fez uso. É 
também sobre essas outras “arquitecturas” que esta dissertação se debruça. 
Pensamos, nesta perspectiva, que a arquitectura não pode ser isolada do seu desígnio e do seu 
uso comunitário, nem que estes podem ser compreendidos fora de uma perspectiva política 
e social mais global, tal como “a cultura de um indivíduo não pode ser isolada da cultura do 
grupo”, nem esta “se pode abstrair da cultura de toda a sociedade”- retomando a visão de T.S. 
Eliot, nas suas Notas para uma definição de Cultura1.
Esta é, de resto, uma perspectiva que vimos perseguindo em ensaios e edições lançados ao 
longo da presente década, nos quais sempre nos interessou questionar o que se situa a montante 
e a jusante da disciplina arquitectónica, não para dela nos afastarmos, mas, tão-somente, 
para descortinarmos aquilo que, a partir do seu “exterior” disciplinar, lhe vem conferindo, 
renovadamente, uma génese, um contexto e uma consequência. A Arquitectura começa, desde 
sempre, antes do projecto do espaço e estende-se, desde sempre, para lá deste.
O nosso interesse pelo cruzamento entre Cultura, Cidade e Arquitectura foi reforçado pela 
experiência vivida, no início desta mesma década, no campo da Programação Cultural, 
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precisamente, na Área de Arquitectura e Cidade, dentro da equipa organizadora do Porto 2001, 
Capital Europeia da Cultura, evento a que nos referiremos no último capítulo da dissertação, 
correndo o risco assumido de sermos, nesse ponto, quase auto-biográficos.
Arquitecturas da Cultura: quatro hipóteses para uma tese orientadora
A nossa leitura centrar-se-á em duas vertentes: por um lado, no protagonismo alcançado pelos 
Grandes Equipamentos Culturas, ou pelas Arquitecturas da Cultura, no seio das sociedades 
ocidentais, tomando, como pontos de partida, os panoramas internacionais que marcaram a 
sua concepção, programação e uso, ao longo da segunda metade do século XX; por outro, e 
enquanto reflexo localizado dessa concepção, na análise de casos-de-estudo seleccionados no 
panorama cultural português, nesse mesmo período, procurando situar as culturas urbana, 
arquitectónica e artística portuguesas num contexto sistémico mais amplo. Coloquemos, então, 
uma primeira hipótese de leitura: 
No universo ocidental, e ao longo do último meio século, a sucessiva instituição de novas Arquitecturas 
da Cultura foi marcando simbolicamente alguns dos momentos de charneira na passagem da modernidade 
para a contemporaneidade cultural (que em diversos aspectos consideraremos como pós-modernidade).
Neste sentido, o arco temporal que nos propomos analisar inicia-se no final da década de 40, 
momento em que o esforço da Reconstrução Europeia do II pós-guerra – não apenas numa 
perspectiva física, mas também política e social – se repercute culturalmente em todo o Velho 
Continente, e concretamente em países periféricos e menos afectados pelo conflito bélico, como 
Portugal. 
Essas repercussões tornam-se visíveis na atenção que a Cultura – enquanto política pública 
ou iniciativa mecenática privada – passa a merecer no desenvolvimento estratégico das 
sociedades europeias, com maior impacto na criação de eventos e equipamentos urbanos, de 
fruição progressivamente mais ecuménica e democratizada. 
Noutro sentido, procuramos compreender como esta conjuntura foi sendo influenciada pelo 
debate inter-geracional que emerge no final da década de 60, em torno de questões seminais para 
a definição de uma “politica cultural” – a dicotomia entre “erudito” e “popular”, a proliferação 
dos meios de comunicação, do espectáculo e do entretenimento, o reconhecimento de uma 
“cultura de massas”, a emergência de uma “contracultura”, ou o retorno filosófico a temas 
como a tradição, a identidade, e a hibridação cultural. Na cultura arquitectónica este é também 
um tempo de revisão do corpo doutrinário do Movimento Moderno, processo que, ao longo 
das décadas seguintes, culminará na sua recusa e na proposta de uma pretensa alternância 
conceptual - o pós-modernismo. Tentaremos indagar o modo como este debate interdisciplinar 
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reflectiu, afinal, a falência de muitos dos modelos unidireccionais e deterministas introduzidos 
pela modernidade e sobretudo perceber o progressivo “estilhaçar” dos seus paradigmas 
filosóficos, estéticos e sociais. Face ao descrito, coloquemos uma segunda hipótese de leitura: 
As políticas culturais – como exercício de organização das mentalidades – adquirem progressivamente 
um estatuto na pós-modernidade semelhante àquele que as políticas de habitação e do planeamento 
urbano – enquanto exercícios primordiais de concepção do habitat colectivo e do território – alcançaram 
na estruturação das sociedades modernas.
Não sendo um factor novo na história do Ocidente – onde o mecenato ou a propaganda cultural 
foram, por exemplo, determinantes na afirmação de poderes tão distintos quanto os dos 
príncipes no Renascimento, dos monarcas e clérigos no Barroco, dos estadistas no Iluminismo, 
nos Imperialismos oitocentistas e nas Ditaduras europeias da primeira metade do século XX 
– a verdade é que o período após a Segunda Guerra Mundial marcou uma decisiva mudança 
no exercício do poder em relação à Cultura, tornando-o, como veremos, mais reactivo às 
dinâmicas sociais estabelecidas por encadeamentos do tipo produção-distribuição-consumo 
(criação-intermediação-fruição), sobretudo sob a influência progressivamente hegemónica das 
chamadas “indústrias culturais”. De algum modo, e como veremos, a Cultura foi adquirindo, ao 
longo desse século, um protagonismo político e social outrora detido, quase só, pela Religião.
Esta nova condição geopolítica da Cultura será interpretada, de diferentes modos, pelas 
sucessivas gerações de políticas culturais, estabelecidas década-a-década, sobretudo nos 
países europeus que, primeiramente fortalecidos pela mão centralizadora do Estado-
Providência, assistiram ao posterior enfraquecimento dos seus mecanismos de regulação 
política e de capitalização financeira, ditados por sucessivos embates socio-económicos - como 
os processos de descolonização e os movimentos de “contracultura”, os choques petrolíferos 
e a desindustrialização, ou ainda a desregulação neo-liberal e os efeitos da globalização 
finissecular, sobretudo após a queda do Muro de Berlim, em 1989.
Partimos por isso do entendimento de que a “espacialização” da Cultura, reflectida em muitas 
das arquitecturas que analisaremos, reflecte essa sucessão de acontecimentos, acompanhando 
programaticamente as concepções políticas e sociais dessas décadas. Neste processo, a 
criação de grandes eventos culturais - Exposições Universais, Capitais da Cultura, Bienais 
e Festivais de Arte - mas sobretudo de grandes equipamentos culturais, num sentido mais 
perene e estruturante - Museus, Centros de Arte, Teatros, Óperas, Auditórios e Concert-Halls 
- constituem um importante legado arquitectónico e urbano que nos permite estabelecer, do 
mesmo modo, uma História das mentalidades.
Tendo em conta a definição da temática, e considerando o período histórico em estudo, a 
dissertação delimita e caracteriza, do ponto de vista da sua análise, quatro contextos espaciais 
e temporais. Estes expressam a interacção entre sucessivas culturas políticas europeias – e, 
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por reflexo, também portuguesas – e as sequentes gerações de políticas culturais. São eles: o 
“II-pósGuerra” (título do Capítulo I); “A viragem de 68” (Capítulo II); “A década da condição 
pós-moderna” (Capítulo III); e o “Fim-de-século” (Capítulo IV).
Estes capítulos abrangem assim, genericamente, as décadas que medeiam o II pós-guerra e o 
final do século XX, ainda que muitos dos aspectos abordados possam preceder e ultrapassar 
estas compartimentações temporais.
Do ponto de vista discursivo, aplicamos a cada um desses contextos uma grelha de leitura que 
relaciona os seguintes universos:
             Cultura política       Política Cultural
 Debate Cultural               Arquitecturas da Cultura
A partir desta grelha, pretende-se confrontar as principais Culturas Políticas que definiram as 
sociedades europeias da segunda metade do século XX, com as respectivas Políticas Culturais 
forjadas no contexto da sua acção. Simultaneamente, procura-se indagar o Debate Cultural 
que acompanhou essa mesma acção política, analisando os contributos interdisciplinares 
– entre filósofos, sociólogos, geógrafos, urbanistas, arquitectos, artistas, críticos culturais, e 
muitos outros – na transformação dos programas lançados ao nível do reequipamento social 
e cultural das cidades. 
Do cruzamento destes universos torna-se assim possível obter: por um lado, um enquadramento 
dos paradigmas culturais e disciplinares que estão a montante da implementação das 
Arquitecturas da Cultura mais marcantes, em cada um desses contextos; por outro, e por 
reciprocidade, uma avaliação do impacto cultural dos programas e dos espaços arquitectónicos 
daí resultantes, em períodos a jusante dessa implementação.
A grelha de leitura servirá particularmente para situar Portugal numa conjuntura mais 
abrangente, deslocando a ênfase para as relações políticas e culturais que caracterizam as 
últimas duas décadas do Estado Novo e as primeiras três décadas do regime democrático 
após a Revolução de 25 de Abril de 1974. Analisando esses mesmos períodos, colocamos uma 
terceira hipótese de leitura, agora particularizada no contexto português:
Na segunda metade do século XX, o sector cultural português foi marcado por ciclos de mudança 
conjuntural, muito mais dependentes da oportunidade de investimentos inesperados do que da 
persistência de políticas estruturantes. Esses ciclos, tantas vezes desfasados em relação às restantes 
dinâmicas culturais europeias, resultaram, quer da organização repentina de grandes eventos, quer da 
decisão, quase sempre avulsa, em edificar ou renovar importantes equipamentos, de iniciativa privada, 
pública ou mista. 
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Considerando o objecto último desta dissertação – perceber a génese dos Grandes Equipamentos 
Culturais que marcam a Contemporaneidade Portuguesa – e tendo em conta a hipótese acima 
colocada, orientou-se a escolha dos nossos casos-de-estudo, tendo como base os seguintes 
pressupostos:
- serem equipamentos edificados em contextos espacio-temporais claramente identificáveis e 
caracterizados por uma relação de complementaridade, ou confronto, entre cultura política, 
política cultural e política urbana, no quadro europeu, e sobretudo em  Portugal;
- resultarem de um investimento excepcional numa “obra de raiz” marcando iconograficamente 
a urbanidade de suporte;
- possuírem uma programação cultural de nível nacional e internacional, tanto na sua fundação 
como no posterior desenvolvimento das suas actividades; 
- contribuírem para o aprofundamento do debate interdisciplinar no seio da nossa cultura 
artística, arquitectónica e urbana, promovendo ainda o confronto com outras instituições 
congéneres.
Face aos critérios expostos, circunscreveu-se a análise a quatro casos - em coincidência com 
as quatro circunstâncias temporais já definidas - os quais, se tornaram, por si próprios, 
testemunhos edificados da cultura contemporânea portuguesa, quer no âmbito político e 
social, quer na dimensão arquitectónica e urbanística. São eles: o Edifício-Sede e Museu da 
Fundação Gulbenkian (Capítulo I); o Centro de Arte Moderna José de Azeredo Perdigão, da 
mesma Fundação, que abreviaremos para Centro de Arte Moderna ou “CAM” (Capítulo II); 
o Centro Cultural de Belém ou “CCB” (Capítulo III); e o Museu de Arte Contemporânea de 
Serralves (Capítulo IV). 
Considerando esta escolha, lançamos uma última hipótese de leitura: 
A história da implementação destas Arquitecturas da Cultura espelha a própria história das Políticas 
Culturais em Portugal, quer em períodos em que estas se desenvolvem praticamente fora do âmbito 
estatal (veja-se o protagonismo da Fundação Gulbenkian durante o Estado Novo), quer em períodos 
em que estas consagram simbolicamente o novo regime democrático (veja-se o investimento no Centro 
Cultural de Belém levado a cabo pelos governos do Primeiro-ministro Cavaco Silva).
.
Cruzando as quatro hipóteses lançadas ao longo deste ponto, sustenta-se, então, a tese 
orientadora desta dissertação: 
No Portugal contemporâneo, a implementação de grandes equipamentos culturais acabou por cumprir 
o nosso projecto tardio de modernização cultural, em períodos históricos que nos exigiam então, 
e paradoxalmente, uma acelerada aproximação aos modelos pós-modernos de aculturação; ou seja, e 
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resgatando o pensamento do sociólogo Boaventura de Sousa Santos, evocado no excerto introdutório, 
que as “arquitecturas da cultura” acabaram por cumprir, na sociedade portuguesa, “as promessas da 
modernidade em curto-circuito com as promessas emergentes da pós-modernidade”. 
Em síntese, e esperando poder contribuir para uma “contabilidade profunda” da sociedade 
portuguesa contemporânea, em muitos aspectos “ainda por fazer” - conforme exposto no excerto 
introdutório do sociólogo Boaventura de Sousa Santos2, a que recorreremos frequentemente 
ao longo desta dissertação - pretende-se demonstrar como, também em Portugal, essas 
Arquitecturas da Cultura mediaram ciclicamente o “ser” e o “devir” - o Being e o Becoming, nas 
palavras introdutórias do geógrafo David Harvey3, outro dos nossos autores referenciais.
Metodologia, Estado da Arte, Estrutura: ensaiando cruzamentos disciplinares
Metodologia
A metodologia da nossa investigação, que serve de suporte ao texto da dissertação, desenvolve-
se a partir de três opções:
- da análise cruzada, comparativa e vertida numa narrativa própria, de diferentes fontes 
bibliográficas, com distintas origens disciplinares, onde pontuam, naturalmente, monografias 
e ensaios do campo da Teoria e da História da Arquitectura e do Urbanismo, mas também do 
campo da Filosofia, da Sociologia, da Antropologia, da Geografia, da Economia, da Crítica 
Política, da Crítica Cultural e da Crítica de Arte, trazidas para a dissertação sempre que estas 
informam as problemáticas da Arquitectura e da Cidade, na sua relação com o fenómeno da 
Cultura. Incluem-se ainda a consulta de artigos e notícias em periódicos da especialidade, e 
em jornais da época, mantendo-se, também aqui, o cruzamento com publicações diversas de 
outras áreas disciplinares;
- da abordagem específica dos quatro casos-de-estudo, com base, não apenas nas referências 
monográficas existentes, mas também, e sobretudo, na leitura e interpretação de documentos 
obtidos nos arquivos das instituições retratadas, ou de outras instituições possuidoras de 
documentação relevante; 
- da interpelação, em conversa ou em entrevista, de protagonistas relevantes na vida de 
cada uma dessas instituições portuguesas, em especial, e quando possível, dos arquitectos 
e de outros técnicos autores dos projectos dos edifícios, mas também de outras personagens 
com responsabilidades na relação entre a política institucional e a programação cultural, em 
períodos específicos da sua evolução. A referência a todas essas informações orais é ciclicamente 
apontada nas notas finais que complementam cada um dos capítulos.
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Em relação ao primeiro tipo de abordagem, é extenso o leque de bibliografia consultada, da 
qual se vai fazendo referência ao longo da dissertação, com especial relevo para o uso de 
citações. Estas são colocadas na língua correspondente à edição que consultamos, no sentido 
de não deturpar, nem a língua original, nem, quando é o caso, a sua tradução autorizada. 
Além disso, as citações correspondem sempre a um ou mais parágrafos do texto referenciado, 
conferindo-lhe relevo gráfico, de modo a evitar uma excessiva descontextualização das ideias 
expostas pelos diversos autores, e a conferir uma maior autonomia às ideias propostas pela 
nossa própria redacção.
No segundo tipo de abordagem, destaca-se a documentação procurada e obtida nas seguintes 
fontes: 
- na Avery Architectural & Fine arts Library, na Columbia University, em Nova Iorque, e 
no Hyman Kreitman Research Centre for the Tate Library & Archive, em Londres, onde se 
obteve material gráfico e escrito correspondente ao projecto, nunca concretizado, que Calouste 
Gulbenkian decidiu construir em Londres, em 1938, para albergar a sua vasta colecção. O 
material obtido consta de cópias de desenhos, de fotografias da maqueta e de correspondência 
do arquitecto convidado para o projecto: William Adams Delano;
- no Arquivo da Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, mais especificamente do Serviço 
de Projectos e Obras, onde se obteve material gráfico e escrito correspondente ao concurso e 
projecto para o Edifício-Sede e Museu da Fundação Calouste Gulbenkian, mas também para 
o projecto do Centro de Arte Moderna. Acresce dizer que a Fundação Calouste Gulbenkian 
organizou, em 2006, por ocasião do seu 50º Aniversário, uma mostra em torno do projecto e 
da construção do seu primeiro edifício - Sede e Museu Gulbenkian, A Arquitectura dos Anos 60, 
evento comissariado por Ana Tostões4. O material exposto e o respectivo catálogo, que possui 
complemento em DVD, constituem uma referência bibliográfica e iconográfica obrigatória 
da nossa investigação. O mesmo catálogo inclui um ensaio que desenvolvemos a partir do 
material documental referido no item anterior5;
- no Arquivo da Fundação Centro Cultural de Belém (ex-Fundação das Descobertas), Lisboa, 
onde se obteve material gráfico e escrito referente ao projecto arquitectónico e à programação 
cultural daquele edifício;
 - no Arquivo do Atelier Risco, Lisboa, correspondente ao projecto do Centro Cultural de 
Belém, desenvolvido em co-autoria com o atelier Gregotti Associati, do qual se obteve material 
gráfico e escrito referente ao projecto arquitectónico do edifício;
- no Arquivo pessoal do Engº Pedro Tavares, Lisboa, responsável pela equipa técnica que 
assessorou o Instituto Português do Património Cultural (IPPC) na coordenação do projecto 
geral do Centro Cultural de Belém, e de quem obtivemos cópias de documentos processuais; 
- no Arquivo do Serviço de Documentação e Biblioteca da Fundação de Serralves, Porto, 
onde se obteve material gráfico e escrito referente ao projecto arquitectónico e à programação 
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cultural do edifício. Acresce dizer que a Fundação de Serralves organizou, em 2005, uma 
mostra sobre os projectos de natureza museológica de Álvaro Siza - Álvaro Siza, Expor, On 
Display, comissariada por Carlos Castanheira e João Fernandes6. O material aí exposto e o 
respectivo catálogo constituem uma referência bibliográfica e iconográfica obrigatória da 
nossa investigação;
No terceiro tipo de abordagem, utilizam-se, sempre que se revela pertinente, informações 
orais retiradas de conversas e entrevistas, desenvolvidas entre 2002 e 2006, a personalidades 
relacionadas com:
- o concurso, o projecto, a construção e a programação cultural do Edifício-Sede e Museu 
Calouste Gulbenkian, nomeadamente: Luís Guimarães Lobato (ex-Administrador da Fundação 
Calouste Gulbenkian e ex-Director do Serviço de Projectos e Obras daquela Fundação), Pedro 
Cid (arquitecto e filho de Pedro Cid, um dos autores do projecto), Manuel Costa Cabral 
(Director do Serviço de Belas-Artes da Fundação Calouste Gulbenkian), José Sommer Ribeiro 
(ex-Director do Serviço de Museografia da Fundação Calouste Gulbenkian e ex-Director do 
Centro de Arte Moderna daquela Fundação);
- o projecto, a construção e a programação do Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste 
Gulbenkian, nomeadamente: José Sommer Ribeiro (ex-Director do Centro de Arte Moderna, 
e colaborador de Leslie Martin no desenvolvimento do projecto), Jorge Molder (Director do 
Centro de Arte Moderna), João Castel-Branco (Director do Museu Calouste Gulbenkian) e 
António Pinto Ribeiro (Consultor e Assessor Cultural da Fundação Calouste Gulbenkian);
- o concurso, o projecto, a construção e a programação do Centro Cultural de Belém, 
nomeadamente: Manuel Salgado (co-autor do projecto), António Lamas (ex-Presidente do 
Instituto Português Património Cultural, responsável pelo lançamento do concurso e pela 
gestão processual do projecto), Pedro Tavares (responsável pela equipa técnica que assessorou 
o Instituto Português do Património Cultural na coordenação do projecto geral do edifício), 
João Fraústo da Silva (ex-Presidente da Fundação Centro Cultural de Belém), José Monterroso 
Teixeira (ex-Director do Centro de Exposições do Centro Cultural de Belém), Margarida Veiga 
(Administradora da Fundação Centro Cultural de Belém, e ex-Directora do seu Centro de 
Exposições), e António Ribeiro (Director dos Serviços Técnicos e de Manutenção do Centro 
Cultural de Belém);
- o projecto, a construção e a programação do Museu de Arte Contemporânea da Fundação de 
Serralves, nomeadamente: Álvaro Siza (autor do projecto), Fernando Pernes (Assessor Cultural 
da Fundação de Serralves e ex-Director Artístico da instituição), Vicente Todolí (ex-Director 
do Museu de Serralves) e João Fernandes (Director do Museu de Serralves).
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Estado da Arte e Estrutura da Dissertação
As referências a anteriores abordagens científicas em torno da temática abordada - o denomi-
nado “Estado da Arte” - são introduzidas e explanadas no próprio texto da dissertação, ao lon-
go dos quatro capítulos, procedimento que nos permite contextualizar, não apenas os autores 
mais importantes, nas diversas disciplinas de suporte, como também as obras que constituem 
o ponto de partida da nossa investigação. 
Ainda que, ao longo do texto, se referenciem monografias, ensaios e catálogos sobre os 
sucessivos casos-de-estudo por nós analisados, é importante notar que o presente trabalho 
afigura-se como a primeira dissertação comparativa em torno da génese e da evolução desses 
quatro Grandes Equipamentos Culturais da Contemporaneidade Portuguesa, percorrendo 
um arco temporal de mais de meio século, e abordando um vasto contexto internacional e 
nacional, que introduz e conduz à caracterização desses mesmos casos.
Houve, por isso, o cuidado de aprofundar, capítulo-a-capítulo, época-a-época, esses dois tipos 
de contextualização, estando cada capítulo estruturado em quatro partes, duas centradas no 
panorama internacional e duas no panorama nacional. 
A abordagem ao panorama internacional desdobra-se entre a análise das culturas políticas de 
cada época, das políticas e dos conceitos culturais em voga, e dos seus principais mentores, e a 
interpretação do debate interdisciplinar presente na cultura urbana, na cultura arquitectónica 
e na cultura artística de então. Dessa leitura, procura-se aferir, ciclicamente, o protagonismo 
atribuído às Arquitecturas da Cultura em cada momento histórico.
Já a abordagem ao panorama nacional, desdobra-se entre a observação das políticas, do debate 
interdisciplinar, e dos espaços culturais que se foram consolidando, entre nós, nas mesmas 
épocas, e a análise específica e detalhada do caso-de-estudo que corporiza, em Portugal, esse 
“espírito do tempo”. 
No Epílogo procura-se frisar, em jeito de síntese, as questões mais importantes a retirar de 
cada um desses casos, dividindo as conclusões de acordo com as dimensões que nos propomos 
observar - a política, o debate, e o espaço cultural - e caracterizando, do mesmo modo, as 
quatro épocas percorridas ao longo da dissertação.
O texto é ainda acompanhado por 570 ilustrações e por 1490 notas que referenciam, 
complementam ou explicitam as ideias explanadas, e, finalmente, por uma série de desenhos 
técnicos por nós (re)delineados - plantas, alçados e perfis - referentes a cada um dos quatro 
Casos-de-Estudo, os quais, na escala apontada, podem servir de guião gráfico à descrição 
textual que se conduz através destes.
Iniciemos então o nosso trajecto através de quatro épocas, na companhia dessas quatro 
Arquitecturas da Cultura, ou desses quatro personagens que nos servirão, acima de tudo, para 
contarmos uma história - a história do nosso tempo.
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1.1 ESTADO-PROVIDÊNCIA E DEMOCRATIZAÇÃO CULTURAL
1.1.1 Uma cultura política comum
Os “trinta gloriosos anos”1 que mediaram o final dos anos 40 e o princípio dos anos 70 foram 
fundamentais para a infraestruturação e reequipamento das diferentes metrópoles europeias, 
possibilitando a reconquista de uma vivência urbana mais qualificada e cosmopolita, 
anteriormente obliterada pela II Guerra Mundial. Neste sentido, um novo optimismo político 
e social emergiu gradualmente das “cinzas” das cidades flageladas pelo conflito, sustentado 
pela transformação dos modelos de organização territorial e dos métodos de produção 
industrial, característicos da acção dos Estados-Providência europeus, mas sobretudo, e 
como consequência, dos hábitos de vida, trabalho, lazer e consumo, por parte das populações 
urbanas. Esse processo foi lucidamente assinalado pelo geógrafo David Harvey na sua obra 
The Condition of Postmodernity:
I broadly accept the view that the long post-war boom, from 1945 to 1973, was built upon a certain set of 
labour control practices, technological mixes, consumption habits, and configurations of political power, 
and that this configuration can reasonably be called Fordist-Keynesian.2 
Combinando referências a modelos de desenvolvimento anteriores à guerra – os métodos 
do industrial americano Henry Ford e as teorias do economista inglês John Maynard Keynes 
– David Harvey procurou explicar as sociedades ocidentais, erguidas a partir de 1945, 
situando-as no ponto de encontro e de equilíbrio entre um Industrialismo racionalizado e um 
Estatismo redistribuidor do capital acumulado, a partir do qual se passaria a regular e mediar 
a massificação da produção e do consumo característica desse boom económico das primeiras 
décadas de pacificação. Sobre o dualismo entre Democracia e Capitalismo, acrescentaria ainda 
Harvey:
Post-war politics, if they were to remain democratic and capitalistic, had to address questions of full 
employment, decent housing, social provision, welfare, and a broad-based opportunity to construct a 
better future (…) the trend was everywhere to look to the war-time experience of mass production and 
planning as means to launch upon a vast programme of reconstruction and reorganization. It was 
almost as if a new and revivified version of the Enlightenment project sprang, phoenix-like, out of the 
death and destruction of global conflict3.
A partir de 1945, a Europa procurou assim reconstruir o seu já longo projecto de Modernidade, 
alicerçando-o então sobre ensinamentos retirados do próprio conflito bélico. Por um lado, na 
necessidade imperiosa de criar mecanismos de regulação democrática dos diversos Estados e, 
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dentro destes, das políticas de gestão das suas regiões, cidades, instituições públicas e empresas 
produtivas, prevenindo tendências futuras para o totalitarismo político, como as que haviam 
nutrido o fascismo italiano e o Nazismo; por outro, no aproveitamento das metodologias 
inerentes à economia de guerra – planeamento táctico, produção em série e rápida distribuição 
de bens no território – de forma a programar racionalmente os investimentos estatais necessários 
à reconstrução e, no seio desta, captar e direccionar o capital privado para novos programas de 
impacto sócio-cultural. 
Este modelo articulado, entre Estado social e Capitalismo filantrópico, tinha, no entanto, 
uma origem aparentemente conhecida: constituía, desde há pelo menos duas décadas, a base 
política dos Estados Unidos da América – tendo como origem o New Deal proposto por Franklin 
Roosevelt após a Grande Depressão de 1929 – e tornar-se-ia numa referência para o programa 
de ajuda que aquele país concedeu à reconstrução europeia, a partir de 1948.
O auxílio americano, que ganha então força sob acção do Presidente Democrata Henry Truman, 
foi comandado pelo European Recovery Program (ERP) e pelo seu abrangente Plano Marshall, o 
qual, entre 1948 e 1951, investiu 14 biliões de dólares em 16 países europeus, tendo como 
maiores beneficiários a França, a Itália, a Bélgica, a Inglaterra e a Alemanha Ocidental4. 
Por conseguinte, e ao longo das primeiras décadas do pós-guerra, alguns desses países 
conseguiram gerar e suportar uma cultura política comum que, pese embora as diferentes 
formações ideológicas dos seus Estados – como, por exemplo, os Gaullistas em França, os 
Trabalhistas em Inglaterra, ou os Democratas-cristãos na Alemanha Ocidental –, se mostrou 
capaz de converter o apoio financeiro dos E.U.A num ciclo de crescimento sustentado, 
conjugando, conforme descrito, “o estatismo assistencial, a gestão económica do tipo Fordista-
Keynesiano e o controlo sobre as relações salariais”5. 
Esta nova cultura política europeia, de base comum social-democrata, era assim dirigida por 
uma forte aposta no investimento público, em áreas estratégicas como a indústria extractiva 
e transformadora, a promoção do alojamento em massa, o incremento dos transportes e das 
comunicações, garantindo, sempre na dimensão possível, o pleno emprego, a segurança social, 
os cuidados básicos de saúde, assim como o acesso abrangente à educação e à cultura. 
Esse mesmo investimento exigia, por outro lado, o fortalecimento de políticas públicas nas 
diversas áreas da acção governativa, de forma a garantir uma justa e criteriosa distribuição dos 
apoios externos e dos investimentos internos. Neste sentido, tornou-se inevitável a criação de 
uma máquina burocrática dirigida pelo Estado, composta por uma hierarquia de organismos 
e departamentos aptos a articular as diversas políticas entre si, dentro dos limites territoriais 
de cada país, e a procurar convergências e trocas de experiências com os demais parceiros 
europeus. 
Ao longo da década de 50, a concertação intergovernamental e a convergência de políticas 
públicas dentro da Europa, mas também entre esta e os E.U.A., seriam consideradas essenciais 
para a manutenção da paz e da social-democracia no Ocidente, sobretudo num panorama 
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internacional em que se acentuava então um novo conflito ideológico com os países de 
influência soviética, de matriz comunista – a denominada “Guerra Fria”, que duraria até finais 
da década de 80. 
Como veremos em próximos pontos, o Plano Marshall não se limitou a desenvolver uma acção 
de solidariedade com os povos europeus, mas também, e sobretudo, deu início a uma estratégia 
geopolítica para a construção de um conceito de “cultura ocidental”, hegemonicamente 
representado pelo modelo sócio-cultural americano, por oposição ao que então se edificava 
atrás da “cortina de ferro”.
No seio das políticas públicas, as que abrangiam o apoio à criação e difusão cultural foram 
adquirindo, em face do contexto descrito, uma importância gradual na afirmação de uma 
imagem positiva desse Ocidente reconstruído e democratizado, sobretudo quando integradas 
ou articuladas com demais políticas de planeamento social e urbano encetadas pelos diversos 
Estados-providência. 
Por outro lado, a participação activa dos cidadãos na vida cultural, como algo necessário 
à integridade e dignidade humana, tornou-se enunciado dos artigos 22 e 27 da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem redigida e aprovada, ainda em 1948, pela própria Organização 
das Nações Unidas (ONU)6, a mais simbólica das instituições intergovernamentais então criadas, 
e cuja sede se fixaria estrategicamente em Nova Iorque. 
1.1.2 Democracia e políticas culturais
Tal como em muitos outros sectores, também as políticas culturais experimentadas pelos E.U.A. 
antes da II Guerra Mundial acabariam por ter repercussão, na mesma área, na reorganização 
das instituições europeias do pós-1945. Desde 1933, e no decurso do New Deal, o governo 
americano procurava institucionalizar um sistema de intercâmbio intelectual e cultural entre 
o Estado e as mais importantes instituições filantrópicas, como, entre outras, as Fundações 
Ford, Rockfeller e Carnegie, relação que se revelaria fundamental para a criação e manutenção 
financeira dos Fundos Nacionais de Artes (NEA) e das Humanidades (NEH)7. 
Em 1935, o mesmo governo cria a Works Progress Administration (WPA), que através da Federal 
Arts Project (FPA) visava o apoio às artes e o envolvimento dos artistas no enriquecimento 
cultural do programa de reequipamento do território americano conduzido pelo então 
presidente Franklin Delano Roosevelt. A partir de 1940, esse apoio transforma-se numa arma 
ideológica no seio da II Guerra Mundial, como descreveu o historiador Serge Guilbaut:
American participated as a defender of the arts in the war effort against fascist obscurantism. To assist 
American Artists and to contribute to the victory of life (artistic creation) over death (Nazi barbarism) 
was seen as a national duty. 8
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Ainda em 1940, Nelson Rockefeller, economista, milionário e coleccionador de Arte Moderna, 
fundador do pioneiro Museum of Modern Art (MoMA) de Nova Iorque, foi nomeado por 
Roosevelt para chefiar o Office of Inter-American Affairs (OCIAA) tendo desenvolvido um papel 
chave na diplomacia internacional, nas áreas cultural, científica e educativa, na América Latina, 
durante a II Guerra Mundial, e mais tarde na Europa, no seio da Guerra-fria, então na esfera da 
acção da Central Intelligence Agency (CIA)9. Rockefeller viria ainda a ser eleito Vice-Presidente 
dos E.U.A, em 1974.
A política cultural americana nos meados do século XX reforçava assim a relação entre o 
paternalismo de Estado e o filantropismo das elites financeiras e culturais, ou seja, entre a 
diplomacia anti-germânica (e depois anti-soviética) das agências governamentais e os interesses 
das grandes corporações capitalistas. Reclamando para si a defesa das vanguardas artísticas 
e a liberdade individual do criador – por oposição à doutrina persecutória do regime Nazi 
em relação à Arte Moderna europeia – essa política reforçou, como veremos, o protagonismo 
político dos E.U.A., na primeira década do II pós-guerra, em face de uma Europa que começava 
só então a reconstruir as suas instituições culturais. Vejamos, então, como Nova Iorque retira a 
Paris a liderança dessa Modernidade cultural, voltando a Serge Guilbaut e ao seu ensaio How 
New York Stole the Idea of Modern Art:
The crisis of the West – the disintegration of modern Western culture exemplified by book-burnings and 
by exhibitions of degenerate art – was a profound crisis, to be sure, but one that signified not the death 
of Western culture but rather its rebirth, reinvigoration, and purification by fire, its starting over again 
in a new place, America. Indeed, New York seemed the only place in the world cosmopolitan enough to 
replace Paris. 10
As vanguardas artísticas, estabelecidas na primeira metade do século XX, em metrópoles 
culturais como Paris, Berlim ou Moscovo, eram há muito conhecidas e admiradas em Nova 
Iorque11, por grandes coleccionadores particulares, galeristas de arte e diletantes, nos seus 
habituais grands tours pela Europa, circunstância que viria a ser reforçada pelo exílio americano 
de inúmeros pensadores, críticos e criadores provenientes dessas metrópoles, antes ou no 
decurso da II Guerra Mundial. 
A partir de 1945, no espírito destes diferentes actores culturais reforça-se a ideia comum de que 
a Arte Moderna, por natureza internacionalista e cosmopolita, deveria constituir-se como um 
sinal disseminador da liberdade e da democracia conquistada aos totalitarismos e às divisões 
políticas no Ocidente. Neste sentido, as políticas culturais americanas do pós-guerra tenderão 
a apoiar uma nova geração de artistas, sobretudo nova-iorquinos, agregados em torno de uma 
corrente pictórica que resultava desse encontro entre a liberdade individual e a abstracção 
moderna: o Expressionismo Abstracto.
A progressiva mediatização da arte abstracta americana no final dos anos 40 – com diferentes 
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referências em revistas e jornais populares, tais como Life, Look ou o New York Times – foi nutrida 
pela emergência de uma classe média urbana que rapidamente se tornaria no estrato dominante 
em meios de decisão política e de padronização social, com apetência para o consumismo de 
novas formas hedonísticas de vida. Como resultado, o final dessa década marcará a proliferação 
nos E.U.A. de colecções particulares e de distintos públicos interessados em visitar Fundações 
culturais e museus onde se organizavam exposições temporárias dedicadas às vanguardas 
artísticas europeias e americanas. 
Se, no final da I Guerra Mundial, o american way of life se definira pela potente “máquina 
de sonhos” cinematográfica de Hollywood, o segundo pós-guerra acrescentava-lhe agora o 
sucesso mediático da Arte Moderna e dos seus lugares de exibição. Além disso, a disseminação 
desse sucesso por outras culturas representava, conforme referido, um excelente “cartão de 
visita” para a diplomacia americana, que trataria de fomentar itinerâncias de obras e artistas 
americanos por universos tão distintos como a América Latina, a Europa ou o Japão. Os novos 
museus de arte nova-iorquinos passaram então a definir, não só uma mudança de paradigma 
arquitectónico, como veremos em próximos pontos, mas também, e sobretudo, de paradigma 
institucional, por comparação com as políticas museológicas do início do século XX.
Na Grã-Bretanha do II pós-guerra, as políticas culturais públicas foram fortalecidas pela 
reestruturação do Council for the Encouragement of Music and the Arts (CEMA) organismo que, 
a partir de 1942, ganha um novo rumo sob a direcção do reputado economista John Maynard 
Keynes, personagem referencial, como vimos, do processo de reconstrução socio-económica 
da Europa.
Partindo de estratégias idênticas às delineadas para outros sectores da sociedade, essa espécie 
de Keynesianismo cultural – em muitos aspectos próximo das políticas americanas encetadas 
pela Works Progress Administration (WPA) durante o New Deal – visou elevar a difusão regional 
das artes do CEMA, sob o lema “art for the people” (“arte para o povo”), ao nível dos grandes 
incentivos estatais12. 
Propondo como novo mote “the best for the most” (“o melhor para o maior número”), 
Maynard Keynes destacou a importância do envolvimento das artes no processo de edificação 
institucional, uma vez garantida a sua presença activa na modernização do Estado13. O 
contributo do economista para a desejada democratização cultural partia assim do mesmo 
modelo intervencionista que preconizara para as demais políticas públicas. 
Essa visão seria ainda adoptada pelo novo governo Trabalhista, eleito a 26 de Julho de 1945 
e chefiado pelo primeiro-ministro Clement Atlee. Tendo como pano de fundo a promessa 
eleitoral de formar um welfare state capaz de reconstruir o país, o novo executivo reorganiza, 
em 1946, o CEMA – agora sob a denominação de Arts Council of Great Britain – com o intuito 
de aliar a excelência da criação artística (the best) à generalização do seu consumo cultural (the 
most) através da aquisição de obras para uma colecção pública. 
A promoção desta colecção e da sua itinerância nacional ou internacional permitiu alimentar a 
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programação, e frequentemente a manutenção, de diversos museus públicos mas também de 
instituições e galerias de arte independentes. Destas, destacar-se-ia o Institute of Contemporary 
Art (ICA) fundado em Londres, em 1947, pelo poeta e crítico Herbert Read14, entre outros, 
numa tentativa britânica de acompanhar a cena nova-iorquina em torno da divulgação das 
vanguardas artísticas e sobretudo dos criadores emergentes nos dois lados do Atlântico. 
No entanto, o sinal de consagração dos jovens criadores ingleses passava sobretudo pela 
aquisição e integração da sua obra na Arts Council Collection15, espólio que serviria também 
como padrão para a selecção de artistas na criação de obras de arte pública. Assim aconteceria 
no considerável apoio dado pela instituição ao Festival of Britain, de 1951 – o primeiro grande 
evento cultural da Inglaterra no pós-guerra e símbolo colectivo do esforço para reerguer a 
sua capital – patrocinando o envolvimento de inúmeros criadores na concretização das várias 
esculturas públicas e murais que complementaram a modernidade do conjunto urbano e 
arquitectónico proposto para o Southbank londrino.
A acção dirigista do Arts Council terá duas leituras distintas ao longo das décadas seguintes: por 
um lado, criará a consciência, no poder político, da importância do apoio à arte contemporânea 
produzida e exibida fora dos circuitos museológicos; por outro, desenvolverá uma contestação, 
no sector artístico, contra o favorecimento de uma “arte oficial”, de certa forma representada 
pela Arts Council Collection, e que estará presente, como veremos no próximo capítulo, no 
discurso de contracultura do final da década de 60.
Em França, as grandes reformas sociais dos anos após a libertação do domínio nazi foram 
lançadas pelos governos da IVª República (1945-1958), atingindo o seu expoente político 
durante a década da administração do general Charles De Gaulle, cuja eleição como Presidente 
da República, em 1958, marcou o início da Vª República16. 
Ao nível cultural, ambos os períodos foram herdeiros do espírito da Front Populaire, uma 
coligação de partidos de esquerda que, governando o país no período breve de 1936 a 1938, 
permaneceria para as gerações de políticos do pós-guerra como um exemplo da releitura do 
ideário republicano francês, baseada na popularização da aprendizagem artística17. 
Como exemplo da reconquista desse ideário, destaca-se a inauguração tardia, mas carregada 
de grande simbolismo, do Musée National d’Art Moderne em 1947 – então instalado junto ao 
Sena, no Palais de Tokyo – enquanto reafirmação política de um dos grandes projectos culturais 
instituídos a propósito da Exposição Universal de Paris, de 1937, e que fora desvirtuado pela 
propaganda Nazi durante a sua ocupação da cidade (1940-44)18.
Recuperando esse espírito cultural anterior à guerra, a IV República lançou um programa de 
Educação Popular baseado em redes de difusão da leitura, da cinematografia e, sobretudo, da 
dramaturgia, através de organismos locais – os Centres Dramatiques Nationaux – localizados 
estrategicamente em diversas regiões francesas. Ainda a partir de 1947, e como exemplo 
paradigmático do apoio do Estado à descentralização teatral, surgiu o, posteriormente 
celebrizado, Festival d’Avignon, sob direcção do actor e encenador Jean Vilar19.
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Até 1959, a estratégia cultural do Estado francês, então sob a tutela de um poderoso Ministério 
da Educação – e particularmente através da Direction générale des Arts et des Lettres e do Haut-
commissariat à la Jeunesse et aux Sports –, permaneceu estruturada por programas de “didactismo 
cultural”; isto é, baseada numa pedagogia das práticas artísticas, protagonizada por instituições 
regionais de dinamização juvenil ou estruturas educativas de carácter associativo e amador 
– as Associations d’Éducation Populaire20. 
Noutro sentido, e embora logística e financeiramente dependentes da mesma tutela, os apoios 
à criação e à protecção das Artes e do Património Arquitectónico mantiveram-se sob gestão do 
Sécretariat d’État aux Beaux-Arts, organismo que ocupando-se de um universo mais próximo 
da “alta cultura”, reflectia a visão fomentada pelas mais influentes instituições académicas. 
Neste sentido, a “política de Belas-Artes” da IV República não representava mais do que um 
complemento ou uma consequência das suas políticas de Educação.
1.1.3 A “acção cultural” de André Malraux
A criação pelo presidente De Gaulle do Ministério dos Assuntos Culturais (Ministére des Affaires 
Culturelles) na formação do seu governo, em 1959, marcou uma viragem nessa estratégia 
cultural, principalmente a partir da decisiva intervenção da personalidade escolhida para 
tutelar a nova pasta ministerial – o escritor e intelectual André Malraux21. 
No seu recente ensaio, onde revisita esses anos iniciais da Vª República, o sociólogo francês 
Philippe Urfalino atribui mesmo ao novo ministro a “invenção” de uma política cultural 
pública, no sentido em que, a partir da sua acção, o Estado passaria a encarar os “assuntos 
culturais” – estruturados por recursos humanos, financeiros e institucionais autónomos – como 
veículos fundamentais para a modernização da sociedade francesa22. Na verdade, a ruptura 
protagonizada por André Malraux não foi apenas logística, mas sobretudo ideológica, como 
refere Urfalino:
La democratisation culturelle passait, selon le nouveau ministére, non pas par une éducation 
spécifiquement culturelle ou par l’apprentissage des pratiques artistiques, mais par une mise em présence 
de l’art, des oeuvres comme des artistes, et des publics qui n’avaient pás l’habitude d’une telle rencontre. 
La notion d’accès à la culture rejetait donc toute idée de médiation ou de pédagogie.23
A “invenção” de Malraux – próxima da que Meynard Keynes propusera, como vimos, para 
políticas públicas congéneres em Inglaterra – tornou-se no espelho do projecto sócio-cultural 
imaginado pelo Estado-providência Gaullista: proporcionar aos cidadãos o contacto directo 
com a magnificência do seu património histórico e cultural de forma a estimular a consciência 
e o exercício da própria cidadania. Representou, como é evidente, uma utilização política da 
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Cultura que, ao atribuir-lhe um estatuto congregador e universalista, outrora representado 
sobretudo pela Religião, reafirmava, afinal, as naturezas republicana e laica do moderno 
Estado, na linha da sua formulação pós-Revolução Francesa.
Ao longo da década de 60, e escolhendo como mote o conceito de Acção Cultural (Action 
Culturelle), Malraux desenhou uma estratégia de descentralização que, relegando o didactismo 
e o amadorismo incentivados pelo programa de Educação Popular da IVª República, apostaria 
sobretudo na disseminação de equipamentos e programas culturais capazes de, por meios 
técnicos e profissionalmente dirigidos, “tornar acessíveis as obras capitais da Humanidade, e, 
antes de tudo, da França”24. 
A criação de uma rede nacional de Casas da Cultura (Maisons de la Culture) constituiu o lado 
mais visível dessa ambiciosa acção difusora, como veremos mais detalhadamente no ponto 
seguinte. O próprio ministro denominaria frequentemente estes equipamentos como as 
“catedrais modernas”, retomando a analogia entre o novo protagonismo dado à Cultura e o 
vetusto papel da Religião25.
Numa apresentação à Assembleia Nacional Francesa, em 1959, Malraux explicava este seu 
processo disseminador:
Il faut que, par ces Maisons de la Culture qui, dans chaque départment  français, diffuseront ce que nous 
essayons de faire a Paris, n’importe quel enfant de seize ans, si pauvre soit-il, puísse avoir un véritable 
contact avec son patrimoine national et avec la gloire de l’esprit de l’humanité.26
Evidenciando uma visão paternalista, Malraux desejava que as suas políticas, professadas 
através da, também sua, rede de espaços culturais, pudessem, de certa forma, “evangelizar” 
todos os que contactassem com a “glória do espírito da Humanidade” – a criação cultural. Não 
se tratava de “academizar” a cultura; pelo contrário, tratava-se de fazê-la sair dos Museus, 
das Universidades e das Academias, para novos espaços preparados para a descoberta desse 
“amor” pela arte, conforme descreveria, ainda nesse ano: 
Il appartient à l’Université de faire connaitre Racine, mais il appartient seulement à ceux qui jouent ses 
pièces de les faire aimer. Notre travail, c’est de faire aimer les génies de l’humanité et notamment ceux 
de la France, ce n’est pás de les faire connaître. La connaissance est à L’Université; l’amour, peut-être, 
est à nous.27
No entanto, a oposição que estabelecia entre a missão das políticas educacionais e culturais 
ou entre o papel dos “conhecedores” e dos “amantes” da arte, não significava, para Malraux, 
massificar ou popularizar a cultura, conceitos que criticava profundamente, por exemplo, em 
políticas fomentadas pelo liberalismo norte-americano ou pelo socialismo soviético. Apesar 
de contrariar a acção elitista e, de certa forma, “decorativa” do anterior Sécretariat d’État aux 
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Beaux-Arts, que o seu Ministério veio substituir, o consulado de Malraux manteve, durante 
toda a década de 60, uma posição sacralizadora das Belas-Artes, com base num culto da 
“História com maiúsculas, onde o presente se arrancaria ao passado para antecipar as lições 
do futuro”28. 
O discurso cultural de Malraux era assim estruturado por uma abordagem panorâmica da 
História da Arte, referenciada no confronto ou na complementaridade de determinadas obras-
primas artísticas e literárias, do passado e do presente, cujo entendimento se deveria, na sua 
visão, estender ao maior número de cidadãos. Neste sentido, e enquanto instrumentos políticos, 
as Maisons de la Culture deveriam cumprir profissionalmente a desejada multiplicação de 
contactos dos públicos “amadores” com as mesmas obras, condição que considerava essencial 
à generalização de uma cultura artística.
Estabelecendo um inusitado paralelo conceptual, Malraux tentaria, enquanto ministro, 
materializar espacialmente aquele que fora, enquanto escritor, um dos seus mais ambiciosos 
projectos editoriais: o Museu Imaginário (Le Musée Imaginaire), título do seu livro de 1947, onde 
reunira, através de uma leitura propositadamente deambulatória, explanações e comparações 
em torno do valor absoluto e do valor relativo de diversas criações da Humanidade – da Arte 
Etrusca ao Cubismo – apoiadas no enorme potencial reprodutor da ilustração fotográfica. “Na 
verdade”, escreveria Malraux na introdução desta sua obra., “criou-se um Museu Imaginário, 
que vai aprofundar ao máximo o incompleto confronto imposto pelos verdadeiros museus: 
respondendo ao apelo por estes lançado, as artes plásticas inventaram a sua imprensa”29. 
Para o escritor, tal como para o ministro, o Musée Imaginaire e as Maisons de la Culture eram 
afinal duas faces da mesma moeda – o sonho político da democratização cultural acalentado 
pelo Estado-providência francês nas primeiras décadas do II pós-guerra.
Ainda que dissecado de forma breve e personificada na acção de personagens-chave, o pano-
rama descrito permite-nos, no entanto, perceber o encadeamento das principais transforma-
ções políticas e sociais que ocorreram nos dois lados do Atlântico e que determinaram o pro-
gressivo protagonismo dos “assuntos culturais” na reconstrução do “imaginário” moderno 
ocidental após 1945. 
A partir de então, o debate político sobre o papel da cultura espelhará a reflexão sobre a própria 
missão social dos governos e das instituições, em sociedades tão distintas como a norte-
americana, a inglesa ou a francesa, apenas para citar os exemplos dados. Destas, ressaltam 
diversos traços comuns que definem uma característica deste período: a acção paternalista do 
Estado-providência, mas também do Filantropismo privado, no lançamento de novas políticas 
e programas sócio-culturais. 
O caminho para a desejada democratização cultural – acompanhando o acesso a demais direitos 
cívicos, como o Lazer, a Educação e a Saúde – passará então por programas disseminadores de 
equipamentos colectivos em territórios estratégicos, cujo estatuto e concepção espacial serão 
quase sempre formatados ou regulamentados por acção ou influência da tecnocracia estatal. 
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Neste sentido, as políticas públicas do II pós-guerra (onde se incluem as políticas culturais) 
edificam-se sobre um novo exercício “territorial/espacial” do poder, numa clara reinterpretação 
da herança iluminista europeia e da sua matriz racionalista. Na cultura política ocidental, tal 
como nas culturas urbana e arquitectónica, uma “outra” Modernidade reergue-se assim da 
tabula rasa física, e sobretudo conceptual, que marcou indelevelmente esse início da segunda 
metade do século XX.
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1.2 A NOVA MONUMENTALIDADE E AS CATEDRAIS MODERNAS DA CULTURA 
1.2.1 O debate cultural do pós-guerra: cidade, centro e monumento
O processo de Reconstrução europeia pós-1945 introduziu novas problemáticas no pensamento 
interdisciplinar sobre o habitat  humano, conduzindo, em particular, ao questionamento e 
à revisão das doutrinas urbanísticas e arquitectónicas geradas e alimentadas no seio do 
denominado Movimento Moderno, ao longo do período entre-guerras. Esta revisão doutrinária 
terá, como veremos, reflexos na forma como a cidade e o seu reequipamento passam a ser 
delineados e geridos politicamente pelos Estados europeus, a partir do final da década de 40.
Herdadas dos primeiros Congressos Internacionais da Arquitectura Moderna (CIAM), essas 
doutrinas repartiam-se sobretudo por dois grandes temas – o “alojamento mínimo” e a “cidade 
funcional” – definindo respectivamente, e segundo Kenneth Frampton30, as duas primeiras 
etapas nesses encontros congregadores de arquitectos e urbanistas: a primeira (CIAM I, 
1928 - CIAM III, 1930), preenchida pelos resultados das experiências habitacionais alemãs e 
holandesas da década de 20, a partir do conceito de Existenzminimum31; e a segunda, mais longa 
(CIAM IV, 1933 - CIAM VI, 1947), dominada pela figura de Le Corbusier, enquanto ideólogo 
do movimento na Europa, mas sobretudo como mentor do documento-axioma do Urbanismo 
funcionalista – a Carta de Atenas, uma síntese, por ele próprio redigida, das conclusões do 
encontro de 193332.
A terceira e última etapa, referenciada por Frampton, (CIAM VI, 1949 - CIAM X, 1956) seria 
preenchida por uma renovada problematização das anteriores temáticas, condicionada não só 
pelos reflexos físicos da II Guerra Mundial, mas sobretudo pela brecha moral que o conflito 
bélico criaria no próprio ideário do Movimento Moderno – ao desejo primordial de erguer um 
novo habitat humano, movido pela fé no papel redentor da máquina industrial, correspondia 
agora o desconforto legado por um genocídio humano sem precedentes, e ironicamente gerado 
pela mesma lógica maquinista.
Nos últimos CIAM, o “alojamento” e a “cidade” – os grandes objectos disciplinares anteriores 
à guerra – passam a ser encarados, não como meras matérias de investigação e produção racio-
nalizada (por minimização e massificação) ou funcional (por homogeneização e segregação), 
mas como universos plurais e complexos, onde se deveriam cruzar identidades culturais e 
memórias colectivas, anteriormente obliteradas pelas rupturas físicas e doutrinárias. Nessa 
“terceira idade” dos CIAM, os temas propostos a debate denunciam uma mudança conceptual 
no seu seio, introduzindo novas terminologias nos discursos urbanístico e arquitectónico, com 
semânticas de cariz mais “orgânico” que “racional”, mais “humanista” que “mecanicista” – 
“the heart of the city” e “the core” (apresentadas no CIAM VIII, 1951), “La charte de l’habitat” 
(CIAM IX, 1953), “Human habitat” e “Cluster” (CIAM X, 1956). 
Como refere ainda Frampton, um último encontro, em 1959, na cidade de Otterloo, porá um 
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ponto final na sequência dos Congressos, embora mantendo em aberto o debate sobre as 
temáticas lançadas nessas derradeiras edições.
Ao longo da primeira década do II pós-guerra, o Movimento Moderno reconquista uma 
inesperada vitalidade, ainda que por processos nem sempre convergentes: numa vertente mais 
burocrática, através da prática (re)edificadora das cidades, onde os arquitectos se assumem 
como portadores de uma linguagem “ética” e entendida como expressão universalista dos 
novos valores democráticos e ocidentais, algo que estará na base da difusão do chamado 
“Estilo Internacional”33; noutra vertente, mais culturalista, através da reflexão teórica e 
interdisciplinar, aberta à auto-crítica e ao confronto de experiências regionais ou de novas 
propostas geracionais, presentes nos últimos CIAM34.
Esta evolução foi assim sintetizada pelos historiadores Sarah Williams Goldhagen e Réjean 
Legault:
By the end of the war in 1945, the modern movement was nearly thirty years old, although during 
the long years of economic depression followed by world war it had made only a few really significant 
inroads into mainstream or vernacular architectural culture (…) By the time workers began clearing 
the rubble from the cities bombed during the war, modernism had emerged as the architectural language 
symbolizing democratic aspirations, becoming the common datum from which many emerging post-war 
practitioners and theorists began their search for an architectural identity. 35
Na maioria das vezes, essa “ânsia” por uma nova identidade arquitectónica partirá do “núcleo 
duro” do próprio Movimento Moderno e pela mão de alguns dos seus mais destacados 
mentores. Assim aconteceu, através do ensaio The need for a New Monumentality36 (a necessidade 
de uma nova monumentalidade) publicado, em 1944, pelo historiador suíço Sigfried Giedion 
(secretário-geral permanente e cronista oficial dos CIAM), numa revisita pessoal a outro texto-
manifesto – Nine points on Monumentality37 (nove pontos sobre Monumentalidade) – lançado 
em conjunto com o catalão Josep Lluís Sert e o francês Fernand Léger, um ano antes. 
Redigido em Nova Iorque, em período de exílio provocado pela guerra, e provavelmente 
influenciados pela escala urbana do Novo Mundo, esse manifesto sintetizou o encontro entre 
um historiador, um arquitecto e um artista plástico (todos oriundos da cultura europeia), em 
torno da procura de um novo simbolismo monumental para a cidade moderna, com base no 
que denominariam então como “síntese das artes”. 
No texto, os autores denunciavam a desvalorização do verdadeiro significado da 
monumentalidade na maioria das grandes realizações arquitectónicas e artísticas dessa época, 
criticando o divórcio entre as disciplinas envolvidas e o seu afastamento em relação ao espírito e 
sentimento colectivo dos “tempos modernos”; defendiam, como alternativa, a criação de novos 
equipamentos colectivos – enquanto monumentos “úteis” – integrados em vastos esquemas 
urbanos a conceber interdisciplinarmente, e assim dissipando as fronteiras entre Arquitectura 
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e Planeamento, mas também entre Cidade e Região; por fim, prenunciavam as transformações 
que o pós-guerra provocaria na organização comunitária das cidades europeias, na qual, em 
seu entender, os edifícios deveriam representar mais do que uma resposta funcional às novas 
necessidades.
Neste âmbito, a América apresentava-se, de novo, como um modelo de interpretação. Na 
transição entre as décadas de 30 e 40, e longe dos fascismos totalitários em expansão na Europa, a 
prática arquitectónica norte-americana vinha integrando novos sentidos de monumentalidade 
– sobretudo, e como referimos em pontos anteriores, nas grandes obras públicas lançadas pela 
administração Roosevelt e pelas políticas sociais do New Deal – promovendo uma associação 
simbólica entre “monumento” e “democracia”, reconhecida por políticos e populações, mas 
também por críticos sociais e divulgadores culturais38. 
Esse reconhecimento terá induzido Giedion a escrever e a publicar o seu ensaio de 1944, nos 
EUA, e, mais tarde, a apresentar a temática como factor, também simbólico, da Reconstrução 
europeia, no CIAM VI, de 1947, em Inglaterra (Bridgwater), destinado a reorganizar os novos 
destinos do Movimento Moderno no pós-guerra. 
Desta forma, e embora não constituindo tema-título dos últimos congressos, o desígnio de uma 
“monumentalidade moderna” ficará definitivamente associado aos discursos disciplinares 
da década seguinte, no debate sobre o planeamento de novos “centros cívicos para as 
comunidades” europeias – noção aprofundada por Josep-Lluis Sert39, enquanto presidente e 
entusiasta permanente dos últimos CIAM. Já a insistência na “síntese das artes” – tida como 
condição essencial na concepção desses mesmos centros – integrará a agenda do CIAM VII, de 
1949, realizado em Bergamo.
Até 1956, os congressos ficarão ainda marcados pela evolução recente da obra de Le Corbusier, 
figura então incontestada do movimento, para quem os temas da monumentalidade e da 
relação da arquitectura com as outras artes eram conceptualmente caros. Na verdade, quer 
nas respostas iniciáticas a concursos ou encomendas para equipamentos de grande escala 
– entre outros, os conjuntos da Liga das Nações (1927) e da Cidade Mundial (1929), ambos 
para Genebra, ou o Palácio dos Sovietes para Moscovo (1931) – quer sobretudo nas soluções 
encontradas para novos centros cívicos e habitacionais no pós-guerra – como em Saint-Dié 
(1946) e Marselha (1947) em França, e mais tarde, no Capitólio de Chandigarh, Índia (1952-65) 
– o seu percurso denunciava uma busca “monumentalista”, fixada não apenas na composição 
plástica do objecto arquitectónico, mas também no seu posicionamento face ao desenho global 
da paisagem e da cidade, convergindo, assim, com os já descritos princípios enunciados em 
Nine points on Monumentality.
Neste sentido, e a partir das posturas teóricas assumidas sobretudo por Giedion e Sert na 
etapa final dos CIAM, assim como da sua eloquente comprovação prática nesses últimos 
grandes projectos do arquitecto suíço, a cultura arquitectónica europeia passaria a encarar a 
monumentalidade, já não como uma condição isolada e eminentemente retórica ou decorativa, 
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mas antes como um “sistema” espacial integrado no reforço simbólico das comunidades 
urbanas. 
Num texto recente, o arquitecto e historiador Anthony Vidler analisa precisamente a relação 
entre Monument, Memory and Modernism40 (Monumento. Memória e Modernismo) abordando 
ainda o percurso do arquitecto americano Louis Kahn, também ele envolvido, do outro lado 
do Atlântico, na definição e concretização de uma monumentalidade moderna41. Cruzando a 
sua obra com o texto de Giedion, concluirá:
Modern architects were now challenged to bring back these expressions of “joy, pride, and excitement“ 
in new forms that once symbolised the new forms of community and civic consciousness and utilized 
new technologies and materials in a fresh way (…) Set in landscaped contexts, with nature joining art 
through the collaboration of architects, planners, artists and “landscapists”, these exciting forms could 
be viewed from the air in rapid flight or from a hovering helicopter. No longer strictly functional, the 
modern monument would have an intensely modern lyrical value. 42
A descrição de Vidler resume aquela que será uma das características dos novos equipamentos 
sociais, e sobretudo culturais, construídos nos países ocidentais ou “ocidentalizados” após 
a experiência traumática da guerra – criados para expressar uma memória colectiva em 
reconstrução, esses programas despontarão em vazios, plataformas ou paisagens urbanas 
especialmente preparados para os receberem, nas quais, à criação de uma monumentalidade 
auto-referenciada se associará também a demarcação de uma nova civilidade. 
Ao longo das décadas de 50 e 60, esses equipamentos conformarão espaços para uma cultura 
democrática e multidisciplinar, constituindo, de acordo com o referido epíteto de André 
Malraux, as novas “catedrais” urbanas através das quais se difundirá a mensagem ecuménica 
da criação moderna.
1.2.2 O Museu Moderno como metáfora: o modelo MoMA
Para melhor compreendermos o significado dessa nova espacialidade monumental, introduzida 
na cultura arquitectónica em meados do século XX, valerá a pena voltar a Sigfried Giedion, 
e à sua derradeira obra, de 1968, Architecture and the phenomenon of transition43 (Arquitectura, 
fenómeno de transição) onde o autor sistematiza três concepções de espaço ao longo da História 
da Arquitectura. 
Segundo Giedion, a arquitectura do Movimento Moderno definiu a terceira etapa nessa 
evolução, com base na relação dialéctica entre “volume e espaço interior”, diferenciando-se 
assim das duas precedentes, nas quais uma dessas componentes prevaleceria sobre a outra. 
Depois de caracterizar as concepções da Arquitectura, quer como “volume de espaços radiais” 
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(presente, segundo o autor, nas grandes civilizações da Antiguidade), quer como “espaço 
interior” (a base do “engenho” Romano, que se prolongaria até ao Barroco), Giedion apresenta 
a terceira concepção como a que entende “o espaço enquanto fenómeno dinâmico, procurando 
captar a natureza desse meio intangível e compreender as suas relações intrínsecas”44, por 
autonomia, acrescentaríamos, em relação a anteriores genealogias tipológicas ou estilísticas.
Em ensaio de 1982 – Para un Museo Moderno: de Riegl a Giedion45 – Ignasi de Sola-Morales propõe 
uma correspondência entre essa visão de Giedion e a do historiador de Arte do início do século 
XX, Aloïs Riegl, situando essa nova concepção espacial no conceito de Museu:
De la misma manera que el análisis del paso de la sensibilidad clásica a la sensibilidad tardorromana 
dio lugar a una de las obras fundamentales de Riegl, también en Giedion la transición del clasicismo 
renacentista y barroco a la sensibilidad moderna, es, en realidad, el tema central de su trabajo de 
historiador. Pero no se trata sólo de este paralelismo, sino que es en la conjunción de la historia de la 
visión y la historia de la cultura donde el método es también riegliano, como lo es también plantear a la 
historia cíclica, una noción abierta y progresiva del cambio histórico.46 
Solà-Morales estabelece assim um paralelo entre a leitura do processo de autonomização 
conceptual do espaço no Movimento Moderno, desenvolvida por Giedion, e a proposta 
por Riegl, meio século antes, sobre a emancipação da Arte em relação, quer à classificação 
do historicismo positivista, quer ao mimetismo estilístico, alimentado pelas academias. No 
entanto, e na visão deste ensaísta, o “Museu” proposto por Riegl – enquanto metáfora do 
conhecimento histórico – não se separa completamente das outras áreas do saber; antes, e 
como parte integrante da cultura, propõe-se “como desdobramento da consciência histórica 
dos indivíduos ou das sociedades, num tempo e num espaço precisos, e como expressão 
sensível desta mesma consciência histórica”47. Pergunta-se, ainda, Solà-Morales encarando 
agora o Museu Moderno como programa cultural:
Como es entonces el museo riegliano? Ante todo es un museo donde la inicial pasión coleccionista ha 
dejado paso a una voluntad de conocimiento científico. Por otra parte, este cientifismo no es algo exterior, 
impuesto desde fuera del arte, sino desarrollado desde el interior de sus condicionantes específicas, es 
decir, desde las leyes de lo visual. Pero este conocimiento científico es histórico en último término, es 
decir, constituye una comprensión global del pasado dirigida a explicar el presente.48
Assinalamos aqui, e apesar do distanciamento temporal entre ambos, a coincidência da visão 
Rieglieana com a, já descrita, “acção cultural” de André Malraux, e também com a concepção 
do seu Musée Imaginaire. No mesmo sentido, Riegl prenunciaria, em texto de 1928, Der moderne 
Denkmalkultus49 (O culto moderno dos monumentos) uma das temáticas centrais da retórica 
Malrauxiana – a transposição do simbolismo sacro da monumentalidade religiosa para os 
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novos “monumentos” da Cultura.
Se a descrição de Anthony Vidler (a partir de Giedion e Kahn) nos permite perceber a relação 
dos espaços culturais do Movimento Moderno com a urbanidade proposta a partir do II pós-
guerra, a correspondência estabelecida por Ignasi Solà-Morales (em torno de Giedion e Riegl) 
conduz-nos à compreensão da sua natureza programática, tomando o Museu Moderno – tema 
do seu ensaio – como “laboratório” da criação moderna, no qual a arte se cientifica a partir 
do próprio interior das “leis do visual”, tal como a sua arquitectura se estabelece a partir do 
interior das “relações intrínsecas” do espaço.
O debate gerado pelas vanguardas artísticas europeias nas primeiras décadas do século XX, 
em torno do vetusto papel do museu induzirá essa urgência de experimentação programática 
– e, consequentemente, espacial – sobretudo nos equipamentos congéneres criados a partir 
de então. Desse debate, tornaram-se conhecidas as analogias entre os conceitos de “museu” e 
de “mausoléu”, desenvolvidas por diferentes manifestos artísticos e literários, como críticas 
mordazes ao destino dessa instituição herdada do Iluminismo e acalentada pelos nacionalismos 
oitocentistas. 
Entre outros50, o futurista italiano Filippo Marinetti (em 1909), o suprematista russo El 
Lissitzky (em 1923), ou o simbolista francês Paul Valéry (em 1925) encararam o museu como 
um programa decadente, condenado à exaltação de relíquias de um passado pretensamente 
glorioso ou de colecções e autores consagrados, salvo excepções, a título póstumo. 
A reivindicação mais comum entre os “manifestantes” centrou-se, por isso, na necessidade de 
autonomizar a instituição museológica em relação ao discurso enciclopedista das academias, 
aproximando-a de uma vertente mais experimental ou mais “laboratorial” da produção artística 
– tal como as referimos antes – algo que só se tornaria possível através de uma amostragem 
dinâmica de autores coevos com a própria vida das instituições. Os espaços de exibição da 
obra de artistas vivos ou de colecções de arte contemporânea deveriam, assim, deixar de ser 
encarados como excepções programáticas no panorama museológico, e tornarem-se em noções 
abertas e progressivas da mutação histórica, retomando a aproximação a Aloïs Riegl. 
Essa transformação programática implicaria necessariamente uma outra tipológica, ou, 
segundo a sistematização de Sigfried Giedion, obrigaria ao reforço da relação entre volume e 
espaço interior, dialéctica quase sempre falseada nos museus de matriz revivalista, projectados 
e erigidos ao longo de todo o século XIX. 
Recentes ensaios sobre a Arquitectura dos Museus debruçaram-se precisamente sobre essa 
mutação tipológica, elucidando-nos sobre as suas diferentes contextualizações. Pela sua 
pertinência temática – por extensão à situação nacional que abordaremos em próximos pontos 
– destacamos a análise elaborada por Carlos Guimarães, Arquitectura e Museus em Portugal, 
Entre Reinterpretação e Obra Nova 51, na qual, entre outros aspectos, se documenta a transição, na 
cultura ocidental, de uma linhagem de modelos museológicos setecentistas e oitocentistas, com 
base em tipologias de referência clássica – a “galeria”, o “palácio”, ou o “templo”, sintetizadas, 
44 | O II Pós-Guerra 
010
010. Karl Friedrich Schinkel, Altes Museum, Berlim, 1823-1830
por fusão, no paradigmático Altes Museum de Berlim, projectado por K. F. Schinkel em 1824 
– para “uma nova fase de pesquisa arquitectónica, que o Museu motivará e procurará, também 
numa reformulação de alguns dos seus sentidos e programas, como meio e expressão da 
sua capacidade de acompanhar os desafios contemporâneos das sociedades que lhe deram 
origem.”52
Do conjunto de “sinais e exemplos” arquitectónicos dessa nova fase – que Carlos Guimarães 
enumera, a partir de 193053, percorrendo, entre outras, obras seminais de Mies van Der Rohe, 
Frank Lloyd Wright e Le Corbusier – concentremo-nos essencialmente sobre quatro projectos 
que, em nosso entender, reforçam a busca por um Museu Moderno. 
Os dois primeiros são os casos holandeses do Den Haag Gemeentemuseum, de Petrus Berlage 
(1930-35) e Kröller-Müller Museum, em Otterlo, de Henry Van de Velde (1937-38), projectos nos 
quais se pressente um primeiro distanciamento em relação a conotações estilísticas do tipo 
“museu-palácio” ou “museu-templo”, até então comuns na Europa. 
Berlage e Van de Velde, cujas obras se podem situar historicamente entre a Arte Nova e o 
período de consolidação do Movimento Moderno centro-europeu, experimentam aqui, de 
forma pioneira, novas correspondências entre volume e espaço interno (na terminologia de 
Giedion, anteriormente referida) que anunciam alguns dos princípios funcionalistas presentes 
na experimentação tipológica desenvolvida por aquele Movimento. 
Carlos Guimarães destaca, no projecto de Haia, a forma como o edifício se decompõe 
exteriormente em distintos volumes paralelipipédicos, encaixados sequencialmente de forma 
a possibilitar “um ritmo e marcar pontos de referência hierarquizadores no conjunto”54. Essa 
sequência traduz-se ainda na organização do espaço interno, onde domina “um pragmatismo 
claro e inteligente”55, permitindo uma leitura formal das diferenças funcionais (numa distinção, 
até então inusual, entre os volumes do hall de acesso, do auditório e das salas de exposição) e 
confirmando “o papel desta obra na pesquisa e inovação das arquitecturas museais”56. 
Já em relação ao museu de Otterlo, o autor destaca o seu isolamento na vasta área de parque 
envolvente, “recusando liminarmente em termos globais qualquer relação significante entre 
interior e exterior”57 e assim criando condições internas para “uma relativa neutralização do 
espaço e das suas superfícies, capazes de acolherem as obras de arte que, estabelecendo forte 
contraste com os planos parietais, poderiam melhor despertar a sua valorização.”58 
Em ambas as obras, a depuração volumétrica e a introversão do espaço expositivo serão 
reforçados pelo domínio da iluminação zenital em detrimento da sucessão de vãos porticados 
nos panos de fachada, característica do arquétipo Schinkeliano, facto que denuncia uma 
procura de abstracção formal, já então de filiação modernista.
No entanto, as grandes inovações museais da década de 30, sobretudo ao nível da planimetria, 
estavam reservadas a outros dois exemplos, também eles destacados por Carlos Guimarães – o 
Museu de crescimento ilimitado, modelo proposto por Le Corbusier em versões sucessivas (entre 
1929 e 1939), e o Museum of Modern Art (MoMA) de Nova Iorque (1939), concebido pela dupla 
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Philip L. Goodwin e Edward D. Stone. 
Ainda que de naturezas distintas – como veremos, a proposta de Le Corbusier nunca foi 
mais do que um princípio abstracto renovadamente adaptado, enquanto que o MoMA 
correspondeu a uma encomenda pragmática e contextualizada – a verdade, é que ambos os 
projectos simbolizaram, na cultura arquitectónica moderna, e dos dois lados do Atlântico, uma 
definitiva transformação tipológica na Arquitectura dos Museus, claramente arredada dos 
modelos canónicos de implantação e distribuição interna herdados de séculos precedentes. 
Esses dois projectos anunciaram, por outro lado, uma nova radicalidade programática – a 
possibilidade do espaço cultural evoluir e transformar-se, externa e/ou internamente, em 
consonância com as próprias mutações do seu tempo, mas também de tempos futuros (tal como, 
de certa forma, o tinha vaticinado Alois Rïegl e reivindicado os manifestos das vanguardas). 
A proposta de Le Corbusier, como refere Carlos Guimarães, “partindo do pressuposto de ser 
necessária a criação de espaços adequados à Arte Contemporânea, incorpora o dado empírico 
de um crescimento tendencialmente sem limites”59, com base na combinação de “dois planos 
museais – piso térreo com estrutura em pilotis e circulações; piso elevado com os espaços 
expositivos comunicantes entre si de forma mutável”60. 
Podemos concluir assim que este “modelo”, apurado nas suas sucessivas versões61, resultou da 
conjugação de dois conceitos espaciais – o da espiral, expressando o crescimento evolutivo do 
edifício, a partir de um núcleo inicial e de acordo com cada novo estrato histórico acrescentado 
à sua colecção; e ainda o do labirinto, pressupondo exposições cruzadas desses mesmos estratos 
sobre planos de parede dispostos em direcções, níveis e pés-direitos distintos. Relembrando 
Giedion, volume e espaço interno tornavam-se, ali, inseparáveis.
No sentido descrito, Le Corbusier cria, na década de 30, aquela que foi, provavelmente, a 
primeira “máquina” museológica modernista, movida pela relação dinâmica entre um 
contínuo percurso horizontal “suspenso” (traduzindo a linearidade do tempo histórico) e 
episódicos “curto-circuitos”, multiplicados pela introdução de longos pilotis, escadas, rampas 
e mezannines (celebrando a plasticidade do espaço moderno). 
A implantação desta verdadeira “máquina de expor” será incluída pelo arquitecto suíço em 
diversos planos urbanísticos por si elaborados até ao final da II Guerra Mundial62, tendo como 
princípio o seu isolamento num conjunto de cariz monumental, cercado por áreas verdes 
públicas (característica recorrente no urbanismo corbusiano), de forma a garantir, por um lado, 
um efectivo crescimento espacial, e, por outro, o carácter icónico e auto-referencial do seu 
programa. Curiosamente, como veremos também no próximo ponto, somente no pós-guerra, 
e em contextos não-europeus, Le Corbusier conseguirá finalmente materializar este conceito 
museológico, ainda que em resposta a encomendas programaticamente mais limitadas do que 
as que previra o seu “modelo” inicial63.
Já o projecto de Goodwin e Stone para o Museum of Modern Art de Nova Iorque, ainda que 
procurando uma mesma flexibilização do espaço interior, introduz, pelo contrário, o seu volume 
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arquitectónico na densidade vertical da metrópole americana, inaugurando, desta forma, um 
outro entendimento do Museu Moderno. A referência ao MoMA por Carlos Guimarães é, neste 
sentido, explícita:
Localizado em plena malha densa da cidade, num lote urbano, com frente definida pelos alinhamentos 
da rua, assumindo claramente um carácter citadino, afirmava não só uma alternativa inovadora aos 
tipos dominantes do museu-monumento, como proporcionava e transmitia uma postura ideológica face 
à modernidade. A arte inscrevia-se no urbano numa relação de exercício comunicacional que disputava 
terreno, como igual, às outras actividades e funções que constituíam a razão de ser da própria cidade.64
Será precisamente por essa “postura ideológica” que o novo MoMA adquire, ao longo das 
décadas seguintes, o protagonismo de um verdadeiro manifesto cultural, não só ao nível 
artístico e arquitectónico, mas sobretudo político e social, aspectos pelos quais, como veremos, 
se distinguiu das descritas experiências europeias.
Fundado, uma década antes, noutro local, e posteriormente relocalizado na Rua 53, em 
Manhattan, o MoMA tornou-se no primeiro museu exclusivamente dedicado à Arte Moderna 
na cultura ocidental. Isto deveu-se à progressiva atenção dada às vanguardas artísticas, 
por parte das elites financeiras novaiorquinas – como referimos anteriormente, destacados 
elementos da família Rockefeller foram fundadores da instituição e da sua peculiar colecção – 
sempre estimuladas pela acção militante do seu primeiro director, Alfred H. Barr, Jr..
Enquanto historiador e crítico de arte, Barr será decisivo para a consolidação de um programa 
museológico inovador que, a partir de 1929, apostaria renovadamente na colecção e amostragem 
da criação artística emergente na Europa e nos E.U.A.  – sobretudo a partir do Cubismo e do 
Abstraccionismo –, uma posição de “risco” que encontrou eco no despojamento formal e no 
racionalismo estrutural propostos por Goodwin e Stone para a nova sede, em 1939, seguindo 
coerentemente o Estilo Internacional que o próprio MoMA ajudara a “cunhar” anos antes65. 
Por outro lado, e ao longo dessa década, o mesmo director organizaria a instituição segundo 
uma estrutura departamental – aproximando-a de modelos empresariais comuns na sociedade 
americana – facto que lhe permitiu autonomizar a investigação, a sistematização e a divulgação 
de diferentes expressões da Arte Moderna, para lá das Artes Plásticas – a Arquitectura, o 
Design Industrial, a Fotografia e o Cinema –, conferindo-lhes um estatuto cultural inusitado 
mas determinante para a sua popularização durante as décadas seguintes. Essa postura 
experimental seria anunciada pelo próprio Alfred Barr, na exposição-manifesto inaugural da 
nova sede, estrategicamente denominada Art in Our Time:
 
Art in Our Time… is planned along the general lines of the Museum’s organization and is in the fact 
intended to give some idea of the different kinds of art with which the Museum is concerned and some of 
the various ways of exhibiting them… The Museum of Modern Art is a laboratory: in its experiments 
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the public is invited to participate.66
O projecto expositivo de Art in Our Time – síntese seminal das futuras opções museográficas 
do MoMA – incorporava essa mesma atmosfera “laboratorial”, propondo uma total 
“descontextualização” das obras expostas em relação ao quotidiano envolvente. Isto era 
conseguido não apenas pela distribuição da mostra pelos níveis superiores do novo museu 
– vedados ao exterior e iluminados artificialmente –, como também pela interposição de vários 
“filtros” espaciais em cada piso – salas em forma de “cubo branco” encerrado, planos de 
paredes isolados ou plintos soltos – onde se dispunham, espaçadamente, diferentes objectos, 
segundo um percurso direccionado por temáticas. 
Nessa exposição, como em tantas outras ali realizadas nas décadas seguintes, o público seria, 
também ele, “convidado” a “descontextualizar-se” das suas memórias visuais, e sobretudo da 
experiência espacial adquirida nos museus de matriz clássica. Na verdade, e comparativamente 
com aquela, o MoMA estabelecia inovações radicais: abandonando o ancestral embasamento 
telúrico, o novo museu ligava-se agora com a rua através de um simples escaparate envidraçado; 
o habitual grand hall dava lugar a um simples lobbie de recepção; as imponentes escadarias 
axiais eram substituídas por lanços de escadas e patamares lateralizados e dissimulados; as 
fileiras de salas de exposição transformavam-se em amplos open-spaces forrados por paredes 
descartáveis; longe dos imponentes portais clássicos, as passagens eram então reduzidas a 
“rasgos” aleatórios em diferentes ângulos do edifício, gerando uma composição espacial tão 
abstracta quanto labiríntica. 
Em certo sentido, e salvaguardando as suas limitações urbanas, o novo MoMA verticalizava, 
em sucessivos níveis, o espaço “ilimitado” que Corbusier imaginara nas diversas versões do 
seu modelo horizontal. Por outro lado, e no seu ascetismo exterior e interior, o mesmo MoMA 
traduzia também os principais desígnios da Arte Moderna, no seu desenraizamento histórico, 
mas também no seu descomprometimento imediato com o real. 
Ainda assim, a radicalidade espacial e programática proposta pela instituição constituía, até 
então, uma excepção no panorama museológico norte-americano, sendo sobretudo o resultado 
de uma invulgar convergência de interesses entre artistas, galeristas, críticos e coleccionadores 
viajados e informados, só possível nesse intenso “melting pot” que caracterizava a Nova Iorque 
dos finais da década de 30. 
Na verdade, e no mesmo ano em que o novo MoMA abria as suas portas, a administração 
Roosevelt iniciava a construção da National Gallery of Art, em Washington, projecto classicista de 
John Russel Pope que, embora propondo a “reutilização de códigos formais que eram já então 
considerados como passadistas e antimodernos”67, não deixava de confirmar a persistência, 
ao longo dessa década, de uma arquitectura “oficial” de cariz conservador, sempre mais 
acentuada nos programas excepcionais do que nas séries de equipamentos e infra-estruturas 
lançados no decurso do New Deal. 
48 | O II Pós-Guerra 
018
017. P. L. Goodwin e E. D. Stone, Mu-
seum of Modern Art (MOMA), Nova 
Iorque, 1939 | 018. Exposição “Art in 
Our Time”, primeiro evento do novo 
MOMA, 1939
017
A própria colecção que daria corpo à National Gallery de Washington valorizava uma releitura 
eminentemente enciclopédica da História da Arte europeia, sobretudo do Renascimento e do 
Barroco, tendo como base o legado póstumo de Andrew Mellon, antigo Secretário de Estado do 
Tesouro e um dos maiores coleccionadores americanos da primeira metade do século XX68. 
Por conseguinte, durante o período entre guerras, a afirmação institucional da Arte Moderna, 
nos E.U.A. constituiu um tema de debate repartido, quase só, entre criadores e críticos, ou 
entre elites políticas conservadoras e progressistas, não possuindo, por isso, um impacto real 
junto da generalidade da opinião pública. 
Será sobretudo a partir da eclosão da II Guerra Mundial, como referimos no início deste 
capítulo, que o mesmo discurso político “oficial” americano amplificará o significado cultural 
do Modernismo na Arquitectura e nas Artes, essencialmente a partir do momento em que o 
torna numa “arma” de propaganda ideológica contra a perseguição movida pela Alemanha 
Nazi às vanguardas artísticas europeias. Nesse processo, a contribuição do MoMA tornou-se 
progressivamente fulcral, constituindo mesmo um dos principais instrumentos institucionais 
da afirmação do ideal democrático do governo Roosevelt, não apenas junto dos americanos, 
como também das suas Nações aliadas69. 
O discurso sobre a “liberdade cultural”, proferido pelo próprio presidente, no acto inaugural 
da nova sede do Museum of Modern Art de Nova Iorque, a 10 de Maio de 1939 – um mês após 
Hitler invadir a Checoslováquia – tornaria clara essa instrumentalização institucional:
The mission of this museum is plain. We are dedicating this building to the cause of peace and to the 
pursuits of peace (…) the conditions for democracy and for art are one and the same. What we call liberty 
in politics results in freedom in the arts (…) this is why this museum is a citadel of civilization. As the 
Museum of Modern Art is a living museum, it can, therefore, become an integral part of our democratic 
institutions – it can be woven into the very warp and woof of our democracy.70
Três anos depois, e usando como pretexto a edição de um boletim sobre a sua colecção, o Board 
of Trustees do MoMA regressaria ao tema, apresentando a sua política cultural como a grande, 
senão mesmo a única, oposição cultural à privação de liberdade de expressão, então em curso 
na Europa:
The Museum Collection is a symbol of one of the four freedoms for which we are fighting - the freedom 
of expression. Composed of painting, sculpture, architecture, photography, film, industrial design from 
25 countries it is art that Hitler hates: because it is modern, progressive, challenging (Hitler insists 
upon magazine cover realism or prettiness); because it is international, leading to understanding and 
tolerance among nations (Hitler despises the culture of all countries but his own); because it is free, the 
free expression of free men (Hitler insists upon the subjugation of art).71
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Desta forma, e no final da primeira metade do século XX – mais de 150 anos depois de Schinkel 
estabelecer o grande modelo museológico de Oitocentos a partir do centro da Europa – 
chegara a vez da América gerar um novo arquétipo na cultura ocidental, uma nova “cidadela 
de civilização” como lhe chamara Roosevelt – um museu que se tornaria, ele próprio, numa 
metáfora do espaço cultural modernista.
Essa nova espacialidade foi, como descrevemos ao longo deste último ponto, o corolário 
conceptual de anos de experimentação tipológica iniciada na Europa dos anos 30 – por 
arquitectos como, entre outros, Berlage, Van de Velde e Le Corbusier – mas que encontraria a 
sua “cristalização” estilística nos sequentes processos de exílio ou reelaboração dessa mesma 
cultura modernista, protagonizados por pensadores e criadores (tantas vezes os mesmos de 
antes) durante a década de 40, embora no outro lado do Atlântico.
Constituiu ainda o corolário crítico de diferentes ensaios e manifestos sobre o simbolismo de 
uma “nova monumentalidade” moderna – presente, como constatamos, em historiografias 
tão peculiares como as de Aloïs Riegl ou Siegfred Giedion – com decisivo impacto no debate 
arquitectónico e urbanístico gerado em torno da reconstrução europeia. 
Assim, e a partir de 1945, a América “devolverá” ao Velho Mundo esses anos de experimentação 
e crítica disciplinar, no universo cultural, agora sob a forma do “modelo MoMA”, isto é, de um 
arquétipo espacial codificado, a partir do qual se definirão as características de quase todas as 
arquitecturas culturais no pós-guerra: modernas, monumentais, despojadas e, desejavelmente, 
democráticas.
1.2.3 A disseminação das catedrais modernas da cultura
Esta progressiva atenção atribuída aos grandes equipamentos colectivos na re-siginificação 
simbólica das cidades europeias não foi, como vimos, inusitada ou circunstancial. Para além 
de constituir tema do debate interdisciplinar no seio do Movimento Moderno ao longo da 
década de 40, essa atenção integrou o conjunto de políticas urbanas lançadas no pós-guerra 
em praticamente todos as nações vitoriosas, mas também nos países derrotados e ocupados. 
Tal como ocorreu ao nível da concertação geo-estratégica entre Estados, este processo 
implicou a sistematização de metodologias de planeamento, face às várias culturas urbanas 
em jogo – sobretudo entre os governos europeus contemplados pelo apoio do Plano Marshall 
– implantadas, no entanto, segundo os diferentes posicionamentos ideológicos que emergiram 
do conflito. 
Na maioria dos casos, esse “renascimento” sócio-cultural das capitais ocidentais contou 
com o contributo de uma elite técnica colocada no seio dos organismos de decisão estatal ou 
municipal, composta por urbanistas, arquitectos e engenheiros especializados, que tomariam 
em mãos a gestão do realojamento, do reequipamento e da infraestruturação urbana. 
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Nalguns países do Norte da Europa – sobretudo como veremos na Inglaterra, Holanda, Suécia, 
e Alemanha – essa mesma elite foi ainda pioneira na implementação de uma investigação 
científica aplicada, procurando obter o máximo de efeitos multiplicadores a partir da mínima 
aplicação de recursos materiais e logísticos. Assim, e através da criação de organismos 
dedicados à sistematização de programas funcionais, de soluções tipológicas e de princípios 
construtivos, ao teste e à certificação de materiais e, finalmente, à edição de uma manualística 
específica, tornou-se possível a troca de conhecimentos, a nível internacional, nas áreas da 
programação, da edificação e do apetrechamento técnico do alojamento e do equipamento 
colectivos. 
Aos arquitectos modernos impunha-se agora, após quase três décadas de experimentação 
formal e tipológica, um pragmatismo tectónico e um apuro tecnológico, mais dirigido à 
efectiva e urgente construção de uma sociedade do bem-estar, igualitária e colectivista, do que 
à formulação de manifestos ou utopias de vanguarda.
As políticas de realojamento foram as mais dependentes desse tecnicismo sistematizador, facto 
que, possibilitando uma acentuada redução de custos e tempos de programação e edificação, 
conduziu, no entanto, à progressiva uniformização morfológica e tipológica dos diversos 
projectos residenciais erigidos nas áreas em reconstrução, mas sobretudo nas periferias das 
grandes cidades. Na verdade, o saber acumulado em torno do programa habitacional nas 
décadas anteriores à guerra – reflectidas, como referimos, no primeiro período dos Congressos 
Internacionais de Arquitectura Moderna (1928-1930) – seria agora diluído no seio de um 
conjunto de regulações e zonamentos gerados por uma doutrina de cariz funcionalista, saída 
do segundo período dos mesmos CIAM (1933-1947) e baseada na aceitação generalizada 
dos princípios da Carta de Atenas72. De igual modo, as políticas de infraestruturação viária 
e reequipamento corrente passaram a ser conduzidas por lógicas de distribuição sistémica 
e equitativa de frentes de obra no território, com base sobretudo em indicadores e índices 
abstractos de natureza mais quantitativa que qualitativa, e numa construção tipificada e 
seriada.
Neste sentido, a modernização do Ocidente iniciada em 1945 – da América do fim do New Deal 
à Europa do início do Welfare State – tornava-se cada vez mais dependente da construção de 
“consensos” políticos, sociais e culturais, regulados pela acção de uma tecnocracia estatal.
No entanto, e se grande parte da cultura arquitectónica ocidental se envolvia nesse processo 
tecnocrático e internacionalista (na acção e no estilo), uma outra, minoritária, mantinha aceso 
o debate crítico – sobretudo, como constatamos, a que liderou os últimos CIAM (1949-1956) 
– buscando novos paradigmas metodológicos e formais, baseada mais no reconhecimento 
das “diferenças” regionais presentes na obras de alguns autores singulares – dentro e fora do 
“núcleo duro” do Movimento Moderno – do que na aceitação pragmática de “consensos”.
Sobre esta mudança, escreveu Josep Maria Montaner, na sua obra de 1993, “Después del 
Movimento Moderno”:
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Las características formales de la arquitectura que se empezó a desarrollar en los años cincuenta varía 
notablemente respecto a los patrones del período de entre-guerras. La Capilla de Le Corbusier en 
Ronchamp, y la Ópera de Sydney de Jörn Utzon, en Sydney, junto a las obras expresionistas de Eero 
Saarinen serían posiblemente los más llamativos manifiestos de esta evolución formal. Por lo tanto, 
se ha de señalar, en primer lugar, el cambio de paradigma formal que se ha producido: del destacable 
exclusivismo del modelo maquinista se va pasando hacia un modelo abierto en el que el contexto, la 
naturaleza, lo vernáculo, la expresividad de formas orgánicas y escultóricas, la textura de los mismos 
materiales, las formas tradicionales y otros factores pasan a predominar.73
É de salientar que os grandes destaques arquitectónicos apontados por J. L. Montaner neste 
período se concentrem, sobretudo, na concepção do grande equipamento colectivo – de 
cariz político, social, cultural ou religioso – facto demonstrativo de que, em face da crescente 
uniformidade morfológica gerada pelo “boom” residencial do II pós-guerra, aquele se afigurará 
como o programa de excepção e eleição para ensaio e prova dessa mudança de paradigma 
– protagonismo que outrora fora atribuído ao programa habitacional, sobretudo, como vimos, 
no período entre-guerras.
O mesmo autor confirma a hipótese que colocamos, ao propor para esta época o que chama de 
“nova morfologia de volumes escultóricos sobre plataformas”74, exemplificada pela construção 
de grandes equipamentos que se autonomizam na cidade ou no território, personificando, 
então, o “nascimento político” de instituições, de cidades ou mesmo de nações. Isto ocorreu nos 
casos paradigmáticos das Sedes para as Nações Unidas em Nova Iorque, projecto de Harrison 
e Abramovitz (1947-1952), para a “Praça dos Três Poderes” governamentais em Brasília, de 
Óscar Niemeyer (1957-1960), e para os novos Parlamentos de Chandigarh, no Punjab, de Le 
Corbusier (1952-1965) e de Dacca, no Bangladesh, de Louis Khan (1963-1983). 
De igual forma, Montaner destaca, nessa época, equipamentos que introduzem uma nova 
expressividade em áreas urbanas em reconstrução ou expansão, como as Piscinas Olímpicas 
de Tokyo, projecto de Kenzo Tange (1964), os terminais aeroportuários de Dulles (1958-1962) 
e da TWA em Nova Iorque (1956-1962) de Eero Saarinen, o Museu Solomon Guggenhem, em 
Manhattan, de Frank Lloyd Wright (1943-1959), a Filarmónica de Berlim, de Hans Scharoun 
(1956-1963) e, finalmente, a Ópera de Sidney, de Jörn Utzon (1957-1973) a grande referência 
da “nova monumentalidade” moderna do II pós-guerra, como defenderia o próprio Sigfried 
Giedion.75
De entre estas obras, e atendendo ao objecto do nosso estudo, valerá a pena caracterizar mais 
aprofundadamente as arquitectura da cultura cuja dimensão simbólica ao nível do investimento, 
da escala urbana, da inovação arquitectónica, da qualificação tecnológica e do programa 
marcaram a diferença nessa constância modernizadora do II pós-guerra, personificando, 
tantas vezes, o optimismo político-social que lhe esteve inerente. 
Salientaremos, face à diversidade de equipamentos daquela natureza, projectados entre o 
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início dos anos 50 e o fim dos anos 60, casos pontuais que nos ajudam a caracterizar as culturas 
arquitectónicas e urbanas que lhes serviram de contexto e desenvolvimento nessas mesmas 
décadas.
No que respeita ao lançamento de grandes equipamentos para as artes musicais e performativas, 
centremo-nos sobretudo nos projectos para o Royal Festival Hall de Londres (1948-1951), a 
Filarmónica de Berlim (1957-1963) e a Ópera de Sydney (1957-1972).
O lançamento da obra do Royal Festival Hall representou um dos primeiros sinais do 
fortalecimento politico e social da capital inglesa, num momento em que esta se via envolvida 
num difícil processo de reconstrução. O edifício foi pensado como uma das “pedras de toque” 
do já referido Festival of Britain, operação cultural e urbanística que, até 1951, data da sua 
inauguração, contou com os esforços renovados dos técnicos do London County Council (LCC). 
Este organismo – envolvido, desde 1943, na persecução do recente e auspicioso Plano Director 
da cidade, assinado por P. Abercrombie e L. Forshaw – vinha articulando a sua acção com a 
de outras instituições emergentes nas áreas do design industrial e da investigação laboratorial 
aplicados à construção corrente – como a Building Research Station e o England Phisics Laboratory 
– no sentido de optimizar os parcos investimentos existentes para operações de realojamento 
e reequipamento urbanos, previstos naquele plano.
O Festival of Britain foi, neste sentido, um excelente campo de experimentação, motivando não 
só a urbanização residencial de grande parte da margem sul do Tamisa, como também a sua 
progressiva integração lúdica e cultural no tecido londrino. Pelo seu lado, o Royal Festival Hall 
– uma nova sala pública para concertos sinfónicos – representou o corolário simbólico dessa 
revolução urbanística, mas também a génese do prestígio que o “engenho” britânico alcançaria 
no seio da cultura arquitectónica europeia da década de 50. 
A concepção do edifício esteve a cargo de uma equipa multidisciplinar formada em torno de 
Leslie Martin e Peter Moro – dois proeminentes arquitectos e técnicos da LCC, aos quais se 
juntaram outros especialistas recrutados na Building Research Station – que aqui encontraram 
um pretexto para testar uma nova relação entre aquele programa cultural – por natureza 
hermético e elitista – e a urbanidade democrática que renascia naquela “margem” da cidade. 
Para o efeito, e tendo em conta a limitação da área de implantação do programa, a equipa 
liderada por Martin “suspendeu” a grande sala sobre um estrutura de pilotis, localizando-a 
no centro de um volume mais amplo e construído em seu redor, tal qual “an egg in a box”, 
na terminologia dos seus autores. Conseguiram, assim, uma solução tipológica inusual mas 
eficaz, quer na protecção da acústica interna ao auditório, quer na abertura dos seus espaços 
adjacentes sobre a envolvente fluvial – foyers, galerias, escadarias, bar e restaurante –, que 
passaram assim a funcionar como multiplicadores internos da vida urbana exterior. 
No ensaio que escreveu sobre o percurso de Leslie Martin entre o LCC e a Escola de Cambridge, 
Mário Krüger destaca retrospectivamente a coerência dessa opção tipológica: 
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Ainda hoje, ao visitarmos o Royal Festival Hall, somos levados a considerar que a perenidade do edifício, 
a sua resistência ao tempo, a sua actualidade reside, em grande parte na maneira como a concepção 
geral do edifício e a geração do pormenor se processam de forma congruente: a maneira como as lajes 
dos pisos contornam as colunas sem as “tocar”, as ligações das plataformas ligeiramente separadas dos 
foyers, subtilmente unidas por vigas de suporte, as colunas estruturais articuladas com a frente de rio 
e a geometria oblíqua de acesso ao auditório, que prevalece tanto em planta como em corte, contribuem, 
decisivamente, para que o todo e as partes se unam de forma ponderada, o espaço seja transparente para 
o rio e sugira um sentido de percurso fluído.76
O projecto do Royal Festival Hall, símbolo do renovado SouthBank londrino, reforçou a relação 
entre uma “nova monumentalidade” e uma “nova centralidade” – aproximando e combinando, 
desta forma, as visões de S. Giedion e de J. L. Sert – e contribuiu para o debate encetado 
no CIAM VIII, oportunamente organizado em Inglaterra (Hoddesdon), no ano do Festival of 
Britain (1951), em torno da valorização dos arquitectos do sector público enquanto agentes 
técnicos centrais no processo de reconstrução urbana, sobretudo no seio da experiência anglo-
saxónica. Sobre o carácter distintivo dessa nova tecnocracia inglesa, sintetizou John McKean, 
apontando a investigação seminal lançada pelo Festival e sobretudo pelo seu Hall na concepção 
de grandes equipamentos públicos:
This new technocracy – government by experts – was seen clearly in public, and perhaps for the first 
time, in the Festival of Britain, where virtually all those in charge were professionals rather than 
administrators. With this Hall, the Festival’s one permanent building, The Building Research Station’s 
research was for the first time central to informing the design of a major public building.77
Já em Berlim, cidade militarmente ocupada e dividida pelas diversas forças Aliadas, esse 
processo de reconstrução afigurou-se mais lento e complexo, tendo os seus planeadores 
que enfrentar a herança difícil do sonho urbanístico de Adolf Hitler e de Albert Speer, e 
posteriormente a ruptura física da cidade imposta pela construção de um muro que se tornaria 
na charneira simbólica das duas faces da Guerra Fria. 
O Kollektivplan de 1946 – primeiro grande plano reabilitador da cidade desenvolvido por um 
colectivo de arquitectos e urbanistas berlinenses liderados por Hans Scharoun – analisou os 
diversos estratos históricos dos tecidos destruídos, procurando reorganizá-los segundo uma 
paisagem urbana linear, estabelecida por faixas dispostas ao longo do Rio Spree (Bandstadt). 
Desta forma, e de acordo com as palavras do próprio Scharoun:
What remained after the bombings and final battle executed a mechanical dispersal [that] ruptured the 
city form… [and] gives us the possibility to design an urban landscape… Through this, it is possible to 
compose that which is overwhelming and scaleless into manageable and proportional parts, and to order 
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these parts into a beautiful landscape – like forest, fields, hills, and lakes.78
Esta visão fluida e dinâmica do espaço urbano e arquitectónico – que alguns autores designaram 
como “funcionalismo orgânico”79 – acompanhou a obra e o pensamento heterodoxo de 
Scharoun no seio do Movimento Moderno alemão (sobretudo no período entre-guerras), mas 
também o seu percurso como Professor de Urbanismo na Universidade Técnica de Berlim (a 
partir de 1947) e como Director do Instituto para a Indústria e Construção de Berlim Leste (no 
período anterior à divisão física da cidade). 
A mesma visão deu ainda corpo ao seu plano para a implantação de um moderno fórum 
cultural em Berlim Ocidental – o Kulturforum –, envolvendo a nova Sala de Concertos para a 
Orquestra Filarmónica da cidade, projecto que Scharoun obtém em concurso público de 1957. 
Concebida tipologicamente de “dentro para fora”, a nova Filarmónica desenvolve-se a partir de 
uma arena central – no conceito de “música ao meio” – em torno da qual se sobrepõem, de forma 
irregular, diversos níveis e segmentos de plateias e balcões, numa composição ascensional de 
grande efeito na relação entre espectáculo e espectador, facto que, pela primeira vez numa sala 
de concertos, tornou o público num “actor” do próprio espaço. 
Essa vertigem espacial transferiu-se ainda para o foyer principal, implantado sob o auditório, 
a partir do qual, e após uma sucessão de escadarias e patamares internos, se atinge finalmente 
o plano do fórum envolvente.
Para Scharoun, a nova Filarmónica de Berlim, inaugurada em 1963, foi a génese de um 
conjunto de outros equipamentos que projectou para o Kulturforum, entre 1964 e 1975 – a 
nova Biblioteca Nacional e o Instituto Nacional de Investigação Musical – aos quais se juntaria 
ainda, em 1968, a Nova Galeria Nacional (Neue Nationalgalerie) de Ludwig Mies van Der Rohe, 
que analisaremos mais adiante.
A partir da sua concepção, e apesar das diferenças autorais e processuais, esta “cidadela” 
cultural expressa, ainda hoje – após a reunificação política e a densificação urbana do centro – um 
sentido de “incompletude” inerente ao descrito pensamento de Berlim como paisagem fluida 
e aberta à estratificação do tempo. Nessa paisagem, a Filarmónica assume uma incontornável 
monumentalidade “orgânica” que, apesar de enigmática na forma angulosa do seu volume 
exterior, se revela afinal absorvente e intimista na sucessão de espaços e programas internos. 
O mesmo sentiu, de certo, o arquitecto holandês Jacob Bakema – também ele protagonista da 
reconstrução da cidade de Roterdão no pós-guerra – que, percorrendo um dia o interior da 
Filarmónica confessaria:
As entradas e saídas, escadas, galerias e elevadores que conduzem os visitantes da rua para os seus 
lugares… aparentam ser uma peça de construção citadina. O meu desejo é que os seus princípios de 
design se tornem verdadeiros para toda uma cidade.80 
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De entre os destaques referidos, o projecto de Jörn Utzon para a Ópera de Sydney foi aquele 
que obteve maior projecção mediática no imaginário cultural das décadas de 50 e 60, fruto 
da magnitude da obra lançada em concurso público, da polémica que presidiu à sua escolha 
e construção, mas sobretudo da notável síntese arquitectónica, urbanística e paisagística que 
conseguiu estabelecer na frente aquática daquela cidade, provando o alcance da dimensão 
interdisciplinar na concepção de novos monumentos modernos.81
Além disso, e apesar de se desenrolar num jovem e distante país do hemisfério sul, o processo 
que conduziu à criação desta “catedral” cultural revelou, antes do mais, a diversidade de 
perspectivas arquitectónicas então em debate no continente europeu, mas também no universo 
anglo-americano, do qual saíram cerca de um terço das propostas submetidas a concurso.82
Essa diversidade foi assumida, desde logo, no convite endereçado, em 1957, pelo Opera House 
Commitee (OHC) a dois distintos arquitectos daquele universo para integrar o Júri de selecção – 
Leslie Martin e Eero Saarinen – cujos percursos se pautavam, precisamente, por uma releitura 
crítica da doutrina funcionalista, ora através, como vimos, da investigação desenvolvida por 
Martin e seus discípulos, então no Land Use and Built Form Studies (LUBFS) da Universidade de 
Cambridge, ora através da reinvenção de um expressionismo estrutural na concepção de amplos 
edifícios públicos nos EUA, com o qual Saarinen evocava a sua ascendência escandinava.83 
Neste sentido, a escolha da proposta de um quase desconhecido arquitecto dinamarquês – 
audaz pelas suas formas abobadadas, de desenho orgânico, em progressão sobre uma longa 
plataforma artificial – revelou-se coerente, não só com o desejo político de dotar a Austrália 
de um ícone cultural invulgar, manifestado pelo OHC, mas sobretudo com a vontade de 
valorizar a inovação programática e o arrojo estrutural neste tipo de equipamentos, expressa 
pela vertente mais crítica do Júri. Este justificaria, assim, a sua opção:
[Utzon’s] drawings submitted for this scheme are simple to the point of being diagrammatic. Nevertheless, 
as we have returned again and again to the study of these drawings, we are convinced that they present a 
concept for an Opera House which is capable of becoming one of the greatest buildings in the world. We 
consider this scheme to be the most original and creative submission. Because of its very originality it is 
clearly a controversial design. We are however absolutely convinced about its merits…84
Ao mencionar o carácter diagramático dos desenhos de Utzon, Martin e Saarinen reforçavam 
sobretudo uma característica: as formas simples e claras desta “casa operática” não traduziam 
directamente a sua função, como seria apanágio de um equipamento de matriz moderna e 
funcionalista; antes constituíam, elas próprias, o significante dessa mesma função. 
Este facto permitiu que o simbolismo da Ópera de Sydney “sobrevivesse” ao abandono 
forçado da obra por parte do seu arquitecto, a partir de 1966 – terminadas as fases respeitantes 
à construção da plataforma e das estruturas abobadadas – e, por conseguinte, às posteriores 
alterações introduzidas no seu programa original e no projecto de interiores, ao longo da 
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última fase de intervenção, só concluída com a inauguração oficial do edifício em 1973.85 Um 
simbolismo que, ainda hoje, se mostra indissociável do acto “refundador” que o olhar nórdico 
de Utzon imprimiu decisivamente nesse território do sul.
Os três Auditórios descritos possuem características comuns que se evidenciam quando 
observamos o seu recorte arquitectónico e urbano. Assim, não se afirmam apenas como 
três ensaios tipológicos em busca de uma “democratização” do acesso ao espaço cultural – 
notável na generosidade e na plasticidade dos sistemas de acesso e de relação com o espaço de 
orquestra ou de cena, imaginados por Martin, Scharoun ou Utzon; afirmam-se também como 
três morfologias urbanas que preenchem “vazios” estratégicos das cidades de suporte – aspecto 
que Utzon explora em simultâneo com Scharoun, e que Martin soube valorizar na escolha do 
projecto de Utzon, recordando provavelmente a sua experiência no Southbank londrino. 
Prenunciam, enfim, em conjunto, o protagonismo que ficará reservado aos grandes 
equipamentos culturais no quotidiano informal das metrópoles modernas da segunda metade 
do século XX: o de constituírem, em certo sentido, uma sua alteridade monumental.
No que respeita aos grandes equipamentos para as artes plásticas ou visuais, as décadas de 
50 e 60 assistem a uma expansão, entre a América e a Europa – e, de um modo geral, entre 
o Ocidente e o Oriente – de museus, centros e eventos que reproduzem ou integram o novo 
arquétipo modernista que descrevemos no ponto anterior, e que Jesus Pedro Lorente apelidou 
como “MoMAisme and the modernist white cube” no seu ensaio Cathedrals of Urban Modernity 
onde o autor aborda a evolução da museologia ocidental ao longo dos séculos XIX e XX:
The culmination of MoMA’s international projection – and of US cultural influence – was the creation 
in Japan and Western Europe of innumerable new “museums of modern art” emulating that of New 
York and enshrining international – mostly American – Abstract and Pop Art. They were typically 
housed in International Style buildings whose angularity was relieved by a garden with sculptures 
– like the one designed by John McAndrew for MoMA – while their inner space looked antiseptic as a 
laboratory and acted like a modernist sanctuary, a mystifying white cube.86
J. P. Lorente refere assim a adopção generalizada do espaço do “cubo branco” como paradigma 
expositivo do Abstraccionismo Americano e Europeu e da Pop Art – esta então em emergência 
no universo artístico anglo-saxónico – encerrado numa arquitectura “ascética” e “laboratorial”, 
quase sempre isolada num jardim ou parque público, dando corpo aos novos museus ou às 
extensões de museus existentes, inclusivamente no caso de instituições formadas em torno de 
colecções de arte de períodos anteriores ao Modernismo.
A expansão dessa nova “linguagem” estética, espacial e, como vimos, também política, dar-
se-á, como referido, sob a influência económica, logística e cultural do governo dos EUA e das 
suas instituições filantrópicas no auxílio aos países em processo de reconstrução – sobretudo 
aos derrotados, como a Alemanha, a Itália e o Japão – mas tenderá a hegemonizar-se como uma 
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corrente duradoura no pensamento museológico, muito para além da investida americana 
desses primeiros anos de cooperação.
Neste contexto, o MoMA – veículo institucional dessa mesma “linguagem” – organizará, ao 
longo de toda a década de 50, em colaboração com a CIA, uma série de exposições itinerantes 
de artistas modernos americanos em diversos países europeus, adquirindo, inclusive, o 
Pavilhão dos EUA na Bienal de Arte de Veneza, onde, entre 1954 e 1962, será responsável pela 
sua programação oficial.87 
Já o lançamento de um festival quinquenal, a partir de 1955 – a Documenta de Kassel – permitirá 
à Alemanha expurgar a memória das perseguições nazis às vanguardas artísticas europeias, 
ali então reabilitadas perante o olhar de uma vasta audiência interessada em redescobrir 
os caminhos da modernidade.88 Não será por isso surpreendente que, acompanhando o 
sucesso crescente da Documenta, esse país inaugure, segundo J. P. Lorente, 145 novos museus 
na década de 50, e 227 na década de 60, em diversas cidades do lado ocidental, dedicando-
os essencialmente ao coleccionismo e divulgação da criação moderna.89 No entanto, esse 
“MoMAismo” não deixará de ter consequências perversas na uniformização das políticas e 
das programações culturais das novas instituições museológicas, públicas ou privadas, como 
lembra ainda o mesmo autor:
Consequently, it sometimes seemed difficult for visitors to tell, once inside the museum building, which 
city they were in, in which country, or on which continent. This was compounded by the fact that many 
galleries of modern art created in the middle of the twentieth century built their collections almost as 
carbon-copies of a common model. The artists canonised by Alfred H. Barr at MoMA became a familiar 
litany whose relics were to be found everywhere.90
Ainda assim, apesar das vincadas características conceptuais do modelo, também ao nível 
espacial, a expansão do Museu Moderno estabelece-se diversificadamente, de acordo com 
as interpretações que os diversos projectistas sobre elas desenvolvem em face das culturas 
arquitectónicas de onde emergem, nesse II pós-guerra. Não sendo possível uma exemplificação 
exaustiva, centremo-nos então em casos que se tornaram paradigmáticos no seio do debate 
arquitectónico internacional.
Regressando aos EUA e a essas décadas de prosperidade económica e de progressiva 
massificação cultural, abordemos os exemplos dos nova-iorquinos Solomon Guggenheim Museum 
(1943-1959) e Whitney Museum of American Art (1963-1966) e, ainda, do Kimbell Art Museum, 
em Fort Worth (1966-1972), todos eles projectados por figuras proeminentes da arquitectura 
americana do século XX.
Pese embora a sua tardia inauguração em finais da década de 50, o Museu Solomon Guggenheim 
– derradeira e controversa obra de Frank Lloyd Wright – começou a ser concebido no período 
imediato à abertura do novo MoMA, projecto com o qual perfilhou os desígnios, não só da 
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inovação museológica (patente na sua original colecção de Arte Não-Objectiva91), como também, 
da autonomização espacial em relação ao quotidiano da cidade. 
No entanto, distanciando-se da mutismo formal do MoMA, Wright sublimou essa autonomia 
destacando o volume do museu a partir de um piso-plataforma com o qual delimitou o seu 
lote. O projecto desse volume articulou uma revisita tipológica às propostas de “crescimento 
ilimitado” de Le Corbusier – a solução espiralada estará presente nas sucessivas versões 
do museu – com a afirmação de uma nova monumentalidade “orgânica” traduzida na sua 
expressiva forma cilíndrica – evocativa do espaço de um panóptico ou de um panteão clássico92 
– marcando a transição entre o topo do quarteirão e o vizinho Central Park.
No interior, e verticalizando uma espécie de labirinto museal, iluminado zenitalmente – próximo, 
de novo, do modelo Corbusiano – Wright previligiou sobretudo o movimento descendente e 
a visão panorâmica do observador, possibilitando-lhe assim leituras simultâneas ou cruzadas 
das diversas obras expostas, tal como o descreve Kenneth Frampton, a partir do pertinente 
conceito de musing:
I know of no greater pleasure than to look at art in this space; this constant play between the close focus 
and the middle-distant view, this pleasant tension between the piece one is currently looking at, the 
piece one has just left behind and the piece that one will shortly see. What other modern museum has so 
succinctly captured the essence of “musing”, for here surely one has it, the world of art and its public 
caught for an instant in a space-time vortex where past, present, and future find themselves suspended 
together for an illusory moment, in a single, spiralling continuum.93
A mesma singularidade formal atravessa ainda o projecto que Marcel Breuer concebeu, no 
início da década de 60, para o novo Whitney Museum of American Art, completando outro 
gaveto da grelha urbana nova-iorquina. Também aqui, o arquitecto procurou articular a 
elementaridade de um volume hermético e monumental, com a multiplicidade de soluções de 
uso interno, requeridas pela diversidade das peças da colecção ou pelo ritmo das exposições 
temporárias do tipo “cubo branco”. Neste sentido, o edifício apresenta-se: pelo exterior, como 
uma “fortaleza” urbana, de escala indefinida e de materialidade austera, mantendo uma 
relação distante com a envolvente, apenas contrariada por ligações ou aberturas episódicas 
na fachada; pelo interior, como uma cavidade estratificada por pisos de extensão e pé-direito 
diferenciados, cuja progressão vertical parece desafiar a própria estabilidade do conjunto. 
No seu arrojo plástico, o Whitney, tal como o Guggenheim, representaram uma evolução 
no conceito de museu moderno no II pós-guerra, colocando-se para além das codificações 
estilísticas fixadas pela arquitectura internacionalista do Museum of Modern Art. Provaram que 
esse conceito admitia outras conceptualizações formais e tipológicas passíveis de se manterem, 
ainda assim, num registo arquitectónico “laboratorial”, consentâneo, como vimos, com o 
universo da Arte Moderna. Neste sentido, as interrogações de Breuer em torno da configuração 
O II Pós-Guerra | 59
035. F.L.Wright, Solomon Guggenheim Museum, 
Nova Iorque, 1943-59 | 036. Solomon Guggenheim 
Museum, visão do percurso em espiral no interior 
035 036
desse modelo espacial tornaram-se paradigmáticas:
What should a museum look like, a museum in Manhattan? (…) It is easier to say first what it should 
not look like. It should not look like a business or office building, nor should it look like a place of light 
entertainment. Its form and its material should have identity and weight in the neighbourhood of fifty-
story skyscrapers, of milelong bridges, in the midst of the dynamic jungle of our colourful city. It should 
be an independent and self-relying unit, exposed to history, and at the same time it should have visual 
connection to the street, as it deems to the housing for twentieth-century art. It should transform the 
vitality of the street into the sincerity and profundity of art.94
Marcando a transição para a década de 70, a proposta de Louis Kahn para o Kimbell Art 
Museum encerra, de certa forma, essas três décadas de experimentação americana em torno 
do programa museológico modernista, ainda que conjugando uma diversidade de opções 
espaciais anteriormente ensaiadas por arquitectos dos dois lados do Atlântico. Como portador 
de uma renovada reflexão em torno da monumentalidade moderna – já antes perceptível em 
projectos como o da Yale Art Gallery em New Haven, de 1951, – Kahn encontra no Kimbell a 
oportunidade de materializar uma síntese coerente dessa experimentação, traduzida assim: na 
implementação do edifício sobre uma plataforma artificial no seio de um parque urbano; na 
composição regrada do seu volume cuja estrutura e forma são imbuídas de uma clara evocação 
simbólica; na introversão do museu em torno da sua colecção, alternando entre espaços de 
circulação e de exposição (espaços servidores e espaços servidos); no uso preferencial de uma 
iluminação natural indirecta difundida por pátios e rasgos zenitais; e por fim, no despojado 
uso de materiais e texturas, combinando o “artificial” e o “natural” (entre estruturas em 
betão aparente e revestimentos pétreos). Em certo sentido, o Kimbell coloca-se num extremo 
da evolução americana do modelo MoMA, introduzindo-lhe uma outra espessura material e 
cultural95.
No Norte da Europa, entre as décadas de 50 e 60, surgem novos espaços museológicos que, do 
mesmo modo, adoptam, a nível institucional, uma postura em prol da divulgação da cultura 
modernista, afirmando um posicionamento autonómico no contexto da transformação dos seus 
territórios de suporte. Destacamos, nesta perspectiva, o Moderna Museet de Estocolmo (1954-
1958), o Museu Louisiana, nos arredores de Copenhaga (1956-1958) e a Neue Nationalgalerie, de 
Berlim (1962-1968). 
Os dois museus escandinavos reutilizam estruturas arquitectónicas preexistentes e fisicamente 
isoladas – o primeiro, uma antiga cordoaria naval na ilha de Skeppsholmen, nas margens 
do canal central da capital sueca; o segundo, uma tradicional villa campestre situada no 
parque de Humleboek, perto da costa dinamarquesa. Em ambos, os casos procurou-se criar 
um reduto civilizado para a exposição estudada de peças singulares de Arte Moderna, 
atribuindo à paisagem natural o papel de interlocutor e de “filtro” contextual em relação à 
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envolvente. No entanto, e se no Moderna Museet, a intervenção conduzida por Per-Olof Olsson 
diferenciou, sobretudo, novos espaços no interior da longa e uniforme estrutura naval, no 
Louisiana, o percurso museológico projectado por Jörgen Bo e Vilhelm Wohlert repartiu-se, 
antes, por diversas extensões exteriores à antiga habitação, numa sucessão linear de pavilhões 
interligados e cuidadosamente integrados no parque natural fronteiro ao mar96. Neste sentido, 
a equilibrada combinação entre uma planimetria fluida – prolongando o interior no exterior – 
uma volumetria adoçada ao terreno – entre corredores transparentes e salas semi-enterradas 
– e uma construção “crua” – em alvenaria de tijolo maciço caiado e tectos em madeira aparente 
– confere ao projecto de Bo e Wohlert um cariz, simultaneamente, “racionalista”, “empirista” 
e “humanista”, numa síntese conceptual que se tornaria apanágio da Arquitectura nórdica no 
II pós-guerra, tal como a descreveu Josep Maria Montaner:
Otro factor determinante que ha dado un fuerte carácter a esta arquitectura es la dureza del clima, es 
decir, la fuerte influencia del medio natural, el cual obliga a una mucho más cuidadosa definición del 
medio arquitectónico donde habita el hombre, dándole una especial importancia y dignidad, e insistiendo 
en la escala humana y psicológica de la arquitectura (…) Por lo tanto esta arquitectura surge de un rica 
síntesis entre una metodología empírica - que intenta integrarse al ambiente y entender cada situación 
concreta – y el desarrollo del racionalismo como método básico de proyectación.97 
Diferente proposta museológica foi a que, a partir de 1964, Mies van der Rohe apresentou 
para o Kulturforum de Berlim, naquela que, sendo a sua derradeira obra fora dos EUA – a 
Neue NationalGalerie – o colocaria, de novo, em face do seu contexto cultural original. Numa 
cidade que experimentava, então, uma lenta reconstrução física e uma conturbada divisão 
política, entre os lados oriental e ocidental, essa obra reintroduzirá, neste último, uma nova 
monumentalidade moderna, ainda que evocativa da grandiloquência do neo-classicismo 
berlinense, e sobretudo da obra de Karl Friedrich Schinkel.98 
Na verdade, contrastando com a introversão expressiva dos restantes edifícios projectados 
antes por Hans Scharoun para o Kulturforum, Mies van der Rohe concebeu este museu 
com base num prisma vítreo quadrangular, contido sob um pórtico-mesa de aço, de maior 
proporção, e pousado sobre um pódio pétreo, numa implantação que objectualizou claramente 
o conjunto arquitectónico face à morfologia urbana envolvente. Neste pódio, e abaixo do 
nível de acesso, o autor localizou a área destinada à colecção estatal de Arte do Século XX, 
distribuindo-a por uma estrutura labiríntica permanente e relacionada com a única fachada 
aberta, neste piso, sobre um jardim de esculturas. Sobre o pódio, implantou, então, a área de 
exposições temporárias, função que neste museu assume um protagonismo evidente, não só 
pela dimensão, mas sobretudo pela relação simultaneamente franca e defensiva que estabelece 
com o quotidiano urbano. 
Longe da integração contextual dos exemplos escandinavos descritos, o projecto da Neue 
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NationalGalerie de Berlim teve de lidar com uma cidade, então desestruturada, à qual Mies 
Van der Rohe contrapôs uma composição arquitectónica simétrica e auto-referenciada; no 
entanto, tal como naqueles exemplos, também aqui o autor soube utilizar o “vazio” envolvente 
como elemento espacial complementar e indispensável à identificação pública da instituição 
museológica.
No Sul da Europa, sobretudo em Itália, o debate cultural do pós-guerra centrou-se essencial-
mente na procura de continuidades conceptuais entre a nova arquitectura e a tradição histó-
rica ou o legado da cidade existente, temáticas que, naquele contexto, vinham atravessando 
diversas propostas de reconstrução urbana e monumental desde 1945. No seio desse debate, a 
visão critica de Ernesto Nathan Rogers assumiu um papel preponderante, traçando uma nova 
missão disciplinar a partir da influente revista Casabella Continuitá – da qual foi editor de 1953 
a 1964 – e que influenciou toda uma geração de arquitectos daquele período. Segundo J. L. 
Montaner essa missão visava:
…indagar teóricamente sobre el fenómeno arquitectónico, sobre las preexistencias ambientales, sobre la 
utopía de la realidad, sobre la evolución del Movimiento Moderno, sobre el concepto de tradición…99
Não é pois de estranhar que esta perspectiva tenha estado presente na modernização de 
inúmeros equipamentos culturais italianos que então se instauram em estruturas históricas 
preexistentes. Essa procura de renovação por “continuidade” cultural, sobretudo ao nível 
das tipologias museológicas, gerou obras de carácter experimental no percurso de diversos 
arquitectos do Norte de Itália – do próprio Ernesto Rogers, mas também de Franco Albini 
e de Carlo Scarpa – que se tornaram referenciais noutros contextos da Europa meridional, 
onde, também então, se colocava a necessidade de reabilitar distintos equipamentos de valor 
patrimonial. Do conjunto dessas obras destacam-se, sobretudo, os casos do Museu do Castelo 
Sforzesco, em Milão (1954-1956), do Museu do Tesouro da Catedral de San Lorenzo, em 
Génova (1954-1956), e do Museu Cívico de Castelveccio, em Verona (1958-1964).
A intervenção em Milão, levada a cabo pelo colectivo BBPR (formado pelos arquitectos 
Belgiojoso, Banfi, Peressutti e, de novo, Rogers), abrangeu parte de uma extensa fortaleza 
urbana, cuja atribulada história de destruições e reconstruções sucessivas se confundia com 
a da própria cidade. Da mesma forma, no itinerário museológico projectado por Rogers e 
seus companheiros, os novos dispositivos de exposição misturaram-se com reminiscências 
cenográficas remontadas a partir de fragmentos da estrutura preexistente numa narrativa 
contextualizadora e, portanto, didáctica em relação aos diversos períodos da colecção. 
Já a integração do Tesouro de San Lorenzo num Museu-cripta sob a abside da catedral genovesa 
veio confirmar a coerência da obra museográfica que Franco Albini iniciara, anos antes, 
nos interiores do Palazzo Bianco (1949-51) e do Palazzo Rosso (1952-61), situados também 
em Génova100. Tal como naquelas obras, Albini concebe em San Lorenzo um conjunto de 
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expositores – a partir de delicados pendurais, plintos e vitrinas – que singularizam e “firmam” 
cada uma das peças no seu espaço expositivo. No entanto, nunca como em San Lorenzo, o autor 
conseguiu uma tal unidade entre “contentor” e “conteúdo”, só possível através da concepção 
integrada de todo o volume enterrado, desde os vigamentos de betão da cobertura às espessas 
paredes em pedra que dividem as salas circulares da cripta. Sob o solo da Catedral de San 
Lorenzo, Albini “sepultou”, assim, um espaço museológico cuja intemporalidade se adequa 
ao valor histórico do tesouro que ainda hoje protege.
Em Verona, Carlo Scarpa assinou a obra que fará a grande síntese desta experimentação 
italiana em torno da readaptação de colecções históricas a espaços de importância patrimonial. 
Tal como ocorreu em obras suas precedentes – nos exemplos do Pallazzo Abatellis de Palermo 
(1953-54) ou do Museu Canoviano em Possagno (1956-57) – Scarpa fez desta readaptação um 
pretexto para refundar o próprio Castelveccio, conferindo-lhe um novo protagonismo no 
contexto urbano onde se insere101. 
A partir de uma intervenção cirúrgica em pontos-chave do recinto, o autor implantou 
elementos estratégicos – passerelles, escadas, vigamentos e plataformas em betão aparente 
– que “suturaram” as ligações interiores e exteriores ao museu e “imprimiram” uma nova 
linguagem sobre os vestígios arquitectónicos preexistentes, como se de mais um estrato 
arqueológico se tratasse. A propósito desta relação entre novo e antigo, ou presente e passado, 
na obra museológica de Scarpa, escreveram Judith Carmel-Arthur e Stefan Buzas:
To some extent, Scarpa’s approach was also an attempt to de-mystify the traditionally reticent museum 
environment and to provoke a more aware response to the continuum of aesthetic possibilities – past and 
present – inherent in so many museum settings. To do so he acknowledge the numerous sequences of 
activities which brought together otherwise separate design possibilities, so that in the end the whole of 
a building became an exhibit, and a multitude  of considerations – structure, volume, colour, and light – 
were powerfully fused together. In Scarpa’s hands, cultural masterpieces assumed a new complexity and 
their value was renewed, while a building itself could no longer be perceived as inflexible and immune to 
time, but was rejuvenated by its role in the course of incessant change which he made visible.102
No pensamento e na obra de Rogers, Albini ou Scarpa encontramos assim uma concepção 
de Museu Moderno que se situa num campo distinto daquele que sintetizamos a partir dos 
modelos anglo-saxónicos analisados. Efectivamente, nos exemplos de Milão, Génova ou 
Verona, a modernidade não se coloca à ilharga do tempo histórico, nem é indiferente ao espaço 
quotidiano da cidade existente; pelo contrário, ao “habitarem” criticamente as preexistências, 
esses museus constituem, em forma e materialidade, continuidades naturais desse mesmo 
tempo e desse mesmo espaço.
Concluindo este olhar panorâmico sobre a expansão internacional de tipologias culturais 
modernas, mais especificamente museológicas, valerá a pena estabelecer um retorno elíptico, ao 
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encontro dos arquitectos que se tornaram nos grandes mentores da “nova monumentalidade” 
no II pós-guerra, a partir do coração dos CIAM – Josep Lluís Sert e Le Corbusier. 
Os museus que ambos projectaram nas décadas de 50 e 60 evidenciam um estádio de 
maturidade conceptual, evidente na readaptação de modelos racionalistas centro-europeus a 
contextos geográficos e culturais peculiares, onde tiveram então oportunidade de trabalhar. 
Do Mediterrâneo ao Extremo Oriente, com reflexos noutras latitudes onde a sua influência se 
fez sentir, essas derradeiras obras de Sert e de Corbusier rematam a investigação disciplinar 
em torno do conceito de Museu Moderno que percorre, como vimos, um período de quase 
meio-século, situado entre as primeiras formulações abstractas (como no conceito do museu 
ilimitado que Corbusier lança no final dos anos 20) e a sua comprovação edificada em face dos 
mencionados contextos (o último museu edificado por Sert foi inaugurado em 1975). 
Vejamos então como se relacionam as suas obras, partindo do diálogo que Sert estabelece com 
a memória mediterrânica – também cara a Corbusier103 – nos exemplos da Fundação Maeght, 
em Saint-Paul-de-Vence (1959-1964) e da Fundação Joan Miró, em Barcelona (1970-1975). 
Em ambos os casos, o espaço museológico foi cuidadosamente implantado em plataformas 
abertas sobre paisagens de grande exuberância – respectivamente, nas encostas alpinas da 
Côte d’Azur e no conjunto natural e monumental do Montjuic barcelonês – o que levou Sert a 
fragmentar os seus programas em núcleos pavilhonares, articulados entre si por uma sucessão 
diversificada de terraços, escadas, rampas, pátios e jardins. 
A afinidade entre estes museus prolonga-se ainda no modo como o arquitecto côa a forte 
luz mediterrânica até às salas de exposição, utilizando um desenho livre e uma distribuição 
orgânica, em fachadas e coberturas, de pérgulas, brise-soleils, e lanternins em betão caiado, 
que combina com cores e texturas de revestimento evocadoras de uma composição e de uma 
tecnologia construtiva de tipo artesanal.104 
Assim, e ao absorver, de forma expressiva, as características mais marcantes dessas “paisagens 
culturais”, Sert partilha com Corbusier uma inflexão conceptual no seio do imaginário 
racionalista, que Kenneth Frampton descreveu como “a monumentalização do vernáculo”, 
referindo-se à face mais contextualista da obra do mestre suíço, sobretudo a partir de 1945:
This break with the dogmatic aesthetic of Purism (already anticipated in Le Corbusier’s painting of 1926) 
coincides with the conceptual point in his career when he began to abandon his faith in the inevitability 
beneficent workings of a machine-age civilization. From now, on, disillusioned by industrial reality 
and increasingly under the “Brutalist” influence of the painter Fernand Léger, his style began to move 
in two opposite directions at once. On the one hand he returned, at least in his domestic work, to the 
language of the vernacular; on the other, as in his project for Paul Otlet’s Cité Mondiale of 1929, he 
embraced a monumentality of Classical, not to say Beaux-Arts, grandeur.105
Na verdade, e como referimos em anteriores pontos, a monumentalidade esteve sempre, de 
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alguma forma, presente no percurso de Le Corbusier e isso se comprovará, uma vez mais, 
nas suas derradeiras propostas museológicas. Estas constituíram a combinação de uma cíclica 
evocação “classicista” – que, como refere Frampton, se pressentia já no seu projecto para o 
Mundaneum de 1929 – com a insistente aposta numa tipologia “vanguardista” ensaiada, pela 
primeira vez, naquele mesmo projecto – o museu de planta quadrada, espiralada e labiríntica 
– agora necessariamente adaptada à limitação imposta pelos diversos condicionalismos locais. 
Assim aconteceu nos projectos para o Museu de Arte Ocidental, em Tóquio (1957-1959) e para 
os Museus indianos de Ahmedabad (1954-1957) e de Chandigarh (1960-1964).106 
Ainda que funcionando como símbolos do prolongamento da cultura ocidental no Japão da 
pós-ocupação ou na Índia da pós-colonização, essas obras foram também elas “contaminadas” 
por referências vernáculas que Corbusier apreenderia dessas duas “geografias”. Neste 
sentido, o Museu de Arte Ocidental implantou-se numa acrópole natural de Tóquio – o Ueno 
Park – complementando uma verdadeira cidadela formada por museus históricos, pavilhões 
expositivos e espaços teatrais, integrados num tradicional itinerário urbano de “sacralização” 
cultural. 
Mais isolados, os museus de Ahmedabad e de Chandigarh responderam sobretudo ao 
despojamento paisagístico e ao rigor climático daquelas regiões, oferecendo o seu centro 
na forma de um pátio semi-aberto para ventilação interior, e a cobertura na forma de uma 
plataforma “solta” para filtragem da luz natural e suspensão de terraços ajardinados. 
Os três projectos seguiram assim um mesmo modelo abstracto: por um lado, uma planimetria 
composta por uma sucessão de alas articuladas em torno de um vazio central e iluminadas 
zenitalmente; por outro, uma volumetria estratificada entre um embasamento aberto, formado 
por um ritmo de pilotis, e um corpo central encerrado, de pé-direito duplo e revestimento 
contínuo, apenas “rasgado” em pontos significativos. 
Nesta estratificação, destacou-se o uso de betão aparente – o beton brut que Corbusier introdu-
ziria frequentemente nas suas obras do pós-guerra107 – assinalando, no plano da fachada, os 
lintéis de piso e de cobertura, ou os cutelos das vigas estruturais, em contraste com os reves-
timentos massivos das alvenarias – em betão bujardado no Japão e tijolo maciço artesanal na 
Índia. 
Esse brutalismo textural e construtivo povoou ainda a composição dos espaços internos, 
traduzida na plasticidade “crua” das rampas, escadas, vigamentos e pilares que conformam 
estes três “labirintos” museológicos, ou mesmo das plataformas e plintos que sustentam as 
suas peças de colecção. 
No final do seu percurso arquitectónico, Le Corbusier, tal como ocorre com Josep Lluis Sert, 
reforça assim uma relação intrínseca entre as qualidades volumétricas do museu e as do seu 
universo interior, ligando as noções de “monumentalidade” e de “espacialidade” modernas 
que, como vimos, percorrem as, também derradeiras, reflexões teóricas de Siegfried Giedion. 
A nossa elipse temporal não ficaria completa sem referir, como corolário simbólico, o encontro 
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de Le Corbusier e André Malraux em torno de um projecto que, a ser concretizado, teria 
representado, por certo, a grande síntese da experiência politico-cultural centro-europeia do II 
pós-guerra: o Museu do Século XX, em Paris. 
Integrado no conjunto de acções de infrestruturação e reequipamento com que, a partir de 
1958, a V República procuraria engrandecer a capital francesa – envolvendo os principais 
Ministérios do governo Gaullista – aquele novo equipamento correspondeu, no imaginário 
Malrauxiano, ao modelo supremo de “catedral cultural” que o ministro desejava difundir pelo 
restante território. Assim, a grande Maison de la Culture parisiense deveria integrar, tal como o 
fizera o nova-iorquino MoMA, a possibilidade de programar, produzir e difundir actividades 
em áreas tão diferenciadas como as Artes Plásticas, as Artes Decorativas, a Arquitectura, a 
Música, o Cinema, a Rádio, e até a Televisão, celebrando a pluralidade de práticas e linguagens 
artísticas introduzidas no século XX.108 
Para o Governo francês, a localização desse museu deveria ainda potenciar a aposta num novo 
eixo monumental de expansão de Paris em direcção a Nanterre – o platêau de La Defense; já 
para Corbusier, uma outra localização, mais central, possibilitaria, pelo contrário, modernizar 
o coração histórico da cidade – algo que vinha defendendo há décadas – colocando-se a si 
próprio, de novo, no papel de visionário urbanístico da capital, tal como refere Ivan Zaknic na 
obra The final Testament of Père Corbu:
On receiving the commission from Malraux, Le Corbusier’s stubborn, contradictory mind set to work: he 
wanted a central, as well as centrally accessible, location in the heart of Paris that offered the possibility 
of unlimited growth on a potentially open site. The Defense district, he felt, was possible but too far 
away; he preferred a site along the Seine – more precisely, the site of the odious Grand and Petit Palais. 
Again, a single building had massive implications for the entire city; and once again, Le Corbusier’s 
genius as an architect of individual structures seemed inseparable from his visionary projections as city 
planner.109
A preferência de Corbusier por uma área tradicional de Paris, a ser “re-monumentalizada” 
pelo seu “museu total”, como o chegou a denominar110, reflectia um entendimento sobre o 
debate arquitectónico em torno do papel dos novos equipamentos na refundação dos centros 
históricos europeus, experiência que vinha sendo desenvolvida, conforme referimos, em 
capitais flageladas pela guerra, como Londres ou Berlim.
Resgatando, uma última vez, o seu modelo de museu ilimitado, de planta quadrada e espiralada 
– como comprovam alguns dos seus esboços de Março de 1963111 – Corbusier desejava criar 
essa nova centralidade no parque fluvial vizinho à Place de La Concorde, fazendo assim tabula 
rasa de outras preexistências monumentais como o Grand Palais e o Petit Palais. 
Esta alternativa nunca chegaria a ser verdadeiramente acertada com André Malraux, por 
impossibilidade de agenda até ao momento da morte de Corbusier, em Agosto desse mesmo 
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ano. O longo desencontro entre as visões do mestre suíço e as do poder político francês seriam 
então reconhecidas pelo próprio André Malraux no elogio fúnebre que lhe dedicou no Cour 
Carrée do Louvre, assim traduzido no livro de Zacnik:
(…) And finally, here is France, who has so often misunderstood you, whom you carried in your heart 
when you chose to become French, again, after two hundred years, who says to you, in the voice of her 
greatest poet: “Je te salue au seuil sèvère du tombeau”.112
Quatro anos depois, seria a vez de Malraux abandonar o Ministére des Affaires Culturelles, por 
queda do Governo Gaullista na esteira das convulsões político-sociais vividas em França entre 
Maio de 68 e Janeiro de 69. A sua retirada faria esmorecer o programa das Maisons de la Culture 
no território francês e, particularmente, a ideia de construir o Museu do Século XX em Paris. 
Esta será posteriormente reequacionada pelo novo presidente Georges Pompidou, embora 
num quadro politico-cultural completamente distinto, conforme analisaremos no próximo 
capítulo. 
A partir de Maio de 68 a contestação às políticas desenvolvimentistas e paternalistas do Estado-
providência porá também em cheque o dirigismo cultural personificado na acção de André 
Malraux. Da mesma forma, a sua sacralização do espaço cultural e das grandes obras de arte 
da Humanidade serão ideologicamente revistas pelos meios artísticos e intelectuais franceses 
– mas também por outros meios politico-culturais europeus – então mais interessados em 
esbater as fronteiras entre “cultura erudita” e “cultura popular” nas missões institucionais. 
Esta mudança terá, como veremos, profundas consequências na programação e no projecto 
de novos equipamentos culturais, a partir da década de 70. De certa forma, a morte física de 
Corbusier e a retirada política de Malraux prenunciariam o fim de uma era e de um paradigma 
– o das catedrais modernas da cultura – coincidindo, afinal, com um período em que o conceito 
e o sentido da própria Modernidade eram, também eles, decisivamente questionados.
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1.3 PORTUGAL: POLÍTICA, DEBATE E ESPAÇOS CULTURAIS PÓS-1945
1.3.1 Ascensão e declínio de uma política de espírito
Estabelecer um paralelo sobre o trinómio cultura política, política urbana e política cultural, 
entre o contexto internacional do II pós-guerra – como vimos descrevendo até aqui – e o contexto 
português, nesse mesmo período, torna-se um exercício peculiar que nos obrigará, também no 
nosso contexto, a recuar até à década de 30, para melhor compreendermos a consolidação 
ideológica do regime ditatorial saído da Revolução de 28 de Maio de 1926 e que durará até 25 
de Abril de 1974 – o Estado Novo. 
Longe de se constituir como um Estado-Providência, semelhante aos que definimos no 
universo político centro-europeu, de inspiração social-democrata, o Estado Novo não deixou 
de evidenciar aspectos que nos remetem para uma mesma acção paternalista sobre os diversos 
sectores da sociedade, igualmente suportada por uma máquina burocrática, reguladora dos 
desígnios políticos sociais e até corporativos do país. Neste contexto valerá a pena caracterizar 
a denominada “política de espírito” que integrou, sob diversas facetas, a acção reformista do 
governo salazarista, a partir de 1933, e se prolongou, pelo menos, até à década de 50. 
Entre as facetas mais visíveis situam-se sobretudo os programas de fomento artístico, arqui-
tectónico e urbanístico que terão incidência na criação de novos espaços e eventos culturais, 
aspectos de que nos ocupamos, no sentido de caracterizar, nacional e internacionalmente, a gé-
nese do nosso primeiro caso-de-estudo: A Sede e Museu da Fundação Calouste Gulbenkian.
Para melhor compreendermos essa ênfase de investimentos do Estado Novo teremos que 
analisar, antes de mais, a relação estabelecida, ao longo das décadas de 30 e 40, entre as três 
personagens que personificaram esse período seminal da ditadura portuguesa: o Presidente 
do Conselho, António Oliveira Salazar, o seu ministro das Obras Públicas, Duarte Pacheco, 
e ainda o homem a quem foi confiada a definição de uma imagem cultural para o regime: 
António Ferro. 
A apetência de cada uma dessas personagens permitirá ao Estado Novo edificar a sua 
visibilidade pública a partir, respectivamente, de três vectores, em constante articulação: 
retórica nacionalista, obra pública e propaganda populista.
Sobre as orientações e os instrumentos do salazarismo, escreveu Maria de Lourdes dos Santos, 
no seu ensaio “As Políticas Culturais em Portugal”:
A matriz cultural do salazarismo, fortemente anticomunista, antiliberal (e, por conseguinte, anti-
individualista), influenciada pelo integralismo lusitano e pelas tendências mais conservadoras da 
democracia cristã, assentava na glorificação do nacionalismo imperialista a par da valorização das 
“unidades orgânicas naturais”, na base das quais se encontrava a família patriarcal. “Deus, Pátria e 
Família” era a divisa preferida do Estado Novo, à qual para sermos rigorosos, se deveria acrescentar 
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Salazar, representado como um pai distante, austero mas cuidadoso, que salvara o país do jacobinismo 
republicano e do caos financeiro.113
Na verdade, a partir da década de 30, a figura paternal e proteccionista de Salazar tornou-se 
no principal instrumento da retórica nacionalista, exaltada em todos os cantos do império 
colonial pelos mais diversos processos auto-celebrativos – exposições comemorativas e filmes 
documentais, publicações massivas e cartazes de rua, manifestações políticas e demonstrações 
populares – num processo de acumulação de soberania unipessoal – uma só Nação, um só 
líder, uma só força política: a União Nacional114. Essa propaganda acompanhava o processo de 
colonização estatal encetado pela disseminação da “máquina” do Estado Novo pelas regiões 
continentais e pelas províncias ultramarinas de maior valor estratégico – sobretudo Angola e 
Moçambique –, e especialmente centrado na criação de novas infraestruturas e na construção 
seriada de diversos equipamentos públicos115. 
Tal como na Itália Mussoliniana – então já com uma década – e nas, então emergentes, Alemanha 
Nazi e Espanha Franquista, também aqui a organização do território pretendia reflectir o poder 
do novo estadista, ainda que, para Salazar, o misticismo português permanecesse sobretudo 
no Portugal ruralista, que tanto gostava de evocar.116 
Será contudo pela mão do Ministro Duarte Pacheco que o país irá almejar uma vocação 
mais urbana, traduzida por expeditos programas de obras públicas, de monumentalização 
arquitectónica e de reabilitação patrimonial, mas também na ambiciosa legislação sobre Planos 
Gerais de Urbanização117 que lançou durante os períodos de passagem pelo governo (1932-36 e 
1938-43), parte dos quais acumulou também com a presidência da Câmara de Lisboa (1938-43), 
até à sua inesperada morte em 1943.
Sobre o legado de Duarte Pacheco, em articulação com o ideário salazarista na transição para 
a década de 40, escreveu Nuno Portas:
Nesta fase monta-se entre nós a burocracia urbanística central e procura-se difundir em todo o País os 
benefícios dos planos de urbanização (reivindicação progressista logo executada, quase sempre, pelos 
profissionais mais conservadores), a exemplo dos países que se consideravam exemplares. Os planos de 
urbanização vão permitir a terciarização e a densificação de alguns centros e traçam as avenidas e os 
bairros periféricos de muitas cidades (…) É o modelo da cidade-jardim (e o da avenida com moradias, sua 
variante urbana) o que melhor se adapta às preferências da nova burguesia em que se apoia o regime, e é 
também a miniaturização desse mesmo modelo que vai servir para os bairros económicos, correspondendo 
ao cenário salazarista do país-aldeia.118
A encomenda do Estado marcou assim a arquitectura portuguesa durante toda a década de 
30, tanto ao nível do projecto do equipamento público, quanto do (então ainda esporádico) 
planeamento urbano, tendo contribuído para uma aproximação estilística e processual ao 
70 | O II Pós-Guerra 
054
053. “Salazar, Professor de Tabuada”, capa de “O Século Ilustrado”, 1938 | 
054. Salazar comparado a D. Afonso Henriques em cartaz de 1935
053
ideário funcionalista do Modernismo centro-europeu (mais mediatizado a partir da Exposição 
de Artes Decorativas de Paris de 1925). Esse nosso “efémero modernismo”119, como lhe chamou 
Portas, interessou inicialmente o ministério e o município liderados por Duarte Pacheco, como 
forma de afirmação simbólica do Estado Novo, diferenciando-o, desse modo, do ecletismo 
estilístico que marcara a obra pública das primeiras décadas da República. 
Ainda assim, o imaginário “oficial” do Estado Novo, em relação às políticas habitacionais, 
esteve sempre mais próximo desse cenário salazarista de “país-aldeia”, referido ainda por 
Portas, do que da experimentação arquitectónica e urbana que, a partir de 1928, serviu de 
génese à criação europeia dos Congressos Internacionais de Arquitectura Moderna (CIAM), já 
caracterizados em pontos anteriores. 
A visão mais cosmopolita no interior do Estado Novo ficaria reservada à terceira personagem 
do trinómio – António Ferro – alguém que valerá a pena caracterizar melhor à luz da sua própria 
definição de “política de espírito”. Com este epíteto, Ferro procurou “iluminar” o caminho 
do Estado Novo num artigo escrito em Novembro de 1932120 (ainda enquanto jornalista do 
Diário de Notícias), com o qual confrontaria, um mês depois, o recém-empossado Presidente 
do Conselho, Oliveira Salazar, numa entrevista que lhe seria especialmente concedida121, e 
que lhe valeria o convite, por parte do entrevistado, para chefiar um organismo de promoção 
cultural do governo – o Secretariado de Propaganda Nacional (SPN) – criado à sua imagem 
no início de 1933.
Nesse novo estatuto, e partindo do seu mundanismo pessoal – fomentado no contacto directo 
com os meios políticos, sociais e culturais europeus e americanos122 – António Ferro procurou 
desenvolver, numa primeira fase, o impossível encontro entre um país anacrónico e alguns 
dos novos ventos da cultura modernista que bem conhecia, tal como o descreve Rui-Mário 
Gonçalves:
Foi perante o anacronismo do gosto dominante que António Ferro veio lançar, como inovação, a sua 
política de espírito, numa atitude cheia de ambiguidades que, ao fazer girar as roldanas do fascismo e da 
cultura, num jogo que ele criou e julgava poder dominar, acabou por expulsa-lo a ele mesmo do processo. 
O fascismo português aproveitou-se do anacronismo do gosto dominante. Não teve de encarar uma 
modernidade artística já inserida na sociedade, como aconteceu na Alemanha (…) limitou-se a deixar 
as coisas na mesma, e dar a António Ferro a oportunidade de um simulacro: uma manobra de diversão 
política.123
Ou, como o relata também José-Augusto França, cruzando, a propósito, citações de António 
Ferro e de Oliveira Salazar:
…o SPN só se ocupava de “modernos”: “Não consagramos: estimulamos”; “não nos compete dar o sinal 
da chegada, mas o da partida!....” A esses “modernos” uma só condição era exigida: a dos limites dum 
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“indispensável equilíbrio, “conseguido, sofrido” – mas resolvendo uma revolta que não deverá nunca 
levar à “loucura” das formas” (…) Aí se adivinham também os limites de uma atitude proteccionista 
do Estado que “não podia ser Mecenas”, nem devia “transformar os artistas em funcionários públicos” 
– que isso seria “proibi-los de criar”. Assim afirmaria Oliveira Salazar, em 38, numa nova entrevista 
concedida a António Ferro, e na qual se deitava alguma água na fervura. Os princípios estéticos da 
sua acção seriam, porém, comentados aprovativamente, já que “a ordem foi sempre o verdadeiro clima 
da beleza” – e porque era preciso evitar “os grandes males” de inquietação doentia, desorientação 
calamitosa, pendor anarquizante”, de que “enfermava” a arte moderna. Por isso também Ferro não via 
“incompatibilidade entre um regime de Autoridade e a arte moderna”.124
Assim, tal como Duarte Pacheco o tentara na “moderna arte que também é ciência da 
urbanização”125, António Ferro procurou, ao longo da década de 30, proceder a um mesmo 
aggiornamento em relação ao universo da Arte Moderna, então divulgado e debatido, como 
vimos, no tecido cultural centro-europeu e sobretudo anglo-saxónico, “simulando” (para 
resgatar o termo de R. M. Gonçalves) uma vocação cosmopolita para a sua acção – dentro, 
é claro, dos limites dum “indispensável equilíbrio, “conseguido, sofrido” como relembra J. A. 
França. 
Em meados da década de 30, o SPN protagonizava já uma política cultural activa: lançava 
concursos, subsídios e galardões estatais, como o Prémio Amadeo Souza Cardoso – homenageando, 
pela sua precoce modernidade, o único artista português que integrara a exposição no Armory 
Show nova-iorquino, duas décadas antes126 – sem, no entanto, procurar reunir ou divulgar 
publicamente o seu espólio; promovia, tanto a arte popular, “ligando o turismo e a pesquisa 
etnográfica falseada em termos ideológicos”127, como a arte erudita, através dos denominados 
Salões de Arte Moderna, no Palácio Foz, dando a oportunidade a novos artistas portugueses de 
se fazerem notar e convidando expositores estrangeiros a integrar os 14 certames ali realizados 
até 19511128; finalmente, organizava ou apoiava uma série de exposições temáticas avulsas, 
situadas entre a divulgação de criadores independentes e a simples propaganda política 
nacional ou a veiculada por outras culturas, como seria o caso da mostra sobre Arquitectura 
Nazi, presente em Lisboa, em 1941, e cujo impacto confirmaria uma viragem no ideário estético 
do regime na transição para essa nova década129. 
Deste modo, e de uma admiração consciente, ainda que  distanciada, das propostas das 
vanguardas europeias, durante a primeira metade da década de 30, a arquitectura e a 
arte patrocinadas pelo regime salazarista denotarão uma progressiva aproximação ao 
monumentalismo retórico e à figuração estilizada das estéticas fascistas italiana e alemã 
coevas.
Do ponto de vista temático, à medida que se aproximava da década de 40, a “política de 
espírito”, através da acção do SPN, concentrava-se particularmente na exaltação do poder 
imperialista português – tido como inimitável – medindo-se, de alguma forma, com essas 
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outras nações fascistas de igual ambição expansionista. Por coerência, o Estado Novo passaria 
também a abster-se de incentivar, social e culturalmente, acções de cariz internacionalista – então 
conotadas com a difusão do comunismo na Europa – radicalizando o seu conservadorismo e 
proteccionismo políticos e, assim, controlando eventuais clivagens ideológicas como as que, a 
partir de 1936, despoletaram a sangrenta Guerra Civil Espanhola. 
Esse aparente isolamento garantiu a proclamada “neutralidade” portuguesa durante a 
II Guerra Mundial, mas ditou ainda, e como veremos, o afastamento do país em relação à 
“agenda” política internacional no início da reconstrução europeia pós-1945.
O ponto alto da tendência celebrativa do Estado Novo – a Exposição do Mundo Português, 
de 1940 – aconteceu nesse preciso momento em que a Europa se preparava para a guerra, 
como se Portugal pudesse viver alheado de um conflito continental, confiando nas suas auto-
complacência e auto-suficiência imperialistas; uma situação irónica considerando que esse 
império, demasiado vasto, era afinal gerido por um país de tão parca influência política no 
contexto de uma Europa dividida.
Neste sentido, a Exposição de 40 (também denominada dos Centenários130) constituiu a 
perfeita metáfora dessa relação irónica com um legado histórico e com um domínio colonial 
constantemente mitificados – justificadora da escolha da frente fluvial entre o Mosteiro dos 
Jerónimos e a Torre de Belém para a instalação dos seus inúmeros pavilhões temáticos, formando 
um novo centro urbano que passaria a denominar-se Praça do Império131 – personificando 
ainda o corolário dessa cumplicidade entre Oliveira Salazar, Duarte Pacheco e António Ferro. 
Sobre a relação entre estas três personagens, e destes com os arquitectos que conceberam o 
“cenário” da Exposição, valerá a pena determo-nos na passagem escrita por Nuno Portas, na 
edição portuguesa da “História da Arquitectura Moderna” de Bruno Zevi:
Nessas comemorações de 40, as obras públicas para as quais (Duarte) Pacheco tinha tido, de Salazar, 
as mãos livres e as algibeiras cheias cumpriam, sobretudo, o seu papel ideológico, de propaganda das 
benfeitorias da situação e do nacionalismo nascente, e a arquitectura era chamada a exaltá-los, nos 
próprios pavilhões da Exposição. (Duarte) Pacheco reúne aí quase todos os grandes nomes a que ele próprio 
dera anteriores oportunidades – Cristino (da Silva), (Carlos) Ramos, Pardal (Monteiro), Rodrigues 
Lima, (Jorge) Segurado, Reis Camelo, Melo- Breyner e outros, entre os quais nem Cassiano (Branco) foi 
excluído, sob a batuta do seu dinâmico adjunto Cotinelli Telmo – para lhes pedir que montem, com os 
artistas plásticos de (António) Ferro, o grande espectáculo da restauração cultural. O monumentalismo 
de estafe concebido, ao que consta, com entusiasmo (em vez de submissão ou vergonha, como se chegou 
a fazer crer) e percorrido pelos muitos milhares de portugueses visitantes tem um inequívoco sentido: o 
Regime tinha obtido o consenso dos seus arquitectos, os seus arquitectos entravam agora na “vanguarda 
da restauração”, sentindo que o modernismo internacional das suas obras de juventude, cinco ou dez 
anos atrás, espécie de tábua rasa estética, não podia responder ao exaltado momento histórico.132
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A Exposição do Mundo Português tornou-se assim no maior evento cultural das primeiras 
décadas do Estado Novo, isto é, aquele onde o regime ensaiou uma interacção linear entre 
cidade, arquitectura e arte, pese embora a precariedade do seu “monumentalismo de estafe”, 
como lhe chamou Nuno Portas. 
Podemos, no entanto, afirmar que será a partir desse “ensaio” que se fecha um ciclo de 
experimentação estilística e se estabiliza definitivamente um “vocabulário” oficial imposto 
à “obra pública”, a todas as escalas, ditando a concepção dos grandes “estaleiros” da nova 
década – então já num monumentalismo de “pedra e cal” – como foram, por exemplo, os 
conjuntos da Praça do Areeiro, projectado por Cristino da Silva, em construção entre 1943 
e 1949, ou da Alta Universitária de Coimbra, a partir de um plano de Cottinelli Telmo, cuja 
intervenção se inicia em 1943 e se prolonga ao longo das décadas seguintes. 
Em síntese, e a partir de 1940, a interacção disciplinar que caracterizou as primeiras décadas 
de obras públicas do Estado Novo sofreria uma regressão conceptual, refém de uma pesada 
burocracia estatal que, sobretudo após a morte de Duarte Pacheco, em 1943, se fixará, por um 
lado, na gestão casuística das portarias e dos programas lançados pelo enérgico Ministro das 
Obras Públicas, e, por outro, na imposição censória desse vocabulário oficial aos arquitectos 
ao serviço do Regime, pelo menos até 1948, ano em que o primeiro Congresso Nacional de 
Arquitectura abriria uma “brecha” no processo, conforme veremos no próximo ponto.
Ao nível das políticas culturais, e ainda que o orçamento do Estado Novo para a cultura se reforce 
a partir de 1932133 (contemplando não só a criação do Secretariado de Propaganda Nacional, 
mas também a reestruturação da Academia Nacional de Belas-Artes e o aumento de dotação 
no apoio à educação artística), a verdade é que, ao dedicar-se sobretudo a acções efémeras 
e festivas, a “política de es pírito” deixará poucos impactos estruturantes na modernização 
da sociedade portuguesa, especialmente quando comparados com os alcançados por outros 
governos reformistas estrangeiros. Bastará para isso, e salvaguardando as naturais diferenças 
de proporção entre países, situar o seu verdadeiro “espírito” em face dos que guiaram, nas 
mesmas décadas de 30 e 40, alguns organismos já descritos, como a Works Progress Administration 
(WPA) durante o New Deal americano, o Council for the Encouragement of Music and the Arts 
(CEMA) principal veículo do Keynesianismo cultural britânico, ou a Direction générale des Arts et 
des Lettres ao serviço da Front Populaire na III República francesa134.
A partir de 1945, e com o fim da II Guerra Mundial, uma nova conjuntura internacional tornará 
ainda mais evidentes as diferenças entre as novas políticas públicas conduzidas pelas jovens 
social-democracias europeias e o arrastamento politico-ideológico do Estado Novo. A relação 
de Portugal com a nova geo-estratégia política mundial, liderada pelos países Aliados – no já 
citado período entre o início do Plano Marshall e o eclodir da Guerra Fria – foi assim sintetizada 
pelo politólogo Nuno Severiano Teixeira:
Terminada a II Guerra Mundial, Portugal, país neutro, estará à margem dos trabalhos diplomáticos de 
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regresso à paz e do reordenamento do novo sistema internacional. Apesar da sobrevivência do regime 
autoritário à vaga de democratizações do pós-guerra, Portugal atravessará, entre 1945 e 49, um período 
de marginalização internacional e de alguma indefinição na sua política externa. (…) As primeiras 
hesitações perante a nova realidade do pós-guerra revelam-se desde logo, na posição perante o Plano 
Marshall, em Junho de 1947. A incompreensão da conjuntura internacional e a tradicional desconfiança 
de Salazar em relação aos americanos leva-o a rejeitar a oferta norte-americana, afastando Portugal do 
chamado “primeiro exercício” do Plano Marshall em 1947-48. O início da Guerra Fria e a degradação 
financeira e cambial portuguesa a partir de 1948 viriam alterar esta primeira posição face ao auxílio 
americano o que conduzirá à candidatura de Portugal ao segundo exercício do Plano Marshall, em 1949-
50.135
Afastando-se intencionalmente da bipolarização iniciada pela Guerra Fria, a política salazarista 
não se exporá de forma evidente à cultura modernista trazida pelos apoio americano136, nem 
aceitará jamais o realismo socialista que despontava para lá da “cortina de ferro”. 
A 22 de Julho de 1946, a capa da revista americana Time centrava-se em Salazar, denominando-
o como “Decano dos Ditadores” e afirmando ironicamente que Portugal, apesar da castidade 
do seu líder, da riqueza das suas árvores de fruto e da sinuosidade da política do Estado Novo, 
permanecia longe de constituir “um paraíso”137. Como reacção, a censura portuguesa trataria 
de proibir a importação da revista durante os seis anos seguintes.
No entanto, e pela sua postura estratégica no espaço Atlântico (sobretudo pelo posicionamento 
da sua Base Aérea das Lages nos Açores), Portugal tornou-se interessante para a recém-criada 
OTAN (Organização do Tratado Atlântico Norte, celebrado em 1948), aliança militar que 
incentivou a adesão portuguesa em 1949, quebrando, de certa forma, o isolamento político 
nacional, facto que seria posteriormente reforçado pela tardia entrada do país na ONU 
(Organização das Nações Unidas), em 1955, nove anos depois da sua primeira candidatura ter 
sido vetada138. 
Para além dessa adesão à OTAN e no intuito de aceitar o apoio do “segundo exercício do 
Plano Marshall”, em 1949-50, Portugal integra então o núcleo de fundadores da Organização 
Europeia de Cooperação Económica (OECE), o primeiro embrião de uma futura Comunidade 
Económica Europeia139.
No início da década de 50, a política externa portuguesa encontrava-se assim num universo de 
ambiguidade, sendo o país, paradoxalmente, aceite pelos parceiros Aliados como uma potência 
importante no reforço de uma cultura e de uma economia “ocidentalistas” – sobretudo pelo eixo 
anglo-americano – mas, também, acusado, inúmeras vezes, por membros anti-colonialistas da 
Assembleia-geral da ONU, de perseverar o seu domínio ditatorial e imperial num momento 
em que outros países europeus encetavam processos de descolonização140. As clivagens na 
Guerra Fria, entre o Ocidente e o Bloco Soviético, mantiveram a política externa portuguesa 
nessa ambiguidade durante mais uma década, pelo menos, até ao eclodir da Guerra Colonial 
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em África, a partir de 1961, a qual traria futuros dissabores à diplomacia portuguesa. Até 
então, Salazar respirou de alívio e a revista Time pôde voltar às bancas portuguesas.
Essa aparente condescendência internacional não desencorajou, no entanto, a contestação 
interna ao Estado Novo e aos seus habituais processos censórios (generalizados, a partir 
de 1945, por reacção ao aparecimento e popularização do MUD, Movimento de Unidade 
Democrática141) e persecutórios (intensificados pelas prisões, por parte da polícia política 
(PIDE), de dirigentes oposicionistas na sequência da frustrada Campanha Eleitoral para a 
Presidência em 1949142); pelo contrário, assistiu-se então a uma forte politização dos meios 
culturais, cabendo a determinados movimentos artísticos o protagonismo de enquadrar as 
diferentes posições anti-fascistas. Segundo Rui-Mário Gonçalves:
Em 1945, a euforia da vitória dos Aliados levou muita gente a acreditar na queda do Salazarismo. Os 
movimentos culturais envolveram-se na acção política. O neo-realismo foi o modo mais frequente de os 
artistas de vanguarda se manifestarem. O MUD levou a SNBA (Sociedade Nacional de Belas Artes) 
a organizar, em 1946, as Exposições Gerais de Artes Plásticas, que passaram a ser o salão da oposição 
política.143
De igual modo, João Pinharanda aponta o que denomina como “três caminhos”144 artísticos 
traçados no II pós-guerra em Portugal, à ilharga das políticas culturais do Estado Novo, e 
que, embora conceptualmente confrontantes, desenvolveram em comum uma oposição 
ao regime. Reflectindo e adaptando tendências culturais que se afirmavam noutros países 
europeus, esses três caminhos eram, segundo o autor, formados: pelo Neo-realismo, mais 
próximo da denúncia social e política – encabeçada pela obra seminal de Júlio Pomar – cujo 
“modelo estético-ideológico (era) o do realismo socialista” e que obteve no activismo do MUD, 
e nas edições das Gerais (Exposições realizadas entre 1945 e 1956) os seus momentos de maior 
eloquência; pelo Surrealismo entre polarizações pictóricas e literárias – entre António Pedro, 
Mário Cesariny e António Dacosta – e que, a partir de 1947, rompendo com o realismo social 
se “liberta de constrangimentos de estilo”; e, finalmente, pelo Abstraccionismo, que, entre 
1943 e 1950, se anuncia, a partir do Porto – e sobretudo pela acção e percurso de Fernando 
Lanhas – nas Exposições do Grupo de Independentes, evidenciando “um sinal de renovação e 
de diversidade na década”, contrário ao afunilamento da política conservadora e populista do 
Secretariado Nacional dirigido por António Ferro. 
Sintomaticamente, e a partir de 1944, esse mesmo organismo passou a denominar-se Secretariado 
Nacional de Informação, Cultura Popular e Turismo (SNI), evidenciando uma nova faceta, na 
qual, adicionada à anterior “propaganda” em torno do papel histórico e reformista da Nação, 
surgia então uma outra retórica, na qual se misturavam o mediático, o popular e o lúdico. De 
novo, vingava a lição menos estruturante de entre as aprendidas com a Comemoração dos 
Centenários.
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Senhor de um grande poder discriminatório sobre tudo o que era então publicado e exibido 
ao longo da década de 40 – da imprensa à edição livreira, das artes plásticas às artes cénicas, 
dos jogos desportivos às sociedades recreativas – António Ferro instigou, através do SNI, a 
interrupção da edição de 1947 e a censura prévia à edição de 1948 das Exposições Gerais de 
Artes Plásticas organizadas pelo MUD145 – procurando combater os movimentos culturais 
oposicionistas. 
No mesmo sentido, lançou ao longo da segunda metade da década, uma forte campanha de 
cartazes e folhetos distribuídos massivamente pela população portuguesa onde reafirmava a 
importância de inúmeras iniciativas lançadas pelo Estado, como a da Federação Nacional para 
a Alegria no Trabalho (FNAT), enaltecendo “a valorização moral e física do trabalhador”, o 
combate ao analfabetismo pela generalização do Ensino Primário, e a sua “política de espírito” 
na concessão de bolsas de estudo artístico no estrangeiro e de prémios literários, na criação 
de “centros de investigação científica”, de “orquestras” ou de “bailados portugueses”, e 
rematando alguns desses panfletos com a recordatória de “toda uma obra de renovação e de 
revelação de valores de que tanto aproveitaram os artistas, entre os quais alguns se proclamam 
hoje inimigos do Estado Novo.”146 
Como consequência, muitos desses inimigos, especialmente os jovens criadores, passaram 
a denominar o novo SNI de “quartel-general da demagogia a cores”147, tornando-o no alvo 
central da sua contestação ao regime.
De mecenas cosmopolita a inimigo demagogo da criação artística, António Ferro tornou-se, 
em menos de uma década, numa figura insustentável para o governo de Oliveira Salazar, que, 
em 1950, força o seu abandono do SNI em troca de um novo cargo diplomático fora do país. 
Uma possível justificação deste facto, assim como a sua posterior consequência política, é-nos, 
de novo, apontada por Rui-Mário Gonçalves:
Em 1950, Ferro afastou-se do organismo que ele próprio criara. Portugal entrara para a NATO em 1949. 
Salazar não precisava mais de fazer com a cultura uma fachada para ser vista de fora… 
E nunca mais foi dado a ninguém o poder que se concedeu a António Ferro. De 1950 a 1974, o organismo 
continuou, chefiado por gente menos interessante do que António Ferro, fazendo pior trabalho no domínio 
cultural. O que facilitou o maniqueísmo: a política cultural do governo era má… Toda a gente esteve 
de acordo, o que pareceu ser politicamente vantajoso… Esteve de acordo nessa evidência, e desleixou a 
necessidade de se pensar o que deveria ser uma política cultural correcta.148
Com a partida de Ferro, terminava aquela que foi, provavelmente, a única tentativa de estruturar 
uma política cultural pública em 48 anos de ditadura, ainda que, tantas vezes, por mimetismo 
em relação à propaganda fascista presente noutros países europeus. A derrota dessas outras 
ditaduras, em 1945, significou também o princípio do fim da “política de espírito” salazarista, 
refugiada, a partir de então, numa prática eminentemente censória e populista, como que 
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buscando uma legitimação e uma sobrevivência na sua própria massificação, algo que a 
popularização dos meios de comunicação – como a rádio, o cinema e, na década seguinte, a 
televisão – viriam a reforçar. A partir de 1949, e conquistada essa nova “fachada” internacional, 
garantida pelas posições geo-estratégicas na OTAN e na OECE – que, como veremos, se tornam 
centrais no investimento político e económico do Estado Novo – Salazar podia deixar cair, 
então, a imagem de um Portugal aparentemente aberto à erudição moderna.
Nas décadas de 50 e 60, e uma vez que o Estado Novo se demitiria de reinvestir nesse sector com 
a mesma determinação de antes, coube sobretudo ao associativismo artístico independente, ao 
esforço de galerias particulares e à criação de instituições privadas, o acompanhamento das 
importantes mutações culturais europeias desse período. Quanto ao SNI, este transformou-se, 
em 1969, e já sob governo de Marcelo Caetano, em Secretaria de Estado da Informação e Turismo 
(SEIT) sem que este seu reforço na hierarquia política significasse uma efectiva mudança 
no investimento cultural, num país então a braços com uma já longa e onerosa Guerra 
Colonial.149
Neste sentido, não deixa de ser paradoxal que a “política de espírito” de António Ferro se tenha 
“apagado” num momento-chave em que, na Europa – depois de garantida a reorganização 
pragmática das estruturas de defesa e de gestão económica –, se generalizavam novas 
políticas públicas para a Cultura, como as que visaram a criação de Ministérios e Institutos 
governamentais para esse fim.
1.3.2 O debate interdisciplinar após 1948: Lisboa como “laboratório de ensaio”
O fim da guerra e os novos referenciais democráticos surgidos no centro da Europa foram 
igualmente determinantes para a reorganização ideológica da cultura arquitectónica portu-
guesa. Estabelecendo correspondências com os movimentos artísticos já descritos, surgiram 
nesse âmbito alguns agrupamentos espontâneos que, num idêntico espírito colectivo, procu-
raram resistir à padronização cultural imposta pelo regime salazarista. 
Essas correspondências manifestaram-se, desde logo, na participação de alguns jovens 
arquitectos nas primeiras Exposições Gerais de Artes Plásticas, partilhando com os 
companheiros artistas, não só a progressiva radicalização das suas propostas, como também a 
consequente sujeição à censura prévia imposta pelo SNI.
Na sua obra sobre este período, que caracterizou como o dealbar dos “Verdes Anos na 
Arquitectura Portuguesa”, Ana Tostões destaca três organizações que, pelo posicionamento 
ético ou pela prática profissional, protagonizaram uma oposição cultural ao regime 
salazarista150: o ICAT (Iniciativas Culturais de Arte Técnica), a partir da influente acção de 
Keil do Amaral, também activista do MUD; a portuense ODAM (Organização dos Arquitectos 
Modernos), à qual, entre outros, se ligaram Fernando Távora, Arménio Losa e Viana de Lima; 
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e, finalmente, o MRAR (Movimento de Renovação da Arte Religiosa) de formação mais tardia, 
e que, num posicionamento menos politizado, pretendeu resgatar um sentido de modernidade 
para a Arquitectura Religiosa, conduzido por um grupo de progressistas católicos, no qual se 
destacou Nuno Teotónio Pereira.
Coube às duas primeiras formações – ICAT e ODAM – em articulação com a organização 
do Sindicato Nacional dos Arquitectos, protagonizar a liderança ideológica daquele que se 
tornaria num dos acontecimentos-charneira da cultura arquitectónica portuguesa do século XX: 
o primeiro Congresso Nacional de Arquitectura, realizado em 1948, integrando um conjunto 
de iniciativas destinada a acompanhar a Exposição “Quinze anos de Obras Públicas, 1932-
1947”, outro dos grandes momentos auto-celebrativos do regime, e que visava homenagear 
a acção empreendedora do falecido Ministro Duarte Pacheco. Em texto recente, comentamos 
o tom propagandístico dessa Exposição utilizando, para o efeito, o discurso do Presidente do 
Conselho na abertura do evento:
Oliveira Salazar dava então o mote: “Essa obra, variada e multiforme, de majestosos edifícios ou pequenas 
habitações graciosas, de largas estradas e caminhos rústicos, de fábricas e igrejas, de portos e barragens, 
de escolas e de hospitais, de castelos e quartéis, não nasceu do acaso mas do nosso próprio conceito do 
governo e da sociedade portuguesa…” 
Este discurso encerrava afinal a convicção de que a Arquitectura promovida pelo Estado constituía 
um dos melhores retratos da Nação. Nesse processo, o forte endurecimento do regime, desde inícios de 
40, conduzira à criação de um vocabulário arquitectónico imposto pela propaganda estatal, baseado em 
referências à História portuguesa – o Medievalismo, os Descobrimentos, o Pombalino – fundidos numa 
espécie de estilo designado ironicamente pelos arquitectos como “Português Suave” (tão “suave” quanto 
o discurso bucólico do próprio ditador).151
Foi precisamente contra esse tom paternalista e bucólico, enfim, contra o citado imaginário 
de “país-aldeia”, que se rebelaram a maioria das 35 teses apresentadas ao Congresso de 
Arquitectura, divididas por dois temas gerais – A arquitectura no Plano Nacional e o Problema 
Português da Habitação. Fosse pela capacidade de organização colectiva, pela participação 
massiva de jovens congressistas, pela independência das próprias teses (não sujeitas a censura 
prévia) ou das conclusões delas retiradas, a verdade é que, nunca como até então, a cultura 
arquitectónica portuguesa encontrara uma tal oportunidade de se exprimir colectivamente 
e de manifestar, por maioria, o seu desejo de contemporização ética e estética com o ideário 
traçado pelos Congressos Internacionais de Arquitectura Moderna (CIAM) que se vinham 
realizando na Europa há precisamente duas décadas, e dos quais os arquitectos nacionais se 
tinham mantido afastados. 
Esse afastamento – provavelmente instigado pela inconstância conceptual e pela censura 
governamental em torno da produção moderna dessa década, também geradoras de uma 
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consequente imaturidade ideológica nesse domínio – seria contrariado pela participação 
de arquitectos portugueses nos últimos CIAM, mais concretamente a partir do Congresso 
de 1951152, embora então numa fase em que, conforme a descrevemos, se desenvolvia uma 
inevitável revisão doutrinária no seio do Movimento Moderno centro-europeu.
Pese embora esse aparente anacronismo, a verdade é que este era o tempo que restava à cultura 
arquitectónica portuguesa para resgatar o universo ideológico desse Movimento, encarando-o 
também como uma forma de posicionamento cultural anti-fascista. Este reencontro ético com 
a modernidade, sobretudo por comparação com o “efémero modernismo” da década de 30, foi 
assim problematizado por Ana Tostões:
No que diz respeito ao universo da cultura arquitectónica, é o momento de fazer contas com a modernidade 
e de retomar com consciência social o interrompido projecto moderno. O que dá sentido à integração da 
dimensão ideológica do Movimento Moderno, que tinha escapado à geração modernista, para quem a 
modernidade correspondia exclusivamente a uma expressão resultante dos novos materiais, usados como 
simples gramática. É neste contexto que se assume finalmente a dimensão ética e moral do Movimento 
Moderno. E, assim, cumprindo plenamente o novo ideário.153
As teses apresentadas no Congresso de 1948 pelos protagonistas das diversas organizações 
referidas não deixaram de acentuar esse desejo comum de atacar “problemas relativos com a 
feição tradicional da arquitectura portuguesa e as imposições que, nesse e noutros sentidos, 
vinham sendo feitas aos arquitectos, até mesmo por alguns departamentos públicos”154. Keil 
do Amaral ocupou-se sobretudo com aspectos ligados à formação dos arquitectos (fazendo 
jus à “iniciativa” de problematizar a relação entre Arte e Técnica), em face de um ensino 
academizante mas Escolas de Belas Artes de Lisboa e Porto155; o contributo ODAM contemplou 
a questão do alojamento no urbanismo moderno (tema recorrente nos CIAM anteriores 
à guerra) através das teses de Arménio Losa e de Viana de Lima156; Nuno Teotónio Pereira 
centrou a sua comunicação157 em torno da Habitação económica e reajustamento social, outro 
problema premente na sociedade portuguesa, no qual se envolveria ética e profissionalmente, 
a par com a sua acção no MRAR158.
Das conclusões do Congresso registam-se alguns axiomas que induziriam posteriores 
alterações nos mencionados “departamentos públicos” ligados à promoção arquitectónica 
e urbanística, tanto ao nível estatal como nos grandes municípios: “que o portuguesismo da 
obra de Arquitectura não continue a impor-se através da imitação dos elementos do passado”, 
e que “tanto nas edificações como nos planos de urbanização sejam seguidos os princípios 
orientadores expressos na Carta de Atenas”, racionalizando-se o problema da habitação 
através dos “requisitos impostos pela vida higiénica e pelo nível cultural dos moradores”159. 
Embora mais próximas, do ponto de vista panfletário, da ortodoxia das primeiras fases dos 
CIAM, estas conclusões cruzavam-se conceptualmente, com algumas das preocupações 
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que, pela mesma altura, e como referimos, Siegfried Giedion e Josep Lluis Sert introduziam 
nos encontros do pós-guerra (CIAM de 1947 e de 1949), procurando definir uma “nova 
monumentalidade” para a arquitectura moderna – além da habitual formulação vernácula 
ou classicista – e uma “nova centralidade” para a cidade moderna – complementando ou 
reconstituindo a função dos velhos centros urbanos. A aceleração temporal e conceptual 
representada pelo Congresso Nacional de 1948, podia assim encontrar, também entre nós, um 
novo sentido para a relação entre arquitectura e cidade.
O debate interdisciplinar será reforçado por uma conjuntura favorável à investigação urba-
nística e à experimentação construtiva aplicadas, induzida pelos Planos de Fomento industrial e 
infraestrutural que o governo salazarista lança ao longo da década de 50 (o primeiro entre 1953 
e 1958; o segundo entre 1959 e 1964) seguindo uma inevitável política desenvolvimentista pró-
xima da que vinha sendo praticada pelos restantes países parceiros da OECE desde o início da 
reconstrução do pós-guerra, e cujo impacto valeu ainda a Portugal um lugar entre os membros 
fundadores da EFTA (Associação Europeia do Comércio Livre), a partir de 1959. 160
Este segundo ciclo de Obras Públicas – que Ana Tostões refere como “segundo período do 
ciclo de betão”161, numa referência ao texto de Nuno Portas “O ciclo de betão em Portugal”162 
– ficou menos ligado à inovação formal introduzida pela arquitectura modernista (de certa 
forma já testada e representada pelo “primeiro ciclo” com Duarte Pacheco, entre 1932 e 1943), 
mas mais ao ensaio laboratorial, ao projecto, e à construção “da obra de arte da engenharia de 
estruturas”, aspectos que caracterizarão os sequentes exercícios ministeriais dos engenheiros 
Ferreira Dias (1943-1947), José Frederico Ulrich (1947-1954) e Eduardo Arantes de Oliveira 
(1954-1967).163 
No entanto, este domínio conceptual da engenharia não significou o arredar da arquitectura 
desse novo ciclo; significou antes, e como referenciamos na Inglaterra ou na Alemanha do 
pós-guerra, a inclusão dos arquitectos numa nova “tecnocracia” – no sentido mais edificante 
do termo – que, ao serviço do bem público, passou a controlar, numa relação interdisciplinar, 
toda a cadeia de projecto e gestão da obra: na sistematização dos programas funcionais e das 
soluções tipológicas; no teste e certificação dos materiais e tecnologias; no estudo da física das 
construções; e mesmo na edição de uma manualística específica, que tornaria então possível a 
troca de conhecimentos com outras culturas técnicas estrangeiras, em áreas como, por exemplo, 
a programação e a edificação do alojamento e dos equipamentos colectivos. 
Emancipada nos seus propósitos éticos e ideológicos, após o Congresso de 48, a Arquitectura 
Portuguesa tinha então a possibilidade de ultrapassar o primado da discussão estilística, 
integrando então todas as componentes da modernização construtiva. 
Logo em 1946, durante a vigência do Ministro Ferreira Dias, foi criado em Portugal, o 
Labotatório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) primeiramente integrado nas estruturas 
pedagógicas do Instituto Superior Técnico e, a partir de 1952, já no Ministério de Frederico 
Ulrich, autonomizado em orgânica e edifício próprios, com sete departamentos especializados 
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– Barragens, Edifícios, Estruturas, Geotecnia, Hidráulica, Materiais de Construção e Vias 
de Comunicação – contando com equipas de engenheiros e, nalgumas áreas específicas, de 
arquitectos164, à semelhança do que ocorria noutras instituições estrangeiras congéneres, já 
referidas em pontos anteriores165. Citando contributos da época, Ana Tostões documenta assim 
o enquadramento pedagógico e logístico do LNEC:
A investigação começa a ser vista “com profunda responsabilidade social” encarando-se a que pode 
ser suscitada pela resolução dos problemas de directo interesse económico mas também aquela que as 
Universidades têm de empreender para garantir a formação. O Laboratório Nacional de Engenharia 
Civil era apontado como a instituição de investigação “cuja eficiência não poderia deixar de ser 
profundamente comprometida se não estivesse integrado no Ministério das Obras Públicas”, ressalvado 
como o “ministério técnico”.166
Nesse universo de investigação e sistematização técnicas, e segundo a mesma autora, foram 
arregimentados ou revistos, entre as décadas de 40 e 60, diversos regulamentos específicos e 
produzidas tabelas necessárias à concepção de um conjunto significativo de obras públicas 
inscritas nos Planos de Fomento, com especial relevo para as áreas do cálculo estrutural em 
betão armado e pré-esforçado, da segurança das construções contra sismos, e do aproveitamento 
dos leitos fluviais para novas infraestruturas hidroeléctricas167. Conclui assim Ana Tostões:
Este quadro técnico, a par da situação cultural e social vivida no pós-guerra, vai estimular uma produção 
arquitectónica que crescentemente tende a afirmar a inevitabilidade de fazer moderno marcando os anos 
50 como anos de ruptura, mas também de charneira.168
É também neste quadro que valerá a pena referir as acções encetadas pela Câmara Municipal 
de Lisboa, ao longo de um período em que a cidade se constituiu, ela própria, como objecto 
do planeamento e da edificação urbana – entre o “laboratório” e o “estaleiro” – por criação de 
novas centralidades e monumentalidades modernas – entre o programa e a forma. 
À escala da capital de um pequeno país, periférico e conservador, que, ao contrário de outras 
capitais europeias, estava longe de enfrentar questões como a da reconstrução, Lisboa tornou-
se, ainda assim, num “campo de ensaio” das políticas nacionais de desenvolvimento e desse 
“fazer moderno” desejado pelas novas gerações de projectistas, sobretudo na década pós-
1948.
Essa condição deveu-se, entre outros factores, ao contributo de uma equipa de profissionais 
e especialistas que, herdeira do legado lançado pelo Presidente da Câmara, Duarte Pacheco, 
se manteve ligada, dentro ou fora do quadro municipal, à gestão do seu sucessor – o Tenente-
coronel Álvaro Salvação Barreto – formando, no sentido descrito, uma tecnocracia líder nas 
áreas do planeamento, do projecto e da gestão de obra. 
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Deste conjunto de técnicos, destacaram-se, nos sucessivos Serviços de Urbanização e Obras da 
CML, os engenheiros Francisco Melo e Castro, Eduardo Arantes de Oliveira – posteriormente 
ministro do MOP – e Luís Guimarães Lobato (chefiando o Gabinete de Estudos de Urbaniza-
ção), mas também os arquitectos Faria da Costa, Jacobetty Rosa, e, o já citado, Keil do Amaral 
(lugar onde combinou notabilidade pública e intervenção cívica); na Divisão de Arborização 
e Jardinagem, salientou-se a “primeira geração de arquitectos paisagistas portugueses”, for-
mada pela figura exemplar de Francisco Caldeira Cabral169, nomeadamente os seus discípulos 
Azevedo Coutinho, Gonçalo Ribeiro Telles, Edgar Fontes e, mais tarde, Álvaro Dentinho. 
Do mesmo escol sairam ainda alguns dos principais obreiros do conjunto da Sede e Museu 
da Fundação Calouste Gulbenkian, projecto de promoção privada, iniciado em 1959, e que, 
reunindo as dimensões urbana, arquitectónica e paisagística, constituirá, como veremos, uma 
síntese exemplar dessa experimentação interdisciplinar de toda uma década. 
Tendo em conta esse nosso primeiro caso-de-estudo, centremo-nos brevemente, e a título 
exemplar, no percurso técnico municipal de alguns desses obreiros da futura Fundação, 
nomeadamente nos de Luís Guimarães Lobato, Keil do Amaral e Ribeiro Telles, personagens 
que, representam, pela sua formação, as diversas disciplinas em jogo. Em conjunto, ou 
sectorialmente, cada um destes técnicos contribuiu, a seu tempo, para materializar ou mesmo 
redefinir as grandes propostas do Plano Director de Urbanização de Lisboa, lançado em 1938 
por Duarte Pacheco e desenvolvido, até 1948, pelo urbanista parisiense Etienne De Gröer170.
Ingressando nos serviços municipais, precisamente em 1938, o engenheiro Guimarães Lobato 
teve a seu cargo a Secção de Estudos e Projectos, contribuindo até 1945 para a implementação 
de importantes obras infraestruturais previstas ou integradas pelo novo Plano Director, tais 
como: o Aeroporto Internacional de Lisboa e o Parque Florestal de Monsanto, em ambos os 
casos, a partir de estudos de conjunto e de projectos de equipamento elaborados por Keil do 
Amaral; e ainda, o conjunto de circulares e radiais viárias previstas por De Gröer como suporte 
ao crescimento da cidade para norte ou ao reforço da marginal fluvial para poente, com especial 
destaque para o arranque da nova auto-estrada de Cascais, inaugurada em 1941.
No entanto, será a partir de 1945 que o papel de Guimarães Lobato como técnico municipal 
ganha um novo significado, sobretudo após a viagem de observação que empreende a Inglaterra 
para conhecer, de perto, os processos de reconstrução ali em curso. Visitando Londres, 
Liverpool, Cambridge e Glasgow, contacta com personagens-chave nesses processos, como Sir 
Patrick Abercrombie, autor do recente Plano Director da capital inglesa, Leslie Martin, então 
arquitecto destacado do London County Council, e com demais técnicos dos recém-criados 
Building Research Station e London Physics Laboratory, com os quais se apercebe, de imediato, 
da importância da investigação laboratorial interdisciplinar e da normalização construtiva, no 
apoio às políticas urbanas em implementação. 
Esse exemplo revelar-se-á decisivo para o seu contributo técnico na criação do LNEC em 
Lisboa, de que será um dos membros fundadores em 1946, e do qual se socorrerá ao longo da 
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sua vida profissional no apoio ao teste e certificação de diversas obras. 
A primeira grande operação municipal a beneficiar da sua experiência britânica foi o Plano de 
Urbanização da Zona Sul da Av. Alferes Malheiro, mais conhecido pelo Bairro de Alvalade (1945-
1955), cujo traçado coube a Faria da Costa – o “primeiro urbanista português” diplomado por 
Paris em 1938171 – e o projecto das primeiras unidades residenciais a Jacobetty Rosa. Sobre a 
incorporação da racionalidade nos processos construtivos de Alvalade, então propostos pela 
Secção de Estudos e Projectos do município, escreveu Guimarães Lobato:
Estava-se ainda no rescaldo da economia do período de guerra. Para efeitos de capacidade de lançamento do 
empreendimento e recuperação das indústrias directamente ligadas à construção civil, foram considerados 
todos os elementos de construção devidamente normalizados e descritos nas especificações dos cadernos 
de encargos de forma a facilitar a construção em série (…) Estas construções, levadas a cabo pela Câmara 
Municipal de Lisboa, permitiram a construção de mais de 2200 fogos por ano até se completar o bairro. 
Durante cerca de dez anos serviram para que os investimentos privados na construção imobiliária 
em Alvalade aproveitassem muito das novas concepções da construção civil. Assim, Alvalade, nova 
unidade urbana para cem mil habitantes, induziu a filosofia renovada na concepção de empreendimentos 
imobiliários, destinados à satisfação das exigências do desenvolvimento do país.172
Alvalade foi, desta forma, o grande “estaleiro-laboratório” do final da década, no qual 
a tecnocracia municipal, os especialistas do recém-criado LNEC e as diversas empresas 
imobiliárias envolvidas, puderam testar, à semelhança do que ocorria então noutros países 
europeus, novas soluções urbanísticas, ensaiar materiais e processos de pré-fabricação, 
racionalizar custos e apreender metodologias de grande utilidade para futuras operações de 
alojamento urbano implementadas ao longo das décadas sequentes, como as de Olivais-Norte 
(1959-1965) e de Olivais-Sul (1962-1968).
Em 1954, Guimarães Lobato foi nomeado por Salvação Barreto para dirigir o Gabinete de 
Estudos de Urbanização (GEU) com vista a elaborar a revisão e a ampliação do Plano De Groër, 
entregue seis anos antes173. Uma vez mais, estabeleceu contactos com urbanistas estrangeiros, 
em Inglaterra, Suécia, Alemanha e Áustria, recolhendo ensinamentos de outras cidades que, 
como Lisboa, se encontravam em acelerado processo de expansão e densificação. 
O novo Plano de Urbanização deveria incorporar as recentes realidades da década, não só 
demográficas, mas também (infra)estruturais como o previsto reforço do desenvolvimento 
radio-concêntrico da cidade pela rede de Metropolitano de Lisboa, sistema no qual o GEU 
se envolveu decisivamente. O documento, elaborado segundo os preceitos do Urbanismo 
Moderno, com base em análises sistémicas e sínteses funcionais foi apresentado em 1958, 
tendo merecido elogios governamentais e induzido nomeações internacionais174, embora 
sujeito à contestação interna por parte dos sectores mais liberais do mercado imobiliário, então 
revigorado pela progressiva abertura do governo salazarista ao capital privado, sob influência 
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da desejada adesão portuguesa à EFTA. 
Nesta sequência, e em 1959, Guimarães Lobato, entretanto nomeado Vice-presidente do 
município, abandona o seu posto, acompanhando o próprio fim político da administração de 
Salvação Barreto175. A sua relação próxima com a recém-criada Fundação Calouste Gulbenkian 
ditaria, a partir dessa data, uma definitiva entrega profissional à implementação do projecto 
e da obra da nova instituição, reconhecendo-lhe uma dimensão à altura da sua experiência 
nacional e internacional.
Tal como Guimarães Lobato, Francisco Keil do Amaral tornou-se técnico municipal em 1938, 
acompanhando a entrada de Faria da Costa para os quadros dos Serviços de Urbanização e 
Obras da CML. Na sua condição de arquitecto culto e versátil, Keil estabeleceu, com base na 
estratégia de Duarte Pacheco, três “remates” urbanos e paisagísticos fundamentais no previsto 
desenvolvimento radial da cidade176: os estudos de conjunto e dos equipamentos de apoio ao 
Parque Florestal de Monsanto (1939-1943), do Parque Eduardo VII (1945-1948) e do Jardim 
do Campo Grande (1946-1947). No mesmo sentido, elaborou o projecto do Novo Aeroporto 
Internacional de Lisboa, conjunto que, a partir de 1943, passou a demarcar uma nova “porta” 
da cidade. 
É assim possível afirmar que Keil do Amaral traçou, até meados da década de 40, uma “cintura” 
de projectos urbanos em torno do centro oitocentista de Lisboa, criando uma relação equilibrada 
entre a escala do equipamento e a da modelação paisagística, e, dessa forma, enunciando, 
avant la lettre, a conjugação de novas centralidades e de novas monumentalidades, conforme 
debatidas pelo Movimento Moderno no pós-guerra. 
Como ocorreu com Guimarães Lobato, também no caso de Keil o contacto com a experiência 
internacional revelou-se central para o desenvolvimento da sua actividade como técnico 
projectista, sobretudo a partir das viagens de estudo que empreendeu, como a de 1939, 
a diversos parques naturais e urbanos no Norte da Europa, – com vista à preparação dos 
referidos projectos urbanos -, e a de 1945, aos novos museus e auditórios erigidos nos Estados 
Unidos – com o intuito de desenvolver um inédito equipamento cultural em Lisboa: o Palácio 
da Cidade, edifício onde o município previa incluir, além de todos os seus serviços culturais, 
uma sala de concertos de 3000 lugares e um vasto espaço museológico.177
À semelhança do que soube valorizar na visita aos equipamentos construídos durante o New 
Deal americano178 – segundo o seu Relatório de Viagem que analisaremos posteriormente – Keil 
do Amaral nunca encarou este Palácio como um objecto arquitectónico isolado, mas, uma vez 
mais, como um “monumento moderno” integrado num sistema paisagístico mais vasto, de 
preferência complementando o projecto do Parque Eduardo VII, que lhe fora encomendado, 
antes da sua viagem, pelo então presidente Salvação Barreto. O próprio arquitecto imaginou 
o futuro usufruto público da programação cultural e do espaço deste equipamento, na relação 
com a alameda monumental que inauguraria em 1948:
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E todos desceriam depois ao Parque ou à cidade dando vida e movimento à alameda central ou às ruas 
sombreadas (…) calculo mesmo como seria maravilhoso para as 3000 pessoas que assistissem aos 
concertos de domingo à tarde saírem da sala ainda inebriados pela música e deparar com o quadro 
deslumbrante de Lisboa, ao entardecer, espectáculo soberbo, como poucas cidades do mundo podem 
oferecer (…) devo confessar que todas estas possibilidades, maduramente ponderadas, acabaram por 
me deslumbrar e a minha calma sofreu já duro abalo. Gostaria de poder comunicar aos outros todo este 
alvoroço, esta certeza de estar em face de uma maravilhosa oportunidade. Gostaria de lhes fazer sentir, 
como eu sinto, que esta é de facto uma oportunidade única, magnífica, de fazer uma grande e bela obra 
capaz de beneficiar profundamente o povo e o aspecto da cidade (…)179
No entanto, o desabafo de Keil denotava uma clara impaciência perante uma conjuntura 
politico-cultural que tardava em perceber a importância do seu Palácio, mas que se apressava 
em critica-lo logo na sua primeira exposição pública, integrada na mostra “Quinze Anos de 
Obras Públicas” nesse mesmo ano de 48.180
Agastado por essa conjuntura e envolvido então, como referimos, num forte activismo cívico 
contra a inércia do regime face à democratização da Europa no pós-guerra, Keil do Amaral 
antecipou-se à sua contestação política, pedindo a exoneração do cargo de técnico municipal, 
embora mantendo vínculo de projectista independente em colaboração com o Serviço de 
Urbanização e Obras. 
Será nessa nova condição que prosseguirá os estudos para o Palácio da Cidade – sujeito, entre 
1947 e 1953, a mais três versões que caracterizaremos no próximo ponto – mas também para as 
estações do novo Metropolitano de Lisboa (1949-1950), e para a Feira das Indústrias de Lisboa 
(1953-57), uma obra que projecta “com uma certa liberdade compositiva a uma grande escala, 
sendo visível a preocupação em fundir arquitectura e estrutura com uma finalidade estética e 
económica”.181
Assimiladas institucionalmente as teses do Congresso de 48 – no qual Keil teve um papel pro-
fundamente activo182 – tornava-se então possível levantar este edifício pragmático e funcional, 
ainda assim imbuído de uma monumentalidade “orgânica” que Keil aprendera a admirar 
no seu contacto com a arquitectura do norte da Europa. No entanto, e precisamente pelo seu 
pragmatismo funcional, a Feira das indústrias nunca conseguiu introduzir em Lisboa o sim-
bolismo que o Palácio da Cidade poderia ter alcançado, nessa década de particular transfor-
mação politico-social em todo o mundo, e na qual se produziram, como vimos, equipamentos 
culturais de forte impacto público como o londrino Royal Festival Hall, a berlinense Philarmonie, 
a australiana Sydney Opera House, o nova-iorquino Solomon Guggenheim, ou o nipónico Tokyo 
Western Art Museum. Para se aproximar dessa possibilidade, Keil teria de esperar pelo convite 
da Fundação Gulbenkian para assessorar o seu ambicioso projecto, nele depositando todo o 
conhecimento técnico e museológico acumulado ao longo de mais de uma década.
A entrada progressiva de arquitectos paisagistas na Câmara Municipal de Lisboa dá-se no 
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período pós-guerra, e na sequência da rápida valorização de seu contributo em grandes 
intervenções urbanísticas e arquitectónicas – tendo como referência a obra pública de Caldeira 
Cabral, então assessor externo do município183. Neste contexto, Gonçalo Ribeiro Telles ingressa 
nos serviços camarários, em 1950, sendo o seu desempenho aproveitado pelo Gabinete de 
Estudos de Urbanização, liderado por Guimarães Lobato, no lançamento de um conjunto de 
novos bairros residenciais, com os quais a gestão de Salvação Barreto continuaria a “colonizar” 
os territórios periféricos expropriados durante a presidência de Duarte Pacheco, e os interstícios 
deixados pelos eixos direccionais de crescimento da cidade – as avenidas Estados Unidos da 
América, de Roma, do Brasil, e de Infante Santo. 
Nesse processo de “colonização”, o município envolveu, por convite directo do GEU, uma 
nova geração de arquitectos revelada pelo Congresso de 48, anuindo os seus modelos tipo-
morfológicos inspirados na Carta de Atenas, o que constituiu então uma rara excepção na gestão 
urbana, a nível nacional.
Aproveitando essa anuência e acompanhando a juventude dos seus colegas arquitectos, Ribeiro 
Telles viu aqui a oportunidade de testar os limites de um desenho paisagístico perfeitamente 
integrado na racionalidade das novas composições arquitectónicas. 
Assim aconteceu no denominado Bairro das Estacas (1951-1954) – integrando o conjunto urbano 
de Alvalade – projectado pelos arquitectos Ruy d’Athouguia e Formosinho Sanches com base 
numa estrutura de blocos de habitação paralelos entre si e perpendiculares à via principal de 
acesso. Para além de romper com a anterior unidade de quarteirão semi-encerrada, estabelecida 
por Faria da Costa e formalizada por Jacobetty Rosa, este projecto permitiu uma nova relação 
fluida entre os volumes e os vazios intercalares, baseada na elevação dos edifícios sobre pilotis e 
na libertação do piso térreo. Ribeiro Telles pôde aqui estabelecer uma composição paisagística 
livre e abstracta sobre o plano de implantação, embora estruturada por uma “íntima relação 
visual”184 entre os sucessivos vazios. 
O mesmo será ensaiado nos blocos habitacionais da Av. Estados Unidos da América (1955-
1957) projectados por Pedro Cid, Manuel Laginha e Vasconcelos Esteves, mais volumosos 
mas menos profundos e permeáveis do que no caso anterior. Por essa razão, Ribeiro Telles, 
em colaboração com Sousa da Câmara, desenha as distintas clareiras ajardinadas “como locais 
vividos pelos habitantes dos blocos” resultando numa “certa especialização de determinadas 
zonas, que contudo não afecta a unidade de todo o conjunto urbanístico”.185 
Finalmente haverá que destacar o projecto para o novo conjunto residencial no extremo sul da 
Av. Infante Santo (1954-1959), da autoria dos arquitectos Alberto Pessoa e Hernâni Gandra, 
com a colaboração de João Abel Manta. Numa inteligente modelação arquitectónica e paisa-
gística, este projecto diferenciou as duas frentes da artéria, tornando o lado nascente numa 
espécie de “contraforte” urbano, demarcado por um longo muro – acessível e habitado – sobre 
o qual se ergueram cinco esbeltos blocos residenciais perfilados segundo uma invulgar monu-
mentalidade moderna. Entre eles, Ribeiro Telles criou uma sucessão de “jardins suspensos” 
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cobrindo os diversos plateaux gerados pelo desenvolvimento do muro, e alcançando assim a 
solução que, no conjunto das suas intervenções da década de 50, levaria mais longe a relação 
entre as dimensões “artificial” e “natural”. Essa mesma relação será explorada, como veremos, 
na modelação que o arquitecto paisagista propõe, em conjunto com Luís Viana Barreto, na 
transformação do Parque de Sta. Gertrudes (1960-1969) para a instalação da Sede e Museu 
da Fundação Calouste Gulbenkian, ali projectada por Ruy d’Athouguia, Pedro Cid e Alberto 
Pessoa, companheiros com quem, já fora do município, se reencontrará e restabelecerá um 
trabalho de equipa ao longo da década de 60.
Foi também esse espírito de equipa, que, em 1959, se desmoronaria com a destituição do 
presidente Álvaro Salvação Barreto, provocada, entre outras razões, pela pressão da opinião 
pública contra a transformação encetada pelo GEU nas artérias oitocentistas da cidade, e 
mais propriamente na remodelação do perfil da Avenida da Liberdade – projecto reformista 
conduzido pela visão arrojada de Caldeira Cabral e Ribeiro Telles186. Uma década antes, 
Keil do Amaral abandonara o quadro municipal, padecendo da mesma incompreensão 
politico-cultural. Era chegada a vez de Guimarães Lobato, Caldeira Cabral e Ribeiro Telles 
enfrentarem o atavismo político de um Estado conservador que não estava preparado para 
compreender o espírito e a acção progressista da sua própria tecnocracia lisboeta. Felizmente, 
outros “laboratórios de ensaio” interdisciplinar poderiam contar, a partir de então, com a sua 
importante colaboração.
1.3.3 Os palácios da cidade
Na caracterização do contexto que antecede e envolve o nosso primeiro caso-de-estudo, 
deverão finalmente ser referidos os espaços culturais que traduziram o imaginário politico-
social português que vimos caracterizando, entre as décadas de 30 e 60, sobretudo a partir 
dos exemplos localizados na capital – afinal, o centro dessa “portugalidade” continuamente 
mitificada e celebrada pelo Estado Novo. 
À “política de espírito” das primeiras décadas do regime, correspondeu uma concepção 
programática e espacial centrada nessa celebração, a qual oscilou entre um lado marcadamente 
eventual e festivo – já caracterizado a propósito das Exposição do Mundo Português de 1940 
– e outro, mais estruturador embora menos mediático, que procurou sistematizar algumas 
redes de equipamentos culturais, através da produção de legislação específica. Dado o âmbito 
da nossa análise, centremo-nos sobretudo na forma como o Estado Novo encarou a mudança 
dos paradigmas e dos processos artísticos e museológicos, então em curso, como vimos, na 
cultura ocidental.
A já referida reestruturação orgânica de 1932 – que conduziria à criação do Secretariado Nacional 
de Propaganda – reforçou, por decreto do Ministério da Instrução Pública187, os poderes do 
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Conselho Superior de Belas-Artes, nele concentrando a acção dos então extintos Conselhos de 
Arte e Arqueologia herdados da primeira República. Segundo Carlos Guimarães:
A esta reformulação centralizadora corresponde uma reorganização classificatória dos museus, que passam 
a estar referenciados a três níveis ou grupos: a) Museus nacionais; b) Museus regionais; c) Museus, 
museus municipais, tesouros de arte sacra e outras mais colecções oferecendo valor artístico, histórico 
ou arqueológico. (…) o que de mais importante transparece neste decreto do Estado Novo é a definição 
dos mecanismos que asseguravam um efectivo controlo dos museus, controlo que uma prática submetida 
a uma hierarquia rigorosa e marcada por influências cúmplices ajudaria a concretizar. Estamos, pois, 
perante o que alguns museólogos consideraram ser a “carta orgânica dos museus portugueses”, que, no 
essencial, havia sido já formulada em 1911.188
Apesar de, como afirma o autor, o decreto de 1932 seguir de perto a anterior formulação 
republicana de 1911, a verdade é que essa reorganização classificatória do Estado Novo atribuiu 
o epíteto de “nacional” apenas aos grandes museus da capital – ao Museu de Arte Antiga e ao 
Museu de Arte Contemporânea (cuja instituição dúplice resultara da cisão do Museu Nacional 
de Belas Artes e Arqueologia em 1911) e ainda, pelo seu carácter emblemático, ao Museu dos 
Coches (fundado em 1905). 
Todos os outros equipamentos museológicos em Portugal seriam então distribuídos pelas 
denominações de “regional” ou “municipal”, resolução aparentemente burocrática, mas que 
encerrava afinal o intuito de assegurar, como refere Guimarães, “uma hierarquia rigorosa 
marcada por influências cúmplices”. 
Tratava-se, pois, de reforçar a conivência dos grandes museus do Estado com o discurso do 
próprio poder, especialmente na construção dessa dualidade cronológica e simbólica entre 
“Arte Antiga” e “Arte Contemporânea”, partindo, no primeiro caso, da consolidação do 
espólio representativo do legado histórico da Nação; e, no segundo, do enquadramento da 
nova produção artística, tornando-a veículo da propaganda oficial do “novo” regime. Um 
outro museu, em torno da temática colonial Portuguesa – não previsto pela reorganização 
legal de 1932, mas ciclicamente evocado por políticos, museólogos e arquitectos (sobretudo a 
partir da Exposição de 1940) – permaneceu em sucessivos planos urbanísticos para a Praça do 
Império, sem contudo ser alguma vez concretizado, conforme veremos adiante.
Quanto aos legados “Museus Nacionais” de Arte Antiga (MNAA) e de Arte Contemporânea 
(MNAC), estes foram dirigidos, durante as primeiras décadas do Estado Novo, por 
personalidades dinâmicas que contribuíram para a sua projecção – nomeadamente João Couto, 
sucedendo a José de Figueiredo à frente do MNAA, a partir de 1937, e Diogo de Macedo, 
indicado para o MNAC, em 1944, para o lugar deixado por Adriano Sousa Lopes – e que, 
merecendo a confiança de Oliveira Salazar e de António Ferro, estabeleceram, como reafirma 
Raquel Henriques da Silva, “redes de apoios e difusas cumplicidades com o poder que, em 
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Pese embora o facto de, “as intervenções nos edifícios onde se encontravam instalados os 
museus, nacionais e outros, não corresponderem a uma primeira prioridade na política estado-
novista”190, a verdade é que existia um desejo latente nas direcções daquelas instituições de 
(re)localizar os seus espólios em edifícios condignos com a “política de espírito” encetada 
noutras áreas da cultura, e aliadas à edificação de nova “obra pública”. 
Tal não se verificou no Museu Nacional de Arte Antiga, contra a vontade do experiente e 
dinâmico director João Couto, que apenas viu ampliado o edifício do Palácio dos Condes de 
Alvor – onde o museu se encontrava instalado desde 1911, sucedendo ao Museu Nacional 
de Belas-Artes ali sedeado em 1884 – pela construção de um “Anexo”, inaugurado em 1940, 
integrando o contíguo conjunto barroco da Capela das Albertas. Sobre este projecto escreveu 
ainda Carlos Guimarães:
As obras iniciam-se sob o projecto de arquitectura dos Rebelo de Andrade que, numa colagem de 
elementos de linguagens e referências estilísticas diferentes, procura responder a uma pretensão de 
monumentalidade interior, traduzida para o exterior por uma composição de alçados de inspiração 
classicizante, coroados por volumes de coberturas que remetem para um ecletismo que mistura elementos 
da arquitectura tradicional com outros de arquitectura oriental. O projecto e as suas soluções traduzem 
uma visão serôdia e de costas voltadas para o debate arquitectónico que, para além das questões da 
forma, alertara já para novas aportações programáticas, concretizando algumas soluções marcantemente 
inovadoras que comportavam também uma resposta à adequação funcional dos edifícios.191
O autor reporta-se ao debate iniciado na década de 30, por experiências museológicas levadas 
a cabo no Norte da Europa (sobretudo na Holanda) e nos Estados-Unidos (na cena nova-
iorquina), já caracterizadas em pontos anteriores. Este debate não era, no entanto, desconhecido, 
para os museólogos e arquitectos portugueses, como se verificou durante o período em que o 
Estado Novo ponderou a construção de um novo Museu de Arte Contemporânea, em Lisboa, 
procurando retira-lo das então já vetustas instalações do Convento de S. Francisco, onde se 
encontrava também desde 1911. Este desígnio, lançado por Duarte Pacheco, entre 1940 e 1943, 
como forma de consolidar a Praça do Império após o fecho da Exposição do Mundo Português, 
previa que o futuro MNAC ladeasse a frente nascente do espaço urbano, no lado oposto ao, 
também previsto, Museu das Descobertas e Conquistas que ali daria seguimento temático ao 
Pavilhão dos Portugueses no Mundo edificado durante a efemeridade. 
No seu ensaio em torno da obra de Cottinelli Telmo, João Paulo Martins descreve uma 
passagem deste significativo episódio:
Segundo Cottinelli, Duarte Pacheco teria desejado encarrega-lo dos projectos para os dois museus da 
Praça do Império. O ministro viria depois a aceitar que “os edifícios definitivos fossem projectados pelos 
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mesmos arquitectos que projectaram os pavilhões da Exposição do Mundo Português. (…) De acordo 
com essa resolução, Cristino da Silva recebeu o encargo de projectar o Museu de Arte Contemporânea 
com uma condição prévia. Considerava-se que, “para poder haver uma certa unidade” entre as duas 
fachadas da praça, o seu projecto devia ser apenas “aceite a título provisório”. Posteriormente seriam 
estabelecidas por Cottinelli, “de acordo com o seu colega, as alterações a fazer àquele ou a ambos os 
projectos de modo a obter-se a unidade arquitectural desejada.” 192
Embora o programa do futuro Museu das Descobertas se tenha mantido eternamente 
indefinido, o do Museu de Arte Contemporânea apoiou-se num relatório promovido por uma 
comissão anteriormente nomeada pelo ministro Duarte Pacheco e que integrava o próprio 
arquitecto Cottinelli Telmo, o engenheiro Teófilo Leal de Faria, e o então director do MNAC, 
o pintor Adriano Sousa Lopes. 
Segundo João Paulo Martins, esse relatório, anterior a 1940, denotava um conhecimento 
acentuado da bibliografia norte-americana produzida na década de 30, em torno da tipologia 
do museu moderno – propondo uma integração versátil, e inovadora para a época, de espaços 
como a Galeria para Exposições Temporárias, a Sala para Conferências, a Biblioteca e o espaço 
de venda – e para o qual contribuíam certamente o conhecimento de Adriano Sousa Lopes 
sobre o debate museológico internacional, e o contacto que Cottinelli Telmo desenvolvera com 
os novos museus holandeses, numa viagem realizada no ano de 1935193. Valerá, por isso, a 
pena voltar à descrição que João Paulo Martins faz desse relatório:
“Com espírito claramente moderno, os autores do relatório defendiam uma abordagem crítica da tipologia 
(…) Segundo diziam, seria necessário, antes de mais que o museu perdesse o habitual “ar gravemente 
oficial, solene, pesado”, importava “torna-lo procurado, atraente, festivo”, para que deixasse de ser 
“apenas um lugar de estudo e de prazer espiritual para os eleitos”. Consideravam, por essa razão, que 
não devia ser “obrigatória a fachada monumental greco-romana ou renascença para que o Museu (fosse) 
reconhecido à distância”. Pelo contrário, o edifício deveria possuir um “aspecto digno e risonho”, o 
“cunho indiscutível da época que atravessamos”, “resultante dos processos de construção moderna (…) 
Insistia-se especialmente na “flexibilidade” dos espaços, ou seja, na possibilidade “de se poder variar a 
disposição dos tabiques que constituem as salas e que para este efeito são móveis. Para que tal resultado 
fosse alcançado, era recomendável, segundo os manuais e os especialistas consultados, “a construção de 
uma sala com as paredes (exteriores) completamente envidraçadas, com divisórias interiores afastadas 
delas, que permitissem alterar a distribuição dos espaços em função das necessidades particulares de cada 
exposição”.194
Esta passagem é sem dúvida surpreendente, não só porque o edifício indiciado pelo 
documento se aproxima tipologicamente da descrição que desenvolvemos sobre o chamado 
“modelo MoMA” – generalizado na concepção de museus de arte nos EUA e na Europa do 
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II pós-guerra – mas sobretudo porque se afasta claramente do projecto de Museu de Arte 
Contemporânea que Cristino da Silva acabaria por desenvolver para a Praça do Império, em 
1943195. A construção de um ideário conservador em torno da Exposição do Mundo Português 
de 1940 justificou certamente essa inflexão, aliás marcante na obra de Cristino e de Cottinelli, 
na transição entre as duas décadas.
Neste sentido, e apesar de manter parte do programa aconselhado pelo relatório, o museu 
proposto por Cristino reportaria, pelo classicismo da sua planimetria e pelo tradicionalismo da 
sua linguagem, ao anterior Pavilhão de Honra e de Lisboa, por si projectado para aquele mesmo 
local durante a Exposição. No melhor estilo Português Suave, o projecto do novo Museu de 
Arte Contemporânea previa o remate monumental da Praça do Império através de uma longa 
arcaria aberta, sobre o qual “repousavam” inúmeras janelas entre altas pilastras e um longo 
beiral de inspiração palaciana, provavelmente repetindo igual motivo proposto por Cotinneli 
para o Museu das Descobertas, na frente oposta196. A articulação do Mosteiro dos Jerónimos com 
as fachadas destes dois museus – ao que se sabe, ambas rematadas por dois torreões frontais 
ao Tejo – visava instaurar, de forma anacrónica, o imaginário pombalino do Terreiro do Paço 
em Belém. 
Embora nunca concretizada, nem do ponto de vista arquitectónico, nem do urbanístico, esta 
idealização manter-se-á na posterior revisão do Plano de Belém que, após a morte de Cottinelli 
em 1948, coube a Cristino da Silva desenvolver, e cuja versão definitiva de 1958 já não refere 
o Museu de Arte Contemporânea, preterido então pela proposta de um Palácio do Ultramar a 
nascente, frente ao então denominado Museu do Ultramar a poente.197
A exasperação da retórica em torno do Portugal colonial, em detrimento de um programa 
mais moderno e cosmopolita para a Praça do Império, ressurgia assim em força nos anos que 
se sucederam à morte de Duarte Pacheco e sobretudo ao afastamento de António Ferro do 
SNI. Perante o processo de ascensão e declínio da “política de espírito” salazarista, também 
em torno daquele mítico lugar de Lisboa, este episódio não deixa de constituir uma ironia 
histórica, que se estenderá até aos anos 80, década em que, como veremos no terceiro capítulo, 
um novo palácio – o Centro Cultural de Belém – ali fará ressurgir idênticas contradições.
Também o MNAA e o MNAC terão que esperar pela década de 80 para verem criadas as 
oportunidades de renovação das suas instalações preexistentes – respectivamente, o Palácio 
dos Condes de Alvor, às Janelas Verdes, e o Convento de S. Francisco, ao Chiado198 – sem que o 
Estado voltasse a reequacionar a sua deslocalização para um novo edifício.
Até aos anos 60, o regime procederá ainda a mais três acções significativas na criação de 
equipamentos culturais, na área da museologia, assim descritas por Carlos Guimarães: 
(…) a compra e remodelação do Palácio das Carrancas, no Porto, para aí transferir e instalar o encerrado 
Novo Museu Portuense [ denominado Museu Soares dos Reis ]; a criação do Museu de Arte Popular 
e a sua instalação no edifício de raiz que havia sido construído para albergar a Exposição de Arte Popular 
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no âmbito das Comemorações dos Centenários; e, apesar de um pouco marginal no panorama museológico 
e sem grande visibilidade, a construção de um edifício de raiz para albergar o Museu José Malhoa.199
Não deixa assim de ser sintomático que, em três décadas, os maiores investimentos 
museológicos, fora da capital, se tenham cingido a programas evocativos de duas figuras da 
arte portuguesa da segunda metade de Oitocentos – Soares dos Reis, no Porto e José Malhoa, 
nas Caldas da Rainha – acções comedidas que, apesar de historicamente justas, reafirmavam, 
no entanto, o conservadorismo cultural do Estado Novo em relação à produção artística do 
seu próprio século.
Já a instalação do Museu de Arte Popular na área monumental de Belém, em 1948, para além 
de retomar a condição da contínua celebração da “portugalidade” naquele espaço urbano, 
resumia também o programa populista alimentado por António Ferro, desde 1945, em torno 
da criação nacional de pequenos museus nas Casas do Povo com o objectivo de “recolher, 
conservar e agrupar artisticamente todos os elementos etnográficos indispensáveis para 
caracterizar o trabalho, a arte e a vida da população rural de cada região do país”200. Frustrado 
este projecto nacional, caberia então ao restaurado equipamento de Belém, servir de corolário 
ao empenho do Director do SNI. No entanto, e como escreveu Raquel Henriques da Silva:
(…) o Museu resultou de uma metodologia muito superficial de trabalho etnográfico, sem profundidade 
nem problematização, simplificando a “personalidade cultural” das diferentes províncias”, propondo 
uma montra de motivos folclóricos, com objectivos predominantemente turísticos. Por outro lado, 
as restritas dimensões do edifício e a valorização de instrumentos de carácter lúdico e doméstico, em 
detrimento dos de trabalho, reforçam essa imagem brincada, longe de representar – ou, de outra maneira, 
representando excessivamente bem – o empenho do regime pelas artes populares.201
A este universo cultural, oscilando entre diferentes formas de conservadorismo e de populismo, 
virá juntar-se, na década seguinte, e por intervenção directa de Oliveira Salazar, uma decisão 
política prejudicial a qualquer tentativa de reencontro consciente e estruturado, por parte 
do Estado, com a criação moderna ou com a experimentação artística contemporânea – a 
nomeação, em 1959, do pintor retratista Eduardo Malta para a direcção do Museu Nacional de 
Arte Contemporânea, após a morte de Diogo de Macedo, marcando o início de um consulado 
retrógrado, que manteve aquele espaço cultural “completamente arredado da museologia e da 
arte portuguesas”202 por muitos anos.
O ano de 1959 ficaria ainda marcado pela agitação eleitoral gerada pela candidatura pró-
democrática de Humberto Delgado à presidência da República, que, embora frustrada – tal 
como a de Norton de Matos, uma década antes – congregará em torno de si os movimentos 
artísticos de oposição ao Estado Novo, abrindo uma definitiva brecha no sector cultural 
português entre facções e mesmo entre instituições. Nesta sequência, é possível estabelecer, 
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um claro contraponto entre a acção continuada do Secretariado Nacional de Informação (SNI) 
– nos seus espaços do Palácio Foz, mas já sem a direcção de António Ferro – e as mudanças 
introduzidas na Sociedade Nacional de Belas Artes (SNBA) que a tornarão num dos redutos 
de confronto com a “cultura oficial” do regime. A propósito, escreveu Gonçalo Pena:
Tinham deixado de haver, depois do malogro da candidatura de Humberto Delgado, e da nomeação 
provocatória de Eduardo Malta para o Museu Nacional de Arquitectura de Arte Contemporânea, 
condições de diálogo entre artistas e o Estado, através do SNI, mesmo que fosse em tom de crítica, 
como tinham sido as “Gerais” dos anos 50. Sendo o SNI boicotado por razões cívicas, não restavam 
alternativas aos modernos, a não ser a da tomada de poder da Sociedade Nacional de Belas Artes, quase 
à força.203
Ao longo da década seguinte, a SNBA contou assim com sucessivas direcções formadas por 
colectivos de artistas, arquitectos e críticos, responsáveis por acções de impacto público como 
foram: os Salões de Arte Moderna (entre 1959 e 1970), onde para além da divulgação de criadores 
emergentes, foi possível proporcionar o encontro entre bolseiros portugueses provenientes de 
culturas artísticas distintas, (como a parisiense ou a londrina); mas também, a criação de júris 
e a organização de concursos periódicos, ou mesmo a reunião regular de uma crítica de arte 
dispersa, mas cuja influência era já notória nos meios editoriais especializados.204 
Quanto ao SNI, este sofreu o impacto da “deserção” dos artistas “modernos” para a SNBA, 
facto que, tal como o MNAC, o afastaria progressivamente da arte emergente, reservando-o a 
um papel de mera celebração da criação “consagrada”205. 
Em Junho de 1966, três anos antes de se converter na estrutura burocrática do SEIT (Secretaria 
de Estado de Informação e Turismo), o SNI organizou uma exposição, de novo retrospectiva, 
intitulada “32 anos de Política de Espírito”, resgatando ironicamente, e num derradeiro esforço, 
o epíteto dessa outra época na qual fora determinante para a criação artística nacional. Numa 
nova conjuntura geracional, esse esforço revelar-se-ia claramente tardio. 
No quadro alternativo à “cultura oficial” do Estado Novo, este período assistiu ainda à 
crescente proliferação de espaços galerísticos, de índole comercial, os quais, revelando uma 
notável dedicação por parte dos seus promotores privados – marchands, editores, livreiros – 
permitiram diversificar as opções culturais, de acordo com o cunho pessoal das suas direcções 
artísticas.206 Sobre a evolução do sistema galerístico, na segunda metade da década de 60, 
escreveu Rui-Mário Gonçalves:
O movimento das galerias, na segunda metade da década, teve dois momentos: de 1964 a 1968, e depois 
de 1968. No primeiro momento, foi fecunda a acção de artistas e críticos na difusão da modernidade 
através da multiplicação de galerias, multiplicação que hoje me parece exígua. Eram apenas quatro ou 
cinco. Elas procuravam formar o público. Depois, no segundo momento, viu-se um primeiro esboço de 
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tentativa de serem os clientes a “formarem” os artistas… Foi um primeiro esboço apenas, que durou até 
1973, esboço cuja novidade e insipiência mais divertia que preocupava…207
Entre o definhar das acções culturais do Estado, o contra-poder da retomada Sociedade 
Nacional de Belas-Artes e a criação de um mercado galerístico de arte, valerá a pena perceber, 
finalmente, qual teria sido o contributo da política municipal lisboeta para a consolidação de 
uma instituição cultural moderna, se a investigação programática e projectual estabelecida 
em torno do Palácio da Cidade tivesse conduzido à sua construção. Desse processo frustrado, 
poderemos assim depreender a relevância decisiva da criação do Museu e Sede da Fundação 
Calouste Gulbenkian – o nosso primeiro caso-de-estudo – também enquanto único e significativo 
corolário dessa relação inconstante entre política, debate e espaços culturais que caracterizou 
esta época em Portugal.
Se a viagem de Cottinelli à Holanda, em 1935, não alimentara uma adesão duradoura da 
sua geração aos modelos modernistas, sobretudo no que diz respeito aos equipamentos 
museológicos – como atesta o descrito projecto de Cristino da Silva para o Museu de Arte 
Contemporânea em Belém – já a viagem de Keil do Amaral aos Estados Unidos, uma década 
depois, marcaria definitivamente a relação deste jovem arquitecto municipal com a temática, 
tornando-o mesmo no grande entusiasta da criação de um novo centro cultural em Lisboa. 
A separar os dois momentos permanece, como vimos, o impacto da II Guerra Mundial na 
mudança dos paradigmas programáticos e espaciais que presidiram à reconstrução urbana e 
à concepção dos grandes equipamentos colectivos na Europa.
No Relatório que apresentou ao município no regresso da sua viagem, Keil do Amaral relatava 
a visita efectuada a 24 museus e 17 auditórios em 13 cidades da costa noroeste americana208. De 
entre estes, impressionara-o particularmente o Kleinhans Music-Hall em Buffalo, de Eero e Eliel 
Saarinen, inaugurado, em 1940, para uma capacidade de 3000 lugares, elogiando a sua forma, 
tipo “instrumento musical” – resultado directo do cálculo acústico interior – mas também como 
“peça arquitectónica de sóbria e impressionante beleza”209. Descrevendo-o exaustivamente nos 
seus aspectos espaciais e técnicos, Keil anexava ao Relatório uma cópia obtida desse projecto, 
julgando assim contribuir para uma mais completa elucidação do funcionamento das grandes 
salas de concerto.
Quanto aos museus americanos, a sua impressão confirmava os preceitos do modelo moderno, 
sobretudo quando comparado com o clássico europeu:
O Museu teria que substituir na América tudo quanto, na Europa, contribui, natural e quasi 
automaticamente, para a formação de uma cultura artística (…) Mais do que belos, correctos, artísticos 
depósitos de preciosidades – tipo corrente europeu –, os museus americanos são verdadeiros centros 
de cultura e sobre esse aspecto nos interessaram fundamentalmente. A localização dos Museus, foi, 
segundo depreendi, condicionada por três factores dominantes:
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a) A relativa proximidade em relação aos núcleos centrais das cidades.
b) O necessário desafogo, para garantir, alem de luz abundante, a possibilidade de futuras ampliações.
c) Um ambiente agradável para permitir tirar partido do edifício como factor de embelezamento 
citadino.210
Keil do Amaral destacava de entre os museus americanos recentes, o Museum of Modern Art 
(MoMA) de Nova Iorque, “cujo aspecto exterior”, dizia, era “a consequência directa, sem 
disfarces, de um novo critério adoptado para o arranjo interior, um critério inteiramente 
revolucionário”211. Referia-se ainda à flexibilidade funcional desses novos equipamentos 
pela construção de salas de exposição livres, apenas limitadas por divisórias amovíveis, e 
pela inclusão complementar de auditórios para diversos fins culturais, de bibliotecas de arte, 
de departamentos educativos para apoio às visitas de estudo, e finalmente de serviços de 
restauração e lazer. Sobre a importância das exposições temporárias e “circulantes” referia 
ainda:
As circulantes são quasi todas organizadas pelo Museu de Arte Moderna de New-York e obedecem 
a um critério novo, destinado, segundo muitas e das mais autorizadas opiniões, a ter o maior futuro. 
Pensa-se mesmo, que grande número de paizes virão a ter apenas grandes museus centrais, e muitos 
pequenos – museus-galerias em todas as terras de relativa importância, onde serão constantemente 
abertas exposições-circulantes organizadas e enviadas por aqueles.212
De certa forma, Keil pressentia a crescente “exportação” do modelo funcional do MoMA 
– multi-dimensional e multi-disciplinar – para as diversas latitudes europeias. Tomando-o, 
também ele, como referência velada, concluía depois o seu relatório apontando directrizes 
para a concepção do novo Palácio da Cidade de Lisboa:
O que haveria a fazer seria, não um museu municipal mais ou menos próximo ou mesmo encostado à 
sala de concertos, mas um complexo conjunto de serviços inter-dependentes na sua acção cultural. Em 
vez de um museu – um museu morto por natureza – e uma sala de concertos, fazer-se uma “Casa da 
Cultura” ou “Centro Municipal de Cultura” com diversas secções concebidas e organizadas para atingir 
o mesmo fim – o de proporcionar ao povo da nossa terra prazer e ensinamentos úteis.213
Quanto à implantação do edifício, Keil repegava nas três condições por si descritas sobre os 
modernos equipamentos americanos – relativa proximidade em relação ao centro, desafogo 
para possível expansão, e ambiente apropriado – para concluir que apenas três locais em Lisboa 
correspondiam à combinação desses factores – a beira-Tejo, o Parque José Maria Eugénio, 
à Palhavã (também conhecido como de Parque de Sta. Gertrudes) e o Parque Eduardo VII 
– manifestando naturalmente preferência por este último, no qual, ele próprio desenvolvia 
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então, como referimos, um desenho de monumentalização da paisagem. Coroar o topo do 
Parque Eduardo VII com o novo Palácio – evitando outros destinos institucionais para aquele 
lugar214 – tornar-se-ia, por consequência, numa das suas batalhas profissionais da década 
seguinte.
Neste contexto, os quatro estudos que desenvolveu para o novo centro cultural, entre 1946 e 
1953215, denotam uma interessante evolução conceptual, que reflecte o próprio debate na cultura 
arquitectónica moderna do pós-guerra em torno do conceito de “nova monumentalidade”, 
por nós já caracterizado. Em todos esses estudos, o edifício respeita a axialidade do Parque, 
reforçando-a na austeridade e simetria do volume principal, mas também na localização central 
do Grande Auditório, implantado a partir da fachada posterior. É curioso notar como a planta 
desta sala toma a grande capacidade de 3000 lugares e a forma expressiva, tipo “instrumento 
musical” enaltecidas por Keil no Kleinhans Music-Hall em Buffalo, da dupla Saarinen. 
Já a composição da frente principal – formada por duas alas laterais para exposições – evolui, 
nos três primeiros estudos, hesitando entre o destaque e o adoçamento de uma extensa colu-
nata monumental sobre a fachada – mais próxima portanto de um racionalismo classicista; até, 
finalmente, se conformar, no quarto estudo, em grandes panos cegos forrados a pedra, que 
parecem “descolar-se”, quer do embasamento recuado e permeável, quer da horizontalidade 
da laje de cobertura – aproximando-se, assim, da “imponderabilidade” moderna216. 
Constata-se, nesta última solução, uma outra afinidade compositiva, desta vez com os 
princípios ensaiados por Le Corbusier, ao longo da década de 50, nas fachadas dos seus 
museus para Ahmedabad e, depois, para Tóquio e Chandigarh, já descritos em pontos 
anteriores – tripartição (embasamento aberto, volume central encerrado e cobertura horizontal 
“solta”), com domínio de paramentos cegos, apenas interrompidos por aberturas ou sacadas 
estrategicamente colocadas.
Como afirmamos, esta contemporização com a prática arquitectónica internacional – fruto do 
conhecimento e da perseverança intelectual de Keil do Amaral – teria, por certo, transformado 
o Palácio da Cidade na grande resposta portuguesa à expansão de monumentos culturais 
modernos na Europa do pós-guerra, não fora Portugal governado, então, por um regime 
ideologicamente regressivo e reactivo a mudanças paradigmáticas. 
No espaço de uma década, e por duas vezes – na Praça do Império e no Parque Eduardo 
VII – Lisboa esteve perto de adoptar esse novo paradigma cultural, referenciado em novas 
concepções programáticas e arquitectónicas. Por duas vezes, o mesmo paradigma não passou 
das intenções de breves relatórios ou de belos desenhos.
Até ao final da década de 60, nada mais restaria aos interessados pela criação artística do que 
percorrer outros palácios da cidade – das Janelas Verdes (MNAA) ao Chiado (MNAC), do 
Museu de Arte Popular ao Palácio Foz (SNI), da Galeria da Barata Salgueiro (SNBA) às novas 
livrarias-galerias que despontavam noutras esquinas das Avenidas Novas – alimentando a 
esperança de ver finalmente construído o centro cultural da Fundação Calouste Gulbenkian, 
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que, desde 1956, se vinha prenunciando através de efémeros, mas consistentes, eventos 
culturais de qualidade internacional. Embora tardiamente, e já fora da esfera pública, o 
malfadado projecto para o Palácio da Cidade, tinha agora, com o advento Gulbenkian, todas 
as condições de (re)nascer.
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1.4 CASO-DE-ESTUDO I:
SEDE E MUSEU DA FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN
Ao longo deste primeiro capítulo, vimos caracterizando, globalmente, um amplo contexto 
político, social e cultural que, entre as décadas de 40 e 60 do século XX, serviu de génese à 
criação, em Portugal, de uma instituição, cujo alcance, no conjunto daqueles domínios, não 
encontraria, até então, qualquer paralelo no país: a Fundação Calouste Gulbenkian. De forma 
tardia, mas vital, coube a esta instituição consolidar, entre nós, o crescente optimismo sócio-
cultural que se vivia noutros contextos, desde o II pós-guerra, passando a actuar, excepcional 
e simbolicamente, como um verdadeiro “Estado-social” dentro do Estado Novo. 
A história que conduziu à programação e construção da sua Sede e Museu em Lisboa espelha, 
de forma eloquente, as relações que vimos descrevendo entre Cultura e Modernidade, Nova 
Centralidade e Nova Monumentalidade, Tecnocracia e Programa, Arquitectura e Paisagem. É 
sobre essa história que se centra agora a nossa abordagem.
1.4.1 O advento Gulbenkian: entre Londres, Washington e Lisboa
A ideia de criar uma instituição onde pudesse acondicionar e divulgar publicamente a sua 
valiosa colecção de arte, vinha encorajando o milionário arménio Calouste Sarkis Gulbenkian 
desde meados da década de 30. Na verdade, essa hipótese foi por si equacionada, pelo menos, 
duas vezes, antes de decidir fixar-se definitivamente em Portugal, onde acabou por falecer, 
em 1955, deixando, em Lisboa, o desejo testamental de ali edificar uma Fundação detentora 
do seu legado.217 
No entanto, e analisando as duas décadas precedentes, constatamos que, se esse intuito inicial 
tivesse encontrado outras condições políticas e logísticas ao longo da sua vida de magnata 
petrolífero, diplomata, e coleccionador, o legado de Gulbenkian estaria hoje provavelmente 
em Londres ou Washington, e não em Lisboa.
Este facto, menos conhecido da opinião pública portuguesa, coloca a história da colecção 
Gulbenkian no epicentro da mudança dos paradigmas politico-institucionais na cultura 
ocidental, entre as décadas que antecedem e sucedem à II Guerra Mundial, enquadrando-a 
na conjuntura que descrevemos a abrir este primeiro capítulo; mais ainda, e como veremos, 
permite-nos perceber a concepção da Sede e do Museu da Fundação em Lisboa, como 
consequência dessa mudança paradigmática, à qual correspondeu, conforme descrito, uma 
nova espacialidade moderna, que, distanciando-se do imaginário artístico e arquitectónico 
do coleccionador, tornaram esta evolução ainda mais relevante, nos anos após a sua morte. 
Vejamos então como se desenvolveu este processo inicial.
Na década de 30, Calouste Gulbenkian residia em Paris como representante comercial e 
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diplomático da Pérsia. No entanto, e como súbdito britânico – por cidadania obtida, em 1902, 
enquanto conselheiro financeiro na embaixada Otomana em Inglaterra – Gulbenkian mantinha 
ligações estreitas com a National Gallery de Londres, museu no qual expunha, por empréstimo, 
algumas das suas mais valiosas obras de arte. O contacto com a instituição fazia-se sobretudo 
através do seu jovem director Kenneth Clark, que o coleccionador conhecia desde 1934 e que 
se tornaria num dos seus principais conselheiros em futuras compras do seu espólio. 218
O empréstimo regular de obras àquele museu expressava o carácter altruísta de Gulbenkian, 
mas particularizava ainda o propósito, então comum nos grandes coleccionadores anglo-
saxónicos, de prestigiar publicamente a sua colecção privada. Bastará recordarmos a figura de 
Andrew Mellon – milionário, coleccionador e Secretário do Tesouro americano, que disputou 
com Gulbenkian a compra de importantes obras219 – para percebermos a referida relação entre 
influência política e filantropia cultural tão característica nesse eixo anglo-americano. 
No final da década de 30 – período em que Mellon decide doar a sua colecção ao Estado 
americano, fundando a imponente National Gallery of Art em Washington220 – Gulbenkian 
aborda Clark, no sentido de tornar definitiva a inclusão das suas obras de Grandes Mestres 
da pintura e da escultura no espólio da National Gallery londrina, tendo como única condição 
a sua exposição numa ala própria do museu, a construir de raiz, e seguindo os seus preceitos 
de coleccionador. 
No entanto, Gulbenkian encarava esse “anexo”, não como uma mera extensão do museu, 
mas antes como uma instituição autónoma, a criar e a manter, com base numa dotação 
financeira correspondente aos 5% da produção do petróleo iraquiano que lhe cabiam pela sua 
participação na Iraq Petroleum Company. A reacção dos Board of Trustees da National Gallery, e 
do próprio governo britânico, não podia ser mais favorável, como descreve Jonathan Conlin, 
na investigação que desenvolveu sobre a relação de bastidores entre aquele museu e as 
autoridades do Ministério do Tesouro inglês, a propósito da doação de Gulbenkian:
Conforme observou R.A.B Mynors num memorandum interno do Tesouro de Março de 1944, “a 
conclusão disto… [ é ] que, apesar de tal homem não ser de fiar, o troféu é tão grande que vale a pena 
mostrarmo-nos simpáticos para o mantermos afável, ainda que nos custe alguma coisa. (…) A presente 
distribuição de holdings na Iraq Petroleum Company e a situação conjuntural do sector no Próximo 
Oriente dariam, a uma tal aquisição, um valor político de uma ordem diferente da posse de Grandes 
Mestres, pelo que vale bem a pena correr alguns riscos para não perdermos, se possível, o contacto com 
o nosso capcioso benfeitor.” 221
O tom irónico, até hipócrita, do memorandum do Tesouro inglês sobre Gulbenkian evidencia, no 
entanto, a progressiva deterioração das relações entre o milionário e as autoridades britânicas 
no início da década de 40, fruto da sua posição ambígua em relação às forças em disputa ao 
longo da II Guerra – como diplomata, Gulbenkian mantivera as suas funções, em Paris, logo 
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após a ocupação Nazi. Esse facto valeu-lhe uma inscrição numa lista oficial como technical 
enemy da Grã-Bretanha, acusação que, findo o conflito mundial, pesará no seu desapontamento 
e posterior desinteresse em criar uma instituição Gulbenkian em Londres, apesar dos esforços 
de Kenneth Clark em preservar a valiosa colecção em território britânico222.
A nova “ala” Gulbenkian, que o jovem director desejava ver construída em anexo ao seu 
museu, deveria situar-se no gaveto formado pela St. Martins Street e Orange Street, e, para a 
sua construção, o milionário arménio admitira investir, em 1938, cerca de 660.000 dólares223. 
Para o desenvolvimento do projecto, e a seu pedido, Kenneth Clark contactara nesse ano – com 
a descrição que o assunto requeria – o arquitecto nova-iorquino William Adams Delano, autor 
da, então recente, Chancelaria Americana em Paris, edifício de inspiração neo-clássica que 
Gulbenkian admirava224.
William Delano, arquitecto de formação Beaux-Arts, possuía uma clientela formada entre as 
elites políticas e financeiras americanas, tendo sido nomeado, em 1927, membro do Board of 
Architectural Consultants – sob os auspícios de Andrew Mellon – e designado, anos depois, como 
arquitecto da Works Progress Administration (WPA), lançada, como referimos, pelo presidente 
Franklin Roosevelt durante o New Deal225. Sobre o seu contacto europeu com Clark e depois 
com Gulbenkian, escreveu William Delano, anos mais tarde:
Sir Kenneth Clark, Director of the National Gallery (…) had made a friend of an art collector, whom he 
always referred as his “benefactor” and whose name for a long time he would not reveal. The man was an 
Armenian Jew, naturalized in England but living in Paris. He had one of the outstanding European art 
collections. This benefactor knew our Paris Embassy well and insisted that I should design the building 
he was going to give to the National Gallery, together with his entire collection and a million pounds 
to endow it. In the end I came to know his “benefactor” and lunched with him several times in Paris, 
where his house was a real museum, full of the most beautiful “objets d’art”. It was like a story from the 
Arabian nights…226
Os sucessivos encontros com Calouste Gulbenkian em Paris levaram o arquitecto americano a 
propor um projecto conceptualmente próximo do estabelecido para a Chancelaria, respeitando 
o ideário conservador do seu cliente, mas também a feição neoclássica do Museu londrino. 227 
A partir das plantas e maquetas apresentadas a Clark e Gulbenkian, em 1940 – por nós 
analisadas em investigação desenvolvida recentemente228 – constata-se que o programa seria 
distribuído por dois pisos, seguindo a simetria gerada por uma entrada axial, logo alterada 
internamente por diferentes alas, numa tentativa de adaptação geométrica ao “abraço” da 
National Gallery. A composição das fachadas principais seguia os cânones clássicos, sendo o 
piso térreo desenhado como um embasamento alto e o piso nobre coroado por uma platibanda 
abalaustrada.229
Enquanto espaço museológico, o projecto de Delano seguia uma tipologia codificada, numa 
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escala mais ampla, pelos grandes museus oitocentistas – que caracterizamos no início do 
capítulo – com galerias de exposição dispostas en filade, em torno de pátios abertos, apresentando 
dimensões semelhantes e espacialmente indiferentes à diversidade das temáticas e das peças 
da colecção. As excepções estavam reservadas para o átrio abobadado, para a escadaria central 
e para os corpos de articulação com a National Gallery, onde os apontamentos “monumentais” 
alternavam com espaços de escala “doméstica”, muito semelhantes aos que Delano admirara 
no palacete da Avenue d’Iéna, a reservada casa de Gulbenkian em Paris.230
Estabelecido o projecto, tudo teria corrido provavelmente de feição, não fosse o eclodir da 
guerra e o esfriamento das relações entre Inglaterra e a França ocupada. A esta paralisação do 
processo por cinco anos, veio juntar-se ainda um outro facto determinante: a partir de 1945, 
Kenneth Clark abandona o cargo de director da National Gallery sendo substituído por Phillip 
Hendy, curador mais próximo da nova museologia americana, e portanto menos sensível à 
construção de um “anexo” neoclássico ao museu para depósito de uma colecção formada pelo 
gosto conservador de um coleccionador privado.231 Pelo contrário, a sua perspectiva estava 
mais próxima da dispersão da colecção Gulbenkian no espólio geral do museu. 
Nesse mesmo ano, Gulbenkian escreveu uma carta ao ex-director e amigo, desabafando:
“De momento, é impossível prever se os planos elaborados pelo Sr. Delano poderão um dia vir a ser 
realizáveis. Seria um belo edifício, mas resta saber se as actuais condições do mundo permitem que venha 
a ser construído”.232
Para Gulbenkian, as “actuais condições do mundo” eram afinal o retrato da Europa, a 
braços com uma reconstrução onerosa, mas o desabafo pode ser ainda entendido como um 
pressentimento de que, cultural e politicamente, tudo estava a mudar, diante dos seus olhos, 
a partir desse ano de 45 – os interesses institucionais da National Gallery, as prioridades de 
investimento em Inglaterra e, finalmente, os próprios conceitos museológicos na Europa. Já 
em 1947, e perante o impasse demonstrado pelo novo director, Gulbenkian escreveu:
V. tem na Gallery, juntamente com os meus quadros, os planos, modelos e orçamentos do edifício que 
se projectava construir nas traseiras da Gallery (…) O edifício projectado por Mr. Delano dava-me 
grande prazer, pois as minhas obras de arte são os meus amigos e nunca me pude habituar à ideia da sua 
dispersão. O facto de a guerra ter posto um fim a todos os nossos planos constitui para mim um grande 
desapontamento.233
Ainda em 1947, Gulbenkian recebeu de Sir Leslie Ashton, então director do Victoria and Albert 
Museum, uma outra proposta para que o edifício, antes projectado como anexo à National 
Gallery, fosse, em alternativa, construído perto do museu por si dirigido, na proximidade do 
Royal College of Art.234 O coleccionador arménio recusaria, dando a perceber a sua decepção 
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pela maneira como a Inglaterra lidara, até então, com o seu caso:
Neste momento limito-me a estar quieto e meditar na melhor resolução a tomar, mas só tomarei uma 
decisão quando algo de tangível e atraente se me proporcionar. (…) Não quero de maneira alguma ser o 
bode expiatório ou a vítima de comentários ou insinuações desagradáveis.235
Em 1950, e ainda pouco atraído pelas propostas inglesas, Gulbenkian não resistiu ao pedido 
do Conservador da National Gallery de Washington, John Walker, para que transferisse a sua 
colecção de arte de Inglaterra para os EUA, exibindo-a temporariamente naquele museu, por 
ocasião da comemoração da 150ª aniversário da capital da Federação, acto de generosidade 
política que subentendia ainda a possibilidade de lhe ser concedida a hipótese de ali fundar 
definitivamente a sua “charitable foundation”236.
Calouste Gulbenkian residia então em Portugal, país que o acolhera, em 1942, num momento 
em que, em plena II Guerra Mundial, difíceis condições profissionais e de saúde lhe exigiam 
um afastamento dos seus deveres diplomáticos em França. Encontrando em Lisboa a quietude 
política e o apoio médico que procurava, depressa soube rodear-se de colaboradores e amigos 
à altura de o ajudar na sua duradoura intenção de fundar uma instituição a partir dos seus 
valiosos espólios artísticos e fundos financeiros. José de Azeredo Perdigão, seu advogado e 
principal conselheiro em Portugal, alimentava a esperança de ver fixada a Fundação Gulbenkian 
em Lisboa, embora reconhecesse as vantagens da oferta americana, conforme descreveria mais 
tarde:
A solução preconizada pelos Trustees da National Gallery of Art, de Washington (…) tinha, de facto, 
muitos motivos a recomendá-la: a experiência americana em matéria de fundações; o exemplo de Andrew 
Mellon criando a National Gallery of Art; a existência de uma legislação que favorecia todos os géneros 
de mecenato e ainda a possibilidade de se obter, na área mais nobre de Washington, em pleno Mall (…) 
um terreno onde o Museu Gulbenkian poderia ser construído.237
No entanto, e apesar do empréstimo das suas obras ao museu americano, a aparente confiança 
que Gulbenkian depositava nessa oferta não parecia ser suficiente para optar pela localização 
definitiva da sua fundação naquele país. Na verdade, o facto de a situar no centro de uma 
grande potência cultural, em pleno National Mall, entre os maiores símbolos da História da 
política e do filantropismo americano, reduzia-lhe, paradoxalmente, as probabilidades de 
disseminar o impacto que o seu gesto benemérito almejava. 
Como alternativa, a localização em Portugal garantia-lhe um estatuto ímpar no quadro sócio-
cultural do país, então, como o definimos, claramente deficitário neste domínio. Esta questão 
terá pesado na sua decisão de lavrar em testamento, de 18 de Junho de 1953, a criação definitiva 
de uma Fundação portuguesa, perpétua e sedeada em Lisboa, com fins caritativos, artísticos, 
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educacionais e científicos, instituindo-a herdeira do remanescente da sua fortuna, e sobretudo 
da sua valiosa colecção de arte, composta por 6440 peças de origens e datações diferenciadas 
– do Oriente Islâmico, do Egipto, do Extremo Oriente e da Arte Europeia (século XVI - século 
XX), percorrendo 3000 anos de História.
Completava-se, assim, uma aventura pessoal de duas décadas que, partindo da hipótese inicial 
de criar um museu para entronização dessa colecção – em países de largo alcance político-
cultural como a Inglaterra ou os EUA –, terminava na decisão de fundar uma instituição 
mais abrangente e comprometida com os problemas culturais e sociais de um pequeno país 
como Portugal. Afinal, esse período de dilação permitira a Calouste Gulbenkian conhecer 
a multiplicidade de significados do filantropismo e assimilar as mudanças dos paradigmas 
político-institucionais no pós-guerra, perspectivando, então, a sua Fundação no mesmo 
espírito universal de outras congéneres e coevas. 
Ao longo do processo descrito, não pode ser ignorada a influência decisiva de Azeredo Perdigão 
nas derradeiras opções tomadas por Calouste Gulbenkian, no aprofundamento da missão 
política da Fundação, na concepção das suas bases jurídicas, e finalmente, na programação 
dos seus espaços físicos, facto este que decorreria após a morte do benemérito, a 20 de Julho de 
1955, e do registo legal da instituição, um ano depois, pelo Decreto-lei nº 40 690/56. 
Enquanto primeiro Presidente do Conselho de Administração da nova Fundação Calouste 
Gulbenkian, Azeredo Perdigão revelaria, então, uma visão progressista e cosmopolita, atenta às 
novas relações entre política e espacialidade cultural no universo europeu, marcando a diferença 
no seio do pensamento conservador desse Portugal Salazarista da década de 50. Essa diferença 
ficou demonstrada, desde logo, no seu intuito de não associar o novo espaço da Fundação 
ao carácter celebrativo da “portugalidade”, enraizado, como vimos, na retórica política, na 
cultura arquitectónica “oficial”, mas também no senso comum. Ao fazê-lo, contrariou, não 
só a opinião de outros membros da Administração, mais conotados com o regime238, como 
também, de certa forma, o espírito conservador e o gosto classicista de Calouste Gulbenkian, se 
considerarmos as opções estilísticas e espaciais que o filantropo arménio perseguira ao longo 
da sua vida, na tentativa de conseguir um edifício condigno para a sua colecção. Fê-lo, no 
entanto, convicto de que a Fundação deveria abraçar novos paradigmas espaciais, afirmando 
claramente a sua contemporaneidade através de uma monumentalidade moderna, questão 
que, como veremos, pesou na escolha definitiva do projecto de arquitectura.239 
Grandes mudanças conceptuais tinham ocorrido, afinal, ao longo desse século, desde que 
Gulbenkian adquirira o seu palacete parisiense e encomendara o seu museu londrino a William 
Adams Delano. 
Numa análise sobre o conceito arquitectónico almejado por Azeredo Perdigão, Idalina Conde 
estabeleceu um interessante contraponto entre esses dois universos conceptuais, referindo-se 
também à reacção da imprensa na época:
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(…) a proposta arquitectónica de complexa simplicidade, “sobriedade e carácter”, discreta afirmação de 
um novo poder e de um novo “espaço-tempo” de contemporaneidade, na pouco desenvolvida Lisboa da 
altura, podia porventura surpreender algumas expectativas de arquitectura mais imperial, à escala de 
uma instituição sem precedentes, e mesmo da diáspora portuguesa, como anunciava certa imprensa de 
1957 [ Diário Popular de 27/4/1957 ]: “A moderna Lisboa, tão falha de construções magnificentes”, 
com o orgulho de vir a ter “condigna réplica” dos monumentos que sobreviveram ao tempo do nosso 
“senhorio dos mares”; um monumental edifício, que servirá para sede da benemérita instituição e onde 
se instalará um museu, que será dos mais preciosos e valiosos do Mundo.240
Tratava-se, no fundo, do confronto entre duas noções de “monumentalidade” – uma que se 
mantinha latente na cultura portuguesa, por via de uma estafada glorificação nacionalista e 
imperialista, e outra que entendia o debate urbanístico e arquitectónico internacional do pós-
guerra, em torno dos conceitos de “centro” e de “monumento”, como descrevemos em pontos 
anteriores. Entre ambas, Azeredo Perdigão não parecia hesitar, e foi essa determinação que o 
levou a convidar, como referimos, diversos técnicos saídos do escol da gestão municipal do 
Coronel Salvação Barreto – experientes projectistas e conhecedores desse debate internacional 
– para formar a equipa de assessores da sua Administração. Dando continuidade ao seu 
trabalho “laboratorial” em torno de Lisboa, estes tiveram como principais missões escolher a 
localização e gizar o programa da nova Sede e Museu da Fundação, lançando ainda as bases do 
concurso para o projecto de arquitectura, processos que aprofundaremos no próximo ponto.
Analisemos, então, antes de mais, a forma como Azeredo Perdigão traçou a missão da sua 
instituição, percebendo como o seu pensamento acompanhou de perto as perspectivas de 
reforço da Cultura enquanto política de “serviço público” – tal como ocorria noutros países 
europeus – incorporando, desse modo, um espírito de “serviço público”, próximo do que 
antes designamos por Keynesianismo cultural. De novo, e enquanto socióloga, Idalina Conde 
desenvolve essa leitura, utilizando as definições de “espaço-limbo” e de “espaço-rede”:
(...) a sua importância pressupõe, sobretudo, a estruturante presença pública que a Fundação assumiu 
em Portugal desde o início, o que a torna de certo modo uma entidade híbrida. Um espaço-limbo, ou de 
convergências, que não se descreve por dicotomias simples, a entender além das suas lógicas privadas. 
(…) Um novo lugar na cidade de Lisboa, e para os cidadãos, que se alargava, desde finais dos anos 50, a 
todo um espaço-rede ao longo do País e por braços externos da Fundação.241
Se, enquanto “limbo”, a Fundação procurou ser, no seio de um regime político excludente, 
um espaço inclusivo das diferentes formas e expressões culturais coevas – para lá do âmbito 
estritamente imposto pela conservação do espólio de Gulbenkian – enquanto “rede” a sua 
influência generalizou-se a vários outros territórios, alcançando, por um lado, alguns dos 
povoados mais recônditos do Portugal ruralista – estabelecendo, por exemplo, um circuito de 
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Bibliotecas Itinerantes iniciado em 1958242 –, e por outro, alguns dos lugares ligados à origem 
ou à vivência do seu fundador – alargando as suas actividades filantrópicas ao Médio Oriente, 
às Comunidades Arménias no Mundo, aos países em desenvolvimento na África e na América 
Latina, e finalmente, a outras instituições culturais americanas, inglesas e francesas.243
Em relação à primeira condição, é conhecida a notável diplomacia política desenvolvida por 
Azeredo Perdigão no sentido de reunir em Portugal, logo a partir de 1956, a heterogénea 
colecção de Calouste Gulbenkian – então espalhada entre Paris, Londres e Washington – 
financiando o seu depósito, estudo, catalogação e posterior exibição no Palácio do Marquês de 
Pombal em Oeiras, adquirido pela Fundação enquanto decorriam os processos de projecto e 
construção da sua futura Sede-Museu. 
No entanto, o mecenato cultural conduzido pela Administração de Perdigão tornou-se 
verdadeiramente determinante, quando, a partir do final dessa década, esta inicia o apoio 
à formação e à divulgação de alunos e criadores portugueses de diferentes gerações, por 
atribuição de quatro categorias de bolsas de estudo, em cursos liceais, médios e superiores, ou 
de aperfeiçoamento científico e artístico em instituições portuguesas e estrangeiras.244 
No sentido inverso, a nova instituição patrocinou a amostragem da restante cultura europeia 
no território nacional, convidando criadores, críticos e especialistas de diversas áreas a expor 
ou conferenciar em Portugal. Deste modo, mais do que competirem, as políticas de mecenato 
e de divulgação da Fundação, conduzidas sobretudo pelo seu “Serviço de Belas-Artes”, 
complementaram as limitadas possibilidades de investimento, quer do Secretariado Nacional 
de Informação (SNI), quer da Sociedade Nacional de Belas-Artes (SNBA). 
Ao nível artístico, e atenta ao progressivo interesse público pelas mostras temporárias e 
itinerantes, a Fundação organizou, em 1957 (na SNBA) e em 1961 (na FIL), duas importantes 
Exposições de Artes Plásticas, integrando, por selecção de um júri convidado, centenas de obras 
de artistas portugueses, algumas das quais adquiridas pela instituição, no que constituiria o 
embrião da sua futura colecção de Arte Portuguesa do Século XX245. Uma vez mais, Azeredo 
Perdigão assumia, como política cultural, uma atenta e interessada relação com a produção 
artística do seu tempo, perspectivando-a num universo estilístico, muito além daquele que 
definira o gosto do Fundador e o corpus central da sua colecção. 
Ao inaugurar a itinerância da primeira Exposição de Artes Plásticas, no Porto, o Presidente 
da Fundação estabelecia então esse contraponto entre uma “estética académica” e outra 
“inconformista”:
Para além de uma estética pragmática, académica, objectiva e estática, criou-se e organizou-se uma 
nova estética inconformista (…) essencialmente pessoal (…) revolucionária nos processos e difícil na 
compreensão, em face da qual haverá, pelo menos, que ter uma atitude esperante (…) compreensiva (…) 
não admirando que o mundo de hoje tenha uma estética diferente do mundo de ontem (…) Não tomamos 
posição, nem toma-la se justificaria. Mas isto não significa que uma fundação deva ser, por natureza ou 
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definição, um elemento meramente estabilizador do existente. Ao contrário, às fundações está reservado 
um grande papel em todas as tarefas que se destinem ao progresso da humanidade, e progredir é, em 
todos os tempos, fundamentalmente, criar renovando.246
Foram ainda significativas, no panorama cultural português do início da década de 60, a 
organização, conduzida pela Fundação, de mostras de arte estrangeira, como, entre outras, 
a de Arte Britânica no século XX, em 1962, itinerando por Lisboa, Porto e Coimbra, e a de Um 
século de Arte Francesa, em 1965, no grande pavilhão da FIL. A primeira marcava a relação 
da instituição com o British Council, entidade com a qual vinha sedimentando, desde 1959, 
uma outra colecção, desta vez de Arte Britânica Contemporânea – entre a Abstracção, a 
Pop e a denominada New Generation de escultores britânicos –, contando com o apoio e 
aconselhamento de alguns dos mais proeminentes consultores e críticos de arte ingleses, 
entre os quais, os já mencionados Herbert Read (fundador do Institut for Contemporary Art) e 
Sir Philip Hendy (director da National Gallery desde o pós-guerra)247. Já a segunda exposição 
procurava inscrever a programação da Fundação nos circuitos internacionais da arte europeia, 
desta vez por articulação com o Estado francês, e particularmente com o Ministério de André 
Malraux, com quem Azeredo Perdigão estabelecia contactos continuados248. Neste sentido, a 
proposta do Ministro da Cultura francês, visando a “democratização” do acesso às grandes 
obras da Arte Francesa, encontrava, à escala portuguesa, um amplo eco – pela primeira vez, 
neste país, uma exposição englobando sobretudo artistas das vanguardas, somava cerca de 
100.000 visitantes249.
A evocação do pensamento Malrauxiano esteve, de resto, ciclicamente presente nas estratégias 
que Azeredo Perdigão foi estabelecendo ao longo dos primeiros anos de vida da Fundação, 
tendo sido vertidas nos seus “Relatórios do Presidente”, que escreveu, periodicamente, ao 
longo de duas décadas, não apenas como meios de prestação de contas, mas sobretudo como 
enunciados de uma verdadeira política cultural, construída a partir das suas viagens, leituras, 
representações em congressos internacionais, e também dos próprios ensinamentos retirados 
na implantação da instituição na sociedade portuguesa.
Algumas passagens desses relatórios aproximam-se claramente dos princípios da Action 
Culturelle de Malraux:
Afastada a ideia de realizar um mecenato particularista, à moda antiga, dirigido especialmente em 
benefício de algum ou alguns cultores das artes ou das letras, mecenato que não se compadece, nem com 
os métodos e deveres da instituição, nem com a estrutura social do nosso tempo, há que actuar de maneira 
a que os benefícios da actuação sejam, para os artistas, mais indirectos do que pessoais e directos, o que 
só poderá ser conseguido principalmente fomentando o desenvolvimento do gosto do público por todas 
as manifestações e realizações artísticas.250
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Tal como o Ministro da Cultura francês, Perdigão procurava fomentar um contacto mais 
abrangente e ecuménico com as “Belas-Artes” – especialmente retirando-o do “gosto” exclusivo 
das Academias – preferindo, ao incremento de escolas e dos círculos artísticos, a criação de 
novos espaços para uma fruição democrática da Cultura, próximos do conceito apontado por 
Malraux para as Maisons de la Culture:
(…) poucos serão os artistas que, na época que atravessamos, possam resistir ao desinteresse público 
pela sua obra, pelo esforço e pelo sacrifício que foi necessário despender para a realizar. Eis porque não 
bastará abrir escolas, melhorar o nível de ensino, conceder aos artistas bolsas de aperfeiçoamento no País 
e no estrangeiro; é preciso tudo isso, mas é preciso mais, é indispensável educar o povo, despertar nele o 
interesse pelas obras de arte, habitua-lo a considerá-las coisas de primeira necessidade, a compreender a 
sua mensagem e a não poder dispensar o seu convívio.251
De igual modo, Azeredo Perdigão sonhava em divulgar as grandes obras de arte portuguesa, 
numa espécie de Musée Imaginaire itinerante, adaptado às diferenças de assimilação cultural 
do público português – ora mais rudimentar, ora mais elitista, ora através de originais, ora 
admitindo a produção de réplicas – desde que, a mensagem pudesse chegar a todos:
De começo realizar-se-ão exposições de divulgação de rudimentos da História de Arte em geral, e 
especialmente, da História da Arte em Portugal, mediante a apresentação de réplicas, adquiridas ou 
propositadamente executadas para o efeito, de algumas das mais famosas peças do património nacional 
e estrangeiro. Ao mesmo tempo organizar-se-ão exposições de obras plásticas dos artistas nacionais 
contemporâneos nas nossas cidades universitárias e outras terras por suposto melhor dotadas de 
possibilidades de assimilação em grau superior.252
No seu tom paternalista, a “acção cultural” da Fundação aproximou-se assim, não só do 
pensamento Malrauxiano, como também de outras políticas culturais europeias consolidadas 
desde pós-guerra, representando, neste domínio, como em tantos outros, o papel de um 
verdadeiro “Estado-Providência” no interior do Estado Novo, conforme já referimos. 
Se o fomento na área da educação literária tinha a sua expressão mais simbólica no programa 
de Bibliotecas Itinerantes, já a “educação estética do povo” foi promovida através de inúmeros 
eventos de divulgação aberta das “Belas-Artes”, tais como: para além das exposições 
temporárias já descritas, as visitas guiadas à Colecção Gulbenkian, durante as suas itinerâncias 
e depois da instalação fixa no Palácio Pombal; a organização anual de um Festival de Música 
Gulbenkian, proporcionando a relação entre autores e interpretes nacionais e estrangeiros; os 
inventários artísticos, da Talha à Azulejaria portuguesa; os colóquios temáticos, os saraus e os 
ciclos sobre as mais diversas expressões artísticas, do Cinema à Dança; a criação de Prémios 
de Crítica de Arte; e finalmente, a edição de catálogos e de outras publicações, como a de uma 
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revista cultural, então, sem paralelo em Portugal – a Colóquio – fundada em 1959, e que se 
desdobraria, a partir de 1971, em Colóquio Artes e Colóquio Letras, aprofundando o interesse dos 
públicos entretanto conquistados.253 
No entanto, para Azeredo Perdigão, esta política eventual só fazia sentido, desde que 
suportada por estruturas residentes na própria instituição, o que levou a sua administração 
a criar, para além de outros serviços, um Centro de Arte Infantil, em 1959, uma Orquestra 
Gulbenkian, em 1962, um Coro Gulbenkian, em 1964, e um Grupo Gulbenkian de Bailado, em 
1965, preparando, assim, com grande antecedência, a orgânica programática da futura Sede da 
Fundação, entretanto em construção.254 
Essa mesma orgânica foi determinada por uma autonomia departamental, que Perdigão 
conhecia noutras instituições – sobretudo, como vimos, no universo anglo-saxónico – e 
que adaptaria à especificidade do seu edifício administrativo. Assim, e ao longo do tempo, 
incorporou espaços para os fins estatutários da instituição, nas áreas da Beneficência, da 
Ciência, da Educação e da Arte – este último englobando os serviços de Belas Artes, do Museu 
(e departamentos educativos), de Música (Orquestra e Coro) e do Ballet Gulbenkian – assim 
como outros serviços ligados aos Recursos Humanos, às Relações Internacionais, ou ainda 
aos Projectos e Obras da Fundação. A estrutura departamental tornou-se assim na “espinha 
dorsal” da instituição, conservando-se, na sua essência, até à actualidade. 
Encarnando esse organograma gerador, o espaço arquitectónico da Fundação, inaugurado em 
1969, conseguiu, no entanto, e como veremos, ultrapassar o seu esquematismo “funcionalista”, 
potenciando o lugar e a cidade que lhe deram suporte, assumindo a vocação de um verdadeiro 
espaço público “democratizador”, e possibilitando uma “janela” – quase a única – de relação 
do Portugal Salazarista com a cultura internacional. 
Regressando ao imaginário Malrauxiano, aparentemente tão caro a Azeredo Perdigão, é 
possível afirmar que a nova Sede-Museu da Fundação Calouste Gulbenkian foi, deste modo, 
programada e concebida a partir desse encontro possível entre uma Maison de la Culture e um 
Musée Imaginaire.
1.4.2 Construindo a Casa, imaginando o Museu
Um ano após a morte de Calouste Gulbenkian, precisamente no dia que se seguiu à promulgação 
formal do estatuto da Fundação em Lisboa, por si legada em testamento, o empossado 
Presidente da Administração contactou o município dirigido por Salvação Barreto, no sentido 
de estudar uma possível localização para a futura Sede da instituição e para a instalação do seu 
tão ambicionado Museu. Esse contacto, ocorrido a 21 de Julho de 1956, juntou à mesma mesa 
de trabalho, Azeredo Perdigão e Luís Guimarães Lobato, então, como referimos, director do 
Gabinete de Estudos de Urbanização da CML.255
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Conhecedor da problemática em torno da instalação de um grande equipamento cultural 
em Lisboa – por jurisdição municipal sobre os estudos de Keil do Amaral para o pretendido 
Palácio da Cidade – Guimarães Lobato propôs então cinco hipóteses de implantação para a 
futura Fundação na área urbana de Lisboa, apresentando-as de forma célere e detalhada a 
Azeredo Perdigão. 
A eficiência e a experiência do engenheiro municipal levaram o Presidente da Administração 
a convida-lo formalmente a assessorar a instituição nesse processo de selecção e, logo depois, 
a coordenar uma equipa de colaboradores e consultores com vista, quer à preparação do 
concurso de arquitectura para a Sede e Museu, quer à sua posterior concretização. 
Guimarães Lobato passou assim a dirigir o, então criado, Serviço de Projectos e Obras da 
Fundação, cargo que ocupou com determinação, sobretudo após a sua saída dos quadros 
municipais, em 1959, o que o deixou mais disponível para uma dedicação exclusiva à nova 
instituição. Por sua escolha, ingressaram também nesse serviço, dois jovens arquitectos, como 
ele saídos do escol municipal – José Sommer Ribeiro e Jorge Sotto-Mayor –, assim como o 
engenheiro Jorge Hipólito Raposo, completando uma equipa dedicada à condução de todo o 
processo.256
Guimarães Lobato introduziu nesse processo diversas metodologias de project managing – da 
programação ao controlo de custos e fases – que estudara na sua passagem por departamentos 
de gestão e edificação em Inglaterra. A sua admiração por essa cultura técnica levou-o ainda 
a propor a inclusão de dois eminentes arquitectos ingleses na equipa de consultores da Fun-
dação – primeiro Sir Leslie Martin e, mais tarde, William Allen – facto que Azeredo Perdigão 
aceitou, sem reservas, visando conferir credibilidade ao projecto, sobretudo junto de outras 
instituições congéneres estrangeiras. Leslie Martin, cuja influência crítica na cultura anglo-
saxónica foi por nós notada, era então docente na Universidade de Cambridge – onde fundara 
o Land Use and Built Form Studies –, e autor de alguns dos mais prestigiados equipamentos 
públicos dessa década, como o mencionado Royal Festival Hall em Londres. William Allen, 
colaborador de Martin nesse projecto, no London County Council, destacara-se na área da Física 
das Construções, sendo membro da Building Research Station e consultor de diversas institui-
ções culturais britânicas nas áreas da Acústica e da Luminotecnia. 
Como veremos, as escolhas de Guimarães Lobato revelar-se-iam providenciais no 
desenvolvimento do programa da Sede e do Museu Gulbenkian, e mais especificamente, do 
Auditório da Fundação. Além disso, a argúcia técnica do novo Director do Serviço de Projectos 
e Obras da Fundação salientou-se, não só no modo como traçou os sucessivos organigramas 
da futura instituição – a “espinha dorsal” do modelo departamental – mas, sobretudo, como 
testou a sua inserção nos distintos terrenos apresentados à Administração, curiosamente 
utilizando, para o efeito, uma forma perimetral semelhante à proposta por Keil do Amaral 
nas primeiras versões do Palácio da Cidade, o que indiciava uma aparente proximidade entre 
os dois programas.257 O próprio Keil do Amaral seria então convidado por Azeredo Perdigão 
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a integrar a equipa de consultores portugueses da Fundação, à qual se juntaria, também por 
convite, Carlos Ramos, Director da então renovada Escola de Belas-Artes do Porto.
Das cinco hipóteses de implantação iniciais, apenas três foram admitidas pela Administração 
para uma segunda fase de selecção – nomeadamente os terrenos do Matadouro, frente ao 
Hotel Aviz, do Quartel da Artilharia Um, e do Parque de Santa Gertrudes, à Palhavã.258 
Aqueles terrenos foram então sujeitos a novos estudos de inserção volumétrica, desta vez 
admitindo-se a separação “funcionalista” do programa em três corpos, todos eles desenhados 
a partir de protótipos modernistas – o Auditório (caixa cúbica), o Museu (plataforma laminar) e 
o Edifício Administrativo (bloco alto e linear).259 Numa leitura atenta dessas sucessivas plantas 
e perfis de “ensaio”, percebe-se como a equipa dirigida por Lobato foi articulando os três 
volumes, em diversas disposições, até concluir que o terreno mais favorável à instalação da 
Fundação seria, sem dúvida, o do Parque de Santa Gertrudes.260 Por comparação entre as três 
hipóteses, constata-se que este lugar, com uma área de 7 hectares, permitia enquadrar uma 
“nova monumentalidade” em Lisboa – como ambicionava Azeredo Perdigão – integrando-a 
nos conceitos urbanísticos enunciados, anos antes, por Keil do Amaral para o Palácio da Cidade: 
relativa proximidade em relação ao núcleo central de Lisboa; necessário desafogo, para garantir, 
além de luz abundante, a possibilidade de futuras ampliações; e um ambiente agradável para 
tirar partido do edifício como factor de embelezamento citadino. Sobre esta opção estratégica, 
no seio de um processo técnico exemplar, e inédito em Portugal, escreveu Ana Tostões:
Desde a escolha do sítio à constituição do serviço de obras, da definição do programa à constituição da 
equipa de consultores, da solução do concurso para o projecto à conclusão da obra assessorada pelos 
melhores especialistas, foi adoptado um procedimento exemplar. A escolha do lugar foi desde logo sentida 
como de primordial importância na definição dos contornos futuros: importava encontrar um espaço, 
com vocação pública, capaz de receber uma nova construção e de se transformar num pólo dinamizador 
da cidade de Lisboa que se ia estendendo para Norte.261
Na verdade, o Parque de Santa Gertrudes situava-se num ponto fulcral do desenvolvimento de 
Lisboa – vizinho de um futuro nó (Praça de Espanha) entre uma radial (Av. António Augusto 
de Aguiar) e uma circular urbana (Av. de Berna) – possibilitando, por outro lado, o contacto 
directo com um amplo coberto vegetal, necessário ao isolamento individual e à contemplação 
da natureza, características apreciadas por Calouste Gulbenkian, e que Azeredo Perdigão 
desejava evocar na envolvente ao novo equipamento. No sentido de delimitar correctamente 
essa futura implantação foi então necessário proceder a diversas sondagens geológicas e a um 
inquérito detalhado à qualidade e ao estado de conservação das espécies vegetais existentes, 
estudo este assessorado, em 1958, pela equipa do arquitecto paisagista Francisco Caldeira 
Cabral, e mais especificamente pelo seu discípulo, então ainda técnico municipal, Gonçalo 
Ribeiro Telles.262
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Escolhida a localização e adquirido o terreno – no qual instalou, de imediato, os seus serviços 
em pavilhões provisórios – a Administração da Fundação tratou de preparar o concurso para 
a selecção do projecto de arquitectura, partindo da elaboração de um programa, que se revelou 
afinal mais próximo de um rigoroso “caderno de encargos”. Nesse rigor pesaram, entre 
outras, as condicionantes à conservação e disposição do valioso legado artístico de Calouste 
Gulbenkian, introduzidas por Maria José de Mendonça, museóloga que, desde 1956, vinha 
fotografando, estudando e classificando o espólio com vista à sua exibição pública.263 
Saída da Direcção do Museu de Arte Antiga para chefiar o novo Serviço de Belas-Artes da 
Fundação e definir o espírito do futuro Museu Gulbenkian – face a uma colecção heterogénea 
e datada nas suas opções – Maria José de Mendonça depressa soube estabelecer um “discurso” 
expositivo consentâneo com os princípios modernos da “flexibilização” e da “democratização” 
do acesso ao espaço museológico, respondendo, nesta área, não só à disseminação do que 
denominamos antes como “modelo MoMA”, como também à política institucional traçada por 
Azeredo Perdigão:
Desejamos que o museu retenha o intimismo da colecção particular, num ambiente de calma e serenidade, 
aberto para as belezas naturais do parque que o rodeia (…) que o museu seja um lugar de encontro e 
de repouso, onde as pessoas se habituem a procurar, na contemplação da obra de arte, a distracção que 
se pode alcançar por outras formas de menor enriquecimento para o gosto e para o espírito (…) Todos 
os meios da museologia actual serão postos ao serviço deste duplo aspecto das relações do museu com o 
público. Os princípios que orientarem a programação da colecção prevêem a flexibilidade dos espaços de 
exposição e a comunicabilidade com o exterior.264
No imaginário da nova direcção do Museu, conceitos, em voga, como “contemplação”, 
“distracção” e “comunicabilidade”, deveriam assim envolver o futuro utilizador do espaço, 
acompanhando-o ao longo dos cinco agrupamentos históricos da colecção – Oriente Islâmico, 
Escultura Egípcia, Numismática, Pintura Europeia, e ainda, Ourivesaria e Mobiliário Francês 
do século XVIII ao início do século XX – percurso que a nova Directora pretendia articular com 
uma Biblioteca de Arte e uma Galeria de Exposições Temporárias, incluídos então no programa 
da Fundação. Com o intuito de que o Museu fosse pensado em função dos agrupamentos, e, 
se possível, das suas peças, Maria José de Mendonça fez juntar, ao “caderno de encargos” do 
concurso, numerosos dados e fotografias sobre os exemplares-chave de cada período. 
Este cuidado em relacionar a arquitectura do Museu com o enquadramento histórico do seu 
espólio – combinando a modernidade do espaço e a temporalidade da obra – vinha ocupando, 
como referimos, a Museologia europeia desde o II pós-guerra, perante a necessidade de 
expor colecções e tesouros artísticos em novos ou renovados edifícios, sobretudo em países 
possuidores de importantes legados patrimoniais, como a Alemanha, a França ou a Itália. 
Em face desta problemática, Azeredo Perdigão decidiu adicionar mais dois nomes à equipa 
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de especialistas estrangeiros, na preparação do concurso e na persecução do futuro projecto a 
eleger – o do arquitecto italiano Franco Albini e o do museólogo francês Georges Henri-Riviére. 
O primeiro, conforme o caracterizamos em ponto anterior, desenvolvia uma experimentação 
museográfica centrada no diálogo entre os tesouros artísticos italianos e as linguagens da 
arquitectura e do design modernos, conceitos fundamentais para a criação de um suporte 
expositivo adequado à diversificada colecção Gulbenkian; o segundo, então director do ICOM 
(International Committee of Museums), era, à época, um dos mais prestigiados renovadores da 
museologia europeia – mais precisamente do que viria denominar-se como Nova Museologia 
– preocupado em estabelecer um percurso narrativo e pedagógico sobre o valor autóctone de 
cada peça exposta, em face da sua inevitável “descontextualização” no espaço museológico, 
questão também relevante dado o carácter pessoal e intimista com que Gulbenkian “construíra” 
a sua colecção. 
Ambos suportaram e enriqueceram o imaginário museológico de Maria José de Mendonça, 
cuja coerência se manteve ainda na acção de Maria Teresa Gomes Ferreira, sua sucessora na 
Direcção do Museu Gulbenkian, depois de terminado o processo de selecção do projecto da 
Fundação.
É pois de notar, o modo selectivo como, neste breve percurso entre 1956 e 1959, Azeredo Perdigão 
estabeleceu a sua equipa de assessores e consultores, conjugando diversas sensibilidades e 
experiências, entre o melhor que a cultura nacional e estrangeira podiam então oferecer. Por 
um lado, resgatou, do seio da tecnocracia municipal, gestores e projectistas com experiência 
em grandes obras públicas e possuidores de uma cultura internacionalista: Guimarães Lobato, 
Keil do Amaral e Gonçalo Ribeiro Telles; por outro, recebeu, de instituições prestigiadas, 
a assessoria da directora do Museu Nacional de Arte Antiga, Maria José de Mendonça e a 
consultadoria do director da progressista Escola de Belas-Artes do Porto, Carlos Ramos; 
finalmente, de fora do país, soube trazer, a prestigiada investigação laboratorial aplicada à 
edificação, desenvolvida entre os laboratórios londrinos e a Universidade de Cambridge, por 
acção de William Allen e Sir Leslie Martin, mas também o espírito renovador da museologia e 
da museografia centro e sul europeias, nas figuras de Georges Henri-Riviére e Franco Albini. 
No final da década de 50, era difícil imaginar uma tão consistente conjugação entre as tradições 
anglo-saxónica e mediterrânica – ou entre uma dimensão “tecnicista” e outra “culturalista” 
– na programação de um importante conjunto arquitectónico com repercussões urbanas. A 
Fundação Calouste Gulbenkian conseguiu-o, e isso permitiu-lhe organizar um concurso de 
arquitectura cujo processo e resultado espelharam bem essa determinação.
A complexidade do “caderno de encargos” – compreendendo várias memórias escritas e cerca 
de 200 desenhos, para além de reproduções fotográficas da colecção265 – cedo tornou claro, para 
a Administração, que o concurso deveria aproximar-se mais de uma consulta, por convite, a 
três equipas de profissionais previamente seleccionadas, do que de uma competição aberta 
ao mercado, criando assim a possibilidade dos concorrentes serem directamente “assistidos” 
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pelos consultores nas suas preocupações e dúvidas ao longo do processo. O Júri do concurso, 
nomeado no início de 1959 e constituído pelos consultores Sir Leslie Martin, Franco Albini, 
Carlos Ramos e Francisco Keil do Amaral, e pelos assessores Maria José Mendonça e Luís 
Guimarães Lobato, justificaria esta opção metodológica, da seguinte forma:
A complexidade e a especialização de alguns elementos do conjunto Sede e Museu da Fundação 
Gulbenkian, assim como a necessidade de facultar os esclarecimentos indispensáveis ao desenvolvimento 
dos estudos por um contacto directo e permanente com os arquitectos, tornavam impraticável a aplicação 
de normas rígidas habitualmente adoptadas em concursos de arquitectura, tendo a Fundação resolvido 
entregar a primeira fase de concepção da obra a realizar a três grupos de trabalho independentes.266 
Considerando os seus prestígios profissionais e académicos, coube aos consultores portugueses 
Keil do Amaral e Carlos Ramos, seleccionar três nomes para cada uma das três equipas a 
convidar, a partir do universo de projectistas que conheciam e respeitavam, quer no sul, quer 
no norte do país. Apesar da contestação pública à metodologia de concurso – protagonizada, 
então, pela Secção Sul do Sindicato dos Arquitectos267 –, consultores e convidados prosseguiram 
no seu processo de formação dos grupos concorrentes que, na Primavera de 1959, ficariam 
assim constituídos – arquitectos Alberto Pessoa, Pedro Cid e Ruy d’Athouguia (Grupo A); 
arquitectos Arménio Losa, Pádua Ramos e Formosinho Sanchez (Grupo B); arquitectos Arnaldo 
Araújo, Frederico George e Manuel Laginha (Grupo C). 
Não se conhecendo um critério objectivo, por parte daqueles consultores, para esta 
inusitada combinação entre arquitectos que, na maioria dos casos, nunca tinham colaborado 
conjuntamente, ficamos apenas com a opinião expressa por Azeredo Perdigão num dos seus 
relatórios anuais:
Cada um desses grupos era formado por três artistas, e na escolha dos seus componentes atendeu-se, 
por um lado, à necessidade de cada grupo ser formado por pessoas que já haviam dado as suas provas 
de aptidão para o trabalho em regime de equipa e, por outro lado, à necessidade de cada um dos grupos 
representar de certo modo uma tendência estética e arquitectural.268
Não deixa de ser, no entanto, evidente, que a escolha recaiu sobre duas gerações de arquitectos, 
repartidas ponderadamente pelas três equipas – os mais velhos nascidos na década de 10, 
os mais novos na de 20 – que, abraçando as conclusões do Congresso de 1948, se tinham 
evidenciado no início da década de 50, no projecto de novos conjuntos arquitectónicos, de 
matriz internacionalista, ora no Porto – com destaque para Arménio Losa –, ora em Lisboa 
– preenchendo, como referimos, as frentes de novas artérias lisboetas, como foi o caso de 
Formosinho Sanchez, Manuel Laginha, Alberto Pessoa, Pedro Cid e Ruy d’Athouguia. Note-
se que, a inclusão destes três últimos arquitectos na mesma equipa, favorecia uma coesão 
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geo-estratégica, claramente menos presente nas duas outras concorrentes, onde também se 
incluíam arquitectos do Porto.
Durante os nove meses que se seguiram, e até ao início do ano de 1960, as três equipas 
trabalharam afincadamente nas suas propostas, seguindo de perto as recomendações do 
“caderno de encargos” do concurso e recebendo, sempre que necessário, esclarecimentos 
por parte dos consultores e assessores da Fundação. O programa, finalmente afinado, após 
diversos pareceres, mantinha a partição ensaiada por Guimarães Lobato sobre o terreno do 
Parque, em torno das valências centrais da futura Sede, e assentava no princípio de que “a 
forma deveria seguir a função”:
Os serviços da Fundação poderão ser instalados concentradamente. O museu, a biblioteca e os auditórios 
terão de ocupar volumes de construção correspondendo principalmente à sua utilização, devendo, no 
entanto, concentrar-se o agrupamento das respectivas edificações.269
Em traços gerais, preconizava-se que em torno do volume do Grande Auditório – então 
pensado para 1000 lugares – deveriam existir Salas de Conferências, Salas de Reunião, e um 
Anfiteatro ao Ar Livre para 1500 lugares, tirando partido da envolvente ajardinada, e que 
em torno do volume do Museu, poderia situar-se a Biblioteca de Arte, serviço de grande 
importância no complemento de visita à colecção, e a Sala de Exposições Temporárias, espaço 
fulcral nas actividades culturais da Fundação. O volume dos Serviços Gerais deveria traduzir 
a relação organigramática pré-determinada pelo Serviço de Projectos e Obras, articulando, 
ou isolando quando necessário, o “esqueleto” departamental da Fundação. Finalmente, este 
conjunto de edifícios teria de ser complementado por um amplo Parque de Estacionamento 
com fáceis acessos a partir das artérias secundárias. 
Como condicionantes paisagísticas e urbanísticas, o programa apontava para o respeito por 
alguns maciços arbóreos existentes no Parque de Santa Gertrudes, reconhecendo, ainda assim, 
a necessidade de renovar as qualidades paisagísticas perdidas pelas anteriores utilizações 
públicas do recinto, assim como, de articular o programa de acessos com o futuro nó intermodal 
da Praça de Espanha, desde que os volumes previstos não entrassem em “contraste violento” 
com o vizinho Palácio Seiscentista da Embaixada de Espanha, ali situado.270
Durante o segundo semestre de 1959, diversas foram as dúvidas colocadas pelos concorrentes 
aos consultores sobre as utilizações do Grande Auditório e do Anfiteatro ao Ar Livre, tendo 
sido esclarecido que o destino destes espaços era o de apresentarem essencialmente eventos 
sem necessidade de grandes montagens cénicas – congressos, conferencias, concertos musicais 
e espectáculos congéneres, ou ainda apresentações de teatro clássico, teatro experimental e 
de bailado – uma vez que existiam, ou estavam previstos auditórios para espectáculos de 
grande encenação em Lisboa – o projecto do Palácio da Cidade apresentava-se ainda como 
alternativa.271 
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A Fundação pretendia, essencialmente, construir um Auditório bem acondicionado, com uma 
acústica perfeita, e esse objectivo foi, desde cedo, defendido pelos experientes consultores 
ingleses. Sobre o volume ideal para o Auditório Gulbenkian, por comparação com a opção 
tomada na concepção do Royal Festival Hall, escreveu Leslie Martin em relatório que apresentou 
à Fundação em Julho de 1959:
The plan can be rectangular or fan-shaped, or a variant of these shapes. Excessive width is always 
dangerous, especially at the front of the Hall. A height which is too low compared with width and depth 
also tends to reduce reverberation. In practice, rooms with proportions in the relation of 2:3:5 (height; 
width: depth) have generally proved satisfactory.272
E sobre a melhor forma para o Auditório exterior acrescentou:
I am convinced that in spite of traffic noise it will be worth while to construct an outdoor Auditorium. 
This could be sunk into the slope of the site, like a Greek theatre, and it could have a natural setting 
behind its stage.273
Concluídas e apresentadas as três soluções, na Primavera de 1960, o Júri deliberou com base 
nos pareceres dos seus membros consultores da Fundação, tendo recomendado ao Conselho 
de Administração da Fundação a proposta do Grupo A, dos arquitectos Alberto Pessoa, Pedro 
Cid e Ruy d’Athouguia. 
Para melhor compreendermos as opções dos consultores valerá a pena transcrever alguns dos 
parágrafos redigidos pelo museólogo Georges Henri-Riviére, entre 11 e 15 de Março de 1960, 
sobre cada uma das três propostas:
Groupe A - L’édifice du Musée et le complexe dont il dépend s’inscrivent bien dans la paysage. Sa hauteur 
modérée l’y aide (…) le système “grand public“ de la Fondation s’en trouve singulièrement favorisé : 
position intermédiaire de la salle d’expositions temporaires, qui en développe l’utilisation, “appel“ 
mieux perçu du musée, notamment durant les périodes de congrès, dans les pauses des manifestations 
qu’accueillera le grand Auditorium (…) Une cause fondamentale en est l’excellence de l’articulation 
d’ensemble. L’expression plastique est d’une grande sobriété. (…)
Groupe B – Le partie des bâtiments concernant le musée s’écrase quelque peu sur la limite nord du 
parc. Celui de ces bâtiments où se trouvent les galeries est de forme circulaire. Il en résulte que les baies 
ouvertes à leurs niveaux sont d’un meilleur rendement pour les visiteurs. Avantage que domine de haut 
un sérieux inconvénient : la forme massive de ce bâtiment, particulièrement regrettable au voisinage 
du Palais historique de l’avenue A. A. Aguiar.(…) De façon générale, nous ne somme pas en faveur de 
cette divergence entre formes et fonctions.(…) Malgré d’évidents qualités, le projet illustre les périls de 
formes préconçues, où les fonctions viennent se loger tant bien que mal. (…)
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Groupe C – S’étalant largement au sud est du parc, le groupe « musée-expositions temporaires 
– service éducatif » contribue à cette excessive occupation de l’espace vert que caractérise l’ensemble 
du projet. Occupation qu’accentuent sans profit les redents répétés de l’architecture, et en général le 
caractère tourmenté de celle-ci (…) Sur le plan esthétique, l’exubérance des formes peut passer pour 
une expression accusée des fonctions. C’est en fait, comme me l’ont souligné les hommes de l’art de 
formalisme qu’il s’agit (…) En ce qui concerne plus spécialement l’exposition, de telles contraintes 
contredissent particulièrement le programme : les espaces à créer doivent servir les œuvres d’art, et non 
se servir d’elles comme un élément de décoration.274
Não deixa de ser notória a forma como, na descrição dos diferentes parties, G. H. Riviére enfatizou 
as relações entre “forma” e “função” -  à semelhança do que Guimarães Lobato escrevera 
no programa de concurso -, criticando as propostas dos Grupos B e C por apresentarem, 
respectivamente, formas massivas e “preconcebidas”, ou formas exuberantes e de repetição 
“tormentosa”, às quais subjugavam a totalidade do programa. A essa “disfunção”, Riviére 
contrapôs a opção do Grupo A que, traduzindo o organigrama funcional gizado pela Fundação 
num conjunto de sólidos sóbrios e bem articulados por espaços fluidos e multifuncionais, 
permitia economizar área e volume e integrar mais livremente o conjunto no parque.
Na verdade, a solução do Grupo B (Arménio Losa, Pádua Ramos e Formosinho Sanchez) 
não conseguia disfarçar uma tendência excessivamente monumentalista, mais baseada numa 
adição de formas autónomas e reconhecíveis – como na sua torre esguia de 60 metros ou 
no seu museu circular, ambos de aparente inspiração Wrightiana275 – do que numa estudada 
integração entre as partes, e destas na paisagem urbana envolvente. De igual modo, a solução 
do Grupo C (Arnaldo Araújo, Frederico George e Manuel Laginha), tornava-se refém do seu 
extenso e intrincado “organicismo” – aproximando-se de soluções coevas exploradas nos 
museus escandinavos276 – não conseguindo resolver o excesso de área e volumetria que o seu 
gesto voluntarista colocava, face à dimensão e legibilidade do parque envolvente.
Já a proposta do Grupo A (Alberto Pessoa, Pedro Cid e Ruy Athouguia), para além de ser 
a mais fiel aos ensaios preparatórios do concurso – coincidindo, em planimetria, com 
hipóteses anteriormente estudadas, como vimos, pelo Serviço de Projectos e Obras da 
Fundação – conseguia inserir-se no suporte vegetal envolvente, “incorporando” algumas das 
plataformas do novo parque Gulbenkian, que assim surgiam como uma construção “artificial” 
e complementar da arquitectura dos próprios edifícios. Na sua concepção foram essenciais 
as contribuições que o projecto paisagístico de António Viana Barreto trouxe à solução deste 
grupo, durante e após a fase de concurso, com ele estudando o ajardinamento de algumas 
das coberturas, ora sobre o estacionamento, na frente Norte, ora sobre os volumes baixos e 
confinantes com o parque, na frente Sul.277
A 20 de Março desse mesmo ano, o Júri apresentava o seu Relatório de Apreciação reafirmando 
muitas das observações feitas por G. H. Riviére, dias antes278. Em relação ao Grupo A, a 
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conclusão geral apontava para “as qualidades funcionais de grande eficiência e de economia 
dignas de relevo” e o sóbrio “jogo de volumes” numa “relação intencionalmente discreta com 
o arvoredo”, ainda assim impressionando por uma “certa secura do conjunto particularmente 
do lado norte”. 
Em relação ao Grupo B, notava-se o facto da sua solução parecer “ter resultado do acoplamento 
de vários estudos parciais, sem a indispensável integração num todo coerente e harmonioso”, 
sendo a solução mais indiferente à presença vizinha do Palacete da Embaixada de Espanha. 
Quanto ao Grupo C, o júri enaltecia a sua “imaginação criadora” e até o seu “lirismo” mas 
acusava a “falta de domínio e de maturidade da solução” derivando num resultado “por 
demais defeituoso e até, em certa medida, dum formalismo anti-formal”. 
A 25 de Março, o Conselho de Administração da Fundação rectificava o resultado do concurso, 
dando por encerrado um processo invulgar, no qual, em pouco menos de um ano, se tinham 
debatido não só diferentes perspectivas programáticas, como também, e sobretudo, diferentes 
“partidos” estéticos, muito próximos dos que animavam a cultura arquitectónica europeia, 
então numa fase, como vimos, coincidente com o fim dos CIAM e com a inevitável revisão da 
doutrina do Movimento Moderno. Conforme fez notar Ana Tostões:
As três propostas apresentadas traduzem, com diferente sentido de radicalismo, a crise de valores 
esboçada no final dos anos 50, no quadro de um pós-racionalismo que resultava do questionamento do 
Estilo Internacional e da necessidade de uma aproximação humanista pela via organicista.279
A complexidade imposta à construção do projecto vencedor permitiu ultrapassar, segundo 
Ana Tostões, o seu esquematismo “funcionalista” apresentado em concurso, introduzindo-lhe 
uma “espessura” que, o aproximaria muito mais da dimensão tectónica de outros grandes 
equipamentos da década de 60 do que do precedente “Estilo Internacional”, mudança para 
a qual contribuíram, sem dúvida, a opção definitiva pelo beton brut aparente e o sequente 
redimensionamento dos elementos estruturais no projecto de execução.280
Nesse amadurecimento construtivo, terão pesado ainda o enriquecimento profissional dos três 
autores, noutros projectos coevos de considerável dimensão281, a sua permanente actualização 
sobre realizações internacionais congéneres – por consulta de edições especializadas, boletins 
técnicos e viagens de estudo – mas, também, a determinante influência que os diversos 
assessores mantiveram no apoio técnico e científico ao processo. Finalmente, um longo período 
de construção – de 1962 a 1969 – deixou espaço para uma constante aferição das metodologias 
e das opções tomadas, sob a gestão atenta de Guimarães Lobato, ciclicamente suportada por 
uma troca de correspondência com os demais especialistas. 
Nalguma dessa correspondência torna-se evidente o papel dos consultores estrangeiros na 
clarificação das qualidades espaciais do novo equipamento como acontece, por exemplo, numa 
missiva enviada, em 1961, por Sir Leslie Martin ao Serviço de Projectos e Obras, relatando 
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uma reunião com os projectistas portugueses, após a sua apreciação do primeiro relatório dos 
assessores:
The architects have given careful consideration to certain points raised in the Assessors’ report. They 
have for instance, greatly improved the entrance position to the museum and have now proposed that 
the library should be removed from the entrance side of the building to the side over looking the park. In 
working out these arrangements it becomes possible to plan the museum on a single floor level. If this is 
done and if the courts are still retained, it will be possible to satisfy all the requirements of Dr. Riviére’s 
report and to give more freedom to the type of lightning used for exhibits.282
Como percebemos pelo parecer do arquitecto inglês, as salas de exposição do Museu 
Gulbenkian sofreriam uma importante alteração pós-concurso, a partir de então posicionadas 
num único nível e com um acesso mais claro a partir da frente principal, enquanto os demais 
serviços de apoio administrativo e técnico, assim como a Biblioteca de Arte, seriam remetidos 
para um piso inferior, nivelados com o jardim posterior. Essa clarificação espacial passou 
também por regrar o próprio sistema (infra)estrutural como recomendava, ainda Martin, 
numa demonstração pedagógica sobre o significado de “edifício clássico”:
They will also have to relate these planning requirements to a structural system and consider this in 
relation to the provision of heating, lightning and ventilation services (…) I think it should be made 
quite clear that this building is one in which the formal qualities arise directly from the way in which the 
building works, and it will have its effect as a work of architecture. The architecture is not something that 
can be added like the addition of classical parts. This building will be classical in the more fundamental 
sense that it arises from well-proportioned and logical solution to a very special problem.283
Entre o ante-projecto (1960), o projecto de licenciamento (1961) e o projecto de execução 
(iniciado em 1962) o Auditório foi sujeito a sucessivos redimensionamentos, partindo de 
uma volumetria de dominância horizontal, mais “esbelta”, no ante-projecto (próxima de uma 
relação 9:5:2) até estabilizar finalmente numa proporção semelhante à recomendada por Sir 
Leslie Martin (próxima do 5:3:2), mais volumosa, mas acusticamente mais perfeita284. Estas 
transformações foram estudadas aturadamente pelo outro consultor inglês, William Allen, no 
sentido de adequar o espaço à diversidade de utilizações que foram sendo introduzidas nas 
diversas fases do projecto. Assim, e contando com a colaboração dos engenheiros portugueses 
Armando Cavaleiro e Silva (do Laboratório Nacional de Engenharia Civil) e Carlos de Barros 
Vidal (do Serviço de Projectos e Obras), Allen auxiliou os projectistas, calculando, entre 
outras questões: a estrutura do palco em função da sua mutabilidade por uma teia mecânica 
“invertida”, com oito elevadores – permitindo a mudança de peças de cena em articulação com 
o piso inferior, como nos casos do ciclorama e do órgão; a homogeneidade tonal e o tempo de 
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reverberação da sala – posicionando o reflector acústico móvel sobre o espaço de orquestra e os 
reflectores sobre a plateia; o redimensionamento dos pisos sob a mesma plateia para permitir 
a criação de salas de ensaio e camarotes para o Ballet Gulbenkian; a inclusão de um balcão e 
de um “camarote de honra” no topo de entrada – estendendo a capacidade do Auditório a 
1300 lugares; e, finalmente, o remate do outro topo, por trás do coro, por amplos painéis de 
vidro, com o qual os arquitectos-autores desejavam prolongar a atmosfera do Auditório sobre 
o parque exterior285.  De resto, o incansável consultor inglês estudou e optimizou todas as 
superfícies vidradas do conjunto arquitectónico, como relata ainda Luís Guimarães Lobato:
Sob a orientação do Doutor William Allen, fizeram-se os estudos e os ensaios dos vidros a adoptar, tendo 
em conta a insonorização do edifício e a sua protecção contra a intensidade excessiva dos raios solares. 
Foram efectuadas, para este efeito, medições nas respectivas intensidades no meio ambiente circundante. 
A insonorização foi obtida através de chapa de vidro de 14 mm de espessura. A protecção dos raios 
solares, principalmente no museu, de acordo com os preceitos de conservação das obras de arte, foi feita 
através da garantia da coloração absolutamente neutral dos vidros e da sua capacidade de minimização 
dos efeitos dos raios ultravioletas e infravermelhos, conforme recomendação do Instituto Internacional 
de Conservação das Obras de Arte, sedeado em Roma.286
Uma das questões mais debatidas entre projectistas e consultores, envolveu a iluminação do 
interior do Museu Gulbenkian, tendo a proposta passado, no ante-projecto e no licenciamento, 
pelo estudo de um sistema de lanternins lineares na cobertura para iluminação zenital, 
logo depois abandonado no sentido de potenciar sobretudo a iluminação parietal, tirando 
partido dos pátios centrais e das fenestrações pontuais nas fachadas287. Esta questão reforçou 
a planimetria “labiríntica” do Museu, dentro da qual passaram a intercalar-se salas com luz 
natural e salas com luz artificial, de acordo com a delicadeza das peças a expor. Neste processo, 
foram também decisivas as opiniões de G. H. Riviére e de Franco Albini sobre o controlo da 
exposição directa à luz solar:
Je crois indispensable suivre l’avis de Rivière d’employer l’éclairage naturel pour la peinture, pour la 
sculpture et, en général, pour toutes les pièces. Les monnaies, les pièces étrusques, les livres enluminés 
seront, à mon avis, éclairées artificiellement (…) Il est indispensable de n’avoir jamais le soleil tant dans 
le Musée que dans la salle des expositions temporaires. Á ce propos il faut que les architectes cherchent 
le moyen d’obtenir l’exclusion des rayons de soleil à travers le velarium, soit à travers les fenêtres 
verticales.288 
Na Primavera de 1962, as principais decisões estavam estabilizadas, e o projecto de execução 
em bom andamento, o que permitia, de acordo com o parecer de Keil do Amaral e de Carlos 
Ramos, iniciar as fases de terraplanagens e fundações. Num tom de pragmatismo e empirismo 
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– procurando ultrapassar prováveis impasses e contradições nas aspirações dos conselheiros 
da Administração – os consultores portugueses defenderam, então, que só o decurso da obra 
permitiria aferir os ajustamentos necessários ao projecto:
Considera-se que, em conjunto, o projecto actual permitirá a construção dum edifício perfeitamente 
adequado aos objectivos da Fundação, nomeadamente àquela ampla e variada acção cultural que se 
encara. É possível que a prática venha a revelar deficiências, até porque não se podem avaliar em toda a 
extensão e pormenor os caminhos futuros da Fundação, nos seus variados campos de actividade. Seria 
um verdadeiro milagre que, num edifício tão complexo, tudo viesse a bater certo e cada um encontrasse 
o seu sector, o seu gabinete, não só ajustado às necessidades mas também aos seus gostos ou aspirações 
pessoais. Milagres não são possíveis nos grandes edifícios dos nossos dias, em que nem todas as 
dependências podem ter a individualização desejável, a melhor orientação, ou a melhor vista, ou até, 
por vezes luz natural. Contudo – insistimos – parece-nos que se atingiu, na generalidade, um nível de 
eficiência elevado.289
Nesta sequência, e em meados da década de 60, a obra contava já com múltiplas frentes de 
trabalho, cuja complexidade obrigou então à desmultiplicação do Serviço de Projectos e Obras 
em várias divisões com vista a permitir a aferição simultânea dos ajustamentos projectuais290. 
Consciente da necessidade de encetar o estudo da instalação da Colecção Gulbenkian no 
Museu antes da obra concluída, a Administração criou então a Divisão de Arquitectura e de 
Exposições, órgão central na articulação entre os autores, Alberto Pessoa, Pedro Cid, e Ruy 
d’Athouguia, o Serviço do Museu, coordenado pela nova Conservadora Maria Teresa Gomes 
Ferreira, e os consultores estrangeiros para aquele espaço em particular, Franco Albini e 
Georges-Henri Rivière. Dessa divisão, resultaria, a partir de 1969, o Serviço de Exposições e 
Museografia da Fundação liderado pelo arquitecto José Sommer Ribeiro291, personagem que se 
revelaria fundamental na futura missão cultural da Fundação. 
No Serviço de Projectos e Obras da Fundação, Sommer Ribeiro desenvolvera, nos primeiros 
anos dessa década, uma série de estudos para exposições temporárias da Colecção Gulbenkian 
em diversos locais, e para a instalação de outros museus apoiados financeira e logisticamente 
pela instituição, projectos em que consolidou uma especial sensibilidade museográfica292. No 
entanto, o seu maior desafio envolveu a integração do espólio de Calouste Gulbenkian na ala 
central do piso nobre do Palácio Pombal, em Oeiras – inaugurada em Julho de 1965 – para o qual 
desenhou novos dispositivos cénicos – vitrinas, plintos, plataformas e pendurais – claramente 
inspirados no trabalho de Carlo Scarpa e de Franco Albini, arquitectos e museógrafos que 
aprendera a admirar nas suas viagens de estudo a Itália e, logo depois, no contacto directo com 
aquele consultor milanês, ao serviço da Fundação. 
Foram essas mesmas referências que Sommer Ribeiro, através da sua divisão, assimilou e 
integrou no projecto para os expositores do novo Museu Gulbenkian, conferindo-lhes um 
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detalhe rigoroso e uma presença espacial absolutamente articulada com a arquitectura proposta 
pelos autores-projectistas, sempre acompanhados pelo parecer atento da Conservadora. 
Desse projecto, que obrigou à construção de diversas maquetas, entre elas uma à escala reduzida 
1/20 de todo o Museu – integrando reproduções de cada uma das suas peças – resultou o 
desenho e a localização definitiva das vitrinas das Galerias de Arte Egípcia e de Numismática, 
dos suportes verticais de tecidos e azulejos do Oriente Islâmico, dos mostruários de porcelanas 
e biombos da China e do Japão, dos planos neutrais e dos plintos depurados para a pintura 
e a escultura da Renascença Francesa e Italiana, mas também para a pintura impressionista 
Francesa e Inglesa, dos agrupamentos intimistas de Mobiliário Barroco e restantes peças de 
Artes Decorativas e, finalmente, dos refinados escaparates de jóias Lalique, instalados em sala 
própria. 
Esse microcosmo cultural – reproduzindo, numa “espacialidade” moderna, o gosto eclético de 
Calouste Gulbenkian – relacionar-se-ia, de forma subtil, com um outro universo também caro 
ao coleccionador arménio – o da natureza. Esta foi uma relação contemplada pelo projecto 
paisagístico que Viana Barreto desenvolveu com Gonçalo Ribeiro Telles - que, como consultor 
destacado da Fundação, se junta à equipa em 1960 -, através do ajardinamento criterioso 
dos pátios centrais interiores ao Museu e da implantação de percursos, clareiras e maciços 
arbóreos no parque envolvente, os quais, hoje mais do que então, se contemplam a partir dos 
escassos vãos, abertos estrategicamente na sua fachada pétrea, e, por contraste, dos largos 
panos envidraçados da Sala de Exposições Temporárias. Como escreveram os mesmos autores 
na sua primeira Memória Descritiva:
A solução arquitectónica adoptada e a própria localização e funcionamento dos edifícios encontram-
se de tal forma ligados à mancha verde envolvente que é da mais perfeita continuidade entre espaços 
interiores e exteriores, do seu equilíbrio e harmonia, que surgirá, em última análise, a solução geral do 
conjunto. Não se trata pois de integrar apenas uma edificação num parque, nem de construir um jardim 
para servir um edifício. Há que encontrar de facto uma relação total, de tal forma íntima, entre ambos os 
elementos que compõem o todo, que a composição abranja a área inteira, que a própria vida do edifício se 
prolongue naturalmente para as “salas de ar livre” e destas para as interiores.293
O conceito de “salas de ar livre” demonstra até que ponto o projecto paisagístico encarou 
o coberto vegetal envolvente, partindo de um conceito de “espacialidade” próximo da que 
encontramos no Edifício-Sede. Assim, e se este foi pensado como uma paisagem “racional” – 
visível na progressão de jardins “geométricos” desenhados para as suas diferentes plataformas 
e terraços – também o Parque foi projectado como uma arquitectura “orgânica”, onde natureza 
e artifício se misturam intencionalmente – característica evidente, por exemplo, na grande laje 
ajardinada que cobre os 7000 m2 de estacionamento subterrâneo, na modelação dos taludes 
que contêm o lago central, na integração do anfiteatro exterior envolvente, ou na formalização 
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“crua” das sucessivas lajetas de betão que conformam os percursos pelo Parque.
Como referimos, este entendimento da paisagem como “artifício” estava já patente em 
trabalhos que Ribeiro Telles desenvolvera no final da década de 50 em diferentes projectos 
municipais já analisados. No entanto, a transformação profunda do Parque de Sta. Gertrudes 
no novo Parque Gulbenkian, criando o receptáculo ideal para a Fundação, adquiriu, no seu 
percurso, um significado sem precedentes. Sobre esta fase da obra de Ribeiro Telles, em que se 
destaca este projecto, escreveu Aurora Carapinha:
Em 1965, para Ribeiro Telles, é já bastante claro que o jardim é um ecossistema artificial enquadrado 
por um contexto cultural e estético. Nesta perspectiva, o jardim só se pode compreender nesta dualidade 
estética e ecológica e a intervenção em jardins com valor patrimonial deverá basear-se numa relação 
espaço-tempo, ou melhor, espaços-tempos, pois, diversamente de outros objectos artísticos, o jardim 
encerra em si vários tempos, dada a sua dimensão histórica (tempo cronológico/linear), a natureza da 
matéria viva que o consubstancia (tempo biológico/cíclico evolutivo) e a sua teleologia, a sublimação do 
lugar tornando-o feliz e ameno (o tempo no jardim).294
Quando, em Novembro de 1967, o Parque Gulbenkian e o conjunto da Sede e Museu foram 
atingidos pelas violentas chuvas e cheias que assolaram a região de Lisboa – causando estragos 
nos pisos técnicos e provocando novos atrasos na construção da obra295 – a integridade 
arquitectónica e a presença urbana do conjunto resistiram simbolicamente à intempérie. Essa 
presença vinha gerando expectativas públicas em torno deste “novo monumento” de Lisboa, 
moderno e depurado, no qual a crueza do betão aparente introduzia uma “gravidade” tectónica, 
bem distinta da leveza, quase imponderável, que caracterizara o conjunto arquitectónico 
proposto na maqueta de concurso, ou explorada nos esboços iniciais de Ruy d’Athouguia296. 
Depois de aprofundado o programa, repartidas competências na execução do projecto297 e 
iniciada a obra nas suas diversas frentes, a Sede da Fundação chegava à segunda metade 
da década de 60, senão completa, pelo menos clarificada nos seus princípios e afinidades 
projectuais. Uma inteligente distribuição entre áreas públicas, de serviços, e técnicas, no nível 
subterrâneo (39000 m2) e acima do solo (cerca de 25000 m2) permitia reduzir o impacto do 
conjunto arquitectónico, no confronto com o restante parque, mas também com o perfil urbano 
envolvente298.
O domínio da horizontal, reforçado pela enfatização das sucessivas lajes de piso e de cobertura, 
muitas vezes transformadas, como referimos, em terraços visitáveis, inscrevia esse conjunto 
numa tendência generalizada em equipamentos modernos construídos desde o pós-guerra, 
e descrita em ponto anterior como uma “nova morfologia de volumes escultóricos sobre 
plataformas”, segundo a definição de J. L. Montaner299. 
Essa tendência tornava-se visível, desde logo, no prisma rectangular e compacto do Museu 
Gulbenkian, que, “levantado do chão”, se aproximava do modelo museológico ensaiado por Le 
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Corbusier nos seus últimos projectos congéneres para a Índia e Japão. Esse modelo – já evocado 
na quarta versão do projecto de Keil do Amaral para o Palácio da Cidade, conforme referimos 
antes – consistia numa volumetria estratificada entre um piso de embasamento transponível 
e um corpo superior mais hermético, numa planimetria composta por uma sucessão de alas 
articuladas em torno de vazios centrais, e numa linguagem “crua”, expondo abertamente os 
cutelos das vigas estruturais e os lintéis das lajes (“soltando” o da cobertura), em contraste 
com os revestimentos maciços nas alvenarias. 
A modernidade do Museu Gulbenkian estendia-se ainda ao seu interior, onde, à adopção de 
uma lógica labiríntica e “descontextualizadora” das peças da Colecção – na esteira conceptual 
do “modelo MoMA” – se aliava a depuração dos elementos estruturais em betão brut e das 
paredes revestidas a alvenaria de granito – prolongando a materialidade exterior, tal como nos 
já descritos museus projectados por Le Corbuiser, mas também por Louis Khan –, e de uma 
museografia de inspiração europeia-meridional, a partir da influência de G. H. Riviére e F. 
Albini e, em geral, de toda a “escola” italiana do pós-guerra.
As relações com a experimentação arquitectónica desse período e, de novo, com Le Corbusier, 
influenciaram, de igual modo, o projecto do Edifício Administrativo da Fundação, constatação 
que partilhamos com a análise de Wilfried Wang:
Em termos gerais, o projecto apresentado a concurso parece bem mais influenciado por Mies van der Rohe 
do que a versão construída, a qual por sua vez deve muito mais à muito divulgada Unité d’Habitation, 
obra de Le Corbuiser, em Marselha (1948-1952) (…) À Unité, o edifício administrativo da Fundação 
Calouste Gulbenkian foi buscar a ênfase na horizontalidade, a noção de uma massa principal elevada, 
a cobertura recuada, o sistema estrutural em consola e a estrutura de betão à vista. Assim, os quatro 
pisos administrativos da Sede, acima do nível do solo, apresentam-se contidos num volume linear, cujo 
piso térreo envidraçado foi recuado de modo a enfatizar o desejado carácter de leveza das lajes que quase 
flutuam acima da entrada. Em conjunto com os caixilhos escuros das janelas (e as superfícies de vidro 
bronze), as vigas cinzento-claras realçam a horizontalidade do longo edifício.300
Por outro lado, o mesmo autor relembra-nos o contraste estabelecido entre a horizontalidade 
dos “socalcos” do Museu e do Edifício Administrativo e a massa cúbica do Grande Auditório 
da Fundação Gulbenkian, propondo uma analogia com os conceitos introduzidos pelo 
denominado “Brutalismo” inglês, da década de 60, e sobretudo pela obra de Denys Lasdum, 
no exemplo do seu National Theatre, iniciado no Southbank londrino pela mesma altura:
Os seus projectos para a Universidade de East Anglia (1963-1972, quase contemporânea da Sede e 
Museu da Fundação Calouste Gulbenkian) e para o National Theatre, no complexo do South Bank Arts, 
em Londres (1967-1976), são exemplos por excelência de uma linguagem arquitectónica que sugere um 
prolongamento da paisagem através da criação de terraços recuados, semelhantes a encostas. Esse tipo 
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de seccionamento em socalcos permitia o acesso livre a cada piso: arquitectura na forma de topografia 
democraticamente aberta.301
Não devemos, no entanto, esquecer, que essa democraticidade, referida por Wang, fora já 
estabelecida, uma década antes, no mesmo Southbank londrino, por Sir Leslie Martin, ao propor 
para o vizinho Royal Festival Hall, uma idêntica progressão espacial entre o volume encerrado 
da Sala de Concertos e outro envolvente – mais aberto e acessível a diversos níveis – num 
modelo que ficou conhecido por “egg in a box”, por nós já caracterizado. Como referenciamos, 
esta modelação foi, de novo, introduzida por Martin e Allen na discussão técnica em torno do 
dimensionamento final do Grande Auditório Gulbenkian, induzindo certamente o desenho 
da sua “carapaça” arqueada e encerrada num outro volume cúbico, solução que, tal como a 
gizada para o Royal Festival Hall, favoreceu o seu isolamento contra o ruído exterior.
Todo este longo e invulgar trabalho interdisciplinar terminaria na Primavera de 1969, período 
decisivo em que se procedeu à transladação definitiva das peças da Colecção do Palácio Pombal 
para os suportes expositivos do novo Museu Gulbenkian, se ajustaram as infra-estruturas 
técnicas aos níveis de segurança e conforto desejados, se integraram os revestimentos e as 
peças de mobiliário, sob a decoração unitária e o design rigoroso de Eduardo Anahory, Rogério 
Ribeiro e Daciano da Costa302, e, por fim, se demarcaram, com obras de arte especificamente 
concebidas para esse fim, os átrios públicos da Fundação – com destaque para o mural pétreo 
“Começar”, de Almada Negreiros, a escultura “cinética” de Artur Rosa e o baixo-relevo de 
Vítor Fortes – e também, os espaços solenes do sector administrativo – através de, entre outras 
peças, cerâmicas de Jorge Barradas, murais de Espiga Pinto e tapeçarias de Manuela Jorge e de 
João Abel Manta (este na Sala de Honra)303. 
Sobre a conclusão desta “obra de arte total” (Die Gesamkunstwerk), como lhe chamou Ana 
Tostões304, voltemos ao testemunho de Keil do Amaral – alguém que, ao longo de 25 anos, 
alimentara a utopia de ver um moderno palácio cultural em Lisboa – para percebermos a 
“descoberta” que a mesma significou para si próprio, e em especial para a cultura arquitectónica 
portuguesa, que tão bem conhecia:
Em verdade ninguém estava preparado para pôr de pé sem atritos uma “coisa” daquelas, tão desmesurada 
e complexa. Ninguém, em Portugal, tinha a experiência indispensável para dar corpo àquele fabuloso 
sonho; nem os projectistas, nem os construtores, nem os dirigentes, nem os consultores, nem mesmo os 
especialistas sectoriais. Não há desdouro em o afirmar. 
A experiência forma-se com experiências – e não a tinha havido ainda, daquele vulto, no nosso país. (…) 
A obra está, portanto, concluída e a funcionar. Vão surgir e evidenciar-se pequenas falhas e desacertos, 
como é natural num conjunto tão intrincado e diversificado de instalações. Mas não será legítimo 
julgá-lo por eventuais aspectos negativos. Há ali muito que apreciar, que estudar e que aprender. Pela 
minha parte – e apesar do ar solene e “docente” do meu cargo – aprendi muito mais do que ensinei, ou 
aconselhei.305
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Nesse Portugal de 1969, do pós-Salazarismo e da breve Primavera Marcelista306, esta 
obra colectiva – esta “coisa” posta de pé, como referia Keil – alicerçada na experiência das 
“experiências” de técnicos e especialistas, nacionais e estrangeiros, abria-se agora aos cidadãos, 
enquanto espaço de cultura cívica e, desejavelmente, democrática, como nenhum outro, até 
então, se permitira ser. O verdadeiro Palácio da Cidade parecia existir, por fim.
1.4.3 Tempos de mudança: o impacto do programa e dos espaços Gulbenkian
A 2 de Outubro de 1969, na cerimónia inaugural da Sede e Museu Calouste Gulbenkian, Azeredo 
Perdigão definiu com eloquência o conceito político e programático que o vinha guiando desde 
o Verão de 1956, quando assumira a tarefa de lançar as bases da futura instituição:
Não é, pois, sem profunda emoção que, depois de tantas batalhas, de tanto esforço, de tantos sacrifícios, 
hoje procedemos à inauguração do Museu onde elas [ as obras da Colecção Gulbenkian ] passam 
a viver como se constituíssem uma família, para deleite de todos quantos as visitem, as estudem, as 
interroguem e com elas mantenham o diálogo sem fim que sempre se estabelece entre o Homem e a 
verdadeira obra de arte. Mas este Museu será – ou nós desejamos que o venha a ser – mais do que o lar 
das obras de arte que Calouste Gulbenkian nos confiou; ele será também uma escola de iniciação, um 
centro de investigação e de irradiação artística, um lugar de encontro de todos quantos, amando as artes, 
desejem receber o sortilégio da sua mensagem.307
Nessa cerimónia inaugural, onde marcaram presença, entre diversas personalidades, antigos 
amigos de Calouste Gulbenkian e guardiães da sua Colecção – como Sir Kenneth Clark e John 
Walker, ex-directores, respectivamente, da National Gallery de Londres e de Washington – o 
elogio do regime político português ao novo e moderno conjunto arquitectónico da Fundação 
fez-se, por fim, pela voz do Presidente da República, Américo Thomaz:
Um conjunto quase sem par no Mundo, que honrando a memória do Homem que o possibilitou, honra 
todos que para ele contribuíram, desde aquele que o sonhou ao mais modesto dos executantes. Um 
conjunto, afinal, que honra ainda, e não pouco, a cidade de Lisboa.308
Apesar da “colagem” tardia do regime à nova imagem arquitectónica da instituição, e da 
aparente abertura ideológica imprimida pelo recém-empossado governo de Marcelo Caetano, 
o espaço inaugurado pela Fundação Calouste Gulbenkian permaneceria, durante os anos finais 
do Estado Novo (1970-1974), como uma espécie de “enclave” cultural na sociedade portuguesa, 
como uma “ilha”, nas palavras de Idalina Conde, no seio de um país onde a modernidade não 
chegava “pelo paradigma da onda que tudo varre mas, antes, por arquipélagos, idênticos aos 
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gerados por essa ilha situada, mas não sitiada, nas coordenadas da época”309. Neste sentido, 
os portugueses, e sobretudo os lisboetas, depressa aprenderam a olhar e a utilizar o Parque, 
a Sede e o Museu Gulbenkian, como espaços de catarse em relação ao restante quotidiano 
sociopolítico do país, e mesmo ao bulício da capital, capazes de oferecer um ambiente de maior 
liberdade individual e de democraticidade no acesso à experiência cultural. 
Convirá afirmar, no entanto, que, politicamente, esta instituição nunca pretendeu constituir-
se como alternativa ideológica ao Estado Novo, com ele mantendo mesmo, na última fase 
do regime, alguns compromissos de cooperação internos, mas também de representação 
diplomática em meios culturais internacionais. Assim aconteceu, por exemplo, com as 
participações de Portugal nas prestigiadas Bienais de Arte de Veneza e de S. Paulo, as quais, 
a partir de 1967, passaram a ser coordenadas e parcialmente financiadas pela Fundação, em 
articulação com a SNI (Secretariado Nacional de Informação), e depois com a SEIT (Secretaria 
de Estado de Informação e Turismo), na escolha de comissários, artistas e obras enviadas, 
numa acção diplomática que a instituição conseguiria manter para lá da mudança política em 
1974310. Como relembra ainda Idalina Conde, referindo-se aos meandros da acção da Fundação 
nos “corredores do poder”:
Nessa duplicidade de um habitus institucional, e de um modus operandi que combina independência, 
compromisso e diplomacia – muita diplomacia, do mundo dos negócios, a corredores do poder – não 
terão faltado episódios equívocos e mesmo sombrios da relação da Fundação com os meios intelectuais ou 
outros onde actua. Matéria para toda uma história de (des)encontros, cumplicidades e ressentimentos, e 
onde o confronto inevitável entre desníveis do poder (…) também se deve inscrever no enquadramento 
sociopolítico do contexto.311
Face ao descrito, e como corolário do nosso estudo-de-caso, valerá a pena caracterizar esses 
primeiros anos de impacto público dos novos espaços e programas da Fundação Calouste 
Gulbenkian, tendo em conta que correm em paralelo com importantes mudanças nos meios 
sociais, económicos, e, sobretudo, culturais nessa Europa da transição entre os anos 60 e 70, 
factos que, ainda que indirectamente, deixarão reflexos na actividade regular da instituição, 
como veremos neste e no próximo capítulo.
Um desses impactos foi de natureza económica e deveu-se essencialmente à alteração do 
equilíbrio entre a produção e o consumo petrolíferos que, a partir do início da década de 70, 
afectou os países industrializados, e em particular, os governos, as empresas e as instituições 
mais dependentes deste tipo de mercado. Herdeira de grandes interesses no sector – entre 
os quais, como referimos, 5% da produção da Iraq Petroleum Company – a Fundação Calouste 
Gulbenkian sofreu uma importante redução de rendimentos com o agravamento dos preços 
dos petróleos brutos em 1971, ano em que, pela primeira vez na sua história, as receitas 
foram inferiores às despesas312. A situação agravar-se-ia, de novo, em 1973, como resultado 
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da nacionalização coerciva, no ano precedente, daquela companhia petrolífera pelo governo 
iraquiano, deixando a Fundação de poder contar com as receitas provenientes da sua exploração 
(cerca de 2/3 da produção total daquele país). Azeredo Perdigão tentou, a partir de então, 
equilibrar as contas da instituição, contando com outros investimentos congéneres no Médio 
Oriente, como relata no seu V Relatório:
Deste modo, pela nacionalização das suas concessões, a Iraq Petroleum Company, Ltd, viu-se privada, 
de um momento para o outro, de todos os bens e valores que nelas tinha investido e dos rendimentos 
da sua exploração que, segundo os contratos vigentes, só deveria terminar no ano 2000 (…) Todavia 
é lícito esperar que em futuro próximo esta situação possa modificar-se para melhor e que os prejuízos 
sofridos no Iraque venham a ser, ao menos parcialmente, compensados pelos resultados da exploração 
das concessões de Qatar, Abu Dhabi e Oman, em especial da segunda, que de todas elas, é a que oferece 
perspectivas mais favoráveis.313
O reflexo desta conjuntura, que se manterá ao longo dos dois choques petrolíferos da década 
de 70314, fez-se sentir na capacidade de investimento da Fundação, nas suas diversas áreas de 
acção estatutária, e sobretudo no âmbito da programação oferecida pelos seus novos espaços 
culturais. Entre 1970 e 1974, as receitas diminuíram (em 1973 para níveis idênticos aos de 1957) e 
o investimento foi cortado em cerca de 25%, situação que ficou expressa pela quebra do número 
de subsídios e bolsas atribuídas, de mostras organizadas na Galeria de Exposições Temporárias, 
e de produções e espectáculos de Música, Teatro e Bailado apresentados no Grande Auditório, 
ditando mesmo a extinção, em 1970, dos prestigiados Festivais Internacionais de Música que 
se realizavam há mais de uma década315. Seria difícil prever semelhante conjuntura para os 
anos de inauguração de um espaço tão longamente desejado pela sociedade portuguesa. 
No entanto, e correspondendo à segunda maior área de investimento da Fundação (cerca de 30% 
do total), logo a seguir à Educação, as, então diminuídas, actividades artísticas foram também 
aquelas que, durante esses mesmos primeiros anos (70-74), consolidaram e fizeram crescer a 
visibilidade exterior da Sede da Fundação, gerando uma significativa afluência de públicos ao 
Grande Auditório (com um máximo de 104.100 espectadores/ano na temporada 1970/71), ao 
Museu (com o máximo de 91.691 entradas/ano em 1970) e às Exposições Temporárias (com 
o máximo de 195.883 entradas/ano em 1973), sendo 1974 o pior período desde o início de 
década, devido à instabilidade política vivida no período revolucionário então em curso316. 
Ainda assim, e apesar do natural efeito de “novidade” sobre a população, os números de 
visitas relatados são excepcionais para o panorama cultural da época, e mesmo em face das 
actuais estatísticas do sector em Portugal.
Para essa visibilidade e conquista de públicos contribuiu a autonomização orgânica e financeira 
do Serviço de Exposições e Museografia, em 1970317, dirigido por José Sommer Ribeiro, que, logo 
nesse ano, organizou, em articulação com o Serviço de Belas-Artes, liderado por Artur Nobre 
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de Gusmão, algumas mostras-homenagem significativas como a de Vieira da Silva, celebrando 
a obra da mais internacional artista plástica portuguesa – até então com raras presenças no 
país –, e a de “Raul Lino”, mostrando o carácter multifacetado da sua produção arquitectónica, 
mas também a natureza multidisciplinar da programação proposta pela Fundação. 
Em 1971, as exposições colectivas “100 obras de Arte Britânica Contemporânea” e “Arte 
Francesa depois de 1950” marcaram as principais frentes da criação moderna europeia na nova 
Sala de Exposições Temporárias. Já 1972 e 1973 foram anos de redescoberta de alguns artistas 
marcantes para a arte nacional, como nos casos das exposições “Sónia e Robert Delaunay e 
os seus amigos portugueses”, de António Carneiro e de Abel Salazar, de artistas incluídos 
na Colecção Gulbenkian, como Rodin e Turner, ou de criadores centrais do século XX como 
Naum Gabo, Paul Klee, Miró e Manessier. 
Organizada em 1972, em colaboração com a SEIT, “Paisagem” foi a grande mostra itinerante 
que a Fundação fez circular por cerca de 20 cidades do país até ao final de 1973, apoiando, uma 
vez mais, o governo Marcelista na sua reduzida acção descentralizadora neste sector.
Outra contribuição significativa para a relação com os novos públicos da Fundação foi a 
criação, ainda em 1970, de um Serviço Educativo do Museu Gulbenkian318, cuja estrutura 
de monitorização nasceu da aprendizagem com instituições congéneres internacionais, 
privilegiando as relações entre o espaço museológico e as escolas, nas quais se procuraria 
integrar o estudo da própria Colecção. Neste sentido, e ao longo da década de 70, os públicos 
escolares passaram a constituir 55% do total de visitantes do Museu, guiados por itinerários 
pré-estabelecidos por monitores do respectivo Serviço, liderado por Maria Teresa Gomes 
Ferreira. 
Por outro lado, esta procurou complementar a actividade central do Museu com mostras 
temporárias relacionadas com peças da colecção no país e no estrangeiro, com cursos de iniciação 
à História da Arte, conferências, reuniões científicas e concertos no espaço museológico, 
procurando assim interagir multidisciplinarmente com os públicos conquistados, conforme 
advogavam, então, os princípios da nova museologia, que Geoges-Henri Riviére – consultor do 
Museu Gulbenkian desde 1961 – vinha defendendo no seio do ICOM (International Committee 
of Museums), nessa viragem para a década de 70319.
Não deixa por isso de ser interessante constatar que o Museu Gulbenkian iniciava a sua 
actividade precisamente num momento em que, na esteira das convulsões sócio-culturais 
iniciadas pelo Maio de 68, a missão cultural e didáctica da instituição museológica começava 
a ser reequacionada nos meios artísticos e pedagógicos centro-europeus, factos a que, apesar 
dos convencionalismos impostos pelos desígnios do Fundador e pelo espírito da Colecção, a 
sua Conservadora não podia permanecer indiferente. 
De igual modo, o Grande Auditório, herdando a longa experiência programática do Serviço 
de Música dirigido por Madalena Azeredo Perdigão, e dos sucessivos Festivais Internacionais 
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educação, cerca de 30% do total investido
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lisboeta dessa década, oferecendo uma diversidade de programação320: da Música ao 
Bailado, com actuações regulares da Orquestra, do Coro, do Ballet Gulbenkian e de inúmeros 
agrupamentos estrangeiros convidados; da Ópera ao Teatro, ultrapassando as restrições cénicas 
existentes e por vezes estendendo-se ao Auditório exterior; e finalmente, ao Cinema, através 
da proposta de ciclos de autor que se prolongaram por toda essa década. Aqui foi possível 
assistir, e nalguns casos pela primeira vez em Portugal, às actuações das orquestras sinfónicas 
da Rádio Baviera e de Berlim, da London Sinfonietta ou o do Estúdio de Música de Varsóvia; 
de compositores contemporâneos como Kryztoff Penderecky, Iannis Xenakis ou Maurício 
Kagel; de companhias de dança moderna como as de Murray Louis, Lar Lubovitch, Merce 
Cunningham ou a do London Contemporary Dance Theatre; de peças da Commedie Française, 
do Teatro Nottara, do Pequeno Teatro de Madrid ou do Teatro Negro de Praga; e, visionar a 
cinematografia de Roberto Rosselini, Luchino Visconti ou da Nouvelle Vague francesa321. Estas 
actividades regulares seriam complementadas pelo incentivo à investigação musicológica, à 
edição discográfica, a encomendas a compositores, a concursos de composição, ao lançamento 
de cursos de Educação e Aperfeiçoamento Musical e Cursos de Bailado, sempre que possível, 
rentabilizando a capacidade técnica do Grande Auditório, dos auditórios menores, e das salas 
de ensaio.
A este conjunto de valências somou-se ainda a da Biblioteca de Arte, cuja instalação no edifício 
do Museu Gulbenkian, em 1969, obrigou a um apetrechamento técnico, também ele, inigualável 
no país para espaços congéneres. Nesse período de 1970 a 1974, a Biblioteca teve um incremento 
sucessivo de leitores que se saldou, no conjunto dos cinco anos, em 34.556 visitas e 54.899 obras 
requisitadas322. Haverá finalmente que destacar, conforme já referido, a separação da Revista 
Colóquio, editada pela Fundação, em duas edições dedicadas, uma às Letras e outra às Artes, 
dirigidas, a partir de 1971, respectivamente por Hernâni Cidade e José Augusto França. Esta 
última permaneceria nos anos seguintes como a grande referência crítica de Artes Plásticas, a 
nível nacional – nela incluindo visões reflexivas sobre a própria programação da Fundação – e 
contando com colaboradores de prestígio internacional de áreas tão distintas, como Roland 
Barthes, António Bonnet Correa, Pierre Francastel ou Iannis Xenakis323.
Ao fim de quase duas décadas de existência, a Fundação Gulbenkian conseguia agora 
“afinar” os seus instrumentos e afirmar os seus espaços de poder político-cultural, muito 
além dos desígnios legados pelo Fundador. De veículo de apoio “paternalista”, a escaparate 
de consagração da criação artística portuguesa e estrangeira, a Fundação tornava-se assim, 
a partir do início da década de 70, num definitivo espaço de legitimação cultural, ou seja, de 
“oficialização” de um determinada “política de gosto”, como lembra Gonçalo Pena:
A vanguarda vai fatalmente parar à Gulbenkian (o que nem sempre acontecia no SNI) perdendo parte do 
seu esporão abalroador e ganhando uma perspectiva didáctica. O calor do dinheiro do grande mecenas, 
substituindo-se à austeridade do velho Estado, domesticou as formas, promovendo a acção das “obras 
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de arte”, dentro dos seus limites, ao mesmo tempo que domesticava o público, no consumo das mesmas. 
A acção da Fundação, a partir do Museu, aponta já para o que seria a acção cultural do próprio estado 
liberal pós-25 de Abril, na assimilação da Arte Moderna, e acaba por pactuar, embora ao nível de uma 
grande instituição, com a evolução dos gostos submetidos às leis do mercado. Assim uma exposição 
na Gulbenkian passou a significar, a par de críticas positivas, ou do sucesso obtido com determinadas 
galerias, não um lançamento, mas sim a consagração do artista.324
O conjunto da Sede e Museu da Fundação Calouste Gulbenkian teria finalmente um papel 
importante, ainda que por vezes velado, na cultura arquitectónica portuguesa. Logo no final de 
1969, as duas principais revistas, que, desde há uma década, acompanhavam a revisão crítica 
da ortodoxia doutrinária do Movimento Moderno em Portugal – a Arquitectura e a Binário325 – 
dedicaram números exclusivos à inauguração desta obra. Sobre ela escreveu Carlos Duarte na 
revista Arquitectura:
A verdade é que o mesmíssimo programa poderia ter sido entendido como afirmação faraónica de um 
grande monumento destinado a perpetuar a memória de quem o tornou possível; mas tal como foi 
concebido e realizado, este edifício é, pelo contrário, e antes de mais nada, um local moderno e civilizado, 
acolhedor e confortável, onde os valores da escala do homem foram respeitados e serviram de módulo à 
configuração do espaço. (…) Esta contenção, ou – se se prefere – esta forma educada de estar que todo o 
edifício respira, manifesta-se também ao nível da integração urbana, que se processa, livre de ostentações 
ou em despropósitos de escala, no respeito pela paisagem próxima e distante e na cuidadosa integração 
da massa construída no parque envolvente.326
Desde então, a crítica parece ter reservado ao conjunto Gulbenkian, um lugar subalternizado 
no seio da História da Arquitectura Contemporânea Portuguesa, apenas recentrado pela 
abordagem que alguns investigadores vêm desenvolvendo na última década, denunciando 
o seu lugar de charneira na transição da produção dos anos 50 para os seguintes, isto é, na 
passagem da abstracção do Estilo Internacional para o resgate “dos valores da escala do 
homem” e do “respeito pela paisagem próxima e distante”, que Carlos Duarte lhe reconhecera 
em 69. Entre esses investigadores destaca-se, como referimos, Ana Tostões327, autora que 
nomeia o conjunto Gulbenkian, a par com a Igreja do Sagrado Coração de Jesus (1962-70), em 
Lisboa, de Nuno Teotónio Pereira e Nuno Portas, como as grandes referências dessa transição 
conceptual, ao nível do programa público de escala urbana, em Portugal:
Grandes equipamentos da cidade, a Sede da Fundação Calouste Gulbenkian é justamente o primeiro 
equipamento cultural de Lisboa, obra exemplar de uma arquitectura ao serviço da comunidade e da 
cultura, e a Igreja do Sagrado Coração de Jesus constitui a primeira igreja verdadeiramente inovadora 
no sentido de que condensa um programa e uma proposta espacial aberta à comunidade. As propostas 
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inéditas de utilização do espaço e a qualidade conceptual e construtiva que estes dois projectos revelam 
contribuíram decerto para a atribuição do Prémio Valmor em exequo no ano de 1975, quando na situação 
pós-revolução se retoma a premiação interrompida em 1971.328
Na verdade, o que a Câmara Municipal de Lisboa consagrou, em exequo, no Prémio Valmor 
de 1975, não foi apenas o carácter experimental destes dois projectos, na sua procura por 
novas materialidades e plasticidades que as rectículas estruturais ou a pré-fabricação em betão 
brut, lhes pareciam emprestar; foi também, a sua capacidade de, nessa procura, prenunciar 
espacialmente uma nova relação entre “instituição” e “comunidade” – cultural numa, religiosa 
noutra –, num Portugal que tardara em consagrar liberdades de expressão e direitos de acesso 
que outros países há muito haviam conquistado. Assim, e se, para tantos cidadãos, a Igreja 
do Sagrado Coração de Jesus, constituiu a primeira experiência de uma nova liturgia numa 
inusitada espacialidade religiosa – fruto dos princípios que Teotónio Pereira e Portas retiram 
do Movimento para a Renovação da Arte Religiosa (MRAR), acompanhando o debate doutrinal 
então proposto pelo Concílio Vaticano II a partir de 1962329 – para tantos outros, a Sede e o 
Museu da Fundação Calouste Gulbenkian significou a descoberta cruzada de uma tipologia 
moderna com uma nova museologia, isto é, da racionalidade arquitectónica com o exercício 
pedagógico e interdisciplinar da cultura – numa época, em que, curiosamente, o sentido do 
“novo” e do “relacional” pareciam contaminar tantas áreas culturais, como aconteceu na 
Nouvelle Histoire, no Nouveau Roman e na Nouvelle Vague, correntes que a Fundação ajudou 
também a divulgar entre nós.
As mudanças culturais despoletadas pela Revolução de 25 de Abril de 1974 terão contribuído 
para um certo esquecimento destas “arquitecturas de transição” construídas na fase terminal 
de um longo e estafado ciclo político. A esta condição somou-se a deslocação do interesse da 
cultura arquitectónica portuguesa para o campo do habitat urbano – no universo do alojamen-
to social – objecto de importantes experiências encetadas ao longo do período revolucionário. 
Ainda assim, à Fundação Calouste Gulbenkian caberia uma tarefa de continuidade na promoção 
da cultura nacional e estrangeira, em face da lenta construção dos mecanismos e das instituições 
culturais do Portugal recém-democratizado. Incorporando as contradições políticas inerentes 
a uma instituição que se constituiu como um alter-Estado – e que assim permaneceu após o 25 
de Abril – essa mesma continuidade contribuiu, como veremos no próximo Capítulo, para a 
nossa inscrição no aceso debate internacional sobre o binómio Arte/Arquitectura, despoletado 
pelas convulsões culturais de 68 e prolongado na década seguinte.
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1.1 ESTADO-PROVIDÊNCIA E DEMOCRATIZAÇÃO CULTURAL
1 A expressão “Les Trente Glorieuses” foi introduzida, em 1979, por Jean Fourastié, economista francês que estudou o forte 
crescimento da produtividade em França, em consonância com outros Estados-Providência europeus, 
durante as três décadas que se seguiram ao II pós-guerra. Essa aceleração económica será interrompida pelos sucessivos choques 
petrolíferos verificados durante a década de 70. 
FOURASTIÉ, Jean, Les Trente Glorieuses, Hachette Littèrateures, Paris, 2004
2 HARVEY, David, The Condition of Postmodernity, Blackwell, Oxford, 1990, p. 124
3 Idem, p. 68
4 O plano deve o nome ao seu autor, o General George Marshall, Secretário de Estado Americano e principal conselheiro do 
Presidente Democrata Henry Truman. Para uma visão mais aprofundada sobre o seu programa político e económico ver, 
ELLWOOD, D. W. Rebuilding Europe. Western Europe, America and Postwar Reconstruction, Longman, London, 1992
5 HARVEY, David, Op.cit., 1990, pp. 135-137
6 Esta Carta foi aprovada a 10 de Dezembro de 1948 no seio da Organização das Nações Unidas (ONU), ela própria uma instituição 
surgida em Junho de 1945, como resposta à necessidade de criar convergências políticas e relações de paz entre as Nações, em 
face do flagelo da II Guerra Mundial. Sobre o seu papel na criação de um agenda internacional para as questões culturais ver o 
Relatório da EUROPEAN TASK FORCE ON CULTURE E DEVELOPMENT, In from the margins, Council of Europe Publishing, 
Strasbourg, 1997, p.33 e 34.
7 YÚDICE, George, MILLER, Toby, Política Cultural, Editorial Gedisa, SA, Barcelona, 2004, p. 60
8 GUILBAUT, Serge, How New York Stole the idea of Modern Art, The University of Chicago Express, Chicago, 1983, p.56
9 YÚDICE, George, MILLER, Toby, Op.cit., 2004, pp. 59 e 63
10 GUILBAUT, Serge, Op.cit., 1983, p. 63
11 Uma das exposições pioneiras de Arte Moderna, na primeira metade do século XX, teve lugar em Nova Iorque, em 1913, mais 
precisamente no New York’s 69th Regiment Armory, tendo incluído cerca de 1250 obras de 300 artistas americanos e europeus, entre 
os quais o português Amadeo de Souza Cardoso.
O Armory Show, como ficaria conhecida, foi organizada pela American Association of Painters and Sculptors e, apesar da má recepção 
por parte de uma crítica conservadora, tornou-se oficialmente na primeira Exposição Internacional de Arte Moderna realizada 
na América. De certa forma, o seu impacto no mundo da Arte, equivale, no da Arquitectura, ao da mostra International Exhibition: 
Modern Architecture organizada, duas décadas depois, no Museum of Modern Art (MoMA) em Nova Iorque, sob os auspícios do seu 
primeiro director Alfred Barr, Jr. e dos comissários Phillip Johnson e Henry-Russel Hitchcock.
12 Para um entendimento mais aprofundado da relação entre as instituições públicas para a cultura na América e Grã-bretanha do 
pós-guerra, ver WU, Chin-tao, Privatizar la Cultura, La intervención empresarial en el mundo del arte desde la década de 1980. Madrid: 
Ediciones Akal, SA, 2007
13 Idem, p.35-36
14 Nomeado cavaleiro em 1955, Sir Herbert Read destacou-se como poeta, crítico e divulgador da Arte Moderna na cultura 
inglesa. Escreveu sobre Filosofia e Anarquismo, com o qual se identificava, e encontrou no Institute of Contemporary Art uma 
forma inovadora de cruzar a criação artística com o contributo de outras disciplinas. A sua visão heterodoxa do ensino e da 
aprendizagem artística ficaria expressa na obra de 1943, Education through Art, cuja temática se tornaria referencial para as políticas 
culturais inglesas do pós-guerra
READ, Herbert, Education through Art, Random House, London, 1943
15 A Arts Council Collection, a maior colecção circulante da Arte Britânica do II pós-guerra inclui, presentemente, cerca de 7000 
peças, das quais, 3000 são de desenho e pintura, 420 são esculturas e instalações, e 3500 são material impresso e fotográfico.
WU, Chin-tao, Op.cit., 2002, p. 36-37
16 URFALINO, Philippe, L’invention de la politique culturelle, Hachette Littératures, Paris, 2004, p.120
17 A Front Populaire era formada pelo PCF (Partido Comunista Francês), a Secção Francesa da Internacional Operária (SFIO) e 
pelo Partido Radical. Durante os seus breves 22 meses de governo, a Front Populaire, encabeçada por Léon Blum, ensaiaria uma 
política do tipo Estado-Providência, propondo novas medidas laborais e sociais como a semana de 40 horas, acordos colectivos de 
trabalho, férias pagas e escolaridade obrigatória até aos 14 anos. Ao nível cultural, e para além do apoio estatal às artes, ao cinema 
de autor e à radiodifusão, este governo lançará em França, o modelo das Bibliotecas itinerantes – os bibliobus – obedecendo às sua 
políticas voluntaristas de “Educação Popular”.
18 A propósito da criação do Musée National d’Art Moderne em Paris, destacamos a descrição de J. Pedro Lorente:
“First used as a pavillion of the 1937 Universal Exhibition, this place was the result of an international competition – in which plans by Le 
Corbusier were rejected – to provide Paris with the long reclaimed purpose-built museum of modern art. Or in fact two museums: on the 
one hand the Museum of Modern Art of the City of Paris, and on the other wind of the building the National Museum of Modern Art,  
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opened in June 1947 – a provisional inauguration had taken place on 6 August 1943 under German occupation.”
LORENTE, J. Pedro, Cathedrals of Urban Modernity, The first Museums of Contemporary Art, 1800-1930, Ashgate Publishing Limited, 
Hampshire, 1998, p. 243
19 Depois de fundar o Festival d’Avignon, em 1947, ao qual se manterá ligado até à sua morte em 1971, Jean Vilar dirige, entre 1951 
e 1963, o Théâtre National Populaire onde desenvolverá uma dramaturgia muito pessoal, enquadrada pelos conceitos políticos da 
Education Populaire e baseada nas noções de festa, cerimónia e serviço público.
20 URFALINO, Philippe, Op.cit., 2004, p.44
21 André Malraux fora Ministre de la Propagande e Ministre de l’Information durante o início da IVª República. A primeira nomeação 
no governo De Gaulle, formado em 1958, será para Ministre de l’Interior, tendo finalmente transitado para a pasta dos Affaires 
Culturelles com a criação desse Ministério em 1959.
22 A 3 de Fevereiro de 1959 são transferidas para o novo ministério chefiado por André Malraux, que também seria nomeado 
Ministre d’État, atribuições anteriormente pertencentes ao Ministre de l’Industrie et du Commerce (nomeadamente o Centre National 
de la Cinématographie), mas sobretudo ao Ministre de l’Éducation Nationale, como a Direction Générale des Arts at Lettres, a Direction de 
l’Architecture, a Direction des Archives de France e os serviços culturais do Haut Commissariat à la Jeunesse et aux Sports.
FOULON, Charles-Louis, “État et Culture. L’État et le Gouvernment des Affaires Culturelles de 1959 à 1974”, Culture et Société, 
Les Cahiers Français, mars-avril 1993, n° 260, p.19
23 URFALINO, Philippe, Op.cit., 2004, p.36
24 Extracto do Decreto-Lei de 24 de Julho de 1959 sobre a missão e a organização do Ministére des Affaires Culturelles (tradução livre 
do autor) 
Cf. URFALINO, Philippe, Op.cit., 2004, p.16
25 Num discurso de 1964, aquando da abertura da Maison de la Culture de Bourges, Malraux afirmaria a sua visão agnóstica:
“…notre civilisation, n’est plus une civilisation religieuse (…) et ce qu’on appelle culture, c’est l’ensemble des réponses mystérieuses que 
peut se faire un homme lorsqu’il regarde dans une glace ce que será son visage de mort”
FOULON, Charles-Louis, Op.cit, 1993, p.26
26 URFALINO, Philippe, Op.cit., 2004, p.53
27 Idem, p.46
28 Tradução livre de URFALINO, Philippe, “Aprés Lang et Malraux, une autre politique culturelle est-elle possible?”, ESPRIT, 
Paris, Mai 2004, p.56
29 MALRAUX, André, O Museu Imaginário, Edições 70, Lisboa, 2000, p.14
1.2 A NOVA MONUMENTALIDADE E AS CATEDRAIS MODERNAS DA CULTURA 
30 FRAMPTON, Kenneth, “The vicissitudes of ideology: CIAM and Team X, critique and counter-critique 1928-68”, Modern 
Architecture, a critical history, Thames & Hudson, London, 2000 (3rd Edition), pp. 270-271
31 O segundo e terceiro CIAM’s alimentaram o debate em torno dos standards mínimos de vida, da racionalização do uso do solo e 
da pre-fabricação, respectivamente a partir dos temas “Die Wohnung für das Existenzminimum” (Frankfurt, 1929) e “Rationelle 
Babauungsweisen” (Bruxelas, 1930).
Idem, p.270
32 A Carta de Atenas é considerada a “acta” do CIAM IV, congresso realizado em 1933 a bordo do navio S. S. Patris, entre Atenas e 
Marselha, e que teve como tema central  “a cidade funcional”. 
Partindo de uma análise das condições de 34 cidades do mundo ocidental, as conclusões do congresso eliminaram as diferenças 
geográficas e culturais detectadas, propondo uma solução dogmática para a estruturação da Cidade Moderna baseada em cinco 
temas: Habitação, Trabalho, Lazer, Circulação e Preservação de Monumentos Históricos. Os 111 artigos da Carta de Atenas, 
redigidos por Le Corbusier, seriam publicados uma década após o CIAM IV, tendo servido como “cartilha” metodológica para a 
reconstrução burocrática de um grande número de cidades flageladas pela II Guerra Mundial.
Ibidem, p.270
33 The International Style foi o título escolhido pelo arquitecto Philip Johnson e pelo historiador Henry-Russel Hitchcock para o 
catálogo da exposição “Modern Architecture: International Exhibition”, que ambos  comissariaram, em 1932, no Museum of 
Modern Art  (MoMA) em Nova Iorque. 
No entanto, esse título constituirá, entre arquitectos, historiadores e críticos, um epíteto definidor da arquitectura de cariz 
cubista e de concepção racionalista, que se desenvolve no Ocidente, a partir da década de 40, e que, após a II Guerra Mundial, 
estará na base de inúmeros projectos inseridos em programas de reconstrução ou de expansão urbana. Neles, imperará o desejo 
“internacionalista”, e de certa forma “democratizador”, de difundir uma arquitectura homogénea de grande elementaridade 
construtiva e despojamento formal – onde dominam as superfícies lisas e os grandes vãos envidraçados – e, por conseguinte, 
indiferente às condições culturais e climáticas preexistentes. 
Ibidem, p.248
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34 Nos últimos Congressos Internacionais de Arquitectura Moderna, realizados entre 1949 e 1956, surgem novos contributos 
teóricos e práticos que motivam a revisão das bases dogmáticas do Movimento Moderno - uma “terceira via” - sobretudo a partir 
das experiências desenvolvidas em países periféricos aos do núcleo central do Movimento (entre outros, o caso da Itália ou de 
Portugal), mas também das propostas de jovens arquitectos que, de forma irreverente, introduzem novas temáticas no debate 
disciplinar, como no caso do grupo de reflexão saído do último CIAM - o Team X - protagonizado, entre outros, por Alison e Peter 
Smithson (Inglaterra), Jacob Bakema  e Aldo van Eyck (Holanda) e Georges Candilis (França).
Ibidem, pp. 269-274
35 GOLDHAGEN, Sarah Williams; LEGAULT, Réjean Legault, “Introduction: Critical Themes of Postwar Modernism”, Anxious 
Modernisms, Experimentation in Postwar Architectural Culture, The MIT Press, Cambridge, 2000, p.16
36 GIEDION, Siegfried, “The need for a new monumentality”, New Architecture and City Planning, Ed. Paul Zucker, New York, 
1944, pp. 449-568
37 GIEDION, Siegfried; SERT, Josep-Luis; LEGER, Fernand, “Nine points on Monumentality”, Harvard Architecture Review, 1984, 
pp. 62-63
38 Em 1944, Elizabeth Mock, responsável de Arquitectura do Museum of Modern Art (MoMA) de Nova Iorque escrevia:
“Uma democracia necessita de monumentos, ainda que os seus requisitos não sejam os da ditadura. Devem existir edifícios que 
elevem a simplicidade quotidiana da vida a um plano superior e mais cerimonioso, edifícios que atribuam uma forma digna e 
coerente à independência do indivíduo e do seu grupo social, algo que constitui a própria natureza da democracia”. 
Excerto traduzido livremente a partir de COLQUHOUN, Alan, La Arquitecura Moderna, una historia desapasionada, Gustavo Gili, 
Barcelona, 2005, p. 213
39 Em 1951, Josep Lluis Sert escreve o ensaio Centros por la vida de la comunidad como preparação para o debate no CIAM VIII de 
1951, sobre o tema The heart of the City. Numa das passagens descreveria os objectivos que propunha para a criação de novos 
centros cívicos urbanos: 
“Si queremos dar a nuestras ciudades una forma definida, debemos clasificarlas y subdividirlas en sectores, estableciendo centros o núcleos para 
cada uno de ellos. Estos núcleos actuarán de elementos catalizadores y alrededor de los mismos se desenvolverá la vida de la comunidad. En ellos 
se agruparán los edificios públicos de distintas clases, siguiendo una línea armónica de forma y espacio”. 
O texto seria incluído na publicação inglesa que desenvolveu em 1952, com Ernesto Rogers e Jacqueline Tyrwhitt sobre o tema-
debate do CIAM VIII, e que foi posteriormente editada em italiano (1954) e espanhol (1955).
ROGERS, Ernesto Nathan, SERT, Josep Luis, TYRWHITT, Jacqueline (eds.), El Corazón de la Ciudad. Por una vida más humana de la 
comunidad, (CIAM 8, Hoddesdon, 1951), Hoepli, S.L., Barcelona, 1955
40 VIDLER, Anthony, “Monument, Memory and Modernism”, Coming to Light, The Louis I. Khan Monument to Franklin D. Roosevelt 
for New York City, The Cooper Union fot the Advancement of Science and Art, New York, 2005, pp. 14-17
41 Louis Khan apresenta, em 1944, o seu texto “Monumentality” como contributo para a edição organizada por Paul Zucker, 
Architecture and City Planning: a Symposium, a mesma em que Siegfried Giedion publicaria “The need for a New Monumentality”. 
Partilhando uma visão comum a S. Giedion, L. Khan centra-se sobretudo na expressividade formal e estrutural dos novos 
monumentos modernos, conceitos que servirão de base à concepção dos seus projectos de maior escala e simbolismo, a partir do 
início da década de 50. 
Anthony Vidler aborda essa aproximação, em torno do projecto de Khan para o Memorial a Franklin Roosevelt em Nova Iorque 
(1973-74), proposta que, apesar de nunca edificada, manteve sempre um significado especial, já que dedicada a um dos grandes 
obreiros da relação entre “monumento” e “democracia”.
Idem, p. 14
42 Idem, p. 16
43 GIEDION, Sigfried, La Arquitectura fenomeno de transicion, (Las tres edades del espacio en Arquitectura), Editorial Gustavo Gili, SA, 
Barcelona, 1969, pp. 3 -25
44 Idem, p.324





49 Referenciamo-nos na tradução do texto de Alois Riegl por Kurt Forster e Diane Ghirardo para a revista Oppositions. “The 
Modern Cult of Monuments: Its Character and its Origin”, Oppositions, New York, 1979, p.621
50 Filippo Marinetti referia-se aos Museus e Bibliotecas como “cemitérios” no seu Manifesto Futurista de 1909, enquanto El Lissitzky 
encarava o espaço museológico como um “caixão pintado para o nosso corpo vivo” em Espaços de Exposição de 1923. Já Paul 
Valéry aborda, no seu ensaio de 1925, O problema dos Museus, a orfandade da Pintura e da Escultura pela morte da Arquitectura 
dos Museus.
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NEWHOUSE, Victoria, “The Museum as Sacred Space” in Towards a New Museum, The Monacelli Press Inc., New York, 1998, 
p.48.
51 GUIMARÃES, Carlos, Arquitectura e Museus em Portugal, Entre Reinterpretação e Obra Nova, FAUPpublicações, Porto, 2004
52 Idem, p.101
53 Nesta área temática, e na década de 30, Carlos Guimarães destaca alguns exemplos arquitectónicos singulares onde se 
ensaiaram transformações programáticas, como nos casos do Pavilhão de Barcelona, de Mies Van der Rohe (1929), do Den Haag 
Gemeentemuseum, de Berlage (1930-35), do Kröller-Müller Museum, de Henry Van de Velde (1937-38) do Museum of Moden 
Art, de L. Goodwin e E. D. Stone (1939), do Museu de Crescimento Ilimitado, de Le Corbusier (1929-1939) e do Museu Para uma 









61 As sucessivas propostas para Museus elaboradas por Le Corbusier, entre 1929 e 1939, embora nunca concretizadas, adoptam 
a aperfeiçoam progressivamente o seu modelo, assumindo diversas nomenclaturas de acordo com a natureza da encomenda: 
Museu Mundial, Genebra (1929), Museu de Arte Contemporânea, para Paris (1931) e Museu de Crescimento ilimitado (1939). 
Ao longo dessa década, a forma proposta para estes Museus oscilará entre o desenvolvimento piramidal, em forma de “mastaba” 
(Museu Mundial) e o desenvolvimento em plataforma “suspensa” sobre pilotis (Museu de crescimento ilimitado). Nessa evolução 
formal, são mantidas algumas características, tais como o acesso vertical até ao centro do Museu, a partir do qual se inicia o 
percurso expositivo “em espiral”, e o domínio exclusivo de dispositivos arquitectónicos na cobertura para iluminação zenital.
BOESIGER, W. e GIRSBERGER; H., Le Corbusier, 1910-65, Editorial Gustavo Gili, Barcelona, 2001, pp. 234-241
62 Le Corbusier procurará integrar a sua “máquina” museológica em muitos dos planos urbanísticos que elaborou até ao final da 
II Guerra Mundial, tais como: o plano do Mundaneum - um centro científico, documental e educativo previsto como complemento 
da Sociedade das Nações de Genebra (1929); o estudo de implantação para o Museu de Arte Contemporânea de Paris (1931); o 
plano de  urbanização da margem esquerda do Rio Escalda, Antuérpia (1933); o plano para a Cidade Universitária do Rio de 
Janeiro (1936), e o plano de reconstrução da cidade de Saint-Dié (1946).
Idem, pp. 316-339
63 Referimo-nos à construção dos projectos de Le Corbusier para: o Centro Cultural de Ahmedabad (1954); o Museu Nacional de 
Arte Ocidental, Tóquio (1957/59); e o Museu de Chandigarh (1964).
Ibidem, pp. 234-241
64 GUIMARÃES, Carlos, Op.cit, p.111
65 Como referimos na nota 33, The International Style foi o título escolhido pelo arquitecto Philip Johnson e pelo historador Henry-
Russel Hitchcock para o catálogo da exposição “Modern Architecture: International Exhibition”, que ambos comissariaram, em 
1932, nas primeiras instalações do Museum of Modern Art  (MoMA) em Nova Iorque. Teve como objecto um conjunto significativo 
de obras, realizadas sobretudo na Europa da década de 20, nomeadamente habitações projectadas segundo um estética cubista, 
de cariz abstracto.
A título de curiosidade refira-se que Philip Johnson, igualmente o primeiro director do Departamento de Arquitectura do MoMA, 
sugere o nome de Mies van der Rohe para autor da nova sede do MoMA a construir na Rua 53, algo que acabou por ser contrariado 
pelo seu Board of Trustees, insistindo num projecto de assinatura nacional.
FRAMPTON, Kenneth, Op.cit., 2000, p.248
66 BEE, Harriet S.; ELLIGOTT, Michelle (ed.), Art in Our Time. A chronicle of the Museum of Modern Art, The Museum of Modern 
Art, New York, 2004, p.62
67 GUIMARÃES, Carlos, Op.cit, p.91
68 Andrew Mellon desenvolveu a sua colecção de Arte a partir de uma procura persistente e seleccionada junto de galeristas e 
museus na Europa, tendo, por exemplo, disputado e conseguido a compra de 21 obras-primas que o Museu Ermitage de São 
Petersburgo colocou à venda, em 1931, e que constituiu o mais notável conjunto das suas aquisições. Em 1935, dois anos antes 
da sua morte, doa a sua colecção ao Estado americano e constitui um fundo de 10 milhões de dólares para a instituição pública 
e construção da National Gallery of Art, no The Mall de Washington, tendo para o efeito escolhido, ele próprio, John Russel Pope 
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para autor do projecto.
69 Nos anos da II Guerra Mundial, o MoMA desempenharia a sua “militância” ideológica através do fortalecimento de relações 
culturais com os “bons vizinhos” dos E.U.A.  – por acordo entre os países da América Latina e diversas agências governamentais 
americanas, sobretudo por intermédio de Nelson Rockefeller, fundador da instituição e chefe do Office of Inter-American Affair 
– que geraram exposições como Twenty Centuries of Mexican Art (1940), Latin-American Art (1942) ou Brazil Builds (1943), e, numa 
vertente mais propagandística, Road to Victory (1942) sobre o poderio militar americano; mas também através da aquisição e 
exposição de obras polémicas ou banidas no decurso do conflito europeu como Guernica de Pablo Picasso (a partir de 1939) ou 
Bauhaus Stairway de Oskar Schlemmer (1942); e finalmente, pela assistência social que prestaria ao exílio de artistas e intelectuais 
judeus europeus, e mesmo à terapia ocupacional de veteranos de guerra americanos regressados das frentes de batalha.
BEE, Harriet S. ELLIGOTT, Michelle (ed.), op.cit., 2004, pp. 71 a 80
70 Idem, p.61
71 Idem, p.77
72 A propósito da Carta de Atenas ver nota 32
73 MONTANER, Josep Maria, Después del Movimento Moderno, Arquitectura de la segunda mitad del siglo XX, Editorial Gustavo Gili, 
S.A., Barcelona, 1993, p.36
74 Idem, p.37
75 Cf. GIEDION, Sigfried, La Arquitectura fenomeno de transicion, (Las tres edades del espacio en Arquitectura), Editorial Gustavo Gili, 
SA, Barcelona, 1969, p.326
76 KRÜGER, Mário, Leslie Martin e a Escola de Cambridge, e/d/arq, Departamento de Arquitectura, FCTUC, Coimbra, 2005, p.45
77 McKEAN, John, “An appraisal of the Royal Festival Hall” in Architecture, Education and Research, The work of Leslie Martin: papers 
and selected articles (ed. Peter Carolin and Trevor Dannat), Academy Editions, London, 1996, p.35
78 Palavras de Hans Scharoun na abertura da exposição Berlin plant – Erster Bericht, em Setembro de 1946.
ROGIER, Francesca, “The Monumentality of Rethoric: The will to rebuild in postwar Berlin” in Anxious Modernisms, Experimentation 
in Postwar Architectural Culture (Ed. Sarah Williams Goldhagen e Réjean Legault), The MIT Press, Cambridge, 2000, p.167
79 Cf. SYRING, Eberhard; KIRSCHENMANN, Jörg C., Scharoun, Taschen, Bremen, 2004, p.8
80 Cf. SYRING, Eberhard; KIRSCHENMANN, Jörg C., Scharoun, Taschen, Bremen, 2004, p.8
81 As vicissitudes do concurso de arquitectura, da escolha do projecto de Utzon, assim como de toda a polémica que envolveu 
a difícil construção da solução apresentada e que terminaria com o seu afastamento definitivo do processo, quase uma década 
depois da sua consagração, encontram-se amplamente documentadas no livro que Françoise Fromont dedica à obra do arquitecto 
dinamarquês, com particular incidencia pela sua passagem por Sidney.
FROMONT, Françoise, Jörn Utzon, architetto della Sydney Opera House, Electa, Venezia, 1998, pp. 11-29
82 Idem, p.19
83 MONTANER, Josep Maria, op.cit., pp. 59-61
84 DREW, Philip, Sydney Opera House, Phaidon, London, 2002, p.8
85 Sobre as alterações introduzidas na última fase do projecto da Sydney Opera House ver FROMONT, Françoise, “Progetti per la 
terza fase” in Jörn Utzon, architetto della Sydney Opera House, Electa, Venezia, 1998, pp.135-178
86 LORENTE, J. Pedro, “Abandonment or persistence of previous patterns. MoMAism and the modernist “white cube”, in Cathedrals 





91 Segundo a historiadora de arquitectura Victoria Newhouse, o Guggenheim Museum de Nova Iorque foi o resultado do encontro 
de três indivíduos notáveis: Solomon R. Guggenheim, milionário novaiorquino e um dos primeiros coleccionadores americanos 
de arte abstracta; a baronesa Hilla Rebay, artista e crítica de arte que se tornou na primeira curadora da sua colecção dando-lhe o 
epíteto de “não-objectiva” e que teria um papel decisivo na programação do futuro museu e na escolha do seu arquitecto; e Frank 
Lloyd Wright que soube interpretar os desejos do coleccionador e da curadora na concepção de um espaço simultaneamente 
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limitado na extensão e versátil nos pontos de vista que oferecia sobre a colecção.
NEWHOUSE, Victoria, “Wings that don’t fly (and some that do)” in Towards a New Museum, The Monacelli Press Inc., New York, 
1998, pp.162-163
92 Cf. GUIMARÃES, Carlos, Op.cit, p.117
93 FRAMPTON, Kenneth, statement in Frank Lloyd Wright’s Guggenheim Museum, An Architectural Appreciation (ed. Stephen Robert 
Frankel, The Solomon R. Guggenheim Foundation, New York, 2004, p.51
94 Marcel Breuer citado em STOLLER, Ezra, Whitney Museum of American Art, Princeton Architectural Press, New York, 2000, p.4
95 Cf. GUIMARÃES, Carlos, Op.cit, p. 126
96 Sobre a evolução deste Museu ver a edição comemorativa dos seus 40 anos.
Cf. LOUISIANA MUSEUM OF MODERN ART, Louisiana at 40, The Collection Today, Louisiana Museum of Modern Art, 
Humlebaek, 1998
97 MONTANER, Josep Maria, Op.cit, p.83
98 Sobre a relação entre Mies van der Rohe e Karl Friedrich Schinkel escreveu Paul Jack, poucos anos após a inauguração da Neue 
NationalGalerie no artigo “German Neo-Classicism and the Modern Movement” in The Architectural Review, Vol. CLII, nº 907, 
September, 1972, pp.176-180:
Mies went to extraordinary lengths to symbolize the plan…of the Neo-classical Altes Museum. A comparison of the plans reveals a striking 
similarity in the placement and attitude of staircases and walls especially in those gallery walls near the center of the rotunda, the massing 
of the gallery also pays tribute. The entrance floor’s monumental peristyle states the scale (as did Schinkel’s colonnade) and recreates the 
centrality of Durand’s museum appropriate to an island site.
99 MONTANER, Josep Maria, Op.cit, p.98
100 Cf. PIVA, António; PRINA, Vittorio, Franco Albini, 1905-1977, Electa, Milano, 1998, p.233-290
101 Cf. MAGAGNATO, Licisco, “The Castelvecchio Museum” in Carlo Scarpa, The Complete Works (ed. Francesco Dal Co, Giuseppe 
Mazzariol), Electa/Rizzoli, Milano, 1985, p.159
102 CARMEL-ARTHUR, Judith; BUZAS, Stefan, Carlo Scarpa, Museo Canoviano, Possagno, Edition Axel Menges, London, 2002, 
p.12
103 Não tendo nascido junto ao Mediterrâneo como Sert, Le Corbusier aprendeu a admira-lo quando em 1911 empreende a sua 
Voyage d’Orient, tendo visitado, entre, outras cidades, Istambul, Atenas e Nápoles, nas quais desenvolve inúmeros esboços da 
Arquitectura Greco-Romana. 
Le Corbusier viria a falecer em 1965, precisamente quando se banhava no Mediterrâneo junto do Petit Cabanon que construiu em 
Cap-Martin.
104 Cf. FREIXA, Jaume, Josep LL. Sert, Obras y proyectos, Gustavo Gili, Barcelona, 1997, pp.129-157
105 A propósito dos Museus projectados por Le Corbusier no Japão e na Índia, utilizamos como referência bibliográfica a 
sistematização da sua obra desenvolvida por W. Boesiger e H. Girsberger, na qual são utilizados excertos descritivos do próprio 
arquitecto sobre cada um desses programas e projectos.
Cf. BOESIGER, W; GIRSBERGER, H. “Museos e Arquitectura Sacra” in Le Corbusier, 1910-65, Gustavo Gili, SA, Barcelona, 1971, 
pp.242-251
106 A propósito dos Museus projectados por Le Corbusier no Japão e na Índia, utilizamos como referência bibliográfica a 
sistematização da sua obra desenvolvida por W. Boesiger e H. Girsberger, na qual são utilizados excertos descritivos do próprio 
arquitecto sobre cada um desses programas e projectos.
Cf. BOESIGER, W; GIRSBERGER, H. “Museos e Arquitectura Sacra” in Le Corbusier, 1910-65, Gustavo Gili, SA, Barcelona, 1971, 
pp.242-251
107 Segundo refere, Kenneth Frampton, no excerto referido na nota 105, Le Corbusier deixa-se influenciar, no pós-guerra, por 
uma tendência artística que o crítico denomina como “Brutalista”, a partir do contacto com a obra de Fernand Léger, um dos 
fundadores, em 1944, do conceito de “Nova Monumentalidade”, juntamente com Sert e Giedion, como vimos na nota 37. 
De resto, o “brutalismo” Corbusiano, conotado sobretudo com as suas obras em betão aparente edificadas a partir de 1945, 
permanecerá historicamente ligado a essa mesma busca por uma “monumentalidade moderna”.
108 Cf. LORENTE, J. Pedro, Op.cit, p.246
109 ZAKNIC, Ivan, The Final Testament of Père Corbu, Yale University Press, New Haven, 1997, p.55
110 Idem, p.55
111 Idem, p.54 e p.58
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112 Idem, p.78
1.3 PORTUGAL: POLÍTICA, DEBATE E ESPAÇOS CULTURAIS NO PÓS-1945
113 SANTOS, Maria de Lourdes Lima dos, As Políticas Culturais em Portugal, Observatório das Actividades Culturais, Lisboa, 1998, 
p.61
114 Cf. VIEIRA, Joaquim, “O Estado é Salazar”, in Portugal, Século XX, Crónica em imagens, 1930-1940, Círculo de Leitores, Lisboa, 
1999, pp. 71-79
115 Em artigo recentemente publicado, referimo-nos ao uso, pelo Estado Novo, da Arquitectura como instrumento de “colonização” 
territorial. Através do Ministério das Obras Públicas e do Ministério do Ultramar, o regime salazarista disseminou, no país e no 
ultramar, programas de equipamentos, ora de cariz exclusivo e monumental, como as Cidades Universitárias (Lisboa e Coimbra), 
ora de cariz seriado e sistémico, como os Palácios de Justiça e Câmaras Municipais, Hospitais e Centros de Saúde, Liceus e 
Escolas Primárias, Estações Radiofónicas e de Correios, Feiras Industriais e Mercados, Centros Desportivos e Piscinas Públicas, 
Cine-Teatros e Cinemas Municipais; mas também outros programas infraestruturais – Aeroportuários, Rodoviários, Ferroviários 
e Hidroeléctricos - que implicaram a construção de conjuntos arquitectónicos significativos, tais como Aerogares, Estações e 
Barragens.
GRANDE, Nuno, “Portugal: território, cidade e arquitectura. Da Nação-navio ao País-arquipélago”, in Des-continuidade, arquitectura 
contemporânea do Norte de Portugal (coord. E. Souto Moura. F. Fernandes, J. Figueira. M. Cannatá, N. Grande), Civilização Editora, 
Porto, 2005, p.30-47.
116 Como escreveu Joaquim Vieira: “A sociedade ideal de Salazar está à medida do seu universo de referências, católico, rural 
e chauvinista. A família, não o cidadão (categoria dos sistemas liberais) é a célula básica. Os camponeses, que são para ele 
depositários das melhores tradições, conservadores e puros, vivendo num mundo idílico onde nada falta de essencial, têm lugar 
de honra”.
VIEIRA, Joaquim, Op.cit., p.72.
117 Referimo-nos ao Dec. Lei 24.802 de 21 de Dezembro de 1934 que define a figura dos Planos Gerais de Urbanização, e que substitui 
o antigo diploma de 1864, que criara a figura do Plano Geral de Melhoramentos. 
Para aprofundamento da temática ver o incontornável ensaio: LÔBO, Margarida Souza, Planos de Urbanização. A Época de Duarte 
Pacheco, DGOTDU/FAUPpublicações, Porto, 1995, p.38
118 PORTAS, Nuno, “Arquitectura e Urbanística na década de 40”, in Os Anos 40 na Arte Portuguesa, Fundação Calouste Gulbenkian, 
Lisboa, 1982, p.38
119 PORTAS, Nuno, “A Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal: uma interpretação”, in História da Arquitectura Moderna 
(ed. Bruno Zevi), Arcadia, Vol. 2, Lisboa, 1973, p.705
120 Artigo de António Ferro publicado no Diário de Notícias de 21 de Novembro de 1932.
A propósito da figura de António Ferro ver o incontornável texto: FRANÇA, José-Augusto, “Dos Independentes ao SPN/SNI” in 
A Arte em Portugal no Século XX, Livraria Bertrand, SARL, Lisboa, 1984, p.205
121 Oliveira Salazar concede a entrevista a António Ferro cinco meses depois de ser empossado como novo Presidente do Conselho, 
matéria que será publicada no Diário de Notícias a 24 de Dezembro de 1932.
Idem, p.201
122 Segundo José-Augusto França, António Ferro (1895-1956) foi editor do Orpheu, chefe da redacção de O Jornal, e director da 
Ilustração Portuguesa tendo, em diversos âmbitos, entrevistado figuras importantes da cena política, social e cultural internacional, 
da década de 20, tais como o futurista italiano Marinetti (que trará a Portugal em 1932), o Papa Pio XI, Benito Mussolini, 
Clemenceau, Maurras, Primo de Rivera, Colette e Unamuno. Viajou longamente por diversos países europeus, sobretudo pela 
Itália Mussoliniana que admirava, proferiu conferências e produziu crónicas elucidativas no Brasil e nos Estados Unidos da 
América, tendo um conhecimento aprofundado dos meios culturais de ambos os lados do Atlântico.
Idem, p.203
123 GONÇALVES, Rui-Mário, Vontade de Mudança, Cinco décadas de artes plásticas, Caminho, Lisboa, 2004, pp. 25-26
124 FRANÇA, José-Augusto, op. cit., p.205
125 Citação do Ministro Duarte Pacheco a propósito da necessidade de fomentar em Portugal o Planeamento Urbanístico, referida 
em: LÔBO, Margarida Souza, Op. cit, p.39
126 Ver nota 11
127 FRANÇA, José-Augusto, op. cit. p.217
128 A propósito das iniciativas do SPN (mais tarde denominado SNI) escreveu José-Augusto França: Os Salões do SPN/SNI – de 
pintura e escultura, que foram catorze, como outros, menos numerosos e regulares, de desenho e aguarela, de ilustradores, de arte cenográficos 
e figurinos, ou de “artistas do Norte” – pontuam esse caminho, na medida do possível. Catorze prémios foram sucessivamente instituídos, para 
pintores, escultores, desenhadores, ceramistas, artistas do Norte ou estrangeiros, ou expositores modernos dos salões da SNBA.
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Idem, p.206
129 Sobre o impacto da Exposição da Moderna Arquitectura Alemã, organizada na Sociedade Nacional de Belas-Artes, escreveu Nuno 
Teotónio Pereira: 
Em 1941, no auge do poder hitleriano, foi apresentada em Lisboa pelo próprio Albert Speer, arquitecto predilecto do Führer, uma grandiosa 
Exposição da Moderna Arquitectura Alemã, que teve enorme repercurssão. Cristino da Silva, o autor da Praça do Areeiro, afirmava a propósito 
aos seus alunos, que aquela arquitectura é que seria a do futuro, e não a do movimento moderno, que estes teimavam em seguir.
PEREIRA, Nuno Teotónio, “A Arquitectura do Regime, 1938-1948”, in Portugal, Arquitectura do Século XX (org. A. Becker, A. 
Tostões, W. Wang), Centro Cultural de Belém, Lisboa, 1997
130 Seguindo a retórica nacionalista, o duplo Centenário comemorado em 1940 evocava, quer a Fundação da Nacionalidade 
em 1140, quer a Restauração da Nacionalidade, em 1640, após o domínio de Portugal por Castela. Noutro sentido, o local das 
celebrações evocava a Epopeia dos Descobrimentos e a constituição do Império Colonial Português, outros dos temas de fundo 
da Exposição.
131 A Exposição do Mundo Português de 1940 integrava três núcleos dispostos em torno da Praça do Império - Secção Histórica, Secção 
Colonial e Secção de Etnografia Metropolitana (ou da Vida Popular) - e os seus pavilhões temáticos possuiam denominações 
apropriadas tais como: da Fundação, da Independência, dos Descobrimentos, da Colonização, da Honra e de Lisboa, dos Portugueses no 
Mundo, ou da Vida Popular.
Cf. VIEIRA, Joaquim, “A Exposição”, in Portugal, Século XX, Crónica em imagens, 1930-1940, Círculo de Leitores, Lisboa, 1999, pp. 
202-211.
132 PORTAS, Nuno, “A Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal: uma interpretação”, in História da Arquitectura Moderna 
(ed. Bruno Zevi), Arcadia, Vol. 2, Lisboa, 1973, p.719
133 Cf. FRANÇA, José-Augusto, Op. cit., p.201
134 Ver o Ponto 1.1 “Estado Providência e Democratização Cultural”, nomeadamente a partir do sub-tema “Democracia e Políticas 
Culturais”.
135 TEIXEIRA, Nuno Severiano, “Entre a África e a Europa: A Política Externa Portuguesa, 1890-2000”, in Portugal Contemporâneo 
(coord. António Costa Pinto), Dom Quixote, Lisboa, 2004, pp.105-106
136 A ajuda financeira americana a Portugal centrou-se sobretudo no fomento do sector primário, em áreas rurais, e em parte do 
sector secundário, em territórios peri-urbanos, tendo assim escasso impacto na transformação do quotidiano sócio-cultural das 
principais cidades portuguesas na transição para a década de 50.
Cf. ROLLO, Fernanda, Portugal e o Plano Marshall. Da rejeição à solicitação da ajuda financeira norte-americana (1947-1952), Lisboa: 
Editorial Estampa, 1994.pp. 271-80
137 Cf. VIEIRA, Joaquim, “As Leis da Sobrevivência”, in Portugal, Século XX, Crónica em imagens, 1940-1950, Círculo de Leitores, 
Lisboa, 1999, p.184
138 Sobre o veto à inclusão de Portugal como membro fundador da ONU no imediato pós-guerra escreveu Nuno Severiano 
Teixeira que: “o primeiro sinal de marginalização data de Abril de 1945, quando Portugal não é convidado para a Conferência 
de S. Francisco, donde sairia a fundação da nova organização internacional. Contrariamente ao que sucedera com a Sociedade 
das Nações, no pós-I Guerra, Portugal não só não é membro fundador da Organização das Nações Unidas (ONU) como a sua 
candidatura, em 1946, é vetada pela URSS no Conselho de Segurança.”
TEIXEIRA, Nuno Severiano, op. cit. p.105
139 Idem, p.111
140 Idem, p.109
141 O MUD resultou de uma dissidência de moderados não-comunistas do MUNAF (Movimento de Unidade Nacional Antifascista) 
criado em 1943 por iniciativa do Partido Comunista Português. O seu objectivo foi concorrer ao acto eleitoral parlamentar 
convocado por Salazar em 1945, acto que terminaria em controvérsia e desistência por parte daquele Movimento perante a 
obstrução do aparelho do regime, o qual, em 1948, decretou a sua ilegalidade.
Cf. VIEIRA, Joaquim, “Grandes Esperanças”, in Portugal, Século XX, Crónica em imagens, 1940-1950, Círculo de Leitores, Lisboa, 
1999, pp. 169-170
142 O General Norton de Matos foi o candidato oposicionista nas Eleições Presidenciais de 1949, apoiado pelos membros do 
MUNAF e do MUD. A controvérsia sobre o objectivo do voto entre os sectores comunistas e não-comunistas da oposição conduz 
a uma forte abstenção e à vitória da eleição pelo Marechal Carmona, apoiado por Salazar. Na sequência desta derrota, diversos 
dirigentes da oposição, como Álvaro Cunhal, são presos pela PIDE.
Cf. VIEIRA, Joaquim, idem, p.171
143 GONÇALVES, Rui-Mário, Op.cit., pp.26-27
144 PINHARANDA, João, “A Arte Portuguesa no Século XX”, in Portugal Contemporâneo (coord. António Costa Pinto), Dom 
Quixote, Lisboa, 2004, pp.258-259
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145 GONÇALVES, Rui-Mário, Op.cit., p.27
146 Série de panfletos publicados em: VIEIRA, Joaquim, “Ofensiva da Propaganda” in Portugal, Século XX, Crónica em imagens, 
1940-1950, Círculo de Leitores, Lisboa, 1999, pp.192-208
147 GONÇALVES, Rui-Mário, Op.cit., p.38
148 Idem, p.28
149 Iniciada em 1961, a guerra movida contra os movimentos de guerrilha independentista nas colónias africanas duraria até ao 
eclodir da Revolução de Abril de 1974, admitindo-se que as despesas oficiais com a Defesa tenham chegado a atingir, durante 
a década de 60, os 40% do orçamento de Estado, e que, a partir de 1969, a percentagem real, não declarada, tenha mesmo 
ultrapassado os 50%.
Cf. VIEIRA, Joaquim, “A Guerra Colonial”, in Portugal, Século XX, Crónica em imagens, 1960-1970, Círculo de Leitores, Lisboa, 
1999, p.32
150 Ana Tostões refere a participação de uma nova geração de arquitectos nas primeiras Exposições Gerais de Artes Plásticas, assim 
como o seu envolvimento em organizações cívicas pró-democráticas, no seu capítulo “Sinais de Contaminação do Pós-guerra” in 
Os Verdes Anos na Arquitectura Portuguesa dos Anos 50, FAUPpublicações, Porto, 1997, pp.21-32
151 GRANDE, Nuno, Op.cit, p.34
152 A participação portuguesa nos CIAM VIII, CIAM IX, e CIAM X, será assegurada pela presença de arquitectos nortenhos, 
nomeadamente de Viana de Lima, nos dois primeiros, a quem se junta Fernando Távora na última edição de 1956, tendo este 
comparecido ainda no encontro de Oterloo, Holanda, em 1959, e depois no primeiro realizado pelo TEAM X, em Royaumont, 
França, em 1962, já na fase pós-CIAM. 
Ver a propósito, PORTAS, Nuno; GRANDE, Nuno, “Entre a crise e a crítica da cidade moderna” in Lisboscópio, Participação 
portuguesa na 10º Mostra Internacional de Arquitectura de Veneza, (Ed. Cláudia Taborda), Lisboa: Corda Seca, 2006, pp. 70-75
153 TOSTÕES, Ana, “O primeiro modo ou a lógica radical: racionalidade construtiva e valor da imagem” in Cultura e Tecnologia na 
Arquitectura Moderna Portuguesa, Tese de Doutoramento apresentada no âmbito do Instituto Superior Técnico, da Universidade 
Técnica de Lisboa, (policopiado), Lisboa, 2002, p.368
154 FRANÇA, José-Augusto, Op.cit, p.435
155 Quatro anos após o Congresso de 1948, Mestre Carlos Ramos – com quem Keil do Amaral iniciara a sua experiência profissional 
– é convidado para a Direcção da Escola de Belas-Artes do Porto, estabelecendo, a partir de então, uma transformação progressista 
no ensino que será confirmada pela reforma ministerial de 1957.
Mas, se no Porto, as expectativas de mudanças enunciadas por Keil começavam a dar os primeiros passos, na Escola de Belas 
Artes de Lisboa, onde o curso de Arquitectura era dirigido por Cristino da Silva, o academismo criticado no Congresso de 48 
manter-se-ia durante a década seguinte.
Cf. FRANÇA, José-Augusto, Op.cit, p.457
156 COMISSÃO EXECUTIVA DA EXPOSIÇÃO DE OBRAS PÙBLICAS, Quinze anos de Obras Públicas, 1932-1947, II Volume, Lisboa, 
1948, pp.299-300
157 Teotónio Pereira assina a sua tese com Costa Martins.
COMISSÃO EXECUTIVA DA EXPOSIÇÃO DE OBRAS PÙBLICAS, Op.cit., p.300
158 Ao longo da sua longa carreira profissional e institucional Nuno Teotónio Pereira seria nomeado como Delegado Português no 
Comité do Habitat da União Internacional dos Arquitectos (UIA) e consultor da Federação das Caixas de Previdência, organismo 
no qual contribuiu para o lançamento de diversas operações de alojamento em regime de habitação económica, tendo escrito 
inúmeros textos, manifestos e liderado importantes debates disciplinares sobre a problemática.
Cf. TOSTÕES, Ana (coord.), Arquitectura e Cidadania, Atelier Nuno Teotónio Pereira, Centro Cultural de Belém, Lisboa, 2004
159 Síntese de algumas das conclusões do Congresso retiradas da edição: COMISSÃO EXECUTIVA DA EXPOSIÇÃO DE OBRAS 
PÙBLICAS, op.cit,  pp.307-311
Cf. GRANDE, Nuno, Op.cit., p.34
160 O primeiro Plano de Fomento, na esteira do apoio do Plano Marshall a Portugal, será concentrado no sector primário, isto é, 
no fomento da agricultura, da produção de energia hidraulica e no fabrico e distribuição de adubos. O processo verdadeiramente 
industrializador, baseado no apoio ao sector secundário, dar-se-á apenas com o segundo Plano de Fomento, já no final dessa 
década, por via dos compromissos de natureza económica e comercial impostos pela adesão de Portugal à EFTA.
Cf. ROLLO, Maria Fernanda, “Engenharia e História: percursos cruzados” in Engenho e Obra, Uma abordagem à história da Engenharia 
em Portugal no século XX (coord. Brito, J. M. B; Heitor, M., Rollo, Maria Fernanda), Dom Quixote, Lisboa, 2002, pp. 48-55
161 TOSTÕES, Ana, “Segundo ciclo do betão e afirmação da arquitectura moderna portuguesa: dos Verdes Anos à Idade Maior” 
in Cultura e Tecnologia na Arquitectura Moderna Portuguesa, Tese de Doutoramento apresentada no âmbito do Instituto Superior 
Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, (policopiado), Lisboa, 2002, p.359
162 PORTAS, Nuno, “O Ciclo do Betão em Portugal”, in Arquitectura de engenheiros: séculos XIX e XX. Participação Portuguesa. 
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Catálogo da exposição, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1980, s/p
163 TOSTÕES, Ana, Op.cit., p.361
164 O LNEC inicia a sua actividade em 1946 com um quadro de 33 técnicos superiores e 61 técnicos auxiliares, atingindo cerca 
de 1000 colaboradores na década de 70. Em 1963, forma-se o Núcleo de Arquitectura do Laboratório, sob direcção de Nuno 
Portas, visando estabelecer uma relação entre as componentes construtivas e espaciais no estudo do habitat, e que contará com a 
colaboração de arquitectos de sucessivas gerações.
Cf. RODRIGUES, Maria de Lurdes, “Engenharia e sociedade. A profissão de engenheiro em Portugal” in Engenho e Obra, Uma 
abordagem à história da Engenharia em Portugal no século XX (coord. Brito, J. M. B; Heitor, M; Rollo, Maria Fernanda), Dom Quixote, 
Lisboa, 2002, p.92
165 Referimo-nos, entre outras, a instituições inglesas, como a Building Research Station, o London Physics Laboratory, pioneiras na 
reconstrução de Londres no pós-guerra, ou os Land Use and Built Form Studies (LUBFS) fundados por Leslie Martin na Universidade 
de Cambridge, ou ainda ao Instituto para a Indústria e Construção de Berlim Leste, onde laborou Hans Scharoun antes da divisão 
política da cidade, conforme referências desenvolvida no Ponto 1.2 “Nova Monumentalidade e Catedrais Modernas da Cultura”, 
mais especificamente no sub-tema “A disseminação das catedrais modernas da cultura”.
166 TOSTÕES, Ana, Op.cit, p.363
167 Idem, pp.364-365
168 Ibidem
169 Francisco Caldeira Cabral foi o primeiro projectista português a obter a formação como Arquitecto Paisagista, pela Universidade 
de Berlim, no ano de 1939. Estando previsto o seu ingresso na Câmara Municipal de Lisboa, a partir desse ano, o facto é que se 
manteve sempre fora do quadro municipal, com o qual colaborou enquanto assessor em projectos específicos. De alguma forma, 
o seu papel fora, então, assumido pelo arquitecto Keil do Amaral, a quem Duarte Pacheco confiara o projecto dos maiores jardins 
e parques urbanos da cidade. 
Caldeira Cabral optou, a partir de 1940, por uma carreira na docência da sua disciplina no Instituto Superior de Agronomia e 
por uma profissão liberal recheada de importantes obras de Estado, como foi o caso do projecto para o Estádio Nacional (1939-
1944). O seu papel como pedagogo da “primeira geração de arquitectos paisagistas” foi essencial para o futuro desenvolvimento 
e prestígio da profissão.
Cf. ANDRESEN, Teresa (coord.), Do Estádio Nacional ao Jardim Gulbenkian, Francisco Caldeira Cabral e a primeira geração de arquitectos 
paisagistas (1940-1970), Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 2003
170 Etienne De Gröer, urbanista parisiense, foi convidado pelo Ministro e Presidente do Município de Lisboa, Duarte Pacheco, 
para conceber o Plano Director Municipal da cidade, na sequência da criação do Decreto-Lei que instituía essa figura documental, 
em 1934. A falta, à época, de urbanistas diplomados em Portugal, e o prestígio de De Gröer – que trabalhara com Donat-Alfred 
Agache, outro técnico francês contratado pelo regime – leva-o a deslocar-se para Portugal, onde trabalhou em diversos outros 
planos durante mais de uma década. Como afirmamos em trabalho anterior: “com De Gröer, a “cidade-jardim adaptava-se ao 
ideário conservador do regime, constituindo afinal a miniaturização do modelo e do cenário salazarista do país-aldeia.”
Cf. GRANDE, Nuno, “Obra Pública”, in O Verdadeiro Mapa do Universo, Uma leitura diacrónica da cidade portuguesa, Edarq, Coimbra, 
2002, p.121-133
171 Cf. LÔBO, Margarida Sousa, “Precursores: a geração modernista”, in Planos de Urbanização. A Época de Duarte Pacheco, 
FAUPpublicações, Porto, 1995, pp. 102-143
172 LOBATO, Luís Guimarães, Memórias Técnicas, Fundação Calouste Gulbenkian/Instituto de Soldadura e Qualidade, Lisboa, 
2004, pp.24-25
173 Idem, p.27
174 Nas suas Memórias Técnicas, Luís Guimarães Lobato escreve que “a apresentação deste importante e valioso trabalho de 
planeamento urbano, feito em Londres no prestigioso Royal Institute of British Architects, mereceu-me a honra de ser eleito, nos 
anos cinquenta, membro honorário daquela instituição.”
Idem, p.32
175 Idem, p.33
176 Cf. MOITA, Irisalva, “Para uma Biografia do Arquitecto Francisco Keil do Amaral”, in Keil do Amaral, O Arquitecto e o Humanista 
(Dir. Ana Cristina Leite), Catálogo de Exposição organizada pela Câmara Municipal de Lisboa, 1999, p.30
177 TOSTÕES, Ana, “Keil, Arquitecto dos Jardins e Parques de Lisboa. A História de um Trabalhador Humanista”, Keil do Amaral, 
O Arquitecto e o Humanista, (Dir. Ana Cristina Leite), Catálogo de Exposição organizada pela Câmara Municipal de Lisboa, 1999, 
p.79-85
178 AMARAL. Francisco Keil, Relatório de uma Viagem de Estudo, Estados Unidos da América, (policopiado), Câmara Municipal de 
Lisboa, 1945, pp.9-19
179 Keil do Amaral citado em: TOSTÕES, Ana, Op.cit., 1999, p.86
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180 Referimo-nos ao artigo publicado pelo jornal O Século de 22 de Setembro de 1948, onde se escrevia “...em nome da segurança 
estética e da permanência da dignidade, este Palácio deve aplicar um franco regresso às nobres linhas de um puro e latino 
classicismo eterno no seu Cânone (...) tudo menos indigestas páginas da Architecture d’Aujourd’hui”.
Idem, p.87
181 FERREIRA, Raul Hestnes, “Keil do Amaral e a Arquitectura”, in Keil do Amaral, O Arquitecto e o Humanista, (Dir. Ana Cristina 
Leite), Catálogo de Exposição organizada pela Câmara Municipal de Lisboa, 1999, p.62
182 Depois da sua activa participação na organização do I Congresso Nacional de Arquitectura, Keil do Amaral irá dar sentido 
ao esforço de renovação da classe, não só lançando novos temas para debate, como o da necessidade de realizar o “Inquérito 
à Arquitectura Regional Portuguesa”, operação que conseguirá concretizar, entre 1956 e 1961, mas também envolvendo-se 
directamente na luta pela Presidência do Sindicato dos Arquitectos, cargo que ocupará brevemente, entre 1948 e 1949, ano em 
que, por motivações políticas, foi demitido por despacho do subsecretário das Corporações e Previdência Social.
Cf. MOITA, Irisalva, op.cit., p.34
183 Ver nota 169
184 Citação de Gonçalo Ribeiro Telles sobre o projecto paisagístico do Bairro das Estacas. 
ANDRESEN, Teresa (coord.), Do Estádio Nacional ao Jardim Gulbenkian, Francisco Caldeira Cabral e a primeira geração de arquitectos 
paisagistas (1940-1970), Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 2003, p.220
185 Citação do estudo de Gonçalo Ribeiro Telles sobre o projecto paisagístico para os novos blocos da Avenida Estados Unidos da 
América. 
Idem p.230
186 O projecto de remodelação da Avenida da Liberdade teve início em 1953 e, em 1955, foi apresentado à Câmara Municipal de 
Lisboa que logo desencadeou o início das obras. No entanto, e a partir de diversos sectores da opinião pública e jornalística, inicia-
se então uma campanha de oposição à transformação da Avenida que terminará com a demissão do Presidente Álvaro Salvação 
Barreto em 1959. Sobre este processo escreveria Caldeira Cabral: “Como sabe a Avenida da Liberdade foi um dos episódios mais 
dolorosos de toda a minha carreira de Arquitecto Paisagista e não foi por ter sido vencido, mas sim porque tive de assistir dia 
a dia, ao sair de casa, ao desfazer de uma obra – durou dois anos – que entretanto ia crescendo e se ia afirmando, inteiramente 
de acordo com o que nós os autores tínhamos sonhado, e também com aquilo com que o público, não prevenido pela campanha 
jornalística, afinal desejava.”
Idem, p.238
187 Referimo-nos ao Decreto nº 20.985, de 1932, Diário do Governo, 1ª Série, nº 56, p.431, cap. V, art.49º
Cf. GUIMARÃES, Carlos, “A criação de Museus em Portugal”, in Arquitectura e Museus em Portugal, Entre Reinterpretação e Obra 
Nova, FAUPpublicações, Porto, 2004, p.225
188 Ibidem
189 Em relação à direcção do MNAA, Raquel Henriques da Silva destaca João Couto como alguém “permanentemente actualizado 
em relação aos avanços da museologia internacional”, apostado na “dinamização das actividades do Museu, através da realização 
de exposições temporárias e, sobretudo, da criação dos primeiros Serviços Educativos”, e preocupado em “cumprir as funções de 
“museu normal”, não só através da formação de conservadores”, como também “do apoio aos museus de província e da actuação 
conjunta dos conservadores, numa rede de inter-ajuda, potenciadora de recursos e projectos”. 
Sobre a direcção de Diogo de Macedo no MNAC, a autora refere a forma como “conseguiu modernizar museograficamente os 
espaços, em termos de rigor e limpidez expositivos, e afirmar a autonomia do museu em relação à Academia e Escola de Belas-
Artes”, ousando consolidar pontualmente a colecção do Estado entre a modernidade de um celebrado, mas raramente exposto, 
Amadeo Souza Cardoso e a emergência de jovens artistas como Júlio Pomar ou Maria Helena Vieira da Silva.
SILVA, Raquel Henriques da, “Museus: História e Prospectiva, in Século XX, Panorama da Cultura Portuguesa, Artes e Letras II, Vol. 3 
(coord. Fernando Pernes), Edições Afrontamento/Porto 2001 SA/Fundação de Serralves, Porto, 2001, pp.81-83
190 GUIMARÃES, Carlos, Op.cit., p.228
191 Idem, p.229
192 MARTINS, João Paulo, Cottinelli Telmo/1897-1948. A Obra do Arquitecto, Lisboa: Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, 
Universidade Nova de Lisboa (dissertação de mestrado em História da Arte), 1995, 2. Vol. I, pp. 385-389
193 Segundo João Paulo Martins, Cottinelli Telmo visita, em 1935, o Museu Boymans em Roterdão, os Museus de Arte Antiga e de 
Arte Moderna de Amsterdão e especialmente o Gemeentemuseum (Museu Municipal) de Haia, projectado por Hendrik Petrus 
Berlage (1920-1935), inaugurado em Maio desse mesmo ano, uma obra significativa na génese dos museus modernos na Europa, 
como referimos em pontos anteriores.
Idem, pp.233-234
194 Idem, pp. 387-388
195 Cf. FERNANDES, “José Manuel, Luís Cristino da Silva. A Obra: Enquadramento e Síntese”, in Luís Cristino da Silva (Arquitecto), 
(Catálogo de Exposição), Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1998, p.93
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196 Idem, pp. 90-91
197 Idem, pp. 90-91
198 Referimo-nos às intervenções desenvolvidas no Palácio dos Condes de Alvor e Anexo (MNAA), por ocasião da XVII Exposição 
de Europeia de Arte Ciência e Cultura, realizada em Lisboa em 1983, mas também à imprevista oportunidade criada pelo Incêndio 
do Chiado em 1988, que conduziu à reconversão da frente do Convento de S. Francisco pertencente ao MNAC, reinaugurado 
durante Lisboa 94’, Capital Europeia da Cultura, sob a designação de Museu do Chiado.
Cf. GUIMARÃES, Carlos, Op. cit., pp. 280-307 
199 Idem, p.229
200 Programa etnográfico acarinhado por António Ferro durante a década de 40, aqui citado por Raquel Henriques da Silva. 
Segundo a autora, a criação de um verdadeiro Museu Nacional de Etnologia, afastado da retórica nacionalista e populista do 
Estado Novo, apenas se verifica três décadas depois – em novo edifício na encosta do Restelo, fora da zona monumental de 
Belém – agora, “como projecto de matriz universalista, aberto e questionante, onde as missões científicas em sítio, a sua revisão, 
programação ou avaliação, são o cerne da representação museal.”
SILVA, Raquel Henriques da, Op. cit, p. 84
201 Idem, p.85
202 Idem, p.91
203 PENA, Gonçalo, “Instituições, Galerias e Mercado – Sociedade Nacional de Belas Artes”, in Anos 60, Anos de Ruptura, uma 
perspectiva da arte portuguesa nos anos sessenta, (catálogo de exposição), Lisboa: Livros Horizonte/Lisboa 94, 1994, s/p.
204 Falamos de, entre outros, José-Augusto França, Fernando Pernes e Rui-Mário Gonçalves, críticos que tomaram, a partir do 
início da década de 60, um papel activo na SNBA, ora na direcção institucional, ora na curadoria de exposições.
205 Cf. PENA, Gonçalo, “Instituições, Galerias e Mercado – SNI, Secretariado Nacional de Informação”, s/p
206 Refira-se como exemplos, a partir de 1957, o contributo da Galeria Diário de Notícias, na direcção de José Faria de Carvalho, e, 
já na década de 60, entre outras, da Galeria Divulgação e da Livraria Buchholz, respectivamente dirigidas pelos críticos Fernando 
Pernes e Rui-Mário Gonçalves, da Livraria-Galeria Quadrante, sob os desígnios do artista Artur Rosa, da Galeria 111, sob acção do 
livreiro Manuel Brito, e, ainda, da Galeria Interior, por intervenção criteriosa do arquitecto Conceição Silva.
Idem, s/p
207 GONÇALVES, Rui-Mário,  “Anos Sessenta, Dispersão das tendências vanguardistas”, in Vontade de Mudança, Lisboa: Caminho, 
2004, p.78







214 Desde o início dos anos 30, sobretudo a partir dos primeiros estudos conduzidos por Cristino da Silva para o Parque Eduardo 
VII, que se equacionava a hipótese de coroar o grande eixo com um novo Palácio da Justiça, solução que Keil do Amaral não 
perfilhava, por ser adepto de uma vivência mais aberta e democrática daquele espaço. 
Idem, p.45
215 Os primeiros estudos, ainda na década de 40, têm a colaboração de Alberto José Pessoa e Hernâni Gandra; os últimos, na 
década de 50, foram desenvolvidos em equipa com Carlos Manuel Ramos e Manuel Mendes Taínha, a quem se juntou mais tarde 
Raul Chorão Ramalho. 
Cf. TOSTÕES, Ana, “Palácio da Cidade, 2º, 3º e 4º Estudos”, in Keil do Amaral, O Arquitecto e o Humanista, (Dir. Ana Cristina Leite), 
Catálogo de Exposição organizada pela Câmara Municipal de Lisboa, 1999, pp.226-227. 
216 Keil do Amaral seria ainda solicitado pelo município lisboeta, em 1960, para retomar o estudo de um centro cultural no topo 
do Parque Eduardo VII, agora com base num programa para Palácio de Congressos, Música e Exposições, conferindo desta vez 
o protagonismo axial a uma grande avenida que prolongaria a Av. da Liberdade para norte do conjunto. Este projecto, uma vez 
mais não edificado, foi desenvolvido com Manuel Tainha, Carlos Manuel Ramos e Chorão Ramalho.
Cf. TOSTÕES, Ana, Op.cit., p.231 
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1.4 CASO-DE-ESTUDO: A SEDE E MUSEU DA FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN
217 Cf. PERDIGÃO, José de Azeredo, Calouste Gulbenkian, Coleccionador, Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1969, pp.199-210
218 A propósito da relação próxima entre Calouste Gulbenkian e Kenneth Clark ver o interessante artigo elaborado a partir da 
abertura pública dos documentos pessoais de K. Clark e dos arquivos governamentais britânicos sobre C. Gulbenkian, por 
Jonathan Conlin
CONLIN, Jonathan, “Petróleo e Grandes Mestres”, Revista LER, nº 62, Primavera de 2004, pp. 34-49.
219 No início da década de 30, Andrew Mellon competira com Calouste Gulbenkian pela aquisição de várias peças do Museu do 
Hermitage de S. Petersburgo, algumas das quais o coleccionador arménio conseguiu obter, antes de qualquer outro, dada a sua 
destreza negocial.
Cf. PERDIGÃO, José de Azeredo, Calouste Gulbenkian, Coleccionador, Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1969, p. 106
220 Ver Nota nº 68
221 CONLIN, Jonathan, Op.cit. p. 46
222 Cf. PERDIGÃO, José de Azeredo, Op.cit, pp. 199-200
223 Idem, p.200
224 A Chancelaria Americana (1929-1932) encerra um dos topos da Place de La Concorde, na mesma área monumental de Paris onde 
Calouste Gulbenkian residia. Willliam Delano descreve o conhecimento da Chancelaria por Calouste Gulbenkian na memória 
escrita que escreva ao seu neto durante a guerra.
DELANO, Willliam Adams, “A letter to my grandsom” (1942-45), Delano & Aldrich Collection (policopiado). New York: Avery 
Architectural & Fine Arts Library, Columbia University, p.115
225 William Delano, parente afastado do Presidente Franklin Delano Roosevelt, encabeçou, durante a sua administração, 
importantes projectos como o New York Municipal Airport (1937), a Sede da WPA em Nova Iorque (1939) e a Direcção da New York 
World’s Fair (1936-1939). 
Cf. PENNOYER, Peter; WALKER, Anne, The Architecture of Delano & Aldrich. New York: W. W. Norton & Company, 2003, p.11
226 DELANO, William Adams, Op. Cit., p.115
227 Delano reutiliza algumas soluções arquitectónicas do projecto da Chancelaria Americana em Paris, nomeadamente a relação 
entre a colunata da Escada e o Hall, sendo este abobadado “em berço” com “caixotões” em estuque, e circundado por paredes 
com arcadas em “baixo-relevo”. 
Cf. PENNOYER, Peter; WALKER, Op.cit., p.11
228 Essa investigação está condensada num artigo que desenvolvemos no âmbito da Exposição e do Catálogo/DVD “Sede e 
Museu Gulbenkian. A Arquitectura dos anos 60”, a convite da comissária Ana Tostões, no qual exploramos muitas das questões que 
apresentamos nesta fase do Iº Capítulo. 
As plantas propostas por William Adams Delano, para o Museu Gulbenkian, em Londres, fazem hoje parte do espólio da Hyman 
Kreitman Research Centre for the Tate Libray & Archive, em Londres, e as fotografias das maquetas, integram o espólio da Avery 
Architectural & Fine Arts Library, Columbia University, em Nova Iorque, arquivos que consultamos em visitas recentes.
Ver GRANDE, Nuno, “O efeito Gulbenkian, das políticas aos espaços. Evolução de um Programa Cultural Percursor”, in Sede e 
Museu Calouste Gulbenkian. A Arquitectura dos Anos 60 (coord. Ana Tostões), Catálogo de Exposição. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 2006, pp.59-69
229 Idem, pp.61-62
230 Algumas fotografias do Palacete da Avenue d’Íéna, reproduzidas em Calouste Gulbenkian, Coleccionador, demonstram essa relação 
entre os aspectos monumentais e os aspectos mais “domésticos” na composição e decoração interna da “Casa-museu” de Calouste 
Gulbenkian.
Cf. PERDIGÃO, José de Azeredo, Op.cit, pp. 179-198
231 CONLIN, Jonathan, Op.cit. p. 48
232 Carta traduzida e citada por José Azeredo Perdigão 
PERDIGÃO, José de Azeredo, Op.cit, p.208




236 Os Trustees da National Gallery pretendiam localizar o Museu Calouste Gulbenkian em pleno Washington Mall, parque rodeado 
pelo Capitólio, Casa Branca e Monumentos a Lincoln e Jefferson. 
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Idem, pp.212-213
237 Ibidem
238 Luís Guimarães Lobato, então nomeado Director do Serviço de Projectos e Obras da Fundação Calouste Gulbenkian, referia a 
insistência inicial do Embaixador Pedro Teotónio Pereira – Administrador influente da Fundação e homem da confiança política 
de Oliveira Salazar – para que a nova Sede-Museu tivesse as qualidades de um Palácio classicista, honrando assim a memória do 
Fundador.
(transmissão oral)
239 Em depoimento dado, uma década depois, e finda a construção do Museu Gulbenkian, Azeredo Perdigão reafirmaria que 
um dos objectivos que informaram o programa geral das novas instalações da Fundação foi o de, “sem dúvida, criar um Museu 
Moderno, e quando digo moderno, quero significar activo, autêntico centro de cultura artística no sector das artes plásticas”.
PERDIGÂO, José de Azeredo, Depoimento em forma de entrevista, in Arquitectura nº 111, Setembro/Outubro, Lisboa: ICAT, 1969, 
pp.213-214
240 CONDE, Idalina, “A escrita da História”, in Sede e Museu Calouste Gulbenkian. A Arquitectura dos Anos 60 (coord. Ana Tostões), 
Catálogo de Exposição. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2006, pp.73-74
241 Idem, p.72
242 Segundo Idalina Conde, as Bibliotecas Itinerantes da Fundação Calouste Gulbenkian, começaram a funcionar a partir de Maio 
de 1958, com quinze unidades para sessenta e oito concelhos. “Subtil subversão do Portugal iletrado de Salazar, com uma taxa de 
analfabetismo de 33,1%, com apenas 0,8% da população com ensino médio ou superior, em 1960”, ironiza ainda a autora. 
Idem, p.79
243 Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN – 1956/1981, 25 Anos. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, Junho de 1983, 
p.43
244 Segundo o Primeiro Relatório do Presidente (1955-1959), editado em Janeiro de 1960, a Fundação concedia, então, quatro 
categorias de Bolsas: 1ª Categoria – frequência dos 2º e 3º Ciclos dos liceus, ou instrução secundária equivalente, incluindo escolas 
comerciais e industriais, e dos cursos médios e superiores, incluindo escolas de belas-artes e as escolas de música; 2ª Categoria 
– estudos complementares de ciências e letras; 3ª Categoria – aperfeiçoamento em artes plásticas; 4ª Categoria – aperfeiçoamento 
em música e ballet.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN – I Relatório do Presidente, (Julho de 1955 - 31 Dez. 1959). Lisboa: Arquivo da Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1960, p.140
245 Ver FRANÇA, José-Augusto, “A Fundação Calouste Gulbenkian”, in A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961), Lisboa: 
Bertrand Editora, 2ª Edição, 1984, pp.509
246 Azeredo Perdigão citado por José-Augusto França
 Idem, p.661
247 Cf. MELO, Ana Vasconcelos, “A Colecção de Arte Britânica Contemporânea pertencente ao CAM-JAP” in A Ilha do Tesouro 
(Catálogo de Exposição). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1997, p.19
248 A Administração manteve contactos continuados com o Ministère des Affaires Culturelles de André Malraux, não só no difícil 
período de negociação da transladação da Colecção Gulbenkian, de Paris para Lisboa, mas, mais tarde, nas diversas exposições 
havidas no Palácio da Av. d’Iéna, convertido em 1965, em Centro Cultural Português, em França, por empenhamento do 
Embaixador Marcello Mathias. Este mediou ainda o processo que levou à construção de uma Casa para Estudantes Portugueses 
na Cidade Universitária de Paris, iniciativa da Fundação Gulbenkian que contou também com o apoio de Malraux. 
Já a Exposição “Um Século de Pintura Francesa, 1850-1950”, organizada pela Fundação Gulbenkian em Lisboa, teve o alto 
patrocínio dos Chefes de Estado de França e Portugal e a colaboração da Association Française d’Action Artistique e dos Serviços 
Culturais da Embaixada da França em Lisboa.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN – III Relatório do Presidente, (Julho de 1963 - 31 Dez. 1965). Lisboa: Arquivo da Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1960, p.74
249 Ibidem
250 FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN – I Relatório do Presidente, (Julho de 1955 - 31 Dez. 1959). Lisboa: Arquivo da Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1960, p.83
251 Ibidem
252 Idem, p.104
253 Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN – 1956/1981, 25 Anos. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, Junho de 1983, 
pp.139-223
254 Ibidem
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255 LOBATO, Luís Guimarães, Memórias Técnicas. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian/Instituto de Soldadura e Qualidade, 
2004, p.70
256 TOSTÕES, Ana, “A Arquitectura como imagem Gulbenkian”, in Sede e Museu Calouste Gulbenkian. A Arquitectura dos Anos 60 
(coord. Ana Tostões). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2006, pp.25-26
257 A referida coincidência entre implantações é visível no conjunto de desenhos apresentados na Exposição e Catálogo/DVD, “Sede 
e Museu Calouste Gulbenkian. A Arquitectura dos Anos 60”, comissariada por Ana Tostões, nomeadamente na Secção “Processo”.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Sede e Museu Gulbenkian. A Arquitectura dos Anos 60 (coord. Ana Tostões), Edição DVD. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2006
258 TOSTÕES, Ana, Op. cit,, pp.24-25
259 As referidas simulações são visíveis no conjunto de desenhos apresentados na Exposição e Catálogo/DVD, “Sede e Museu 
Calouste Gulbenkian. A Arquitectura dos Anos 60”, comissariada por Ana Tostões, nomeadamente na Secção “Processo”.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Sede e Museu Gulbenkian. A Arquitectura dos Anos 60 (coord. Ana Tostões), Edição DVD. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2006
260 O Parque de Santa Gertrudes resultou da fractura de uma vasta propriedade do capitalista lisboeta José Maria Eugénio, 
provocada pelo traçado da Estrada da Circunvalação, ainda no Século XIX. A parte Sul seria mais tarde vendida ao Estado, para 
implantação do Governo Militar de Lisboa, e a restante parcela Norte deixada aos seus descendentes, que a concessionaram, 
também parcialmente, primeiro para Jardim Zoológico e depois para Feira Popular de Lisboa. Esta última parcela seria finalmente 
vendida à Fundação Calouste Gulbenkian, em 1957, para implantação da sua Sede-Museu, após o descrito processo de escolha 
de terrenos.
MATOS, José Sarmento de, “Uma escolha acertada”, in Sede e Museu Calouste Gulbenkian. A Arquitectura dos Anos 60 (coord. Ana 
Tostões), Catálogo de Exposição. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2006, pp.45-57
261 TOSTÕES, Op. cit. p.25
262 LOBATO, Luís Guimarães, Op.cit., p.79
263 Segundo Luís Guimarães Lobato, Maria José de Mendonça estivera em Paris, no Outono de 1956, acompanhada pela 
conservadora Dra. Maria Teresa Gomes Ferreira e o fotógrafo Mário de Oliveira, para identificação, in situ, de cada uma dos 
milhares de peças expostas ou arrecadadas no palácio da Av. d’Íena.
Idem, p.75
264 Maria José de Mendonça citada por Azeredo Perdigão.
Ver FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN – I Relatório do Presidente, (Julho de 1955 - 31 Dez. 1959). Lisboa: Arquivo da 
Fundação Calouste Gulbenkian, 1960, p.125
265 Idem, p.194
266 O relatório de Março de 1960 está assinado pelos arquitectos consultores, Sir Leslie Martin, Prof. Franco Albini, Prof. Carlos 
Ramos, Arqº Keil do Amaral e pelos Directores de Serviços, Maria José de Mendonça (Belas-Artes e Museu) e Luís de Guimarães 
Lobato (Projectos e Obras). 
Ver FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Relatório dos Três Estudos de Ante-projecto da Construção da Sede e Museu. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian (policopiado), p.20
267 Segundo Ana Tostões, a secção Regional Sul do Sindicato dos Arquitectos convidou, em Maio de 1959, os seus “colegas” 
seleccionados a recusarem o convite da Fundação Calouste Gulbenkian, comportamento que os mesmos não acataram, tendo 
prosseguido nos seus trabalhos. A Secção Regional Norte, pelo seu lado, criticou a actuação da SRS pela “interferência na orgânica” 
da Fundação e pela “coacção dos colegas” convidados.
Cf. TOSTÕES, Ana, Op.cit., p.42, nota 20
268 FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN – I Relatório do Presidente, (Julho de 1955 - 31 Dez. 1959). Lisboa: Arquivo da Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1960, p.194
269 FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Programa das Instalações da Sede e Museu. Lisboa: Serviço de Projectos e Obras da 
Fundação Calouste Gulbenkian, (policopiado), 1958, p.4
270 Idem, p.9
271 FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, “Primeira Reunião Conjunta dos Consultores, Grupo de Trabalho e Técnicos da 
Fundação” (Conclusões), in Definição do Programa e Deliberações sobre a utilização dos Auditórios da Fundação. Lisboa: Serviço de 
Projectos e Obras da Fundação Calouste Gulbenkian, (policopiado), 1959/1962, p.23
272 FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, “Esclarecimentos ao Programa da Sede e Museu (Nota nº3) ” – transcrição do 
Relatório do Prof. Leslie Martin, de 26 de Julho de 1959, in Definição do Programa e Deliberações sobre a utilização dos Auditórios da 
Fundação. Lisboa: Serviço de Projectos e Obras da Fundação Calouste Gulbenkian, (policopiado), 1959/1962, p.26
273 Idem, p.27
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274 RIVIERE, Georges-Henri, Rapport sur les études de conception du musée de la Fondation Calouste Gulbenkian et sur la suite a donner a 
ces travaux. Lisboa: Serviço de Projectos e Obras da Fundação Calouste Gulbenkian, (policopiado), Março de 1960, pp.2-12
275 Referimo-nos às evocações funcionais e formais que julgamos existirem nas soluções propostas pelo Grupo B, em relação às 
adoptadas por Frank Lloyd Wright nos seus projectos para: 
a) Johnson Wax Headquarters, no Winsconsin, (1936-1939), na solução de uma torre esguia destinada aos serviços administrativos
b) Fundação Solomon Guggenheim, em Nova Iorque (1943-1959), na solução cilíndrica e no percurso “espiralado” propostos para 
o museu;
276 Referimo-nos às soluções, já caracterizadas em pontos anteriores, de integração dispersiva de equipamentos culturais em 
espaços naturais, experimentadas pela Arquitectura Escandinava do pós-guerra, tendo como exemplo maior o Museu Louisiana, 
próximo de Copenhaga, projectado por Jörgen Bo e Vilhelm Wohlert (1956-1958).
277 Segundo Ana Tostões “António Viana Barreto tinha concebido os terraços ajardinados do Hitel Ritz (projecto do arquitecto 
Pardal Monteiro) tendo-se especializado nessa matéria, o que justifica a sua integração desde logo na equipa do concurso em 
1959.
TOSTÕES, Op.cit, p.43 (nota 35)
278 FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Relatório dos Três Estudos de Ante-projecto da Construção da Sede e Museu. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, (policopiado), pp.4-20
279 TOSTÕES, Op.cit, p.28
280 Uma observação atenta dos diversos desenhos apresentados na Exposição e Catálogo/DVD, “Sede  e Museu Calouste Gulbenkian. 
A Arquitectura dos Anos 60”, comissariados por Ana Tostões, torna visível esse “amadurecimento” da obra, na passagem da 
década de 50 para a de 60.
Nas perspectivas e nos desenhos rigorosos que acompanham as fases de Concurso, Estudo Prévio e Projecto de Licenciamento 
(1959-1961) dominam as grandes superfícies laminares, evidenciadas por finas lajes e longas consolas, raramente interrompidas 
por qualquer elemento estrutural. Por outro lado, os grandes panos envidraçados, em contraste com panos de parede lisos, 
remetem-nos para o imaginário “Estilo Internacional” em voga na arquitectura do pós-guerra. 
No entanto, nas perspectivas e nos desenhos rigorosos que suportam o Projecto de Execução (a partir do final de 1961), é já 
evidente a introdução de um cálculo estrutural “regrador” da composição geral, e uma maior expressividade dos elementos 
estruturais – paredes portantes, feixes de vigas, cintas de bordadura – reforçados pela textura assumida do beton brut. Neste 
sentido, estes elementos remetem-nos para um outro imaginário, mais próximo do “Brutalismo”, que caracterizou a arquitectura 
europeia da década de 60.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Sede e Museu Gulbenkian. A Arquitectura dos Anos 60 (coord. Ana Tostões), Edição DVD. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2006
281 Na transição entre as décadas de 50 e 60, os arquitectos-autores da Fundação Calouste Gulbenkian envolvem-se em importantes 
projectos com diversos programas e escalas: Alberto Pessoa desenvolve o projecto e a obra da Associação Académica de Coimbra 
(1958-1959, com João Abel Manta); Rui d’Athouguia assina os projectos do Liceu Padre António Vieira (Lisboa, 1959) e da Escola 
Teixeira de Pascoaes (Lisboa, 1956-1960); Pedro Cid vê o seu projecto seleccionado para Pavilhão de Portugal na Exposição 
Universal de Bruxelas, de 1958, e, mais tarde, desenvolve um conjunto de Habitação Plurifamiliar no Plano de Olivais-Norte 
(Lisboa, 1963). 
Cf. BECKER, Annette, TOSTÕES, Ana, WANG, Wilfred (coord.) Portugal, Arquitectura do Século XX. Catálogo de Exposição. 
Lisboa: Centro Cultural de Belém/Prestel, 1998, pp.332-347
282 FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN “Parecer do Professor Sir Leslie Martin – 3 de Agosto de 1960”, in Definição do 
Programa e Deliberações sobre a utilização dos Auditórios da Fundação. Lisboa: Serviço de Projectos e Obras da Fundação Calouste 
Gulbenkian, (policopiado), 1959/1962, p.38
283 Idem, p.40
284 Numa comparação entre as Maquetas ou os Cortes Transversais pelo Grande Auditório da Fundação Calouste Gulbenkian 
propostos no Concurso e, posteriormente, no Projecto de Execução, constata-se que esse espaço “avoluma-se” verticalmente entre 
as duas fases, aproximando-se da proporção 5:3:2 utilizada por Sir Leslie Martin e Peter Moro, e calculada acusticamente por 
William Allen, no projecto do Royal Festival Hall (Londres, 1951)
Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Sede e Museu Gulbenkian. A Arquitectura dos Anos 60 (coord. Ana Tostões), Edição 
DVD. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2006
Cf.  CAROLIN, Peter; DANNATT, Trevor, Architecture, Education and Research, The work of Leslie Martin: papers and selected articles 
(ed. Peter Carolin and Trevor Dannat), Academy Editions, London, 1996, p.47
285 O Eng.º Armando Cavaleiro e Silva do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, colaborador de William Allen nos estudos 
de Acústica e Luminotecnica do Edifício-Sede da Fundação Calouste Gulbenkian, descreve em Relatório Técnico de 1962, por si 
assinado, os diversos passos efectuados pelo consultor inglês no cálculo das áreas necessárias ao desempenho acústico do Grande 
Auditório.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Relatório Sucinto sobre a acústica do Grande Auditório da Fundação Calouste Gulbenkian, 
Lisboa: Serviço de Projectos e Obras da Fundação Calouste Gulbenkian, (policopiado), 1962, pp.1-9
286 LOBATO, Luís Guimarães, Op.cit, pp.80-81
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287 O Eng.º Armando Cavaleiro e Silva do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, colaborador de William Allen nos estudos 
de Acústica e Luminotecnica do Edifício-Sede da Fundação Calouste Gulbenkian, descreve em Relatório Técnico de 1961, por 
si assinado, os diversos passos efectuados pelo consultor inglês no estudo da iluminação zenital do Museu, pela introdução 
de lanternins. A partir de um modelo reduzido, à escala 1/20, de uma determinada zona do Museu, procurou-se conhecer a 
distribuição dos factores de iluminação natural (F.I.N.) nos planos de trabalho, averiguando se os níveis luminosos eram 
compatíveis com as exigências de conservação das obras de arte. Segundo o mesmo relatório, “os resultados das medições 
efectuadas mostram-nos que, em extensas zonas dos planos de trabalho, o limite de 2% foi francamente excedido”, o que, entre 
outras conclusões, ditou o abandono da solução.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Relatório Sumário das Medições Efectuadas sobre o modelo do Museu em 30 de Outubro e 1 de 
Novembro de 1961, Lisboa: Serviço de Projectos e Obras da Fundação Calouste Gulbenkian, (policopiado), 1961, pp.1-4
288 Carta de Franco Albini endereçada a Luís Guimarães Lobato, Fundação Calouste Gulbenkian, a 19 de Setembro de 1962.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Carta de Franco Albini ao Serviço de Projectos e Obras, Lisboa: Serviço de Projectos e 
Obras da Fundação Calouste Gulbenkian, (policopiado), 1962, s/p
289 FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, “Relatório dos Consultores Portugueses, 30 de Abril de 1962”, in Definição do 
Programa e Deliberações sobre a utilização dos Auditórios da Fundação. Lisboa: Serviço de Projectos e Obras da Fundação Calouste 
Gulbenkian, (policopiado), 1959/1962, p.53
290 Em 1966, o Serviço de Projectos e Obras funcionava com a seguinte estruturação orgânica: 1. Divisão de Informação Técnica; 
2. Divisão de Estudos de Arquitectura; 3. Divisão de Arquitectura e de Exposições; Divisão da Sede e Museu; 5. Divisão de 
Manutenção: 6. Secretaria da Direcção; 7. Secção de Administração de Obras.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN – IV Relatório do Presidente, (Jan. de 1966 – Dez. 1968). Lisboa: Arquivo da Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1960, p.227
291 Para além da Direcção de José Sommer Ribeiro, o Serviço de Museografia contaria ainda com a colaboração do artista Rogério 
Ribeiro e do designer Vítor Manaças.
292 Referimo-nos em particular à adaptação, em 1964, da antiga “Domus Municipalis” de Óbidos a Museu, projecto financiado 
e apoiado pela Fundação Calouste Gulbenkian, onde Sommer Ribeiro ensaiou muitos dos dispositivos expositivos – pendurais, 
podiuns e vitrinas – que utilizará na integração da Colecção Gulbenkian no Palácio Pombal.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN – III Relatório do Presidente, (Jan. de 1963 - 31 Dez. 1965). Lisboa: Arquivo da Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1966, p.208
293 A Memória Descritiva, assinada por Viana Barreto e Ribeiro Telles, data de Dezembro de 1961.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, “Memória Descritiva” in Parque de Stª Gertrudes – Ante-Projecto. Lisboa: Serviço de 
Projectos e Obras da Fundação Calouste Gulbenkian, (policopiado), 1961, p.1
294 CARAPINHA, Aurora, “O Espaço, o Lugar e o Tempo” in A Utopia e os Pés na Terra. Gonçalo Ribeiro Telles, Catálogo de Exposição 
(Coord. Joaquim Oliveira Caetano). Lisboa: Instituto Português de Museus, 2003, pp.230-231
295 Segundo José de Azeredo Perdigão: “Os prejuízos foram enormes, excederam muitas dezenas de milhares de contos, não 
levando em conta os derivados do atraso que o desenvolvimento das obras em curso teve de sofrer e das modificações que houve 
de introduzir nos respectivos planos para pôr os edifícios a coberto do risco de novas inundações”.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN – IV Relatório do Presidente, (Jan. de 1966 - 31 Dez. 1968). Lisboa: Arquivo da Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1966, p.65
296 Ver fac-simile da agenda de Ruy d’Athouguia e restantes esboços contidos na Exposição, Catálogo/DVD, “Sede e Museu 
Gulbenkian. A Arquitectura dos Anos 60”, comissariados por Ana Tostões.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Sede e Museu Gulbenkian. A Arquitectura dos Anos 60 (coord. Ana Tostões), Edição DVD. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2006
297 Segundo o Relatório de Reunião de 4 de Janeiro de 1962, do Serviço de Projectos e Obras, Pedro Cid ocupou-se inicialmente 
da plataforma sobre o Estacionamento, Alberto Pessoa do volume do Grande Auditório, Ruy Athouguia da Sala de Exposições 
Temporárias e das Salas de Congresso, sendo o Museu então desenhado pelos três autores em conjunto. Esta partição viria a sofrer 
alterações no decurso do projecto e da obra, sendo difícil, e provavelmente inoperativo, distinguir o “desenho” de cada um dos 
três autores nas partes do edifício. Trata-se, como vimos, de uma obra “colectiva”, no verdadeiro sentido do termo, na qual não 
se deve descurar o papel central dos diversos consultores e colaboradores.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, “Reunião do Serviço de projectos e Obras com os arquitectos-autores da Sede e Museu, 
4 de Janeiro de 1962”, in Definição do Programa e Deliberações sobre a utilização dos Auditórios da Fundação. Lisboa: Serviço de Projectos 
e Obras da Fundação Calouste Gulbenkian, (policopiado), 1959/1962, p.47
298 Para melhor se compreender a extensão e complexidade da obra citam-se os seguintes números aproximados: 150.000 m3 de 
escavações; 45.000 m3 de betão; 3200 toneladas de aço; 100 km de cabos eléctricos; 50.000 m2 de tubagem de arcondicionado; e 3500 
KVA de potência electrica instalada.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Fundação Calouste Gulbenkian, 1956/1981, 25 anos. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1981, pp.43-47
299 MONTANER, Josep Maria, Después del Movimento Moderno, Arquitectura de la segunda mitad del siglo XX. Barcelona: Editorial 
Gustavo Gili, S.A., 1993, p.36
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300 WANG, Wilfried, “A criação de uma paisagem cultural: a Fundação Calouste Gulbenkian”, in Sede e Museu Calouste Gulbenkian. 
A Arquitectura dos Anos 60 (coord. Ana Tostões). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2006, p.95
301 Ibidem
302 Cf. TOSTÕES, Ana, “Experimentação e Rigor. O Design como Projecto de Pesquisa Paciente: Daciano da Costa na Obra da 
Fundação Calouste Gulbenkian” in Daciano da Costa, Designer (coord. João Paulo Martins). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 
2001
303 Cf. GONÇALVES, Rui Mário, “Integração de Obras de Arte na Sede da Fundação Calouste Gulbenkian”, in Arquitectura, nº111. 
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2.1 CONTRACULTURA E MASSIFICAÇÂO CULTURAL 
2.1.1 A imaginação toma o poder
A revolta estudantil que percorreu Paris, em Maio de 1968, ainda que circunstancial, legou 
uma determinante mudança nos paradigmas políticos e culturais das sociedades ocidentais ao 
longo da década seguinte, dentro e fora do universo europeu.
Lido hoje, à distância, esse epifenómeno pode ser entendido segundo duas perspectivas 
complementares: como um prenúncio do fim do modelo de desenvolvimento ocidental, iniciado 
no II pós-guerra, vitimado pelos efeitos críticos de uma “sociedade de massas” que ele mesmo 
produzira; ou, como o começo de uma nova relação entre o poder político-institucional e essa 
sociedade massificada, dentro da qual passariam a existir mecanismos de mútua regulação, 
desejavelmente mais participados. 
Seja qual for a sua leitura, o Maio de 68 assinalou a emergência definitiva de uma nova geração 
de “actores” sociais, resultante do “boom” demográfico do pós-guerra – mais jovens e com uma 
cultura política mais radical, comparativamente com a geração anterior – mas também, como 
veremos, de novas temáticas culturais, bem distintas das que tinham ocupado os “actores” 
precedentes, ao longo dos anos da reconstrução europeia. O choque geracional tornou-se, 
por isso, inevitável, arrastando consigo outras causas marcantes dessa década, ligadas à luta 
laboral, à descriminação sexual e racial, e às desigualdades da exploração capitalista e pós-
colonial dos recursos naturais e humanos no denominado “Terceiro mundo”1.
No universo anglo-saxónico, este choque ficou também associado ao conceito de 
“contracultura”2, enaltecendo o facto de que, independentemente do motivo ou da geografia 
da contestação, uma mesma causa movia essa nova geração de “actores” – a oposição à cultura 
e à prática política dominantes na maioria dos Estados-Providência, baseadas, como vimos 
anteriormente, numa visão paternal e numa gestão burocrática do quotidiano social. 
Resgatemos, a propósito, a visão de David Harvey:
Antagonistic to the oppressive qualities of scientifically grounded technical-bureaucratic rationality 
as purveyed through monolithic corporate, state and other forms of institutionalized power (including 
that of bureaucratized political parties and trade unions), the counter-cultures explored the realms of 
individualized self-realization through a distinctive “new-left” politics, through the embrace of anti-
authoritarian gestures, iconoclastic habits (in music, dress, language and life-style), and the critique 
of everyday life. Centred in the universities, art institutes, and on cultural fringes of big-city life, the 
movement spilled over into the streets to culminate in a vast wave of rebelliousness that crested Chicago, 
Paris, Prague, Mexico City, Madrid, Tokyo, and Berlin in the global turbulence of 1968.3
Como refere Harvey, a “turbulência” de 1968 teve inesperados paralelos em diversas latitudes 
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– da América do Sul ao Extremo Oriente – por activismo de uma nova esquerda intelectual, bem 
organizada e quase sempre pertencente aos meios universitários. Profundamente crítica em 
relação ao intervencionismo das grandes corporações e das potencias económicas e militares 
sobre as suas culturas, ou sobre as culturas de outros, esses activistas combateram todas as 
formas de imperialismo hegemónico em favor da individualidade e da auto-determinação dos 
cidadãos e dos povos. Não é por isso de estranhar que a contestação à intervenção dos EUA 
na Guerra do Vietname – intensificada a partir de 1963 – se tenha tornado numa bandeira 
internacional dos movimentos de contracultura ao longo da década, mobilizando fortemente 
a opinião pública até à retirada militar americana de Saigão em 1975.
No entanto, o tiro de fundo da crítica contracultural americana foi dirigido sobretudo a essa 
“sociedade de massas” que emergira nas décadas anteriores, apontando um destino social 
contrário à cultura de tradição individualista daquele país. Sobre esse confronto escreveu 
Thomas Frank, na obra “The Conquest of Cool”:
The standard story of the counterculture begins with an account of the social order against which it 
rebelled, a social order that was known to just about everyone by 1960 as the “mass society”. The tale 
of post-war malaise and youthful liveliness is a familiar one; it is told and retold with the frequency 
and certainty of historical orthodoxy. Author after author warned in the 1950s that long-standing 
American traditions of individualism were vanishing and being buried beneath the empires of the great 
corporations, the sprawl of prefabricated towns, and the reorientation of culture around the imperative 
of consuming homogenized mass-produced goods.4
O desenvolvimento económico do pós-guerra, que proporcionara aos EUA a construção 
de um new american way of life, fruto das teorias económicas de base Fordista-Keynesiana, 
era visto pela contracultura como o principal gerador de um consumismo acrítico e de um 
conformismo social, condicionados por um totalitarismo tecnocrático e por uma uniformização 
dos comportamentos colectivos, sobretudo nos meios mais industrializados, onde a produção 
se estandartizara e o consumo se generalizara. 
No entanto, mais do que uma mudança nas políticas sociais do Estado-Providência – dos quais 
eram também beneficiários – os activistas americanos reivindicavam sobretudo uma mudança 
no lifestyle, baseada na reconquista de uma cultura hedonista (ou hippie), isto é, de uma cultura 
do prazer e da realização individual partilhada – na liberdade sexual, no consumo de drogas 
e na difusão de novas expressões musicais (sex, drugs and rock’n roll) – capaz de reinventar 
criativamente o quotidiano social. Mais: se a inspiração vinha do quotidiano, tornava-se então 
necessário diluir as fronteiras convencionais entre “cultura erudita” e “cultura popular”, outra 
das batalhas essenciais desse novo activismo, que terá, como veremos, origem e reflexo na 
investigação sociológica dessa década. 
Finalmente, a contracultura escalpelizaria os temas cívicos incómodos à tecnocracia da gestão 
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urbana, como o dos direitos das minorias raciais face às políticas segregadoras do planeamento 
modernista nas grandes cidades americanas, participando e apoiando, por exemplo, os 
sucessivos motins do Black Power Movement5 nos principais centros, ao longo da década de 
60.  David Harvey descreveu também os meios diversificados desse activismo urbano e dessa 
crítica à cidade funcionalista:
In US cities, urban spectacle in the 1960s was constituted out of the mass oppositional movements of the 
time. Civil rights demonstrations, street riots, and inner city uprisings, vast anti-war demonstrations, 
and counter-cultural events (rock concerts in particular) were grist for the seething mill of urban 
discontent that whirled around the base of modernist urban renewal and housing projects (…) The 
leaders sought a symbol around which to build the idea of the city as a community, a city which could 
believe in itself sufficiently to overcome the divisions and the siege mentality with which the common 
citizen approached downtown and its public spaces.6
Foi precisamente esta amálgama de visões – inconformistas e hedonistas, libertárias e libertinas, 
anti-capitalistas e anti-imperialistas – que desaguou nas ruas de Paris, em Maio de 1968, 
revelando uma outra “contracultura” igualmente latente no coração da velha Europa. Aqui, 
a revolta deu-se contra o peso histórico das instituições (face à nova “cultura de juventude”7), 
contra o determinismo do Estado social (nem sempre equilibrado nos direitos laborais8) contra 
o domínio militar dos EUA no Oriente, mas também da União Soviética no Leste europeu 
(marcado, nesse mesmo ano, pela repressão militar da “Primavera de Praga”9); contrapondo-
lhes a apologia do exercício auto-determinado, livre e universal da cidadania no espaço da polis, 
algo que a nova crítica marxista dessa década denominaria de “direito à cidade” – expressão 
do sociólogo Henri Lefebvre que teve não só reflexos no clamor desse Maio, mas também 
no pensamento urbanístico e arquitectónico europeu da década de 7010. Sobre essa influência 
Lefebvriana, escreveu Laurent Devisme:
Après une sociologie de l’ennui, une problématique de l’usage et de l’appropriation, il [Lefebvre] 
réinvente le “droit à la ville“. En quoi celui-ci pourrait-il susciter des pratiques spécifiques ? Comment 
rend-on le quotidien exceptionnel ? Cette relative indétermination explique l’usage presque courant de 
l’expression, ainsi que son institutionnalisation dans les discours. 
Et pourtant, il est des moments où ce droit semble advenir : Mai 68, critique du capitalisme d’État à Paris, 
critique du socialisme en Prague. Mais aussi critique de l’ordre urbain, avec un renouveau du rôle de la 
rue. “Descendre dans la rue“ est bien une synecdoque spatiale (prendre la partie pour le tout) indiquant 
le possible rôle cristallisateur de la rue, montrant “l’obsolescence du système institutionnel“.11
Em Maio de 68, a rua tornou-se no espaço preferencial do exercício contestatário, funcionando 
como “caixa de ressonância” das greves nas fábricas ou dos plenários nas universidades, mas 
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também como suporte mural de slogans poéticos – Dessous les pavés, c’est la plage! Il est interdit 
d’interdire ! Soyez réalistes, demandez l’impossible! L’imagination prend le pouvoir! 
Recusando grandes narrativas ou soluções hegemónicas, essa crítica de esquerda fragmentou-
se numa multiplicidade de discursos, tantas vezes contraditórios entre si, que abrangeu, para 
além das correntes marxistas, facções trotskistas e maoistas, estas inspiradas pela recente 
Revolução Cultural chinesa, também ela em contra-corrente em relação às duas potências 
dominantes na Guerra-Fria12. No seio dessa tensão glacial, só a imaginação parecia querer 
tomar realmente o (contra)poder.
2.1.2 A massificação cultural como objecto de estudo e de crítica
Os movimentos de contracultura centraram grande parte da sua contestação sobre o 
conformismo social e a massificação das várias formas de consumo quotidiano, com particular 
ênfase no “consumo cultural” proporcionado pelos meios de comunicação de massas (mass 
media13) – sobretudo a rádio e a televisão – progressivamente popularizados no Ocidente 
desde o II pós-guerra. Tendo em conta que muitos dos movimentos despontaram nos meios 
académicos, estabeleceram-se, desde logo, correspondências entre a contestação ideológica de 
“rua” e o trabalho “laboratorial” desenvolvido no seio das Ciências Sociais, então em franca 
transformação curricular. Neste sentido, e para além do já descrito envolvimento crítico de 
sociólogos franceses de formação marxista – a partir da influência didáctica de Henri Lefebvre 
nas Universidades de Estrasburgo e depois de Nanterre –, também no universo académico 
anglo-saxónico se foi gradualmente consolidando, ao longo da década de 60, um novo corpo 
disciplinar que tomou a massificação cultural, na sua relação com os mass-media, como objecto 
de estudo, sob a designação abrangente de “Estudos Culturais” (Cultural Studies14). 
Neste contexto, destacou-se o contributo do Birmingham Centre for Contemporary Cultural 
Studies – fundado na Universidade de Birmingham em 1964, a partir da obra de Raymond 
Williams, Richard Hoggart e Stuart Hall –, um dos primeiros grupos de sociólogos a destacar 
temáticas ignoradas pelo que apelidavam então de “cultura dominante” e a descodificar 
fenómenos emergentes na sociedade inglesa, sobretudo a partir das suas franjas e não dos 
seus centros de decisão. De certa forma, os Estudos Culturais britânicos permitiram às “sub-
culturas” e às “contraculturas” encontrar uma primeira raison d’etre científica no seio dos 
próprios sistemas sociais de que se excluiam. Sobre este processo, escreveu Diane Crane em 
“The production of culture”:
An important part of the work of the British cultural studies group consists of field studies that examine 
the emergence of subcultures and countercultures (…) These studies are based on the presupposition 
that to understand a subculture or a counter culture it is necessary to understand its relationship to 
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both the dominant culture and to the social class within which the subculture or counter-culture is 
emerging.15
Os sociólogos de Birmingham chamaram a atenção para a importância das expressões 
particulares ou minoritárias na construção dos sistemas democráticos – ao nível do género 
(por influência dos posicionamentos feministas), da raça (pela intensidade e diversidade das 
migrações pós-coloniais) e da idade (pela emergência da já descrita “cultura de juventude”) 
– frisando a necessidade de adequar a produção e a difusão cultural à diversidade social dos 
seus “receptores”. Na perspectiva dessa nova disciplina, a democratização do acesso à cultura 
– já fomentada pelo Welfare State britânico desde o II pós-guerra – deveria dar então lugar 
a uma democratização do “consumo cultural”, nele incluindo, de forma activa e crítica, a 
participação de todos os espectros da população.
Ao consolidar-se noutros meios universitários – englobando centros de investigação nos 
EUA, no Canadá, na Austrália ou na Índia pós-colonial – os Cultural Studies ajudaram a 
reenquadrar globalmente o conceito de “cultura popular” (pop culture), conferindo-lhe um 
estatuto idêntico ao que a “cultura erudita” possuía em campos disciplinares tradicionais, 
como nos Estudos Literários, na Estética ou na Musicologia. Sucessivos trabalhos científicos 
publicados naquele âmbito alargaram gradualmente a noção de cultura, agregando-lhe outros 
conteúdos produzidos pelos media e pelas industrias de entretenimento – da televisão e da 
rádio, do cinema e da fotografia, dos jornais e das revistas, da música pop e do showbusiness, da 
publicidade e da moda – agora legitimados como novos objectos de estudo da Sociologia ou 
da Antropologia Cultural16. 
O filósofo canadiano Marshall McLuhan, professor da St. Louis University e da University 
of Toronto, foi um dos autores que melhor descodificou a “viragem” cultural que, desde 
finais da década de 50, diluiu essas fronteiras ente a “high culture” e a “low culture”, e cujos 
ensaios se tornaram, eles próprios, em epítetos da “sociedade de massas”, sobretudo nos 
meios académicos americanos. Da Galáxia de Gutenberg (obra de 1962) à Aldeia Global (1968), 
McLuhan foi associando essa mudança de paradigma ao impacto da comunicação instantânea 
e simultânea, nos níveis local e global, que designaria então com o curioso termo “all-at-once-
ness”:
Ours is a brand-new world of allatonceness. ’Time’ has ceased, ‘space’ has vanished. We now live in 
a global village...a simultaneous happening.” (...) Electric circuitry profoundly involves men with 
one another. Information pours upon us, instantaneously and continuously. As soon as information 
is acquired, it is very rapidly replaced by still newer information. Our electrically-configured world 
has forced us to move from the habit of data classification to the mode of pattern recognition. We can 
no longer build serially, block-by-block, step-by-step, because instant communication insures that all 
factors of the environment and of experience co-exist in a state of active interplay17.
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A diluição das fronteiras conceptuais não significou, no entanto, um nivelamento nos modos 
de (re)produção cultural entre os universos das elites e das massas populares, questão que 
seria denunciada, uma vez mais, pela análise marxista que caracterizou a sociologia francesa 
dessa década, neste caso a partir da obra fulcral de Pierre Bourdieu, director do centro de 
investigação da École Pratique des Hautes Études de Paris. Criando, também ele, um manancial 
de conceitos relacionais que ajudariam a perceber afinidades entre os costumes sociais, o nível 
de formação e o poder económico – como “habitus” e “campo”, “distinção” e “capital cultural” 
–, Bourdieu escalpelizou a dependência da produção e do consumo cultural em relação aos 
sistemas de poder e de educação vigentes nas sociedades europeias, e na francesa em particular. 
Destacou-se, neste âmbito, o estudo que desenvolveu com Alain Darbel, em 1966, L’Amour de 
l’Art, les musées d’art et leur public18 no qual exporia a inutilidade das políticas públicas para 
a democratização do acesso aos bens culturais, sem um precedente trabalho na formação de 
públicos para a cultura, com início, desde logo, nas políticas de educação. Sobre essa análise 
escreveria Randal Johnson, editor de “The field of Cultural Production”, obra integradora dos 
principais ensaios de Bourdieu sobre Arte e Literatura:
Bourdieu found, perhaps not surprisingly, that regular museum attendance increases with the increasing 
levels of education, to the point where, although theoretically open to all, art museums become “almost 
the exclusive domain of cultivated classes”. They thus have all the outward appearances of legitimacy, 
since the only ones excluded are those who exclude themselves.19
O estudo expunha as limitações da acção do ministro francês da cultura, André Malraux, 
sustentada, como vimos no capítulo precedente, na separação entre políticas culturais e 
educacionais, e na apologia de uma fruição passiva das Belas-Artes em Museus e Casas da 
Cultura, algo que, na visão de Bourdieu, beneficiava, quase só, as elites matricialmente cultas. 
Em Maio de 68, esta transformou-se numa das muitas contestações às políticas paternalistas 
do governo De Gaulle – feu la culture, clamariam ironicamente os manifestantes.
No entanto, nenhuma outra crítica à “massificação cultural” ganhou maior simbolismo, nesse 
mesmo ano, do que a do movimento Internacional Situacionista – principal mentor da poética 
radical, grafitada ou gritada nas ruas parisienses –, cuja vocação transnacional se consolidara, 
desde a sua fundação, em 1957, através de ramificações na Holanda, Alemanha, Escandinávia, 
Bélgica, Inglaterra e Itália20. A personagem central do movimento, o escritor e activista 
Guy Debord, lançou, em 1967, o manifesto La Société du Spectacle, denunciando a alienação 
generalizada dos cidadãos, face à condição “spectaliste” das sociedades modernas:
La société qui repose sur l’industrie moderne n’est pas fortuitement ou superficiellement spectaculaire, 
elle est fondamentalement « spectaliste ». Dans le spectacle, image de l’économie régnante, le but n’est 
rien, le développement est tout. Le spectacle ne veut en venir à rien d’autre qu’a lui-même.(…) Le 
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spectacle est le « capital » à un tel degré d’accumulation qu’il devient image.21
Sublimando a visão marxista sobre a acumulação do capital – elevando-o à condição de puro 
“espectáculo” de uma sociedade burguesa a combater – Debord e os seus companheiros 
conduziram aquele movimento propondo uma espiral de “situações” panfletárias (situations22), 
envolvendo acções públicas de subversão lúdica e de denúncia satírica do quotidiano político, 
social e mediático. Para os Situacionistas, a cidade tornar-se-ia no palco de uma nova “deriva” 
lúdica, individual ou colectiva (dérive23), e o Maio de 68 na maior dessas encenações espontâneas 
– a mais eloquente situation – ainda que, também ela convertida, paradoxalmente, num dos 
principais “espectáculos” televisivos difundidos na época.
Outros contributos críticos – académicos ou espontâneos, partidários ou anarquistas – se 
poderiam juntar aos descritos, completando a panóplia de obras, movimentos e personagens 
que conceptualmente convergiram nesse icónica data. Terminado o tumulto contestatário, 
todos esses contributos tiveram um efeito “contaminante” no reequacionamento das principais 
políticas públicas no âmbito da cultura, e, como veremos, na conceptualização e programação 
de novos equipamentos sócio-culturais, ao longo da década de 70.
2.1.3 Depois de Malraux: da “democratização” à “animação” cultural
A crise política propagada pelas ruas de Paris induziu a Presidência da República francesa a 
dissolver, no final de Maio, a Assembleia Nacional e o governo do Primeiro-Ministro Georges 
Pompidou, facto que não abalou, ainda assim, a confiança pública no Presidente – a facção 
Gaullista ganharia, de novo, as eleições legislativas em Junho com ampla maioria. No entanto, 
o Maio de 68 legou um desgaste progressivo na governação presidencial, ditando finalmente a 
demissão do próprio De Gaulle, ao perceber que essa confiança se desvanecera num referendo 
nacional, por si promovido, a 27 de Abril de 1969. 
Com a queda de De Gaulle terminava a “década Malraux” nas políticas culturais francesas. 
A sequente chegada de Georges Pompidou à Presidência da República – superada a 
impopularidade que, apenas um ano antes, o tinha feito partir do governo – trará consigo 
uma nova linhagem de Ministres des Affaires Culturelles que, até 1974, se sucederão por breves 
períodos: Edmond Michelet, André Bettencourt, Jacques Duhamel e Maurice Druon. Todos 
reconheceriam o duradouro esforço de Malraux no sentido da “democratização cultural” 
– conceito também referencial para as políticas de outros países europeus – mas, de igual 
modo, todos sentiriam a necessidade de redireccionar o processo dessa democratização face 
ao peso ideológico da revolta de 68, nos meios intelectuais e artísticos afectos ao Estado. Esse 
peso, fez-se sentir, desde logo, no manifesto colectivo que os directores das Casas da Cultura 
lançaram, a 25 de Maio de 1968, no calor da contestação, e onde denunciavam o reduzido 
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alcance daquele tipo de instituições:
Ce que nous étions quelques à entrevoir, et sans trop vouloir nous y attarder, est devenu pour tous une 
évidence: le viol de l’événement a mis fin aux incertitudes (…) la coupure culturelle est profonde. (…) 
Il y a d’un coté le public, notre public, et peu importe qu’il soit, selon le cas, actuel ou potentiel (…); et 
il y a, de l’autre, un non-public: une immensité humaine composée de tous ceux qui n’ont encore aucun 
accès ni aucune chance d’accéder prochainement au phénomène culturel sous les formes qu’il persiste à 
revêtir dans la presque totalité des cas.24
O que ressaltou desse manifesto, na voz dos agentes culturais que viviam de perto a principal 
política de descentralização Malrauxiana, foi o reconhecimento da existência de um “não-
público” – uma “imensidão humana” sem capacidade de aceder, de forma diligente, àqueles 
espaços ou mesmo de descodificar os eventos neles programados – realidade à qual a “acção 
cultural” do ministro gaullista parecia manter-se indiferente. A denúncia comprovava afinal, 
in situ, as análises académicas encetadas pela sociologia marxista – de Lefebvre a Bourdieu 
– sobre as persistentes assimetrias sócio-culturais na sociedade francesa. As suas conclusões 
ganhavam sentido: a massificação do consumo cultural não estava a conduzir a uma efectiva 
democratização da cultura.
As medidas lançadas no início da década de 70 – sobretudo sob vigência do ministro 
Jacques Duhamel (1971-1973) – terão em conta essa realidade, procurando deslocar a ênfase 
Malrauxiana, na divulgação intensiva das Belas-Artes, para a aposta extensiva no alargamento 
dos públicos, de forma a reduzir as referidas assimetrias sociais. Isto significou a passagem 
de uma política assente na apologia da “criação” exclusiva, para uma outra incentivadora 
da “recepção cultural” alargada; mas também o abandono de uma retórica paternalista – do 
ministério ou da Casa da Cultura para o cidadão –, em prol de um novo discurso voluntarista, 
à procura da expressão do cidadão dentro da Casa da Cultura. 
O ministro Duhamel apelidou essa procura de “desenvolvimento cultural”, conotando-a com 
o legado ideológico do Maio de 68:
Sans partager le snobisme des privilégiés en quête d’émotions neuves, il est juste de s’interroger sur 
une certaine création spontanée, véritablement populaire, sur une explosion des formes traditionnelles 
que fait descendre le théâtre et le dessin dans la rue, suscite ces jamborees de la pop music, redécouvre 
le cirque et la fête. Il y avait dans les dessins de Mai 68 plus qu’une expression politique. L’un de vous 
a dit que l’ont avait alors pris la parole comme en d’autres temps la Bastille. Le silence actuel des plus 
turbulents ne supprime pas la question, ni ne signifie l’oubli. L’apaisement relatif des circonstances 
nous invite au contraire à la recherche. Il y a chez nos contemporains une revendication de dignité dont 
la réponse s’appelle « développement culturel »25.
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Se, para Malraux, o objectivo fora sobretudo a democratização do acesso individual às diversas 
expressões da “cultura erudita”, para Duhamel a chave estava em criar novas formas de 
“animação” colectiva dentro e fora das Casas da Cultura, articulando-as com outros espaços 
e manifestações da “cultura popular”, que “fizessem descer o teatro à rua” e “redescobrissem 
o circo ou a festa”. Nada poderia estar mais próximo das “situações” propostas por Debord e 
seus companheiros.
Do mesmo modo, e na perspectiva Duhameliana, os agentes culturais deveriam constituir-
se como “animadores”, os quais, mais do que dar passivamente a conhecer, motivariam 
sobretudo o “não-público” a descobrir activamente a sua vocação de “novo público”. Para 
isso era necessário que as instituições culturais diluíssem definitivamente as fronteiras entre 
o “erudito” e o “popular”, o “formal” e o “espontâneo”, o “previsível” e o “inesperado”, 
reproduzindo o imaginário colectivo e polivalente da rua ou da praça urbana, também ele 
evocativo de 68.
Mantendo os equipamentos herdados do seu antecessor, o novo ministro apostou, então, 
noutro tipo de programa descentralizador, aliando-o ao reforço do municipalismo conduzido 
pelo governo de Georges Pompidou – os Centres d’Animation Culturelle (CAC). Estes centros 
passaram a formar-se por contratualização do Ministério da Cultura com as autarquias, as 
quais, contrariamente ao que ocorrera nas Casas da Cultura, impostas pelo governo Gaullista, 
adquiriram então maior autonomia e poder na implementação e na gestão dos novos 
equipamentos. Como notou Philippe Urfalino: 
(…) le CAC n’est pas une maison de la culture plus petite, c’est un équipement d’une autre nature. 
Ses mures ne sont plus la frontière tangible de la séparation des compétences ayant fait l’objet d’un 
compromis initial. Désormais, le compromis esthétique et politique entre municipalités et/ou groupes 
locaux, d’une part, et ministère ou responsables de l’équipement, d’autre part, s’exerce à l’intérieur de 
ses murs.26
Para além de oferecerem uma programação regular, os CAC visavam captar faixas da 
população menos familiarizadas com o universo da criação contemporânea, desenvolvendo 
sessões abertas e estimulantes de educação artística para crianças e de sensibilização cultural 
para adultos, com recurso a novas técnicas audiovisuais, apoiadas na forte popularização 
dos diferentes media. Retomava-se, por isso, uma perspectiva eminentemente didáctica do 
“cultural” – algo que estivera ausente dos modelos anteriores – apostando-se na interacção 
com as políticas do Ministére d’Education Populaire.27 À “acção cultural” democratizadora de 
Malraux, Duhamel sobrepunha assim uma acção “sócio-educativa” ou “sócio-cultural”, em 
busca de uma democracia cultural de maior proximidade com os públicos, e de maior fusão 
entre educação e entretenimento (edutainment).
Neste sentido, e num famoso discurso do início da década de 70, onde retomaria a metáfora 
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da “catedral cultural”, tão cara ao pensamento Malrauxiano, Duhamel contrapôs a imagem 
da “igreja”, definindo um novo tipo de “espacialidade” cultural, com vista à captação de um 
outro tipo de público “devoto”: 
Je me permettrai une comparaison qui précise ma pensée : à côte des cathédrales, il faut des églises ; de 
même, s’il est vrai que la maison de la culture a fait ses preuves, elle n’épuise pas tous les niveaux de 
l’animation, qui doit être aussi, de nos jours, plus diffuse et somme toute plus modeste.28
Pela mesma altura, o presidente Georges Pompidou apresentava formalmente o projecto para 
um massivo centro de “animação” cultural, a construir no tradicional Beaubourg parisiense, 
ou seja, em pleno “coração” da cidade que, poucos anos antes, se levantara contra as políticas 
“paternalistas” da sua gestão governativa. A solução arquitectónica encontrada para o centro 
– inaugurado em 1977 sob o nome do mesmo presidente então desaparecido – condensaria 
o espírito “contracultural” tantas vezes aclamado, nesse mesmo “coração” urbano, pela 
geração que motivara e vivera o Maio de 68, ainda que, como veremos, a própria solução se 
transformasse, posteriormente, numa imagem da cultura “oficial”. Ainda assim, a verdade é 
que, num mesmo lugar, num mesmo programa, num mesmo projecto, foi possível reunir e 
combinar, espacialmente, os mais marcantes conceitos culturais de toda uma década – o “droit 
a la ville” de Lefebvre, o “all-at-once-ness” de McLhuan, a “dérive” de Debord, ou a “animation 
culturelle” de Duhamel – gerando aquela que se tornou na mais popular “megaestrutura” 
cultural da década seguinte: o Centre National d’Art et Culture Georges Pompidou.
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2.2 CULTURA URBANA, CONCEPTUALISMO E MEGAESTRUTURALISMO
2.2.1 Uma cidade para o Homo Ludens
O activismo contra o planeamento funcionalista e a gestão tecnocrática das grandes cidades, 
conduzido pelos movimentos de contracultura dos anos 60, assinalou, numa vertente mais 
radical, o culminar do processo de revisão crítica da doutrina urbanística do Movimento 
Moderno iniciado na década anterior. Os derradeiros Congressos Internacionais de 
Arquitectura Moderna (CIAM de 1953, 1956 e 1959), já analisados no capítulo precedente, 
faziam adivinhar essa progressiva radicalização, expondo as dissonâncias entre os pioneiros 
do movimento – como Josep Lluis Sert e Siegfried Giedion, principais mentores dos encontros, 
ou Le Corbusier, figura de referência conceptual – e uma nova geração de arquitectos – Alison 
e Peter Smithson, Aldo van Eyck, Jaap Bakema, Georges Candilis ou Giancarlo de Carlo – cuja 
posição contestatária à ortodoxia modernista lhes valeria, então, o epíteto de “angry young 
men”.29 
Ao afirmar, de forma continuada, os seus intentos críticos, essa geração viu-se cada vez mais 
alheada do núcleo duro do movimento, sobretudo aquando da organização do 10º Congresso, 
processo que os levaria a declarar, de forma isolada, não só a morte dos CIAM, na edição 
de 1959, como também o nascimento formal do seu próprio fórum de debate e intervenção 
– o denominado Team X.30 Deste modo, e no seio deste colectivo pós-CIAM, fixaram-se as 
principais críticas aos mecanismos de produção da cidade moderna – então partilhadas por 
outros movimentos contestatários de índole artística e literária – lançando-se as bases para a 
consolidação progressiva de uma “contracultura urbana” de vocação interdisciplinar, que se 
estenderia à década seguinte.
São conhecidas as proximidades entre os arquitectos do Team X e esses outros universos 
disciplinares. Alison e Peter Smithson desenvolveram a sua análise heterodoxa sobre os 
modos de vida quotidiana em Londres no seio do denominado Independent Group, juntando-
se a artistas pop como Eduardo Paolozzi e Richard Hamilton, ou a críticos heterodoxos como 
Reyner Banham, na criação de manifestos culturais, entre os quais, as exposições Parallel of 
Life and Art no ICA (Institute of Contemporary Art), em 1953, e This is Tomorrow, realizada na 
Whitechapel Art Gallery, em 1956.31 De resto, o londrino ICA tornou-se, a partir de 1957, numa 
plataforma de passagem e contacto com os elementos da Internacional Situacionista, com o 
qual o Independent Group estabeleceu afinidades conceptuais na análise da “cultura de massas”. 
Sobre os seus interesses mútuos, que encontravam ainda eco nas “novas sociologias” culturais, 
por nós abordadas anteriormente, escreveu Simon Sadler:
(…) elements of the Independent Group and Situationism shared a determination to penetrate the 
outward, spectacular, commercialized signs of mass culture and explore its interior. There one examined 
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the everyday patterns of life, in particular people’s use of buildings and urban space, a version of 
popular culture as “folk”-based rather than commercially based that was keeping with the mood of new 
sociologies. (…) Situationists and Independents felt that indigenous living patterns were best nurtured 
through the “clustering of the city”.32
Já os arquitectos holandeses do Team X, Jaap Bakema e Aldo van Eyck, encontravam-se 
geográfica e geracionalmente mais próximos do grupo pan-europeu de artistas e escritores 
CoBrA (activo, desde 1948, entre Copenhaga, Bruxelas e Amesterdão) e sobretudo de Constant 
Nieuwenhuis, artista, arquitecto e membro do colectivo, que após a sua dissolução, em 1951, 
ajudou a formar o Mouvement International pour un Bauhaus Imaginiste (MIBI) co-fundador da 
Internacional Situacionista, em 1957. Mais tarde, em 1959, Bakema assumiu a direcção da 
revista Forum, a principal plataforma de cruzamento dessa geração de arquitectos, artistas e 
escritores que gravitavam em torno do Team X. Diversos contributos – entre outros, de Guy 
Debord e Constant – convergiram, a partir de então, nesse espaço de reflexão geracional, tal 
como refere Jean-Louis Violeu:
In the sixth issue (August 1959), Forum published a number of articles on the unification of the arts 
and their integration into daily life. Bakema, van Eyck and Constant were among the contributors. They 
adopted an extremely radical position demanding that “a total modification of the social structure and 
artistic creativity precede integration”, since “individual arts” were “incapable of integration into daily 
life.” Once again, it was life itself that had to be changed before the future of any kind of artistic practice 
could be contemplated.33
No entanto, nenhuma outra referência foi tão partilhada nessa reflexão interdisciplinar sobre 
o quotidiano social, do que a noção proposta, em 1938, pelo historiador e filósofo holandês 
Johan Huizinga – a de Homo Ludens34 – com a qual o autor enalteceria o primado da dimensão 
cultural, psicológica e lúdica da vida urbana, em face da transformação tecnológica e espacial 
introduzida pelo pensamento maquinista. Duas décadas depois, essa reserva “humanista” 
de Huizinga adequava-se perfeitamente à realidade que os “angry young men” pretendiam 
combater, face então à padronização dos modelos físicos e sociais, resultantes do planeamento 
urbano do pós-guerra. Para eles, o Homo Ludens, livre criador do seu próprio quotidiano, 
contrapunha-se criticamente ao Homo Faber, produtor e consumidor alienado dessa “sociedade 
de massas” imposta pelo “sonho” social modernista, então transformado, na sua óptica, no 
“pesadelo” da cidade funcionalista. Sobre o desenvolvimento do conceito de Homo Ludens no 
seio dos Team X e, em particular, do director da Forum, refere Cornelis Wagennar:
The conflict between mass culture and the concept of “homo ludens” is probably the most characteristic 
theme in the thought and work of Bakema. “Homo Ludens” (man at play) is the antithesis of the 
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depersonalized individual that Bakema considered the basic ingredient of modern mass society. (…) 
Bakema’s use of the term “homo ludens” is very similar to Huizinga’s. Like Huizinga, Bakema saw it 
as a way to escape from the pressure of a mass culture that robbed people of the opportunity to freely 
express themselves. Only if man could disengage himself from the rat-race of modern economy and the 
morality of the (capitalistic) bourgeoisie could he become a real person, a “homo ludens”.35
Diversos projectos urbanos foram desenvolvidos por essa geração na tentativa de (re)encontrar 
uma cidade para o Homo Ludens. Todos eles procuraram resgatar características do quotidiano 
ou da memória colectiva da cidade, precedentes à introdução dos princípios da Carta de Atenas, 
isto é, anteriores ao zonamento urbano baseado na segregação funcional e na estandardização 
tipo-morfológica. Esses projectos fundamentaram-se em novas semânticas espaciais, que 
visavam, não só devolver ao habitante/utente a noção de “pertença” a uma comunidade – 
por conceitos como “cluster”, “habitat” ou “appreciated unit” –, mas também conferir a cada 
estrutura de circulação ou de agregação (rua, praça, esplanada, passagem, galeria) um novo 
protagonismo na adaptabilidade da arquitectura à cidade – “the building as a street” enunciava 
o casal Smithson a propósito das suas propostas para o Golden Lane District (1952) ou para o 
concurso Berlin Haupstadt (1958). Como os próprios acrescentavam:
(…) shape must not only welcome change but also prompt it… There are no reasons for not constructing 
more adaptable varied and satisfactory housing projects.36
Pretendia-se, neste sentido, evitar determinismos inflexíveis no planeamento ou na gestão 
urbana, conferindo maior auto-determinação ao cidadão no usufruto colectivo dos espaços 
e dos equipamentos urbanos, mas também na adaptabilidade individual ao fogo, de forma 
a tornar o seu quotidiano numa experiência simultânea de prazer lúdico e de participação 
crítica em comunidade. Estes propósitos estiveram presentes noutros projectos marcantes 
de membros do Team X, ao nível do equipamento – na estrutura livre e aberta do Orfanato 
Municipal de Amesterdão de Aldo van Eyck (1957-1960) ou na diversidade tipológica do 
Plano da Universidade de Urbino de Giancarlo de Carlo (1958-1964) – e também ao nível das 
grandes estruturas residenciais – na colonização territorial do Pampus Plan de Amesterdão, de 
Jaap Bakema e Van den Broek (1965) ou na experimentação morfológica da ville nouvelle de 
Toulouse-le-Mirail de Georges Candilis, Alexis Josic e Shadrach Woods (1961-1963). Sobre a 
integração do habitante no acto de concepção do habitat, escreveu o próprio Candilis:
(…) the act of building can no longer be taken as an isolated act, the exclusive privilege of a profession 
or a constituted body. It is a collective action that concerns everyone, that merges with life itself.37
Na viragem para a década de 60, uma nova retórica emergia assim nas franjas de diferentes 
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culturas arquitectónicas e urbanísticas, transportando consigo significados distintos dos 
analisados no debate interdisciplinar dos primeiros anos do pós-guerra. A partir de então, 
essa retórica será sustentada, de acordo com as problemáticas de cada contexto, numa forte 
apologia, por um lado, da “participação” dos cidadãos na construção da cidade – na perspectiva 
do habitat evolutivo ou mesmo da “arquitectura sem arquitectos”38, isto é, produzida por 
tradições autóctones, populares ou primitivas; e por outro, da concepção experimental, por 
parte dos arquitectos, de “microestruturas” capazes de assegurar, por exemplo, um processo 
embrionário de auto-construção no Terceiro Mundo (como os programas de site-and-service39), 
ou, numa escala inversa, de “megaestruturas” arquitectónicas, passíveis de conter, no 
espaço das cidades tecnologicamente mais avançadas, as constantes (co)mutações do tempo 
quotidiano. De uma maneira ou de outra, a geração dos “angry young men” esteve envolvida 
no lançamento destas problemáticas, preparando o terreno da crítica e da prática disciplinar 
em prol da cidade pós-funcionalista – a cidade para o Homo Ludens – que se reflectiria noutros 
contributos teóricos paralelos ou posteriores. Neste sentido, são de notar, no campo da crítica 
sócio-urbanística, dois exemplos característicos das retóricas descritas, ambos provindos do 
universo anglo-saxónico: os de Jane Jacobs e de Rayner Banham. 
Jacobs, escritora auto-didacta e activista, debruçou-se sobre o impacto da “sociedade de 
massas” no êxodo dos centros urbanos e na desestruturação das comunidades enraizadas nas 
grandes cidades americanas, e sobretudo de Nova Iorque onde residiu até 1968. Envolvida em 
várias acções cívicas de resistência ao determinismo político dos urbanistas modernos, Jacobs 
reforçou a importância dos processos de interacção social no debate das políticas públicas 
urbanas:
Processes are of the essence, and it is upon the social processes of interaction that we should focus (…) 
Once one thinks about city processes it follows that one must think of catalysts of these processes, 
and this too is of the essence (…) It is curious that city planning neither respects spontaneous self-
diversification among city populations nor contrives to provide for it. It is curious that city designers 
seem neither to recognize this force of self-diversification nor to be attracted by the esthetic problems of 
expressing it.40
Numa referência à marcante obra da autora, Death and Life of Great American Cities, de 1961, 
Richard Gates e Frederic Stout salientam a sua apologia da partilha lúdica da cidade – no 
conceito de “street ballet” – por oposição à “mecanização” da vida quotidiana nas áreas sujeitas 
a processos de crescimento massivo (Urban sprawl) ou de requalificação higienista (Urban 
renewal), então conduzidos pela tecnocracia do Estado: 
The Death and Life of Great American Cities hit the world of city planning like an earthquake when it 
appeared in 1961. The book was nothing less than a frontal attack on the planning establishment. Urban 
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renewal was derided as a process that only served to create instant slums. (…) [ the book ] outlines her 
basic notions of what makes a neighbourhood a community and what makes a city liveable. (...) A sense 
of personal belonging and social cohesiveness comes from well-defined neighbourhoods and narrow, 
crowded, multiuse streets. And, finally, basic urban vitality comes from resident’s participation in an 
intricate “street ballet”, a diurnal pattern of observable and comprehensible human activity.41
Noutro sentido, o historiador inglês Reyner Banham foi um dos primeiros cronistas da cidade 
pós-funcionalista que, evitando uma tendência crítica demasiado distanciada ou moralista, 
procurou posicionar-se no próprio seio dos fenómenos da massificação do consumo, do 
crescimento contínuo dos subúrbios (que designava como motorised conurbations42), e da 
complexificação dos sistemas de circulação e comunicação, de forma a definir um novo 
protagonismo para a arquitectura nesse universo. 
A partir das afinidades descritas entre o seu Independent Group e outros movimentos de reflexão, 
Banham interessou-se sobretudo pelos conceitos Situacionistas de derive, e de urbanisme 
unitaire, e da sua ligação à Psicogeografia43, no estudo dos mapas mentais das cidades traçados 
pela experiência nómada e lúdica dos seus habitantes. 
No seu texto, de 1959, “City as a Scrambled Egg”, Banham defendeu esses mapas mentais como 
roteiros essenciais à vida das megalópoles difusas e informes, contrapondo-os, aos sistemas 
deterministas e manipuladores dos comportamentos, que resultavam do planeamento 
funcionalista – aqui aproximando-se de Jane Jacobs:
The drive-in cinema… was the first of the radically new centers of popular aggregation produced by the 
diffuse, well-mechanised culture of motorised conurbations, and serves the needs of a large and well-
defined public – so large and well-defined that together with other facilities such as swimming pools, 
shopping-centres, schools, etc., it can be used to manipulate and direct movements of population from 
hour to hour. 
But the growth of centres of aggregation for activities that do not need large plant or equipment cannot 
be manipulated by such techniques. The forces that cause jazz-men, wig-makers, sports-car enthusiasts 
or sculptors to collect in one area rather than another are not understood - but a start could perhaps be 
made with some such technique as Guy Debord’s theory of Psychogeographical drift. 44
Para Banham, uma cidade para o Homo Ludens, seria aquela que garantisse uma infraestrutura 
diversificada e polivalente, capaz de potenciar um uso mais livre e hedonista do seu quotidiano, 
ou, dito de outro modo, um hardware arquitectónico que possibilitasse distintos softwares de 
vida, conceitos a que recorria a partir do seu fascínio pela Cibernética45, então também em 
voga nalgumas das utopias arquitectónicas dos anos 60. 
Foi precisamente a partir da análise e da divulgação de algumas dessas utopias – de propostas 
individuais como as de Yona Friedman (Spatial City, 1958-60), Cedric Price (Fun Palace, 1961-
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65), Buckminster Fuller (Geodesic Domes, 1955-67) e Constant Nieuwenhuys (New Babylon, 1957-
74); ou colectivas, como as do movimento Metabolista japonês (Tokyo Bay Plan, 1960, Floating 
City, 1961, City in the air, 1961), e do grupo inglês Archigram (Instant City, Plug-in City, Walking-
City, 1964-70) – que Banham foi conhecendo, desenvolvendo e disseminando o conceito de 
“megaestrutura”, conotando-o, então, mais com a procura da multiplicidade e da polivalência 
de usos, do que da grande dimensão estrutural e volumétrica.46 
No seu livro de 1976, Megastructures, Urban Future of the Recent Past, Banham elaboraria, 
retrospectivamente, a sua história do que chamou de “movimento megaestruturalista”, indo 
ao encontro do sedutor conceito que movera essa geração de arquitectos utópicos:
(…) el concepto de megaestructura había sido, durante una década de frenética actividad, el concepto 
progresista dominante en la arquitectura y en el urbanismo. Si disfrutó de este protagonismo fue porque 
ofrecía la posibilidad de conferir un sentido a una condición arquitectónicamente incomprensible en las 
ciudades de todo el mundo, de resolver los conflictos entre el cálculo y la espontaneidad, lo grande y lo 
pequeño, lo permanente y lo transitorio.47
A recusa da sujeição cega da “forma” à “função”, do “conteúdo” ao “contentor”, ou mesmo do 
“tempo” ao “espaço” urbano, atravessou as distintas procuras por essa “cidade megaestrutural” 
– de resto, já pressentida, como vimos, nalguns dos projectos urbanos do casal Smithson, de 
Jaap Bakema ou de Candilis, Josic e Woods da década anterior – constituindo, como acentuou 
Alan Colquhoun, uma das principais vias conceptuais de fuga à segregação funcional imposta, 
duas décadas antes, pela Carta de Atenas:
Las megaestrucutras – ya enfaticen una infraestructura relativamente fija o bien su relleno autorregulado 
y receptivo – se basan todas en una idea dominante: la de la ciudad entendida como una telaraña o red 
abierta, cuyo contenido pude desarrollarse de acuerdo con una dinámica interna. En contraste con el 
esquema cartesiano tradicional promovido por la Carta de Atenas – según el cual la ciudad consiste en 
una jerarquía cerrada de partes diferenciadas controladas por un centro – la ciudad megaestructural se 
presenta como untado indivisible, orgánico y autorregulado.48
As posturas críticas de Jane Jacobs e de Reyner Banham foram, afinal, duas faces de uma 
mesma “moeda” interdisciplinar que, ao longo da década de 60, passou a cunhar a cidade e 
a arquitectura, já não como realidades exclusivas e disciplinarmente herméticas, mas como 
“processos” participados e permanentemente adaptáveis – por activismo social, em Jacobs (o 
“processo” desenha a cidade); por mutabilidade espacial, em Banham (o “processo” estrutura 
a arquitectura). 
Como veremos, estes foram paradigmas próximos dos que percorreram a produção artística da 
mesma década, e que, ainda em torno de 1968, estiveram na origem, não apenas do seu auto-
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questionamento conceptual, como ainda da sua exigência por novos espaços de representação 
e de fruição cultural no contexto da cidade, incorporando, também dessa forma, o legado 
político e ideológico dos movimentos de contracultura.
2.2.2 A arte questiona-se: o não-(ao)-Museu
A reflexão crítica em torno da produção massificada, e dos seus efeitos na uniformização 
cultural das sociedades modernas, atravessou o campo da arte da década de 60, alimentando 
um aceso e participado debate sobre o significado do autor, da obra, e, em particular, do 
discurso museológico, também aqui e tal como noutras áreas, em face do apelo irresistível do 
quotidiano social.
O mote parece ter sido lançado pela visão irónica da Pop Art, sobretudo entre a cena inglesa 
e a norte-americana, primeiro por acção do já citado Independent Group, no seu enfoque sobre 
a “cultura de massas” – expresso nesse pioneiro evento que foi This is Tomorrow, realizado 
em Londres, em 1956 – e, depois, pelo impacto mediático da geração de artistas pop nova-
iorquinos, do início da década de 60, na qual despontaram nomes como Andy Warhol, Roy 
Lichtenstein, Tom Wesselman e Claes Oldenburg. O fascínio mordaz desta geração pelos mass-
media e pelo entertainment foi justificado, logo em 1962, por Henry Gelzhaler num simpósio 
realizado no MoMA:
The popular press, especially and most typically Life magazine, the movie close-up, black and white, 
technicolor and wide screen, the billboard extravaganzas, and finally the introduction, through television 
of this blatant appeal to our eye into the home – all this has made available to our society, and thus to the 
artist, an imagery so pervasive, persistent and compulsive that it had to be noticed.49
De resto, e ao longo dessa década, o meio artístico norte-americano seria palco de constantes 
conexões entre o processo de criação e a experiência do quotidiano, ora através dessa exaspe-
ração da obra de arte como objecto de consumo pop; ora, num sentido oposto, embora também 
experiencial, através da sua redução a um essencialismo formal, mudo e repetitivo – então 
denominado de minimalista – capaz de estabelecer novas correlações com o espectador, mais 
dependentes da sua leitura subjectiva do que da intencionalidade discursiva do autor. Nesta 
última vertente despontaram nomes como Donald Judd, Dan Flavin, Carl Andre ou Robert 
Morris, artistas-escultores apostados em substituir o primado auto-referencial e intemporal da 
obra singular – característico da escultura na Arte Moderna – pelo da fruição auto-consciente 
de trajectos espaciais e temporais gerados por séries de objectos anónimos. Michael Archer 
descreveu essa mutação, retomando, não por acaso, o conceito de “situation”:
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Minimal Art, which  [Michael] Fried called “literal art”, did not display the self-sufficient. It existed 
for an audience (as Pop art did according to another influential American critic, Thomas Hess): it was 
something not quite life and not quite art, but rather the one somewhat self-consciously presenting itself 
as the other; an engineered “situation” that occasioned reflection upon the qualities of the moment. Any 
meaning this kind of art had, then, was dependent upon the experience of the person viewing it. Such 
meaning was contingent, an aspect of the flux of everyday life.50
Na exaltação panfletária do objecto artístico ou na sua estandardização formal – ambas condições 
retiradas à “cultura de massas” – a Pop Art e a Minimal Art constituíram, respectivamente, 
duas correntes iniciais de uma mesma refutação geracional à disseminação acrítica da Arte 
Moderna, e sobretudo do Expressionismo Abstracto na cultura americana do pós-guerra, 
acompanhando outros posicionamentos contestatários do Modernismo, tais como os que 
descrevemos em relação à arquitectura e à cidade.
O campo da arte foi, no entanto, aquele onde o processo de desmaterialização da obra se 
tornou mais evidente, conduzida não só pelo progressivo interesse dos artistas em encontrar 
novos contextos de intervenção, fora dos espaços convencionais – aquilo a que Robert Morris 
chamou de “expanded field”51 – mas sobretudo pela progressiva recusa da ideia de forma – 
referida também por Morris como “Anti-form”52 – que perpassaria as experiências pós-pop e 
pós-minimalistas realizadas em torno de 1968. 
Reagindo à persistência do objectos nas duas correntes descritas, essas experiências anti-formais 
passaram a valorizar o “processo” em detrimento do “produto” – uma atitude transversal, 
como vimos, em diversos posicionamentos críticos do final da década – tomando o “conceito” 
como único motor da arte. Sol LeWitt foi um dos primeiros artistas americanos a definir o 
“conceptualismo” no seu trabalho:
In conceptual art, the idea or concept is the most important aspect of the work. When an artist uses 
a conceptual form of art, it means that all of the planning and decisions are made beforehand and the 
execution is a perfunctory affair. The idea becomes a machine that makes the art.53
Reforçando a componente performativa e dinâmica do “processo”, o conceptualismo integraria 
ainda a herança do happening americano – uma vertente de teatro visual, espontâneo e reactivo, 
que emergira na década de 50 em defesa da “acção” corporal na arte – e que encontraria paralelo 
na Europa em festivais de “libre expression” ou de “living theatre” realizados, respectivamente, 
em França e Inglaterra ao longo dos anos 60, quase sempre politizados pelo ambiente 
contracultural. 
Caberia sobretudo ao colectivo transnacional Fluxus reforçar, a partir de 1961, esse contacto 
experimental entre os dois lados do Atlântico, agregando artistas plásticos, compositores, 
performers e activistas em torno da utilização do conceito e do corpo como materiais artísticos54. 
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Deste colectivo “fluido” fizeram parte, entre muitos outros, Georges Maciunas, seu principal 
fundador, Jackson MacLow, La Monte Young ou John Cage, no lado americano, e ainda 
Wolf Vostell, Ben Patterson, Robert Filliou ou Joseph Beuys, na sua face europeia. Utilizando 
diferentes meios e materiais de expressão, assim como espaços inusitados do quotidiano da 
cidade, os festivais Fluxus introduziram definitivamente o papel do happening na mediação 
entre o artista e o público, como descreveu Birgit Pelzer:
Grouped in the same site with the artist as a social experimenter, the public became co-actor, co-director. 
The fact that the public was present simultaneously with the action constituted and strengthened the 
sensational effect. In the interactivity that was suddenly being promoted, the public was made far more 
than a partner. The public became co-author.55
Neste sentido, e clamando por uma participação livre e inconformista dos cidadãos nos 
processos criativos – em torno de designações como Process Art, Body Art, Microemotiveart, 
Politkunst, Environment, Event, Performance… – o conceptualismo fomentou também uma “arte 
de acção” social, com ecos evidentes, não só nos acontecimentos de Maio de 68, como também, 
e tal como referimos antes, nas mudanças operadas, depois dessa data referencial, nas políticas 
culturais europeias de forma a tornar mais activa a participação de novos públicos no universo 
artístico. 
Essa relação híbrida entre criador e receptor teve ainda impactos na formalidade do espaço 
institucional: se as matérias de trabalho do artista eram agora os conceitos e o corpo, e se o 
público se tornava co-autor e co-actor da criação – como referia Brigit Pelzer – então o espaço 
cultural deveria reflectir, necessariamente, essa hibridação. Este reconhecimento gerou o que, 
ao longo da década, se designou como “institutional critique”56, isto é, a consciência partilhada 
por muitos artistas, críticos e curadores, de que o discurso político e o espaço ascético das 
instituições culturais do Modernismo – e em particular dos Museus de Arte Moderna – se 
esgotara no seu circuito fechado e exclusivo, incapaz de absorver outros modos de relação 
entre produção e recepção cultural. De novo, a partir da visão de Pelzer:
In the face of these practices of controversy and hybridization, the problematic of the museum took on 
new proportions from the 1960s onward. Modern art museums being seen by artists as a response to 
fine arts museums, an unheard-of reversal took place with respect to spaces and the presentation of art. 
Seeking, legitimately enough, to subvert these museums conceived as being excessively closed off, and 
engendering moreover an outdated, hierarchical discourse centred on painters, sculptures, collections, 
and conservation in the name of the humanist or modernist canon – having henceforth gained the 
monopoly over a certain reading of art-unexpected and subversive artistic interventions were introduced. 
The 1960s saw ironic, provocative, innovative acts, and surprising plastic propositions – prescient of a 
certain state of society-being defended, exhibited, and proliferating. Society was changing, and so was 
reality.57
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Para a maioria dos artistas da década de 60, os Museus de Arte Moderna, na sua lógica de 
compartimentação e descontextualização da obra de arte – desmultiplicando o sistema de white 
cube –, impediam não só o estabelecimento de uma relação mais aberta com a vida quotidiana, 
exterior à instituição, como não propiciavam a inclusão dos imaginários artísticos emergentes, 
no seu interior. Esta questão tornou-se evidente, no final da década, quando correntes de 
génese conceptual, como a Arte Povera e a Land Art, transportaram conceitos e materialidades 
encontrados em ambientes exteriores ao museu ou à galeria, para o seu interior, negando 
o recurso a invólucros, pódios ou outros constrangimentos formais. Essa recombinação, in 
loco, de materiais do quotidiano, tantas vezes perecíveis – como ocorreu em trabalhos de 
Giovanni Anselmo, Mário Merz ou Gilberto Zorio, ou de elementos recolhidos em territórios 
naturais (earthworks), percorridos por Richard Long, Robert Smithson ou Michael Heizer – 
expôs a necessidade de se encontrarem tipologias museológicas ou galerísticas mais flexíveis 
e polivalentes, capazes de reproduzir, metaforicamente, a informalidade do espaço do atelier, 
da rua, ou mesmo da planície. 
A “institutional critique” tomou assim diversas expressões na viragem para os anos 70, 
percorrendo posições que se situaram entre o “não-ao-museu” Moderno – denunciando 
o seu discurso datado e o seu monopólio político –, até à apologia da criação de um outro 
tipo de instituição, uma espécie de “não-museu” onde a amostragem da criação pudesse 
fluir sem a tentação iluminista de encetar colecções permanentes, classificações estanques ou 
hierarquizações históricas. 
Não pretendendo ser exaustivos, centremo-nos na acção de três personagens que, no período 
pós-68, ajudaram a redefinir essa mudança de paradigma institucional, ultrapassando os 
limites e subvertendo os simbolismos canónicos do espaço expositivo. 
Na divulgação da geração de artistas que gravitaram em torno do “conceptualismo”, ninguém 
terá sido mais determinante do que o então director da Kunsthalle de Berna, Harald Szeemann, 
organizador, no curto período entre 1969 e 1972, de dois eventos centrais para a reavaliação 
da programação artística no universo cultural europeu. O primeiro – a exposição When 
Attitudes Become Form: Works-Concepts-Processes-Situations-Information – constituiu, como a 
enumeração do próprio título indica, uma das sínteses mais elaboradas do panorama criativo 
da década que então terminava, englobando 69 artistas de praticamente todas as correntes a 
que nos vimos referindo. Esta exposição, que “ocupou” literalmente o espaço interior, mas 
também a envolvente urbana da Kunsthalle, não foi apenas mais um statement em torno do 
“conceito” como instrumento criativo – “Live in your head” como seria também denominado 
por Szeemann; ela foi sobretudo uma interpelação do poder político da cidade e da instituição 
dirigida pelo crítico e historiador suíço, num gesto polemizado pelos media, que culminaria 
com a sua demissão do cargo. Como referiu Anna Maria Guasch:
La Kusthalle de Berna se convirtió en estudio para que los artistas produjeran in situ sus trabajos y, 
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posteriormente, en un gran almacén-galería-museo en el que se podían ver obras tan diversas (…) When 
Attitudes Become Form… buscaba la unión de todas aquellas voces que levantaban sus gritos contra las 
concepciones tradicionales de museos, galerías y obras de arte. Era así como se podían encontrar artistas 
que realizaban su trabajo no importa dónde ni con qué, en periódicos, sobre los muros de las ciudades, 
en la arena, en la nieve, trabajos que algunas veces eran intransportables, otras perecederos, invendibles, 
algunos invisibles y únicamente conocidos por reportajes fotográficos.58 
Já como free-lancer, Szeemann protagonizou um segundo momento capital quando, em 
1972, foi convidado a dirigir a quinta Documenta de Kassel, como referimos, um dos mais 
importantes eventos sazonais realizados no universo cultural europeu desde o II pós-guerra. 
Sob o tema, “Questioning reality – pictorial worlds today“, o director artístico converteu o espaço-
sede do evento – o Friedericianum Museum de Kassel –, num subversivo “museu de 100 dias”, 
ao longo dos quais cruzou formas heterodoxas de exposição de obras, com a exibição de filmes 
e happenings por artistas convidados. Contou, para isso, com a presença activa de Joseph Beuys 
– personagem já então incontornável na arte conceptual alemã – com quem organizou debates 
diários com os visitantes, envolvendo-os no questionamento do próprio evento em curso.59
O ano de 1972 marcaria ainda a consagração de Marcel Broodthaers, poeta e artista belga 
presente na Documenta 5, que desenvolvia, desde 1968, uma série de exposições-performance 
em torno do significado político do Museu Moderno e da sua rígida estrutura departamental. 
Entre Bruxelas e Kassel, Broodthaers foi personificando a figura irónica de director de 
um museu imaginário – criado em torno de objectos ligados a uma das imagens do poder 
nacionalista na Europa: a águia – encenando a sua organização com base em secções visitáveis, 
alargadas de edição em edição: Musée d’Art Moderne, Department des Aigles, Section XIXéme 
siècle (exposto no seu atelier em 1968) e Section des Figures (presente na Documenta em 1972)60. 
A ironia de Broodthaers não podia ser mais certeira, num momento em que os museus eram 
vistos, pela maioria das novas gerações de artistas, como instituições poderosas e equívocas 
de arrumação taxionómica das Belas-Artes ou de legitimação comercial da produção das 
vanguardas modernas. Sobre o “valor” desses objectos banais expostos por Broodthares, uma 
vez integrados no sistema museológico, problematizou ainda Michael Archer: 
The way in which he organized these objects cut across normal systems of classification such as age, 
geographical location or function, and questioned how far the rationale of such groupings might 
contribute to the meanings of the individual items which they contain. Ordinary museums, relying 
on classification are only able to present one form of the truth (...) This was meant as a challenge to the 
imagination: could these things, having once been designated as art by the system, be “thought” back 
into the flow of reality from which they were plucked? 61
Se na Europa da década de 70, a crítica institucional se reforçou, como vimos, a partir da 
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participação subversiva de curadores e artistas em espaços e eventos oficiais, nos EUA ela esteve 
associada à consolidação da cena “alternativa”, isto é, estabelecida fora dos sistemas tradicionais 
da divulgação das artes. Para isso contribuiu, paradoxalmente, o National Endowment for the 
Arts (NEA), programa governamental que, criado uma década antes, foi então direccionado 
para o circuito independente, sob a gestão, a partir de 1976, de Brian O’Doherty (pseudónimo 
do artista e crítico Patrick Ireland), também ele céptico do poder legitimador dos Museus 
de Arte Moderna em relação à criação contemporânea. Uma sucessão de três artigos, por si 
escritos nesse ano, na revista Artforum, não deixaria dúvidas sobre a forma como o gestor do 
programa julgava o posicionamento da arte “inside the White Cube” – título sob o qual compilou 
mais tarde esses seus ensaios. Neles, O’Doherty advogava o desaparecimento do artificialismo 
das paredes do “cubo branco”, típico da museologia moderna, em prol da presença da arte em 
contextos específicos, informais e não “contaminados” pelo discurso do museu:
Once the wall became an esthetic force, it modified anything shown on it. The wall, the context of the art, 
had become rich in a content it subtly donated to the art. It is now impossible to paint up an exhibition 
without surveying the space like a health inspector, taking into account the esthetics of the wall which 
will inevitably “artify” the work in a way that frequently diffuses its intentions.62
Uma gestão inteligente da área de Artes Visuais no NEA permitiu a O’Doherty lançar o programa 
“Spaces for Artists” apoiando iniciativas individuais ou colectivas de artistas na abertura de 
espaços “alternativos” em áreas urbanas desocupadas ou obsoletas, criando ambientes onde 
se misturavam a vida, o trabalho, a exposição e a troca de experiências entre criadores e 
visitantes. Alguns desses espaços – antigas escolas, estruturas militares desactivadas, fábricas 
e armazéns transformados em estúdios ou lofts – tornaram-se em instituições locais, essenciais 
à reabilitação social de pequenos bairros ou comunidades, como aconteceu com o Los Angeles 
Institute of Contemporay Art (aberto em 1972), o Institute for Art and Urban Resources (1972), The 
Kitchen Center (1973) e o Clocktower (1976), todos em Manhattan ou o P.S.1 em Queens (1976)63. 
Alargado a tantos outros contextos, o fenómeno dos “espaços alternativos” marcaria os anos 
70, repetindo um traço comum às mais diversas iniciativas, conforme descrito por Hal Foster:
It was not the broadest taste, however, that shaped the programs of the alternative spaces but, rather, an 
escape from the very commercialism that the museum’s contemporary courting of that taste represented. 
Partly in reaction to the sixties boom in the art market, many artists took flight from a practice rooted 
either in the creation of marketable objects or in the “user-friendliness” of the experimental and the 
ephemeral: video, performance, music, mammoth-scale, mixed-media installations, site-specific works 
that were quasi-architectural.64
Estes três exemplos de crítica institucional, protagonizada por personagens tão distintos quanto 
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Harald Szeemann, Marcel Broodthaers ou Brian O’Doherty, espelham o modo como, também 
no campo artístico, o discurso contracultural se foi introduzindo ao longo da década de 70, 
não apenas em organizações herdadas, marcando novos posicionamentos programáticos, 
mas também nas próprias políticas públicas, apoiando o surgimento de organizações 
independentes, informais e mais inclusivas, quando comparadas com as tradicionais estruturas 
museológicas. Esta mudança política foi induzida por, mas soube também induzir, uma 
transformação dos paradigmas espaciais ligados à criação e à recepção cultural. A partir deste 
posicionamento, e como veremos em seguida, os equipamentos e os eventos culturais tenderão 
a promover ambientes mais abertos e a desenvolver programações mais sensíveis ao contacto 
flexível do público com o criador e com a obra. Estabelecerão, sobretudo, espaços pensados 
para as expressões interdisciplinares – combinando o visual, o musical e o performativo 
– e mais dialécticos com as cidades e as comunidades, enfim, com os contextos específicos 
envolventes.
2.2.3 As megaestruturas culturais e o efeito Beaubourg
Ao longo da segunda metade da década de 60 tornou-se praticamente inevitável a ligação 
entre o pensamento megaestruturalista – conforme o definimos a partir da visão de Reyner 
Banham – e a criação de novos programas destinados à fruição lúdica e cultural, aproveitando 
os processos de transformação em curso nalgumas metrópoles urbanas. Isto ocorreu porque 
distintos criadores, vindos de áreas diferenciadas, ao nível da experimentação e da crítica 
artística, arquitectónica e urbana, passaram a partilhar, como vimos, um mesmo desejo 
conceptual – proporcionar ao espectador, ao utente, ao cidadão, a possibilidade de participar 
nessa transformação, interagindo livre, lúdica e criticamente com o espaço da arte, da 
arquitectura e da cidade. 
Essa cidade para o Homo Ludens, como a descrevemos anteriormente, deveria então cumprir-
se da macro à micro-escala, gerando novas tipologias arquitectónicas que, sobre um suporte 
estrutural abrangente e fixo, permitissem flexibilizar os diversos usos nele estabelecidos ao 
longo do tempo. 
No universo cultural, este processo ocorreu num momento em que o próprio conceito de 
“cultura” se confundia, como referimos, com o de entretenimento, e com o consumo generalizado 
de informação, ambos veiculados por uma sociedade massificada e suportada por uma classe 
média urbana, tendencialmente próspera e optimista em relação ao futuro tecnológico. Não 
é por isso de admirar que em torno de 1969 – ano em que a NASA (National Aeronautics and 
Space Administrator) colocou o primeiro homem na Lua – se tenham realizado grandes eventos 
públicos, de escala internacional, marcando esse universo futurante e megaestrutural (na 
dimensão e no processo) tão presente na cultura arquitectónica e urbanística dessa década. 
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Banham, na obra já descrita Megastructrues, destacou particularmente os casos das Exposições 
Universais de Montreal, em 1967, e a de Osaka, em 1970, como dois modelos da celebração 
megaestruturalista em torno de uma urbanidade futura, evidenciando como as precedentes 
visões radicais, provindas de meios culturais circunscritos – como as dos ingleses Archigram ou 
dos Metabolistas japoneses –, se plasmavam então, nestas cidades efémeras de forte afluência 
e aceitação popular:
Todo lo que la Expo 70 de Osaka sabía a megaestructura, como la extensa red espacial articulada, obra 
de Tange, que cubría la Festival Plaza, ahora se consideraba como la simple repetición de una formula 
de Expo que tuvo su momento culminante e irrepetible en Montreal, trés años antes. Si Archigram 
habia cambiado de modo definitivo la iconografía de la megaestructura, la Expo ’67 de Montreal había 
estado a punto de agotar toda la iconografía megaestructural que efectivamente podía construirse por 
aquel entonces, y de este modo, como Archigram, había alterado definitivamente el concepto en su 
totalidad.65
Irónico, Banham descrevia também essa consagração pública como o esgotamento de uma 
iconografia tão longamente explorada por criadores experimentalistas, como o americano 
Buckminster Fuller – autor da estrutura geodésica do pavilhão americano em Montreal ‘67 
– ou o japonês Kenzo Tange – autor da estrutura espacial da Praça do Festival Osaka ‘70, 
sob a qual instalara gruas e cápsulas de outros arquitectos metabolistas – como Fumiko Maki 
e Arata Isozaki. Sobre o pavilhão americano de Fuller, e todo o urbanismo cinético que o 
rodeava, acrescentou Banham:
Los monorraíles de la Expo subrayaron el tema megaestructural, menos por el hecho de penetrar 
físicamente los edificios - como la cúpula del pabellón norteamericano, debida a Buckminster Fuller - que 
por su constante entrelazarse a distintos niveles, una visión parcial de aquel tipo de fructífera mezcla del 
transito rápido, deseado por la mayoría de planificadores urbanos del momento.66
No livro, e utilizando como exemplos estas cidades lúdicas, dedicadas ao optimismo tecnológico 
e à cultura científica, Banham sintetizou o vocabulário formal presente na arquitectura 
megaestruturalista, nessa viragem para a década de 70, evocando inevitavelmente a relação 
que esta estabelecia com o Futurismo italiano do início do século XX67 – edificações de grande 
efeito icónico formadas por estruturas suspensas e reticuladas, só apoiadas em pontos extremos 
de forma a flexibilizar ao máximo o espaço interno; volumes dispostos em diferentes níveis 
através de terraços escalonados (terrassenhäuser) sobre pórticos triangulares ou trapezoidais; 
conexões lúdicas e móveis entre as diversas partes do programa – por galerias, passerelles, 
mono-rails; ambientes interiores fortemente marcados por cores fortes, texturas e instalações 
mecânicas; exteriores saturados de informação visual sobre fachadas transparentes, abertas 
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sobre os espaços urbanos envolventes.
Num período de optimismo social, mas também de equilíbrio económico, alcançado pelos 
grandes sectores produtivos públicos da Europa ao Japão, ou às Américas – só quebrado a 
partir do primeiro choque petrolífero de 197368 –, o imaginário megaestruturalista tornou-
se numa referência para o lançamento de novas infra-estruturas e interfaces de circulação, 
de grandes programas residenciais em cidades existentes ou ex-novas, e de extensos campi 
universitários, laboratórios de investigação, empresas de comunicação, galerias e centros 
lúdico-culturais, concretizando, em contextos muito diversos, soluções edificadas que, anos 
antes, se afiguravam, quase só, como puros exercícios académicos. 
Não pretendendo ser exaustivos, e limitando-nos aos equipamentos destinados à divulgação 
e fruição da cultura, tema da nossa investigação, escolhemos exemplos que, ora pelo seu 
pioneirismo, ora pela sua excepcionalidade, se tornaram representativos do imaginário 
descrito, ainda que, parte deles, não-filiados directamente no “movimento megaestruturalista” 
descrito por Banham. Abarcando diferentes geografias, do Brasil à Suécia – entre as propostas 
museológicas de Lina Bo Bardi e de Peter Celsing – ou da Inglaterra à França – em projectos 
referenciais dos anos 60, de Cedric Price e Peter Cook, evocados nos centros culturais projectados 
por Norman Foster, Richard Rogers e Renzo Piano na década de 70 – estes exemplos não 
documentam apenas uma mudança de paradigma na forma de conceber o espaço cultural, 
mas sobretudo uma viragem na forma de viver a cultura, acompanhando, no seu modo, a 
descrita “institutional critique” então em curso no contexto artístico. Embora imbuídos de 
um imaginário de futuro, todos estes exemplos buscaram, antes de mais, uma “utopia do 
presente”, geracionalmente partilhada, como vimos, por tantos outros criadores em tantas 
outras áreas disciplinares.
Ninguém personificou melhor essa busca, num contexto distante da sua origem, do que 
a italiana Lina Bo Bardi autora de dois projectos que atravessaram um dos períodos mais 
conturbados da cultura brasileira: o MASP – Museu de Arte de São Paulo (1957-1968) e o SESC 
Pompeia (1977-1986) na mesma cidade. Construídos durante os “anos de chumbo” da Ditadura 
Militar (1964-1985), estas obras transportaram um espírito contracultural, mais próximo da 
interpretação do quotidiano e da cultura urbana brasileira do que dos modelos institucionais 
herdados, importados ou impostos pelo sistema político-cultural vigente69. O recente estudo 
académico de Olívia de Oliveira sobre a arquitecta italiana (naturalizada brasileira em 1951) 
deixa clara essa vertente militante e subversiva do seu trabalho: 
Some of the themes Lina tackled at the end of the 1950s are echoed in the debate that began in Europe 
around the Situationists. These discussions covered the fusion of art and politics, and associated artistic 
creation to militant and subversive activity.70
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apresentado por Reyner Banham no livro “Megastructures” de 1976. 
O estudo aponta, ainda, a sua inscrição nas “fissuras” da contracultura dos anos 60:
Lina’s work penetrates the fissures of the 1960s counterculture, which had themes related to her 
architecture – the deconstruction of works, the dissolution of artists individually into collectives, stirring 
up the system within the system, the revival of the sensory by bodily stimulation and desire. (…) Lina’s 
buildings work like “organising molecules of Harmony”. They exist in a particular perspective that does 
not imply a return to a past state, nor the illusion of a visionary but possible future. They do nothing 
more than to lead us away to places where enjoyment and desire can flourish freely. Yes, Lina’s work 
subverts and challenges norms, and that is why it is always in danger. (…) Some of the themes Lina 
tackled at the end of the 1950s are echoed in the debate that began in Europe around the Situationists. 
These discussions covered the fusion of art and politics, and associated artistic creation to militant and 
subversive activity.71
Erguido em plena Avenida Paulista – entre o Parque do Trianon e o vale Anhangabaú, sobre 
um antigo belvedere debruçado sobre a cidade – o novo Museu de Arte de São Paulo constituiu 
um ambicioso gesto arquitectónico de Bo Bardi, afirmado pela suspensão de um grande 
volume paralelipipédico, a partir de duas vigas-ponte de mais de 70 m, sob o qual a autora 
abriu um extenso vazio, no enfiamento visual entre o parque e o vale. Esta “praça” coberta, 
rapidamente apropriada pela população para usos informais, dividiu o MASP em duas partes 
– as galerias de pintura e de exposições temporárias, no volume suspenso, e as restantes áreas 
de apoio público, no subsolo, sob o belvedere, assim mantido.
Numa acessão megaestrutural, as longas vigas-ponte internas determinaram a organização 
do edifício principal, suportando os restantes vigamentos e consolas, repartindo o programa 
museológico, e contendo as galerias de comunicação entre serviços. Suspensa pelos pórticos 
exteriores, a sala cimeira do museu – a galeria da colecção de pintura – foi distribuída por todo 
o perímetro do volume (70x25m) sem necessitar de divisões ou de apoios intermédios. Esta 
flexibilidade de uso – reproduzindo internamente a democraticidade do grande vazio exterior 
–, permitiu a Lina Bo Bardi conceber uma espacialidade museológica livre de constrangimentos 
formais ou de hierarquias classificatórias, um desejo partilhado, desde cedo, com o director 
artístico do Museu, o crítico Pietro Maria Bardi, seu companheiro e principal instigador. A 
autora referia-se a esse intuito dessacralizador da colecção do museu, do seguinte modo:
Eliminate from the museum the feeling that is a church which excludes novices, removing the “aura” 
from pictures so that we can display the art as work, with a high reputation, but still work. Showing it 
in a manner that enables the uninitiated to understand it.72
Com o mesmo intuíto, explicaria a subversão da ordem cronológica da exposição:
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The museum’s aim is to create an atmosphere that puts the visitor into a frame of mind adapted to 
understanding works of art and, in that sense there is no distinction between old and modern works. 
With the same aim in mind, the works of art are not placed in chronological order but are displayed 
almost deliberately to produce a shock which will arouse reactions of curiosity and investigation.73
Esse intuito esteve também presente na concepção dos suportes das obras expostas, colocadas 
individualmente sobre plateaux de vidro transparente, distribuídos aleatoriamente pela extensa 
galeria, em contacto com o exterior, solução que, para além de conferir um ambiente etéreo à 
exposição, contrariava claramente os preceitos de linearidade e de descontextualização (inside 
the white cube), herdados da museologia moderna. As trajectórias e os discursos interpretativos 
eram assim deixados à decisão do próprio fruidor do museu, então convertido em actor dentro 
do seu espaço. Inaugurado pouco depois do Maio de 68 – cujas repercussões se fizeram a sentir 
na voz da oposição política brasileira –, o MASP não podia estar mais perto das reivindicações 
culturais do seu tempo. Segundo Lina Bo Bardi:
New Museums decided to open their doors, letting in pure air, new light. There is no continuous solution 
between past and present. Nothing stops, everything continues. We must engage the gears of modern 
life, in which unfortunately we are melancholy and put off every kind of nightmare, and mesh with the 
great and noble flow that is art – establish contact between past life and the present.74
A mesma postura militante e subversiva foi seguida por Bo Bardi quando, na década seguinte, 
iniciou o projecto de instalação de um espaço de animação comunitária nas áreas da cultura 
e do desporto, numa estrutura fabril obsoleta do bairro da Pompeia, em São Paulo, ali 
integrando um programa geral de serviços sociais para trabalhadores do comércio (SESC). 
Este projecto, iniciado em 1977, acompanhava outras experiências de reestruturação física e 
social de espaços preexistentes, em grandes metrópoles, como Los Angeles e Nova Iorque, por 
nós já abordadas. Enquanto “espaço alternativo” às instituições da “alta cultura” – inclusive 
ao próprio MASP – o SESC Pompeia visou introduzir novas experiências sócio-culturais no 
quotidiano da cidade alargada e socialmente estigmatizada, incorporando, ele próprio, a 
atmosfera referencial de uma “cidadela”, como a arquitecta gostava de o designar. Olívia de 
Oliveira cita-a, a propósito:
SESC is a homage to the common people, to the forgotten, to the losers, to the “ugly”, and is a critique 
of a world that punishes weakness. Lina said “I want SESC to be even uglier than the MASP”.75
Na refundação dessa “cidadela”, Bo Bardi pretendeu, não apenas provar a potencialidade 
das estruturas arquitectónicas industriais preexistentes na adaptação a novos programas – 
evitando o seu total desaparecimento da memória colectiva – mas também lançar um processo 
A viragem de 68 | 191
039
039. Vazio aberto sob o 
MASP | 040. Galeria da 
Colecção de Pintura do 
MASP
040
de instalação evolutivo e participado pela população local, envolvendo-a democraticamente 
nas decisões de projecto. A sua acção fazia assim a apologia do “direito à cidade”, então 
defendido, como vimos, pela sociologia urbana de inspiração marxista, e pelas novas formas 
de activismo social, propagadas em torno de 68.
Ao longo da concretização da obra, foram sendo inseridas nessa mega-estrutura preexistente 
(com cerca de 23,500 m2), de um modo cuidado e fluido, um conjunto de micro-estruturas 
lúdico-culturais, tais como: um espaço teatral para 800 espectadores, salas de exposição, oficinas 
de arte, laboratórios, biblioteca e salas de leitura livre, restaurantes e esplanadas, e, numa 
segunda fase, uma piscina colectiva, ginásios, quadras desportivas, e consultórios médicos de 
apoio à população. Foi nesta última fase que o projecto adquiriu um sentido mais objectual e 
icónico, aproximando-se das tendências de monumentalização infraestrutural, então em voga, 
aqui contribuindo para a desejada afirmação da “cidadela” no perfil e na vida da cidade. Três 
torres compactas, acrescentadas ao programa inicial – uma torre cilíndrica para reservatório 
de água, uma rectangular onde se empilharam a piscina e as quadras desportivas, e uma 
trapezoidal que albergou os ginásios, consultórios e acessos verticais – permitiram condensar, 
num gesto arrojado, de evocação futurista, este complexo programa de forte circulação pública. 
A expressão dessa mobilidade lúdica tornou-se visível nas sucessivas passerelles que ligaram as 
torres principais, em diferentes alturas e direcções, gerando momentos de transição híbridos 
e inusitados, então comuns na obra de Lina Bo Bardi – lembremo-nos do grande vazio sob o 
MASP. Olívia Oliveira reforça essa mesma ideia:
They are walkways, but they create “a place” as well. They are simultaneously a part and the whole, 
they are interior and exterior; so they have that hybrid character we have already seen at Lina’s Houses. 
They serve as arterial roads for the complex, while they are components of the internal functioning of the 
buildings, belonging to one and to the other.76
O MASP e o SESC Pompeia são duas faces notáveis de uma profícua criadora que soube juntar 
à sua experiência profissional e cívica, aprendida na Europa do pós-guerra, o encontro com 
uma cultura sul-americana, da qual aproveitou elementos de expressividade formal, textural e 
cromática, diluindo fronteiras entre os modelos eruditos da história da arquitectura ocidental 
e as tradições populares brasileiras, entre uma urbanidade metropolitana, em acentuada 
transformação, e o quotidiano espontâneo vivido pelos cidadãos. 
Esta postura aproximou-a, não apenas de outros críticos e arquitectos que, no hemisfério 
norte, procuravam uma saída à ortodoxia do Movimento Moderno, mas também de inúmeros 
criadores, escritores, cineastas, dramaturgos e artistas plásticos, que no seu país de adopção, 
buscavam um novo sentido para a cultura brasileira. Numa referência à relação entre a sua 
obra e a dos Neoconcretistas e, em particular ao trabalho do escultor Hélio Oiticica, Olívia 
Oliveira resumiu esse processo integrador conduzido pela arquitectura de Bo Bardi, em torno 
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do popular e do lúdico, em tudo semelhante ao que encontramos, na mesma época, noutros 
exemplos, noutras latitudes:
The capacity of popular Brazilian culture to improvise, simplify and invent, which Lina brought directly 
into her architecture, were fundamental for Oiticica’s work. Like Lina, he condemned “folklorisation” – 
the reduction of “Brazilian roots” to certain “Brazilian images”, fossilised as a new form of oppression. 
It was important to learn from this subsistence culture, formed from this ironic mixture of misery and 
deep popular inspiration. (…) Oiticica suggested leisure activities with no specific aim, inactivity as a 
search for another way of operating in the world (just as the Situationists believed). Lina created SESC, 
an island of recreation that could multiply across the whole world.77
No norte da Europa, e numa geografia diametralmente oposta, o arquitecto sueco Peter Celsing 
reestruturou, entre 1965 e 1974, um dos topos da praça de Sergels Torg em Estocolmo, utilizando, 
para o efeito, uma solução megaestrutural, distribuída por cinco pisos alongados, capazes 
de absorver uma multiplicidade de funções político-culturais ali previstas. Vencedora de um 
concurso público, a sua solução para a nova “Casa da Cultura” (Kulturhuset) de Estocolmo, 
respondia a um programa de investimentos, levados a cabo pelo Estado-providência sueco ao 
longo da década de 60, em prol de grandes equipamentos colectivos estabelecidos em meio 
urbano, tal como o descreveu Alan Colquhoun:
Un intento del sector publico por racionalizar y, al mismo tiempo, humanizar la construcción a gran 
escala puede apreciarse en el enfoque “estructuralista” adoptado por el Consejo Urbanístico Nacional de 
Suecia. Éste inició un nuevo modo de pensar en el diseño de grandes edificios, basado el la separación de 
dos sistemas con distintos índices de obsolescencia: por un lado, la envoltura del edificio con su soporte 
estructural; y por otro, el relleno funcional.78
A proposta de separação entre suporte estrutural e conteúdo funcional, referida por Colquhoun, 
foi determinante na escolha deste projecto, uma vez que tornou possível a transferência 
temporária de dependências internas, ao longo do período imposto de partilha de instalações 
entre o novo edifício e os serviços do Parlamento sueco79. Esta condicionante tornou-se, afinal, 
na grande virtude da Casa da Cultura, a qual, a partir de então, e por proposta de Pontus 
Hulten – primeiro programador e director artístico da instituição – fez da informalidade e da 
versatilidade, apanágios do seu discurso político e da sua programação cultural, passando 
a incluir, para além de exposições, temporárias, happenings e outras actividades lúdicas em 
permanente mutação. Mas não só; ao revestir a extensa fachada principal, voltada à praça de 
Sergels Torg, por uma total e transparente “cortina” de vidro, Celsing, com o apoio de Hulten, 
expôs e estendeu, de forma livre, essas actividades internas sobre o exterior, democratizando 
simbolicamente o seu discurso programático. 
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Por outro lado, e analisando a morfologia urbana envolvente, o arquitecto integrou ainda 
a frente linear da Casa da Cultura na parte posterior do lote, prolongando-a na também 
proposta “Casa do Teatro”, estrutura compacta de nove auditórios de diferentes dimensões, 
volumetricamente mais profunda e adaptada à densidade do quarteirão.
No seu conjunto, este centro pluri-funcional e pluri-dimensional não podia distanciar-se mais 
da monumentalidade introspectiva e insular que caracterizara a maioria dos museus e centros 
de Arte Moderna construídos no pós-guerra, e por nós já descritos. A Casa da Cultura de 
Estocolmo, pelo contrário, abria-se ao exterior e misturava-se com o restante tecido urbano, 
arriscando comparar a sua monumentalidade à da cidade histórica, que ajudava a qualificar, 
física e programaticamente. Desenvolvendo uma tipologia pioneira, o projecto de Peter Celsing 
constituiu uma das primeiras experiências europeias a explorar, no universo cultural, uma 
mudança de paradigma institucional, quer ao nível da organização interna, quer da relação 
com o espaço urbano envolvente, aspectos posteriormente aprofundados noutras obras, mais 
popularizadas, como foi o caso do Centre Georges Pompidou, em pleno coração de Paris. Sobre 
o pioneirismo do projecto de Celsing, concluiu Marta Cervelló:
[La Casa de Cultura de Estocolmo] aparece como un metafórico micro-organismo urbano echo de 
yuxtaposiciones y superposiciones donde conviven, casi desordenadamente piezas diversas. (…) El 
resultado permite evocar con sorprendente precisión temas como el de la indefinición urbana, el de la 
estratificación infraestructural o el de la superación de lo contextual, fundamentales en la concepción 
del urbanismo contemporáneo.80
Se, ao longo da década de 60, no contexto escandinavo, o debate em torno da renovação ti-
pológica e programática dos equipamentos culturais, se desenvolvia a partir do incentivo do 
próprio Estado, já na cena inglesa, este era sobretudo conduzido por um activismo contracul-
tural, mais presente nos ateliers e nas galerias, nos grupos de teatro de vanguarda, nas escolas 
alternativas de arte e arquitectura, ou mesmo nos eventos do Institut of Contemporary Art (ICA) 
– organismo lançado por um grupo de críticos e artistas –, do que nas grandes instituições do 
Welfare State britânico. 
A Swinging London desses anos – agitada pela imagerie pop dos Beatles, dos figurinos de 
Mary Quant, ou do lifestyle de Blow-up, de Michelangelo Antonioni – resultava sobretudo da 
iniciativa espontânea e subversiva de criadores autónomos, cuja produção se dirigia a uma 
cultura jovem e hedonista, também ela dominantemente crítica das políticas paternalistas do 
Estado-providência (ou do establishment, como era então usualmente denominado).
É neste contexto que ganha relevo a proposta para o Fun Palace, projecto cultural que resultou, 
a partir de 1963, do voluntarismo de Joan Littlewood, encenadora heterodoxa de action theatre, 
e de Cedric Price, arquitecto e professor da experimental Architectural Association (AA) de Lon-
dres. Apesar de nunca ter sido edificado, este projecto foi, no entanto, repetidamente apresen-
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tado e debatido, dentro e fora da AA, tendo influenciado, como veremos, uma nova geração de 
arquitectos britânicos que, a partir dele, estabeleceram pontos de partida conceptuais. O seu 
lado inovador residia na ambição de propor, não só um modelo arquitectónico de cariz me-
gaestrutural (com cerca de 20 acres) sem localização e duração prefixadas, como também, um 
modelo de política cultural, assente na relação estreita entre entretenimento e aprendizagem 
(endutainment). Littlewood e Price procuravam, assim, acompanhar e interpretar a análise que 
os Cultural Studies ingleses desenvolviam sobre a relação entre comunicação e cultura de mas-
sas – por nós já abordada em ponto anterior –, e particularmente a crítica institucional lançada 
pelo sociólogo Raymond Williams na obra Britain in the Sixties: Communications, de 196281. No 
seu ensaio sobre o universo de influências de Cedric Price, Mary Louise Lobsinger descreve-
nos essa mesma análise crítica:
In his analyses of mass-comunication technology in British Culture, Raymond Williams did not worry 
about the loss of cultural distinctions but feared for the evolution of an educated and participating 
democracy. (…) Williams argued that democracy depended on free, spontaneous communication and, 
significantly, that it had no premeditated form, for only “when put into practice could it be felt to be 
real”. He called for a rethinking of British cultural institutions and proposed the formation of new kinds 
of bodies, such as Communication Centres for research and analysis.82
Partilhando com Raymond Williams uma oposição ao determinismo político das instituições 
culturais do Welfare State, Littlewood e Price imaginaram o Fun Palace como uma primeira 
resposta experimental ao desafio, proposto pelo sociólogo, de criação de Communication 
Centres, ou seja, de novos organismos de “comunicação espontânea”, onde os utentes pudessem 
interagir entre si e com os eventos ali produzidos, através de meios tecnológicos activos e 
móveis, circunstância que impediria qualquer pré-formatação rígida do seu espaço ou da sua 
política de uso. Esta fé na interacção comunicacional, a partir de um hardware organizacional, 
provinha do fascínio que a Cibernética despontava no pensamento arquitectónico, nesse 
início dos anos 60, algo que reconhecemos antes na defesa que Reyner Banham – entusiasta 
do Fun Palace e companheiro ideológico dos seus autores – fazia da utilização processual das 
megasestruturas. Banham foi, de resto, um dos principais criadores de narrativas ficcionais e 
lúdicas em torno deste projecto:
What there will be – if any current concept really covers the Fun Palace proposition – is a gigantic version 
of the three-dimensional chess they play on long interstellar voyages in science fiction, only any number 
of unspecified and random players, individuals groups, can play, competing for optimum environments 
for whatever kind of knees-up they have in mind. (…) What Joan and her team of “younger creative 
nuts” (as she calls them) are trying to create here is an entertainment kit that the non-institutionalised 
aspects of leisure can improvise upon, a gigantic junk-playground for sophisticated grown-up people to 
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whom the handling of mechanical tackle is nowadays as natural as breathing. How far it will work in 
anybody’s guess, but the mere offer of such a possibility is an unprecedented situation which we cannot 
afford to pass up.83 
Tal como Banham, também Cedric Price insistia na possibilidade de estabelecer uma relação 
estreita entre tecnologia e prazer: 
We just haven’t learned how to enjoy our new freedom: how to turn machinery, robots, computers, and 
buildings themselves into instruments of pleasure and enjoyment.84
Neste sentido, Price pensou o Fun Palace como uma megaestrutura ao serviço do hedonismo 
social e da animação cultural, desejando que esta fosse capaz de criar alternativas ao 
mecanicismo repetitivo da vida colectiva quotidiana, através de processos criativos de 
participação individual do cidadão na construção do programa da instituição. 
Concebido a partir de uma estrutura tridimensional amovível e extensível, formada por uma 
sucessão de pórticos metálicos, este gigantesco hardware viveria assim da constante mutabili-
dade do seu software, isto é, da transladação ou elevação mecânica de diferentes partes amoví-
veis – plataformas, palcos, plateias, galerias, torres de iluminação, terminais de computador e 
ecrãs mediáticos – que poderiam ser quotidianamente acrescentadas ou removidas (plugged-in 
ou unplugged), de acordo com as conveniências de programadores e utilizadores. 
Perante estas inúmeras possibilidades, a programação cultural do Fun Palace, ainda que 
vocacionada para as artes performativas, admitiria, diversos tipos de eventos interdisciplinares, 
misturando happenings encenados e improvisados, propostos e espontâneos, de génese popular 
e erudita – da pantomina a concertos de música, de shows televisivos a projecções de cinema –, 
gerando uma forte relação visual e física entre performers e visitantes, entre criadores e públicos, 
tal como Joan Littlewood vinha experimentando no seu teatro de acção ou de “situação”, se 
quisermos evocar as suas evidentes afinidades com o imaginário Situacionista. 
A ser construída, esta megaestrutura romperia com os modelos arquitectónicos herdados 
da cultura burguesa oitocentista e mesmo da posterior experimentação modernista, os quais 
de, forma latente, constituíam então o corpo de equipamentos mais comum, no establishment 
cultural europeu, e particularmente no britânico. Essa ruptura foi por nós apontada em texto 
recente, sobre a origem e a influência deste simbólico projecto “contracultural”:
O Fun Palace era, em certo sentido, uma não-arquitectura: não tinha outro programa senão o do próprio 
quotidiano; não tinha outra composição senão a da circunstância; não tinha outra linguagem, senão a que 
resultava da “assemblagem” provisória de pórticos metálicos, escadas rolantes, plataformas suspensas, 
telas flutuantes, cablagens de som e luz, etc.… A utilização dessas infraestruturas – num encontro 
colectivo, numa peça de “living theatre”, numa projecção de cinema, num concerto ou num festival 
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– poderia exercer-se informalmente em qualquer uma das 24 horas do dia. Ao contrário da maioria das 
instituições sociais e culturais de então – símbolos das políticas paternalistas do Estado-providência – o 
Fun Palace não pretendia ter uma missão permanente ou um tempo fixo.85
Como afirmamos, o modelo organizativo e espacial do Fun Palace teve um impacto importante 
no desenvolvimento de posteriores projectos de cariz megaestrutural, uma vez que as suas 
premissas se podiam adaptar livremente, não só à escala de outros equipamentos, como 
também à dimensão da própria cidade. Uma vez mais, e em defesa do projecto, Reyner Banham 
comparou-o às propostas coevas da arquitectura metabolista japonesa, salientando como, ao 
contrário da maioria destas, o Fun Palace propunha uma verdadeira relação “metabólica” entre 
espaço e tempo:
Sin embargo, aceptadas las reservas, queda un aspecto del Fun Palace que es más radical que en ningún 
otro caso de megaestructura propuesta en la época: la escala temporal de su “metabolismo”. Mientras 
que los japoneses, por ejemplo, no parecen haber imaginado que las dependencias transitorias duraran 
mucho menos que una moda del espectáculo o el lapso de una generación humana, las del Fun Palace 
estaban pensadas para ser montadas y desmontadas más de una vez al día, si ello fuera preciso. Y 
mientras las megaformas de soporte de los metabolistas parecen pensadas para perdurar quizá siglos, 
Price estimaba la vida de la estructura básica del Fun Palace en diez años y Littlewood en nueve!86
Terão sido essas componentes “telescópicas” e “metabólicas” do Fun Palace a influenciar 
o colectivo Archigram, ao longo da segunda metade da década de 60, radicalizando o 
seu imaginário em prol de uma cidade para o Homo Ludens. Utilizando, como veículo 
comunicacional, e marca profissional, a revista-manifesto lançada por Peter Cook em 61, este 
colectivo aprofundou, editou e debateu um conjunto de visões urbanas de carácter fantasista 
e utópico que rapidamente se tornaram em contrapontos irónicos ao determinismo da cidade 
produzida pela tecnocracia estatal. 
Foi a partir da edição de Amazing Archigram, nº 4 Zoom issue, de 196487, que Cook e os 
seus companheiros tornaram globalmente conhecida a proposta para a Plug-in City, uma 
megaestrutura urbana que, sintetizando o vocabulário formal do grupo, antecipava o 
vocabulário cibernético que descrevemos para a Exposição Universal de Montreal ’67. Em 
Plug-in City, e evocando claramente o Fun Palace de Cedric Price, a cidade podia “transladar-
se” sobre pórticos escalonados (seguindo o princípio Terrassenhäuser), por meio de rails 
mecânicos, e “recombinar-se” pela adição e subtracção de cápsulas habitáveis móveis, através 
de elevadores e gruas, garantindo possibilidades, quase infinitas, de adaptação do seu espaço 
às mutações do tempo, tal como defendia Banham.
Utilizados em mega-programas de vocação lúdica e cultural, como aconteceu nos projectos, não 
realizados, que Peter Cook partilhou com Ron Heron – o Oasis Project de 1968, e a Instant City 
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de 1969 – estes sistemas adaptativos visavam a criação de espaços urbanos auto-suficientes, 
de cariz nómada, funcionando, eles próprios, como experiências instauráveis em qualquer 
região do globo88. Num período de exaltação tecnológica, de celebração da ciência espacial, de 
promoção de exposições universais e de disseminação de festivais musicais, dirigidos, como 
dissemos, a uma cultura jovem e hedonista, nenhuma outra utopia parecia fazer mais sentido, 
enquanto expressão de partilha geracional.
Nessa geração despontaram, no entanto, outras práticas arquitectónicas que procuraram 
olhar a componente estrutural e tecnológica, em arquitectura, não como um fim conceptual 
e compositivo da mega-utopia, mas como um meio instrumental e operativo para a criação 
de projectos pragmáticos. Embora influenciados pela imagerie megaestruturalista, alguns 
desses arquitectos britânicos preferiram enveredar pela investigação e pela experimentação 
de novas tipologias espaciais, de novas junções técnicas e de novas aplicações materiais, em 
detrimento da grande composição urbana; isto é, procuraram encontrar na estandardização 
do detalhe construtivo, a possibilidade de, pela sua repetição estrutural, dominar e garantir 
a edificabilidade, à grande escala, instaurando, deste modo, uma corrente que seria 
redutoramente apelidada como High-Tech, no final da década de 7089. Neste âmbito, iniciaram-
se projectistas como Richard Rogers e Norman Foster, jovens parceiros numa pós-graduação 
na Yale University nos EUA, em 1961, e sócios profissionais em Inglaterra, entre 1962 e 1964 
(como Group 4)90, mas que, a partir de então, enveredariam por carreiras distintas, ainda que 
análogas nos propósitos descritos. 
Na década de 70, e no âmbito dos programas culturais, Foster projectou para University of East 
Anglia, em Norwich, um centro de exposições e uma escola artística, reunindo-os num mesmo 
edifício paradigmático pela sua unidade e interacção espacial – o Sainsbury Centre for Visual 
Arts (1974-1977). Pelo seu lado, Rogers celebrizou-se como vencedor, em co-autoria com o 
italiano Renzo Piano, do concurso para o projecto do Centre National d’Art et de Culture Georges 
Pompidou, em Paris (1971-1977), o qual – já o dissemos – sintetizaria duas décadas de debate 
político e social e de experimentação arquitectónica e urbana sobre o papel do equipamento 
cultural na cidade. Neste sentido, e encerrando o panorama que vimos traçando em torno 
das “megaestruturas culturais”, valerá a pena analisar estes dois importantes exemplos, 
percebendo o carácter inovador da sua tipologia arquitectónica, ainda que ambos evoquem, 
de forma original, a potencialidade estrutural das Grandes Naves presentes nas Exposições 
Universais oitocentistas, em Inglaterra e França, como o Crystal Palace ou o Grand Palais, 
readaptando as suas características – flexibilidade espacial, aproveitamento da luz natural e 
transparência entre interior e exterior – a novas concepções museográficas91.
Concebido para albergar a colecção de arte primitiva e de arte moderna de dois benfeitores 
da referida universidade de East Anglia – Sir Robert e Lady Sainsbury – o centro de arte 
projectado por Norman Foster constituiu o remate formal de uma megaestrutura linear de 
residências e faculdades, projectada por Denys Lasdun, alguns anos antes. No entanto, a sua 
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implantação, compacta e isolada, tornou este centro num programa de excepção dentro do 
campus, passando a funcionar como um amplo espaço colectivo de reunião, uma espécie de 
“hangar” aberto sobre a paisagem, nos seus topos, ligado por um único “cordão umbilical” – 
uma passerelle metálica – à anterior galeria de conexão entre as dependências universitárias, 
lançada por Lasdun92.
Estabelecendo um sistema de cerca de três dezenas de pórticos metálicos tridimensionais, 
alinhados longitudinalmente, Foster conseguiu remeter o esforço estrutural, o apetrechamento 
mecânico e a circulação técnica do Sainsbury Centre para o seu invólucro exterior, libertando 
assim o interior de quaisquer apoios centrais. Esta solução, também ela de cariz megaestrutural, 
permitiu combinar livremente, em extensão e altura, as diferentes valências previstas, 
“envelopando”, num único ambiente, entre pés-direitos duplos e mezzanines, os programas 
de acesso público – recepções, salão de exposição, restaurantes e esplanadas – e as funções 
universitárias mais exclusivas – a escola de artes visuais, as salas de estudo e de workshop. 
A mesma flexibilidade foi proposta para os suportes expositivo da Sainsbury Collection, 
baseados em “biombos” móveis que, fluindo ao longo da nave central, permitiram relacionar, 
de modo informal, a diversidade temática das peças expostas, tornando-as alvo da atenção 
diária de professores, estudantes e demais visitantes. A comparação do Sainsbury Centre a um 
grande “supermercado”, “ginásio” ou “armazém” cultural tornou-se praticamente inevitável 
aos olhos da cultura arquitectónica da época, simbolizando, metaforicamente, a definitiva 
dessacralização do usufruto da arte e a sua integração no consumo quotidiano – temas tão 
longamente debatidos desde a década de 50. À data da sua inauguração, também o crítico 
Andrew Peckham utilizaria estas comparações, acrescentando-lhes a referência, já abordada 
anteriormente, à “fantasmagoria” da cultura capitalista do século XIX, na sua evocação do 
Crystal Palace londrino:
How then can we finally place the Sainsbury Centre? It is a contradictory building – a hybrid exhibition, 
gallery and museum building; its form, a light-weight flexible enclosure, supported as a monumental 
and spectacular structure; a cultural building housing “art” yet constructed in a tradition of 19th-
century engineering “technique”. The neutral display of the collection does invite comparison with 
the 19th-century exhibitions equating culture with information, and the Crystal Palace’s prefabricated 
construction of a stageset for the display of the “phantasmagoria” of capitalist culture. Norman’s Foster 
reductivist aesthetic, presenting an image of accessible culture (a supermarket or sports centre), does 
mirror the collection’s relegation of the significance of art to a neutral aesthetic experience.93
Inaugurado no mesmo ano que o Sainbury Centre, o Centre Georges Pompidou vinha, desde 
1970, dominando o espaço mediático europeu, pelo facto de constituir a “obra de regime” 
legada por esse presidente da República Francesa, falecido em 1974. Como referimos antes, 
Pompidou procurara reequacionar o entendimento político da cultura – percebendo os sinais 
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de desconforto social conducentes aos tumultos de Maio de 68 – facto que se traduziu, como 
descrevemos antes, no progressivo alargamento da noção de “democratização cultural”, 
herdada de André Malraux, por parte das políticas encetadas pelo seu novo ministro, Jacques 
Duhamel. Ainda assim, e evocando uma última vontade de Malraux – a já referida criação do 
Museu do Século XX – Pompidou começou por imaginar esse centro museológico como um 
marco arquitectónico e monumental do seu tempo, preenchendo simbolicamente o vazio do 
plateau Beaubourg, no bairro histórico do Marais, deixado em aberto por anteriores governos 
nacionais e locais. Isto mesmo seria anunciado, em 1969, seis meses após a sua eleição:
Le président de la République a fait connaître son intention de voir sur le plateau Beaubourg un 
grand musée d l’art contemporain sous toutes ses formes ; il s’agira d’un monument qui, sur le plain 
architectural, devra marquer notre époque.94
Já no ano seguinte, o próprio Presidente precisaria melhor o carácter plurifuncional da obra a 
lançar em concurso público, juntando-lhe as características de um “centro de criação”, no qual 
incluía, então, uma grande biblioteca, projecto também ele previsto pelo anterior executivo 
para a mesma zona urbana95:
(…) qui soit à la fois un musée et un centre de création, ou les arts plastiques voisinerait avec la musique, 
le cinéma, les livres, la recherche audiovisuelle, etc. Le musée ne peut être que d’art moderne, puisque 
nous avons le Louvre. La création, évidemment, serait moderne et évoluerait sans cesse. La bibliothèque 
attirerait des milliers de lecteurs qui du même coup serait mis en contact avec les arts.96
Esta alteração no simbolismo da obra – de uma visão auto-celebrativa e monumentalista 
para uma outra mais plural e heterodoxa – procurava responder, não só à evolução descrita 
nas políticas culturais do executivo, como também à crescente oposição dos activistas e 
intelectuais franceses – Guy Debord, Henri Lefevre, Roland Barthes, ou Jean Baudrillard – 
em relação às políticas urbanas de reestruturação funcional, higienização e gentrificação da 
área do Marais, iniciadas pela demolição do quartier Beaubourg, décadas antes, e culminadas 
pelo desmantelamento do Marché Les Halles, em 197097. Para os políticos e decisores mais 
sensibilizados pela causa, o Beaubourg – como ficaria conhecido o novo centro –, mais do que 
monumentalizar o poder cultural, deveria sobretudo resgatar essa vida activa, comunicativa e 
plurifuncional, que lentamente desaparecia daquele tecido, operando ainda como catalisador 
urbano, a nível metropolitano. 
O programa do concurso internacional, lançado também em 1970, traduzia esta dupla concepção, 
preconizando, para o edifício, um papel central na promoção da interdisciplinaridade 
artística – da arte ao design, da música ao cinema, do livro ao audiovisual –, e ainda na 
revitalização do centro histórico parisiense, ligando o seu passado às expressões culturais da 
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contemporaneidade98. 
A solução apresentada por Richard Rogers e Renzo Piano, entre 681 concorrentes99, não poderia 
ter sido, neste sentido, mais acertada, tendo sensibilizado decisivamente o júri do concurso 
– do qual faziam parte prestigiados arquitectos como Jean Prouvé, Óscar Niemeyer e Philip 
Johnson100 – assim como a restante comissão organizadora, formada sob supervisão directa de 
Georges Pompidou. A maioria das propostas enviadas perfilhava de uma monumentalidade 
megaestrutural, bem ao gosto da época, embora demasiado impositiva face à densidade e 
escala do tecido residencial envolvente. Rogers e Piano evitaram esta imposição, sacrificando 
metade da implantação do seu edifício à criação de uma praça aberta e articulada com as ruas 
envolventes, um espaço que prenunciava, segundo o relatório do júri, um enorme potencial 
de vida urbana:
The building only occupies half of the Plateau Beaubourg. The other half is occupied by a long square, a 
little sunken… This vast open space…should serve numerous lively activities. On the other hand, the 
space allows one enough distance for a good view of the Centre.101
Como se depreende do relatório, a nova praça permitia visualizar totalmente a frente do 
edifício proposto, na sua relação directa com a envolvente, lembrando, noutras latitudes, 
o “passeio-belvedere” deixado por Lina Bo Bardi sob o MASP, ou a praça pedonal em face 
da Kulturhuset de Peter Celsing. No Beaubourg, a dupla vencedora tornava essa relação num 
“diálogo” dinâmico, expondo abertamente, nas fachadas principais, as circulações (formadas 
por escadas mecânicas e elevadores), os sistemas infraestruturais (demarcados por condutas de 
cores distintas), e os placards institucionais (transmitindo imagens em movimento e mensagens 
informativas), numa clara aproximação, desta vez, ao imaginário cibernético do Fun Palace de 
Cedric Price ou da Plug-in City de Peter Cook. 
Apresentado como um “centro vivo de informação”, na memória escrita por Rogers e Piano, 
o projecto convergia assim com a análise sociológica desenvolvida nos meios académicos 
franceses e ingleses – sobre a relação entre fruição, comunicação e animação cultural –, visando 
a criação de novas instituições mais informais e abertas ao consumo livre e massificado da 
cultura, por parte do que se denominava então como “não-públicos”102. Preenchendo estas 
expectativas, o Beaubourg deveria tornar-se no maior exemplo europeu de uma arquitectura 
concebida como mass-media e vivida como “edutainment”, isto é, uma espécie de “cruzamento 
entre a Times Square e o British Museum”103, como o defendia Richard Rogers. O mesmo autor 
acrescentaria:
Que le Centre Pompidou comprenne un musée ou une bibliothèque n’est pas très important au fond. Il 
faut sourtout que les gens se rencontrent, dans une certaine quotidienneté, sans devoir passer par un 
portillon sans être contrôlés comme à l’usine. C’est pour favoriser les contacts, le mélange des genres, 
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le chevauchement des activités, que nous avons imaginé un jeu de construction, un mécano géant 
surplombant la ville.104
Um terceiro factor tornou-se decisivo na escolha desta solução: a sua flexibilidade interna, 
resultante de um eficaz esquema funcional e estrutural que, para além de remeter, como 
referimos, todas as circulações para as fachadas principais, permitia a rápida “assemblagem” 
dos seus seis pisos, através da justaposição de terliças metálicas, encaixadas e traccionadas 
entre pórticos laterais. Estes elementos seguiam o dimensionamento estudado por Peter Rice 
e Edmund Happold, experientes engenheiros da empresa Ove Arup, e co-responsáveis pelo 
desenho peculiar da estrutura105. Consequentemente, o espaço interior – formado por uma 
sucessão de “naves-hangar”, livres de apoios intermédios, que expunham abertamente as suas 
entranhas técnicas – admitia, através de sistemas modulares amovíveis, a livre adaptação do 
programa concursado, bem como eventuais alterações impostas pelo uso e gestão do edifício, 
num tempo futuro. Recriavam-se, desta forma, as qualidades “metabólicas” e “telescópicas” 
defendidas por Reyner Banham na concepção megaestruturalista, aqui exploradas até ao 
limite, em coordenação com a equipa de engenheiros, numa espécie de jogo “mecano”, como 
referia Rogers, estabelecido entre as duas e as três dimensões106.
Partindo dessa evocação megaestrutural, mas também do diálogo dinâmico estabelecido entre 
o projecto e as diversas escalas da cidade, escreveu o historiador Antoine Picon:
Le Centre Pompidou représente en réalité un prototype annonçant une série fictive; il plaide en faveur 
d’un monde peuplé de megá-structures et de réseaux tentaculaires aux allures ludiques, dont l’avènement 
se trouve sans cesse repoussé. Mais en attendant ces événements improbables, il évoque surtout une 
sorte de cathédrale du XX siècle qui s’achève, avec ses travées qui se répètent, la multiplicité de ses 
échelles et le dialogue paradoxal qu’il noue avec la ville.107
A referência à “catedral do século XX”, utilizada por Picon, remete-nos finalmente, para uma 
série de processos paradoxais, evidenciados durante, e após, o período inaugural do Centre 
National d’Art et de Culture Georges Pompidou, reflectindo, enfim, as próprias contradições de 
uma conjuntura política que, uma década depois de Maio de 68, procurava ainda integrar, 
institucionalmente, o seu discurso contracultural. 
O Beaubourg constituía, na verdade, a prova real dessa contradição: fora projectado como um 
“anti-monumento”, longe do conceito Malrauxiano de “catedral da cultura”, mas tornara-se 
no símbolo mais espectacular (para usar um termo Debordiano) da Paris pós-68; fora pensado 
como um espaço experimental da criação contemporânea, mas ver-se-ia então envolvido 
em polémicas sobre a instalação de uma colecção permanente no seu interior; opusera-se, 
enfim, a uma museologia elitista, destinada exclusivamente a públicos informados, mas não 
conseguia, agora, descolar-se de uma fruição massificada, anónima e desinformada da sua 
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oferta cultural.
Como corolário desta viagem pelas “megaestruturas culturais”, aprofundemos, pois, esses 
paradoxos, descrevendo-os a partir do que Jean Baudrillard denominou de “efeito Beaubourg”, 
título de um ensaio analítico e profundamente irónico, publicado pelo filósofo francês, em 
1981, e no qual, salvaguardando as diferenças processuais, se poderiam enquadrar alguns dos 
demais exemplos que vimos enumerando neste ponto.
O Beaubourg foi inaugurado a 2 de Fevereiro de 1977, já em pleno governo do presidente 
Giscard d’Estaing. Durante a década que se seguiu, o centro recebeu uma média de 25 mil 
visitantes/dia e de 8 milhões de visitantes/ano, ultrapassando a frequência de qualquer outra 
atracção turística em França. Nunca, até então, um equipamento cultural, de arquitectura 
contemporânea, obtivera semelhante popularidade na Europa, comprovando o seu efeito 
catalítico na promoção de Paris e na atracção de públicos e de “não-públicos” culturais, 
provenientes de diversas partes do mundo108. No entanto, como apontou Baudrillard, essa 
“implosão” cultural pode ter sido o primeiro sinal da morte ou do esvaziamento da própria 
cultura, substituída, então, pela mediatização e massificação turísticas, facto que tornaria 
irrelevante ou mesmo anacrónico, no seu entender, qualquer conteúdo programático para o 
edifício:
All cultural contents of Beaubourg are anachronistic, because only an empty interior could correspond 
to this architectural envelope. The general impression being that everything here has come out of a coma, 
that everything wants to be animation and is only reanimation, and that this is good because culture 
is dead, a condition that Beaubourg admirably retraces, but in a dishonest fashion, whereas one should 
have triumphantly accepted this death and erected a monument or an anti-monument equivalent to the 
phallic inanity of the Eiffel Tower in its time. Monument to total disconnection, to hyperreality and to 
the implosion of culture – achieved today for us in the effect of transistorized circuits always threatened 
by a gigantic short-circuit.109
Ainda assim, a primeira direcção cultural da instituição foi entregue a Pontus Hulten, cujo 
percurso como Conservador se desenvolvera, conforme referimos, dentro do panorama 
museológico sueco. Tal como ocorrera com Peter Celsing, na Casa da Cultura de Estocolmo, 
Hulten trabalhou de perto com Rogers e Piano, no sentido de encontrar uma lógica curatorial 
que permitisse, por um lado, intensificar a relação visual entre o interior e o exterior do edifício 
– tirando partido das suas extensas “fachadas-cortina” em vidro – e, por outro, diversificar 
os eventos e as obras a expor – aproveitando a flexibilidade e a informalidade das “naves-
hangar” em cada um dos pisos do centro. 
A decisão de Giscard d’Estaing de deslocar a colecção de Arte Moderna do Estado Francês 
– fixada no Quai de Tokyo, desde 1937 – para o quinto piso do Beaubourg, veio alterar essas 
condições museográficas. Após o afastamento de Hulten, em 1981, a direcção do centro optou 
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por instaurar um novo sistema expositivo, convidando a arquitecta italiana Gae Aulenti a 
repensar e a regrar o percurso museológico existente, face ao aumento exponencial de 
visitantes. A solução encontrada – baseada numa sucessão linear de galerias, do tipo white 
cube, escondendo intencionalmente a arquitectura crua do edifício – trairia a opção, mais livre e 
informal, imaginada por Hulten, Rogers e Piano. Ironicamente, o modelo museológico, contra 
o qual nascera o Beaubourg, entranhava-se agora no seu próprio organismo.
Nesse mesmo ano, e numa análise premonitória, Jean Baudrillard parodiava precisamente 
sobre a impossibilidade física da “transparência” e da “polivalência” naquele espaço cultural, 
face à evidente divergência entre a formalidade da instituição e a informalidade incontrolável 
do seu uso massificado:
Circulating in the space of transparency, the masses are certainly converted into flux, but at the same 
time, through their opacity and inertia, they put an end to this “polyvalent” space. One invites the 
masses to participate, to stimulate, to play with the models – they go one better: they participate and 
manipulate so well that they efface all the meaning one wants to give to the operation and put the very 
infrastructure of the edifice in danger. Thus, always a sort of parody, a hypersimulation in response to 
cultural simulation, transforms the masses, who should only be the livestock of culture, into agents of 
the execution of this culture, of which Beaubourg was only a shameful incarnation.110
Na viragem para a década de 80, e já longe do activismo Situacionista, das lutas urbanas de 68, 
ou mesmo das grandes utopias arquitectónicas e culturais, o Beaubourg assemelhava-se mais 
ao derradeiro projecto de um longo filão experimental, do que a um modelo seminal, passível 
de gerar novas experiências. Neste ponto, distanciava-se claramente do paradigma modernista 
anterior – a que chamamos “modelo MoMA” – cuja disseminação na Europa se prolongaria 
durante décadas, apesar da emergência, como vimos, da “institutional critique”, da criação de 
espaços “alternativos”, ou da concretização de alguns dos modelos megaestruturais. Como 
adivinhava Baudrillard, um certo anacronismo emergira durante os longos anos da realização 
deste centro (1970-1977), percorrendo o seu programa e a sua política cultural, forjados na 
esteira de 68. 
Ao lutar contra a divisão entre “alta” e “baixa” cultura, promovendo um nivelamento único, 
assente nos mitos do “didactismo” e da “animação” cultural – rapidamente aproveitados 
pelas indústrias da comunicação e do entretenimento – a contracultura tinha afinal induzido 
a substituição de uma “cultura de elites” por um consumo cultural acriticamente participado; 
isto é, por uma “cultura de massas” cujas perversidades sabia analisar, mas raramente 
redireccionar. Em 1989, mais de duas décadas após o Maio de 68, o Beaubourg inaugurava uma 
exposição retrospectiva sobre a Internacional Situacionista, culminando simbolicamente esse 
processo de institucionalização do pensamento contracultural.111 Este efeito de alienação ou de 
“dissuasão”, também presente na sua política institucional, seria, uma vez mais, pressentido, 
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de forma mordaz, pelo filósofo francês:
Beaubourg is “a monument of cultural deterrence”. Within a museal scenario that only serves to keep up 
the humanist fiction of culture, it is a veritable fashioning of the death of culture that takes place, and it 
is a veritable cultural mourning for which the masses are joyously gathered. And they throw themselves 
at it. There lies the supreme irony of Beaubourg: the masses throw themselves at it not because they 
salivate for that culture, but because they have for the first time the opportunity to massively participate 
in this great mourning of a culture that, in the end, they have always detested. 
The misunderstanding is therefore complete when one denounces Beaubourg as a cultural mystification 
of the masses. The masses, themselves, rush there to enjoy this execution, this dismemberment, this 
operational prostitution of a culture finally truly liquidated, including all counterculture that is nothing 
but its apotheoses.112
Numa espécie de auto-crítica geracional, Baudrillard - cujo pensamento se forjara, também, 
em torno de 68 113 - concluiria o seu ensaio, expondo a alienação e a reversão dos temas sociais 
introduzidos pela contracultura:
Certainly, since 1968, and thanks to 1968, the social, like the desert, grows – participation, management, 
generalized self-management, etc - but at the same time it comes close in multiple places, more 
numerous than in 1968, to its disaffection and to its total reversion. Slow seism, intelligible to historical 
reason.114
De certa forma, o efeito Beaubourg representou, em 1981, o “atestado de óbito” do optimismo 
megaestruturalista e da “máquina” social e cultural que lhe estava associada. No entanto, essa 
morte tinha sido já anunciada por aquele que fora, no mesmo sentido, o seu “testamento” 
– o livro “Megastructures” de Reyner Banham, de 1976, que nos tem servido de referência. 
Nele, o melhor definidor e analista do movimento adivinhava também o seu esgotamento por 
anacronismo, o qual, afirmava, “deixaria uma dezena de megaestruturas, dignas desse nome, 
perdidas tal qual dinossáurios num deserto de erros e desconfianças”115. O Beaubourg surgia, 
não por acaso, como o último projecto documentado pelo livro. 
Para a formação desse “deserto”, contribuiriam decisivamente o pessimismo gerado pelo 
impacto de dois choques petrolíferos nas economias ocidentais (em 1973 e 1979116), acentuando 
a perplexidade colectiva em relação ao futuro das sociedades industrializadas, e o cepticismo 
em relação aos mega-investimentos estatais em mega-cidades e mega-arquitecturas. Se a 
década de 60 pusera em causa os planos deterministas do Funcionalismo, a de 70 expunha a 
falência dos grandes sonhos tecnológicos, reforçando a busca por uma nova condição cultural 
e filosófica a estabelecer para além das utopias modernas, das quais o megaestruturalismo fora 
a derradeira. 
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Nos próximos pontos, veremos como esta realidade se reflectiu no contexto político e cultural 
português, também em face das rupturas introduzidas, e das continuidades deixadas, pela 
Revolução de 25 de Abril de 1974, na gestão quotidiana das cidades e das instituições, e 
particularmente, no desenvolvimento do nosso próximo caso-de-estudo. 
No entanto, e como abordaremos no terceiro capítulo, ao longo da década de 80, o cansaço e a 
falência da retórica “contracultural” criaria um pessimismo niilista, rapidamente transformado, 
no panorama ocidental, numa controversa apologia do neo-liberalismo económico, do 
conservadorismo cultural, e da identidade histórica, processos que, no seio do consumo 
massificado da cultura, passariam então a exprimir-se algures entre a nostalgia e o espectáculo 
pós-modernos.
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2.3 PORTUGAL: POLÍTICA, DEBATE E ESPAÇOS CULTURAIS PÓS-1974
2.3.1 Políticas de urgência: do social ao cultural
É usual afirmar-se que, do ponto de vista simbólico, a conjuntura revolucionária de 25 de 
Abril de 1974 representou, para Portugal, um momento de “explosão” política, social e 
cultural, evocador desse outro momento, vivido em França, durante o Maio de 1968. Tal 
como naquela data, uma série de acções subversivas convergiram na tentativa de depor 
um sistema governativo considerado insustentável e que, durante décadas, condicionara os 
cidadãos no seu direito à auto-determinação. Essa aparente semelhança, esconde, no entanto, 
uma considerável diferença – a Revolução de Abril deu-se num pais que vivia sob um regime 
ditatorial, longamente fechado sobre si próprio, e que não adoptara os processos de criação 
e implantação de políticas sociais, de cariz democrático, desenvolvidos noutros estados 
europeus, incluindo a França, desde o final da II Guerra Mundial, conforme analisamos no 
primeiro capítulo.
Esse desfasamento histórico em relação às democracias europeias, tornaria o “caderno” 
reivindicativo da revolução portuguesa, em 1974, num amplo e complexo documento, embora 
consensualmente sustentado por uma clara noção de urgência – expressão que contaminaria a 
retórica política durante todo o Processo Revolucionário em Curso (PREC). Tornava-se então 
urgente: por um lado, garantir o acesso generalizado da população portuguesa aos direitos 
sociais já conquistados por essas outras democracias – como o direito à justiça salarial, à 
segurança social, ao alojamento condigno, à alfabetização ou à escolaridade mínima, e a um 
sistema sustentado de saúde pública; por outro, inculcar na nova sociedade, que emergia da 
Revolução, os direitos que tinham sido apanágio do discurso contracultural da década de 60 
– como o direito à opinião livre e incondicional, à fruição generalizada e descentralizada da 
cultura e do lazer, à liberdade sexual, ou à igualdade de oportunidades entre géneros (que em 
Portugal se cruzaria ainda com o direito ao divórcio, só então consagrado).
Subitamente, num mesmo país e numa mesma circunstância revolucionária, convergiam duas 
gerações de direitos cívicos, cuja incubação se fizera, historicamente, em circunstâncias tantas 
vezes antagónicas – a primeira, pela acção das políticas dos Estados-providência europeus; a 
segunda, pela voz dos movimentos cívicos inconformistas, tantas vezes em contra-ciclo com 
essas políticas paternalistas. A democracia portuguesa nascia, deste modo, assente numa 
contradição politico-ideológica, de cariz dicotómico, ou seja, no centro de um “curto-circuito” 
temporal entre uma modernidade tardia e uma pós-modernidade emergente, conforme 
abordamos, antes, por referência ao pensamento de Boaventura de Sousa Santos117, que nos 
vem servindo de base para a sustentação da tese desta dissertação, e de que nos socorreremos 
para enquadrar este ponto em particular. Assim, e como afirmou o autor:
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Quando a Revolução de 1974 derrubou o Estado Novo e a sua estrutura institucional, criaram-
se condições para o aparecimento de novas instituições e novas práticas sociais compatíveis com as 
transformações previsíveis do regime de acumulação. A queda do Estado Novo trouxe consigo, de facto, 
a luta pela escolha de novas instituições de regulação social, mas contrariamente ao que acontecera nos 
países centrais, essa luta, típica de uma crise de regulação social, surgiu num contexto de lutas políticas 
e sociais muito amplas. A questão não era apenas a institucionalização de uma nova relação salarial ou 
de novas relações de troca; o que importava sobretudo era a construção de uma nova formação política, 
de um moderno Estado democrático.118
O caminho para a Revolução de 1974 foi sendo traçado por um crescente activismo contra 
o obscurantismo político das últimas décadas do Salazarismo, e tornou-se praticamente 
irreversível após a frustrada esperança deixada pela Primavera Marcelista de 1969. Na verdade, 
e ao longo dos anos 60, consolidou-se uma resistência cultural em relação ao Estado Novo, 
encabeçada, entre outros, por movimentos estudantis que se opunham, quer a um sistema 
universitário, hermético e moralista, quer à incorporação de milhares de jovens no serviço 
militar, para combater uma guerra colonial que Oliveira Salazar criara em 1961, e que Marcelo 
Caetano mantinha obstinadamente, contra as tendências independentistas nas províncias 
portuguesas de Angola, Moçambique e Guiné-Bissau119. 
Entre as crises estudantis de 1962 (com epicentro na Universidade Clássica de Lisboa) e a 
de 1969 (na Universidade de Coimbra), ambas terminadas por violentas repressões policiais, 
emergiram reivindicações díspares que misturaram desejos de autonomia universitária e de 
livre associação estudantil, com outros, de direito à opinião crítica e à liberdade sexual – como 
os também evocados nos meios académicos franceses em 68 – e ainda visões pró-revolucio-
nárias, informadas pela circulação clandestina de literatura política de cariz extremista, com 
outras pacifistas que reclamavam o fim da guerra colonial e a auto-determinação dos povos 
colonizados – coincidindo com posturas coevas em relação à Guerra do Vietname. 
No início da década de 70, diversos sinais alertavam para a necessidade de se encontrar 
um desfecho político, e não militar, para esse reassumo colonialista do Estado Novo – 
diplomaticamente condenado pela Organização das Nações Unidas, em 1972, e criticamente 
analisado por António de Spínola, no seu livro Portugal e o Futuro, de 1974 – a que se somavam 
outros sinais internos de clara falência do regime – boicote anunciado pelos movimentos de 
esquerda às eleições para a Assembleia Nacional de 1973, reforçado pelo estabelecimento, na 
clandestinidade, de uma plataforma unitária entre o Partido Comunista (PC) e o, entretanto 
criado, Partido Socialista (PS), pela realização do concorrido III Congresso da Oposição 
Democrática em Aveiro, e pela paralisação de 100.000 grevistas, na indústria e nos serviços, ao 
longo dos seis meses que antecederam a Revolução120. 
A convergência de oposicionistas no contingente militar português, sobretudo jovens capitães 
de carreira ou recrutados das universidades, das fábricas, das empresas e atirados, tantas 
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vezes, para as frentes da guerra colonial, conduziu inevitavelmente à reunião de todos 
essas tendências num núcleo ideológico e operacional – o auto-intitulado Movimento das 
Forças Armadas (MFA) – a quem coube dar o golpe derradeiro no regime. Vejamos como se 
estabeleceu, segundo Boaventura de Sousa Santos, esse encadeamento ente a guerra colonial 
e o golpe militar:
À medida que o regime se apoiava no colonialismo, o colonialismo apoiava-se na guerra. Na sua fase 
derradeira, o regime era pouco mais que a sua guerra. Perante ela, encontrava-se numa posição de 
total impasse: impossibilitado de ganhar a guerra, o regime estava impossibilitado de a perder (…) 
Foi este impasse, em que não se reconhecia, que levou o aparelho militar a transformar o problema 
técnico da guerra no problema político da guerra. Neste processo, as forças armadas politizaram-se. 
Enquanto a esmagadora maioria das altas patentes, mais tarde chamada “Brigada do Reumático”, 
prestava vassalagem política ao Governo, os capitães organizavam na sombra o Movimento das Forças 
Armadas (MFA). A base material do regime transferia-se para o interior do aparelho militar e com ela 
as contradições em que assentava. Ao contrário do que sucedera com as forças armadas americanas no 
Vietname, as forças armadas portuguesas “foram obrigadas” a deslegitimar a guerra que não tinham 
podido ou sabido vencer, um processo de que foi detonador o livro do então General António de Spínola, 
“Portugal e o Futuro”. Mas deslegitimar a guerra equivalia a recusar a guerra, equivalia, enfim, a 
recusar o regime. Privado do seu aparelho militar, o regime colapsou.121
O autor salienta, no entanto, que o colapso do regime não representou o colapso generalizado 
do Estado – mantido então nas estruturas hierárquicas essenciais – mas apenas das suas 
características fascistas: o partido único, a polícia militar, o tribunal plenário, os presos políticos 
e a censura122. A rápida transformação do golpe militar numa revolução civil, com milhares 
de cidadãos reivindicando a liberdade nas ruas, impeliu o MFA a partilhar essa reorganização 
do Estado com as estruturas partidárias, então legalizadas e alargadas, envolvendo-as na 
formação dos primeiros governos provisórios e no estabelecimento de eleições constituintes, 
com vista à redacção de uma Constituição democrática. 
Essa metamorfose do “golpe” em “revolução”123, suportada por um conjunto de princípios de 
cariz programático – Democratizar, Descolonizar, Desenvolver – tornou este processo num caso 
sem paralelo no seio das convulsões políticas perpetradas ao longo do século XX, facto que 
atrairia então a análise curiosa de cronistas, activistas e intelectuais estrangeiros124. 
Do golpe à revolução, passou-se, nos meses seguintes, a uma terceira condição: a de “crise 
revolucionária”125 que poderia ter expirado finalmente numa guerra civil. Na verdade, e ao não 
desmantelar a hierarquia do Estado, o MFA criou todas as condições para o desenvolvimento 
de uma disputa fratricida pelo seu controlo, estabelecida entre as facções moderadas e radicais, 
do próprio movimento, mas também entre as chefias partidárias, as quais, a par dos militares, 
foram adquirindo influência nos sucessivos governos provisórios.
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Ao longo do PREC estiveram por isso, face a face, duas grandes concepções sobre a construção 
do Estado “socialista”: uma, de cariz reformista, afecta ao PS e aos militares moderados do 
MFA, pugnando por um Estado assistencial e redistributivo (articulado com os diversos 
sectores produtivos, incluindo os privados); outra, de cariz revolucionário, a implementar, 
ora de forma metódica e sistemática, tal como defendia o aparelho militar afecto ao PC em 
prol de um Estado concentracionista (nacionalizando a produção e a propriedade privada), 
ora de forma casuística e sectorizada, tal como actuavam os partidos de extrema-esquerda e 
as comissões populares espontâneas (ensaiando formas de democracia popular, participada e 
auto-regulada). 
Co-existindo e confrontando-se até ao contra-golpe militar de 25 de Novembro de 1975 – 
conduzido então pela ala moderada do MFA – essas facções deram lugar ao que Boaventura de 
Sousa Santos denominou de “dualidade de impotências”126, reforçando o ambiente dicotómico 
e paradoxal deste processo revolucionário em curso, a que nos referimos antes.
O que resultou do fim do PREC, e depois das primeiras eleições legislativas de Abril de 1976, 
foi o embrião de um Estado social, de estrutura semi-presidencialista e pluri-partidária, assente 
numa única câmara parlamentar, cuja acção política conjugou a manutenção e a democratização 
de muitas das instituições, organismos e empresas preexistentes à Revolução, por revinculação 
ou reorganização da propriedade privada, e a introdução de uma nova tecnocracia capaz de 
manter e descentralizar o aparelho estatal, nele incluindo o reforço, por eleição directa, do 
poder autárquico. 
Por outro lado, à euforia pós-revolucionária, sucedeu então o enfrentar resignado de uma 
crise económica, gerada pelo fim do erário colonialista, pelo aumento de gastos públicos em 
serviços sociais não reprodutivos – habitação social, caixa de previdência, sistema nacional 
de saúde, acção cultural – pela desvalorização da moeda e pelo aumento rápido da inflação, 
refém dos choques petrolíferos na economia internacional. Esta conjuntura tornou inevitável 
a negociação de um apoio financeiro externo ao país (30 anos depois do Plano Marshall), desta 
vez garantido pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), efectivado em 1978, e mais tarde, de 
novo, em 1983127. 
Findo o Império colonial, Portugal procurava agora readquirir uma nova condição europeísta, 
requerendo, nesse sentido, a sua adesão à Comunidade Europeia (CE), em Março de 1977, 
algo pelo qual aguardaria quase uma década. Este desejo de integração numa macro-estrutura 
económica internacional foi sendo alimentado por novas tendências liberais, então presentes 
na denominada Aliança Democrática (coligação política de sociais-democratas, democrata-
cristãos e monárquicos) a qual, vencendo as eleições intercalares de 1979 e as legislativas de 
1980, conduziria ao distanciamento definitivo do país, em relação à memória e à retórica do 
PREC128. Políticas de urgência davam então lugar a políticas de providência, assim caracterizadas 
por Boaventura de Sousa Santos:
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Globalmente pode dizer-se que, a partir de 1976, as políticas de regulação social do Estado visaram criar 
as condições políticas, sociais, económicas de um pacto social que tornasse possível uma forma política 
do tipo Estado Providência, mas sujeita a limitações estruturais da posição semiperiférica da sociedade 
e da economia. Para isso, o Estado assumiu-se inequivocamente como um Estado capitalista, ou seja, 
um estado cujas políticas distributivas estão sujeitas às exigências da acumulação capitalista privada, 
e visam assegurar a reprodução alargada desta. Se, no período da crise revolucionária, tais políticas 
tinham sido radicalmente desvinculadas da acumulação, era agora necessário proceder à sua radical 
reivinculação. Assumiu-se que a violência da desvinculação no período anterior teria de ser alcançada 
agora pela violência da revinculação.129
No campo cultural, mais directamente ligado à temática que desenvolvemos, a Revolução 
de 1974 iniciou um período igualmente intenso e contraditório, no qual, a evocação ou a 
utilização da cultura se tornou, tantas vezes, num mero pretexto panfletário da disputa entre 
facções políticas. Assim, e ao nível do exercício do poder, e tal como acontecera durante a 
“política de espírito” de António Ferro130, também durante o PREC, “política” e “cultura” 
foram frequentemente confundidas, na sua definição e autonomia, pelos próprios organismos 
do Estado. Já ao nível do processo criativo, este constituiu um momento exaltante em que os 
artistas puderam finalmente sair dos ateliers, das galerias e das instituições convencionais, para 
operar nas ruas e nas praças, onde decorriam quotidianamente as manifestações populares, 
experimentando, no seu trabalho, a interacção com o espaço urbano e com o público – em 
cartazes, panfletos, pinturas murais, instalações efémeras ou performances – tal como ocorrera 
no activismo de Maio de 68, e tal como ocorria no universo mais “político” da arte conceptual. 
O sociólogo João Teixeira Lopes descreveu estas duas tendências, a propósito das acções 
culturais estabelecidas nos primeiros governos provisórios:
É possível neste período, assinalar duas direcções distintas, embora impregnadas do mesmo espírito de 
proselitismo, assente na eliminação de mediações e barreiras entre o acto criador e os artistas, de um 
lado, e as populações do outro. (…) No primeiro caso, uma dimensão ora popular, ora populista, de 
repúdio pelo elitismo e de consagração da experiência cultural e artística como trabalho e construção 
colectiva. Em simultâneo, as correntes de aspiração “vanguardista” lançam-se na voragem da conquista 
do povo através da arte pública, da “performance” ou do “happening”, por vezes com resultados bastante 
diferentes do esperado.131
A primeira tendência ficou essencialmente ligada à “Dinamização Cultural e Acção Cívica” 
promovida pela Comissão Dinamizadora Central (CODICE) da 5ª Divisão do Movimento 
das Forças Armadas, cuja missão visava animar e educar politicamente o “povo” através da 
cultura, fazendo-o aderir aos “caminhos do socialismo”132. Implantada, entre Outubro de 1974 
e Agosto de 1975, no Palácio Foz (sede simbólica do SNI e do SEIT, ex-serviços de propaganda 
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do Estado Novo), a 5ª Divisão do MFA, em articulação com a Direcção-Geral da Cultura 
Popular e Espectáculos (organismo do Ministério da Comunicação Social), definiu e orientou 
a informação institucional dos III, IV e V governos provisórios, controlando, tal como fizera 
Marcelo Caetano no final da ditadura133, os principais meios de “massificação” do consumo 
cultural – os jornais, a rádio e a televisão pública – na difusão da sua mensagem politica. 
A acção deste órgão militar repartiu-se, assim, ambiguamente, entre o lançamento de 
“operações” descentralizadas, procurando levar essa mensagem aos lugares mais recônditos 
do país134 – tantas vezes revelando o seu profundo atraso cultural e (infra)estrutural - e o jogo 
de bastidores por detrás do poder central. Acompanhando as sucessivas indigitações e acções 
do primeiro-ministro Vasco Gonçalves, que ajudou a promover por articulação com o aparelho 
do Partido Comunista, a 5ª Divisão entrou rapidamente em contradição ou sobreposição 
com a mensagem política produzida pelos sectores mais conservadores ou moderados 
desses primeiros governos provisórios. O conflito agudizou-se ao longo de 1975, e tornou-
se insustentável durante o denominado “Verão Quente”, momento em que, por resolução e 
acção directa da própria hierarquia militar, a CODICE seria oficialmente desmantelada135. 
Embora efémera e polémica, a missão encetada pela 5ª Divisão acabou por simbolizar o início 
de um processo de descentralização cultural, – então desejada pela Direcção-Geral da Cultura 
Popular e Espectáculos – lançando a semente para a criação de centros culturais autóctones, de 
escala municipal e de gestão formal ou espontânea, espaços que, no entanto, só viriam a ganhar 
uma verdadeira consistência programática a partir da década de 80, através da autonomia 
financeira adquirida pelas autarquias, e do estabelecimento de uma política cultural, de âmbito 
local ou regional, progressivamente mais estruturada e profissionalizada.
Por outro lado, as campanhas de dinamização do MFA lançaram, em Portugal, o debate em torno 
do conceito de “animação cultural” que, como vimos, atravessara o discurso da contracultura 
europeia e fixara-se nas políticas governamentais francesas pós-1968. Esse debate surgiu 
da adesão de inúmeros artistas às diferentes campanhas levadas a cabo no Norte e Centro 
do país (em áreas como as artes plásticas, o teatro, o cinema, a música, a dança e o circo), 
participando, de forma voluntarista, em eventos gratuitos, organizados em ruas, fábricas, 
escolas e quartéis, e dirigidos a “não-públicos” – tal como o defendiam os programadores 
franceses em 1968136. Em pronta reacção, e denunciando a instrumentalização política desses 
artistas, e o prosilitismo dessa forma de “animação” cultural, outros criadores e intelectuais, 
próximos da área socialista, lançaram, logo em finais de 1974, um documento, contra o que 
designavam então como o “ressurgimento de um neojdanovismo larvar”137, numa clara alusão 
ao populismo politico-cultural praticado na União Soviética138. 
Este conflito ideológico não se confinou às campanhas de dinamização, estando também 
presente na produção cultural corrente, e atravessando mesmo a outra tendência descrita – a 
relação dos artistas com os espaços públicos e as instituições culturais. 
A Sociedade Nacional de Belas Artes (SNBA) que, como vimos no capítulo anterior, 
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desempenhara um papel activo na aglutinação e exposição de artistas “oposicionistas” ao 
Estado Novo, manteve, a partir de 1974, um papel central no aconselhamento dos primeiros 
governos provisórios, em matéria de política cultural, e na organização de acções artísticas 
de rua. Ambas as funções foram garantidas pelo Movimento Democrático de Artistas 
Plásticos (MDAP) formado, logo em 1974, por cerca de 50 criadores ligados à SNBA, cujos 
representantes se juntariam aos de outras instituições, igualmente activas, antes e depois do 25 
de Abril, – como as Escolas de Belas-Artes, a Cooperativa Árvore, o Círculo de Artes Plásticas 
de Coimbra (CAPC) a Associação Internacional de Críticos de Arte (AICA) e a Fundação 
Calouste Gulbenkian –, na formação da primeira Comissão Nacional Consultiva de Artes 
Plásticas, criada no âmbito do Ministério da Comunicação Social139. 
Esta comissão, assim como as iniciativas que promoveu, constituíram um contraponto ao 
dirigismo da 5ª Divisão do MFA e ao populismo de outras organizações mais envolvidas nas 
campanhas de dinamização, como a Frente de Acção Popular de Artistas Plásticos (FAPAP), 
mantendo com ambas uma disputa na defesa de uma politica cultural não-instrumentalizada, 
dentro e fora do país140. O crítico de arte Rui-Mário Gonçalves, então já destacado membro da 
AICA em Portugal, relatou um desses momentos de confronto, a propósito de um importante 
evento a realizar no Museu de Arte Moderna de Paris em 1975:
Um dos maiores escândalos da vida cultural foi a suspensão de uma exposição de arte moderna 
portuguesa, que deveria realizar-se em Paris, em 1975, e tornar-se itinerante pelos países de Leste 
europeu. A proibição foi feita pela 5ª Divisão, opondo-se ao ministro dos Negócios Estrangeiros, Melo 
Antunes, que desejava a realização da exposição (...) Desde que esta proibição foi declarada, no dia 22 de 
Maio de 1975, a Comissão Consultiva de Artes Plásticas que funcionava no Ministério da Comunicação 
Social, comissão nesse dia dissolvida, lavrou o seu protesto. (…) 
A exposição veio a realizar-se em 1976, mas apenas em Roma e Paris, e já não nos países de Leste.141
O Movimento Democrático de Artistas Plásticos protagonizou ainda acções de carácter 
mediático e festivo, como a pintura ao vivo de um grande painel colectivo por 48 artistas, durante 
o Festival celebrativo do 10 de Junho de 1974, na Galeria de Arte Moderna, em Belém, então 
reconvertida num dos locais centrais das manifestações e eventos de carácter experimental, em 
Lisboa. Já no Porto, a mesma data seria ironicamente comemorada pelo “Enterro do Museu 
Nacional Soares dos Reis”, iniciativa performática liderada por artistas, críticos e escritores, 
ligados à Cooperativa Árvore, contra o “tédio” da política museológica legada pelo antigo 
regime, acto que, como veremos em próximo ponto, gerou o primeiro momento afirmativo na 
criação de um Centro da Arte Contemporânea naquela cidade142.
Ainda que iniciais e circunstanciais no processo revolucionário, ambas as manifestações 
demonstraram, no entanto, o modo como alguns criadores, mais independentes das estruturas 
de poder, encaravam o tema da “animação” cultural, então em debate. Estavam, de certa forma, 
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próximos dos conceitos de democratização da cultura defendidos em França e Inglaterra, em 
torno de 68, baseados, como referimos, na promoção do encontro interactivo dos artistas com 
os públicos, capaz de os transformar, de receptores passivos, em participantes críticos na 
criação cultural do seu tempo. Isto pressupunha o estabelecimento de programas e espaços 
que, ultrapassando o discurso institucional, tradicionalmente promotor das “Belas-Artes”, 
constituíssem novos lugares de experimentação interdisciplinar, de encontro de expressões 
contemporâneas com tradições populares, e de educação pela arte (na linha do edutainment), 
questões raramente abordas, em Portugal, pela ausência de um ensino artístico estruturado ou 
pela inexistência de um museu ou centro de Arte Moderna activo143.
Finda a instabilidade governativa do PREC, e face à eleição do primeiro governo constituinte, 
em Abril de 1976, um novo manifesto reivindicativo surgiria, logo a 1 de Maio, contando 
com 60 subscritores, onde se contavam nomes entretanto afirmados no meio institucional ou 
cultural, como os dos críticos Fernando Pernes, José Ernesto de Sousa e José Luís Porfírio, e dos 
artistas Alberto Carneiro, Ângelo de Sousa e Helena Almeida. Escreviam então:
Propomos que se acabe com o isolamento dos artistas entre si e com o seu divórcio do tecido social, 
promovendo a sua reintegração social, a sua participação activa na construção de uma sociedade 
democrática, a caminho do socialismo, e o seu contributo para um programa de descentralização cultural, 
em que as Artes Visuais se inscrevem, possuidoras de um programa autónomo, genérico e flexível capaz 
de se adaptar às realidades nacionais e regionais e a outros programas de actividade cultural. Assim, 
entendemos (…) desmistificar o falso conceito que privilegia as chamadas “Belas-Artes” em detrimento 
de outras actividades “menores” ou “ofícios” (...) Nas Artes Visuais incluímos a pintura, a escultura, 
o “videotape”, a gravura, o design, a fotografia, o artesanato, a cenografia, a tapeçaria, a cerâmica, a 
actividade didáctica... Esta definição ultrapassa o âmbito das chamadas “Artes Plásticas” e é imposta 
pela necessidade da participação dos artistas num programa de democratização da cultura…144
O manifesto destinava-se à Direcção-Geral da Acção Cultural, coordenada então por Eduardo 
Prado Coelho, no âmbito da Secretaria de Estado da Cultura (SEC), organismo que fora criado, 
em Agosto de 1975, pelo Ministério da Comunicação Social, em substituição da Direcção-Geral 
da Acção Popular. No entanto, e durante os primeiros sete governos constitucionais, a SEC 
deixou de pertencer ao Ministério que a gerara, entretanto extinto, passando para a depen-
dência directa do Primeiro-Ministro (I, IV, VI e VII Governos Constitucionais) ou de outros 
Ministérios próprios, em articulação com as políticas da Educação (II e III Governos) e da 
Ciência (V Governo)145. Esta distinção orgânica implicou a criação de uma tecnocracia própria, 
cuja profissionalização política afastou progressivamente as instituições culturais não-gover-
namentais, as associações artísticas, e os próprios artistas, dos processos de decisão estatal, 
pondo assim cobro a uma lógica participada que percorrera todo o período revolucionário. 
A própria nomenclatura política passou a dissociar a cultura do universo da “comunicação 
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social”, da “acção popular” ou do “espectáculo”, também sintomáticos desse período 
“propagandístico”, remetendo-a para uma autonomia discursiva, ainda assim não isenta 
de debate ideológico. Mantiveram-se, deste modo, e ao longo do final da década de 70, os 
propósitos de fomentar o “acesso à cultura”, a disseminação da “animação cultural”, o “apoio 
ao associativismo” e a apologia da “criatividade colectiva”, como defendia David Mourão 
Ferreira, Secretário de Estado da Cultura do primeiro governo provisório, mas também, de 
“quebrar a separação entre cultura de elite, cultura de massa e cultura popular” como referia, o 
seu sucessor, António Reis146, revelando um tardio, mas inevitável, aggiornamento com a análise 
sociológica e o debate académico iniciado noutros países europeus, uma década antes.
A passagem da Aliança Democrática pelos VI, VII e VIII Governos (1979-1983), redireccionou 
os propósitos descritos, passando estes a oscilar entre o esforço de “modernização” e 
“padronização” dos organismos estatais, seguindo o modelo cultural europeu, e a aposta no 
reforço das “tradições e raízes” culturais portuguesas, evocando um imaginário conservador, 
caro aos partidos de direita que formavam a coligação. Este constituiu o início de um período 
de valorização mediática do património cultural nacional, perante a Comunidade Europeia que 
viríamos a integrar, nele concentrando o investimento político e económico da Secretaria de 
Estado da Cultura – nomeadamente pela mão de Vasco Pulido Valente, António Braz Teixeira 
e António Gomes de Pinho, este sob tutela do Ministro António Lucas Pires –, uma aposta que 
se tornaria recorrente nos sucessivos governos da década de 80, e que aprofundaremos no 
próximo capítulo. Maria de Lourdes Lima dos Santos, na sua obra “As Políticas Culturais em 
Portugal”, interpretou essa aposta identitária:
Com os Governos da Aliança Democrática (…) é lançada a concepção da cultura como consenso, de 
que fazem parte fundamentalmente o património – que é aliás a área privilegiada, em parte devido aos 
financiamentos externos para ela canalizados – a identidade nacional e a democratização da cultura. De 
facto, a par da abertura para a Europa, com a preparação para a futura adesão à Comunidade Económica 
Europeia, encontramos nos Programas objectivos muito ligados à identidade nacional, de procura de um 
consenso cultural que, tendo por base a liberdade e o pluralismo, permita a melhor identificação de uma 
“imagem” e de uma “personalidade” culturais portuguesas.147
O período de 1976 a 1983 foi também aquele em que se consolidaram novas práticas democráticas 
nas principais instituições culturais, públicas e privadas – a maioria transitando, como vimos, 
de uma experiência anterior ao 25 de Abril –, práticas essas situadas entre a celebração pública 
da criação nacional, através de retrospectivas fortemente participadas por artistas e públicos, 
e o reforço exponencial da relação com outras instituições culturais estrangeiras, no sentido de 
dar a conhecer os criadores portugueses “fora de portas”, mas também de trazer, a Portugal, 
autores e obras anteriormente interditados pelo aparelho censório do Estado Novo. 
Definitivamente assumida, do ponto de vista geracional, a partir da produção do final da 
A viragem de 68 | 215
078
078. Pintura mural, 1975
década de 60, a “arte contemporânea portuguesa” foi então exibida, ao longo daquele período, 
em diversos museus e centros culturais estrangeiros – entre, outros, na Galeria Nacional de 
Arte Moderna de Roma, no Museu de Arte Moderna de Paris, no Centro Cultural Gulbenkian, 
nessa cidade, em museus do Rio de Janeiro e São Paulo, em Mostras de Cultura Portuguesa, 
em Madrid, na Royal Academy of Arts, em Londres, ou na exposição internacional “Europa 
79” realizada em Estugarda; mas também em mostras individuais ou colectivas realizadas em 
Portugal, como na remodelada Galeria de Arte Moderna em Belém, na Sociedade Nacional de 
Belas Artes, na Cooperativa dos Gravadores, na 1ª Bienal de Artes de Vila Nova de Cerveira 
(lançada em 1978), em diversas galerias privadas que retomavam, então, a sua actividade 
económica, após o interregno revolucionário, mas sobretudo, no seio da sempre activa 
programação da Fundação Calouste Gulbenkian, que ganhava então a salutar concorrência do 
recém-criado Centro de Arte Contemporânea, no Porto (1976)148. 
Foram precisamente estas duas últimas instituições que, simultaneamente, no ano de 1979, 
lançaram os desígnios do que viriam a ser os dois principais museus dedicados à arte do século 
XX em Portugal, cumprindo um desejo tão longamente ansiado pela comunidade artística 
nacional, face aos sucessivos falhanços anteriores149. 
Em Lisboa, coube ao presidente da Fundação, José de Azeredo Perdigão, consumar o desígnio 
cívico de colocar a colecção de Arte Moderna da instituição à disposição do grande público, 
lançando o projecto de um novo e dinâmico centro cultural no Parque Gulbenkian, cujo pro-
cesso de programação e construção analisaremos como próximo caso-de-estudo. No Porto, a 
decisão foi lavrada em diploma assinado pelo Secretário de Estado da Cultura, Hélder Macedo, 
tendo em conta o estruturado trabalho de divulgação ali encetado por Fernando Pernes, acto 
que daria inicio ao processo de instalação do que viria a ser o futuro Museu de Arte Contem-
porânea de Serralves, instituição que analisaremos no último capítulo desta dissertação150.
Portugal entrava assim na década de 80, vendo criada a mais importante das suas “urgências” 
culturais: um espaço museológico, vivo e actual, pelo qual esperara quase quatro décadas.
2.3.2 A Revolução como condição, a cidade como processo
No âmbito da cultura e da prática arquitectónicas, o 25 de Abril de 1974 veio instaurar 
um envolvimento ético e profissional com a realidade social em transformação, há muito 
reivindicado por diferentes gerações de arquitectos que, dentro e fora das estruturas técnicas 
do Estado Novo, partilhavam o activismo e a oposição política ao regime. Essa reivindicação 
alicerçou-se essencialmente na “questão da habitação” – fenómeno que, ao longo da década de 
60, adquirira proporções preocupantes, face à degradação dos tecidos residenciais centrais e à 
suburbanização de novos alojamentos clandestinos nas periferias de Lisboa, Setúbal e Porto – 
alargando-se, por inerência, à “questão urbana”, tema que nos interessará mais, pela ligação 
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ao debate internacional em torno das vivências “contraculturais” da cidade.
É pois possível considerar que, ao longo dessa década, se foi enraizando, no seio da arquitectura 
portuguesa, uma espécie de “contracultura urbana” – no sentido por nós já descrito no panorama 
internacional – aliando o antifascismo à partilha de causas comuns, ora com o inconformismo 
geracional que conduziria ao Maio de 68 na Europa, ora com as “lutas urbanas” que uniam 
então técnicos, activistas e populações estigmatizadas nas grandes cidades do Terceiro Mundo, 
sobretudo na América Latina. 
Em obra recentemente publicada, José António Bandeirinha, desenvolveu uma análise 
aprofundada desse período propedêutico à “arquitectura no 25 de Abril”, analisando os 
diversos pontos de vista no seio dessa “contracultura”, como lhe chamamos nós, com especial 
incidência no período em torno de 1969 – ano sequente ao Maio francês, e em que a “Primavera” 
Marcelista parecia abrir novas possibilidades de debate disciplinar entre os arquitectos mais 
envolvidos nas questões urbanas, integrados ou não na tecnocracia do Estado Novo151. De entre 
estes, o autor destacou sobretudo Nuno Teotónio Pereira e Nuno Portas, sócios fundadores 
do então denominado atelier da Rua da Alegria, no qual, desde 1957, vinham desenvolvendo 
projectos de habitação a custos controlados com tipologias experimentais e inovadoras no 
panorama português. 
Teotónio Pereira, consultor experiente da Federação de Caixas de Previdência, proferiria 
no Colóquio de Urbanismo do Funchal, realizado precisamente na Primavera de 1969, um 
manifesto seminal em prol de uma política de habitação “para o maior número”, capaz de 
lidar operativamente com as imigrações massivas então em curso nas grandes cidades152. Já 
Nuno Portas, crítico activo, e fundador do núcleo de Arquitectura, Habitação e Urbanismo 
do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), co-organizaria e relataria as conclusões 
do Colóquio sobre Política de Habitação, ali organizado nesse Verão, nas quais expunha a 
necessidade imperiosa de que os processos fossem participados pelas populações, por se 
considerar a sua “colaboração indispensável à definição e à execução dos planos imediatos 
e a prazo”153. O relatório defendia ainda a investigação em torno da “habitação evolutiva”, 
conducente a uma “urbanização evolutiva”, como modelo de construir cidade com os “recursos 
que as circunstâncias de momento permitam, sem prejuízo do complemento e aperfeiçoamento 
futuros”154.
Ambas as comunicações aproximavam-se de ensaios coevos, que inscrevemos, antes, no 
universo anglo-saxónico, ora denunciando a gestão das metrópoles massificadas, por uma 
tecnocracia estatal, ineficaz e indiferente aos direitos cívicos das populações autóctones – como 
o de Jane Jacobs, sobre as comunidades desfavorecidas nas grandes cidades americanas –, ora 
preconizando sistemas capazes de dar aos cidadãos a liberdade de determinar a evolução do 
seu próprio habitat – como o de Reyner Banham. Tal como estes autores, Nuno Teotónio Pereira 
e Nuno Portas interessavam-se pela ideia de “cidade como processo”, a partir dos conceitos 
de participação social e de auto-determinação cívica, precisamente os mesmos que os “angry 
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young men” do Team X vinham explorando desde a década de 50, a favor da emancipação 
urbana do Homo Ludens, como lhe chamara Johan Huizinga155. 
No entanto, e sabedores da condição semi-periférica de Portugal – país de desenvolvimento 
irregular, envolvido numa guerra colonial, e em que o alojamento clandestino se tornara 
no fenómeno urbano emergente da década de 60 –, ambos dirigiam o seu enfoque, não 
para as grandes cidades ou para os ensaios megaestruturais dos países tecnologicamente 
mais desenvolvidos – que também conheciam –, mas, precisamente noutro sentido, para as 
experiências de cariz “micro-estrutural”, do tipo “site-and-service”, em curso na América Latina, 
por nós já referenciadas156. Percebem-se, por isso, as relações que ambos estabeleceram, em 
textos e relatórios, ou por contacto pessoal, com os exemplos de auto-promoção desenvolvidos 
pelas populações das favelas do Rio de Janeiro, sob análise e coordenação do brasileiro Carlos 
Nelson dos Santos, ou das barriadas de Lima, no Peru, a partir da experiência sistematizada 
pelo britânico John Turner157.
Para os arquitectos do atelier da Rua da Alegria, essas políticas informais de Housing (Habitação 
Social) baseadas numa infraestruturação de “grau zero”, por sua vez articulada com uma 
construção evolutiva, auto-promovida e tecnicamente assistida, podiam ser adaptadas a 
Portugal, estancando e reestruturando as formas avulsas da expansão do “clandestino” e 
respondendo à procura dos estratos sociais mais carenciados e incapazes de alcançar a oferta 
corrente do mercado imobiliário.
Ao longo da sua intervenção institucional e profissional, crítica e por vezes subversiva158, 
Nuno Teotónio Pereira e Nuno Portas enfrentaram a relutância do regime em encarar essa 
expansão ilegal, em inverter os seus modelos segregadores de alojamento social, em aceitar 
o associativismo popular na auto-gestão habitacional, e em legislar uma racionalização do 
solo, que regulasse o negócio fundiário promovido pelos grupos monopolistas, sustentáculo 
do fomento económico Marcelista. Ainda assim, essa intervenção surtiu efeitos nalguma 
da legislação então produzida, tal como aconteceu, ainda em 1969, com a criação do Fundo 
de Fomento de Habitação (FFH)159, organismo que passou a associar todos os anteriores 
mecanismos de promoção de alojamento social, e que serviria de braço operativo e congregador 
do envolvimento profissional dos arquitectos na questão da habitação, nos anos sequentes.
Nessa tentativa perseverante de intervenção institucional, Nuno Teotónio Pereira e Nuno 
Portas foram praticamente uma excepção. Aos olhos de muitos outros profissionais activos, 
e activistas, nesse início da década de 70, qualquer via reformista das instituições ou da 
legislação do Estado Novo afigurava-se inútil para reposicionar o exercício da profissão, 
encarando a Revolução como a única condição imaginável para a transformação da cidade 
e da arquitectura em processos verdadeiramente livres e participados. Como escreveu José 
António Bandeirinha:
Nos anos que antecederam o golpe militar de 1974, a questão da habitação foi-se agravando na proporção 
218 | A viragem de 68
080. Expansão 
clandestina no Monte 
Coxo, Portugal, Anos 
60 | 081. “Barriadas” 
bairros informais 
em Lima, no Peru, 
Anos 60
081080
directa do aumento do descrédito em soluções técnicas, inscritas na prática do regime, que pudessem 
pressionar, de algum modo, uma tomada de posição política. Alguns daqueles que, durante os anos da 
chamada “Primavera Marcelista”, alimentaram e potenciaram essa esperança estavam, agora mais do que 
nunca, descrentes. O trabalho e o empenho das vanguardas tecnocráticas, não se tinha, contudo, perdido. 
Estava na gaveta, à espera da improvável oportunidade política. Os técnicos que tinham, inicialmente, 
desenvolvido um trabalho de raiz mais institucional estavam, desta feita, envolvidos numa prática junto 
das populações, cada vez mais oprimidas, cada vez mais insatisfeitas. Muitas vezes acumulavam o papel 
de vanguarda técnica do regime como o de vanguarda mobilizadora dos movimentos urbanos, cujos 
embriões brotavam já no seio da miséria habitacional das cidades, quer na que se ia acumulando nas 
áreas centrais, quer na que se ia dispersando pelas periferias.160
A oportunidade política, referida por J. A. Bandeirinha, chegaria pela nomeação de Nuno 
Portas para Secretário de Estado da Habitação e Urbanismo (SEHU), logo no primeiro 
governo provisório, menos de um mês após a Revolução de 25 de Abril de 1974, facto que 
lhe proporcionaria a rara possibilidade de conjugar a sua longa experiência como analista das 
lutas urbanas, com o poder real de as fazer cumprir, num país que clamava então, diariamente, 
nas ruas, pela “urgente” socialização da cidade. 
Durante os primeiros três meses nessa função, Portas tratou de rever e actualizar as suas 
conclusões anteriores, restabelecendo conexões com a cultura arquitectónica internacional, em 
torno dos programas de Housing161, de forma a encontrar princípios de actuação que permitissem 
o envolvimento disciplinar dos arquitectos portugueses no processo revolucionário em 
curso.
Num diploma, lançado em Julho desse ano, em que definiria o Processo SAAL – Serviço de Apoio 
Ambulatório Local, criado no âmbito do FFH162 – o Secretário de Estado conjugaria a criação de 
brigadas técnicas móveis e multidisciplinares, no apoio às comissões e associações de moradores 
mais carenciadas, com o estabelecimento de princípios processuais que lhes permitissem 
tornar o seu habitat evolutivo, a partir de um projecto de referência “meta-estrutural”, isto é, 
articulando a dimensão arquitectónica à estruturante dimensão urbana, e o factor “espaço” 
à imprevisibilidade do factor “tempo”. A essa articulação, Nuno Portas chamava também 
de “meta-projecto”, conceito que ensaiara como investigador do LNEC, a partir de 1965163, 
como autor do livro A cidade como arquitectura, editado em 1969164, e como projectista do Plano 
de Urbanização do Restelo, assinado com Nuno Teotónio Pereira e iniciado em 1971165. Esse 
conceito fora, de resto, amadurecido pelo contacto com o trabalho analítico de outro centro de 
investigação, na Universidade de Cambridge – o Land Use and Built Form Studies (LUBFS)166 – 
fundado e dirigido por Sir Leslie Martin, arquitecto que mantinha, como referimos no capítulo 
anterior, uma relação próxima com a cultura arquitectónica portuguesa167. 
Estabelecendo fortes afinidades com o ensaio de Martin, “The grid as generator”168 (a malha 
urbana como processo gerador de cidade), Nuno Portas consolidaria então alguns dos 
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argumentos centrais do seu modelo integrador de “urbanização evolutiva” – investigado em 
1965, defendido em 1969 e ensaiado a partir de 1971 – enquadrado-o no âmago do Processo 
SAAL de 1974, e, deste modo, estabelecendo uma clara oposição ao modelo determinista e 
segregador seguido pela tecnocracia urbanística nos últimos anos do Estado Novo:
(…) foi então decisivo para o nosso trabalho, nesses anos sessenta, a descoberta e a interacção com a 
Escola de Cambridge, quando se publicaram os primeiros estudos e se foram conhecendo os projectos 
que os punham à prova. Anos críticos da modernidade na arquitectura e na urbanística europeias, em 
que crise-e-inovação se sucediam com incrível celeridade, mesmo no ambiente português (…) Nessa 
altura, como é sabido, a evolução política portuguesa viria a sobrepor à pesquisa académica sobre a lógica 
da forma um outro campo – a dos processos – que então sentíamos que seriam, por si próprios, novos 
geradores de formas, em que as vontades dos actores e dos factos deviam ter tidos em conta desde a génese 
dos projectos, como a “malha” no ensaio de Martin já anunciava ou pressupunha.169
Associando processos aprendidos entre o Primeiro e o Terceiro Mundo, e promovendo a 
relação entre “micro-estrutura” e “meta-projecto”, Nuno Portas, Secretário de Estado de um 
governo revolucionário, num país da semi-periferia europeia, inaugurava, em 1974, uma 
singular experiência urbanística, derivante do pensamento contracultural que a antecedera 
– ambicionada e falhada pelos sociólogos, ensaístas e activistas do Maio de 68 francês – razão 
pela qual as brigadas técnicas do Processo SAAL obtinham então a adesão das “vanguardas” 
dos arquitectos portugueses – como lhes chamou Bandeirinha –, mas também a atenção 
particular da crítica arquitectónica internacional170. “Não fomos nós que mudamos, foram as 
condições do nosso trabalho” afirmaria, a propósito, Álvaro Siza à revista francesa AMC, em 
1978171.
A cidade prometida pelo 25 de Abril oferecia assim três condições “contraculturais” tão deba-
tidas em 68, de Paris a Milão, do Rio de Janeiro a Lima: a auto-determinação das populações no 
lançamento do seu “habitat evolutivo”, metodologicamente conducente a uma “urbanização 
evolutiva”; a interacção directa dessa procura popular com o apoio de “vanguardas” técnicas 
multidisciplinares, invertendo a anterior lógica tecnocrática estatal; e a manutenção cuidada, 
nessas operações, dos tecidos urbanos e dos habitantes autóctones, tomando como referência 
as formas urbanas e as densidades preexistentes, ou seja, encarando a “malha urbana como 
processo gerador de cidade”. O cumprimento destas três condições variou consideravelmen-
te, entre as comissões SAAL, mas também entre os projectos concretizados, sendo peculiar 
a diferença estabelecida entre as operações de Lisboa e as do Norte, na interpretação morfo-
tipológica do potencial da “malha”. Assim, e enquanto na capital se ocuparam, sobretudo, 
áreas limítrofes da cidade, substituindo assentamentos precários por novas grelhas urbanas 
desejavelmente seminais, na área do Porto as operações visaram, antes, os tecidos existentes, 
preenchendo, por “acupunctura urbana”, fragmentos dispersos, embora estratégicos, quer no 
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complemento físico dos tradicionais bairros operários – as ilhas –, quer no reforço do sentimen-
to de “pertença” das suas populações, assim mantidas no centro “histórico”172.
Alexandre Alves Costa, activo coordenador da Comissão SAAL/Norte, escreveria mais tarde 
sobre essas diferenças, enaltecendo, do ponto de vista metodológico e disciplinar, a importância 
de uma aprendizagem quotidiana, feita no terreno, “de baixo para cima”:
Não se tratou nunca prefigurar a cidade, a vida quotidiana, nem as formas de vida socialistas, não se 
tentou nunca elaborar “um contraplano” elaborado pelos técnicos, após inquérito sistemático, a assumir 
posteriormente como bandeira de luta, pelos interessados “motores da história”. Tratou-se de propor, 
praticando, uma alternativa metodológica que entende o planeamento, projecto e construção como síntese 
de uma actividade multidisciplinar resultante dos sucessivos consensos entre técnicos e moradores. Do 
particular para o geral, do bairro à cidade, do direito ao lugar até ao direito à cidade.173
No entanto, ao longo de 1976 dar-se-ia a consolidação do aparelho legislativo do primeiro 
governo constituinte, e tal como acontecia, então, com o fim descrito nos processos de 
participação das associações artísticas nas políticas culturais do Estado, também na “questão 
urbana”, a nova burocracia parlamentar e a nova tecnocracia estatal – mais tarde reforçadas 
pela autonomia do poder autárquico –, punham legalmente termo ao triângulo formado pela 
acção reivindicativa das populações, pela acção legislativa da SEHU – então já sem a presença 
de Nuno Portas174 –, e pela acção operativa das brigadas SAAL no terreno. Interrompia-se, 
assim, uma experiência de democracia participativa e de auto-regulação popular – como 
vimos, um dos modelos defendidos no jogo de forças em torno da construção do Estado 
pós-revolucionário – para dar lugar a uma democracia representativa, sustentada por uma 
hierarquia institucional, nos níveis central e local. Como constatou J. A. Bandeirinha:
Parecia evidente a derrocada do processo. Aquela que tinha sido uma das suas grandes vantagens – a 
flexibilidade derivada do “desprendimento” institucional – tinha sido, sintomaticamente, o principal 
argumento para o seu desmantelamento e constituía, agora, a fragilidade impeditiva de qualquer 
possibilidade de ressurgimento.175
O desmantelamento do Processo SAAL não significou o fim do “activismo urbano” em Portugal, 
enquadrado, a partir de então, por novas formas democráticas de organização cooperativa e 
institucional tal, como ocorreria, de resto, no universo artístico. Traduziu, no entanto, nessa 
relação entre o pensamento cultural e o urbano, que vimos caracterizando, o epílogo de um 
ciclo inusitado e paradoxal na história da cidade contemporânea europeia: aquele em que, por 
breves momentos, a contracultura se tornou, assumidamente,“cultura”.
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2.3.3 Os lugares da arte: entre a continuidade e a alternativa (zero)
Fracturada em dois períodos politicamente distintos, a década de 70 assistiu, no país, à crescente 
evolução de um outro debate cultural, desta vez sobre os significados da arte e dos seus lugares 
de produção e fruição, no qual se utilizariam argumentos de crítica institucional (institutional 
critique) próximos dos surgidos, nesses mesmos anos, nos meios artísticos centro-europeus e 
americanos. Também neste campo, as contribuições portuguesas produziram-se, quase só, de 
forma empírica e participada, pela acção de grupos “vanguardistas” – para recuperarmos o 
termo utilizado na questão urbana – que a partir de exposições, textos, happenings e encontros, 
desenvolveram novos entendimentos conceptuais sobre a relação entre produção cultural e 
espaço público, reivindicando, tal como acontecia então na arquitectura, uma função social 
para a arte.
Conforme referimos antes, Portugal vinha adiando a construção de um grande equipamento 
de referência para a divulgação da “arte moderna” – designação que, noutros países, possuía 
já um estatuto museológico cronologicamente definido e fechado – e confrontava-se, agora, 
com as problemáticas da criação artística emergente, tantas vezes manifestadas, como vimos, 
em contra-cultura com o estatuto anterior. Este atraso não invalidava a “urgência” da criação 
de um Museu de Arte Moderna em Portugal, sobretudo se visto do ponto de vista cívico e 
didáctico, mas abria, no entanto, aos olhos de alguns críticos e artistas, a possibilidade deste 
vir a integrar uma política alargada à arte contemporânea, isto é, à produção artística nacional 
e internacional pós-68, numa perspectiva de permanente renovação institucional. Vejamos, 
neste sentido, como se desenvolveu e quem protagonizou esse debate, antecedendo a criação 
daquele que viria a ser o primeiro Centro de Arte Moderna em Portugal, o nosso segundo 
caso-de-estudo.
No início da década de 70, o Estado Novo mantinha-se alheado daquela questão, conservando 
o vetusto e anacrónico Museu Nacional de Arte Contemporânea, situado no Convento de São 
Francisco, ”encerrado para obras”176, e não programando qualquer outra alternativa congénere, 
como, o fazia, por exemplo, Georges Pompidou em Paris. Já o recém-inaugurado Museu-Sede 
da Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa, parecia constituir o álibi perfeito à contínua 
desresponsabilização e desinvestimento estatal em novos equipamentos culturais.
Seguindo um optimismo macro-económico, presente na transição da década, as prioridades 
do governo Marcelista concentravam-se, antes, na criação de novos pólos de desenvolvimento 
tecnológico-industrial e lúdico-turístico ao longo da costa atlântica. Neste sentido, e se alguma 
relação se estabeleceu, na época, com projectos coevos além-fronteiras, de cariz megaestrutural, 
isso não ocorreu na afirmação da cultura, mas em ambiciosos planos estabelecidos naqueles 
sectores – como o Plano do Porto de Sines/Cidade Nova de Santo André e o Plano de Ocupação 
Turística da Península de Tróia, investimentos desacelerados pelos efeitos económicos do 
primeiro choque petrolífero de 1973, e depois pelo clima politico-ideológico da Revolução de 
222 | A viragem de 68
1974177. 
No plano cultural, Rui-Mário Gonçalves destacou algumas das pechas existentes nesse 
período:
Vale certamente a pena recordar algumas características do meio artístico anterior ao 25 de Abril de 1974: 
inexistência de um museu de arte moderna; pouco interesse oficial pela arte; ausência de contacto quer 
com a arte dos Estados Unidos da América do Norte, quer com a dos países de Leste; entidades particulares 
fazendo alguma coisa do muito que competia ao Estado, mas pouco fazendo também; aparecimento recente 
(cerca de 1967-1968) de um pequeno mercado (...); ausência de política cultural, optando o governo de 
Marcelo Caetano por soluções pontuais; esporádicos auxílios de empresas comerciais e bancárias (entre 
1968 e 1973) (…); aumento de salões colectivos, com numerosos concorrentes, em instituições como a 
SNBA (…); e o 3º Congresso da Oposição Democrática (Aveiro, 1973) reivindicando, nas Conclusões, 
a “instauração de condições de realização de artes plásticas para o povo, com o consequente repúdio do 
pseudomecenato e da especulação actualmente existente”.178
O autor evidenciava, então, o isolamento do meio artístico português em relação aos dois pólos 
culturais da Guerra-fria, refém de um incipiente mecenato e de um restrito mercado galerístico, 
de cariz especulativo, e tendo como únicos impulsos renovadores as instituições de gestão 
independente ou privada, entre as quais, a Sociedade Nacional de Belas Artes, cujos “salões” 
eram ainda momentos de revelação de novos artistas, e a Fundação Calouste Gulbenkian que, 
apesar da qualidade programática e do sucesso de públicos, seria, também ela, afectada por 
decréscimos de investimento, como vimos no primeiro capítulo, gerados pela instabilidade do 
negócio petrolífero, seu principal garante financeiro179.
Se a nível governamental, a conjuntura cultural parecia assim caminhar para um claro impasse, 
num plano menos institucional, foi sendo possível manter, até ao advento de 1974, uma acção 
criativa e crítica em torno dos significados e limites do espaço artístico, com base em círculos 
associativos e cooperativos estabelecidos entre os artistas portugueses, e destes com alguns 
movimentos e personagens de referência internacional. 
Destacam-se, enquanto exemplos indicativos da diversidade dessa acção: a intervenção em 
espaços não-convencionais, como no Café Brasileira do Chiado, em 1971, reformulado por 
obras de diversos criadores180; a proliferação da performance em lugares exteriores ou em novas 
galerias alternativas ao mercado corrente, como na Judite da Cruz e na Quadrum (Lisboa), 
na Ogiva (Óbidos), ou na Dinastia (Porto); a fundação, em 1973, de uma escola de artes 
independente – o AR.CO – lugar de cruzamento entre o ensino, o debate e a acção artística; e 
ainda a organização de exposições-evento de carácter experimental, como as promovidas pelo 
núcleo português da Associação Internacional de Críticos de Arte (AICA) na SNBA181, em 1972 e 
1974, ou pelo Círculo de Artes Plásticas de Coimbra (CAPC)182, em 1973 e 1974, estas incentivadas 
ou organizadas pelo profícuo e prolixo crítico Ernesto de Sousa. Este “operador estético”183 
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– como gostava de intitular-se e aos “seus” artistas – percorrera, até então, um trajecto muito 
pessoal e diverso184, que incluía a ligação recente às novas tendências conceptualistas da arte 
europeia e americana, sobretudo com o movimento Fluxus e com artistas como Robert Fillou e 
Wolf Vostell, mas também com a Documenta V em Kassel, onde estivera em 1972, contactando 
o comissário Harald Szeemann e o influente Joseph Beuys, personagens que evocava com 
regularidade, em conferências, instalações e performances, por si próprio interpretadas185. No 
CAPC, destacou-se especialmente a sua comemoração satírica do 1000011º Aniversário da Arte, 
em acção simultânea com Robert Fillou e outros artistas europeus, um verdadeiro happening 
global que Ernesto de Sousa desejava alastrar às ruas de Coimbra e ao seu “povo”:
HÁ UM MILHÃO E 11 ANOS, ARTE E VIDA HUMANA EXISTIAM E CONFUNDIAM-SE…
PORQUE NÃO CELEBRAR ESTA DATA? …numa FESTA, sem arte (convencional) mas que seja ela 
própria uma verdadeira afirmação de identidade possível e necessária entre a Arte e a Vida? Para isso, NÓS 
vamos reunir-nos no C.A.P., em Coimbra, com a ideia de um convívio simples, gratificante e generoso. 
ESTAR JUNTOS alegremente e amigavelmente – e saber que isso mesmo se verificará em mais alguns 
pontos do mundo, num espírito comum. (…) Enviaremos a uns e aos outros as nossas congratulações e 
lembranças, a pretexto da Arte e para que seja possível que ARTE e VIDA SE CONFUNDAM em vez 
de se divorciarem: “A ARTE DEVE VOLTAR AO POVO, AO QUAL PERTENCE”.186
A acção libertadora e convivencial da arte – que este crítico-activista apreendera da pesquisa 
Fluxus187 – associada à utilização de novas expressões e materialidades que tinham emergido 
na prática artística portuguesa – a instalação, a body-art, a land-art ou a arte povera – vinha 
sendo alargada a eventos organizados em espaços mais convencionais, como a Galeria de Arte 
Moderna da Sociedade Nacional de Belas Artes, então dessacralizada pelos seus comissariados 
– “Do Vazio à Pró-Vocação” (Expo AICA SNBA 72), e “Projectos-Ideias” (Expo AICA SNBA 
74) –, nos quais envolveria alguns dos artistas que, com ele, construíam então cumplicidades 
conceptuais188.
Quando eclodem as manifestações populares de Abril de 1974, a rua era já, há muito, um 
lugar preferencial dessa acção, razão pela qual, a tomada de espaços públicos e de edifícios 
simbólicos por murais, cartazes, instalações, e happenings festivos, se afigurava então natural 
e até politicamente necessária – um dos casos paradigmáticos da diluição entre a performance 
artística e política ficou expressa, logo a 28 de Maio, na ocupação do Palácio Foz (sede do SNI 
e do SEIT) por um grupo de artistas, que, cobrindo a estátua de Salazar ali existente, clamaria: 
a arte fascista faz mal à vista189.
Assumida a apropriação livre da “rua”, o debate convergiria então sobre os espaços da 
representação cultural – as galerias e os museus convencionais herdados do Estado Novo – 
oscilando entre posições que visavam a sua refundação institucional, e até física, e as que, num 
tom mais radical, apontavam a sua morte, em prol do nascimento de espaços alternativos, de 
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cariz experimental, onde fosse possível construir novos discursos didácticos na relação com os 
públicos. Este extremar de posições assemelhava-se ao que descrevemos no universo artístico 
anglo-saxónico – lembremos a questão lançada, pela mesma altura, por Brian O’Doherty 
sobre o convencionalismo do espaço galerístico e museológico nos EUA190 – com a diferença 
de que ali a contracultura se exercia em relação aos museus de arte moderna, instituições 
então inexistentes em Portugal. Aqui, os pontos de partida eram, quase só, os museus de arte 
antiga e de artes decorativas, de formulação oitocentista, como se poderia constatar pelas 
comunicações apresentadas, em 1975, ao colóquio realizado pela Associação Portuguesa de 
Museologia (APOM) precisamente sob o tema interrogativo “Museus, Para Quê?”. Carlos 
Guimarães relata-nos uma passagem da comunicação co-apresentada pelo então director do 
Museu Nacional de Arte Antiga (MNAA), José Luís Porfírio:
Na primeira secção destacou-se a intervenção de um grupo de técnicos do Museu Nacional de Arte 
Antiga que, assumindo a radicalidade de “(…) pôr em questão instituições e actividades, cuja estrutura 
e funcionamento não podem deixar de ser consideradas retrógradas”, face à constatação do facto dos 
museus não servirem para nada a um público que os não utiliza, coloca a questão, claramente marcada 
pelo contexto da altura, de ser necessário reflectir no sentido de fazer evoluir a instituição denominada 
por “(...) um nome que já não lhe assenta bem: Museu.191
No sentido desta sua posição, o director do MNAA arriscaria, nesse mesmo ano, promover 
o encontro entre a instituição que dirigia e a criação portuguesa contemporânea, convidando 
um conjunto de artistas a interpelar uma das peças centrais da sua colecção – o tríptico das 
Tentações de Santo Antão, de Hyeronymus Bosch – expondo as suas leituras pictóricas da 
obra no mesmo espaço em que esta se dava a conhecer ao público, e desafiando-o assim a 
interagir com esse diálogo temporal e conceptual. No catálogo do evento, cujo título afirmava 
o confronto de tempos – “Artistas Contemporâneos e as Tentações de Santo Antão” – José Luís 
Porfírio escreveria:
Que objectivos tem, para uma instituição como o Museu Nacional de Arte Antiga, a realização de 
semelhante iniciativa? Mostrar como uma peça de Museu, neste caso uma obra excepcional, (o tríptico 
de Bosch) pode funcionar como “detonador da imaginação humana (…) Museu que não se arrisca é 
Museu morto.192
Outra instituição em questão, como referimos antes, foi o Museu Nacional Soares dos Reis, 
no Porto, cidade onde a promoção e o activismo cultural, de cariz oposicionista, vivera, até 
1974, em torno da actividade restrita da Cooperativa Árvore, fundada em 1963, mas com 
galeria própria e permanente apenas a partir de 1971. Compreende-se, portanto, que dali 
tenha partido a contestação à política desenvolvida naquele museu oitocentista, pela então 
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conservadora Maria Emília Amaral Teixeira, e que culminaria não só na marcha fúnebre de 
“enterro do Museu” a 1 de Maio de 1974193, já descrita, como também na imposição acatada 
pela direcção e pelos próprios governos provisórios, de ali iniciar, a partir de 1975, um espaço 
de divulgação da arte contemporânea portuguesa, liderado então por Fernando Pernes. A 
sua primeira iniciativa com significado visou, através de uma grande mostra, proceder ao 
“Levantamento da arte do século XX no Porto”, afirmando, não só um contraponto à política 
museológica nacional, mas também um embrião de uma futura colecção a desenvolver naquele 
Centro de Arte Contemporânea (CAC) como passaria a designar-se a partir de 1976. 
Co-existindo com a manutenção e exibição da colecção preexistente – cuja importância 
didáctica era reconhecida por Fernando Pernes194 – o CAC cedo se debateu com a escassez de 
espaço e de projecção pública da sua identidade cultural, problemas que uma mera refundação 
programática do Museu Nacional Soares dos Reis não permitia resolver, e que acabariam 
mesmo por ditar o fim da iniciativa em 1980. No ensaio “Artes e Revolução”, o historiador 
Gonçalo Couceiro cita uma entrevista de Fernando Pernes à Rádio Difusão Portuguesa, nesse 
mesmo ano, onde este revelaria, de forma crítica e lúcida, o paradoxo em que redundara, 
então, a instalação do seu centro:
Como o seu responsável referiu: é claro que o centro “poderia continuar a existir mas condenado àquela 
certeza, a uma rendibilidade amadorística, condenado àquele rame-rame de realizações, ocasionais e 
limitadas, que bem caracterizou, de há muito, e muito infelizmente a vida dos museus portugueses”. 
E como adiantou: se o centro continuasse nestes moldes, estaria a entrar num futuro de negação do 
seu passado. A cair afinal no que sempre criticou, “achando-se assim que o melhor era concluir algo, 
infelizmente”, que fazia parte de “um passado recente da vida portuguesa”.195
Ainda assim, e até 1980, o Centro de Arte Contemporânea consolidou diversos intercâmbios 
com galerias do Porto e Lisboa, e ainda com as grandes instituições nacionais – a SNBA e a FCG 
– no sentido de estabelecer eventos comparticipados, entre si, mas também com importantes 
galerias e museus internacionais, naquilo que constituiu uma pioneira política cultural 
“em rede”, então pouco comum no país. Esta acção, produto da experiência internacional 
do seu director196, incluía ainda iniciativas de articulação com diversos centros escolares e 
universitários, a organização de cursos de “Introdução Histórica e Sociológica à Arte do Século 
XX”, e a promoção de exposições monográficas de artistas vivos e activos, como até então só se 
conheciam na programação da Fundação Calouste Gulbenkian. O CAC simbolizou, também 
neste sentido, o primeiro esforço sério de difusão descentralizada da arte contemporânea em 
Portugal, protagonismo logo reconhecido, em 1979, pelo V governo constitucional, o qual, 
como já referimos, decretaria finalmente a constituição de um futuro museu congénere, no 
Porto, iniciando um processo político apenas retomado e efectivado a partir de 1985.
Se José Luís Porfírio e Fernando Pernes se moviam no sentido de reequacionar as políticas 
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dos dois grandes museus nacionais que tinham a hipótese de dirigir, nesse período pós-
revolucionário, do outro lado do debate mantinha-se Ernesto de Sousa, pugnando pelo 
encontro definitivo da arte com a vida. Evitando aprofundar uma retórica de “não-ao-
Museu”, o “operador estético” parecia optar, antes, pela intervenção em galerias e espaços 
menos convencionais, no sentido de idealizar uma espécie de “não-Museu”, onde aquele 
encontro fosse mais informal e participado por artistas e públicos, numa instintiva evocação 
das propostas conceptuais abertas por Harald Szeeman em Berna e Kassel, alguns anos antes. 
É neste sentido que se referencia a sua exposição-happening denominada Alternativa Zero, 
tendências polémicas na arte portuguesa contemporânea, e “instalada”, em Fevereiro-Março de 
1977, na Galeria de Arte Moderna de Belém, evento que, promovendo um corte radical com 
a tradição expositiva precedente, se tornaria num dos mais marcantes da segunda metade da 
década de 70, em Portugal197.
No seu texto escrito para o catálogo, Ernesto de Sousa não deixaria dúvidas sobre a relação 
entre os propósitos conceptuais e espaciais desse momento “zero”:
“Alternativa Zero” surge como resposta à necessidade profunda de acabar com aquele duplo isolamento 
[ dos artistas portugueses dentro e fora do país ], combatendo a fórmula de “salon” (e as suas falsas 
aparências democráticas) por uma perspectiva crítica, e uma responsabilidade totalmente assumida. 
Como no início de uma investigação estrutural, foi necessário assumir certos riscos para se conseguir 
pertinência, nomeadamente na escolha dos autores a convidar para a participação nesta experiência 
comum. (…) 
Factor de desintegração, a obra de arte verdadeiramente moderna contém em si a sua própria destruição. 
O quadro não consente moldura, e a escultura não consente plinto que os separem do envolvimento 
real de que fazem parte. Rotura portanto na concepção do espaço e do envolvimento. Neste espaço 
todos seremos actores, prontos a viver a vida como situação estética; e autores, isto é, absolutamente 
responsáveis. O espaço neste caso é envolvimento criado a partir das nossas acções e pensamentos, e dos 
objectos que-se-abrem… Neste contexto a obra de arte não terá sentido e “materialidade” como tal: tudo 
será eminentemente estético. E tudo será eminentemente ético.198
Das várias dimensões deste evento, interessa-nos ressalvar a forma como Ernesto de Sousa 
planeou a multíplice ocupação do espaço expositivo, visível na escolha de quase meia centena 
de criadores199 e de outras tantas obras, as quais, não “consentido” moldura ou plinto – 
conforme enunciava no seu texto –, se legitimavam no “envolvimento” com os “actores”, isto 
é, na interacção sensorial com o público, agente integrante e fundamental do evento. Assim 
aconteceu, na presença de instalações penetráveis (como a obra colectiva enviada pelo CAPC, 
A Floresta, por onde se fazia a entrada principal na galeria), de recomposições espaciais a 
partir de matérias retiradas à natureza, de dispositivos cinéticos ou de “mix-media”, de peças 
exclusivamente sonoras, ou eminentemente escritas, de base documental, ou de “mail-art”, 
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mas também da pintura, embora presente sobre suportes não tradicionais – como a fotografia, 
os materiais de construção e outros desperdícios, os pavimentos e as paredes do próprio 
edifício, e até sobre veículos circulantes na cidade –, mas também da escultura, corporizando 
peças precárias de cariz satírico, algumas utilizáveis, transformáveis ou transportáveis pelo 
público dentro do espaço. 
Para Ernesto de Sousa, a Galeria de Belém ganhava assim a dimensão vivencial da cidade, 
porque a própria cidade se deveria transformar numa imensa “galeria” vivificada pela arte 
e pelos seus “actores”: artistas e públicos. No mesmo sentido, a componente performativa 
acompanharia constantemente os dois meses intensos da “Alternativa”, em Belém e noutros 
espaços articulados com o evento, através de concertos experimentais, happenings, conferências, 
ou simplesmente momentos de “descontracção” propostos aos visitantes, em lugares informais 
imaginados pelo comissário. Particular destaque teve a visita, então inédita em Portugal, do 
Living Theatre, companhia norte-americana de teatro de acção e improviso, dirigida por Julian 
Beck, cujos espectáculos apelavam a uma relação física e emocional com o público. O crítico 
João Fernandes descreveu assim o sentido de “vanguarda” exercitado nessa panóplia de 
iniciativas:
De todas estas obras e eventos, a “Alternativa” procura instituir um contexto de festa (“a alegria é a coisa 
mais séria da vida”, relembrava continuamente Ernesto de Sousa, numa das suas citações favoritas de 
Almada) e interacção comunicativa que ampliem o sentido e as práticas do discurso de vanguarda então 
exercitado. Os seus pressupostos ideológicos partem essencialmente da desmaterialização do objecto de 
arte, da proclamação do conceito acima do género e da tradição artística formal, evidenciada no abandono 
da pintura e do objecto escultórico.200
Com a sua “Alternativa”, Ernesto de Sousa conseguia assim convocar, em simultâneo, as 
dimensões nacional e internacional da criação artística – num exercício então improvável em 
Portugal, e que só ele poderia congeminar –, ora resgatando uma alegria festiva, inspirada 
em Almada Negreiros – a sua figura de eleição na cultura portuguesa201 – ora alinhando com 
os propósitos da arte conceptual europeia, a partir de artistas referenciais como, entre outros, 
Joseph Beuys e Wolf Vostell; duas dimensões que o crítico português insistiria obsessivamente 
em articular, ao longo da década seguinte, e até à sua morte, em 1988 – comissariando 
representações portuguesas em eventos internacionais, promovendo encontros entre artistas 
europeus, e propondo exposições monográficas de criadores estrangeiros no país202.
Sendo a primeira grande exposição “conceptualista” em Portugal, “Alternativa Zero” marcaria, 
no entanto, mais um fim do que um começo nesse alinhamento internacional, no qual aquela 
corrente experimental se começava a diluir. A partir de então, a cultura artística europeia 
mostrar-se-ia mais interessada em desenvolver uma revisita estilística, e progressivamente 
individualizada, aos conceitos e suportes da arte, anteriores a 1968, do que em manter ou 
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afirmar vanguardas ou grupos de “ruptura”. De certa forma, e também naquele universo, o 
espírito “contracultural” criara uma fadiga, o que abria então a porta a novos ou renovados 
conceitos estéticos – como veremos no próximo capítulo –, que definiriam o Pós-Modernismo 
na arte contemporânea. 
Nos últimos anos da década de 70, já o dissemos, diversificam-se as perspectivas institucionais 
em torno da criação e da difusão artística em Portugal. Novas exposições, retrospectivas, 
festivais e bienais, a nível nacional e municipal203, assim como um mercado de arte reanimado, 
estilhaçam um panorama que até então se concentrara, quase só, nas grandes instituições 
culturais, em “continuidade” com o cenário criativo precedente ao 25 de Abril de 1974, ou em 
acções circunstanciais, lideradas por dois ou três personagens, na procura de uma “alternativa” 
conceptual para a criação artística, e por consequência também locativa para a sua fruição.
Até 1983, inauguram-se em Portugal seis novos museus, dos quais quatro ligados às temáticas 
do Traje, do Azulejo, da Cerâmica e do Teatro204 – então tutelados pelo recém-criado Instituto 
Português do Património Cultural (IPPC) –, atestando a progressiva tomada da consciência, 
por parte do Estado, dos valores patrimoniais em diversas áreas temáticas, e implicando uma 
especialização da actividade museológica, das colecções e dos próprios conservadores, como 
ocorria, de resto, noutros países europeus. 
O debate em torno da criação do Museu de Arte Moderna permaneceria, no entanto, por 
encerrar, embora se encontrasse agora “contaminado” pela perspectiva do alargamento à arte 
contemporânea, à divulgação e ao incentivo dos artistas vivos e activos no panorama nacional 
e internacional. Em 1977, Ernesto de Sousa deixaria um importante aviso, sobre a necessidade 
de ultrapassar o anacronismo de uma perspectiva exclusivamente museológica, no espaço a 
criar:
Lembremos que não existe em Portugal um Museu de Arte Moderna – isto numa época em que, nos 
centros avançados, a tendência é que tais Museus cessem a sua existência formal para se transformarem 
ou serem substituídos por grandes núcleos de experimentação, documentação e estudo.205
Como veremos, quando, em 1979, José de Azeredo Perdigão criou as condições institucionais 
para o lançamento do primeiro Centro de Arte Moderna no país, visando complementar o 
notável recinto cultural e paisagístico da Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa, a memória 
desse aviso não deixaria certamente de pesar na sua decisão.
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2.4 CASO-DE-ESTUDO II: 
CENTRO DE ARTE MODERNA, FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN
Ao longo deste segundo capítulo, vimos relatando um largo período histórico de 
questionamentos e de rupturas societais, que teve como charneira os acontecimentos de Maio 
de 68, ano simbólico para uma geração de “actores” políticos e activistas que, do Primeiro ao 
Terceiro Mundo, tentaram redimensionar o papel da participação cívica e crítica dos cidadãos, 
na acção institucional, na gestão urbana e na fruição cultural.
Em Portugal, essa viragem deu-se, como vimos, a partir da Revolução de Abril de 1974, ainda 
que a democratização das instituições se tenha realizado de forma lenta e conturbada. É neste 
contexto que a Fundação Calouste Gulbenkian volta a ganhar significado como caso-de-estudo, 
tendo em conta que, ora pela continuidade do seu papel de alter-Estado – agora num regime 
democratizado – ora pelo redireccionamento da sua estratégia política, esta Fundação manteve 
um protagonismo insubstituível na difusão e no debate em torno da cultura contemporânea, em 
Portugal, ao longo das décadas de 70 e 80. A história que conduziu à programação e construção 
do seu Centro de Arte Moderna reflecte assim as tensões que vimos descrevendo entre Cultura 
e Contracultura, Democratização e Animação Cultural, Cidade e Megaestruturalismo, Arte e 
Conceptualismo. É sobre essa narrativa que se centra agora a nossa dissertação.
2.4.1 Novo fôlego nas políticas da Fundação Calouste Gulbenkian
Quando, a 2 de Outubro de 1969, a Sede e Museu da Fundação Calouste Gulbenkian foi 
inaugurada em Lisboa, esta instituição contava então com 13 anos de existência, facto que 
justificava, já nessa altura, a sua extensa implantação na sociedade portuguesa e, em muitos 
aspectos, o eficaz cumprimento das missões estatutárias a que se propusera em meados da 
década de 50. 
Ao nível da Saúde e da Protecção Social essa acção cobria um amplo espectro, no apoio à 
medicina preventiva, aos serviços hospitalares, às campanhas sanitárias e à assistência social, 
passando ainda pela importação de novas tecnologias médicas, subsidiando a sua aquisição 
através de outros organismos – institutos, hospitais e unidades de rastreio. Ao nível da 
investigação científica, e para além do suporte à criação de novos laboratórios em diversas 
instituições, o destaque colocava-se no recém-criado Instituto Gulbenkian de Ciência (IGC), 
localizado em Oeiras, no qual se pretendia reunir um conjunto de especialistas qualificados 
nas áreas do Cálculo Científico, dos Estudos Biológicos, da Economia Agrária e da Investigação 
Pedagógica206. 
Na Educação, e paralelamente ao lançamento de um estruturado plano de edições da Fundação 
– contando com originais e traduções em áreas do pensamento científico, tecnológico e 
A viragem de 68 | 231
humanístico –, mantinham-se os apoios a diversas unidades de ensino pré-escolar, básico, 
secundário e circum-escolar, e consolidava-se o emblemático programa de Bibliotecas Calouste 
Gulbenkian, substituindo gradualmente a sua condição itinerante por estruturas fixas207.
Finalmente, e ao nível da criação e difusão artísticas – já aprofundadas no primeiro capítulo e que 
retomamos neste ponto –, a inauguração da Sede e do Museu Calouste Gulbenkian constituía 
o corolário de uma já longa acção cultural, baseada sobretudo no estudo e amostragem da 
colecção legada pelo seu Fundador – agora reinstalada em museu próprio, minuciosamente 
projectado em função das suas peças –, na fixação definitiva de estruturas criativas internas 
– Orquestra, Coro e Ballet Gulbenkian –, e na organização de eventos de nível internacional 
apresentados, quase sempre pela primeira vez, em Portugal. Conforme o dissemos, em 1968, 
à entrada do novo período Marcelista, a Fundação Calouste Gulbenkian parecia continuar a 
representar um álibi apropriado para o desinvestimento do Estado Novo em políticas sociais 
e culturais estruturantes.
Ainda no universo cultural, uma outra acção começava a produzir efeitos evidentes: o apoio 
da Fundação à formação de um escol de artistas portugueses, bolseiros da instituição em 
Portugal, França, Alemanha e Inglaterra, cujo trabalho vinha sendo acompanhado, exibido 
e, muitas vezes adquirido pelo seu Serviço de Belas-Artes – em exposições individuais e nas 
duas Exposições de Artes Plásticas até então promovidas pela instituição (em 1957 e 1961) 
– corporizando uma nova colecção de arte, agora voltada para a produção contemporânea 
portuguesa. A esta colecção em desenvolvimento, acresciam ainda outras obras que a Fundação 
adquiria nos países ligados ao percurso de vida de Calouste Gulbenkian, nomeadamente 
junto das comunidades Arménias, apoiadas pela instituição, e no Reino Unido, no qual esta 
mantinha um ramo administrativo208. O carácter continuado e estruturado dessas aquisições 
conduzira mesmo à formação de uma colecção de Arte Britânica, reunida em articulação com 
o British Council209, num processo assim descrito por Ana Vasconcelos e Melo:
A história da colecção inicia-se em Inglaterra e por interposta Instituição, o British Council, na pessoa 
da então directora do Fine Arts Department, Lilian Sommerville. Desejando de algum modo sublinhar 
a relação de Calouste Sarkis Gulbenkian com a Grã-Bretanha, e de acordo com uma política mais geral 
de apoio às artes, o Conselho de Administração da Fundação Calouste Gulbenkian decidiu conceder, 
em 1959, um primeiro subsídio de 10.000 libras ao British Council para aquisição de arte britânica 
contemporânea, tendo como principal directiva a atenção que deveria ser dada às obras de artistas mais 
jovens.210 
Tendo em conta este panorama, a instituição organizou, em Janeiro de 1971, a exposição das 
“100 Obras de Arte Britânica Contemporânea da Fundação Calouste Gulbenkian”, assumindo 
o carácter plural e internacional da sua política de aquisições ao longo da década de 60, e 
reafirmando o desejo de privilegiar uma particular atenção à criação artística posterior aos 
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períodos contemplados pela colecção do Museu Gulbenkian. Como veremos em próximo 
ponto, alguns estudos vinham sendo encomendados por José de Azeredo Perdigão, desde 
1967, no sentido de construir um novo espaço com esse fim, mas a diminuição de receitas da 
Fundação, a partir de 1970, aliada às lacunas ainda existentes no corpo geral das colecções 
em curso, adiariam o projecto por mais de uma década. Ainda assim, esta prematura decisão 
do Presidente da Administração dava a perceber que o programa da Sede e Museu Calouste 
Gulbenkian, inaugurado tardiamente, não abrangia, de forma absoluta, a missão cosmopolita 
e progressista que era exigida à política cultural da instituição nessa viragem da década, uma 
vez que não previa uma continuada consagração museológica da criação artística do século 
XX, em particular dos artistas portugueses e, entre estes, dos ex-bolseiros da instituição. Por 
outras palavras, o novo conjunto cultural, só ficaria verdadeiramente completo, se nele se 
viesse a inserir, numa segunda fase, um Museu de Arte Moderna, tão longamente desejado 
pela sociedade portuguesa. 
Por outro lado, Azeredo Perdigão estava atento às convulsões culturais que percorriam a Europa, 
desde Maio de 68, por certo compreendendo a necessidade de não deixar cair a Fundação em 
anacronismo, face à crítica institucional (institutional critique) e ao debate programático que se 
desenvolviam, como vimos, dentro e fora dos grandes museus internacionais. 
Logo após o 25 de Abril de 1974, o experiente Presidente assumiu não só essa necessidade, na 
defesa do futuro da Fundação, como contribuiu então para o debate em torno da “dinamização” 
e da “animação” cultural, conceitos que, lançados pela contracultura em 68, se difundiam, 
como vimos, na retórica pós-revolucionária em Portugal. Valerá a pena, por isso, revisitar 
o VI Relatório do Presidente (relatório de contas de Janeiro de 1972 a Dezembro de 1974), 
redigido no final do PREC, e no qual Azeredo Perdigão demonstraria uma capacidade de 
argumentação informada e sustentada, tentando desmontar as investidas político-ideológicas 
contra a Fundação – acusada então de elitismo cultural e de apoio mecenático ao anterior 
regime ditatorial – lançadas por funcionários e assessores que pretendiam tomar o controlo da 
instituição211. Numa análise ao movimento revolucionário de 25 de Abril de 1974, o Presidente 
da Fundação escreveria:
Principiamos por afirmar não conhecer, nem na ideologia socialista nem no programa de qualquer 
partido que a defenda, princípio teórico ou norma imperativa que torne o respectivo regime político 
incompatível com a existência de uma instituição que tem por únicos fins auxiliar as artes, promover a 
investigação científica, estimular a educação e realizar a caridade, considerada no sentido de assistência 
e protecção social. 
Admitimos que certos regimes políticos possam vir a dispensar a colaboração de instituições privadas na 
satisfação destas últimas necessidades, que ainda hoje tanto se fazem sentir no nosso país. 
Admitimos que, num futuro talvez mais longínquo do que próximo, os governos dos países actualmente 
subdesenvolvidos estejam em condições de atender a todas as carências fundamentais dos respectivos 
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povos. Mas, nos sectores das artes, das letras, da educação e da cultura, em países mais ou menos ricos, 
mais ou menos desenvolvidos, com governos socialistas ou sociais-democratas, continuará a haver lugar 
para o mecenato.212
Aproximando-se das teses reformistas sobre a construção do Socialismo em Portugal, 
Azeredo Perdigão reafirmava assim a indispensabilidade do “mecenato” cultural privado, 
e em particular o da Fundação Calouste Gulbenkian, no futuro democrático do país, facto 
que o próprio Conselho da Revolução viria a reconhecer e a aproveitar em momentos de 
representação internacional do Estado português213, durante e após o processo revolucionário 
em curso. Deste modo, aquele que fora, tantas vezes, conotado como o braço mecenático e 
diplomático do Estado Novo, afigurava-se, agora, como veículo para a promoção cultural do 
Portugal revolucionário – em Bienais de Arte e em exposições promovidas noutras cidades 
europeias entre 1975 e 1976214 – ainda que a Fundação continuasse a reivindicar autonomia na 
selecção dos artistas a expor. Esta postura gerou conflitos pontuais com alguns organismos 
governamentais, ao longo do PREC215, factos que levariam Azeredo Perdigão a dedicar 
uma dezena de páginas do VI Relatório à clarificação da política de difusão cultural da 
Fundação, por comparação com as propostas por outras personagens, instituições e países. 
Revelando um conhecimento diversificado do tema por referência, por exemplo, às teorias 
subjacentes à Revolução Cultural chinesa, liderada por Mao Tsé-Tung (1966) ou às conclusões 
da Conferência Intergovernamental sobre Políticas Culturais em Helsínquia (1972), Azeredo 
Perdigão afirmaria:
Ao contrário [ das teorias maioistas ], afigura-se-nos que converter a cultura num instrumento da 
política ou sujeita-la a uma determinada ideologia é desvirtua-la na sua essência e contrariar os seus 
fins: porque ela deve libertar o homem dos mitos com que se pretende escraviza-lo, e se destina a formar 
homens livres, pois só por estes pode ser entendida. (...)
Com isto não pretendemos dizer que do campo da difusão cultural estejam necessariamente excluídas as 
ciências sociais e as ciências políticas, mas sim que a animação ou a difusão cultural, que as fundações 
podem promover ou patrocinar, não devem ser conduzidas e praticadas com vista à propaganda de 
uma certa doutrina, seja ela religiosa, social ou política. A difusão cultural deve ser essencialmente 
informativa e propedêutica, estimulante do poder criador e do espírito crítico e não sectária. Só seguindo 
esta linha de conduta se assegurará a liberdade da cultura.216
Não mostrando disponibilidade para fomentar acções de “dinamização cultural”, 
instrumentalizadas pelo partidarismo, como as que a 5ª Divisão do MFA desenvolvia em 
diversas regiões portuguesas, considerando-as mesmo mal orientadas e mal executadas, 
Azeredo Perdigão chamava a atenção no relatório, para o pioneirismo da Fundação no 
lançamento de políticas de animação e difusão da cultura, através do apoio estruturado a 
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instituições locais, na organização de eventos itinerantes de diversa escala e no envio de 
bibliotecas aos lugares mais recônditos do país217. 
A terminar o seu texto, o Presidente da Fundação demonstrava conhecimento em relação ao 
debate lançado em França, desde 1968, sobre o elitismo político e programático das Maisons de 
la Culture. Apesar das suas afinidades com o pensamento Malrauxiano – facto que abordamos 
no capítulo anterior –, Azeredo Perdigão conhecia e perfilhava as propostas reformistas do 
seu sucessor no Ministére des Affaires Culturelles, Jacque Duhamel, político que citava nesse 
relatório:
Em França, o futuro das “Casas de Cultura”, depois de haverem atravessado um período crítico, 
oferece hoje boas perspectivas, embora para atingir os objectivos ambicionados por André Malraux, seja 
conveniente, como disse Jacques Duhamel, em entrevista concedida em 4 de Maio de 1972 ao jornal 
Le Monde, que “ao redor das catedrais existam igrejas”, pretendendo com isto significar que a par das 
grandes “Casas de Cultura” se devem organizar e funcionar “Centros de animação cultural”. 
Para M. Jacques Duhamel, segundo informa o Le Monde, “a edificação das Casas da Cultura” representa 
uma etapa necessária, longe de ainda estar acabada (em 1972 eram nove, e seis estavam em projecto ou 
em vias de construção). “Mas, ao lado destas catedrais, um pouco solenes, um pouco pesadas, chegou a 
hora das igrejas mais pequenas, mais humanas, um sonho à dimensão do homem, em suma, os centros 
de animação cultural”.218
Esta era ainda a estratégia que Azeredo Perdigão deixava como sugestão à então recém-
criada Secretaria de Estado da Cultura – “centros de animação cultural” como alternativa ao 
lançamento de precárias operações de descentralização ou à tentação de construir “catedrais” 
“solenes” e “pesadas” para a cultura – partindo afinal de uma concepção idêntica à que 
vinha considerando para o futuro da própria Fundação que dirigia. Desenvolvendo, ainda 
que de forma indirecta, uma auto-crítica em relação à herança institucional anterior ao 25 
de Abril, este texto, vertido em Relatório oficial, assinalou, quanto a nós, um momento de 
redireccionamento da política cultural da instituição, induzindo um novo fôlego programático 
que passaria a cruzar-se mais intensamente com a produção, o debate e a difusão cultural 
de outras instituições nacionais e internacionais, em consonância com a democratização e a 
desejada europeização de Portugal. 
Esse novo fôlego vinha sendo suportado por uma gestão financeira rigorosa e perspicaz, a qual, 
apesar da crise económica do início da década, apostava no reforço das reservas da instituição 
em bens mobiliários – depósitos, obrigações, acções de empresas financeiras e industriais 
– diversificadas por sectores económicos e regimes monetários, da Europa aos Estados 
Unidos, tornando a Fundação Calouste Gulbenkian progressivamente menos dependente das 
flutuações do mercado petrolífero no Médio Oriente219. 
Ao longo da segunda metade da década de 70, aquela gestão permitiu à instituição obter um 
A viragem de 68 | 235
105
105. Azeredo Perdigão, Presidente da Fundação recebe a visita oficial do Primeiro 
Presidente da República eleito no pós-25 de Abril, General Ramalho Enes, 1976
aumento, em 6 vezes, do rácio de cobertura das receitas pelas despesas, evidenciando, não 
apenas a reposição do equilíbrio económico da Fundação, após o choque petrolífero de 1973, 
como o restabelecimento do curso normal de investimentos nas suas missões estatutárias, e em 
particular no sector artístico, que passaria então a absorver cerca de 1/3 do total investido220. 
Nesse período, e nesse âmbito, a Fundação garantiu uma representação mais regular da 
cultura portuguesa em eventos estrangeiros, como na Exposição Internacional do Surrealismo 
em Chicago (1975), nas Bienais de São Paulo (1975, 1977 e 1979) e Veneza (1976, 1978), nas 
Feiras Internacionais de Arte de Bolonha, Basileia, Colónia, Düsseldorf e Paris (1977, 1978 
e 1979), em exposições no Museu de Arte Moderna de Paris (1976) e na Royal Academy of 
Arts em Londres (1978), firmando ainda intercâmbios culturais com o novo Centre Georges 
Pompidou (a partir de 1977) para a itinerância portuguesa de alguns dos seus eventos, mas 
também com a produção artística e cinematográfica dos países de Leste, através de novos 
acordos bilaterais estabelecidos pela diplomacia portuguesa, particularmente com a Roménia, 
a Polónia, a Hungria e a Jugoslávia221.
No plano nacional, de entre inúmeras acções dentro e fora da Fundação, destacaram-se as 
articulações institucionais com o novo Centro de Arte Contemporânea no “Levantamento da 
Arte no Século XX no Porto” (1975), com a Sociedade Cooperativa de Gravadores Portugueses, 
no evento “20 Anos de Gravura” (1976), na mostra documental e fotográfica “Os Pioneiros do 
Modernismo Português”, organizada em parceria com o evento “Alternativa Zero” (1977), 
no apoio aos 2º e 3º Encontros Internacionais de Arte (1975 e 1976), à exposição “Artistas 
Americanas e Artistas Portuguesas”, na SNBA (1977), à Universidade do Porto, pela compra 
e doação à instituição da Casa-Museu e do espólio de Abel Salazar (1975), à Assembleia-Geral 
da Associação Internacional de Críticos de Arte (AICA), cuja direcção internacional reuniria 
pela primeira vez em Portugal (1976), e ainda à II Bienal de Arte de Vila Nova de Cerveira 
(1980)222. 
Das exposições organizadas pelo Serviço de Belas-Artes, salientaram-se a “Evocativa de 
Calouste Gulbenkian” (no 20º aniversário da Fundação, 1976), “De Bonnard a Miró” (1977), as 
retrospectivas de Júlio Pomar (1978), de António Pedro (1979) de Júlio e de Vasarely (1980), da 
“Arte Americana do Museu de Arte Moderna de Nova Iorque” (1979), de “Escultura e Vida”, 
tirando partido das qualidades cenográficas do Parque (1979), e a mostra “Gravuras de Vieira 
da Silva” apresentada em cerca de 25 localidades portuguesas (1975-1978)223.
Em 1977 seria também criado o “Arquivo de Arte/Centro de Documentação e Pesquisa da 
Fundação Calouste Gulbenkian”, no qual se lançariam então estudos e exposições itinerantes 
de documentação fotográfica, abrangendo um amplo arco da História nacional – da “Arte da 
Pré-História” ou da “Arquitectura Romana”, até aos “Aspectos da Arte do Século XVIII” ou 
da “Talha em Portugal”224.
No Grande Auditório da Fundação seriam organizados, entre 1975 e 1980, mais de uma 
dezena de ciclos de cinema dedicados às obras singulares de Jean Rouch, Jacques Rivete e 
236 | A viragem de 68
106. Exposição evocativa da 
vida e colecção de Calouste 
Gulbenkian, 1976  | 107. 
Exposição de Vasarely, 1980
107106
François Truffaut – contando com a sua presença em Portugal –, à cinematografia japonesa, no 
trabalho de Keinji Mizoguchi e Yasujiro Ozu, ao cinema americano dos Anos 50, mas também 
à descoberta da produção Sueca e Brasileira. Já no apoio à actividade cinematográfica nacional, 
a Fundação subsidiaria, nesse mesmo período, cerca de 26 longa-metragens de vários cineastas 
portugueses, entre os quais José Álvaro Moraes, Paulo Rocha, Manoel de Oliveira e Jorge 
Brum do Canto225.
Num anunciado “Plano de Descentralização Cultural de Música e Bailado”, lançado logo após 
o 25 de Abril, desenvolveram-se, nos anos seguintes, actuações periódicas da Orquestra, Coro 
e Ballet Gulbenkian em diversos pontos do país e, dentro da Fundação, criaram-se, a partir de 
1977, os “Encontros de Música Contemporânea”, evento que, ao longo de edições regulares, 
apresentaria os grandes compositores internacionais e figuras cimeiras da música da segunda 
metade do século XX – como Olivier Messian, Ianis Xenakis, John Cage, Ligetti, Luigi Nono, 
Pierre Boulez e Stockhausen ou os portugueses Emanuel Nunes, Jorge Peixinho, Joly Braga 
Santos e Constança Capdeville –; mas também, e a partir de 1980, as Jornadas de Música Antiga, 
sobre temas da Idade Média, Renascimento e Barroco, em concertos com versões fidedignas, 
tocadas em instrumentos originais por intérpretes de reputação mundial226.
A Fundação aproximava-se assim do seu 25ª Aniversário amadurecida por uma produção e 
um prestígio ímpares em Portugal, também extensíveis aos países onde a sua acção e apoio se 
faziam sentir de forma estruturada227. O Relatório do ano de 1979 exprimia esse novo ânimo: 
uma situação líquida de 18,5 milhões de contos (cerca de 90 milhões de euros), face a um 
activo de 22 milhões de contos (cerca de 110 milhões de euros), mais de 115 mil entradas no 
Museu, mais de 390 mil nas exposições temporárias, 134 mil espectadores de música e bailado, 
39 mil participantes nos ciclos de cinema e seminários, cerca de 29 mil leitores na Biblioteca 
de Arte, aos quais se juntavam ainda os incontáveis utentes do Parque Calouste Gulbenkian, 
então convertido num dos mais procurados espaços verdes da capital228. Simbolizando esse 
optimismo financeiro, político e programático, o mesmo Relatório anunciava oficialmente 
uma outra medida estruturante:
A Fundação deliberou completar o programa das construções do complexo cultural localizado no Parque 
Calouste Gulbenkian em Lisboa. Assim, além dos edifícios da Sede e Museu, irá ser construído o Centro de 
Arte Moderna com finalidades de exposição de obras de arte moderna e de promoção cultural e educativa 
nos domínios das artes. O programa do Centro foi elaborado pelo Serviço de Exposições e Museografia e 
serviu de base à concepção da obra da autoria do Professor Arquitecto, Sir Leslie Martin. O projecto de 
execução foi elaborado por técnicos da Fundação e técnicos consultores. Prevê-se que o Centro de Arte 
Moderna seja concluído no Outono de 1981, ano em que a Fundação comemora o 25º aniversário da sua 
criação.229
A decisão de construir um novo Centro de Arte Moderna (CAM) fora tomada pela 
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Administração, a 22 de Agosto de 1979, oficializando, como vimos, um desejo enunciado 
pelo Presidente da Fundação, mais de uma década antes, e que o mesmo retomaria, de forma 
discreta, a partir de 1977. Os cuidados postos no desenvolvimento do ansiado projecto, e que 
passavam também pela escolha de um reputado arquitecto britânico para o desenvolver – Sir 
Leslie Martin, consultor da Fundação desde 1958 – procuravam atenuar o clima de polémica 
que se desenhava então em torno do local escolhido para a sua implantação – o topo Sul do 
Parque Calouste Gulbenkian, junto ao conjunto formado pela Sede e Museu. 
A controvérsia acabaria por eclodir ao longo de 1980, com o edifício em início de construção 
– através de reuniões públicas, manifestações locais, plenários da Assembleia da República, 
artigos de jornais e debate televisivo230 – constituindo um dos primeiros confrontos entre 
a sociedade civil e a Administração da Fundação, ao fim de mais de duas décadas da sua 
existência, num pais que aprendia então a exercer novas formas de contestação democrática. 
Esta fundava-se num novo discurso de pendor ecologista, na defesa da integridade do Parque 
Gulbenkian, posição que se misturava então com um aceso debate, em curso, sobre a gestão 
urbana da cidade, confrontando argumentos que aprofundaremos no próximo ponto. 
Apesar da polémica, a decisão do Conselho de Administração afigurava-se irreversível e 
obtinha, para além da aprovação técnica e política do município – assegurada pelo próprio 
Presidente Nuno Kruz Abecassis –, o parecer positivo de especialistas internacionais, e o apoio 
de grande parte da comunidade artística portuguesa, reafirmando a “urgência” do programa 
gizado pela Fundação. Rui-Mário Gonçalves, em texto de balanço sobre o ano de 1980, frisava 
então essa premência, tendo em conta o historial museológico em Portugal:
Em Lisboa, gente muito distraída em relação ao património cultural e natural encontrou motivo de 
indignação “ecologista” a propósito do único caso em que se oferece um serviço inadiável: o Centro 
de Arte Moderna que a Fundação Gulbenkian promete fazer no Parque de Santa Gertrudes (...) A 
incapacidade ou a falta de vontade em criar museus de arte moderna é revelador do imobilismo da 
sociedade portuguesa. António Ferro não o criou. Diogo de Macedo não teve verbas para actualizar o 
Museu de Arte Contemporânea. Ora, é a partir dos museus de arte moderna que melhor se desencadeia 
a acção educativa museológica geral. Um museu de arte moderna desempenha um papel importante, 
não apenas na informação e formação estética do público, mas também na aquisição de uma atitude 
fomentadora do consciente intervencionismo transformador das sociedades humanas.231
O crítico chamava a atenção para um dos aspectos mais aguardados nesse programa: a oferta 
de uma componente pedagógica e informativa sobre a Arte Moderna, munindo o público 
português dos instrumentos críticos necessários ao entendimento da museologia, nas suas 
diversas dimensões históricas e espaciais. Isto significava que, mais do que um museu estático, 
o CAM deveria constituir um centro vivo e dinâmico em torno da criação contemporânea, 
integrando-se num sistema cultural mais amplo, onde se incluía o Museu Calouste Gulbenkian, 
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mas também o Parque da Fundação, então pensado como espaço de articulação entre ambos, 
uma espécie de Museu de Escultura ao Ar Livre232.
Estes conceitos, defendidos por José de Azeredo Perdigão, aproximavam o CAM do já 
mencionado modelo de “centro de animação cultural”, evocado pelo próprio Presidente da 
Fundação, anos antes (regressando ao Relatório de 1975), ensaiado por comissários e críticos 
(relembrando as exposições-happening de Ernesto de Sousa, ao longo da década), e inserido 
nas políticas culturais de prestigiadas instituições de formação recente (considerando, por 
exemplo, o programa seminal do Centre Georges Pompidou, inaugurado em 1977233). 
No Livro Comemorativo do 25º Aniversário da Fundação Calouste Gulbenkian, editado em 
1981, a Administração reafirmava a intenção de articular a política museológica deste centro 
– no estudo, acervo e exposição das colecções de arte moderna da instituição –, com novas 
formas de experimentação artística – “performances”, “instalações”, e intervenções “ao vivo” – 
incentivando, deste modo, a interdisciplinaridade cultural e a interactividade com o público234. 
Segundo o mesmo texto, este programa aberto seria complementado por um “Serviço de 
Documentação e Investigação” – na sistematização do espólio existente e no registo constante 
de eventos experimentais de cariz efémero –, mas também por “Ateliers” para artistas “em 
“residência e por um “Pavilhão de Educação pela Arte”, cativando o público infantil e juvenil 
na descoberta das potencialidades didácticas da criação artística235. Nada parecia estar mais 
próximo, portanto, dos conceitos que vinham sendo experimentados, desde o início da década 
de 70, pelos Centres d’Animation Culturelle (CAC), em território francês.
A abertura pública do Centro de Arte Moderna só ocorreria dois anos mais tarde, mas o seu 
projecto e construção marcavam decisivamente esse 25ª aniversário, obrigando à introdução 
de uma série de novos procedimentos, serviços e assessores, que, como veremos em próximos 
pontos, imprimiriam uma forte dinâmica no panorama cultural da instituição ao longo de toda 
a década de 80. 
Dez anos depois de inaugurar a sua solene “catedral” – a Sede e Museu da Fundação Calouste 
Gulbenkian – Azeredo Perdigão conseguia finalmente instituir, em seu redor, uma nova 
“igreja” cultural – citando, como o mesmo fazia, a visão de Jacques Duhamel – cumprindo, 
desta vez, “um sonho à dimensão do homem”.
2.4.2 Uma megaestrutura no Parque Gulbenkian
A ideia de expandir os serviços administrativos e museológicos da Fundação Calouste 
Gulbenkian teve origem, como referimos, em 1967, resultado de uma encomenda directa 
da Administração aos arquitectos responsáveis pelo conjunto da Sede e Museu, então em 
construção – Alberto Pessoa, Pedro Cid e Ruy Athouguia236. Com essa expansão, pretendia-se 
sobretudo planificar a frente urbana da Avenida de Berna, oposta à Sede – na qual a Fundação 
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possuía alguns edifícios – integrando-a, urbanisticamente, numa solução estável e unitária, e 
rematada por um museu de Arte Moderna, de cariz pavilhonar, destinado às novas colecções 
da instituição. A inserção deste museu na “Proposta de reconstrução dos edifícios da Avenida 
de Berna”, como seria designado o estudo, foi assim descrita por Ana Tostões:
A proposta consistia num conjunto de três volumes rasos com apenas dois pisos que se articulavam 
escalonadamente na frente virada para a Praça de Espanha e que eram coroados por um corpo principal 
mais baixo que o edifício da Sede que lhe ficava fronteiro. Este volume de três pisos servia igualmente 
para fazer o amarramento de toda a frente da Avenida de Berna criando-se para tal um embasamento que, 
vencendo em ponte a Rua Dom Luís de Noronha, articulava um plano de fachada que fazia corresponder, 
com igual comprimento, a horizontalidade do corpo da Sede da Fundação Gulbenkian. Atrás deste 
primeiro plano, baixo e dialogante, que enfatizava a presença da acrópole, surgia bastante recuado um 
significativo volume que “tapava” as construções de fraca qualidade que existiam atrás.237
A necessidade de adquirir, para o efeito, um terreno na frente Nascente da Praça de Espanha, 
cuja exiguidade e devassidão não garantiam uma inserção tranquila do museu na cidade, 
pesou nas decisões de abandonar esta opção e de encarar, a partir de meados da década 
de 70, o Parque Calouste Gulbenkian como nova hipótese de localização, partindo de um 
ligeiro alargamento da propriedade para Sul, entretanto negociado com os proprietários do 
jardim Vilalva238. Deste modo, e se a primeira solução partia sobretudo de uma oportunidade 
urbanística, nesta alternativa, o museu de Arte Moderna ganhava outro sentido programático, 
já não como um projecto separado ou acessório, mas como a desejada segunda fase de um 
vasto projecto cultural, entretanto iniciado pela construção da Sede e Museu da Fundação. 
Este seria, como referimos, um dos argumentos utilizados por Azeredo Perdigão na mudança 
de opção, não ignorando, ainda assim, a polémica que a mesma poderia gerar, dentro e fora da 
instituição, num momento de particular crispação política em Portugal.
Deste modo, em 1977, na ausência do administrador e director do Serviço de Projectos e 
Obras da Fundação – o engenheiro Luís Guimarães Lobato afastara-se temporariamente da 
instituição após convulsões internas ocorridas durante o PREC239 – Azeredo Perdigão requereu 
a José Sommer Ribeiro, director do Serviço de Exposições e Museografia, que coordenasse o 
programa do novo museu e o estudo para a sua inserção no Parque Gulbenkian, conduzindo-o 
de forma exploratória e discreta. 
Arquitecto, museógrafo e programador experiente, conforme documentamos no capítulo 
anterior, Sommer Ribeiro desenvolveu então, por concordância com o Presidente, um programa 
flexível, estabelecendo algumas hipóteses para a nova implantação, ciente da necessidade de a 
fazer articular com o conjunto da Sede e Museu e de respeitar a composição global do parque. 
Nesses estudos, tornava-se claro que a entrada do museu se deveria processar a Poente, pela 
antiga Estrada de Benfica (Rua Doutor Nicolau Bettencourt), colocando-se em alternativa um 
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desenvolvimento perimetral ao longo dessa via, até junto do Edifício-Sede, ou ao longo do 
limite Sul do parque, numa sucessão de pavilhões compactos ou separados, conforme a opção, 
e inseridos no coberto vegetal existente. Em ambas as soluções, os espaços de recepção e de 
auditório, reuniam-se num corpo de remate, próximo do Anfiteatro ao ar livre, ali existente, 
dispondo-se as salas de exposição nas restantes frentes lineares ou pavilhonares240. Ana Tostões 
enalteceu as qualidades desta última opção, enquadrando-a num dos modelos analisados no 
nosso primeiro capítulo, em torno dos “museus modernos” escandinavos:
Na linha de referência à primeira fase do Louisiana Museum (Joregn Bo e Wilhem Wohlert, 1958), 
Sommer Ribeiro idealiza uma série de pequenos pavilhões que se distribuem dispersos e em transparência 
pela zona sul do Parque Gulbenkian, ligados por corredores envidraçados. O objectivo era o de criar 
um ambiente despretensioso para colocar arte moderna. O jardim, com as suas maravilhosas árvores e 
enquadramentos com o lago e o riacho, teria naturalmente um papel determinante no conjunto. É muito 
inteligente esta opção que provavelmente resolveria o núcleo museológico, sem destruir a leitura do que 
fora o Parque de Santa Gertrudes, com a sua suave pendente deslizando para norte segundo um eixo 
central dominante. Pensado na continuidade das preexistências, e dos conceitos que estiveram na base 
das grandes opções do edifício da Sede e Museu, o desenvolvimento qualificado desta proposta poderia 
ter constituído um prolongamento natural dos edifícios existentes.241
Ao longo do ano seguinte, Sommer Ribeiro foi submetendo o programa e as soluções à 
apreciação de diversos especialistas em museologia, no universo das artes plásticas e da 
arquitectura, entre os quais Jacques Lassaigne e René Berger, respectivamente directores do 
Museu de Arte Moderna de Paris e do Museu de Lausanne, e também dos antigos consultores 
da Fundação, Georges-Henri Rivière, Fundador do Conseil International des Musées (ICOM), e 
Sir Leslie Martin, Fundador do Land Use and Built Form Studies, (LUBFS) na Universidade de 
Cambridge242. 
As incitações que foi recebendo destes e doutros consultores, cruzadas com as impressões 
de Azeredo Perdigão, conduziram ao amadurecimento do programa, o qual, afastando-se do 
arquétipo do museu de arte moderna – a que chamamos “modelo MoMA” –, se aproximaria mais 
de um “contra-modelo” híbrido, juntando, como referimos, um espaço expositivo polivalente, 
designado de “museu”, e um centro de animação cultural, incluindo um auditório para as 
artes performativas. Este seria o programa apresentado e aprovado em reunião de Conselho 
de Administração, em 1979, oficializando uma decisão que despoletava, já então, polémica 
entre os admiradores e utilizadores do Parque Calouste Gulbenkian. Consciente do risco que 
corria, a Administração resolveria então convidar, como referimos antes, um dos especialistas 
consultados – Sir Leslie Martin – a desenvolver o projecto do Centro de Arte Moderna (como 
ficaria definitivamente designado), em articulação com o Serviço de Museografia da Fundação 
e demais técnicos portugueses243, visando, desta forma, avalizar a qualidade das soluções 
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estudadas, junto da opinião pública. 
Durante esse mesmo ano, e após sucessivas visitas de Sommer Ribeiro ao King’s Mill Studio 
de Martin, em Cambridge, o projecto foi ganhando corpo, baseado numa das localizações 
previstas – o preenchimento do limite Sul do Parque Gulbenkian – para a qual seriam então 
ponderadas três alternativas244. Uma delas previa a solução pavilhonar já estudada pelo director 
do Serviço de Museografia, enquanto as outras duas afirmavam uma opção mais compacta 
e linear, também considerada antes, embora diferindo na sua implantação. Prevaleceu uma 
destas últimas propostas, estabelecida a partir de uma grelha uniforme e concordante com os 
alinhamentos geométricos do anterior conjunto da Sede e Museu Gulbenkian245. 
O projecto, apresentado por Leslie Martin, em 1980 – desenvolvido com Ivor Richards, seu 
colaborador na fase derradeira do percurso profissional246 – fazia a síntese possível entre as 
constantes presentes na sua obra e outras tendências recentes que o mestre britânico partilhava 
com uma nova geração de arquitectos, entre discípulos e jovens talentos que admirava247. 
Assim, e do ponto de vista morfológico, a proposta para o CAM evocava os princípios 
utilizados nos seus estudos coevos para o Glasgow Royal Concert Hall (1978-1988) conjugando, 
perpendicularmente, o auditório com um percurso linear e integrador das restantes valências, 
tornando o seu espaço de cruzamento no “coração” do edifício; mas também, na solução para 
a Royal Scottish Academy of Music and Drama (1980-1985), zonificando e moldando o edifício em 
função do uso e da necessidade de luz natural no interior. Ambos os estudos partilhavam com 
o Centro de Arte Moderna, uma mesma estruturação porticada e um mesmo escalonamento 
volumétrico, na relação com a cidade e a paisagem envolventes248. 
A nível tipológico, o auditório do CAM posicionava-se no núcleo da área de animação, 
circunscrito por um espaço de circulação envolvente, adaptando, numa outra escala, a solução 
“egg in a box”, ensaiada décadas atrás, e também presente naqueles projectos escoceses; já a 
grande nave de exposições do CAM estendia-se sob uma sucessão de pórticos trapezoidais, 
suportando terraços planos e ascendentes, numa solução, do tipo terrassenhaüser, próxima da 
que Martin usara no conjunto residencial de Harvey Court do Caius College, em Cambridge 
(1956-1960), e no projecto lançado com o seu discípulo, Patrick Hodgkinson, para o Brunswick 
Centre em Londres (1960-1962)249. 
No entanto, uma das principais referências museológicas para o espaço da grande nave seria, 
curiosamente, a (mega)estrutura do Sainsbury Centre for Visual Arts em Norwich (1974-1977) 
- projecto de Norman Foster, por nós já analisado -, que Leslie Martin e Sommer Ribeiro 
visitariam em 1979250. Do mesmo modo, a também recente solução tipológica de Renzo 
Piano e Richard Rogers para o Centre Georges Pompidou (1971-1977), não se encontrava longe 
da informalidade e da flexibilidade que Martin e Sommer Ribeiro buscavam para o interior 
do futuro CAM, denotando a já referida aproximação do mestre britânico à experimentação 
espacial e tecnológica desenvolvida pelas novas gerações de arquitectos ingleses251, nela 
reencontrando, certamente, a sua própria relação com o ideário construtivista. Sobre a relação 
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com esse ideário, no percurso de Martin, escreveu Mário Krüger:
A fluidez de espaços permeáveis que se interpenetram, a diversos níveis, bem como a importância que 
o “corte” apresenta como gerador da solução arquitectónica nas obras de Leslie Martin mostram a 
sua afiliação, desde as primeiras obras até ao encerramento do seu gabinete em King’s Mill, ao ideário 
construtivista. Mais, de um ideário que funciona não só como fonte de aliciamento para as propostas 
de organização espacial das suas obras como para o lançamento dos estudos sobre Formas Construídas. 
(…) podemos dizer que o semelhante e a tautologia estão presentes na obra de Martin, pela ligação à 
arte construtivista, desde o lançamento – conjuntamente com Naum Gabo e Bem Nicholson – da revista 
“Circle”, como aos estudos de Formas Construídas, que são representações matemáticas de edifícios 
levadas até ao grau de complexidade desejada em estudos teóricos.252
Finalmente, e do ponto de vista metodológico, o projecto do CAM revelava a experiência 
profissional de Leslie Martin na programação de grandes conjuntos e equipamentos urbanos, 
primeiro, no seio do London County Council, e posteriormente, na investigação científica 
fundada no Land Use and Built Form Studies (LUBFS) em Cambridge. Na verdade, o edifício 
estabelecia-se a partir de um esquema reticular simples, de 5x5 metros, que Martin aplicava em 
planimetria e altimetria gerando núcleos e volumes diferenciados em função do seu uso. Essa 
grelha geradora – novamente the grid as generator253– permitia-lhe moldar, diagramaticamente, 
cinco núcleos do programa do CAM: o vestíbulo (entrance), o percurso linear integrador 
(link), o centro de animação, incluindo o auditório, uma sala de exposições temporárias e uma 
cafetaria/restaurante (animation) a zona administrativa sobre a entrada (administration) e, 
finalmente, a grande nave de exposições (gallery). Nesta última, o diagrama dividia-se, ainda, 
entre a galeria da colecção portuguesa (exhibitions) e duas galerias a meio-piso: uma inferior 
para exposição de desenhos (drawings) e uma superior para a colecção de arte internacional 
(link gallery)254. 
Todas estas valências formavam, como dissemos, diferentes volumes “adaptativos”, quer 
às condicionantes envolventes, quer à grelha geradora, possibilitando, em teoria, a própria 
retracção ou ampliação do programa, ou a sua inversão interna, de acordo com as necessidades 
futuras. Partindo desta base “meta-estrutural” ou “meta-projectual” – para voltarmos ao 
conceito utilizado por Nuno Portas a propósito da investigação do LUBFS255 –, Leslie Martin 
aproximava-se, também aqui, do imaginário “megaestruturalista” que percorria a arquitectura 
inglesa desde meados dos anos 60, facto que a própria linguagem do CAM não desmentia 
– veja-se, por exemplo, a adopção do modelo de terrassenhaüser na grande nave de exposições, 
inúmeras vezes referido e exemplificado por Reyner Banham no livro “Megaestructures”, de 
1976256. 
Esta “filiação” tornava o novo CAM num projecto desconcertante para os defensores de 
soluções mais próximas dos programas culturais modernos, de desenvolvimento laminar, de 
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escala humanista e de ambiente introspectivo, tomando como referência o projecto do Museu 
Calouste Gulbenkian. Na verdade, o edifício proposto por Leslie Martin não pretendia isolar-
se ou espraiar-se no Parque Gulbenkian; desejava, pelo contrário, integra-lo e prolonga-lo 
artificialmente, como um “cerro” habitável, uma fusão entre tecnologia e paisagem inserida 
no próprio ciclo natural do lugar. Martin assim o descreveria:
(…) talvez seja no exterior que a cobertura em degraus, ao ligar o edifício com a paisagem, se torna mais 
importante. Um corte transversal pelas galerias, até ao lago, mostra como a curva de nível do terreno 
se prolonga pelos degraus ajardinados, da cobertura do edifício. A partir do terraço do restaurante uma 
nascente alimenta um canal de água que acompanha e protege a fachada do museu virada ao Parque; a 
água da chuva desta cobertura cai neste canal formando um riacho que vai desaguar no lago.257
Também pelo interior, a proposta de Martin assumia a sua relação com o imaginário 
megaestruturalista da década de 70, visível não apenas na grande dimensão proposta para a 
sucessão de cinco vigas-mestras duplas, em betão, de secção trapezoidal – garantindo um vão 
transversal livre de cerca de 25 metros de largura e 15 metros de altura, no ponto máximo –, 
como também, na assumida exposição dos sistemas mecânicos, nas colunas dos ascensores 
e nas passerelles técnicas para o ar condicionado e a iluminação artificial, evocando, na sua 
informalidade espacial, as “naves-hangar” do centro Beaubourg. Tal como neste exemplo, 
e contrariamente à introversão do Museu Gulbenkian, o projecto do CAM propunha uma 
relação franca da nave de exposições com a luz natural e com a vista exterior, garantida por 
grandes aberturas a norte, intercaladas pela sucessão de plataformas ajardinadas e pelos 
vigamentos de suporte, também aparentes pelo exterior. Sobre este conjunto de artifícios, 
Martin acrescentaria:
Os elementos verticais da cobertura em degraus, colocados entre essas vigas-mestras, formam vãos que 
proporcionam no interior iluminação com luz natural de Norte. (…) O alinhamento das vigas inclinadas 
e da cobertura dão forma a uma estrutura superior que mantém em suspensão as condutas metálicas do 
ar condicionado e as calhas de iluminação, permitindo que a luz artificial possa variar de acordo com 
as diferentes necessidades de cada exposição, tornando-se um importante contributo para a eficácia e 
aspecto geral do museu.(...) Da mesma forma as questões postas pelo ar condicionado e flexibilidade de 
iluminação necessitaram de espírito inventivo para serem bem resolvidas, construindo-se de antemão 
modelos à escala nos quais todos os sistemas técnicos foram estruturados.258
Neste seu “espírito inventivo”, situado entre um optimismo futurante e um fascínio pelas 
potencialidades estruturais e tecnológicas, o Centro de Arte Moderna apresentava-se, no 
início da década de 80, como a primeira “megaestrutura” cultural a construir em Portugal, 
num período em que, como referimos em pontos anteriores, esta tendência desaparecia, por 
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anacronismo, do seio da cultura e da prática arquitectónica europeias. Entre nós, a sua inovação 
era, portanto, coincidente com a sua extinção como modelo.
Apesar do prévio acordo municipal, obtido na Primavera de 1980, a implantação e a 
configuração arquitectónica propostas para o CAM não seriam bem recebidas por muitos 
daqueles que, do ponto de vista profissional ou afectivo, estavam ainda ligados ao projecto 
original do Parque Gulbenkian. Gonçalo Ribeiro Telles, co-autor desse projecto, juntava, então, 
a sua voz ao coro de contestações, enquadrando o caso do CAM naquilo que considerava ser a 
conivência da gestão municipal com operações urbanas “concentracionistas”, “megalómanas” 
e indiferentes aos contornos históricos da “ruralidade” presentes nos espaços e corredores 
verdes remanescentes na cidade259. Acusando a Fundação e o Município dessa indiferença, 
Ribeiro Telles procurava demonstrar como o novo CAM, pela sua dimensão e volume, 
interrompia o eixo formado pelo Parque Gulbenkian e o restante Jardim Vilalva, impedindo 
a reconstituição do histórico corredor ecológico de Santa Gertrudes. A sua oposição – que 
o levaria a propor, enquanto deputado da Aliança Democrática, um “pedido de urgência” 
para o debate de um projecto-lei, declarando a “utilidade pública” do Parque Gulbenkian, e 
suspendendo a construção aprovada260 – expunha, no fundo, uma discussão interdisciplinar 
em curso, entre historiadores, urbanistas, arquitectos e paisagistas portugueses, em torno da 
transformação urbana e patrimonial de Lisboa, num momento em que os grandes investimentos 
imobiliários se (re)centravam em áreas tradicionais da cidade como o Restelo, o Martim Moniz 
ou as Amoreiras261. Refutando as acusações de que era alvo, Azeredo Perdigão afirmaria em 
entrevista ao Diário de Lisboa, em Maio de 1980:
Convém deixar bem claro que, com a construção do Centro de Arte Contemporânea, apenas será ocupada 
uma área de 4,3 por cento do actual Parque (...) As pessoas agora tão preocupadas com o Parque sabem 
o que era esse espaço quando o construímos? Saberão o que desde esse momento ficou planeado para ser 
construído no Parque? E já agora devo dizer que a Fundação Calouste Gulbenkian não nasceu para criar 
parques públicos, mas antes para a caridade e a arte. Por exemplo!262
O Presidente da Fundação não encarava a construção do CAM como um problema urbanístico 
ou imobiliário, ao contrário do que ocorrera com a primeira proposta lançada para a Av. de 
Berna, em 1967. Importante era, para si, o cumprimento dos fins estatutários rectificados em 
1956, prevendo a construção das instalações da Fundação, objectivo que estivera também 
presente no acordo de compra do Parque de Santa Gertrudes, em 1957. Neste sentido, e em 
seu entender, o CAM era apenas o corolário lógico de uma expansão institucional iniciada 
duas décadas antes.
No Verão de 1981, ano do 25º Aniversário da Fundação, os focos de contestação estavam já 
politicamente isolados e mediaticamente adormecidos, facto que demonstrava a conjugação 
do seu prestígio e do seu poder perante outras instituições e órgãos governamentais. Nesse 
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ano, especialmente agraciado de público263, a instituição promoveu uma “Antevisão do Centro 
de Arte Moderna”, revelando aos visitantes, o projecto do edifício que emergia então no topo 
sul do Parque Gulbenkian. 
Na maqueta exposta, para além do CAM, um outro volume ganhava relevância formal – o 
Centro Artístico Infantil (CAI) –, programa lançado, como referimos, em articulação com as 
políticas didácticas da Fundação, a implementar em torno da arte contemporânea. 
O pequeno pavilhão, situado no extremo Nascente do parque, correspondia a uma primeira 
solução projectada por Leslie Martin em colaboração com os Serviços de Museografia da 
Fundação, e distinguia-se tipologicamente da que viria a ser finalmente construída, a partir de 
1983. Essa primeira solução apostava num volume baixo e quadrado, cortado pela diagonal, 
no centro do qual se abria um pátio circular. Motivando uma composição radial em seu redor, 
esse pátio organizava o programa interno e externo do CAI, permitindo uma relação focalizada 
e intensa entre a actividade dos ateliers e a vivência lúdica do parque, num diálogo orgânico, 
que lembrava, a nosso ver, o imaginário de Alvar Aalto264. No entanto, o carácter “invasivo” 
deste pavilhão gerou novo debate interno sobre a integridade paisagística preexistente265, razão 
pela qual Martin e Sommer Ribeiro optaram, em 1982, por uma outra solução, mais contida, 
inserida entre a vegetação, e disposta de forma linear ao longo do circuito lúdico previamente 
estabelecido a partir da entrada pela Rua Marquês Sá da Bandeira. Sobre esta nova versão, 
escreveria o arquitecto britânico:
Aparentando um só piso, este simples edifício de cobertura ajardinada e rodeado de canteiros, também 
se integrou na paisagem. No seu interior, vê-se através de uma grande janela, a zona de lazer com 
assentos e mesas à sombra das árvores, que são normalmente usadas por famílias e pessoas idosas. 
A importância do trabalho existente neste pequeno edifício é em proporção inversa ao seu tamanho 
oferecendo às gerações mais novas, uma forma de alargamento dos seus interesses pelas artes criativas. 
As crianças trabalhando neste Centro obtêm ligações com as artes apresentadas nos edifícios principais 
da Fundação, como a pintura, o desenho, a animação, etc.266
O Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian seria finalmente inaugurado a 
20 de Julho de 1983, um ano antes do Centro Artístico Infantil. A partir dessa data, a grande 
nave, destinada ao designado “museu”, teria em exposição prolongada: a colecção de pintura, 
escultura e objectos de arte moderna portuguesa, no seu vão central (de 1600 m2); a colecção 
de pintura e escultura de artistas estrangeiros (arte inglesa, americana e arménia) na galeria do 
meio-piso superior; e o restante espólio de desenhos, gravuras e esculturas de menor porte, no 
meio-piso inferior, articulado com dois espaços destinados à projecção de filmes e diaporamas 
sobre Arte e Design Modernos (num total de 1500 m2 entre as duas galerias). Sob a grande 
nave, estendiam-se, em cave, cerca de 4800 m2 de reservas e 2100 m2 de zonas de preparação 
e restauro, mas também laboratórios, salas de produção vídeo e salas de documentação. No 
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Centro de Animação Cultural, com 3800 m2, para além de uma cafetaria/restaurante, destaca-
va-se a galeria de exposições temporárias e o auditório polivalente, com bancada retráctil para 
112 lugares, em torno do qual, se implantavam ateliers experimentais e estúdios de animação 
para a criação “em residência”267. O centro articulava-se ainda com os mais de 1000 lugares do 
Auditório ao ar livre, entretanto alterado e integrado no novo complexo268. 
Num total de 13.800 m2, o Centro de Arte Moderna oferecia, no início dos anos 80, um 
apetrechamento espacial e técnico sem paralelo em Portugal, facto que revelava, uma vez mais, 
o pioneirismo da Fundação Calouste Gulbenkian no campo da inovação, experimentação e 
investigação museológicas. No período inaugural, reuniram-se ainda no grande vestíbulo, 
diversas obras de Almada Negreiros, entre pintura e tapeçaria, demarcando o propósito 
político da nova instituição – a celebração da arte portuguesa do século XX, ali simbolizada por 
um dos seus mais seminais criadores. Azeredo Perdigão, no discurso da ocasião, relembraria 
esse pioneirismo e esse propósito, situando-os numa história para além da personalidade e da 
colecção de Calouste Gulbenkian, isto é, no seio do seu próprio percurso como dirigente da 
instituição:
(…) ao redigir o testamento por via do qual criou a Fundação Calouste Gulbenkian [o fundador] 
atribuiu-lhe fins beneficiantes, científicos, artísticos e educativos, sem definir ou delimitar os respectivos 
géneros ou as áreas em que esses fins deveriam ser prosseguidos, tendo deixado aos executores 
testamentários a iniciativa e a responsabilidade da sua escolha. Não havia, pois, que confinar a acção da 
Fundação, no campo artístico, ao culto e divulgação da arte em qualquer época determinada. Tanto por 
razões educativas, como por razões estéticas, havia antes que revelar, às gerações mais novas, a arte que 
melhor se adapta à filosofia dos tempos actuais, criando um museu de arte moderna, e um lugar onde os 
artistas possam facilmente efectuar estudos, pesquisas e experiências em busca dos rumos a percorrer no 
futuro.269
Concluiria, depois, fazendo uma menção ao polémico processo da construção do CAM:
Muitas e árduas foram as lutas que, para tanto, tivemos de sustentar contra os que defendiam a tese 
segundo a qual, construir o Centro dentro do Parque seria destruí-lo, tese que para nós e para entidades 
particularmente responsáveis não procedia, como veio, aliás, a demonstrar-se de modo inequívoco. Feitos 
os estudos prévios pelo arquitecto Sir Leslie Martin, professor da Universidade de Cambridge, coadjuvado, 
no desenvolvimento desses estudos, por abalizados técnicos nacionais, muitos dos quais pertencentes aos 
quadros do pessoal da Fundação, levou-se, a bom termo, a obra que hoje se inaugura, podendo afirmar-se 
que éramos nós quem tinha razão no tocante à escolha do local para a sua implantação.270
O ânimo que atravessava então a cultura artística, pela abertura do tão esperado Centro de 
Arte Moderna, não colhia, como vimos, o mesmo consenso entre a cultura arquitectónica 
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portuguesa. Para além do referido desconcerto em relação à sua “filiação” arquitectónica e 
à sua implantação urbanística, o CAM não apresentava, manifestamente, a mesma solidez 
de construção e o mesmo cuidado de detalhe que a maioria dos profissionais reconhecia 
no conjunto da Sede e Museu. No novo centro, e apesar da forte presença dos elementos 
estruturais, os pilares e vigamentos eram “amaciados” por rebocos e outros materiais “pobres” 
de recobrimento, as caixilharias em alumínio estavam longe da delicadeza e da resistência 
dos bronzes utilizados no conjunto anterior, e o revestimento calcário não atingia a mesma 
“espessura” tectónica dos grandes painéis graníticos das fachadas e dos espaços interiores do 
Museu Gulbenkian. 
Ao reparo dos detalhes, associava-se também a crítica aos processos. Na verdade, e 
contrariamente ao que ocorrera no concurso por convites lançado pela Fundação em 1959 
– também ele polémico, como referimos –, a decisão e a encomenda do CAM, deixara de fora 
os arquitectos portugueses, em prática liberal, situação que faria confundir, muitas vezes, 
a contestação ao projecto de Leslie Martin, com a censura velada à instituição pelo convite 
directo a um arquitecto estrangeiro271. 
No entanto, e se, uma década após o 25 de Abril, a prática profissional portuguesa se revelava, 
ainda, ingenuamente “nacionalista”, já a escassa crítica arquitectónica existente parecia 
posicionar-se noutro patamar, mais disponível para uma leitura descomplexada deste projecto. 
Assim aconteceu, no único texto de fundo então escrito em Portugal sobre o CAM, assinado 
por Pedro Vieira de Almeida na Colóquio Artes, revista editada pela própria Fundação. Não 
se intimidando por este facto, Vieira de Almeida anunciaria a sua hesitação face ao edifício 
concluído:
Não se abre facilmente a um enquadramento crítico, o Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste 
Gulbenkian. (…) já que ele, logo a uma primeira leitura, se apresenta algo contraditório e complexo, 
não de uma complexidade e contradição assumidas como motivo condutor de uma expressão linguística 
própria, na linha de um Venturi, mas de uma complexidade e contradição que paradoxalmente se revelam, 
por um lado, estruturais, na medida em que profundamente marcam o carácter da obra realizada, e por 
outro se mantém numa área periférica, marginal à própria formulação da solução arquitectónica, na 
medida em que surgem como apenas resultantes de uma solução, e não como variáveis operatórias dessa 
mesma solução.272
O crítico destacava a “complexidade” e a “contradição” estrutural e tipológica do CAM, 
ressalvando, no entanto, que, sem uma intencionalidade compositiva – “na linha de um Venturi” 
– estas eram duas condições meramente “resultantes de uma solução” pragmática. Outra 
“solução” não seria de esperar, diríamos nós, de um projecto assumidamente não-fundado 
numa linguística, ou numa semântica fechada, mas tão só num processo “meta-projectual”, 
como o descrevemos, ou seja, na progressiva “adaptabilidade” do programa a uma grelha, ou 
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a uma sintaxe geradora, como era apanágio da investigação conduzida por Leslie Martin no 
LUBFS de Cambridge273. Sem aprofundar este filão de leitura, que bem conhecia274, Vieira de 
Almeida não deixaria, no entanto, de observar as qualidades de duas componentes do mesmo 
programa: 
“Arquitectura de trabalho” que deve poder abrigar adequadamente as mais diversas organizações de 
espaço expositivo, a nave de exposições mantém um grande equilíbrio, recusando o remeter-se a uma 
neutralidade falsa, embora frequentemente tida por caracteristicamente museológica, defendendo uma 
qualidade própria, mesmo quando não preenchida por actividades concretas, particularmente sabendo 
defender-se de uma forma muito viva e segura na estruturação de um espaço rarefeito, não saturado, 
nem sobre indiciado. (...) De maneira ainda muito nítida se bem que talvez menos espectacular a ideia 
de “arquitectura de serviço” surge na pequena sala polivalente que parece ser uma peça notavelmente 
conseguida.275
O seu texto enaltecia, finalmente, dois desses núcleos imprescindíveis à implantação da nova 
política cultural da Fundação: a grande nave de exposições, uma “arquitectura de trabalho” 
para uma museologia não-neutral, e em permanente renovação; e a sala polivalente, uma 
“arquitectura de serviço” à experimentação coreográfica e à interacção com o público. Não 
por acaso, estes seriam precisamente os lugares privilegiados da articulação entre o Museu 
e o Serviço de Animação, Criação Artística e Educação pela Arte (ACARTE), ali também 
criado em 1984. A partir de então, e cumprindo um programa particularmente ambicioso, a 
megaestrutura do Parque Gulbenkian reunia todas as condições para se “mover” entre as mais 
diversas formas da criação contemporânea.
2.4.3 Entre o CAM e o ACARTE: diálogo, didactismo e animação cultural
A década de 80 veio confirmar a estratégia que a Fundação Calouste Gulbenkian traçara, 
desde 1974, no sentido de se contemporizar com as políticas culturais implementadas e 
sustentadas na Europa, a partir de 1968, e na perspectiva de captar “novos públicos”, em 
distintos níveis etários e sociais, cumprindo afinal um dos apanágios democratizadores da 
“animação cultural”. Em 1983, o investimento da Fundação no sector artístico ultrapassaria, 
pela primeira vez, o do sector educativo (42,9% contra 30,7%) posição que se tenderia a manter 
no percurso da instituição, atingindo mesmo os 50% dos totais investidos, no início da década 
de 90276. Neste processo, foi fundamental, não apenas a criação dos equipamentos e serviços que 
descrevemos – o CAM, o CAI e o ACARTE – mas também, e como veremos, o correspondente 
estabelecimento de uma nova orgânica e de uma nova prática dentro da Fundação, tornando-a 
mais dialéctica na relação com o quotidiano social, mais flexível na promoção de cruzamentos 
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interdisciplinares, e, enfim, a mais disponível a consumos culturais generalizados.
Neste sentido, e para o Centro de Arte Moderna foi proposta, a partir de 1979, uma direcção 
autónoma que, acrescida à restante estrutura departamental da instituição, ficaria então 
responsável pela gestão e divulgação das suas colecções de Arte Moderna e de outras exposições 
a apresentar naquele edifício, mas também por uma “comissão de compras” de novas obras de 
arte, visando colmatar e ampliar a qualidade do acervo até ali reunido pelo Serviço de Belas-
Artes277. 
Nomeado, então, primeiro director do CAM, José Sommer Ribeiro, veria reconhecido e 
incentivado, pela Administração, e sobretudo por Azeredo Perdigão, o seu importante papel 
no lançamento do programa e na coordenação local do projecto a inaugurar em 1983. Por outro 
lado, Sommer Ribeiro possuía, enquanto Director do Serviço de Museografia e Exposições, um 
vasto conhecimento sobre arte portuguesa do século XX, e uma relação particular com críticos, 
artistas e jovens bolseiros da instituição, experiência que lhe permitira desenvolver, ao longo 
de anos, diversas diligências fundamentais para o enriquecimento do acervo existente278. Entre 
as doações de artistas, familiares e coleccionadores, entretanto conseguidas, contavam-se, 
por exemplo, as de Sónia e Robert Delaunay, Maria Helena Vieira da Silva e Arpad Szénes, 
Lúcia de Souza Cardoso (viúva de Amadeo), e as dos pais de António Areal. Significativa 
fora, ainda, a compra da colecção particular do banqueiro Jorge de Brito, reunindo obras do 
período 1910-1960, superando assim uma grave lacuna na periodização da colecção de arte 
portuguesa, correspondente às décadas anteriores à criação da Fundação279. Atingindo uma 
determinada coerência discursiva, o acervo do futuro CAM seria apresentado, em 1981, ano 
do 25º Aniversário, através dos seguintes núcleos:
- um núcleo consagrado aos pintores portugueses que verdadeiramente romperam com o academismo em 
Portugal: Amadeo de Souza-Cardoso e os seus colegas Eduardo Viana e José de Alamada Negreiros (…) 
obras de Sónia e Robert Delaunay, que permitem avaliar da influência que através do seu convívio e da 
sua arte exerceram nos seus colegas portugueses;
- um núcleo constituído por obras de Maria Helena Vieira da Silva e de artistas de quem foi discípula, 
ou de quem recebeu influências (...);
- um núcleo consagrado aos artistas portugueses das gerações mais recentes, muitos dos quais foram 
bolseiros da Fundação Gulbenkian em França, Inglaterra e Alemanha, e em relação aos quais, graças à 
colecção de pintura e escultura inglesas adqurida pela Fundação na Grã-Bretanha, entre 1960 e 1965, 
com a colaboração do British Council, será fácil encontrarem-se afinidades;
- um núcleo de pintura das Américas e de obras de artistas de origem arménia.280
Embora o processo de aquisição de obras tenha continuado activamente, esta foi, em suma, a 
estrutura apresentada na inauguração do Centro de Arte Moderna, em Julho de 1983, então 
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produção contemporânea nacional e internacional. Neste sentido, Sommer Ribeiro estabelecera 
com Leslie Martin um modo versátil e expedito de expor as peças dos diferentes núcleos do 
museu, tirando partido, não só da polivalência da grande nave de exposições, como também 
da interacção física e visual que esta estabelecia com as galerias menores, situadas nos meios-
pisos. Com base em “painéis-biombo” amovíveis, e num sistema de pendurais – recuperando, 
de novo, o exemplo do Sainsbury Centre for Visual Arts, em Norwich – a colecção de pintura 
apresentava-se, ao longo dessa nave, numa sequência fluida, de recombinação livre, e 
intermediada por peças de escultura, também estas dispostas de modo informal. 
Perante os mais de 200 mil visitantes que percorreram o CAM, nos dois primeiros anos, a 
instituição cumpria, assim, não só a missão de mostrar a mais importante colecção de arte mo-
derna do país, como o fazia experimentando novas disposições museográficas, resultantes da 
crítica ao próprio discurso museológico moderno, ou seja, recusando uma compartimentação 
excessivamente cronológica ou estilística e uma descontextualização ou isolamento das obras, 
em ambientes do tipo white cube281.
Essa estimulante contradição, que o CAM partilhava, como vimos, com outros museus 
internacionais, tornou-se, inclusive, num motivo para o lançamento de um debate museológico 
no seio da instituição, e desta com outras congéneres. Assim aconteceu, nos colóquios 
organizados no período inaugural do edifício, nomeadamente no “Encontro Internacional sobre 
a Situação da Arte na Sociedade Contemporânea”, sob os auspícios da UNESCO e da AICA, 
e na “III Reunião dos Directores dos Museus de Arte Moderna”282, no âmbito do Conselho de 
Europa, esta realizada na preparação de uma exposição itinerante, por convénio entre uma 
dezena de instituições europeias ligadas à criação contemporânea, e no decisivo momento 
em que Portugal preparava a assinatura do Tratado de Adesão à Comunidade Europeia, a 
acontecer em Junho de 1985.
Neste sentido, a “I Exposição-Diálogo sobre a Arte Contemporânea na Europa” teve o início 
da sua itinerância no Centro de Arte Moderna, precisamente entre Março e Junho de 1985, 
constituindo, quanto a nós, a mostra mais significativa da década realizada naquele espaço, 
não apenas pelo simbolismo político, como também, e sobretudo, pelo statement cultural que 
introduziu no espaço da própria Fundação. Preenchendo a nave central do CAM – obrigando à 
remoção temporária do acervo do museu –, assim como, a Galeria de Exposições Temporárias 
e outros espaços de transição do Edifício-Sede, a “Exposição-Diálogo” propôs uma relação 
inusitada entre arte e arquitectura, procurando não impor o primado da obra sobre o espaço, 
nem a ordem contrária. René Bergér, comissário do evento, explicitaria este seu propósito 
“relacional”, como contraponto ao sensacionalismo das grandes exposições que percorriam as 
instituições culturais mais mediáticas no panorama europeu:
Numa época dominada pelos meios de informação e submetida à alienação de uma informação que, com 
demasiada frequência, é incompleta, sensacionalista, polémica, com interesses próprios ou tendenciosa, 
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a iniciativa das exposições-diálogo destina-se a conferir aos artistas e aos museus de arte moderna uma 
função “reguladora”, da qual temos o direito de esperar e exigir que forneça uma informação adequada 
sobre a arte contemporânea e sobre a procura da nossa identidade (...) É este o desafio. O que está em jogo 
é nada menos que saber se somos ou não capazes, com os museus de arte moderna como protagonistas, 
de conceber um instrumento de informação susceptível de uma imagem pluralista, mas acima de tudo 
legítima, da criação contemporânea e da nossa identidade em constante mutação.283
Assim, e contribuindo com obras pertencentes às suas colecções, oito instituições revelaram-
se perante o público português – entre museus e galerias de média dimensão, do Norte ao 
Sul da Europa284 –, mostrando as suas políticas de investimento e de divulgação artística e 
construindo possíveis afinidades na “procura de uma identidade” para a arte contemporânea, 
como defendia Bergér. Entre estas, o CAM apresentou sobretudo pintura de artistas 
portugueses285, situação que mereceu reparos por parte da crítica nacional, e particularmente 
de José-Augusto França que, na própria revista Colóquio-Artes, que dirigia, não valorizaria 
demasiado o evento, inserindo-o, inclusive, no seio de um “política anti-parisiense”286. Na 
verdade, e como vimos em ponto anterior, a procura dessa “identidade” na arte contemporânea 
deslocara-se essencialmente para os universos norte-europeu e norte-americano – saindo da 
esfera dos padrões culturais franceses que J. A. França professava como referência formativa 
–, realidade essa que justificava, já então, a existência de outras abordagens na crítica de arte 
em Portugal287.
A “Exposição-Diálogo” foi, como a entendemos, mais significativa enquanto gesto de 
“intrusão” conceptualista no espaço da Fundação Calouste Gulbenkian – muitos dos nomes 
cimeiros daquele universo experimental foram expostos ali pela primeira vez288 – demonstrando 
como o Centro de Arte Moderna se filiava, pela sua matriz tipológica, na informalidade e 
na flexibilidade que esses criadores desejavam para os lugares da arte. Mostrando a pintura 
“sem moldura” e a escultura ou a instalação “sem plinto” como defendera o crítico Ernesto de 
Sousa em 1977, a “Exposição-Diálogo” reassumiu temporariamente essa outra “alternativa” 
conceptual, desta vez, desafiando a mais respeitável instituição cultural portuguesa289. 
No entanto, e nos anos que se seguiram ao evento, esse sentido de “ruptura” museológica 
foi-se perdendo na programação do CAM, devido, não apenas à própria evolução pós-
conceptualista, verificada no seio da arte contemporânea, como também à necessidade 
institucional de expor, sempre que possível, e por períodos longos, o acervo de arte moderna 
da Fundação, cujos núcleos centrais se situavam, como vimos, em tendências anteriores a 1968, 
ou em continuidade com estas. A permanente necessidade de recontextualizar os núcleos 
expositivos e os respectivos autores, foi conduzindo, de reposição em reposição, ao abandono 
dos suportes amovíveis, e à incorporação das obras em recintos estáticos e semi-encerrados, 
dentro da grande nave e das galerias adjacentes – em sistemas do tipo “cubo branco” (white 
cube), antes evitados – num processo de progressiva indiferença pelo espaço unidimensional 
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proposto por Leslie Martin. Esta perversão espacial seria mais tarde reconhecida por Jorge 
Molder, o segundo director do CAM:
O Centro demonstrou especial aptidão para mostrar formas artísticas não sustentadas por suportes 
tradicionais. Foi exemplo disto, o caso da exposição Diálogo: sem compartimentações e usando toda a 
enorme dimensão da sua nave central, acolheu com especial eficácia esculturas contemporâneas, algumas 
de grande porte. 
O problema com que o Centro permanentemente se confronta é o da exposição do seu acervo – que 
constitui uma das raras possibilidades de acompanhar a evolução da arte em Portugal neste século –, em 
que as virtudes do espaço são necessariamente pouco aproveitáveis, por se tratar, na maioria dos casos, 
de obras que ao requererem uma grande concentração e intimidade são naturalmente avessas ao grande 
espaço da sua nave central.290 
Este anacronismo tipológico, face às condicionantes impostas pela reposição de outras 
perspectivas museográficas – numa curiosa repercussão local do “efeito Beaubourg”, com o 
qual Jean Baudrillard denunciara uma idêntica contradição no projecto parisiense291 – não 
impediu, ainda assim, o Centro de Arte Moderna de manter o seu papel ímpar no acolhimento, 
divulgação, pesquisa e documentação da arte contemporânea portuguesa ao longo dos anos 
sequentes292. 
Neste sentido, e em 1986, comemorando o 30º Aniversário da Fundação, Sommer Ribeiro 
e Artur de Gusmão, directores do CAM e do Serviço de Belas-Artes, co-organizaram a III 
Exposição de Artes Plásticas da Fundação Calouste Gulbenkian, precisamente 25 anos depois 
da realização do certame anterior. Apesar dessa diferença temporal, e de todo o debate 
museológico entretanto decorrido, este evento não deixaria de evocar o espírito de “salão” 
consagrador, paradoxalmente o mesmo que Ernesto de Sousa desejara combater uma década 
antes293. Raquel Henriques da Silva referiu-o de forma exacta:
Organizada em moldes que repetiam os dois anteriores certames, ela teve, como marca de tantas alterações 
entretanto ocorridas, a abertura das áreas tipológicas da Instalação/Objectos. Fotografia e Vídeo, com 
premiações específicas. Foi uma exposição compósita, remetendo permanentemente para a história, onde 
os artistas mais jovens se inseriam numa simbólica continuidade; sob este aspecto, terá sido o último 
certame em Portugal rememoriando valores cenográficos e ideológicos vindos da figura referencial do 
“salon” oitocentista.294
No mesmo sentido celebrativo, foram organizadas, ao longo desses anos, sucessivas 
manifestações retrospectivas ou antológicas em torno da produção seminal da arte moderna 
portuguesa, em artistas como Amadeo Souza Cardoso, no centenário do seu nascimento 
(1987), Júlio Pomar, Vieira da Silva, Paula Rego e António Dacosta (1988), Carlos Botelho e 
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Costa Pinheiro (1989), António Areal e Menez (1990), João Cutileiro e Alberto Carneiro (1991); 
mas também, da criação arquitectónica nacional e internacional, na obra de criadores ligados 
à história da Fundação, como Carlos Ramos e Leslie Martin – neste caso homenageando a 
presença viva do autor do CAM (1986) – e, ainda, nas mostras temáticas “Grandes Projectos 
Arquitectónicos de Paris” (1985), “Arquitectura Premiada em Lisboa – Prémios Valmor” (1988) 
e “Arquitectura de Chicago”, esta integrada nos “Encontros Luso-Americanos” acolhidos pela 
Fundação, em 1989, como resultado de um “acordo tripartido” com a Secretaria de Estado da 
Cultura (SEC) e a Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento (FLAD)295.
Apesar de mantida a política de novas aquisições para o acervo do CAM, a dominância 
consagradora e celebrativa e o ênfase diplomático e institucional que caracterizaram as 
exposições desses anos, foram afastando a programação de Sommer Ribeiro da “marca” da 
descoberta ou da aposta em autores e expressões artísticas emergentes, espaço que seria então 
progressivamente ocupado, em diversos domínios, pelo recém-criado Serviço de Animação, 
Criação Artística e Educação pela Arte (ACARTE), e sobretudo pela visão cosmopolita da sua 
directora, Madalena de Azeredo Perdigão. 
A nova directora regressava à instituição depois de ter contribuído, duas décadas antes, para 
a criação do seu Serviço de Música, que então dirigia, particularmente para o lançamento da 
Orquestra, Coro e Ballet Gulbenkian, e dos reconhecidos Festivais de Música da Fundação. 
Afastada da instituição, desde 1974, Madalena Azeredo Perdigão estabelecera um percurso 
pessoal activo, contribuindo, em diversos fóruns, para o debate em torno do ensino artístico 
em Portugal, chegando a integrar, a partir de 1978, um Gabinete Coordenador com esse 
fim, no Ministério da Educação296. Sem resultados imediatos, a nível governamental, as suas 
propostas seriam resgatadas, no início da década de 80, aquando do convite para dirigir o 
ACARTE, visando, não só desenvolver a missão didáctica do Centro Artístico Infantil (CAI), 
como potenciar o uso dos espaços de Animação Cultural dentro do Centro de Arte Moderna.
No CAI, Madalena Azeredo Perdigão ensaiou, então, formas progressivas de sensibilização, 
experimentação e participação cultural, cativando crianças, jovens em idade escolar, mas 
também adultos, para ateliers permanentes de expressão musical, plástica, dramática, e 
literária, mas também para ludotecas de Verão, “ateliers abertos”, visitas guiadas e pequenas 
exposições temáticas, abrangendo um universo que atingiria, logo em 1987, cerca de 1000 
participantes/mês297.
Na restante programação do ACARTE, e olhando a instituição não apenas como um meio 
de “educação pela arte”, mas sobretudo como um fim da “criação e da animação cultural”, 
a nova directora assumiu, desde cedo, a intenção de cruzar diversas expressões artísticas – 
das artes plásticas à dança contemporânea, da música ao teatro, da fotografia ao cinema de 
animação, das marionetas ao circo – questionando, neste sentido, não apenas a rígida estrutura 
departamental da Fundação, como também a própria canonização do seu anterior Serviço de 
Música que, como vimos, se mantinha activo dentro da instituição. Para si, todas as formas 
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de expressão artísticas podiam ser “portas” para a descoberta da cultura, numa perspectiva 
de captação de “novos públicos” e mesmo de “não-publicos”. Madalena de Azeredo Perdigão 
deixaria clara a sua proposta para o ACARTE, quando sobre ele escreveu em 1987:
Como o seu nome indica, ele destina-se a promover actividades culturais nos mais diversos campos. A 
política e o programa cultural do ACARTE baseiam-se nos seus próprios critérios de qualidade, embora 
exista a noção de risco e possibilidade de erro. Política de carácter internacionalista, como convém a um 
País vocacionado para a abertura ao mundo, e como é próprio de uma Fundação portuguesa, sim, mas 
com actuação internacional, tal política não adopta conceitos de nacionalismo estéril. Tão-pouco tem 
preconceitos quanto a géneros artísticos ou quanto a formas de expressão por outros consideradas menos 
nobres, e não privilegia escolas ou correntes estéticas. A inovação e a experimentação são duas marcas 
permanentes, assim como constituem uma das suas metas – o desenvolvimento da criatividade, tanto ao 
nível do adulto como da criança.298
Nenhum enunciado podia estar mais próximo do conceito de “animação cultural”, debatido 
internacionalmente, desde 1968 – lembremos, por exemplo, Joan Littlewood e o seu action 
theatre – nem mais longe de uma política cultural de consagração auto-complacente de géneros 
e escolas – deixando um “recado” para o interior da Fundação e para a própria direcção do 
museu do CAM –, nem mesmo mais longe de “nacionalismos estéreis” – numa crítica às 
tendências “patrimonialistas” que, como vimos, dominavam as estratégias governamentais 
nessa década. 
Apostando assumidamente no “risco”, na “possibilidade de erro” e numa política de “abertura 
ao mundo”, o ACARTE cumpriria, a partir de 1984, a definitiva integração da Fundação nos 
grandes circuitos internacionais das artes visuais e performativas, cruzando a experiência de 
compositores, intérpretes musicais, directores teatrais, actores, coreógrafos, bailarinos, artistas 
plásticos e gráficos provindos das mais diversas culturas. 
Compreendendo a flexibilidade e a informalidade propostas por Leslie Martin para o Centro 
de Arte Moderna, Madalena de Azeredo Perdigão transportaria esse cruzamento disciplinar 
para o seio da sala polivalente, da sala de exposições temporárias, dos ateliers de residência 
artística, dos átrios e da própria cafetaria, complementando, de forma viva e participada, a 
programação patente nas galerias do museu, ou seja, articulando o “espaço de trabalho” e o 
“espaço de serviço”, para voltarmos à análise de Pedro Vieira de Almeida299. Como exemplos 
desses eventos complementares, podemos referir a exibição da obra dramatúrgica de Almada 
Negreiros, na sala polivalente (1983-1984), a realização de um festival de Teatro, Música e 
Performance, acompanhando a “Exposição-Diálogo”, com grupos internacionais inéditos em 
Portugal (1985), a manutenção do debate interdisciplinar permanente, a partir dos colóquios 
“1984 – O futuro é já hoje?” (1984), “O imaginário da Cidade” (1985) e “Arquitectura e 
Cidade” (1987) e o lançamento de workshops e mostras de bailado contemporâneo (1989) no 
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qual se manifestariam muitos dos jovens coreógrafos que corporizavam, então, a designada 
“Nova Dança Portuguesa”, gerada em contraponto à hegemonia de gosto ditada pelo Ballet 
Gulbenkian300. 
O ACARTE criou ainda ciclos anuais, os quais, de edição em edição, foram ganhando 
progressivamente públicos em diversos níveis etários e sociais, tais como os “Concertos à Hora 
do Almoço”, a “Festa Europeia da Música”, a “Nova Música Improvisada”, o “Jazz em Agosto” 
e o “Dia Mundial da Música”, aproveitando a capacidade do Grande Auditório da Fundação e 
do Auditório ao Ar Livre, em diálogo com o cenário paisagístico envolvente. Muitas vezes, as 
actuações “transbordavam” para fora dos espaços convencionais da Fundação, contaminando 
o espaço público, ou os jardins da Fundação, num clima da “festa colectiva”, dimensão essa 
que Madalena de Azeredo Perdigão evocava enquanto meio ancestral de dinamização cultural, 
numa aproximação às experiências propostas por Ernesto de Sousa, uma década antes301.
Nenhum ciclo terá traduzido melhor este espírito festivo e experimental do que os “Encontros 
ACARTE – Novo Teatro/Dança da Europa”, iniciados em Setembro de 1987, momentos intensos 
do melhor que a sua programação de artes performativas podia oferecer, entre cruzamentos 
nacionais e internacionais. Logo nas primeiras três edições, e para percebermos o seu lugar 
ímpar no panorama cultural português, ali “encontraram-se” protagonistas fundamentais 
do teatro europeu, da dança americana, da nova dança europeia, e do neo-expressionismo 
alemão, tais como Giorgio Barberio Corsetti, Tadeusz Kantor, Stephen Petronio Company, 
Dana Reitz, Anne Teresa de Keersmaeker, Jean-Claude Gallota, Wim Vandekeybus, Josef Nadj, 
Michel Klmemenis, Daniel Larrieu, Mudances, Susanne Linke, mas também, Pina Bausch e o 
seu Tanztheater Wuppertal, num espectáculo, de 1989, longamente aguardado e celebrado302. A 
partir de então, para estes performers, Lisboa passaria a ser lugar de paragem obrigatória nos 
circuitos de actuação, e “ir ao ACARTE” um acto mundano e motivador da participação dos 
lisboetas. O evento tornara-se assim numa “aventura” cultural, como a própria directora o 
reconhecia, no início de 1989:
Há muitas tendências na arte contemporânea que são dificilmente classificáveis, e portanto tudo isto 
gera discussão, que me parece muito saudável e positiva. Estou muito, muito entusiasmada com as 
actividades do ACARTE, acho que são muito criativas, proporcionam contactos com jovens artistas, e 
são sobretudo uma aventura! É o lado de aventura que me prende muito às actividades do ACARTE.303
No entanto, 1989 seria também o ano da morte de Madalena de Azeredo Perdigão, pondo fim 
a cinco anos de entrega total, quase obsessiva, à direcção daquele serviço, cuja programação 
deixaria delineada para três edições seguintes304. Em 1993, desaparecia também José de 
Azeredo Perdigão, interrompendo trinta e sete anos de actividade na presidência dos destinos 
da Fundação Calouste Gulbenkian. No final desse mesmo ano, seria a vez de José Sommer 
Ribeiro abandonar a instituição para se dedicar à Administração e Direcção do novo Museu 
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da Fundação Arpad Szénes-Vieira da Silva, a convite daquela artista305. 
Com a ausência destes três protagonistas, encerrava-se simbolicamente um primeiro ciclo de 
quase quatro décadas na vida da Fundação, para se iniciar um outro, no qual esta assumiria 
progressivas mudanças estruturais, na sua orgânica, mas também geracionais, nos seus quadros 
administrativos e departamentais306. Encerrava-se, por outro lado, uma longa interacção entre 
políticas e espaços culturais, vivida entre o II pós-guerra e a entrada do país na Comunidade 
Europeia, período em que a história da Fundação Calouste Gulbenkian se confundira, como 
vimos, com a história da própria cultura portuguesa. 
Neste sentido, a Sede e Museu da Fundação e, mais tarde, o Centro de Arte Moderna – ao 
qual se juntaria, a partir de 1994, o nome de José de Azeredo Perdigão (CAMJAP)307 –, ambos 
erguidos no cumprimento de uma política cultural pioneira, tornaram-se em documentos 
“vivos” do pensamento e da acção daqueles protagonistas, e, sobretudo, da sua percepção 
local face às sucessivas transformações institucionais e museológicas ocorridas no resto da 
Europa, entre as décadas de 50 e 80; ou seja, e como tentamos provar até aqui, aqueles edifícios 
adquiriram relevância, enquanto casos-de-estudo incontornáveis da relação entre cultura e 
arquitectura, no Portugal da segunda metade do século XX308.
A partir do início da década de 90, esse pioneirismo deixaria de ser uma prerrogativa exclusiva 
da Fundação Calouste Gulbenkian, resultado de uma salutar consolidação e diversificação 
institucional, então em curso, na acção cultural do Estado português. Assim, a aposta em 
colecções e exposições de arte moderna e contemporânea, o incentivo à criação, educação e 
animação pela arte, e o intercâmbio cultural através de “redes” nacionais e internacionais, 
alastrariam progressivamente, das galerias, dos ateliers e dos anfiteatros da Sede e Museu da 
Fundação, do CAM, do CAI e do ACARTE, para os espaços de outras grandes instituições 
congéneres, então estabelecidas. Falamos, naturalmente, do Centro Cultural de Belém e da 
Culturgest (ambos concluídos em 1993), do novo Museu do Chiado (reaberto em 1994) e do 
Museu de Arte Contemporânea de Serralves, cuja inauguração pública marcaria o nosso fim-
de-século (em 1999). 
Aqueles serão, pois, os protagonistas dos próximos dois capítulos deste ensaio, onde aprofun-
daremos, em particular, os programas e os edifícios para Belém e Serralves. Como veremos, 
e tal como nos casos-de-estudo já tratados, também estes adquirem, ao longo do tempo, uma 
particular relevância enquanto testemunhos da relação entre política cultural, debate interdis-
ciplinar e espaço arquitectónico, no quadro da contemporaneidade portuguesa.
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A viragem de 68 | 259
260 | A viragem de 68
001. Alçado Poente (Rua Dr. Nicolau Bettencourt), esc.1:2000 | 002. Alçado Norte (Jardim 
Calouste Gulbenkian), esc.1:2000 | 003. Planta de cobertura, esc.1:2000 | A. Edifício Sede 
e Museu da Fundação Calouste Gulbenkian | B. Centro de Arte Moderna José de Azeredo 
Perdigão (CAM/JAP) | C. Centro Artístico Infantil (CAI)







262 | A viragem de 68
004
006
A viragem de 68 | 263
005
004. Alçado do Conjunto Edifício Sede, Museu, Auditório, 
Anfiteatro exterior e CAM/JAP, esc.1:2000 | 005. Alçado Sul 
(tardoz), esc.1:2000 | 007. Planta do Piso -1, esc.1:2000
007
N
264 | A viragem de 68
008. Corte-Alçado pelo Jardim Calouste Gulbenkian, esc.1:2000 
| 009. Corte Transversal pelo Edifício Sede, Auditório, 
Anfiteatro exterior e CAM/JAP, esc.1:2000 | 010. Planta do 
Piso 0 esc.1:2000| 011. Planta do Piso 1, esc.1:2000
008
010




266 | A viragem de 68
2.1 CONTRACULTURA E MASSIFICAÇÂO CULTURAL 
1 A denominação de um “Terceiro Mundo”, para definir as desigualdades demográficas e económicas entre os países mais 
desenvolvidos do Ocidente e algumas regiões ex-colonizadas por esses países no Oriente, na África e na América do Sul foi, pela 
primeira vez, utilizada pelo historiador Alfred Sauvy na Revista l’Observateur, de 14 de Agosto de 1952.
2 O termo “contracultura” (counterculture) foi cunhado nos anos 60, como resposta à emergência dos movimentos liderados por 
jovens da classe-média americana contra os valores políticos e sociais, então dominantes na cultura anglo-saxónica.
Cf. EDGAR, A; SEDGWICK, P (editors), Cultural Theory, the Key Concepts. New York: Routledge, 2002, p.90
3 HARVEY, David, The Condition of Postmodernity. Oxford: Blackwell, 1990, p.38
4 FRANK, Thomas, The Conquest of Cool, Business Culture, Counterculture, and the rise of Hip Consumerism. Chicago: The University 
of Chicago Press, 1997, p.9
5 Referimo-nos aos movimentos de activismo político que, durante as décadas de 60 e 70, procuraram gerar uma nova consciência 
cívica no seio das comunidades negras nos Estados Unidos, no sentido de lutarem pelos seus direitos sociais nos meios urbanos 
onde viviam e trabalhavam, e nos quais eram, normalmente, segregados em guetos mas planeados e mal infra-estruturados.
6 HARVEY, David, Op. Cit., p.38, p.88
7  Das universidades periféricas, como Nanterre, às centrais, como a Sorbonne, a maioria dos estudantes parisienses clamou em 
Maio de 68 por uma maior liberdade de organização, decisão e expressão no seio da sociedade francesa. Outro dos conflitos 
“detonadores” prendeu-se com as políticas culturais do governo gaulliste: o ministro André Malraux exonerara o Director da 
Cinemateca Francesa, Henri Langlois, cuja gestão se centrava sobretudo na promoção de jovens cineastas da “Nouvelle Vague”, 
dirigida a um público, também jovem, da classe-média parisiense. A reacção desses cineastas, de outros artistas e estudantes não 
se fez esperar, obrigando Malraux a recuar na sua decisão. O Festival de Cinema de Cannes de 68 sofreu também um boicote 
generalizado por parte dos participantes, acabando por ser cancelado.
8 A revolta estudantil será, desde cedo, acompanhada pela contestação sindical e por greves generalizadas nas grandes empresas 
do Estado, mas também nas multinacionais privadas, em prol de melhores condições de trabalho, e sobretudo da equiparação de 
regalias sociais entre empresas. Num efeito de “bola de neve”, no final de Maio de 68, atingia-se o impressionante número de 10 
milhões de trabalhadores grevistas.
9 Referimo-nos a um período político marcante na História da Checoslováquia – decorrido entre os meses de Janeiro e Agosto 
de 1968 –, no qual Alexander Dubček se tornou líder do Partido Comunista Checo, governando o país com base em reformas 
profundas que, em plena Guerra-fria, ameaçaram a coesão política do Pacto de Varsóvia. Essa conduta política inesperada levou 
o exército aliado do Pacto, a invadir Praga e a depor o seu governo, reafirmando então o controlo soviético sobre os desígnios 
políticos no Leste Europeu, durante mais duas décadas.
10 Cf. LEFEBVRE, Le droit à la ville. Paris: Enthropos, 1968.
11 DEVISME, Laurent, “Henri Lefebvre, penseur de l’urbain”, in Urbanisme nº 300. Paris: SARL, 1998, p.49
12 A propósito do impacto no Ocidente da Revolução Cultural Chinesa, liderada pelo presidente Mao na década de 60, destacamos 
o ensaio de Andrew Ross, onde o autor afirma:
No one would reasonably dispute that Maoism was received in the West in a highly idealized version. Indeed, what we think of as “Maoism” 
was often far removed from how the Chinese themselves experienced the Chairman’s shifting body of doctrine, at least insofar as it came to be 
embodied in campaigns like state collectivization, the Great Leap Forward or the Cultural Revolution. (…) If the deviation from the Soviet 
economic model won him foreign admirers, it was Mao’s turn to culture just a few years later that really lit beacons all cross the world.
ROSS, Andrew, “Mao Zedong’s on Cultural Politics in the West”, in Cultural Politics, Vol. 1, nº1. Bedfordshire: BERG, March 2005, 
pp.5-21
13 Seguimos a definição presente no compêndio de 2002, Cultural Theory, the Key Concepts:
The mass media of communication are those institutions that produce and distribute information and visual and audio images on a large scale. 
(…) The first significant attempts to theorise the mass media in the twentieth century began within the framework of mass society theory.
Cf. EDGAR, A; SEDGWICK, P (editors), Op. Cit., pp.224-225
14 Cf. HARTLEY, John, A short history of Cultural Studies. London: SAGE Publications LDA, 2003, pp.1-13
15 CRANE, Diana, “Cultural Studies: Meaning and social contest”, in The Production of Culture, Media and the Urban Arts. London: 
SAGE Publications LDA, 1992, pp.88-89
16 Cf. HARTLEY, John, Op. Cit., pp.31-57
17 McLUHAN, Marshall; FIORE, Quentin, The Medium is the Massage. Harmondsworth: Penguin, 1967, p.63
18 Cf. BOURDIEU, Pierre; DARBEL, Alain, L’amour de l’Art. Les musées d’art européens et leur public, Paris: Editions de Minuit, 1969
19 BOURDIEU, Pierre, The Field of Cultural Production (Edited and Introduced by Randal Johnson). Cambridge: Polity Press, 1993, 
p.22
A viragem de 68 | 267
20 A Internationale Situationiste resultou da fusão de diversos movimentos contestatários da década de 50, como a Internationale 
Lettriste, o International Movement for an Imaginiste Bauhaus (uma ramificação do grupo de artistas holandeses COBRA) e a London 
Psychogeographical Association. Do movimento resultante fizeram parte escritores, artistas e arquitectos de diferentes nacionalidades, 
tais como Guy Debord, Alexander Trocchi, Ralph Rumney, Asger Jorn, Attila Kotanyi e Constant Nieuwenhuys.
Cf. VIOLEAU, Jean-Louis, ”L’Internationale situationniste et la ville”, in Urbanisme nº 300. Paris: SARL, 1998, pp.41-44
21 DEBORD, Guy, La Société du Spectacle. Paris: Editions Gallimard, 1992, pp.21-32
22 Sobre a definição e construção das situations afirmava Debord, assim traduzido por Simon Sadler:
The life of a person is a secession of fortuitous situations….and even if none of them is exactly the same as another the immense majority of 
them are so undifferentiated and so dull that they give a perfect impression of similitude. We must try to construct situations, that is to say 
collective ambiances, ensembles of impressions determining the qualities of a moment.
SADLER, Simon, The Situationist City. Cambridge: The MIT Press, 1999, p.46
23 A noção de derive repega a de flânerie, desenvolvida no século XIX por Charles Baudelaire e depois por Walter Benjamin sobre a 
deambulação do cidadão pela mesma Paris que fascinava os Situacionistas. Como afirma Simon Sadler:
The situationist drifter was the “flâneur” (the Parisian “stroller”, dandy spectator of the urban scene who had emerged in the early nineteenth 
century and was later clebrated in the writings of Charles Baudelaire). Like the “flâneur”, the drifter skirted the old quarters of the city in order 
to experience the flip side of modernization.
Idem, p.56
24 Reunidos em Villeurbaine a 25 de Maio de 1968, os directores das Casas da Cultura e de outros centros dramáticos lançariam 
esta declaração de grande impacto público, validando assim a contestação às políticas culturais de André Malraux aclamada nas 
ruas de Paris.
Em Maio de 1968, uma década depois da posse de André Malraux como Ministre des Affaires Culturelles, e do lançamento da 
política das Casas da Cultura, apenas sete delas estavam então em funcionamento, encontrando-se seis em construção, e nove 
ainda em projecto. 
URFALINO, Philippe, L’invention de la politique culturelle. Paris: Hachette Littératures, 2004, pp.240-241
25 Discurso do Ministro Jacques Duhamel na instalação do Conseil de développement culturel em 1971.
Idem, p.276
26 Até 1971, ano em que se inflecte a política de descentralização de equipamentos culturais tinham inaugurado um total de 
quinze Casas da Cultura, algumas das quais, então, já municipalizadas. A partir de então a prioridade é dada à criação de Centres 
d’Animation Culturelle (CAC).
Idem, p.290
27 Cf. FOULON, Charles-Louis, “Les Actions du ministère sous Jacques Duhamel”, in Culture et Société. Paris: Les Cahiers Français, 
mars-avril 1993, n° 260, p.31
28 URFALINO, Phillipe, Op. Cit. p.267
2.2 CULTURA URBANA, CONCEPTUALISMO E MEGAESTRUTURALISMO
29 Sobre o epíteto “Angry Young Men”, ver WAGENAAR, Cornelis, “Jaap Bakema and Fight for Freedom”, in Anxious Modernisms, 
Experimentation in Post-war Architectural Culture (Edited by Goldhagen, S.W. e Legault, R.) Cambidge: The MIT Press, 2000, pp.270-
271
30 Cf. TEAM 10, 1953-81, in search of a Utopia of the present (edited by Risselada, M. e Heuvel, D.). Rotterdam: NAI Publishers, 
2006
31 Cf. GUASCH, Anna Maria, “La génesis de la cultura pop: el arte pop inglés” in El arte del siglo XX en sus exposiciones. 1945-1995. 
Barcelona: Ediciones del Serbal, 1997, pp.48-54
32 SADLER, Simon, “The Naked City” in The Situationist City, Cambridge: The MIT Press, 1998, p.19
33 VIOLEAU, Jean-Louis, “A critique of Architecture: The bitter Victory of the Situationist International”, in Anxious Modernisms, 
Experimentation in Post-war Architectural Culture (Edited by Goldhagen, S.W. e Legault, R.) Cambidge: The MIT Press, 2000, p.247
34 HUIZINGA, Johan, Homo Ludens: A Study of the Play-Element in Culture (Primeira edição em Holandês de 1938; Primeira edição 
em Inglês de 1944). Reimpresso em Londres: Paladin, 1970 
35 WAGENAAR, Cornelis, Op.Cit, p.268
36 Alison e Peter Smithson citados por Jean-Louis Violeau a partir de um artigo publicado sobre o Team X na revista L’Architecture 
d’Aujourd’hui nº 177, de 1975.
VIOLEAU, Jean-Louis, Op. Cit, p. 250
37 Georges Candilis citado por Jean-Louis Violeau a partir de um artigo publicado sobre o Team X na revista L’Architecture 
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d’Aujourd’hui nº 177, de 1975.
Ibidem
38 Architecture without Architects foi o título da exposição que Bernard Rudofsky comissariou e instalou no Museum of Modern Art, 
de Nova Iorque, de Novembro de 1964 a Fevereiro de 1965, e que se tornou numa referência central da apologia das arquitecturas 
espontâneas, primitivas ou nómadas, apresentadas como alternativa à “arquitectura de autor” veiculada pela cultura arquitectónica 
moderna.
39 Site-and-service é um programa de Housing (Habitação Social) levado a cabo pelo Banco Mundial em países do Terceiro Mundo, 
e que foi inspirado pelos métodos de realojamento gizados e organizados por John Turner, arquitecto inglês que se envolveu 
na reconstrução e requalificação da habitação clandestina na América do Sul, onde habitava desde o início da década de 60, 
nomeadamente nas “Barriadas” de Lima, no Peru. Esse programa e metodologia consistem, basicamente, em fornecer, à população 
a realojar, uma “micro-estrutura”indispensável à criação do fogo – um pequeno lote e uma infraestrutura de saneamento mínima 
– permitindo que gradualmente, numa lógica de auto-construção, esse fogo evolua de acordo com o crescimento da família.
40 Jane Jacobs citada por David Harvey.
HARVEY, David, “Postmodernity in the city” in The Condition of Postmodernity. Oxford: Blackwell, 1990, pp.73-75
41 LE GATES, Richard; STOUT, Frederic (editors), “Jane Jacobs”, in The City Reader. London: Routledge, 2003, pp.103-104
42 Reyner Banham propõe a expressão “conurbação motorizada” a partir da análise territorial que desenvolveu sobre o crescimento 
do litoral urbano Oeste dos EUA, e principalmente da dependência do automóvel nas deslocações dentro da região metropolitana 
de Los Angeles.
Cf. BANHAM, Reyner, Los Angeles, The Architecture of Four Ecologies. Berkley: University of California Press, 1971
43 Como descrevemos na Nota 19, a A Internationale Situationiste resultou da fusão de diversos movimentos contestatários da 
década de 50, como a Internationale Lettriste, o International Movement for an Imaginiste Bauhaus (uma ramificação do grupo de 
artistas holandeses CoBrA) e a London Psychogeographical Association. O termo “Psicogeografia” foi primeiramente utilizado pelos 
Internacionais Letristas, e sobretudo por Guy Debord, advogando a necessidade de reinventar a geografia das cidades, a partir 
dos movimentos auto-determinados pelos próprios cidadãos – nas suas derives quotidianas – e não pelo determinismo dos planos 
da tecnocracia urbanística. A isso chamaram também “Urbanismo Unitário”, contrapondo-o à segregação funcional proposta pelo 
Urbanismo Funcionalista.
Cf. DEBORD, Guy-Ernest, “Introduction to a Critique of Urban Geography”, in Situationist International Anthology (ed. Ken 
Knabb), Berkley; Bureau of Public Secrets, 1981
44 BANHAM, Reyner, “City as a Scrambled Egg”, in Cambridge Opinion, 17. Cambridge, 1959, pp. 18-23
45 Cf. BANHAM, Reyner, “Softer Hardware,” in Ark. London: Royal College of Art, July/August 1969
46 Reyner Banham utilizou mesmo o exemplo do Ponte Vecchio, em Florença, para descrever o que considerava uma megastructure 
trouvé, mais fascinante pela sua polivalência urbana do que pela sua monumentalidade.
BANHAM, Reyner, “Antecedentes, analogias y mégastructures trouvés”, in Megaestructuras, futuro urbano del pasado reciente. 
Barcelona: Editorial Gustavo Gili, SA, 2001, p.14
47 BANHAM, Reyner, “Introducción: Dinosaurios del movimiento moderno” in Megaestructuras, futuro urbano del pasado reciente. 
Barcelona: Gustavo Gili, SA, 2001, p.10
48 COLQUHOUN, Alan, “Megaestructuras”, in La Arquitectura Moderna, una historia desapasionada”. Barcelona: Editorial Gustavo 
Gili, SA, 2005, p.229
49 Henry Geldzahler citado por Michael Archer.
ARCHER, Michael, Art Since 1960, new edition. London: Thames & Hudson, 2002, p. 15
50 Idem, p.59
51 Cf. MORRIS, Robert, “Anti-Form”, ArtForum 6, nº 8. New York: Artforum International Magazine, 1969
52 Ibidem
53 Sol LeWitt citado por Michael Archer.
ARCHER, Michael, Op. Cit, p. 68
54 Cf. GUASCH, Anna Maria, “El devenir del arte y la vida: el Fluxus”, in El Arte del Siglo XX en sus exposiciones. 1945-1995. 
Barcelona: Ediciones del Serbal, 1997, pp. 99-109
55 PELZER, Birgit, “Cache-toi, objet, the unattainable revolution”, in Behind the Facts. Interfunktionen 1968-1975 (ed. Gloria Moure). 
Porto: Fundação de Serralves, 2004, p. 71
56 Segundo Birgit Pelzer:
It seemed to be an unchallengeable given that traditional artistic approaches had ceased to be credible. Artistic status appeared fundamentally 
relative and dependent, alienated from the institutional context. Certain practices would work at pointing out and isolating the link as such, as 
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well as its alienation and its asymmetries. These types of practice came to be referred to as “institutional critique”.   
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Ver Nota 157
167 Ver Capítulo I, ponto 1.4.2. “Construindo a Casa, imaginando o Museu”
168 Cf. MARTIN, Leslie; MARCH, Lionel, Urban Space and Structures. London: Cambridge University Press, 1972
169 Passagem do Prefácio de Nuno Portas ao ensaio publicado por Mário Krüger, sobre o percurso profissional e académico de Sir 
Leslie Martin, personalidade que o autor conheceu numa experiência de investigação na Universidade de Cambridge, encetada 
no início da década de 70, logo após ter estagiado no LNEC, em Lisboa.
KRÜGER, Mário, Leslie Martin e a Escola de Cambridge. Coimbra: e|d|arq, 2005
170 Diversas revistas estrangeiras da especialidade publicam números monográficos ou ensaios sobre Portugal e o Processo SAAL, 
como, por exemplo: a catalã CAU, Construction Arquitectura Urbanismo, nº30 (1975), as italianas Città Classe, nº4 (1975), Casabella, 
nº 419 (1976), Lotus International, nº 13 (1976) e Panorama, nº 620 (1978) e as francesas L’Architecture d’Aujourd’hui, nº 185 (1976) e 
AMC, nº 44 (1978).
Cf. BANDEIRINHA, José António, “Os projectos dos bairros. Continuidades, evoluções e alternativas”, in O Processo SAAL e a 
Arquitectura no 25 de Abril de 1974. Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2007, pp.221-224
171 Entrevista citada por Alexandre Alves Costa.
COSTA, Alexandre Alves, “1975-1975, o SAAL e os Anos da Revolução”, in Portugal, Arquitectura do Século XX (Org. de Annete 
Becker, Ana Tostões, e Wilfred Wang). Lisboa: Centro Cultural de Belém, 1998, p.68
172 Como anexo ao seu trabalho de investigação O Processo SAAL e a Arquitectura no 25 de Abril de 1974, José António Bandeirinha 
documenta cerca de uma centena de projectos iniciados, interrompidos ou concretizados, onde se torna evidente a diferença 
conceptual na interpretação do potencial gerador da “malha” urbana, como defendia Nuno Portas, entre as Operações SAAL de 
Lisboa e do Porto. 
No primeiro universo, destacamos, a título exemplar, as operações: da Quinta das Fonsecas, coordenada por Raul Hestnes Ferreira; 
da Quinta do Bacalhau, Monte Coxo, coordenada por Manuel Vicente; da Estrada Militar, coordenada por Duarte Nuno Simões; ou 
do Alto do Moinho coordenada por Francisco Silva Dias.
No segundo universo, destacamos, ainda a título de exemplo, as operações: das Antas, coordenada por Pedro Ramalho; da Bouça 
e de São Vítor, ambas coordenadas por Álvaro Siza; da Lapa, coordenada por Alfredo Matos Ferreira e Beatriz Madureira; ou do 
Leal, coordenada por Sérgio Fernandes.
Cf. BANDEIRINHA, José António, “Anexo 1 – Projectos”, in O Processo SAAL e a Arquitectura no 25 de Abril de 1974. Coimbra: 
Imprensa da Universidade de Coimbra, 2007, pp.321-437
173 COSTA, Alexandre Alves, Art. Cit., p.68
174 Nuno Portas fora substituído na SEHU, em Março de 2005, após a queda do III Governo Provisório. Ao longo desse ano, o 
Processo SAAL manteve-se enquadrado pela acção governativa, como parte integrante do próprio PREC, até ao contra-golpe de 
25 de Novembro de 1975. Após a formação do Primeiro Governo Provisório, em Abril de 1976, um despacho conjunto do Ministro 
da Administração Interna e do Ministro da Habitação, Urbanismo e Construção, datado de 27 de Outubro, decretava a extinção 
do Processo, no âmbito governamental, remetendo-o para as políticas a estabelecer pelos diferentes poderes municipais, eleitos 
em Dezembro desse ano. A lenta formação dos novos aparelhos autárquicos, aliada à animosidade local contra a participação 
directa das populações na anterior acção governativa, ditaria o desmantelamento de praticamente todas as operações, nos dois 
anos seguintes.
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Cf. BANDEIRINHA, José António, “O desmantelamento de um processo incómodo”, in O Processo SAAL e a Arquitectura no 25 de 
Abril de 1974. Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2007, pp.177-218
175 BANDEIRINHA, José António, Op. Cit, p.216
176 Ver Nota 139
177 Marcelo Caetano deu continuidade à execução de Planos de Fomento, metodologia introduzida pelo Ministro Ferreira Dinis, no 
II pós-guerra, como apoio estratégico à política Salazarista. Neste sentido, o Marcelismo prosseguiria as determinações do Plano 
Intercalar de Fomento, de 1965-1967, no qual se aconselhava uma aposta no Turismo, actividade de reconhecida importância 
crescente na economia nacional. Uma das medidas a implementar visou a instalação de novos núcleos turísticos nas costas a 
Sul de Lisboa e no Algarve. Já no III Plano de Fomento, de 1968-1973, Marcelo Caetano inscreveu uma nova política de Parques 
Industriais, entre os quais emergiu o Pólo Sines-Santiago-Santo André. Ambas as estratégias sectoriais foram vertidas e reforçadas, 
entre outras prioridades, no IV Plano de Fomento, de 1974-1979, o qual seria interrompido pela Revolução de 25 de Abril de 
1974.
GASPAR, Jorge; SIMÕES, José Manuel, “Planeamento e Desenvolvimento”, in Geografia de Portugal (Dir. de Carlos Alberto 
Medeiros). Lisboa: Círculo de Leitores, 2006, pp.172-179
178 GONÇALVES, Rui-Mário, Op. Cit, pp.94-95
179 Ver Capítulo I, ponto 1.4.3. “Tempos de mudança: o primeiro impacto da Sede e Museu Calouste Gulbenkian”
180 Obras de João Hogan, Carlos Calvet, Joaquim Rodrigo, Eduardo Nery, João Vieira, Noronha da Costa, António Palolo, Marcelino 
Vespeira, Nikias Skapinakis, Fernando Azevedo e João Baptista.
181 Iª Exposição AICA-SNBA – Do Vazio à Pró-Vocação, SNBA, 1972; e IIª Exposição AICA-SNBA – Projectos-Ideias, SNBA, 1974
182 Exposições: A nossa Coimbra Deles, CAPC, 1973; Arte na Rua, CAPC, 1974; e Aniversário da Arte, CAPC, 1974
183 Segundo o crítico João Fernandes, “o conceito de “operador-estético” substitui então, no discurso de Ernesto de Sousa, a palavra 
“artista”, procurando objectivar na linguagem a nova condição da arte e da sua relação com o contexto social, abandonando de 
vez a distinção entre “pintores”, “escultores”, “fotógrafos”, “gráficos”, etc., assim como centrando na acção, na “operação”, o 
objectivo das práticas artísticas”.
FERNANDES, João, “Perspectiva: Alternativa Zero vinte anos depois…”, in Perspectiva: Alternativa Zero. Porto: Fundação de 
Serralves, 1997, p.24
184 José Ernesto de Sousa, cineasta de formação, percorreu diversos territórios artísticos, entre a experimentação e a divulgação, 
da fotografia, do teatro, da arte popular, da arte africana, da arte sacra, até se fixar, nos últimos anos da sua vida (entre 1969 
e 1989, ano da sua morte), no campo da arte conceptual, de que foi um dos grandes entusiastas em Portugal, como criador, 
crítico e comissário. Do seu percurso inicial, de cariz (neo)realista resultou a longa-metragem Dom Roberto, de 1963, e, mais tarde, 
Almada, um nome de Guerra, filme de 1969 sobre o grande artista português, que marcou também a mudança de paradigma na sua 
concepção sobre a função social da arte.
185 Cf. WANDSCHNEIDER, Miguel, “Dados biográficos e elementos para uma auto-biografia involuntária”, in Ernesto de Sousa | 
Revolution my body. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, Centro de Arte Moderna José Azeredo Perdigão, Junho, 1998, pp.76-
88
186 SOUSA, Ernesto, “Uma festa para celebrar o 1.000.011º Aniversário da Arte”, in Ernesto de Sousa | Revolution my body. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, Centro de Arte Moderna José Azeredo Perdigão, Junho, 1998, pp.238-239
187 Ver Nota 53
188 Entre outros, Alberto Carneiro, Álvaro Lapa, Ana Hatherly, Ana Vieira, Ângelo de Sousa, Artur Rosa, António Sena, Eduardo 
Nery, Fernando Calhau, Helena Almeida, João Dixo, João Vieira, Lourdes Castro, René Bertholo e E. M. Melo e Castro, Túlia 
Saldanha.
189 Participam na performance, entre outros, David Evans, Júlio Pomar, Rogério Ribeiro, Nuno San-Payo e Vítor Palla.
Cf. COUCEIRO, Gonçalo, Op. Cit., p.21
190 Ver Nota 61
191 GUIMARÃES, Carlos, “2ª República, Implantação do Regime Democrático”, in Arquitectura e Museus em Portugal, Entre 
Reinterpretação e Obra Nova. Porto: FAUPpublicações, 2004, pp.243-244
192 José Luís Porfírio citado pelo historiador Gonçalo Couceiro
COUCEIRO, Gonçalo, Op. Cit., p.32
193 Segundo o historiador Gonçalo Couceiro, “no “funeral”, frente ao museu, foram feitos discursos fúnebres, pelos escritores 
Egito Gonçalves e Correia Alves, tendo sido colocado à porta o epitáfio: “Museu Soares dos Reis – n. 1926 e faleceu em 1974 – Aqui 
jaz o velho Museu de Soares dos Reis, morto pela traça, bafio e boca aberta de tédio, para eterna alegria daqueles que hão-de 
esquecer e querem um museu vivo”.
276 | A viragem de 68
COUCEIRO, Gonçalo, Op. Cit., p.24
194 Entrevista feita a Fernando Pernes em Julho de 2005
195 COUCEIRO, Gonçalo, Op. Cit., p.92
196 Crítico de arte, ensaísta e docente, Fernando Pernes estabeleceu-se no Porto, desde 1973, depois de ter vivido em Lisboa, Paris, 
Florença e Roma, cidades onde desenvolveu a sua formação artística e cultural. Foi bolseiro da Fundação Calouste Gulbenkian, 
tendo estudado na Sorbonne, com o sociólogo Pierre Francastel, e, em Itália, com o crítico de arte Giulio Carlo Argan.
197 Tendo sido pensada para acompanhar, em Setembro de 1976, a Assembleia-geral da Associação Internacional de Críticos de 
Arte (AICA) – a primeira realizada em Portugal reunindo críticos de diversos países –, Alternativa Zero teve de ser, no entanto, 
adiada para Março do ano seguinte, sendo garantida a sua realização por insistência e apoio da AICA e do SNBA junto da 
Secretaria de Estado da Cultura e do Director Geral da Acção Cultural, Eduardo Prado Coelho.
GONÇALVES, Rui-Mário, Op. Cit., pp.126-127
198 SOUSA, Ernesto de, “Texto de Apresentação de Alternativa Zero” in Perspectiva: Alternativa Zero. Porto: Fundação de Serralves, 
1997, pp.58-66
199 Para além do próprio Ernesto de Sousa, participaram em Alternativa Zero os seguintes “operadores estéticos”: Helena Almeida, 
Alvess, Pedro Andrade, André Gomes, Armando Azevedo, Vítor Belém, Júlio Bragança, João Brehem, Fernando Calhau, Alberto 
Carneiro, José Carvalho, Manuel Casimiro, E. M. de Melo e Castro, José Conduto, Noronha da Costa, Graça Pereira Coutinho, Da 
Rocha, Lisa Chaves Ferreira, Robin Fior, Ana Hatherly, António Lagarto e Nigel Coates, Álvaro Lapa, Clara Meneres, Albuquerque 
Mendes, Leonel Moura, Jorge Peixinho, Jorge Pinheiro, Vítor Pomar, José Rodrigues, Joana Rosa, Túlia Saldanha, Julião Sarmento, 
António Sena, Sena da Silva, Ângelo de Sousa, Artur Varela, Mário Varela, Ana Vieira, João Vieira, Pires Vieira, António Palolo, 
A. F. Alexandre, Hélder M. Ferreira, João Miguel Fernandes Jorge, Joaquim Magalhães, Lídia Cabral.
200 FERNANDES, João, Art. Cit. Pp.31-32
201 Ernesto de Sousa identificava-se e revia-se na figura igualmente profícua e prolixa de Almada Negreiros, autor com quem, 
e sobre quem, realizaria o filme documental Almada, um nome de Guerra, rodado em 1969, e continuamente retrabalhado e 
apresentado ao longo da década de 70.
202 Ernesto de Sousa foi comissário das representações de Portugal à Bienal de Veneza em 1980, 82 e 84, promoveu, em 1978, 79, e 
80, a participação de artistas portugueses nas Semanas de Arte Contemporânea de Malpartida (SACOM), em Cáceres, Espanha, 
onde Wolf Vostell tinha o seu museu particular, e promoveu, em sentido oposto, a mais completa retrospectiva europeia sobre a 
obra de Vostell, na Galeria de Arte de Belém e na Fundação Calouste Gulbenkian, ambas em 1979. 
Na sua incansável entrega à escrita e à curadoria de arte, Ernesto de Sousa representou uma perspectiva crítica alternativa à 
hegemonia, em Portugal, de José-Augusto França e da sua matriz “francesa” de formação, alertando para tendências e autores 
normalmente menos valorizados por aquele outro divulgador.
Cf. GONÇALVES, Rui-Mário, Op. Cit, p.144 e FERNANDES, João, Art. Cit., p.34
203 Para além da já referida 1ª Bienal de Arte de Vila Nova de Cerveira, em 1978, destaca-se ainda a realização da 1ª Bienal 
Internacional de Desenho, Lis-79, na Galeria de Arte Moderna de Belém, que teve uma segunda e última edição em 1981, noutros 
locais, por incêndio e destruição daquela Galeria em 1979. No mesmo ano, o Museu Nacional de Arte Contemporânea reabriu as 
suas portas, mantendo, no entanto, uma programação apagada, até à sua reformulação no final dos anos 80. 
A progressiva autonomização financeira das autarquias, a partir da aprovação da “Lei das Finanças Locais” de 1979, reforçaria a 
actividade cultural a nível municipal, descentralizando importantes competências que até então estavam quase só nas mãos do 
Estado.
Idem, pp.143-148
204 Carlos Guimarães refere a criação do Museu do Traje (1976) o Museu Nacional do Azulejo (1980), a Casa-Museu Anastácio 
Gonçalves (1980) o Museu do Teatro (1982), o Museu da Terra de Miranda (1982) e o Museu da Cerâmica (1983).
Cf. GUIMARÃES, Carlos, Op. Cit, pp.247-248
205 SOUSA, Ernesto de, Art. Cit, p.59
 2.4 CASO DE ESTUDO: CENTRO DE ARTE MODERNA, FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN
206 Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, 1956/1981, 25 Anos. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1983, pp. 299-352
207 Em 1972, a acção da Fundação, em torno da implementação de Bibliotecas Calouste Gulbenkian pelo país, estabilizaria num 
total de 62 unidades itinerantes e 166 fixas, abrangendo um universo regionalizado de quase 2 milhões de atendimentos/ano. 
Idem, pp. 289-298
208 Idem, pp. 381-398
209 A Comissão de Artes Plásticas, formada no âmbito do British Council, contava com nomes de críticos de arte renomados, 
ligados à cultura inglesa desde a década de 30, tais como Alan Bowness, Philip Hendy, Philip James, Norbert Lynton, Roland 
Penrose, Norman Reid, J.M Richards, John Rothenstein, David Thompson e Herbert Read.
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FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, “A Colecção de Arte Britânica Contemporânea pertencente ao CAMJAP”, in A Ilha do 
Tesouro, (Catálogo de Exposição no CAM). Lisboa: Centro de Arte Moderna José de Azeredo Perdigão, 1997, p. 19
210 Idem, ibidem
211 Período de convulsão interna relatada por José Sommer Ribeiro, em conversa pessoal realizada em Janeiro de 2005
212 FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, “O Movimento Revolucionário de 25 de Abril de 1974”, in VI Relatório do Presidente 
(1 de Janeiro de 1972 – 31 de Dezembro de 1974). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1975, pp.14-15
213 Como grande instituição cultural portuguesa, detentora de uma forte liquidez financeira, a Fundação teve um papel importante 
no auxílio aos primeiros governos provisórios, não só na organização de eventos culturais internacionais, mas também em 
transacções negociais com os Estados Unidos, onde a instituição tinha interesses, servindo inclusive de avalista nas dívidas 
do Estado Português àquele país. Esta relação diplomática, pouco divulgada na história portuguesa, foi-nos relatada por José 
Sommer Ribeiro, em conversa pessoal realizada em Janeiro de 2005
214 A Fundação Calouste Gulbenkian manteve o seu comissariado na Bienal de São Paulo, em 1975, e edições seguintes, apesar da 
resistência inicial do Conselho da Revolução em enviar artistas para um país que vivia sob uma Ditadura Militar. 
Ainda em 1975, organiza as exposições “Gravure Portugaise Contemporaine, 1970/1975”, no Centro Cultural Português da 
Fundação Calouste Gulbenkian. Em 1976, e após adiamento de um ano, organiza a mostra “Art Portugais Contemporain”, 
exposição realizada no Musée d’Art Moderne de la Ville de Paris, co-organizada com o Ministério dos Negócios Estrangeiros e a 
Secretaria de Estado da Cultura.
Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, 50 Anos de Arte Portuguesa (Catálogo da Exposição comissariada por Raquel 
Henriques da Silva, Ana Filipa Candeias, Ana Ruivo). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2007, pp.208-209
215 Em relação ao comissariado da Bienal de São Paulo, em 1975, a Fundação manteve a representação sugerida por José Sommer 
Ribeiro, apesar da tentativa do Conselho de Revolução em influenciar a escolha, junto da Presidência da Fundação. Relato de José 
Sommer Ribeiro, em conversa pessoal realizada em Janeiro de 2005
216 FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, “Política Cultural. Animação e difusão da cultura”, in VI Relatório do Presidente (1 de 
Janeiro de 1972 – 31 de Dezembro de 1974). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1975, pp.49-50
217 Idem, p.51
218 Idem, p.53
219 Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, 1956/1981, 25 Anos. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1983, pp.13-14
220 Idem, pp.20-23
221 Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, VII Relatório do Presidente (1 de Janeiro de 1975 – 31 de Dezembro de 1978). Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 1979, pp.57-62





227 Falamos, como referimos antes, da Cooperação com os novos Estados Africanos, com as Comunidades Arménias, com o Médio 
Oriente, nomeadamente com o Iraque, e com o Reino Unido, através da sua delegação local.
Idem, pp.373-399
228 Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Relatório Anual 1979. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1980, pp.3-8
229 Idem, p.9
230 Ao longo de 1980, foi lançada uma campanha mediática no sentido de contrariar a decisão tomada pela instituição e apoiada 
pelo município, com artigos cruzados em diversos jornais – Diário Popular, Diário de Notícias, Diário de Lisboa, A Capital, O Dia, O 
Diário, O Tempo, A Tribuna, Correio da Manhã, Portugal Hoje, A Tarde e Expresso – culminando, a 22 de Maio, num debate televisivo 
onde estariam presentes o Arq. Ribeiro Telles, principal mentor da contestação, o Engº Nuno Abecassis, Presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa, que aprovara o projecto semanas antes, e o Dr. Azeredo Perdigão, Presidente da Fundação Calouste 
Gulbenkian. 
Enquanto deputado da Aliança Democrática, Ribeiro Telles tinha proposto, a 15 de Maio, um “pedido de urgência” para debate 
de um projecto-lei, declarando a “utilidade pública” do Parque Gulbenkian, e suspendendo a construção aprovada, gesto que 
motivaria uma disputa na bancada parlamentar da Aliança Democrática, entre o PPM e o CDS, partidos de Ribeiro Telles e de 
Nuno Abecassis. Tendo contado com o apoio de diversas bancadas, nomeadamente do Partido Comunista, esta proposta nunca 
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seria desenvolvida pelo executivo parlamentar, deixando Ribeiro Telles isolado na sua pretensão. 
A 25 de Maio um grupo de manifestantes ocuparia o Jardim Gulbenkian em protesto contra a aprovação do projecto e a vedação 
da faixa Sul do Parque onde se dariam início às obras do futuro CAM.
Esta sequência de factos foi relatada por José Sommer Ribeiro em conversa pessoal realizada em Janeiro de 2005 e comprovada 
por consulta, em arquivo, de diversos jornais do ano de 1980.
231 Diário de Notícias, 8 de Janeiro de 1981, pp.14-15
232 Embora nunca completamente concretizada, esta ideia foi ganhando forma a partir da Exposição “Escultura e Vida” que, em 
1979, fez instalar uma série de peças no interior e exterior da Fundação. Desde então, e após a construção do CAM, algumas 
esculturas significativas – como a de Henry Moore, entretanto retirada – foram complementando os circuitos exteriores da 
Fundação, sem no entanto, estabelecerem qualquer articulação museológica intencional entre os diversos edifícios.
Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Op. Cit., p.424
233 Azeredo Perdigão e Sommer Ribeiro ficaram impressionados com a versatilidade programática e a flexibilidade espacial do 
Centre Georges Pompidou, na viagem que fizeram para assistir à sua inauguração oficial, em Fevereiro de 1977. 
Relato oral de José Sommer Ribeiro em conversa realizada em Janeiro de 2005
234 Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Op. Cit., p.421
235 Ibidem
236 Cf. TOSTÕES, Ana, “O CAM e a mudança de paradigma”, in Fundação Calouste Gulbenkian: Os edifícios. Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian, 2006, pp.212-213
237 Idem, p.213
238 Cf. PERDIGÃO, José de Azeredo, Centro de Arte Moderna, Fundação Calouste Gulbenkian (Edição comemorativa da inauguração 
do CAM). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1983, s/p
239 O Engenheiro Luís Guimarães Lobato e o Dr. Vítor Sá Machado tinham sido afastados da Administração, por pressão de uma 
Comissão de Trabalhadores formada durante o PREC, em 1975. Ambos reentraram na Administração, em 1979, reassumindo os 
cargos anteriores. 
Relato de José Sommer Ribeiro em conversa pessoal realizada em Janeiro de 2005.
240 Cópias fotográficas destes desenhos podem ser consultadas no Arquivo da Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian, 
em caixa referente ao Centro de Arte Moderna; material não classificado.
241 TOSTÕES, Ana, Op. Cit. pp.223-224
242 Idem, p.221
243 O Arqº Leslie Martin e seu colaborador Arqº Ivor Richards desenvolveram, em Cambridge, e em articulação com o Arqº José 
Sommer Ribeiro, o Ante-Projecto e o Projecto de Licenciamento do CAM, entre 1979 e 1980. 
O pedido de licenciamento do edifício, assinado pelos Arqº Sommer Ribeiro e Arqº Nunes de Oliveira, foi entregue em Abril de 
1980.
O Projecto de Execução, e restantes especialidades – desenvolvidos, em tempo recorde, entre 1980 e 1981 –, foram executados em 
Portugal, por técnicos portugueses, nomeadamente por: Engº Mário Sena da Fonseca (Projecto de Engenharia Civil) Engº Lopes 
de Sousa, Engº Massano de Amorim, Engº Mendonça Leitão e Engº António Caramona (projectos de equipamento eléctrico e ar 
condicionado), Engº Mendonça Leitão e Engº António Caramona (projectos de redes de drenagem e sanitária) e Arqº Edgar Fortes 
(projecto paisagístico).
A Direcção de obra ficou a cargo do Arqº Nunes de Oliveira e do Engº Ramos Lopes. O Arqº Leslie Martim visitaria a obra 
regularmente (cada 2 meses) acompanhado pelo Arqº Sommer Ribeiro.
Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Relatório Anual 1981. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1982, p.14
244 Relato oral de José Sommer Ribeiro em conversa realizada em Janeiro de 2005
245 Cf. ALMEIDA, Pedro Vieira de, “O Centro de Arte Moderna Gulbenkian”, in Colóquio-Artes. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, Junho de 1983, p.8
246 Leslie Martin encerra o seu atelier em King’s Mill, Cambridge, em 1988
247 Referimo-nos, entre outros, a Richard Rogers, cujo percurso profissional foi incentivado por Leslie Martin. O próprio Rogers o 
reconheceria, no seu contributo para o Obituário de Martin, em 2000:
When Su Rogers and I were desperately trying to keep our newly fledged practice afloat with no prospect of new work on the horizon, it was 
Martin who urged us to persevere. It was he who suggested us to the Design Research Unit, at the forefront of contemporary design in the 
late 1960’s, which we joined for a number of years until we won the Pompidou competition. Martin subsequently put our names forward for 
various potential jobs, such as the Kite project in Cambridge and more recently for our South Bank proposals – an area which he retained an 
understandable interest.
ROGERS, Richard, “Obituary, Leslie Martin: 1908-2000”, in Architectural Research Quarterly, vol.4, nº4. London, 2000, p.304
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248 Cf. CAROLIN, Peter; DANNATT, Trevor (Editors), Architecture, Education and Research, The work of Leslie Martin: Papers and 
Selected Articles. London: Academy Editions, 1996, pp.78-110
249 Mário Krüger escreveu a propósito da fachada estratificada do CAM, comparando-a à “fachada máscara” de Churriguera: 
The  roof structure is carried by five paired concrete portal frames. The sectional design can be interpreted as a transformation of the thick 
sculpted and stepped wall in the Churrigueresque design. Referring to the Spanish barroque, Leslie Martin had observed that the “mask facade” 
is one in which an area of textures, contrasts with the blank wall surface of the actual facade itself. He found this to be the “constructive driving 
force” - the contrast of a formal concept and an “enriching element”. The concept of usisng a truss is plain and simple. 
Cf. KRÜGER, Mário, “Obituary, Leslie Martin: 1908-2000”, in Architectural Research Quarterly, vol.4, nº4. London, 2000, p.305
Ver também, noutra perspectiva:
TOSTÕES, Ana, “O CAM e a mudança de paradigma”, in Fundação Calouste Gulbenkian: Os edifícios. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 2006, p.228
250 Relato oral de José Sommer Ribeiro em conversa realizada em Janeiro de 2005.
Ver também TOSTÕES, ANA, Op. Cit. pp.224-225
251 Ver Notas nº 228 e nº 241
252 KRÜGER, Mário, Op. Cit. pp.120-121
253 Ver Nota 164
254 Cópias destes diagramas podem ser consultadas no Arquivo da Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian, em caixa 
referente ao Centro de Arte Moderna; material não classificado.
255 Ver Nota 160
256 Cf. BANHAM, Reyner, Megaestructuras, futuro urbano del pasado reciente. Barcelona: Editorial Gustavo Gili, SA, 2001
257 MARTIN, Leslie, “O Centro de Arte Moderna, Ideias e Edifícios”, in Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, Antecedentes, Novos 
Edifícios 1983-1984 e os primeiros cinco anos. Lisboa: Centro de Arte Moderna, Fundação Calouste Gulbenkian, 1991, p.16
258 Idem, pp.16-20
259 Ver artigo “O polémico caso do Jardim Gulbenkian: há outras localizações para o centro de arte”, publicado no Diário Popular, 
em 6 de Junho de 1980.
260 Ver Nota 225
261 A 14 de Maio de 1989, um conjunto de técnicos organizou um Colóquio no Centro Nacional de Cultura, sob o título “Lisboa 
mais pobre sem o Parque da Gulbenkian”, no qual participaram, para além de Gonçalo Ribeiro Telles, os arquitectos Gomes 
Fernandes, Bruno Soares, Caldeira Cabral, Manuel Salgado, Olga Quintanilha e o engenheiro Fonseca Ferreira.
262 Diário de Lisboa, de 16 de Maio de 1980. 
A 29 de Maio, no Jornal “O Dia”, Azeredo Perdigão voltaria a defender-se, comprometendo Gonçalo Ribeiro Telles:
O Parque Gulbenkian não vai ser destruído, vai ser melhorado – até porque a Fundação teve o cuidado de consultar os maiores arquitectos e 
críticos de arte internacionais. Aliás, o próprio arquitecto Ribeiro Telles concordou, em Setembro de 1978, com o projecto que agora acusa de 
lesa-património… 
(…) O Parque não é destruído, nem tão pouco mutilado porque o aumento de ocupação por área edificada é largamente compensado, mesmo 
sob o ponto de vista ecológico e estético, já que a cobertura do Museu, edifício central e principal, é constituída por plataformas, a vários níveis, 
todos destinados a serem ajardinados de maneira a que a perspectiva do parque, visto de Norte para Sul, dê a impressão de que ele se prolonga 
nesse sentido e se desenvolve numa colina florida.
263 Em 1981, participando nos eventos comemorativos dos 25 anos da Fundação, as exposições temporárias alcançaram o recorde 
de 500.000 visitantes. 
Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Relatório Anual 1981. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1982, p.13
264 Os desenhos originais podem ser consultados no Arquivo do Serviço de Projectos e Obras da Fundação Calouste Gulbenkian, 
e em cópias fotográficas existentes na Biblioteca de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian, em caixa referente ao Centro de Arte 
Moderna; material não classificado.
265 Relato oral de José Sommer Ribeiro em conversa realizada em Janeiro de 2005.
266 MARTIN, Leslie, “O Centro Artístico Infantil”, in Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, Antecedentes, Novos Edifícios 1983-1984 e 
os primeiros cinco anos. Lisboa: Centro de Arte Moderna, Fundação Calouste Gulbenkian, 1991, p.31
267 Cf. OLIVEIRA, Nunes; LOPES, Ramos, “Dados e Características do Projecto e da Obra”, in Centro de Arte Moderna, Fundação 
Calouste Gulbenkian (Edição comemorativa da inauguração do CAM). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1983, s/p
268 O Anfiteatro ao Ar Livre foi totalmente remodelado, no início dos anos 80, por projecto do Arq. Nunes de Oliveira, visando 
a sua futura articulação com o CAM. Nessa remodelação seriam aplicados os cerca de 1000 bancos em betão pré-fabricado que 
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compõem a sua actual capacidade.
269 PERDIGÃO, José de Azeredo, texto inaugural do Centro de Arte Moderna, Centro de Arte Moderna Fundação Calouste Gulbenkian 
(Edição comemorativa da inauguração do CAM). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1983, s/p
270 Ibidem
271 Relato oral de José Sommer Ribeiro em conversa realizada em Janeiro de 2005.
272 ALMEIDA, Pedro Vieira de, “O Centro de Arte Moderna Gulbenkian”, in Colóquio-Artes. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 
Junho de 1983, pp.5-6
273 Veja-se ainda a interpretação que Mário Krüger desenvolve em torno dos conceitos de “Complexidade” e “Contradição”, numa 
reacção ao artigo de Pedro Vieira de Almeida, estabelecendo a relação entre o enunciado do livro de Robert Venturi, de 1966, e a 
obra de Leslie Martin.
KRÜGER, Mário, Op. Cit, pp.122-123
274 Curiosamente, Pedro Vieira de Almeida colaborara no atelier da Rua da Alegria, dirigido por Nuno Portas e Nuno Teotónio 
Pereira, no início da década de 70, período, no qual, a influência da investigação de Leslie Martin, no Land Use and Built Forms 
Studies, se faria sentir no trabalho ali produzido.
Ver, a propósito, as Notas nº 160 e nº 161.
275 ALMEIDA, Pedro Vieira de, Art. Cit, pp.10-11
276 FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Relatório Anual 1983. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1984, p.7 e FUNDAÇÃO 
CALOUSTE GULBENKIAN, Relatório Anual 1991. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1992, p.13
277 RIBEIRO, José Sommer, “O novo Centro de Arte Moderna” in Centro de Arte Moderna, Fundação Calouste Gulbenkian (Edição 
comemorativa da inauguração do CAM). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1983, s/p
278 O acervo visava documentar, de forma mais completa quanto possível, a produção artística portuguesa, desde 1911, ano 
simbólico no qual a exposição “Arte Livre” marcara a primeira manifestação de arte moderna em Portugal.
Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, 1956/1981, 25 Anos. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1983, p.424
279 RIBEIRO, José Sommer, Art. Cit. s/p.
280 FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, 1956/1981, 25 Anos. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1983, p.425
281 Ver Nota 61
282 Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Relatório Anual 1983. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1984, pp.17-23
283 BERGER, René, “Exposição-Diálogo sobre a Arte Contemporânea na Europa”, in Exposição-Diálogo (Catálogo de exposição 
decorrida no CAM entre Março e Junho de 1985). Lisboa: Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian, 1985, 
pp.24-26
284 Para além do Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian, representando Portugal, estiveram presentes, da 
Áustria, o Museum Moderner Kunst, Vienna; da Bélgica, o Museum van Hedendaagse Kunst, Ghent; da República Federal 
Alemã, a Nationalgalerie Staatliche Museen PreuBischer Kulturbesitz, Berlin; de Itália, a Galleria Nazionale d’Arte Moderna, 
Rome; da Holanda, o Museum Boymans-van Beuningen, Rotterdam; da Noruega, o Sonja Henie-Niels Onstad Foundations, Oslo; 
e da Suécia, o Moderna Museet, Stockholm.
285 Nomeadamente Lourdes Castro, Jorge Martins, Costa Pinheiro, Júlio Pomar, Paula Rego e Ângelo de Sousa
Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, in Exposição-Diálogo (Catálogo de exposição decorrida no CAM entre Março e 
Junho de 1985). Lisboa: Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian, 1985, pp.155-394
286 Acusando a predominância de Museus do Norte da Europa e de artistas americanos, José-Augusto França escreveu:
Muito bem sabendo, contudo, que o resultado não terá que ser exaustivo, nem poderia sê-lo porque, em processo de sondagem, ele é especialmente 
aleatório, ao sabor dos museus reunidos, entre os quais faltam, por exemplo, franceses (o que, por efeito duma política anti-parisiense que muitos 
museus sustentam, reduz a presença francesa a quatro artistas – 4,5% da totalidade exposta), ingleses, suíços, espanhóis, com o óbvio prejuízo 
que isso traz às conclusões. As quais, porém, não deixarão de tomar em linha de conta obras americanas que seis dos oito museus incluíram nas 
escolhas fornecidas, sem qualquer espírito de exclusividade europeia, bem oposto ao que nos Estados Unidos sopra.
FRANÇA, José-Augusto, “Diálogo em Lisboa”, in Colóquio-Artes, nº 65. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, Junho de 1985, 
p.6
287 Desde os finais das década de 60, que a maioria dos bolseiros da Fundação Calouste Gulbenkian optava por fazer o seu 
aperfeiçoamento em escolas inglesas como a St. Martin’s School of Fine Arts, a Slade School of Art, ou o Royal College of Arts 
(Londres), atraídos pelo prestígio adquirido pela arte britânica dessa década, sobretudo no âmbito da escultura. Esta alteração não 
deixaria de ter impacto na política de aquisições da Fundação, na programação das exposições mostradas nas suas instalações e, 
sobretudo, na crítica de arte em Portugal, dominada pela presença hegemónica de José-Augusto França e do seu referencial crítico 
de matriz francesa. Já então, críticos e comissários como Ernesto de Sousa e Fernando Pernes marcavam uma clara diferença na 
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análise dessa outra realidade.
Cf. AZEVEDO, Fernando de, “Obras de Arte Britânica Contemporânea no Centro de Arte Moderna”, in Colóquio-Artes, nº57, 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, Junho de 1983, p.35.
288 Nomeadamente, e entre muitos outros, Carl André, Joseph Beuys, Marcel Broodthaers, Mário Merz, Panamarenko (trazidos 
pela colecção do Museum van Hedendaagse Kunst, Ghent), Sol Le Witt (trazido pelo Moderna Museet, Stockholm), Richard Long, 
Richard Serra, Joel Shapiro, Klaus Rinke, Wolf Vostell (trazidos pela Nationalgalerie Staatliche Museen PreuBischer Kulturbesitz 
de Berlin), Walter de Maria (trazido pelo Museum Boymans-van Beuningen, Rotterdam), Bruce Nauman, Nam June Paik (trazidos 
pelo Museum Moderner Kunst de Vienna), ou Tom Sandberg (trazido pelo Sonja Henie-Niels Onstad Foundations, Oslo)
Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, in Exposição-Diálogo (Catálogo de exposição decorrida no CAM entre Março e 
Junho de 1985). Lisboa: Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian, 1985, pp.155-394
289 A “Exposição-Diálogo” acompanhou ainda a reflexão sobre a museologia moderna e contemporânea, quando, em 1985, e no 
CAM, teve lugar a reunião actual do CIMAM (Comité Internacional de Museus de Arte Moderna). Nesse encontro estiveram 
presentes directores das principais instituições do mundo, tais como, Richard Oldenburg, director do MoMA, Alan Bowness, 
director da Tate Gallery, Knud Jensen, director do Museu Louisiana de Copenhaga, Margit Rowell, conservador do Museu 
Nacional de Arte Moderna de Paris, Thomas M. Messer, director do Museu Guggenheim, de Nova Iorque, e Pontus Hulten, então 
director do Museu de Arte Contemporânea de Los Angeles.
Cf. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Relatório Anual 1985. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1986, pp.28-29
290 MOLDER, Jorge, “Centro de Arte Moderna – F. C. Gulbenkian”, in Architecti, nº32. Lisboa, Ano VII, Jan-Mar 1996, p.29
291 Ver o ponto 2.2.3: “As megaestruturas culturais e o efeito Beaubourg”
292 Tal como estava previsto no programa inicial, a criação de um Centro de Documentação e Investigação, no âmbito do Centro 
do Animação Cultural do CAM, permitiu, ao longo da década, elaborar os materiais de divulgação das exposições temporárias, 
compilar e tratar a documentação referente aos artistas presentes no acervo – fotografando e microfilmando obras e outros materiais 
como notícias de jornais e recensões críticas – e reunindo diversos “dossiers de artistas” num arquivo que seria complementado 
por filmes de arte, filmes experimentais, diaporamas, vídeos e gravações de entrevistas.
Além disso, esse Centro foi investigando diversos temas em torno da cultura moderna e contemporânea, ao nível do Design 
Gráfico, no tema do “cartaz”, e da Arquitectura, tratando espólios cedidos à Fundação, tais como os dos arquitectos Cristino da 
Silva e Raul Lino.
FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Relatório Anual 1990. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1991, p.57-58 
293 Ver Nota 194
294 SILVA, Raquel Henriques da, “III Exposição de Artes Plásticas”, in 50 Anos de Arte Portuguesa (Coord. de Raquel Henriques da 
Silva, Ana Filipa Candeias, Ana Ruivo). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2007, p.45
295 Eventos seleccionados em sucessivos Relatórios anuais da Fundação Calouste Gulbenkian, de 1985 a 1989.
296 Madalena Azeredo Perdigão foi Directora do Serviço de Música da Fundação Calouste Gulbenkian, entre 1958 (ano da sua 
criação) e 1974, tendo lançado a Orquestra Gulbenkian, em 1962, o Coro Gulbenkian, em 1964, e o Ballet Gulbenkian, em 1965. 
Organizou nesse âmbito treze Festivais Gulbenkian de Música. 
Entre 1970 e 1974, presidiu à Comissão Orientadora da Reforma do Conservatório Nacional, juntando o ensino geral a estudos de 
Teatro e Música, e criando as Escolas de Cinema, de Educação pela Arte, e também de Dança.
De 1978 a 1984, foi Directora do Gabinete Coordenador do Ensino Artístico no Ministério da Educação, onde apresentou um Plano 
Nacional de Educação Artística. Entre 1977 e 1983, desempenhou os cargos de Presidente da Direcção da Associação Portuguesa 
de Educação Musical, e da Direcção do Conselho Português da Música.
Foi esta vasta experiência que transportou para o seio do Serviço de Animação, Criação Artística e Educação pela Arte 
(ACARTE) onde conseguiu manter uma programação qualificada, com base num orçamento próprio, atribuído anualmente pela 
Administração da Fundação.
LEÇA, Carlos de Pontes, “Homenagem a Madalena de Azeredo Perdigão e João de Freitas Branco”, in Colóquio-Artes, nº 84. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, Março de 1990, pp.56-58.
297 PERDIGÃO, Madalena de Azeredo, “ACARTE: Serviço de Animação, Criação Artística e Educação pela Arte”, in Fundação 
Calouste Gulbenkian, Lisboa, Antecedentes, Novos Edifícios 1983-1984 e os primeiros cinco anos. Lisboa: Centro de Arte Moderna, 
Fundação Calouste Gulbenkian, 1991, p.49
298 Ibidem
299 ALMEIDA, Pedro Vieira de, Art. Cit, pp.10-11
300 José Sasportes e António Pinto Ribeiro, na sua “História da Dança”, definiram essa nova tendência em Portugal, evidenciando 
como esta se enquadrava no espírito ACARTE:
Assumia definir-se pela mesmas características da Nova Dança Europeia, das quais se destacam o ser esta dança uma dança rebelde e iconoclasta, 
uma dança inspirada numa ideia de maior acessibilidade de interpretação e criação. Mas, principalmente, ser uma dança mestiçada de vários 
géneros e artes, como o confirmam as biografias dos principais protagonistas, provenientes de diversas formações artísticas e com singulares 
projectos coreográficos, dos quais resultou uma Nova Dança de autores.
Fizeram parte da “Nova Dança Portuguesa”, coreógrafos como Paula Massano, Madalena Victorino, Vera Mantero, Margarida 
Bettencourt, Paulo Ribeiro, Joana Providência, e, já na década de 90, Francisco Camacho, Aldara Bizarro, Rui Miguel Nunes, 
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Carlota Lagido e Rui Fernandes.
SASPORTES, José; RIBEIRO, António Pinto, História da Dança. Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda/Europália, 1991, pp.80-
95
301 Ver Nota 182
302 SASPORTES, José; RIBEIRO, António Pinto, Op. Cit, p.83 e FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, Relatório Anual 1989. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1990, p.27 
303 LEÇA, Carlos de Pontes, Art. Cit, p.57
304 Madalena Azeredo Perdigão seria vítima de doença prolongada.
305 Instalada na antiga Real Fábrica dos Tecidos de Seda, perto do Aqueduto das Amoreiras, esta Fundação-Museu foi inaugurada, 
em 1994, tendo por principal objectivo a divulgação e o estudo da obra do casal de artistas plásticos Arpad Szenes e Vieira da 
Silva. Além da sua colecção permanente, cobrindo todo o período da produção dos dois criadores – Arpad Szenes (de 1911 a 1985) 
e Maria Helena Vieira da Silva (de 1926 a 1986) – a instituição passaria a apresentar, regularmente, exposições de artistas que 
partilharam afinidades artísticas com ambos ou que com eles conviveram. 
Amigo pessoal de Vieira da Silva, tendo contribuído decisivamente para a divulgação do seu trabalho em Portugal, José Sommer 
Ribeiro aceitou dirigir aquele Museu, a partir de 1994, cargo que cumpriu continuamente até ao seu falecimento, em Setembro 
de 2006.
306 Depois da morte de José de Azeredo Perdigão, em 1993, a Presidência do Conselho de Administração passou a estar a cargo, 
sucessivamente, de António Ferrer Correia (até 1998), de Vítor Sá Machado (até 2002) e de Rui Vilar, actual Presidente da 
Fundação.
A partir de 1994, Manuel Costa Cabral tornou-se director do Serviço de Belas-Artes e Jorge Molder o Director do Centro de Arte 
Moderna, cargos que ocupam actualmente.
A partir de 1990, o ACARTE passou a ser dirigido por José Sasportes, a quem se sucederam, mais tarde, Yvette Centeno e Mário 
Carneiro. Integrado no programa e no orçamento do CAM, em 1999, aquele serviço perderia autonomia financeira e organizativa, 
até à sua completa extinção em 2002.
307 Para além deste tributo ao antigo Presidente da instituição, também Madalena de Azeredo Perdigão seria homenageada pela 
Administração, através da instituição, em 1990, de um Prémio anual com o seu nome, destinado a distinguir o espírito inovador 
no campo das artes do espectáculo em Portugal. Curiosamente, em 1992, seria a vez de José Ernesto de Sousa, personagem 
inspirador do casal Azeredo Perdigão, falecido em 1990, a ver ligado o seu nome a uma Bolsa de Estudo atribuída pela Fundação 
em pareceria com a Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento.
308 Depois do Edifício-Sede e Museu da Fundação Calouste Gulbenkian terem ganho o Prémio Valmor em 1975, o Centro de Arte 
Moderna seria agraciado pelo Royal Institute of British Architecture (RIBA), em 1991, premiando o contributo de Leslie Martin 
para a história da instituição. Este conjunto, inserido no perímetro do Parque Gulbenkian, seria finalmente classificado como 
Monumento Nacional, pelo Ministério da Cultura, em 2007, aquando da comemoração do 50º aniversário da instituição.
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3.1 ESTADO, CAPITALISMO E INDÚSTRIA CULTURAL
3.1.1. Anos 80: Neo-liberalismo e Pós-modernismo 
No universo ocidental, a transição para os anos 80 ficou marcada pelo domínio de posições 
político-ideológicas claramente descrentes na capacidade do Estado-providência em manter 
e regular os níveis de desenvolvimento social e de prosperidade económica que tinham 
caracterizado as primeiras décadas do II pós-guerra. Como vimos no capítulo anterior, as 
profecias ditadas por essa espécie de “segunda Modernidade”, então suportada por um mega-
optimismo tecnológico, por um planeamento de cariz tecnocrático e funcionalista e ainda, por 
um forte investimento no reequipamento e na expansão habitacional das cidades, entraram 
em progressivo colapso, sobretudo após os impactos monetários e fiscais gerados pelo choque 
petrolífero de 1973. A partir desse período, uma crise de acumulação e redistribuição de 
capital, de inflação e desemprego generalizado, afectou as economias ocidentais, expressando o 
definitivo enfraquecimento do que David Harvey chamou de “embedded liberalism” – liberalismo 
regulado pelo Estado segundo os já referidos modelos Keynesianos – e abrindo caminho ao 
ressurgimento de uma outra lógica (neo)liberal, como nos descreve o mesmo autor:
By the end of the 1960s embedded liberalism began to breakdown, both internationally and within 
domestic economies. Signs of a serious crisis of capital accumulation were everywhere apparent. 
Unemployment and inflation were both surging everywhere, ushering in a global phase of “stagflation” 
that lasted throughout much of the 1970s. Fiscal crises of various states (Britain, for example, had to 
be bailed out by the IMF in 1975-6) resulted as tax revenues plunged and social expenditures soared. 
Keynesian policies were no longer working. Even before the Arab-Israeli War and the OPEC oil embargo 
of 1973, the Brenton Woods system of fixed exchange backed by gold reserves had fallen into disarray. 
The porosity of state boundaries with respect to capital flows put stress on the system of fixed exchange 
rates. US dollars had flooded the world and escaped US controls by being deposited in European banks. 
Fixed exchange rates were therefore abandoned in 1971. (…) The embedded liberalism that had delivered 
high rates of growth to at least the advanced capitalist countries after 1945 was clearly exhausted and 
was no longer working. Some alternative was called for if the crisis was to be overcome.1
Na obra de 2005, “A brief history of Neoliberalism”, Harvey analisou essa condição política e 
económica que emergiu então do desmantelamento do Estado-providência, com especial 
destaque no universo anglo-saxónico, tomando como ponto de partida a ascensão ao poder 
do Partido Conservador, em Inglaterra, e do Partido Republicano, nos EUA, resultado 
respectivamente das vitórias eleitorais de Margaret Thatcher, em 1979, e de Ronald Reagan, em 
1981. O autor documentou como os seus sucessivos governos marcaram irremediavelmente 
a década seguinte – Thatcher até 1990, Reagan até 1989 –, apropriando-se e redireccionando, 
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sob o espectro ideológico de direita conservadora, a crítica política e social que, desde o final 
dos anos 60, se vinha afirmando contra o peso do determinismo estatal, em favor da liberdade 
de escolha e de acção individual. Neste sentido, e aproveitando a “fissura” libertária criada 
pelos movimentos de contracultura no ideário modernista, o neo-liberalismo estabeleceu-se 
como uma etapa lógica de uma nova condição cultural “pós-moderna”, aliando a apologia da 
desregulação do mercado, à defesa do livre consumo individualizado. De novo, nas palavras 
de Harvey:
For almost everyone involved in the movement of ’68, the intrusive state was an enemy and it had to 
be reformed. And on that, the neoliberals could easily agree. (…) By capturing ideals of individual 
freedom and turning them against the interventionist and regulatory practices of the state, capitalist 
class interests could hope to protect and even restore their position. Neoliberalism was well suited to this 
ideological task. (…) Neoliberalization required both politically and economically the construction of a 
neoliberal market-based populist culture of differentiated consumerism and individual libertarianism. 
As such it proved more than a little compatible with the cultural impulse called “post-modernism” 
which had long been lurking in the wings but could now emerge full-blown as both a cultural and an 
intellectual dominant. This was the challenge that corporations and class elites set out to finesse in the 
1980s.2
No Thatcherismo, o desmantelamento do Estado-Providência deu-se através da redução 
do papel estruturador das empresas estatais e das instituições públicas, mas também das 
corporações profissionais e sindicais, antes mantidas pelas políticas social-democratas do pós-
guerra, e pela sequente abertura de sectores estratégicos da sociedade britânica ao investimento 
e à gestão de natureza privada – em áreas como o fornecimento energético e as telecomunicações, 
as redes de transporte colectivo e a gestão urbana, a habitação social e a dinamização cultural. 
A aposta centrou-se, por isso, ora na alienação do património empresarial do Estado, ora na 
criação de novas empresas privadas para gestão de património e de capitais públicos. 
Neste processo de privatização institucional e empresarial, a negociação consertada das 
condições laborais foi sendo progressivamente substituída pela flexibilização dos regimes de 
produção e de emprego, e o primado da responsabilidade social pelo do empreendedorismo 
individual – “there is no such thing as society, only individual men and women”3 proclamaria então 
Margaret Thatcher, juntando-lhe ainda a apologia da nuclearidade familiar, em detrimento do 
colectivismo, num retorno aos valores tradicionais e nacionais britânicos. 
Uma mesma visão, simultaneamente neo-liberal e neo-conservadora, esteve na base do 
apoio eleitoral e da acção governativa de Ronald Reagan nos EUA, ditada então por uma 
clara aproximação aos valores nacionalistas da direita cristã. Defendendo a redução do 
peso do Estado corporativo nas grandes indústrias produtivas – conduzindo mesmo ao seu 
fraccionamento e desmembramento empresarial – bem como o decréscimo orçamental das 
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instituições públicas, no sentido de inverter a inflação, Reagan procurou transpor, para o 
sector privado americano, novas responsabilidades no lançamento de acções de solidariedade 
social e de patrocínio cultural – tradicionalmente mais comuns nos EUA do que na Europa 
– aliciando os investidores através de medidas de redução ou mesmo de isenção fiscal, num 
sistema que ficaria então conhecido como Reaganomics4.
Desestrutrurando o associativismo na classe operária – a working-class identity – e fomentando 
o consenso social na classe-média urbana e empreendedora, seduzida por novas possibilidades 
de risco empresarial, de endividamento bancário e de acesso generalizado a bens supérfluos – os 
então denominados “yuppies”5 –, o Thatcherismo e a Reaganomics absorveram e padronizaram 
a disparidade de comportamentos sociais emergentes no universo anglo-americano do final 
dos anos 70, tornando-se mesmo na face mais mediatizada da cultura capitalista ocidental, 
por contraponto ideológico ao socialismo soviético, na persistente bipolarização política 
alimentada pela, então já longa, Guerra Fria. De novo, nas palavras de Harvey:
The success of Reagan and Thatcher can be measured in various ways. But I think it is most useful to 
stress the way in which they took what had hitherto been minority political, ideological and intellectual 
positions and made them mainstream. The alliance of forces they helped consolidate and the majorities 
they led became a legacy that a subsequent generation of political leaders found hard to dislodge.  (…) 
And once neoliberalism became that deeply entrenched in the English-speaking world it was hard to 
gainsay its considerable relevance to how capitalism in general was working internationally6.
Num outro conjunto de ensaios, que vimos seguindo nos últimos capítulos – The condition of 
Postmodernity –, David Harvey descreveu a passagem da hegemonia do Estado-providência 
das décadas do II pós-guerra para a do neo-liberalismo da década de 80, como o percurso 
entre o “modernismo Fordista” (fordist modernism) e o “pós-modernismo flexível” (flexible 
postmodernism), estabelecendo, desta forma, correspondências entre as lógicas do mercado 
e os comportamentos sociais7. Segundo Harvey, uma sociedade definida por uma produção 
massificada e estandardizada, suportada por capitais fixos e por um consumo racional 
e hierarquizado, deu assim lugar a uma outra realidade sócio-cultural dominada por uma 
produção segmentada e flexível, baseada em capitais imateriais, de natureza progressivamente 
nómada, e por um consumo volúvel ditado sobretudo pela imagem ficcionada do marketing 
publicitário. O autor colocaria, deste modo, o neo-liberalismo no epicentro do pós-modernismo, 
evidenciando até que ponto a sua retórica política e a sua prática económica significaram uma 
viragem cultural no sistema de valores dominante, isto é, dos valores da “ética” para os valores 
da “estética”:
Postmodernism has come of age in the midst of this climate of voodoo economics, of political image 
construction and deployment, and of new social class formation. That there is some connection between 
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this postmodernist burst and the image-making of Ronald Reagan, the attempt to deconstruct traditional 
institutions of working-class power (the trade unions and the political parties of the left), the masking of 
the social effects of the economic politics of privilege, ought to be evident enough. A rhetoric that justifies 
homelessness, unemployment, increasing impoverishment, disempowerment, and the like by appeal to 
supposedly traditional values of self reliance and entrepreneurialism will just freely laud the shift from 
ethics to aesthetics as its dominant value system8.
A conexão entre os conceitos de capitalismo e de pós-modernismo foi igualmente aprofundada 
por Fredric Jameson. Num ensaio de 1991, em que o crítico americano cunharia o segundo 
como a face cultural do primeiro – Postmodernism or the cultural logic of Late Capitalism9 – 
Jameson descreveu a extensão da chamada “sociedade de consumo” – fenómeno emergente 
nas décadas de 50 e 60 que abordamos nos capítulos precedentes – a todos os níveis da fruição 
cultural, denunciando a fusão indistinta e perversa entre cultura e mercado, ao longo dos anos 
80. Sobre essa fusão, escreveu:
(…) in postmodern culture, “culture” has become a product in its own right; the market has become 
a substitute for itself and fully as much a commodity as any of the items it includes within itself: 
modernism was still minimally and tendentially the critique of the commodity and the effort to make it 
transcend itself. Postmodernism is the consumption of sheer commodification as a process10.
Jameson introduz o conceito de “commodification” – de difícil tradução portuguesa – para 
descrever a transposição da cultura, do campo reflexivo e crítico sobre o objecto de consumo, 
para a condição, ela própria, de “produto” consumível e integrado na lógica acrítica do 
capitalismo “tardio”. O uso deste adjectivo é também explicado:
What marks the development of the new concept [late capitalism] over the older one (which was still 
roughly consistent with Lenin’s notion of a “monopoly stage” of capitalism) is not merely an emphasis 
on the emergence of new forms of business organization (multinationals, transnationals) beyond 
monopoly stage but, above all, the vision of a world capitalist system fundamentally distinct from the 
older imperialism, which was little more than a rivalry between the various colonial powers11.
David Harvey e Fredric Jameson partilham assim uma mesma visão analítica, resgatando 
posicionamentos ideológicos precedentes sobre a perca de autonomia da esfera cultural face à 
económica, isto é, da cultura face ao seu processo de “industrialização”. Tomando como objecto 
as políticas públicas lançadas em Inglaterra e nos EUA na década de 80, ambos desenvolvem 
uma aproximação ao conceito de “indústria cultural” – longamente estudado e cunhado pelos 
filósofos marxistas da Escola de Frankfurt, nomeadamente Theodor Adorno e Max Horkheimer12 
sobre a instrumentalização da cultura pelo capitalismo moderno: no cinema americano, na 
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difusão discográfica, na generalização da rádio e da publicidade – reenquadrando-o na condição 
pós-moderna e na lógica neo-liberal. Descrevem, tal como os seus precedentes, a persistência 
do paradoxo estabelecido entre a excepcionalidade cultural e a sua banalização industrial, 
uma vez inserida numa cadeia corrente de “produção-distribuição-consumo”. Demonstram, 
por outro lado, como o conceito se alastrou, ao longo da década analisada, às mais diversas 
formas de criação, mediatização e recepção cultural – do espectáculo televisivo aos eventos 
de massas, do design à moda, da arte à arquitectura contemporâneas – despoletando novas e 
imprevistas formas de exercício político, novos e contraditórios “estilos de vida” social. 
A visão destes autores marca a evolução do debate cultural que vimos retratando ao longo 
desta dissertação, nele definindo uma nova etapa, coincidente com a década de 80: a da perca 
da autonomia crítica da cultura em relação ao poder político e económico, no momento da sua 
definitiva “explosão” como fenómeno de massas. Como concluiria Jameson:
We must go on to affirm that the dissolution of an autonomous sphere of culture is rather to be imagined 
in terms of an explosion: a prodigious expansion of culture throughout the social realm, to the point at 
which everything in our social life – from economic value and state power to practices and to the very 
structure of the psyche itself – can be said to have become “cultural” in some original and yet untheorized 
sense. This proposition is, however, substantively quite consistent with previous diagnosis of a society of 
the image or the simulacrum and a transformation of the “real” into so many pseudoevents13.
Valerá a pena, neste sentido, perceber a articulação entre o exercício do poder, a lógica do mer-
cado e a prática institucional, nos distintos contextos internacionais que vimos caracterizando 
ao longo da nossa análise – particularmente no americano, no inglês e no francês – destacando 
semelhanças e divergências entre as respectivas políticas culturais postas em prática ao longo 
da década de 80, principal objecto da nossa análise. O conhecimento destes contextos torna-se, 
de resto, essencial, para perspectivar a abordagem do caso português no final deste mesmo 
capítulo.
3.1.2. Poder, Mercado e Cultura: entre a privatização e a empresarialização cultural
Uma das características marcantes do exercício do poder político, nos contextos referidos, foi, 
sem dúvida, a da intervenção personalista dos chefes-de-Estado nas mais diversas áreas da 
vida pública, e em particular na cultura, vista então como um “escaparate” da boa relação 
entre os governos e as elites económicas. De diferentes formas, a cultura tornou-se numa das 
áreas mais instrumentalizadas pelas administrações de Reagan e de Thatcher, mas também na 
afirmação grandiloquente do presidente francês, François Mitterrand. 
No eixo anglo-americano, seguimos de perto o ensaio original que a historiadora taiwanesa 
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Chin-tao Wu desenvolveu em torno da “privatização da cultura” nos governos americano e 
britânico, partindo da sua investigação académica decorrida no University College of London, 
entre 1987 e 1991, e recentemente lançada em edição castelhana14. Nela, a autora disseca o 
modo como a visão neo-liberal da década de 80, redireccionou e desestruturou, nos dois lados 
do Atlântico, as políticas culturais herdadas das sociais-democracias do pós-guerra, por nós já 
caracterizadas em capítulos precedentes. A autora especifica:
Después de que Ronald Reagan y Margaret Thatcher llegaran al poder en 1981 y 1979 respectivamente, 
dirigieron sus legislaturas bajo la doble bandera de la reducción del gasto público y la expansión del 
sector privado. La política de privatización que impulsaron como prioridad política no sólo redefinió el 
papel del Estado en cada uno de los aspectos de la vida económica y social de Estados Unidos y Gran 
Bretaña durante ese período, sino que también se extendió al panorama cultural en ambos os países. 
El presupuesto socialdemócrata/liberal previo – de acuerdo con el cual el acceso al arte, al igual que a 
cualquier otro servicio público proporcionado por el Estado, era un derecho fundamental de todos los 
ciudadanos – se vio puesto en cuestión de manera radical15.
Segundo Wu, os programas públicos mais afectados foram precisamente aqueles que, até então, 
apoiavam comunidades de criadores e produtores culturais, vistos, pelos neo-liberais, como 
subsídio-dependentes do Estado, numa lógica contrária ao espírito de iniciativa individual e 
empresarial que defendiam também para a cultura. Neste sentido, a Administração Reagan 
procedeu, a partir de 1982, a um corte de 50% no National Endowment for the Arts (NEA)16, 
procurando contrariar o apoio social deste programa aos espaços artísticos “alternativos” – tal 
como descrevemos no segundo capítulo17 – em prol da promoção da “alta cultura” presente no 
tecido institucional – enaltecendo os espólios das fundações, dos museus e das galerias – em 
articulação com o mecenato privado. 
Já Margaret Thatcher iniciou o seu mandato reduzindo o orçamento do Arts Council para 1980, 
em cerca de 15%, e anunciando, através do seu Ministery for the Arts, que o período de expansão 
daquele organismo terminara, cabendo ao Estado encontrar novas fontes de financiamento 
por aliciamento de capitais privados18. Foi precisamente através desse aliciamento politico 
que a intervenção destes governantes mais se fez sentir, liderando ou incentivando, a partir do 
seu próprio gabinete, organismos paralelos aos órgãos executivos – muitas vezes sobrepondo-
se à sua acção –, com o objectivo de angariar e gerir fundos mecenáticos obtidos no meio 
empresarial. 
Ronald Reagan criou a Presidential Task Force on the Arts and Humanities, na qual envolveu os 
presidentes e directores-executivos das maiores corporações privadas americanas, garantindo-
lhes a necessária projecção pública nos eventos filantrópicos promovidos pela Casa Branca. A 
medida envolveu o reforço institucional do Business Commitee for the Arts (BCA), organismo 
privado criado, em 1968, por David Rockefeller, e que passou então a liderar os processos de 
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obtenção de apoio privado às artes, mas também, e como moeda de troca, de promoção da elite 
empresarial no universo social e político americano19.
Margaret Thatcher, pelo seu lado, reforçou a Association for Business Sponsorship of the Arts 
(ABSA), uma agência privada, cuja origem remontava a 1976, tornando-a intermediária na 
obtenção do financiamento necessário aos organismos culturais públicos, como o Arts Council20. 
Tradicionalmente visto como um importante braço da política distributiva social-democrata 
lançada por Meynard Keynes, em 1942 – tal como o analisamos no primeiro capítulo21 – o 
Arts Council tornou-se então, quatro décadas depois, refém de uma cultura empresarial que o 
afastaria da sua tradicional imparcialidade na regulação e distribuição dos fundos culturais. 
Esta “empresarialização” do Arts Council foi, deste modo, descrita por Chin-tao Wu:
El Arts Council, a pesar de toda su tradición de clase, se había utilizado como un recurso público, 
pero desde aquel momento accedió a convertirse en un gestor del marketing de las empresas. No sólo 
se produjo una fusión entre el Arts Council y el mundo de los negocios en nombre del progreso de 
las artes, sino que el Arts Council, como organismo nacional de financiación del mismo, instó a las 
organizaciones artísticas subvencionadas del país a hacer lo mismo. (…) Lo que debería preocuparnos 
en este tipo de alianzas es hasta qué punto el Arts Council ha accedido a convertirse en una herramienta 
de las empresas. Lo que hay en juego aquí es más que retórica. No sólo se ha borrado la distinción entre 
los conceptos de patrocinio como práctica de marketing y compromiso “altruista” con el arte, sino que 
además se ha movilizado el poder simbólico de instituciones como el Arts Council para validar el poder 
empresarial22. 
A influência do poder político estendeu-se ainda à nomeação directa, por parte daqueles 
governantes, dos patronos (trustees) dos conselhos de administração das grandes fundações 
ou dos institutos culturais, com base em critérios de confiança pessoal, partidária ou 
empresarial. Assim aconteceu, segundo exemplos apontados por Chin-tao Wu, no Museu da 
Fundação Whitney e no Museum of Modern Art (MoMA), instituições nova-iorquinas que 
passaram a estar controladas por destacados membros da família empresarial Estée Lauder, 
próximos da Administração Reagan23; ou, em Londres, na mudança efectuada por Thatcher no 
conselho de trustees do Victoria and Albert Museum, nomeando para o cargo, entre apoiantes 
ou organizadores das suas campanhas eleitorais, os presidentes da construtora Wimpey, 
da empresa petrolífera Mobil Oil e da agência publicitária Saatchi&Saatchi24. De resto, a 
relação do governo Thatcher com a família Saatchi tornou-se numa prova eloquente dessa 
conexão ambígua entre capital económico e capital cultural – Charles Saatchi, coleccionador 
de arte contemporânea e conselheiro destacado na Tate Gallery, inaugurou, em 1985, a mais 
importante galeria privada de Londres, aproveitando a sua destacada influência junto do 
executivo governamental. Como refere Chin-tao Wu:
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El arte, el mundo de los negocios y la política han entrado en una relación simbiótica clandestina en la 
que los no elegidos y los nominados unen sus fuerzas con los encargados de gestionar las instituciones 
públicas y aquellos elegidos para gobernar. Utilizando sus múltiples y diferentes bases de poder, 
personas como los Saatchi se encuentran en una posición privilegiada para transformar parte de su 
capital económico en capital cultural, algo que hacen, por ejemplo, cuando sus fortunas e influencia 
personales les permiten acceder a los patronatos de galerías de arte y museos. A continuación, convierten 
nuevamente este capital cultural en capital económico, utilizando el arte como mercancía. Lo que hace 
de esta dinámica un círculo vicioso es que funciona exenta de escrutinio público, aún cuando opera a 
través de instituciones públicas.25
Nesta relação entre poder, mercado e cultura, as instituições museológicas tornaram-se, também 
elas, em universos de exaltação, por um lado, do património cultural nacional, respondendo 
ao conservadorismo político em voga, e, por outro, do espírito neo-liberal vigente, encarando 
o mecenato privado como a única saída viável à drástica redução dos financiamentos estatais. 
Se esta questão era já comum na gestão dos museus americanos, ela ganhou especial relevância 
no Thatcherismo, a partir da associação das grandes marcas empresariais às mais importantes 
instituições museológicas britânicas. Deste modo, estes museus passaram a emprestar o seu 
prestígio à promoção das empresas, e estas a garantir a sustentabilidade e a visibilidade das 
instituições, impulsionando, quer o número de visitantes, quer de potenciais consumidores. 
Surgem, neste contexto, os denominados blockbuster shows – mostras colectivas elaboradas a 
partir de colecções nacionais, importantes achados arqueológicos, ou exposições monográficas 
sobre “Grandes Mestres”, destinadas a centenas de milhares de visitantes – impelindo os 
museus públicos a entrar numa competição perversa por mecenas exclusivos, mas também por 
audiências massificadas, seguindo lógicas em tudo semelhantes às do marketing empresarial 
privado. 
A historiadora de arte inglesa, Emma Barker, descreveu este fenómeno como uma nova etapa 
na retórica da “democratização cultural” – agora conduzida por uma política neo-liberal e 
populista –, resgatando, para o domínio da arte, o conceito de “commodification” abordado por 
Fredric Jameson:
Another criticism we will need to consider is that the seeming democratization of art brought about by 
the blockbuster is an illusion; the huge crowds attending the exhibition and the hype surrounding it 
mean that visitors are unable to have any meaningful or even enjoyable contact with the works of art. 
Above all, we must address concern about the commercialization that the blockbuster represents; this 
includes the commodification of art through the sale of souvenirs and the possibility that demands of the 
business sponsor may take precedence over the host institution’s own goals26.
Desresponsabilizando-se por garantir uma política estruturada na formação crítica de públicos 
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para a cultura, os governos de Thatcher e de Reagan deixaram às administrações dos museus 
e das galerias públicas, a definição da sua missão, tornando a popularização dos seus eventos 
proporcional à obtenção de subsídios e financiamentos. Deste modo, e ao longo da década 
de 80, as actividades dessas instituições sofreram um forçoso nivelamento programático, 
apostando mais na “espectacularização” de eventos sobre escolas, autores e obras de arte 
consagradas – facilmente receptíveis por parte dos mecenas e visitantes – do que na revelação 
de criadores ou de experiências conceptuais, como acontecera nas décadas precedentes. Essa 
“commodification of art”, como refere Barker, ocorreu no momento em que o debate cultural 
sobre o pós-modernismo apontava precisamente para a recusa das rupturas conceptualistas, e 
para o “retorno” à tradição pictórica, na arte, e ao historicismo, na arquitectura, aspectos que 
não deixariam de estar presentes na programação mas sobretudo na concepção dos novos 
museus dessa década. Como veremos em próximos pontos, esse “retorno” foi alimentado, na 
Grã-Bretanha, pela convergência entre o discurso conservador do Thatcherismo e a apologia 
do vernaculismo lançada pelo Príncipe de Gales, herdeiro do trono real, ao longo das suas 
sucessivas intervenções públicas no campo cultural.
Em França, o início da década de 80 coincidiu com a vitória eleitoral do presidente socialista 
François Mitterrand, cuja acção marcaria uma alternância centro-europeia ao descrito 
domínio da direita no eixo anglo-americano. A ascensão do partido socialista francês ao 
poder sedimentou-se na segunda metade da década de 70, primeiramente, pela conquista 
da maioria dos municípios, nas eleições locais de 1977 – vincando um discurso em prol da 
municipalização da cultura27 –, mas também pela crítica continuada à acção conservadora do 
então Presidente Valéry Giscard d’Estaing, republicano independente que sucedera a Georges 
Pompidou, numa época de recessão gerada pelos efeitos continuados das crises petrolíferas 
internacionais sobre a economia francesa. Giscard e o seu Secretário de Estado para a Cultura, 
Michel Guy, estabeleceram novas prioridades governativas, invertendo as dominantes de 
investimento cultural iniciadas por André Malraux e continuadas por Jacques Duhamel. A 
sua política cultural, contida e pragmática, apostaria sobretudo na salvaguarda e reabilitação 
do património cultural, arquitectónico e urbano – tendo a instalação do Museu na Gare 
d’Orsay, em Paris e o lançamento do Ano do Património, em 1980, como acções marcantes – 
em detrimento do incentivo à criação ou à difusão da criação contemporânea. Isso mesmo nos 
explica Emmanuelle Loyer:
La politique culturelle menée sous Giscard d’Estaing, surtout pendant la deuxième phase, fut conservatrice 
dans la mesure ou l’équilibre plus au moins sauvegardé entre création et patrimoine se rompit en faveur 
de ce dernier. Politique patrimoniale, « prenant directement du congélateur » comme l’on épinglée les 
critiques de gauche de l’époque, elle le fut financièrement et idéologiquement, inégalement pourtant 
selon les domaines considérés28.
A década da condição pós-moderna | 295
010
010. Valéry Giscard d’Estaing, Presidente da República Francesa entre 1974 e 1981
Em alternativa, o programa proposto por François Mitterrand, em 1981, procurou devolver 
à criação, mas sobretudo à difusão cultural, um destaque especial entre as políticas públicas, 
apostando numa duplicação, sem precedentes, do financiamento deste sector, então 
aproximado ao mítico limite de 1% do orçamento geral do Estado29. Mitterrand contou, para 
isso, com a forte experiência e determinação do seu Ministro da Cultura, Jack Lang, com quem 
lançaria uma equação política durável, aliando a mediatização da cultura nacional à realização 
de obras públicas impactantes – os denominados Grands Travaux, a que regressaremos em 
próximo ponto.
Como Ministro da Cultura – cargo que ocupou entre 1981 e 1986; e depois entre 1988 e 1993 
– Lang alimentou uma visão política assente em dois vectores principais, não muito distintos 
daqueles que descrevemos para o eixo anglo-americano, pese embora a diferença das “famílias” 
políticas em jogo: por um lado, no incentivo à difusão de uma cultura “populista”, visando 
ultrapassar determinismos sectoriais ou disciplinares, e permitir o cruzamento de diferentes 
manifestações de consumo cultural quotidiano – na rádio, na televisão, nos festivais de música 
juvenil, nos grandes eventos “blockbuster”; por outro, e cruzando-se com o anterior, na defesa 
de uma economia dirigida à cultura, potenciando a performance empresarial das “indústrias 
culturais” francesas, de modo a torna-las mais competitivas face às grandes produtoras 
americanas, na edição bibliográfica, discográfica e sobretudo cinematográfica. 
Este “anti-americanismo” cultural francês – fruto de uma disputa geo-estratégica do espaço 
ocidental, ainda em “Guerra Fria” com o bloco Soviético –, levaria Lang a lançar, por reacção, 
uma política alicerçada nas mesmas lógicas industriais do seu mais directo “competidor” 
económico e cultural, modelo que ficaria patente na sua célebre frase “économie et culture, même 
combat”, proferida em 1982, e irremediavelmente presa à sua acção ministerial30. Philippe 
Urfalino, autor da obra que nos vem servindo de referência, L’invention de la politique culturelle, 
reforçou o peso desse slogan:
En effet, le slogan “économie et culture, même combat“ lancé par Jack Lang à Mexico en 1982, établit 
à l’encontre des industries culturelles américaines un signe d’égalité entre deux termes jusqu’ici 
antinomiques pour les politiques culturelles françaises. L’action de l’Etat en faveur de la culture avait, 
jusque-là, pour objectif de lutter contre les effets des forces économiques. (…) Car il ne s’agit plus 
seulement de condamner la contamination de la culture par l’économie, mais seulement sa monopolisation 
para une seule nation. Pour la première fois, on ne se contente pas de mesures protectionnistes mais on 
relève le défi en acceptant pour partie l’arme de l’adversaire, le lien entre économie et culture. Ce signe 
d’égalité refonde complément le cadre normatif de l’action culturelle publique en France31.   
Dois conceitos – “cultura” e “economia” –, até então, vistos como antagónicos, na esteira de 
uma concepção livre e universalista da criação humana legada por Malraux, tornaram-se, a 
partir de Jack Lang, parte de uma assumida acção biunívoca: a de conferir à cultura a dinâmica 
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empresarial fomentada tradicionalmente pela economia; e a de introduzir, na visão económica, 
a importância do simbolismo e da identidade nacional, pugnando pela projecção e protecção 
da produção cultural francesa no mercado internacional32. Em 1983, e sob os auspícios do 
Ministério da Cultura francês, seria mesmo criado o Institut pour le financement du cinéma et des 
entreprises culturelles (IFCIC), visando modernizar a gestão e a profissionalização dos agentes 
culturais – medida que provocou um aumento de 10% dos activos ao longo da década –, 
incrementando um sector industrial, inovador e flexível, e considerado vital para a reactivação 
da economia e do emprego.
Subitamente, o conceito de ”indústria cultural” – tão desvalorizado, como vimos, pela crítica 
neo-marxista, herdeira de Adorno e Horkheimer, e também ela presente no seio da cultura 
francesa – entrava no discurso oficial de um executivo socialista, e logo no país que, na década 
de 50, inventara uma autonomia governativa para a política cultural, e que, a partir de 68, 
confrontara, nas ruas, o imperialismo cultural americano. 
Deste modo, a partir de Lang, a política cultural deixava de ser apenas uma missão civilizacional, 
como a imaginara Malraux, um veículo de sociabilização, como a desejara Duhamel, ou de 
salvaguarda patrimonial, como a pensara Guy, para passar a ser essencialmente uma arma de 
competição económica, a juntar a outras acções necessárias à recuperação da auto-estima e do 
protagonismo político da nação francesa, enquanto grande potencia ocidental. Convergindo, 
uma vez mais por reacção, com as visões proteccionistas que encontramos em Inglaterra e nos 
EUA, alimentadas por nacionalismos culturais, Jack Lang afirmaria:
Soyons fiers de nos identités et de nos particularités, et regardons avec admiration le spectacle de nos 
différences33.
Este desejo esteve presente no entusiasmo que o Ministro da Cultura colocou na já referida 
realização de obras e eventos públicos mediáticos, sob o consulado Mitterrand, com ele 
reformando algumas das maiores instituições culturais parisienses, no sentido, precisamente, 
de as integrar no universo mediático do “entretenimento” e do “turismo de massas”. Urfalino 
resumiu ironicamente essa relação evolutiva entre “cultura” e “consumo” no espírito 
republicano francês, entre as décadas de 60 e 80, estabelecendo o contraponto Malraux-Lang:
L’esprit républicain français ne pouvait se résoudre à laisser la « culture cultivée » aux élites et 
l’Entertainment au reste de la société. La politique culturelle de Malraux s’est définie contre les 
effets supposés désocialisants de la consommation de masse : le divertissement ne fut pensé que comme 
aliénation. L’évolution du ministère fut sur ce point très ambiguë. On est passé d’un rejet de l’attitude 
consommatrice au début des années 1960 à une soumission plus ou moins explicite au tourisme de 
masse depuis le milieu des années 1980.34
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O mesmo autor que, como vimos no primeiro capítulo, nos falava de uma “invenção” da 
política cultural, a partir do ministério de Malraux, concluiu que, com Lang, se tornou possível 
declarar o fim da autonomia conceptual ou filosófica dessa mesma política35 – diríamos mesmo 
da noção de “cultura”, se quisermos relaciona-la com a perspectiva abordada por Frederic 
Jameson – então fragmentada por uma multiplicidade de acções de promoção governamental 
e de reforma institucional, de cariz mais megalómano do que estruturante, mais tecnocrático 
do que ideológico, e sobretudo ditadas pela relação entre um poder populista e um consumo 
massificado. É neste sentido que valerá a pena analisar a evolução dos Grands Travaux lançados 
pelo Presidente Mitterrand, em Paris, na transição entre as décadas de 80 e 90.
3.1.3. O Estado cultural e o programa de Grands Travaux parisienses
Ao tomar posse, em 1981, o novo presidente socialista francês deu início a um programa de 
projectos urbanísticos e arquitectónicos significativos, com o objectivo último de organizar 
uma Grande Exposição Universal, em 1989, com a qual desejava marcar a capital do Estado – 
à semelhança dos eventos ali organizados na segunda metade do século XIX – e comemorar 
condignamente o Bicentenário da Revolução Francesa, a ter lugar naquele ano. Com este 
programa magnânime, François Mitterrand mostrava uma especial apetência para utilizar a 
obra pública como principal marca do seu magistério presidencial, dando continuidade ao 
simbolismo inscrito, ao longo de séculos, no perfil urbano de Paris, pelos poderes monárquico, 
imperial e republicano.
“Dans toute ville, je me sens emprereur ou architecte, je tranche, je décide et j’arbitre”36, preconizava 
o próprio Mitterrand, seis anos antes, ainda como Secretário de Estado do Partido Socialista 
Francês, imaginando-se provavelmente na pele de Luís XIV ou de Le Nôtre, de Napoleão III 
ou do Barão de Haussmann. 
Essa sua determinação edificadora, transposta para a década de 80, foi essencial para a criação 
do referido programa, ainda que, por diversos constrangimentos económicos, o novo presidente 
tenha sido obrigado a abandonar, em 1983, o seu principal elemento aglutinador e mediador 
– a Exposição Universal de 198937. Reduzidos, a partir de então, a uma sucessão de decisões 
etapistas, e aparentemente avulsas, os Grands Travaux conseguiram, ainda assim, conferir 
uma vocação culturalista ao exercício do seu poder presidencial, acentuando decisivamente 
as características do que Marc Fumaroli denominou como “Estado Cultural”, na sua obra de 
1992, L’Etat Culturel, essai sur une religion modérne:
L’État culturel est par définition et intention protecteur, protectionniste et dirigiste au nom du salut 
national. C’est aussi dire que, par essence, et en dépit de l’équivoque dont il joue entre le sens noble 
et classique du mot « culture » (cultura animi) et le sens actuel, que revient à une manipulation des 
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mentalités, il est, « politique culturelle », une variante de la propagande idéologique38. 
Crítico da ideia de cultura enquanto ”religião moderna”, herança atribuída a André Malraux39, 
ou enquanto “propaganda ideológica”, atribuída a Jack Lang, Marc Fumaroli descreveria a 
Paris de Mitterrand como o lugar privilegiado do exercício dirigista desse Estado Cultural, 
segundo o autor, mais interessado no lado celebrativo dos eventos lúdicos e turísticos, do que 
na real substância dos programas a implementar:
Nos monuments ont été blanchis et restaurés; nos musées se sont accrus et enrichis; nos théâtres se 
sont multipliés; nos couloirs de métro résonnent de concerts et nos murs annoncent fêtes sur fêtes, 
commémorations sur commémorations, Paris est envahi par des massives Maisons de la Culture. (…) 
Sauf dans l’imagination de ses promoteurs, cette superbe Culture ne tient pas lieu d’esprit français. Le 
« rang de la France » est en passe de devenir celui de la première puissance touristique du monde, et 
Paris, en dépit de son capital d’intelligence et de goût, un Centre de loisirs40.
Ao longo dos 14 anos em que permaneceu na presidência, e fazendo jus à sua descrita ambição, 
Mitterrand foi afinando aquele exercício pelo diapasão do seu gosto pessoal, remetendo para 
si próprio a decisão final sobre as obras a implementar, ainda que estas resultassem de um 
processo de consulta por concurso público, sob a orientação de reputados júris. Um a um, 
cada programa gizado, cada terreno disponibilizado, cada projecto seleccionado, foi sendo 
debatido com Lang, o qual, a partir de 1988, alargaria a designação da sua pasta a Ministre de la 
Culture, de la Communication, des Grands Travaux et du Bicentenaire, aliando, de novo, o projecto 
das grandes obras à comemoração da efeméride histórica. Nesse ano, foi ainda criado o cargo 
de Secretaire d’Etat chargé des Grands Travaux, atribuído a Émile Biasini, antigo colaborador 
de Malraux, no lançamento do programa das Maisons de La Culture, e a quem Mitterrand 
entregaria a direcção da obra de reestruturação do Grande Louvre e da Trés Grand Bibliothéque.
Deste modo, e ao longo da década de 80, os Grands Travaux foram ganhando, caso a caso, uma 
grandiloquência política e cultural, aliando a reformulação contemporânea dos lugares míticos 
da História de Paris – o eixo monumental Champs-Elysées-La Villette, o Palácio do Louvre, as 
margens do Rio Sena, a Bastilha –, à recriação simbólica das grandes instituições e monumentos 
legados pela urbanidade oitocentista – o Arco Triunfal, o Museu, a Biblioteca, a Sala de 
Concertos e a Ópera. Esta ênfase retórica na memória monumental de Paris, levou Mitterrand 
a julgar os novos projectos, partindo preferencialmente de questões de forma e volumetria, 
em detrimento da adaptabilidade aos conteúdos. Questionando esse gosto presidencial por 
composições elementares, tão simbólicas quanto simples – ou mesmo “simplistas” –, e sempre 
hesitantes entre tradição e inovação, entre forma e função, escreveu o historiador George 
Poisson:
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(…) au fur et à mesure de cette campagne de quatorze ans se révéla peu a peu le goût du président pour 
les volumes géométriques simples : cube évidé de la Défense, sphère de la Géode, cylindre de l’Opera-
Bastille, pyramide du Louvre, parallélépipèdes en angle de la nouvelle bibliothèque. Faut-il trouver 
dans ce goût des formes élémentaires, a mis chemin de l’architecture révolutionnaire de Pompidou 
et de l’académisme de Giscard, un compromis un peu simpliste entre architectures traditionnelle et 
novatrice?41  
No ensaio Les Grands Travaux des Presidents de la Ve Republique, Poisson reservou um especial 
destaque à intervenção de Mitterrand em Paris, descrevendo cronologicamente os processos 
de construção de cada uma das obras por si lançadas até 1995. Retenhamo-nos, ainda que 
brevemente, naquelas que se inscrevem mais directamente nessa retórica monumentalista, 
cristalizando o peculiar gosto ou “estilo Mitterrand”. 
Retomando o plano de Charles De Gaulle para a urbanização da colina de La Defense, então 
em consolidação, o presidente socialista debruçou-se sobre o remate do eixo monumental de 
três quilómetros que a conectava à histórica Place Charles de Gaulle (L’Étoile). Procurando 
dignificar aquela nova centralidade, eminentemente terciária – para a qual Malraux imaginara 
o Musée du XX Siécle, oferecido a Le Corbusier –, Mitterrand optou pelo regresso a um símbolo 
imperial: um “edifício-arco” quadrangular, com cerca de 110 metros de altura por 100 metros 
de lado, desafiando o arco Napoleónico na outra extremidade do eixo, e marcando o “triunfo 
da Humanidade”, como anunciava o seu autor, no seio da grande escala das arquitecturas 
empresariais circundantes42. 
Resultado de um concurso internacional, lançado em 1982, este Grande Arche proposto pelo 
arquitecto dinamarquês Otto von Spreckelsen viria a ser inaugurado, em 1989, após inúmeras 
vicissitudes políticas e indefinições processuais. Entre estas, destacou-se o modo de ocupação 
do seu espaço interior (cerca de 87.000 m2), sempre aquém do seu simbolismo exterior, 
retalhado entre utilizações institucionais – ministérios, repartições, fundações – e concessões 
arbitrárias ao universo empresarial privado – sedes financeiras, escritórios diversos e comércio 
– de forma a minorar custos de construção e de manutenção. Ironicamente, e embora pensado 
como o primeiro ícone de um poder presidencial culturalista, o Arco de La Defense acabaria 
por ser, ele próprio, absorvido e cunhado pelo estigma terciário de que se quis destacar, como 
notou Adrian Tinniswood:
Von Spreckelsen described the building as “humanity’s triumphal arch”; perhaps it would be more 
accurate to call it a homage to late 20th-century commerce, just as its counterpart on the place Charles 
de Gaulle is a celebration of the First Empire’s military might43.
O projecto de extensão do Museu do Louvre, cedo inscrito no programa presidencial de 
1981, foi, entre os Grands Travaux, aquele que mais longamente inquietou Mitterrand, a 
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sua administração e, sobretudo, os seus principais detractores. Na verdade, e ao longo de 
uma década – o tempo da sua execução – sucederam-se, não apenas várias disputas entre o 
presidente e outros órgãos políticos, de sucessivos governos socialistas ou de co-habitação, 
como também violentos ataques no espaço mediático, em relação à solução proposta pelo 
arquitecto a quem o presidente confiara directamente o projecto, em 1983: Ieoh Ming Pei. 
Aproveitando a disponibilização da totalidade do Palais du Louvre, sobretudo após a retirada 
do Ministério das Finanças da Ala Richelieu, Pei recriou os acessos ao reestruturado museu, 
através de três novas ligações subterrâneas, fazendo-as convergir num espaço central de 
acesso sob o Cour Napoléon. Marcando enfaticamente essa entrada pública, o arquitecto sino-
americano propôs, então, a emergência de uma “porta-pirâmide” quadrangular em vidro, de 
22 metros de altura por 35 metros de lado, confrontando-a com o classicismo do conjunto 
envolvente. Este polémico afrontamento gerou o que Georges Poisson denominou como a 
“batalha da pirâmide”, assim descrita:
Cette idée à la fois monumentale et agressive déclencha la « bataille de la pyramide », c’est-à-dire la 
plus violente contestation, sans doute, qu’ait jamais provoquée un monument de Paris, plus importante 
encore qu’à propos du Centre Pompidou. Dans l’opinion, soutenue par de nombreux spécialistes, on 
parla de « brimborion post-moderne », d’« annexe de Disneyland » surmontant l’« entonnoir » de 
l’entrée unique du musée44. 
Construída em pleno debate sobre o historicismo pós-moderno, então em curso no seio 
da cultura arquitectónica, a “pirâmide do Louvre” tornou-se, como nos diz Poisson, numa 
referência dessa apropriação retórica ou fantasiosa de uma iconografia “faraónica” (em 
diversos sentidos45), por críticas dirigidas à postura do projecto, mas também ao imaginário 
de Mitterrand, e, indirectamente, a um certo conservadorismo político-cultural em voga na 
década de 80, por nós descrito anteriormente. 
No entanto, e aquando da sua inauguração, a 18 de Novembro de 1993, o Grand Louvre era, já 
então, alvo de uma forte promoção mediática e turística, despertando, desde logo, a curiosidade 
de cerca de cinco milhões de visitantes que, durante o primeiro ano de abertura ao público, 
percorreram os quase 60.000 m2 de área museológica (o dobro da anteriormente existente) 
acrescida de novos enquadramentos arqueológicos sobre os estratos da antiga fortificação e 
das diversas alas do palácio, ali edificados sucessivamente. 
A velha Paris – esse grande Centre de loisirs, como ironizava Fumaroli –, ganhava assim, 
dentro do museu mais antigo da nação, o seu maior “parque temático” de consumo cultural 
massificado. Mas não só; em 1995, ano final do último mandato de Mitterrand, uma nova 
extensão subterrânea seria inaugurada sob o Carrousel du Louvre, contendo um extenso centro 
comercial, complementado por esplanadas, auditórios e um parque de estacionamento, de 
desenho monumental, idêntico aos das três galerias de acesso ao museu. O novo programa 
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cultural ficaria, deste modo, associado, em continuidade directa, com o consumo e o 
entretenimento quotidianos. Nunca até então, em qualquer outra instituição cultural europeia, 
essa associação se tornara tão patente, como constatou ainda Poisson no seu balanço sobre as 
diversas posições críticas em confronto:
(…) galerie marchande, espaces de location, espaces de service, «développements supplémentaires 
qui annonçait un traitement nouveau de la culture. Une culture plus accessible, ouverte au plus 
grand nombre, affirment les optimistes. Une simple émanation de la société du spectacle, répliquent 
les pessimistes. Un temple ouvert à une religion nouvelle – celle de l’art – soutiennent le mystiques. 
Un formidable aspirateur à touristes, constatent les cyniques». (…) Mais le complexe musée-centre-
culturel-boutiques-restaurants-auditoriums ainsi installé au cœur de Paris était sans précèdent dans 
aucune capitale46.
Os equipamentos dedicados à criação e difusão musical constituíram outra das grandes 
apostas de François Mitterrand para Paris, em particular através do lançamento, em 1983, 
dos projectos da Cité de La Musique e da Opera-Bastille. Pensados, anos antes, em articulação, 
num único conjunto, os dois programas acabaram por ter destinos e localizações distintas, 
separando-se a natureza experimental de um, do simbolismo político de outro. 
Localizada no remate do Parc de La Villette – outro dos Grands Travaux de Mitterrand – a nova 
cidade da música foi ganha em concurso pelo arquitecto francês Christian de Portzamparc, 
totalizando 23.000 m2 e englobando um conservatório, diferentes salas de concerto, ateliers 
pedagógicos, residências para compositores e intérpretes e, ainda, um museu dedicado ao 
tema. O edifício fora desenhado como um tecido urbano compacto, contido sob uma extensa 
cobertura “flutuante”, no seio do qual, volumes díspares, atravessados por eixos rectilíneos 
e espiralados, procuravam interpretar a experiência lúdica da vida citadina e da própria 
criação musical. A complexidade funcional e a contradição formal desta obra, que marcaria a 
arquitectura pública parisiense do final da década de 80 – valendo a Portzamparc, em 1994, o 
único Pritzker Prize atribuído, até então, a um francês47 –, levou Poisson a designa-la como uma 
recriação pós-moderna do espaço Barroco:
Géométrie troublée, constant changement d’échelle, jeu de volumes et de couleurs, refus la vision 
d’ensemble, l’architecte a voulu imposer ou suggérer une stratégie de la découverte. Cet assemblage, 
donnant par moments l’impression de gratuité, rappelle que le rapport entre le volume et la fonction, 
constante de l’architecture, est rarement direct et inéluctable, l’un des deux cherchant souvent à échapper 
à l’emprise de l’autre. L’ensemble de la Cité est l’édifice baroque de notre temps48.  
Noutro sentido, a nova Ópera, implantada na Place de La Bastille, teve como principal objectivo 
alargar a fruição do género a um público mais vasto – a cerca de 2700 espectadores, capacidade 
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inexistente noutras salas da cidade49 –, marcando o lugar onde, dois séculos antes, eclodira 
a Revolução Francesa e, desse modo, evocando o seu espírito de popularização cultural. 
Inaugurado a 13 de Julho de 1989, com a correspondente pompa e circunstância, o edifício 
escondia, no entanto, atrás de si, um processo conturbado de selecção, construção, equipamento 
e programação, que o tornava, para o presidente francês, no mais desejado, mas também, no 
mais mal-amado de todos os seus Grands Travaux. 
O projecto fora ganho pelo arquitecto canadiano Carlos Ott, entre as 757 propostas apresentadas 
ao maior concurso público e anónimo da década50. O júri nomeado tivera, no entanto, a sua 
missão simplificada, centrando-se essencialmente nas qualidades das fachadas sobre a Place 
de La Bastille, uma vez que a dimensão da sala pretendida, face à exiguidade do terreno de 
implantação, reduzia substancialmente as opções tipológicas no seu interior. Desde a selecção 
do projecto, em 1983, – decidida com a aprovação retraída do presidente da República –, Ott 
foi acentuando esse “fachadismo”, baseando-se no efeito cénico de um pórtico majestoso e 
simétrico em relação ao acesso principal, dele resultando um conjunto demasiado ensimesmado, 
na sua composição, e incapaz de dialogar com a praça que lhe serve de enquadramento51. 
Mitterrand foi, neste caso, um dos primeiros a ter de lamentar publicamente essa escolha 
simplista e monumentalista, afinal não muito distante das que, ele mesmo, vinha traçando 
para outros Grands Travaux. O próprio presidente o confessaria ao Nouvel Observateur, logo em 
14 de Dezembro de 1984:
Plusieurs des projets que j’ai approuvés, ne reflètent pas mon opinion personnelle. Dans son état initial, 
par exemple, je n’aurais pas choisi le projet d’Opera-Bastille. C’est le projet sur lequel j’ai le plus hésité, 
et pas seulement pour son architecture. Maintenant, j’y suis rallié52.
François Mitterrand legou uma última obra a Paris – a Trés Grand Bibliotheque (TGB) como 
gostava de a intitular – num gesto que conjugou todas as contradições do seu “estilo”. 
Na verdade, a decisão, tomada após a sua reeleição, em 1988, visava a construção de um edifício 
que culminasse simbolicamente os seus dois mandatos, aliando o valor ancestral da escrita ao 
futuro aberto pelo audiovisual e pelas novas tecnologias, mas também a monumentalidade 
urbana à singeleza das formas arquitectónicas, em detrimento, uma vez mais, dos aspectos 
funcionais. Isto justificou o lançamento, no ano seguinte, de um concurso para o projecto de 
arquitectura – ganho pelo então jovem Dominique Perrault – sem o suporte de um programa 
definido ou de uma decisão fechada sobre as obras a transitar da vetusta Biblioteca Nacional 
de Sainte-Geneviéve para a nova estrutura. 
No entanto, a nova localização escolhida – a margem esquerda do Sena – respondia a duas 
importantes questões em debate na política urbana de Paris, então liderada pelo presidente do 
município Jacques Chirac: por um lado, a afirmação de um equipamento público contemporâneo 
no perfil ribeirinho da cidade; por outro, a requalificação de uma das antigas áreas industriais 
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e ferroviárias do centro – Tolbiac/Austerlitz – conferindo-lhe uma nova vocação cultural e 
residencial. Curiosamente, esta decisão tornou-se num prenúncio do protagonismo que os 
equipamentos culturais iriam adquirir, ao longo da década seguinte, na requalificação urbana 
e paisagística de áreas obsoletas, degradadas ou sub-utilizadas, saindo da vizinhança dos 
conjuntos monumentais nobilitados como era apanágio das políticas precedentes. 
O projecto de Perrault fundava essa “nova centralidade”, ocupando a totalidade da área 
disponível por uma “plataforma-praça”, elevada e acessível, cujo núcleo, aberto e arborizado, 
assumia a função de um imenso claustro ajardinado. Em torno deste, e sob a extensa plataforma, 
o arquitecto estratificava as alas de gabinetes e salas de leitura; já sobre a cobertura, implantava 
quatro torres envidraçadas, simétricas entre si e acantonadas no perímetro do conjunto, nas 
quais considerava a instalação de espaços de serviço e sobretudo de armazenagem. Desde 
cedo, as dicotomias elementares deste projecto – cheio/vazio, horizontal/vertical, massa/
transparência – seduziram o júri e o imaginário de Mitterrand, mas, ao longo da construção, 
tornaram evidente o quão dual, senão mesmo paradoxal, seria o espaço desta Trés Grand 
Bibliothéque – o grosso dos volumes passou a ser guardado, repartidamente, em cada um dos 
contentores verticais, obrigando a um controlo rigoroso da luz natural, enquanto as áreas 
de leitura se confinaram aos espaços mais movimentados e sobretudo mais encerrados do 
conjunto. “TGB – Très Grosse Bétise” escreveria ironicamente, em título, o Fígaro Magazine53 
de Dezembro de 1990, apontando precisamente a dificuldade em organizar, à posteriori, um 
imenso equipamento público (300.000 m2), nascido sem uma identidade ou um programa 
prévio.
A 30 de Março de 1995, prestes a deixar a presidência e a alguns meses de uma morte 
prematura, François Mitterrand inaugurava provisoriamente a então renomeada, Bibliothéque 
Nationale de France, designação à qual se viria a juntar, mais tarde, o seu próprio nome. 
Encerravam-se, assim, 14 conturbados anos de Grands Travaux, que o presidente socialista 
acrescentaria à longa história de feitos urbanos e arquitectónicos parisienses, legando, 
igualmente, uma responsabilidade acrescida ao seu sucessor, Jacques Chirac, na manutenção 
e na possível extensão desse imenso parque cultural. Na “cidade das luzes” permaneceriam, 
para a posteridade, entre outros, o “edifício-arco”, a “porta-pirâmide”, a cidade da música, a 
monumental ópera e a grande biblioteca sobre o Sena, lembrando um tempo em que, como 
em tantos outros na história da arquitectura, à eloquência da forma se perdoara a perca ou a 
ineficácia funcional. Como concluiu Georges Poisson:
Ces campagnes architecturales étaient menées suivant un rythme bien particulier. Au départ, une 
conception solitaire, parfois née d’un souvenir, d’une lecture ou de la suggestion d’un conseiller, 
accueillie dans une feinte indifférence. Puis, les bases financières une fois arrêtées, un processus de 
création varié selon les cas (consultation d’architectes, concours international ou non, discussion avec 
le maire de Paris, décision régalienne), mais ménageant toujours la décision finale du chef de l’Etat. Et 
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ceci au cours d’un long temps de réflexion, où Mitterrand pèse et soupèse, réfléchit sans consulter, forge 
son jugement sans soucier des échéances, sans se presser, répétant : « J’ai la durée »54.
Com a morte de Mitterrand, tal como, com a partida de Reagan (1989) ou com o abandono 
governamental de Thatcher (1990) concluía-se, de certo modo, um ciclo político que teve o seu 
auge na segunda metade da década de 80, com reflexo nas diferentes políticas culturais que 
vimos caracterizando ao longo deste ponto; um ciclo baseado: na personificação simbólica, e 
por vezes narcísica, do poder no chefe-de-Estado; no nacionalismo e conservadorismo cultural, 
alimentados por lideranças políticas num mundo dicotómico; e na apologia optimista da 
“industrialização” da cultura, integrada nos mercados internos do consumo, do turismo e do 
entretenimento; tudo isto, conduzido por governos nacionalistas que procuraram desmantelar 
o que restava do Estado-providência, como ocorreu no universo neo-liberal anglo-americano, 
ou transforma-lo num seu limitado sucedâneo – num Estado Cultural, como lhe chamou Marc 
Fumaroli – segundo a lógica proteccionista francesa. 
A queda do Muro de Berlim, a 11 de Novembro de 1989, e o fim da Guerra Fria abririam, como 
veremos no último capítulo, uma nova dimensão geo-estratégica no exercício do poder político 
no Ocidente, a partir de então, profundamente marcado por alargamentos fronteiriços, a nível 
europeu, e pela globalização das redes económicas e culturais, a nível mundial. Antes de 
atingirmos esse capítulo, aprofundaremos, em próximos pontos, o modo como, à semelhança 
do ocorrido na cultura política, a questão da pós-moderna se colocou internacionalmente no 
seio da cultura urbana, arquitectónica e artística, ao longo da década de 80, enquadrando o 
universo português e o nosso terceiro caso-de-estudo nesses mesmos contextos.
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3.2 CIDADE, ARQUITECTURA E ARTE NO DEBATE PÓS-MODERNO
3.2.1 A presença do passado: reacção e resistência, vanguarda e retaguarda
A partir do final da década de 70, o debate pós-moderno adquiriu a sua inevitável mediatização 
dentro e fora do campo académico, provocada pela edição de sucessivos ensaios nos campos 
da filosofia, da sociologia, da arquitectura, da crítica literária e artística, nos quais se foram 
expressando pontos de vista complementares ou adversos sobre a falência e a superação da 
modernidade. De entre os diversos autores que fizeram da temática o seu campo de análise e 
disputa, como Michel Foucault, Gianni Vattimo ou Jacques Derrida55, ou ainda os já citados 
David Harvey, Jean Baudrillard e Frederic Jameson56, destacaram-se, particularmente, dois, 
cujas posições balizaram os diversos pontos de vista em jogo – os filósofos Jean-François 
Lyotard e Jürgen Habermas57. 
Não cabendo, no âmbito desta dissertação, o aprofundamento de questões eminentemente 
filosóficas, salientamos, no entanto, o essencial dessas posições, sobretudo na sua aproximação 
a uma outra dimensão que mais nos interessará – o debate em torno do ”espaço pós-moderno” 
no seio da cultura urbanística e arquitectónica. A divergência entre aqueles autores colocou-se, 
entre outras questões, na sobrevivência do “projecto moderno” enquanto regulador da esfera 
pública e dos espaços de sociabilização. 
Procurando definir essa nova “condição pós-moderna”, Lyotard associou-a, por um lado, à 
morte das “grandes narrativas”, herdeiras do espírito racionalista do Iluminismo e vincadas 
pelo determinismo estético e social do modernismo e, por outro, à emergência de uma 
pluralidade de novos fragmentos discursivos, mais individualizados e localizados, nos quais 
podiam agora confluir linguagens de origens, tradições e temporalidades diversas. 
Já Habermas considerava a modernidade como uma realidade omnipresente no quotidiano 
social, embora “inacabada” nos seus propósitos Iluministas, declarando a necessidade de, 
entre estes, resgatar e readaptar uma racionalidade ética e normativa capaz de contrariar o 
relativismo cultural e linguístico defendido pelos adeptos do historicismo pós-moderno. 
O crítico de arte Hal Foster identificou esta duplicidade de posições, enquanto indícios de dois 
conceitos simultâneos mas contrapostos de “pós-modernismo” – um “de reacção”, outro “de 
resistência” – definindo-os do seguinte modo:
The postmodernism of reaction is far better known: though not monolithic, it is singular in its repudiation 
of modernism. (…) Modernism is reduced to a style (e.g. “formalism” or the International Style) and 
condemned, or excised entirely as a cultural mistake; pre- and postmodern elements are then elided, and 
the humanist tradition is preserved.
(…) A postmodernism of resistance, then, arises as a counter-practice not only to the artificial culture 
of modernism but also to the “false normativity” of a reactionary postmodernism. In opposition (but not 
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only in opposition), a resistant postmodernism is concerned with a critical deconstruction of tradition, 
not an instrumental pastiche of pop- or pseudo – historical forms, with a critique of origins, not a return 
to them58.
Esta dicotomia, que aceitaremos como chave de leitura da nossa análise, reforçou-se assim, na 
transição entre as décadas de 70 e 80, suportada por dois modos de encarar o passado “pré-
moderno” e de o tornar presente na definição da uma nova condição “pós-moderna”. 
Atendendo ao que descrevemos no capítulo precedente, torna-se perceptível como, de forma 
pioneira, este era já um debate em curso na cultura urbanística e arquitectónica ocidental, há 
mais de uma década, centrado sobretudo nas primeiras reacções ao urbanismo de inspiração 
funcionalista, tipo Carta de Atenas, e à arquitectura do Movimento Moderno, banalizada pela 
difusão progressivamente acrítica do designado Estilo Internacional. Sobre esse momento de 
viragem, salientamos, em texto já editado, os principais acontecimentos que marcaram esta 
viragem:
É possível afirmar que, no que à arquitectura diz respeito, esse quadro de pós-modernidade cultural 
germina algures entre os últimos dois Congressos Internacionais de Arquitectura Moderna (CIAM de 
1956 e de 1959) e os incontornáveis livros Complexity and Contradiction in Architecture, de Robert 
Venturi, L’Architettura de la Cittá, de Aldo Rossi, e Il terrritório dell’Architettura, de Vittorio 
Gregotti, todos eles editados em 196659.
O ano de 1966 constituiu assim um momento chave na afirmação de um pensamento pós-
moderno em relação à cidade e à arquitectura, uma vez que, perante a simultaneidade de 
ensaios propostos por cada um dos três arquitectos citados – Venturi, Rossi e Gregotti –, 
seriam lançadas as principais temáticas em confronto nas décadas seguintes. Vejamos então, 
de que modo estes autores e obras convergiram com o restante debate interdisciplinar e como 
os mesmos se inscreveram na duplicidade de posições identificadas.
Entusiasta da arquitectura monumental do Renascimento e do Barroco italiano – sobretudo a 
partir da sua passagem pela American Academy de Roma como Prix de Rome, entre 1954 e 1957 
– o americano Robert Venturi lançou o seu “gentle manifesto”, de 1966, em prol da contradição 
formal e da complexidade espacial que identificava na cidade tradicional europeia, nela 
destacando a composição livre e inventiva do desenho classicista. Fê-lo, no entanto, não por 
nostalgia, mas por contraponto crítico à ortodoxia moral e à linguagem abstracta do Movimento 
Moderno – exemplificada nas obras dos mestres modernistas, que também povoam o seu livro 
– rebatendo-as do seguinte modo:
Los arquitectos no pueden permitir que sean intimidados por el lenguaje puritano moral de la 
arquitectura moderna. Prefiero los elementos híbridos, a los “puros”, los comprometidos a los “limpios”, 
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los distorsionados a los “rectos”, los ambiguos a los “articulados”, los tergiversados que a la vez son 
impersonales, a los aburridos que a la vez son “interesantes”, los convencionales a los “diseñados”, 
los integradores a los “excluyentes”, los redundantes a los sencillos, los reminiscentes que a la vez son 
innovadores, los irregulares y equívocos a los directos y claros. Defiendo la vitalidad confusa frente a 
la unidad transparente. Acepto la falta de lógica y proclamo la dualidad. (…) Pero una arquitectura de 
la complejidad y la contradicción tiene que servir especialmente al conjunto; su verdad debe estar en su 
totalidad o en sus implicaciones. Debe incorporar la unidad difícil de la inclusión en vez de la unidad 
fácil de la exclusión. Más no es menos60.
Invertendo assim, em duplo sentido, a máxima de Mies van Der Rohe – less is more – Venturi 
lançaria o libelo por uma arquitectura “inclusiva”, na qual pudessem convergir, de modo 
ambíguo, escalas, linguagens, autorias e apropriações distintas, retomando, desse modo, uma 
tradição histórica de sedimentações estilísticas e espaciais, interrompida, segundo o autor, 
pela “tabula rasa” proposta pelo modernismo. Em relação a este, Venturi colocava-se, portanto, 
numa posição eminentemente “reactiva”.
Noutro sentido, o italiano Aldo Rossi, ensaiou, no seu livro de 1966, uma aproximação ao 
imaginário Iluminista, definindo “a arquitectura da cidade” a partir de uma mesma concepção 
racional, universal e intemporal do espaço, de forma a superar, segundo o autor, a ingenuidade 
do dogma funcionalista: “a forma segue a função”61. 
Mentor, desde o início da década de 60, de um grupo de arquitectos auto-proclamados 
“neo-racionalistas” (por alusão clara ao Iluminismo), de formação ideológica neo-marxista 
e congregados em torno da chamada “Escola de Veneza”62 (do Istituto Universitario di 
Architettura di Venezia), Aldo Rossi incutiria nessa “Tendenza” – designação que os definiria 
aos olhos da crítica especializada – o estudo das invariantes estruturais do “tipo” edificado, 
conceito académico que vinha sendo recuperado pela cultura urbanística italiana enquanto 
instrumento analítico da forma da cidade63. No entanto, e encarando o “tipo” numa perspectiva 
mais arcaizante, isto é, enquanto fundamento conceptual do espaço arquitectónico precedente 
à formulação de estilo ou de forma, Rossi escreveria:
Es lógico (…) que el concepto de tipo se constituya como fundamento de la arquitectura y vaya repitiéndose 
tanto en la práctica como en los tratados. Sostengo consiguientemente, la importancia de las cuestiones 
tipológicas; importantes cuestiones tipológicas siempre han recorrido la historia de la arquitectura y se 
plantean normalmente cuando nos enfrentamos con problemas urbanos.(…) El tipo es, pues, constante y 
se presenta con caracteres de necesidad; pero aun siendo determinados, estos reaccionan dialécticamente 
con la técnica, con las funciones, con el estilo, con el carácter colectivo y el momento individual del hecho 
arquitectónico (…) Por último, podemos decir que el tipo es la idea misma de la arquitectura; lo que está 
más cerca de su esencia. Y por ello lo que, no obstante cualquier cambio, siempre se ha impuesto “al 
sentimiento y a la razón”, como el principio de la arquitectura y de la ciudad64.
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Assumindo, de algum modo, o papel de um “tratadista” de arquitectura na cidade pós-
funcionalista, Rossi recolocaria, pedagogicamente, o pensamento e a prática do arquitecto 
no centro da relação entre tipologia edificada e morfologia urbana – antes separadas pelo 
Movimento Moderno – ao ponto de tornar os seus projectos e obras em “arqué-tipos” dessa 
relação, e em referências renovadamente debatidas ao longo das décadas seguintes. A sua 
posição afirmava-se, assim, por “resistência” às visões estilísticas ou pitorescas do desenho da 
cidade e da arquitectura.
Já Vittorio Gregotti, também afecto à Tendenza veneziana, estenderia os seus pressupostos 
racionalistas à escala territorial, estabelecendo uma idêntica relação biunívoca entre arquitectura 
e paisagem. Assim, no seu ensaio de 1966, estabeleceu como “território da arquitectura”65, não 
apenas a morfologia urbana – tal como propunha Aldo Rossi – mas a própria geografia, nela 
englobando outras escalas do processo histórico de “antropização” do espaço – o traçado de 
um caminho romano, a qualidade tectónica de um muro de defesa, a divisão regrada de uma 
planície agrícola… 
Definindo essa correspondência entre geografia e história, escreveria, alguns anos depois:
(…) the physical spirit of history is the built environment which surrounds us, the manner of its 
transformation into visible things, its gathering of depths and meanings which differ not only because 
of what the environment appears to be, but also because of what it is structurally. The environment is 
composed of the traces of its own history. If geography is therefore the way in which the signs of history 
solidify and are superimposed in a form, the architectural project has the task of drawing attention to the 
essence of the environmental context through the transformation of form. (...) The organisation of space, 
therefore, starts from the idea of place: the project transforms place into settlement66.
Deste modo, Gregotti propunha uma missão para a arquitectura contemporânea, que assumiria 
também como sua: a de evidenciar os traços simbólicos de um lugar, não pela mera mimetização 
historicista de formas ancestrais, mas pela redescoberta das suas estruturas de fundação e 
“solidificação”, aqui aproximando-se da noção essencialista de “tipo”, agora perspectivada à 
escala do território. Nas suas sucessivas edições, estes ensaios pioneiros de Venturi, Rossi e 
Gregotti, influenciaram o pensamento de várias gerações de arquitectos, referenciando a sua 
orientação em relação à importância simbólica do “passado” no projecto do “presente”, e a sua 
posição entre a “reacção” e a “resistência” cultural ao legado da modernidade. 
É assim possível afirmar – correndo assumidamente o risco de simplificar outras permutas de 
pontos de vista em jogo –, que a primeira dessas posições marcou sobretudo a cultura anglo-
saxónica (onde o livro de Robert Venturi criou adeptos em diversos campos disciplinares), 
enquanto a segunda, se tornou numa marca característica da prática e do pensamento 
arquitectónicos da Europa meridional (com epicentro na Tendenza italiana, e na figura de Aldo 
Rossi). 
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Consequentemente, os primeiros anos da década de 70 serviram de fermentação conceptual 
a estas duas faces do pós-modernismo arquitectónico, introduzindo contrapontos que se 
vieram a acentuar no final da mesma: entre uma crítica aos aspectos semânticos e sociológicos 
do modernismo (mais usual no eixo anglo-americano), e outra, centrada sobretudo nos 
aspectos sintácticos e estruturais da cidade funcionalista (mais cara à cultura latina); entre 
uma prática interessada no uso eminentemente estilístico da história e da tradição (tantas 
vezes transformada em pastiche) e outra, operando instrumentalmente sobre os fundamentos 
históricos da tipologia, da morfologia urbana e da geografia do território; e finalmente, entre 
uma corrente que se tornaria na face mais visível do neo-liberalismo conservador emergente; 
e outra, que, procurando resistir-lhe ideologicamente, se resguardaria numa crítica de raiz 
neo-marxista.
No seio deste debate, dois acontecimentos próximos marcaram o final da década: a edição do 
livro do crítico britânico Charles Jencks, “The Language of Post-Modern Architecture”, lançado 
em 197767, e a realização da Bienal de Arquitectura de Veneza de 1980, sob o tema “The Presence 
of the Past”, evento que reuniria diversos arquitectos americanos e europeus, convidados para 
o efeito. 
Antecipando essa mostra internacional, o livro de Jencks constituiu a primeira grande resenha 
sobre o pós-modernismo em arquitectura, incidindo, no entanto, como o próprio título indica, 
sobre a análise da “linguagem” das obras apresentadas, em detrimento da origem cultural ou 
ideológica dos autores ou das suas “escolas”. De forma “reactiva”, o seu texto, anunciava, tal 
como Lyotard o faria no campo filosófico, a morte do discurso moderno em arquitectura – tema 
a que dedicaria o primeiro capítulo do livro68 –, acusando de anacronismo todos aqueles que 
persistiam em toma-lo como modelo conceptual “tardio”, a que chamava de “Late-modernists”. 
Na introdução redigida para a quinta edição desta popularizada obra, Jencks insistiria:
Indeed it seems to me that the meaning of Post-Modern architecture gains in direct proportion to its 
distinction from Late-Modernism. Where the later keeps a primary commitment to such Modernist 
values as the expression of technology, circulation and efficiency, the former emphasises the city context, 
the values of the users and the perennial means of architectural expression such as ornament. Where 
Late-Modern Architecture is pragmatic, Post-Modern Architecture is pluralist; where the former 
exaggerates Modernism to keep it alive, the latter distorts it to create the next transitional style69.
Deste modo, Jencks cunhava o pós-modernismo de “estilo de transição”, pluralista e inclusivo 
dos “valores do utente”, do “contexto” e do “ornamento”, razões que, segundo o autor, o 
tornavam indiscutivelmente mais comunicativo que o seu estilo antecessor, e portanto mais 
compreensível, aceitável e até apropriável, não apenas pelos arquitectos, mas também, 
e sobretudo, pelo grande público. As sucessivas edições de “The language of Post-Modern 
Architecture”, permitiram-lhe enumerar e actualizar obras que considerava exemplares dessa 
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dupla capacidade de comunicação, e que, por essa razão, designava como “double-coded 
architectures”70. 
Destacaram-se, naquela condição, exemplos tão distintos em programa, concepção e localização 
como: o Headquarters Building for Nurses and Dentists, em North Penn, de Robert Venturi (1960-
62) – considerado por Jencks como o “primeiro anti-monumento do pós-modernismo”; The 
Byker Wall, em Newcastle, de Ralph Erskine (1970-74); a Piazza d’Italia, em Nova Orleães, de 
Charles Moore (1976-79), o Städtiches Museum Abteiberg, em Mönchen-gladbach, de Hans 
Hollein (1976-82), a Stuttgart Staatsgalerie de James Stirling e Michael Wilford (1977-1980); o 
AT&T Building, em Nova Iorque, de Philip Johnson (1978-82) – “o primeiro grande monumento 
do pós-modernismo” com honras de capa na revista Time; o conjunto Antigone, em Montpellier, 
de Ricaro Bofill (1979-84); e finalmente, The Portland building, Oregon, de Michael Graves (1980-
82) – edifício eclético que serviria a Jencks para sublinhar a adesão de um destacado arquitecto 
americano, de formação “tardo-moderna”, ao classicismo pós-moderno71.
Como se constata, as principais referências de Jencks situavam-se mais no universo cultural 
anglo-saxónico – afinal o seu – do que na “escola” italiana ou mesmo em Aldo Rossi, arquitecto 
cujas menções no livro revelariam uma ambiguidade do autor em relação à sua obra:
On the positive side, Rossi has contributed to the growing concern for the role of monuments in 
perpetuating, even defining, historical memory and the image of the city – key ideas for Post-Modernism 
in coming to terms with the collective or public realm in architecture. Without a clear insistence on 
public symbolism – and this means monumental, permanent gestures that self-consciously articulate 
certain values – the image of a city becomes inchoate, the architecture evasive. But negatively, Rossi 
fails to understand how symbolism works, why critics and ordinary people have a perfect right to go on 
calling his architecture Fascist even when he sees and intends it as recalling Lombardy farmhouses and 
the memories from his childhood72.
Embora reconhecendo o contributo de Rossi para o reforço de questões centrais no pós-
modernismo – a memória histórica, a apropriação colectiva do espaço público, e o simbolismo 
monumental –, Jencks preferiria enaltecer, enquanto discurso sobre a cidade pós-moderna, a 
proposta pretensamente “contextualista” dos irmãos luxemburgueses Rob e Leon Krier, cuja 
presença em diversos concursos internacionais, lançados na década de 70, vinha exaltando 
o retorno ao desenho urbano de raiz clássica, baseado em grandes composições axiais e em 
morfologias compactas e compósitas. Também aqui, a posição “reactiva” de Jencks em relação 
à cidade funcionalista, leva-lo-ia a interessar-se mais depressa pelo virtuosismo estilístico e 
pelo historicismo do desenho urbano, estilo “patchwork”, do que pelo estruturalismo subjacente 
à investigação tipo-morfológica. Esta apologia, sobretudo referenciada no trabalho de Leon 
Krier, evidenciou-se noutra passagem do seu livro:
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Basically the Krier brothers follow Camillo Sitte´s notion of articulating continuous urban space as a 
negative volume that flows and pulsates and reaches a crescendo around public buildings – a cathedral 
or school may serve as the pretext for the agora. This patching of urban public space is the antithesis of 
Modernistic practice – the free standing, functionalistic monument. In the Echternach project, Leo Krier 
inserts a traditional arcade and circus, using the existing morphology of the eighteen century to create 
an identifiable spine to the town and a culmination of the entrance route at the existing abbey. Height, 
scale, silhouette, building materials are all compatible with the existing fabric, although accentuated to 
give a new emphasis to the public realm73.
Em 1980, Charles Jencks seria convidado a integrar o comité organizativo da primeira Bienal 
de Veneza dedicada exclusivamente à arquitectura, no qual constavam ainda os nomes de 
Robert Stern, Chrisitian Norberg-Schultz e Vincent Scully, sob a presidência do comissário-
geral Paolo Portoghesi. Assinalando o momento desta primeira edição, o comissário lançaria 
um contributo para o debate em voga, propondo, como tema central, uma reflexão sobre “A 
Presença do Passado” que englobasse as diversas perspectivas em jogo no pós-modernismo. 
De resto, o título do seu artigo de apresentação no catálogo – “The End of Prohibition”74 –, 
deixava clara, desde logo, a intenção de tornar esta mostra num espaço de inclusão e confronto, 
pondo fim, segundo a sua perspectiva, à natureza censória do discurso e das representações 
arquitectónicas em torno do Movimento Moderno.
Tendo em conta as componentes anglo-saxónica e latina daquele comité, foi então possível 
lançar convites estratégicos e estabelecer um diálogo intenso entre arquitectos ecléticos, 
historicistas, urbano-morfológicos, e outros, numa confluência que ficaria simbolicamente 
marcada pelas suas respostas individualizadas ao pedido de criação de “instalações-fachada”, 
justapostas ao longo de uma rua cenográfica, construída no interior da Cordoaria de Veneza 
– a denominada Strada Novíssima. Este “menu” de referências historicistas, classicistas e proto-
modernas, regradas e alinhadas como numa “cidade ideal” bidimensionalizada, contou 
com vinte propostas, entre outras, dos americanos, Robert Venturi, Michael Graves, Charles 
Moore e Robert Stern, dos europeus Leon Krier, Oswald Mathias Ungers, Ricardo Bofill e Rem 
Koolhaas, e ainda do japonês Arata Isosaki. 
A Aldo Rossi foram reservadas duas intervenções exteriores, desta vez tridimensionais e de 
forte impacto público: a porta principal da própria Bienal, interagindo com o tecido urbano 
envolvente, e um equipamento cultural flutuante e móvel – o Teatro del Mondo – o qual, 
sinalizando os dias do evento, complementaria efemeramente os diversos ângulos do perfil 
monumental de Veneza. Dificilmente outra “presença” arquitectónica dialogaria tão bem com 
esse “passado” urbano evocado pelo próprio tema proposto por Portoghesi. Rossi assim o 
reconheceria, lembrando o seu próprio percurso crítico:
I support the aims of this exhibition and I believe I have built one of my best things in connection with 
A década da condição pós-moderna | 313
035
035. Philip Johnson apresenta a maqueta do seu AT&T 
Building na capa da revista TIME, 1979  | 036. Leon 
Krier, Proposta monumentalista apresentada ao primeiro 
concurso para o projecto do Parc de La Villette e área 
envolvente, Paris, 1976
036
it. The theme of the exhibition, decided upon by Paolo Portoghesi, represents what we have been looking 
for many years; I remember my articles in Casabella Continuitá and articles by many others, a letter 
from Portoghesi to Ernest Rogers, in support of our fight. In short, the “presence” of the past is a key 
factor in everything we did in opposition to the Modern Movement75.
Ao que Portoghesi acrescentaria, recolocando a questão nos dois posicionamentos culturais 
presentes na Bienal:
I think Aldo is right when he says he was outside the slightly frivolous debate which contrasts modern 
with Post-modern. Italian culture has had the great virtue of picking out continuity between old and 
new and working on the hypothesis that architecture can quite well grow and change without any need 
for adjectives. In the exhibition there is a strong contrast between the hypothesis I put forward and the 
hypothesis of the Anglo-Saxon critics who set store by the stylistic theory according to which the Post-
Modern is distinguished from the modern by characteristics of a formal nature76.
O evento teve um considerável impacto mediático, contando com cerca de 2000 visitantes 
diários, e provocando debates públicos, organizados ou espontâneos, réplicas expositivas 
noutros países, com diversos âmbitos e formatos, e artigos de opinião em jornais nacionais 
italianos e revistas da especialidade editadas um pouco por todo o mundo. Vittorio Gregotti, 
que, por discordância, não participaria no evento, escreveu então uma “carta aberta a Leon 
Krier”, contrapondo o seu testemunho ao La Repubblica sobre o tema da Bienal, e evidenciando 
como, entre arquitectos da mesma geração e formação, “a presença do passado”, o “fim do 
proibicionismo” e o legado do Movimento Moderno adquiriam então leituras distintas:
In substance, everything rests on a very weak theoretical basis and a general aesthetic snobbism. It is 
hardly the “end of prohibition”. Prohibition ended half a century ago - ending probably one of the many 
offences of the historical avant-garde. Here, we are dealing with the substitution of alcohol for hard 
drugs, in hopes of keeping up the level of excitement. For this very reason, the most enervating aspect of 
the Venice exhibition was seeing some of the serious questions that many people had been working on for 
the past 20 years turned upside down, reduced to mere caricatures of themselves. Thus, one found oneself 
compelled to defend the very object that had been central to our criticism – the Modern Movement – 
hoping to re-stabilise the nature of the debate whose contradictions had made up the material substance 
of my generation’s architecture. 
(...) We are immersed in “the modern culture” – it forms the land of contradictions we walk upon and 
screen through which we even view the past. In our turn, we must not fall into the trap of the new, 
hoping, with each new season, to move beyond our epoch, but revealing a consumerist impatience very 
far from the tradition of patient construction – essential to the antique architecture we would so lovingly 
like to refer to. We have to distinguish, not just heap things up; clarify, not confuse77.
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Este apelo moral de Gregotti pelo restabelecimento de uma crítica que “distinguisse”, em 
vez de “confundir”, que debatesse demoradamente antes de “consumir impacientemente”, 
assumindo afinal a imersão numa “cultura moderna” que lhe servia de formação, aproximava-
se da postura filosófica de Jürgen Habermas, em relação à pós-modernidade, comentada no 
início deste ponto. Tal como Gregotti, também Habermas acusaria os arquitectos participantes 
na Bienal de Veneza de 1980 de sacrificarem a “tradição da modernidade” para dar lugar a um 
“novo historicismo”, ou a uma nova “agenda” repleta de “teorias de Pós-Iluminismo, de Pós-
Modernismo, até de Pós-História”78.
Esta mesma postura marcaria finalmente o percurso de Gregotti enquanto editor, a partir de 
1982, da mítica revista italiana Casabella, espaço no qual granjearia um considerável prestígio 
como crítico mordaz desse historicismo “reactivo” e defensor de um pós-modernismo mais 
atento aos aspectos tipo-morfológicos e geo-paisagísticos. 
Deste modo, a polémica disciplinar legada pela Bienal de Veneza prolongar-se-ia no tempo, 
contrapondo dois pólos periódicos de edição e difusão: por um lado, o da italiana Casabella, 
revelando, sobretudo, arquitectos e críticos europeus enquadráveis nessa mesma cultura neo-
racionalista de “resistência”; por outro, o da britânica Architectural Design, redireccionada, 
a partir de 1975, pelo editor grego Andreas Papadakis, o qual convidaria Charles Jencks 
a coordenar uma sucessão de números temáticos sobre o pós-modernismo classicista, 
especialmente centrados na produção anglo-saxónica da década de 80.
Um terceiro espaço reflexivo incorporou, no universo americano, uma outra crítica “resistente”, 
também ela de filiação neo-marxista, na defesa da autonomia da cultura arquitectónica, em 
relação, quer ao lastro do funcionalismo moderno, quer ao relativismo pós-moderno: o do 
jornal Oppositions, órgão oficial do Institute for Architecture and Urban Studies (IAUS), fundado, 
em Nova Iorque, por Peter Eisenman, Kenneth Frampton e Mário Gandalsonas79. 
Apesar do seu encerramento em 1984 – pondo fim a onze anos de edição do citado jornal – 
o IUAS legou, à década de 80, a sua exemplaridade pedagógica, experimental e relacional, 
estabelecida entre arquitectos e historiadores dos dois lados do Atlântico, reforçando o 
conhecimento, nos EUA, de autores europeus como Manfredo Tafuri, Francesco Dal Co, 
Georges Teyssot, Rafael Moneo ou Ignasi de Solà-Morales. A sua herança prolongou-se no 
trabalho crítico dos sucessivos editores do jornal – dos já citados fundadores, mas também de 
Kurt Forster e de Anthony Vidler – estando na base de renovadas tendências “oposicionistas” 
aos historicismos populistas então alimentados pelo conservadorismo politico-social e pelo 
neo-liberlismo económico dessa década, por nós já caracterizados. 
Neste contexto, duas orientações conceptuais marcaram distintamente a arquitectura ocidental, 
no período pós-Oppositions: o “Regionalismo Crítico”, formulado pela sequente obra ensaística 
de Kenneth Frampton, e o “Desconstrutivismo”, esboçado primordialmente pelo cruzamento 
entre a obra experimental de Peter Eisenman e a proposta conceptual do filósofo francês 
Jacques Derrida. 
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Editado em 1983, o texto “Towards a Critical Regionalism: Six points for na Architecture of 
Resistance” evidenciaria o antagonismo de Frampton ao primado da “técnica” e da “cenografia” 
na criação artística e arquitectónica pós-modernas, resultantes do alastramento, em curso, de 
uma “civilização medíocre” como escrevia Paul Ricoeur, então citado pelo autor80. Sobre esse 
primado, acrescentaria ainda Kenneth Frampton:
 
Despite this defensive intellectual stance [ l’art pour l’art ], the arts have nonetheless continued to 
gravitate, if not towards entertainment, then certainly towards commodity and – in the case of that 
which Charles Jencks has since classified as Post-Modern Architecture – towards pure technique or pure 
scenography. In the latter case, the so-called postmodern architects are merely feeding the media-society 
with gratuitous, quietistic images rather than proffering, as they claim, a creative “rappel à l’ ordre” 
after the supposedly proven bankruptcy of the liberative modern project81.
Deste modo, Frampton inscrevia o pós-modernismo “cenográfico” na categoria neo-marxista de 
“commodity”, acusando Jencks e os seus seguidores de, ao mediatizarem a arte e a arquitectura, 
serem incapazes de re-fundar qualquer destas disciplinas, sobretudo após a derrocada do 
“projecto moderno”. Recusando, no entanto, retomar o conceito de “vanguarda” arquitectónica, 
Frampton proporia, precisamente, a procura oposta, na definição de “Regionalismo Crítico”:
Architecture can only be sustained today as a critical practice if it assumes an “arrière-garde” position, 
that is to say, one which distances itself equally from the Enlightenment myth of progress and from a 
reactionary, unrealistic impulse to return to the architectonic forms of the preindustrial past. A critical 
“arrière-garde” has to remove itself from both the optimization of advanced technology and the ever-
present tendency to regress into nostalgic historicism or the glibly decorative. (...)
The fundamental strategy of Critical Regionalism is to mediate the impact of universal civilization with 
elements derived indirectly from the peculiarities of a particular place. It is clear from the above that 
Critical Regionalism find its governing inspiration in such things as the range and quality of the local 
light, or in a tectonic derived from a peculiar structural mode, or in topography of a given site82. 
Ao longo da década de 80, Frampton estaria atento aos sinais provenientes de culturas 
arquitectónicas peculiares, regionalmente demarcadas, e até periféricas, neles procurando essa 
“resistência” à banalização pós-moderna das imagens e dos métodos criativos, em favor da 
utilização de outras matérias ancestrais da edificação – a topografia, o contexto, o clima, a luz 
e a tectónica. 
Na terceira edição da sua obra “Modern Architecture, a critical History”, de 198583, o autor 
acrescentaria um novo capítulo ao republicado texto, retomando o seu enunciado de 1983 
e exemplificando esses sinais de “retaguarda” regionalista a partir de uma constelação 
diversificada de obras, entre outras: do mexicano Luís Barragán (analisada na sua forte relação 
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com os elementos naturais); do austríaco Raimund Abraham (na sua sensibilidade europeia 
dento da cena nova-iorquina); dos californianos Andrew Batey e Mark Mack (na sua atenção 
ao interior desértico dos EUA); do norueguês Sverre Fehn ou do dinamarquês Jorn Utzon (no 
seu trabalho sensível e anti-monumental, pós-Ópera de Sidney); do catalão Oriol Bohigas (na 
tradição de Coderch); do português Álvaro Siza (na esteira da “Escola do Porto”); dos italianos 
Gino Valle ou Vittorio Gregotti (na evocação da Tendenza); dos suíços Aurelio Galfetti, Mário 
Botta e Luigi Snozzi (na produção acantonada do Ticino); do casal grego Antonakakis (na sua 
atenção ao vernáculo mediterrânico); e ainda do japonês Tadao Ando (no seu sábio jogo entre 
superfície, sombra e luz). Segundo Frampton, todos estes autores procuravam “construir um 
sítio”, dando continuidade à forma dos seus lugares de raiz, e perpetuando, deste modo, o que 
designava de “resistance of the place-form”:
While the strategy of Critical Regionalism as outlined above addresses itself mainly to the maintenance 
of an expressive density and resonance in an architecture of resistance (a cultural density which under 
today’s conditions could be said to be potentially liberative in and of itself since it opens the user to 
manifold experiences), the provision of a place-form is equally essential to critical practice, inasmuch as a 
resistant architecture, in an institutional sense, is necessarily dependent on a clearly defined domain84.
Num sentido conceptualmente distinto, mas partindo da mesma crítica à inocuidade do 
historicismo pós-moderno, Peter Eisenman escreveria, em 1984, o texto “The end of classical, 
the end of the beginning, the end of the end”85, defendendo o fim das três ficções que, segundo 
o autor, influenciavam a arquitectura ocidental desde o Renascimento, e que, em conjunto, 
definiam o sentido de “clássico” em arquitectura – a Representação, a Razão e a História. Para 
Eisenman, “passado” e “presente”, “classicismo” e “modernismo” eram afinal partes de uma 
mesma linhagem temporal, não fazendo sentido discuti-los como opostos, mas tão-somente 
ultrapassa-los, de forma a atingir uma arquitectura contemporânea “não-clássica”:
The result, then, of seeing classicism and modernism as part of a single historical continuity is the 
understanding that there are no longer any self-evident values in representation, reason or hisotry to 
confer legitimacy on the object. This loss of self-evident value allows the timeless to be cut free from the 
meaningful and the truthful. (…)
Such dissimulation in architecture can be given the provisional title of the not-classical. As dissimulation 
is not the inverse, negative, or opposite of classical architecture; it is merely different from or other than. 
(…)
The claim that a “not-classical” architecture is necessary, that is proposed by the new epoch or the 
rupture in the continuity of history, would be another zeitgeist argument. The “not-classical” merely 
proposes an end to the dominance of classical values in order to reveal other values. It proposes, not a 
new value or a new zeitgeist, but merely another condition – one of reading architecture as a text86.
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Esta noção de arquitectura como “texto” ou como “escrita” contemporânea, oposta à ideia 
da arquitectura como “representação” ou como “imagem” no classicismo, aproximava-se 
do conceito de “Desconstrução”, que Jacques Derrida vinha aprofundando, desde finais da 
década de 60, retomando assim uma nova reciprocidade entre os pensamentos arquitectónico 
e filosófico, tal como acontecera antes, em torno das propostas de Lyotard e Habermas. No 
entanto, a questão era agora recolocada, não sobre a “presença do passado”, pré-moderno ou 
moderno, mas sobre a própria problematização do “presente” e do “ausente” em arquitectura. 
Derrida falaria sobre essa relação, definindo o “espaço” de uma possível arquitectura 
“desconstrutivista”:
(…) architectonics is defined as an art of systems, as an art therefore suitable for the rational organisation 
of complete branches of knowledge. It is evident that architectural reference is useful in rhetoric in a 
language which in itself has retained no architecturality whatsoever. I consequently ask myself how, 
before the separation between theory and practice, between thinking and architecture, a way of thinking 
linked to the architectural event could have existed. If each language proposes a spatialisation, an 
arrangement in space which doesn’t dominate it but which approaches it by approximation, then it is 
to be compared with a kind of pioneering, with the clearing of a path. A path which does not have to be 
discovered but to be created and this creation of a path is not alien to architecture87.
Em sintonia com o filósofo francês, também Eisenman apontaria para a criação de uma 
arquitectura da “intertextualidade”, capaz de edificar lugares gerados pelos traços de um 
“texto aberto”, pela geometria informe dos espaços “ausentes”, pelo movimento do corpo 
nos interstícios dos sistemas, das estruturas e das formas “clássicas”. Nada poderia estar mais 
longe, portanto, da busca de perenidade, de realismo, ou de autenticidade proposta pelo 
Regionalismo Crítico. 
Enquanto Frampton falava de continuidades, Eisenman procurava rupturas; enquanto 
Frampton pugnava pela “resistência do “lugar-forma” (place-form), Eisenman lembrava a 
inconstância do “lugar-evento”; enquanto Frampton acreditava numa cultura tectónica, 
Eisenman experimentava uma cultura pós-contextual, pós-massiva, pós-objectual; enquanto 
Frampton partia de uma arquitectura de “retaguarda”, Eisenman chegava a uma “nova 
vanguarda” arquitectónica. Mas não chegava sozinho: em 1988, no Museum of Modern Art de 
Nova Iorque, os arquitectos e comissários Philip Johnson e Mark Wigley davam um decisivo 
contributo para este debate, inscrevendo definitivamente a “Arquitectura Desconstrutivista” – 
tema de uma exposição e de sucessivas edições que lhe seguiram88 – nas últimas páginas desta 
década da condição pós-moderna. 
Montado como um manifesto, aquele evento juntaria projectos experimentais de sete 
arquitectos, fascinados pelo radicalismo construtivista soviético, do início do século, ou pela 
sua evocação desconstrutivista, no final do mesmo. Eram eles, os americanos Peter Eisenman, 
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Frank O’Gehry e Daniel Libeskind, o holandês Rem Koolhaas, a anglo-iraquiana Zaha Hadid, 
o colectivo austríaco Coop Himmelb(l)au, e o suíço Bernard Tschumi, este também próximo 
de Jacques Derrida, com quem desenvolvia o projecto vencedor para o Parc de La Villette, em 
1985 (obra então em curso e em exposição). 
No seu incontornável texto de apresentação desta nova corrente e dos seus arquitectos-fetiche, 
o comissário Mark Wigley escreveria:
Deconstruction is not demolition, or dissimulation. While it diagnoses certain structural problems 
within apparently structures, these flaws do not lead to the structures’ collapse. On the contrary, 
deconstruction gains all its force by challenging the very values of harmony, unity, and stability, and 
proposing instead a different view of structure: the view that the flaws are intrinsic to the structure. 
They cannot be removed without destroying it; they are, indeed, the structure. (...)
It exploits the weakness in the tradition in order to disturb rather than overthrow it. Like the modern 
avant-garde, it attempts to be disturbing, alienating. But not from the retreat of the avant-garde, not 
from the margins. Rather, it occupies the center. This work is not fundamentally different from the 
ancient tradition it subverts. It does not abandon the tradition. Rather, it inhabits the center of the 
tradition in order to demonstrate that architecture is always infected; the pure form has always been 
contaminated. By inhabiting the tradition fully, obeying its inner logic more rigorously than ever before, 
these architects discover certain dilemmas within tradition that are missed by those who sleepwalk 
through it…89 
De forma premonitória, o texto de Wigley antecipava a mudança que o conceito de “tradição” 
cultural sofreria, um ano depois, com a queda física e simbólica do Muro de Berlim. A partir 
de então, a dissolução das ideologias e das polarizações nacionalistas, alteraria, por completo, 
o sentido e a pertinência da “reacção” ou da “resistência” à modernidade, dos historicismos 
ou das tendenzas, das retaguardas regionalistas ou das neo-vanguardas que tinham povoado 
o debate arquitectónico dessa década. Para lá de 1989, a ocupação do “centro da tradição”, 
de que falava Wigley, já não seria apanágio, nem de novos “ismos”, nem da atomização de 
arquitectos “resistentes” à globalização. Esta, pelo contrário, abriria caminho, à pulverização 
dos conceitos e dos métodos, e ao surgimento de diferentes conglomerações de “estrelas” na 
arquitectura contemporânea (um star-system) - tal como veremos no próximo capítulo -, cada 
vez mais radiantes, mas também cada vez mais semelhantes no modo de “brilhar”.
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3.2.2 A cidade entre a “espectacularização” e a “museificação”
O conceito de “tradição” remete-nos ainda para outra relação que se intensificou ao longo 
da década de 80, cruzando a apologia dos aspectos identitários com a gestão dos espaços 
urbanos. Referimo-nos à aproximação entre políticas culturais e urbanas em torno da ideia 
de “património”, chavão que passou a dominar o debate interdisciplinar sobre o impacto da 
reabilitação dos monumentos e dos conjuntos históricos no reforço da visibilidade e da auto-
estima das cidades – sobretudo das mais descapitalizadas e socialmente deprimidas pelos 
choques económicos da década de 70. 
No período sequente, e um pouco por todo o Ocidente, as políticas urbanas procuraram 
atenuar os efeitos dessa “desindustrialização”, aceitando a inevitável passagem de uma 
sociedade estruturada pela concentração económica e pelo emprego massivo na indústria 
extractora ou transformadora, para uma outra assente na segmentação da produção, na 
especialização tecnológica e no crescimento exponencial e dominante dos serviços nos meios 
urbanos90. Enquanto recurso económico alternativo, o património histórico ganhou então 
uma nova importância estratégica, desde logo englobado pelas “indústrias culturais”, por nós 
já abordadas, e especialmente por uma das suas vertentes de maior expansão – o “turismo 
cultural”. 
Este fenómeno foi ainda despoletado por medidas urbanísticas que visaram a reconversão 
funcional de tecidos e estruturas arquitectónicas degradadas – bairros históricos populares, 
antigas frentes portuárias, velhos equipamentos obsoletos – como também a introdução de 
novos dispositivos de atracção de públicos aos principais monumentos, numa perspectiva de 
“espectacularização” do património e, globalmente, das próprias cidades. Nas grandes capitais, 
o investimento centrou-se na reorganização das frentes ribeirinhas, na reconversão dos museus 
históricos e na promoção de eventos “blockbuster” aproveitando a progressiva massificação 
do turismo urbano. Nas cidades médias de importância patrimonial, o marketing urbano 
apostou, sobretudo, em eventos organizados em torno dos centros históricos reabilitados, 
competindo pela sua inclusão nos roteiros turísticos mundiais, uma estratégia que viria a 
substituir a velha disputa pela fixação e concentração da indústria pesada, característica das 
décadas precedentes. 
Em “The condition of Postmodernity”, David Harvey descreveu este processo, elegendo 
precisamente a “espectacularização” das cidades como o modelo pós-moderno da competição 
inter-urbana, ou, visto de outro modo, como a nova terapêutica tardo-capitalista para o 
tratamento dos efeitos da “desindustrialização”:
Cities and places now, it seems, take much more care to create a positive and high quality image of place, 
and have sought an architecture and forms of urban design that respond to such need. That they should 
be so pressed, and that the result should be a serial repetition of successful models (such as Baltimore’s 
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Harbor Place), is understandable, given the grim history of deindustrialization and restructuring that 
left most major cities in the advanced capitalist world with few options except to compete with each other, 
mainly as financial, consumption, and entertainment centres. Imaging a city through the organization 
of spectacular urban spaces became a means to attract capital and people (of the right sort) in a period 
(since 1973) of intensified inter-urban competition and urban entrepreneurialism 91.
Pelo seu lado, a historiadora e ensaísta Françoise Choay, autora de notáveis leituras sobre 
a história do pensamento urbanístico moderno, centrou a análise desta questão no próprio 
conceito de “património”, expondo o modo como este se tornou numa útil efabulação política 
e cultural. Em “A Alegoria do Património”, obra seminal da década de 80, a autora evocou, entre 
outras questões, o culto dos monumentos pré-industriais, descrito por Alois Riegl, no início 
do século XX – por nós já abordado em capítulos precedentes a propósito das novas formas de 
“sacralização” da cultura –, transpondo esse sentido de “devoção” patrimonial para o tempo 
da pós-industrialização e da massificação turística:
O termo, lançado por Riegl, carregado de sentidos e de ambiguidades, conservou a sua pertinência. Mas 
o objecto, as formas e a natureza do culto transformaram-se: antes de mais, sob o efeito de uma expansão 
generalizada das suas zonas de difusão, do seu corpus e do seu público; depois, mais recentemente, pela 
sua associação com a indústria cultural (…) o grande projecto de democratização do saber, herdado do 
Iluminismo e reanimado pela vontade moderna de erradicar as diferenças e os privilégios do usufruto dos 
valores intelectuais e artísticos, a par do desenvolvimento da sociedade do lazer e do seu correlativo, o 
turismo cultural, dito de massas, estão na origem da expansão talvez mais significativa, a do público dos 
monumentos históricos. Às pequenas capelas de iniciados, de conhecedores e de eruditos, sucedeu uma 
igreja mundial, uma audiência “milionária”, como se diz das aglomerações que se contam em milhões 
de habitantes92.
Simbolicamente, Françoise Choay situou o retomar desse “culto” em 1972, mais precisamente 
na assinatura da Convenção para a Protecção do Património Mundial e Cultural (World 
Heritage Convention), promovida pela UNESCO. Segundo a autora, ali ficaria definitivamente 
estabelecida “a universalidade do sistema ocidental de pensamento e de valores sobre a 
matéria”93, isto é, um sistema hegemónico que passava a impor, aos países rectificadores do 
acordo, obrigações na identificação, conservação, valorização e transmissão dos seus principais 
monumentos, conjuntos edificados, sítios arqueológicos ou urbanizados.
Ainda que, desde 1972, a adesão ao processo tenha sido progressiva e, muitas vezes, realizada em 
função da pretensão de cada país em classificar património autóctone como “World Heritage”94 
– adquirindo uma rápida projecção nos circuitos turísticos internacionais – a verdade é que 
esse proteccionismo universalista encontrou, a partir do início da década de 80, uma aceitação 
generalizada em diferentes contextos nacionais e regionais, sobretudo no velho continente, 
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onde, como vimos em pontos anteriores, se afirmavam, então, conservadorismos políticos e 
historicismos culturais, tendencialmente nacionalistas. 
A já longa crítica interdisciplinar aos modelos de planeamento funcionalista, do tipo tabula rasa – 
adoptados na reconstrução e na expansão das cidades europeias no II pós-guerra –, confundia-
se agora com um novo posicionamento moral sobre o retorno aos modelos tradicionais e aos 
valores patrimoniais da cultura arquitectónica e urbana. À luz dessa mesma moral, a cidade 
europeia caminharia assim em direcção, não só da referida “espectacularização”, mas sobretudo 
da “museificação”, auto-contemplando-se, narcisicamente, no seu espelho patrimonial, como 
bem explicou Choay:
(…) o património histórico parece hoje em dia representar o papel de um vasto espelho no qual nós, os 
membros das sociedades humanas dos finais do século XX, contemplaríamos a nossa própria imagem. 
Por outras palavras, a observação e o tratamento selectivo dos bens patrimoniais não contribuiria 
para fundar uma identidade cultural dinamicamente assumida. Eles tenderiam a ser substituídos pela 
auto-contemplação passiva e o culto de uma identidade genérica. Ter-se-ia reconhecido aí a marca do 
narcisismo95.
A autora atribuiria essa tendência narcísica aos próprios museus – então, como referimos, em 
franca reestruturação ou expansão –, denunciando o alargamento do ímpeto “museificador” 
a todos os campos e a todos os tipos de actividade humana, como se uma súbita impotência 
traumatizante e angustiante se apoderasse das sociedades contemporâneas, levando-as a 
preservar os bens do passado por incapacidade de enfrentar a dinâmica transformadora do 
presente – algo que Choay apelidaria, ironicamente, de complexo de Noé 96.
Dado o âmbito desta dissertação e o tema deste capítulo, valerá a pena exemplificar o que vimos 
enunciando, partindo da análise de dois espaços que, de certa forma, mediatizaram o debate 
pós-moderno em torno da arquitectura e do programa dos museus. Referimo-nos ao Musée 
d’Orsay (1979-1987), em Paris, e à Sainsbury Wing da National Gallery (1985-1991), em Londres, 
casos paradigmáticos do modo como, na década de 80, um certo poder político e institucional 
tentou impor uma leitura “patrimonialista” da arte e da arquitectura, mas também da cidade 
enquanto “museu” histórico.
A ideia de preservar e converter a obsoleta gare ferroviária do Quay d’Orsay, na margem 
esquerda do Sena, surgiu em 1973, por acção de Jacques Duhamel, Ministro da Cultura de 
Georges Pompidou, após décadas de debate em torno de programas e propostas para a sua 
demolição e substituição por novos complexos de serviços, de feição modernista. A então 
recente e muito contestada destruição do Marché Les Halles, no centro de Paris (1971), levara 
alguns especialistas a reanalisar o interesse patrimonial dos equipamentos projectados 
pelos arquitectos da École de Beaux-Arts, até então relativamente depreciados pela cultura 
arquitectónica moderna. 
322 | A década da condição pós-moderna
No entanto, só o programa político conservador de Giscard d’Estaing, por nós já analisado, 
legitimaria, a partir de 1977, a reconversão definitiva da velha gare desenhada por Victor Laloux 
em 1900, sendo então destinada a receber “um museu da arte e da civilização francesa do século 
XIX”97. Num tom patriótico, o novo presidente da República afirmava, assim, um também 
novo desígnio cultural para a França – homenagear o academismo artístico e arquitectónico 
de Oitocentos, ligando-o ao papel “civilizador” da própria nação naquele período. Para isso, o 
presidente propunha, ele mesmo, um modelo, ou melhor, um “contra-modelo” museológico, 
assim citado pelo crítico François Chaslin: 
De son cote, le président de la République avait très clairement fait connaître ses exigences dans un 
entretien accordé à “Connaissance des arts“: “Un beau musée, au sens traditionnel et permanent de ce 
terme… qui laisse au visiteur une impression globale, forte et inoubliable…avec des salles structurées et 
présentant des caractères spécifiques“. L’anti-Beaubourg. Et il précisait qu’il fallait “éviter la banalité 
des formes et des volumes qui est souvent le résultat d’une volonté excessive de flexibilité“98.
Coincidindo, paradoxalmente, com o período de inauguração do Centre Georges Pompidou, no 
Beaubourg (1977) – equipamento que Giscard herdara, descontente, do seu antecessor – essa 
contra-proposta evidenciava até que ponto, o modelo espacial, aberto e flexível, desenvolvido 
pelos arquitectos Richard Rogers e Renzo Piano no início da década de 70, entrara em descrédito 
na visão do novo presidente e dos seus assessores. 
Como comentamos antes, atingia-se então, no campo cultural e museológico, o culminar da 
crítica aos modelos espaciais modernos, maquinistas ou mega-estruturais, em prol de um 
retorno às tipologias regradas e sectorizadas, evocativas do museu oitocentista, neste caso 
perfeitamente adequado ao programa gizado. Esta seria a solução adoptada pela arquitecta 
milanesa Gae Aulenti, convidada, em 1980, a desenvolver a museografia do Musée d’Orsay, 
como complemento ao projecto de reabilitação da antiga gare, ganho em concurso pela equipa 
Act-Architecture, dois anos antes99. 
Mantendo o conceito base do projecto vencedor – a criação de um grande eixo central ascendente, 
em diálogo com a dimensão espectacular da antiga nave em ferro desenhada por Laloux – 
Aulenti propôs uma sucessão de galerias laterais, encerradas por diferentes volumes compactos 
e pétreos, rematados por frisos ornamentais e cobertos por terraços elevados, criando assim 
um percurso linear, em dois níveis, ao longo da vasta colecção. Esta colecção seria entretanto 
alargada às áreas da fotografia e da arquitectura, mas também a outras correntes pictóricas da 
transição para o século XX como o Realismo, o Impressionismo e o Neo-Impressionismo, num 
arco museológico balizado entre as datas de 1848 e 1914.
Inaugurado em 1987, já durante o governo de François Miterrand, o Musée d’Orsay manteve-se 
envolto em polémica, não apenas centrada na difícil relação entre as opções museográficas e o 
edifício reabilitado100, como também no seu propósito político e cultural – a instituição vinha 
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sendo acusada, por críticos especialistas, de nivelar museologicamente correntes e autores de 
craveiras muito distintas, num processo de “revisionismo histórico”101. Na verdade, e assumindo 
uma visão pós-moderna, o discurso expositivo do museu revia o cânone crítico modernista que 
diferenciava o academismo dos Salons das primeiras vanguardas independentes, inserindo-os, 
afinal, numa mesma amostragem etapista e neutra da cultura artística nacional. 
Essa opção não era inocente; fazia parte, tal como previra Giscard d’Estaing, de uma estratégia 
populista de “museificação” e de “espectacularização” da Paris fin-de-siécle, à qual se ligava, 
ainda, a mediática reconversão arquitectónica de uma infra-estrutura da época, transformada 
em museu, algo, até então, nunca visto nos roteiros do turismo cultural europeu. Essa foi também 
a estratégia mantida pelo seu sucessor, François Miterrand, e readaptada à transformação 
do Musée du Louvre – lembremos o impacto da Pirâmide de Pei sobre o Cour Napoleon – em 
continuidade com o vizinho Musée d’Orsay, alargando temporalmente a referida amostragem 
cultural, e incrementando, de forma exponencial, a atracção turística às margens históricas do 
Sena. 
Comparando essa súbita popularização e relativização dos museus históricos com outros 
fenómenos do “espectáculo” pós-moderno – como os parques temáticos ou as grandes 
exposições universais –, Emma Barker concluiria, a propósito do projecto de Orsay:
(…) we can suggest that the traditional model of the art museum as an exclusive, quasi-sacred space 
has been displaced at Orsay (at least in the central space created out of the former train shed) by a 
new populist model of the museum as spectacle. As such, it can be associated with other, commercial 
environments which make use of spectacular architectural imagery such as the Disney theme parks 
which are often taken to be exemplary of postmodernism. The combination of up-to-date technology and 
nostalgic make-believe that is characteristic of such sites of visual consumption can also be tracked to 
the Universal Exhibitions. These associations make it possible to applaud Orsay as a form of postmodern 
spectacle which succeeds (even if only inadvertently) in evoking something of the larger culture of the 
nineteenth century102.
Na mesma década, o projecto de extensão da National Gallery de Londres constituiu outro 
caso de resposta à progressiva massificação turística de um museu histórico, mas também de 
mote a uma nova controvérsia sobre a relação entre tradição e modernidade na arquitectura 
europeia. Essa extensão, que procurava introduzir valências necessárias ao público visitante, 
alargando o circuito expositivo interno, foi decidida pelo Board of Trustees do museu, em 1980, 
destinando-lhe então uma localização na continuidade da fachada monumental preexistente, 
entre Trafalgar Square e o Pall Mall – curiosamente, adjacente ao ângulo que tinha sido 
designado, meio-século antes, para a construção do malogrado Museu Gulbenkian, conforme 
o descrevemos no primeiro capítulo103. 
A controvérsia iniciou-se, em 1984, em torno dos projectos arquitectónicos apresentados 
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ao concurso público lançado para aquele efeito, e não teria sido tão mediatizada, não fosse 
Charles of Windsor, Príncipe de Gales e herdeiro da coroa britânica, o seu principal instigador. 
Tomando o caso como pretexto, o Príncipe iniciou então uma cruzada contra o que afirmava 
ser a destruição das tradições vernáculas na arquitectura nacional, pelo legado da produção 
modernista do II pós-guerra ou por uma prática tardo-moderna, assumindo-se, nesse intento, 
como o paladino da opinião generalizada dos seus futuros súbditos. A cruzada iria intensificar-
se nos anos seguintes, através, não só da interferência do Príncipe em importantes projectos 
e planos urbanísticos104, como também da popularização da sua mensagem moral em filmes, 
edições e exposições que fez produzir sobre si e a tradição arquitectónica que dizia representar. 
Assim aconteceu com “A Vision of Britain: a personal view of architecture”, série que concebeu para 
a BBC, em 1988, e que daria título, um ano mais tarde, a um livro e a uma mostra no Victoria 
and Albert Museum105. Aproveitando esse espectáculo mediático, o Príncipe afirmaria:
I do like architecture which respects nature. I find it hard, I must say, to appreciate architecture which 
shouts at you that is in competition with nature, that it is emphasising the rational element in our 
humanity to the exclusion of the intuitive. (...) Ever since man began to build, he has acknowledge this 
vital aspect of himself, whether it be through some form of pagan worship which led him to want to 
decorate and embellish his buildings, or through a desire to glorify God and to build in sympathy with 
God’s creation on this earth… 
Our age is the first to have seen fit to abandon the past or actually to deny its relevance and the lessons 
learnt over thousands of years. It is the first to have despised the principles of mathematically harmony 
and proportion and to have embarked on a course which glorifies man’s domination over nature and 
the triumph of science. All this coincides with what can be described as the denial of God’s place in the 
scheme of things and the substitution of man’s infallibility106.
Na sua angustiada prédica em relação à cidade e à arquitectura contemporâneas, nenhuma 
outra “visão” estaria, na época, mais próxima daquilo a que Françoise Choay chamou de 
complexo de Noé; nem mais consentânea, por outro lado, com o momento político que então 
se vivia em Inglaterra – o conservadorismo Thatcherista – conjuntura, por isso, favorável à 
repercussão do discurso do futuro monarca, no seio de governantes, gestores institucionais, 
promotores privados, críticos especialistas, e mesmo da opinião pública.
Não foi, por isso, estranho, que um reparo crítico do Príncipe ao primeiro intento de ampliação 
da National Gallery tenha sido suficiente para gorar o processo iniciado, anos antes, pelo seu 
Board of Trustees. Emitida, estrategicamente, num discurso no Royal Institute of British Architecture 
(RIBA) essa crítica colocou em cheque não apenas a solução vencedora – do colectivo ABK107 – 
mas muitos outros projectos concorrentes e apostados em afirmar uma solução arquitectónica 
em contraste com o carácter monumental e telúrico do vetusto museu – entre eles, o de Richard 
Rogers, co-autor do Centre Georges Pompidou, em Paris. A “monstruous carbuncle on the face 
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of a much loved and elegant friend” clamaria então o Príncipe, dirigindo a irónica metáfora à 
solução arquitectónica vencedora, mas também à sua inserção urbana, a qual, na sua óptica, 
contrariava a composição neo-clássica de Trafalgar Square. 
Não foi também estranho, que gorado esse primeiro processo, se tenha voltado, um ano 
depois, à decisão de ampliar a National Gallery, desta vez “apadrinhada” pelo Príncipe e 
contando com o mecenato integral de uma das mais influentes famílias empresariais inglesas 
– a de Lord Sainsbury108 – também próxima do governo de Margaret Thatcher. Neste sentido, 
o programa gizado para a então denominada Sainsbury Wing, seguiu, de perto, a localização 
e os propósitos da fase anterior, nela prevendo-se a instalação de novas salas para exposições 
permanentes e temporárias, e sobretudo de serviços e comércio de apoio aos turistas visitantes 
– auditório, restaurante, loja e galeria virtual; já o concurso de arquitectura, pelo contrário, 
foi restringido, por concordância entre Lord Sainsbury e o Board of Trustees, a projectistas que 
aceitassem dar continuidade à feição clássica dos edifícios vizinhos e à monumentalidade 
dos espaços urbanos envolventes. Estavam assim lançadas as premissas daquele que, por 
influência do Príncipe de Gales, e por iniciativa de uma instituição museológica europeia, se 
tornaria no primeiro concurso internacional, por convite, dirigido a arquitectos pós-modernos 
classicistas, e do qual sairia vencedora, em 1986, a equipa americana coordenada por Robert 
Venturi e Denise Scott-Brown. 
Duas décadas depois de editar Complexity and Contradiction in Architecture – como referimos, 
uma das obras fundadoras do pós-modernismo arquitectónico – Venturi tinha então, em 
Londres, a oportunidade de se confrontar, de novo, com a cidade histórica europeia, e o 
imperativo de intervir, agora como projectista, a partir das matrizes estilísticas e tipológicas da 
arquitectura britânica de Oitocentos. Neste sentido, as suas principais referências surgiriam: 
da própria fachada porticada da National Gallery (projectada, por William Wilkins, em 
1837), cujo friso e colunata seriam retomados pelo arquitecto americano na nova frontaria em 
pedra – agora moldada aos alinhamentos do histórico edifício e do Pall Mall; mas também 
da monumental escadaria axial interior ao museu (desenhada por Sir John Taylor, em 1884), 
evocada na escada de acesso ao piso nobre da nova extensão; e, finalmente, da proporção das 
alas abobadadas e iluminadas por luz zenital, da famosa Dulwich College Picture Gallery 
(concebida por Sir John Soane, em 1814, no sul de Londres), reassumida por Robert Venturi 
na composição das galerias de exposição da Sainsbury Wing. Dispostas en filade – característica, 
como vimos, dos museus neo-clássicos –, essas galerias reuniriam, numa única ala, a colecção 
de arte dos primórdios da Renascença, antes dispersa pela instituição, disponibilizando assim 
um valioso “conteúdo” em perfeita sintonia museológica com o seu “contentor”, tal como o 
descreveu Victoria Newhouse
In designing the galleries, Venturi, Scott Brown and Associates looked to the places in which paintings 
were displayed in rectangular rooms defined by traditional walls, floors, ceilings, doors and windows. 
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The architects have used a similar approach for other museums, but the Sainsbury specifically suggests 
the early-Renaissance architecture for which the paintings were made. Columns and archways are 
typical of this architectural style, as in the contrast of light-colored walls with darker details: at the 
Sainsbury, pietra serena frames archways, doors and oak floors109.
Não deixa de ser curioso que os princípios tipológicos e compositivos utilizados, em 1938, por 
outro arquitecto americano, William Adams Delano, no projecto para a “ala” Gulbenkian da 
National Gallery – fachada de feição clássica, grande escadaria, portais arqueados e galerias 
enfileiradas110 – tenham sido retomados, em 1986, por Robert Venturi para a “ala” Sainsbury do 
mesmo museu, facto que documenta bem o espírito de “revisita” cíclica que sempre percorreu 
a história da arquitectura e da arte ocidentais. No entanto, a separar estes dois projectos, não 
esteve só o tempo heróico da arquitectura moderna e o da sua crítica; esteve sobretudo o facto 
de Venturi assumir essa “revisita” pós-moderna como um exercício de pura ironia pop, mais 
interessado em fazer uma “collage” eclética em torno de uma “ideia” de museu neo-clássico, 
do que em diluir o seu novo edifício numa pretensa continuidade contextual. “A good pastiche” 
afirmaria o autor sobre a sua obra, em entrevista à Architectural Design, em 1991: 
In the original design we made the window mullions whitish and later I said: let’s make them dark and 
blackish in the manner of Nash. They will probably be re-coloured so you can see their configuration and 
how the proportions relate directly to Wilkins’s windows. We’ve done this like Pop Art – blowing up a 
convention in scale.
(…) We are in the land of eclecticism and the English who, in making one garden pavilion Greek and the 
next Gothic and then Indian, have consciously mixed styles since the 18th century – and to a great extent 
that eclectic consciousness is the London we see today. (…) Our mixture involves, therefore, fitting into 
a tradition, and even pastiche is a word you can twist into having a good meaning – but I would use the 
word “collage” (which means in effect “good pastiche”)111.
Inaugurada nesse mesmo ano, a Sainsbury Wing, tornou-se num exemplo tão elogiado e 
referenciado pela cruzada revivalista do Príncipe de Gales, como pela crítica pós-moderna 
em torno da arquitectura e da cidade, protagonizada, então, por Charles Jencks e Leon Krier – 
também eles, simpatizantes e conselheiros do herdeiro da coroa britânica112. 
Jencks, por exemplo, gostava de apelidar o projecto de Venturi de “edifício camaleão”, 
elegendo-o como um dos edifícios canónicos do Pós-modernismo no citado número da 
Architectural Design, que fez editar sob o título “Post-Modern triumphs in London”113. Nessa 
canonização, o crítico voltaria ao conceito de “double-coded architecture”, tentando demonstrar 
como a Sainsbury Wing agradava tanto aos eruditos, pelas suas referências à tradição 
arquitectónica inglesa – lembrando, como fazia Venturi, a figura de John Nash –, quanto a 
memória popular, remetendo-a para a velha Londres, densa e monumental:
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The sequence is a tour de force of sliding and interpenetrating themes. (…) Venturi borrows the 
cornice and a few pilasters and columns from the older museum, then he staggers them densely in 
a Baroque manner as “ghosts”. This theme ends with a crescendo of columns and a final coda: one 
almost free-standing Corinthian. Here a heavy black void also marks the entrance, along with a few 
sectioned mouldings, and the grammar suddenly slides into a style that might be called Portland Stone 
Renaissance. (…) From there it melts again into a flat wall expanse and - (...) - changes texture and 
mood after it turns the corner on Whitcomb Street. Here it is “Dickensian London” – stone base, stock 
yellow brick and modern gallery lights. (…) English Classicism always has such idiosyncratic mixtures, 
Venturi argues, and so the chameleon building exterior changes yet again at the top – as Nash would 
do so – to show the actual function, the gallery lightning. Such contrasts are realistic and expressive: 
the grand interior stairway, the elliptical connecting bridge and the well-scaled galleries are excellent – 
Post-Modernism as its doubly-coded best114.
Em discórdia com este criticismo revivalista, e sobretudo com a nostalgia nacionalista do 
Príncipe de Gales, permanecia, por outro lado, Richard Rogers, arquitecto cujo prestígio 
internacional lhe conferia uma voz autorizada contra o conservadorismo político e cultural 
da Inglaterra Thatcherista. Num contundente artigo escrito para o jornal The Times, em 1989, e 
intitulado “Pulling down the Prince”, Rogers procurou desmontar a pretensa popularidade do 
vernaculismo em detrimento do modernismo, apregoada pelo Príncipe e defendida por Jencks. 
Partindo, precisamente, da sua participação no primeiro concurso para a extensão da National 
Gallery, mas também da sua experiência como criador do, então, mais popular museu de arte 
moderna da Europa – o Beaubourg –, Rogers afirmaria:
The critics of contemporary architecture actually form a very diverse crowd, but while finding little else 
to agree on amongst themselves, they are united on one point: they all claim to speak for the man in the 
street. It has now become an axiom, unquestioned by either its defenders, that Modernism is loathed by 
the public. 
My experience arising from the work of my architectural practice has been very different. More than 
five times as many people enter the Pompidou Centre every month as had originally been predicted: 
70 million visitors in ten years, more than the combined total of visitors to the Eiffel Tower and the 
Louvre. The National Gallery competition in 1982 drew immense public interest and our project, 
though uncompromisingly modern, gained the highest number of public votes, both for and against! 
(…) the Prince’s “carbuncle” outburst and his preference for Classical Revival architecture signalled 
to the organisers and competitors of the second National Gallery competition that Modern Architecture 
should be excluded from the short list and so pastiche ruled the day.(…) We delude ourselves if we think 
that returning to a make-believe past can solve this crisis. In fact the danger we face is not being too 
modern but rather not being modern enough115.
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O alerta de Rogers – “ainda não somos suficientemente modernos” – parecia situar-se, no 
entanto, fora do tempo, isto é, aquém ou além da década de 80 e dessa condição pós-moderna 
em que dominavam todos os “regressos” – da política ao desenho da cidade, da arquitectura 
à museografia –, e não apenas em casos de reconversão ou extensão de edifícios monumentais 
e colecções históricas, como os que abordamos em Paris ou Londres. Na verdade, e conforme 
veremos no próximo ponto, ao nível da arte contemporânea, como também dos novos espaços 
expositivos que lhe seriam então dedicados, o conceito de “retorno” entrava decisivamente na 
“ordem do dia”.
3.2.3 Retornos temporais e espaciais no mundo da arte: o Museu Pós-moderno
De um modo abrangente, e tal como vimos referindo para a arquitectura, também na 
produção artística da década de 80, é possível identificar uma inflexão pós-modernista, fruto 
de um relativo esgotamento ou desvanecimento das práticas e dos discursos minimalistas e 
conceptualistas precedentes, nas opções dos novos criadores, na opinião crítica especializada 
e no interesse do próprio mercado da arte, então reactivado pelas lógicas neo-liberais. Como 
veremos, esta mudança de referentes teve ainda repercussões no seio das instituições culturais, 
condicionando a organização dos novos museus e galerias, e festivais de arte, na exibição dos 
artistas ou colecções mais relevantes.
A principal inflexão fez-se através do “retorno” à pintura, expressão plástica que fora 
desvalorizada pela experimentação das décadas de 60 e 70, em torno do objecto seriado, do 
processo criativo ou da expressão corporal – na performance, no happening, na “instalação” 
multi-dimensional, na intervenção no meio natural, no quotidiano urbano e no espaço 
institucional116. Estas práticas conceptuais – elas mesmas resultado, como vimos, de uma 
reacção, “contracultural” à hegemonia da arte moderna – foram sendo progressivamente 
preteridas, em favor de um novo expressionismo pictórico que emergiu simultaneamente em 
contextos tão diversos como os EUA, a França, a Alemanha ou a Itália. A tendência consolidou-
se, no final da década de 70, pela mão de uma nova geração de criadores que procurou retomar 
a tradição subjectiva da “arte de autor”, até então, depreciada pela militância ideológica da 
geração precedente. A historiadora de arte, Anna Maria Guasch, que nos servirá de guia nesta 
análise, sintetizou, assim, esse retorno expressionista:
Sin el fetichismo de lo nuevo, la obsesión narrativa por el futuro o la fascinación por la teoría, las 
prácticas artísticas neoexpresionistas no sólo pretendieron, retornando en buena medida a la pintura y 
también, en parte, a la escultura, devolver la producción artística a la desinteresada actividad estética de 
tradición burguesa, sino manifestar una nueva actitud ante la historia, una actitud que reclamó para el 
artista su derecho a ser libre, de “vagar en el tiempo, la cultura y la metáfora”, y volver la vista al pasado 
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sin la exigencia del presente.
Este particular “regreso a la historia”  que especifica la actitud creativa de los neoexpresionismos cálidos 
de la primera mitad de los años ochenta reivindica la cita, que en ocasiones deriva en pastiche en tanto 
en cuanto no asume el contexto de la historia y, en contrapartida exalta el yo que tiende a refugiarse 
paradójicamente en un lugar liberado de la historia y de toda actitud de compromiso político.(…) Es 
una posmodernidad sometida también al debate, calificada por algunos como neoconservadora, como 
un movimiento retrógrado y autoritarista, una “regresión” comparable a la vuelta al orden de los años 
veinte117.
Retomando, como refere Guasch, uma actividade estética de “tradição burguesa”, 
desinteressada pelo papel político da arte, essa nova geração incorporou correntes pictóricas 
distintas embora comunicantes entre si, alcançando, de modo precoce, uma clara atenção por 
parte da crítica e das instituições culturais, e, consequentemente, uma rápida valorização no 
mercado galerístico, mais adepto ao convencionalismo da pintura.
Neste contexto, destacou-se o “neo-expressionismo” alemão – cunho que evocava o imaginário 
individualista e expressionista caro à história de arte daquele país – com base em Düsseldorf, 
e centrado nas obras de Gerhard Richter, Sigmar Polke e Anselm Kiefer; mas também em 
Berlim, com Georg Baselitz e Markus Lüpertz, artistas que se projectaram, desde cedo, em 
exposições como “Die Neuen Wilden” (os novos selvagens) em Aaschen, em 1980, e sobretudo 
na mediática mostra “A New Spirit of Painting”, organizada, em 1981, pela Royal Academy of 
Arts de Londres e comissariada, entre outros, por Nicholas Serota118. 
Já no contexto italiano, e a partir da influência do discurso do crítico e professor Achille Bonito 
Oliva, surgiu a “Transavanguardia”, corrente que procurou superar a noção de “vanguarda”, 
como experiência objectiva e abstracta da arte moderna, instaurando-a no âmbito de uma nova 
pintura narrativa e figurativa, enquanto busca pessoal das raízes territoriais do artista – ou do 
seu “genius loci” como lhe chamava Oliva. Nessa corrente, inscreveram-se Sandro Chia, Enzo 
Cucchi, Francisco Clemente e Mimmo Paladino, artistas convidados a expor, logo em 1982, na 
mostra Italian Art Now, organizada pelo Museu Guggenheim de Nova Iorque ou na Documenta 
VII de Kassel, comissariada, nesse ano, pelo crítico Rudi Fuchs119.
Também em França surgiu uma nova geração de pintores figurativos – oscilando entre a 
espontaneidade naif e o imaginário literário –, rapidamente mediatizada pela crítica e acarinhada 
pelo Ministério da Cultura cioso de promover a criação contemporânea nacional – lembremos 
o proteccionismo cultural do ministro Jack Lang –, como resposta à crescente difusão do neo-
expressionismo alemão e da trans-vanguarda italiana. Criadores como Robert Combas, Hervé 
di Rosa ou Jean Michel-Alberola participaram então em exposições-manifesto espontâneas, 
como Finir en beauté, organizada em Paris, em 1981, mas também em mostras de afirmação 
politico-cultural do Estado francês, promovidas noutras cidades europeias, como aconteceu, 
ao longo de 1984, em Malmö (Deux generations d’artistes en France), Roma (Individualités), e 
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Lausanne (Rite, rock et revê – jeune peinture française)120.
Do outro lado do Atlântico, o retorno pós-conceptualista à pintura iniciou-se, na segunda metade 
da década de 70, através de novas tendências experimentais, como a Pattern Painting, a Bad 
Painting ou a New Image Painting, abrindo caminho à definitiva afirmação do pós-modernismo 
na prática e no discurso artístico americano121. Na primeira metade da década de 80, Nova Iorque 
reforçou o seu “caldo” cultural, desta vez enriquecido pelo denominado “apropriacionismo”, 
corrente que encarava a pintura como veículo de re-materialização alegórica da imagem 
publicitária, fotográfica ou cinematográfica, conjugando-a ou misturando-a, muitas vezes, com 
esses outros suportes. Nas obras de artistas como Troy Brauntuch, Cindy Sherman, Richard 
Prince, Robert Longo, ou Louise Lawler, a obra transcenderia os limites da representação 
pictórica para se tornar eminentemente num “simulacro” ou numa “ideia” de pintura122. 
Outros artistas nova-iorquinos abraçaram a tendência neo-expressionista que percorria 
a Europa – também cara à história da arte americana do pós-guerra, particularmente do 
“expressionismo abstracto” – combinando colagem, figuração e abstracção, como ocorreu nas 
obras de Julian Schnabel, David Salle e Eric Fischl, ou aproximando-se da expressão subversiva 
do graffitti e do simbolismo primitivista, presentes, então, nos trabalhos de Tom Otterness, 
Jean Michel Basquiat e Keith Haring123. 
A projecção colectiva desta geração de artistas “pós-modernos” dar-se-ia, em 1983, na 
Bienal promovida, em Nova Iorque, pelo Whitney Museum of American Art, juntando os 
representantes emergentes da arte apropriacionista, aos novos expressionistas e graffitistas, 
então progressivamente integrados nos sistemas institucional, comercial e mediático124. 
No entanto, a crítica americana menos comprometida com aqueles sistemas, cedo percebeu 
que a assimilação desses criadores pela cultura conservadora e neo-liberal da era Reagan 
– dominada então por um mercado de cariz fátuo e especulativo –, tenderia a esvaziar os 
pressupostos teóricos das próprias correntes que professavam. Isto mesmo descreveu Anna 
Maria Guasch, citando a opinião do crítico Craig Owens:
Para las voces más abiertamente negativas, el arte que practicaban los neoexpressionistas carecía de 
cualquier significado político o social, era sólo mercancía y, por tanto objeto de los vaivenes y flotaciones 
del mercado. La pintura neoexpressionista quedaba reducida a un producto de consumo y, como tal, a un 
hecho creativamente descualificado y vulgar. Para Craig Owens, el mercado de este tipo de arte estaba 
controlado por unos pocos dealers (comerciantes) preocupados tan sólo por los binomios arte = moda y 
arte = dinero, que convertían la pintura en objeto de transacción comercial125.
Craig Owens, tal como outros ensaístas e críticos de arte – Benjamín Buchloh, Yves-Alain Bois, 
Douglas Crimp, e Hal Foster – integrava um mesmo espaço de reflexão: a October revista nova-
iorquina criada, em 1976, por Rosalind Krauss e Annette Michelson126. Adoptando uma escrita 
ideológica, de matriz neo-marxista, em prol de um reenquadramento político e social da arte, 
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a October acompanhou e analisou, passo a passo, a evolução do pós-modernismo na arte 
europeia e americana, tornando-se, nesse âmbito, numa das mais influentes edições de crítica 
cultural da década de 80 – lembremos, por exemplo, a pertinente chave de leitura proposta por 
Hal Foster, em 1983, sobre “reacção” e “resistência” no pós-modernismo127.
Entre os ensaístas da October, Douglas Crimp foi provavelmente aquele que, de forma mais 
aprofundada, se concentrou no impacto do “retorno” pós-moderno (no tempo), sobre o 
processo expositivo (no espaço), e, em particular, sobre a programação e concepção dos novos 
museus de arte. Deste modo, e partindo da irónica referência à “ruína do museu”, na sua 
formulação moderna128, Crimp escreveu, em 1987, sobre o que chamou então de “postmodern 
museum”129, descrevendo a sua génese a partir de factos ocorridos nessa mesma década.
Crimp analisou, em particular, o reforço do conservadorismo no meio curatorial americano 
e europeu, elegendo como alvo, entre outros eventos, a famigerada quinquenal Documenta 
de Kassel, e, particularmente, a sua VII edição, organizada em 1982. O comissário convidado 
para a organização dessa edição – o crítico alemão Rudi Fuchs –, anunciara, nesse mesmo ano, 
as suas opções programáticas, estabelecendo então um claro contraponto com os certames 
anteriores:
I feel that the time one can show contemporary art in makeshift spaces, converted factories and so on, is 
over. Art is a noble achievement and it should be handled with dignity and respect. Therefore we have 
to build walls130.
Fuchs não preconizava apenas uma reformulação espacial, pensada em função das recentes 
tendências pictóricas neoexpressionistas e neofigurativas; preconizava, ainda, e usando 
as suas palavras, uma amostragem “digna” e “respeitosa” da arte contemporânea que não 
polemizasse essa mesma produção. Esta visão neutral, que colocava a sua edição nos antípodas 
da Documenta V – organizada, como referimos, por Harald Szeemann, em 1972131 –, mereceu o 
seguinte comentário crítico de Douglas Crimp:
Everything as it should be: the artistic director builds walls – permanent now, since there will be no return 
to that time when temporary structures would suffice or even be preferable to meet the unconventional 
demands of unconventional art practices – and in the meantime the artists apply themselves to the 
creation of works of art appropriate to this hallowed setting.
(…) Inside the three museum buildings – the Friedericianum, the Orangerie, and the Neue Galerie – 
Fuchs wilfully distributed works by each artist throughout the galleries so that they would appear in 
perversely unlikely juxtaposition with works by various other artists. The result was to deny difference, 
dissembling meaning, and reduce everything to a potpourri of random style, although Fuchs liked to 
speak of this strategy as effecting dialogue among artists132.
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A ironia de Crimp denunciava não só o relativismo do programa de Fuchs, como também 
o seu modelo expositivo, onde o convencionalismo da galeria permanente substituía a 
informalidade do espaço flexível e experimental; e onde uma leitura revisionista da produção 
artística contemporânea ignorava a aproximação política e social da criação artística das 
décadas anteriores. É pois possível afirmar que, apesar do seu carácter efémero, a Documenta 
VII, ajudou a consolidar um novo arquétipo programático e expositivo: o do “museu pós-
moderno”, que Crimp definiria assim, no seu texto de 1987:
In the culture at large, it is this development that has come to be associated with the term postmodernism 
– the development that repudiates the politicized, materialist practices of the 1960s and 1970s, 
“rediscovers” national or historical lineages, and returns us to an uninterrupted continuum of museum 
art. The resurgence of art that comfortably fits within the museum’s space, both physical and discursive, 
the return of easel painting and bronze-cast sculpture, the renewal of an architecture of master builders 
- it is this that is now popularly known as postmodernism133.
Mas quem eram afinal esses “master-builders”? E que projectos apontava Crimp como 
paradigmas do “museu pós-moderno”? 
A sua descrição podia abranger diversos exemplos de reconversão museológica para receber 
colecções históricas – como, os já abordados, Musée d’Orsay, de Gae Aulenti, o Louvre, de I.M. 
Pei ou a, então recente, Sainsbury Wing, de Robert Venturi –, mas o autor elegeria, como alvo do 
seu texto, a Neue Staatsgalerie de Stuttgart de James Stirling e Michael Wilford, construída, nos 
primeiros anos da década de 80, para albergar a colecção de arte moderna e contemporânea 
daquela instituição.
Neste sentido, e concluindo este ponto sobre os diversos “retornos” pós-modernos, valerá 
a pena partir da análise desse edifício precursor, para encontrarmos e descrevermos outras 
arquitecturas congéneres, inscritas nessa “linhagem histórica” que, segundo Crimp, nos 
devolve o “contínuum ininterrupto da arte do Museu” em torno de colecções recentes.
Anunciado, em 1980, como uma extensão da original Staatsgalerie de Stuttgart, de 1848, a nova 
galeria de Stirling e Wilford adquiriu, no entanto, uma relativa autonomia programática, 
enquanto adaptação pós-moderna do arquétipo museológico oitocentista estabelecido 
por Karl Friedrich Schinkel no Altes Museum de Berlim, de 1824. Assim, Stirling e Wilford 
reinterpretaram: por um lado, a rotonda central do museu berlinense, redesenhando-a como 
um pátio circular, descoberto e franqueado pelo exterior; por outro, as suas galerias dispostas 
em U, transfigurando-as em novas salas de exposição, alinhadas en filade como preconizava o 
arquétipo de referência. 
Vista desde o exterior, e conformada por distintos volumes, níveis e percursos em diálogo com 
a cidade envolvente, a Neue Staatsgalerie tornou-se numa espécie de “palimpsesto” urbano, 
no qual, ao peso telúrico dos revestimentos pétreos se vieram sobrepor pontuais citações pop, 
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“roubadas” à história da arquitectura – réplicas de cornijas e portais egípcios, de estatuária e 
baixo-relevo greco-romanos, de gárgulas e postigos medievais –, antecipando, deste modo, o 
método de “collage” que Robert Venturi adoptaria, mais tarde, na Sainsbury Wing de Londres. 
Já o interior da nova galeria de Stuttgart ficou marcado pelo desenho classicista e ritmado dos 
seus portais, em continuidade com a neutralidade das salas enfileiradas, e particularmente, 
com a placidez expositiva da própria colecção. Numa primeira visita à instituição, Douglas 
Crimp confrontou-se com essa leitura neutral e constrangida da colecção, consolidando, deste 
modo, a sua opinião crítica em torno da simbiose entre programa e espaço, no seio do museu 
pós-moderno:
Indeed, when I visited Stirling’s Neue Staatsgalerie, I saw a somewhat compressed selection of its modern 
and contemporary collection reinstalled in the temporary exhibition galleries, in which a progression of 
works by “elitist geniuses” made a perfectly smooth transition from the paintings of Jackson Pollock, 
Mark Rothko and Barnett Newman to those of Georg Baselitz, Anselm Kiefer, and Lüpertz (…). The art 
of the 1960s and 1970s, the period of social and political approaches, (…) had been made to disappear 
from this progression134.
A Neue Staatsgalerie de Stuttgart assinalou assim a primeira grande experiência ex-nova em 
torno desse paradigma museológico, de cariz historicista, em face de uma colecção recente. Ao 
longo dos anos sequentes, outros exemplos referenciais se seguiram, retomando, em contextos 
distintos, idênticos princípios programáticos e espaciais. 
No universo europeu, centremo-nos particularmente em dois edifícios, projectados por dois 
protagonistas do debate pós-moderno de então: o Museum für Moderne Kunst de Frankfurt 
(1987-1991), do alemão Hans Hollein; e o Bonnefantenmuseum em Maastricht (1990-1995), de 
Aldo Rossi, edifício mais tardio, mas não menos exemplar.
Consumando uma década de forte investimento museológico na Alemanha, e em particular 
em Frankfurt135, o novo Museu de Arte Moderna, projectado por Hollein, pretendeu – tal como 
o de Stirling e Wilford em Stuttgart – estabelecer uma continuidade com o centro histórico da 
cidade e com o seu tecido compacto. Neste sentido, e preenchendo um quarteirão triangular, 
situado no limite daquele centro, Hollein propôs um sólido volume “apalaçado” e pontuado por 
uma diversidade de elementos “arcaizantes” – embasamento em pedra calcária local, peristilo 
no acesso principal, bow-windows nas zonas de exposição, pórtico e estatuária monumentais no 
cunhal do edifício – acumulando assim, e no sentido descrito antes, sucessivos estratos de um 
pretenso “palimpsesto” urbano.
Internamente, o arquitecto tirou partido da peculiar implantação do edifício, alinhando três 
alas de salas, enfileiradas e distribuídas ao longo de três pisos, em torno de um hall triangular 
– de dupla altura e encerrado por uma extensa clarabóia abobadada –, no qual centralizou 
os percursos de distribuição e de animação do museu. Também neste caso, Hollein evocaria 
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o modelo centralizado legado pela museologia oitocentista, confrontando o classicismo 
da composição e do detalhe propostos para o interior – escadarias compósitas, colunatas 
enviesadas, sacadas ritmadas – com a contemporaneidade da colecção apresentada. 
Numa descrição crítica do projecto, Michael Mönninger, destacou a intemporalidade dessa 
“(arque)tipologia” reinterpretada por Hollein, denunciando, no entanto, o divórcio que a 
mesma promovia entre a arte exposta e o próprio quotidiano do qual esta emergia e no qual 
se inscrevia:
The wedge-shaped building differed so sharply from all the other designs of the 1980s that one could 
well believe this was a type of building that was either so ancient as to have been forgotten or completely 
new and unimaginable. The characteristic configuration of Hollein’s sharp-ended triangle does in fact 
suggest archetypes.
(…) Hollein’s architecture is much more than simply the result of a commission to build a museum and 
one can criticize only one thing: that it lacks that element of irritation that has long been obligatory for 
contemporary art – the jagged interface where imaginary art (or architecture) impinges on the banality 
of life136.
Aldo Rossi procedeu a uma mesma aproximação “(arque)tipológica” – método central na 
sua obra, que caracterizamos antes – no projecto que realizou para o Bonnefantenmuseum de 
Maastricht, coroando simbolicamente um extenso plano de reconversão urbanística da frente 
ribeirinha desta cidade holandesa, iniciado na década de 80. 
Como resposta à encomenda feita pelo governo da região do Limburg, Rossi estabeleceu, 
então, uma relação conceptual com a memória industrial da Maastricht do século XIX – 
ligada às margens do rio Maas, e centrada sobretudo na produção cerâmica –, conjugando 
formas e materiais evocativos daquele período histórico, com o coevo modelo museológico 
Schinkeliano, que vimos descrevendo. Neste sentido, o Bonnefantenmuseum foi desenhado 
a partir de uma planta em U, simétrica em relação ao seu eixo central, alinhando: na frente 
principal, um grande hall e uma monumental escadaria de acesso aos três pisos superiores, 
ambos beneficiando de um múltiplo pé-direito; na frente voltada ao rio, um corpo cilíndrico 
isolado e rematado por uma cúpula metálica, claramente evocativa dessa memória industrial 
desaparecida. Finalmente, as alas laterais, revestidas a tijolo maciço, encerraram uma sucessão 
de salas de exposição, dispostas en filade – de novo, a partir do modelo referencial – circundando 
os dois pátios remanescentes, e abraçando o referido corpo cilíndrico. 
Deste modo, Aldo Rossi, autor assumido de uma “arquitectura para museus” – título de 
um texto seu de 1966137 –, propôs aqui, de modo biunívoco, uma arquitectura museológica, 
reinterpretativa, por um lado, da morfologia urbana preexistente, e, por outro, da linhagem 
tipológica dos equipamentos monumentais que marcaram ciclicamente a história da cidade. 
Isso mesmo reforçou o crítico Herman Kerkdijk, recorrendo ao conceito de “cidade análoga” 
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também formulado por Rossi138:
Durante várias décadas, Rossi empenhou-se sistematicamente em atribuir às suas obras um carácter 
intemporal, procurando no arquétipo a base para os seus projectos. O Bonnefantenmuseum não foge à 
regra, e foi concebido nos moldes desta metodologia. Pode até parecer que o presente não tenha um papel 
relevante. Só mais tarde é que o espantoso paradoxo se revela: a arquitectura é actual precisamente por 
ser uma arquitectura da cidade, ou melhor, da cidade análoga.
(…) Com o projecto do Bonnefantenmuseum, Rossi realizou um edifício que dentro do contexto da 
história da arquitectura, liga o passado ao presente e consegue, através da poderosa colisão entre o espaço 
e o tempo, criar um monumento inovador e vital, no qual o museu encontrou uma nova morada139.
Já no interior, a escadaria monumental do Bonnefantenmuseum passou a separar, em dois 
níveis, a dupla vertente do seu acervo – a dos “Velhos Mestres”, baseada na pintura flamenga 
dos séculos XVI e XVII, pertencente ao espólio da cidade; e a de “Arte Contemporânea”, da 
segunda metade do século XX, formada a partir de doações individuais –; ainda que, ao longo 
dessa sucessão de pisos e salas, Rossi mantivesse um dispositivo museográfico, também 
ele “análogo” na sua relação com a historicidade das duas colecções. Assim, e retomando a 
definição de Crimp sobre o museu pós-moderno, é possível constatar que, tal como nos casos 
anteriores, também aqui se procurou, no programa e no espaço, o “contínuum ininterrupto da 
arte do Museu”.
No contexto americano, os exemplos mais paradigmáticos desta tendência museológica 
localizaram-se, sobretudo, em cidades culturalmente emblemáticas, como ocorreu na falhada 
extensão do Whitney Museum of American Art, em Nova Iorque (1985), projecto de Michael 
Graves, ou na construção do Museum of Contemporary Art de Los Angeles – MOCA (1982-1986), 
– de Arata Isozaki, e do San Francisco Museum of Modern Art (1989-1995), de Mário Botta.
Em Nova Iorque, a extensão do museu projectado por Marcel Breuer, entre 1963 e 1966 – caso 
abordado no primeiro capítulo – visava alargar a sua influência a todo o quarteirão envolvente, 
procurando alcançar novos benefícios espaciais e económicos para a instituição – maiores salas 
de exposição, um teatro para 250 lugares, uma nova livraria, um centro de arquivo e estudo, e 
finalmente, um restaurante panorâmico. O projecto desenvolvido por Graves despertou, desde 
cedo, acesa polémica, alimentada não apenas pela vasta demolição prevista nessa envolvente, 
como também, pela composição volumétrica proposta em torno do Whitney original. Na 
verdade, a extensão desenhada pelo arquitecto americano estabelecia-se em função de uma 
falsa simetria, introduzida na frente confinante com a Madison Avenue, plasmando o museu 
existente numa nova fachada monumental, compacta e estratificada segundo uma ementa de 
linguagens “historicistas” – torre cilíndrica axial, colunata ritmada, fresta triangulada, arco 
abatido, e extensos frisos de remate. 
No entanto, as rupturas de escala e linguagem não se confinavam apenas ao exterior; implicavam 
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também desconexões com a circulação e os espaços internos desenhados por Breuer, como 
descreveu Victoria Newhouse:
Whatever the design’s undeniable merits, there is no doubt that it cannibalized the Breuer building, 
reducing it to a subsidiary element in a totally new statement. Not only did the symmetry and neoclassical 
ornamentation of Grave’s façade negate Breuer’s asymmetry and rugged Brutalism, but important 
aspects of the interior were transformed. Grave’s enclosed galleries did not relate well to Breuer’s opens 
spaces, and the hinge deprived the original stairway of its defining views to the exterior140.
A “canibalização” do edifício original, referida por Newhouse, resultava de uma releitura pós-
moderna da história da arquitectura – já antes ensaiada por Graves e defendida por Jencks141 
–, legitimando a apropriação contemporânea de qualquer linguagem arquitectónica, por 
descontextualização do seu anterior significado cultural e urbano – incluindo, aqui, o próprio 
brutalismo de Breuer. Embora não concretizado, por efeito de uma acção legal entreposta pela 
New York Landmarks Preservation Commision, este projecto demonstrou, no entanto, até que 
extremo foi possível levar esse relativismo histórico, na arquitectura dos museus da década 
de 80.
Em Los Angeles, outro desafio foi colocado ao japonês Arata Isozaki: criar um Museu de Arte 
Contemporânea que simbolizasse o início de uma nova política de reequipamento cultural do 
Downtown e de requalificação do seu espaço público. Implantado na California Plaza, numa 
área de escalas e morfologias díspares, o novo MOCA foi, nesse sentido, desenhado como um 
fragmento urbano, composto por partes distintas mas globalmente geradoras de uma ideia de 
“lugar”. Isozaki – cujo percurso, entre o Metabolismo da década de 60 e o Pós-modernismo 
de 80, esteve sempre ligado às questões da monumentalidade urbana142 –, procurou, aqui, 
articular formas ancestrais e elementares retiradas ao imaginário da “arquitectura falante”, 
característica do Iluminismo setecentista centro-europeu – o cubo, a abóbada semicilíndrica, 
o cone e a pirâmide. Isto mesmo identificou o crítico Hajime Yatsuka, lembrando, a propósito 
do projecto, as arquitecturas de Boullé e de Ledoux:
The mode by which the individual parts are connected is “disjunctive”, but never in a shocking way. 
They form, as it were, passive collages – a description that might be applied no nearly all of Isozaki’s 
works in the 1980s. As with the barrel vaults, he continued to use geometric elements such as cubes, 
cones and pyramids – a tendency inspired by the works of Enlightenment architects like Boullé and 
Ledoux. But these forms act as episodes in the loosely composed whole; and they are treated not as stark 
geometrical objects deprived of meaning but as elements with rich associations143.
Essa “collage passiva” de volumes permitiu a Isozaki articular as diferentes funções do novo 
museu, deixando ao revestimento exterior, em pedra calcária vermelha, o papel de agregar e 
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estabelecer continuidades entre as partes. Já o acesso ao interior foi estabelecido a partir de 
uma sucessão de escadas e pátios, na transição para um hall rebaixado em relação à rua, e 
assim protegido das escalas envolventes. Prosseguindo essa protecção, Isozaki optou, ainda, 
por encerrar as salas de exposição, em volumes compactos, semi-enterrados e iluminados por 
expressivas clarabóias piramidais. 
Finalmente, e ao longo desse labirinto espacial, a instituição traçou uma viagem introspectiva 
sobre a arte europeia e americana da segunda metade do século XX, através, não apenas da sua 
colecção permanente, como também de importantes ciclos de exposições temporárias. Deste 
modo, e a partir de 1986, o MOCA transformou-se num “microcosmos” da história recente da 
arte ocidental, directamente firmado no coração da grande metrópole americana.
A mesma implantação central foi destinada ao San Francisco Museum of Modern Art, projectado, 
em 1989, por Mário Botta, arquitecto suíço que, neste contexto, optaria, antes, por afirmar 
a monumentalidade arquitectónica da instituição, em face da escala urbana envolvente. 
Localizado na proximidade do conjunto lúdico e cultural do Yerba Buena Center, o novo museu 
foi desenhado a partir de uma majestosa torre cilíndrica, forrada a mármore e truncada no seu 
topo – criando um poço de luz zenital interno, também evocativo da sala rotonda de Schinkel 
–, em torno da qual, Botta estabeleceu uma sucessão de galerias de exposição dispostas em 
socalcos. 
No perfil da cidade, o simbolismo, quase litúrgico, desse panóptico-lucernário acabou 
por contrastar com o “peso” tectónico das galerias circundantes – forradas a tijolo maciço 
e desprovidas de aberturas parietais –, facto que conferiu, ao conjunto, a aparência de um 
“templo” secular, tal como o descreveu Kenneth Frampton:
Botta revela a esperança de que a sua arquitectura permaneça capaz de lembrar valores arcaicos. Se 
existe aqui algo de totémico, é certamente esse occhio Lucernario que até agora tem assumido um 
estatuto ortográfico na sua obra, às vezes a ponto de consumir todo o volume de um edifício (…) 
É apropriado, como Botta salienta, que o tempo laico da nossa era secular seja rematado por um olho que 
tudo vê, mesmo pelo olho maçónico que está representado nas notas de dólar americanas, a proclamar a 
novus ordo seculorum. E é isto, aliado à fachada totalmente fechada, que dá ao conjunto, a sensação de 
ser um edifício de culto de influência americana, para não dizer pré-colombiana. Num raio de quilómetros 
não há certamente um edifício com a presença monumental desta obra e não há sequer um edifício de 
qualquer época de São Francisco que combine o seu poder determinado e a sua convicção144.
No interior, e a partir do hall central – igualmente desenhado com a formalidade e o requinte 
material de um “altar” cultural –, Botta estabeleceu uma sucessão de níveis de acesso às 
galerias superiores, cuja tipologia definiu, entre o open-space polivalente – como na Fisher 
Gallery localizada no último piso – e uma sucessão de salas en filade, dispostas em U, nos 
socalcos inferiores, tirando partido, em qualquer dos casos, da presença da luz zenital. Essa 
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diversidade espacial permitiu ao museu complementar a mostra da sua colecção de arte 
moderna e contemporânea (disposta nas salas enfileiradas) com a realização de exposições 
temporárias (sobretudo na Fisher Gallery). No entanto, a mesma diversidade, levaria Victoria 
Newhouse, a questionar:
With so much going for it, why, with the exception of the Fisher gallery, is the art experience in this 
museum so unsatisfying? Perhaps it is precisely because too many rules have been followed. There is 
a formulaic impersonality to galleries that, though of various proportions, seem to have been designed 
to accommodate anything that might go on their walls – a one-size-fits-all approach – rather than for 
specific types of art or photography. (…) The problem with Botta’s San Francisco museum is that there 
is no story: the galleries (except the Fisher) relate neither to the art they exhibit nor to the city145.
A crítica apontada pela historiadora americana, serve de corolário à abordagem que vimos 
fazendo aos museus pós-modernos e aos seus autores. Na verdade, e ao retomar esse “continuum 
ininterrupto da arte do Museu” – para voltarmos, de novo, às palavras de Douglas Crimp –, 
cada um desses “master builders” resgatou uma determinada historicidade para o seu projecto 
museológico, quase sempre extemporânea em relação à periodicidade das colecções, a expor, e 
ao quotidiano da cidade, a completar – lembremos, de novo, as “citações” ou “collages” retiradas 
à Antiguidade Clássica, em James Stirling, Hans Hollein, ou Michael Graves; à “arquitectura 
falante” de Setecentos, em Arata Isozaki ou Mario Botta; ou à memória da Revolução Industrial 
em Aldo Rossi. 
Repositórios de sucessivos períodos da criação humana, que, como vimos, ajudaram a relativizar, 
esses museus afastaram-se assim dos paradigmas museológicos das décadas precedentes – que 
descrevemos antes como “Modelo MoMA” e “Efeito Beaubourg” – emergindo, ao contrário 
daqueles, não por efeito de uma vanguarda cultural ou de uma ruptura institucional, mas tão só 
por um rappel à l’ordre anti-modernista; isto é, por um “retorno” aos imaginários museológicos 
anteriores ao século XX, tidos como mais próximos da tradição erudita e da aceitação popular, 
ou daquilo a que Charles Jencks chamou de “arquitectura de duplo código” (double-coded 
architecture146). Concluindo, é pois possível afirmar que o museu pós-moderno, surgido na 
década de 80, fez do anacronismo e da duplicidade as suas raisons d’être.
A abordagem aos museus deste período não ficaria completa, sem o nosso terceiro caso-de-
estudo – o Centro Cultural de Belém, em Lisboa – CCB (1988-1993), de Vittorio Gregotti e Manuel 
Salgado –, exemplo-síntese de tudo o que vimos descrevendo, e que por feliz coincidência 
cronológica e geográfica, ajudou a condensar esse debate cultural no universo português. Na 
verdade, e como veremos, o processo que conduziu à construção do CCB, encerrou muitas das 
questões políticas, programáticas e disciplinares que encontramos noutros contextos, dentro 
e fora da Europa, ajudando-nos a situar Portugal nessa “década da condição pós-moderna”. 
Neste sentido, e antes de abordarmos este caso-de-estudo, valerá a pena conhecer o contexto 
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político e cultural que lhe serviu de génese, tarefa a que nos propomos nos próximos pontos 
deste capítulo.
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3.3 PORTUGAL: POLÍTICA, DEBATE E ESPAÇOS CULTURAIS PÓS-1983
3.3.1 A década Cavaquista: entre a “portugalidade” e o “europeísmo”
Em Portugal, o início da década de 80 foi marcado, tal como afloramos no capítulo anterior, 
pela progressiva substituição da retórica política do período revolucionário de 1974-1975 
por um novo discurso “europeísta”, visando “reinscrever” culturalmente o país nessa sua 
ancestral condição geográfica. Ultrapassado o “mito” imperial alimentado pelo Estado Novo, 
mas também o processo de Descolonização africana, essa reinscrição, preconizada pelos 
primeiros governos constitucionais, seria acompanhada por uma releitura da história da 
epopeia quinhentista portuguesa, já não à luz do domínio colonial, mas como parte integrante 
e importante da própria história da Europa. 
Um novo culto da “portugalidade”, desenvolveu-se assim, como veremos, na agenda política 
e cultural portuguesa da década de 80, numa articulação com um, também novo, “mito” 
democrático – a integração na Comunidade Económica Europeia (CEE) – a única via pragmática 
que o país deslumbrava para inverter o atraso económico e social em relação às demais nações 
desse espaço geográfico.
Neste sentido, o período que mediou os anos de 1983 e 1995 ficou dividido entre a preparação 
da entrada na Comunidade Económica Europeia, à custa de uma forte contenção económica e 
de um novo pedido de auxílio financeiro ao Fundo Monetário Internacional (FMI), em 1983, e 
os primeiros usufrutos dessa integração, após 1986, com base na recepção de fundos estruturais 
vindos de Bruxelas, centro político e administrativo da CEE. 
O primeiro período foi gerido pelo denominado “Bloco Central” (coligação governamental 
formada pelo Partido Socialista e pelo Partido Social Democrata), e sucedeu-se à revisão 
da Constituição de 1976 – promovida, em 1982, pela Aliança Democrática (formada por 
social-democratas, democrata-cristãos e monárquicos) –, da qual se procurou eliminar os 
resquícios revolucionários, começando, simbolicamente, pela extinção do próprio Conselho 
da Revolução147. 
Distanciado, por isso, da volubilidade política da década anterior e usufruindo do recobro 
económico concedido pelo apoio do FMI, o governo do Bloco Central assinaria a 12 de Junho 
de 1985, pela mão do primeiro-ministro socialista, Mário Soares, o Tratado de Adesão de 
Portugal à Comunidade Europeia, pondo fim a quase uma década de debate inter-partidário 
interno e de negociações diplomáticas com as restantes nações.
O segundo período ficou marcado pela figura tutelar de Aníbal Cavaco Silva, ex-ministro das 
Finanças da AD, que, no mesmo ano de Tratado de Adesão, ganharia as eleições legislativas, 
encabeçando o agora isolado Partido Social Democrata, e que reforçaria a sua posição nas 
votações seguintes (maiorias absolutas nas legislativas de 1987 e 1991), em resultado do clima 
de optimismo que emergia nesse Portugal “europeísta”148. 
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Dando continuidade à terapêutica financeira aplicada pelo Bloco Central, e favorecidos por 
uma nova conjuntura internacional – descidas do preço do petróleo e da cotação do dólar, 
como não ocorriam há anos – os sucessivos governos de Cavaco Silva conseguiram manter o 
ritmo de fomento nacional, garantindo, entre 1986 e 1995: o crescimento médio do PIB (4,62% 
ao ano); o incremento do investimento e das exportações (cerca de 15%); o aumento dos salários 
reais e do consumo interno (nalguns anos, acima dos 5%); a diminuição do desemprego e da 
inflação (respectivamente, de 10,4% para 4,1% e de 19,3% para 7%); e, finalmente, o alargamento 
exponencial do investimento público com base nos referidos fundos estruturais europeus, que 
chegariam a injectar no erário nacional uma média de 1,5 milhões de contos por dia (cerca de 
7,5 milhões de euros/dia, a preços de 1993)149. 
Deste modo, e personificando essa estabilidade financeira e essa durabilidade politico-
partidária, o primeiro-ministro social-democrata adquiriu, progressivamente, a posição de 
novo “homem providencial” da política portuguesa, para usarmos uma expressão de Joaquim 
Vieira:
Não tarda que aos olhos dos Portugueses, Cavaco passe a personificar o velho mito do homem providencial, 
ao longo do século já encarnado por figuras como João Franco, Sidónio Pais e Salazar. Não lhe falta 
sequer uma ponta de autoritarismo e determinação, capaz de tomar a comparação mais credível, embora 
nunca deixe de aceitar as regras do jogo democrático. Claro que Cavaco tem tudo a seu favor: uma 
economia recuperada depois das medidas recessivas impostas pelo FMI, um país em vias de entrar para 
a CE e passar a receber os seus benefícios e um mundo em acelerado crescimento económico.150
Ao culto do património histórico português, o governo juntava agora o da “personalidade” 
do seu líder, aproximando-se de outros casos que vimos descrevendo para a mesma década – 
lembremos os exemplos do Thatcherism ou do Miterrandisme. Neste sentido, o “Cavaquismo” 
– epíteto então generalizado na opinião pública portuguesa – marcaria irremediavelmente as 
políticas governamentais desse período, ficando ligado não apenas à introdução de reformas 
de fundo na área económica, fiscal e laboral – muitas delas impostas pela própria integração 
europeia –, como também, ao lançamento de grandes obras públicas em equipamentos e infra-
estruturas viárias – também estas visando um aggiornamento sócio-cultural e uma conexão 
física e territorial com o centro da Europa. 
Desejando tornar Portugal num “bom aluno” europeu – expressão introduzida pelo próprio 
primeiro-ministro – Cavaco Silva dimensionou a recuperação estrutural do país pelos parâme-
tros da geopolítica internacional, enfrentando a inevitável contestação interna de alguns sec-
tores da sociedade portuguesa, sobretudo daqueles em que os preceitos pós-revolucionários 
ainda se faziam sentir. Ele mesmo o referiu, denunciando uma táctica eleitoralista então par-
tilhada com Margaret Thatcher:
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Aprovado o programa do Governo na Assembleia da República, eu queria avançar tão rapidamente 
quanto possível na aprovação das medidas legislativas exigidas para a concretização das grandes 
reformas. Assim, pensava eu, haveria tempo para que eventuais reacções negativas da opinião pública se 
esbatessem e os efeitos positivos sobre o bem-estar das populações se manifestassem antes das próximas 
eleições legislativas.
Eu estava bem consciente de que um governo de quatro anos exigia uma gestão rigorosa do calendário 
político. Delineei uma estratégia visando a realização, no primeiro ano, do processo legislativo referente 
a um conjunto amplo de reformas de fundo e procurei mesmo fixar a calendarização de cada uma delas.
Era a primeira vez que, no Portugal democrático, havia um Governo com um claro horizonte de quatro 
anos. A minha intuição dizia-me que não era possível, nem talvez desejável, manter uma popularidade 
elevada durante todo o mandato. Foi uma antecipação do que mais tarde me disse a primeira-ministra 
britânica Margaret Thatcher: “Um Governo tem de saber perder popularidade nos primeiros anos de 
vida para depois voltar a subir”.151
À apologia da “portugalidade” e ao personalismo político, o “Cavaquismo” acrescentaria, 
por fim, um terceiro parâmetro governativo, também ele partilhável com o Thatcherismo: 
a liberalização da economia, visando a redução do peso do Estado nos grandes sectores 
empresariais. Assim, e invertendo o processo de nacionalizações de empresas e propriedades 
ocorridas nos anos pós-25 de Abril de 1974, o primeiro-ministro determinou um programa 
de reprivatizações, primeiro parciais – por impedimento constitucional – mais tarde, totais, 
como resultado do acordo estabelecido com o Partido Socialista, para uma segunda revisão da 
Constituição, decidida e votada em 1989. 
Tal como na revisão de 1982, o novo texto constitucional faria desaparecer vestígios 
remanescentes da versão original de 1976 – como a reforma agrária, a propriedade social, 
a nacionalização de empresas ou a municipalização dos solos – introduzindo-lhe uma nova 
nomenclatura “tecnocrática” em torno da modernização do país e da liberalização da sua 
economia152. Este ímpeto economicista seria revigorado pelo restabelecimento de um novo 
mercado accionista – activado pela reabertura das Bolsas de Valores, fechadas desde 1974 – 
criando assim as condições necessárias à expansão, a par do capitalismo empresarial, de um 
“capitalismo popular”. A propósito deste processo reprivatizador, e sempre com os olhos postos 
noutras economias europeias, escreveria Cavaco Silva, reconhecendo, auto-biograficamente, a 
sua própria “tecnocracia” política:
Era imperioso reprivatizar, tão rapidamente quanto possível, muitas das empresas públicas, reduzindo 
drasticamente a estatização da economia portuguesa e afirmando inequivocamente o primado da livre 
iniciativa privada. O sector empresarial do Estado era um fardo pesado para os consumidores e os 
contribuintes e um obstáculo à recuperação do atraso do País em relação à Europa comunitária. 
(…) Ao decidir iniciar o processo das reprivatizações, várias questões se colocaram ao Governo. (…) 
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Eram questões que competia, naturalmente, ao Ministério das Finanças estudar. Mas, uma vez mais, 
veio ao de cima a minha faceta um pouco tecnocrática. Procurei obter informações e livros sobre processos 
de privatização que estavam em curso em Inglaterra e em França. Estudei-os com algum cuidado, porque 
queria ter uma opinião fundamentada sobre o caminho a seguir.
(...) Ao sair do Governo, em Outubro de 1995, eu tinha a noção de que o processo de reprivatização das 
empresas públicas tinha sido a reforma de maior envergadura, delicadeza e complexidade – uma tarefa 
de dimensão histórica, como escrevi no meu livro As Reformas da Década – lançada pelos meus 
governos, com implicações muito profundas na economia e na sociedade portuguesas.153
A “década Cavaquista” (1986-1995) combinou assim, e de forma aparentemente paradoxal, 
um forte investimento centralizado na acção do Estado e no seu amplo recurso aos fundos 
estruturais europeus – de algum modo, aproximando-se dos modelos Keynesianos do II pós-
guerra – e uma assumida fé na desestatização de sectores empresariais estratégicos, em áreas 
como a indústria extractiva e transformadora, a banca, os seguros, os transportes, a energia, e 
as telecomunicações – adaptando ao panorama português, outros modelos neo-liberais coevos, 
como confessava, então, o primeiro-ministro. 
Em síntese, essa “década” conjugou um crescente autoritarismo político e um assumido 
espírito desenvolvimentista, restabelecendo um quadro reformista que se revelaria capaz de 
ultrapassar, ou mesmo obliterar, o imaginário revolucionário e colectivista do Portugal que 
saíra do 25 de Abril de 1974 e do “Verão Quente” de 1975. Neste sentido, o “Cavaquismo” 
constituiu, como afirmam alguns dos seus mais críticos analistas, uma espécie de “Marcelismo 
democrático”154, a partir do qual se retomaram, em Portugal, valores de conservadorismo, por 
vezes nacionalista, de personalismo político, e de neoliberalismo económico, semelhantes aos 
que descrevemos noutros contextos geográficos, ao longo da década de 80. 
O campo das políticas culturais foi provavelmente aquele que melhor articulou esses valores 
na sociedade portuguesa, pelo que valerá a pena percorrermos, nesta fase da dissertação, 
uma cronologia dos principais factos que antecederam e que conduziram à afirmação do 
“Cavaquismo” na área da cultura, procurando, também assim, contextualizar o nosso terceiro 
caso-de-estudo: o Centro Cultural de Belém. 
Eduarda Dionísio escreveu sobre as práticas culturais do início dos anos 80, nela situando a 
procura da “cultura como consenso”, conceito que atribuiu ao programa governamental dos 
primeiros governos da Aliança Democrática:
(…) a cultura pertence cada vez mais aos temas da política: é mais discutida na Assembleia da República, 
iniciativas de poder já marcam a produção, o discurso político adianta-se ao da intelligentsia. Lançada 
pelos governos AD, a cultura como consenso é em breve um “lugar comum”, (…) O “património”, a 
“portugalidade”, a “identidade nacional” fazem parte desse consenso. Regressam temas e mitos anteriores 
a 1974 (Descobrimentos, Amália) e descobrem-se novos “emblemas” (Fernando Pessoa atingirá o auge 
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em 1988). O “nacional” é um valor que reúne a unanimidade (lei de protecção da música portuguesa) e 
o empenhamento generalizado dos intelectuais.155
O “património nacional”, material e imaterial, tornou-se assim no principal tema desse 
“consenso” político, tal como ocorria então noutros países europeus, justificando, desde logo, 
algumas medidas e acções simbólicas levadas a cabo pelos Secretários de Estado da Cultura 
dos dois primeiros governos AD – Vasco Pulido Valente (1980), e António Braz Teixeira (1981), 
– então sob a tutela da Presidência do Conselho de Ministros. Entre elas, destacou-se a criação, 
em 1980, do primeiro organismo público dedicado ao tema, no quadro democrático – o 
Instituto Português do Património Cultural (IPPC) – ao qual coube então “planear e promover, 
a pesquisa e assegurar a inventariação, protecção e salvaguarda de bens imóveis, móveis e 
imateriais do património cultural do país”156. Esse mesmo ano assinalaria ainda a adesão de 
Portugal à Convenção para a Protecção do Património Mundial e Cultural da UNESCO, e a 
preparação das candidaturas dos primeiros bens patrimoniais nacionais à categoria de World 
Heritage157.
No entanto, teríamos de chegar a 1983, e ao terceiro governo AD, liderado por Francisco Pinto 
Balsemão, para que a cultura e, no seu seio, o património, assumissem uma clara prioridade na 
orgânica governamental – cria-se então um ministério para essa área, chefiado por Francisco 
Lucas Pires –, reforçando-se o já referido culto da “portugalidade”, em face da precipitação 
das negociações políticas para a entrada do país na Comunidade Europeia. João Teixeira Lopes 
analisou a definição de “cultura” apresentada então pelo novo ministro:
No segundo Governo de Balsemão, com Lucas Pires no Ministério da Cultura e da Coordenação 
Científica (VIII Governo Constitucional), surge, pela primeira vez, uma definição expressa do conceito de 
cultura: “a melhor expressão e utilização pela comunidade, dos valores do património (memória), da arte 
(sensibilidade) e da ciência (inteligência) do povo português”. Impossível não detectar nesta afirmação, 
a par da valorização de categorias implicitamente tidas como intemporais e a-históricas (memória, 
sensibilidade, inteligência) uma idealização museológica do “povo português” como “comunidade”, 
realidade antropológica de duvidosa operacionalidade e onde, supostamente, o “nós” da consciência 
colectiva subordina à sua mecânica, os ímpetos, divergências e trajectórias individuais e as pertenças 
classistas.158
Entre as derradeiras acções lançadas pelos governos AD, nenhuma personificou melhor essa 
“idealização museológica do povo português”, do que a Décima Sétima Exposição de Arte, Ciência 
e Cultura, ocorrida entre Maio e Setembro de 1983, e que, pela primeira vez, inscreveria o país 
numa importante iniciativa cultural do Conselho da Europa. 
Essa edição, sob o tema “Os Descobrimentos Portugueses e a Europa do Renascimento”, contou 
com diversos pólos importantes em Lisboa, constituindo uma “revisita” aos lugares míticos 
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ligados aquela epopeia marítima – tida então como um contributo ímpar para a consolidação 
do universalismo europeu –, e justificando um forte investimento na adaptação museográfica 
de diversas colecções históricas à reabilitação arquitectónica de edifícios simbólicos da capital: 
Torre de Belém, Mosteiro dos Jerónimos, Mosteiro da Madre de Deus, Casa dos Bicos, Museu 
Nacional de Arte Antiga159. No seu discurso inaugural, o ministro Lucas Pires justificaria a 
ambição deste mega-evento, que se pretendia tornar, então, no primeiro “blockbuster” cultural 
da nova era democrática:
No contexto da Exposição do Conselho da Europa, com as quais se está a fazer a costura da unidade 
cultural da Europa pós-imperial e pós-colonial, se vem agora, aqui a Lisboa, dar o que é o abraço do 
mundo. Uma espécie de triplo e único abraço. Só aqui a História de Portugal, da Europa e do Mundo 
podem conviver de modo tão natural e solidário. E é curioso que caiba a um dos mais pequenos países 
da Europa, com o é o nosso, o mais vasto dos temas até agora objecto destas Exposições do Conselho da 
Europa. É porque Portugal é toda a Europa do Mar e a Europa é toda ela, afinal, no seu conjunto, toda 
a primeira descoberta do Mundo.160
Em Setembro de 1983, e em face de uma inesperada mudança política, caberia ao governo do 
Bloco Central encerrar, publicamente, a “Décima Sétima”, desta vez, pela voz do novo Ministro 
da Cultura, António Coimbra Martins, cujo magistério de dois anos não introduziu, ainda 
assim, mudanças de fundo na política “patrimonialista” lançada pelos anteriores executivos 
– a 6 de Julho de 1985, o seu ministério fazia publicar a primeira lei exclusivamente dirigida à 
salvaguarda do Património Cultural Português161. Um ano antes, a retórica comemorativa dos 
dez anos do 25 de Abril, evidenciava já o modo como Portugal vinha substituindo o ímpeto 
revolucionário pelo reformismo pró-europeísta162, adoptando, de modo progressivo, políticas, 
em tudo semelhantes, às de outros países já integrados na Comunidade Europeia.
O primeiro governo minoritário do PSD, presidido por Cavaco Silva (1985-1987) manteve-se 
próximo da linhagem e da orgânica governativas anteriores, atribuindo-se a João de Deus 
Pinheiro, o cargo de Ministro da Educação e Cultura, e a Teresa Patrício Gouveia, a Secretaria 
de Estado da Cultura (SEC)163. As alterações mais importantes seriam introduzidas, sobretudo, 
nos dois governos seguintes, obtidos por maioria absoluta, e nos quais o primeiro-ministro 
chamaria a si, a responsabilidade de tutelar a área, com o apoio único da SEC, num gesto afinal 
concordante com o já referido personalismo “Cavaquista”. De resto, o próprio governante o 
admitiria, denunciando um uso instrumental da cultura:
Decidi colocar a Secretaria de Estado da Cultura na dependência directa do primeiro-ministro, o que 
dava à secretária de Estado um estatuto de quase ministra, ao mesmo tempo que lhe conferia uma força 
política acrescida, que seria útil para a resolução de alguns problemas que requeriam a colaboração de 
outros ministérios. Pensei também que, dessa forma, eu teria melhores condições para contactar com 
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homens e mulheres das letras, das artes e do espectáculo. São contactos que todos os primeiros-ministros 
consideram como positivos para a sua imagem e eu, estimulado pelos assessores do meu gabinete, não 
fugia à regra.164
A “década Cavaquista” decorreu assim sob o signo do intervencionismo cultural do primeiro-
ministro, ainda que, e embora aumentando progressivamente até 1995, o orçamento do sector 
variasse, apenas, entre 0,35% (1990) e 0,5% (1994) do Orçamento Geral de Estado165. Essa 
estreita percentagem condicionou a gestão de dois Secretários de Estado, cuja acção política, 
ao longo dessa “década”, convirá diferenciar.
Teresa Patrício Gouveia, que se manteve na pasta até 1989, encetou uma política de articulação 
entre a herança “consensual” em torno dos valores patrimoniais e o desejo de uma abertura 
“liberal” da cultura ao mercado – ou, dito de outro modo, da criação de um “mercado cultural” 
para lá do controlo estrito do Estado –, seguindo o rumo traçado por Cavaco Silva noutros 
sectores estratégicos, mas também a referência coeva das políticas culturais francesas, então 
sob desígnio, como descrevemos, do Ministro Jack Lang166. 
Aludindo a passagens do programa político de Teresa Patrício Gouveia – particularmente à 
criação da Lei do Mecenato167 – escreveria Eduarda Dionísio:
A nova secretária de Estado, Teresa Patrício Gouveia, executará um programa que defende a “contenção 
do Estado” como “afirmação da liberdade”, o “patrocínio particular e empresarial” como fonte do 
“dinamismo cultural”, o “património nacional” que inclui os “valores espirituais e naturais”. A Lei 
do Mecenato, de Agosto de 2006, é apoiada por empresários e intelectuais. Independentemente dos 
seus resultados financeiros, seria uma peça fundamental na modificação do conceito de cultura, do 
relacionamento do Estado com ela, da hierarquia dos produtos culturais.168
Se a criação dessa lei constituiu a primeira medida real de incentivo à desestatização do 
sector, procurando torna-lo menos dependente das flutuações ideológicas e orçamentais dos 
sucessivos governos, outras acções de Patrício Gouveia evidenciaram, no sentido contrário, 
a inevitabilidade de uma política de Estado que projectasse a cultura portuguesa, para 
fora e, sobretudo, para dentro do território nacional, aproveitando os fundos estruturais 
proporcionados pela integração europeia. Salientaram-se nestas duas dimensões: a criação, 
ainda em 1986, de um Comissariado para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses 
– retornando-se, uma vez mais, e sempre, à presença de Portugal no mundo –; e, a partir de 
1987, a proposta de uma “Política Nacional do Livro”, suportada por novos Institutos do Livro 
e da Leitura (IPPL) e dos Arquivos (IPA), pela informatização da Biblioteca Nacional, e pelo 
lançamento de uma Rede Nacional de Bibliotecas Municipais, por acordo com as autarquias, 
prevendo a dotação, em todos os distritos do país, de equipamentos polivalentes, ligados 
à realidade territorial envolvente, funcionando como centros culturais ou como “portais” 
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descentralizados de informação e de conhecimento169.
No entanto, a discreta e metódica acção governativa de Teresa Patrício Gouveia seria 
inesperadamente interrompida, em Dezembro de 1989, por decisão do primeiro-ministro, que, 
numa remodelação intercalar do governo – após as eleições autárquicas, desse ano, – a fez 
substituir por um novo Secretário de Estado da Cultura, Pedro Santana Lopes, evocando, entre 
outras razões, que “na caminhada para as eleições legislativas de 1991, talvez fosse conveniente 
passar para uma fase de desempenho mais político e afirmativo, que desse visibilidade mais 
forte ao muito que estava a ser feito na área da cultura”170. Uma vez mais, Cavaco Silva 
evidenciava o uso instrumental que dava à cultura, e o que estava disposto a sacrificar em 
nome da sua “visibilidade” política, sobretudo em período eleitoral.
Em termos de visibilidade mediática, o novo Secretário de Estado, Santana Lopes, não 
defraudou o primeiro-ministro, redireccionando mesmo a acção da sua antecessora no 
sentido de uma maior “espectacularização” da política cultural do governo perante a opinião 
pública. Fê-lo, precisamente, no âmbito mais visível – as denominadas “artes do espectáculo” 
– prevendo: projectar a actividade dos Teatros Nacionais; reabilitar a restante rede regional de 
equipamentos teatrais; incentivar fórmulas de teatro popular e comercial; e lançar um evento 
itinerante que levasse essa mediatização cultural a cidades de menor dimensão: as “Capitais 
Nacionais do Teatro”, com edições em Évora (1991), Coimbra (1992) e Braga (1993).171 
No mesmo sentido, e no apoio às, então denominadas, “companhias de descentralização 
cultural”, Santana Lopes introduziu critérios de apreciação muito próximos daqueles que 
encontramos nas políticas neo-liberais anglo-saxónicas, no final da década de 80, sobretudo 
em torno da captação e manutenção de audiências. Sobre este paralelismo escreveu ainda João 
Teixeira Lopes:
Um dos exemplos paradigmáticos desta orientação [neo-liberal] liga-se à actuação de Pedro Santana 
Lopes, secretário de Estado da Cultura do último Governo de Cavaco Silva, nomeadamente nos 
despachos normativos que regulamentam o apoio à criação nas artes do espectáculo, fazendo depender o 
montante dos subsídios a atribuir a “uma média de audiência anual, consoante o tamanho das salas, a 
obrigatoriedade de uma lotação mínima, bem como de um número mínimo de representações, a par da 
apresentação de relatórios intercalares onde se dá conta do número de espectadores”. De uma assentada, 
o mesmo Governo que defende a liberdade da criação cultural acaba por condiciona-la a uma lógica 
mercantil de audiências, e a critérios meramente quantitativos de afluência de públicos – os únicos que, 
na óptica do populismo liberal, poderiam legitimar o apoio estatal à produção cultural.172
Complementando o investimento na criação de novos palcos e companhias, o Secretário 
de Estado incentivou, ainda, a formação de uma Orquestra Sinfónica Portuguesa e de um 
conjunto de orquestras regionais, de idêntica formação, por acordo bipartido com os 
municípios interessados. Ainda que de forma menos sistematizada, Santana Lopes prosseguiu 
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a implementação da Rede Nacional de Bibliotecas lançada pela sua antecessora, modelo que 
procurou estender aos equipamentos teatrais, recuperados ao longo do seu mandato173. 
É assim possível concluir que, a partir da vitória eleitoral de 1991, a “espectacularização” das 
políticas promovidas pelo novo Secretário de Estado da Cultura, ajudaram o “Cavaquismo” a 
amplificar o alcance e a presença dos seus valores governativos, tal como os descrevemos ao 
longo deste ponto. 
No culto da “portugalidade”, salientou-se o investimento reafirmado na promoção da história 
e dos símbolos nacionais em acções e eventos marcantes, dentro e fora do país174 : as sucessivas 
iniciativas de comemoração dos Descobrimentos Portugueses ao longo da década; a criação 
do Instituto Camões, em 1991, visando a afirmação internacional da lusofonia; a inscrição de 
Portugal como tema da Europália 91, festival cultural organizado na Bélgica; a concretização de 
Lisboa, Capital Europeia da Cultura, em 1994; a participação nacional na Exposição Universal 
de 1992, em Sevilha; e a candidatura a uma organização congénere na capital portuguesa, 
prevista para o ano de 1998 – acontecimentos marcantes que aprofundaremos, de diferentes 
modos, em próximos pontos. 
Na orgânica da SEC, Santana Lopes procedeu a uma reestruturação dos institutos culturais, 
afectos ao património cultural, substituindo o IPA pelos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 
o IPPC pelo Instituto Português do Património Arquitectónico e Arqueológico (IPPAR), dele 
destacando, o novo Instituto Português de Museus (IPM), que se tornaria responsável pela 
gestão dos principais equipamentos museológicos públicos dispersos pelo país175. 
Na esteira do “liberalismo” económico, introduzido pela segunda revisão constitucional, o 
sector cultural viu-se envolvido no debate em torno da extensão do mercado audiovisual 
aos novos canais privados de produção e difusão radiofónica (a partir de 1989) e televisiva 
(a partir de 1992), e da, consequente, retirada ao Estado do monopólio desses importantes 
instrumentos de aculturação. De resto, e a partir de 1994, a actividade da industria audiovisual 
– com primazia entre as outras “industrias culturais” – passou a ser apoiada pelo recém-criado 
Instituto Português da Arte Cinematográfica e Audiovisual (IPACA), no âmbito da Secretaria 
de Estado da Cultura176.
Ainda numa lógica de progressiva desestatização das acções culturais, o governo, através 
da SEC, fez constituir, entre 1989 e 1993, diversos organismos semi-privados – sobretudo 
Sociedades de Gestão e Fundações – procurando envolver, administrativamente, outros 
sectores da sociedade civil e do mundo empresarial, embora assegurando, na maioria dos casos, 
a sua comparticipação política e financeira. Fê-lo, sobretudo, no sentido de desburocratizar e 
acelerar processos de implementação de grandes equipamentos e infra-estruturas culturais, 
como aconteceu nos casos: da Fundação de Serralves, com vista à criação de um Museu de Arte 
Contemporânea no Porto – decisão legada por Teresa Patrício Gouveia; da Fundação Arpad 
Szénes-Vieira da Silva, instalando, em Portugal, um pólo cultural em torno dos seus espólios; 
da Fundação do Teatro de São Carlos, procurando assegurar a manutenção deste equipamento, 
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também como sede da recém-criada Orquestra Sinfónica Portuguesa; e, finalmente, da 
Fundação das Descobertas, destinada a gerir o processo de concepção, construção e instalação 
do maior projecto cultural da “década Cavaquista”: o Centro Cultural de Belém (CCB), em 
Lisboa177.
A história do CCB atravessa todas as vertentes que apontamos nos governos de Cavaco Silva, 
sobretudo a do “personalismo” político, testemunhando ainda a mudança de “estilo” entre 
a gestão cultural de Teresa Patrício Gouveia e a de Pedro Santana Lopes. Na verdade, a sua 
implementação destinou-se, desde logo, a receber a sede da primeira Presidência Portuguesa 
da Comunidade Europeia, em 1992, tornando-se, assim, num “escaparate” da acção do governo 
português e do seu primeiro-ministro, aos olhos das outras nações europeias, mas também 
da opinião pública nacional. Como aprofundaremos no último ponto deste capítulo, desde a 
integração de Portugal na Comunidade Europeia, em 1986, nenhum outro projecto político-
cultural se expôs a tantas leituras e controvérsias públicas. 
Finda a “década Cavaquista”, Lisboa passou a contar com um equipamento que cristalizava, 
no espaço e no tempo, esse período de “reformas” políticas e de “retornos” culturais, revelando 
como afinal, também em Portugal, existiu um debate transversal sobre a condição pós-moderna 
no âmbito da arquitectura e da arte. Vejamos, então, como se chegou até ele.
3.3.2 A cultura arquitectónica portuguesa depois do modernismo
No nosso contexto cultural, a reflexão interdisciplinar em torno da pós-modernidade 
desenvolveu-se, sobretudo, na segunda metade da década de 80, revelando uma recepção 
relativamente lenta das principais perspectivas em confronto no panorama internacional. Isso 
não impediu, como veremos, que o termo “pós-moderno” tenha sido glosado, entre nós, logo 
nos primeiros anos da década, embora, muitas vezes, sem a necessária compreensão crítica 
que só a posterior publicação de diversos ensaios contextualizadores permitiria.
Entre os autores portugueses que se debruçaram criticamente sobre essa nova condição 
encontramos, do campo filosófico ao antropológico, do sociológico ao mediático, da crítica 
literária à crítica de arte, nomes como Eduardo Lourenço, José Gil, Manuel Maria Carrilho, 
Eduardo Prado Coelho, José Bragança de Miranda, Alexandre Melo, António Sousa Ribeiro, 
António Pedro Pita, ou Boaventura Sousa Santos178. Todos eles procuraram, em comum, 
enquadrar essa condição na sociedade portuguesa, em análises cujo aprofundamento 
ultrapassaria o âmbito e o espaço desta dissertação, embora a proposta conceptual do último 
autor, em particular, venha suportando a nossa reflexão em torno do espaço cultural. 
Na verdade, foi a partir do seu texto “O social e o político na transição pós-moderna”, editado 
em 1988 e retomado na obra Pela Mão de Alice, de 1994179, que Boaventura Sousa Santos chamou 
a atenção, talvez pela primeira vez em Portugal, que as promessas da modernidade deveriam 
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“ser cumpridas em curto-circuito com as promessas emergentes da pós-modernidade”180, 
propondo, do nosso ponto de vista, e para voltarmos à dicotomia lançada por Hal Foster, um 
diálogo contextual e original entre as perspectivas “reactivas” (Lyotardianas) e “resistentes” 
(Habermasianas) do pós-modernismo181.
Num texto, mais tardio, onde analisaria o período de integração de Portugal na União Europeia 
(decorrente na entrada na CEE, em 1986), Boaventura reforçaria este mesmo pensamento:
No período que marcou o fim da segunda modernidade europeia, 1968-1989, ocorreram em Portugal três 
mega-acontecimentos: o 25 de Abril, o fim do império colonial, a adesão à União Europeia. O significado 
destes acontecimentos está em aberto mas não é arriscado pensar que, através deles, Portugal procurou 
liquidar finalmente o deve e o haver da sua primeira modernidade. (…) 
De facto, as políticas de convergência da União Europeia, as de coesão e os fundos estruturais, foram 
apresentadas como uma generosa e eficaz engenharia político-económica capaz de permitir a Portugal 
o curto-circuito de, em poucas décadas, realizar plenamente a sua segunda modernidade – a que os 
países europeus desenvolvidos tinham levado dois séculos – e assim passar a coincidir com o resto da 
Europa, e apenas com um ligeiro atraso, nas tarefas de transição para uma nova modernidade ou pós-
modernidade.182
O autor considera, assim, que a integração na Europa proporcionou uma modernização material 
e (infra)estrutural do pais - colmatando a nossa “segunda” modernidade - em simultaneidade 
com uma “terceira” modernização (uma “transmodernidade” ou “pós-modernidade”, como 
lhe chama) alicerçada em novos valores de natureza imaterial e simbólica, muitos deles 
exógenos à nossa cultura. Segundo Boaventura, esta simultaneidade gerou, no seio do debate 
interdisciplinar interno, uma mutação inevitável entre dois “mitos” identitários – a Expansão 
e a Europa, já referenciados no ponto anterior –, isto é, entre duas formas de olhar a nossa 
herança histórica e a nossa geo-cultura contemporânea:
A importância da adesão à União Europeia não pode ser exagerada. Através dela, Portugal é o único país 
europeu que, ao longo do seu percurso histórico, abre o caminho a uma refundação da sua identidade, 
à constituição de um novo mito fundador. Ao mito da Expansão segue-se o mito da Europa. Por muito 
tempo, o primeiro ainda será vigente e o segundo apenas emergente, mas o movimento de transmitificação 
parece-me evidente. É esta constelação simbólica que justifica a presença simultânea de representações 
contraditórias da nossa contemporaneidade, ora vista em processo de transformação vertiginosa, ora 
vista sob o peso inabalável de imobilismos multisseculares.183 
No campo da cultura arquitectónica e artística – aquela que mais nos interessará aprofundar – 
essa mutação atravessou toda a década de 80, situando-se entre a primeira adesão ou reacção 
epidérmica ao conceito de “pós-modernismo”, e o sequente reposicionamento dos críticos 
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e criadores, procurando compreender a particularidade do nosso contexto face ao universo 
internacional. 
No debate em torno da arquitectura e da cidade, esse período pode ser simbolicamente balizado 
entre dois momentos precisos e distintos: o do evento “Depois do Modernismo”, realizado em 
1983, na Sociedade Nacional de Belas Artes, em Lisboa, e o da exposição “Points de Repére”, 
organizada em 1991, em Bruxelas, no âmbito do Festival Europália, a primeira grande acção 
política de internacionalização da cultura portuguesa após a integração europeia.
“Depois do Modernismo” pretendeu ser uma reunião panfletária de diferentes criadores 
portugueses – entre arquitectos, artistas plásticos, músicos e animadores culturais –, a partir da 
proposta e da coordenação do galerista Luís Serpa, cuja experiência internacional, o induzira 
a importar o debate sobre o “pós-moderno” para o nosso contexto artístico184. Procurando 
contornar a usual legitimação da crítica “oficial” – sobretudo a que emanava da secção 
portuguesa da Associação Internacional dos Críticos de Arte (AICA), então conotada com o 
que chamavam de “modernismo dominante” –, os organizadores do evento apresentaram-se 
na SNBA, pela voz do seu coordenador, explicitando:
A ideia nasceu no início de 82. Ao ser baptizada ficou desde logo claro que não estava propriamente em 
causa, a definição de uma tendência particular na criação cultural portuguesa, mas ganhou-se também 
desde o início a certeza de que era chegado o momento, digamos “geracional”, de marcar um ponto de 
vista não alinhado com o modernismo dominante.185
Sobre a presença da arquitectura na exposição, escreveria o responsável pela área, Michel 
Alves Pereira, procurando reler os argumentos da crítica pós-moderna internacional – em 
consonância com o “duplo código” defendido por Charles Jencks – sobre a aproximação dos 
arquitectos, quer à erudição histórica, quer à cultura popular:
Assim, nasce uma nova atitude bem mais modesta, uma atitude de abertura ao mundo real da produção e 
utilização da Arquitectura. Reabilita-se a História, tentam-se continuidades de experiências do passado 
(...) Do arquitecto para os utentes há uma abertura de diálogo, as linguagens criadas tentam aproximar-
se das culturas não eruditas, comandar os esquecimentos, relacionar o acto de projectar com a realidade 
específica que preencherá e envolverá os futuros espaços arquitectónicos e urbanos. E mais, o prazer, 
a ironia, a Arquitectura como Arte, o não acreditar já nos grandes gestos, mas misturar o pequeno, 
o grande, marcar as profundas contradições e ambiguidades do acto de produção da Arquitectura no 
contexto social, cultural e material em que é construída, é a possível posição pós-Moderna.186
A prática arquitectónica era aqui vista, tal como Jencks a propusera em The Language of Postmodern 
Architecture, numa perspectiva eminentemente artística ou estilística, “contra a pureza, contra 
a moral de limpeza, contra o anonimato” da arquitectura moderna, pela “sobrevivência das 
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individualidades e das diferenças”187. Aos participantes era assim pedido que preenchessem 
o espaço da exposição com trabalhos seus, decorando livremente “nichos” individuais – com 
desenhos, textos, maquetas, fotografias –, numa precária evocação da proposta lançada por 
Paolo Portoghesi na Bienal de Veneza de 1980.
Respondendo favoravelmente ao convite, apresentou-se, em “Depois do Modernismo”, uma 
geração de arquitectos já consagrada, onde constavam nomes como Manuel Vicente, Luís 
Cunha ou Charters Monteiro, em articulação com uma “tendência” mais jovem representada 
por Manuel Graça Dias, João Vieira Caldas e José Manuel Fernandes – estes também consultores 
do evento – e ainda, entre outros, António Belém Lima, João Vieira Caldas, Júlio Teles Grilo, 
João Marques Miguel e João Luís Carrilho da Graça. 
Mais cépticos à proposta expositiva, sete arquitectos da Escola (Superior de Belas Artes) do 
Porto – Álvaro Siza, Alcino Soutinho, Alexandre Alves Costa, Sérgio Fernandez, Domingos 
Tavares, Adalberto Dias e Eduardo Souto Moura – recusaram o envio dos seus trabalhos 
individuais, optando por lançar um repto colectivo, sob a forma de um texto ilustrado, no 
qual, criticando o seguidismo internacionalista da “tese” do evento, procuravam corrigir a sua 
leitura “reactiva” da história da arquitectura moderna, e particularmente da portuguesa. Este 
texto concluía:
Na ausência das grandes tarefas do pós-guerra, que provocariam a esterilização do movimento moderno e 
o retorno ao expressionismo individualista de alguns (Corbusier, Khan, Aalto) a evolução da arquitectura 
em Portugal apresenta aspectos muito específicos que poderemos caracterizar pela inevitabilidade do 
individualismo eclético. Isto se descontarmos poucas e fragmentadas acções conjuntas, de suporte e 
limites precisos.
Eis porque a ruptura das máquinas produtivas europeias pouco tem a ver com a nossa condição; eis porque 
o que produzimos não pode senão aparentemente ou artificialmente incluir-se nas mesmas coordenadas; 
eis porque a polémica em torno do que vagamente se chama pós-modernismo não pode provocar mais 
ansiedade do que as condições desesperadas do exercício da profissão em Portugal.188
Se o posicionamento dos arquitectos “de Lisboa” se revia num pós-modernismo “reactivo”, 
para voltarmos à dicotomia proposta por Hal Foster, o “do Porto” perfilhava antes uma 
posição de “resistência”, olhando o projecto moderno como um processo inacabado e sujeito a 
possíveis releituras metodológicas, aproximando-se aqui, de forma mais ou menos consciente, 
do pensamento de Habermas. Esta fora, de resto, a história da prática arquitectónica no 
Porto, ao longo do século XX, mais marcada por um debate ético do que estético em relação 
ao internacionalismo moderno, dentro do qual, e como referimos antes, o envolvimento dos 
arquitectos da Escola no recente processo revolucionário SAAL (Serviço de Apoio Ambulatório 
Local) constituía, afinal, o episódio mais recente189. Foi também esta demarcação metodológica 
e conceptual que os arquitectos nortenhos quiseram manifestar em “Depois do Modernismo” e 
A década da condição pós-moderna | 353
093 094
093. | 094. Páginas do texto manifesto enviado por sete arquitectos do 
Porto à exposição “Depois do Modernismo”, Lisboa, SNBA, 1983.
que reforçaram, no mesmo ano, com a organização, de um “contra-evento” denominado “Onze 
Arquitectos do Porto”, sedeado naquela cidade190. Citando os propósitos desta demarcação, 
escreveu Jorge Figueira:
Como seria de esperar, a Escola reivindica o seu legado cultural mesmo se aparentemente a revalidação 
dos seus objectivos e metodologias parece num impasse.
A exposição de resposta “Onze Arquitectos do Porto”, também em 1983, refere sintomaticamente uma 
“pausa entre dúvidas e esperanças que se hão-de consolidar, ou dissolver, ou inverter, ou regressar”, 
abrindo caminho ao debate, mas garantindo de antemão que a “autenticidade não está nas exposições 
de Arquitectura”, o que significa que a Escola não se prestará a fazer facilmente o jogo da mediatização 
expeditiva da disciplina.191
O ano de 1983 marcou assim um momento de clivagem Porto/Lisboa, no seio da cultura 
arquitectónica portuguesa, clivagem esta que, apesar de efémera, definiu, ao longo dos anos 
seguintes, duas formas de entender a nossa herança histórica e a nossa contemporaneidade – 
entre uma modernidade tardia e uma pós-modernidade emergente, para relembrarmos, de 
novo, Boaventura de Sousa Santos. Algumas obras de arquitectura concluídas, ou lançadas 
nessa década, resultaram ou serviram aquela clivagem, funcionando, tantas vezes, como 
argumento ou bandeira dessas duas geo-culturas. Vejamos alguns exemplos significativos e 
analisemos as suas consequências.
Ao nível da reabilitação arquitectónica, então sempre cruzada com a retórica política sobre 
a “portugalidade”, destacou-se a intervenção na Casa dos Bicos, projecto integrado no 
conjunto de acções empreendidas pela XVII Exposição do Conselho da Europa, realizada em 
Lisboa, como vimos, nesse ano de 1983. Projecto de Manuel Vicente e José Daniel Santa-Rita, 
esta intervenção repôs, naquele edifício quinhentista, e sob a forma de um “collage” do tipo 
“Venturiano”, os dois pisos outrora destruídos pelo Terramoto de 1755, apostando assim num 
irónico pastiche do primitivo alçado e do seu detalhe manuelino192, e deixando as principais 
rupturas tipológicas para o interior. 
Discípulo de Louis Khan – tal como Robert Venturi193 –, influenciado por uma experiência 
repartida entre os EUA, Macau e Portugal, Manuel Vicente fora também professor, na Escola 
de Belas Artes de Lisboa, dos jovens organizadores de “Depois do Modernismo”, os quais, 
adoptariam a sua eclética obra como ponto de partida conceptual194. Sobre a Casa dos Bicos, 
afirmava então Manuel Graça Dias, consultor e participante no evento:
Imagem-símbolo para uma nascente geração de arquitectos que reclama de novo o direito ao espectáculo, 
à alegria, à sensualidade e à(s) bela(s) arte(s), a Casa dos Bicos foi também a única intervenção fresca, 
nova, polémica, raivosamente amada ou detestada (e portanto notada e sentida), da quase burocrática 
fiada de núcleos mostradores dos nossos Descobrimentos.195
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Noutro sentido, embora ainda dentro da reabilitação patrimonial, os arquitectos nortenhos 
tomavam, então, como referência, a obra de Fernando Távora, de quem eram também discípulos 
na Escola do Porto. A aturada intervenção de Távora no Centro Histórico de Guimarães, desde 
o início da década de 80 (assessorando o Gabinete Técnico Local) introduzira uma metodologia 
reabilitadora na prática e na pedagogia local, cujo rigor e ponderação se afastavam das 
tentações de “museificação” ou de “espectacularização” patrimonial que percorriam, como 
vimos, o panorama internacional de então196. Marca desse posicionamento, quer em relação 
ao legado histórico da arquitectura portuguesa, quer à incompletude do projecto moderno – 
tão presente na formação a Távora –, a reconversão do Convento de Santa Marinha da Costa, 
em Guimarães, terminado em 1985, tornou-se, desde logo, numa afirmação de “resistência” 
escolástica ao pastiche pós-moderno. 
Sobre o fluir da história nesta obra de Távora, escreveria Alexandre Alves Costa, sintetizando 
afinal o entendimento metodológico da própria Escola:
Távora trabalha e molda a preexistência, usa-a como matéria de projecto. Relê nela o fluir da história e, 
aceitando sobreposições ou aposições estilísticas ou de linguagem, usa de todos os meios para o clarificar. 
Não prescindindo da investigação histórica e arqueológica, anota fases de desenvolvimento, dando-lhes, 
sem moralismo, uma nova dignidade. A intervenção actual é mais uma, desenhada com regras claras 
que resultam da interpretação da história, incluindo a contemporânea. A posição de Távora é tão activa 
e obrigatoriamente culta que, descomplexadamente, pode actuar também restaurando, como se restaura 
uma tela rasgada ou uma porcelana quebrada.197
Já ao nível da grande intervenção urbana, a segunda metade da década de 80 conferiu um novo 
protagonismo à arquitectura, e ao poder “transformador” do arquitecto. Para isso contribuíram 
dois projectos controversos, embora de naturezas distintas, que marcaram a cidade de Lisboa 
de então. Foram eles, o complexo das Amoreiras, inaugurado em 1986, e o plano reconstrução 
da zona sinistrada do Chiado, elaborado após o violento incêndio que ali deflagrou no Verão 
de 1988. A clivagem entre estas obras resultaria menos da distinção geo-cultural dos seus 
autores – respectivamente, Tomás Taveira, radicado em Lisboa, e Álvaro Siza, figura, já então, 
proeminente da Escola do Porto – do que do entendimento que ambos tinham desse “fluir da 
história” da cidade, no seio do debate pós-moderno.
Tomás Taveira terminara, em 1977, a sua pós-graduação nos EUA (no Massachusetts Institute of 
Technology), tendo conhecido, de perto, a emergência do classicismo pós-moderno americano, 
expresso, como vimos, por obras de Michael Graves, Charles Moore ou Robert Stern – logo 
divulgadas por Charles Jencks nesse mesmo ano198. Taveira assumiu, então, a primeira grande 
correspondência portuguesa com essa tendência, lançando, em 1982, no seio da Escola de 
Belas Artes de Lisboa, um ciclo de debates no qual participaram alguns daqueles autores 
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estrangeiros199. A “colagem” ao projecto de grandes edifícios de índole empresarial – ou ao 
corporate design americano – cunhou o seu percurso nos anos seguintes, conotando-o com um 
mimetismo conceptual que não interessava à geração que se lançara a partir da exposição 
“Depois do Modernismo”200. 
Preterido naquele evento, Taveira não deixaria, no entanto, de se afirmar publicamente, por 
efeito da popularidade que o seu mega-complexo de comércio, serviços e habitação começava 
a gerar no quotidiano de Lisboa. Na verdade, as “Amoreiras” não introduziam apenas um 
novo programa nesse quotidiano – o do grande shopping centre –; reinventavam, como era 
apanágio de uma obra pretensamente historicista, uma monumentalização “cenográfica” e 
“populista” de um mítico passado urbano. Sobre as suas referências neste projecto, afirmaria 
o autor, em entrevista à revista Arquitectura:
(…) três vertentes o compõem: na perspectiva antropológica, o “espírito do lugar” onde se situa; a 
experiência da cidade e a teoria neo-racionalista; finalmente, os temas neoclássicos como presença da 
História. Tenho também para mim que Lisboa é essencialmente uma cidade medieval (…); não há portanto 
diferenças de fundo entre a cidade da Idade Média e a da época Moderna na Estrutura Urbana, (mas 
sim apenas ao nível da Imagem Urbana). Esta teoria tem (no entanto apenas) uma presença retórica no 
desenho das três torres, onde as duas laterais acompanham a central como dois “cavaleiros” o fariam à 
dama, sendo o desenho da torre intermédia mais “feminino” e o das extremas mais “masculino”.201
Se para Tomás Taveira, Lisboa era “essencialmente uma cidade medieval” – resumindo 
simplisticamente o “partido” cenográfico do seu mega-projecto – para Álvaro Siza, intervir 
no Chiado revelar-se-ia um gesto muito mais complexo do que o de “mimetizar” ou o de 
“romper” o grande empreendimento urbano lançado no período de reconstrução Pombalina 
após o Terramoto de 1755. 
Siza fora vencedor do Prémio Europeu Mies van der Rohe de Arquitectura, pela sua Agência 
Bancária em Vila do Conde (1978-86), uma obra que problematizava, precisamente, sobre a 
ideia de integração de um edifício contemporâneo no centro histórico local202. Atribuído em 
1988, ano do fatídico incêndio em Lisboa, o prémio sustentou o convite que lhe foi dirigido 
pelo presidente do município lisboeta, Kruz Abecassis, para conceber o plano de recuperação 
da zona sinistrada, ultrapassando estrategicamente a exigência de um concurso público, então 
reivindicado pela Associação dos Arquitectos Portugueses203. 
Ponderando, deste modo, as sensibilidades políticas e disciplinares em jogo, e lendo a cidade 
com os “olhos” pedagógicos de Távora, Siza encarou a intervenção, de novo, como uma 
ligação “fluida” – nem “museificada”, nem “espectacularizada” –, entre o significado histórico 
do Chiado e o seu enquadramento na Lisboa dos anos 80, propondo assim: por um lado, 
a manutenção ou a reconquista da volumetria e da composição arquitectónica Pombalina, 
nas frentes voltadas ao traçado setecentista; por outro, a reestruturação dos interiores dos 
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quarteirões, criando novos alçados de tardoz e novas suturas espaciais – passagens, pátios, 
escadarias – em “diálogo” com as remanescentes morfologias natural e urbana. Admirando 
esta “resiliência” do lugar, na qual procurava introduzir um programa revitalizador, Siza 
afirmou:
(…) o projecto não tinha como objectivo levantar uma polémica pessoal entre a nova arquitectura ou 
a possível recuperação arquitectónica. Sempre julguei que as chaves do êxito da intervenção não se 
estribavam na mera revisão dos termos “conservação ou não conservação” dos alçados dos edifícios; 
teriam que se achar no restabelecimento das relações com a envolvente e a periferia da zona, nos 
problemas gerados por uma edificação que assenta numa topografia acidentada, e na resolução adequada 
no que respeita tanto à acessibilidade como à degradação que o interior destes quarteirões actualmente 
apresenta. (…) Segundo o meu critério pessoal, sempre fui intérprete desta difícil tarefa: é como se nunca 
tivesse havido um incêndio no Chiado. E mais: para mim nunca existiu tal catástrofe.204
Há muito conhecedor das posições em jogo no debate pós-moderno205, Álvaro Siza clamava 
aqui por uma perenidade tipo-morfológica para a cidade histórica europeia, e para a Lisboa 
Pombalina, em particular – “como se nunca tivesse havido um incêndio no Chiado” – 
aproximando-se assim da, já citada, Tendenza, grupo neo-racionalista italiano formado na 
década de 70, na Escola de Veneza, em torno do pensamento arquitectónico e urbanístico de 
Aldo Rossi. Neste sentido, e aos olhos da crítica internacional, a obra de Siza – também por 
herança de Távora – vinha inscrevendo a sua “Escola” no seio de outros pólos “resistentes” às 
perspectivas mais “cenográficas” do pós-modernismo, em prol de uma releitura contínua da 
história da arquitectura, incluído a do próprio racionalismo moderno. Não surpreende, por 
isso, que Kenneth Frampton, crítico e criador do conceito de “regionalismo crítico”, formulado 
em meados da década de 80 – tal como o abordamos antes – tenha incluído a Escola do Porto 
entre esses pólos circunscritos, que desenvolviam então, segundo o autor, uma “arquitectura de 
resistência”, no duplo sentido descrito: no respeito pela “resiliência” do lugar (que Frampton 
chamava de place-form) e na “recusa” do pastiche pós-moderno206. 
Nos capítulos que acrescentou, às sucessivas reedições da sua obra Modern Architecture, a 
Critical History, Frampton escreveria, assim, sobre o legado da Escola, partindo precisamente 
de Távora e de Siza:
Where the State in Portugal has had a little to do with architecture since the demise of the Portuguese 
Spring of the mid-70s, the north of the country has played a seminal role in the evolution of a critically 
modern but nonetheless contextual architecture that is responsive to topography, light, and the basic 
resources of the region. This so-called School of Porto, led by Fernando Távora, has been active at many 
levels, not only in the work of the masterly Alvaro Siza but also in the emerging practice of a younger 
generation.207
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Os cunhos “regionalista” e “resistente”, atribuídos por Frampton, funcionavam para a Escola 
do Porto, não apenas como meios de distinção no panorama internacional, mas também, de 
oposição ao carácter “reactivo” do “outro” pós-modernismo, mais popularizado no Sul do 
país. Em 1987, a Escola mostrava-se e debatia-se na Faculdade de Arquitectura de Clermont-
Ferrand, em França, sob o título “Architectures à Porto”, e, já então, Nuno Portas – professor na 
instituição portuense desde 1983 – interrogava-se sobre as limitações culturais dessa oposição, 
defendendo, por outro lado, uma aproximação menos intuitiva e mais analítica à ideia de 
“lugar”: 
(…) pour reprendre Frampton, une possible continuité du projet moderne(iste), ne dépend-elle pas de 
la fusion, de ces deux attitudes culturelles, potentiellement conflictuelles, qui sont : celle de l’ouverture 
critique aux éléments du milieu et des programmes, et celle de la critique des programmes contre 
l’ouverture sans discrimination aux vecteurs les plus massifiants, les moins signifiants, de la civilisation 
cosmopolite? 
Il faut, néanmoins, que la première des attitudes ne tombe pas, par manque de sélectivité critique, dans le 
« folk revival » ou le « localisme » sans horizon ; mais la seconde comporte aussi le danger de l’arrogance 
démiurgique dont le modernisme a expérimenté les limites, jusqu’au manque de viabilité même des 
projets. (...) Un contexte est toujours plus complexe et conflictuel et c’est en tant que tel qu’il doit être 
compris. Une approche anthropologiste de la « maison » et des lieux nous amènerait a parler de « types » 
avant de parler d’un projet de tel auteur, mais cette recherche, qui peut être menée à travers les projets 
concrets, n’a pas suffisamment intéressé les architectes les plus doués de Porto.208 
Nuno Portas aliava, assim, o seu, já referido, espírito crítico e heterodoxo, à sua nova condição 
de docente no Porto, procurando ali problematizar sobre outros contributos disciplinares do 
debate pós-moderno – da antropologia à sociologia, da geografia à urbanística – de forma 
a recolocar a arquitectura para lá da discussão do “estilo” ou da “autoria”, ou mesmo da 
clivagem Norte/Sul. Como escrevemos no início deste ponto, diversas outras perspectivas 
ensaísticas surgiam então na segunda metade da década de 80, procurando contextualizar 
Portugal nesse debate. 
É neste contexto que inserimos, por fim, a exposição Points de Repére: Architectures du Portugal, 
organizada em Bruxelas, no âmbito do Festival Europália 91209, e integrada num conjunto de 
eventos destinados a celebrar internacionalmente a “identidade” cultural portuguesa, algo 
que, como vimos, o governo Cavaquista associava então à afirmação da “portugalidade” 
no âmbito da Comunidade Europeia. Aproveitando esta condicionante política, “Points de 
Repére” (Pontos de Referência) tornou-se na primeira grande oportunidade de olhar, “de fora”, 
para o interior da arquitectura portuguesa – quase uma década de “Depois do Modernismo” 
–, percebendo as articulações e as continuidades, mais do que as divisões, no seu percurso 
histórico-cultural. 
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Comissariada pelo historiador Paulo Varela Gomes210 – não por acaso, também ele “fora” do 
debate disciplinar interno –, a exposição procurou relacionar obras muito distintas, organizan-
do-as, não pela sua filiação escolástica, mas por “referências” temáticas interdisciplinares – o 
Património (Avec le Passe), a Cidade (A Travers la Ville), a Paisagem (Sur le Paysage), o Habitat 
(Horizons de L’Habitat), e as “Impurezas” (Impuretes) resultantes da contaminação da arquitec-
tura por novos fenómenos antropológicos e sociais, como o retorno da emigração ou o reforço 
da interioridade no país. 
Para além das abordagens de fundo no catálogo, conduzidas por Varela Gomes, Paulo Pereira 
e Alexandre Alves Costa, ali se expuseram, lado a lado, alguns dos projectos mais marcantes 
da arquitectura portuguesa de décadas recentes, e sobretudo dos anos 80: a Pousada de Santa 
Marinha da Costa, de Fernando Távora; a Casa dos Bicos, de Manuel Vicente e José Daniel 
Santa-Rita; o Plano do Chiado de Álvaro Siza; e a Câmara Municipal de Matosinhos, de 
Alcino Soutinho, então considerada a primeira obra-símbolo do municipalismo democrático 
português211. Da geração mais envolvida na “agitação” pós-moderna, Tomás Taveira seria, de 
novo, preterido em favor do grupo entusiasta de “Depois do Modernismo”, tal como Manuel 
Graça Dias, João Luís Carrilho da Graça, António Marques Miguel e António Belém Lima, 
todos eles com obras presentes no evento.
No entanto, o melhor contributo da iniciativa resultou da reflexão teórica que a acompanhou. 
Partindo da análise das obras expostas, e da sua ancoragem numa perspectiva histórica, os 
ensaios escritos em “Points de Repére” demonstraram como a arquitectura portuguesa tinha 
evoluído no estabelecimento contínuo de uma síntese – ou de um “curto-circuito” para 
voltarmos a Boaventura de Sousa Santos – entre “pragmatismo” e “auto-afirmação”, “sítio” e 
“comunicação”, nas noções propostas por Varela Gomes212, ou entre “empirismo” e “retórica”, 
na visão aprofundada por Paulo Pereira213.
Deste modo, tornava-se evidente que o debate entre “reacção” e “resistência”, ou 
“internacionalismo” e “regionalismo”, retomava, afinal, uma já longa procura de consenso 
entre a realidade autóctone e a importação de tendências exteriores, que a arquitectura 
portuguesa soubera, desde sempre, “domesticar”. Convergindo nessa análise, Alexandre 
Alves Costa salientaria, pelo seu lado, a importância desse consenso, ou desse “bom senso” 
– como o denominava – na prática ancestral da nossa arquitectura, citando, não por acaso, 
Boaventura Sousa Santos, mas também, e de novo, Fernando Távora:
Sans vouloir récuser d’emblée la logique du bon sens, il est un fait acquis que seule la possibilité d’un 
consensus critique et une nouvelle attention à la praxis quotidienne permettront d’approfondir le projet 
à peine effleuré de notre modernité sui generis, ”d’accomplir l’absence de théorie de la modernisation”, 
guidés par un bon sens d’une nouvelle nature ; car si celui-ci est ”conservateur et peut légitimer des 
abus de pouvoir lorsqu’il est seul”, il peut, en présence de nouvelles connaissances, être à l’origine d’une 
nouvelle rationalité. ”Une rationalité fait de rationalités”. Fernando Távora dirait : ce n’est pas le style 
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qui compte mais la relation entre l’ouvre et la vie.214
Assim, e se o evento ”Depois do Modernismo” abrira, em 1983, um debate fracturante no seio 
da arquitectura portuguesa, em torno do pós-modernismo, “Points de Repére”, resolvia-o, em 
1991, descortinando uma possível articulação ou fusão entre as posições endógenas e exógenas 
à nossa prática. 
Pela mesma altura, uma nova e mediática obra de arquitectura, então em curso, – o Centro 
Cultural de Belém, em Lisboa – incorporava, também ela, no mesmo projecto e no mesmo lugar, 
essas distintas posições, extremando a possibilidade desse “consenso” na cultura portuguesa. 
É o que procuraremos perceber na abordagem do nosso terceiro caso-de-estudo, não sem antes, 
analisarmos o panorama artístico e institucional que acompanhou essa evolução cultural.
3.3.3 A arte portuguesa na década de 80: polémica, mercado, carência institucional
Pensado como evento multidisciplinar, “Depois do Modernismo” polemizou, de igual modo, 
a produção e a crítica artística portuguesa ao longo da década de 80. Na verdade, o grupo de 
críticos e artistas, que se juntou ao galerista Luís Serpa na Sociedade Nacional de Belas Artes, 
acompanhava a viragem pós-conceptualista que decorria, na cena artística internacional, tal 
como a descrevemos antes215, pelo que a adesão portuguesa às tendências neo-expressionistas 
– presentes sobretudo na Alemanha, na Itália e nos EUA –, revelava-se, senão crítica, pelo 
menos, consciente. Procurando um cruzamento com essa nova incursão pictórica, dita “pós-
moderna”, o artista e crítico António Cerveira Pinto, um dos coordenadores do evento para a 
área das Artes Plásticas, escreveria então no catálogo, um longo manifesto de 47 pontos, onde 
afirmava:
Se alguma coisa une os pintores pós-conceptuais, se há coerência entre eles, pode resumir-se no seguinte: 
a arte é uma emissão unilateral de sensibilidade; a arte é a expressão directa da subjectividade que 
sobra do estado de vigília pragmática; é uma intersubjectividade sensível enquanto coisa social; o sujeito 
artístico é uma pluralidade de eus e não-eus; a verdade da arte tem por único fundamento a sua forma 
sensível; esta forma, sintonizável com os órgãos dos sentidos, nem lógica, nem científica, procede a uma 
síntese real e a uma meta-síntese sobre o real; marca de modo indelével, a dupla e contraditória relação 
de dependência e cisão entre o sujeito e o objecto.216
“Sensibilidade”, “subjectividade” e “sujeito” tornavam-se, assim, nas palavras de ordem do 
novo discurso artístico, substituindo a precedente fase de maior pendor conceptualista, em 
que uma boa parte da arte portuguesa, por razões também ideológicas, se afastara da noção de 
“autor”, de “objecto” e de “mercado” – lembremos a “Alternativa Zero” proposta por Ernesto 
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de Sousa, em 1977, num período marcadamente pós-revolucionário. 
O “retorno à pintura” era assim percebido, pelos organizadores do evento de 1983, como o 
despontar do “espectáculo pós-moderno”, ou como o ressurgir desse mercado capitalista no 
universo da arte:
A “nova subjectividade” (“bad painting”, “transvanguardia”, etc), ou outra corrente semelhante 
(expressionista), era, se quisermos previsível. Para além das boas razões que opõem entre si as diversas 
teorias e práticas da arte actual, sucessivas vanguardas, obras e artistas, não se pode apagar o facto 
importante de a rotação periódica das formas artísticas dominantes no espectáculo cultural surgir como 
inevitável no capitalismo tardio. A sociedade tecnológica não engendrou apenas a era da reprodutibilidade 
técnica da obra de arte, como explicou Walter Benjamin, mas também, e mais profundamente, uma era 
de reprodutibilidade económica da própria arte.217
Tal como ocorreu na arquitectura, “Depois do Modernismo” foi, no campo das artes plásticas, 
uma exposição inclusiva, eclética e geracionalmente transversal, acompanhando, nessa opção, 
outros eventos internacionais, centrados na ideia de “continuidade” ou de “retorno” pictórico, 
a partir da presença simultânea de artistas tutelares e emergentes218. Pela SNBA, passaram, em 
1983, pintores reputados como Álvaro Lapa, Ângelo de Sousa ou António Palolo, mas também 
uma nova geração, já experimentada, onde constavam nomes como Pedro Calapez, Leonel 
Moura ou Julião Sarmento, estes últimos ligados, com Cerveira Pinto à, então desaparecida, 
Galeria de Arte Moderna, em Belém219, e à organização de “Alternativa Zero”.
Como referimos no ponto anterior, ao declarar “Depois do Modernismo” como um manifesto 
anti-moderno, essa geração procurou, sobretudo, desafiar a crítica “oficial” ou “institucional”, 
personificada pelos membros da secção nacional da AICA (Associação Internacional dos Críticos 
de Arte) e da redacção da Colóquio-Artes, a mais prestigiada revista portuguesa do género, 
editada pela Fundação Calouste Gulbenkian; ou seja, pretendeu questionar personagens como 
José-Augusto França, Rui-Mário Gonçalves e Fernando Pernes, mas também, ainda que fora 
desse núcleo, Ernesto de Sousa, cuja ligação àquela Fundação – comissariando a representação 
portuguesa nas Bienais de Veneza, desde 1978 – o convertera, aos seus olhos, no mais recente 
agente “institucional”. 
No fundo, essa geração “panfletária” recusava a hegemonia do discurso crítico, de matriz 
moderna, que José-Augusto França introduzira e alimentara em Portugal, desde a década de 
50 – numa assumida filiação cultural francesa –, de algum modo, secundado pelos seus mais 
directos colaboradores e discípulos. Não os espantou, por isso, que Rui-Mário Gonçalves tenha 
reagido violentamente à proposta de “Depois do Modernismo” escrevendo, logo em 1983, 
sobre esses “medíocres”, como lhes chamou, nas páginas da Colóquio-Artes, sob o sugestivo 
título “Bad Painting, Bad Criticism”:
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Confessadamente, os termos “depois do modernismo” foram adoptados pela sua ambiguidade, Digamos: 
por oportunismo. A exposição apresentou-se como um signo vazio esperando que, com as reacções do 
público, ela se tornasse significativa. Quereria a exposição ser utilizada para significar tudo e nada? 
Receando talvez que os críticos logo denunciassem aquele vazio, os organizadores começaram por 
denegri-los, antes mesmo deles se pronunciarem, dentro de um primário comportamento já explicado. 
Entre os artistas que mais falavam, surgia menos a palavra “proposta” do que a palavra “estratégia”. 
(…)
Fica-se espantado que cinquenta arquitectos (alguns dos quais professores) e dezasseis artistas plásticos 
(diplomados?) sejam tão pouco conhecedores dos elementos estruturais da história de arte, em especial a 
da modernidade de que se apresentam como juízes.220
Apesar da polémica, ou por causa dela, “Depois do Modernismo” introduziu uma atenção 
particular ao conceito de “pós-modernismo” (na sua vertente pós-conceptualista ou neo-
expressionista) no espaço mediático da arte portuguesa, acompanhando afinal outros fóruns 
internacionais coevos, onde a presença de artistas nacionais, sobretudo no universo pictórico, 
se fazia já sentir – não por acaso, no ano precedente, Julião Sarmento fora convidado por 
Rudi Fuchs, comissário da Documenta VII, a incorporar a lista de criadores apresentados em 
Kassel. 
É pois possível afirmar que, enquanto veículo de importação e adaptação de perspectivas 
críticas e de tendências internacionais, ao nosso contexto, “Depois do Modernismo” esteve 
para a Documenta VII, de 1982, tal como “Alternativa Zero” de Ernesto de Sousa, estivera para 
a Documenta V, de 1972, então comissariada por Harald Szeemann.
Ao pioneirismo do evento de 1983, seguiram-se, em 1984, as exposições “Atitudes Litorais”, 
organizada por José Miranda Justo, em Lisboa, e “Os Novos Primitivos”, por Bernardo Pinto 
de Almeida, no Porto, ambas procurando colocar, de novo, lado a lado, diferentes gerações da 
pintores portugueses – tais como Joaquim Bravo, Álvaro Lapa, António Palolo, Gäetan, Paula 
Rego, Julião Sarmento, Pedro Calapez, Albuquerque Mendes, Gerardo Burmester, entre outros 
– de forma a problematizar sobre esse “retorno” primordial à expressão e à subjectividade na 
arte. 
Em 1986, aquele crítico portuense retomou a sua reflexão no evento “Arquipélago”, então 
organizado na Sociedade Nacional de Belas Artes, em torno de um grupo de filiação “neo-
expressionista”, formado pelos pintores Pedro Calapez, Rosa Carvalho, e Ana León, e por 
artistas que estenderiam essa experimentação ao campo da escultura, como Pedro Cabrita 
Reis, José Pedro Croft e Rui Sanches. Mais tarde, e referindo-se, retrospectivamente, ao seu 
trabalho de curador e crítico, ao longo da década, Bernardo Pinto de Almeida definiria aquele 
período, iniciado em 1983, e confirmado em 1986, como o da “desconstrução” do paradigma 
modernista, pela tentativa de “reconstrução” de um novo discurso disciplinar mais vasto:
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O anti-modernismo, o pós-modernismo em Portugal, localmente, teve de se fazer recuperando uma 
tradição que estava esquecida e tinha sido absolutamente marginalizada. (…) Era necessário reconstruir 
um discurso, instaurar uma discussão que referenciasse outros protagonistas na arte portuguesa. Esse 
foi o meu trabalho e é esse trabalho que eu reivindico, mal ou bem. (...) 
Esses [ Novos Primitivos e Arquipélago ] foram marcos do período de desconstrução do paradigma 
modernista português tal como tinha sido imaginado, teorizado e conceptualizado pelo José-Augusto 
França, no sentido de procurar reler a arte portuguesa numa relação mais vasta com toda a arte europeia. 
Porque não é com o contexto francês que a arte portuguesa se pode relacionar, é com o contexto europeu 
ou com nada.221
Nessa “desconstrução”, outros grupos optaram por uma via mais lúdica, entre a exuberância 
de meios e a prática de um certo mundanismo irónico – também presente no pós-modernismo 
– como a do colectivo “Homeostéticos”, formado em 1983, e logo afirmado na exposição de 
1986, na SNBA, sob o título de “Continentes”, um repto satírico aos propósitos do grupo e do 
evento “Arquipélago”, ali apresentado no mesmo ano. Os “Homeostéticos” eram então Pedro 
Portugal, Pedro Proença, Fernando Brito, Ivo, Xana e Manuel João Vieira, artistas com uma 
produção fortemente eclética, entre o desenho, a pintura, a música e a instalação.
A partir dessa data, a procura de uma permanente actualização pessoal, por um lado, e o 
aproveitamento de convites dirigidos à internacionalização, por outro, foram construindo a 
notoriedade de alguns percursos artísticos individuais em detrimento da lógica gregária, mais 
“panfletária”, reflexiva ou satírica, que caracterizara a primeira metade da década. Coincidindo 
com o início do “Cavaquismo”, e com o optimismo económico aberto pela adesão à Comunidade 
Europeia, essa internacionalização fez-se sobretudo à custa de um novo mercado neo-liberal, 
também na arte – como pressentira Cerveira Pinto no seu manifesto de 1983 –, semelhante, 
apesar das diferenças de escala, ao que descrevemos no panorama anglo-saxónico da mesma 
década. João Pinharanda, crítico de arte que acompanhou, etária e conceptualmente, essa 
geração, escreveria a propósito:
Podemos considerar que a coincidência com as realidades internacionais (com a circulação democrática 
da informação) tornou-se irreversível e que o desencanto na participação política revolucionária (em 
que se empenharam muitos adolescentes) foi substituído por um aprofundamento de valores culturais 
e individualistas – uma espécie de “fúria de viver” capaz de relembrar a libertação de costumes só 
timidamente sentida em Portugal nos anos 60. Por outro lado, a estabilização política lentamente 
alcançada e as facilidades obtidas a partir dos mecanismos de adesão à Comunidade Europeia lançaram 
uma vertigem no mundo empresarial e financeiro capaz de sustentar excedentes de lucros canalizados 
para áreas não imediatamente produtivas. 
O investimento em arte tornou-se um meio de reforço de estatuto social e político, por vezes de recente 
aquisição, numa similitude aos sucessos “yuppie”. As galerias integraram assim este processo: voltaram 
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a abrir em quantidades nunca antes alcançadas – mas como sempre nas zonas tradicionais de Lisboa e 
Porto; e os preços regressaram a índices inflacionados.222
A proliferação de coleccionadores privados e de novas galerias de arte tiveram assim um 
papel estratégico na rápida valorização económica da arte portuguesa da década de 80 e na 
possibilidade de internacionalização dos respectivos artistas, substituindo-se assim, com 
veremos, à inexistência de uma verdadeira política institucional para o sector. 
Em Lisboa, Luís Serpa, aproveitando a esteira mediática de “Depois do Modernismo”, abriu 
a Galeria “Cómicos” (1984, hoje Galeria Luís Serpa), representando artistas ligados ao debate 
entre conceptualismo e neo-expressionismo, que marcara a transição entre décadas. No Porto, 
à breve existência da galeria experimental “Espaço Lusitano” (1981-1985), criada por novos 
artistas como lugar de exposição, debate e performance, sucedeu-se a abertura da galeria 
“Nasoni” (1985), projecto assumidamente mais comercial, e que reanimaria o mercado artístico 
na região Norte ao longo da segunda metade dos anos 80. Destacaram-se ainda, nessa década: 
em Lisboa, as novas galerias “Valentim de Carvalho”, “Novo Século” (ambas abertas em 1985), 
“Monumental” (1986) e “ARA” (1988); no Porto, a “Roma e Pavia” (1980, hoje Galeria Pedro 
Oliveira) e a “Quadrado Azul” (1986). Finalmente, verificou-se a retoma comercial de antigos 
espaços, como a Galeria 111, ou a sua extensão portuense “Zen”, consagrando artistas das 
décadas de 60 e 70, também beneficiados pela retoma do mercado da arte223.
Todos aqueles espaços aproveitaram ainda o alargamento desse mercado ao espaço ibérico, 
dinamizado, em 1984, pela primeira edição da Feira de Arte Contemporânea de Madrid 
(ARCO), na qual, a presença portuguesa foi ganhando progressivamente maior notoriedade. 
Uma iniciativa, menos sucedida, seria lançada em Lisboa, em 1989, com a primeira FAC – 
Feira de Arte Contemporânea, realizada no Fórum Lisboa224.
Por outro lado, e ao longo da década, a diáspora de artistas portugueses transferiu-
se maioritariamente do universo francês para o anglo-saxónico e as perspectivas de 
internacionalização mantiveram-se em moldes circunstanciais, mais dependentes da iniciativa 
dos próprios, ou do interesse de curadores e galeristas estrangeiros, do que das acções ou dos 
apoios oficiais. João Pinharanda descreveu igualmente esse quadro:
Uma das situações definitivamente registadas na passagem dos anos 70 para os anos 80 foi a inversão 
dos destinos de emigração e suas motivações. Além do mais, a democratização da informação (importação 
de revistas e realização de viagens regulares) escusou a urgência do ciclo de emigração das décadas 
anteriores que, a verificar-se, vai agora para Londres e EUA (Rui Sanches, António Campos Rosado ou 
Pedro Campos Rosado, em ambos os locais; ou Manuel Botelho, João Penalva, Graça Pereira Coutinho 
em Londres).
Se pensarmos em termos de internacionalização, teremos que considerar os percursos individuais de 
alguns, poucos, artistas e restritas exposições oficiosas. Julião Sarmento e José Guimarães ou Pedro 
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Cabrita Reis dominam esta realidade, embora em circuitos de consagração muito diversos. Espanha, 
Itália, Suiça, Alemanha, Bélgica, EUA ou Japão e Brasil são mercados onde estes, e outros, como Rui 
Chafes, Rui Sanches, Pedro Croft, Pedro Proença ou Pedro Calapez conseguem instalar-se.225
Deste modo, e se, na década de 80, a “vanguarda era o mercado”226, isso deveu-se à carência de 
uma política institucional estruturada em prol da arte contemporânea portuguesa, sobretudo 
das jovens gerações, pese embora o prestígio internacional então conseguido por alguns dos 
seus criadores – Julião Sarmento seria, de novo, convidado para a Documenta VIII (1987) em 
Kassel, e Pedro Cabrita Reis para a edição seguinte (1992)227. 
A partir de 1986, o Estado deixou de enviar representações portuguesas à Bienal de Veneza, 
situação que se manteve por quase uma década, num hiato temporal demasiado extenso, e ao 
longo do qual, por outro lado, se continuou a confiar a representação na Bienal de São Paulo à 
Fundação Calouste Gulbenkian, segundo critérios autónomos daquela instituição privada228.
A abertura, em 1983, do Centro de Arte Moderna (CAM) da mesma Fundação e o estabelecimento 
naquele espaço, de um forte programa cultural interdisciplinar – o Festival ACARTE – foi, 
como caracterizamos no capítulo anterior, um dos raros momentos em que uma instituição 
portuguesa se deixou envolver, ainda que intermitentemente, pela experimentação cultural 
contemporânea, nacional e internacional. No entanto, a política de aquisições do CAM, ao 
longo dos anos seguintes, visou, como referimos, colmatar obras em falta na colecção de 
Arte Moderna Portuguesa da Fundação, em detrimento da compra da produção emergente. 
Do mesmo modo, e como afirmamos, as grandes exposições temporárias da instituição, 
desenvolveram-se, salvo raras excepções, segundo uma dominância celebrativa de períodos 
históricos ou consagradora de artistas ligados à sua colecção, dedicando-lhes, muitas vezes, as 
primeiras retrospectivas feitas, em Portugal, no âmbito museológico229. 
Assim, e se excluirmos as já referidas exposições “panfletárias” na Sociedade Nacional de 
Belas Artes – “Depois do Modernismo”, “Arquipélago” e “Continentes” –, nenhum outro 
espaço institucional significativo se abriu, então, à reunião continuada da criação portuguesa 
da década de 80. Sobre este anacronismo institucional, ainda presente no final dessa década, 
Alexandre Melo, – outro dos críticos que surgia, então, em torno da nova cena artística 
“pós-moderna” – salientaria, sobretudo, o preço a pagar pela “debilidade” dos processos de 
transmissão cultural entre gerações:
É por causa da ausência ou debilidade destes mecanismos de transmissão cultural – claramente 
exemplificadas pela já referida demissão do Estado ou pelo persistente anacronismo do modelo de 
funcionamento das instituições de ensino artístico oficial – que em Portugal todas as velhas gerações se 
sentem ignoradas, abandonadas e desprezadas, e todas as novas gerações sentem que têm de construir 
tudo a partir do zero, como se antes nada tivesse existido. O desperdício de saberes, tempo e energia que 
este desfasamento provoca é enorme, porque, à falta de um entrosamento temporal, se gasta, a repetir 
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o que não se sabe já ter sido feito, o tempo que seria necessário para o aproveitar e desenvolver até ás 
últimas consequências.230
A repetida contenda, em Portugal, por um verdadeiro Museu Nacional de Arte Contemporânea, 
possuidor de uma política exclusiva nesta área, continuaria por cumprir ao longo da década. 
Na sequência do incêndio do Chiado, em 1988, o vetusto museu com essa designação, ali 
situado numa ala do Convento de São Francisco – encerrada desde 1987 por degradação –, 
irá sofrer um longo processo de reestruturação do seu espaço e missão, por parte do IPPC, 
então apoiado pelo Governo Francês231. Como veremos no próximo capítulo, esse processo 
terminaria em 1994, com a sua reabertura como “Museu do Chiado”, então destinado ao 
estudo e divulgação da colecção estatal de arte portuguesa, no período compreendido entre 
1850 e 1950, e, de novo, sem uma clara definição do seu papel no que respeita à produção 
artística mais recente.
Gorada que fora a experiência no Porto, do Centro de Arte Contemporânea (CAC), iniciativa 
voluntarista de Fernando Pernes em torno do Museu Soares dos Reis – tal como a descrevemos 
no capítulo anterior232 –, restaria o envolvimento político e pessoal da Secretária de Estado 
da Cultura, Teresa Patrício Gouveia, em prol da manutenção de um pólo cultural desse teor 
naquela cidade. Esse envolvimento permitiu a importante compra, pelo Estado, da Quinta de 
Serralves, em 1986, e a criação da Fundação homónima, em 1989, articulada com investidores 
locais privados, acção que, de forma embrionária, lançaria, por fim, as bases estatutárias 
daquele tão desejado museu, e, de novo, um longo processo que, como veremos no último 
capítulo, percorreria toda a década seguinte.
Em 1992, Alexandre Melo organizou na Casa de Serralves – lugar onde simbolicamente 
começaram as actividades daquela Fundação e do seu futuro museu –, a exposição “Dez 
Contemporâneos”, iniciativa que, segundo João Pinharanda, encerraria o discurso artístico da 
década de 80233, nove anos após ter sido lançado por “Depois do Modernismo”, na SNBA. Nela 
estariam mesclados participantes das exposições “panfletárias” da década – Julião Sarmento, 
Gerardo Burmester, Pedro Cabrita Reis, Pedro Calapez, Rui Chafes, Pedro Casqueiro, José 
Pedro Croft, Pedro Proença, Pedro Portugal e Rui Sanches. Esta “cartografia” da nova produção 
artística portuguesa inscrevia-a, simbolicamente, no seio da primeira instituição museológica 
com uma assumida missão na difusão da arte do último quartel do século XX e que começava 
a constituir o seu acervo nesse âmbito.
No entanto, e se, por um lado, o Estado incentivava, no Porto, essa primeira descentralização 
política em torno da criação contemporânea, por outro, as suas principais acções em prol da 
cultura nacional, continuavam, como referimos em pontos anteriores, centradas em torno 
do culto da “portugalidade”, enquanto representação simbólica e diplomática do país, e da 
sua capital, no restante espaço europeu. Deste modo, e enquanto ao nível da arquitectura, 
a representação na Europália 91, em Bruxelas, procurou estabelecer uma leitura-síntese da 
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de um museu dedicado à arte 
contemporânea
pós-modernidade na arquitectura portuguesa – conforme a descrevemos em torno de “Points 
de Repére” –, no âmbito da criação artística, a exaltação discursiva e expositiva centrou-se, 
sobretudo, no denominado núcleo de “Arte Antiga” e numa cronologia de eventos sobre 
os “Confins da Idade Média”, a “Arte Portuguesa no Tempo das Grandes Descobertas”, 
“Portugal e a Flandres”, “Arte Indo-Portuguesa”, “Portugueses no Brasil” e, finalmente, “O 
Triunfo do Barroco”, então considerada a grande exposição-âncora de todo o evento. No núcleo 
“Arte Moderna e Contemporânea”, e com excepção de uma retrospectiva sobre cem anos de 
fotografia, “Portugal 1890-1990”, os destaques seriam dados, sobretudo, a nomes históricos 
ou consagrados da modernidade portuguesa, como “Amadeo de Souza Cardoso (1887-
1918)”, “Eduardo Viana (1881-1967), amigo dos Delaunay” e “Vieira da Silva nas colecções 
portuguesas”234.
As iniciativas culturais do Estado inauguravam assim os anos 90 com um claro desejo de 
lançar uma “ideia” de Portugal, com base em eventos “blockbuster”, reunindo grandes espólios 
temáticos, então dispersos entre os museus nacionais, as instituições e os coleccionadores 
privados; mas não só: pretendia-se, no sentido oposto, receber outros grandes eventos, capazes 
de confrontar o país com as demais culturas artísticas, científicas e tecnológicas, agora que este 
se encontrava num espaço geo-estratégico alargado, vivendo um novo optimismo político e 
económico. 
Tornava-se assim necessário, encontrar o lugar onde se pudesse fazer esse “curto-circuito” – 
voltando a Boaventura Sousa Santos –, entre um passado aventuroso e um futuro comunitário, 
entre a Expansão e a Europa, cumprindo a modernidade e aculturando a pós-modernidade. 
Esse lugar seria, de novo, encontrado na mítica área lisboeta de Belém, frente à Praça do 
Império, retomando a já extensa utilização retórica do seu significado histórico e político.
Encerrando uma década marcada pela polémica “Depois do Modernismo”, pela explosão do 
mercado da arte, e por carências institucionais em torno da criação contemporânea, o governo 
“Cavaquista” decidiu, enfim, edificar o seu ícone cultural “pós-moderno”, em Lisboa, – à 
semelhança de outros museus criados nessa década, em países como a França, a Alemanha, 
a Inglaterra e os EUA, descritos no início deste capítulo235 –, celebrando, uma vez mais, não 
só o centro da “portugalidade”, como também a sua intemporalidade. O Centro Cultural de 
Belém nascia, deste modo, entre outras valências, à procura de um programa museológico que 
teimaria em definir-se no tempo.
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111. Cartaz da Europalia 91, dedicada a Portugal | 112. Capa do catálogo da 
exposição-âncora da Europalia 91 “Triomphe du Barroque”, Bruxelas, 1991
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3.4 CASO-DE-ESTUDO III:
CENTRO CULTURAL DE BELÉM
Ao longo deste terceiro capítulo, vimos caracterizando aquela que designamos como “a década 
da condição pós-moderna”, tentando perceber como os anos 80 receberam e redireccionaram 
a herança da crise política e cultural de 68 e dos choques económicos de 73 e 79, através 
de uma inflexão de cariz neo-liberal; mas também, como essa inflexão se fez acompanhar 
por posicionamentos “regressivos” em relação à “presença do passado”, ao património e 
à identidade cultural, induzindo práticas artísticas conservadoras, e mesmo concepções 
urbanísticas e arquitectónicas de cariz historicista, geradoras de reacções e acesos debates 
interdisciplinares.
Em Portugal, esse reposicionamento deu-se, como vimos, a partir do progressivo esmorecimento 
do espírito revolucionário que dominara a década de 70, e consolidou-se, não apenas com 
a entrada do país no espaço geo-estratégico da Comunidade Europeia (1986), mas também, 
com o ímpeto político imposto durante a “década Cavaquista” (1986-1995). É neste âmbito 
que pretendemos reler a “obra de regime” dessa década – o Centro Cultural de Belém – pelo 
que significou no seio da cultura arquitectónica, e pelo que legou como (in)definição político-
cultural, do início da década de 90 até à actualidade. 
O processo que conduziu ao concurso, construção e programação do CCB reflecte, em nosso 
entender, as tensões ou articulações que vimos descrevendo, entre Estado Cultural e Neo-
liberalismo, Vanguarda e Conservadorismo, Reacção e Resistência na pós-modernidade, 
Espectacularização e Museificação, Europeísmo e Portugalidade. É sobre esse processo que 
centramos agora esta dissertação.
3.4.1 O concurso para o projecto do CCB: um reflexo do debate pós-moderno
Ao longo da segunda metade da década de 80, uma sucessão de factos precipitaram a ideia 
de se edificar, em Lisboa, e particularmente na sua fachada ribeirinha, um novo e marcante 
centro cultural, de iniciativa governamental, à semelhança do que ocorria então noutros 
tecidos históricos de grandes cidades europeias. O recentramento das atenções políticas 
nessa frente fluvial vinha sendo conduzido pela Secretaria de Estado da Cultura, chefiada 
por Teresa Patrício Gouveia, e, mais especificamente, pelo Instituto Português do Património 
Cultural (IPPC), seguindo uma nova e mais ampla concepção sobre o valor patrimonial dos 
conjuntos urbanos, então consagrada pela Lei do Património Cultural Português, aprovada, 
como referimos antes236, em Julho de 1985. 
Neste sentido, em Janeiro de 1987, o então presidente do IPPC, António Lamas, engenheiro 
e especialista na área da reabilitação patrimonial no Instituto Superior Técnico (IST), pôs em 
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prática uma figura consagrada na referida Lei – o Plano de Salvaguarda e Valorização – tendo 
escolhido, como experiência pioneira, a zona especial de protecção ao conjunto monumental 
de Belém/Ajuda, situada entre o Palácio da Ajuda, o Mosteiro dos Jerónimos e a Torre de 
Belém. Estes dois últimos monumentos estavam classificados, desde 1983, como Património 
da Humanidade (World Heritage) pela UNESCO, e a sua envolvente, para lá das zonas de 
protecção, vinha sendo confrontada com o licenciamento de novas construções, algumas delas 
geradoras de polémicas entre o IPPC e a Câmara Municipal de Lisboa. Como instrumento 
preventivo, António Lamas fez lançar então o “Plano de Salvaguarda e Valorização de Ajuda-
Belém”, tendo convidado, para a sua coordenação, Manuel da Costa Lobo, também ele 
engenheiro e professor de urbanismo do IST237. 
Embora nunca tenha sido formalmente aprovado, os estudos e as recomendações desse Plano 
orientaram, ao longo dos anos sequentes, a gestão do IPPC, e posteriormente, do próprio 
município, determinando, segundo Costa Lobo, cinco funções para esta área monumental:
A função simbólica do Estado, representativo, de relações internacionais, de paz e solidariedade 1. 
entre os povos, de turismo;
A função de recreio, de lazer, de ensino, de formação, nomeadamente com o crescimento do Bairro 2. 
da Ajuda como zona mista residencial, de ensino e de investigação, a partir do pólo de Universidade 
Técnica da Tapada e do Alto da Ajuda;
A função portuária e de actividades náuticas, nomeadamente de recreio, no espaço que vai da 3. 
Cordoaria à Torre de Belém;
A função residencial com o respectivo apoio comercial e de serviços, evitando uma excessiva 4. 
terciarização e a expulsão da população enraizada;
A função cultural de nível nacional e internacional (monumentos do Património Mundial) e funções 5. 
de culto.238
Entre os espaços mais significativos a valorizar, o plano propunha a Praça do Império, a qual 
passaria “a ligar o complexo dos Jerónimos/Planetário ao Estuário, sobre as vias de grande 
trânsito de passagem, a rebaixar”239. Neste sentido, previa-se, a construção de uma vala ou 
túnel, na frente daquela praça, que permitisse enterrar o eixo de circulação automóvel na 
Avenida da Índia, e sobretudo a linha férrea do Estoril, infra-estruturas que constituíam uma 
barreira física à pretendida ligação do conjunto monumental ao Tejo.
Ainda em 1987, a Associação dos Arquitectos Portugueses lançou, por sua livre iniciativa, o 
“Concurso de Ideias para a Renovação da Zona Ribeirinha de Lisboa”, esperando que dele 
resultasse um “debate entre correntes culturais, a confrontação sugestiva de modelos de 
cidades alternativos, e a visualização, mesmo que utópica, dos possíveis futuros da cidade 
perante a regeneração da sua relação com o rio”240. Concorreram 23 equipas, que elegeram 
distintas áreas de intervenção aos longo do estuário, situadas entre Belém, Santos, Praça do 
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promovido pela Associação dos Arquitectos Portugueses 1987| 115. Panorama 
da zona de Belém-Restelo, finais do séc. XIX
Comércio, Santa Apolónia e Xabregas.
Se estas duas iniciativas protagonizaram um renovado interesse disciplinar pela frente 
ribeirinha de Lisboa, uma decisão do Conselho de Ministros, tomada a 17 de Dezembro desse 
mesmo ano, acrescentou-lhe um motivo determinante, ao propor a implementação de um 
novo conjunto arquitectónico, na zona de Belém-Restelo, para receber a Sede da Presidência 
do Conselho das Comunidades Europeias, a exercer por Portugal, no primeiro semestre de 
1992, em articulação com um grande espaço cultural, cuja missão seria, então, deixada em 
aberto241.
O futuro “Centro Cultural de Belém” (CCB), assim designado, passaria, desde logo, a assumir 
um papel central na gestão urbana da área sob jurisdição do IPPC - considerado como 
“projecto-âncora” do Plano de Salvaguarda e Valorização de Ajuda/Belém, em curso -, mas 
também no desenvolvimento do Concurso da AAP, concluído, alguns meses mais tarde. Nesse 
mesmo âmbito, dois projectos vencedores do “Prémio IPPC - Zona Monumental de Belém” – 
coordenados, respectivamente por Luís Bruno Soares/Manuel Salgado (RISCO) e Luís Afonso 
– apontavam diferentes localizações para o novo edifício, embora conferindo-lhe um idêntico 
papel estruturante na relação entre a zona monumental e a beira-rio242.
A localização do CCB foi, ainda assim, decidida pelo Conselho de Ministros - a partir de uma 
sugestão do Ministro do Planeamento e da Administração Interna, Luís Valente de Oliveira243 
-, e contemplou um terreno, com cerca de 6 hectares, a poente da Praça do Império, entre a 
Avenida da Índia e o Mosteiro dos Jerónimos, e pertencente à Junta Autónoma das Estradas. 
Então vazio e negligenciado, esse terreno possuía, no entanto, uma forte carga simbólica na 
evolução daquele lugar. Na verdade, ali existira o Palácio da Quinta Real da Praia, edifício de 
fundação quinhentista e embrião de um importante conjunto urbano consolidado, ao longo 
dos séculos XVII e XVIII, por outros palacetes e conventos vizinhos - como o Mosteiro do Bom 
Sucesso, erigido em 1639 -, mais tarde sujeitos a um interessante processo de reconversão 
industrial244. Este conjunto evoluíra em perfeita simbiose com o Tejo, cuja proximidade induzira 
a abertura de valas, e a construção de muros, plataformas de contenção, e cais de acostagem, 
elementos que desapareceriam com os sucessivos aterros, lançados, desde o final do século 
XIX, para a instalação da linha férrea do Estoril e das docas do porto comercial. 
O mesmo terreno fora ainda contemplado pela reestruturação urbana da zona de Belém, 
proposta pelo Estado Novo, no âmbito da Exposição do Mundo Português, de 1940, por 
nós já caracterizada no primeiro capítulo245. Ali se localizou, por demolição definitiva das 
reminiscências do Palácio da Praia, o conjunto expositivo das “Aldeias Portuguesas” e o 
imponente “Pavilhão dos Portugueses no Mundo”, de Cottineli Telmo, fechando a Praça do 
Império, então traçada como centro de uma simetria monumental, na frente oposta, com o 
“Pavilhão de Honra e de Lisboa”, de Cristino da Silva.
Após a desmontagem da Exposição de 40, Cristino da Silva retomaria o tema da 
monumentalidade, propondo, no seu “Estudo de Localização de Novos Edifícios Públicos na 
A década da condição pós-moderna | 371
114 115
Zona Marginal de Belém”, de 1954, um novo fechamento daquela praça, por dois edifícios 
simétricos, embora nunca concretizados – o já mencionado Museu de Arte Contemporânea e 
o Museu do Ultramar, este implantado, precisamente, a poente, no local onde se decidiria, em 
1987, edificar o CCB246. 
A escolha dessa localização, por parte do governo “Cavaquista”, não foi, por isso, neutral: 
retomava essa já longa tradição monumental da zona de Belém-Restelo, profundamente 
conotada com o empreendimento marítimo dos Descobrimentos portugueses, e com a 
efabulação Estadonovista sobre a glória do Império colonial, para a reenquadrar no seio da 
nova Democracia europeísta, que marcava esse último quartel do século XX português. A 
propósito da evolução deste lugar, entre projectos culturais ciclicamente inacabados, escreveu 
o historiador José Mattoso:
Talvez não se possa encontrar facilmente em Lisboa nenhuma zona com tão marcada vocação para 
realizações culturais de grande envergadura como o Restelo. Desde a construção de Santa Maria de 
Belém até às obras arquitectónicas palacianas da nobreza seiscentista, dos esforços de racionalização 
urbanística de D. João V e de D. José, até à Exposição do Mundo Português, esta antiga aldeia de 
pescadores e marinheiros parece ter durante séculos atraído os projectos culturais de várias entidades, 
de vários reis e até de particulares, sem que para isso se fizessem planos coerentes, pois os que existiram 
foram sucessivamente abandonados ou recomeçados com novas intenções, e não tiveram qualquer 
continuidade entre si.247
Fazendo jus dessa tradição, a escolha do sítio não se fez acompanhar por uma mesma clareza em 
relação à missão do futuro centro, para lá do ano da Presidência das Comunidades Europeias. 
Na verdade, o Ministro Valente de Oliveira juntara à sugestão do lugar, a ideia de ali reunir 
diversas colecções – entre acervos de Arqueologia, Etnologia e Paleontologia – no sentido de 
criar uma espécie de “Museu do Homem” no território português, sendo esta, no entanto, a 
primeira de várias hipóteses, que nunca chegaram, como veremos, a passar de um programa 
de intenções248. 
Encarregue, em 1988, de pensar nas particularidades do acervo museológico do novo centro, 
António Lamas redireccionou essa missão para um outro desafio – instalar, no CCB, o contributo 
da Secretaria de Estado da Cultura, e do IPPC em particular, para o programa comemorativo 
da Comissão dos Descobrimentos, em torno dos anos de 1992, 1998 e 2000, celebrando o quinto 
centenário das expedições de Cristóvão Colombo à América, de Vasco da Gama à Índia, e de 
Pedro Álvares Cabral ao Brasil. 
Esboçava-se, assim, o embrião de um possível Centro ou Museu das “Descobertas”, culminando 
afinal o  retomar desse culto político-cultural em torno daquela epopeia, iniciado, em 1983, 
com a “XVII Exposição de Arte Ciência e Cultura” do Conselho da Europa, organizada em 
Lisboa. Embora distanciada do quadro ideológico que motivara a política cultural do Estado 
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Novo, a anunciada “museificação” e “espectacularização” pós-moderna de uma vetusta ideia 
de “portugalidade”, a instalar no CCB - fronteira à sempre incontornável Praça do Império -, 
seguia, de perto, outras acções que ocorriam, então, em diversos contextos culturais europeus, 
associando “património histórico” e “turismo cultural”249. 
Esse paralelismo motivou ainda, no início de 1988, a viagem de uma equipa do IPPC, 
coordenada por António Lamas, a Inglaterra, Alemanha e França, no sentido de conhecer, 
de perto, os processos de encomenda e construção de grandes equipamentos públicos, com 
especial atenção para os casos de Londres, cidade-sede das Comunidades Europeias em 1986, 
e de Paris, onde o governo Mitterrand implementava, então, os seus Grands Travaux250. 
Em concordância com a Secretária de Estado, Teresa Patrício Gouveia, o presidente do IPPC, 
tinha ainda a missão de preparar um concurso público internacional para o projecto do novo 
centro, em Lisboa, tendo como possível referência alguns dos exemplos lançados pelo presidente 
francês ao longo da década. O objectivo era, afinal, o de captar o interesse de arquitectos com 
experiência internacional - alguns convidados, pela própria SEC, a apresentarem-se a concurso 
- sem deixar de dar a mesma oportunidade aos projectistas nacionais, de participarem numa 
iniciativa, até então, ímpar em Portugal.
Assim, a 3 de Fevereiro de 1988, o “Gabinete do Centro Cultural de Belém”, criado no âmbito 
do IPPC, e coordenado pelo engenheiro José Alberto Reis Pereira, lançou o concurso para 
o desejado edifício, nele estabelecendo duas fases de competição – uma primeira, anónima, 
a decorrer em quatro meses, e uma segunda, após a escolha dos finalistas (até um máximo 
de seis), a decorrer em cinco meses, e cujo resultado deveria ser homologado pelo primeiro-
ministro, no final desse ano251. Entre as duas fases – correspondentes aos níveis de “programa-
base” e de “estudo prévio” – o IPPC reuniu, no âmbito daquele gabinete, uma Comissão 
Técnica interdisciplinar, cobrindo as diversas especialidades do projecto, com a missão de 
assessorar os jurados na apreciação das propostas finalistas252. 
De entre os elementos do Júri, presidido por António Lamas, destacavam-se: Nuno Portas, 
arquitecto em representação da Associação dos Arquitectos Portugueses; Manuel da Costa Lobo, 
engenheiro responsável pelo Plano de Salvaguarda e Valorização de Belém/Ajuda; Charles 
Delfante, arquitecto francês indicado pela Associação Internacional dos Urbanistas; Frederico 
George, arquitecto e representante da Academia Nacional de Belas Artes; e os especialistas 
convidados: Fernando Távora, arquitecto e professor da Faculdade de Arquitectura do Porto; 
Pierluigi Nicolin, arquitecto e editor italiano; e, ainda, Sir Leslie Martin, arquitecto britânico e 
professor jubilado na Universidade de Cambridge, com fortes ligações à Fundação Calouste 
Gulbenkian, como vimos nos capítulos anteriores, e, em especial, ao seu Centro de Arte 
Moderna, do qual tinha sido também autor. 
Do “Regulamento e Programa do Concurso”, lançado com o anúncio público, ressaltavam 
claramente os dois principais propósitos do futuro Centro Cultural de Belém, nos âmbitos 
“cultural” e “diplomático”:
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(…) a conveniência em dispor de novas superfícies museológicas na zona, o objectivo de animar aquele 
espaço com salas de exposições temporárias que possam servir de apoio às Comemorações do 5º Centenário 
das Descobertas, em que a área de Belém deverá desempenhar uma posição de relevo e a conveniência em 
diversificar e integrar o tecido urbano;
(…) a necessidade de criar instalações para o exercício da função de Presidente do Conselho das 
Comunidades Europeias, que Portugal irá desempenhar no ano de 1992.253
Esta separação funcional justificava a requisição, por parte do programa, de duas valências 
dominantes, a articular dentro do projecto: um “Centro de Reuniões”, com área máxima 
de 10.000 m2, destinado, sobretudo, à componente “diplomática”, e detalhado nos espaços 
necessários ao Conselho das Comunidades Europeias, às suas delegações, comissariados, 
secretariados e núcleo de imprensa, - no qual se deveria ainda incluir um Grande Auditório 
de 1000 m2 -; e um “Centro de Exposições”, com uma área total de 20.000 m2, destinado à 
componente “cultural”, dividida entre um núcleo museológico para uma colecção permanente 
(5.000 m2) e outro de exposições temporárias (10.000 m2), ainda sem referências concretas em 
relação aos conteúdos a implementar. Previa-se ainda a inclusão de 2.200 m2 de reservas e 
depósitos, para apoio à área museológica254.
O programa requeria ainda outras duas valências, de 10.000 m2 cada: uma área de “Instalações 
Hoteleiras” a inserir no conjunto – reforçando a desejada componente turística – entre as 
quais se sugeria o aproveitamento de um vizinho palácio setecentista, entretanto expropriado 
e anexado à área do concurso; e, finalmente, uma área de “Equipamento Complementar de 
Apoio”, também genérica, visando a introdução de um outro tipo de vivência urbana, apoiada 
por comércio, serviços e demais actividades de lazer255. 
Na verdade, e dada a extensão da área requerida – cerca de 65.000 m2, incluindo estacionamento 
em cave (15.000 m2) – o futuro Centro Cultural de Belém deveria conformar mais do que 
um edifício, sendo mesmo aconselhado, pelo programa, que a sua “arquitectura urbana” 
visasse “um arranjo interno com uma sequência de espaços valorizantes – pátios, largos, ruas, 
passagens”256. Outros condicionamentos, decorrentes do Plano de Salvaguarda e Valorização 
de Ajuda/Belém, preconizavam: o respeito pelos alinhamentos a norte, a partir do Convento 
do Bom Sucesso e da Rua Bartolomeu Dias; a concepção de uma nova fachada a nascente, 
sobre a Praça do Império, com “uma forte unidade e uma serenidade” que casasse “bem com 
o volume dos Jerónimos, pondo em valor a sua fachada”; a manutenção, a sul, de um diálogo 
com o Padrão das Descobertas e com o Museu de Arte Popular, tendo em conta a ainda incerta 
exequibilidade da obra de enterramento das vias de circulação fronteiras; e, finalmente, a 
manutenção de uma cércea relativamente baixa e uniforme que não prejudicasse as relações 
visuais mais importantes, “nomeadamente a vista da Torre de Belém sobre os Jerónimos e o 
seu enquadramento”, mas que permitisse, ao mesmo tempo, encerrar diversas instalações com 
diferentes pés-direitos, “de forma a flexibilizar o uso e as relações recíprocas entre elas”, findo 
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o período da presidência portuguesa das Comunidades Europeias257. 
Todos estes condicionamentos urbanísticos e arquitectónicos não impediram, no entanto, a 
diversidade de soluções apresentadas na 1ª fase da competição, terminada a 30 de Maio de 
1988. Dos 100 inscritos, 53 concorrentes, oriundos de 10 países, entregaram, naquela data, um 
total de 159 painéis, avaliados em apenas 3 dias258. Ao longo deste breve período, o Júri pôde 
constatar, até que ponto o concurso motivara, não apenas essa diversidade, como também um 
peculiar confronto entre os “partidos” conceptuais que vinham contribuindo para o debate 
pós-moderno em arquitectura.
Assim, e entre os projectos de cariz “historicista”, destacavam-se, sobretudo, o “fórum” 
de pavilhões neoclássicos, proposto pelo americano Robert Stern; o “casbah” compacto, do 
indiano Charles Correa; o edifício “compósito”, do dinamarquês Vilhelm Wohlert; e os 
complexos “fantasistas”, apresentados, de forma diferenciada, pelos portugueses Luíz Cunha, 
Troufa Real e Tomás Taveira. Da geração protagonista do evento “Depois do Modernismo”, 
surgiam os trabalhos de Manuel Graça Dias e de António Marques Miguel, ambos propondo 
uma estratificação de volumes, segundo geometrias complexas, lembrando as experiências 
“desconstrutivistas”, então também em voga.
Na feição mais tecnológica (ou hi-tech), evidenciavam-se, sobretudo, os projectos de inscrição 
francesa, nomeadamente os de Jean Tribel, de Jean Pistre, e do italiano Renzo Piano, este 
último, estabelecendo, a partir da Praça do Império, um “leque” de pavilhões transparentes, 
e intermediados por boulevards arborizados, que ligavam, de modo aberto e fluido, os dois 
monumentos ribeirinhos.
Entre os mais sensíveis à interacção de escalas – jogando entre a monumentalidade arquitectónica 
e a compacticidade urbana – sobressaíam os projectos assinados pelo britânico David 
Chipperfield, pelo espanhol António Fernandez Alba, pela equipa ítalo-portuguesa Vittorio 
Gregotti/Manuel Salgado, mas também, pelos portugueses Nuno Teotónio Pereira, Manuel 
Tainha, Pedro Ramalho e, particularmente, Gonçalo Byrne, cuja proposta reinterpretava a 
diversidade de escalas e formas urbanas envolventes259.
Fora de concurso - por nunca ter sido enviada para competição -, ficou a proposta de Lina 
Bo Bardi, cujo carácter inusitado, nos merece uma breve menção. Inédita entre as soluções 
desenvolvidas em torno daquele lugar, a da arquitecta italo-brasileira previa um extenso 
parque verde lúdico, na ligação Mosteiro dos Jerónimos-Torre de Belém, por compressão do 
programa na frente sul, ao longo de um edifício-plataforma “levantado do chão”, evocativo 
do seu Museu de Arte Moderna de São Paulo. Essa plataforma seria finalmente cortada por 
um grande volume cúbico, contendo os auditórios, e ainda, por uma alegórica “torre-farol”, 
assinalando, segundo a autora, a “luz” das Descobertas260.
A 4 de Junho de 1988, o Júri anunciava, publicamente, os seis finalistas a disputar a segunda 
fase do “Concurso para o Projecto do Centro Cultural de Belém, em Lisboa” - Jean Tribel, 
Jean Pistre (Valode & Pistre), Renzo Piano (Building Workshop), Vittorio Gregotti/Manuel 
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Salgado (Gregotti Associati, SRL/Risco, SA), Manuel Tainha, e Gonçalo Byrne261. O programa 
seria então sujeito a uma revisão de áreas, atribuindo maior destaque, quer à presença e multi-
funcionalidade do Grande Auditório no seio do conjunto (com uma nova área prevista de 
2500 m2, e uma capacidade até 2000 lugares), quer à complementaridade do estacionamento 
nas diversas valências (num total de 29.500 m2). O futuro CCB poderia agora contabilizar uma 
área bruta entre os 83.000 e os 110.000 m2 (a diferença entre a proposta com a menor e com 
maior área)262.
No decorrer dessa segunda fase, Renzo Piano abandonou a competição, desinteressado, então, 
pelo valor dos honorários que se previa pagar à equipa vencedora - então calculado cerca de 
meio milhão de contos (cerca de 2,5 milhões de euros)263. O concurso perdia, assim, a única 
proposta, de entre as finalistas, que contrariava a tendência de encerrar, com formalidade, a 
frente poente da Praça do Império, optando, inclusive, por rebaixar os diversos percursos de 
atravessamento do novo centro, em relação à cota do jardim formal, legado pela Exposição de 
40. 
Permaneceram, em competição, as outras duas equipas de inscrição francesa, cujos projectos 
evidenciavam uma capacidade de concepção e execução técnica, claramente devedora da 
vasta experiência alcançada pela “cultura” dos Grands Travaux, que a França, vinha, então, 
“exportando” e afirmando em diversos concursos internacionais de arquitectura264.
Deste modo, Jean Tribel estendia o nível da Praça do Império até um novo terreiro triangular, 
encerrado por um pórtico-colunata, a partir do qual alinhava um percurso axial e estruturador 
de uma sucessão de volumes, com usos diferenciados. O autor propunha-se, assim, nas suas 
palavras, conciliar expressões de tradição e de modernidade.
Uma plataforma ajardinada na tradição portuguesa, proporciona um longo passeio complementado por 
programas suplementares. (…) O projecto recorre a técnicas modernas para dar, de si próprio, uma 
imagem dinâmica conforme o desejo do dono da obra. (…) A linguagem arquitectónica é assim, e por 
natureza, a da modernidade controlada e dependente da escala do seu meio histórico.265
A equipa de Valode & Pistre optava por uma disposição morfologicamente semelhante, 
embora mais sistematizada nas opções tipológicas, à custa da repetição regrada de diferentes 
módulos. No entanto, e apesar do tecnicismo da solução, também aqui, o discurso se assumia 
conciliador das preexistências envolventes:
Devido à sua importância em dimensão, e principalmente em conteúdo – grande diversidade das funções 
– o programa do Centro Cultural deve constituir para nós, mais um bairro do que um edifício único, 
inserindo-se, assim, numa lógica urbana. O seu funcionamento próprio deve nomeadamente ter em conta 
os elementos funcionais do meio ambiente: não só a ligação Jerónimos/Belém, mas também a ligação 
com o Museu da Marinha, o Museu de Arte Popular e o bairro antigo, a poente, o qual se destina a ser 
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reabilitado. Deste modo, através da sua organização e das suas disposições arquitectónicas, o projecto 
pretende tornar-se um verdadeiro Bairro dos Museus de Belém.266
Já Manuel Tainha optava por adensar o programa no topo norte do terreno – através de um 
entrosamento compacto dos Centros de Reuniões e de Exposições – libertando, deste modo, 
o topo sul, para ali localizar uma nova “área de alívio, ou ágora”, numa relação com o Tejo, 
que o autor previa desafogada, após o enterramento das vias de atravessamento rodoviário e 
ferroviário. Nesta alternância entre “edifício” e “vazio”, Tainha procurava, sobretudo, evitar a 
introdução de “mais” monumentalidade:
(…) O Centro Cultural de Belém é a seu modo uma construção de ligação e acompanhamento do tracto 
Mosteiro dos Jerónimos-Torre de Belém. Se não se lhe recusou a qualidade de edifício, impunha-se resistir 
à tentação de o conceber como (mais um) monumento.267
A mesma postura “anti-monumentalista” era também expressa por Gonçalo Byrne, cuja 
solução partia de um desenho urbano fundador, - ou de um “esqueleto de arquitectura” 
como lhe chamava -, agregador da diversidade do programa. Fechando a frente poente da 
Praça do Império através de um edifício uno, Byrne optava por lançar, a partir deste, dois 
eixos principais: um axial àquela praça; outro “diagonal”, no alinhamento Jerónimos-Torre de 
Belém. Distintas “peças” da solução eram então dispostas ao longo desses eixos, num processo 
mais próximo de “fazer cidade” do que “monumento”: 
Um conceito de monumentalidade que passa não tanto pela escala centralizante da intervenção ou pela 
afirmação dogmática do desenho, mas antes considerando que o objecto arquitectónico se assume como 
monumento enquanto abertura, “como uma janela aberta e uma realidade mais densa, cuja representação 
se faz como vestígio, que se constitui em resíduo, como o som do sino que se mantém depois de tocar. 
Ideia que está ligada ao gosto da poesia depois de ter sido lida, ao sabor da música depois de tê-la ouvido, 
ao prazer da arquitectura depois de a ter visto”.268
Este clamar por um projecto “em aberto”, ou, por uma “arquitectura débil” – noção que Byrne 
buscava em Ignasi Solá-Morales269 – servia-lhe, também, como meio de distinção entre a sua 
proposta e a solução mais impositiva apresentada por Vittorio Gregotti e Manuel Salgado. 
Estes concorrentes recuperavam, no seu projecto, o imaginário “defensivo” de uma fortaleza 
ou de um paço ribeirinho de Lisboa – talvez evocativo do preexistente e desaparecido Palácio 
da Quinta da Praia – elevando, artificialmente, o conjunto edificado através de uma plataforma 
murada e praticável. Todo o programa ladeava as duas faces de um caminho central, ligando 
a Praça do Império à Torre de Belém, traçado sobre a plataforma e cruzado por praças, pátios, 
jardins suspensos e ruas transversais apontadas ao Rio Tejo, então “rasgadas” como “valas” 
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entre longas fachadas pétreas. 
A propósito deste “projecto de solo”, - como lhe chamava Gregotti, apelando à sua já longa 
investigação em torno das qualidades topográficas e geográficas do território, por nós descritas 
no início deste capítulo270 – escreviam então os autores:
O concurso para o Centro Cultural de Belém apresenta características de notável interesse para o debate 
da nossa disciplina, devido à ambiguidade que se coloca, entre desenho urbano e edifício monumental. 
(...) Sem dúvida, que estamos habituados nos últimos tempos a considerar contraditório, ou pelo menos 
dialéctico, o aspecto monumental de um edifício, quase sempre vinculado à sua singularidade de objecto 
e à existência de questões ligadas à noção de tecido e de contexto. A chave para esta reconciliação é, no 
nosso caso, dada a essencialmente através da elevação do desenho do terreno a uma categoria estrutural 
do projecto. O desenho do terreno tornou-se progressivamente um dos grandes temas da arquitectura 
destes últimos anos.271
Gregotti e Salgado mostravam, assim, ser possível ultrapassar o referido antagonismo entre 
“monumento” e “tecido urbano” - reaproximando-se aqui da visão defendida por Aldo Rossi, 
em “A Arquitectura da Cidade” (1966) -, propondo, nesse sentido, uma “microcidade à beira 
rio plantada”, e traçada segundo um sistema regrado e modular que o autor italiano vinha 
ensaiando noutros projectos coevos.
Entre a primeira e a segunda fase do concurso, o Júri foi afinando o seu diapasão pelos três 
últimos projectos descritos - os de Manuel Taínha, Gonçalo Byrne e Vittorio Gregotti/Manuel 
Salgado -, preterindo, na primeira instância, as propostas tendencialmente mais “reactivas” ou 
“vanguardistas” no quadro do debate pós-moderno - contornando, sobretudo, “historicismos” 
e “desconstrutivismos” -, e, na segunda instância, as soluções mais “tecnicistas” apresentadas 
por Jean Tribel e por Jean Pistre. 
Na discussão final, apenas os projectos de Byrne e de Gregotti/Salgado disputaram a 
possibilidade de uma vitória, como descreveu, então, Nuno Portas, em artigo ao Jornal 
Arquitectos, em 1989, acrescentando o seu sentido crítico à decisão do Júri a que pertencia:
Quando se expuserem as 50 propostas poderá ver-se – sem esforço, creio – que o júri favoreceu, para a 
segunda volta, soluções que privilegiaram um certo entendimento urbano da Arquitectura sobre o seu 
entendimento enquanto objecto singular – atitude esta tão justificável, à partida, quanto a inversa. Tal 
preferência não fora tão nítida na primeira volta, ao ter-se favorecido, para a passagem à segunda, um 
leque de “partidos” alternativos que representassem as principais atitudes em presença (com exclusão 
dos, aliás raros, “lamentos” pós-modernistas e dos, menos raros, “vagidos” des-construtivistas). 
(…) Na segunda volta, o primeiro consenso em torno do apuramento para a final revelou-se mais difícil, 
como se depreende da acta, apesar do seu laconismo: em presença, duas propostas muito diferentes na 
aparência formal e na economia de meios (e até de metros quadrados), mas ambas assentes numa trama 
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de espaços públicos (digamos de ruas/praças) que, simultaneamente, dividiam e ligavam as diversas 
partes do complexo.
Prejudicadas, nesta óptica, as soluções francesas – que ofereciam, ou exibiam, maior individualização 
técnico-formal das partes – e a proposta mais unitária e centralizada da segunda volta (Tainha). A 
proposta de Tainha constituía, aliás, a terceira via e seria abandonada com pena.272
A proposta de Manuel Tainha seria, assim, vítima da sua opção objectual, ainda que elogiada, 
na acta final, pela “serenidade, a coerência e a coragem de defender um projecto unitário e 
compacto”273. Na verdade, na segunda fase, o Júri tornara-se sensível à necessidade de fasear a 
construção, dada a escassez de tempo que haveria para a realizar, preferindo, por isso, soluções 
mais modulares, um requisito que este projecto, manifestamente, não possuía. Além disso, ao 
privilegiar uma abertura franca ao Tejo – “para mim o grande monumento”, dizia Tainha274 – 
a solução tornava-se dependente das transformações infraestruturais a decorrer na beira-rio, 
processo que, no momento da decisão, permanecia, ainda, imprevisível.
Quanto à proposta de Gonçalo Byrne, o Júri considerou-a um “interessante trecho urbano, 
embora incorrendo o risco de dispersão e consequente perda de unidade”275, algo que, aos 
olhos dos decisores, conflituava com o seu futuro simbolismo cultural e político, não apenas 
enquanto grande centro ou museu público, mas também, enquanto sede da Presidência do 
Conselho das Comunidades Europeias, a inaugurar em 1992. Respondendo ao tom lacónico 
da acta, Gonçalo Byrne haveria de “contestar a ideia do grande elefante branco da cultura”276, 
afirmando:
Houve à partida a ideia de fragmentar o programa e cruza-lo com a interpretação que se tinha da área de 
intervenção, de não responder com um grande edifício, o chamado “super-contentor” (…) Confesso que 
não sei exactamente o que é que eles [ o Júri ] queriam dizer com este “risco de dispersão”. A ideia era 
nitidamente não fazer um grande edifício, nem o chamado grande monumento, mas a de fazer um pedaço 
de Cidade. Se o “risco de dispersão” dito na acta é esse, então eu diria que foi assumido.277
A decisão final do Júri, tomada a 17 de Dezembro de 1988, - após cinco sessões de apresentação 
dos projectos, por parte de cada um dos finalistas -, recaiu na solução de Gregotti/Salgado, 
considerando-a, segundo a acta, um bom equilíbrio entre: “a dimensão, a identidade do 
edifício, e a sua integração no sítio, estabelecendo a relação entre o carácter monumental da 
zona e o tecido urbano adjacente”; “a unidade do todo e a identidade das partes”; “a exigência 
formal quanto ao produto acabado e a flexibilidade de execução”; “a capacidade de autonomia 
e a possibilidade de adaptação à evolução dos espaços contíguos, nomeadamente da zona 
ribeirinha”; “a segurança e a capacidade da ideia inicial, bem patentes no desenvolvimento 
do estudo actual”; concluindo, por fim, que a proposta “revelava uma equipa sólida”, a qual, 
pela sua obra, dava “garantias quanto à capacidade de produzir o projecto e acompanhar a 
A década da condição pós-moderna | 379
128 129
126. | 127. Concurso para o Projecto do 
Centro Cultural de Belém, proposta de 
Manuel Taínha, 1988 | 128. Proposta 
de Gonçalo Byrne, 1988 | 129. Proposta 
de Vittorio Gregotti e Manuel Salgado, 
1988
sua execução”278.
A decisão do Júri segurava-se assim, não apenas no simbolismo urbano e monumental da 
solução - respondendo ao requisito politico-cultural previsto no programa e desejado pelo 
governo “Cavaquista”  -, como ainda, na confiança disciplinar e técnica depositada no 
vasto curriculum crítico e profissional de Vittorio Gregotti, neste caso, assessorado por uma 
equipa experiente de arquitectos e engenheiros portugueses. Estava assim encontrada a 
equipa vencedora, e iniciava-se então o processo para a contratação do projecto de execução, 
abrangendo uma área bruta total de 110.000 m2 (5 módulos) e para um custo previsto, em fase 
de concurso, de 7,9 milhões de contos (cerca de 39 milhões de euros)279.
A 23 de Dezembro de 1988, após a entrega dos prémios do concurso, o periódico O Jornal 
escrevia que “o sonho de grandeza do Governo de Cavaco Silva já está em execução: o Centro 
Cultural de Belém tem de estar concluído em Outubro de 1991. É um prazo de loucos para 
uma obra inadiável”280. Citava depois, o próprio primeiro-ministro: “o CCB é um marco não 
efémero na produção arquitectónica do nosso tempo”. 
No entanto, e já o afirmamos antes, para lá de constituir um desígnio político que Cavaco Silva 
iria personalizar até ao fim do seu mandato, a escolha do projecto do CCB marcou, no contexto 
da cultura arquitectónica portuguesa, uma clara opção disciplinar em torno do debate em 
curso ao longo da década de 80. 
Retomando o texto de Nuno Portas no jornal Arquitectos, torna-se evidente como a atenção dos 
jurados, se foi centrando em duas opções de idêntica filiação histórico-cultural, mais próximas 
do que designamos antes como “pós-modernismo de resistência”. Na verdade, e apesar das suas 
diferenças, ambos os projectos partiam de uma reinterpretação das permanências da Lisboa 
histórica - numa leitura mais estrutural do que imagética -, cruzando, em Belém, princípios 
tipo-morfológicos ancestrais com novas racionalidades legadas por um “inacabado” projecto 
de modernidade, para retomarmos o pensamento de Jürgen Habermas, no plano filosófico, ou 
de Kenneth Frampton, no plano arquitectónico281.
Como vimos, não muito longe dali, Álvaro Siza procedia do mesmo modo no seu Plano de 
Reconstrução do Chiado, área sinistrada por um grande incêndio, apenas uns meses antes. 
Também, não por acaso, Nuno Portas intitulava o seu mencionado texto com a questão - 
“Gregotti ou Byrne: Eugénio dos Santos ou Ressano Garcia?” -, incorporando, deste modo, os 
dois projectos finalistas, na evolução urbana de Lisboa:
É facto que as propostas de Gregotti e Byrne tinham aspectos comuns…até certo ponto. (…) A base, o 
conceito-chave do “plano” é, em ambos, uma malha. Não uma malha construtiva modular, mas sim uma 
malha, um traçado, de espaços públicos, postos em relação ou mesmo continuidade com a morfologia 
urbana envolvente. Mas o parentesco fica por aqui. 
(…) Sendo Gonçalo Byrne um arguto comentador da Baixa Pombalina, cujo partido era o das “certezas”, 
e consequente unicidade do objecto arquitectónico sulcado pela malha viária, optou, no seu projecto, pelo 
380 | A década da condição pós-moderna
131130
partido das “incertezas”, e consequente desagregação das arquitecturas que, nas expansões burguesas, 
daria excelentes lições de realismo funcional e mesmo formal, mas à escala das grandes partes de cidade 
e não ao nível micro, de um pequeno troço, como aqui era o caso. Ressano Garcia contra Eugénio dos 
Santos…
E o projecto Gregotti-Salgado? Em primeiro lugar pôs-se de lado do Pombal e não do Ressano Garcia. 
Isto é, cuidou de assegurar, com convicção, a unidade formal dos quarteirões (que o seu projecto também 
tem), sobrepondo o efeito de conjunto ao da (delgada) malha de “travessa” que os separa. (…) E é o efeito 
de cidadela (da cultura) que prevalece, sublinhado pela unidade arquitectónica. Eugénio dos Santos.282
Depreende-se, das suas palavras, que a escolha pessoal de Nuno Portas terá balançado entre 
os projectos de Gregotti e de Byrne, por certo também caros a alguns dos outros jurados: 
a António Lamas (por se afirmarem, ambos, enquanto património contemporâneo); a Costa 
Lobo (por entenderem, ambos, as relações paisagísticas e monumentais de Belém); a Fernando 
Távora (por permitirem, ambos, o “fluir da história”); e, particularmente, a Sir Leslie Martin 
(por encararem, ambos, a “malha como geradora” de cidade283).
Tendo vencido a estratégia “Eugénio dos Santos” – para voltarmos à comparação proposta 
por Portas  - uma nova fase começava, então, para a “cidadela da cultura” de Belém: edificar-
se e juntar-se aos grandes equipamentos urbanos que singravam pela Europa nessa transição 
de década, exprimindo, ao mesmo tempo, e no sentido inverso, os primeiros resultados da 
“europeização” política e económica de um pequeno país periférico e recém-democratizado. 
Neste sentido, se a inauguração da Sede e Museu da Fundação Calouste Gulbenkian marcara, 
em 1969, uma importante inscrição portuguesa, no seio da cultura moderna europeia, o futuro 
Centro Cultural de Belém prefigurava-se, duas décadas depois, como o seu respectivo registo 
no quadro da decorrente pós-modernidade.
3.4.2 Grands Travaux em Belém: a polémica construção do ícone Cavaquista
Quando, a 24 de Janeiro de 1989, a Secretaria de Estado da Cultura (SEC) firmou o contrato 
para a elaboração do Projecto do Centro Cultural de Belém, com a equipa de Vittorio Gregotti/
Manuel Salgado, não deu apenas início ao processo que conduziria à edificação de um novo 
ícone político; consolidou, noutro sentido, uma relação profissional entre dois projectistas que 
se conheciam e admiravam há mais de uma década. Neste sentido, e antes de analisarmos as 
etapas desse processo, valerá a pena recordar como se consolidou aquela relação.
O contacto de Gregotti com a cultura arquitectónica portuguesa intensificou-se no início da 
década de 70, através da amizade estabelecida com Nuno Portas e da descoberta da obra 
de Álvaro Siza, sobre a qual escreveu um primeiro artigo, em 1972, na revista milanesa 
Controspazio284, e que acompanhou, ao longo das décadas seguintes, enquanto crítico e editor da 
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revista Casabella. Esta afinidade era também ideológica, já que Gregotti perfilhava a resistência 
política de muitos arquitectos portugueses em relação ao regime do Estado Novo, cujo fim 
político, então, se avizinhava.
Logo após a Revolução de Abril de 74, coube, de novo, a Nuno Portas, - designado, como 
vimos, Secretário de Estado da Habitação dos primeiros governos provisórios285 - convidar 
Vittorio Gregotti a participar no debate interdisciplinar que decorria, em Portugal, sobre 
novas políticas habitacionais em curso. O arquitecto italiano desenvolvia, na época, uma 
experiência de habitação social a custos controlados, em Palermo - o denominado Plano 
ZEN para 20.000 habitantes286 - que Portas conhecia bem, e que desejava adaptar ao contexto 
português. Enquadrando-a no âmbito do “Plano Integrado de Setúbal”, o Secretário de Estado 
da Habitação propôs a Gregotti coordenar essa adaptação, em parceria com Manuel Salgado 
- seu ex-aluno na ESBAL, e cuja actividade profissional acompanhava desde 1966 -, gesto 
que, embora aproximando os dois arquitectos, acabou por não ter, naquele âmbito, qualquer 
sequência prática287.
Após este primeiro contacto, Manuel Salgado, 17 anos mais jovem que Gregotti, foi consolidando 
o seu próprio percurso, tendo como referência algumas das premissas conceptuais aprendidas 
com o arquitecto da Tendenza italiana: a leitura do território, das morfologias urbanas e das 
tipologias históricas, visando a sua readaptação ao projecto contemporâneo, através do uso 
racional de elementos ancestrais como o traçado, a malha urbana e o quarteirão. 
Essas premissas estiveram, de resto, presentes nos sucessivos projectos que Gregotti 
desenvolveu ao longo da década seguinte, e nos quais sedimentou um “modo de fazer” próprio, 
combinando soluções tipificadas, segundo uma metodologia neo-racionalista, com aspectos 
particulares, retirados aos lugares intervencionados, numa opção mais contextualista288. 
Assim aconteceu, por exemplo, com as suas propostas para novos quarteirões habitacionais 
em Veneza (Cannareggio, 1981) e Berlim (Lütowstrasse, 1986); para grandes complexos de 
investigação ou de exposição, como em Portici (ENEA 1, 1982), Milão (Cadorna, 1984 e Pirelli 
Bicocca, 1985) e Ferrara (Centro de Feiras, 1987); ou, ainda, para novos espaços urbanos no seio 
de tecidos preexistentes, como na frente aquática de Istambul (Piazza Scutari, 1987) e em La 
Spezia (Piazza Kennedy, 1988).
Quando, em 1988, foi convidado pela SEC a integrar os concorrentes estrangeiros ao concurso 
para o Centro Cultural de Belém, em Lisboa - uma vez mais, por sugestão de Nuno Portas 
-, Gregotti percebeu a necessidade estratégica de se associar a um projectista português, 
tendo convidado, para o efeito, o atelier RISCO, liderado então por Manuel Salgado. Como 
referimos, este fora, recentemente, agraciado com o “Prémio IPPC – Zona Monumental de 
Belém” no Concurso de Ideias para a Frente Ribeirinha de Lisboa, promovido pela Associação 
de Arquitectos Portugueses, conhecendo bem, não apenas as particularidades daquela área 
monumental, como os planos e programas, ali gizados, pelo governo. 
Mais de uma década depois, Manuel Salgado retomava, assim, a interrompida parceria 
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profissional com Vittorio Gregotti, dando início a um célere e conturbado processo, que, ainda 
assim, e desta vez, ambos conseguiriam levar a bom termo. Vejamos como.
A 24 de Abril de 1988, cerca de 3 meses após o lançamento oficial do concurso para o CCB, 
e depois de uma longa troca de faxes entre os dois concorrentes associados, o arquitecto 
italiano aterrou em Lisboa com uma solução esquematizada num simples cartão. Ali, 
segundo relata Manuel Salgado289, estavam já perfeitamente definidos os sucessivos módulos 
lineares, funcionalmente independentes, que viriam a conformar o futuro CCB. A solução, 
entretanto aprofundada pelos dois autores, propunha então 5 módulos (e não 4, como previa 
o programa), destacando o que se denominaria, mais tarde, como “Centro de Espectáculos” - 
por desdobramento do requisitado “Centro de Reuniões” -, e atribuindo uma maior presença 
formal ao Grande Auditório, em articulação com outro de menor dimensão, sendo ambos 
divisíveis em plateias de capacidade variável.
Além disso, a proposta trazida por Gregotti apontava outros dois princípios, também caros a 
Manuel Salgado: a concentração do edifício sobre um grande embasamento compacto e elevado 
em relação ao nível médio da frente ribeirinha, - evitando, assim, escavações próximas do nível 
freático, resolvendo a concentração de estacionamento, e proporcionando uma relação mais 
sobranceira com a paisagem fluvial. -; e a generalização de uma “malha” estrutural, numa 
quadrícula racional de 7,5 x 7,5 metros, a qual viria a gerar, no aprofundamento da solução, 
as proporções dos sucessivos módulos e respectivos volumes, frentes, escadas, rampas, vãos e 
revestimentos, quer em planimetria, quer em altimetria290. 
Esta obsessão métrica, quase “cabalística” (assente em múltiplos e submúltiplos de 750 cm), 
manteve-se firme na evolução do processo, sendo apreciada pelos jurados e pelos gestores 
do IPPC, por abarcar todas as situações a detalhar, facilitando a progressão da obra no curto 
período que decorreria até à concretização da Sede da Presidência das Comunidades Europeias, 
a inaugurar no primeiro semestre de 1992.
Face à escassez de tempo, dos cinco módulos – “Reuniões”, “Espectáculos”, “Exposições”, 
“Conjunto Hoteleiro” e “Serviços de apoio” – apenas os três primeiros foram então considerados 
necessários para o funcionamento da Sede em 1992, prevendo-se, na 2ª fase do concurso, a 
possibilidade de desfasar a construção dos dois últimos, para lá daquela data291. Reforçando 
essa hipótese, Gregotti e Salgado propunham a criação de um espaço aberto no meio do Centro 
de Exposições - a “Praça do Museu” - funcionando como rótula de articulação entre o percurso 
central aos dois primeiros módulos - traçado axialmente em relação à Praça do Império - e o 
mesmo percurso ao longo dos dois últimos - a “Rua da Praia do Bom Sucesso”, então alinhada 
pela Torre de Belém (uma vez mais, pela simples deslocação de meio-módulo de 7,5 metros). 
Um segundo alargamento - a “Praça dos Hotéis” - a uma cota mais baixa que o Centro de 
Exposições, acentuava a separação entre o arranque dessa rua e a Praça do Museu292.
Ficava assim garantida a coesão volumétrica entre os três primeiros módulos, em face do 
desfasamento espacial e temporal dos restantes dois, uma “solução-chave” que pesaria 
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certamente na sua eleição, entre as propostas finalistas a concurso.
Em Janeiro de 1989, terminada a fase de competição - realizada maioritariamente na firma 
de Gregotti em Itália -, os dois associados decidiram concentrar a execução do projecto, 
entretanto adjudicado, no atelier RISCO, em Lisboa. Da equipa projectista, faziam então parte, 
entre outros, os engenheiros Myre Dores (Coordenação das Especialidades), Brasão Farinha 
(Modelação de Terreno), António Segadães Tavares (Estruturas e Fundações) e ainda, Daciano 
Costa (Design e Arquitectura de Interiores) e Francisco Caldeira Cabral (Paisagismo)293.
A entidade contraente – A SEC, através do IPPC, e do seu Gabinete do Centro Cultural de 
Belém, dirigido pelo engenheiro Reis Pereira – passou a acompanhar essa execução, contando 
com a consultadoria de uma Equipa Técnica interdisciplinar, coordenada pelo engenheiro José 
Pedro Tavares, cujos especialistas, nacionais e estrangeiros, transitavam da assessoria à 2ª fase 
do concurso. Dela faziam parte, entre outros, Luís Vassalo Rosa (Coordenação da Arquitectura 
e Especialidades), Fernando Baptista Branco (Estruturas e Fundações), Simonetta Luz Afonso 
(Museologia), José Ribeiro da Fonte (Teatro de São Carlos), Alex Burd (Acústica), e Martin 
Carr (Espaços Cénicos)294. Iniciado o projecto de execução do conjunto, a revisão de custos, 
agora mais afinada, apontava para 9,5 milhões de contos (cerca de 47 milhões de euros), 
contemplando apenas a construção dos 3 módulos iniciais (cerca de 85.000 m2)295.
No entanto, nos primeiros meses de 1989, a então Secretária de Estado da Cultura, Teresa 
Patrício Gouveia, seguindo uma sugestão do consultor e director do Teatro de São Carlos, 
Ribeiro da Fonte, introduziu uma nova decisão no processo, não prevista no programa de 
concurso: estender a capacidade do Grande Auditório, à realização de Teatro encenado, Ópera 
e Bailado, dotando Lisboa de uma sala desse tipo, ímpar no seu apetrechamento técnico e 
logístico. Surpreendidos pela alteração do programa, dada a escassez de tempo que havia para 
o concretizar, Gregotti e Salgado aceitaram, ainda assim, reformular o seu projecto, propondo, 
por um lado, o rebaixamento do Grande Auditório, para instalação de novas áreas de apoio à 
plateia e ao palco, e, por outro, a elevação da cércea do “Centro de Espectáculos”, no seu topo 
norte, com vista à instalação da necessária torre de cena e respectiva teia. 
Perante a complexidade dessa transformação, e no seguimento de viagens e contactos 
desenvolvidos em França, em torno da nova Opera de Paris - a inaugurar em Julho desse mesmo 
ano -, António Lamas decidiu, então, contratar um novo consultor, - Henri Oeschlin - especialista 
na concepção técnica de teatros, passando este a assessorar o Gabinete do Centro Cultural de 
Belém, para esse fim296. O contributo de Oeschlin revelar-se-ia decisivo no prosseguimento dos 
estudos, quer enquanto assessor do IPPC, quer, mais tarde, enquanto consultor e membro da 
própria equipa projectista297. 
A obra iniciara-se, entretanto, a 28 de Agosto de 1989, tendo a execução das necessárias 2188 
estacas de fundação decorrido paralelamente ao estudo de redimensionamento do Centro de 
Espectáculos298.
As alterações introduzidas no espaço cénico reduziram a capacidade e a flexibilidade do 
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Grande Auditório, de 2000 para 1400 lugares, em conformação “à italiana”, aumentando, 
noutro sentido, a volumetria da torre de cena em 1800 m3, e agravando, enfim, a previsão de 
custos em cerca de 1,4 milhões de contos. Estes novos dados despoletaram a primeira polémica 
mediática em torno do CCB, envolvendo, não apenas o incremento da estimativa orçamental 
- então revista para 13,5 milhões de contos (cerca de 65 milhões de euros) -, como também, 
e sobretudo, o aumento de cércea da torre de cena do Grande Auditório (prevista para 33 
metros), claramente acima do perfil médio do Mosteiro dos Jerónimos299. A nova “fortaleza” 
cultural de Belém acumulava agora uma nova “torre de menagem”. 
À controvérsia, para a qual alguns jornais aventaram a possibilidade de uma desclassificação 
do Mosteiro dos Jerónimos como Património da Humanidade, pela UNESCO, responderia 
Manuel Salgado: 
Há uma invenção da memória. Têm sido feitas afirmações em relação ao impacto visual daquele volume 
relativamente aos Jerónimos que não fazem sentido (…) Quer se queira ou não, até pelas funções que 
vai ter, [o CCB] é um monumento e tem um diálogo em termos arquitectónicos com o Jerónimos. Um 
diálogo que não é uma gritaria, já que conceituados arquitectos têm dito que o projecto peca por modéstia 
e que a obra deveria ser mais afirmativa. Nós pensamos que o diálogo com os Jerónimos não deve ser de 
sobreposição, mas de uma relação de igual para igual.300
Sobre a criação da torre de cena, acrescentaria, mais tarde, Vittorio Gregotti:
No interior da composição imaginamos sempre elementos verticais – não ali, mas no centro da praça. 
A solução foi absolutamente coerente com a ideia original (…) houve também a ideia de estabelecer a 
relação com a Torre de Belém, as torres dos Jerónimos de que se fala e, no Centro [Cultural de Belém] 
a nova torre como elemento-“pivot”.301
As alterações no Grande Auditório tiveram também implicações no projecto do “Centro de 
Exposições”, do qual foram retirados, não apenas um módulo de 7,5 m, em toda a sua largura 
- por dilatação do “Centro de Espectáculos” -, como também a torre de acessos verticais, que, 
na proposta de concurso, se afirmava na “Praça do Museu”302. Perdendo o seu sentido icónico 
em face da nova caixa de palco, esta torre foi substituída por uma escada cilíndrica no interior 
do edifício, de desenvolvimento compósito, decisão esta, que libertou a praça para um novo 
desenho, mais uniforme e distribuído por dois níveis – um nível pétreo, à cota da entrada de 
público; outro nível, ajardinado, à cota do Grande Hall de exposições, situado sob a praça.
No entanto, o programa do “Centro de Exposições” permaneceria “em aberto”, não havendo 
por parte dos consultores de Museologia, quaisquer certezas sobre os espólios a exibir, ainda 
que o tema das “Descobertas” se mantivesse como vaga referência. Nesse âmbito, as principais 
indicações fornecidas por Simonetta Luz Afonso centravam-se sobretudo na necessidade de 
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estabelecer salas com pés-direitos diferenciados, alternando entre luz artificial e luz natural, 
preferencialmente zenital, e de intensidade regulável303. 
Pelo seu lado, os projectistas mantiveram a ideia e a designação de “Museu”, em cerca de 1/3 
da área expositiva (conforme previsto no programa), localizando-o em duas alas superiores, 
estabelecidas em torno da referida praça, formando um percurso linear contínuo; e atribuindo 
os restantes 2/3 a “Exposições Temporárias”, a realizar, dominantemente, no Grande Hall 
semi-enterrado. No evoluir do projecto, este tornou-se no espaço mais versátil do conjunto, 
funcionando como “open-space” flexível e oferecendo pés-direitos variáveis entre os 5 metros – 
na sua parte central, sob a praça – e os 15 metros – em comunicação vertical com as duas alas 
laterais do previsto “Museu”. Esta comunicação, estabelecida através de longos mezzanines 
localizados a meia-altura, beneficiaria da presença de uma luz natural coada, a partir de 
clarabóias lineares, abertas na cobertura de ambas as alas. 
Apesar de todas estas alterações ao programa, o destino museológico do “Centro de Exposições” 
manteve-se indefinido ao longo dos dois anos da sua construção, levando mesmo Vittorio 
Gregotti, a comentar, em Dezembro de 1991:
As alterações do programa acabaram por ter efeitos positivos; a introdução do sistema Teatro e da torre 
foram actos positivos, levaram a soluções arquitectónicas felizes; as incertezas do programa é que criaram 
dificuldades. Por exemplo, o que é o Museu? Nós tivemos uma ideia de Museu, mas continuamos a não 
saber se é um Museu de arte contemporânea, de arte antiga, se é intemporal, como vai ser gerido… Isto 
tem tudo uma importância muito grande para a definição arquitectónica.304
De modo distinto, as atenções políticas e técnicas centravam-se, então, no primeiro módulo - o 
“Centro de Reuniões” -, uma vez que este constituía o ponto nevrálgico da futura Presidência 
das Comunidades Europeias, a decorrer, como referimos, no primeiro semestre de 1992. 
Neste sentido, e contrariamente ao que ocorria no terceiro módulo, o programa era aqui 
permanentemente conferido e afinado pela Secretaria de Estado da Integração Europeia, 
exigindo esta, não só apertadas condições de segurança para o acesso e mobilidade de Chefes-
de-Estado, diplomatas e comissários da CEE, como também, diversos espaços funcionais, 
dedicados a cada uma das 12 delegações residentes - entre foyers, sala do conselho, gabinetes 
individuais, salas de reunião, secretariados, auditórios com cabines de tradução simultânea, 
zona de imprensa, áreas de apoio e de restauração305. Previa-se, ainda, que o Grande Auditório, 
situado no segundo módulo, pudesse servir para as maiores reuniões a decorrer nesse semestre, 
articulado com o restante Centro de Reuniões. Manuel Salgado, ironizava então, dizendo 
que o programa do CCB parecia pensado “para que tudo ocorresse num único dia”306 – o do 
Conselho Europeu, a decorrer a 26 de Junho de 1992.
Com o aproximar da data da Presidência das Comunidades, a concepção do Centro Cultural 
de Belém foi deixando de ser, apenas, um regular empreendimento público, para passar a 
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constituir uma das principais “urgências” políticas do governo “Cavaquista”, passível então 
de gerar os mais imprevisíveis conflitos institucionais. Vejamos porquê.
A necessidade imperiosa de avançar rapidamente para construção do edifício, levou o executivo 
a ponderar, desde cedo, a separação entre a gestão do projecto e a gestão da obra. Assim, 
e enquanto que para a condução do projecto se manteve a jurisdição do IPPC, através do 
Gabinete do Centro Cultural de Belém, para a preparação e condução da obra foi decretada, em 
Março de 1989, a constituição de uma nova Sociedade de Gestão de Investimentos Imobiliários 
(SGII), sob auspícios do Ministério das Obras Públicas, e presidida pelo engenheiro Nuno de 
Castro307.
Enquadrável no âmbito das, já descritas, políticas “Cavaquistas” de “desregulação” ou 
liberalização da gestão dos bens públicos, a constituição dessa sociedade visou, entre outras 
questões, agilizar as fases de concurso e de adjudicação de empreitadas, contando, para isso, 
com um regime de excepção na decisão e na revisão das suas contas. Até então inexistentes 
no Portugal pós-revolucionário, as sociedades privadas de capitais públicos eram motivo de 
forte debate entre o governo e os partidos da oposição, facto que gerou, neste caso, uma nova 
diatribe política em torno do CCB. Na época, o próprio Presidente da República, Mário Soares, 
questionaria, esse regime de excepção, como foi, mais tarde, relatado pela imprensa:
Tudo começou com o Decreto-Lei nº 65/89 de 1 de Março, que criou a SGII Centro Cultural de Belém 
(…) onde se refere que a entidade “ora criada assume a forma de empresa de direito privado, com estatuto 
de sociedade anónima de gestão e investimento imobiliário, constituída por capitais maioritariamente 
públicos”. 
(…) A 25 de Janeiro de 1989, a presidência do Conselho de Ministros enviou a Mário Soares o projecto de 
diploma para promulgação; o Presidente respondeu, fazendo notar que “o tipo de sociedades em questão 
(SGII) foi criada para promover a gestão de parques habitacionais”, o que não era o caso. (…) a criação 
desta empresa é considerada “heterodoxa” por alguns técnicos contactados pelo Público, que pensam ter 
havido um objectivo preciso: evitar as regras normais da administração pública quanto à construção e 
aos prazos de pagamento. A SGII do Centro Cultural de Belém recebe todos os anos dinheiros do Estado 
e não é obrigada a administrar as verbas segundo as regras habituais da administração pública – não é 
obrigada, por exemplo, a fazer concursos especiais para adjudicação de obras.308
A homologação da SGII-CCB, pelo Presidente da República, em Março de 1989, minorou a 
polémica no domínio público, mas, no entanto, incrementou-a no interior da própria gestão 
bicéfala do empreendimento. Na verdade, a partir de meados de 1989, um clima de mútua 
desconfiança, foi-se instalando entre o IPPC e a SGII-CCB, com origem: por um lado, na 
incapacidade, por parte do primeiro, de fazer cumprir os prazos de entrega dos projectos de 
arquitectura e de especialidades, necessários ao lançamento das sucessivas empreitadas; por 
outro, na pressão imposta, por parte da segunda, na adjudicação de diversas frentes de obra, 
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sem considerar o faseamento e a coerência geral do projecto contratado. Sendo mais do que 
um mero confronto entre sensibilidade cultural e pragmatismo técnico, este clima alastraria à 
própria relação entre os serviços da Secretaria de Estado da Cultura e do Ministério das Obras 
Públicas309.
A inesperada remodelação governamental, de Dezembro de 1989, que destituiu Teresa Patrício 
Gouveia do cargo cimeiro da SEC, tornou patente o peso e o preço político dessa polémica, 
levando António Lamas a abandonar, em sequência imediata, o cargo de Presidente do Instituto 
Português do Património Cultural. Seria, mais tarde, substituído por Carlos Antero Ferreira 
- arquitecto e professor da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa -, 
então designado pelo, também novo, Secretário de Estado da Cultura, Pedro Santana Lopes. 
À data desta remodelação política, estavam concluídos, no CCB, os trabalhos de fundação e 
executadas as necessárias escavações nos três módulos, incluindo as que visavam o estudo, 
remoção e recuperação de vestígios arqueológicos ali existentes310. A previsão de custos do 
empreendimento atingia então os 27 milhões de contos (cerca de 130 milhões de euros).
Do ponto de vista processual, o consulado de Pedro Santana Lopes não resolveu a gestão 
bicéfala do processo, mantendo os projectistas em face de dois “donos de obra”, nem sempre 
claramente articulados. Para Vittorio Gregotti, Manuel Salgado, e demais membros da equipa, 
a experiência foi-se revelando extremamente complexa, uma vez que o projecto de execução 
decorria paralelamente à edificação, obrigando ao avanço vertiginoso dos detalhes construtivos, 
das opções técnicas e da selecção de acabamentos311. 
Por fim, a entrega sequencial dos projectos tornou impraticável a adjudicação da obra a uma 
única empresa construtora, por contrato a preço global, pelo que, em Novembro de 1990, a 
SGII-CCB decidiu acumular a função de “dono de obra” com a de “empreiteiro geral” do 
empreendimento, ganhando, assim, preponderância sobre as decisões do IPPC312. 
Gerindo, por seriação de preços, os concursos das diversas subempreitadas - por vezes falhadas, 
por vezes adjudicadas directamente313 - a SGII-CCB, foi levando a cabo a construção dos 3 
módulos do edifício – chegando a desenvolver turnos contínuos de obra –, sendo obrigada a 
adiar, por várias vezes, a previsão sobre a data de conclusão dos trabalhos e o custo final do 
empreendimento. Sobre este conturbado processo, Vittorio Gregotti afirmaria mais tarde:
Aqui quiseram proteger as empresas locais, não fizeram um concurso de construção a nível da Comunidade 
Europeia; talvez, a esse nível, se tivessem encontrado melhores condições (…) É natural, porque o vosso 
país não é muito grande e o número de empresas que estão à altura desta obra é reduzido; é fácil porem-se 
de acordo e dominarem os preços. É uma suspeita que tenho; evidentemente não possuo provas. Mas em 
geral, uma grande concorrência leva a preços mais baixos.314
A 13 de Fevereiro de 1991, uma nova estimativa fez eclodir o maior de todos os escândalos 
públicos em torno do CCB: “40 milhões por um novo Palácio em Belém”, escrevia o jornal 
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Público, em notícia comentada por Torcato Sepúlveda:
Num país assim, espanta que o custo do Centro Cultural de Belém tenha começado por ser 6,5 milhões de 
contos, tenha depois passado para 9,5 milhões, tenha subido ainda para 13,5 milhões, haja disparado para 
27 milhões e se fale agora em 40 milhões de contos. Dos 27 milhões de contos, cabem ao ano de 1991….12 
milhões de contos; isto é 4% dos 258 milhões do Plano de Investimento e Despesas de Desenvolvimento 
da Administração Central (PIDDAC). É muito para uma obra só. É muito, num país em que a água é 
cortada aos museus, em que os funcionários dessas pobres instituições têm salários em atraso, em que 
nas bibliotecas falta aquecimento. 
(…) O Centro Cultural de Belém foi pensado para ser uma catedral da Cultura, uma obra de regime. 
(…) Uma coisa é certa: o empenho para terminar o Centro Cultural de Belém o mais depressa possível 
tem sido grande. Porque as eleições se avizinham?315
Procurando sanar o impacto desta nova contenda, o primeiro-ministro Cavaco Silva 
deu publicamente a cara pelo projecto, visitando, nesse mesmo dia, o estaleiro do CCB - 
acompanhado pelo Secretário de Estado da Cultura, Pedro Santana Lopes e pelo Ministro das 
Obras Públicas, Ferreira do Amaral -, e manifestando o seu voto de confiança no prosseguimento 
e concretização da obra. Estavam então descofrados todos os elementos estruturais - entre 
muros, pilares e paredes-viga -, exibindo o edifício o seu extenso cavername de betão316.
Essa visita do primeiro-ministro - que o conotaria definitivamente com as alterações 
programáticas e as derrapagens orçamentais em curso -, visava, como sugeria Torcato 
Sepúlveda, lançar um compromisso eleitoral, em face do escrutínio de Outubro desse ano, 
jogando a sua própria sobrevivência política no objectivo da Presidência das Comunidades 
Europeias, a iniciar em Janeiro de 1992. O gesto valeu a Cavaco Silva, alguns dos mais violentos 
artigos de crítica à sua “obra de regime”, assinados pelos principais cronistas políticos da 
época. Assim, e em “O desastre de Belém”, o então director de O Independente, Paulo Portas, 
escrevia, em 15 de Fevereiro de 1991:
Aquele monstro de betão cresce dia e noite sem parar. Tem a medida da vaidade de quem o mandou 
fazer. E tem a desproporção de quem o construiu. É uma caveira monumental, perfeita para burocratas 
e eurocratas se entreterem.
(…) Verdadeira obra do regime, o Centro Cultural de Belém destina-se a glorificar o Cavaquismo em 
pedra, pô-lo na história da cidade e dar-lhe o toque das Descobertas (…) É o mal dos políticos sem 
qualquer história pessoal ou política: têm de a inventar e precisam de a mostrar. É o preço dos políticos 
pouco civilizados.317
Já Miguel Sousa Tavares, uns dias depois, no Diário de Notícias, acrescentava-lhe o epíteto de 
“O Bunker”, afirmando:
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Quarenta milhões de contos – é quanto vai custar o “bunker” cultural de Cavaco Silva. (…) Dia e noite, 
em turnos sucessivos, sem olhar a horas extraordinárias, nem a mão-de-obra extra, o Centro Cultural de 
Belém é construído a um ritmo de que não há memória entre nós, para grande satisfação dos empreiteiros 
que estão a fazer fortuna com este cliente das Arábias, que é o Estado Português.
(…) Julgávamos o Primeiro-Ministro um homem probo, avesso ao esbanjamento e símbolo de rigor 
administrativo e financeiro. Afinal, perdeu-se por um acto de vaidade que ninguém, no seu séquito de 
vassalos, teve a coragem de contrariar. E não há pior vaidade do que a que se tenta louvar do bem comum 
ou da cultura, e que se financia com a generosidade inesgotável que o dinheiro dos outros permite.318
Como se depreende, ao longo do primeiro semestre de 1991, o CCB e os seus custos tornaram-se 
num dos principais temas da agenda mediática, para o qual contribuíram, ainda, a publicação 
de uma Auditoria do Tribunal de Contas ao empreendimento, assim como um Inquérito 
Parlamentar, com o mesmo fim, proposto pelos partidos da oposição319. Enquanto este se viria 
a revelar inconclusivo, o relatório do Tribunal de Contas, dirigido por António Sousa Franco, 
expôs, de forma contudente320, a mencionadas irregularidades, entre outras, as resultantes do 
conflito institucional na gestão do projecto e da obra. Como relatava o Jornal de Letras, em Julho 
de 1991:
O relatório da auditoria do Tribunal de Contas ao controverso centro denuncia a existência de 
irregularidades e ilegalidades no processo, referindo-se, nomeadamente, ao facto dos encargos assumidos 
pelo Instituto Português do Património Cultural (IPPC), responsável pela gestão e coordenação da 
obra, não terem sido objecto de concurso nos termos da lei. De ilegalidade, é igualmente, acusado o 
Governo pela criação da Sociedade de Gestão e Investimento Imobiliário do CCB, uma empresa de direito 
privado e capital social de 1,5 milhões de contos inteiramente realizado pelo Estado. O mesmo relatório 
denuncia ainda, “uma má filosofia de gestão”, a falta de coordenação entre o projecto e a obra e os “custos 
astronómicos” do empreendimento para que apontam todas as previsões.321
A renovação da maioria absoluta parlamentar, obtida por Cavaco Silva nas eleições de 
Outubro desse ano, estancou o conflito institucional com o Tribunal de Contas, minorando 
a controvérsia pública e garantindo, por outro lado, o sequente lugar do primeiro-ministro 
na presidência portuguesa das Comunidades Europeias; não conteve, no entanto, a polémica 
sobre os atrasos crescentes na conclusão do CCB, que perigavam o bom funcionamento desse 
acto político. Por essa altura, tornava-se patente que o Grande Auditório não seria terminado 
a tempo de receber as sessões solenes a decorrer no primeiro semestre de 1992, enquanto se 
confirmava que o Centro de Exposições não inauguraria antes do final desse período, para que 
assim pudesse funcionar como módulo “volante”, quer dos serviços da presidência, quer da 
própria SGII-CCB até à total conclusão da obra322. 
Deste modo, no último trimestre de 1991, foi dada total prioridade à finalização do Centro de 
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Reuniões - “cabeça” principal do edifício, na frente voltada à Praça do Império -, melhorando-
se a capacidade e o conforto da sala do conselho, das salas de reunião e dos gabinetes das 
delegações. Estes espaços seriam articulados com outras áreas disponibilizadas no Centro de 
Exposições - para apoio logístico aos jornalistas da imprensa nacional e estrangeira -, mas 
também no Centro de Espectáculos, onde o Pequeno Auditório viria a ser utilizado como 
principal sala de conferências, oferecendo uma capacidade variável entre 200 e 400 lugares 
(por disposição, respectivamente, em “arena” ou “à italiana”323).
Por essa altura, concluía-se ainda o extenso revestimento no exterior dos 3 módulos - uma 
combinação de lajetas de pedra “escacilhada” entre Lioz e Abancado de Pêro Pinheiro324 -, 
enquanto, no interior, se completavam os recobrimentos de paredes, escadarias, mezzanines, 
tectos, clarabóias e tectos - entre rebocos e estuques, pavimentos lajeados em pedra de granito, 
ou soalhos, guarnições e maceiras em madeira -, especialmente no espaço confinado à sede da 
presidência.
Ao longo do primeiro semestre de 1992, e enquanto decorriam os trabalhos dessa presidência, 
as atenções dos projectistas voltaram-se, de novo, para o Grande Auditório e para os seus 
acabamentos, centrando-se nos revestimentos pétreos das galerias e camarotes em redor da 
plateia, e nos travejamentos e apainelados em madeira do tecto, do proscénio e da concha 
acústica; mas também na disposição dos mecanismos de cena e demais elementos técnicos 
- plataformas elevatórias do fosso de orquestra, quarteladas de palco, iluminação cénica e 
de projecção -, em trabalhos que se prolongariam até à inauguração oficial do Centro de 
Espectáculos, em Setembro de 1993325. Por outro lado, e terminado o imperativo político de 
1992, a Sede das Comunidades Europeias daria então lugar, de novo, ao Centro de Reuniões 
e ao Centro de Exposições, sendo este readaptado para as primeiras mostras temporárias a 
inaugurar em Junho de 1993. Como veremos no próximo ponto, o Centro Cultural iniciaria a 
sua “vida pública”, uma vez mais à procura de uma identidade museológica. 
No entanto, e enquanto o público não se apropriava livremente do seu espaço, o Centro 
Cultural de Belém ia sendo motivo de escrutínio, dentro e fora da cultura arquitectónica, 
dentro e fora das revistas da especialidade, dentro e fora do país, sucedendo-se a publicação 
de textos, reportagens e entrevistas aos seus dois autores. 
Em Dezembro de 1991, o historiador Paulo Varela Gomes - como vimos, comissário da 
representação de arquitectura portuguesa na Europália ’91 - entrevistou Gregotti e Salgado 
para o Semanário Expresso 326, assinando, no mesmo número, um texto crítico que intitulou de 
“A grande regra”. Nele fazia uma apreciação de dois conceitos arquitectónicos subjacentes à 
“fundação” do CCB:
Os dois conceitos mais interessantes que o CCB suscita na discussão sobre a arquitectura contemporânea 
são os de Recinto e Regra. Gregotti formou-se nos anos 50 e 60 num ambiente cultural marcado 
pela fenomenologia. De há muito que vem reflectindo sobre o paradigma neoclássico das origens da 
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arquitectura: a Cabana Primitiva. (…) A este paradigma, Gregotti opõe o Recinto. 
(…) Deste modo, o conjunto edificado de Belém dá a ver e experimentar (ou seja, cria para a consciência), 
o rio, a praça, o espaço fechado, a passagem. Aquilo que víamos a partir dos limites introduzidos pelos 
arquitectos dos Jerónimos ou da Praça do Império, é agora percebido de novo, ou seja, de acordo com esta 
lógica, é outra vez real, e real de outra maneira. O recinto é criado através daquilo a que Gregotti chama 
a “grande regra de implantação”.327
Varela Gomes retomava, aqui, a análise desenvolvida em Points de Repére (Europália ’91)328 sobre 
o confronto entre a realidade autóctone e a importação da “grande regra” exógena - ciclicamente 
presente na História da Arquitectura Portuguesa - regra que, ao ser “domesticada”, permitia, 
nas palavras do autor, retomar a “experiência” ou a “consciência” daquele lugar. Sobre esse 
cruzamento entre “a condição do mundo” e “a especificidade dos sítios”, a propósito do projecto 
do CCB, escreveria também Vittorio Gregotti, na revista milanesa Domus, em Março de 1992, 
não por acaso, referindo-se a outro italiano apaixonado por Lisboa, Antonio Tabucchi:
Ritrovare il senso della necessitá significa constituzione di distanza critica nei confronti delle condizioni 
del mondo e delle verità limitate e specifiche dei siti e dei contesti. Esse circoscrivono il terreno dll’azione, 
stabiliscono una lontananza per rapporto alla quale triangolare nostra differenza. É da queste semplici 
considerazioni che si à mosso il progetto per il Centro Culturale de Belém: qualcosa che è maturato 
durante il mio lungo apassionato rapporto con la cultura ed il paesaggio portoghesi, atraverso la 
decifrazione della umanità silenziosa e luminosa di Lisbonna.
Antonio Tabucchi há scritto il próprio libro, Requiem, in portoghese e lo há fatto tradurre da altri 
in italiano. Questo “gioco del rovescio” non è un semplice artificio letterario, né solo un eteronimo 
pessoano, ma è la verifica della geometria delle posizioni, delle intimittà e delle distanze che definiscono 
lo spazio dove agisce la differenza, e la differenza del soggeto in modo necessario.329
Na mesma edição, um texto de Álvaro Siza retribuía a Gregotti, uma longa admiração mútua, 
inscrevendo o CCB na secular presença e integração de outras obras de arquitectos italianos 
em cidades portuguesas:
La presenza di opere di architetti italiani in città portoghesi dal nord al sud del Paese risale a vari secoli fa e 
quolcosa del carattere di queste città à devuto direttamente o indirettamente a tale presenza. Un esempio 
significativo è quelquelo dell’opera di Nicola Nasoni che tanto ha segnato il potente e aereo profilo della 
città di Oporto. (...) Il nuovo collegamento della città di Lisbona con la zona Ribeirinha, tema urbano 
emergente, à iniziato con la sicurezza necessaria, con l’indispensabile capacitá di transformazione e 
di contaminazione. Partendo da un programma forse inevitabilmente poco definito, il CCB unisce la 
chiarezza espressiva e la flessibilità e capacità induttiva.
(...) Il CCB ha cominciato il suo discurso tra le grandi strutture progettate lungo fiume, proprio ai piedi 
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delle colline di Lisbona.330
Se, na crítica disciplinar, historiadores e arquitectos percebiam, então, a génese “lisboeta” desta 
obra, depressa os próprios cidadãos a tomariam também como sua, em concorridos passeios 
dominicais através dos seus pórticos e pátios, jardins suspensos e belvederes, escadarias e 
ruas desaguando no Tejo, como na velha Baixa desenhada por Eugénio dos Santos. A partir 
de 1993, apesar de todas as polémicas, e ainda que “amputado” dos seus últimos módulos, 
o Centro Cultural de Belém deixava finalmente de ser, apenas, o reflexo de uma conturbada 
era política em Portugal; tal como outros antes, este novo “recinto” ribeirinho passava agora a 
pertencer ao curso da própria cidade.
3.4.3 Um Centro Cultural à procura de um Museu
Aberto oficialmente ao público a 21 de Março de 1993, o Centro Cultural de Belém adaptou ao 
contexto português, algumas das características que reconhecemos nos grandes equipamentos 
culturais construídos ao longo da década de 80 - nos EUA, na Inglaterra, na Alemanha ou 
na França -, aproximando-se, no seu modelo espacial, do que apelidamos de “museu pós-
moderno”, seguindo a definição proposta por Douglas Crimp, a partir do projecto da Neue 
Staatsgalerie em Stuttgart, de James Stirling e Michael Wilford331.
Na verdade, também no projecto do CCB, se diluiu o conceito moderno de “Museu”, enquanto 
programa isolado na cidade, para nascer, entre nós, a ideia de “Centro Cultural”, cruzando a 
cultura com outras valências urbanas, comerciais, empresariais e turísticas. Sobre essa relação 
multi-funcional, escreveu Ruth Hanisch:
O que distingue o Centro Cultural de Belém de outras construções de carácter cultural dos últimos anos 
é, sem dúvida, a sua proposta multi-usos: uma mistura de belas-artes e alta política, de cultural popular 
e comércio, indústria hoteleira e um passeio pedonal, suficientemente extenso para encher de vida uma 
pequena parte da cidade.
(…) Com a integração do museu no contexto urbano que criou, Gregotti nega-lhe a autonomia 
habitualmente concedida a este tipo de construção cultural. O museu representa, tal como na época 
anterior ao Iluminismo, uma parte da totalidade do complexo, aberta ao público para a cultura e o 
divertimento.332
Deste modo, e já o afirmamos antes, o governo “Cavaquista” incentivou aqui a articulação entre 
os conceitos de “cultura” e de “entretenimento”, numa perspectiva de “espectacularização” 
do património cultural, decorrente da própria integração do CCB na área monumental e 
turística de Belém333. A esta articulação, juntaria o já descrito desejo de “museificação” de 
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uma ideia de “portugalidade” - a epopeia dos Descobrimentos -, mas também, a busca por uma 
gestão cultural de cariz neo-liberal, seguindo, uma vez mais, modelos experimentados noutros 
contextos políticos.
Essas três características estiveram decisivamente ligadas ao modo como o Secretário de Estado 
da Cultura, Pedro Santana Lopes, conduziu o projecto, a partir de Janeiro de 1990, procurando 
reposicionar-se em face deste importante legado da sua antecessora, Teresa Patrício Gouveia. 
O próprio o lembraria mais tarde:
Quando tomei posse, a 3 de Janeiro de 1990, um dos três principais pedidos que o Prof. Cavaco Silva, 
então Primeiro-Ministro, me fez, para o exercício de funções como Secretário de Estado da Cultura, foi o 
de assumir a responsabilidade da construção desse grande projecto que era o Centro Cultural de Belém. 
Vivíamos então o início das comemorações dos 500 anos sobre os Descobrimentos. Por isso deparei-
me logo com uma série de compromissos assumidos, que tinham mais a ver com a celebração dessas 
efemérides – como a celebração de eventos, grandes iniciativas, exposições – do que com uma política de 
fomento das infra-estruturas que, no meu entender, o país carecia.
Contudo, não neguei mérito à iniciativa tendo em conta o que Cavaco Silva expôs e que me pareceu fazer 
sentido: se os Jerónimos tinham assinalado, em 1500, a gesta dos Descobrimentos, era legítimo fazer um 
novo monumento, no mesmo sítio, a assinalar os 500 anos dessa epopeia – um espaço que, ainda por 
cima, deveria servir de sede à primeira presidência portuguesa da União Europeia. (…) Foi importante a 
participação da minha antecessora, Teresa Patrício Gouveia, na definição da ideia porque, como é obvio, 
desde o princípio ficou entendido que a Cultura teria um papel fundamental no desenvolvimento da 
enorme empreitada e na realização daquele sonho.334 
Mantendo uma relação difícil com essa herança, ainda que dela retirando proveitos políticos, 
Santana Lopes deu início, no final de 1990, à definição da identidade cultural e da gestão 
do Centro, prevendo-se, já então, que este teria custos anuais de programação e manutenção 
extremamente elevados - entre 3 e 4 milhões de contos (cerca de 15 a 20 milhões de euros) -, 
após o encerramento da presidência das Comunidades Europeias, momento em que a sua 
jurisdição reverteria para a Secretaria de Estado da Cultura. 
Em Fevereiro de 1991, e enquanto decorria a obra, Santana Lopes criou, no âmbito da SEC, 
o Gabinete de Instalação dos Espaços Culturais (GIEC) do CCB, nomeando para o cargo a 
socióloga Maria José Stock, e procurando assim antecipar, não apenas o destino museológico 
do Centro de Exposições, como também o modelo de financiamento da instituição. O tema 
da “diáspora portuguesa” mantinha-se presente no plano de M.J. Stock, então descrito do 
seguinte modo:
Não quero criar um museu propriamente dito, que fossilize a cultura num determinado momento. Quero 
um espaço eminentemente vivo e dinâmico: qualquer coisa que tenha a ver com a diáspora dos portugueses 
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no mundo. Não tem a ver com unidades territoriais, mas com identidades culturais. A lógica a seguir 
será a de uma exposição permanente sobre o tema. (…) O que é [Portugal], o que deixámos e o que 
trouxemos, porque há um permanente intercâmbio. Em termos de ciência política, fala-se de “inputs”, 
“outputs” e “feedbacks”. Pretendo mostrar uma leitura cibernética da cultura portuguesa.335
Esta leitura “cibernética” abrangia ainda a gestão institucional, sobre o qual afirmava:
(…) o Estado está a vincular o Centro a um modelo de gestão privada, que congrega apoios públicos 
e apoios privados, mas que se estriba no entendimento fundamental de que o papel do Estado deve ser 
basicamente o de proporcionar as condições básicas fundamentais para uma protagonização prioritária 
por parte da sociedade civil.
(…) Não é o Estado que vai gerir nem financiar o CCB. Vai haver um misto de dinheiros públicos e 
privados. O Estado vai dar uma dotação, em princípio anual, mas os capitais serão fundamentalmente 
capitais privados e haverá uma lógica privada de gestão.336
Durante o seu consulado, Santana Lopes procurou, assim, estender o espírito “privatizador”, 
presente na gestão da obra em curso (pela SGII-CCB), ao modelo de financiamento das futuras 
actividades do CCB, defendendo o envolvimento do sector empresarial privado no processo, 
e contando, para isso, com o aliciante das receitas de exploração dos módulos previsivelmente 
mais rentáveis do empreendimento – o Centro de Reuniões e os, ainda não construídos, 
módulos 4 e 5, dedicados a hotelaria, comércio e serviços.
O Secretário de Estado da Cultura encontrou no modelo fundacional a resposta possível para 
a desejada parceria entre Estado e sector privado, dando seguimento à promulgação, em 3 de 
Outubro de 1991, da denominada “Fundação das Descobertas”, uma vez mais enaltecendo a 
grande retórica historicista337.
Assim, o governo, através da SEC, concedeu à nova Fundação o direito de superfície, “perpétuo 
e gratuito”, dos 5 módulos do CCB, com o intuito de “servir a cultura numa óptica de gestão 
racional, assente nos princípios de autonomia, flexibilidade, estabilidade e profissionalismo”, 
e visando, inclusive, que esta se tornasse, a prazo, “totalmente independente do Orçamento 
do Estado”338. Para o efeito, associava, ao empreendimento, o contributo financeiro inicial de 
nove grandes empresas - constituindo um Conselho de Mecenas -, das quais, mais de metade 
eram então, curiosamente, afectas ao próprio Estado339. 
Para liderar a Fundação das Descobertas, Santana Lopes convidou Antero Ferreira, que assim 
transitaria do IPPC para a presidência do novo conselho de administração, então secundado 
pela Direcção Cultural de Maria José Stock, também proveniente dos quadros da SEC.
Encontrado um modelo inusual de Fundação - dependente do erário público e sustentado no 
direito de exploração e não na efectiva propriedade do património - houve então que procurar 
incrementar o prestígio da programação do CCB, com vista a atrair mais mecenas e atenuar a 
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impopularidade mediática que os custos de construção do edifício vinham criando, no decorrer 
de 1990 e 1991. 
Diversos contactos foram efectuados no sentido de associar a sua direcção cultural a 
instituições internacionais congéneres, destacando-se, neste âmbito: a vinda a Lisboa do crítico 
italiano Germano Celante - curador da Solomon Guggenheim Foundation -, para estudar a 
instalação, no Centro de Exposições, de um pólo daquele museu americano, seguindo a sua 
política expansionista pela Europa340; mas também, o convite a Henri Oeschelin - consultor 
para o projecto da Opera de Paris, para a recuperação do Teatro La Fenice de Veneza, e para 
o Grande Auditório do CCB - para desempenhar a função de assessor do futuro Centro de 
Espectáculos341. Ambas as tentativas revelaram-se infrutíferas, mas elevaram a ambição 
da programação cultural da instituição, no sentido de acolher outras iniciativas de fôlego 
internacional - no cruzamento do visual, do performativo, do musical e do científico - para lá 
da temática museológica já anunciada. 
Começava a desenhar-se, deste modo, uma identidade ambígua para o CCB, situada, algures, 
entre a perspectiva internacionalista e multidisciplinar do “Centro Cultural” e a celebração 
nacionalista e mono-temática do, eternamente adiado, “Museu das Descobertas”.
O impacto internacional da Europália ’91, então recente, traçou um caminho possível para o 
âmbito das primeiras iniciativas culturais a realizar no CCB e justificou o convite ao historiador 
José Monterroso Teixeira - comissário de “O Triunfo do Barroco”, exposição-âncora do evento 
belga342 - para integrar a nova Fundação das Descobertas, enquanto Director do Centro de 
Exposições. Discípulo de José Augusto França, Monterroso Teixeira possuía uma considerável 
experiência na concepção de grandes exposições históricas, desdobrando, então, a sua 
actividade, entre a Europália, em 1991, o comissariado da participação portuguesa no grande 
evento “blockbuster” de 1992 - Circa 1492, Art in the Age of Exploration, realizado na National 
Gallery de Washington -;  e a produção das primeiras exposições a inaugurar a 10 de Junho de 
1993, no CCB343. 
O desejo do primeiro-ministro era, então, que “O Triunfo do Barroco” marcasse, também de 
modo espectacular, a abertura ao público do Centro de Exposições, tanto mais que a mostra 
estava em trânsito entre Bruxelas e Washington, onde já tinha sido requerida para o final 
de 1993. Consciente que este evento marcaria a exigência de novos “blockbusters”, por parte 
do poder político e do público, Monterroso Teixeira procurou balançar essa tendência com 
a divulgação de outras áreas, então menos expostas em Portugal - como a Arquitectura, o 
Design e a Fotografia - ensaiando, assim, o carácter polimorfo e multi-dimensional que 
desejava para a sua programação344. Neste sentido, a inauguração do Centro de Exposições 
contou, para além da presença de “O Triunfo do Barroco” (vista por cerca de 90.000 visitantes), 
com mostras em torno do conhecido fotógrafo brasileiro Sebastião Salgado, e do jovem atelier 
do arquitecto Nuno Mateus (ARX Portugal), complementadas, ainda, pela apresentação de 
novas “instalações” de dois escultores portugueses de gerações distintas: Alberto Carneiro e 
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Rui Chafes. 
Ao percorrer, nesse dia inaugural, os mais de 6.500 m2 de área de exposição (distribuída por 
3 pisos, entre halls, salas e terraços), o público pôde então perceber a sua enorme diversidade 
e flexibilidade interna, “viajando”, ao mesmo tempo, entre estilos, suportes, linguagens e 
disciplinas radicalmente distintas. A partir dessa data, o ecletismo programático do Centro 
de Exposições do CCB ficava definitivamente cunhado, o que, no mesmo sentido, contrariava 
a definição de uma identidade una ou de um período temporal preciso para o seu futuro 
acervo museológico. Esta era, também por isso, uma programação isolada e “sem rede” de 
sustentação financeira, como lembrava Alexandre Pomar nas páginas do Expresso:
O primeiro-ministro Cavaco Silva mandou abrir as salas do CCB porque os custos políticos do seu 
continuado encerramento estavam a tornar-se insuportáveis, mas não conseguiu provar que a fórmula de 
gestão preconizada é minimamente verosímil. (…) Igualmente significativa, no momento da inauguração 
do Centro de Exposições, é a ausência de uma decisão sobre o destino da área museológica do CCB, ao 
cabo de declarações contraditórias, hesitações e silêncios comprometidos que se arrastam há mais de três 
anos.
(…) É, de facto, “sem rede”, ou seja, numa situação de total indefinição das regras de gestão, sem se saber 
quem vai pagar a factura (para além do público – sujeito, aliás, a uma forte selecção social pelos altos 
preços fixados para a bilheteira) que a actual direcção do Centro inicia as actividades.345
A inauguração oficial do Centro de Espectáculos decorreu a 26 de Setembro de 1993, através 
da abertura simbólica do Grande Auditório, num concerto de gala que contou com a presença 
da cantora lírica Monserrat Caballé. O espectáculo marcaria o tom grandiloquente e elitista 
que a actividade do Grande Auditório viria a ter nos dois anos seguintes, sempre mais 
dependente de oportunidades e solicitações externas – a partir de produções e co-produções 
com agentes privados ou de patrocínios institucionais e empresariais – do que da criação 
de uma programação cultural estruturada por temporadas musicais ou teatrais. A direcção 
artística do Grande Auditório ficava então a cargo de Miguel Leal Coelho.
Era já então evidente, que as receitas geradas pela Fundação das Descobertas, sobretudo a 
partir do aluguer de espaços no Centro de Reuniões, não supriam o défice das actividades dos 
Centros de Exposições e de Espectáculos, pelo que o Estado, através da SEC, teria de cobrir as 
despesas anuais da instituição, em cerca de 60% do valor global346. 
Ainda em 1993, um estudo financeiro encomendado pela Fundação, apontava como solução 
prioritária, a alienação dos direitos de superfície sobre os terrenos dos módulos 4 e 5, ainda 
não construídos, por desistência da sua integração no complemento do conjunto347. O desígnio 
político de Cavaco Silva e de Santana Lopes, “liberalizando”, a prazo, a gestão cultural do CCB 
parecia não vingar sem o sacrifício do próprio conjunto arquitectónico projectado por Gregotti 
e Salgado. O jornal Público questionava então:
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Os estudos financeiros indicam ainda que a Fundação das Descobertas será deficitária durante os 
primeiros dez anos de actividade, período em que se prevê que as despesas correntes de funcionamento 
do complexo (…) se situem anualmente entre os 1,5 milhões e os 3 milhões de contos – quatro mil a oito 
mil contos diários.
(…) O projecto inicial foi concebido tendo por base a sua viabilidade económica e financeira por parte 
do Estado. Posteriormente, já com os três módulos construídos e as previsões dos custos a sofrerem 
alterações permanentes, Cavaco Silva passou a defender a autonomização total do CCB – concebido pelo 
seu governo – do Orçamento de Estado. É aqui que reside a grande contradição: como rentabilizar um 
projecto cultural, se a experiência demonstra que os que existem nunca foram lucrativos?348 
A incerteza financeira gerou, necessariamente, uma incerteza programática, pelo que a ideia 
de constituir um acervo museológico próprio foi desaparecendo dos planos do Centro de 
Exposições, para dar primazia ao referido ecletismo das mostras temporárias - entre arte, 
ciência e entretenimento -, visando a captação de maiores audiências e, logo, de mais receitas. 
Sem orçamento fixo, o Centro de Exposições do CCB viveu os últimos anos da “década 
Cavaquista” organizando uma média de 15 a 20 eventos/ano, entre “blockbusters” - como 
a Exposição Aero-espacial de Satélites Russos, inaugurada em 1993, O Rosto da Máscara – Auto-
representação na Arte Portuguesa, em 1994 ou a apresentação da World Press Photo, em 1995 
- e os denominados “ciclos temáticos”, por cedência ou acordo com algumas representações 
diplomáticas presentes em Lisboa - como o Ciclo do Brasil (1995) e o Ciclo do México (1995-
1996) - entre mostras monográficas e colectivas de criadores desses países, complementadas 
pela animação de rua e espectáculos no Grande Auditório349.
Longe desta incursão, mais festiva ou populista, destacou-se, noutro sentido, a participação do 
CCB no programa de Lisboa‘94, Capital Europeia da Cultura - evento que aprofundaremos no 
próximo capítulo -, através de espectáculos colhidos pelo Grande Auditório350, mas sobretudo 
de duas exposições centrais: Múltiplas Dimensões e Depois de Amanhã, produções que, pela 
primeira vez em Portugal, tiveram a oportunidade de cruzar, de modo amplificado, artistas 
nacionais e estrangeiros, consagrados e emergentes, de diferentes gerações351. Ambos os 
eventos tiraram partido da flexibilidade expositiva do Grande Hall, situado no Piso -1, então 
subdividido em espaços de “múltiplas dimensões”.
Por fim, houve ainda a salientar, o continuado apoio do Director do Centro de Exposições 
à difusão da Fotografia - em especial, através de mostras da Colecção MASP, da obra de 
Manuel Alvarez Bravo ou dos portugueses Paulo Nozolino e Daniel Blaufuks -; mas também 
à divulgação da Arquitectura portuguesa e estrangeira - centrada em arquitectos tão distintos 
quanto Fernando Távora, Eduardo Souto de Moura, Atelier Pioledo, ou Álvaro Siza; e ainda, 
Lúcio Costa, Ruy Othake, Santiago Calatrava ou Luís Barragan. Estabelecia-se, deste modo, 
um historial expositivo, inédito em Portugal, que a instituição manteria como “mais-valia” 
programática, mesmo para lá da saída de Monterroso Teixeira da direcção do Centro, no final 
de 1995352.
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Nesse mesmo ano, a vitória do partido socialista nas eleições legislativas de Outubro, pôs fim 
a dez anos de poder político social-democrata, inaugurando um processo de desmontagem do 
legado “Cavaquista”, então transversal à sociedade portuguesa. O Centro Cultural de Belém 
- instituição fortemente politizada e ícone cultural dessa década - foi um alvo-chave daquele 
processo, sendo sujeito às alterações impostas pelo novo governo do primeiro-ministro António 
Guterres, e, em particular, de Manuel Maria Carrilho, nomeado então para a pasta da Cultura 
(entretanto elevada à categoria de Ministério). O novo ministro - cuja acção aprofundaremos 
no último capítulo - encetou, a partir de 1996, um redireccionamento das políticas herdadas 
do anterior consulado de Pedro Santana Lopes e, em particular, da Fundação das Descobertas, 
gesto que culminaria, três anos depois, na alteração do estatuto e da missão museológica da 
própria instituição.
Em substituição de Antero Ferreira, Carrilho nomeou para a presidência da Fundação, João 
Fraústo da Silva, catedrático de Engenharia Química do Instituto Superior Técnico e ex-Ministro 
da Educação (em 1982-1983). Ainda que a sua formação não o ligasse directamente à criação 
cultural, Fraústo da Silva possuía um logo currículo académico e administrativo - era então 
Presidente do Instituto Nacional da Administração -, o que pressupunha, quer a liderança de 
equipas especializadas, em diversas áreas, quer o conhecimento necessário à procura de uma 
possível sustentabilidade financeira para o CCB353. 
Neste âmbito, a principal inflexão socialista em relação à anterior gestão “Cavaquista”, assentou 
no princípio de que o CCB, pela sua dimensão e simbolismo, constituía já uma referência 
entre os equipamentos culturais públicos, devendo, por isso, ser sustentado, programática e 
financeiramente, pelo Estado português. A partir de então, o orçamento da instituição contaria 
com uma contribuição anual, por parte do Ministério da Cultura, de cerca de 1,5 milhões de 
contos (50% das despesas de funcionamento)354.
Essa inflexão levaria Fraústo da Silva a reconsiderar a alienação dos módulos 4 e 5, 
reconquistando-os para o projecto cultural da instituição, já não numa perspectiva de 
rentabilidade pura, mas numa óptica didáctica, prevendo a instalação, nesse conjunto, de 
uma Biblioteca e de uma Escola de formação técnica, na área das artes performativas355. No 
entanto, e embora reiniciado pelo atelier RISCO, o projecto não encontrou, uma vez mais, o 
financiamento necessário à sua concretização, facto que manteria o conjunto amputado por 
mais de uma década.
Ainda assim, é possível afirmar que, no CCB, a passagem de uma gestão do tipo “neo-liberal” 
para uma outra, mais “estatizada”, foi, do mesmo modo, acompanhada por uma mudança de 
política institucional – de uma cultura vista pelo prisma do “espectáculo” passou-se, a partir 
de 1996, a uma cultura vista pelo olhar da “pedagogia”, princípio naturalmente caro ao ex-
ministro da Educação e novo presidente da Fundação das Descobertas. Ele mesmo o relataria, 
numa entrevista posterior:
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Quando aqui cheguei, a convite de Manuel Maria Carrilho, não tinha um programa, mas princípios. 
A instituição já estava feita, tinha três anos de funcionamento. Havia sobre ela um peso resultante, 
sobretudo de um ónus político que tentei desfazer. Por outro lado, a programação não estava ainda tão 
abrangente e definida como obviamente o tempo viria a permitir. Começamos por reformular o projecto. 
(…) Do meu ponto de vista, esta não é uma instituição elitista, mas para o público em geral, sem a 
intenção de dar receitas, mas mostrando coisas que se podem fazer, para todos os públicos, sem concessões 
ao mau gosto, ao pimba. Portanto acabamos com os espectáculos de gala e com a política de convites.356
Fraústo da Silva redimensionou a missão do CCB no âmbito do “serviço público”, postura 
necessária, na sua visão, à iniciação da população às problemáticas da criação artística357 – 
retomando aqui, uma visão próxima do conceito de edutainment cultural, como vimos, datado 
do final da década de 60358. 
Para o efeito, procurou munir a instituição de novos quadros administrativos, convidando o 
jurista e programador Miguel Lobo Antunes359 para a direcção cultural e com ele estabelecendo 
os responsáveis pela direcção do Centro de Exposições - atribuída a Margarida Veiga -, e do 
Centro de Espectáculos - então dividida, entre Jorge Silva Melo, no Teatro, e António Pinho 
Vargas, na Música. Finalmente, lançou o Centro de Pedagogia e Animação, também caro à 
nova política da instituição, a cargo de Marc Deputter e Madalena Vitorino. 
Essa equipa, formada sobretudo por criadores experimentados e conhecedores do tecido 
artístico português e estrangeiro, permitiu a Lobo Antunes traçar um novo ciclo na vida do CCB, 
logo enunciado como de “ruptura de programação”360, em relação ao passado, por aposta na 
divulgação “em rede”, da criação nacional e internacional, sobretudo a de cariz contemporâneo, 
e na conquista de públicos diversificados, numa lógica mais segmentada do que massificada. 
Assim, um ano após a sua entrada, e testados os novos princípios programáticos, o director 
cultural do CCB afirmaria:
Procuramos que o CCB fosse um local onde se encontrasse uma grande diversidade de públicos e de 
artistas, por entendermos que não nos compete defender uma concepção estética ou artística, mas antes 
permitir que as diversas formas de expressão aqui possam ser apreciadas e das condições de trabalho e de 
apresentação a pessoas de mais diversas proveniências. Cremos que também esse objectivo foi prosseguido. 
A variedade de espectáculos que mostramos, desde os de entretenimento ao teatro mais difícil, do ballet 
clássico a formas mais experimentais de dança contemporânea, da música antiga à música dos nossos 
dias, e, dentro desta, de diferentes correntes que garantiu a diversidade que pretendíamos. (…) Um 
Centro Cultural não se deve limitar a apresentar espectáculos e exposições. Deve encontrar formas de 
apresentação articulada de eventos, estimular os cruzamentos de expressões, proporcionar ao público 
outras formas de apreciar os espectáculos e exposições, dar acolhimento a trabalhos de investigação e 
pesquisa.361
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Esse cruzamento de expressões artísticas saldou-se, desde logo, nas programações de 1996 e 
1997, com um incremento de eventos no Centro de Espectáculos (mais de 100 sessões/ano, e 
um crescimento anual de 25% de público), contando com a presença, no Grande Auditório, 
de destacados compositores contemporâneos - como Steve Reich, Wim Mertens e Philip 
Glass -, de espectáculos de bailado clássico e contemporâneo - como o Ballet de Montecarlo, o 
American Repertory Ballet, ou as companhias de Philipe Découflé e de Meg Stuart - e, ainda, 
de produções teatrais, como a apresentação, pelo Berliner Ensemble, da peça Germânia 3 – 
Espectros do Homem Morto, de Heiner Müller, dramaturgo que motivou, então, a produção 
de mostras, livros e conferências, em articulação com o Centro de Exposições, dirigido por 
Margarida Veiga362.
Arquitecta de formação, fundadora do Instituto de Arte Contemporânea, e coordenadora da 
representação portuguesa na Feira do Livro de Frankfurt ‘97, Margarida Veiga ingressara nos 
quadros do CCB, em 1996, com o desejo de estabelecer uma nova “agenda” na relação da 
instituição com outros centros internacionais congéneres, e partilhando, com Lobo Antunes, 
uma visão transversal da criação moderna e contemporânea363. Neste sentido, e numa iniciativa 
de ambos, foram estabelecidas, a partir desse ano, parcerias com, entre outros, o Musée 
Nationale d’Art Moderne/Centre Georges Pompidou, o Arc-Musée d’Art Moderne de Paris, a 
Tate Gallery de Londres e o Centro de Arquitectura de Roterdão364.
A mesma vertente “internacionalista” esteve ainda presente nas exposições que Margarida 
Veiga organizou, co-produziu ou “importou” desses parceiros institucionais, nos primeiros 
anos do novo ciclo cultural da instituição. 
Assim aconteceu, por exemplo, nas mostras sobre criadores influentes de sucessivos períodos 
do século XX - Juan Miro, Antoni Tápies, Francis Picabia ou Donald Judd - mas também, e 
numa visão sobre Arte Britânica Contemporânea, na colectiva Life/Live, apresentada em 1997365. 
Por outro lado, e reconhecendo as expectativas que o grande público criara em torno do CCB, 
a directora do Centro de Exposições procurou manter eventos de impacto mediático, tendo-se 
destacado, neste âmbito, a produção da primeira grande retrospectiva da obra de Paula Rego 
em Portugal, e a co-produção de uma mega-exposição sobre a Pop Art, “The Pop ’60s: Travessia 
Transatlântica”, ambas também realizadas em 1997366. 
O mesmo aconteceu em relação ao legado do seu antecessor, José Monterroso Teixeira, quer 
na área da Fotografia, onde manteve a recepção anual da World Press Photo e a apresentação 
regular de criadores de projecção internacional - entre outros, Gabriele Basílico, Hiroshi 
Sugimoto e Cindy Sherman -; quer na área do Design e da Arquitectura, então retomada a 
partir da exposição Artistas-Arquitectos, em 1996, prolongada com Low Budget, em 1997, e 
definitivamente reforçada, em 1998, com a grande mostra Portugal: Arquitectura do Sec. XX, 
vinda directamente da presença portuguesa em Frankfurt ’97367.
Esta diversidade de temas e dimensões valeu ao Centro de Exposições um incremento de 
cerca de 85.000 visitantes, entre os anos de 1996 e 1997, tendo atingido um total recorde de 
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353.423 visitas, em 1998, ano em que acolheu, ainda, dois importantes festivais ligados à Expo 
’98, Exposição Internacional de Lisboa - evento que enquadraremos no próximo capítulo -, 
nomeadamente, o Festival dos Cem Dias e o Festival Mergulho no Futuro368.
O período entre 1996 e 1998 foi ainda decisivo para o retomar de uma política museológica 
no seio da oferta cultural da instituição. A ideia, então traçada pela administração, juntou 
a vontade de Miguel Lobo Antunes em “identificar” o CCB com acervos prestigiados 
internacionalmente, e a fixação definitiva, por parte de Margarida Veiga, de quatro temáticas 
disciplinares para os espaços do Centro de Exposições369 – Arte Contemporânea, a localizar no 
espaço flexível do Grande Hall (em cerca de 2.800 m2); Arte Moderna, a instalar no percurso 
sequencial das galerias superiores (2100 m2); Arquitectura e Design, na Galeria do Piso 0 (700 
m2), e, finalmente, Fotografia e Multimédia, na Galeria do Piso -1 (600 m2), complementando 
o Grande Hall. 
O Centro Cultural de Belém encontrava-se assim, e de novo, “à procura” de um Museu, 
embora distante do desígnio político e da temática historicista que orientara, quer a sua 
construção, quer a criação da Fundação das Descobertas. A aspiração de Margarida Veiga era, 
agora, a de instalar, no CCB, dois acervos que se completassem, balizando a qualidade da sua 
programação em torno da criação moderna e contemporânea370, e tendo em mente as duas 
únicas colecções privadas, em Portugal, com a temática e a dimensão desejadas: a Colecção de 
Arte de José Berardo (então com cerca de 700 obras, abrangendo diversos períodos do século 
XX371), também exposta, parcialmente, no Museu de Arte Moderna de Sintra372; e a Colecção de 
Design de Francisco Capelo (então com cerca de 500 peças, datadas de 1940 à actualidade373), 
na época desconhecida do grande público. A aspiração da directora do Centro era também 
partilhada pelo ministro Carrilho, que desejava assim manter e fixar as duas colecções, em 
território português, inserindo-as nos grandes circuitos culturais públicos374.
Por protocolos assinados, com ambos os coleccionadores - com Berardo em 1996, e com Capelo 
em 1998 - os seus acervos passaram, então, a “residir” na instituição, constituindo: o primeiro, 
o suporte de mostras temporárias, a realizar no Centro de Exposições (por um período de 5 
anos), e de permutas de obras, a estabelecer com outras colecções, em instituições congéneres 
nacionais e estrangeiras; o segundo, o futuro espólio do “Museu do Design”, a inaugurar, 
em permanência, na galeria do Piso 0 do CCB (por um período de 10 anos). A “residência” e 
exposição dessas colecções implicou alterações significativas no edifício, tendo Manuel Salgado 
projectado, para o efeito, novas áreas de reserva para a colecção Berardo (por supressão de 
620 m2 de área de estacionamento no Piso -1), e a transformação da Galeria do Piso 0, para 
instalação museológica da colecção Capelo (ampliada até aos 1200 m2, por eliminação de 
diversas áreas técnicas)375. 
Inaugurado em Maio de 1999, o Museu do Design, marcou simbolicamente o início de um 
terceiro ciclo na vida do CCB, à qual esteve também ligada a mudança de designação e de 
estatuto da instituição gestora. Assim, e ao promulgar a nova “Fundação Centro Cultural de 
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Belém”, o Ministério da Cultura afirmaria:
Ao longo dos três últimos anos e meio foi possível desenhar e implementar um inovador projecto 
cultural para o CCB; definiram-se novas orientações, expandiram-se as actividades, prosseguiu-se uma 
programação diversificada e dirigida a todos os públicos. A recente abertura do Museu do Design é um 
exemplo, dos de maior significado, da consolidação da nova orientação seguida. (…) O CCB dispõe de 
um património que lhe permite gerar receitas muito significativas, mas para a prossecução do interesse 
público cultural que lhe está confiado carece de um apoio sustentado do Estado, que, pelo seu lado, deve 
dispor de meios de intervenção na gestão do Centro (…) A alteração do nome de Fundação das Descobertas 
para Fundação Centro Cultural de Belém, visa eliminar um factor de perturbação na identificação do 
Centro, ajustando a designação ao nome por que é conhecido nacional e internacionalmente, bem como 
clarificar que o CCB não tem, nem nunca teve, apesar das intenções do anterior governo, que nunca 
foram concretizadas, nenhum papel a desempenhar na valorização das descobertas quinhentistas.376
Desapareciam, deste modo, os últimos resquícios do intuito celebrativo dos Descobrimentos 
no CCB - então substituído, simbolicamente, pela Expo’98, na frente ribeirinha oriental de 
Lisboa - e consolidava-se, por outro lado, a articulação entre um “centro” multidisciplinar 
e um “museu” temático em torno da arte produzida no século XX, que então terminava. A 
caminho do seu décimo aniversário, a realizar em 2003, o CCB viveria, no entanto, tempos 
contraditórios, ao longo dos quais as programações do Centro de Espectáculos e do Centro de 
Exposições evoluiriam de forma distinta, até à sua completa cisão institucional.
Entre 1999 e 2003, o Centro de Espectáculos aumentou a afluência de público em cerca de 150.000 
espectadores, em parte devido à introdução de novos festivais, do tipo “blockbuster”, como a 
“Festa da Primavera”, realizada a partir de 1999, e sobretudo, a “Festa da Música”, com início 
em 2000. Este último evento partiu de um acordo estabelecido entre Miguel Lobo Antunes e o 
produtor francês René Martin - director do Festival La Folle Journée, de Nantes - que viu aqui 
uma oportunidade de estender as suas jornadas intensivas e informais, de concertos temáticos 
de Música Clássica ao espaço do CCB, captando, assim, a atenção do público português377. 
As três primeiras edições - dedicadas, respectivamente a Bach, aos clássicos russos, e a Haydn 
& Mozart - tiveram um afluência média de 12.000 espectadores/dia, transformando os fins-
de-semana dedicados à “festa”, num momento anual de exaltação colectiva, que encheria 
de animação as áreas mais inusitadas dos Centros de Espectáculos e de Reuniões, então em 
permanente articulação espacial378.
Por efeito sinérgico, e no mesmo período, o Grande Auditório, de 1400 lugares, manteve 
uma forte afluência (com médias de ocupação de 70%/ano), resultado de uma programação 
qualificada nas áreas da música erudita - com a passagem, por Portugal, de agrupamentos 
como a Orquestras de Kiev e de Varsóvia, a Akademie fur Alte Musik de Berlim, o Ensemble 
de Sopros Paris-Bastille ou o Musica Antiqua de Koln  -, e em especial do Jazz/Blues - com 
-  
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A partir de 2001 o Centro de Espectáculos 
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concertos de, entre outros, Gary Peacock, Carla Bley, Dave Holland, Richard Galliano, ou o 
Harlem Gospel Singers. Destacaram-se, ainda, as produções teatrais - da Royal Shakespeare 
Company, do Piccollo Teatro di Milano, do Teatro Stary de Cracóvia, e dos catalães La Fura 
dels Baus -, bem como a apresentação, ainda que rara, de Ópera no Grande Auditório - L’Amore 
Industrioso, pelo Estúdio de Ópera do Porto; Lady, be good, de George Gershwin, em co-produção 
com o Teatro Nacional de São Carlos e o Teatro La Fenice de Veneza; e Three Tales, uma ópera-
video do compositor Steve Reich379. 
Os grandes destaques da dança contemporânea estiveram a cargo do Ballet de Frankfurt de 
William Forsythe, do White Oak Dance Project de Mikhail Baryshnikov, da companhia de 
Trisha Brown, do Ballets C de la B, e, particularmente, de Pina Bausch e do seu Tanztheater 
Wuppertal, assinalando, com forte adesão do público, o aniversário da instituição em 2003.
Ao longo dessas temporadas, o Centro de Espectáculos apresentou eventos de cariz mais 
experimental, ora no Pequeno Auditório (com capacidade flexível até 400 espectadores) - por 
propostas de encenadores e performers como Meg Stuart, Jerôme Bell, Steve Paxton, Paulo Ribeiro, 
Rui Horta ou Joana Providência -; ora na “black box” da Sala de Ensaios, então denominada 
“Box Nova” (com capacidade para 80 espectadores), na qual se ofereceram condições para a 
apresentação regular de projectos coreográficos de autores e companhias emergentes, sem 
sede ou espaço de apresentação. Esta programação, situada entre a “consagração” e o “ensaio”, 
permitiu ao Centro de Espectáculos ultrapassar as 500 sessões/anuais, atingindo, no ano de 
2003, cerca de 209 mil espectadores380.
Num sentido distinto, o Centro de Exposições viveria o arco 1999-2003, sob o signo da perda 
gradual de público - cerca de 100.000 visitantes em quatro anos - facto que nem a existência 
do Museu do Design, com uma média de 45.000 visitantes/ano, conseguiria evitar. Margarida 
Veiga assumia, então, essa perda, considerando o risco tomado pelo seu projecto museológico 
e expositivo como menos enquadrável numa lógica de consumo massificado. 
Destacaram-se, nesses anos, as exposições que foi desenvolvendo como complemento ao Museu 
do Design – Essential Deluxe, Freeze Frame, Verner Panton e Dieter Ram Haus, e 7 Ambientes, 
7 Designers – ou a partir da “residência” da Colecção Berardo – Colecção Berardo, de 1917 à 
actualidade, em 2000, e O Corpo na Colecção Berardo, em 2003381. 
Diversas mostras monográficas e colectivas procuraram, por outro lado, divulgar criadores 
centrais da modernidade - Alexandr Rodchenko, Roy Lichenstein, o grupo parisiense KWY e 
uma colectiva de artistas do pós-guerra, na mostra De Picasso a Bacon -; mas também, confrontar 
criadores contemporâneos de projecção nacional e internacional - Mário Botas, João Penalva, 
José Pedro Croft, Noronha da Costa; e ainda Douglas Gordon, Gary Hill e a dupla Gilbert & 
George. 
O Centro de Exposições prosseguiu a divulgação de Fotografia e Multimédia, mantendo o 
ciclo World Press Photo, e difundindo o trabalho de fotógrafos nacionais e estrangeiros –  Jorge 
Molder, Jorge Guerra, Francesca Woodman, Andreas Gursky, Anthony Suau, Cartier Bresson 
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e Robert Frank – enquanto, no campo da Arquitectura, se destacaram as exposições em torno 
de Alvar Aalto, de Frank Lloyd Wright, e dos Museus para o Novo Milénio, mostra temática 
realizada em 2001382.
Margarida Veiga apostaria ainda numa outra valência da criação contemporânea – o 
denominado “Project Room” – que, tal como a “Box Nova” nas artes performativas, visava 
confrontar jovens artistas com o espaço arquitectónico e institucional do CCB, destinando-lhes, 
para isso, uma sala de exposições própria, junto do Grande Hall. Comissariada pelo crítico 
Jürgen Bock, esta experiência constituiria, entre 2000 e 2003, uma das poucas oportunidades, 
no âmbito museológico nacional, de dar a conhecer o trabalho de criadores recentes ou 
emergentes383. A divulgação museológica que faltara à geração de artistas portugueses do final 
dos anos 80 - não resolvida no início do CCB, dada a perspectiva mais “internacionalista” da 
sua programação - encontrava, agora, na transição do século, um nicho de oportunidade no 
seio do grande Centro. 
A retirada do ministro Manuel Maria Carrilho do governo, em 2000, precipitou o abandono 
de Miguel Lobo Antunes do quadro da administração do CCB, em 2001 - seguido, dois anos 
depois, por Margarida Veiga - factos que marcariam o progressivo fim de um ciclo cultural 
coerente e relativamente estável dentro da instituição.
Embora excêntricos em relação ao período que começamos por analisar - a “década Cavaquista” 
-, estes últimos anos da história do Centro Cultural de Belém demonstram bem as inúmeras 
contradições que sempre pautaram o seu percurso - enquanto “Centro Cultural à procura 
de um Museu” - desde esse dia de 17 de Dezembro de 1987, em que a sua construção foi 
politicamente determinada. 
As alterações políticas, entre 2001 e 2006, são por isso também esclarecedoras deste fatídico 
destino: após a saída de Miguel Lobo Antunes, o CCB atravessou a vigência de quatro 
Ministros da Cultura pertencentes a quatro governos distintos - José Sasportes, Pedro 
Roseta, Maria João Busttorf e Isabel Pires de Lima - os quais nomeariam, respectivamente, 
sucessivos administradores para a direcção cultural da Fundação Centro Cultural de Belém, 
e consequentemente para o Centro de Exposições384, sempre sob a presidência de Fraústo da 
Silva, que prolongaria o seu mandato até 2006385.
O corolário dessa instabilidade foi atingido, nesse mesmo ano, com a separação institucional 
entre o Centro de Espectáculos - mantido dentro daquela Fundação, de controlo estatal -, e o 
Centro de Exposições, cuja administração seria protocolada e entregue, em regime de comodato, 
à Fundação privada e gestora do acervo de José Berardo - coleccionador que nunca escondera 
o desejo de ver as suas obras valorizadas e integradas numa definitiva vertente museológica, 
a instalar no CCB. O protocolo entre o Ministério da Cultura e a referida Fundação, seria 
assinado a 3 de Março de 2006386.
A partir de então - e após a retirada da colecção do Museu de Design do edifício387 -, o Centro 
de Exposições tornou-se no receptáculo exclusivo da Colecção Berardo, numa ocupação que 
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exasperaria todas as anteriores expectativas de ali vir a constituir-se, em moldes distintos, um 
Centro de Arte Moderna e Contemporânea de Lisboa. A uma nova perspectiva de “privatização” 
do Centro, correspondia, assim, uma quase total “museificação” do seu espaço388, um preço 
a pagar pela manutenção dessa extensa e valorosa colecção em território português, e que 
o governo do novo primeiro-ministro socialista José Sócrates perspectivava, agora, adquirir, 
segundo um prazo protocolado até 2016389. 
Entrando assim no quarto ciclo de vida, o Centro Cultural de Belém “encontrou”, finalmente, 
o grande Museu: o da Colecção Berardo. Com a sua inauguração, em Junho de 2007, o público 
ali ocorreu em massa (cerca de 85.000 visitantes no primeiro mês de abertura390), deparando-
se com um Centro de Exposições repleto por uma leitura pessoal da arte, e fazendo, em certo 
sentido, uma redescoberta, agora mais “enciclopédica”, da criação cultural do século XX - 
afinal, e ironicamente, não muito distante da iniciação didáctica proposta, uma década antes, 
por Fraústo da Silva.
Como veremos no último capítulo desta Dissertação, uma outra história institucional ocorreu, 
paralela ao percurso errático da gestão do Centro Cultural de Belém, - a da Fundação de 
Serralves, no Porto - a qual, embora próxima, nos seus moldes e âmbitos, distinguiu-se 
pela independência política e programática em relação às diversas oscilações do poder 
governamental. 
O CCB, pelo contrário, parece ter-se tornando num incontornável reflexo desse poder, marcado 
pela sucessão de ciclos políticos, em Portugal. Como profetizava José Mattoso, em 1989, - a 
quem recorremos no início da nossa análise391 -, entre reis, estadistas e particulares, nunca na 
área de Belém-Restelo, houve planos coerentes, “pois os que existiram foram sucessivamente 
abandonados ou recomeçados com novas intenções”. 
Não por acaso, na noite de 22 de Janeiro de 2005, Aníbal Cavaco Silva reaparecia na extensa 
varanda da fachada do edifício, voltada à Praça do Império, celebrando, com os apoiantes 
presentes, a sua vitória eleitoral, agora como novo Presidente da República Portuguesa. Quinze 
anos depois, e por uma noite, o Centro Cultural de Belém voltava a ser o seu efémero ícone.
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DESENHOS.
Centro Cultural de Belém
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338 Idem
339 No seu artº. 35, o Decreto-Lei nº 361/91, de 3 de Outubro de 1991, nomeia o “Conselho de Mecenas” da Fundação das 
Descobertas, com a seguinte composição inicial:
Banco Comercial Português, SA; Banco Totta & Açores, SA; Caixa Geral de Depósitos; Crédito Predial Português; Companhia 
de Seguros Mundial Confiança, SA; Petróleos de Portugal – PETROGAL, SA; Siderurgia Nacional, EP; Tabaqueira – Empresa 
Industrial de Tabacos, EP; TAP – Air Portugal, EP
340  Maria José Stock em entrevista ao Jornal Público, de 21 de Novembro de 1991
341 Idem
342 Ver Neste Capítulo 3, o Ponto 3.3.3 – “A arte portuguesa na década de 80: polémica, mercado carência institucional”
343 José Monterroso Teixeira desenvolveu o seu Mestrado em História de Arte, tendo como orientador José Augusto França, que 
o convidaria para, com ele, organizar a Exposição sobre “Os anos 40” (na área de Arquitectura e Urbanismo), que teve lugar na 
Fundação Calouste Gulbenkian, em 1982.
Informação transmitida oralmente por José Monterroso Teixeira, em conversa pessoal ocorrida em Setembro de 2005
344 Informação transmitida oralmente por José Monterroso Teixeira, em conversa pessoal ocorrida em Setembro de 2005
345  POMAR, Alexandre, “Inaugurar sem rede”, in Semanário Expresso (1º Caderno) de 12 de Junho de 1991
346  O Jornal Público, de 2 de Março de 1993 anunciava então, na sua capa: “Governo desiste de dois módulos” e nas páginas 
interiores: “Centro de Belém: terrenos à venda para tapar buraco”
347  O estudo, encomendado pela Fundação das Descobertas, foi conduzido por 3 entidades externas: pela CISF – Companhia de 
Investimentos e Serviços Financeiros, o Banco Nacional de Investimento e o Banco Mello, sendo este último responsável pelos 
estudos estratégicos e financeiros do módulo 4 e 5.
Jornal Público, de 2 de Março de 1993
348 Idem
349 Cf. FUNDAÇÃO DAS DESCOBERTAS, Relatório e Contas 1994. Lisboa: Fundação das Descobertas, (policopiado), 1994 
Cf. FUNDAÇÃO DAS DESCOBERTAS, Relatório e Contas 1995. Lisboa: Fundação das Descobertas, (policopiado), 1995
Cf. FUNDAÇÃO DAS DESCOBERTAS, Relatório e Contas 1996. Lisboa: Fundação das Descobertas, (policopiado), 1996
350 Destacou-se, em especial, a Ópera encenada pelo dramaturgo Robert Wilson, em torno do texto “Alice” de Lewis Carrol, 
apresentada em Março de 1994
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351 A exposição “Múltiplas Dimensões” (CCB, 8 de Junho a 31 de Julho de 1994) foi comissariada por Luís Serpa, e contou com a 
presença de artistas nacionais e estrangeiros, tais como: Bruce Nauman, Dan Graham, Edmund Kuppel, Eugènia Balcells, Gary 
Hill, Ingo Günther, João Paulo Feliciano, Judith Barry, Judith Goddard, e Tatsuo Miyajima.
A exposição “Depois de Amanhã” (CCB, 21 de Setembro a 18 de Dezembro de 1994) foi comissariada por Isabel Carlos, e contou 
com a presença de artistas nacionais e estrangeiros, tais como: Pedro Calapez, Rui Sanchez, Pedro Cabrita Reis, Baltazar Torres, 
Frank Thiel, José Pedro Croft, Xana, Wim Delvoye, Julião Sarmento, Augusto Alves da Silva, James Turrel, Narelle Jubelin, João 
Paulo Feliciano, Gerardo Burmester, Miguel Palma, João Penalva, Stephan Balkenhol, Marie Jo Lafontaine, Olaf Metzel, Ângela 
Ferreira, Miguel Ângelo Rocha, Taro Chiezo, Cathy de Monchaux.
FUNDAÇÃO DAS DESCOBERTAS, Relatório e Contas 1994. Lisboa: Fundação das Descobertas, (policopiado), 1994 
352  Informação transmitida oralmente por José Monterroso Teixeira, em conversa pessoal ocorrida em Setembro de 2005
353  Informação transmitida oralmente por João Fraústo da Silva, em conversa pessoal ocorrida em Outubro de 2005
354 Cf. FUNDAÇÃO DAS DESCOBERTAS, Relatório e Contas 1997. Lisboa: Fundação das Descobertas, (policopiado), 1997
355  Numa conferência de imprensa para balanço das actividades do Centro Cultural de Belém, ocorrida a 18 de Dezembro de 1997, 
Fraústo da Silva anunciava esta decisão, apontando como modelo inspirador para a nova ocupação do módulo 4, o exemplo da 
New York Public Library for the Performing Arts. 
Jornal Público, 19 de Dezembro de 1997
356  SILVA, Fraústo da, “A Química da Cultura” (entrevista), in Jornal de Letras Artes e Ideias, de 19 de Março de 2003
357  Informação transmitida oralmente por João Fraústo da Silva, em conversa pessoal ocorrida em Outubro de 2005
358 Ver Capítulo 2, Ponto 2.1.3 – “Depois de Malraux: da “democratização” à “animação” cultural
359 Miguel Lobo Antunes era melómano e programador do Festival de Música de Mafra
360 Miguel Lobo Antunes afirmaria essa ruptura em entrevista ao Jornal Público, de 19 de Dezembro de 1997
361 ANTUNES, Miguel Lobo, “Centro Cultural de Belém, Balanço da Actividade Cultural desenvolvida em 1997”. Lisboa: 
Fundação das Descobertas, (policopiado), 1997, s/p
362 Cf. FUNDAÇÃO DAS DESCOBERTAS, Relatório e Contas 1996. Lisboa: Fundação das Descobertas, (policopiado), 1996
Cf. FUNDAÇÃO DAS DESCOBERTAS, Relatório e Contas 1997. Lisboa: Fundação das Descobertas, (policopiado), 1997
363 A relação de Margarida Veiga com a Secretaria de Estado da Cultura iniciou-se em 1978, onde desenvolveu um trabalho de 
análise e proposta em torno da rede de equipamentos culturais então existente. Ingressou depois nos quadros do Instituto Português 
de Museus, aquando da sua criação em 1992. Pertenceu ainda à comissão instaladora do Instituto de Arte Contemporânea, 
organismo criado pelo novo Ministério da Cultura em 1996. Nesse mesmo ano, foi convidada pelo governo para comissariar a 
representação portuguesa na Feira do Livro de Frankfurt, onde Portugal era, então, o país-tema.
Informação transmitida oralmente por Margarida Veiga, em conversa pessoal ocorrida em Dezembro de 2005
364 Cf. FUNDAÇÃO DAS DESCOBERTAS, Relatório e Contas 1996. Lisboa: Fundação das Descobertas, (policopiado), 1996
365 Life/Live foi uma mostra concebida e realizada pelo Arc, Musée D’Art Moderne de la Ville de Paris, comissariada por Hans-
Ulrich Obrist e Laurence Bosée, e presente, por acordo de itinerância, no CCB (30 Janeiro a 21 de Abril de 1997)
Cf. FUNDAÇÃO DAS DESCOBERTAS, Relatório e Contas 1997. Lisboa: Fundação das Descobertas, (policopiado), 1997
366 Comissariada por Marco Livingstone, esta exposição, que contou com a presença de artistas nacionais e estrangeiros, dos dois 
lados do Atlântico, deu uma primeira expressão à presença da colecção de José Berardo no CCB, da qual sairam diversas obras 
expostas. 
Idem
367 Organizada por Annette Becker, Ana Tostões e Wilfred Wang, esta exposição esteve presente  no Deutsches Architektur-Museum 
em Frankfurt (11 de Outubro 1997 - 4 de Janeiro de 1998), integrando a representação portuguesa na Feira do Livro de Frankfurt 
de 1997, onde Portugal era, então, país-tema. A exposição seria posteriormente apresentada no Centro Cultural de Belém (Junho-
Setembro de 1998). 
Cf. BECKER, Annette; TOSTÕES, Ana; WANG, Wilfred, Portugal: Arquitectura do Século XX. Lisboa: Prestel/Centro Cultural de 
Belém, 1998
Cf. FUNDAÇÃO DAS DESCOBERTAS, Relatório e Contas 1998. Lisboa: Fundação das Descobertas, (policopiado), 1998
368 Integradas no “Festival dos Cem Dias”, realizado no âmbito da Expo’98, destacaram-se os eventos: a exposição documental 
sobre o século, Viagem ao Século XX, comissariada por António Mega Ferreira e Jorge Calado; a exposição de fotografia, de 
âmbito internacional, À Prova de Água, concebida por Jorge Calado; e a exposição sobre edições históricas, Os Livros do Século, 
organizada por Fernando Cabral Martins e produzida por Manuel Graça Dias e Egas José Vieira.
O Festival “Mergulho no Futuro” centrou-se, sobretudo, nas artes performativas, com destaque para os espectáculos dos 
coreógrafos Alain Platel e do Les Ballets C. de la B. e Paulo Ribeiro com Memórias de pedra – Tempo Caído.
Idem
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369 VEIGA, Margarida, Orientação Programática. Lisboa: arquivo pessoal de Margarida Veiga (policopiado), s/data, s/p
Informação transmitida por Margarida Veiga, em conversa pessoal ocorrida em Dezembro de 2005
370 Informação transmitida por Margarida Veiga, em conversa pessoal ocorrida em Dezembro de 2005
371 A Colecção Berardo englobava movimentos importantes da Arte Ocidental do Século XX, como o Surrealismo, a Pop Art, o 
Hiper-realismo, o Minimalismo, e a Arte conceptual. Dela destacavam-se, entre muitos outros, nomes como: Marcel Duchamp, 
René Margritte, Joan Miró, Marc Chagall, Salvador Dali, Pablo Picasso, Francis Bacon, Yves Klein, Jackson Pollock, Man Ray, 
Andy Warhol, Willem de Kooning, Max Ernst, Henry Moore, Donald Judd ou Frank Stella.
372 O Sintra Museu de Arte Moderna foi inaugurado em 1997, por reconversão do antigo Casino de Sintra, sob direcção de Maria 
Nobre Franco, galerista que expôs a Colecção Berardo, pela primeira vez em Portugal, na Galeria Diário de Notícias, em Julho de 
1993. 
O protocolo com a Câmara Municipal de Sintra celebrou-se em 1996, no mesmo momento e âmbito em que a “residência” da 
Colecção Berardo foi protocolada com a Fundação das Descobertas. Neste sentido, apenas 30% da colecção ficou em depósito em 
Sintra, ficando os restantes 70% nas reservas do CCB.
Cf. POMAR, Alexandre, “Colecção Berardo entre Sintra e o CCB”, Semanário Expresso, de 21 de Setembro de 1996
373 A Colecção Capelo englobava aproximadamente 500 peças, de 230 autores, entre mobiliário, objectos utilitários, vidros ou 
ourivesaria. Entre esses autores destacavam-se designers e arquitectos, tais como: Charles e Ray Eames, Eero Saarinen, Arne 
Jacobsen, Carlo Molino, Jean Prouvé, Charlotte Perriand, Gio Ponti, Peter Murdoch, Verner Panton, Michael Graves, Alessandro 
Mendini, Mário Botta ou Frank Gehry.
Cf. FUNDAÇÃO DAS DESCOBERTAS, Relatório e Contas 1999. Lisboa: Fundação das Descobertas, (policopiado), 1999
374 Já em 1995, a revista “ArtNews” falava da importância da Colecção de José Berardo, referindo-se-lhe como “Portugal’s Mistery 
Man”, e Francisco Capelo, gestor bancário, assumia então a sua qualidade de orientador e porta-voz do acervo. Francisco Capelo 
disponibilizava ainda a sua colecção de Design para uma eventual “residência” institucional.
Desde então, o Instituto Português de Museus, através da directora Simonetta Luz Afonso procurava persuadir o governo a 
protocolar a manutenção da Colecção Berardo e da Colecção Capelo em Portugal. Isso só viria a acontecer, um ano mais tarde, 
pela mão do Ministro Carrilho, e da Câmara Municipal de Sintra, através da oferta dos espaços do CCB e do antigo Casino de 
Sintra (este apenas para a Colecção Berardo).
Cf. POMAR, Alexandre, “Colecção Berardo vai ter Museu em 1995”, Semanário Expresso, 6 de Maio de 1995
375 VEIGA, Margarida, Orientação Programática. Lisboa: arquivo pessoal de Margarida Veiga (policopiado), s/data, s/p
Informação transmitida por Margarida Veiga, em conversa pessoal ocorrida em Dezembro de 2005
376 O Decreto-Lei 391/99, de 30 de Setembro, que promulgou a “Fundação Centro Cultural de Belém” suprimiu ainda, o antigo 
“Conselho de Mecenas” previsto pelo anterior Decreto-Lei 361/91 que instituía a “Fundação das Descobertas”. Na verdade, o 
Conselho de Mecenas, constituído inicialmente por 9 empresas, nunca funcionou como tal, pois para além da sua contribuição 
inicial, estas nunca se envolveram directamente no financiamento e na gestão do CCB, ao longo da vida da instituição.
Ver Nota nº 338
377 Cf. FUNDAÇÃO DAS DESCOBERTAS, Relatório e Contas 2000. Lisboa: Fundação das Descobertas, (policopiado), 2000
378 Cf. FUNDAÇÃO DAS DESCOBERTAS, Relatório e Contas 2000. Lisboa: Fundação das Descobertas, (policopiado), 2000
Cf. FUNDAÇÃO DAS DESCOBERTAS, Relatório e Contas 2001. Lisboa: Fundação das Descobertas, (policopiado), 2001
Cf. FUNDAÇÃO DAS DESCOBERTAS, Relatório e Contas 2002. Lisboa: Fundação das Descobertas, (policopiado), 2002






384 Em Maio de 2001, Miguel Lobo Antunes, Administrador e responsável pela programação cultural do CCB, foi exonerado pelo 
ministro José Sasportes, e substituído por Francisco da Motta Veiga.
Em Março de 2003, Margarida Veiga, directora do Centro de Exposições, apresenta a demissão ao ministro Pedro Roseta, que a 
substitui por Delfim Sardo.
Em Fevereiro de 2004, Motta Veiga é exonerado pelo ministro Pedro Roseta, que o substitui por Miguel Vaz. 
Em Outubro de 2004, Miguel Vaz é demitido pela ministra Maria João Bustorff, e substituído por Guta Moura Guedes.
Em Setembro de 2005 Guta Moura Guedes é afastada pela ministra Isabel Pires de Lima que a substitui por Margarida Veiga, 
assim regressada ao CCB, agora como Administradora e responsável pela programação cultural. 
Em Outubro de 2005, Delfim Sardo demite-se da Direcção do Centro de Exposições, alegando falta de apoio da Administração. 
Cf. Diário de Notícias, de 4 de Janeiro de 2006
385 Em Janeiro de 2006 Fraústo da Silva foi exonerado pela ministra Isabel Pires de Lima e substituído por António Mega Ferreira. 
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Este anunciava então, entre outras mudanças, o fim da Festa da Música no CCB e a sua substituição por um evento programática 
e financeiramente mais contido. 
Cf. Diário de Notícias, de 4 de Janeiro de 2006
386  O protocolo, assinado a 3 de Abril de 2006, no Salão Nobre do Centro Cultural de Belém, em cerimónia presidida pelo 
primeiro-ministro José Sócrates, teve como fim, a instalação, a manutenção e a gestão do Museu Colecção Berardo de Arte Moderna 
e Contemporânea, pela Fundação de Arte Moderna e Contemporânea Colecção Berardo, no módulo 3 do Centro Cultural de Belém, em 
regime de comodato por 10 anos.
Ficava também acordado que o Estado tinha direito de opção de compra da Colecção Berardo, a exercer nesse prazo. Finalmente, 
a Fundação Colecção Berardo e o Estado constituíam um Fundo para futuras aquisições, dotado anualmente de 500.000 euros, 
por cada uma das partes.
Cf. Decreto-Lei nº 164/2006 de 9 de Agosto
387  Em 2002, antes da retirada da colecção do extinto Museu do Design no CCB, Francisco Capelo negociou a sua aquisição pela 
Câmara Municipal de Lisboa, pela quantia de 6,6 milhões de Euros, com vista à constituição de um Futuro Museu Municipal de 
Design (MUDE) em Lisboa.
PROPOSTA N.º 77/2007, da Câmara Municipal de Lisboa
Cf. Jornal Público, 14 de Dezembro de 2007
388 A instalação da Colecção Berrardo no CCB inverteu a lógica pensada por Vittorio Gregotti e Manuel Salgado. 
Assim, cerca de 2/3 da área destinou-se, em exclusivo, à colecção (sobretudo no Grande Hall e galerias térreas), enquanto 1/3 
da mesma ficou reservada para Exposições Temporárias (nas Galerias Superiores, onde os arquitectos previam a instalação do 
Museu).
389 Consultada a leiloeira inglesa Christie´s, o valor da Colecção Berardo ficou estimado, a preços de 2006, em 316 milhões de 
Euros, valor de opção de compra que o Estado português deverá assegurar até 2016.
Cf. Jornal Público, 20 de Dezembro de 2006
390 Cf. Diário Digital, de 25 de Julho de 2007
Cf. http://diariodigital.sapo.pt/news.asp?section_id=4&id_news=287814  [Consulta de Dezembro de 2008]
391 Ver Nota nº 247







4.1 CULTURA E GLOBALIZAÇÂO
4.1.1 A Globalização em debate: hegemonia e contra-hegemonia cultural
A “queda” do Muro de Berlim, a 9 de Novembro de 1989, tornou-se numa data incontornável 
na História recente da Europa. O acontecimento não marcou apenas o fim da Guerra-Fria e o 
início da reunificação política da Alemanha, país dividido desde o II pós-guerra; precipitou, 
igualmente, o desmantelamento, três anos depois, da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS), enquanto potencia mundial, impondo uma reorganização da geo-estratégia ocidental. 
Na verdade, e como veremos ao longo deste capítulo, foi a própria ideia de “Ocidente” que se 
alterou naquela data, assim transformada, metaforicamente, no último dia do século XX, tal 
como propôs o crítico de arquitectura Luis Fernandez-Galiano:
Si el siglo XX termino el 9 de noviembre de 1989, los noventa pertenecen en rigor al siglo siguiente: no 
son la última década del siglo del que fingen formar parte, sino la década inicial del XXI; y sus contornos 
no definen un periodo que se cierra, sino que prefiguran los rasgos de la época histórica que se inicia.1
Aceitando esse repto, é possível afirmar que o final do século XX condensou as principais 
características que marcaram o início do XXI, entre as quais, a definitiva consolidação do que 
Marshall McLuhan apelidou, em 1968, de “aldeia global”2, descrevendo a massificação e a 
mundialização dos sistemas de comunicação, fenómenos estendidos, nas décadas seguintes, a 
outros sistemas da sociedade, sob a designação genérica de “globalização”3. 
Para compreendermos este processo, com efeitos na cultura urbana e na cultura arquitectónica, 
vejamos como o desmoronar do Muro de Berlim e da URSS acelerou essa transformação 
sistémica que vinha afectando, há duas décadas, as sociedades ocidentais ou ocidentalizadas. 
Para isso, e ao longo dos próximos pontos, centraremos a nossa atenção sobre alguns dos 
principais contributos disciplinares que, entre a Economia, a Sociologia, e a Antropologia, 
alimentam o debate em torno da globalização, nas suas dimensões económica, política, social 
e, dentro do âmbito da nossa dissertação, na sua dimensão cultural.
Ainda que, a partir do final da década de 60, os paradigmas e as “grandes narrativas” da 
modernidade - relembrando o termo de Jean-François Lyotard abordado no terceiro capítulo4 
- tivessem sido culturalmente debatidos e refutados por uma nova condição, dita “pós-
moderna”5, a verdade é que a Guerra Fria manteve, até 1989, um “gélido” equilíbrio de forças 
entre Estados-nação, de ambos os lados do Muro, sustentando uma já longa dicotomia - 
também ela de matriz moderna -, entre o “capitalismo liberal”, representado sobretudo pelos 
EUA, e o “estatismo socialista”, personificado pela URSS. 
Deste modo, é possível dizer, que o fim da União Soviética, representou o eclipsar do último 
paradigma ideológico, ou da última “grande narrativa” moderna do século XX. A partir de 
Fim-de-século | 437
então, a condição pós-moderna passou a ser também “global”.
O sociólogo Manuel Castells, na sua obra seminal de 1997, “A Era da Informação: Economia, 
Sociedade e Cultura”, descreveu o declínio do estatismo político e económico na Europa, 
tomando como exemplo a inadaptação da URSS ao novo sistema “informacional”:
O estatismo soviético provou ser incapaz de assimilar o informacionalismo, bloqueando assim, o 
crescimento económico e enfraquecendo de forma decisiva, o seu aparelho bélico, fonte básica do seu 
poder. A consciencialização da estagnação e do declínio levou alguns líderes soviéticos, de Andropov a 
Gorbachev, a tentarem reestruturar o sistema. Para superar a inércia e a resistência do partido/Estado, 
os líderes reformistas franquearam o acesso a informações e pediram o apoio à sociedade civil. A poderosa 
expressão de identidades nacionais/culturais e a procura popular da democracia não puderam ser 
facilmente canalizadas para um programa de reformas preestabelecidas. A pressão dos acontecimentos, 
os erros tácticos, a incompetência política e a eterna divisão dos aparelhos estatistas levaram ao súbito 
colapso do comunismo soviético, num dos mais extraordinários eventos da história política. Com ele, o 
império soviético também se desmoronou e os regimes estatistas, um pouco por todo o mundo, viram 
diminuída a sua esfera de influência de uma forma decisiva.6
Na URSS dos finais da década de 80, a articulação entre a abertura política e económica 
(perestroika) e a liberalização da opinião pública, dos media, e de manifestações culturais 
(glasnost), implementada por Mikhail Gorbatchev7, seu último presidente, conduziu ao 
inevitável enfraquecimento do domínio imperialista soviético sobre as quinze repúblicas que 
compunham aquela potência, onze das quais declarariam unilateralmente a sua independência 
política, em Dezembro de 19918. Como dissemos, a narrativa da grande nação soviética, mantida 
artificialmente durante décadas, pulverizou-se, repentinamente, nas “pequenas narrativas” 
étnicas e culturais das suas ex-repúblicas, num momento paradoxal em que, do outro lado da 
antiga “cortina de ferro”, a União Europeia se firmava, politica e monetariamente, no Tratado 
de Maastricht, gizado por doze países nesse mesmo mês de Dezembro de 1991.
Segundo Manuel Castells, a derrocada da União Soviética, por um lado, e a construção da 
União Europeia, por outro, assinalaram a nova “Era da Informação”, resultando, ambas, do 
efeito combinado de três factores que, segundo o autor, configurariam esse novo período 
histórico: a “economia informacional”, a crise do “Estado-nação” e a emergência de uma 
“sociedade em rede”9. Aprofundemos este seu pensamento sobre o que designamos como fim-
de-século, - coincidente com a viragem do milénio - procurando descodificar as diversas faces 
da globalização:
No fim do milénio está a formar-se um novo mundo. A sua génese remonta ao fim dos anos 60 até 
meados da década de 70, devido à convergência histórica de três processos independentes: a revolução 
da tecnologia de informação; a crise económica do capitalismo e do estatismo e a sua reestruturação; o 
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apogeu dos movimentos socioculturais, tais como o libertarismo, os direitos humanos, o feminismo e o 
ambientalismo. A interacção entre estes processos e as reacções por eles desencadeadas fez surgir uma 
nova estrutura social dominante, a sociedade em rede; uma nova economia, a economia informacional/
global; e uma nova cultura, a virtualidade real. A lógica inserida nesta economia, nesta sociedade e nesta 
cultura está subjacente à acção e às instituições sociais num mundo interdependente.10
Do ponto de vista económico, e de acordo com Castells, o processo de globalização traduziu-
se pela acelerada passagem do “capitalismo industrial” (regulado pelo Keynesianismo, nos 
Estados-providência) ou do “tardo-capitalismo” (desregulado pela privatização dos sectores 
produtivos, nos Estados neo-liberais nacionalistas), para um “capitalismo informacional”, 
de cariz global e flexível, “transnacional” ou apátrida, mais dependente do conhecimento 
e da utilização das novas tecnologias de informação, e da sua inserção em múltiplas redes 
financeiras globais, do que da localização física ou da posição estratégica dos seus Estados-
sede. Sobre essa mudança escreveu o autor:
A economia informacional/global é capitalista. De facto mais capitalista que qualquer outra economia na 
história. Mas nesta nova economia, o capital transformou-se tanto quanto o trabalho. A norma continua 
a ser a produção pelo lucro e para a sua apropriação privada com base nos direitos de propriedade o 
que constitui a essência do capitalismo. (…) Os bancos não controlam as indústrias, nem a si mesmos. 
Empresas de todos os tipos, agentes financeiros, produtores industriais, agrícolas e de serviços, bem 
como governos e instituições públicas, utilizam as redes financeiras globais como depositárias das suas 
receitas e como fonte potencial de maiores lucros. É desta forma específica que as redes financeiras globais 
são o centro nervoso do capitalismo informacional.11
Por consequência, e ao nível politico, a globalização económica interferiu na esfera das 
soberanias nacionais - como no caso analisado da URSS -, pondo em “crise”, segundo o autor, 
o papel do “Estado-nação”, tal como vinha sendo exercido há mais de dois séculos. As novas 
dinâmicas financeiras, o incremento da circulação transfronteiriça de capitais e de pessoas, e 
a imprevisibilidade das acções militares e terroristas, obrigaram os Estados a abandonar a sua 
natureza concentracionista e protectora, para encararem a partilha de estratégias políticas, 
monetárias e defensivas, a nível regional ou continental, numa lógica de soma e articulação do 
poder. Daqui  resultou o “Estado em rede”, como o definiu Castells, tomando, precisamente, 
a União Europeia como exemplo:
[O Estado em Rede] é um Estado caracterizado pela partilha de autoridade (ou seja, em última instância, 
a capacidade de impor violência legitimada) numa rede. Rede, por definição, tem nós, e não um centro. 
Os nós podem ser de tamanhos diferentes e estar ligados por relações assimétricas na rede, de tal forma 
que o “Estado em rede” não impede a existência de desigualdades políticas entre os seus membros. Na 
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verdade, as instituições governamentais não são todas iguais na rede europeia. (…) Os dados disponíveis 
e os debates recentes sobre a teoria política parecem sugerir que o Estado em rede, com a sua soberania 
geometricamente variável, representa a resposta dos sistemas políticos aos desafios da globalização. E a 
União Europeia talvez seja a manifestação mais clara, até ao momento, dessa forma emergente de Estado, 
provavelmente característico da Era da Informação.12
Mas a perspectiva de Castells, que mais nos interessará, decorrente dos anteriores factores 
económicos e políticos, diz respeito à emergência do que denominou como “sociedade em 
rede”. Essa nova estruturação social e cultural, nasceu e aproveitou-se, dos fluxos das redes 
económicas, e das geometrias variáveis do poder, fruindo da compressão do tempo e do 
espaço, por eles geradas, numa lógica em tudo semelhante à da estrutura do “hipertexto” 
informacional:
Todas as expressões de todos os tempos e de todos os espaços misturam-se no mesmo hipertexto, 
constantemente reorganizado e comunicado a qualquer hora, em qualquer lugar, em função apenas dos 
interesses dos emissores e dos humores dos receptores. (…) Esta é a nova estrutura social da era da 
Informação, à qual chamo de “sociedade em rede” porque é constituída por redes de produção, poder e 
experiência, que constroem a cultura do virtual nos fluxos globais que transcendem o tempo e o espaço. 
Nem todas as dimensões e instituições da sociedade seguem a lógica da sociedade em rede, do mesmo 
modo que as sociedades industriais incluíram, durante muito tempo, muitas formas pré-industriais da 
existência humana. Mas todas as sociedades da Era da Informação são, sem dúvida, penetradas, com 
diferentes intensidades, pela lógica difusa da sociedade em rede, cujo alargamento dinâmico absorve e 
supera aos poucos as formas sociais preexistentes.13
Tomando uma perspectiva distinta, Boaventura de Sousa Santos, outro sociólogo referencial 
nesta dissertação, divergiu da posição determinista de Manuel Castells, procurando analisar 
o processo nos seus vários ritmos e contradições, e afirmando não existir “uma” globalização, 
mas antes uma “constelação” de diferentes globalizações14. A sua leitura centrou-se antes nas 
tensões dicotómicas surgidas no interior do processo, do tipo global/local, centro/periferia, 
inclusão/exclusão, contrapondo:
Sem querer minimizar a importância das transformações em curso, penso, no entanto, que Castells leva 
longe de mais a imagem da globalização como o buldozzer avassalador contra o qual não há resistência 
possível, pelo menos a nível económico. (…) A teoria a construir deve, pois, dar conta da pluralidade 
e da contradição dos processos de globalização em vez de os tentar subsumir em abstracções redutoras. 
A teoria que a seguir proponho assenta no conceito de sistema mundial em transição. Em transição 
porque contém em si o sistema mundial velho, em processo de profunda transformação, e um conjunto 
de realidades emergentes que podem ou não conduzir a um novo sistema mundial, ou a outra qualquer 
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entidade nova, sistémica ou não.15
Boaventura de Sousa Santos descreveu a globalização como um “sistema em transição”, isto 
é, como um processo que evolui a partir de estruturas sociais e culturais preexistentes, e não 
como um corte epistemológico na histórias das sociedades contemporâneas. Assim, este autor 
vem observando o fenómeno a partir dos seus “opostos”, ou seja, ultrapassando o discurso 
científico e hegemónico dos “vencedores” globais (de-cima-para-baixo), para enfatizar a 
expressão do “local”, do “outro” ou do “vencido” (de-baixo-para-cima). Propôs, para isso, 
a dualidade “globalização hegemónica”/“globalização contra-hegemónica”16, encarando 
esta última como motivadora, por antítese, de fenómenos de “localização”, isto é de espaços 
de resistência e de autonomia, mantendo ou recriando a sociabilidade da pequena escala, 
orientada para a auto-sustentabilidade e regida por lógicas participativas. 
Num sistema económico e político cada vez mais “desterritorializado”, pelo “informaciona-
lismo” e pela perca dos limites e dos poderes do “Estado-Nação” – para voltarmos a Manuel 
Castells – a proposta de Boaventura Sousa Santos assenta antes na possibilidade de se man-
terem ou estabelecerem territórios de pertença, algo que designou como “localizações contra-
hegemónicas”:
“(…) a resistência mais eficaz contra a globalização reside na promoção das economias locais e 
comunitárias, economias de pequena escala, diversificadas, auto-sustentáveis, ligadas a forças exteriores, 
mas não dependentes delas. Segundo esta concepção, numa economia e numa cultura cada vez mais 
desterritorializadas, a resposta contra os seus malefícios não pode deixar de ser a reterritorialização, 
a redescoberta do sentido de lugar e de comunidade, o que implica a redescoberta ou a invenção de 
actividades produtivas de proximidade.
(…) Ao nível dos processos transnacionais, da economia à cultura, o local e o global são cada vez mais 
os dois lados da mesma moeda (…) Neste contexto a globalização contra-hegemónica é tão importante 
quanto a localização contra-hegemónica.(…) O global acontece localmente. É preciso fazer com que o 
local contra-hegemónico também aconteça globalmente.17
Retomando, de algum modo, os preceitos da “contracultura” na década de 60 - por nós 
retratada no segundo capítulo18 -, a resistência à globalização hegemónica vem revelando-se, 
segundo Boaventura Sousa Santos, na interacção de diversas localizações contra-hegemónicas 
- organizações não-governamentais, petições e manifestações de cidadãos, acções de 
solidariedade, associações para defesa de direitos humanos e cívicos, movimentos culturais,...19 
- utilizando, para isso, a estrutura “em rede” disponibilizada pelas novas tecnologias de 
informação, ou seja, operando através dos próprios veículos da hegemonização. A esse 
interacção, o autor designou por “cosmopolitismo”, retomando um conceito moderno:
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O uso do termo “cosmopolitismo” para descrever práticas e discursos de resistência contra as trocas 
desiguais no sistema mundial tardio pode parecer inadequado em face da sua ascendência modernista 
(…). Emprego-o, contundo para assinalar que, contrariamente à crença modernista (particularmente no 
momento de fin-de-siècle), o cosmopolitismo é apenas possível de um modo intersticial, nas margens 
do sistema mundial em transição, como uma prática e um discurso contra-hegemónicos gerados em 
coligações progressistas de classes ou grupos subalternos e seus aliados.20 
O debate sobre a globalização estendeu-se ainda ao campo particular da Sociologia da Cultura, 
onde as visões também se diversificaram. Neste âmbito, alguns autores procuraram afastar-se 
da clivagem ideológica entre “globalização” e “localização”, propondo antes a hipótese de uma 
mútua relação valorativa. É o caso de Alexandre Melo, cuja experiência no universo da crítica 
cultural, o levou a defender a interdependência e a indissociabilidade dos dois conceitos:
Ser pelo local contra o global, ou vice-versa, é uma aberração lógica porque estas categorias são hoje 
lugares relativos interdependentes e indissociáveis no quadro de uma dinâmica abrangente, que é 
exactamente a dinâmica de globalização. O local e o global não se opõem em termos lógicos, conceptuais 
ou político-ideológicos. O local é global, o global é local. Tudo está em tudo ao mesmo tempo e como tal 
tem que ser pensado.
(…) A globalização não é um processo de supressão das diferenças – segmentação, hierarquização – 
mas sim de reprodução, reestruturação e sobredeterminação dessas mesmas diferenças. É um processo 
dúplice de simultânea revelação/anulação de diferenças, diferenciação/homogeneização e democratização/
hegemonização cultural.21
Alexandre Melo denunciou ainda a conotação usual entre a hegemonização global e o 
imperialismo cultural americano, ideia acalentada pelo fim da bipolarização do Ocidente 
pós-Guerra Fria, mas que o autor consideraria recalcada e simplista, não apenas em face da 
diversidade de expressões culturais que atravessam a história dos EUA, como também, dos 
efeitos da própria globalização na dispersão dos poderes geo-estratégicos tradicionais22 - aqui 
aproximando-se da visão de Manuel Castells sobre a alteração do papel do grande Estado 
omnipresente. Neste âmbito, concluiria Alexandre Melo, socorrendo-se da obra de John 
Tomlinson, Cultural Imperialism:
A globalização pode distinguir-se do imperialismo por ser um processo muito menos coerente ou 
culturalmente dirigido. Por muito ambíguos que sejam os seus significados económicos e políticos, a 
ideia de imperialismo contém, pelo menos, a noção de um projecto intencional: o objectivo de expandir 
um sistema social através do globo, a partir de um centro de poder. A ideia de “globalização” sugere 
interconexão e interdependência de todas as áreas globais, o que acontece de um modo muito menos 
intencional.23
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Esta questão foi retomada por outros dois sociólogos e analistas do universo cultural, Carlos 
Fortuna e Augusto Santos Silva, os quais, apontando a necessidade de não se reduzir os efeitos 
da globalização à expansão das industrias culturais oriundas do Primeiro Mundo, centraram 
uma particular atenção na emergência e na diversificação de “sub-campos” de produção e de 
assimilação cultural. Em ensaio conjunto, os autores explicitariam duas consequências nesse 
processo:
A primeira é que a globalização liderada pelas indústrias culturais intensifica, como já ficou escrito, 
as forças de “uniformização” cultural; mas esta “forma” hegemónica é dotada de plasticidade e acolhe 
internamente elementos compósitos. O seu poder de adequação a públicos diferenciados e de assimilação 
de materiais, expressões e mensagens culturalmente diversificadas não dever ser, pois, subvalorizado. A 
segunda consequência é que o sistema de relações entre os vários campos da produção cultural tornou-
se menos polar; as divisões internas entre sub-campos, e a conflitualidade que delas decorre estão a ser 
moduladas pelas extensão e a variedade dos meios e modalidades de associação e, especificamente, de 
integração de actores, tópicos e estilos oriundos da produção “pura” clássica ou experimental, e das zonas 
de cruzamento entre cultura erudita, a cultura de massas e o quotidiano urbano, no sistema tutelado 
pelos conglomerados culturais. Hegemonia, sim: mas isto está longe de significar a eliminação daquilo 
que a ela supostamente escaparia por natureza e/ou simplificação ou empobrecimento da “textura” do 
sistema.24
Procurando ultrapassar preceitos ideológicos maniqueístas, Carlos Fortuna e Augusto Santos 
Silva descreveram a construção de uma nova “textura” global, mais próxima das noções de 
“plasticidade” e de “multi-polaridade”, apontando sinais de que a hegemonia vem abrindo 
espaço à heterogenia, e a homogeneização à heterogeneização. Sobre este aparente “diálogo” 
não-dicotómico, e para concluirmos o ponto, valerá a pena irmos ao encontro da visão do 
antropólogo Arjun Appadurai:
 
The new global cultural economy has to be seen as a complex, overlapping, disjunctive order that cannot 
any longer be understood in terms of existing center-periphery models (even those that might account 
for multiple centers and peripheries). Nor is it susceptible to simple models of push and pull (in terms 
of migration theory), or surpluses and deficits (as in traditional models of balance and trade), or of 
consumers and producers (as in most neo-Marxist theories of development). 
(…) the central feature of global culture today is the politics of the mutual effort of sameness and difference 
to cannibalize one another and thereby proclaim their successful hijacking of the twin Enlightenment 
ideas of the triumphantly universal and the resiliently particular.(…) The critical point is that both 
sides of the coin of global cultural process today are products of the infinitely varied mutual contest of 
sameness and difference on a stage characterized by radical disjuncture between different sorts of global 
flows and the uncertain landscapes created in and through these disjunctures.25 
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Para Appadurai - cujo pensamento se tornou central neste amplo debate - mais do que uma 
oposição, extensão ou abertura, o processo de globalização vem sobretudo alimentando uma 
“canibalização” entre o global e o local, o universal e o particular, o centro e a periferia, o 
hegemónico e o contra-hegemónico, numa lógica de permanente hibridação discursiva, 
contrária à fixação de “grandes narrativas” para o nosso tempo.
Assim, e desde o dealbar da “Era da informação” - para relembrar Manuel Castells -, o 
pensamento e a acção cultural adquiriram uma responsabilidade mediadora, nem sempre 
assumida ou praticada: construir um possível “espaço-entre” todos esses dualismos anteriores, 
operando através daquilo a que os sociólogos voltaram a chamar de “cosmopolitismo” - 
lembrando Boaventura Sousa Santos - ou aprenderam a designar como “transculturalismo” 
ou “terceiras culturas”. Vejamos então, ao longo do próximo ponto, como se enraizaram estas 
temáticas na cultura contemporânea.
 
4.1.2 Os novos lugares da cultura: alteridade, transnacionalismo e transculturalismo
Para além dos aspectos já focados, o último fim-de-século foi ainda palco de uma transformação 
decisiva no imaginário “universalista” do Ocidente. A dispersão do poder dos grandes 
Estados-nação, a mobilidade vertiginosa da informação, e o incremento, sem precedentes, das 
diásporas populacionais e culturais entre continentes, entre países, entre cidades, consolidaram 
um conhecimento mais sustentado e crítico sobre o domínio do “Ocidentalismo”. Daí resultou 
uma nova consciência e um novo olhar, não apenas sobre o legado deixado pelos Estados 
europeus ex-colonialistas - Inglaterra, Bélgica, França, Espanha, Holanda e Portugal - nas 
regiões e culturas ex-colonizadas, como também, e a partir destas, sobre as múltiplas histórias 
pós-independência, quase sempre caracterizadas por uma lenta emancipação cultural em 
relação ao precedente colonizador.
A partir da década de 70, os Estudos Culturais (Cultural Studies - já abordados no segundo 
capítulo26) foram alargando o seu objecto de análise às “pequenas narrativas” pré e pós-
coloniais, influenciando mudanças substanciais nos curricula de disciplinas como a Filosofia, 
a Sociologia, a Antropologia, a Crítica Literária ou a História. Deste modo, a emergência dos 
denominados “Estudos pós-coloniais” forçou o reposicionamento da historiografia ocidental, 
obrigando-a a confrontar-se com a simultaneidade de inúmeras culturas “outras”, as quais, 
ainda que ancestralmente documentadas, eram, até então, olhadas sob o prisma da sobranceria 
civilizacional.
Nenhum outro autor retratou melhor essa sobranceria do que o crítico literário Edward Said, 
no livro “Orientalism” - obra seminal da análise pós-colonial, editada em 197827 - na qual 
relatou o modo como, desde o Iluminismo, a Europa foi construindo o seu discurso identitário 
e hegemónico, com base numa, também sua, construção excêntrica e caricatural do “Oriente”. 
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Said definiu-o do seguinte modo:
(…) a complex Orient suitable for study in the academy, for display in the museum, for reconstruction 
in the colonial Office, for theoretical illustration in anthropological, biological, linguistic, racial and 
historical theses about mankind and the universe, for instances of economic and sociological theories of 
development, revolution, cultural personalities, national or religious character.28
O autor descreveria ainda as razões da longevidade desse “Orientalismo”:
It is hegemony, or rather the result of cultural hegemony at work, that gives Orientalism its durability 
and its strength… Orientalism is never far from…the idea of Europe, a collective notion identifying 
“us” Europeans as against all “those” non-Europeans, and indeed it can be argued that the major 
component in European culture is precisely what made that cultural hegemonic both in and outside 
Europe: the idea of European identity as a superior one in comparison with all the non-European peoples 
and cultures.29
Afirmando que, sem a mistificação de uma cultura “oposta”, o Ocidente dificilmente teria 
forjado o seu domínio secular, Said chamou a atenção, de forma pioneira, para o entendimento 
da cultura, num âmbito global, não mais na perspectiva da “alternância”, mas na perspectiva 
da “alteridade” (otherness), isto é, da percepção e da identificação do “nós” (us) a partir do lugar 
e do olhar dos “outros” (others), e assim ultrapassando o primado da “distinção” civilizacional, 
com base no domínio político, científico ou económico. 
Curiosamente, e readaptando essa mesma matriz de análise, é possível dizer que a queda do 
Muro de Berlim veio expor o artificialismo identitário que ambos os lados da Guerra Fria - o 
“Eixo Atlântico” e o “Bloco Soviético” - tinham construindo acerca do “outro” lado da “cortina 
de ferro”, procurando, desse modo, legitimar a sua própria identidade cultural no seio da 
Europa. Como dissemos antes, foi também uma certa ideia de “Ocidente” que caiu em Berlim, 
a 9 de Novembro de 1989.
Depois da visão introduzida por Said no final dos anos 70, e sob a influência cultural do 
pós-colonialismo e da globalização nas décadas seguintes, a história das intersecções entre 
Ocidente e Oriente, entre Norte e Sul, ou entre “vencedores” e “vencidos” - para retomarmos 
o pensamento de Boaventura de Sousa Santos - teve de ser, inevitavelmente, rescrita, facto 
que, do mesmo modo, re-localizou o protagonismo da cultura na nova sociedade global, agora 
também dita “multicultural”.
Em 1994, na obra “The Location of Culture”, Homi Bhabha, outro teórico do pós-colonialismo, 
acrescentou um importante contributo à análise traçada por Said, posicionando-se a partir, 
precisamente, dessa rescrita histórica:
Fim-de-século | 445
007
007. Orientalism, de Edward Said, 1ª Edição de 1978
The struggle against colonial oppression not only changes the direction of Western history, but challenges 
its historicist idea of time as a progressive, ordered whole. The analysis of colonial depersonalization not 
only alienates the Enlightenment idea of “Man”, but challenges the transparency of social reality, as a 
pre-given image of human knowledge.30
Bhabha propôs, neste sentido, um novo lugar para a cultura, fora da linearidade da historiografia 
ocidental ou dos preconceitos identitários do Estado-nação Iluminista, numa construção a que 
chamou de “novo Internacionalismo”31, partindo não da visão universalista e triunfante da 
modernidade, mas da hibridação global de práticas e discursos subjectivos e minoritários. 
Como definir, então, essa nova “localização da cultura” na contemporaneidade? Bhabha 
responderia de forma eloquente:
This locality is more around temporality than about historicity: a form of living that is more complex 
than “community”; more symbolic than “society”; more connotative than “country”; less patriotic than 
patrie; more rhetorical than the reason of State; more mythological than ideology; less homogeneous than 
hegemony; less centred than the citizen; more collective than “the subject”; more psychic than civility; 
more hybrid in the articulation of cultural differences and identifications than can be represented in any 
hierarchical or binary structuring of social antagonism.32 
Esse lugar, tal como o idealizou Bhabha, não se fixaria mais no pólo das culturas nacionais 
homogéneas, nem no pólo dos costumes étnicos orgânicos - bipolarização que legitimou 
anteriores antagonismos culturais - mas, antes, num “terceiro espaço”, “transnacional” e 
“transrelacional”, capaz de operar para lá das fronteiras e das identidades33. 
Assim, à simultaneidade do “multiculturalismo” - em defesa da coexistência de diversas culturas 
no mesmo tempo - ou à intemporalidade do “relativismo cultural” - em defesa de diversas 
temporalidades culturais no mesmo espaço universal -, Bhabha contrapôs a performatividade do 
“transculturalismo”, a única condição que, segundo o autor, permitiria à cultura constituir-se 
como “interstício”, ou, já o dissemos, como “espaço-entre” a multiplicidade de subjectividades 
expostas pelo pós-colonialismo e pela globalização. Como afirmou o autor:
What is theoretically innovative, and politically crucial, is the need to think beyond narratives of 
originary and initial subjectivities and to focus on those moments or processes that are produced in 
the articulation of cultural differences. These “in-between” spaces provide the terrain for elaborating 
strategies of selfhood – singular or communal – that initiate new signs of identity, and innovative sites 
of collaboration, and contestation, in the act of defining the idea of society itself.
It is the emergence of the interstices – the overlap and displacement of domains of difference – that 
the intersubjective and collective experiences of nationess, community interest, or cultural value are 
negotiated.34
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Esse novo ”lugar transcultural“ foi ainda abordado pelo filósofo Wolfgang Welsch, cuja visão 
se distanciou, de igual modo, das noções de “multiculturalidade” e de “interculturalidade”35. 
Segundo o autor, estes últimos conceitos colocariam a cultura no lugar da coabitação e da 
interacção entre as diversas expressões locais ou étnicas, embora encarando-as como esferas 
autónomas e tendencialmente estáticas dentro de uma mesma comunidade global. Tal como 
Homi Bhabha, Welsch encarou a “transculturalidade” como a única tradução da mutabilidade 
geográfica e da plasticidade da cultura no seio da globalização:
Criticism of the traditional conception of single cultures, as well as of the more recent concepts on 
interculturality and multiculturality can be summarized as follows. If cultures were in fact still – as 
these concepts suggest – constituted in the form of islands or spheres, then one could neither rid one 
self or nor solve the problem of their coexistence and cooperation. However, the description of today’s 
cultures as islands or spheres is factually incorrect and normatively deceptive. Cultures de facto no 
longer have the insinuated form of homogeneity and separateness. They have instead assumed a new 
form, which is to be called transcultural in so far as it passes through classical cultural boundaries. 
Cultural conditions today are largely characterized by mixes and permeations.
(…) the old homogenizing and separatist idea of cultures has furthermore been surpassed through 
culture’s external networking. Cultures today are extremely interconnected and entangled with each 
other. Life styles no longer end at the borders of national cultures, but go beyond these, are found in the 
same way in other cultures.36
Em face dos contributos disciplinares que vimos expondo, é possível concluir que o último fim-
de-século introduziu-nos a uma nova condição – não apenas ao “capitalismo informacional”, 
ao “Estado em rede” ou à “sociedade em rede”, como nos explicou Castells, mas sobretudo a 
uma “cultura em rede”, estabelecida através desse “espaço-entre”, ou desse “espaço-além”, 
como nos explicou Bhabha - It is the trope of our times to locate the question of culture in the realm 
of beyond37.
Este “terceiro espaço” tornou-se ainda no lugar operativo de uma classe profissional emergente, 
a que o sociólogo Mike Featherstone chamou, em 1991, de “novos intermediários culturais”38 
- por evocação de um conceito anterior de Pierre Bourdieu39 -, apresentando-a, então, como o 
principal veículo de transmissão, aferição e re-alimentação da vasta multiplicidade de valores 
simbólicos, em circulação nessa “cultura em rede”. 
Operando nos campos da comunicação social, da crítica, da criação e da produção cultural, 
esses novos intermediários tornaram-se, segundo Featherstone, numa importante peça para a 
afirmação do que designou, ainda, como “terceiras culturas”40. Eis como o autor ligou os dois 
conceitos, estabelecendo um paralelo com os “intermediários” das redes financeiras globais:
A forma como as diferentes nações se têm aproximado entre si, através de relações financeiras e comerciais, 
Fim-de-século | 447
008
008. The Location of Culture, de Homi Bhabha, 1ª Edição de 1994  
do desenvolvimento crescente de uma tecnologia capaz de produzir meios de comunicação mais eficazes 
e rápidos (mass media, transportes, telefones, telefax, etc.) e até de conflitos armados, tem conduzido a 
uma maior densificação de trocas e de experiências culturais que contribuem para a intensificação de 
encontros transnacionais. (…) Na verdade, a intensificação desses fluxos torna indispensável a resolução 
dos problemas relacionados com a comunicação intercultural. Nalguns casos leva ao desenvolvimento 
de terceiras culturas que têm uma função de mediação comparável aos conflitos jurídicos entre pessoas 
de culturas nacionais diferentes (…). Para além de uma nova categoria de profissionais (advogados, 
contabilistas, assessores, consultores financeiros, etc.) que se tornaram preponderantes com a desregulação 
e a globalização dos mercados financeiros, em consequência do funcionamento ininterrupto do mercado 
de acções, existe ainda um número de “profissionais do design” (especialistas que trabalham em filmes, 
vídeos, televisão, música, moda, publicidade e outras indústrias culturais). Todos estes profissionais 
se viram forçados a familiarizar-se com um certo número de culturas nacionais e a contribuir para o 
desenvolvimento destas terceiras culturas e mesmo, nalguns casos, a viver no seu seio.41
Featherstone, entre outros sociólogos, enalteceu o papel das “terceiras culturas” na afirmação 
da condição pós-moderna, não no caminho restrito do Historicismo ou do retorno aos estilos e 
às tradições nacionais - tal como o descrevemos no capítulo precedente -, mas, pelo contrário, 
no caminho expansivo das redes culturais pós-coloniais e pós-nacionalistas, que vimos 
caracterizando neste ponto. 
As “terceiras culturas” seriam, então, todas aquelas manifestações de cultura situadas 
no descrito “terceiro espaço”, isto é “entre as” ou “para além das” realidades autóctones 
“nacionais” ou “regionais”, “globais” ou “locais”. No mesmo sentido, e aos grandes teóricos, 
pensadores e tributários do Estado-nação moderno, o autor contraporia esse filão emergente 
de novos “intelectuais” ou “para-intelectuais” - como lhes chamou 42- capazes de se moverem 
entre os interstícios ou entre as geografias híbridas da pós-modernidade.
Vincando esta oposição, a socióloga Laura Bovone chegou mesmo a atribuir aos “novos 
intermediários culturais” um papel operativo na pós-modernidade, semelhante ao que 
a burguesia e a classe operária tinham conquistado nas sociedades modernas43. A autora 
descreveria a nova classe, do seguinte modo:
Os intermediários culturais são, sem dúvida, agentes de comunicação, ligados, de forma geral, aos 
sistemas de comunicação de massas. Constituem o seu esqueleto e, numa certa perspectiva e em alguns 
sectores, os seus grandes especialistas. A formação que receberam aproxima-os, na maioria dos casos, da 
categoria dos intelectuais e, por vezes, dos artistas, como é o caso, por exemplo, de alguns publicistas, 
criadores de moda e arquitectos. Pode afirmar-se mesmo que as profissões de intermediação cultural 
constituem uma das actividades potencialmente mais inovadoras para quem pretende conhecer-se, ou, 
simplesmente, para quem pretende viver como puro artista ou intelectual.(…) Com a pós-modernidade 
assiste-se ao declínio da procura do único, do personalismo típico da cultura burguesa, da vanguarda 
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artística ou política que constituía a verdadeira escola do intelectual típico, até aos anos 60. Hoje também 
o intelectual académico aspira, em muitos casos, a tornar-se um “intelectual “mediático”, mestre do 
prêt-à-penser.44
Esta descrição, que antecipa algumas das questões que trataremos ao longo deste último 
capítulo, atribui um papel estruturante à criação e à intermediação artística e arquitectónica 
na afirmação do “transnacionalismo” e do “transculturalismo” pós-modernos ou finisseculares. 
No entanto, e como refere Bovone, essa intermediação afastou-se, frequentemente, da noção 
idealista de “autor” -, imbuída de uma autonomia metodológica e intelectual, reivindicada 
por críticos, artistas e arquitectos até à pós-modernidade -, para se deixar “contaminar” pela 
mediatização e pela espectacularização, não apenas da obra, mas sobretudo do criador, ou do 
intelectual “mediático”, tal como o denomina a mesma autora. 
A título de exemplo, veja-se como este processo vem alimentando ou “canibalizando” - para 
relembrarmos Arjun Appadurai - o denominado “star-system” (sistema de “criadores-estrela”), 
umas das “faces” mais visíveis da globalização cultural que aprofundaremos em próximos 
pontos. 
A mediatização do “intelectual” pós-moderno evocaria ainda o papel do “cosmopolitismo” 
na intermediação social e cultural, - questão já referenciada a propósito do pensamento de 
Boaventura de Sousa Santos -, e para a qual importará retomar, em jeito de conclusão, a 
visão partilhada pelos sociólogos Carlos Fortuna e Augusto Santos Silva. Ligando a condição 
cosmopolita à emergência das “terceiras culturas” - tal como descritas por Featherstone - estes 
autores afirmaram:
As terceiras culturas remetem-nos para um universo de cosmopolitismo prático. Os cosmopolitas não 
estão nunca no lugar da mesma maneira que estão os cidadãos localizados, nem os lugares têm para 
aqueles o mesmo sentido antropológico e a mesma materialidade que revestem para estes.
(…) A emergência de uma cultura global, pese embora a sua tendência homogeneizadora, ao alargar 
o campo das oportunidades e a diversidade cultural, promove a constituição da condição cosmopolita 
e a competência técnica dos profissionais das terceiras culturas. De outra maneira, a homogeneização 
cultural eliminaria a razão da existência dos cosmopolitas e dos profissionais das terceiras culturas 
baseada na conservação da diversidade e da singularidade cultural. De modo inverso, a condição 
territorializada das culturas locais existirá apenas enquanto se relacionarem com a cultura global e a 
intermediação cosmopolita. Por outras palavras, entre cosmopolitas e locais estabelece-se uma relação 
comprometida e tácita de sobrevivência mútua, imposta pelos limites da homogeneização cultural e pelo 
risco de extinção da diversidade.45 
Nesta sequencia, os mesmos autores assinalaram o surgimento e o reforço de um “ethos” na 
intermediação cultural entre “cosmopolitas” e  “locais”:
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Com a globalização da comunicação e a correspondente difusão dos meios técnicos (máquinas e objectos) 
e dos conteúdos que a suportam (imagens, textos, narrativas) estamos a assistir, hoje, à paulatina 
constituição de uma espécie de novo ethos cosmopolita. Este tanto pode actuar no sentido do reforço da 
ordem institucional global como se lhe pode opor.
(…) Este ethos pode constituir um meio de as comunidades locais e os cidadãos resistirem à 
descaracterização da sua cultura, se não determinando aquilo que deve ou não ser aceite como influência 
externa, pelo menos condicionando os seus usos e significados práticos. Por outro lado, esse novo 
ethos constitui-se também através da divulgação de mensagens e imagens locais que se propagam e 
alargam pela via tecnológica a um universo amplo de actores. A globalização gera assim a sua própria 
oposição, permitindo que acções, grupos ou movimentos contra-hegemónicos, políticos, religiosos ou 
culturais, rompam o que, de outra maneira, seria uma lógica de continuidade universal das mensagens 
institucionais globais.46
Concluindo, é possível afirmar que o estabelecimento da “cultura em rede” se tornou 
dependente da “ética cosmopolita” dos “novos intermediários culturais” e da sua capacidade 
de se mover através de “terceiras culturas”. No entanto, e como se constatará, a conexão 
das linhas dessa rede cultural (global) tornou-se, igualmente, dependente da coesão de cada 
cruzamento (local), ou seja, de cada um dos “nós” físicos que a tece. “Amarremos” neles, 
então, o nosso próximo ponto.
4.1.3 Os “nós” da rede: das “cidades globais” às “cidades criativas”
Para caracterizarmos os nós dessa “cultura em rede”, estabelecida desde o último fim-de-século, 
não podemos deixar de apontar as cidades e o seu papel estratégico na globalização cultural, 
o qual, como veremos, decorre de um primeiro protagonismo  firmado no seio do que Castells 
apelidou de “capitalismo informacional”.
Vimos analisando, nos últimos pontos, as mudanças sistémicas ocorridas nas sociedades 
ocidentais ou ocidentalizadas, a partir de finais da década de 80, e o modo como estas se 
basearam num aumento qualitativo da tecnologia e da mobilidade da informação, mas também 
da liquidez e da fluidez do capital, processos que conduziriam à “desregulação” do tradicional 
controlo do Estado sobre os fluxos financeiros e os investimentos empresariais dentro do seu 
espaço territorial. 
Dessa “crise” do Estado-nação - para relembramos, de novo, Castells -, emergiram, no final 
da Guerra Fria, dois novos territórios de relação: um de índole supra-nacional, criado entre 
os novos mercados electrónicos globais; e outro, de índole sub-nacional, caracterizado por 
uma forte competição entre regiões, e sobretudo entre cidades, na captação desses fluxos e 
investimentos “em trânsito”47. As realidades urbanas que passaram a comandar essa competição 
450 | Fim-de-século
adquiriram o estatuto de “cidades globais”, conceito aprofundado pela socióloga e economista 
Saskia Sassen, em obra escrita no início da década de 90:
A central thesis organizing this book is that the transformation during the last two decades in the 
composition of the world economy accompanying the shift to services and finance brings about a renewed 
importance of major cities as sites for certain types of activities and functions. In the current phase of the 
world economy, it is precisely the combination of the global dispersal of economic activities and global 
integration – under conditions of continued concentration of economic ownership and control – that has 
contributed to a strategic role for certain major cities that I call global cities.48
Sassen chamou a atenção, de forma pioneira, para o modo como esse novo poder financeiro, 
de natureza reticular, estabelecido entre “cidades globais” - como Nova Iorque, Londres, 
Paris e Tóquio -, se sobrepunha, então, à soberania económica das suas nações de suporte, 
reequacionando a velha noção de “capitalidade” - imperialista, centralista, monolítica -, 
também ela afectada pela obsolescência dos sistemas produtivos e administrativos do Estado 
moderno. 
De acordo com aquela autora, as “cidades globais” passaram a concentrar novas indústrias 
financeiras multinacionais e um conjunto de serviços altamente especializados e multiplicadores 
de mais-valias económicas, o que lhes permitia oferecer uma fileira alargada de empregos 
no sector terciário - de altos quadros administrativos às mais flexíveis prestações de 
serviços empresariais -, captando, consequentemente, novos habitantes para os seus centros 
tradicionais ou para as suas frentes logísticas e portuárias obsoletas, entretanto em processo 
de reconversão. 
Esta mudança súbita, e quase sempre “desregulada”, de actividades e populações – a que os 
especialistas chamariam de “gentrificação” (gentrification49) – esteve no centro das políticas 
urbanas que, na transição para a década de 90, motivaram, entre outras, a reabilitação das 
Downtowns de Nova Iorque, Los Angeles e São Francisco, mas também das Docklands de 
Tóquio, Hong-Kong e, sobretudo, de Londres, cidade onde uma nova polaridade financeira 
transformaria a imagem daquele que fora, outrora, o principal interface portuário do Império 
Britânico.
A conjugação destes fenómenos fomentou, ainda, a cíclica migração de trabalhadores para 
as grandes metrópoles - não apenas para as capitais políticas ou para as “cidades globais” do 
hemisfério Norte, mas também para as mega-capitais asiáticas, africanas e latino-americanas 
no hemisfério Sul -, facto que, a nível planetário, aproximaria vertiginosamente a percentagem 
média de habitantes em cidades, da restante população mundial “não-urbana”. No ano 2000, 
no continente Americano, na Europa e na Oceânia, a população urbana correspondia, já então, 
a 2/3 do total demográfico50.
Deste modo, e para além de se constituírem como lugares estratégicos da nova economia 
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global, as grandes metrópoles foram tornando-se, progressivamente, em “portos de abrigo” 
para inúmeras comunidades de imigrantes, juntando, à captação do capital “informacional” 
e “transnacional”, a aglomeração de identidades, também elas, “transnacionais” e 
“transculturais”, tal como as descrevemos no ponto precedente. 
Esta aglomeração populacional, nem sempre realizada com equidade, transformou aquelas 
cidades em territórios “desnacionalizados”, isto é, em “caldos culturais” formados por 
múltiplas comunidades minoritárias, mas suficientemente significativas para, no seu conjunto, 
formarem um “laboratório” social incontornável para as novas formas de “governância” 
urbana. Num texto recente, Saskia Sassen, reconheceria o modo como, ao longo da década de 
90, as cidades globais tinham deixado de ser “apenas” lugares cimeiros da concentração dos 
fluxos financeiros - seu primeiro foco de análise -, para passarem a ser sobretudo espaços de 
forte politização social e cultural, gerados pela mesma globalização:
(…) at various points in history cities have functioned as spaces that politicized society. This is again, 
one of those periods. Today’s cities constitute the terrain where people from all over the world intersect 
in ways they do not anywhere else. In these complex cities, diversity can be experienced through the 
routines of daily life, workplaces, public transport, and urban events such as demonstrations or festivals. 
Furthermore, insofar as powerful global actors are making increasing demands on urban space and 
thereby displacing less-powerful users, urban space becomes politicized in the process of rebuilding 
itself. This is politics embedded in the physicality of the city.51
A autora admitiu, deste modo, a emergência de uma nova relação de forças, no seio dessas 
cidades, entre o capitalismo informacional e “outras” economias emergentes, do tipo informal, 
suportadas, não apenas na flexibilidade do trabalho imigrante, como também na fluência e 
no cosmopolitismo de “profissionais criativos”, ou de “novos intermediários culturais”, 
por nós caracterizados no ponto anterior. Estabelecendo um interessante paralelo entre a 
“desregulação” financeira e a emergente “informalização” dessas economias criativas, Sasken 
escreveria:
In brief, the new informal economy in global cities is part of advanced capitalism. One way of putting 
it, is that the new types of informalization of work are the low cost equivalent of formal deregulation in 
finance, telecommunications and most other economic sectors in the name of flexibility and innovation. 
The difference is that while formal deregulation was costly and tax revenue as well as private capital 
went into paying for it, informalization is low-cost and largely on the backs of the workers and firms 
themselves.
In the case of the new, creative professional informal economy, these negative features are mostly absent 
and informalization greatly expands opportunities and networking potentials. These are strong reasons 
why these artists and professionals operate at least partly informally. It allows them to function in the 
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interstices of urban and organizational spaces often dominated by large corporate actors and to escape 
the corporization of creative work.52
Uma outra “criatividade” social e cultural surgiu, assim, no seio da lógica institucional e 
corporativa da “cidade global”, alimentando-se do seu poder concentrador de “fluxos”, 
“redes”, “alteridades” e “trans-culturalidades”, mas manifestando-se nos seus interstícios, ou 
nos seus “espaços-entre”, para retomarmos conceitos caros a Homi Bhabha. Por conseguinte, 
e com a aproximação do fim-de-século as grandes cidades tornaram-se no palco principal do 
confronto ou da complementaridade entre hegemonias e contra-hegemonias globais, o que 
potenciou o aparecimento de alguns “localismos contra-hegemónicos” - enquadrando a análise 
de Boaventura Sousa Santos - no seio do seu tecido social e produtivo. 
Esses localismos ou esses “interstícios” culturais, vieram ocupar, muitas vezes, verdadeiros 
“interstícios físicos”, isto é, inúmeros “vazios urbanos” ou áreas abandonadas pela 
obsolescência industrial e institucional da cidade moderna, pelo esvaziamento populacional 
dos centros históricos, ou pelo retalhamento do seu tecido por investimentos imobiliários e 
infraestruturais incompletos ou desconexos. Esta foi também uma “ocupação” informal da 
cidade que promoveu a intersecção entre as novas comunidades “transculturais” e os “novos 
intermediários culturais” interessados em encontrar, nesses “localismos”, matéria potencial 
para o seu trabalho criativo. 
A cidade enquanto produto da globalização, deixava assim de ser compreendida a partir do 
conceito sintético de “global”, acalentado no início da década de 90. Nos anos sequentes, e um 
pouco por todo o mundo, diversos governos municipais ou metropolitanos, aprenderiam a 
encarar essa multiplicidade de factores humanos, locais e culturais endógenos como recursos 
tão importantes para a definição de uma nova política urbana, quanto o tinham sido, até então, 
as captações exógenas de recursos financeiros e de investimentos multinacionais. Mais: essa 
valorização afectaria as próprias políticas sociais, de âmbito nacional, progressivamente mais 
atentas às denominadas “guerras culturais” (culture wars) – processos reivindicativos lançados 
no seio das cidades, sobretudo nos EUA, entre progressistas e conservadores, em torno de 
temas “fracturantes” despoletados pela referida multiplicação de minorias urbanas53. Sobre 
essa interacção, concluiria Saskia Sassen:
The space of the city is a far more concrete space for politics than that of the nation. It becomes a place 
where non-formal political actors can be part of the political scene in a way that is much more difficult 
at the national level. National politics needs to run through existing formal systems, whether the 
electoral political system or the judiciary. Non-formal political actors are rendered invisible in the space 
of national politics. Cities in contrast, can accommodate a broad range of political activities; squatting, 
demonstrations against police brutality, fighting for the rights of immigrants and the homeless, the 
politics of culture and identity, gay and lesbian politics. Much of this becomes visible on the street. Much 
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of urban politics is concrete, enacted by people rather than dependent on massive media technologies.54
Uma das tentativas mais consequentes de valorizar a dimensão cultural na gestão da cidade 
foi sedimentada, em meados da década de 90, por dois analistas urbanos, Franco Bianchini 
e Charles Landry, sob os auspícios do projecto britânico Comedia (Communication+Media). 
Situado entre a investigação e a consultadoria, esse projecto procurou perceber o modo como 
os governos informavam as suas políticas urbanas junto dos cidadãos e, no sentido contrário, 
o modo como a “criatividade”, nas suas dimensões profissional e espontânea, podia moldar o 
futuro das cidades no dealbar do novo milénio. 
A sua análise ultrapassava a usual avaliação dos efeitos da globalização económica sobre as 
grandes metrópoles, para se situar noutros meios urbanos, observando-os, já não como cidades 
de excepção, mas como “nós” da referida “cultura em rede”55. Assim e para além do fenómeno 
das “cidades globais”, Bianchini e Landry interessaram-se sobretudo pela revitalização de 
cidades de escala intermédia - incidindo sobre as mais afectadas pela crise do Estado-nação e 
pela desindustrialização - descortinando o papel das políticas culturais nesse processo. Franco 
Bianchini escreveria a propósito:
Urban cultural policies which encourage people to be makers, rather than simply consumers, of art and 
culture can have a significant role to play in the development of three key components of human capital 
(knowledge, skills and motivation) as well as of social and organisational capital. 
(…) A cultural planning perspective rooted in an understanding of local cultural resources and of cities 
as cultural entities – as places where people meet, talk, share ideas, and where identities and lifestyles 
are formed – could help policy-makers understand local needs and desires, ensure cultural pluralism and 
conceptualise essential strategic questions about the future. According to this perspective, an explicit 
commitment to revitalise the cultural, social and political life of local residents should proceed and 
sustain the formulation of physical and economic regeneration strategies.56
Já Charles Landry lançou, em 2000, a obra The Creative City57, fechando, com um novo conceito, 
uma década de análise sobre a competitividade e o protagonismo das cidades no quadro da 
globalização. Para Landry, a cidade vinha mantendo o seu poder de concentração de produtos, 
processos e serviços especializados, cada vez menos dependentes da produção industrial 
moderna, e cada vez mais valorizados, não só pelo capital “informacional”, mas sobretudo por 
um capital simbólico pós-moderno, assente na produção cultural e na difusão do conhecimento. 
Uma nova condição, dita “criativa”, deveria assim acrescentar-se à precedente lógica “global”, 
na identificação da cidade do fim-de-século. Nesta sequência, Landry chamaria a atenção para 
o modo como as grandes cidades estavam a deixar de ser “marcas” financeiras relativamente 
homogéneas, para passarem a constituir-se como “marcas” culturais diferenciadas, numa 
busca constante por uma oferta lúdica e cultural impactante, entre a importação directa de 
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grandes eventos, fomentando a cultura de massas, e a dinamização segmentada do seu tecido 
criativo mais erudito. Sobre essa hesitação, partilhada pelas políticas urbanas e culturais, 
questionou o autor:
Cities are brands and they need glamour, style and fizz. That means attractive commercial areas with 
brand name stores and vibrant cultural, sports and commercial events. But these can cause their own 
tensions: what is the right balance between high and popular culture; between the city centre and the 
edge; between visitors and residents? The city has multiple stakeholders and the local authority’s role is 
increasingly to set up, manage and drive partnerships to come up solutions.58
Procurando um possível equilíbrio, Landry começaria por recusar a tradicional visão 
funcionalista sobre o lançamento de um “Plano para a Cultura”, de “cima-para-baixo”, algo 
que, pelo seu paternalismo e determinismo, entorpeceria, segundo o autor, a espontaneidade, 
a informalidade e o experimentalismo presente em diversas comunidades. Propôs antes, a 
possibilidade de se incutir um “pensamento criativo” nas diversas áreas da gestão urbana, 
evitando, deste modo, encerrar a cultura num pelouro específico, e permitindo aos decisores 
perceber a riqueza e a complexidade dos lugares sobre o qual deviam actuar técnica e 
politicamente. Deste modo, as políticas de (re)equipamento e de infraestruturação urbana - que 
Landry compararia ao hardware informacional - poderiam, segundo o autor, ser dimensionadas 
em função de um programa de adaptação - o seu software - à diversidade dos contextos naturais, 
culturais, sociais e económicos das cidades. 
Esta chave de leitura dicotómica - entre infraestruturas “hard” e “soft” -, foi definida por 
Landry em moldes muito semelhantes aos propostos, três décadas antes, pelo historiador e 
crítico de arquitectura Reyner Banham, em torno da programação de novas espacialidades 
para a cultura, tendo como referencia o projecto para o “Fun Palace”, de Cedric Price, por nos 
já descrito no segundo capítulo59. Landry alargaria essas noções ao contexto da globalização 
cultural: 
“Hard” infrastructure is the nexus of buildings and institutions such as research institutes, educational 
establishments, cultural facilities and other meeting places as well as support services such as transport, 
health and amenities. “Soft” infrastructure is the system of associative structures and social networks, 
connections and human interactions that underpins and encourages the flow of ideas between individuals 
and institutions.60
Cruzando esta leitura com o conceito organizativo de “cluster” - também caro a Banham e 
ao seu Independent Group61 - Landry enalteceu a importância de manter “creative milieus” nas 
cidades, ou seja, lugares onde fosse possível condensar e cruzar distintas expressões criativas 
- aproveitando o crescente “transculturalismo” e “transnacionalismo” de criadores e activistas 
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urbanos - com novas formas de intermediação e de cosmopolitismo cultural - resultantes 
da crescente mobilidade dos, já descritos, “intermediários culturais”. Landry definiu esses 
“condensadores culturais” do seguinte modo:
A creative milieu is a place – either a cluster of buildings, a part of a city, a city as whole or a region 
– that contains the necessary preconditions in terms of “hard” and “soft” infrastructure to generate a 
flow of ideas and inventions. Such milieu is a physical setting where a critical mass of entrepreneurs, 
intellectuals, social activists, artists, administrators, power brokers or students can operate in an open-
minded, cosmopolitan context and where face to face interaction creates new ideas, artefacts, products, 
services and institutions and as a consequence contributes to economic success.62
Os anos 90 assistiram ao desenvolvimento de diferentes creative milieus em inúmeras cidades 
globais, mas também em cidades de escala intermédia - gerados por grandes eventos, por novas 
instituições culturais ou por comunidades de criadores - factos que reforçaram o sentido da 
globalização cultural “em rede”. No entanto, estes “clusters criativos” nem sempre souberam 
equilibrar a relação entre hardware e software culturais, quer por uma concentração excessiva 
no poder mediático dos eventos ou no poder icónico das arquitecturas institucionais; quer, por 
reacção a esses mesmos poderes, pela recusa em estruturar ou sustentar institucionalmente, a 
espontaneidade e a informalidade de algumas comunidades criativas. Uma vez mais, e como 
se constata, a cidade fim-de-século definiu-se pelo confronto, ou pela complementaridade, entre 
posturas culturais hegemónicas e contra-hegemónicas, para regressarmos a dois conceitos 
contrapostos por Boaventura de Sousa Santos no primeiro ponto deste capítulo. 
Partimos então, nesse ponto inicial, de um repto lançado pelo crítico de arquitectura Luís 
Fernandez-Galiano, o qual afirmava que a “queda” do Muro de Berlim, em 1989, marcara o 
fim do século XX, abrindo a porta a uma nova década que pertenceria já ao século seguinte. 
Os anos 90 confirmaram essa condição, evidenciando a primazia das cidades, - de “globais” 
a “criativas” -, enquanto centros financeiros, laboratórios políticos, e, sobretudo, palcos da 
diversidade sócio-cultural, por excelência; mas também, e confirmando o reverso da medalha, 
enquanto espaços de um conflito civilizacional latente nessa vertiginosa transformação 
económica, política, social e cultural, a que chamamos “globalização”.
Não por acaso, a 11 de Setembro de 2001, Nova Iorque foi escolhida como alvo de um dos 
mais mortíferos ataques terroristas da história urbana. Nesse dia, não foi apenas atacada a 
“cidade global”, centro do “capitalismo informacional”; mas também a “cidade criativa”, 
palco do “transnacionalismo” e do “transculturalismo”, profusamente traduzidos na sua vida 
quotidiana. As “torres gémeas” do New York World Trade Centre, derrubadas na sequência 
desse atentado, encerravam, afinal, essa dupla vertente simbólica. Regressemos, a propósito 
destes ícones urbanos, a Luís Fernandez-Galiano:
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Aunque todavía resulta difícil creer que esos iconos hayan desaparecido definitivamente del perfil de la 
ciudad, las imágenes apocalípticas de una Nueva Iorque que ha reemplazado el pánico de las multitudes 
por el silencio polvoriento de las ruinas recientes, nos obligan a aceptar que si el siglo XX terminó el 9 de 
noviembre de 1989, con la caída de muto de Berlín y el final de la guerra fría, el siglo XXI ha comenzado 
el 11 de septiembre de 2001, con la escenificación cruel y devastadora de la vulnerabilidad del centro 
medular de ese imperio económico y militar que el terrorismo musulmán singulariza como el Gran 
Satán. Por más que los hitos arrasados no sean sino nodos esenciales de una red resistente y difusa que 
enmadeja el conjunto del globo.63
Se aceitarmos, uma vez mais, o repto deste autor - de que a data de 11/9 de 2001 inaugurou 
o novo século, tal como a de 9/11 de 1989 encerrara o anterior, - então é possível afirmar 
que a década de 90, na sua marcante transitoriedade, não corporizou apenas a vertigem do 
fim-de-século; constituiu, ainda, a celebração de um fim-de-festa cultural. Sobre essa celebração, 
centraremos os próximos pontos da nossa dissertação.
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4.2 CIDADES-EVENTO; CRIADORES-ESTRELA; ARQUITECTURAS-ÍCONE
4.2.1 A cidade ocasional: Exposições Internacionais, Capitais Culturais e Bienais
O protagonismo assumido pelo fenómeno urbano nas dinâmicas globais do final do século 
XX, reflectiu-se, inevitavelmente, sobre o papel da gestão das cidades, obrigando-as a um 
esforço renovado, visando, não apenas a captação de capital financeiro exógeno, entre as 
redes financeiras globais, como também, a projecção do seu “capital simbólico”64 endógeno, 
nas redes culturais transnacionais. 
A partir da década de 80, e procurando enfrentar os problemas económicos e sociais herdados 
do declínio do Estado-providência, das crises energéticas e da sequente desindustrialização 
- já descritas nos capítulos anteriores - as políticas urbanas, sobretudo no universo ocidental, 
foram distanciando-se da visão holística e profética fixada pelo urbanismo moderno, para se 
aproximarem de métodos de gestão mais flexíveis e capazes de manter ou “colocar as cidades 
no mapa” das redes globais. 
Neste sentido, o processo hierarquizado pelo planeamento funcionalista - “planear do todo 
para as partes” - foi sendo substituído por outros, mais selectivos e cirúrgicos, baseados na 
criação de pólos concentradores de sinergias financeiras e culturais - “das partes para o todo” 
-, estabelecidos, já não à custa do crescimento das cidades, mas da regeneração de alguns dos 
seus velhos centros industriais e logísticos, entretanto obsoletos. 
Do mesmo modo, a gestão urbanística tradicional, baseada numa rotina etapista do tipo 
planeamento-infraestruturação-edificação, passou a ser, frequentemente, “curto-circuitada” 
ou “abreviada” por oportunidades inesperadas de urbanização, resultantes da injecção 
repentina de financiamentos públicos e/ou privados em novos factos e eventos urbanos de 
impacto mediático e popular. Este “renascimento” urbano deu-se, por conseguinte, através de 
processos intensivos de “re-urbanização”, suportados por um marketing político cada vez mais 
agressivo e competitivo. 
Neste quadro conjuntural, ganharam especial relevo, três condições presentes na gestão urbana 
desse fim-de-século: o protagonismo dos grandes eventos, o poder catalisador das arquitecturas 
icónicas, e, entre estes, o papel dos “arquitectos-estrela”, a par dos “curadores de arte”, 
enquanto “novos intermediários” da globalização cultural – para resgatarmos um conceito 
de Pierre Bourdieu, e reenquadrado por Mike Featherstone no quadro da pós-modernidade65. 
Ao longo dos próximos pontos analisaremos essas três condições, de certo modo, inerentes ao 
carácter celebrativo das culturas urbanas finisseculares, se tivermos em conta igual período no 
século XIX.
A realização de grandes eventos ocupa um papel de destaque na história do urbanismo, com 
particular desenvolvimento na cidade burguesa e industrial da segunda metade de Oitocentos, 
enquanto política de exaltação do poder “civilizador” do Ocidente, e particularmente, 
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da ancestralidade cultural europeia - tema por nós já aflorado em pontos anteriores66. Dos 
primeiros “Jogos Olímpicos da era Moderna” - reinvenção europeísta de um evento de culto na 
Antiguidade Clássica -, às primeiras Exposições Universais - escaparate da exaltação cultural e 
tecnológica das nações mais industrializadas, marcadas pelo orgulho nacionalista, colonialista 
e até imperialista -, passando por muitos outros pretextos temáticos, a cidade ocidental foi-
se projectando, ao longo do último século, por ciclos de grandes efemeridades. O arquitecto 
Francesco Indovina chamou-lhe “a cidade ocasional”, descrevendo-a do seguinte modo:
É possível falar de cidade ocasional no duplo significado: de terreno de ocasiões e de cidade que se 
desenvolve de maneira ocasional. O plano torna-se um caos: ou se constrói a partir das ocasiões ou se 
varia continuamente em função das ocasiões. A cidade deste modo, mesmo com a sua política urbanística, 
torna-se geradora de ocasiões e esta última um êxito de todo ocasional. 
Neste contexto, tiveram um papel relevante os chamados “grandes eventos”. Trata-se de uma categoria 
muito pouco homogénea onde as Olimpíadas estão ao lado das reuniões dos chefes de estado do G8, os 
campeonatos mundiais de futebol com o concerto dos três tenores mais famosos do mundo, o Ano Santo 
com a Exposição Universal, etc.… Alguns sustentam que muitos destes eventos, que reivindicam uma 
tradição antiquíssima, hoje perderam qualquer significado intrínseco e têm relevo apenas na medida em 
que estão em condições de “movimentar” milhões de pessoas e em que permitem construir centenas de 
milhares de metros cúbicos.67
Segundo Indovina, a lógica da “cidade ocasional” foi contaminando a da cidade quotidiana, 
reinventando, ciclicamente, a sua imagem global, captando massas inusuais de visitantes 
e turistas, articulando fluxos financeiros impossíveis de obter em orçamentos correntes, e 
implementando obras de infraestruturação e reequipamento irrealizáveis num processo 
de planeamento regular. O autor tomaria a cidade de Barcelona como exemplo referencial 
dessa relação entre “cidade ocasional” e quotidiana - tendo como prova o impacto dos Jogos 
Olímpicos de 1992 no tecido urbano e o enorme efeito mediático fora deste -; ressalvando 
o facto de, nesse caso particular, a “ocasião” ter sido assumida como estratégia do próprio 
projecto urbano, preparada e planeada com considerável antecedência e critério68.  
Dada a natureza da nossa dissertação, deixaremos de lado os eventos de motivação desportiva 
– Olimpíadas, Campeonatos de Futebol, Encontros Mundiais de diversas modalidades – para 
analisarmos, ainda que brevemente, as “ocasiões” de impacto finissecular, que resultaram 
de uma motivação lúdico-cultural, como as Grandes Exposições Internacionais, as Capitais 
Europeias da Cultura e as Bienais de Arte. 
Como se constatará, estes eventos evoluíram, no último fim-de-século, no sentido de 
proporcionarem novos cruzamentos transculturais e transnacionais – retomando os conceitos 
analisados por Homi Bhabha –, entre as escalas global e local, ou nacional e regional, integrando-
se, deste modo, num “terceiro espaço” cultural, que definimos no ponto anterior – desta vez, 
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retomado a proposta de Mike Featherstone –, como “terceiras culturas”69.
Atravessando as primeiras décadas do século XX, ainda marcadas pela competição entre 
Estados-nação, e por uma pretensa condição “universalista”, as Grandes Exposições 
Internacionais - vulgo “Expos” - sofreram a primeira regulação efectiva, em 1928, numa 
Convenção assinada por 40 países, que estabeleceria, não apenas as regras da sua organização, 
como a obrigatoriedade de candidaturas nacionais, cabendo a escolha de cada localização ao, 
então também criado, Bureau International des Expositions (BIE)70. 
No entanto, e apesar do novo papel regulador desta Convenção, as maiores transformações 
políticas e estruturais nestes eventos ocorreram, sobretudo, a partir do II pós-guerra, fruto da 
sua integração progressiva nas estratégias de desenvolvimento das cidades organizadoras. 
Encaradas, a partir de então, não como meros redutos impostos pela política estatal, mas 
como programas preparados pelas políticas urbanas dessas cidades, as Expos passaram a ser 
valorizadas em função dos seus efeitos regeneradores locais, mais do que pelo seu papel na 
projecção internacional dos países promotores. Deste modo, e também aqui se foi pressentindo 
a “crise do Estado-nação” - para relembrarmos Manuel Castells - e o correspondente recobro 
do protagonismo económico e cultural das cidades numa “sociedade em rede”. O sociólogo 
Claudino Ferreira, numa aturada investigação desenvolvida em torno deste tipo de eventos, 
escreveu a propósito dessa inversão:
Ao longo da segunda metade do século XX (…) as Exposições Internacionais foram sendo cada vez mais 
programadas como instrumentos de requalificação urbana e de promoção internacional das cidades. 
A cidade foi-se equiparando, e por vezes mesmo sobrepondo à nação como entidade de referência da 
concepção e programação local de eventos.71
O autor notaria ainda uma alteração, ao longo desse arco temporal, no interesse organizativo 
destes eventos - por parte dos países promotores, mas também da selecção de candidaturas 
apresentadas ao BIE -, traduzida pela progressiva deslocação dos sucessivos certames, das 
grandes cidades mundiais (ex: Paris ‘47, Bruxelas ‘58, ou Montreal ’67) para realidades 
relativamente mais periféricas no contexto internacional (ex: Okinawa ‘75, Nova Orleães ‘84 
ou Sevilha ’92)72. 
Muitas dessas cidades “periféricas” souberam aproveitar a “ocasião” para se transformarem 
em “cidades simbolicamente globais”73, captando e articulando investimentos de escalas 
e proveniências distintas, e reconvertendo tecidos urbanos abandonados ou tecidos 
industriais degradados (por vezes contaminados por resíduos poluentes), em novos pólos 
de desenvolvimento sustentável, quando possível, para além do próprio evento. Refira-se a 
propósito, e como caso antagónico, a Exposição Universal de Sevilha de 1992, cuja aposta 
avultada na regeneração física e ambiental do seu recinto expositivo - a Isla de La Cartuja – 
revelar-se-ia inversamente proporcional à capacidade de o tornar num propulsor urbano, no 
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período “pós-Expo”.
Na aproximação ao fim-de-século, as Grandes Exposições deixaram assim de ser apanágio 
da competição política entre potências hegemónicas, para se transformarem em fóruns 
de relação transnacional, e em “laboratórios” reflexivos de experimentação urbanística e 
ecológica, em torno de regiões globalmente menos competitivas. Assim aconteceu, também, 
com a Exposição Internacional de Lisboa, em 1998, evento que integrou, pela primeira vez, a 
realidade portuguesa nesse imaginário global, merecendo, por isso, maior aprofundamento 
nos últimos pontos deste capítulo.
Regressando ao âmbito geral, foi-se tornando claro o modo como as mudanças de 
enquadramento e localização das Grandes Exposições se fizeram acompanhar por idênticas 
alterações nos seus conteúdos culturais e simbólicos; ou seja, - e para retomarmos a dicotomia 
proposta por Charles Landry74 -, à reconfiguração do hardware institucional e infraestrutural 
destes mega-eventos correspondeu uma necessária procura por novos softwares discursivos e 
expositivos. Sobre essa mudança na retórica, escreveu Claudino Ferreira:
Trata-se de uma retórica que, abandonando o tradicional credo oitocentista das “montras do progresso da 
humanidade” e procurando suplantar a hegemonia política e cultural dos países do sistema mundial que 
nesse credo se manifestava, promove as Expos como espaços de encontro e de intercâmbio intercultural e 
de cooperação política igualitária em torno dos grandes problemas universais. Nesta translação, a retórica 
oficial das Expos dá assim provas da sua capacidade de adaptação aos tempos e às grandes mudanças 
ideológicas e culturais, incorporando no seu ideário, não apenas os problemas globais contemporâneos, 
mas igualmente os ecos dos discursos pós-colonialistas e multiculturalistas que vêm marcando posição 
na cena política internacional das últimas décadas.75
Nessa translação, de que nos fala o autor, as Expos foram relegando, para segundo plano, 
a primazia concedida à “cultura material” - com ênfase nas actividades produtivas e na 
centralidade dos artefactos industriais e tecnológicos - em prol de uma postura de natureza mais 
“ficcional” ou “conceptual”, baseada no simbolismo da temática escolhida para cada certame, 
e nos seus múltiplos desdobramentos interpretativos, por parte dos países participantes. 
Sobressaíram, nessa crescente “tematização”, questões do tipo “A Terra dos Homens”, 
presente em Montreal ’67, ou “O Progresso Humano em Harmonia”, em Osaka ’70 – eventos 
já abordados no capítulo II – mas também, outras como “O Progresso sem Poluição” (Spokane 
’74), “Energia” (Knoxville ’82), “O Lazer na Era das Novas Tecnologias” (Brisbane ’88), “A 
Era das Descobertas” (Sevilha ’92) ou, para voltarmos ao caso português, “Os Oceanos, Um 
Património para o Futuro” (Lisboa ’98)76. 
Esta mudança de retórica foi requerendo novas estratégias de sedução, dirigidas aos milhões 
de visitantes, em cada certame, e traduzidas, segundo Claudino Ferreira, pelo reforço 
exponencial da dimensão lúdica - por multiplicação e sofisticação de dispositivos de lazer e 
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de entretenimento -, em articulação com as já tradicionais dimensões didáctica e comercial, 
ligadas à informação e ao consumo de massas77. 
Todas estas inovações acabaram por ter, finalmente, reflexos na arquitectura das Expos, e 
no modo como esta se foi adaptando, formal e espacialmente, às diferentes interacções entre 
“temática” e “espectador”. Colocando o ênfase no domínio do “espectáculo” e da “ilusão”, 
aquele autor escreveria:
A estratégia expositiva que estruturava as primeiras Exposições Internacionais, assente no princípio 
panorâmico (visualizar o progresso e oferecer à contemplação dos visitantes uma imagem ordenada e 
coerente do mundo e da história universal), é substituída por uma estratégia centrada no espectáculo 
lúdico, assente fundamentalmente na estimulação dos sentidos, no culto da distracção e na celebração do 
consumo como experiência fugaz, fragmentária e imediatista. 
Deste modo, a “arquitectura representacional” do passado cede lugar a uma “arquitectura do 
entretenimento”, em que os elementos lúdicos, espectaculares e decorativos assumem centralidade na 
concepção e planeamento dos espaços e dos elementos físicos. Trata-se de uma arquitectura que privilegia 
fundamentalmente a estimulação sensorial e a vertigem lúdica. Correlativamente, a “estética da utopia” 
que, no século XIX, inscrevia visualmente nas Expos o projecto progressista e produtivista da sociedade 
burguesa e industrial, dá lugar à “estética da ilusão”, que agora enfatiza a fantasia e o “ethos do consumo 
e do prazer instantâneo”.78
Já António Mega Ferreira, principal ideólogo e comissário executivo da Exposição Internacional 
de Lisboa, defenderia, em 1998, uma articulação estreita entre “espectacularização”, 
“comunicação” e “entretenimento” (a que o autor chamaria de “comutainment”79), como meio 
efectivo de consciencializar um maior número de visitantes das Expos, sobre a pertinência 
dos temas propostos. Acreditando que o fim-de-século se abria, então, a “uma terceira vaga” no 
percurso dos mega-eventos - depois de duas anteriores ligadas, na sua perspectiva, a retóricas 
progressistas e a exibições generalistas80 - Mega Ferreira propôs, a partir da experiência de 
Lisboa, que estes certames promovessem a “sedução” e o “espectáculo” como meios de 
problematização, debate e cooperação em torno de questões específicas, de índole política, 
económica e cultural, emergentes na agenda global. Escreveu então:
Ainda e sempre, trata-se de mostrar, de dar a conhecer, de apresentar e representar, isto é de “comunicar”. 
E está no plano da public awareness de hoje, o futuro desses acontecimentos únicos, que são as 
exposições. Onde os parques temáticos oferecem entertainment, onde as exposições antigas ofereciam 
propaganda, as novas exposições hão-de oferecer “comutainment”, comunicação e entretenimento. (…) 
Nesta concepção, as exposições internacionais poderiam transformar-se em ocasiões festivas onde se 
projectassem, através do tratamento espectacular e didáctico dos temas, novas perspectivas políticas, 
económicas e culturais de resolução dos problemas mundiais.81
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Ainda que imbuída de um optimismo finissecular, a proposta evidenciava, então, o modo 
como, no reforço da especialização, as Grandes Exposições vinham acrescentando, à sua 
natureza laboratorial e transnacional, uma nova condição “transcultural” - para relembramos 
a expressão de Homi Bhabha82 -, constituindo-se como um possível “espaço-entre” as 
problemáticas humanas, à escala global, e as suas vivências ou adaptações locais, permitindo 
que, também estas, se pudessem dar a conhecer, globalmente. O movimento das Grandes 
Exposições Internacionais chegava assim ao final do século XX sob um desígnio bem distinto 
daquele que o marcara, no desfecho de Oitocentos: a retórica universalista misturava-se 
agora com a multiplicidade discursiva, a unicidade com a hibridez cultural, e as presenças 
hegemónicas com a fragmentação de expressões periféricas, por vezes, elas mesmas, “contra-
hegemónicas”.
Num outro nível de impacto, devemos situar as “Capitais Europeias da Cultura”, iniciativa 
de génese mais recente, lançada em meados da década de 80, numa Europa que alargava, 
então, o seu projecto de unificação económica e política. Marcada inicialmente pelo desejo 
de aliar o espírito dessa união ao peso cultural do Velho Mundo - a partir, não por acaso, de 
uma proposta de Melina Mercouri, Ministra da Cultura grega - esta iniciativa política seria 
institucionalizada pelo Conselho da Europa, em 1985, com o seguinte pressuposto:
Os ministros responsáveis pela cultura consideram que o acontecimento “Cidade Europeia da Cultura” 
deverá ser a expressão de uma cultura que, na sua emergência histórica e desenvolvimento contemporâneo, 
seja caracterizada por ter tanto de comum como de riqueza que nasce da diversidade. 
(…) A iniciativa deverá tornar visíveis a um público europeu os aspectos específicos da cultura da cidade, 
região ou país em causa. Também poderá concentrar na cidade em questão uma série de contribuições 
culturais de outros Estados membros para beneficiar, prioritariamente, os habitantes daquela região 
particular.83
Este enunciado, transcrito pelos sociólogos Eric Corijn e Sabine van Praet, num texto-balanço, 
editado uma década após o lançamento da iniciativa, prenunciava um paradoxo, que aqueles 
autores apontariam aos primeiros anos da sua implementação84. Assim, propunha-se, por um 
lado, a escolha anual e rotativa, de uma cidade, entre os Estados da UE, pela sua particular 
riqueza e diversidade cultural; projectando-a, por outro lado, como “a” capital cultural da 
Europa, isto é, enquanto símbolo supra-nacional de uma cultura hegemonicamente “una”. 
Uma contradição, afinal, inerente à própria “construção europeia”.
Seleccionadas por decisão conjunta dos Ministros da Cultura da CEE, as primeiras cinco 
“capitais” - Atenas, inevitavelmente, seguida de Florença, Amesterdão, Berlim e Paris - 
constituíram escolhas previsíveis e seguras, pautadas por programas de impacto diversificado, 
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A pertinência da iniciativa só seria efectivamente testada na escolha, mais incerta, de Glasgow 
como Capital Europeia da Cultura de 1990, cidade marcada pela desindustrialização das 
décadas precedentes e que optava, então, por uma ambiciosa estratégia concertada, entre 
projectos de requalificação cultural e de reabilitação urbana. Refira-se que, dos equipamentos 
que evidenciaram essa dupla vertente, destacou-se a construção do novo Glasgow Royal Concert 
Hall - um dos últimos projectos de Sir Leslie Martin, por nós abordado no capítulo II86 -, cuja 
inauguração, nesse mesmo ano, constituiria o momento de maior simbolismo da iniciativa. 
Assim, e ao contrário das primeiras cinco edições, a “capitalidade” cultural da Europa ganhava 
em Glasgow um inusitado efeito regenerador e multiplicador, tal como o explicaram Corijn e 
van Praet:
O conceito de cidade capital cultural foi integrado no processo de enobrecimento urbano de Glasgow e 
revelou-se de um significado especial enquanto instrumento de publicitação e promoção da cidade. A 
palavra “cultura” teve aqui uma interpretação muito ampla. O ano de 1990 tinha de ser um acontecimento 
em que todos pudessem participar, tendo sido orientado para diversos aspectos, como a cultura popular, 
o desporto, a moda, a herança cultural, a arte contemporânea. 
(…) O objectivo de desenvolver a economia regional e de dar um impulso a longo prazo ao turismo e à 
criação de empregos dentro da cidade funcionou em pleno. Os melhoramentos em infra-estruturas deram 
uma nova maquilhagem e reforçaram a nova imagem construída por Glasgow. No entanto, o grande 
legado foi o impulso dado ao espírito criativo da cidade. Como cidade de província, Glasgow demonstrou 
uma forte imaginação criativa e ofereceu uma face diferente ao mundo exterior.87
Ao longo da década de 90, e a partir dessa experiência exemplar, o conceito europeísta e 
paternalista de “celebração” ou do “festival” comunitário, que presidira à criação daquele 
programa, foi sendo reformulado, em parte pelo modo como as cidades concorrentes à 
nomeação, se foram posicionando em torno da dicotomia entre a componente efémera do 
evento e a componente sustentável pós-evento.
Numa lógica distinta das Exposições Internacionais - nas quais, se tornava imprescindível 
investir em novos recintos e em equipamentos de raiz, a reintegrar, se possível, no tecido urbano 
preexistente -, os programas das Capitais Europeias da Cultura nasciam, invariavelmente, do 
interior desse mesmo tecido, contando, para isso, com a motivação de inúmeros organismos 
e instituições activas, de indústrias, produtores e intermediários culturais conhecedores do 
meio, e de mecenas ou patrocinadores com interesses na região88. O risco de uma excessiva 
“festivalização” do evento - por consumo de todos esses recursos institucionais, humanos 
e económicos em manifestações impactantes, mas fátuas -, levaria muitas das organizações 
“pós-Glasgow” a aplicar parte dos apoios da Comunidade Europeia, dos investimentos 
próprios e do mecenato obtido, em programas de formação de recursos humanos e técnicos, 
mas sobretudo em projectos de melhoria ou renovação de equipamentos culturais e de outras 
Fim-de-século | 465
025 026
025. Cartaz de Glasgow, 1990, Capital 
Europeia da Cultura | 026. Glasgow 
Royal Concert Hall, projecto de Leslie 
Martin inaugurado em 1990
infra-estruturas urbanas, passíveis de perdurar no tempo89. 
Ao longo da década de 90, a iniciativa “Capitais Europeias da Cultura” adquiriu, assim, um 
novo enquadramento conceptual - neste âmbito mais próximo do que caracterizamos para 
as Exposições Internacionais -, no qual o evento passava a ser encarado, menos como um 
“fim”, em si mesmo; e mais, como um “começo” regenerador da cidade, do seu tecido urbano, 
das suas instituições, dos seus recursos e dos seus públicos; enfim, um “recomeço” capaz de 
reforçar o seu lugar no mapa das redes globais dos consumos culturais, das manifestações 
artísticas e do turismo urbano. 
A selecção de novas “capitais” encetada até 1999, pelo Conselho Europeu dos Ministros da 
Cultura, evidenciou uma vontade política em “descriminar positivamente” um conjunto de 
cidades menos “globalizadas”, visando, quer capitais administrativas - nos casos de Dublin 
(1991), Madrid (1992), Lisboa (1994), Luxemburgo (1995), Copenhaga (1996) e Estocolmo (1998) 
-, quer “segundas cidades” - Antuérpia (1993) e Salónica (1997) – quer, mesmo, um símbolo 
político e cultural da reunificação alemã, no novo mapa europeu – Weimar (1999)90.
Outro sinal seria dado, a partir de 1996, com a decisão em alargar a iniciativa das Capitais 
Europeias da Cultura a Estados europeus democráticos e não integrados na União Europeia, 
usando, deste modo, a componente cultural como instrumento diplomático para futuros 
acordos ou integrações políticas91. Esse alargamento só viria a ter, na verdade, efeitos no ano 
2000, com a inusitada nomeação de todas as nove cidades candidatas ao evento - Avinhão, 
Bergen, Bolonha, Bruxelas, Helsínquia, Santiago de Compostela, incluindo ainda três casos 
fora da UE: Cracóvia, Praga e Reykjavik. 
Com efeitos meramente simbólicos - celebrar o novo milénio -, essa decisão pluralista abriria, 
ainda assim, uma nova perspectiva para as futuras nomeações, as quais passaram, então, a 
promover duas ou mais cidades em “rede”, localizadas em contextos culturais distintos. Assim 
aconteceu, em 2001, com a designação simultânea do Porto e de Roterdão - de novo, duas 
“segundas cidades” -, visando incentivar o intercâmbio e a co-produção cultural entre os seus 
programas. Em menos de uma década, Portugal via-se assim agraciado com a nomeação de 
duas Capitais Europeias da Cultura - Lisboa ‘94 e Porto 2001 -, eventos nos quais as acções e as 
redes culturais estabelecidas teriam evidentes reflexos na evolução das suas políticas urbanas. 
Disso daremos conta, de forma mais aprofundada, nos últimos pontos deste capítulo.
A iniciativa “Capital Europeia da Cultura” chegava assim ao novo século, incorporando uma 
dimensão simbólica distinta da que determinara a sua génese, quinze anos antes. Nela, a 
“capitalidade” já não se forjava na representação transitória de um consenso unionista, mas 
antes, na celebração das permanências e das diferenças geo-culturais do “mosaico” europeu. Do 
mesmo modo, o verdadeiro “capital cultural” das duas dezenas de cidades, até então nomeadas, 
revelar-se-ia, não tanto pelo mediatismo da “capitalidade cultural”92, atribuída pelo Conselho 
da Europa, mas antes pela capacidade em produzir, gerir e projectar, internacionalmente, as 
suas instituições, os seus projectos, os seus criadores, os seus intermediários culturais, para lá 
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dessa “ocasião” excepcional.
Um terceiro grupo de grandes eventos culturais foi ganhando protagonismo ao longo da 
segunda metade do século XX - os festivais ou as bienais de arte - pelo seu contributo, não 
apenas para a sedimentação de um sistema global de difusão artística, mas também para a 
projecção e interacção entre diversas cidades e respectivas culturas urbanas. 
No entanto, e se recuarmos até às origens de um dos mais antigos e celebrados certames do 
género - a Bienal de Veneza, criada em 1895 – depreende-se como este teve uma génese abso-
lutamente singular, próxima dos Grands Salons d’Art ou das Exposições Universais dos finais 
do século XIX. Na verdade, e ao longo das suas primeiras edições, a Bienal de Veneza foi 
fomentando um confronto entre a produção artística dos Estados-nação ocidentais - repre-
sentados por pavilhões próprios e permanentes nos Giardini Pubblici da cidade - alargando-se 
progressivamente a representações de outros contextos geográficos, sem nunca abandonar, 
ainda assim, a lógica da inscrição “nacionalista”93. 
O II pós-guerra trouxe outros eventos congéneres e, com eles, novas perspectivas. Em 1951, 
a Bienal de São Paulo lançou a versão sul-americana do modelo de Veneza, afirmando-se, 
no entanto, mais a favor de uma comunhão “internacionalista” entre culturas de vanguarda, 
do que de um espírito de competição entre nações representadas94. Tal como referimos no 
capítulo I, também Kassel, na Alemanha, recobrou da guerra, contando, a partir de 1955, 
com a importante organização do festival Documenta, o qual, incentivando um idêntico 
internacionalismo, assentaria num convite dirigido directamente aos artistas, e não aos 
Estados95. Com base numa periodicidade mais dilatada (5 anos entre edições) a Documenta foi-
se revelando um evento único de reflexão crítica sobre os significados e os processos da arte, 
debatendo diversas temáticas propostas por sucessivos directores e curadores, em torno dos 
artistas convidados e da interactividade das obras presentes no espaço urbano. 
A “selecção” individual e a “tematização” chegariam também à Bienal de Veneza, – após críticas 
contundentes ao seu modelo original, no seio da contestação de Maio de 1968 – tornando-a, a 
partir da edição de 1972, num certame oscilante entre a consagração e a experimentação artística, 
de acordo com as perspectivas curatoriais introduzidas ao longo das décadas seguintes96. Tal 
como referimos no terceiro capítulo, essas perspectivas seriam alargadas à arquitectura – na 
célebre Bienal de Arquitectura de Veneza, de 198097 – em edições intercaladas com os certames 
dedicados à arte, um modelo também adoptado pela Bienal de São Paulo, a partir de 1995.
Até ao final do século XX, o mundo presenciaria uma multiplicação efusiva de novas bienais, 
estabelecidas em cidades de todos os continentes, e sustentadas no progressivo papel geo-
estratégico que a cultura adquiria, então, num quadro político de afirmação pós-colonial, 
primeiro, e pós-Guerra Fria, depois. Foram assim lançadas, nessas décadas, mais de uma 
quinzena de bienais de arte, nas quais se destacaram os casos de Havana (inaugurada em 
1984), Istambul (1987), Lyon (1992), Santa Fe (1995), Kwangju (1995), Joanesburgo (1995), 
Xangai (1996), Berlim (1996) e Montreal (1998), e ainda uma bienal europeia de cariz rotativo 
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– a Manifesta – com a sua primeira edição em Roterdão (1996)98. 
Entre a confirmação de capitalidades culturais já existentes no Ocidente, a emergência de 
novas polaridades no Oriente, e o statement a favor de expressões contra-hegemónicas ou da 
“alteridade” cultural do Terceiro Mundo - com especial protagonismo na Bienal de Havana - 
essa multiplicidade foi dando sentido ao conceito de “cultura em rede”, estabelecida entre as 
dimensões global e local. A lógica reticular permitiu, deste modo, ultrapassar as hegemonias 
eminentemente “nacionalistas”, e depois “internacionalistas”, representadas pelas bienais 
nascidas até à década de 60, incentivando, a partir de então, uma relação de cariz transnacional 
e transcultural - para voltarmos aos conceitos propostos por Homi Bhabha - entre artistas, 
obras, produtores e críticos, de diversas cidades do mundo.
Duas questões se colocariam, no entanto, nessa expansão: o sucessivo risco de “clonagem” 
das maiores bienais, pelas novas edições, e a sua inevitável “espectacularização” mediática, 
tema já descrito noutros eventos, e que vimos abordando desde o terceiro capitulo, em torno 
da cidade. Sobre as duas questões, escreveu Okwui Enwezor, director artístico da Bienal de 
Joanesburgo de 1997, colocando a vantagem, não na expansão do “espectáculo”, mas antes do 
“espectador”:
We can say (…) that the recent phenomenon of biennials in the periphery should not be bemoaned 
as a ready-made case of biennial syndrome. Instead one needs to see in the biennial phenomenon the 
possibility of a paradigm shift in which we, as spectators, are able to encounter many experimental 
cultures, without possessing them.
(…) It has been often argued that the chief value of all institutional forms of mega-exhibitions (biennials, 
triennials, Documenta, Cultural Capitals, cultural festivals, blockbuster exhibitions of modern and 
classical European Art, ethnographic exhibitions, world fairs, etc.) is grounded in the domain of spectacle 
and the spectacularization of art and culture through a process of diffusion and the reproduction of 
excess. While a certain case can be made for this view, I would agree that such exhibitions address 
themselves not to the ideal viewer, whose senses have already been co-opted and homogenized into the 
institutional logic of display and transformation, but to a general viewer who represents an unknown 
demographic in the fragmented network of global cultural exchange.99
Na verdade, e como afirmou Enwezor, apesar do mimetismo e da mediatização, ou por causa 
destes, a expansão reticular foi potenciando a descoberta e a experiência da arte contemporânea, 
por parte de públicos situados fora dos tradicionais circuitos institucionais, o que, segundo o 
autor, acabaria por situar o fenómeno do “bienalismo” na base de uma possível mudança 
paradigmática na intermediação entre criador e espectador. 
O reforço da “intermediação cultural”, na aproximação ao fim-de-século, não poderá ser, no 
entanto, compreendido sem uma abordagem à figura do “curador”, personagem também ele 
representativo dessa condição cosmopolita e transnacional – de exposição em exposição, de 
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capital em capital cultural, de bienal em bienal de arte –, redesenhando o mapa do sistema 
global da cultura e, especificamente, da arte contemporânea. 
Percebemos, ao longo do capítulo II, o modo como o caso referencial de Harald Szeemann 
marcou o mundo da crítica e da divulgação artística pós-68, não apenas através do seu 
trabalho institucional, enquanto director da Kunsthall de Berna100, mas também, e sobretudo, 
da sua carreira internacional como curador independente, que passaria, como já referimos, 
pela Documenta 5, (1972), mas também por diferentes participações e direcções na Bienal de 
Veneza (1980, 1999 e 2001), na Bienal de Lyon (1997), na Bienal de Kwangju (1997), e noutros 
certames, até à sua morte, em 2005. 
Muitos outros críticos e curadores, de diferentes origens conceptuais, acompanharam-
no, confrontaram-no ou referenciaram-se no seu exemplo - Achille Bonito Oliva, Giovanni 
Carandente, Jean Clair, Germano Celant, Manfredo Schneckenburger, Rudi Fuchs, Jan Hoet, 
Catherine David, Francesco Bonami ou Hans Ulrich Obrist - para enumerarmos, apenas, 
alguns daqueles que tiveram responsabilidades na direcção ou comissariados em Kassel e 
Veneza, nas últimas décadas. 
Tal como Szeemann, todos esses personagens foram definindo progressivamente a sua 
autonomia no campo cultural, e o seu poder legitimador no campo da arte, seleccionando 
tendências e artistas, ficcionando leituras e cruzamentos entre estes, mediatizando conceitos e 
temas para as instituições e as bienais que os procuraram. Sobre este papel simultaneamente 
profícuo e perverso do curador, escreveu o poeta e crítico Carlos Basualdo:
(…) the figure of the curator emerges as the event’s conceptual organizer. In comparison with the 
traditional role of the museum curator this more recent incarnation seems to be endowed with greater 
autonomy. It is no longer a question of the discerning critic or interpretive historian examining a 
specific tradition, but rather of a relatively unfamiliar figure who must negotiate the distance between, 
on the one hand, the value system traditionally established by critic and art historian and, on the other, 
the ideological pressures and practices corresponding to the institutional setting in which such events 
emerge. 
(…) The curator’s inevitable lead role in such shows has recently given the position an exaggerated, and 
clearly equivocal, level of visibility in the cultural field. But this is a question of misunderstood celebrity 
status. Whether the curator is a mere instrument of the culture industry or a recent incarnation of the 
model of the independent intellectual, the possible range into which his or her decisions are introduced 
is at once remarkably vast and dangerously undefined.101  
A análise de Basualdo - ele próprio um curador - expôs a ambiguidade do papel destes “novos 
intermediários” no quadro da pós-modernidade e da globalização cultural, traduzindo-a por 
uma dicotomia ancestral: a autonomização do intelectual versus a celebrização do criador, 
entendendo, naturalmente, a “curadoria” como uma acto de criação cultural. 
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Essa ambiguidade, já abordada em ponto anterior, a partir da análise de Laura Bovone, pôs 
também em relevo a responsabilidade ética dos intelectuais-criadores em face do seu novo poder 
de operar transnacional e transculturalmente, isto é, interpelou o seu “ethos” cosmopolita”, 
retomando a definição proposta por Carlos Fortuna e Augusto Santos Silva102. 
Valerá por isso a pena, em face destas considerações, analisar esse “star-system” cultural, que o 
último fim-de-século transpôs, grosso modo, do “estrelato” Hollywoodesco para outras áreas da 
criação e da intermediação artística e cultural. 
Expusemos até aqui, o papel dos curadores de arte, na nova “cultura em rede”, proporcionada 
pelos grandes eventos. Nos próximos pontos, e dada a natureza desta dissertação, analisaremos 
essa mesma celebrização no universo da arquitectura contemporânea, procurando evidenciar 
como a relação entre esses dois “estrelatos” criativos - o do curador e o do arquitecto -, encontrou 
no espaço do museu, o campo privilegiado de relação, confronto e exposição mediática.
4.2.2  “Star-system” e intermediação cultural: o protagonismo dos museus
A crescente competitividade entre cidades, no quadro geo-político e geo-cultural finissecular, 
desenvolveu-se, como descrevemos antes, com base em políticas de “re-urbanização” 
baseadas na captação e na aplicação de investimentos transnacionais. Deste modo, e face 
à inexorabilidade dos processos de globalização financeira e cultural, as cidades foram 
assumindo-se progressivamente como “marcas” - para retomarmos a análise de Charles 
Landry103 -, apostando num marketing competitivo, capaz de evidenciar as suas vantagens 
espaciais e vivenciais, aos olhos dos grandes investidores. Numa análise comparativa, e a 
par dos habituais recursos estratégicos e estruturais - equilíbrio político e económico, boas 
acessibilidades, existência de mão de obra - esses investidores passaram a valorizar as cidades 
pelas qualidades simbólicas e ambientais presentes no seu espaço urbano. 
Nesse critério valorativo, a produção arquitectónica foi adquirindo um relevo especial, 
sustentada não apenas no carácter diferenciador dos programas e das formas propostas, 
como também na exclusividade da assinatura dos seus autores. O que passou a ser pedido aos 
arquitectos celebrizados, por parte desses investidores, mas também dos gestores urbanos, 
foi a criação de uma imagem “ficcional”, se possível, condensada pela singularidade de um 
ícone arquitectónico, associando a “marca” do autor, à “marca” do promotor, ou à “marca” da 
própria cidade. Nesta apologia de “marcas” (branding) a velha fórmula modernista, na qual a 
função daria corpo à forma (form follows function) deixava de fazer sentido. A “forma” seguia 
agora a desejada “ficção” (form follows fiction)104. 
O crítico de arquitectura Michel Sorkin associou a apologia do branding ao reforço do domínio 
do poder político e económico sobre a arquitectura, mas também ao empobrecimento da 
função social do arquitecto. Sobre isso escreveu:
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The advocacy of branding is a sellout in architecture, reducing its meanings to mere advertising, a fine 
obliviousness to the larger social implications of architectural practice. No amount of bilious insistence 
that brand is simply the equivalent of culture and its styles of inventing identity can obliterate the 
transformation. But why rebrand the idea of identity in the first place? Why replace the variety of 
psychical, cultural, and physical constructs compounded in “identity” with the language of commercial 
speech? To control it, of course. Branding is just another excuse for power’s concentration at the 
top.105 
No entanto, e se essa função social se foi desvanecendo, no novo jogo entre poderes públicos 
e privados, a função do arquitecto enquanto “intermediário cultural” foi adquirindo, noutro 
sentido, um progressivo peso global, tornando-se cada vez mais dependente da sua própria 
ética pessoal nesse jogo; ou seja, dependente do “ethos cosmopolita” praticado por cada uma 
das “estrelas” no “firmamento” da grande encomenda.
Como se constituiu então, e quem sustentou afinal, este “star-system” tão determinante para a 
globalização cultural da arquitectura contemporânea?
Entre os factores que mais contribuiriam para a sua popularização - transformando-o mesmo 
num fenómeno transversal aos ditames da “moda” -, encontram-se os prémios internacionais 
e, entre eles, o Pritzker Prize, nome associado uma das mais influentes famílias empresariais e 
filantrópicas americanas, e atribuído, desde 1979, pela Hyatt Foundation106. Eis um exemplo 
de um poderoso laço entre o mundo económico e político, como referia Sorkin, rapidamente 
convertido no mais prestigiado galardão cultural atribuído a arquitectos vivos e activos – 
muitas vezes comparado ao Nobel Prize.
O primeiro contemplado com o Pritzker, em 1979 – Philip Jonhson –, notabilizou-se, 
precisamente, pelo seu protagonismo político e cultural, fruto de um percurso de mais de 
meio-século, como divulgador da arquitectura do século XX, produzida nos dois lados do 
Atlântico107. Na verdade, Johnson representou o intermediário cultural por excelência – 
acumulando as funções de arquitecto, crítico e curador durante décadas –, movendo-se através 
de diferentes bastidores institucionais, corporativos e mediáticos da sociedade nova-iorquina, 
privilégio que lhe valeria, como comentamos no capitulo III108, a primeira capa da celebrizada 
revista Time dedicada a um arquitecto e a uma sua obra – o seu AT&T building –, lançada no 
mesmo ano em que recebeu o Pritzker. 
No seu livro The iconic building, o crítico de arquitectura Charles Jencks assinalou a projecção 
mediática conseguida por Johnson, e pelo seu edifício “pós-moderno”, nomeando-o, 
precisamente, como um ícone pioneiro da globalização:
He appeared in articles announcing post-modernism, on the front page not only of Time magazine, 
but The New York Times, and The Times in Britain. This had never happened before, especially just 
the rendering of one, or a mere model. In-flight magazines and the Observer, and every weekly from 
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Hong-Kong to Buenos Aires, carried major articles on the “Tower of Power” (as New York Magazine 
called it). To put it with American understatement, it was the biggest media event in architecture in the 
history of the world. (…) in terms of publicity this was the first recent global icon.109
Embora discutível, a escolha de Jencks assinalaria, no entanto, o impacto que este edifício 
e o seu premiado autor tiveram no seio da imprensa generalista, sobretudo anglo-saxónica, 
prenunciando um progressivo interesse mediático pelo poder icónico da arquitectura e 
dos arquitectos celebrizados, algo que se reforçaria nas premiações Pritzker das décadas 
seguintes.
Até ao início dos anos 90, o galardão foi marcado por opções situadas entre a consagração 
tardia de figuras proeminentes da arquitectura moderna – Luís Barragán (1980), Kenzo Tange 
(1987) e Óscar Niemeyer (1988) –, e o reflexo do debate pós-moderno, então em curso na 
cultura arquitectónica, destacando-se, neste âmbito, alguns dos seus principais protagonistas 
– James Stirling (1981), Kevin Roche (1982), I.M.Pei (1983), Ricard Meier (1984), Hans Hollein 
(1985), Aldo Rossi (1990) e Robert Venturi (1991). Uma outra nomeação assumir-se-ia menos 
como uma confirmação, e mais como um aposta – a de Frank O. Gehry –, assim declarada, 
esperançosamente, pelo respectivo júri: 
His sometimes controversial, but always arresting body of work has been variously described as 
iconoclastic, rambunctious and impermanent, but the jury, in making this award, commends this restless 
spirit that has made his buildings a unique expression of contemporary society and its ambivalent 
values. (...) Although the prize is for a lifetime of achievement, the jury hopes Mr. Gehry will view it 
as encouragement for continuing an extraordinary “work in progress,” as well as for his significant 
contributions thus far to the architecture of the twentieth century.110
A escolha de Gehry para o Pritzker de 1989, relançava uma curta carreira, “controversa” 
e “iconoclasta” - como referia o júri - e pouco divulgada fora dos EUA, mas criava um 
precedente importante na consagração de arquitectos, cujo percurso se fundamentava, mais 
na experimentação individual, de cariz personalista ou auto-biográfico, do que na partilha 
de tendências colectivas. Como afirmamos no capítulo precedente, a crítica e a premiação 
arquitectónica abrir-se-iam, ao longo da década de 90, à caracterização da diversidade global 
dos autores, em detrimento da procura conceptual ou ideológica por novos “ismos” em 
arquitectura.
Assim aconteceu, até à mudança de século, com a nomeação para o Pritzker, de arquitectos 
singulares como Álvaro Siza (1992) - a quem voltaremos em próximos pontos -, Fumihiko 
Maki (1993), Cristhian de Portzamparc (1994), Tadao Ando (1995), Rafael Moneo (1996) e 
Sverre Fhen (1997), ou de arquitectos mais hegemónicos, cujo trabalho profissional e/ou crítico 
atingia, já então, uma incontornável dominância global – Renzo Piano (1998), Norman Foster 
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(1999), Rem Koolhaas (2000) e a dupla Herzog & De Meuron (2001).
Sintomático, e até auto-crítico, o discurso de aceitação do prémio, por parte de Rem Koolhaas, 
evidenciaria, então, o modo como a cultura arquitectónica caminhava no sentido da 
autonomização dos “arquitectos-estrela” e das suas “ficções”:
Fifty years ago, the architectural scene was not about a unique individual, the genius, but about the 
group, the movement. There was no scene. There was an architectural world. Architecture was not 
about the largest possible difference, but about the subtleties that could be developed within a narrow 
range of similarities within the generic. 
(…) It is now 2000, fifty years after the idyllic caricature that I just described for you. We have Pritzkers, 
there is a fair amount here sitting on the first row — therefore we have unique and singular identities, 
signatures even. We respect each other, but we do not form a community. We have no project together. 
Our client is no longer the state or its derivations, but the private individuals often embarked on daring 
ambitions and expensive trajectories, which we architects support whole heartedly. The system is final: 
the market economy. We work in a post- ideological era and for lack of support we have abandoned the 
city or any more general issues. The themes we invent and sustain are our private mythologies, our 
specialization’s.111 
Koolhaas descrevia, assim, a trajectória singular dos arquitectos-Pritzker, enquanto criadores 
de “mitologias” próprias, numa “economia de mercado” e numa era “pós-ideológica” onde as 
questões colectivas se subordinavam progressivamente à idiossincrasia da grande encomenda 
particular. Para esta, e como afirmamos antes, tais “mitologias” deviam traduzir-se por 
“marcas” na paisagem urbana (landmarks), cuja imagem circulasse, entre fronteiras e culturas, 
do mesmo modo que os seus autores. 
Para além das “estrelas” já citadas, outros arquitectos se juntariam à “constelação” ao longo 
desses anos. Referimo-nos a arquitectos geracionalmente tão distintos quanto Richard Rogers, 
Jean Nouvel ou Zaha Hadid – entretanto premiados com o Pritzker – mas também a Peter 
Eisenman, Daniel Libeskind, Steven Holl, David Chipperfield, Santiago Calatrava, Peter 
Zumthor, Ben van Berkel, Toyo Ito, ou Kazuyo Sejima.
Importa salientar que esta “iconolatria” arquitectónica - afinal, tão ancestral quanto a 
própria arquitectura - manifestara-se, ao longo do século XX, em inúmeros outros momentos 
sintomáticos, tal como vimos demonstrando nesta dissertação, em torno, por exemplo, da 
exaltação simbólica das ditaduras nacionalistas europeias, nas décadas de 30 e 40, da apologia 
de uma “nova monumentalidade” nos Congressos Internacionais de Arquitectura Moderna 
no II pós-guerra, ou dos Grands Travaux lançados pelo presidente francês François Miterrand, 
nos anos 80, para nomearmos apenas períodos mais recentes.
A diferença finissecular residia, então, na dispersão desse “fetichismo” icónico por diferentes 
estratos do “mercado” global - facto evidente no discurso de Koolhaas, mas também na sua 
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prática profissional112 -, associado, já não ao desígnio de um Estado ou de um estadista (como 
antes de um Príncipe ou de um Papa), mas a criações ou produções singulares, de alto valor 
económico e simbólico acrescentado. Neste sentido, muitos arquitectos-Pritzker foram chamados 
a criar uma multiplicidade de edifícios icónicos para, entre outros, marcas de alta-costura ou 
de automóveis de luxo; para indústrias multinacionais de design ou estúdios cinematográficos; 
para grupos de promoção turística ou de produção vinícola; para complexos farmacêuticos ou 
sedes de grandes empresas financeiras, etc. Nesta vertigem “iconolatra”, o arquitecto deixaria 
de ser apenas o criador autónomo de um espaço para uma determinada “marca”, para com 
esta se (con)fundir, numa relação de mútua “mercantilização” (commodification). 
Sobre esse uso da figura do arquitecto enquanto “mercadoria”, escreveu o crítico de arquitectura 
Luís Fernández-Galiano:
Cuando la arquitectura se confunde con la moda, el arquitecto deviene árbitro del gusto. Los edificios se 
escogen como fondo de los anuncios de coches o de los pases de modelos, y si las colecciones se legitiman 
por el escenario, no parece razonable hurtar a su autor el derecho a recorrer la pasarela. Los mismos 
arquitectos que aparecen en la publicidad como Petronios del estilo eligen fotografiar sus propias obras 
ocupadas por un tropel de figurantes con glamour; no se trata, como argumentan los puristas, de 
un secuestro de la arquitectura por la moda, sino más bien de una simbiosis o sinergia mutuamente 
beneficiosa, o incluso de un secuestro de la moda por la arquitectura, que ha conseguido situar a sus 
objetos y a sus personajes en el núcleo cordial de ese teatro de la seducción que desde Guy Debord 
llamamos sociedad del espectáculo.113  
A progressiva associação da arquitectura ao “espectáculo” mediático, - ou ao “architainment”, 
como também lhe chamou Fernandéz-Galiano114 - foi reconfigurando a ética cosmopolita e 
o papel do “arquitecto-estrela”, enquanto intermediário cultural no seio de uma cultura de 
comunicação de massas, cada vez mais seduzida pelo autor e pelo poder icónico da sua obra.
Transitando continuamente entre contextos geográficos, muitos dos citados arquitectos 
assumiram a pretensão de “profetas” urbanos, captando e traduzindo, sob a forma de 
diferentes cenários e gestos arquitectónicos, as aspirações que as cidades depositavam nas 
suas visões cosmopolitas. Entre encomendas directas e concursos restritos, esses “intelectuais 
mediáticos” ou “mestres do “prêt-a-penser” - para voltarmos às definições de Laura Bovone115 
- imaginaram novas identidades para regiões ou cidades “deprimidas”, visando reforçar a sua 
auto-estima colectiva, após anos de crise pós-industrial e sequente desagregação económica 
e social. Neste sentido, e em muitos casos, a “cultura” - enquanto programa político e/ou 
institucional - constituiu o impulso ou o álibi, para despoletar essa relação entre a encomenda, 
o “arquitecto-estrela”, e a “arquitectura-ícone”.
Foi no seio dessa relação triangular, que os museus - programas excepcionais traduzidos 
tendencialmente por arquitecturas icónicas -, adquiriram um novo significado finissecular, 
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afastando-se, então, não apenas da sua génese oitocentista, enquanto escaparates culturais 
do Estado-nação; mas também da sua “reinvenção” modernista, enquanto redutos de uma 
cultura de vanguarda; ou mesmo da sua “condição pós-moderna”, enquanto repositórios 
historicistas.
Na verdade, a década de 90 reservaria um último protagonismo para o museu do século 
XX: constituir, também ele, uma “marca” institucional e empresarial, capaz de colocar, não 
apenas os países, mas sobretudo as cidades, nas redes da globalização económica e cultural, 
e de consagrar, não apenas as tradições ou as rupturas históricas, mas o fluxo transnacional e 
transcultural da criação contemporânea. 
Operando entre as escalas global e local, nacional e regional, muitos desses museus afirmaram-
se, quer enquanto “empresas” multinacionais, à custa do seu prestígio e do valor internacional 
dos seus “activos” - o seu património fundacional e as suas colecções -; quer enquanto espaços 
de “terceiras culturas” - fomentando o cosmopolitismo cultural no seio da “cultura em rede”. 
Aproximaram-se, assim, dos descritos eventos “ocasionais”, do último quartel do século XX 
- das Exposições Internacionais, das Capitais Culturais, e das Bienais de Arte - passando, tal 
como estes, a condensar e a gerar efeitos de “mediatização”, de “espectacularização” e de 
“regeneração” urbana, em diversos contextos geográficos.
Se, como afirmamos antes, os anos 90 foram palco de um fim-de-festa cultural, os espaços 
museológicos constituíram, sem dúvida, os seus melhores anfitriões. Observemos então, 
ainda que brevemente, alguns museus projectados nessa década, por arquitectos do “star-
system”, exemplos estes que lhes serviram, em muitos casos, como momentos definitivos de 
consagração profissional. Esta descrição será feita sob o prisma dos próprios contextos que 
promotores e autores pretenderam valorizar ou projectar globalmente.
Depois do impacto público obtido pelas extensões de museus históricos - como na National 
Gallery de Londres, por Robert Venturi, ou no Palais du Louvre, por I.M. Pei, ambos analisados 
no capítulo III116 – outros projectos icónicos se seguiram, ao longo da década de 90, na procura 
desse diálogo com a memória histórica e colectiva da cidade. 
Assim aconteceu: no projecto museológico Carré d’Art, de Norman Foster, aberto em 1993, em 
articulação com o templo romano Maison Carrée, de Nimes; no novo Museu de Arte Moderna 
de Estocolmo, de Rafael Moneo, inaugurado em 1998, aproveitando o alinhamento e a estrutura 
do Tyghuset, a antiga cordoaria na Ilha de Skeppsholmen; na proposta de David Chipperfield, 
de 1999, para a reestruturação do notável conjunto oitocentista da Ilha dos Museus de Berlim, 
obra ainda em curso; ou finalmente, no projecto de reestruturação da Bankside Power Station, em 
Londres, que a dupla Herzog & de Meuron desenvolveu para um nova filial museológica - a 
Tate Modern - complementando, em 2000, um vasto plano de requalificação urbana da margem 
sul do Tamisa. 
Num sentido antagónico, novos conjuntos museológicos, de pendor monumental, foram 
lançados nessa mesma década, assumindo uma clara autonomia em relação aos tecidos 
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urbanos envolventes, ou anunciando-se, eles próprios, como “alter-cidades” culturais. 
Assim ocorreu no projecto de Richard Meier para o mega-complexo do Getty Center, inaugurado, 
em 1997, no topo de uma acrópole natural nos arredores de Los Angeles; mas também na 
majestática Cidade das Artes e Ciências, que Santiago Calatrava estendeu, a partir de 1991, 
sobre o leito do Rio Turia, em Valência; ou ainda no igualmente monumental projecto que 
Peter Eisenman obteve por concurso, em 1999, para a Cidade da Cultura Galega, numa colina 
a nascente de Santiago de Compostela, propondo um vasto conjunto multi-funcional, ainda 
hoje não consolidado.
Numa escala mais contida, e em complemento de tecidos, eixos ou frentes urbanas preexistentes, 
destacaram-se alguns espaços museológicos de considerável impacto icónico. Foram eles: 
o Kunsthall de Roterdão, projecto com o qual Rem Koolhaas rematou, em 1993, o renovado 
Museumpark da cidade; a Fondation Cartier pour l’art contemporaine, de Jean Nouvel, “edifício-
vitrina” que, desde 1994, preenche a frente nascente do Boulevard Raspail, em Paris; o Museu 
de Arte Contemporânea de Barcelona, de Richard Meier, obra impulsionadora, a partir de 
1995, da consolidação e requalificação do deprimido bairro do El Raval barcelonês; a Kunsthaus 
de Bregenz, de Peter Zumpthor, volume compacto e proeminente, erigido em 1997, sobre o 
lago Constance; e o Rosenthal Center for Contemporay Art, projecto para um gaveto no Downtown 
de Cincinnati, proposto em 1999, por Zaha Hadid, dando corpo a uma das suas actuais obras, 
de maior pendor “contextual”.
Por demarcação, outros projectos museológicos assumiram abertamente o seu carácter objec-
tual, associando a sua excepcionalidade programática à exuberância da sua forma arquitectó-
nica, e assim afirmando-se como “marcas” culturais e turísticas das cidades de implantação. 
Entre eles, reconhece-se, naturalmente, a popularização obtida pelo projecto de Frank Gehry 
para a sucursal da Solomon R. Guggenheim Foundation em Bilbau, o qual, a partir de 1997, se 
tornou numa das faces mais visíveis do processo de regeneração da cidade, globalmente refe-
renciado pelo marketing cultural e urbanístico.
Nesse universo mediatizado, destacaram-se ainda outros exemplos igualmente impactantes: 
o Museu de Arte Contemporânea de Niteroi, que Óscar Niemeyer terminou em 1997, sobre a 
margem menos celebrizada da Baía de Guanabara; o KIASMA, Museu de Arte Contemporânea 
de Helsínquia, projectado por Steven Holl e inaugurado, em 1998, em pleno centro político e 
institucional da capital finlandesa; e, ainda, o Museu Judaico de Berlim, com o qual Daniel 
Libeskind vincou, a partir de 1999, e de modo alegórico, a memória de uma cidade anteriormente 
marcada pelo anti-semitismo e pela divisão política do pós-guerra.
Finalmente, e tendo em conta contextos urbanos e paisagísticos mais sensíveis, destacaram-
se, ao longo da década de 90, alguns museus, cujo valor icónico se revelaria através da sua 
integração numa envolvente especialmente delicada. 
Salientaram-se, nesse âmbito, projectos como: o Museu de Arte de Chichu, que Tadao Ando 
dissimulou, a partir de 1995, num frondoso planalto da ilha de Naoshima, debruçado sobre 
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o mar; The Byeler Foundation Museum, que Renzo Piano fez integrar, em 1997, no topo de uma 
planície agrícola em Riehen, nos arredores de Basileia; o O-Museum, que Kazuo Sejima & Ryue 
Nisizawa, adaptaram, em 1999, a um socalco arborizado no sopé do Monte Lida, em Nagano; e 
os museus que Álvaro Siza projectou em Santiago de Compostela, e no Porto – respectivamente, 
o Centro de Arte Galego, inaugurado em 1993; e o Museu de Arte Contemporânea da Fundação 
de Serralves, em 1999 -, exemplos em que as qualidades iconográficas de ambos os edifícios 
se revelariam por estreita relação com as qualidades topográficas dos seus suportes. A eles 
voltaremos na caracterização do último caso-de-estudo desta dissertação.
Vimos analisando, ao longo dos últimos dois pontos, aquilo a que chamamos, de forma 
simplificada, “cidades-evento”, “criadores-estrela” e “arquitecturas-ícone”, caracterizando 
uma das faces mais mediatizadas da globalização cultural e da produção arquitectónica do 
último fim-de-século. Descrevemos, no mesmo sentido, o modo como esse contexto gerou 
um derradeiro modelo museológico - o “museu-marca” - extremando a “empresarialização” 
da instituição “museu”, iniciada na década de 80, entre as lógicas neo-liberais ou “tardo-
capitalistas”, para relembrarmos a análise de Frederic Jameson, referida no capítulo III.
Percebemos ainda, que na expansão desse “museu-marca”, os conceitos espaciais e estilísticos 
não emergiram directamente do debate disciplinar ou do escrutínio da crítica arquitectónica, 
como ocorrera na transição entre os paradigmas museológicos modernos e pós-modernos; 
mas antes, da afirmação de percursos autónomos e idiossincráticos de arquitectos celebrizados 
e apropriados pelas lógicas do mercado global. Na verdade, não seria, apenas, a prática 
arquitectónica a tornar-se, então, “insular” e “pós-ideológica” - como comentava Rem Koolhaas 
no discurso do Prémio Pritzker - mas também uma parte dominante da crítica disciplinar.
No entanto, e se a cultura arquitectónica pareceu, então, entretida pelo brilho das estrelas e dos 
ícones, outra relação disciplinar emergiu, entretanto, do encontro entre o “ethos cosmopolita” 
do “arquitecto-estrela” e o do “curador” no seio da concepção dos novos museus. Afinal, 
ambos se tinham afirmado como “intermediários culturais” pós-modernos; ambos tinham 
contribuído para a expansão hegemónica do “museu-marca”; e ambos se projectavam, então, 
a partir deste. 
Desse encontro, resultou um dos debates interdisciplinares mais acesos desse fim-do-século, 
envolvendo o poder político das grandes “marcas” museológicas, a sua missão institucional, 
o impacto das suas actividades junto de criadores e públicos, e o seu efeito nos processos 
de regeneração cultural das cidades. Importará, por isso, e para terminarmos este panorama 
finissecular, a nível internacional, observar, de perto, dois exemplos paradigmáticos dessa 
articulação, tendo como palco dois contextos urbanos e culturais claramente distintos: Bilbau 
e Londres. 
Será pois, sobre o fim-de-século nestas cidades, sobre os protagonistas dos seus “museus-
marca”, e sobre os efeitos hegemónicos e contra-hegemónicos que estes geraram, que nos 
debruçaremos no próximo ponto.
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4.2.3 A expansão do “museu-marca”: entre o “efeito Bilbau” e a “Londres do Milénio”
No final da década de 80, duas das mais prestigiadas instituições museológicas no universo 
anglo-saxónico - a nova-iorquina Solomon R. Guggenheim Foundation e a londrina Tate 
Gallery - iniciaram uma política expansionista visando alargar a sua representação cultural, a 
nível global. Esse processo obedeceu à introdução progressiva de lógicas de gestão empresarial 
dentro dos respectivos quadros administrativos, procurando responder ao impacto das políticas 
neo-liberais, então presentes em ambos os países, e à consequente diminuição do apoio e do 
controlo do Estado sobre o sector cultural, como caracterizamos no capítulo III117. Sobre esta 
situação, valerá a pena relembramos a já citada obra “Privatising Culture” da historiadora de 
arte Chin-Tao Wu, aqui na sua tradução castelhana:
Para evaluar lo que les ha sucedido a los museos de arte desde los años filo-empresariales de la era 
Reagan y Thatcher, hay que analizar los museos multinacionales que han empezado a surgir en Estados 
Unidos y la obsesión por la expansión que se ha apoderado de los museos y las galerías de arte británicos 
a lo largo de los últimos años. Ambos son signos de la época y cada uno refleja a su manera el legado 
que las instituciones artísticas de cada país han recibido de ese paso por la cultura de empresa qua 
marcó tan indeleblemente la década de 1980. Además, cada uno representa a su manera la obsesión 
actual de las altas esferas artísticas por ser rápidas, cool, por estar a la última, por ser grandes, sobre 
todo, globalmente grandes. Mientras los museos de arte estadounidenses, actuando como si estuvieran 
abocados a convertirse en las multinacionales de siglo XXI, han creado sucursal tras sucursal en el 
extranjero, los museos y las galerías de arte británicos se han contentado con la expansión dentro de las 
islas Británicas.118
Como se depreende das palavras de Wu, a transformação desses grandes museus anglo-
saxónicos em empresas multinacionais - a que também chamamos “museus-marca” - obedeceu a 
estratégias de diversificação do seu domínio sobre novos contextos nacionais ou internacionais, 
com base numa distribuição multi-polar das suas actividades, e numa procura por outras 
parcerias institucionais, capazes de sustentar o funcionamento global dessa “marca”. 
Veremos como se distinguiram essas duas lógicas expansionistas, que situaremos entre: a 
decisão da Guggenheim Foundation em implantar-se na cidade de Bilbau, ali criando uma 
nova sucursal, por acordo com o Governo Regional Basco e com a Província de Biscaia; e 
a decisão da Tate Gallery em associar uma nova filial ao conjunto de grandes intervenções 
urbanas encetadas pelo governo britânico, assinalando a passagem do Milénio em Londres. 
A nossa leitura partirá da caracterização dos mentores institucionais e dos tradutores formais 
dessas expansões - respectivamente o “curador-director” e o “arquitecto-autor” -, procurando 
perceber, a partir da relação estabelecida entre estes “intermediários culturais”, até que ponto 
se abriram novas e radicais perspectivas de instrumentalização política e económica da cultura 
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e da arquitectura, no contexto da regeneração urbana.
A construção do Guggenheim Bilbao Museum constituiu, curiosamente, um acontecimento 
“ocasional”, que juntou numa mesma mesa negocial, uma instituição cultural americana e 
uma cidade-média europeia, ambas necessitadas de afirmação política e de capitalização 
financeira. 
A Guggenheim Foundation, baseada em Nova Iorque, era dirigida, desde 1988, por Thomas 
Krens, um jovem curador, com formação em gestão, cujo programa político passava, 
precisamente, por intensificar o estatuto empresarial da instituição. “Expandir ou perecer” 
tornara-se, então, no lema de Krens119, o qual procurava ligar as lógicas da globalização cultural 
às da globalização financeira, aproveitando o clima de abertura política na Europa pós-Guerra 
Fria. 
Krens tentou captar novos investidores e mecenas que garantissem um suporte estável ao 
“dispêndio” da sua ambição expansionista, oferecendo, em troca, a sua “vitrina” institucional 
como espaço de visibilidade mediática para o competitivo mundo da “alta finança”. Na transição 
para a década de 90, a Guggenheim Foundation anunciou assim, não apenas a ampliação 
do seu museu-base – prevista no projecto original de Frank Lloyd Wright – mas também a 
abertura de uma nova sucursal em pleno Soho nova-iorquino, projectada por Arata Isozaki. 
Paralelamente, Krens negociaria a construção de uma segunda sede europeia, na turística 
cidade de Salzburgo, seguindo os passos da pequena extensão, já existente em Veneza, em 
torno da colecção pessoal de Peggy Guggenheim120. 
O projecto austríaco, a ser concretizado pelo “arquitecto-Pritzker” Hans Hollein, não obteve, no 
entanto, os esperados parceiros e financiamentos locais, facto que induziu o obstinado director 
a procurar novas localizações europeias, em cidades mais afastadas dos circuitos turísticos e 
carentes de processos de regeneração urbana e de “gentrificação” social e cultural. A “ocasião” 
surgiu precisamente no interesse manifestado pela cidade portuária de Bilbau, na foz do rio 
Nervión, uma das impulsionadoras do recobro industrial do pós-guerra em Espanha, entretanto 
vítima de um acentuado processo de desindustrialização, que obrigaria as autoridades locais a 
redireccionar as suas políticas urbanas no sentido de captar novos investimentos nas áreas dos 
serviços, das novas tecnologias, do turismo cultural e de negócios. 
Inaugurando a década de 90, com um ambicioso programa político para 10 anos - sob a gestão 
do consórcio público/privado Bilbau Ria 2000, - as autoridades regionais anunciaram, então, a 
reconversão das frentes do delta do Nervión, por eliminação dos obsoletos estaleiros industriais 
e navais ali existentes, e a reestruturação dos acessos à cidade, por implantação de uma nova 
linha de metropolitano, a ser projectada por Norman Foster, de uma nova estação ferroviária 
central atribuída a James Stirling e Michael Wilford, e de um novo terminal aeroportuário 
da responsabilidade de Santiago Calatrava. O consórcio cumpria, desta forma, os preceitos 
do marketing urbanístico então em voga: associar o simbolismo da regeneração urbana à 
assinatura de diferentes “arquitectos-estrela”. 
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A negociação com a Guggenheim Foundation lançava as maiores expectativas neste processo, 
associando a reestruturação infraestrutural, à criação de um novo pólo cultural na cidade, de 
impacto global. Na perspectiva do consórcio, a construção do Guggenheim Bilbao Museum 
poderia ser a “cereja em cima do bolo”.
O feroz acordo imposto por Thomas Krens121, no início de 1991, estabeleceu o pagamento 
de uma franquia inicial de 20 milhões de dólares à Guggenheim Foundation por parte do 
governo basco, a quem competiria ainda financiar o projecto e a construção do novo museu 
(100 milhões de dólares), acrescidos pela aplicação de 50 milhões de dólares na aquisição de 
uma colecção de arte espanhola contemporânea, a incluir no seu espólio. Em troca dessas 
garantias, a fundação nova-iorquina, concederia à nova instituição o uso da sua “marca”, o 
empréstimo da sua colecção em depósito em Nova Iorque, e o exclusivo da circulação europeia 
das suas mega-exposições. Estabelecido o acordo, e sob protestos de agentes culturais e dos 
artistas locais, o governo basco comprometeu, assim, cerca de 80% do orçamento disponível 
para apoio a todas as outras instituições congéneres na região122. 
A Guggenheim Foundation exigiu, finalmente, a prerrogativa de escolher o arquitecto do 
novo museu, decidir sobre a sua implantação e materialização, nomear o seu director local, 
e controlar os modos do seu funcionamento num prazo de 25 anos (prorrogável até 75)123. 
Nenhum outro negócio estivera, até então, tão próximo da lógica de um “franchising cultural” 
no seio das políticas museológicas europeias. 
O antropólogo basco Joseba Zulaika, um dos acérrimos críticos deste processo, acompanhou 
de perto o pacto imposto por Krens, descrevendo-o do seguinte modo:
La transformación del museo en una franquicia es el resultado de un salto cuántico en términos simbólicos 
y conceptuales. La novedad histórica de Krens señala el inicio de una era donde el director de un museo 
de Nueva York está también a cargo de una sucursal situada a cinco mil kilómetros, al otro lado del 
Atlántico. Esto significa que los diseños arquitectónicos, los programas de los museos, las exposiciones, 
las compras y toda la administración de la institución pueden ser manhattanizados, macdonaldizados y 
comercializados por todo el mundo desde Nueva York.124
Mas Zulaika iria mais longe na denuncia dessa “macdonaldização” cultural – como lhe 
chamava - transcrevendo um sintomático diálogo tido com o curador-director da Guggenheim 
Foundation, onde este afirmaria, sem rodeios:
La seducción: ése es mi negocio. Soy un seductor profesional. Yo no gano dinero, sino que lo consigo, y 
lo hago a través de la seducción. Hago que la gente me dé regalos de veinte millones de dólares [el precio 
de la franquicia bilbaína]. La seducción consiste en que la gente quiere lo que tú quieres y por tanto, no 
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Aos olhos de Thomas Krens, nenhum outro arquitecto traduzia melhor esse jogo de sedução 
formal, do que Frank Gehry, a quem o director da Guggenheim Foundation solicitou, logo 
em 1991, uma primeira opinião sobre a instalação do seu novo museu no centro de Bilbau. 
Gehry era, então, o mais recente Pritzker norte-americano, galardão ganho com base numa 
obra controversa - tal como referimos antes -, com frequentes incursões no campo da escultura, 
muitas vezes em articulação com outros artistas americanos seus contemporâneos126. A 
sua leitura espacial, baseada, precisamente, na relação entre arte e arquitectura, levou-o a 
desaconselhar a solução então apontada pelas autoridades bascas - a reconversão do confinado 
armazém vinícola de Alhóndiga, no cento de Bilbau127 - e a propor, em alternativa, uma frente 
industrial desocupada, entre o rio Nervión e o centro histórico da cidade, na qual o novo 
museu, a construir de raiz, pudesse estabelecer-se como um grande contentor de arte, tão 
sedutor quanto o prometera Krens.
Acordada esta nova localização com as autoridades locais, a Guggenheim Foundation lançou, 
então, um breve concurso limitado a três arquitectos, entre os quais se encontrava o próprio 
Gehry, e sobre quem recairia, previsivelmente, a escolha final. Mais tarde, ele mesmo recordaria 
esse processo, justificando, de forma prosaica, a sua selecção:
It was a small competition with Arata Isozaki, Coop Himmelblau and me, and they – Thomas Krens 
and the Basques – said that they needed a “hit” there, like the Sydney Opera House. They needed the 
building to do for Bilbao what the Sydney Opera House did for Australia (…) they picked me as the 
winner because they thought they had the chance of getting the Sydney Opera House out of it. Because 
isozaki’s design was a big oval, and they couldn’t see how Coop Himmelblau’s could be built – it looked 
uneconomic. So by picking the weird-looking scheme of mine, in their terms they were picking the 
economically conservative choice.128
A evocação da Opera de Sydney, de Jorn Utzon, não pesou apenas na escolha da solução 
apresentada por Gehry, como se tornou recorrente no diálogo entre o curador-director e o 
arquitecto-autor ao longo da concepção do edifício, reaparecendo ciclicamente nos seus 
desenhos, entre outras analogias à ria e à construção naval em Bilbau129. Aquela referência 
foi-se transfigurando à medida que os diferentes corpos ondulantes do museu tomaram forma 
–  nas sucessivas maquetas apresentadas, no cavername estrutural de aço, em obra, e nas 
superfícies modulares de titânio escolhidas para revestimento final – reemergindo, por fim, 
entre distintas plataformas e escadarias de ligação à cota do rio e da cidade, de novo, evocando 
as qualidades topográficas da obra de Sydney.
Já na estruturação do interior do museu, Gehry tomou o vazio circular do Guggenhiem nova-
iorquino, de Frank Lloyd Wright, como “molde” conceptual para o grande átrio distribuidor, 
nele “enlaçando” as restantes extensões do edifício. O arquitecto recordaria, a propósito dessa 
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outra analogia, a insistência de Thomas Krens:
Think of Frank Lloyd Wright’s rotunda. People hate it or love it; Flavin did an installation there, Calder 
looked good in there, and when you have living artists, they’ll react to it. (…) This atrium is yours, 
you’re the artist here. This is your sculpture… you then make perfect exhibition spaces around it.130
As “galerias perfeitas”, desejadas por Krens, e desenhadas por Gehry em redor desse átrio 
escultural, assumiram formas e dimensões variadas, ora moldadas em função de peças 
especiais e permanentes da colecção da Fundação – como na extensa “Boat Gallery” (de novo 
a metáfora marítima) destinada a grandes instalações –; ora neutrais, no sentido de receber 
peças de múltiplas naturezas e suportes, em futuras exposições circulantes entre Nova Iorque 
e Bilbau. 
Depois de sucessivas evocações, experimentações e adaptações, ao longo de cinco anos de 
trabalho, o Guggenheim Museum Bilbao foi finalmente inaugurado a 19 de Outubro de 1997. 
O edifício tornou-se, instantaneamente, na principal referência pública e crítica à mestria 
de Frank Gehry, mas também na maior “vitrina” da “marca” Guggenheim, re-inventada por 
Thomas Krens, e da sua nova política institucional, fora dos EUA, mais preocupada com a 
consagração europeia da colecção e dos espólios dos seus mecenas associados, do que na 
dinamização ou na interacção com a produção artística regional ou local131. 
Para a região, e para Bilbau especificamente, a vantagem gerada pela icónica presença do 
novo museu no leito aquático da cidade, traduzir-se-ia, sobretudo, no aumento vertiginoso da 
actividade turística local - um acréscimo de 3 milhões de turistas, entre 1997 e 2000, 87% dos 
quais vindos de fora do País Basco - e num incremento, para o mesmo período, de 70 milhões 
de dólares em receitas directas para o município (em taxas e impostos), e de 400 milhões de 
dólares em receitas indirectas a favor das actividades económicas locais (quatro vezes o custo 
do edifício)132.
Repentinamente, o Guggenheim Museum Bilbao tornava-se no centro de todas as atenções, 
pelo seu “toque de Midas” num processo de regeneração económica e cultural de uma cidade-
média europeia, até então relativamente depreciada. Aos olhos de inúmeros outros políticos e 
gestores europeus, este facto provava que, em face da “crise do Estado-nação”, as regiões e as 
cidades, independentemente da sua dimensão, podiam agora aspirar a um lugar de destaque 
nas redes globais do investimento e do turismo cultural. 
No entanto, esse “efeito Bilbau” - como ficaria então conhecido na gíria especializada133 - trazia 
consigo um novo preço a pagar por essas cidades, traduzido pela possível apropriação da sua 
autonomia ou da sua identidade cultural, já não pela mão paternalista da “nação”, mas agora 
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La krensificação del museo tiene, por tanto, una relación simbólica con la política de la construcción. Las 
ciudades o regiones que necesitan compensar sus conflictos y desequilibrios nacionales depositan sus 
esperanzas en el “efecto Bilbao”. La krensificacion promete presencia mediática y turismo a las ciudades. 
Y lo hace, irónicamente, apoderándose de facto de su autonomía. Un aspecto significativo de este 
sistema de compensación tiene que ver con la pérdida de poder por parte del Estado-nación tradicional 
y las nuevas configuraciones del poder estatal que surgen a partir de las realidades subnacionales como 
el País Vasco.134
Indiferente às críticas que apontavam a sua política como um nova face do imperialismo cultural 
americano, e tendo o “efeito Bilbau” como principal trunfo, o curador-director da Fundação 
Guggenheim prosseguiu a sua “krensificação” - como lhe chamou Zulaika - ensaiando, ao longo 
dos anos sequentes, novas e inusitadas parcerias com outras cidades e instituições em diversos 
contextos geográficos. Assim aconteceu com a concretização do Deutsche Guggenheim 
Museum, projecto de Richard Gluckman inaugurado, ainda em 1997, no edifício-sede do 
Deutsche Bank de Berlim, marcando a presença do seu “franchising” cultural ao seio de uma 
instituição financeira. 
Imparável nos seus propósitos, Thomas Krens lançou, ainda, estudos para museus Guggenheim 
em Taiwan, a pedido das autoridades de Taichung, a quem apresentou um projecto de Zaha 
Hadid, mas também no Brasil, por pré-acordo com a prefeitura do Rio de Janeiro à qual propôs 
uma solução pensada por Jean Nouvel. Finalmente, e numa espécie de “retorno a casa”, Krens 
delineou duas novas sucursais nos EUA a inaugurar em Las Vegas, no Nevada, e em Nova 
Iorque, cidade de onde partira a sua obstinada aventura global. Goradas as duas primeiras 
hipóteses, apenas estas últimas chegariam a desenvolver-se como projectos credíveis, pelo 
menos, até 2001135.
O Guggenheim no Nevada, estabeleceu-se em parceria negocial com outras duas “marcas”: o 
prestigiado Museu Hermitage, de São Petersburgo - seduzido por Krens a iniciar uma extensão 
americana do seu espólio -, e o Venitian Resort-Hotel-Casino de Las Vegas, o qual, oferecendo-
se como espaço de implantação desse consórcio museológico, associou, estrategicamente, o seu 
universo de jogo e de entretenimento fantasista ao prestígio cultural daquelas instituições. Para 
projectar este espaço de máxima excentricidade visionária, Krens convidou Rem Koolhaas, 
arquitecto que cumpriria fielmente o seu desígnio iconoclasta136. 
Inaugurado em Setembro de 2001, numa atmosfera entre galeria de arte e shopping-mall, o 
Guggenheim Hermitage Museum de Las Vegas exibiu todo o tipo de colecções, colocando, 
ao mesmo nível, “mercadorias” culturais de qualidades muito distintas. Entre exposições de 
grandes mestres da pintura e mostras sobre a “Arte das Motocicletas”, passando por colecções 
de jóias e de alta-costura, este espaço elevou a apologia das “marcas” (branding) a um ponto 
nunca imaginado na história das políticas institucionais em torno da cultura. Valerá, por isso, 
a pena regressarmos a Michael Sorkin, e transcrever a sua sarcástica descrição do encontro 
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entre Rem Koolhaas e Thomas Krens neste “casino-museu” de Las Vegas:
The match of Rem and Krens – two tall men with flat affects – is a great one: both are selling the same 
product: products. “Shopping is arguably the last remaining form of public activity”, opines Koolhaas. 
And so we shop for Picassos and Kandinskys, for Harleys and Yamahas, for Prada shoes and Bulgari 
brooches, all under the aura of the covetable pots of gold at the end of the fleeting rainbows glistening 
about the roulette tables and the high-stake slots. Just as the way out of the museum leads through 
the shop, the exit from the casino is lined with boutiques and museums. At the motorcycle exhibition, 
the stairway is painted in Prada’s signature chartreuse to reinforce the point. The retina is the point 
of sale: to see is to buy. In contemporary “casino capitalism”, citizenship is a credit line, democracy a 
crapshoot.137
Para o novo Guggenheim de Nova Iorque, a localizar perto de Wall Street, numa frente 
portuária do East River, Thomas Krens repetiu, literalmente, a “receita” aplicada no País Basco. 
Reeditou a sua parceria com Frank Gehry, o qual, por sua vez, reproduziu a bem sucedida 
solução arquitectónica de Bilbau, enlaçando diferentes galerias ondulantes, recobertas por 
uma reflexiva “pele” de metal, entre a linha do rio e o skyline de Manhattan138. 
A sua majestosa maqueta foi apresentada à imprensa, em 1998, numa sessão aberta aos mecenas 
da instituição, na qual Krens contava angariar os necessários fundos para construir a mais 
recente sucursal da sua “McGuggenheimização”. Quanto a Frank Gehry, este assinava, então, 
mais um exemplar do que parecia constituir, para si, uma “fórmula”, ou um novo “estilo 
internacional”, curiosamente já não ditado por essa Nova Iorque modernista de antes, mas 
agora pelo sucesso mediático de uma Bilbau pós-moderna. 
Ironicamente, todo este aparato e mimetismo mediáticos tinham, então lugar no seio do 
vetusto Museu Solomon R. Guggenheim, projectado por Frank Lloyd Wright. Afinal, entre 
a assinatura de Frank L. W. de 1958, e a de Frank O. G. de 1998, quase tudo tinha mudado 
no capitalismo financeiro e no espectáculo museológico americano. Evocando Guy Debord, o 
crítico de arte Hal Foster descreveria essa mudança de forma contundente:
Gehry evokes an individuality that seems more exclusive than democratic. Rather then “forums of civic 
engagement”, his centrers appear as sites of spectacular spectatorship, of tourisitc awe. In the Society of 
the Spectacle (1967) Guy Debord defined spectacle as “capital accumulated to the point where it becomes 
an image.” With Gehry and other architects the reverse is now true as well: spectacle is “an image 
accumulated to the point where it becomes capital”.139
No Verão de 2001, Thomas Krens inaugurou uma grande exposição em torno da obra de 
Frank Gehry, implantando-a, precisamente, no espaço helicoidal do museu de Frank Lloyd 
Wright, em Manhattan. Nesse evento, o futuro Wall Street Guggenheim Museum - como era 
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então sintomaticamente alcunhado - apresentava-se como a principal atracção pública, num 
momento em que Thomas Krens se encontrava perto de garantir o financiamento para a sua 
construção140. 
Alguns dias após o encerramento da mostra, Wall Street seria inesperadamente atacada pelo 
atentado terrorista de 11 de Setembro, e Nova Iorque acordava, sobressaltada, de um eufórico 
clima de fim-de-festa que marcava, como afirmamos antes, esse fim-de-século no Ocidente. 
Instalado, a partir de então, um inevitável pessimismo no seio do “capital” financeiro e do 
“espectáculo” museológico - com quebras de mecenato e de afluência de públicos, sobretudo 
nos museus americanos - goravam-se os planos expansionistas de Krens para o novo 
Guggenheim nova-iorquino, e precipitavam-se, nos anos sequentes, quer o encerramento do 
Guggenheim Soho, quer a progressiva falência do Guggenheim Hermitage Museum, em Las 
Vegas141. Na verdade, o próprio “efeito Bilbau” parecia ter-se desvanecido entre os escombros 
de Nova Iorque. 
Ligando, de modo contundente, esse desvanecimento aos sinais decadentes da instituição, o 
crítico de arquitectura Deyan Sudjic concluiria:
La explicación habitual para esta serie de reveses es que el Guggenheim fue otra victima de las trágicas 
consecuencias de los atentados a las Torres Gemelas, sucedidos solo diez días después de cerrar la 
exposición de Gehry. Pero el museo ya tenia serios problemas sin la ayuda de Al Qaeda. En la exposición 
de Gehry ya se veían todas las señales. Con su orgullo desmedido y su obsesión narcisista consigo 
misma, la exposición mostraba una institución poseída por un afán de gloria presa del ego. Su director 
y los miembros de su consejo de administración exhibían su faceta más grandilocuente, impidiendo que 
el Guggenheim cumpliera con su autoproclamada función cultural.142
Regressemos de novo no tempo, e fixemo-nos agora na Grã-Bretanha da década de 90, e 
particularmente em Londres, cidade que se preparou, ao longo desse período, para a celebração 
de um programa de forte simbolismo lúdico e cultural – a passagem do Milénio em 2000 –, 
contexto no qual incluiremos o novo museu Tate Modern, inaugurado nesse mesmo ano.
Incluída no programa político de John Major - primeiro-ministro do Partido Conservador, 
que sucederia a Margaret Thatcher em 1990 -, a celebração do Milénio constituiu, de facto, 
um pretexto para o governo lançar novos programas arquitectónicos, em distintas cidades 
britânicas143, tendo, no caso cimeiro de Londres, a ambição de alcançar o impacto das Grandes 
Exposições de 1851, e de 1951144. Para o efeito, Major contou com um novo e decisivo suporte 
financeiro - a National Lottery - sistema popular de angariação de fundos, criado em 1994, e que 
foi suprindo, ao longo da década, cerca de 50% do total de investimento desenvolvido pela 
Millennium Commission – 1,83 mil milhões de libras145. 
No entanto, a “Londres do Milénio” só se tornaria numa operação de impacto verdadeiramente 
internacional com a chegada ao poder, em 1997, do renovado partido trabalhista - o New 
Fim-de-século | 485
061 062
061. Wall Street Guggenheim 
Museum, projecto de Frank Gehry, 
1997-2001  | 062. Capa da revista 
Newsweek sobre o “rebentamento” 
da bolha de “Museus-marca”, 12 
de Agosto de 2002
Labour, chefiado por Tony Blair, então eleito primeiro-ministro. Blair percebeu, desde cedo, 
que a capital britânica poderia reconsolidar a sua posição nas redes globais da difusão 
arquitectónica e artística, e portanto do turismo cultural, através da mediatização de novos 
criadores e de novas obras produzidas a propósito dessa “ocasião” milenar, seguindo de perto 
o que ocorrera, anos antes, em Paris, em torno dos Grands Travaux, ou em Barcelona a pretexto 
das Olimpíadas. 
Para projectar a sua “Cool Britannia” - epíteto que marcou o espírito cosmopolita desses 
últimos anos da década146 -, Blair apoiou-se na experiência de, entre outros, Richard Rogers, 
um dos mais influentes “arquitectos-estrela” britânicos, profundamente crítico da herança 
conservadora do Thatcherismo, tal como o descrevemos no capítulo III147. Sobre esta mudança 
na “arquitectura do poder”, voltemos a Deyan Sudjic e à sua análise da relação entre Rogers e 
o New Labour:
La nueva clase política que llegó al poder cuando Tony Blair salió elegido en 1997 quiso ir más allá de la 
imagen caduca y trillada de lo británico basada en el esplendor, la familia real y el críquet. Creía haber 
aprendido las lecciones del Paris de François Miterrand y de la Barcelona de Pascual Maragall, y la 
importancia de construir un Estado basado en la idea de la modernidad. Con el cuidadoso asesoramiento 
del simpatizante laborista Richard Rogers, el arquitecto mejor relacionado de Gran Bretaña en el último 
medio siglo, sus representantes fueron en peregrinación a ver que podía aportar la arquitectura a un 
gobierno entrante empeñado en impresionar a su electorado con una serie de edificios monumentales y 
en insuflar renovado vigor a los centros urbanos en decadencia.148
Rogers recebeu de Blair, não apenas a missão de criar uma Urban Task Force, para estudar o 
“renascimento” urbano e arquitectónico das cidades britânicas em declínio149, como também a 
incumbência específica de concretizar aquele que, desde 1994, vinha sendo apontado como o 
principal ícone arquitectónico a construir na “Londres do Milénio” – uma gigantesca cúpula 
multi-funcional a localizar em Greenwich, na margem sul do Tamisa, próxima do famoso 
Meridiano, ponto simbólico da mudança de hora milenar150. No entanto, o carácter apressado 
da execução da obra, a sua aparência efémera, e a frivolidade dos seus conteúdos temáticos - de 
cariz quase circense -, acabariam por tornar aquela celebração num momento inócuo, gerando 
um impacto quase residual na memória colectiva dos londrinos e dos diversos visitantes da 
“ocasião”. Caustico, em relação a este devaneio de Major, e sobretudo de Blair, o crítico de 
arquitectura Neil Leach escreveria:
The Millennium Dome was proposed long before it was known what it might contain. It is as thought 
this dome, which is not a dome – for it is a tent, held up not by compression like any true dome, but 
by tensile cables – was built to house nothing. The government missed an opportunity here, foolishly 
admitting that it did not know what would be contained with in the dome. (…) This is the perfect 
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statement of a society of simulation, but also of a society of vacuity. Absence, sheer absence. The dome 
contains everything and nothing, the representation of the whole of reality, but nothing of reality itself. 
Perfect: a circular ruin.151
Londres experimentava assim, o revés dessa linhagem simplista entre “cidade-evento”, 
“arquitecto-estrela” e ”arquitectura-ícone”, aqui suportada por um programa absolutamente 
desarticulado do conjunto das “obras do Milénio”. Na cúpula de Greenwich, e para relembramos 
Charles Landry, o hardware não chegaria a encontrar o seu adequado software, produzindo, na 
verdade, um imenso “vazio” cultural, que ainda hoje perdura.
No entanto, a chegada do New Labour ao poder trouxe outras vantagens para o Southbank 
londrino, para lá do simbolismo fátuo da cúpula de Greenwich. O executivo de Tony Blair, 
empenhado em restabelecer o Greater London Council  (GLC) - autoridade com jurisdição 
sobre a capital e a sua região metropolitana152 - considerou prioritária a reabilitação dessa área 
para a afirmação política e social da “Londres do Milénio”, retomando, meio-século depois, 
uma estratégia semelhante à do anterior London County Council, na realização do Festival of 
Britain, já descrita no capítulo I 153.
Por outro lado, e à semelhança de Bilbau, também aqui se começou pela reestruturação dos 
acessos à cidade, neste caso pelo lado sul, dando seguimento ao investimento feito, em 1994, 
na Waterloo Station, com a instalação do novo terminal da linha de Alta Velocidade Paris-
Londres (Eurostar). Esta seria acompanhada pela decisão de completar a extensão de uma 
antiga linha de metropolitano, no eixo Oeste-Este – a Jubilee Line –, rapidamente transformada, 
em 1999, na “espinha dorsal” da regeneração do bairro de Southwark, precisamente entre 
Waterloo e Greenwich154. O próprio GLC marcaria a sua presença nesta frente sul do Tamisa, 
construindo ali, na viragem do Milénio, o novo City Hall, outro ícone arquitectónico assinado 
por outro grande “arquitecto-estrela” britânico: Norman Foster.
No entanto, o impulso mais mediático dado ao processo de regeneração urbana, em direcção 
ao ano 2000, ficou a dever-se à decisão, por parte da Tate Gallery, de criar um novo pólo 
museológico em Southwark, e mais precisamente na obsoleta Bankside Power Station, situada 
na margem oposta à imponente St. Paul’s Cathedral. 
A londrina Tate Gallery - instituição prestigiada de interesse público, suportada parcialmente 
com fundos estatais -, vinha, desde 1988, e sob desígnio do seu recente curador-director, 
Nicholas Serota, desdobrando as suas actividades e colecções, com base numa política de 
criação de novos museus satélites, noutras regiões inglesas. Assim aconteceu com a criação 
da Tate Gallery Liverpool, inaugurada em 1988, num reabilitado armazém da Albert Dock; 
e com a Tate Gallery St Ives, lançada em 1993, na comunidade de Porthmeor Beach na costa 
da Cornualha155. Em ambos os casos, e contando com um forte apoio político e financeiro 
das autoridades regionais, o museu londrino contribuía para a revitalização cultural desses 
dois contextos urbanos - semi-periféricos em relação às redes globais da difusão da arte 
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contemporânea -, descentralizando, assim, uma parte importante das suas colecções, sobretudo 
em torno da produção de artistas locais.
Em 1993, Nicholas Serota tomaria ainda um outra importante decisão em relação ao seu acervo 
londrino: autonomizar a exposição das peças mais antigas e emblemáticas de arte britânica - a 
permanecer na vetusta Tate Gallery em Millbank, sob o nome de “Tate Britain” - do resto da 
colecção de arte moderna e contemporânea internacional, instalando-a num novo espaço, a 
criar e a designar como “Tate Modern”. Com este espaço, Serota desejava lançar, em Londres, 
o primeiro grande museu permanente, dedicado à arte do século XX, à semelhança do que 
acontecia, há décadas, em Paris e em Nova Iorque156. O desígnio tornou-se credível quando 
a Millennium Commission decidiu, em 1994, inclui-lo no conjunto de obras a inaugurar na 
celebração do Milénio, e suportar, em cerca de 50%, o seu custo previsto (134,5 milhões de 
libras), a partir dos fundos obtidos pela National Lottery157. Estavam assim criadas as condições 
necessárias para a construção do mais emblemático “satélite” Tate, desta vez em Londres.
A experiência de Serota, na adaptação de dispositivos expositivos158, levou-o a considerar, 
para esse fim, a devoluta Bankside Power Station, uma central eléctrica, de aspecto massivo, 
desenhada por Giles Gilbert Scott na década de 40. Contrariando a opinião política dominante, 
sobre a vantagem de associar a “marca” Tate, a um novo ícone arquitectónico a construir sobre 
o Tamisa159 - a exemplo do que acontecia com o Guggenheim Bilbao Museum, então em curso 
- o curador-director da instituição preferiu debater e defender a manutenção daquele edifício 
industrial, convencendo a comunidade artística londrina das suas vantagens em termos de 
dimensão, versatilidade e relação com a memória colectiva e com o uso público da cidade160. 
Reafirmando essa dimensão política na sua escolha, diria mais tarde:
The choice of the site was motivated by two considerations. One was what we thought Bankside would 
yield as a space to show art. But the choice of location was undoubtedly engendered in part by recognition 
that creating a great museum of modern art in the centre of a city does create a public space and a public 
attraction. Britain is not organised in the way France is organised. It is not a great public project, an 
initiative by government. It is as initiative taken by a small group of people whose powers are limited, 
but one of the powers that we did have was to try and put it on a site where it would have a public 
presence and in a part of the city where its arrival would make a difference.161
Decidida a localização, a Tate Gallery, em parceria com a Millennium Commission, lançou, em 
1994, um concurso internacional para a reconversão do edifício de Bankside, no qual, entre 148 
equipas concorrentes, 6 seriam seleccionadas para uma segunda fase. Delas constavam alguns 
dos “arquitectos-estrela” consagrados nessa década: Rafael Moneo, Rem Koolhaas, Renzo 
Piano, Tadao Ando, David Chipperfiled, e, finalmente, a dupla Jacques Herzog & Pierre de 
Meuron, declarada vencedora162. 
Percebendo claramente as intenções de Serota, esta dupla suíça foi praticamente a única a 
488 | Fim-de-século
068067
067. Nicholas Serota, director da Tate Gallery| 
068. Tate Gallery Liverpool, na zona de Albert 
Dock  | 069. Bankside Power Station, projecto 
original de Giles Gilbert Scott, 1947 |070. 
Reconversão da Bankside Power Station para 
receber a nova Tate Modern, projecto de Herzog 
e de Meuron, 1998-2000| 071. Jaques Herzog 
e Pierre de Meuron, a dupla suiça, Prémio 
Pritzker em 2001
respeitar e consolidar a fisionomia massiva do volume exterior da central eléctrica, propondo, 
noutro sentido, a “subtracção” de elementos interiores, de forma a obter a versatilidade 
espacial requerida163. Herzog & de Meuron traduziram ainda, o intuito político enunciado 
pelo director da instituição, transformando o coração do edifício – a antiga e gigantesca Sala 
das Turbinas (Turbine Hall) - num grande espaço de atravessamento lúdico, e num receptáculo 
para instalações de arte pública, estendendo, dessa forma, o passeio fluvial até ao interior do 
museu. Na renovada Tate Modern, Londres ganhava uma nova “praça”, tal como a enunciaram 
os seus autores:
The very ingenious thing in terms of urbanism that Nick [Serrota] and only he saw in Bankside was an 
incredible chance, which for some unbelievable reason was not discovered before. The choice of Bankside 
was almost an act of urbanism to which we as architects didn’t contribute anything. The only thing 
we could then contribute was trying to understand what the location is and to try to develop it very 
logically according to connecting paths and lines, the river, the bridge, the situation with St. Paul’s. 
We conceived the building as something permeable, something you walk through, and as something 
that literally attracts people, a public plaza. And the Turbine Hall was the obvious place to make that 
connection between the outside and the inside, the galleries, the people, the art – and everything comes 
from that idea.164
Na verdade, e após a sua inauguração a 12 de Maio de 2000, os visitantes viriam a descobrir 
o novo museu londrino, entrando e enchendo a sua ampla “praça”, subindo às sucessivas 
galerias superiores, - das quais podiam debruçar-se, de novo, sobre o grande hall -, e terminando 
finalmente na sua cobertura para, noutra direcção, olharem o perfil da cidade, através de um 
longo “caleidoscópio” de vidro, único sinal arquitectónico da “re-funcionalização” do edifício 
de Gilbert Scott, acrescentado por Jacques Herzog e Pierre De Meuron.
Quanto à sua colecção de arte, a nova Tate dispunha-a, então, a partir de quatro grupos temáticos, 
cruzando autores e escolas de diversos períodos do século XX, entre galerias do tipo “cubo 
branco” – mais neutrais para receber as peças de arte moderna – e outras mais “dialogantes”, 
quer com a cidade, quer com a memória industrial do edifício. Entre estas, destacava-se, 
naturalmente, o citado Turbine Hall, tornado, por Serota, num espaço de experimentação para 
artistas vivos e activos criarem instalações temporárias, numa relação específica com o lugar - 
ciclo que ficou conhecido pela “marca” do seu patrocinador: the Unilever Series. 
A Tate Modern encerrava assim a atmosfera labiríntica e ascética de um museu de arte moderna 
(por referência ao Modelo MoMA nova-iorquino) e a informalidade e polivalência de um centro 
de arte contemporânea (por referência ao Beaubourg parisiense), cruzando, de forma relacional, 
dois dos paradigmas museológicos mais antagónicos do século XX. Fazia-o, por outro lado, 
ocupando um edifício que atravessara dois importantes momentos da história urbana desse 
século - a acelerada industrialização do pós-guerra e a sequente decadência pós-industrial -, 
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questão que vinha exigindo um posicionamento ético, por parte de arquitectos e artistas, sobre 
a transformação deste tipo de estruturas herdadas. Jacques Herzog, deixaria explícita a sua 
posição, tendo em conta a hegemonia dos novos ícones arquitectónicos no espaço da cidade 
fim-de-século:
You cannot always start from scratch. So unlike many people who criticise us because they think the 
twenty-first century should be expressed in something glamorous and very unique I think it’s interesting 
to show that the world is not just one idea, and there are many things which need to come together to 
make a very complex thing. I think this museum is a very contemporary concept because it uses old 
structure.165
 
O sucesso mediático que vinha sendo imposto pelo novo ícone arquitectónico de Bilbau 
obrigava ao reposicionamento de Nicholas Serota e de Jacques Herzog nas opções a tomar no 
interior do seu próprio “museu-marca”. Sobre a diferença entre as galerias do Guggenheim 
Bilbao Museum e as da Tate Modern, Serota afirmaria:
Some people, but not artists and not those who can see the subtleties, will regard them as rather 
conservative spaces. They don’t have some of the visual pyrotechnics you get for example in Bilbao, but I 
challenge anyone to go into some of the double-height spaces and not have their breath taken away. And 
I hope that they will also be able to look at the art in that context whereas when you have pyrotechnics 
the art looks all too insignificant.166 
Na visão de Herzog, o problema levantado pelo Guggenheim basco não se colocava apenas 
em torno da “pirotécnia” museográfica de Frank Gehry - referida por Serota -, mas estendia-
se, igualmente, ao seu “franchising” museológico, isto é, ao “desenraizamento” da própria 
arte, transformada, por Thomas Krens, numa “mercadoria” em trânsito global, indiferente 
às especificidades culturais de Bilbau ou de qualquer outra cidade. Numa entrevista-diálogo 
recente à revista madrilena Arquitectura Viva, o arquitecto suíço afirmaria a esse propósito:
Si hay un modelo que no tiene futuro es el Guggenheim (…) Menciono Bilbao porque visité la 
ciudad recientemente, y aunque creo que el edificio de Gehry es el mejor que ha hecho, lo encuentro 
sorprendentemente falto de interés desde el punto de vista museográfico. El vacío de los espacios aísla las 
obras de su contexto cultural, de la gente y de la propia tradición local.   
Tengo claro que ése no es un modelo para el mundo, ni para el futuro. (…) La única lección para el futuro 
en lo tocante al arte es que necesita tener raíces. No puedes importarlo como si fuera un Starbucks. Es 
un modelo que no funciona, y que de hecho ya esta en crisis. Tras el 11 de septiembre el Guggenheim ha 
tenido que reducir su plantilla a la mitad, y ahora atraviesa un momento de confusión, sin casi programa 
expositivo. Espero que fracase definitivamente porque representa el mercado más cínico, estúpido y 
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burdo, movido por la vanidad y por nada más que la vanidad.167
A transição para o século XXI, decorreria, assim, sob o signo de um aparente confronto entre 
duas posições éticas sobre a utilização das “marcas” e das arquitecturas museológicas nos 
processos de regeneração cultural e urbana.
Por um lado, a decorrente da interacção entre Thomas Krens e Frank Gehry, criadores de 
uma “fórmula” hegemónica que parecia preparada para conquistar, indiferenciadamente, 
as políticas culturais de diversas cidades do mundo; por outro lado, o seu “contra-modelo”, 
representado pelo encontro entre Nicholas Serota, Jacques Herzog e Pierre de Meuron, cuja 
experiência em torno da Tate Modern, pugnava por uma aferição e adaptação museológica 
“caso-a-caso”, tendo em conta os contextos e as raízes culturais de cada uma dessas cidades. 
Os projectos museológicos Guggenheim Museum Bilbao e Tate Modern, tornaram-se, assim, 
em dois modelos-alvo no debate entre a cultura arquitectónica e a prática curatorial, no início 
do século XXI: o primeiro representando o modelo museológico “exógeno”, alimentado por 
imaginários icónicos precedentes, depois auto-referentes, e concebido “de fora para dentro”; 
o segundo, representando o modelo “endógeno”, gerado a partir de patrimónios físicos e 
culturais autóctones, e concebido de “dentro para fora”. 
Depois do 11 de Setembro de 2001, a hegemonia de um foi, muitas vezes, contraposta, por 
referência à contra-hegemonia do outro, mas isso não impediu que ambos os modelos se 
propagassem no tempo. Embora já fora do arco temporal que nos propusemos tratar, alguns 
exemplos merecem, ainda assim, uma breve menção.
Thomas Krens e Frank Gehry fizeram ressurgir o seu “efeito Bilbau”, naquele que virá a ser, 
em 2010, o Guggenheim Museum Abu-Dhabi, nos Emirados Árabes Unidos, numa região 
desértica em profundo processo de transformação territorial, na qual se concentra, hoje, uma 
das maiores percentagens de “arquitectos-estrela” e de “arquitecturas-ícone” do planeta168. 
O “franchising” cultural transpôs, entretanto, o universo anglo-saxónico, tendo sido adoptado 
por outras “marcas” museológicas europeias: o Louvre anunciou a construção de novos museus 
em Atlanta, nos EUA, mas também em Abu-Dhabi, onde, até 2012, prevê inaugurar uma 
gigantesca sucursal, não muito longe do futuro Guggenheim; já o Centre Georges Pompidou, 
completará o seu museu-satélite na cidade francesa de Metz, em 2009, estando também a 
estudar uma nova implantação em Xangai169. Apesar da falência do Guggenheim Hermitage 
Museum em Las Vegas, o museu de São Petersburgo alargou já as sua representações a Londres 
e a Amesterdão, tendo recentemente anunciado hipóteses de extensão a Vilnius e a Lisboa 
(hipótese, agora, aparentemente gorada170).
No outro extremo, o “contra-modelo” defendido por Nicholas Serota e Jacques Herzog, foi 
reflectindo-se, ao longo da última década, em novas instituições de produção e difusão cultural, 
criadas no seio de diferentes comunidades urbanas, contribuindo, não só para a reabilitação do 
seu tecido físico e social, como também para o reforço da sua identidade e memória colectivas. 
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Reocupando espaços esvaziados pelo abandono institucional ou pela obsolescência industrial, 
muitos desses centros mantiveram um carácter experimental e laboratorial, desenvolvendo 
programações mais sensíveis ao contacto dos artistas e das obras com habitantes e visitantes, 
tornando-os, muitas vezes, em participantes activos do próprio processo criativo. 
Com estas características, destaca-se, pela sua projecção no contexto internacional, o projecto 
Palais de Tokyo, inaugurado, em 2001, nas antigas instalações do Musée d’Art Moderne da 
cidade de Paris, entretanto desocupadas. Este espaço, lançado pela dupla de curadores Nicolas 
Bourriaud e Jérôme Sans, e reabilitado por outra dupla de arquitectos - Anne Lacaton e Jean-
Phillipe Vassal -, tornou-se, ele próprio, numa “marca” representativa das posições contrárias 
à lógica do “franchising cultural”171. 
Ainda que estes últimos casos - situados entre o “efeito” e o “contra-efeito” Bilbau -, se 
desenvolvam num período posterior ao que caracterizamos neste capítulo, o sua afirmação 
política e institucional, ao longo de anos mais recentes, comprova a manutenção do referido 
debate entre a cultura arquitectónica e a prática curatorial, gerado no contexto do último fim-
de-século.
Os exemplos descritos permitem-nos concluir este ponto, constatando, tal como defendia 
Boaventura de Sousa Santos - com quem iniciamos este capítulo -, que a globalização vem 
alimentando, ciclicamente, o confronto entre hegemonias e contra-hegemonias culturais e, por 
conseguinte, entre “localizações hegemónicas” e “contra-hegemónicas”. 
Os “museus-marca”, tal como os vimos descrevendo, representam uma das “localizações” 
onde esse confronto se tornou mais visível, mais controverso, mas também mais estimulante 
para o entendimento da cultura contemporânea, permitindo-nos dimensionar a intersecção 
entre o poder icónico da arquitectura e o da arte, ou entre o “ethos” cosmopolita do arquitecto 
e o do curador, a partir de diferentes contextos geográficos e culturais. 
Valerá a pena, neste sentido, perceber como essa mesma intersecção se processou num país 
europeu semi-periférico, como é o caso de Portugal, pelo que centraremos a parte final deste 
capítulo no panorama nacional, olhando de perto a política e a cultura portuguesas da ultima 
década do século XX, e mais particularmente o contexto cultural do Porto, tendo como fundo 
o seu espaço museológico mais celebrizado: o Museu de Arte Contemporânea da Fundação 
de Serralves.
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4.3.1 A Nova Maioria e a política cultural de Manuel Maria Carrilho
A 1 de Outubro de 1995 o partido socialista venceu as eleições legislativas em Portugal, 
alterando o espectro e o discurso político nacional, então marcado pelo legado da “década 
Cavaquista”, tal como a caracterizamos ao longo do capítulo III. A chegada ao poder de uma 
nova maioria de esquerda vinha sendo preparada, desde 1994, pelo então Secretário Geral 
do PS, António Guterres, aproveitando o descontentamento de alguns sectores da sociedade 
civil em relação à concepção, execução e alcance das políticas públicas dos últimos governos 
liderados pelo partido social-democrata. 
Essa preparação tomou o nome de “Estados Gerais”, e envolveu contributos de vários 
quadrantes sociais e profissionais, num debate alargado sobre a situação portuguesa, à luz 
dos efeitos da unificação europeia - após o Tratado de Maastricht rectificado em 1992 -, mas 
também das consequências da queda do Muro de Berlim e sequente globalização económica 
e cultural que marcava essa década. António Guterres introduziu, no debate, uma proposta 
reestruturadora das políticas públicas, em Portugal, situando-as no quadro dessa geo-estratégia 
global. Declarou então:
Num mercado mundial em que a competição é global e as tecnologias evoluem a um ritmo alucinante, 
Portugal só terá futuro se apostar tudo na valorização dos saberes e das competências, na qualificação 
das pessoas e na qualidade das organizações. Está esgotado o modelo de crescimento económico que 
seguimos nos últimos anos, baseado na mão-de-obra, como única vantagem a explorar face aos nossos 
concorrentes. Partimos para essa aposta com o atraso de dez anos e de alguns milhares de milhões 
de contos que a Europa pôs à nossa disposição e já foram gastos. Saibamos suprir com entusiasmo e 
determinação o que nos vier a faltar em tempo e em recursos.172
Procurando demarcar-se de uma visão eminentemente desenvolvimentista e tecnocrática 
do país, então conotada com os grandes investimentos materiais e infraestruturais do 
“Cavaquismo”, António Guterres comprometeu-se, nos Estados Gerais, com o que chamaria, 
então, de “três marcas decisivas”173 - a marca da transparência, nos actos governativos; a marca 
do aproveitamento dos recursos humanos na construção de uma “sociedade do conhecimento”; 
e a marca humanista da solidariedade, baseada em políticas de “diferenciação positiva”: no 
rendimento mínimo garantido, na generalização da educação pré-escolar, na consolidação do 
serviço nacional de saúde e do sistema de segurança social. 
Dada a natureza da nossa dissertação, interessar-nos-á aprofundar, sobretudo, as propostas que 
visaram a valorização dos aspectos cognitivos e culturais, no quadro institucional. Afirmava 
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então Guterres sobre essa “segunda marca”:
A marca de que as pessoas são o centro inspirador de toda a acção política. Que o desenvolvimento só é 
possível com elas e para elas. Que a prioridade das prioridades de qualquer Governo futuro terá de passar 
a ser o investimento na valorização das pessoas; na educação, na formação profissional, na ciência e na 
cultura. Saibamos erradicar a lógica da tecnocracia, o primado do dinheiro, a obsessão com os números, 
a ideia de que o desenvolvimento se mede em metros cúbicos de cimento armado.174
Chegado ao governo - a que chamou “da Nova Maioria” - o primeiro-ministro socialista procurou 
estabelecer as bases de um “Estado regulador”, aquele que, na sua visão, permitiria ultrapassar 
o mito do “Estado produtor” surgido no esforço do II pós-guerra, mas enfraquecido pelo 
embate do neo-liberalismo da década de 80 e da globalização económica que se lhe seguira. 
Na sua perspectiva, não se tratava de combater o liberalismo económico, mas antes de reforçar 
a sua “regulação”, fomentando uma “sociedade contratual” com o sector privado, usando o 
mercado de modo “instrumental”, desde que mantendo as políticas de Estado numa clara 
orientação de “serviço público”175. 
A sua proposta apontava, por outro lado, para a requalificação do território, articulando as 
políticas sociais e culturais com as políticas urbanas, perspectiva que compreendia, então, a 
importância que as cidades vinham adquirindo nessa nova “sociedade em rede” estabelecida 
para lá do “Estado-nação” – aproximando-se aqui de Manuel Castells:
Queremos lançar uma nova política para as cidades, definida e aplicada em articulação permanente com 
os Municípios. Apostar no desenvolvimento de uma rede de cidades de dimensão intermédia, espalhadas 
pelo País, capazes de assegurar uma oferta de qualidade, na educação, na saúde, no ambiente e na cultura, 
constituindo-se em factor essencial do equilíbrio regional do povoamento e da organização de um sistema 
produtivo moderno. ´
É esta aposta que nos permitirá aliviar as áreas metropolitana de Lisboa e Porto, onde, como no terceiro 
mundo, crescem, em mancha de óleo, dormitórios sem qualidade, em torno de uma zona central de que 
tudo depende, onde tudo começa e tudo termina. Requalificar a grande Lisboa e o grande Porto tem de 
ser um grande projecto nacional.176
A aposta na descentralização política da gestão territorial - segundo uma lógica regionalista177 
- era, como dissemos, suportada pela apologia, já não apenas num investimento público de 
base “materialista”, mas sobretudo numa “economia do saber” estruturada por essas “redes” 
de informação e cooperação estabelecidas entre cidades, instituições sociais e culturais, 
organizações cívicas, e equipamentos de ensino178. O governo da Nova Maioria partilhava 
estes conceitos reformadores com outras facções socialistas europeias, como era o caso do 
New Labour britânico, então, como vimos, também ele a caminho do poder. Guterres assim o 
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reconheceu, anunciando, por fim, a sua grande “paixão”:
Se alguma coisa eu queria hoje referir com particular ênfase, como traço essencial de mudança e de 
ruptura como o passado recente, tal está no assumir com clareza que a prioridade das prioridades da 
Nova maioria e do Novo Governo terá de ser a valorização das pessoas, o investimento nas mulheres e 
nos homens, na educação e na formação profissional, entendidas como um todo integrado, e suportadas 
pela ciência e pela cultura. Lembrando Tony Blair, também eu vos quero dizer que a escola será a paixão 
do meu Governo.179
No entanto, e se a “paixão pela educação” se tornou no slogan oficial do futuro primeiro-
ministro, a menção à ciência e à cultura foram repetindo-se, de discurso em discurso, até 
à consolidação definitiva da orgânica do seu XIII Governo Constitucional. Neste âmbito, 
destacou-se, em 1995, a criação de dois novos ministérios exclusivos para essas áreas - o 
Ministério da Ciência e Tecnologia e o Ministério da Cultura - ambos dotados de condições 
de actuação sem precedentes em governos anteriores. Centremo-nos, no nosso âmbito, na 
pasta da Cultura atribuída a Manuel Maria Carrilho, filósofo e professor universitário que 
acompanhara Guterres no debate dos Estados Gerais, contribuindo para a consolidação das 
suas concepções sobre a matéria. Tal como Guterres, também Carrilho procurou demarcar 
uma acção governativa “de esquerda”, por contraponto ao “Cavaquismo”, enunciando o 
protagonismo que ambicionava para a cultura:
A especificidade da esquerda não deve consistir tanto em procurar melhorar o estatuto da política cultural 
(por exemplo, com a “promoção” da Secretaria de Estado a Ministério), mas em reivindicar um nova 
função para a cultura. Para lá de uma política específica no domínio das práticas culturais, a esquerda 
deve procurar ousadamente – a partir dos parâmetros que hoje as metamorfoses da cultura impõem – 
integrar o cultural no político. Um dos resultados mais nefastos da década 85/95 foi – e este ponto 
deve ser enfatizado – o da persistente marginalização da cultura enquanto dimensão interveniente na 
sociedade e o da sua exclusão da linguagem política. Deste ponto de vista, o cavaquismo foi, sem dúvida, 
o grau zero da cultura.180 
Ainda assim, o novo ministro saberia reconhecer duas fases nas políticas culturais da “década 
Cavaquista”, valorizando o trabalho de Teresa Patrício Gouveia, na criação, entre outras 
acções, do Instituto Português do Livro, e da Rede de Leitura Pública nacional, princípio este, 
consentâneo com a aposta na descentralização e no reforço do papel das cidades-médias, 
também anunciado pelo primeiro-ministro socialista. Carrilho diria então:
Distingo claramente duas fases no período 1985/1995. Uma corresponde ao período em que Teresa 
Patrício Gouveia foi Secretária de Estado e que foi marcado por um grande esforço para lançar as 
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bases de uma política cultural consistente em alguma áreas. Outra, corresponde ao período que se lhe 
seguiu, protagonizado por Santana Lopes, e que arruinou completamente as consensuais e frágeis bases 
conseguidas no período anterior. Perdeu-se, nesta última fase, qualquer perspectiva de uma intervenção 
clara, estratégica, do Estado no domínio da cultura. Foi realmente um período em que se inverteu tudo, 
procurando pôr-se a cultura ao serviço do Estado.181
Propondo uma inversão nessa herança social-democrata, Carrilho defendeu um “Estado ao 
serviço da Cultura”, também aqui na perspectiva, não do Estado “produtor”, mas do “Estado 
regulador” ou “intervencionista” no âmbito das instituições culturais públicas, mas também 
das indústrias culturais privadas - uma visão que o aproximava, então, do ex-ministro da 
cultura francês Jack Lang, com quem vinha estabelecendo, de resto, uma correspondência 
política e pessoal182. 
Em 1997, dois anos após o início do seu mandato, o novo ministro da cultura resumia o 
seu trabalho em cinco causas fundamentais: o “património”, o “livro e a leitura”, a “criação 
artística”, a “descentralização” e a “internacionalização” da cultura portuguesa183. Em todas 
elas procurava demonstrar o seu cunho diferenciador em relação aos executivos anteriores, 
defendendo com o mesmo grau de empenhamento, tanto a defesa do património, como o 
incentivo à criação contemporânea, isto é, à produção de um património futuro.
Neste sentido, anunciava a autonomização da política arqueológica – através da criação do 
Instituto Português de Arqueologia (IPA) em articulação com o existente Instituto Português 
do Património  Arquitectónico (IPPAR) - guiado pela “bandeira” da defesa e da consolidação 
do Parque Arqueológico do Vale do Côa e da sua candidatura a Património UNESCO184.
Na leitura, destacava a aprovação de um diploma legal sobre o estabelecimento do preço fixo 
do livro, a criação de uma Rede Nacional de Bibliotecas Escolares (em colaboração com o 
Ministério da Educação), mas sobretudo a consolidação da Rede de Leitura Pública, lançada 
por Teresa Patrício Gouveia na década anterior.
Na política para as artes, expunha a redefinição institucional do Centro Cultural de Belém, 
a partir de uma maior responsabilização do Estado no seu financiamento e programação 
museológica - mudança já analisada no capítulo anterior185 -, e a autonomização orgânica, 
quer de novos institutos estatais de apoio à criação contemporânea  – o Instituto de Arte 
Contemporânea (IAC) e o Instituto Português das Artes do Espectáculo (IPAE) – quer dos 
Teatros Nacionais, D. Maria II em Lisboa, e São João, no Porto. Para esta última cidade 
anunciava, ainda, a inauguração, para breve, do Centro Português de Fotografia (CPF), com o 
objectivo de ali conservar, estudar e difundir espólios e autores nacionais, e do Museu de Arte 
Contemporânea da Fundação de Serralves, dando sentido, de novo, a um projecto iniciado por 
Teresa Patrício Gouveia, estimulado, agora, pelo apoio à criação e exposição de uma inovadora 
colecção de arte contemporânea, naquele contexto.
No cinema e multimédia, distinguia a criação do Arquivo Nacional de Imagens em Movimento, 
496 | Fim-de-século
080
080. Manuel Maria Carrilho, Ministro da Cultura (1996-2000)
a elaboração de uma nova Lei do Cinema, do Audiovisual e Multimédia, e o lançamento de 
um novo Instituto naquele âmbito (ICAM), assim como um conjunto de protocolos assinados 
com as principais estações de televisão e com demais produtores privados, para a produção e 
exibição de uma quota anual de filmes portugueses. 
Carrilho explanava, ainda, o tema da descentralização cultural, com especial destaque para a 
criação de uma Rede Nacional de Salas de Espectáculo186, com base nas capitais de distrito. A 
esta, viria a juntar-se, mais tarde, a Rede Portuguesa de Museus, elegendo, entre as instituições 
nacionais, aquelas que ficariam sob a alçada definitiva do Instituto Português de Museus 
(IPM)187.
Finalmente, enunciava a sua política de internacionalização da cultura portuguesa, reforçando 
a participação de Portugal como país-tema na Feira do Livro de Frankfurt ‘97, e a garantia, 
com o apoio do Instituto de Arte Contemporânea, da presença das galerias portuguesas nas 
principais Feiras de Arte, e dos artistas nacionais nas Bienais mais prestigiadas, nomeadamente 
em São Paulo e Veneza, nesta, sobretudo, assegurando uma definitiva regularidade.
Para conseguir este avultado número de acções, Carrilho viu incrementado, pelo governo, o 
orçamento do seu ministério, o qual, em 1997, ultrapassaria a fasquia de 0,5% do Orçamento 
de Estado - até então poucas vezes alcançada - estabilizando, nos anos sequentes, nos 06%, 
correspondente a um valor em torno dos 40 milhões de contos (200 milhões de Euros, no 
biénio 1998-1999)188. No entanto, o ministro da cultura não se cansaria de pugnar, tal como Jack 
Lang o fizera em França, pela obtenção de 1% do Orçamento de Estado para a gestão da tutela, 
meta que, articulada com receitas exteriores provindas dos II e III Quadros Comunitários de 
Apoio, permitiria consolidar e expandir o seu ambicioso programa189.
A determinação de Carrilho seria reconhecida por diversos sectores da crítica e da opinião 
pública, que lhe apontavam um estilo de actuação aguerrido e de forte presença mediática. 
Assim o descreveu o sociólogo João Teixeira Lopes, uma vez mais, evocando Jack Lang:
Merece inegável destaque, neste período, a acção do ministro da Cultura, Manuel Maria Carrilho, não 
só porque conseguiu, no período inicial dos Governos socialistas, uma aproximação nunca antes tentada 
ao 1% do Orçamento Geral do Estado, como pelas apostas na internacionalização e no apoio à criação 
artística. Dir-se-ia mesmo que, pela primeira vez, existia um Ministro da Cultura em clara sintonia 
perceptiva e política com uma parte substancial dos agentes culturais. Tal intimidade (ou cumplicidade) 
gerou mesmo criticas acérrimas de sectores que se sentiram excluídos e que denunciaram lógicas de 
favoritismo, a par de uma política oficial de gosto. Uma comparação é frequentemente feita entre o estilo 
Carrilho e a acção do célebre ministro francês da Cultura de François Miterrand, Jack Lang. Ambos 
tornaram muito mais porosa a relação entre cultura e media, ao mesmo tempo que apostaram numa 
política de “belas-artes” moderna, internacionalizada e extraordinariamente visível, isto é mediática.190
Em Maio de 1998, Manuel Maria Carrilho conseguiu uma outra vitória política, de novo cen-
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trada no Porto, universo privilegiado da sua actuação ministerial - a nomeação da cidade 
como Capital Europeia da Cultura para o ano 2001, em partilha com Roterdão. Essa candi-
datura seria, como veremos em próximos pontos, o resultado e o reconhecimento do empe-
nho levado a cabo pela autarquia portuense na transformação dos seus espaços culturais e na 
requalificação do seu centro histórico, parcialmente classificado como Património UNESCO, 
desde 1996191. Já a concretização do evento lançava um desafio importante à articulação entre 
os poderes central e local, reunindo, numa única acção, quatro propósitos caros à Nova Maioria: 
a descentralização das políticas públicas; a projecção da imagem de Portugal nas redes inter-
nacionais da cultura; a aposta no protagonismo das cidades, fora do âmbito da “capitalidade” 
do Estado-nação; e a possibilidade de requalificar a qualidade de vida urbana na segunda área 
metropolitana do país. 
Manuel Maria Carrilho não escondia a vontade de “colocar o Porto no mapa”, seguindo, afinal, 
o desígnio de tantas outras cidades-médias europeias nesse fim-de-século. Contaria, para isso, 
com alguns projectos emblemáticos que resultavam, quer da sua acção, quer da iniciativa da 
autarquia local:
Uma das ideias centrais deste projecto é o de colocar o Porto na rota de alguns importantes circuitos 
internacionais de cultura: com Serralves - tentando fazer do Museu de Arte Contemporânea um pólo 
fundamental da Europa do Sul no que diz respeito a certas exposições – com uma nova fase do Museu 
Soares dos Reis, dinamizando a área da fotografia com o Centro Português de Fotografia, com o Teatro 
S. João, em articulação com outros teatros da Europa, começando assim a construir redes de intercâmbio 
regular. O objectivo é colocar a cidade num mapa cultural, não apenas fazer um festival, ainda que 
este seja muito importante. É uma aposta que vamos fazer, articulando aqueles organismos com os da 
câmara e lançando coisas novas, como a Casa da Música, que permitirá à Orquestra do Porto crescer 
para sinfónica e, ao mesmo tempo, lançar uma ópera estúdio, um coro, uma orquestra juvenil, fazendo 
da música a grande aposta da capital cultural.192
A projecção internacional da Porto 2001, Capital Europeia da Cultura poderia assim confirmar 
o “estilo Carrilho” - para voltarmos à descrição de João Teixeira Lopes -, tornando-se, 
possivelmente, na acção mais mediática do seu segundo mandato como ministro da cultura. 
No entanto, tal não veio a acontecer, pois o próprio resignaria ao cargo, em Julho de 2000, 
poucos meses antes do início do evento. 
Na verdade, a partir da segunda vitória eleitoral de António Guterres, em Outubro de 1999, e da 
formação do XIV Governo Constitucional - no qual Manuel Maria Carrilho seria reconduzido 
-  o clima de confiança entre ambos começou a deteriorar-se, em parte devido à verba atribuída 
à cultura, mantida, então, na faixa dos 0,6% do Orçamento Geral do Estado, longe, portanto, 
das crescentes expectativas do ministro193. Numa carta enviada a Guterres, em Novembro de 
1999, e já em face das novas dotações, Carrilho lamentava-se:
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Falou-se muito de um por cento para a cultura que, é verdade, nunca se prometeu. Mas garantiu-
se – e cito-o – que, “se a margem de manobra for aquela que espero, gostaria de duplicar o orçamento 
para a cultura no espaço de uma legislatura”. (in Público, entrevista publicada em 3/8/95). Ficamos, 
infelizmente, muito longe desta perspectiva (…) criou-se o ministério, lançou-se toda a política cultural 
que conhece e é hoje reconhecida como uma das “marcas” do nosso Governo, no fundo quase com os 
mesmos meios que o Governo PSD atribuiu à cultura (…) Por este andar, não será possível, como 
tantas vezes e tão bem tem assumido, recuperar o nosso atraso em relação à Europa – bem pelo contrário, 
corremos o risco de o aumentar cada vez mais.194
Novembro de 1999 seria ainda palco de outro revés para o ministro: a demissão de Artur 
Santos Silva, comissário da Porto 2001, Capital Europeia da Cultura - por si nomeado apenas 
alguns meses antes -, por discordâncias de fundo com a tutela, em relação ao modelo de 
gestão do evento, e à afectação de verbas a programas culturais e a obras de requalificação, 
não desejadas pelo ministro. A autonomia total exigida por Santos Silva, como condição para 
o cargo, tornara-se incompatível com o conceito de Estado “regulador” ou “intervencionista” 
que Carrilho professava. Entre os dois, António Guterres optaria por segurar o ministro da 
cultura, sancionando a escolha de Teresa Lago como nova comissária-geral do evento195.
No primeiro semestre de 2000, Portugal foi, pela segunda vez, o país presidente da União 
Europeia, e o executivo contaria ainda com a colaboração de Manuel Maria Carrilho na 
dinamização do Conselho de Ministros da Cultura da Europa e no lançamento do primeiro 
Plano Operacional da Cultura (POC), a nível europeu196. Reunindo uma série de financiamentos 
para este sector - no âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio (2000-2006), - o POC 
consagrava a cultura como factor de desenvolvimento e de emprego, propondo um maior 
equilíbrio territorial no acesso aos bens e às iniciativas culturais197. Nada mais congruente 
com a “Estratégia de Lisboa”, que a Presidência Portuguesa da UE faria aprovar no Conselho 
Europeu, em Março desse ano, traçando um novo objectivo estratégico para a Europa -. 
tornar-se, no espaço de uma década, “na economia baseada no conhecimento, mais dinâmica 
e competitiva do mundo, capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais 
e melhores empregos, e com maior coesão social”198.
Terminada a presidência europeia, António Guterres conseguia, assim, incutir, no seio do 
discurso “eurocrático”, a visão “culturalista” que vinha alimentando desde os Estados Gerais de 
1994. Já Manuel Maria Carrilho aproveitava esse momento para resignar ao cargo de ministro, 
pressentindo que a retórica “Guterrista” no seio da Europa, não tinha, afinal, idêntico eco no 
interior do país. Um ano depois, em entrevista ao Jornal de Letras, afirmaria:
As metas que havíamos apontado para a nova legislatura tinham três vertentes, que eram a consolidação, 
o aprofundamento e a inovação, mas nas condições existentes, íamos ficar pela consolidação e, desse 
ponto de vista, não me sentia mobilizado para continuar. (…) Guterres revelou-se cada vez mais como 
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um homem sem visão, nem determinação na condução do Governo, mas também - o que complica tudo 
- sem a competência e a coragem que as suas funções exigem.199
As críticas contundentes do ex-ministro da cultura, não foram, no entanto, as únicas 
adversidades que António Guterres teve de enfrentar, ao longo de 2001. Ao fim de 15 anos 
de aplicação de fundos estruturais europeus - nem sempre de forma regular e equitativa - 
Portugal chegava ao novo século com um significativo abrandamento económico em relação 
à média europeia, resultado do enfraquecimento da produtividade - então a mais baixa da 
Europa (65% inferior à média da UE) - e sem o correspondente abrandamento do consumo e 
do endividamento financeiro per capita200. 
A “paixão pela educação” traduzia-se, ao mesmo tempo, por um aumento considerável da 
despesa nesse sector, sem que, no entanto, o país conseguisse descolar do baixo valor de 33% 
da população com formação escolar completa, contra os 75% de média, entre os países da 
OCDE. Para o país que lançara a “Estratégia de Lisboa”, baseada na criação de uma “sociedade 
do conhecimento”, Portugal continuava a apresentar, paradoxalmente, um dos mais baixos 
índices de escolaridade da Europa201. 
Aos indicadores económicos e sociais, juntar-se-ia a crise política, no seio de uma maioria 
socialista incapaz de fazer valer o seu peso relativo na Assembleia da República, herdeira de 
duas derrotas em referendos nacionais202, e impotente perante um previsível mau resultado 
eleitoral, no escrutínio autárquico de Dezembro de 2001203. Perdida, nessa eleição, a liderança 
socialista na Câmara do Porto - culminar inesperado de um ano de Capital Europeia da Cultura 
- António Guterres decidiu demitir-se, interrompendo a sua segunda legislatura, e dando, 
assim, por terminada, a era dos governos da Nova Maioria. 
Esse momento fechava, noutro sentido, um ciclo de acções e eventos político-culturais de 
importância estratégica para a afirmação global de Portugal – de Lisboa ’94 ao Porto 2001, 
passando pela Expo’98 – assim inscritos, como noutros casos já referenciados, na vertigem 
comemorativa desse fim-de-século, ou, como dissemos antes, desse fim-de-festa. 
Valerá a pena, nesta sequência, tentar perceber, ainda que brevemente, o modo como esse ciclo 
consolidou, em definitivo, algumas importantes lacunas institucionais no panorama cultural 
português.
4.3.2  Celebrações finisseculares: entre Lisboa ‘94 e a Expo ‘98
Como percebemos no capítulo anterior, a primeira presidência portuguesa da União 
Europeia, em 1992, e a construção da sua “marca” institucional - o Centro Cultural de Belém – 
consolidaram um padrão referencial para a política e para a cultura nacionais dessa década – o 
padrão “europeísta”. A integração e a popularização daquele equipamento, no simbólico eixo 
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ribeirinho de Lisboa, possuidor de uma forte carga patrimonial e turística, revelou, aos olhos 
de decisores e gestores portugueses, a necessidade de uma articulação mais profunda entre 
as políticas urbanas e as políticas culturais, à semelhança do que vinha ocorrendo noutras 
cidades europeias. De algum modo, e embora gerado num âmbito absolutamente excepcional, 
a abertura e a consagração do CCB coincidiu com o início de uma nova etapa na governação 
do espaço urbano, em Portugal, sedimentada ao longo dos anos sequentes.
Carlos Fortuna denominou essa etapa como o “terceiro ciclo de governação política das cida-
des”, no seio da nossa democracia, denominando-o, precisamente, como o da “europeização”204. 
Diferenciando-o de outros dois ciclos anteriores - que designou como “da espontaneidade da 
sociedade civil” no período revolucionário (1974-76); e da “institucionalização da vida polí-
tica”, no período de adesão à CEE (década de 80) - aquele sociólogo descreveu este “terceiro 
ciclo” do seguinte modo:
Estamos hoje a vivê-lo e corresponde a uma estratégia de modernização do país e das cidades por 
intermédio da cultura. Reduzida a preocupação com a infra-estruturação do país, o papel político do 
Estado e das autarquias ganha relevo e a cultura é potenciada nesta fase de compaginação de Portugal 
com padrões económicos, educativos e culturais europeus. 
(…) Neste período, tornou-se notória uma nova orientação política relativamente à cultura como 
estratégia de renovação das economias locais urbanas (lazer, turismo, media e outras “industrias 
culturais”), que evidencia também maior envolvimento e participação cultural, como forma de integrar 
sectores sociais jovens ou menos qualificados, ao lado da criação de infra-estruturas, equipamentos e 
competências culturais novas. Estas novas acções culturais têm sido acompanhadas, em muitos casos, 
por processos de revitalização e recriação de espaços que estão a tornar a cidade mais legível e mais 
atractiva (ruas pedestres, recuperação de áreas e edifícios degradados, ocupação de casas devolutas, vida 
nocturna, etc.). De alguma forma, tudo se inclina agora para um espécie de retorno ao centro da cidade, 
embora um retorno de tonalidade diferente do registado no primeiro ciclo de governação enunciado.205
A afirmação deste ciclo, nas principais cidades portuguesas, seguiu de perto a evolução 
internacional já descrita noutras realidades urbanas de maior dimensão - vejam-se os primeiros 
pontos deste capítulo206 -, baseada na passagem do imaginário da “cidade global”, descrito por 
Saskia Sassen, para o de “cidade criativa”, cunhado por Charles Landry; isto é, da afirmação 
da cidade com base em mais-valias económicas e materiais para a sua projecção sustentada em 
valores culturais e imateriais. 
Como descreveu Landry, esse processo deu-se, sobretudo, a partir da adequação de uma 
política e de um programa, estruturados no tempo - um software cultural - à construção de 
infraestruturas e equipamentos no espaço urbano - um hardware cultural - relação nem sempre 
bem sucedida, sobretudo em países semi-periféricos como Portugal, onde essa adequação se 
processaria em “curto-circuito” - para relembrarmos o pensamento de Boaventura de Sousa 
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administração centraladministração localadministrações públicas
Santos207 -, entre o cumprimento de uma tardia modernização institucional e a urgência de 
uma aculturação pós-moderna.
De qualquer modo, e na perspectiva do “terceiro ciclo” descrito por Carlos Fortuna, é inegável 
que as cidades-médias portuguesas iniciaram, ao longo da década de 90, investimentos 
importantes em hardware cultural, combinando verbas próprias, com a candidatura a fundos 
estruturais europeus, e contratualizando, com o Estado, a inserção de novos equipamentos 
locais nas já referidas redes culturais públicas, lançadas pela tutela. Referimo-nos à reabilitação 
ou construção de bibliotecas municipais inseridas na Rede de Leitura Pública (lançada em 
1986); de auditórios e teatros municipais, integrados na Rede Nacional de Cine-Teatros (em 
1999); e à adequação de antigos e novos museus municipais à Rede Portuguesa de Museus, 
criada em 2000 e gerida pelo IPM. 
Este ciclo de descentralização não reforçou apenas o papel da cultura nessas cidades, 
como também o contributo orçamental da Administração Local, no conjunto da despesa 
nacional nesta área. De facto, e a partir de 1995, a percentagem total (em função do PIB) das 
despesas das autarquias portuguesas neste sector (0,26%), ultrapassou a despesa análoga da 
Administração Central (0,23%) tendo continuado a afastar-se positivamente desta, ao longo 
dos anos sequentes208. É pois possível afirmar que um novo “país cultural” começou a tomar 
forma nesse fim-de-século, a par dos grandes eventos e dos grandes equipamentos lançados 
nas duas principais áreas metropolitanas portuguesas. Carlos Fortuna caracterizou esse novo 
investimento autárquico do seguinte modo:
(…) Uma parte substancial deste investimento autárquico na cultura (cerca de 1/3) concentra-se em 
“áreas” tradicionais” como o património, as publicações, os recintos e actividades socioculturais. As 
actividades “emergentes” como a música, as artes cénicas e plásticas, o cinema e a fotografia tendem 
a coincidir com as escolhas sectoriais do investimento da administração central. Por outro lado, a 
tendência para a “culturalização” das cidades (e do país) pode ser ilustrada pela sucessão de grandes 
acontecimentos culturais, com que se tem promovido a imagem internacional do país ou de cidades 
específicas. São exemplos destas iniciativas, entre outros, a Europália, a Lisboa ’94, o Festival dos Cem 
Dias, a Expo’98, a Porto 2001 (…).209
Se na maioria dos municípios portugueses, essa “rede” foi estabelecida, como referimos, pela 
aposta primordial em hardware cultural - bibliotecas, teatros, cine-teatros, centros culturais e 
museus municipais -, o mesmo não aconteceu, no entanto, com a criação do correspondente 
software - recursos sustentáveis, gestão profissionalizada, programas autóctones -, tornando 
o lançamento desses equipamentos muito mais dependente da descentralização das escolhas 
sectoriais da Administração Central em torno das “actividades emergentes”, como referia 
Carlos Fortuna.
Tendo em conta o âmbito desta dissertação e o período temporal por ela abordado - os grandes 
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equipamentos culturais da contemporaneidade portuguesa, na segunda metade do século XX -, 
não caberá aqui fazermos uma análise aprofundada dessas redes municipais, do ponto de vista 
político, programático ou espacial. Ela surgirá, de certo, noutros ensaios, que urge desenvolver, 
com base em estudos já iniciados, em especial, pelo Observatório das Actividades Culturais, 
entidade que, desde a sua criação - no consulado ministerial de Manuel Maria Carrilho210 - se 
tem debruçado, precisamente, sobre a consolidação desse outro “país cultural”211. 
Centremo-nos, por isso, nos grandes eventos culturais organizados no Portugal finissecular, 
contextualizando, entre nós, o panorama internacional que vimos descrevendo ao longo deste 
capítulo, e percebendo o modo como neles se aproveitou ou motivou esse “terceiro ciclo de 
governação das cidades”.
O primeiro momento significativo envolveu a designação de Lisboa como Capital Europeia da 
Cultura para o ano de 1994, introduzindo-nos a uma realidade até então inédita no panorama 
nacional. À nomeação da cidade, em 1991, pelo Conselho Europeu de Ministros da Cultura, 
seguiu-se uma disputa política em torno da liderança na sua organização, entre a Secretaria de 
Estado da Cultura - então tutelada pelo social-democrata Pedro Santana Lopes -, e a presidência 
do Município - do socialista Jorge Sampaio -, facto que só ficaria resolvido através de um 
acordo comum, estabelecendo uma entidade autónoma para a gestão do evento - a Sociedade 
Lisboa ’94.212
Deste modo, e apenas em Agosto de 1992 - após a nomeação do economista Vítor Constâncio 
como presidente da instituição -, se tornou possível definir o formato da Capital Europeia da 
Cultura, assim como o seu orçamento, o qual se viria a fixar em 9,5 milhões de contos (cerca 
de 48 milhões de euros), assegurado em partes iguais pelo financiamento estatal (em 43%) e 
municipal (43%), por receitas de mecenato (12%), cabendo uma pequena parte ao contributo 
dos fundos europeus (2%)213. Tendo como conceito central “Lisboa, ponto de encontro de 
culturas”, Vítor Constâncio elencou, então, os objectivos do evento:
(…) promover a dimensão cultural de Lisboa, procurando projectar uma nova imagem da cidade e da 
cultura portuguesa no contexto europeu; contribuir para melhorar o clima de criação cultural, apoiando 
artistas nacionais e organizando iniciativas que posicionem as manifestações culturais portuguesas nos 
circuitos internacionais das grandes mostras culturais; estimular a criação de novos públicos para as 
actividades culturais; e finalmente, realizar diversas intervenções no tecido urbano para recuperação de 
edifícios, espaços públicos e equipamentos culturais.214
Como se depreende deste enunciado, a programação de Lisboa ’94 seguiu de perto o desejo de 
uma reinscrição “europeísta” da cultura portuguesa - algo que estivera já presente no Festival 
Europália ’91, organizado na Bélgica - juntando-lhe, como novidade, uma componente 
estruturante, por certo motivada pelo recente exemplo de Glasgow, Capital Europeia da 
Cultura de 1990: a intervenção no tecido urbano, articulando a recuperação de edifícios, 
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Perante a urgência de articular esse conjunto de objectivos, a Sociedade Lisboa ’94 optou por 
reunir uma equipa de programadores, recrutados entre departamentos oficiais e representantes 
de entidades públicas - maioritariamente entre Secretaria de Estado da Cultura e o município215 
-, num efeito de “somatório” institucional, ao qual se juntaria ainda o contributo avulso de 
outras entidades - Fundação Calouste Gulbenkian, ACARTE, Centro Cultural de Belém, 
Museu Nacional de Arqueologia, Museu Nacional de Etnologia, Museu do Traje, Museu do 
Teatro, Museu do Azulejo, Museu da Música, Cinemateca Portuguesa, Teatros de São Carlos 
e de D. Maria -, e ainda de outras instituições que, por ditosa coincidência, iniciavam as suas 
actividades, nesse mesmo período - o Museu do Chiado (encerrado desde 1987 e entretanto 
reabilitado) e a Culturgest (integrando o edifício da nova sede da Caixa Geral de Depósitos). 
A estes, a Sociedade Lisboa ’94 juntaria ainda a decisão de renovar, por sua iniciativa, o 
Museu Nacional de Arte Antiga, e reabilitar integralmente o vetusto Coliseu dos Recreios, 
transformando-o na grande “marca” arquitectónica da Capital Europeia da Cultura.
Alguma imprensa especializada vaticinou então que o evento constituiria uma “espécie de 
soma da Europália, com as Festas de Lisboa, prolongadas por doze meses”216, denunciando a 
ausência de uma articulação conceptual entre os diversos contributos - estatais, municipais e 
outros - na formulação de uma programação coerente e una. 
A abertura de Lisboa ‘94 deu-se a 26 de Fevereiro, e pese embora o facto desse efeito de 
“somatório” se fazer sentir, ao longo de todo o ano, a sua realização permitiu às instituições 
culturais lisboetas confrontarem-se com as exigências de um evento de nível internacional, 
testando as suas capacidades programáticas e espaciais. Observemos, a título de exemplo, 
aquelas que iniciaram então as suas actividades ou foram mais directamente beneficiadas 
pelos investimentos feitos por Lisboa ’94.217
Como descrevemos antes, a programação do Centro Cultural de Belém, no âmbito da Capital 
Europeia da Cultura, contemplou duas das mais importantes exposições de arte contemporânea 
ali realizadas desde a inauguração do seu Centro de Exposições, em 1993 – Múltiplas Dimensões 
e Depois de Amanhã218 – cruzando artistas nacionais e estrangeiros, consagrados e emergentes, 
e provando a enorme flexibilidade expositiva do Grande Hall de exposições projectado por 
Vittorio Gregotti e Manuel Salgado. 
A essa flexibilidade juntou-se a versatilidade demonstrada pelo Grande Auditório para 
receber, por exemplo: as peças teatrais Alice, encenada por Bob Wilson, e Fados, por Ricardo 
Pais; as recitas do Ballet Nacional da Holanda, e da companhia de dança de Anne Teresa de 
Keersmaeker; ou ainda as óperas Medeia pelo Théatre de Caen, e Tristão e Isolda, pela Scottish 
Opera.
Quanto ao Museu do Chiado, reaberto em Julho de 1994, em torno do espólio do antigo Museu 
Nacional de Arte Contemporânea - um acervo público de escultura e pintura portuguesas 
reenquadrado, então, no arco temporal de 1850 a 1950 - deparou-se, desde logo, com duas 
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mostras que interpelavam o seu espaço recém-reabilitado: as exposições Do Sublime e da 
colecção do fotógrafo inglês William Flower219. Preenchendo, parcialmente, as salas do museu 
e as áreas de exposições temporárias, estas mostras utilizaram suportes inusuais nesse acervo 
- como a “instalação” e a fotografia -, gerando leituras cruzadas, não apenas com as peças 
permanentes ali expostas, como também com os elementos do edifício conventual preexistente 
- arcarias, abóbadas, portais - deixados “à vista” pelo projecto de reabilitação do francês Jean-
Michel Wilmotte.
Também o Museu Nacional de Arte Antiga sofreria a sua segunda remodelação, no período 
de uma década – depois da intervenção, em 1983, no âmbito da XVII Exposição do Conselho 
da Europa – agora centrada na reorganização do espaço expositivo, na reformulação da 
iluminação da colecção, e na requalificação dos espaços de apoio ao público, que ali ocorreria 
em massa para ver um dos “blockbusters” de Lisboa ‘94 – a exposição temporária “Tentações de 
Bosch ou o Eterno Retorno”220.
Já a intervenção no Coliseu dos Recreios - então, a maior sala de concertos do país (3000 
lugares) - “limpou” uma memória sedimentada ao longo de 100 anos de história, entre o 
ecletismo dos espectáculos de ópera e de circo, ali organizados desde finais do século XIX, 
e a decadência programática a que fora votado na década de 80 do século XX. O projecto de 
Maurício de Vasconcelos introduziu profundas mudanças nos vestíbulos e foyers, na disposição 
e na comodidade da plateia e dos balcões, na estrutura e na iluminação do palco, criando, 
assim, as necessárias condições para a realização dos eventos musicais e performativos mais 
popularizados de toda a programação221. 
Finalmente, a participação da Culturgest no programa de Lisboa ‘94, constituiu uma das 
grandes surpresas do panorama cultural desse ano, não apenas pelo impacto dimensional da 
nova instituição, como também pelo facto desta emergir directamente do mundo financeiro. 
Localizada num majestático “edifício-quarteirão” projectado por Arsénio Cordeiro para sede 
do banco estatal, este centro cultural ocuparia a frente poente do conjunto, distribuído por 
diferentes níveis, entre salas de exposição, um auditório de 700 lugares e uma “blackbox” de 
150 lugares. 
Tendo delineado a sua missão, um ano antes de Lisboa ’94, foi, no entanto, através deste evento 
que os públicos da cidade aprenderam a conhecer melhor o potencial da Culturgest. Se, na sua 
programação constaram algumas exposições significativas - como a mostra, apropriada para 
o local, sobre Arte e Dinheiro ou a apresentação inédita de obras de Júlio Pomar, em Paraísos e 
outras Histórias222 - foi sobretudo através dos eventos musicais que o contributo da instituição 
mais se destacou nesse ano. Refira-se, a título de exemplo, o Ciclo de Integrais em torno de 
quartetos internacionais de música de câmara, e o bem sucedido Ciclo de Grandes Orquestras 
Mundiais co-produzido com a Fundação Calouste Gulbenkian223. 
Depois de 94, a Culturgest continuaria a marcar o universo cultural português, privilegiando 
uma incursão temática, de índole multicultural e transdisciplinar, atravessando diferentes 
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campos e geografias da criação artística. Colocando-se no seio do debate global, pós-colonial 
e pós Guerra Fria – afinal, o momento finissecular da sua génese – a direcção cultural, a cargo 
de António Pinto Ribeiro, procuraria encontrar um discurso próprio entre a diversidade de 
instituições que Lisboa então centralizava, na concretização do que o próprio designaria como 
“Casa do Mundo”:
A Culturgest é uma empresa de gestão cultural que nasce quando faltam apenas sete anos para se 
iniciar um novo século e um novo milénio. Este facto, que tem sido desconsiderado noutras situações 
recentes de início de actividades culturais, é demasiado importante para que possa passar “ao lado”. (…) 
Esta “passagem” está por sua vez associada a um outro fenómeno de recepção pública da informação, 
qualquer que ela seja – designadamente a televisiva – e traduz-se por uma globalização e normalização 
da informação. Ser capaz, enquanto empresa produtora e exibidora de projectos culturais, de resistir à 
massificação cultural e à normalização deste tipo de “projectos” e de propostas culturais, sem contudo 
deixar arrastar-se para programações exclusivamente nacionais e sem se arredar da colaboração com 
outros agentes internacionais, é o problema de programação com que, de imediato, se confronta a 
Culturgest.
(…) A programação deverá ser organizada essencialmente em ciclos temáticos e pluridisciplinares de 
pequena, média e longa duração, evitando as acções avulsas e desconexas. A interdisciplinaridade, o 
multiculturalismo e o diálogo entre o “antigo” e o “novo”, o reportório e o experimentalismo deverão 
favorecer tensões criativas que contribuirão para uma programação atraente e coerente.224
Deste modo, Lisboa encerrava o ano de 1994 enriquecida pela diversidade de uma oferta 
institucional ímpar, que a colocava ao nível de outras capitais europeias. Nos primeiros anos 
dessa década, o Estado português inaugurara todos os grandes projectos culturais que fora 
capaz de gerar ao longo de vinte anos de democracia; e em todos eles - ainda que com ritmos 
diferenciados -, desenhava-se uma clara relação entre o que denominamos antes, por hardware 
e software culturais. 
Por Lisboa ’94 passaram cerca de 1,5 milhões de visitantes, sobretudo nacionais, dos quais 685 
mil frequentaram museus, centros de arte e demais exposições, e 323 mil assistiram a cerca 
de 30 espectáculos musicais225. O evento incorporou ainda, como referimos, uma derradeira 
dimensão estruturante: a da “intervenção urbana”, contemplando um dos eixos históricos da 
cidade, então nomeado como “percurso Romântico de Lisboa”. Ligando o Cais do Sodré ao 
Largo do Rato, este eixo, de cerca de 2 km, conformou o programa “A Sétima Colina”, assim 
descrito pelo seu coordenador, o historiador Elísio Summavielle:
O programa “A Sétima Colina” movimentou todo o tecido económico, social e cultural do eixo através 
das mais diversas e participadas actividades (beneficiação dos edifícios e espaços públicos, recuperação 
de património, arte pública, exposições, encontros, animação, edições, gastronomia, comércio, etc.). 
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Durante a Primavera e o Verão de 1994, aqueles que visitaram Lisboa tiveram na “Sétima Colina” o 
lugar privilegiado de encontro com a cidade. 
(…) A Via romântica está aí, de pé, diante de todos nós. São mais de dois séculos de vida da nossa 
cultura, das nossas revoluções e das nossas resistências. Falar de Lisboa, mostra-la e conhece-la era o 
mínimo que se poderia fazer neste ano especial para todos nós.226
Abrangendo sobretudo as frentes urbanas do Bairro Alto e do Príncipe Real, este programa 
envolveu a intervenção em cerca de 70 edifícios - entre prédios de habitação, palacetes, igrejas 
e capelas -, mas também murais, jardins e calçadas, com especial destaque para a reabilitação 
do valioso sistema hidráulico subterrâneo, ali existente desde o século XVIII, englobando a 
Mãe d’Água do Reservatório do Patriarcado, sob o Jardim do Príncipe Real, as fontes do Rato 
e do Carmo ou a Cisterna do Convento de S. Francisco227. 
Se do ponto de vista infraestrutural esta acção foi decisiva para a melhoria do espaço público 
local, ao nível do edificado ela centrou-se sobretudo na reabilitação de fachadas e coberturas, 
com especial destaque para a recuperação de uma pretensa diversidade cromática, outrora 
existente, que alteraria, por completo, a imagem quotidiana daquele eixo urbano. A polémica 
gerada em redor desta intervenção “fachadista” - entre historiadores, arquitectos e jornalistas, 
- tornou-a, instantaneamente, numa outra “marca” de Lisboa ‘94, conotando-a, por outro lado, 
com a transformação funcional e a “gentrificação” social e cultural que atravessava o Bairro 
Alto, nesses anos centrais da década de 90228. De algum modo, a nova “roupagem” da Sétima 
Colina sintetizava o desejo da capital se “vestir para o sucesso” europeu, como bem resumiria 
Kimberly DaCosta Holton, num dos artigos que melhor traduziram o espírito desse evento:
Lisbon 94, the yearlong celebration of Portugal’s tenure as Cultural Capital of Europe, represented a 
unique opportunity for reorienting Portugal’s national identity away from the semiperiphery and toward 
the European center. In preparation for this national festival, Lisbon 94 organizers outfitted Lisbon in a 
variety of new costumes through the rhetoric of promotional discourse and the transformation of Lisbon’s 
urban space. “Costume”, in this sense, stands for the signifying practices that together endeavoured to 
revamp Portugal’s national identity, cultural image, and geopolitical position as a member state of the 
European Community.229
Pese embora a polémica gerada, o programa da “Sétima Colina” veio somar-se aos contributos 
para um novo debate dentro das políticas culturais em Portugal – o da requalificação da 
cidade e do seu espaço público como um acto cultural – algo que, até então, se enquadrava nos 
campos autónomos, da tecnocracia urbanística, ou da salvaguarda dos conjuntos patrimoniais 
classificados. De algum modo, foi essa nova visão que ajudou a consolidar o descrito “terceiro 
ciclo de governação das cidades” no Portugal democrático.
Na verdade, essa perspectiva vinha sendo ensaiada nalguns projectos notáveis, lançados ainda 
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na década de 80 - e por nós referenciados no capítulo III -, nomeadamente na reabilitação 
do centro histórico de Guimarães, coordenada por Fernando Távora, ou na recuperação da 
zona sinistrada do Chiado, em Lisboa, por Álvaro Siza230. No entanto, o debate aberto pela 
década seguinte, alargava essa visão à cidade ex-nova, ao desenho requalificador dos novos 
espaços públicos e ao papel regenerador das novas redes de equipamentos culturais, em meio 
urbano. 
Não será de estranhar, portanto, que essa questão estivesse presente, como referimos no ponto 
anterior, nas temáticas lançadas nos Estados Gerais, em 1994, e, mais tarde, no programa do 
governo da Nova Maioria de António Guterres, ajudando a reenquadrar, não apenas a referida 
política para as cidades-médias portuguesas, como também, os grandes projectos públicos, 
então em curso nas duas áreas metropolitanas do país. Entre eles, ganhou particular relevo 
a organização da Exposição Internacional de Lisboa em 1998 - a Expo’98 -, projecto que os 
socialistas herdariam do último governo “Cavaquista”, e no qual, sintomaticamente, se 
cruzariam velhas e novas dimensões simbólicas em torno do protagonismo cultural da cidade 
“capital”.
Uma dessas dimensões envolveu a dicotomia, já referida no capítulo anterior, entre o culto 
da “portugalidade” e a nova afirmação “europeísta” do país, já que o evento se inscrevia 
no conjunto de acções que, em 1989, a Comissão Nacional para as Comemorações dos 
Descobrimentos Portugueses (CNCDP) - então sob a direcção do poeta e ensaísta Vasco Graça 
Moura - anunciara como celebração dos 500 anos da epopeia portuguesa, e em particular da 
chegada de Vasco da Gama à Índia (1598)231. Àquele objectivo, juntar-se-ia um outro, mais 
comum às grandes exposições internacionais, organizadas desde a década de 50: a integração 
do evento nas políticas de renovação urbanística da cidade organizadora232.
No caso específico de Lisboa, a realização da Expo’98 visava criar uma nova centralidade 
na zona ribeirinha oriental, através da requalificação urbana e ambiental de 340 hectares 
em redor da antiga área logística e industrial da Doca dos Olivais, no Cabo Ruivo, tirando 
partido de uma frente paisagística de 5 km, voltada ao Tejo. Salvaguardando as diferenças 
temporais e ideológicas, o espectro da Exposição do Mundo Português, de 1940, ressurgia, 
inevitavelmente, na memória colectiva dos lisboetas, tendo em conta o tipo de evocação e de 
localização pretendidos233.
Na preparação da candidatura portuguesa, a enviar ao Bureau Internationale des Expositions 
(BIE), os objectivos anunciados reflectiam precisamente aquelas três dimensões: (i) comemorar 
a história dos descobrimentos portugueses; (ii) promover internacionalmente Portugal; (iii) requalificar 
urbanisticamente a zona oriental de Lisboa.234
Coube a António Mega Ferreira, escritor, jornalista e membro da CNCDP, idealizar e liderar 
a candidatura de Lisboa ao BIE, redireccionando conceptualmente os propósitos originais 
do evento, no sentido de uma exposição mais universalista, montada em torno do tema dos 
“Oceanos” enquanto “património para o futuro”. Deste modo, e evidenciando o seu “ethos” 
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cosmopolita em relação ao debate cultural dessa década, Mega Ferreira apresentou o tema do 
evento, no quadro da relação e da cooperação transnacional, inscrevendo a contribuição da 
“portugalidade” sob uma nova perspectiva global e pós-colonial. Como consequência, a 23 de 
Junho de 1992, o BIE declarava a cidade de Lisboa merecedora da organização da Expo’98, em 
detrimento de Toronto, a sua mais directa competidora235. 
Sobre a mudança na retórica fundadora do evento, escreveu o sociólogo Claudino Ferreira:
O carácter comemorativo da história dos descobrimentos portugueses acabou, assim, por ficar confinado 
fundamentalmente ao espaço da representação portuguesa (o Pavilhão de Portugal), tendo sido 
razoavelmente esvaziado da retórica oficial que celebrou, através da Expo ’98, o país e o projecto nacional. 
Mais do que a sua história ou a sua identidade, o que a exposição celebrou, na sua retórica institucional, 
foi a modernidade recém conquistada pelo país e a sua compaginação aos padrões da Europa desenvolvida. 
Tanto nos discursos dos responsáveis pelo evento (dos políticos e dos organizadores) como nos seus 
instrumentos promocionais, a Expo’98 surgiu como uma afirmação inequívoca da modernidade do país 
e da sua capital: um duplo programa de celebração interna e de promoção externa da modernização 
económica e cultural de Portugal e de Lisboa.236
À nomeação de Lisboa, seguiu-se, em 1993, a criação de uma sociedade anónima de capitais 
públicos, – a Parque Expo’98 –, tutelada pelo Estado português, e encarregue de planear e 
executar o evento, sob gestão de um comissariado, encabeçado institucionalmente por António 
Cardoso e Cunha, e secundado por António Mega Ferreira, no estatuto de “comissário 
executivo”.
Ao longo dos anos sequentes, e tal como referimos antes, Mega Ferreira foi delineando a 
Expo ’98, sob a perspectiva do que chamou de “terceira vaga” de grandes exposições, ou seja, 
abandonando anteriores critérios de celebração nacionalista ou generalista, e concentrando-se 
em torno de problemas específicos da agenda global, exibidos numa lógica articulada entre 
“comunicação” e “entretenimento” (comutainment)237 – no caso particular, na perspectiva da 
preservação ambiental dos Oceanos. 
Do mesmo modo, o comissário executivo procurou despertar Lisboa para a nova “cidade 
ocasional” que nascia a oriente, na Doca dos Olivais, promovendo festivais culturais, em 
antecipação ou em paralelo com o evento, ou “contaminando” os previstos 132 dias de 
exposição com uma programação intensiva, que envolveria cada um dos 160 países presentes 
no recinto. Destacaram-se, no primeiro âmbito, a animação do “Caminho do Oriente” - um 
eixo urbano histórico que ligava a Baixa lisboeta ao Cabo Ruivo -, mas também dois festivais 
organizados no centro de Lisboa: um no período anterior à abertura da Expo’98 - “o Festival 
dos 100 Dias”238 -; outro no período da sua conclusão - o festival “Mergulho no Futuro”239. 
Quanto ao recinto da exposição - que viria a receber mais de 6700 eventos num período de 4 
meses240 - o comissário defendeu a sua permanente “tematização”, garantindo-lhe a necessária 
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dimensão cenográfica:
O tema deve “inundar” o conjunto de elementos da Expo’98, influenciar o seu estilo e marcar o seu 
look. O recinto, para além de ser um espaço de alta qualidade, deverá ser um espaço quase teatral, 
dando aos visitantes a possibilidade de se tornarem, eles próprios actores. Tem de haver, por isso, uma 
dimensão cenográfica. Nos espaços abertos, esta presença será expressamente materializada numa série 
de elementos que têm como objectivo garantir a presença explícita do tema no recinto: as portas e os eixos 
principais, que se articulam longitudinalmente no recinto, irão concentrar uma série de intervenções 
espectaculares referentes ao tema geral do oceano e demais temas relacionados.241
No entanto, e se o lado efémero do evento parecia assegurado, uma outra dimensão, mais 
estruturante, preocupava o comissariado da Expo’98 - o “day after”, ou seja as heranças 
urbanísticas e financeiras no período pós-evento - questão então partilhada pelas autoridades 
governamentais e municipais, tendo em conta a inscrição dessa “cidade ocasional” nas 
estratégias de planeamento da capital, e da sua relação com os concelhos limítrofes - sobretudo 
com a vizinhança de Loures, na frente Norte do recinto.
Na memória de políticos e gestores pesava ainda a indefinição urbanística legada pelo recinto 
da Expo’92, em Sevilha, tendo, pelo contrário, o exemplo coevo da Barcelona Olímpica - 
melhor integrada no seio da cidade preexistente - como um modelo referencial a perseguir. 
Neste sentido, o debate interdisciplinar sobre o pós-evento, não se colocaria apenas em torno 
do destino a dar ao recinto expositivo, mas englobava os restantes 280 hectares envolventes, 
nos quais a Parque Expo’98 previa construir uma outra cidade “permanente”, cuja promoção 
imobiliária se destinava, antes de mais, a suprir o investimento financeiro do Estado na 
operação, numa lógica final de “soma-zero”242. 
Em 1996, dois anos antes do início do evento - então convertido na grande “prova de fogo” do 
novo governo socialista -, o sociólogo Vítor Matias Ferreira colocava a “pergunta-chave” sobre 
essas duas “cidades” a criar na zona ribeirinha oriental:
A qualquer nível que se aborde aquela dita “envolvente”, estaremos sempre perante uma mesma questão 
que, alegoricamente, podíamos formular do seguinte modo: trata-se de realizar um grande evento, de 
projecção internacional, que tem uma cidade “à sua volta” ou, pelo contrário, trata-se de desencadear 
uma importantíssima intervenção urbana, sócio-económica e cultural na cidade, com uma exposição 
mundial “dentro”? (…) É que, também aqui a (eterna?) dialéctica do global e do local está presente, 
sobretudo porque a intervenção em causa não pode deixar de se questionar, igualmente, enquanto 
processo de produção urbana ou, utilizando a linguagem dos urbanistas, enquanto processo de “fazer 
cidade na Cidade”!243
A Exposição Internacional de Lisboa abriu a 22 de Maio de 1998 e por ela passaram um pouco 
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mais de 10 milhões de visitantes - na sua maioria portugueses - número muito inferior às 
expectativas da organização244. Ainda assim, o país viveu um clima de “festa” e “descoberta” no 
interior daquele recinto, de repente transformado num “microcosmos” ou num “laboratório” 
de “boas práticas” de desenho urbano, de experimentação arquitectónica, de diversidade 
programática e de convívio lúdico, junto ao Tejo. Numa área de 64 hectares, o esforço de 
reconversão urbana e de redesenho (infra)estrutural simulava, aos olhos dos portugueses, um 
“pedaço de cidade” qualificado, com espaços públicos nobilitados, e extensas áreas verdes 
com zonas de lazer e descanso, como raramente se vira em solo nacional. 
Esse cuidado estendia-se ainda aos novos equipamentos, a permanecer depois do evento, 
entre os quais se destacavam: o Oceanário, obra de Peter Chermayeff; o Pavilhão Atlântico, de 
Regino Cruz; o Pavilhão do Conhecimento dos Mares, de João Luís Carrilho da Graça; a Torre 
Vasco da Gama, do atelier SOM; o Teatro Camões, de Manuel Salgado/Risco; e sobretudo - 
tendo em conta a sua carga simbólica e até cenográfica -, o Pavilhão de Portugal, de Álvaro 
Siza. 
Todos estas “arquitecturas-ícone” estavam integradas num “tabuleiro” urbano uniforme, 
balizado por ruas e alamedas largas, claramente hierarquizadas, e por portas de acesso 
estrategicamente colocadas. Manuel Salgado, arquitecto-coordenador do desenho do recinto, 
aplicava aqui, toda a experiência acumulada no projecto que assinara, uma década antes, 
com Vittorio Gregotti para o Centro Cultural de Belém - afinal também este uma “micro-
cidade”245 - baseando-se num traçado modular e reticular, agora estendido ao longo dos 64 
hectares disponíveis. Partindo dessa uniformidade, Manuel Salgado conseguiria estabelecer 
uma imagem unificadora para o evento – do espaço público ao design de equipamento e de 
comunicação – procurando conter, como ele mesmo afirmava, os sucessivos “protagonismos” 
arquitectónicos dentro do recinto:
É necessário que a Expo de Lisboa se distinga das outras exposições através da sua “corporate image” 
que está ligada ao tema dos oceanos. Tive a preocupação dessa coerência, para evitar aquilo a que chamo 
“excesso de gritaria”. Isto é, aquele excesso de protagonismo que toda a gente pretende ter. Ora isso 
constitui, quanto a mim, um dos piores desastres da nossa actual arquitectura.246 
De forma sintomática, o espaço disciplinado da Expo’98 tornava-se na “imagem corporativa” 
do descrito “terceiro ciclo da governação das cidades” portuguesas - ou da “europeização”, 
como o designou Carlos Fortuna -, o mesmo que vinha marcando a capital, desde a populari-
zação do Centro Cultural de Belém, tal como afirmamos no início deste ponto. Não por acaso, 
a “imagem” proposta por Manuel Salgado estabelecia uma conexão lógica entre duas das mais 
significativas intervenções urbanas e culturais da década de 90, no contexto da capital, mas 
também do país.
Após o seu encerramento, a 30 de Setembro de 1998, a Exposição Internacional de Lisboa 
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tornou-se num projecto urbano globalmente referenciado, pela sua capacidade de adaptar 
um intenso software programático e cultural, a um equilibrado hardware urbanístico e (infra)
estrutural, para voltarmos a dois termos já formulados antes. Neste sentido, e também não por 
acaso, o modelo Expo’98 seria rapidamente transformado numa “fórmula” urbanística a aplicar, 
a partir de 1999, pelas políticas de planeamento do segundo governo de António Guterres, 
nomeadamente através do denominado Programa Polis, então estendido, por candidatura, a 
outras cidades portuguesas247, redireccionando, assim, uma das apostas do programa político 
da Nova Maioria. 
Não caberá, no âmbito desta dissertação, analisar as consequências dessa política e desse 
programa, mas valerá a pena, para encerrarmos este ponto, olhar para o que ocorreu na zona 
ribeirinha oriental de Lisboa, no período pós-Expo, percebendo até que ponto o uso político 
e instrumental desse grande evento lúdico e cultural, foi capaz, ou não, de “fazer cidade na 
cidade” tal como questionara Vítor Matias Ferreira, em 1996. O próprio responderia à questão 
após o encerramento do evento:
Sem dúvida que temos presente o valor estratégico, para a metrópole de Lisboa, dos diversos equipamentos 
sociais e culturais e, também de divulgação científica, hoje existentes na referida zona de intervenção 
da Expo. Tal como não ignoramos a qualidade de algum edificado e de determinadas infra-estruturas 
técnicas, ali existentes, marcando assim, aquele espaço pós-Expo – espaço esse que, precisamente, se 
constituiu como a frente daquela urbanização, deixando para “trás” a cidade propriamente dita!248
Para logo concluir:
Mas ao fim e ao cabo, talvez o projecto urbano associado à realização daquela Exposição Mundial, tenha 
ficado imbuído de vários equívocos, alimentados, precisamente, pela dimensão da obra e pela ideologia 
comemoralista que lhe estava subjacente. E equívocos, não de pequena monta! Primeiro, o chamado 
“custo zero” da operação e já vimos os estigmas (não só financeiros) daquele pecado original da Expo; 
depois, a pretendida “requalificação” da zona oriental de Lisboa, reduzida a um conjunto de intervenções 
de recuperação territorial e de reconversão urbanística de uma parte da frente ribeirinha do Tejo; depois, 
ainda, a desmedida pretensão daquele espaço poder vir a constituir, com a realização da Exposição 
Mundial, “o centro” da área metropolitana de Lisboa, quando, ao fim e ao cabo, foi o próprio projecto 
urbano que se “centralizou” sobre si próprio!249
Matias Ferreira destacava a derrapagem orçamental do evento, que começara, em 1992, com 
uma previsão de custos da ordem dos 35 milhões de contos - corrigida, em 1998, para 90 
milhões -, mas que acabaria por atingir mais de 200 milhões de contos (mil milhões de euros), 
aparentemente impossíveis de saldar por uma operação imobiliária de “soma-zero”250, ainda 
hoje por concluir. No entanto, aquele sociólogo apontava uma outra questão pertinente: a 
512 | Fim-de-século
105
105. Parque das Nações, área urbana legada pela 
Exposição Internacional de Lisboa, 1998
excessiva “expocentralização”251 do projecto urbanístico, associada ao intencional adiamento 
das suas conexões físicas com os tecidos urbanos envolventes - pese embora a realização das 
grandes conexões metropolitanas, via Estação do Oriente e Ponte Vasco da Gama -; facto esse, 
que tornaria a cidade “permanente”, nascida do seio da “cidade ocasional”, numa “ilha de 
excelência” embora isolada das suas envolventes mais próximas - Chelas, Olivais e Sacavém. 
Uma década depois, esta é ainda hoje a realidade cultural e social que se vive nessa “cidade 
auto-centrada” e sintomaticamente traduzida pela sua condição e designação temática de 
“Parque” das Nações. No seu interior remanescem algumas das “arquitecturas-ícone” lançadas 
pelo grande evento de há uma década, embora, alguns deles, padecendo - ao contrário do 
que acontece com o desenho urbano que as suporta -, de um desencontro com os conteúdos 
programáticos que, ciclicamente, lhes procuram incutir. A história do, então celebrado, projecto 
do Pavilhão de Portugal, de Álvaro Siza, tornou-se num exemplo paradigmático dessa incúria 
institucional252.
O arquitecto e urbanista Nuno Portas - assessor e conselheiro da Parque Expo SA , entre 1992 e 
1994 - colocou esta questão de forma pertinente, partindo do que denominou como “overdose” 
de programa e imagem” no recinto da Expo’98. Escreveu então, já no período pós-evento:
Sempre pensamos, desde que tivemos alguma responsabilidade no planeamento urbanístico da Expo’98, 
que o papel regenerador desta nova oportunidade para Lisboa seria tanto mais provável quanto menos 
fechado e auto-suficientes fossem o desenho e a gestão da Zona de Intervenção. (…) De facto, uma 
centralidade metropolitana para o sector oriental (quer em termos lisboetas, quer de Loures) não podia 
reduzir-se a uma forte concentração de equipamentos colectivos (herança do Evento) e uma ou duas 
fiadas de imobiliário empresarial, mesmo que os governos, para ajudar o arranque, viessem também a 
ocupar alguns “contentores de prestígio”. Um centro não garante uma centralidade. E muito menos 
numa perspectiva de policentrismo metropolitano. 
(…) A dificuldade acrescida para a implementação de uma estratégia de regeneração da área alargada 
que estamos a considerar pode decorrer da “overdose” de programa e imagem da Zona de Intervenção 
em relação ao mosaico urbano com que contracena.253
As análises de Vítor Matias Ferreira e de Nuno Portas tornaram-se conclusivas: a Expo ’98, 
o seu programa cultural, o seu modelo urbano e as suas “arquitecturas-ícones” tinham sido 
vítimas de um excesso de intencionalidade em torno do “prestígio” do evento e do lugar, em 
detrimento do seu “alastramento”, “conexão” ou “ancoragem” com outras velhas e novas 
centralidades. Demasiado polarizada, a Expo’98 não promoveria uma “cidade em rede”, uma 
“sociedade em rede”, nem sequer uma “cultura em rede” no seio da área metropolitana.
Como vimos percebendo, ao longo deste ponto, Lisboa viveu, na década de 90, dois importantes 
momentos de celebração finissecular, ou dois decisivos testes para o estabelecimento de uma 
nova relação entre políticas culturais e políticas urbanas, na tentativa de compaginação com 
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o debate e a experiência, em curso, noutras culturas e cidades europeias. Beneficiou, sem 
dúvida, com as virtudes desses eventos, mas teve de enfrentar os seus decisivos erros: os 
efeitos de “somatório” cultural, no caso de Lisboa, Capital Europeia da Cultura, em 1994, e de 
“insularidade” urbana na Exposição Internacional de Lisboa, em 1998.
Portugal viveria ainda uma última celebração cultural na dobragem do século, desta vez, a 
partir de um contexto urbano distinto: o Porto. Valerá a pena, neste panorama sobre a década 
de 90, percebermos como aquela cidade se preparou para ser Capital Europeia da Cultura, 
em 2001, e como isso gerou, também aqui, efeitos contraditórios entre a requalificação do seu 
tecido físico e a consolidação do seu tecido institucional.
4.3.3 O Porto e a criação contemporânea: a caminho de 2001
Ao contrário de Lisboa, o Porto atingiu a década de 90 desprovido de uma política cultural 
municipal estruturada e de investimentos estatais ou privados nessa área, de dimensão 
nacional254. A dinamização que ocorreu nos anos seguintes, ficou a dever-se, por um lado, 
à determinação da sua sociedade civil, e por outro, à aposta do novo executivo municipal 
socialista, eleito em finais de 1989, na reorganização da orgânica da vereação da cultura 
atribuindo-lhe um protagonismo na transformação e inovação dos equipamentos locais 
- museus, bibliotecas, teatros municipais, centros de ciência e outras acções culturais - e na 
participação em duas importantes candidaturas da cidade a nomeações internacionais - a 
Património da Humanidade UNESCO, obtida em 1996, e a Capital Europeia da Cultura de 
2001. 
Como veremos, esse dinamismo foi reconhecido e acompanhado por parte da tutela estatal, 
a qual, em diferentes momentos, apostou na descentralização de novos organismos e eventos 
culturais para a “segunda cidade” do país, uma vez garantida essa mesma consolidação 
institucional e cultural na capital – facto que coincidiu, como referimos antes, com a celebração 
da Capital Europeia da Cultura, em 1994. Vejamos, então, como se processaram e onde 
coincidiram essas diversas linhas de renovação cultural e urbana do Porto.
A nível autárquico, a manutenção, ao longo de três mandatos eleitorais (1989-1993-1997-2001), 
da mesma força política e de um mesmo programa de continuidade, revelou-se determinante 
para garantir o lançamento e a conclusão dos projectos da vereação da cultura, liderada então 
pela jornalista Manuela Melo, cuja acção se tornaria num caso pouco usual, em Portugal, de 
longevidade na gestão de uma política cultural municipal (12 anos). Acresce que, Manuela 
Melo fora convidada pelo presidente eleito, Fernando Gomes, para um pelouro que vinha 
sendo tutelado, até 1989, pela própria presidência do município, pelo que as políticas culturais, 
não tinham, até então, nem autonomia, nem particular relevância na gestão da cidade255. 
A situação inverteu-se a partir do lançamento do programa político da nova vereação, o 
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qual, nos primeiros mandatos, apostou, entre outras, em duas medidas de impacto público: 
a reabilitação do emblemático, mas decadente, Teatro Rivoli, em plena Baixa Portuense - 
projecto de Júlio de Brito, de 1923, adquirido e legado pelo executivo municipal anterior -, e a 
requalificação da rede local de bibliotecas e de arquivos históricos, marcada, não apenas pela 
reestruturação da Biblioteca Pública Municipal, mas também pelo lançamento do projecto da 
nova Biblioteca Almeida Garrett - peça importante na reaproveitamento dos Jardins do Palácio 
de Cristal -; como ainda da dinamização do Arquivo Histórico Casa do Infante, no tecido 
medieval da Ribeira. Deste modo, a nova vereação intervinha nalguns dos pontos-chave da 
história da cidade, procurando cruza-los com uma oferta cultural contemporânea256.
Entre essas medidas, a “conquista” municipal do Rivoli foi aquela que se revelou mais 
determinante para o relançamento cultural do Porto, representando um importante passo na 
consolidação de uma visão cosmopolita da cultura, que anteciparia, em muitos aspectos, o 
modo de actuação de futuros equipamentos e eventos da cidade. Convidada a desempenhar a 
função de directora artística do novo “Rivoli, Teatro Municipal”, a dramaturga e programadora 
cultural Isabel Alves Costa, declararia, em Novembro de 1993, pouco antes de se dar início à 
reestruturação do espaço existente:
Gostaria que o Rivoli se tornasse num grande Teatro do Exercício. É urgente reabilitar a noção de 
exercício com tudo o que ele tem de livre, de recusa do definitivo, do cristalizado. Num grande Teatro do 
Exercício tanto há lugar para as formas breves como para os grandes espectáculos. (…) Gostaria pois de 
conjugar a utopia do edifício com a do centro da cidade e a dos tempos de hoje. Animados pelo espírito 
da arte, tentaremos utilizar, em toda a sua plenitude, todos os espaços do Teatro: o Grande Auditório, o 
Pequeno Auditório, os foyers, os bares, o Café-Concerto, a sala de ensaios…257
Na verdade, e completa a obra de reabilitação - resultado de uma eficaz articulação entre a 
direcção artística e o autor do projecto de arquitectura, Pedro Ramalho -, o Rivoli abrir-se-ia 
à cidade, em 1997, nela passando a possibilitar esse “exercício” quotidiano de encontro entre 
os públicos e uma oferta cultural, suportada por ciclos e quadros temáticos em áreas como a 
dança contemporânea, o teatro, a música, a ópera, o cinema, o vídeo, a fotografia, e também, 
o “novo circo”. 
Para a gestão do equipamento a vereação promoveu uma parceria associativa - a Culturporto 
- formada pelo município e por uma instituição de ensino artístico da cidade - o Instituto 
Politécnico do Porto/Escola Superior de Música e Artes do Espectáculo - compartilhando, 
deste modo, a sua missão de “serviço público”258. Esse mesmo desígnio, presidiria ao 
protocolo firmado, em 1995, por iniciativa da vereação cultural, entre a Câmara Municipal e a 
Universidade do Porto, com vista à criação da Fundação Ciência e Desenvolvimento, promotora 
e gestora do primeiro Planetário da região e de um novo palco cultural, o Teatro do Campo 
Alegre, integrando o segundo campus universitário da cidade – projectos, respectivamente, dos 
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arquitectos José Manuel Soares e Rogério Cavaca. Este conjunto arquitectónico, articulando 
ensino, ciência e cultura, marcaria a zona de expansão urbana ocidental, por contraponto à 
influência dos equipamentos culturais tradicionais na Baixa Portuense. 
Nesse mesmo âmbito, destacar-se-ia o envolvimento da vereação, na criação, ainda 1995, da 
Associação dos Amigos do Coliseu do Porto - organismo de gestão partilhada que evitaria a 
alienação daquele importante equipamento da vida cultural portuense259 - e da Associação 
para o Museu dos Transportes e Comunicações, responsável pela transformação do antigo 
edifício da Alfândega do Porto num novo pólo museológico, por projecto de Eduardo Souto 
de Moura260. A procura de um equilíbrio na distribuição desses equipamentos e instituições, 
estendia-se também à sua programação, questão para a qual Manuela Melo procurava 
cruzamentos coerentes, evitando tendências para populismos culturais:
Num país como o nosso, com tão graves carências na iniciação artística, no usufruto regular de espectáculos 
de qualidade, na utilização das actividades culturais como detonador da capacidade intelectual e lúdica 
dos cidadãos e fermento de imaginação e sociabilidade, um espaço cultural precisa de encontrar o ponto 
de equilíbrio entre a necessidade de cumprir a sua função, conquistando públicos, sem pactuar com a 
facilidade dos subprodutos culturais, ainda que assegurem largas audiências. Precisa de valorizar e 
promover os valores locais e nacionais, mas cruzando-os com outras propostas e novas formas de criação 
artística. Precisa de ser abrangente nas áreas incluídas na programação, sem se transformar numa 
enorme manta de retalhos.261
Foi também neste espírito que se lançou uma das manifestações culturais mais significativas 
do exercício da nova vereação da cultura, organizada entre o seu primeiro e segundo mandatos 
eleitorais: as Jornadas de Arte Contemporânea, com três edições decorridas em 1992, 1993 e 
1996. 
Programada pelo crítico e curador João Fernandes, essa iniciativa funcionou em paralelo, e por 
vezes em alternativa, à institucionalização cultural então em curso na cidade, colocando ênfase 
na forte relação da sua programação com espaços ditos “não-convencionais”. Trabalhando 
com artistas portugueses e estrangeiros, de várias gerações e formações262, João Fernandes 
procurou envolve-los na produção dos diversos eventos, criando ou adaptando as suas obras 
aos referidos espaços, de forma a estabelecer, em cada edição, um roteiro ou uma “jornada” 
de descoberta da arte contemporânea, numa relação site-specific com algumas arquitecturas da 
cidade263. 
Neste sentido, o evento serviu de “reconquista” estratégica, para o “espaço público”, de 
edifícios ou espaços até então inacessíveis, obsoletos ou degradados como as caves e o grande 
depósito da Alfândega do Porto, salas do Convento da Ordem de São Francisco, o vetusto 
Mercado Ferreira Borges, as “Moagens Harmonia”, situadas no então arruinado Palácio do 
Freixo - servindo como alerta para a necessidade da sua reabilitação - e o próprio Teatro 
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Rivoli, antes do início das obras de reestruturação. As “Jornadas” teriam impacto na imprensa 
especializada, mas sobretudo um efeito dinamizador no tecido artístico local. Relembrando-o, 
escreveu a artista e programadora cultural Rita Castro Neves:
Quem se lembra das “Jornadas” lembra-se certamente da pedrada no charco que foram. Nas primeiras 
“Jornadas”, uma grande parte do público confrontou-se, directamente e pela primeira vez, com o conceito 
de instalação e de espaço alternativo. Sair das galerias e mostrar espaços quase desconhecidos na cidade, 
mostrar artes plásticas, dança e música contemporânea num mesmo evento, fazer encomenda de peças a 
criadores para espaços específicos, juntar criadores nacionais e internacionais (alguns emergentes viriam 
a mostrar-se incontornáveis, como Douglas Gordon, Christine Borland, Paulo Mendes, Ângela Ferreira, 
João Penalva). As “Jornadas” criaram públicos, cruzaram-nos, mostraram que os havia, estabeleceram 
programadores (possibilitaram, por exemplo, a criação de uma programação anual regular de dança no 
Porto, no Rivoli), literalmente puseram as pessoas a mexer-se na cidade.264
Num outro nível, e tal como ocorria no âmbito municipal, também o Estado intensificaria o seu 
apoio à dinamização cultural do Porto, nesse início da década de 90, através da reabilitação 
simbólica de um equipamento histórico da cidade - o Cine-Teatro de São João, obra emblemática 
de Marques da Silva, projectada em 1909 e inaugurada em 1920. Comprado em 1992, ainda 
no consulado do Secretário de Estado da Cultura, Pedro Santana Lopes265 - que o converteu, 
então, em Teatro Nacional - aquela estrutura apenas alcançaria a sua eficácia funcional após 
obras de restauro, decorridas entre 1993 e 1995, sob projecto e coordenação de João Carreira. 
No entanto, e só a partir de 1996, após a nomeação do encenador Ricardo Pais como novo 
director artístico da instituição, e do estabelecimento de uma dotação financeira regular por 
parte da tutela - duas das primeiras decisões tomadas pelo novo ministro da cultura Manuel 
Maria Carrilho - é que se tornou possível lançar uma programação mais regular e coerente no 
renovado São João266. 
Dotado de uma visão transnacional e transcultural - que o inscreveria, por direito, no referido 
conceito sociológico de “intermediário cultural” - Ricardo Pais estabeleceu, então, parcerias 
programáticas com as companhias teatrais da cidade, com as companhias nacionais radicadas 
em Lisboa, mas também com os circuitos internacionais da criação e da produção teatral, 
participando em festivais europeus prestigiados, ou convidando criadores estrangeiros para 
produções próprias, com especial destaque para o festival bienal PoNTI (Porto. Natal. Teatro. 
Internacional), com que passou a dinamizar a cidade, a partir de 1997.
Pelo seu lado, e corroborando a acção encetada na dinamização desse Teatro Nacional, Manuel 
Maria Carrilho, anunciaria, em entrevista dada nesse ano, novos investimentos para o Porto, 
assim transformada na “cidade-alvo” da sua acção governativa:
Quando comecei funções, havia o problema do São João, que estava em crise declarada. (…) Resolveram-
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se os problemas do passivo, definiu-se a função do teatro, que tem já uma programação excelente para 
este ano, e conseguiu-se conquistar cada vez mais público. Desde o início que pensava sediar no Porto um 
dos novos organismos do Ministério. Pareceu-me adequado que fosse o Centro Português de Fotografia, 
porque o Norte tem uma tradição importante, no sector, e esta é também uma forma de a homenagear. 
(…) A Casa das Artes poderá vir a ser um espaço ligado à apresentação de dramaturgias contemporâneas; 
um local mais experimental que não existe no Porto. Penso que é o momento de fazer um esforço para 
internacionalizar a cidade: existe hoje um conjunto de equipamentos e de agentes culturais que podem 
provocar um salto qualitativo no Porto.267
Na verdade, e se o desígnio político em torno da vocação da Casa das Artes - obra premiada de 
Eduardo Souto de Moura, até então sem uma identidade programática - permaneceria adiado, 
sine die, nas prioridades do Ministério da Cultura, já o Centro Português de Fotografia (CPF) 
seria instalado, logo em 1997, no piso térreo da antiga Cadeia da Relação do Porto, tornando-
se, deste modo, e a seguir à dinamização do São João, no segundo símbolo da descentralização 
portuense, anunciada pelo consulado de Manuel Maria Carrilho. Dirigido pela fotógrafa 
Teresa Siza, o CPF passou a apoiar a criação e a difusão da fotografia, sobretudo da cultura 
fotográfica portuguesa, gerindo e ampliando, nesse âmbito, colecções e arquivos locais e 
nacionais, e promovendo mostras permanentes e temporárias, num trabalho em rede com 
outras instituições internacionais congéneres – acções que se previa, então, alargar ao restantes 
espaços do monumental edifício setecentista onde se encontrava instalado268.
O ministro da cultura daria ainda apoio a um terceiro e decisivo equipamento na cidade: o, 
até então, denominado “Museu Nacional de Arte Moderna”, a construir pela Fundação de 
Serralves, a partir de um projecto entregue a Álvaro Siza em 1990, e cuja “primeira pedra” seria 
finalmente lançada, em 1996269, consolidando, assim, um processo institucional alicerçado ao 
longo de quase uma década, e que valerá a pena recordar brevemente. 
Criada em 1989, a Fundação de Serralves, vinha estabelecendo no Porto uma actividade 
determinante na divulgação artística nacional e internacional, tendo como base a ímpar Casa 
de Serralves e o frondoso parque que a rodeava, ambos adquiridos, em 1986, pela Secretaria 
de Estado da Cultura, então liderada por Teresa Patrício Gouveia, tal como descrevemos no 
capítulo anterior. 
Conseguidos então, para além do apoio estatal regular, o envolvimento institucional e o 
contributo financeiro de cinquenta mecenas privados - na sua maioria provenientes da 
sociedade civil e da classe empresarial portuense -, a Fundação atravessaria a primeira metade 
da década de 90, em busca de uma identidade programática própria, ora autonomizada, ora 
articulada com as suas congéneres lisboetas, contando, para isso, com a direcção do crítico de 
arte Fernando Pernes - como vimos, um persistente entusiasta, desde 1975, da fixação de um 
Centro de Arte Contemporânea no Porto270. 
Neste sentido, e enquanto a Fundação lançava o desafio a Álvaro Siza para a concepção 
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do projecto do novo Museu no Parque de Serralves, Fernando Pernes ensaiava, no seio da 
respectiva Casa, uma programação regular, eclética e atenta às transformações que ocorriam, 
sobretudo, no panorama artístico português. A propósito deste universo, e procurando 
encerrar o longo debate que envolvera a geração de artistas da década de 80 - iniciado, como 
vimos, em Lisboa, com a exposição Depois do Modernismo, em 1983 -, a direcção artística de 
Serralves lançaria, dez anos depois, desta vez a partir do Porto, uma visão prospectiva da nova 
arte portuguesa sob a designação voluntarista de Imagens para os anos 90, nela expondo uma 
selecção colectiva de 23 jovens criadores271. Os propósitos da exposição passariam também 
pelo reforço institucional desses criadores, tal como o descreveu, mais tarde, o crítico de arte 
Miguel von Haffe Perez, assessor da direcção e co-organizador do evento, também ele conotado 
com essa nova “geração”:
Tratou-se de um evento não ancorado numa visão sobre o passado, algo que já tinha acontecido, também 
em Serralves, um pouco antes, em 1992, com uma exposição comissariada por Alexandre Melo (“10 
Contemporâneos”) que então perspectivava a produção dos artistas dos anos 80 em Portugal. “Imagens 
para os anos 90” acontece, pois, no início da década de 90, acabando por marcar essa diferença num 
contexto, não o esqueçamos, ainda marcado na década anterior pelo protagonismo isolado de uma só 
instituição que, de forma continuada e com qualidade, se dedicava à arte contemporânea: o Centro de Arte 
Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian. A partir dos anos 80 – com o aparecimento da Fundação 
de Serralves – e a partir desses primeiros anos da década de 90 – com a criação do Centro Cultural de 
Belém e da Culturgest -, o panorama institucional em Portugal alterou-se radicalmente. Pareceu-me 
importante reflectir essa mudança.272
Deste modo, 1993 marcou um momento importante na afirmação do Porto enquanto contexto 
reflexivo e dinâmico em torno da criação artística emergente, para o qual contribuíram não 
apenas um novo debate geracional lançado por Imagens para os anos 90, como também, as 
Jornadas de Arte Contemporânea, oferecendo, nesse mesmo ano, uma das suas mostras mais 
significativas – A Pasta de Walter Benjamin, comissariada por Andrew Renton, e “instalada” nas 
Moagens Harmonia do Palácio do Freixo, colocando sete “young british artists” em diálogo com 
aquele espaço versátil e informal273.
Três anos depois, essa actividade e esse debate, firmados no Porto, interessaram ao novo 
ministro Manuel Maria Carrilho, coincidindo, afinal, com as suas perspectivas políticas, não 
apenas em prol da internacionalização da arte portuguesa, como também do estabelecimento 
de espaços nacionais qualificados, passíveis de inclusão nos fóruns e nas redes globais da 
criação contemporânea, algo que o mesmo procuraria, então, fixar não apenas no futuro Museu 
de Serralves, como também no Centro Cultural de Belém, tal como descrevemos no capítulo 
anterior274. 
Neste sentido, e à mudança na direcção artística no CCB, em 1996, o ministro fez corresponder 
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uma outra em Serralves, aqui buscando, entre instituições estrangeiras congéneres, um perfil 
directivo que enquadrasse a ambição internacional requerida pela Fundação e pelo Ministério. 
Esse perfil foi preenchido pelo crítico e curador espanhol Vicente Todolí, ex-director do 
Instituto Valenciano de Arte Moderna (IVAM), que assim substituiria Fernando Pernes na 
direcção do futuro museu da Fundação275, após uma década de consolidação programática 
dentro da instituição. À entrada de Todolí, juntar-se-ia, ainda, a direcção adjunta de João 
Fernandes que, num sentido inverso, culminaria, nos quadros directivos de Serralves, cinco 
anos de colaboração “free-lance” com o município da cidade. 
Ainda assim, Vicente Todolí hesitou entre o convite para dirigir o futuro Museu de Serralves 
e um outro coevo - do então recém-construído Guggenheim Bilbao Museum -, tomando uma 
decisão definitiva e persuadida por Manuel Maria Carrilho. Isso mesmo o confessaria mais 
tarde:
(…) surgiram duas propostas de trabalho: a de Serralves e a do Guggenheim em Bilbau, e acabei 
por aceitar Serralves porque considerei que era aqui que poderia actuar com maior liberdade, porque 
estava a começar e porque o Guggenheim dependia da casa-mãe. Muita gente achou que eu estava 
maluco. Mas depois de ter tido uma reunião com o ministro da Cultura de então, Manuel Maria 
Carrilho, onde me foram garantidos os meios necessários para desenvolver o trabalho, aceitei.276 
 
Assumida a nova direcção do futuro museu de Serralves, Vicente Todolí e João Fernandes 
depararam-se com a necessidade de construir uma colecção institucional, tendo como ponto 
de partida um acervo de obras, herdado da Secretaria de Estado da Cultura e da Colecção 
Nacional de Fotografia, e completado por Fernando Pernes nos primeiros anos da sua 
gestão, com base em compras, doações de artistas ou depósitos de coleccionadores privados. 
Percebendo a impossibilidade de alargar essa colecção a peças de autores históricos da Arte 
Moderna internacional, sobretudo da primeira metade do século - dada a desajustada relação 
entre o orçamento de compras da Fundação e o preço dessas obras no mercado leiloeiro ou 
galerístico -, a direcção do futuro museu decidiu, em definitivo, situar o início do seu acervo 
na década de 60, partindo de uma “tese em aberto”277 - reunir trabalhos seminais de artistas 
portugueses e estrangeiros, tendo como “ponto de vista” uma época em que, no universo 
internacional, se questionavam os fundamentos da própria arte, e em que, na realidade nacional, 
se generalizavam as experiências individuais e as relações conceptuais entre os nossos artistas 
e aquele mesmo universo – sobretudo por via das bolsas atribuídas pela Fundação Calouste 
Gulbenkian, por nós já caracterizadas no capítulo I278. 
Foi esta a “tese” que ambos apresentaram na exposição inaugural do museu projectado por 
Álvaro Siza, confrontando a justeza dos seus espaços com o circunstancialismo das obras de 
107 artistas - número inusual numa exposição em Portugal, entre os quais se contavam 37 
portugueses - todos eles, de algum modo, marcados pela mudança de paradigma artístico e 
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museológico ocorrida Circa 1968 (nome do evento)279. 
Esta seria, em boa parte, a “exposição-matriz” da colecção e da programação futura, daquele 
que passou a designar-se, definitivamente, como “Museu de Arte Contemporânea da Fundação 
de Serralves”. Enquanto último caso-de-estudo desta dissertação, analisaremos, no final deste 
capítulo, não apenas as características dessa colecção e dessa programação, mas também a 
relação destas com os espaços do museu e do parque envolvente, decorrente da interacção 
crítica entre a visão de Vicente Todolí e a de Álvaro Siza.
Inaugurado a 6 de Junho de 1999, este novo equipamento constituiu, paradoxalmente, o último 
museu português construído no século XX, e o primeiro a apresentar uma verdadeira política 
pública direccionada à compilação, ao estudo e à divulgação da arte produzida na segunda 
metade desse mesmo século. Esse paradoxo seria também reconhecido por Manuel Maria 
Carrilho, considerando-o, em certo sentido, um “escândalo”:
Por vezes há perguntas que transportam consigo uma eloquente incomodidade. Aconteceu-me isso 
ontem, quando aqui, em Serralves, um artista bem conhecido me perguntou, de modo muito directo, se 
nós nos apercebemos bem, no meio deste júbilo da inauguração do primeiro museu português de arte 
contemporânea, do escândalo que consiste em, até agora, quase à beira de fecharmos o século XX e de 
mudarmos de milénio, não termos ainda em Portugal nenhum museu de arte contemporânea. E, todavia, 
este escândalo – porque é de reconhecer que de um escândalo se trata – não surpreende, dado que ele 
decorre de décadas e décadas de total desinteresse dos responsáveis públicos pela arte contemporânea. 
(…) Portugal precisa de espaços e de monumentos como este: espaços e monumentos de afirmação do 
seu cosmopolitismo, que são também os da modernização desassombrada de um País que acredita em si 
próprio e no seu futuro.280
Apesar de todos os desfasamentos culturais, expostos por essa vertigem finissecular, o Porto 
conseguiu, ao longo da década de 90, colocar-se a par de outras cidade-médias europeias, 
igualmente prestigiadas, quer pelo seu património, quer pela sua oferta cultural, granjeando 
algumas das mais importantes nomeações, no quadro da crescente competição interurbana 
que vimos caracterizando desde o capítulo anterior. 
Preparada em 1992, - por uma equipa interdisciplinar autárquica formada no âmbito da 
Comissão para a Reabilitação Urbana da Área da Ribeira-Barredo (CRUARB) - a candidatura 
do Centro Histórico do Porto a estatuto de “Património da Humanidade” foi, ao longo dos 
quatro anos seguintes, analisada e discutida pela UNESCO, sendo, por fim, agraciada com a 
desejada classificação, após parecer favorável do ICOMOS (International Council of Monuments 
and Sites)281. A 24 de Junho de 1996, o Centro Histórico do Porto juntava-se às restantes sete 
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Porto offre une leçon de choix en matière d’urbanisme. Les interventions planifiées et non planifiées de 
diverses périodes sont concentrés dans cette zone, permettant ainsi d’étudier la conception urbaine et les 
caractéristiques urbaines des Villes d’Europe occidentale et atalantico-méditerranéenees du Moyen-Age 
à la Révolution Industrielle. Les ruelles tortueuses adaptées à la topographie du Moyen-Age, les routes 
rectilignes et les petites places de la Renaissance, les routes menant aux monuments baroques et une 
profusion d’édifices morcelés auxquels des étages ont étés ajoutés, ainsi que les nouvelles constructions 
sur les terres communes font de ce site un tissu urbain complexe.282
Como se depreende, a classificação da UNESCO e do ICOMOS enaltecia, antes de mais, as 
qualidades da estrutura urbana portuense, nela destacando a forte interacção entre o espaço 
público e o edificado, entre a sucessão de vazios e o tecido compacto da cidade, relação essa 
que, conforme lembrava a declaração, marcava os diversos estratos da sua evolução histórica, 
da Idade Média ao século XIX. A classificação reconhecia ainda o trabalho de reabilitação do 
Centro Histórico que vinha sendo feito nas áreas históricas da Ribeira e do Barredo, reforçando 
assim a sua salvaguarda patrimonial.
No início de 1997, o município do Porto, em articulação com o Ministério da Cultura, decidiu 
lançar uma nova candidatura da cidade, desta vez a Capital Europeia da Cultura de 2001, 
tendo como base um relatório interdisciplinar coordenado pela vereação da cultura283. 
Apresentado em Estrasburgo, no Conselho Europeu de Ministros da Cultura, o relatório seria 
apreciado em conjunto com mais oito candidaturas, entre quais se destacavam, para além da 
do Porto, as propostas de Valência e de Roterdão. A candidatura portuense enaltecia a rede 
de equipamentos culturais da cidade, de gestão municipal e estatal, assim como antecipava 
a inauguração de alguns outros para 2001, considerando que aquele evento internacional 
poderia assim constituir um incentivo à conclusão dessa mesma rede. 
Em 1997, entrava também em vigor a decisão de uma dupla nomeação para as futuras Capitais 
Europeias da Cultura, a ter lugar nas primeiras escolhas do novo século, colocando, em 
simultaneidade, ou em interacção, duas cidades europeias distintas. Em Maio de 1998, essa 
escolha era anunciada: Porto e Roterdão partilhariam a nomeação de 2001. Criada, na cidade, a 
Comissão Instaladora para a organização do Porto 2001, um segundo relatório seria elaborado, 
em Setembro de 1998, introduzindo, desta vez, uma nova componente no programa: a 
requalificação urbana284. Com especial atenção sobre o tecido do chamado “centro tradicional” 
- a Baixa Portuense - essa componente procurava recuperar um debate aberto por outras 
experiências reabilitadoras anteriores - como a que marcara Glasgow ’90 e, pontualmente, 
Lisboa ’94 -, encarando a intervenção no espaço urbano como um “acto cultural” passível de 
inclusão nos objectivos de uma Capital Europeia da Cultura. Na verdade, o relatório combinava 
os aspectos enaltecidos pela UNESCO, na classificação de 1996, com a qualificação de um 
“sistema de espaços públicos” envolvente à área Património da Humanidade, motivando 
assim a intervenção no edificado histórico e no tecido comercial da Baixa:
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Num ambiente de crescente internacionalização e competição, o futuro da cidade passa pelas aposta na 
qualidade do seu ambiente urbano. Os projectos de requalificação urbana reencontram no evento Porto 
2001 uma oportunidade que permite concentrar esforços, simplificar processos, acelerar e concretizar 
intervenções, colocando em evidência a imagem global da cidade. Este objectivo tem merecido muita 
atenção, reflectindo a expressão de um leque alargado de urbanistas. (…) O primeiro eixo estratégico do 
Porto 2001 orienta-se para a cidade-centro, e por isso foi designado Porto Histórico e Monumental. Área 
de protecção, classificada como Património da Humanidade, apresenta uma grande riqueza e variedade 
arquitectónicas, numa sobreposição harmónica de valores culturais de épocas sucessivas: românico, 
gótico, renascentista, barroco, neoclássico e moderno. 
No entanto, este espaço, debate-se hoje com multifacetados problemas que ameaçam a sustentabilidade 
do modelo de ocupação funcional em vigor, apesar do dinamismo do seu tecido social e institucional. 
Importa pois, mobilizar este território para um projecto de cidade, melhorando a imagem urbana, 
revitalizando a função residencial, requalificando o parque edificado, criando um sistema de espaços 
públicos, melhorando a mobilidade urbana, aumentando a qualidade ambiental, modernizando e 
fortalecendo a base económica.285
Foi este ambicioso programa que a nova Sociedade Porto 2001, SA se propôs levar a cabo, 
aquando da sua formação, em Janeiro de 1999, sob presidência de Artur Santos Silva286. Apesar 
de exigir uma ciclópica congregação de esforços, financiamentos e sobretudo de tempo de 
intervenção - já então escasso - a “equação” parecia clara: estabelecer um “sistema arterial” 
urbano, capaz de ligar os grandes equipamentos culturais da cidade, gerar um “efeito de 
rede” entre as suas várias programações, e tornar os espaços públicos - sobretudo as praças 
tradicionais - no suporte activo dessa “festa” colectiva. 
Deste modo, aliava-se a componente festiva e efémera do evento a uma outra, de cariz 
estruturante, motivação que o programa do Porto 2001 partilhava, como vimos, com anteriores 
Capitais Europeias da Cultura, mas também com a recente experiência da Expo’98, Exposição 
Internacional de Lisboa. 
Para garantir o processo de reabilitação urbana e económica, a Porto 2001, SA negociaria, 
então, e para além do apoio financeiro do Ministério da Cultura e do município, a obtenção de 
avultadas verbas do Ministério do Planeamento, do Ministério da Economia, e do Ministério 
do Ambiente e Ordenamento do Território. O orçamento global atingiria, na fase final da 
intervenção, cerca de 45 milhões de contos (226,5 milhões de euros), ou seja, cinco vezes o 
custo do evento Lisboa ’94.
No entanto, e como referimos em ponto anterior, essa “equação” de diversos factores e 
intervenientes, acabou por gerar um conflito aberto entre o Presidente da Sociedade Porto 2001 
e o Ministro da Cultura, temendo este que uma dispersão excessiva na intervenção urbana 
descurasse o investimento na qualificação e no impacto da programação dos equipamentos 
culturais, sobretudo os de natureza estatal. 
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Apesar das mudanças institucionais que se seguiram, no final de 1999 - como a auto-demissão 
de Artur Santos Silva e a sua substituição por Teresa Lago na presidência da Porto 2001, SA287 
-, o lançamento simultâneo dessas várias componentes era, já então, irreversível, uma vez que 
aquela Sociedade, em articulação com o município, protocolara a operação com os referidos 
ministérios, encarando o evento como uma “ocasião” única para lançar diversas frentes de 
obras públicas, há muito desejadas pela autarquia288. 
Revolvendo intensivamente a Baixa portuense, ao longo dos anos de 2000 e 2001, muitas 
dessas frentes prolongaram-se para lá do encerramento da Capital Europeia da Cultura, sendo 
apenas concluídas em 2003. Já a dinamização económica do tecido comercial tradicional e a 
reabilitação do edificado habitacional naquela área, ficariam por realizar289. 
Ainda assim, este “regresso à Baixa” gerou debate e sedimentou experiência no seio de 
diversas equipas interdisciplinares - coordenadas por arquitectos da cidade, muitos deles no 
seio da denominada “Escola do Porto” -, que levariam a cabo as principais intervenções nos 
sectores estratégicos designados pela Sociedade Porto 2001, nomeadamente nas áreas: da Praça 
da Cordoaria (equipas de Camilo Cortesão/Mercês Vieira e de Francisco Barata); da Praça 
Carlos Alberto (equipa de Virgínio Moutinho); da Praça da Batalha (equipas de Fernando 
Távora e de Adalberto Dias); e da Praça D. João I (equipa de Alexandre Alves Costa e Sérgio 
Fernandez)290. 
Sobre esse “regresso” dos arquitectos à sua cidade, então debatido publicamente em tertúlias 
organizadas nos cafés históricos do Porto291, escrevemos então:
Não deixa de ser interessante que esse debate, afinal entre arquitectos que viveram juntos as transformações 
democráticas da participação urbana (bastará pensar no processo SAAL, pós-25 de Abril), abandone o 
âmbito académico e se transporte para os cafés públicos da cidade, evidenciando também o percurso 
contraditório da nossa cultura arquitectónica nos últimos 25 anos. Terá sido, talvez, este o aspecto mais 
positivo deste “Regresso à Baixa” – o contributo pedagógico do reencontro público entre os arquitectos 
e os habitantes da cidade sobre o qual trabalham e ensinam há décadas.292
A incapacidade de consolidar, em tempo útil, esse “sistema arterial” urbano, ligando os diversos 
equipamentos culturais, não impediu, no entanto, que estes se dinamizassem “em rede” na 
organização do evento, nem que a eles se viessem juntar novas estruturas, complementando 
essa mesma conexão. Na verdade, a Sociedade Porto 2001 manteve o seu incentivo político 
e financeiro na concretização e finalização de alguns equipamentos, sob alçada de outras 
entidades municipais e estatais, em projecto ou em obra, cumprindo, neste ponto, os propósitos 
iniciais da sua candidatura.
Para além de obras de beneficiação em estruturas activas - como foi o caso do Coliseu do Porto 
-, aquele organismo lançou um programa articulado de reequipamento, conseguindo, desse 
modo, novos “palcos” para a Capital Europeia da Cultura. Essa acção contemplou, até ao 
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final de 2001: a comparticipação na construção da Biblioteca Municipal Almeida Garrett e da 
respectiva Galeria de Exposições, nos Jardins do Palácio de Cristal (projecto de José Manuel 
Soares, inaugurado em Fevereiro de 2001); a remodelação e ampliação do Museu Nacional 
Soares dos Reis, em articulação com o IPM (projecto de Fernando Távora, inaugurado em 
Julho de 2001); a reconversão e cobertura dos Claustros do Mosteiro de São Bento da Vitória, 
criando ali condições favoráveis à sede da Orquestra Nacional do Porto (projecto de Carlos 
Guimarães e Luís Soares Carneiro, inaugurado em Setembro de 2001); a ampliação, em parceria 
com o IPPAR, do Centro Português de Fotografia, estendendo-o aos pisos superiores da antiga 
Cadeia da Relação (projecto de Eduardo Souto de Moura e Humberto Vieira, inaugurado em 
Setembro de 2001); e a reconstrução do Auditório Nacional Carlos Alberto, em articulação com 
IPAE, (projecto de Carlos Nuno Lacerda Lopes, também reaberto em Setembro de 2001)293. 
Uma última obra ficaria inscrita no programa do evento, por desígnio conjunto do município 
e do governo - a Casa da Música, quarto e último grande equipamento cultural, de âmbito 
nacional, que Manuel Maria Carrilho firmaria no Porto, antes da sua auto-demissão política 
em 2000. Resultado de um concurso limitado e apressado no tempo - em que participaram 
apenas três equipas de arquitectos estrangeiros294 - a Casa da Música transformou-se, quase 
instantaneamente, num símbolo político da Sociedade Porto 2001, reunindo num só projecto, 
três vectores essenciais da sua acção institucional: o reequipamento da cidade, a afirmação de 
uma programação cultural transversal, e a requalificação urbana, agora transportada do centro 
tradicional, para o topo nascente do seu moderno centro direccional – a Avenida da Boavista.
Dado a conhecer publicamente no Verão de 1999, o projecto vencedor possuía um inegável 
poder icónico - cristalizado na sua monumentalidade “poliédrica” - sendo, além disso, da 
autoria de um representante do “star-system” arquitectónico, Rem Koolhaas, logo agraciado 
com o Prémio Pritzker no ano seguinte. 
O Porto parecia assim fazer o pleno desse fim-de-século: tornava-se numa “cidade-evento”, 
apresentando o seu “arquitecto-estrela” e a sua “arquitectura-ícone”. O “efeito Bilbau” passava 
também por aqui, tal como afirmamos, então, em texto de opinião publicado em Julho de 1999, 
comparando as duas “marcas” culturais que o Porto inaugurava nessa viragem de século:
O museu de Álvaro Siza estabelece uma clara continuidade com uma tradição contextual profundamente 
enraizada na nossa cultura sul-europeia, guardando uma força interior que se projecta para fora nos 
magníficos momentos em que olha o belo jardim de Serralves. É, assim, uma obra serena e intimista, 
que marca decisivamente o nosso fim-de-século. A nova Casa da Música, noutro sentido, estabelece 
uma ruptura de forma e escala com um contexto urbano que nunca chegou a ter força para o ser 
verdadeiramente, dando-lhe, por isso, um sentido, um futuro. É um espaço que se abre à cidade 
contemporânea, convidando-a a invadi-lo, a absorvê-lo, e neste sentido não poderia marcar melhor o 
início de um outro século. Ambas as obras possuem uma dimensão universal, essencialmente porque 
potenciam a sua dimensão local. Aqui, o “efeito Guggenheim” não deverá constituir-se como uma 
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enfermidade, mas antes como uma cura, sedimentando, neste lado recente da cidade, uma pluralidade 
funcional e morfológica, distinta da homogeneidade urbana do Centro Histórico.295
Ainda que a escolha do projecto da Casa da Música se guiasse pela afirmação de uma nova 
“marca” arquitectónica a nível global - na esteira da descrita competitividade interurbana -, 
o seu programa vinha sendo pensado e estruturado em função de requisitos locais, cruzando 
a tradição do ensino da música no Porto, com a necessidade de uma residência adaptada 
à nova Orquestra Sinfónica do Porto (por alargamento da Orquestra Nacional do Porto), e 
ainda ao desejo de reforçar, na cidade, a apresentação de outras criações e expressões musicais 
contemporâneas, nacionais e internacionais. A esta conexão entre local e global, tradição e 
contemporaneidade, ou mesmo entre cultura erudita e cultura popular, não era alheia a visão 
heterodoxa do pianista portuense Pedro Burmester, o qual, dentro da administração da Porto 
2001, SA desenvolvia a função não apenas de ideólogo da Casa da Música, como também de 
supervisor institucional da obra e de “construtor” do seu futuro projecto orgânico. 
Pelo seu lado, e ciente da impossibilidade de completar o edifício a tempo da sua inclusão na 
Capital Europeia da Cultura, o ministro da cultura não deixaria, no entanto, de enaltecer esse 
esforço programático - por comparação com a génese do CCB -  nem o seu entusiasmo pelo 
edifício de Koolhaas, naquela que seria uma das suas derradeiras entrevistas no cargo, em 
Julho de 2000:
 A Casa da Música desenvolve o seu projecto orgânico, e infelizmente não estará pronta no ano que vem. 
Mas é bom não esquecer que ela não nasceu, como o CCB, como edifício sem vocação cultural definida. 
Pelo contrário, ela foi pensada para ser um qualificadíssimo espaço cultural de criação, da Orquestra 
Sinfónica do Porto, de uma orquestra juvenil, de uma ópera estúdio, de uma jazz band, e não só. Foi esta 
ideia que deu origem àquele projecto arquitectónico que é fantástico.296
Ainda que o Porto só viesse a contar com o total usufruto da Casa da Música, seis anos após 
o lançamento da obra - ganhando, então, um novo Concert-hall com dois novos auditórios de 
1400 e 600 lugares - o carácter poliédrico do edifício, que então emergia no topo da Avenida 
da Boavista, não podia estar mais de acordo com a programação multifacetada que a Capital 
Europeia da Cultura lançava em 2001. Teresa Lago, recém-empossada presidente da Sociedade 
Porto 2001, assim a enunciaria, em Novembro de 2000:
Aqui se apresenta a programação cultural, que assenta na metáfora das pontes. Pontes com Roterdão, 
cidade com a qual partilhamos a Capital Europeia da Cultura em 2001. Pontes entre áreas. Pontes entre 
o efémero e o duradouro. (…) Sem prescindir de uma intervenção que perdure e deixe mais-valias na 
cidade. Espelhadas nas ruas, praças e percursos renovados, a pensar em quem vive na cidade ou a visita. 
Presente nos vários edifícios culturais restaurados e na nova Casa da Música, que marcará um ponto de 
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viragem no panorama musical da cidade. (…) O que se pretende, não é só um acontecimento que dure e 
que marque um ano simbólico, o primeiro de um novo século. O que se quer é deixar marcas definitivas 
de “capital europeia”.297
O epíteto “Pontes para o Futuro” servia ao discurso institucional, como reafirmação do evento, 
não como um fim, em si mesmo, mas como um meio, ligando o ano de 2001 a um futuro 
tão próximo quanto possível, agora que se tornava clara a impossibilidade de completar a 
requalificação urbana da Baixa Portuense e a construção da Casa da Música em tempo útil 
para a sua inclusão na programação desse ano.
Essas “pontes” discursivas sustinham-se em três articulações centrais298: nos conceitos de 
“Memória/Futuro”, ligando o grande prestígio da cidade em finais do século XIX, à sua desejada 
reafirmação no século XXI; “Paisagem/Cidade”, tirando partido das qualidades paisagísticas 
e urbanas do Porto, agora em processo de transformação física e ambiental; e finalmente, “Eu/
Outro” intensificando uma visão cultural baseada nas relações de “alteridade” na criação 
artística, mas também de “transculturalidade” com uma realidade urbana tão distinta quanto 
estimulante para a cultura portuense - Roterdão. 
Neste sentido, e ao estabelecer-se a já descrita relação reticular entre os directores artísticos 
dos equipamentos municipais e estatais, e os programadores e comissários que integravam 
a Sociedade Porto 2001299, tornou-se possível coordenar uma programação vasta e coerente, 
baseada em eventos transversais, no tempo e no espaço, e, na sua essência, liberta de disputas 
entre instituições culturais.
Deste modo, e a partir de 13 de Janeiro de 2001, a Capital Europeia da Cultura passaria a 
“construir” as “pontes” programáticas propostas, tornando possível, por exemplo: articular 
o Porto de “Vieira Portuense” no Museu Nacional Soares dos Reis, e o Porto eleito entre as 
“Cidades de Álvaro Siza” expostas no renovado edifício da Caixa Geral de Depósitos, na Baixa, 
ou ainda, o “Porto da Minha Infância”, obra encomendada ao cineasta Manoel de Oliveira, 
estreada no Rivoli; assistir à ópera “Melodias Estranhas” com libreto do escritor holandês Gerrit 
Komrij e música do compositor português António Chagas Rosas, numa produção original do 
Remix Ensemble (grupo de reportório contemporâneo criado pela Casa da Música), com estreia 
no Rivoli do Porto e no Schouwburg Theatre de Roterdão; mostrar “novo circo” no mesmo 
palco do Rivoli, onde se desenvolveria o Ciclo de Referências da Dança Contemporânea, com 
nomes como Teresa Keeersmaecker, Merce Cunningham e William Forsythe; assim como, 
contar com a presença de grandes companhias de teatro europeias - como a Royal Shakespeare 
Company, ou a Schaubuhne de Berlim - na terceira edição do festival PoNTI/Teatro Nacional 
de São João; dar a conhecer um núcleo museológico de câmaras fotográficas da Colecção de 
António Pedro Vicente, no Centro de Português de Fotografia, explorando, ao mesmo tempo, 
os Novos Media no festival “Odisseia das Imagens” no Rivoli; desenvolver um ciclo “Sobre, 
em Volta, Dentro da Paisagem”, através de uma grande exposição do Museu Bojimamns de 
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Roterdão, trazida até Serralves - “In the Rough” - para, logo depois, confrontar o modo como 
o português Amadeo de Souza-Cardoso e o holandês Piet Mondrian retratavam esse mesmo 
tema; coordenar, com Roterdão 2001, “ocupações” de espaços urbanos não-convencionais, 
por artistas contemporâneos, estimulando a reflexão suplementar sobre ambas as cidades; 
dando a conhecer melhor a história daquele contexto urbano e da sua produção arquitectónica 
contemporânea na mostra “Post-Rotterdam”, realizada na Galeria Municipal; cruzar, no 
Porto, os espaços da ciência com o olhar da arte propondo uma nova “Experiência do Lugar” 
e promover o encontro com “públicos-outros” e “não-públicos”, envolvendo populações 
excluídas das práticas artísticas contemporâneas, em estabelecimentos prisionais (Ciclo 
“Teatros do Outro”), em hospitais psiquiátricos (“Elogio da Loucura”) e, ainda, em bairros 
periféricos da cidade (Ópera de Comunidade “Wozzeck” pela Birmingham Opera Company, 
em Campanhã); consagrar o papel da mulher nas artes plásticas, na exposição “First Story”, ou 
na literatura, no ciclo “Vozes e Olhares no Feminino”, respectivamente, na Galeria Municipal 
e na Biblioteca Almeida Garrett; e, finalmente, interpelar as grandes figuras internacionais 
do pensamento contemporâneo, no colóquio “O Futuro do Futuro” - afinal uma das grandes 
interrogações da própria cultura portuguesa, e em particular do Porto pós-2001300.
A Capital Europeia da Cultura encerraria a 22 de Dezembro de 2001, obtendo um total de 1,2 
milhões de visitas, distribuídas entre os eventos de abertura e de encerramento (11%), e os 
eventos propostos pelas áreas de Artes plásticas e Arquitectura (37%), Envolvimento social 
da população (19%), Animação da cidade (12%), Artes de Palco (10%), Música (5%), Cinema, 
Audiovisual e Multimédia (4%), e Pensamento, Ciência e Literatura (2%)301. 
O evento consolidaria públicos regulares nas diversas áreas da programação, com uma faixa 
etária dominantemente jovem  - 30% dos quais, entre os 25 e os 34 anos - e com um grau 
de escolaridade de nível académico superior302, o que confirmava o forte peso da população 
universitária na dinamização das actividades culturais na cidade.
Já o orçamento global do evento - como vimos, cerca de 45 milhões de contos (226,5 milhões de 
Euros)303 - apresentava-se distribuído percentualmente entre a requalificação urbana e ambiental 
(39%), a reabilitação ou construção de novos equipamentos culturais (29%), a programação 
cultural (13%), as despesas de funcionamento (10%), e outros projectos de carácter cultural 
(9%); tendo como grandes contribuintes financeiros - estabelecidos por ordem decrescente 
da sua comparticipação no evento -, o Ministério do Planeamento, o Ministério do Ambiente 
e Ordenamento do Território, o Ministério da Cultura, o Ministério da Economia, a Câmara 
Municipal do Porto, e, finalmente, o Programa Europeu Cultura 2000, numa percentagem 
consideravelmente reduzida (cerca de 0,2% do orçamento global)304. 
Como se depreende, - e voltando à nomenclatura utilizada por Charles Landry - o Porto 
2001, Capital Europeia da Cultura, culminava um longo processo político apostado em criar 
hardware cultural necessário à cidade - entre equipamentos e espaços urbanos (aqui também 
entendidos como “suportes” de cultura) - sobre o qual se procurava estabelecer, então, um 
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software articulador das diversas programações institucionais envolvidas no evento. Pretendia-
se, deste modo, contrariar o efeito de “somatório cultural” que caracterizara os contributos 
institucionais e programáticos de Lisboa ’94, e o efeito de “insularidade” a que se votara a 
Expo’98, dentro do seu qualificado recinto. 
Na verdade, o Porto 2001 constituiu um dos primeiros “grandes eventos culturais”, em Portugal, 
a experimentar uma lógica de programação “em rede”, algo que, ao contrário do que ocorrera 
na Expo ’98, se processava no seio de uma cidade preexistente, complexa e estratificada, sobre 
a qual, a própria gestão do evento se propunha também intervir fisicamente, em múltiplas 
frentes. Terá sido esta sua maior contradição política e programática - o voluntarismo da 
“cidade ocasional” na sua pretensão transformadora, revelar-se-ia, afinal, incapaz de perceber 
e lidar com a inércia temporal da “cidade permanente”. Sobre este desfasamento entre a cidade 
“imaginada” e a cidade “real”, nos grandes eventos ocorridos em Portugal, escreveu Claudino 
Ferreira:
(…) no contexto de países e cidades cujas elites buscam formas de afirmação externa, os eventos são em 
regra investidos de desígnios mais ambiciosos adoptando programas visionários e transformadores e 
promovendo uma inflação das expectativas. Resulta daqui uma desvinculação entre a cidade projectada 
e imaginada e a cidade real, que é amplificada pelo esforço retórico para legitimar o investimento 
público. (…) Esses problemas decorrem, essencialmente, do carácter fortemente centralizado que em 
regra, e como aconteceu também nos eventos portugueses, caracteriza a concepção e a organização de 
grandes programas culturais prestigiantes. Formulados de cima para baixo, esses programas são bem 
mais concebidos à medida dos projectos e das visões do mundo dos seus promotores do que das reais 
necessidades e interesses dos cidadãos, convocados a participar sobretudo na condição de espectadores e 
potenciais beneficiários.305
Aos efeitos descritos em 94 e 98, o Porto 2001 juntaria assim, e para usarmos um termo deste 
sociólogo, um efeito de “desvinculação” cultural, sendo, o próprio evento a sua primeira 
vítima. A segunda seria o executivo municipal socialista, o qual perderia, ao fim de 12 anos, a 
gestão do município nas eleições autárquicas de Dezembro de 2001. 
Entre obras públicas inacabadas, uma cidade esventrada e debates cruzados sobre os efeitos 
da programação cultural da Capital Europeia da Cultura - lançados numa curta e conflituosa 
campanha eleitoral -, os portuenses não conseguiam, então, perceber que “pontes” estavam a 
ser construídas “para o futuro”.
O século XXI começava também aqui, como em tantas outros contextos, sob o efeito de uma 
“ressaca” cultural que encerrava um “fim-de-festa” de alguma forma pré-anunciado. Da letargia 
e do desinvestimento cultural, característicos dos anos que se seguiram, perdia-se, sobretudo 
esse software “em rede”, convertido, a partir de então, num somatório de programações 
autonomizadas, decorrentes sobretudo da capacidade organizativa e promocional dos 
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hardwares culturais deixados pelo consulado ministerial de Manuel Maria Carrilho: no Teatro 
Nacional de São João, no Centro Português de Fotografia, na Casa da Música, no Museu de 
Arte Contemporânea de Serralves. Será pois sobre o processo de concepção, construção e gestão 
deste último equipamento cultural - aquém e além do Porto 2001 - que nos debruçaremos 
em seguida, com ele culminando a extensa viagem temporal a que nos propusemos nesta 
dissertação.
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4.4 CASO-DE-ESTUDO IV: 
O MUSEU DE ARTE CONTEMPORÂNEA DE SERRALVES
Ao longo deste quarto capítulo vimos retratando o último fim-de-século, tendo como centro os 
anos 90, no que estes herdaram da “década da condição pós-moderna” anterior, mas também 
no que estes legaram ao novo século XXI. Percebemos o modo como, a partir da queda do Muro 
de Belim, em 1989, os efeitos da globalização alastraram a todas as dimensões da sociedade 
contemporânea, provocando o enfraquecimento do “Estado-nação” e o ressurgimento das 
cidades como líderes de uma nova competição geo-estratégica, estruturada por lógicas em 
“rede”. No universo da cultura estas mudanças reforçaram a importância dos grandes eventos, 
dos ícones urbanos, das economias “criativas”, e de um novo sistema de “intermediários 
culturais” - operando transnacional e transculturalmente - facto que introduziu, na concepção 
de novos “museus globais”, uma tensão entre arquitectura e arte contemporânea, alimentada 
sobretudo pela reacção à hegemonia do chamado “efeito Bilbau”.
Em Portugal, a década de 90 assistiu à mudança política do “Cavaquismo” para a “Nova 
Maioria” socialista, governo este que introduziu, no debate cultural, as referidas temáticas 
globais – o reforço do papel das cidades, da requalificação urbana, dos grandes eventos, e da 
internacionalização da cultura. Neste campo, e depois da experiência pioneira de Lisboa’ 94, 
Capital Europeia da Cultura, destacaram-se a Expo’98 e o Porto 2001 enquanto “laboratórios” 
da relação entre políticas urbanas e políticas culturais, e, particularmente, entre novos hardwares 
e softwares para a criação contemporânea. 
É neste sentido que enquadraremos o Museu de Arte Contemporânea de Serralves, no Porto, 
situando-o ainda no percurso do seu celebrizado autor: Álvaro Siza. O processo que conduziu à 
construção e programação deste museu, reflecte, em nosso entender, as articulações que vimos 
descrevendo entre Global e Local, Star-system e Intermediação Cultural, “Museus-marca” e 
Cultura em Rede. Será pois em torno deste caso que concluiremos esta dissertação.
4.4.1 Dentro e fora do star-system: Álvaro Siza e os museus
Para melhor compreendermos o nosso caso-de-estudo, centremo-nos, antes de mais, no 
percurso recente do seu criador. Como foi já referido em capítulos anteriores, o protagonismo 
de Álvaro Siza na cultura arquitectónica europeia, e na portuguesa em particular, afirmou-se 
de forma incontornável entre as décadas de 60 e 80, tendo para isso contribuído, entre tantos 
outros factores, o seu envolvimento numa prática comprometida com a consolidação do habitat 
urbano - nas suas dimensões sociais, culturais e patrimoniais -, quer em Portugal, sobretudo 
no período pós-Revolução de 1974, quer internacionalmente, em cidades como Berlim, Veneza 
ou Haia. O primeiro Prémio Europeu de Arquitectura concedido pela Fundação Mies van der 
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Rohe, em 1988, atribuído ao seu edifício bancário de Vila do Conde306, reconhecia, precisamente, 
essa capacidade de operar criticamente sobre os mais diversos contextos urbanos, deles 
retirando sempre um ensinamento cultural, e neles reintroduzindo sempre, por integração ou 
por contraste, uma interpretação pessoal dessa mesma cultura autóctone.
Neste sentido, depressa se foi consolidando a noção - justa, mas simplificadora -, de que Siza 
conseguia ser mais “berlinense” que os próprios arquitectos de Berlim, no projecto para o 
edifício Bonjour Tristesse no bairro de Kreuzberg (iniciado em 1984), mais “holandês” que os 
holandeses no conjunto “Punt und Komma” na área de Schilderswijk, Haia (1986), até mais 
“pombalino” que os próprios engenheiros militares de Pombal, no plano e no processo de 
reconstrução do Chiado, que resultaria do incêndio de 1988.307
Como referimos no capítulo III, este posicionamento atento às especificidades locais serviria a 
Kenneth Frampton - crítico britânico e figura central no debate arquitectónico da década de 80 
- para incluir a prática de Siza, entre outras, no epíteto de “Regionalismo Crítico”, ou num certo 
filão de arquitecturas de “resistência”, procurando, deste modo, afirmar uma tendência oposta 
à hegemonia do ecletismo pós-moderno dessa mesma década308. Mas, já então, se tornava 
claro que Álvaro Siza encarava a história da arquitectura - de todos os tempos e de todos os 
lugares -, não pelos olhos de qualquer regionalismo militante, mas antes pelos olhos de um 
universalismo consciente, posição, de resto, cara à própria cultura portuguesa. Reafirmando-o, 
escrevemos em texto recente:
Under the influence of historian Kenneth Frampton and his essay Modern Architecture: A Critical 
History – more specifically the chapter “Critical Regionalism, Modern Architecture and Cultural 
Identity” – the architecture of Álvaro Siza and some of his fellow architects from Porto came to be globally 
regarded as a search for a rationalistic identity capable of resisting cultural homogenisation which was 
allegedly underway in the West. Although their inclusion in the concepts of “critical regionalism” and 
“architecture of resistance” served Frampton’s critical opportunistic purpose, Álvaro Siza’s career and 
that of his disciples – for example, Eduardo Souto de Moura – were never founded on any kind of folklore 
or native cultural exoticism. Instead they were based on a sensitivity derived from workshop training, 
method, experience, and detail. In fact, from a conceptual standpoint, what drove these architects was 
the capability to use European cultural universalism – including the Modern Movement – as reference 
to intervene at local level, within the national borders and beyond them.309
Uma outra característica na obra de Álvaro Siza seria igualmente destacada pela crítica no 
início da década de 90, e também ela cara à criação cultural portuguesa – a sua “heteronímia”, 
numa possível comparação com as múltiplas facetas Pessoanas310. A diversidade de soluções 
encontradas para cada lugar, para cada caso, para cada problema - método, como vimos, 
aprendido com Fernando Távora311 - surpreendeu sempre os mais interessados no seu trabalho, 
invariavelmente suspensos pela expectativa do próximo projecto do arquitecto português. 
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Peter Testa, arquitecto e crítico americano, seguidor da obra de Siza desde os anos 80, ligaria 
esse universalismo e essa heteronímia ao que designou como “arquitectura metatemporal”, 
mas também “heteromorfica”:
Siza’s themes and techniques continue to multiply with more than one hundred built works on three 
continents. This vast mosaic of interreflecting projects encompasses the synaptic speed of lightning and 
the geological time of matter to create examples of metatemporal architecture. While critically alienated 
from as idea of national culture, Siza’s universal vision is embedded in the complex Portuguese cultural 
matrix. Sensitive to history and movement of transcultural diffusion, Siza’s works are deteritorialized 
to explain the particularities of place. His heteromorphic architecture realizes the ideal contemporaneity 
of great art. Every work proceeds on a different indeterminate course, a process infinitum; an active 
determining that interprets the world as becoming and as life. Sensation, memory and imagination play 
a role in this mental process and affirm his architectural relationship to history.312
É pois possível afirmar que, no seu percurso criador, Álvaro Siza incorporou muitos dos con-
ceitos presentes no debate cultural pós-moderno, como os de “alteridade”, “transnacionalis-
mo” e “transculturalismo”, noções por nós já analisadas no início deste capítulo, a partir de 
contributos provenientes do campo sociológico e antropológico313. Na verdade, para Siza, o 
conhecimento e a reelaboração do “outro”, na sua dimensão física e identitária, constituía, há 
muito, um método central do seu modo de desenhar e de projectar o mundo, evidenciando 
um “ethos cosmopolita” que o tornava, também há muito, num claro “intermediário cultural” 
- para retomarmos dois termos da sociologia - circulando livre e descomplexadamente entre 
os diversos contextos do seu trabalho.
Quando a Hyatt Foundation o nomeou como Prémio Pritzker de 1992, fazendo-o ascender 
ao Olimpo do já descrito “star-system” da arquitectura global, logo se percebeu como Siza 
se tornara numa “estrela” por antinomia, não se fixando em qualquer “imagem de marca” 
(branding) previsível, ao contrário de outros premiados anteriores. O júri do Pritzker assim o 
destacou, enaltecendo, curiosamente, essa sua “inscrição pós-moderna” avant la lettre:
If Post Modernism had not claimed the term, and distorted its meaning, Alvaro Siza’s buildings might 
legitimately have been called by that name. His architecture proceeds directly from Modernist influences 
that dominated the field from 1920 to 1970. 
While Siza himself would reject categorization, his architecture, as an extension of Modernist principles 
and aesthetic sensibility, is also an architecture of various respects: respect for the traditions of his 
native Portugal, a country of time worn materials and shapes; respect for context, whether it is an older 
building or neighborhood such as the Chiado Quarter in Lisbon, or the rocky edge of the ocean in his 
swimming club in Porto; and finally, respect for the times in which today’s architect practices with all 
its constraints and challenges.314 
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No discurso de aceitação e agradecimento do prestigiado prémio, Siza reafirmaria a sua 
condição de arquitecto português, transitando, como dizia, entre a “periferia” e o “centro” de 
um mundo inevitavelmente “imperfeito”, e tendo como principal instrumento essa condição 
universalista, aprendida e partilhada com Fernando Távora:
The aim of an architectural prize is supposed to be, above all, that of supporting and celebrating perfection. 
I have yet not been able to reach perfection. 
I remember a talk that took place many years ago with my friend Fernando Tavora, my teacher at the 
school of Porto. In it he mentioned his perplexity at the imperfections of the Brunelleschi cupola when 
seen from a certain angle. He expressed first a certain disappointment, which was followed by a feeling 
of understanding, of discovery, of plenitude. (…)
At the moment, and not only in my country, the need and the way to add quality to things that are banal 
and repetitive - as a condition to enhance the beauty of the city and of its monuments - is facing profound 
transformations, that, perhaps at the moment, are quite painful, but which are essentially more than 
promising, fascinating and creative transformation beyond apparent frontiers. (…)
I want to express that the Pritzker Prize gives my heart some serenity. The message is clear to me: it 
is acknowledged that our condition is transitional, different from environment to environment, yet 
universal; gradually freed from the narrow concept of centre and periphery.315 
O prémio de 1992 trouxe a Álvaro Siza um novo estatuto internacional, já não apenas 
confirmado no seio da cultura e da crítica especializada, mas agora, no âmbito da opinião 
pública mediatizada. Estranhamente, e para lá da anterior polémica em torno da sua nomeação 
para o Plano do Chiado em Lisboa, em 1988, o mais destacado arquitecto português da segunda 
metade do século XX, ficaria a dever ao prémio Pritzker, o tardio reconhecimento político e 
institucional da sua já longa carreira, dentro do seu próprio país. 
Coincidindo com essa consagração, ou por causa dela, Siza conseguiu sedimentar, ao longo 
da década de 90, um percurso notório, baseado, essencialmente, em projectos para grandes 
equipamentos públicos, elaborados em concursos por convite ou resultantes de encomendas 
directas, no contexto nacional, mas sobretudo no contexto espanhol - entre Santiago de 
Compostela, Barcelona, Madrid, Valência, Alicante, Salamanca e Ceuta316 - contando, ainda, 
com incursões pontuais em realidades urbanas mais longínquas, situadas nos dois lados do 
Atlântico - como em Maastricht, Basileia, Amesterdão e Milão; ou ainda, em Santa Monica, 
Rosario e Porto Alegre317. 
Na concepção desses edifícios institucionais, Siza demonstraria uma leitura atenta e crítica sobre 
o papel do equipamento ou do monumento no espaço da cidade, histórica ou contemporânea, 
percebendo a relação entre a escala de uma arquitectura seriada e outra de excepção, isto é, 
ponderando a sua experiência no projecto de habitação colectiva, em face da resolução dos 
grandes programas que então se proporcionavam. 
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Sobre essa relação de Siza com a “tradição” urbana, escreveu Alexandre Alves Costa, em 1990, 
confirmando aquela mesma leitura, em projectos públicos até então realizados318, e de algum 
modo, adivinhando-a nos grandes equipamentos que se seguiriam nessa década. Citando Siza, 
concluía, então, Alves Costa:
Parece evidente que nas suas intervenções a nível da habitação colectiva, seja no Porto, em Évora, 
Berlim ou Haia, mesmo em Lisboa, numa arquitectura relativamente indiferenciada, Siza procura a 
identificação com novas e mais profundas razões da tradição. A tradição é um desafio à inovação. É 
feita de enxertos sucessivos. Sou conservador e tradicionalista, isto é: movo-me entre conflitos, 
compromissos, mestiçagem, transformação. Assim , explora, sem qualquer complexo, a continuidade 
ou a clarificação dos seus acidentes, fazendo a cidade como sempre foi feita, nos consensos que representa 
de vontade e necessidade de vida em comum. Mas a cidade cria instituições que dentro de si se avolumam 
em significados diferenciados, que marcam e qualificam a complexidade das relações humanas. Aí, 
fazendo-se intérprete de aspirações espaciais, criará objectos que lhes correspondam, identificando-se, 
não com formas, mas com aquelas aspirações que fará suas, como exclusivamente sua será a linguagem. 
Assim explora livremente a expressão pessoal, transforma modelos, dá novas formas a tipos.319
Na obra de Siza, nenhum outro programa institucional personificou melhor essa mesma 
aproximação à tradição urbana - enquanto “desafio à inovação” -, do que o programa do museu, 
materializado numa sucessão de exemplos, por si projectados ao longo da década de 90, e nos 
quais evidenciaria a intenção, descrita por Alves Costa, de “transformar modelos” ou de dar 
“novas formas a tipos” preexistentes. Na verdade, e como vimos percebendo, ao longo desta 
dissertação, o museu constituiu um dos grandes monumentos da cidade moderna, firmada 
entre os séculos XIX e XX, espelhando todas as suas transformações, mas também todas as 
contradições espaciais debatidas, ao longo de décadas, entre as culturas urbana, arquitectónica 
e artística. Que melhor encomenda poderia ter Siza, para testar essa sua leitura da cidade, do 
que o projecto de um museu? 
Sobre a importância desse programa, escreveu o arquitecto numa incontornável passagem de 
1988:
Nos museus, a luz faz-se doce, cuidadosa, impassível de preferência, e imutável. É preciso não ferir, 
é preciso não ferir os cuidados de Vermeer, não se deve competir com a violenta luz de Goya, ou a 
penumbra, não se pode desfazer a quente atmosfera de Ticiano, prestes a extinguir-se, ou a luz universal 
de Velásquez ou a dissecada de Picasso, tudo isso escapa ao tempo e ao lugar no voo da Vitória de 
Samotrácia. 
A arquitectura do Museu não pode ser senão clássica, provavelmente distante ou cuidadosa em relação à 
Geografia e à História; a própria rampa de Lloyd Wright imobiliza-se subitamente. (…)
Assim é a Arquitectura dos Museus, idealmente sem paredes, nem portas, nem janelas, nem todas essas 
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defesas por demais evidentes, pensadas e repetidas, Museus que recolhem o que esteve em palácios, ou 
igrejas, ou cabanas, ou sótãos, coberto de glória ou de pó, dobrado sob o colchão de uma enxerga, e agora 
silenciosamente me observa, sob uma luz indiferente ao que se move demais.320
Se para Siza, a arquitectura do museu, tal como a da cidade, se deve fazer “como sempre 
foi feita”, não havendo outra arquitectura museológica “senão a clássica”, podemos então 
questionar-nos se esses seus museus finiseculares desejaram assumir-se, como noutros casos 
já analisados, enquanto novas “arquitecturas-ícone”, destacando-se das cidades de suporte; 
ou se, num sentido distinto, enquanto “conflito, compromisso, mestiçagem, transformação”, 
incorporando, nestas suas palavras, aspectos inerentes à própria tradição urbana. É o que 
procuraremos perceber através dos exemplos que analisamos em seguida, criando um 
suporte reflexivo para o entendimento do nosso último caso-de-estudo: o Museu de Arte 
Contemporânea de Serralves, projecto que atravessou, na sua carreira, toda a década de 90. 
Observemos assim, nessa sequência, três outros projectos museológicos iniciados ou realizados 
por Siza, em momentos distintos dessa década, aparentemente muito díspares entre si: o Centro 
Galego de Arte Contemporânea (1988-93), em Santiago de Compostela; a extensão do Stedelijk 
Museum (1995-98), em Amesterdão; e finalmente, o mais recente Museu Iberê Camargo (1998-
2008), em Porto Alegre.
O centro de arte que Siza projectou na Galiza é, antes de mais, uma obra de reorganização 
geográfica, ultrapassando por isso a mera resolução pontual de um novo programa museológico. 
Convidado pelo Presidente do Município, Xerardo Estévez, a incorporar o novo edifício 
na reestruturação dos jardins do convento seiscentista de Santo Domingo de Bonaval, Siza 
optou por implanta-lo junto da frontaria desse conjunto monumental, estabelecendo, assim, 
um diálogo quer com a memória, quer com a transformação recente de Santiago. Afirmou o 
arquitecto:
Quando recebi o encargo de construir um museu em Santiago de Compostela, foi-me pedido expressamente 
que o colocasse longe da rua. Mais uma vez era manifesto este medo generalizado da arquitectura que, 
é justo admiti-lo, não deixa de ter razão. Quando se constrói a pouco metros de um edifício classificado 
como monumento nacional, como é o caso do Convento de Santo Domingo de Bonaval, existe o receio 
de estragar tudo: por esta razão, foi-me pedido que “escondesse” o museu. Argumentei que um centro 
cultural é um edifício tão forte na vida da cidade que não pode ser um anexo de convento, ele próprio 
transformado agora em galeria de exposições.321
A composição do novo centro resultou assim da intersecção de diferentes alinhamentos e 
condicionantes preexistentes, como demonstra a sua complexa planta triangular, repartida 
por três alas, ou por três “atitudes” – mede-se com a fachada do antigo convento, acompanha 
o acesso pedonal ao parque traseiro, e alinha-se com a nova rua local, procurando conferir-
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lhe um claro sentido urbano. No entanto, e depois de construída, a obra de Siza passou, ela 
mesmo, a “domesticar” aquele lugar, funcionando como o primeiro “socalco” de uma sucessão 
de terraços, muros, escadas, rampas, e regueiros de água que conformam os jardins em torno 
do convento, também eles redesenhados pelo arquitecto português. 
A integração do centro nessa paisagem “modelada” ditou, quer o desenho “fendilhado” do seu 
volume horizontal, repartido por um conjunto de episódios acidentais - a “loggia” rampeada, 
os pátios e saguões triangulares, os corpos salientes, o remate escultórico da cobertura -, quer a 
opção pelo seu revestimento, em lajes regulares de granito, aspectos que acabariam por conferir 
densidade, diversidade e circunstância ao edifício, como se ele ali existisse, desde sempre. 
Siza admitiria, mais tarde, a evocação de outras temporalidades no projecto - os diversos 
estratos físicos e históricos de Santiago322 -, assim como de outros contextos - a memória de 
uma precedente viagem ao Peru323 -, cabendo-lhe, afinal, enquanto arquitecto, fazer a síntese 
“distante” e “cuidada” dessas histórias e dessas geografias “outras”:
A geografia é uma disciplina que me interessa desde sempre. Estou hoje mais ciente dela. Ela não 
substitui a história mas completa-a. Nesse sentido, não há que opô-las. (…) Havia já em Santiago a 
presença maior do granito, utilizado um pouco por toda a parte. Há ainda uma relação intensa, sempre 
sensível com a América do Sul, que lhe vem de um certo exotismo e de uma certa geometria das formas. 
Vem-nos à memória uma parte do iluminismo sul-americano, que se sobrepõe ao maneirismo, ao gótico, 
ao românico, etc. Não sei dizer exactamente porquê, mas estou convencido, por ter visitado intensamente 
Santiago, que o edifício parece natural na paisagem. Tenho a pretensão de pensar que ele se relaciona 
com toda a história da cidade e não apenas com a sua época. Este resultado não vem de uma distância em 
relação à história mas talvez de um esforço enorme de síntese.324
A mesma plasticidade formal, na adaptação do volume à paisagem, acabou por se estender 
ao interior do novo centro, moldando os seus três níveis de utilização pública. Ela exprime-
se na sucessão de espaços e de percursos “ziguezagueantes” que compõem as diversas 
alas do edifício, apenas interrompida por um longo e rígido corredor axial que contém os 
acessos verticais. Neste sentido, Siza ensaiou aqui uma espécie de “promenade architectural”, 
conduzindo-a através de ambientes com pés-direitos e luminosidades distintas, até atingir, 
no nível superior, a constância das grandes salas de exposição, dispostas de forma regular e 
enfileirada. 
Na ausência de uma programa claro, de uma colecção de arte pré-definida, e até de um director 
artístico para o centro325, Siza levou a sua experimentação museográfica mais longe, definindo, 
ele mesmo, o tipo de iluminação dessas grandes salas, baseando-se numa sucessão de clarabóias 
e no aproveitamento da sua luminosidade zenital, por rebaixamento centralizado dos tectos 
– sistema que designou, então, como de “mesa invertida”. Este artifício formal, ainda que 
espacialmente impositivo, permitiu-lhe dissimular os sistemas de climatização e de segurança, 
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mas sobretudo, coar a luz natural que viria a banhar as paredes interiores. Siza explicaria esta 
opção, integrando-a no desenho global do edifício, dos espaços envolventes e até da paisagem 
do jardim, aqui encarados como um todo indissociável:
A imagem da mesa invertida ocorreu-me porque eu não estava satisfeito com uma simples suspensão. 
Quis transformar este princípio com uma proposta sem dúvida um pouco violenta, mas parece-me que a 
luz difusa desmaterializa o eventual peso do sistema. (…) Em Santiago, o peso deste dispositivo e a sua 
forma prendem-se com outras ideias do projecto. Por exemplo, as duas fachadas da entrada, praticamente 
sem janelas e geometricamente exactas, pertencem ao mesmo organismo, ao mesmo corpo de formas. A 
aproximação não é simultânea. Os estudos sobre a forma exterior dependem daquilo que está ao lado, ou 
para além dele, etc. (…) O carácter de uma obra tem a ver com a faculdade de memorizar ao longo de um 
percurso (…) É por isso que a entrada do museu é também uma mesa. É um todo ou uma parte de um 
mesmo todo, já absorvido pelo convento ao lado, pelo jardim, pelo perfil da paisagem.326
Dois anos após a abertura do Centro Galego de Cultura Contemporânea, Álvaro Siza iniciou 
um segundo projecto museológico, de novo marcado por uma forte relação com um contexto 
urbano e paisagístico – o Museum Plein de Amesterdão, conjunto monumental de museus 
inseridos ao longo de um extenso parque arborizado, na parte sul da cidade.
A convite do então director do Stedelijk Museum, Rudi Fuchs - crítico e curador, cujo percurso 
abordamos, no capítulo anterior, a propósito da Documenta VII327 - Siza foi encarregue 
de estudar a extensão desse emblemático museu oitocentista, agora dedicado à arte 
contemporânea, visando complementa-lo com novas galerias expositivas e outros serviços de 
apoio aos visitantes. Aquele director encontrara em Siza328 alguém que, como ele, retomava 
um entendimento espacial do museu a partir de modelos clássicos - Fuchs estivera, durante a 
década de 80, no centro do debate pós-moderno no campo da crítica de arte e da museologia329 
- estabelecendo, por isso, uma empatia com a obra do arquitecto português. Ele mesmo o 
afirmaria:
A caligrafia de um arquitecto é como a voz de um cantor – ou se gosta dela ou não. Aquilo de que 
gosto em Siza é a sua escala humana, a sua simplicidade e o refinamento da sua execução. Siza não é 
nem ostentatório nem pomposo e as suas obras não estão carregadas de truques habilidosos. E quando 
lhe expliquei que via uma sala de exposições como um espaço íntimo onde podemos comparar coisas 
diferentes, ele de imediato percebeu o que eu queria dizer (…) Eu penso sempre numa série de salas de 
diversas dimensões, interligadas como um apartamento espaçoso num palácio clássico. Conversámos 
sobre o belíssimo e intenso Museu Sir John Soane em Londres como o ideal – o museu construído por 
esse arquitecto notável, à volta da sua casa, para alojar a sua colecção de pinturas, esculturas, desenhos, 
gravuras, fragmentos arquitectónicos e livros.330
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A proposta apresentada por Siza, em 1997, respondia a essa ordenação “clássica” de salas 
contíguas, com diversas dimensões e banhadas com luz zenital - tal como desejara Rudi Fuchs 
-, inserindo-as em três novas alas conectadas ao “edifício-mãe” através de subtis pontes e 
corredores “umbilicais”. Recorde-se, a propósito, que Robert Venturi propusera, uma década 
antes, uma solução tipologicamente semelhante para a Sainsbury Wing da National Gallery 
de Londres, também ele, evocando o exemplo de Sir John Soane, na concepção do projecto de 
extensão331. 
No entanto, e ao contrário de Venturi, Siza não cairia aqui na tentação da “collage” ou do 
“pastiche” em relação ao museu preexistente, procurando antes acrescentar, nas volumetrias 
e linguagens ensaiadas, uma nova temporalidade ao conjunto monumental do Museum 
Plein. Tal como no centro cultural de Santiago de Compostela, também aqui as diversas 
alas procuravam estabelecer uma relação aberta, quer com o parque traseiro, oferecendo-lhe 
pequenos pátios ajardinados como extensão, quer com a rua lateral adjacente, para a qual o 
museu abria os serviços de loja e restaurante. 
Mal compreendidas pelas autoridades municipais, e sobretudo pelos gestores políticos e 
financeiros do museu, essas soluções foram sendo contrariadas por sucessivas opções avulsas, 
as quais, gradualmente, comprometeriam a qualidade do projecto. Assim o explicou Siza:
A ideia central era reforçar a relação do museu com o parque. Na extensão feita mantinha-se o acesso 
público pelo edifício antigo, sendo o percurso interior o mesmo. A nova construção incluía pátios, sendo 
fragmentada até chegar ao confronto com a praça ajardinada. Infelizmente, esta relação foi cortada logo 
desde o início por uma inacreditável entrada piramidal para um estacionamento subterrâneo, o que não 
parece nada holandês. O programa para o museu mudou muito, em função de algo que se compreende 
para a sua viabilidade, mas que na minha opinião, vai atingindo aspectos excessivos: um empolamento 
das áreas para o restaurante, para a loja, para recepções, que pode ser muito importante para as finanças 
do museu mas que a determinada altura, pode comprometer a sua função primeira. Em certo momento, 
tive de perguntar se estava a fazer um restaurante com museu anexo ou um museu com restaurante.332
Em conflito com as referidas autoridades, Fuchs abandonou a direcção do museu sete anos 
após o início deste processo, facto que levaria Siza a largar definitivamente o projecto, sem 
deixar, no entanto, de produzir um comentário satírico às diversas opções políticas do museu, 
traduzidas num curioso esquiço. Nele, as suas alas, tomando vida, cortavam os “cordões 
umbilicais” com o velho Stedelijk, fugindo do Museum Plein em direcção ao bulício da cidade, 
nela gerando, de novo, o “caos”. Como uma espécie de epitáfio necrológico, esse esquiço seria 
então publicado num jornal local333.
Em 1998, e quando começavam a gorar-se as expectativas em torno do projecto holandês, 
Álvaro Siza foi convidado a propor um novo museu para Porto Alegre, no Brasil. O pedido 
foi-lhe dirigido por Maria Coussirat Camargo, viúva do pintor Iberê Camargo e detentora da 
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colecção legada por este importante nome da arte brasileira do século XX, então inserida no 
espólio de uma fundação criada em seu nome. De entre outras hipóteses analisadas, a Fundação 
Iberê Camargo acabou por adjudicar o projecto ao arquitecto português, admirando a força 
da sua primeira proposta – um edifício compacto, de pendor “escultórico” que procurava 
“medir-se” com a potente paisagem envolvente, sendo esta caracterizada: por um lado, pela 
verticalidade de uma falésia escarpada; por outro, pela horizontalidade da imensa baía do rio 
Guaíba. Confortando-se, uma vez mais, com o apelo de um contexto urbano e natural ímpar, 
escreveria Álvaro Siza: 
O terreno é relativamente pequeno, estreito e limitado por uma avenida com bastante movimento. A vista 
é belíssima, sobre o Guaíba, um daqueles rios sul-americanos que parecem o mar. O desenvolvimento 
do museu é em altura, necessariamente (…) A forma do edifício é como que o negativo, ou neste caso, 
o positivo do buraco ondulado da encosta em que se situa. A frente do edifício tem uma ondulação 
simétrica à da encosta. O interior caracteriza-se por um grande espaço central, com salas em torno, 
fazendo um “L”. Existe um percurso ascendente ou descendente contínuo, que é garantido por escadas, 
ascensores e rampas. O desnível entre pisos é vencido por uma rampa, em parte interior e em parte 
exterior, soltando-se do edifício.334
Como se constata pela sua descrição, o alento para o projecto não provinha apenas da força 
da paisagem local, mas também da inevitável evocação da melhor arquitectura produzida do 
lado de lá do Atlântico. Assim, e não por acaso, nos primeiros esquiços exploratórios, Siza 
aproximar-se-ia, quer da forma icónica, quer da tipologia espiralada do Guggenheim Museum 
de Nova Iorque, de Frank Lloyd Wright, afinal, também ele, já um “clássico”335. Lembremos, a 
propósito, o que Siza escrevera uma década antes: 
A arquitectura do Museu não pode ser senão clássica, provavelmente distante ou cuidadosa em relação à 
Geografia e à História; a própria rampa de Lloyd Wright imobiliza-se subitamente… 336
O poder desse “ícone” e a força dessa “espiral” mantiveram-se até à derradeira solução 
apresentada à Fundação Iberê Camargo, ainda em 1998, subvertendo, de modo “distante” e 
“cuidadoso”, o arquétipo nova-iorquino, agora aparentemente virado do “avesso”. Mas não 
só; concluído uma década depois, o museu evidencia, hoje, na sua fachada principal em betão 
branco aparente, uma outra tensão dual, incorporando, quer uma sinuosidade “sensual”, que 
lembra Óscar Niemeyer, quer uma materialidade “brutalista”, que nos remete para Lina Bo 
Bardi - dois arquitectos incontornáveis da arquitectura brasileira do século XX337. Essa mesma 
dualidade prolonga-se ainda ao seu interior, opondo o fluir livre do jogo de rampas em torno 
do grande átrio vertical - de novo, evocando Wright - ao traçado regular e convencional 
das salas de exposição, dispostas ao longo de quatro pisos. É pois nessa tensão que reside 
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a “chave” deste espaço museológico, ora “prendendo-nos” às obras de Iberê Camargo, ora 
delas “soltando-nos”, para percorrermos a “pele” do museu, observando, pontualmente, a 
forte presença do Guíaba. Siza conseguiu, aqui, gerar uma “paisagem dentro da paisagem” 
como bem a descreveu Peter Testa:
A estratificação vertical imposta pelo local é conseguida através de um sistema de circulação rizomático 
suspenso no espaço, rampas tubulares superficiais, ziguezagueando entre o interior e o exterior, ligando 
os espaços da galeria com fluidez. Neste local exíguo, com acesso por um parque de estacionamento situado 
por baixo da avenida marginal, a invenção de um sistema de circulação interior-exterior profusamente 
ramificado cria uma paisagem dentro da paisagem. Estes tubos fechados, combinados e bifurcados, com 
misteriosas aberturas, dirigem a atenção para o interior e ocultam as entradas de luz e ar. Desse modo, o 
padrão de movimento constituído por plataformas e passagens, característico do arquitecto, é reinventado 
numa configuração vertical. Com toda a sua complexidade combinatória, esta proeza topológica produz a 
transformação alquímica que ocorre quanto tudo comunica com tudo.338
Estes três projectos, por nós escolhidos entre os que Álvaro Siza desenvolveu nas últimas 
décadas, são, como dissemos antes, aparentemente díspares ente si. No entanto, deles podemos 
retirar, como diz Testa, características comuns à obra do arquitecto, aqui expressas em três 
situações: num projecto de raiz que se funde na envolvente (Santiago); na extensão formal 
de uma preexistência (Amesterdão) ou numa obra que emerge, esculturalmente, de uma 
paisagem “em aberto” (Porto Alegre). 
A primeira dessas características prende-se com as opções tipológicas, que Siza trabalha a partir 
de modelos clássicos, estabelecidos em torno de espaços centrais – átrios, pátios ou saguões 
– em esquemas fechados (Santiago), abertos em “U” (Amesterdão) ou em “L” (Porto Alegre). 
Em resposta a uma entrevista, em 2002, Siza reafirmaria a importância destes esquemas pré-
modernos:
O U desaparece com o Movimento Moderno, quando vem o objecto pousado no parque. Aí não é 
preciso U; mas, anteriormente, está em toda a parte, é um pátio que, nas circunstâncias em que isso é 
aconselhável, se abre e capta o jardim. Temos Paris, o Hotel de Ville; não é uma opção minha, faz parte 
da arquitectura.339
Uma segunda característica dos seus museus envolve a diversidade e a fluidez dos espaços, 
ou o que chamamos antes de “promenade architectural”. Numa lógica deambulatória, por vezes 
errática, Siza procura ligar, organicamente, exterior e interior (Santiago), espaços confinados 
e dinâmicos (Amesterdão), rampas de circulação e zonas de exposição (Porto Alegre). Numa 
outra entrevista, de 2005, Siza descreveria essa fluidez, mencionando o seu “museu favorito” 
– o Museu Picasso, de Antibes, na Cote d’Azur: 
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O Museu de Antibes é uma casa, um castelo com uma grande variedade de espaços, grandes pequenos, 
altos, baixos, etc., o que é uma coisa para mim importante. Espaços bem conformados, que não são 
ambíguos, não é um espaço aberto. A atmosfera das salas é o mais vulgar e banal possível. (…) Destaco 
este museu em dois sentidos: primeiro, por uma organização espacial que está aberta a todo o tipo de 
experiências e exposições; depois, porque para isso não necessita de espaços de “museu” (com “M” 
grande), manifestando uma permeabilidade… que é a ligação ao mundo. Abrir a janela é a ligação ao 
mundo.340
Esse “abrir a janela”, essa “ligação ao mundo” significa ainda, para Siza, lidar com uma terceira 
característica – a presença da luz no espaço expositivo. Ela poderá passar, como quase sempre 
acontece nos seus museus, pelo coar da luz zenital, ou pelo rasgamento de grandes aberturas 
parietais em pontos estratégicos, enquadrando a paisagem envolvente (como em Santiago 
e Porto Alegre). Sobre a importância da luz no interior dos museus, escreveu o arquitecto, 
justificando o seu sistema de “mesa invertida”:
Criei um tecto suspenso englobando todas as máquinas de onde saem a luz natural e a luz artificial para 
a compensar. Talvez seja um erro, mas estou convencido da inutilidade dos projectores para iluminar as 
pinturas. A luz reflectida, indirecta, difusa, parece-me ser a forma mais natural e mais próxima da luz 
do dia.341
Uma quarta e última característica responde à nossa questão inicial sobre a inscrição dos 
museus de Siza no âmbito das “arquitecturas-ícone” finisseculares - a relação com o contexto 
e com a tradição. Os seus museus quase nunca se “acrescentam” aos lugares; nascem, desde 
logo, como “pertenças” deles mesmos, tomando a forma de muros e plataformas (Santiago), 
reorganizando estruturas precedentes (Amesterdão) ou corporizando acidentes naturais 
(Porto Alegre). No entanto, essa relação com o lugar nunca é apenas física, mas também, e 
antes de mais, cultural, pelo que, como nos diz Siza, um museu dever sempre procurar o seu 
“carácter próprio”:
O Museu deve ter o seu carácter próprio que depende, como qualquer outro edifício, da cidade onde é 
construído, do contexto onde se insere e da tradição tipológica do museu. Não pode ser um armazém sem 
forma no qual se constroem as mais variadas organizações do espaço.(…)
(…) Um conservador disse-me um dia que o importante num museu é que tenha carácter, respeitando 
ao mesmo tempo aquilo que está exposto. Num museu de arte contemporânea, os artistas não devem 
encontrar um vazio; é, ao contrário, a existência de um espaço caracterizado que permite desenvolver 
uma resposta estética nova, inovadora.342
Concluindo, é possível dizer que o “carácter” dos museus de Álvaro Siza emana de cada uma 
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das culturas autóctones, nos quais o arquitecto inscreve a sua própria leitura identitária. Deste 
modo se poderá afirmar - de novo com justiça, e de novo simplificando -, que Álvaro Siza 
é “mais galego” em Santiago, “mais holandês” em Amesterdão, ou “mais (sul) americano” 
em Porto Alegre. Os seus museus tornaram-se “arquitecturas-ícone”, embora desses ícones 
que não “rompem” com a tradição porque, de algum modo, dela se alimentam. Já Siza 
tornou-se num “arquitecto-estrela”, embora numa “estrela” que prefere manter uma cadência 
retrospectiva, na revisita pessoal a outras “estrelas” precedentes, tantas vezes esquecidas pela 
urgência célere da cultura arquitectónica contemporânea: Aalto, Taut, Rossi, Loos, Wright, 
Corbusier, Niemeyer, Bo Bardi, entre outros. 
Veremos em seguida, e em face do que vimos descrevendo, como se enquadra essa mesma 
cadência, na história do projecto que desenvolveu para o Museu de Arte Contemporânea de 
Serralves.
4.4.2 Um museu entre a geografia e a história de Serralves
O envolvimento de Álvaro Siza com o projecto de Serralves foi longo e complexo, tendo, no 
seu decurso, obedecido a diferentes fases às quais corresponderam sempre distintas soluções 
para o desejado edifício. “Um equipamento como este é sempre filho de muitos secretários-
de-estado e ministros”, diria Siza em conversa343, recordando as sucessivas alterações ao seu 
programa durante a primeira metade da década de 90. Valerá a pena perceber o que distinguiu, 
afinal, essas fases e esses projectos, procurando situar a sua relação com a história e a geografia 
deste lugar tão peculiar, e sobretudo com o arquitecto que ali o precedeu: José Marques da 
Silva.
Como referimos antes, a compra dos 18 hectares da Quinta de Serralves, pelo Estado português, 
ocorreu em 1986, e correspondeu ao desejo da então secretária de Estado da Cultura, Teresa 
Patrício Gouveia, de dotar definitivamente o Porto de um espaço dedicado à arte moderna, 
procurando responder a uma antiga aspiração de artistas, críticos e coleccionadores de arte da 
cidade, os quais, desde o final da década de 70, vinham reivindicando essa, sempre adiada, 
promessa governamental344. 
Garantida a instalação de um primeiro centro museológico na Casa de Serralves, sob a 
direcção de Fernando Pernes, esta abriu ao público, a 29 de Maio de 1987, expondo cerca de 
70 obras - sobretudo da colecção da SEC -, e assim revelando-se, publicamente, à cidade. Na 
verdade, o Porto conhecia mal a historia daquele lugar enigmático, que passava, então, a ser 
mais profundamente vivido e estudado. Alexandre Alves Costa recordava, assim, a misteriosa 
Casa de Serralves:
O seu encanto residiu, durante muitos anos, na sua inacessibilidade, no mistério daqueles muros, nas 
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copas que faziam adivinhar o parque, na límpida fachada para a rua e na torre da sua insuspeitada 
capela. Assim a fomos vendo nos percursos da curiosidade adolescente, nas aventuras de sair da cidade 
para descobrir a cidade toda, na sua variedade e complexidade.345
A transformação mais decisiva de Serralves ocorrera entre 1927 e 1943, tempo que levara o 
seu proprietário - o industrial Carlos Alberto Cabral, II Conde de Vizela -, a intervir sobre os 
imóveis recebidos por herança familiar - para além do terreno, duas casas de quinta e uma 
capela -, demolindo e alterando partes da sua estrutura e dos jardins envolventes, no sentido 
de formar uma única e imponente villa urbana, ao gosto cosmopolita e “afrancesado” da 
época346. 
Para essa decisão, contribuíra a viagem que o Conde de Vizela fizera com o destacado 
arquitecto portuense, e amigo de família, José Marques da Silva347, à Exposition Internationale 
des Arts Décoratifs et Industriels Modernes de Paris, em 1925, visita essa determinante para a 
escolha de prestigiados criadores franceses a contratar, mas também do “estilo” a aplicar, na 
transformação arquitectónica e paisagística da sua propriedade no Porto.
Nesta sequência, e a partir de 1929, envolveram-se na remodelação da Casa de Serralves, 
o arquitecto parisiense Charles Siclis - definindo, em estilo deco, a “roupagem” rosa das 
fachadas, sacadas e bow-windows da casa e do volume “maquinista” da nova torre da capela 
-, mas também o notabilizado ensemblier de interiores, Jacques-Emile Ruhlmann - compondo 
a multiplicidade de aposentos da villa, com especial destaque para o requintado vestíbulo 
central de pé-direito duplo - a quem se sucederia, por sua morte em 1933, o arquitecto Alfred 
Porteneuve, então em representação da casa Ruhlmann & Laurent. 348
Finalmente, e para a transformação de parte da Quinta de Serralves no frondoso parque 
estilizado que hoje se conhece, Carlos Alberto Cabral contratou, em 1932, Jacques Gréber, 
urbanista e paisagista, especializado no redesenho monumental de jardins de instituições 
e casas particulares em França, nos EUA e no Canadá. O mesmo fez Gréber em Serralves, 
lançando, a partir da renovada villa, um grande eixo em direcção ao Rio Douro, modelado 
por uma sucessão de terraços, vegetação, e jogos de água. Este seria articulado com outro eixo 
lateral - a Álea dos Liquidambares -, ligando a frente posterior da casa à então recente Avenida 
Marechal Gomes da Costa e gerando uma grelha integradora de outros espaços: a norte, um 
parterre ajardinado, alinhado com a casa; a sul, o campo de ténis e o roseiral.349
No entanto, nenhum destes contributos especializados - mais ou menos avulsos e intermitentes 
-, teria resultado no coerente conjunto que hoje se conhece, sem a coordenação e o traço de 
Marques da Silva, a quem o Conde de Vizela confiaria a síntese e a coordenação in loco dos 
estudos dos diversos autores estrangeiros, então vertidos no Projecto de Licenciamento, de 1931 
e, mais tarde, no seu Aditamento final, de 1942, ambos assinados pelo arquitecto portuense350. 
Mas não só; ao longo dessa década de envolvimento, Marques da Silva antecipou e adaptou 
muitas das soluções arquitectónicas e paisagísticas enviadas de Paris, cabendo-lhe, quer o 
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acerto das proporções espaciais e das soluções construtivas, na conformação da casa, quer 
a modelação dos limites da proposta remetida por Gréber351. Esse cuidado ficou traduzido 
no desenho e licenciamento dos extensos muros da propriedade (1937) e no estudo dos seus 
remates e articulações com os restantes talhões da Quinta de Serralves, não contemplados pelo 
projecto do paisagista francês.352 
Sobre o papel determinante de Marques da Silva neste processo, escreveu Alexandre Alves 
Costa, autor a quem regressamos, destacando a sua leitura - já referida no Capítulo III - em 
torno da ancestral “domesticação” dos modelos estrangeiros na arquitectura portuguesa353 - 
aqui citando, por comparação, o exemplo renascentista de João de Castilho:
Marques da Silva interpreta um programa novo, abre-se a novas formas, visita exposições de objectos e 
móveis. Como João de Castilho, percorre linguagens do tardo-gótico ao renascimento, com inteligência 
e sentido prático. Vai interpretando o gosto do encomendante, a sua modernidade, a sua vontade de 
reforma. Percebe que a linguagem da arquitectura não é neutra nem abstracta e coloca a sua imensa 
disponibilidade para o novo estilo ao serviço de quem o quer usar como símbolo de reforma. Manuseia 
o que vai aprendendo e encaminha o seu tempo para outros lhe darem forma de obra total realizada à 
sombra experimental do conceito.
O que nos interessa em Serralves é o desenho que se vai compondo com a racionalidade disponível 
do nosso arquitecto, feito de outros saberes, disponibilidade que aceita outras intromissões que seriam 
abusivas se o projecto fosse total, mas que, generosa ou oportunamente, aceita como se de obra sem autor 
se tratasse. E trata. Por isso ela é representativa das vicissitudes da produção portuguesa dos anos trinta, 
tão parecida com as vicissitudes dos mesmos anos trinta de há quatrocentos anos atrás.354 
Foi, pois, esta “obra sem autor”, como diz Alves Costa - ou gerada, enfim, por uma inteligente 
síntese de tantos autores -, que Álvaro Siza revisitou, 50 anos mais tarde, quando um novo 
“encomendante” e “reformador” - a Fundação de Serralves -, lhe lançou a ideia de ali criar um 
pólo museológico, disponibilizando o parque ao usufruto público. 
Em face do que descrevemos no ponto anterior, cabe-nos perguntar que outro arquitecto se 
sentiria mais à vontade com essa história de “alteridades”, de “transnacionalismos”, ou mesmo 
de “transculturalismos”, afinal tão presente neste lugar? Que outro autor poderia perceber e 
continuar essa “síntese” ou essa “domesticação” de saberes “outros”, encetada por Marques 
da Silva, do que Álvaro Siza? 
Vejamos então, como se processou essa continuidade, analisando as diversas fases do 
envolvimento de Siza com Serralves.
O primeiro programa conhecido para a articulação da villa do II Conde de Vizela com uma 
nova estrutura museológica - então designada de “Museu Nacional de Arte Moderna” -, 
surgiu no início de 1988 por encomenda da Secretária de Estado da Cultura, a uma equipa de 
consultores dinamarqueses do Lousiana Museum of Modern Art, escolha esta decidida após 
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sugestão da Fundação Calouste Gulbenkian, e mais especificamente do director do seu Centro 
de Arte Moderna, José Sommer Ribeiro355. Na recomendação de Sommer Ribeiro pesava 
certamente a inevitável semelhança entre a instalação desse pólo em Serralves e a daquele 
museu dinamarquês - por nós analisado no capítulo I356 - também ele gerado pela apropriação, 
em 1957, de um extenso parque privado em torno de uma eclética casa aristocrática. A equipa 
consultada por Teresa Patrício Gouveia era então composta pelo mentor e director daquela 
instituição, há cerca de 30 anos - Knud Jensen -, e por um dos arquitectos autores da estrutura 
pavilhonar que iniciara o seu conjunto museológico - Vilhelm Wohlert. 
Não será de espantar, portanto, que o relatório de Jensen e Wohlert, concluído seis meses após 
a sua visita ao Porto (Outubro de 1987), apontasse o modelo do Louisiana como exemplo para 
a criação de um museu em Serralves, tendo a casa existente como ponto de partida de um 
percurso que se deveria estender através de um conjunto de pavilhões próximos, a implantar, 
faseadamente, a nascente desta. Os consultores assim os descreveriam no seu relatório:
The museum should not be built adjacent to the existing house, which should serve partly as entrance to 
the museum, partly house the permanent collection. The assignment aims at first hand at establishing a 
new wing for temporary exhibitions with an auditorium and a cafeteria. Later another wing may be added 
for an expanding permanent collection. The new building should not be a monolithic block, competing 
with the existing house, but interconnected pavilions well integrated into the terrain – enhancing the 
qualities of the park, and at the same time crating possibilities for the placing of outdoor-sculptures 
(…) The Serralves parks offer sculptors excellent opportunities for placing works even of a considerable 
size.357
À imagem do Louisiana, Jensen e Wohlert idealizavam Serralves como um museu integrado 
num “parque de esculturas”, aconselhando a redução, quer do impacto arquitectónico dos 
novos pavilhões expositivos, que das suas ligações com a casa e a capela. Para isso, o relatório 
sugeria diferentes articulações possíveis entre esses dois volumes preexistentes, apontando, 
ainda, o piso da cave, e mais propriamente o seu “pátio inglês” sudeste, como o início de uma 
possível passagem de conexão subterrânea com as novas alas pavilhonares a nascente.358
Não se conhecendo, hoje, quaisquer plantas ou perfis detalhados desta solução, resta-nos 
apenas a repartição espacial sugerida por esse relatório para as mesmas alas: vestíbulo e 
recepção (500 m2), exposições temporárias (900m2), exposição da colecção (500 m2), espaço 
para workshop (300 m2), sala multiusos (250 m2), cafetaria (350 m2) e demais serviços, numa 
área que totalizaria  então 3500 m2359.
Um outro excerto do relatório, apenas assinado por Knud Jensen, sugeria ainda a criação 
de um programa complementar ao conjunto, então também considerado pela Secretaria de 
Estado da Cultura: um “Centro de Conferências e de Aprendizagem”, a localizar no lado 
poente da Quinta de Serralves, mais precisamente no lugar do seu extenso pomar, próximo da 
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entrada monumental na propriedade pela Avenida Marechal Gomes da Costa. Não referindo 
áreas para esse equipamento, Jensen enaltecia o seu possível contributo para a viabilidade do 
processo, suportando logística e financeiramente o núcleo museológico, e acrescentando uma 
componente multidisciplinar ao seu programa:
A conference or educational centre with a concert hall or auditorium for local events (music, dance, 
theatre, etc.) can be placed in the western part of the grounds in the large bowl-shaped orchard surrounded 
by tall trees. The centre will increase the activity in the place, arouse current interest, be talked about, 
and the park will be invested with yet another function. (…) The centre must not, even indirectly, 
come to dominate the museum and the structure of its financing and management must be carefully 
considered. An architectural harmony must be made of both centre and museum; undoubtedly they 
should have the same architect.360
A preocupação com a qualidade da arquitectura dos novos centro e museu, levaria ainda o 
consultor dinamarquês a desaconselhar um concurso público para o seu projecto, referindo 
os “duvidosos” exemplos que, internacionalmente, tinham resultado desse “procedimento 
democrático”. Para este, a preferência recaia na entrega directa a um arquitecto de referência, 
sendo aqui, nomeado e sublinhado, pela primeira vez, o nome de Álvaro Siza. Knud Jensen 
deixaria clara a sua opção:
I should like to stress once again that the buildings should be of an extremely high architectural quality, 
which might be attained by a prize-awarding project competition among both Portuguese and foreign 
architects or by calling in one specific Portuguese architect. A competition may be a very democratic 
procedure, but it takes both time and money and the outcome is often dubious. I have seen some 
unfortunate results within the museum world. It would be preferable to turn to one specific architect 
and let him identify himself with the task right from the start. My suggestion is to approach one of 
Portugal’s internationally renowned architects like for instance Alvaro Siza. Having been provided 
with a programme elaborated by museum people, the architect in question would probably at rather 
short notice be able to produce some project sketches.361
Acatando as recomendações deste relatório, a Secretária de Estado, Teresa Patrício Gouveia, 
remeteu para a futura Fundação de Serralves, a criar no ano seguinte, a decisão de contratar 
com Álvaro Siza o programa gizado por Jensen e Wohlert. Foi esta a primeira incumbência que 
o arquitecto português recebeu da administração da nova instituição362, criada pelo Decreto 
Lei nº 240-A de 1989, tendo como interlocutores um conselho de oito administradores - então 
presidido por João Marques Pinto363 -, representando o Estado (na qualidade de fundador e 
proprietário do imóvel) e um grupo de meia centena de fundadores-mecenas. 
Até Março de 1991, data em que assinou, com a Fundação, o primeiro contrato para o projecto - 
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já após a substituição de Teresa Patrício Gouveia pelo novo Secretário de Estado, Pedro Santana 
Lopes -, Siza foi testando a hipótese sugerida pelo relatório dinamarquês, procurando inserir 
o novo museu a nascente da antiga villa. Desta fase não se conhecem os desenhos realizados, 
sabendo-se apenas que a administração não aprovaria a sua solução, por “medo da nova 
arquitectura”, como comentaria Siza364.
Ainda assim, e durante 1990, a mesma administração resolveu estudar um programa mais 
ambicioso365, provavelmente animada pela adesão que o seu projecto começava a ter junto 
da sociedade civil portuense, sentida aquando da criação da instituição. Não podemos 
ignorar que, nesse mesmo ano, o Centro Cultural de Belém despontava no perfil ribeirinho 
de Lisboa, impressionando pela sua extensão e custo, facto que, de algum modo, despertava 
um sentimento local de reacção ao centralismo político e cultural personificado por esse novo 
equipamento.
Em Fevereiro de 2001, um mês antes da assinatura do contrato com Álvaro Siza, a Fundação 
concluía esse novo Programa-base, gizado pelos seus serviços de museografia366, o qual apontava 
para a reunião do museu e de uma estrutura de auditórios, a construir de raiz, totalizando 
uma área útil de cerca de 15.000 m2. O programa reunia assim, os dois equipamentos que 
Jensen e Wohlert antes separavam - Museu e Centro de Conferências -, mantendo a ideia de 
que a rentabilização de dois auditórios (de 300 e 1000 lugares) poderia financiar a manutenção 
de todo o conjunto, à semelhança do que ocorria no coevo programa para o CCB. Na nova 
contabilidade de áreas, o sector museológico de Serralves ganhava maior ambição, prevendo-
se 2800 m2 para exposições temporárias e cerca de 6400 m2 para a colecção permanente, ainda 
que, há data, o acervo existente estivesse longe de suprir essa área.
Perante a evidente inadapatabilidade de um conjunto dessas dimensões na envolvente próxima 
da Casa de Serralves, Álvaro Siza e a administração da Fundação acordaram em estudar 
uma outra implantação367, aceitando a possibilidade apontada pelos relatórios preparatórios 
do Programa-base - o terreno do pomar-horta da quinta, junto à entrada monumental pela 
Avenida Marechal Gomes da Costa -, localização essa, de resto, já defendida no relatório 
dinamarquês, para o centro de conferências. Assim, entre o final de 1991 e o início de 1992, o 
projecto viveu duas novas fases, tendo como bases aquele programa e aquela localização. No 
entanto, Siza demonstraria uma certa hesitação e desconforto em relação ao modo de articular 
as duas valências requeridas, tal como viria a afirmar mais tarde, em entrevista:
O modelo inicial correspondia assim ao modelo de um “Louisiana” de pequena dimensão. Começou assim 
e depois foi mudando: a dada altura, atingiu a dimensão de um palácio de congressos com um museu 
ao lado. Nunca estive de acordo com esta solução. Sempre disse que ela significaria um impacto terrível 
para o jardim, com a qual não podia estar de acordo. A função “museu”, centro cultural, seria sempre 
minimizada com tal projecto. Com as mudanças de Governo, o palácio de congressos foi crescendo, 
diminuindo, tornou a crescer, tornou a diminuir, depois houve uma altura em que praticamente o museu 
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esteve condenado a não se fazer, mudou de novo o ministro, e então foi-se construindo um programa 
completamente diferente, radical – desistiu-se do palácio de congressos.368
As constantes alterações ao programa, referidas pelo arquitecto, prendiam-se, também, com 
o clima de desencontro institucional vivido entre o consulado de Pedro Santana Lopes, na 
SEC, e a administração da Fundação de Serralves, para quem o parceiro Estado tardava em 
garantir um regular apoio político e financeiro na persecução e construção do projecto. Esta 
instabilidade conferia, então, um maior protagonismo à componente rentável do programa, 
em detrimento do museu, função esta que Santana Lopes preferia ver instalada noutro local, 
chegando mesmo a defender, em 1993, a sua deslocalização para a antiga Cadeia da Relação, 
no centro do Porto. Esta possibilidade gerou polémica e repúdio por parte dos administradores 
e dos fundadores privados de Serralves369.
Analisando os projectos de Siza, ao longo dessas fases, pode constatar-se o modo como o 
arquitecto procurou, ora compactar, ora distender, a difícil relação entre o museu e o então 
denominado “palácio de congressos”. 
No ante-projecto concluído em Agosto de 1991370, o conjunto apresentava uma natureza 
objectual e monumental, estratificada segundo o corte longitudinal do grande auditório, que 
assim assumia a centralidade do programa. Implantado paralelamente ao eixo de entrada 
pela Avenida Marechal Gomes da Costa, esse volume compacto e simétrico, desenhado num 
esquema em “U” - como vimos, corrente nas opções tipológicas de Siza -, estabelecia uma 
relação com duas cotas distintas: uma, estendendo o nível da Álea dos Liquidambares, através 
de um “caminho-ponte” na frente do edifício, dando acesso aos auditórios; outra, ao nível do 
antigo pomar, para o qual Siza voltava o pátio conformado pelo “U”, criando um ambiente 
mais recatado e favorável ao museu.
Numa revisão do ante-projecto, datada de Maio de 1992371, o conjunto deslocar-se-ia para sul, 
junto a uma artéria lateral à propriedade – a Rua D. João de Castro – procurando beneficiar de 
melhores acessos de público e de serviço, e evitando sobrecargas sobre a entrada monumental 
pela Avenida Marechal Gomes da Costa. Essa deslocação provocaria ainda o desmembramento 
das duas valências principais, ambas organizadas, de novo, em esquemas “U”, agora definindo 
dois pátios com frentes distintas. O museu, voltado a sul, tomava, como eixo, uma escadaria 
compósita desenhada por José Marques da Silva no bordo do plano de Jacques Gréber. O 
palácio de congressos, pelo seu lado, voltava-se para poente, definindo a entrada principal 
no conjunto, através de dois braços laterais, geradores de um pátio semi-circular aberto sobre 
a rua. Ambos os corpos procuravam espraiar-se no parque, lançando rampas e escadarias de 
contenção e modelação do terreno envolvente, na ligação, quer ao novo acesso, quer à entrada 
monumental no topo da Álea dos Liquidambares.
No segundo semestre de 1992372, Siza deslocaria, de novo, o edifício para aquela que seria a sua 
derradeira localização, regressando para junto dessa entrada monumental, embora mantendo, 
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do desenho anterior, a direcção da linha de água do pomar, isto é, do eixo Norte-Sul apontado 
à escadaria desenhada por Marques da Silva. Nesta nova solução, o programa sofreria uma 
importante rectificação, ganhando o museu um evidente e definitivo protagonismo em relação 
à área de congressos, então reduzida a um pequeno auditório de 350 lugares, sem autonomia 
formal373. Deste modo, e nos estudos apresentados à administração da Fundação, em Agosto 
desse ano, o conjunto voltava a compactar-se num único volume, mantendo-se o esquema 
em “U”, em torno de um pátio, embora com braços mais longos do que em qualquer uma das 
soluções precedentes. 
Nesta fase, as hesitações de Siza prendiam-se sobretudo com a integração do auditório nesse 
“U”, ora lateralizando-o, ora centrando-o em relação ao pátio, hipóteses então apresentadas 
em alternativa374. Do mesmo modo, mantinha-se a indefinição sobre a entrada pública no 
museu, ainda que uma das hipóteses evidenciasse o desejo de manter uma ligação ao portão 
monumental da Avenida Marechal Gomes da Costa, tornando-o na rótula de distribuição 
entre a casa e o novo edifício. 
No início de 1993, Siza debateu com a administração essas questões em aberto, tendo a mesma 
evidenciado o desejo que, assumindo a nova localização geral, o auditório retomasse a sua 
autonomia formal e funcional - já não na perspectiva de um “palácio de congressos” mas 
de um espaço interdisciplinar de complemento à programação museológica  (possuindo não 
mais de 300 lugares) -, mas também, que a entrada principal se deslocasse, de novo, para a Rua 
D. João de Castro, desviando a visita quotidiana ao museu dos percursos do parque, evitando 
assim, quer o desconforto da caminhada, quer a massificação e deterioração dos jardins375. 
Siza não desistiria do acesso a partir do parque, mas acedeu em estudar as duas pretensões, 
articulando-as. Ao fazê-lo, encontrou a chave que faltava à conclusão do projecto: o percurso 
coberto de entrada e o corpo do auditório conformariam, em conjugação, um segundo pátio 
semi-claustral de recepção ao público, pelo lado norte, desmultiplicando e espraiando, ainda 
mais, o volume do conjunto no terreno. Deste modo, e acrescentando um esquema em “L” na 
configuração do auditório, ao anterior esquema em “U” do museu, Siza obteria uma estrutura 
do tipo “H”, no centro do qual se encontrariam os dois acessos pretendidos: um a partir da 
Rua D. João de Castro; outro a partir do parque376. 
Evocando, por comparação, a experiência deambulatória pelos jardins de outro museu – não 
por acaso, o Kröller-Muller377, projectado por Van de Velde, entre 1937 e 1938, contemporâneo 
da Casa de Serralves – afirmaria Siza:
Eu defendi sempre que o acesso ao Museu devia ser feito a partir da entrada nobre do parque, na Avenida 
de Gomes da Costa. Entrando, não se vê a casa, nem o Museu, sentir-se-ia ao chegar à rotunda existente: 
para a direita, a existência de qualquer coisa e para a esquerda outra muito mais evidente, marcada pela 
alameda, com as suas árvores, etc. O que quer dizer que o relacionamento entre os dois edifícios se faria 
mais por memória do que visualmente. Esta solução foi contrariada, com o argumento de que o percurso 
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a pé seria muito longo, com chuva as pessoas molham-se, etc. Isto é, foi considerado desconfortável, ao 
que eu contrapunha o exemplo do Kröller-Muller, onde se atravessa um jardim, chove, neva, e tudo faz 
parte do seu encanto. Mas a arquitectura é, antes de mais, um exercício de compromissos e sempre assim 
foi. Também aqui chegamos a um compromisso.378
Atingido o compromisso com a administração da Fundação, em Agosto de 1993, ficavam, 
assim, definitivamente acordados, o local, o programa e o “esqueleto” do futuro museu, 
apesar das contrariedades institucionais que se viveriam, ao longo desse ano, em face da já 
mencionada ambiguidade da Secretaria de Estado da Cultura no apoio à concretização do 
projecto. A última proposta de Siza, após sucessivas alterações, reduzir-se-ia a 12.500 m2 de 
área útil, e a uma estimativa de custo de construção de 4,7 milhões de contos (cerca de 24 
milhões de euros)379.
A saída de Santana Lopes do XI Governo Constitucional, em 1994380, tornaria mais célere a 
negociação com o executivo de Cavaco Silva, então no seu segundo mandato como Primeiro-
Ministro. Outorgada a candidatura do projecto de Serralves a fundos comunitários381, pelo 
então ministro do Planeamento Valente de Oliveira - político influente do Porto e entusiasta da 
instituição - foi possível garantir 3,5 milhões de contos (17,5 milhões de euros) de financiamento 
da União Europeia para a construção do projecto (75% do seu custo), aos quais o governo 
acrescentaria 1,2 milhões de contos (6 milhões de euros, 25% do custo), embora impondo, 
como condição, que a Fundação, através dos seus mecenas privados, cobrisse o mesmo valor, 
garantindo assim o início do funcionamento da instituição382.
Graças a uma campanha de sensibilização de antigos e de novos mecenas, liderada pelos 
administradores da Fundação - com especial destaque para a acção de João Marques Pinto e 
de António Rocha e Melo -, a administração conseguiu juntar, num ano, mais 30 mecenas aos 
50 iniciais, arrecadando a verba em causa, e assinando com o governo, a 27 de Julho de 1995, o 
protocolo para a construção do novo museu383.
No segundo semestre desse ano, Álvaro Siza pôde, assim, finalizar o seu projecto, com vista à 
execução do então denominado “Museu de Arte Contemporânea de Serralves”, continuando, 
ainda assim, a explorar aspectos de detalhe importantes para a consolidação do programa. 
Desenhando profusamente em esquiço, muitas vezes sobre os próprios desenhos rigorosos, 
Siza foi povoando o seu esquema em “H” de pequenos “acidentes” arquitectónicos384 retirados, 
quer à geografia, quer à história daquele lugar - como noutros projectos por nós já referenciados 
- fazendo uma leitura pessoal de ambas. Mais tarde, e estabelecendo um paralelo entre os seus 
projectos de Santiago de Compostela e de Serralves, enalteceria a força das “linhas de água” 
na implantação de ambos:
O essencial da concepção do Museu está no parque, na sua sequência de espaços. Curiosamente (…) 
também em Santiago isso acontece. O jardim é, em linhas gerais, a consolidação do anterior, do qual 
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existiam muitos vestígios, fundações, linhas de água, etc. O percurso em ziguezague, com rampas e 
escadas, é, esse sim, totalmente novo no seu desenho, para adoptar o jardim do convento a um uso 
público. Mas a própria forma do edifício acaba por ser, depois de várias voltas, consequência daquela 
espécie de leque constituído pela sequência de plataformas do jardim, de que ele é a última. E é, também, 
função do estudo das linhas de água, canais de granito, que encontrámos enterradas, porque nada explica 
melhor uma topografia, a lógica de um terreno, do que os cursos de água regularizados. Mais do que 
uma leitura da topografia, eles constituem uma ordem que lhe é introduzida. Em Serralves, de uma outra 
forma, isso, igualmente, acontece.385
Como se percebe, Siza encarava estas obras como uma espécie de “segunda natureza” capaz 
de “ordenar” a topografia preexistente, tornando-a, aos seus olhos, mais inteligível. Não deixa 
de ser curioso, por isso, que entre a construção dos dois edifícios - mais propriamente em 
Setembro de 1995 - se tenha lançado, no Porto, uma polémica tardia em torno da “preservação 
do património” do pomar-horta de Serralves, nos qual se previa localizar o futuro museu. 
Durante meses, e em torno daquela questão, opuseram-se duas concepções distintas sobre a 
relação entre paisagem e arquitectura: a de um grupo de arquitectos paisagistas que encarava 
aquele plantio como único e insubstituível no desenho e na vida do parque386; e a do arquitecto 
do museu, que provando a posteridade daquele recinto em relação ao plano unificador de 
Jacques Gréber387, considerava que este poderia ser transladado, deixando, ao novo edifício, a 
função de retomar, como dissemos, a geografia e a história de Serralves, deixadas “em aberto” 
desde a década de 40.
Esmorecida a polémica, restaria ao museu cumprir a função desejada por Siza. Na verdade, o 
projecto final, concluído em 1996, dava sentido, nos seus diversos detalhes, a essa continuidade 
espacial e temporal388. Da torção do “L” do auditório, tornando-o paralelo ao muro da Avenida 
Marechal Gomes da Costa, à decomposição do “U” nos topos sul do museu, alinhando dois 
corpos de escadas e serviços com os caminhos preexistentes, passando pela introdução de 
elementos salientes na “pele” de todo o conjunto - rampas, pontes, cobertos, palas, varandas, 
“vãos-luneta” - muitos seriam os pontos de vista e as referências que Siza buscaria, quer no 
parque envolvente, quer na memória da Casa de Serralves. Entre eles destacava-se a evocação 
do interstício entre a capela e a villa, retomada no pátio norte - entre o auditório e o museu 
-, mas também o enfiamento lançado através de uma sucessão de espaços notáveis - da 
majestática “bow-window” (lembrando o desenho de Siclis), passando pelo átrio de pé-direito 
duplo (recordando o vestíbulo de Ruhlmann e Portneneuve), prolongando-se pela sala central 
do museu até ao pátio sul, e deste até ao escadório desenhado por Marques da Silva -, gesto 
com o qual Siza recuperava, subtilmente, os preceitos axiais traçados por Jacques Gréber a 
partir da Casa de Serralves.
Álvaro Siza juntava-se, assim, a todos esses autores, acrescentando-se, de igual modo, ao 
processo histórico que garantira a consolidação do imaginário cosmopolita de Serralves. Tal 
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como Marques da Silva, também ele desenvolveria uma síntese desses contributos “outros”, 
aproveitando as suas qualidades, procurando resolver as suas indefinições, e encontrando, 
com o seu museu, um novo “todo” para as diferentes “partes”. Tal como Marques da Silva, 
também Siza estabeleceria, no seu trajecto, um encontro natural e coerente entre tradição e 
inovação arquitectónicas.
Deste modo, e nesse fim-de-século, Siza retomava a lição deixada pelo mais destacado arquitecto 
do Porto, no princípio do mesmo, ascendendo à sua posição, e tornando-se, também aqui, 
“mais Marques da Silva”, se quisermos persistir na simplificação do seu método conceptual, 
ou mesmo da sua “heteronímia”. 
O lançamento da “primeira pedra” do Museu de Arte Contemporânea de Serralves ocorreu 
a 27 de Novembro de 1996, sendo a cerimónia presidida pelo recém-empossado Primeiro-
Ministro, António Guterres, e pelo Ministro da Cultura, Manuel Maria Carrilho. A reafirmação 
do apoio estatal à Fundação de Serralves, protocolado então pelo novo executivo socialista, 
garantia, tal como referimos em pontos anteriores, não apenas a persecução da obra, ao longo 
dos três anos seguintes, como também o arranque das actividades do museu e, sobretudo, o 
complemento progressivo da sua colecção. 
A partir dessa data, o edifício começou gradualmente a “espraiar-se” no terreno. No seu 
cavername de betão, adivinhava-se, já então, o modo como, num espírito deambulatório, Siza 
estendia os percursos do parque aos espaços internos, privilegiando sobretudo o movimento 
descendente, em virtude do “encaixe” do edifício na linha de água existente. Distribuídos por 
três pisos, e divididos por três alas principais, - correspondentes ao centro e aos dois braços 
do “U” - esses espaços enchiam-se de desníveis, rampas, escadas, corredores, até de impasses, 
mas também de surpreendentes vãos abertos sobre o parque, como “negativos” rasgados nas 
cruas paredes em tosco. Adivinhavam-se ainda, as clarabóias abertas nos tectos das galerias 
de exposição, assim como as lajes centrais suspensas que adaptavam, a Serralves, o sistema de 
“mesa invertida” já testado no projecto de Santiago de Compostela. Tornava-se, assim, evidente 
que, para Siza, a paisagem e a luz natural deveriam participar dessa “promenade architectural” 
pelo museu, transformando os sucessivos pátios em “salas exteriores” e as diversas salas em 
“pátios interiores”. 
Essa sucessão de “ambientes” seria reforçada pelo projecto paisagístico de João Gomes da 
Silva, traçado em diálogo com a abstracção de cada “face” e de cada “vazio” do edifício:
As condições topográficas e topológicas, em contraste com a presença arquitectónica fortíssima, 
determinam a matéria do projecto. Neste sentido, as transformações propostas situam-se no domínio 
das dos elementos naturais: modelação do terreno, condução e armazenamento de água, regeneração da 
vegetação espontânea. (…) Ao desenvolver este conceito de forma aplicada ao projecto, não se pretende 
qualquer figuração naturalista, mas antes, a criação de ambientes formais e espacialmente caracterizados 
pela natureza de um lugar, ou dos seus elementos, ainda que de uma forma abstracta. Tal intenção, ao 
manipular espécies espontâneas de maneira não formal mas essencial, pretende criar lugares ou espaços 
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de ordem distinta da arquitectura ou de qualquer forma de arte, todavia com elas relacionáveis.389
Criando, como afirmamos, uma obra de “síntese” espacial e temporal, Álvaro Siza cumpriria, 
também em Serralves, os quatro preceitos comuns aos seus projectos museológicos, já 
analisados anteriormente, traduzidos numa particular atenção: ao “carácter” do museu, na sua 
relação com o lugar; à tradição tipológica, resgatada aos modelos clássicos; à fluidez espacial 
entre exterior e interior; e à “ligação ao mundo” através das janelas do museu. Siza evocava, 
também aqui, a memória do seu “favorito” Museu Picasso de Antibes.
A escolha dos revestimentos finais no novo edifício, para além de cumprir uma reduzida 
paleta de materiais e de cores - habitual na obra de Siza -, estabeleceria, de novo, uma relação 
particular com o sóbrio imaginário deco da Casa de Serralves. Partindo desse exemplo, Siza 
optaria pela aplicação, no exterior, de um lambrim de granito, baixo e nivelado, conferindo 
assim dominância aos planos em reboco, agora pintados de branco. Pelo interior, o arquitecto 
demarcaria o revestimento do grande hall, de pé-direito duplo, em relação ao dos restantes 
“aposentos” do museu - evocando, uma vez mais, o excepcional vestíbulo da villa -, utilizando, 
para isso, uma pedra calcária, em pavimentos e lambris, de textura e coloração semelhantes à 
daquele espaço. 
Já as salas de exposição, distribuídas pelos dois primeiros pisos, seriam cobertas por soalhos 
em madeira, excepto no piso inferior, em contacto com o jardim, no qual, um extenso chão 
em mármore branco, passaria a funcionar como superfície reflectora da luz coada pelo pátio 
sul. O mesmo mármore seria utilizado nos rodapés e lambris das restantes salas, num subtil 
jogo planimétrico com as superfícies de gesso cartonado, aplicadas em todas as paredes 
expositivas. 
Por fim, também o restaurante, a biblioteca e o auditório beneficiariam desse requintado detalhe, 
simultaneamente “doméstico” e “(deco)rativo”, notoriamente simbolizado pela escolha de cerca 
de 300 sofás individuais como assentos fixos da plateia. Sobre essa relação “teatralizada” entre 
o museu e a Casa de Serralves, ou sobre esse museu “feito casa”, escreveria a historiadora e 
museóloga Raquel Henriques da Silva, tomando a perspectiva de um visitante flanêur:
(…) definitivamente singular foi o facto de Siza ter decidido que a Casa e o museu não se confrontariam 
ao olhar do visitante, obrigando-o ao “percurso” e à “memória” para reconstruir a sua reelaborada 
totalidade. Esta atitude de ocultação concede ao parque e à sua beleza falsamente tranquila o centro da 
representação e, ao mesmo tempo, propõe-se como uma espécie de didáctica vivencial: para conhecer é 
preciso andar, para fruir é preciso rememoriar. 
(…) Simultaneamente, a memória activa é outro mediador indispensável: o visitante atento vai 
descobrindo quanto o requinte da organização dos espaços na Casa fundadora é transposto e recriado 
no novo edifício, reassumindo a sua teatralidade subtil, balançada entre a intimidade dos aposentos, 
os pontos de confluência dos percursos, em que todos nos encontramos e nos damos a ver, e o aceno 
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fundador do parque envolvente. 
(…) O visitante circula sem necessidade de eixos direccionais, num percurso de descoberta estimulante 
e confortável, desatento do aparato que construiu esta imensa simplicidade. Como se o museu fosse uma 
casa.390
O Museu de Arte Contemporânea de Serralves foi inaugurado a 6 de Junho de 1999, perante o 
júbilo de políticos, fundadores, críticos e criadores portugueses, e, em particular, portuenses. 
Nesse dia, o edifício e o parque encheram-se de inúmeros convidados e visitantes, nacionais e 
estrangeiros - também eles na condição de flanêurs - que ali ouviriam António Guterres evocar, 
cinco décadas depois da sua edição, a obra seminal de André Malraux:
No seu Le Musée Imaginaire [ Malraux ] dizia-nos que a criação de uma qualquer nova grande arte 
traz sempre consigo uma metamorfose do olhar. Não estamos hoje, aqui, a lançar uma nova corrente 
artística. Mas estou certo de que a abertura deste Museu de Arte Contemporânea, trará consigo uma 
dupla metamorfose do olhar: Do olhar com que os Portugueses vêem a arte contemporânea e do olhar 
com que Portugal é visto do exterior. E mais: de como é vista a inserção de Portugal nos circuitos 
internacionais da cultura e da modernidade.391
Deste modo, e no Porto fim-de-século, Portugal cumpria, ainda que tardiamente, uma 
decisiva etapa na consolidação de uma política cultural em torno da criação contemporânea, 
acrescentando um novo e importante “nó” a essa “cultura em rede” há muito estabelecida 
a nível global. Assim também o desejava o crítico de arte portuense, Bernardo Pinto de 
Almeida:
Este museu - como quase tudo em Portugal - só chegou atrasado. Se o tivéssemos tido há vinte ou trinta 
anos, seríamos outros do que fomos, e outra também seria a nossa arte. Mas que agora exista e como 
existe é facto suficiente para rejubilar. Sabendo desde já que tudo, no futuro, haverá de ser diferente. 
Melhor. E que enfim, a arte portuguesa poderá projectar-se de outro modo nos destinos maiores da 
decisão. Porque uma casa assim será disputada por todos, desejada por todos. Não haverá grande artista 
vivo que aí não queira, um dia, expor. Honrar-se assim.392
A nova “casa” de Serralves, como tantas outras obras de Álvaro Siza, alicerçava-se sobre a 
geografia e sobre a história de um lugar peculiar, que soubera interpretar. Uma outra geografia 
e uma outra história podiam, também agora, iniciar-se a partir dela.
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4.4.3 O dilema de Serralves: entre o “lugar”, a “tese” e a “marca” cultural
Nascido na transição para o século XXI, o Museu de Arte Contemporânea de Serralves adquiriu 
a sua projecção nacional e internacional, ao longo da última década, valorizando, de forma 
inegável, o actual panorama cultural português. Analisado frequentemente nessa perspectiva, 
o seu percurso acompanha, no entanto, o debate museológico do fim-de-século, marcado, como 
vimos antes, pela proliferação de inúmeras instituições culturais - à sombra da hegemonia 
dos denominados “museus-marca” - e pela relação ou pelo confronto disciplinar estabelecido 
entre distintos “intermediários culturais” - administradores, directores, curadores e arquitectos 
notabilizados, transitando nos circuitos locais e globais da cultura.
O fenómeno teve o seu “epicentro”, como referimos em pontos anteriores393, em 1997, com 
base na forte mediatização do recém-inaugurado Museu Guggenheim de Bilbau, projectado 
por Frank Gehry, mas também, da política de “franchising cultural”, encetada pelo director da 
Fundação Guggenheim, Thomas Krens, ainda hoje em curso em inúmeras cidades do mundo, 
sob o epíteto crítico e mediático de “efeito Bilbau”. 
Nesta sequência, valerá a pena perceber de que modo o caso de Serralves reflecte, no contexto 
português, esse debate finissecular no panorama museológico, incorporando relações ou con-
frontos do tipo curadoria/arquitectura, programação/gestão, local/global. Para isso, teremos 
que regressar a 1996, e mais precisamente ao tempo em que o primeiro director do novo mu-
seu - o valenciano Vicente Todolí - iniciou a programação das actividades culturais da futura 
instituição e o reenquadramento da sua colecção, no momento preciso em que se avançava 
para a construção do edifício projectado por Álvaro Siza. Como descrevemos antes, o convite 
dirigido a Vicente Todolí, pela Administração da Fundação - então presidida por João Mar-
ques Pinto -, teve o apoio político do Ministro da Cultura, Manuel Maria Carrilho394, partindo 
ambos da perspectiva de que à ambição e à qualidade do museu projectado por Siza, seria ne-
cessário fazer corresponder uma direcção artística com experiência e afirmação internacionais. 
O relatório anual do Conselho de Administração, referente a 1996, clarificava-o:
Criar e lançar o Museu obrigou ainda a pensar o Museu, a encontrar-lhe um espírito, a definir princípios 
que marcarão a sua identidade e orientação, a sua actividade e o seu ser como Museu. Daí duas 
preocupações fundamentais deste Conselho de Administração. Uma, a de assegurar a colaboração de um 
Director de Museu, escolhendo uma personalidade ligada à vivência da arte actual e nela participante, 
com experiência museológica nesse domínio e com prestígio junto dos meios e instituições internacionais 
da arte contemporânea. A esta preocupação já se deu resposta, contratando Vicente Todolí, até há pouco 
principal responsável cultural do IVAM - Instituto Valenciano de Arte Moderna -, instituição que é 
internacionalmente reconhecida como um dos principais pólos museológicos da arte do nosso tempo. 
Uma outra preocupação fundamental deste Conselho de Administração é a de assegurar a formação de 
uma colecção de obras que constitua o futuro acervo do Museu e seja efectivamente representativa da 
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produção artística contemporânea.395
O conhecimento e a experiência de Todolí provinham, não apenas do seu anterior cargo como 
director do Instituto Valenciano de Arte Moderna (IVAM), onde, desde 1985, organizara uma 
programação de reputação internacional, mas também, da sua condição de bolseiro, entre 1981 
e 1984, em duas pós-graduações em História da Arte, nas Universidades de Yale e de Nova 
Iorque, e em Museologia, no Whitney Museum of American Art396, lugares onde adquirira 
contactos profissionais e pessoais com artistas e curadores, num momento particularmente 
produtivo e efusivo da cena artística norte-americana, tal como o descrevemos no capítulo 
III397.
Aquando do convite da Fundação de Serralves, em 1996, a sua prática e a sua “rede” de contactos 
eram também disputadas pela Fundação Guggenheim, que o convidara, em simultâneo, para 
a direcção da sua sucursal de Bilbau398 - edifício cuja projecção internacional se fazia já sentir, 
a um ano da respectiva inauguração. 
Hesitante, Todolí optaria, como descrevemos antes, por uma direcção menos mediática no 
futuro Museu de Arte Contemporânea de Serralves, sentindo que ali não estaria sujeito às 
condições impostas pelo “franchising cultural” de Thomas Krens, - que bem conhecia e com o 
qual não se identificava399 -, podendo assim iniciar, no Porto, um projecto autónomo e pessoal. 
Menos conhecedor do panorama artístico nacional, Todolí colocaria, como contrapartida, que 
o seu director-adjunto fosse português, com conhecimentos críticos e prática curatorial no 
âmbito da arte contemporânea em Portugal. Como referimos, o percurso de João Fernandes, 
na organização das anteriores Jornadas de Arte Contemporânea do Porto, cumpria esse perfil, 
pelo que, foi possível estabelecer, rapidamente, a equipa directiva da futura instituição400. 
A partir de então, a direcção do futuro museu foi incumbida de manter uma programação 
regular na casa e no parque de Serralves, até à conclusão da obra do museu, e de definir os 
parâmetros necessários à criação de uma identidade para a futura colecção a apresentar no 
novo espaço, e, se possível, diferenciando-a da de outras instituições em voga. Essa missão 
pressupunha um olhar crítico sobre o acervo já formado pela instituição, aproveitando-o nos 
aspectos pertinentes para a construção de um novo e original “ponto de vista”.
Como referimos em pontos anteriores401, Vicente Todolí e João Fernandes decidiram colocar 
o início temporal da futura colecção em torno do ano de 1968 (1965-1975), dando ênfase à 
produção contemporânea, e contornando assim a periodização mais corrente em torno da 
“arte moderna”, referente à primeira metade do século XX. Ambos consideravam esse ano um 
“momento-chave”, a partir do qual se podiam investigar caminhos experimentais comuns entre 
a criação artística portuguesa e a internacional, em prol do questionamento do próprio conceito 
de “arte”. Numa entrevista posterior, Todolí afirmaria a propósito dessa investigação:




a colecção num contexto internacional. Por um lado, era necessário arrancar com uma ligação forte ao 
local e à comunidade onde o museu está implantado; por outro era necessário arrancar com um momento 
importante da arte internacional. Acredito que este período, entre 1965 e 1975, é fundamental. A partir 
daqui, trata-se de apresentar e analisar indivíduos e obras concretas muito mais do que movimentos. 
Mais a excepção do que a regra. (…) Em Portugal, muitos dos problemas desta época só surgiram após 
a revolução, em 1975, que é um ponto de ruptura. Muita da arte dos anos seguintes é uma espécie de 
epígono do que se passou no final dos anos 60, na Europa e nos EUA.402
Esse “ponto de vista” cruzava assim dois momentos históricos de “ruptura” política e cultural 
- Maio de 1968 e 25 de Abril de 1974 - os quais, ainda que gerados em contextos distintos, 
aproximavam a agenda reivindicativa de uma geração particular de criadores portugueses, 
de outras agendas coevas e semelhantes na Europa e nos EUA - algo que também abordamos 
no capítulo II403. Embora discutível, esta era, no entanto, uma “tese” inovadora e, até então, 
raramente abordada pela museologia de arte em Portugal. 
O futuro Museu de Arte Contemporânea de Serralves encontrara, assim, o ADN da sua 
colecção, mas, para o afirmar, Vicente Todolí e João Fernandes precisavam de o pôr à prova 
numa grande exposição, reunindo peças seminais desse período -, obtidas através dos próprios 
artistas, ainda activos, ou provenientes de colecções particulares, nacionais e estrangeiras 
-, que fossem passíveis de aquisição pela própria Fundação. Motivada por esse objectivo, a 
administração da Fundação assinou em Julho de 1997, um protocolo conjunto com o Estado 
Português e a Câmara Municipal do Porto, visando a reunião de um milhão de contos (cinco 
milhões de euros) para aquisição, num prazo de cinco anos, de novas peças, a juntar às já 
existentes no seu acervo404. Estavam assim lançadas as bases necessárias à consolidação da 
colecção, mas também à montagem da exposição inaugural do museu, então anunciada, para 
1999, sob o desígnio de Circa 1968. Sobre as obras que pretendia obter para fundamento da sua 
“tese”, diria Vicente Todolí:
Não são obras que representem tendências, são obras que representam, por vezes, uma traição estética. 
E também são obras de contaminação, que possuem uma componente sensual e que se definem pela sua 
presença. São obras de desmaterialização e de materialização, de desmontar para construir, são obras de 
dúvida. São obras que não têm respostas, são feitas para lançar a pergunta.405
Entre 1997 e 1999, a direcção do museu foi trabalhando na preparação do ambicioso evento, 
testando, simultaneamente, na sua programação regular, as potencialidades dos espaços da 
casa, da capela e do parque de Serralves. Nesses anos experimentais, a rede de contactos 
pessoais e institucionais de Vicente Todolí, nos dois lados do Atlântico, garantiria a presença, em 
Serralves, de curadores e criadores activos no panorama da arte contemporânea internacional, 
muitos deles convidados a trabalhar com as particularidades daqueles lugares, numa lógica 
site-specific. 
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Neste sentido, uma das primeiras acções de Todolí consistiu em retirar a “pele” expositiva 
existente no interior da antiga villa do Conde de Vizela - formada essencialmente por painéis 
amovíveis acrescentados pela direcção anterior de Fernando Pernes -, fazendo-a ressurgir em 
todo o seu refinamento original406. Confrontou-a, então, com uma sucessão de exposições, 
sobretudo monográficas, privilegiando a “instalação” ou a escultura contemporânea, em torno 
de obras tão distintas quanto as de Franz West (1997), James Lee Byars (1997), Gary Hill (1998), 
Thomas Schütte (1998), Lygia Clark (1998), Francisco Tropa (1998), Gerardo Burmester (1998), 
Pipilotti Rist (1999) e Mário Merz (1999)407. 
Noutro âmbito, fez ali repor, in loco, a mostra “Alternativa Zero” (1997) - vinte anos depois de 
Ernesto de Sousa a ter organizado na Galeria de Arte Moderna de Belém408 -, assumindo, nessa 
evocação, uma parte da filiação histórica da sua colecção409.
Já nos jardins de Serralves, Vicente Todolí evitaria a tentação de criar um “parque de esculturas” 
adjacente à casa ou ao futuro museu – conceito que, na sua opinião, tornava a arte num 
adorno decorativo da paisagem – recusando, por isso, a proposta que emanava do relatório 
apresentado, uma década antes, pelos consultores dinamarqueses do Museu Louisiana. Em 
alternativa, o valenciano introduziu o conceito de “camuflagem”410, convidando um número 
reduzido de artistas a encontrar pontos sensíveis dentro do parque, e a criar, sempre que 
possível, peças em diálogo com os percursos, a vegetação ou os muros da propriedade, como 
se a ela pertencessem. Essas encomendas foram então dirigidas a artistas tão distintos como 
Richard Serra (cujas peças seriam instaladas em 2000), Maria Nordman (2001), Claes Oldenburg 
e Coosje Van Bruggen (2001) Alberto Carneiro (2002) e Dan Graham (2003)411.
Por fim, Vicente Todolí e João Fernandes acompanhariam o projecto de execução do futuro 
museu, tentando compatibilizar, onde possível, o seu novo modelo de programação e de 
colecção, com os espaços imaginados anteriormente por Siza. 
Como descrevemos antes, o arquitecto desenvolvera sucessivas propostas para o museu, com 
base em diferentes programas lançados ao longo da primeira metade da década de 90, sem 
que, durante esse período, houvesse garantias financeiras para a consolidação de uma colecção 
temporalmente definida. A solução encontrada, e concluída em 1996, cumpria as valências 
requeridas pelo último programa acordado com a administração da Fundação, ainda em 1993, 
e respondia aos requisitos impostos pela colecção existente - até então, composta por uma 
reunião de peças de diferentes acervos, doadas, depositadas ou adquiridas, sem um discurso 
aglutinador412 -; não sendo, por isso, sujeita a escrutínios profundos ou a “pontos de vista” 
peculiares, por parte da direcção artística precedente.
Na verdade, e como referimos antes, Siza imaginara Serralves como um museu “clássico”, 
distribuído por vestíbulos e salas enfileiradas, nas quais as obras a expor deveriam comple-
mentar, espaçadamente, a fluidez do percurso interior - entre portais, corredores, rampas, es-
cadarias e enquadramentos sobre o parque -, sendo banhadas pela luz proveniente de grandes 
aberturas parietais ou do sistema de “mesas invertidas” nos tectos. O seu imaginário espacial 
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era, como afirmava Raquel Henriques da Silva413, o do museu feito a partir da casa, ou o de um 
museu “feito casa”.
O confronto com a “tese” museológica de Vicente Todolí e de João Fernandes tornava-se, 
por isso, inevitável, uma vez que, pelo seu próprio enunciado, esta apostava em obras que 
historicamente “desmontavam” ou recusavam o protagonismo espacial do museu, clássico ou 
moderno, e que, em muitos casos, contestavam mesmo a sua legitimidade institucional. Além 
disso, a incursão por uma colecção de arte circa 1968 significava a aquisição de inúmeras obras 
elaboradas ou registadas em novos suportes técnicos - com recurso à imagem documental em 
cinema ou em vídeo - requerendo uma multiplicidade de espaços confinados e obscurecidos 
para projecção, então praticamente ausentes na obra em curso. 
À proposta de “traição estética” apresentada por Todolí, Siza contrapunha, frequentemente, a 
contradição inerente à “musealização” desse tipo de obras. “Em certo sentido, a criação deste 
museu de arte contemporânea constitui um paradoxo”, afirmaria o arquitecto414.
Pecando por tardia, essa interessante confrontação conceptual e disciplinar revelar-se-ia, 
sobretudo, problemática, conduzindo a difíceis cedências, de parte a parte, e prenunciando 
um conflito que se prolongaria pelos anos sequentes. Ainda assim, e após diversos contactos, 
Siza aceitou reduzir o impacto das “mesas invertidas” - que Todolí considerava demasiado 
“interferentes” no espaço do Museu de Santiago de Compostela415 -, substituindo-as por grandes 
clarabóias, quer na sala central, quer numa das alas laterais416. O arquitecto concordaria, ainda, 
em transformar um dos espaços de reservas, numa última sala de exposições, sem luz natural, 
destinando-lhe uma função mais polivalente417. Essa mesma sala, acrescentada à galeria mais 
baixa do edifício, junto ao pátio sul, introduziria um novo impasse no percurso de visita ao 
museu (em “cul-de-sac”), já de si assumidamente deambulatório e errático.
A conquista de uma maior área expositiva - totalizando hoje cerca de 4500 m2 – permitiu 
a Todolí perspectivar uma nova articulação entre a mostra da colecção e a organização de 
eventos temporários no museu, tornando-o, em seu entender, mais apelativo para o visitante 
reincidente. Na verdade, a reduzida dimensão do acervo, ainda em formação, não justificava 
a sua amostragem exclusiva e permanente - sobretudo nos primeiros anos de vida do museu -, 
pelo que Todolí decidiu estabelecer, como princípio, a separação de 3 exposições simultâneas 
dentro do novo edifício, distribuindo-as pelas duas alas superiores e pela nova ala alargada, 
no piso inferior, numa lógica de 1+2: uma mostra da colecção em articulação com duas 
temporárias; uma mostra de um artista português e duas sobre artistas estrangeiros; ou uma 
mostra em montagem, com duas abertas ao público, conseguindo assim oferecer entre 12 a 15 
eventos/ano no museu418.
Apostando nessa distribuição, do tipo “multiplex” - mais próxima portanto do funcionamento 
de um centro de arte contemporânea do que de um museu de colecção permanente419 -, 
Todolí pretendia criar uma dinâmica permanente na programação de Serralves, estimulando 
renovados interesses de visita por parte de diferentes tipos de público. Na verdade, essa 
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tripartição programática acrescentava-se à multiplicidade de oferta já existente em torno do 
museu, tal como explicava o seu director:
Para mim, o museu não é só o novo edifício de Siza. Este é um componente importante que se acrescenta. 
Para mim, o museu de Serralves é a casa, que já utilizamos, o edifício de Siza, os jardins o passeio. 
Tudo isto, mais os espaços que queiramos utilizar. (…) Para mim é muito importante que a experiência 
da visita seja uma vivência múltipla. Por um lado, há os estímulos artísticos – as obras que estão em 
exposição -, por outro lado, há todos os outros estímulos – a arquitectura, o passeio – que fornecem uma 
experiência enriquecedora. Penso que a missão do museu é fazer com que as pessoas tomem consciência 
da sua individualidade e desenvolvam um espírito crítico. Não trabalhamos para os fãs.420
A “exposição-matriz” da futura colecção - Circa 1968 - inaugurou, tal como o novo museu, a 6 
de Junho de 1999, tendo a instituição garantido a aquisição de cerca de dois terços das obras 
apresentadas421. Nela, como descrevemos em pontos anteriores, expuseram-se 107 artistas 
(entre os quais 37 portugueses), cujas peças “contaminariam” os espaços do museu, o seu 
vestíbulo, os seus pátios, os percursos do parque e a própria casa de Serralves, numa prova 
dessa “vivência múltipla” que o novo director desejava para o quotidiano da instituição. A 
maioria das peças expostas - trabalhos de índole absolutamente experimental, concebidas em 
materiais reciclados ou “pobres” e dispostas sem suporte de tela ou plinto - espalharam-se 
então pelos pavimentos e paredes da instituição, evidenciando, de forma incisiva, embora 
sedutora, a distancia temporal e conceptual que separava o “modelo” espacial de Álvaro Siza 
e a “tese” curatorial de Vicente Todolí e de João Fernandes. Eles mesmos os escreveriam no 
catálogo da mostra:
A abertura em Portugal do Museu de Arte Contemporânea de Serralves, no final de um século onde 
a contemporaneidade sempre questionou a herança e o papel simbólico do museu na sociedade, suscita 
naturais expectativas e interrogações. Com Circa 1968, a exposição inaugural do museu, apresenta-
se um projecto museológico, uma filosofia de colecção e um conjunto de experiências artísticas que se 
definem pela superação dos limites de qualquer programa que as pretenda caracterizar e condicionar.
(…) Num mundo em que os indivíduos são cada vez mais definidos como espectadores de realidades 
políticas, sociais e culturais que lhes são apresentadas enquanto possibilidades de lazer ou necessidades 
de consumo, um museu deve tentar abrir caminhos para que cada um possa tomar as suas próprias 
decisões, mais do que defender uma ideologia ou construir uma versão ou interpretação da História. É 
nosso objectivo que as pessoas deixem de pensar o museu como uma realidade estática, podendo antes 
encontrar nele as possibilidades dinâmicas de superação de ideias pré-estabelecidas e de preconceitos. O 
museu assume-se deste modo com um novo fórum, um lugar de discussão e de superação dos limites dos 
indivíduos que nele coincidem. É pois fundamental que o visitante saia do museu com novas pistas para 
a sua imaginação, confrontando-se com novas perguntas em vez de esperar encontrar as suas respostas. 
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Procuraremos assim contribuir para desfazer a ideia de que tudo está já escrito, de que o museu é apenas 
um lugar de divulgação e difusão daquilo que já se conhece, de repetição das experiências que outros já 
descobriram.422
Enquanto texto introdutório à primeira exposição ali organizada, este assumia-se, de facto, 
como interrogação ao programa “museu”, quer como lugar de “lazer” e de “consumo”, 
quer como “ideologia” ou “interpretação da História”, evidenciando-se, nesta última alusão, 
uma crítica à opção conceptual e espacial desenvolvida por Álvaro Siza em Serralves. Em 
contraponto, Siza encararia, de modo mordaz, essa necessidade imperiosa de “ruptura” com 
a continuidade histórica do museu - como, de resto, com a da própria arte -, vendo nela uma 
postura “caprichosa”, até reaccionária, que o tempo, como afirmava, começava, muitas vezes, 
por denunciar e depois por integrar. A sua visão aproximava-se, também aqui, dos princípios 
partilhados com outro director e curador - Rudi Fuchs -, sedimentada, entre ambos, no projecto 
de extensão do Museu Stedelijk. Anos depois, em entrevista, Siza reafirmaria essa mesma 
posição:
Eu, teimosamente, acredito que tudo o que se faça, seja em que actividade for, é um acrescento a uma 
coisa que já existe. Vejo assim a arte também como muito movida pela continuidade. Mesmo quando 
a continuidade se traduz em rupturas brutais, a história encarrega-se depois de apurar o que há de 
continuidade naquela ruptura. Penso sempre o museu como uma sucessão de espaços dentro de outros 
espaços, dentro do jardim, dentro da cidade, etc. o que provoca reacções, por vezes perfeitamente alheias ao 
ambiente, mas que também provoca reacções no sentido do enriquecimento possível no processo criativo, 
que não confrontam o ambiente como uma obstrução. (…) Agora, há muitos tipos de relação, que passam 
eventualmente por uma ruptura total. Não é por acaso, não é por capricho, é quando é aceite.423
As diferenças de visão entre o arquitecto e a direcção do Museu de Arte Contemporânea de 
Serralves tenderiam a manter-se ao longo dos primeiros anos de vida do novo museu, sendo 
Siza frequentemente surpreendido, nas suas visitas ao local, pela inserção de grandes obras 
em espaços que o arquitecto considerava como “não-expositivos” – como o pátio e o átrio prin-
cipal -; pela obstrução da fluidez espacial interna, resultante da tripartição das exposições; pela 
utilização dos corredores de distribuição como galerias de exposição; pela ocultação de alguns 
vãos parietais por paredes temporárias; ou pela criação de novos recintos enclausurados, den-
tro das galerias, em confronto com os volumes das suas “mesas invertidas”424. 
Um dos momentos sintomáticos desse confronto deu-se no início de 2000, com a mostra 
“Andy Warhol: A factory”, na qual, o museu se encheria de objectos iconoclastas do artista 
norte-americano e de sucessivos planos de wallpaper, suportando grandes telas. Um enorme 
retrato de Mao-Tsé-Tung cobriria então, integralmente, a janela axial da sala central do museu, 
obstruindo o enfiamento estabelecido entre o átrio e o pátio a sul - “o modo mais dispendioso 
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de alguém tapar uma janela”, comentaria, ironicamente, Álvaro Siza425. 
De facto, as opções curatorais tomadas pela direcção do museu, tendiam a ignorar os 
enfiamentos e os percursos internos, negando assim o preceito de “promenade architectural” 
explorado antes pelo arquitecto. “Percorrendo, hoje, o museu, onde podemos nós descansar dessa 
obsessiva presença da arte?”, perguntava frequentemente Siza; ao que Todolí retorquia: “E onde 
podemos nós descansar da presença constante da arquitectura?...”426 
Estes episódios esporádicos reflectiam, também aqui, o já descrito debate museológico 
finissecular, tantas vezes gerado pelo desencontro entre as opções do projecto e da programação, 
ou alimentado pela clivagem cultural e disciplinar entre arquitectos, directores e curadores. 
Deste modo, e embora pensado numa relação com a geografia e a história de Serralves, o museu 
de Álvaro Siza enfrentava, nessa transição de século, uma perspectiva curatorial exógena e 
aparentemente indisponível para operar sobre as potencialidades endógenas do seu espaço. 
Essa postura, por parte de Vicente Todolí, revelava-se, na verdade, contraditória, tendo em 
conta o modo como a sua programação dialogava com a memória temporal e espacial de 
outros lugares em Serralves, quer interpelando o imaginário doméstico e ornamental da casa, 
quer procurando uma “camuflagem” artística no parque. No museu, no entanto, essa procura 
de “diálogo” revelava-se menos evidente.
Uma outra exposição serviria de mote ao debate disciplinar, embora, desta vez indiciando uma 
aproximação das posições dentro do espaço do museu – a mostra Da Luz e do Espaço de Pedro 
Cabrita Reis, organizada ainda no início de 2000. De facto, e apesar de introduzir uma relação 
“violenta” com as galerias desenhadas por Siza, as peças de Cabrita Reis incorporavam-se 
no desenho abstracto e despojado do museu, dele parecendo emanar. Na obra “A catedral”, 
criada numa lógica site-specific, o escultor rasgaria literalmente as paredes de gesso cartonado 
de uma das alas, delas fazendo irromper novas paredes em tijolo, inacabadas e deterioradas. 
Subitamente, mais do que um invólucro, o museu tornava-se numa parte activa da exposição, 
revelando, aos olhos de todos, o seu enorme potencial enquanto receptáculo de arte.
Poder-se-á afirmar que a exposição exemplar de Cabrita Reis alterou positivamente a percepção 
de Álvaro Siza sobre os desafios propostos por curadores e artistas no espaço do seu museu427, 
como também a postura curatorial de Vicente Todolí, no modo de estimular e produzir esses 
mesmos desafios, tirando partido das qualidades do espaço que possuía entre mãos428. 
Esta mudança tornou-se perceptível nas montagens desenvolvidas nos eventos sequentes, 
como, ente outros: na mostra sobre o trabalho de Matt Mullican (ainda em 2000)429; no ciclo 
de exposições integradas na programação do Porto 2001 Capital Europeia da Cultura430 - 
nomeadamente, na disposição da colecção do Museu Bojimans Van Beuningen de Roterdão, 
In the Rough, dos objectos experimentais de Fernando Lanhas, dos “earth-works” de Richard 
Long, das instalações depuradas de Dan Graham, ou da multiplicidade de imagens luminosas 
de Fischli & Weiss -; mas também, e já em 2002, na montagem das “exposições-confronto” 
de Juilão Sarmento e Atom Egoyan ou de Richard Hamilton e Dieter Roth; ou ainda, nas 
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“instalações” etéreas de Cristina Iglesias, e nas planimetrias cromáticas que suportariam as 
fotografias de Nan Goldin, em Still on Earth431. O museu de Siza abria-se progressivamente à 
multiplicidade programática do “centro” imaginado por Todolí.
Neste decurso, Todolí foi afirmando o seu “ponto de vista”, conseguindo, em 2001, duplicar o 
número de visitantes nos espaços de Serralves (cerca de 300.000 visitas/ano), comparativamente 
a 1999 - ano da abertura do museu - e praticamente triplicar esse mesmo número, em relação 
a 1996, ano em que havia iniciado a sua actividade na instituição432. 
O confronto com Siza, em torno da transformação do espaço interior do museu, tenderia 
então a desanuviar-se, para dar lugar a um novo dilema identitário na instituição, em face da 
visibilidade que o museu adquiria dentro mas, sobretudo, fora do seu ambiente “arcádico”. 
Vejamos qual.
2001 seria também um ano de mudança na presidência da Fundação, marcado pela saída de 
João Marques Pinto – ao fim de 12 anos de trabalho na consolidação do projecto433 –, então 
substituído por Teresa Patrício Gouveia, membro do conselho de administração desde 1996, 
e, curiosamente, a primeira mentora política desse mesmo projecto, enquanto Secretária de 
Estado da Cultura (1986-1989). 
Consciente de que o “lugar” Serralves - incluindo o projecto de Siza - era já conhecido e 
estimado pelo público português, a nova presidente, estabeleceria como objectivos centrais, a 
estabilização financeira da Fundação e a afirmação internacional da “tese” Serralves – da sua 
colecção e da sua programação - intensificando relações “em rede” com outras instituições 
estrangeiras congéneres, com vista ao aumento de permutas e co-produções de eventos434. 
Desde 1999, Serralves vinha firmando parecerias com prestigiadas instituições europeias como 
o Centre Georges Pompidou (Paris), o Centro de Arte Reina Sofia (Madrid), o Museu de Arte 
Contemporânea de Barcelona, a Staalliche Kusnthalle (em Baden-Baden), o Museum Ludwig 
(Colónia), o Center for the Art and Media (Karlsruhe), o Castello di Rivoli (Turim), o Kroller-
Muller (Oterlo), o Kunsthalle de Roterdão, o Artangel (Londres) e a Documenta (Kassel), 
prevendo-se, então, para 2003, uma parceria com o americano  Museum of Modern Art (Nova 
Iorque) com vista à apresentação da mostra de desenhos de arquitectura do MoMA, “Visões 
e Utopias”435. Valorizando a integração da instituição nessa “cultura em rede”, Teresa Patrício 
Gouveia afirmaria:
O sucesso de Serralves não surgiu de repente, nem é um fenómeno isolado. Julgo que está relacionado 
com o acolhimento do público no contexto de uma dinâmica cultural que se tem criado em vários lugares 
da cidade. Creio que agora existe um público que sustenta uma intensa actividade cultural. (…) O 
Porto, na minha opinião, tem hoje que se confrontar não com Lisboa mas com  o Mundo (…) em matéria 
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A passagem recente de Manuel Maria Carrilho pelo Ministério da Cultura garantira, como 
vimos, a consagração, em lei, do financiamento estatal à Fundação, o qual, em 2001, se saldaria 
em 50% do seu orçamento anual, isto é, em cerca de 600 mil contos/ano (3 milhões de euros/
ano)437, percentagem esta assegurada ao longo dos anos seguintes. Por outro lado, e apesar 
das sequentes mudanças governamentais e ministeriais, a Fundação mantinha a autonomia 
política na gestão dos seus financiamentos e actividades, situação então rara entre as instituições 
culturais de parceria ou de intervenção estatal - compare-se, por exemplo, o percurso coevo e 
conturbado do Centro Cultural de Belém, analisado no capítulo III438. 
Em Fevereiro de 2003, a administração da Fundação de Serralves renovou, por mais cinco anos, 
o citado protocolo com o Ministério da Cultura e a Câmara Municipal do Porto -  firmado em 
1997 -, garantindo um novo reforço de financiamento para aquisição de obras a integrar na sua 
colecção, a qual, à data, cobria, já então, um universo de cerca de 100 artistas439. No entanto, 
esse seria também um ano de mudanças significativas na instituição, marcado não apenas 
pela saída inesperada de Teresa Patrício Gouveia da presidência - então chamada a um cargo 
ministerial no novo governo social-democrata440 -, como também, pela partida de Vicente Todolí 
para Londres, onde fora convidado por Nicholas Serota a dirigir o, também recente, museu 
Tate Modern, projecto com o qual se identificava pessoalmente441. “Os curadores passam, mas 
os museus ficam”, vaticinara Álvaro Siza alguns meses antes442.
Antes de deixar Serralves, Todolí preparou a sua “exposição-legado” - Francis Bacon: Caged-
Uncaged - corolário de sete anos de trabalho na consolidação do museu. Organizando-a 
tematicamente, “a partir de um ponto de vista subjectivo”443, Todolí juntaria algumas das mais 
significativas telas e trípticos do artista britânico, povoando, de forma espaçada e criteriosa, 
duas das alas do museu, deste modo devolvido temporariamente ao ritmo deambulatório e 
pausado outrora imaginado por Siza. 
O evento receberia cerca de 87.000 visitas444, ultrapassando a audiência de “Andy Warhol: A 
factory”, em 2000 (69.000 visitantes), e tornando-se na segunda exposição mais vista no museu, 
depois da mostra da colecção do Museu Bojimans Van Beuningen, em 2001, ter beneficiado da 
sinergia da Capital Europeia da Cultura (98.000 visitantes).
2003 seria ainda palco de mostras significativas, em torno da obra de Thomas Ruff, Steve 
McQueen, William Eggleston e Dimitrije Mangelos, mas também dos portugueses Lourdes 
Castro, Vítor Pomar, António Sena e Didier Fiúza Faustino, indiciando a abertura do museu 
e da sua colecção à produção de diferentes gerações de artistas, entre os anos de referência 
iniciais (60/70) e as décadas seguintes (80/90)445.
Com a saída de Teresa Patrício Gouveia, a presidência da Fundação seria confiada a António 
Gomes de Pinho - vice-presidente da Fundação e, também ele, ex-secretário de Estado da 
Cultura (VII Governo Constitucional, 1981-1983) -, ficando a direcção do museu a cargo de João 
Fernandes, e a vice-direcção atribuída a Ulrich Look, historiador e crítico de arte alemão, que 
chegaria a Serralves após o lançamento de uma consulta internacional para o preenchimento 
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do cargo446. À nova equipa estava destinada, entre outras missões, a celebração dos quinze anos 
da Fundação e dos cinco anos do museu, a comemorar em 2004, momento em que Serralves 
olharia, em retrospectiva, o seu múltiplo percurso institucional e programático. 
Na verdade, e como vimos descrevendo, aquele “lugar” oferecia aos seus visitantes muito mais 
do que a “tese” curatorial do seu museu ou da sua colecção, estendendo a oferta programática 
a outras valências situadas ao longo dos seus 18 hectares. 
Entre elas, destacava-se o programa do Serviço de Artes Performativas447, sob a direcção de 
Cristina Grande e de Pedro Rocha, o qual, desde 1998, acompanhava e complementava as 
propostas discursivas apresentadas pelas exposições do museu, explorando, junto dos seus 
públicos, o cruzamento de fronteiras e de linguagens artísticas, inerentes à própria criação 
contemporânea. Responsável pelo Auditório de Serralves, aquele serviço vinha produzindo 
ciclos transdisciplinares temáticos que se estendiam para lá do palco, até às galerias do museu, 
à casa, e ao parque, aqui encarados como espaços de “residência” e de trabalho para coreógrafos, 
músicos e performers, convidados a pensar as suas peças site-specific ou a reenquadrar, numa 
perspectiva inovadora, alguns reportórios históricos da música e da dança da segunda metade 
do século XX.
Também o Serviço Educativo448, assessorado, desde 1996, por Elvira Leite, e coordenado 
sucessivamente por Samuel Guimarães, Elisabete Alves e Sofia Victorino, se tornara num braço 
fundamental da instituição, não apenas na orientação crescente das visitas ao museu - que 
em 2004 atingiriam 337.000 visitantes449 -, mas também na captação e na fixação de diversos 
tipos de públicos, através de actividades formativas baseadas, essencialmente, em oficinas de 
expressão artística e de educação ambiental. A este serviço juntava-se ainda, o Gabinete da 
Assessoria Cultural, coordenado por Fernando Pernes, na promoção de fóruns de reflexão, 
expressos num conjunto anual de conferências e de ciclos temáticos. 
Por último, a Direcção do Parque - então confiada a Vítor Beiramar Diniz - manteria um 
importante contributo para a vivência e para a programação deste “lugar”, procurando 
valorizar, física e culturalmente, os sistemas ecológicos da sua paisagem, mas também, e 
sobretudo, os diversos estratos da sua formação e do seu “desenho”, com particular relevo 
para o projecto original de Jacques Gréber, implantado entre 1932 e 1940450. Essa preocupação, 
que se sucederia às intervenções encetadas por anteriores direcções - de Teresa Andresen, 
Teresa Marques e Cláudia Taborda, sucessivamente -  traduzir-se-ia na implementação, a 
partir de 2003, do Projecto de Recuperação e Valorização do Parque de Serralves - legado pela última 
directora451 - o qual reporia, de modo quase integral, a estrutura paisagística e o tipo de coberto 
vegetal ali existentes, no final da década de 30.
Todos estes serviços e direcções acabariam por contribuir, articuladamente, para a comemoração 
do quinto aniversário do museu, realizado a 6 de Junho de 2004, sob o desígnio de “Serralves 
em Festa”, evento multidisciplinar que, ao longo de 40 horas e em diversos locais da quinta, 
contaria com a presença de cerca de 42.000 visitantes, incorporando, pela primeira vez na 
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história da sua programação, a componente de um “festival” lúdico-cultural massificado452. 
Este seria, a partir de então, repetido anualmente com crescente popularidade.
2004 seria ainda o ano de prova de João Fernandes como director cultural da Fundação, no 
comissariado e na produção autónoma de importantes exposições – como a do escultor britânico 
Tony Graig – mas também de novas co-produções com instituições estrangeiras – como as 
mostras Living in Motion com o Vitra Design Museum, de Basileia; Playback, Robert Withman, 
com a Dia Art Foundation, de Nova Iorque; Behind the Facts, Interfunktionen, 1968-75, com a 
Fundacíó Joan Miro, de Barcelona; e Susan Hiller, com o Baltic, de Gateshead. Por outro lado, 
a sua programação incluiria a revisita de criadores portugueses surgidos nas décadas de 80 e 
90, através da exposição evocativa do grupo “Homeostético”453, e das mostras monográficas de 
Vasco Araújo, Pedro Tudela, João Paulo Feliciano e de André Guedes454.
No entanto, a confirmação do novo director – cuja acção manteria a linha traçada com Vicente 
Todolí  – seria assegurada pela exposição que co-comissariou, produziu e dedicou à artista 
portuguesa Paula Rego, a qual, entre Outubro de 2004 e Janeiro de 2005, bateria todos os recordes 
do museu (157.433 entradas), fechando efusivamente o ano do seu quinto aniversário455.
A crescente popularidade do Museu de Serralves começava, deste modo, a impor uma outra 
responsabilidade, mas também a exigir um novo “preço” às políticas de gestão cultural 
da Fundação - sobretudo ao nível do mecenato e do marketing institucional -, factos que 
induziriam, então, uma perspectiva mais “empresarialista” dessa mesma gestão, encorajada 
pelo recém-empossado presidente, António Gomes de Pinho. 
Neste sentido, a administração passou a dar maior destaque ao que vinha apelidando, desde 
2001, como “marca Serralves”456, baseada não apenas no lançamento de uma campanha 
em torno da sua identidade - com especial incidência no museu e na figura de Álvaro Siza, 
tornando-os referentes centrais da promoção do seu merchandising457 - como também no 
envolvimento de empresas-mecenas nas actividades da Fundação, em programas do tipo “Art 
and Business”458. Na perspectiva voluntarista da nova administração, a instituição cultural e o 
mundo empresarial contribuiriam, deste modo, para uma mútua “visibilidade”, desde que 
garantida a autonomia da programação cultural da Fundação. O novo presidente assim o 
explicaria em entrevista, no final de 2003:
Há que fazer aqui a distinção entre a programação cultural e as iniciativas que visam a angariação 
de fundos para as actividades culturais. Quando se diz que Serralves é uma marca desejada, isso é 
extremamente positivo, pois significa que as pessoas associam a instituição a valores positivos: a inovação, 
a criatividade, a qualidade. Dai há, seguramente, um beneficio recíproco: para nós, que aumentamos as 
nossas receitas sem nenhum compromisso que interfira na nossa actividade; para elas [as empresas], que 
valorizam a sua imagem. A questão do financiamento da cultura é nuclear, porque a cultura é cada vez 
mais cara, e portanto, um museu como o de Serralves tem de dispor de meios muito significativos.459
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O nosso olhar analítico sobre o Museu de Arte Contemporânea de Serralves detem-se aqui, em 
2004 - ano simbólico no seu recente percurso -, embora descortinando alguns “sinais” futuros na 
vida da instituição. Como se percebe, em torno dessa data, Serralves afirma-se como “marca”, 
e com ela, expandem-se as actividades culturais-empresariais da Fundação, para fora do seu 
“lugar” natural e para lá do debate ou da consolidação da sua “tese” curatorial, na procura de 
uma posição destacada e hegemónica entre as instituições museológicas portuguesas460.
Nesta sequência - e voltando à dicotomia enunciada no início do capítulo - constata-se, hoje, 
que o software cultural da Fundação vem sendo progressivamente requerido como “fórmula” 
ideal para a programação de novos hardwares culturais em Portugal - criados no âmbito de 
municípios e de outras entidades públicas ou privadas -, gerando, à escala nacional, um “efeito 
Serralves” tantas vezes imposto às próprias dinâmicas locais: em Bragança (desde 2002, com 
presença no actual Centro de Arte Contemporânea da cidade461); em Oeiras (desde 2003, por 
protocolo com o município462); em Coimbra (desde 2005, tendo programado o denominado 
“Centro Portugal”463); no Parque de Vidago (desde 2006, por acordo com a gestora VMPS 
- Àguas e Turismo, SA464); em Faro, Loulé, e Lagos (desde 2007, integrando a programação 
do programa de turismo cultural Allgarve, por acordo com o Ministério da Economia465), em 
Matosinhos (desde 2007, tendo lançado um recente concurso para a construção de uma nova 
sucursal naquela cidade466), em São João da Madeira, (por protocolo, em 2008, com o município, 
com vista à criação de um novo Centro de Arte Contemporânea por reconversão da antiga 
Fábrica da Oliva), e de um modo geral, na região Norte (liderando recentemente a fixação de 
um “cluster” regional para as “Indústrias Criativas” no Porto467). 
Este processo vem adaptando, de novo à escala nacional, a lógica profícua, mas inevitavelmente 
perversa, de um “franchising cultural”, tema por nós escalpelizado ao longo deste capítulo468. 
Em síntese, e se a gestão de João Marques Pinto idealizara, em 1996, o museu como parte de 
um “lugar” da cidade, ou mesmo da região, e a de Teresa Patrício Gouveia desejara, em 2001, 
reforçar o museu como “tese”, no seio de uma “cultura em rede” internacional, a de António 
Gomes de Pinho procuraria, a partir de 2003, afirmar o “efeito Serralves”, entre as marcas de 
sucesso institucional e empresarial portuguesas469. 
Entre um “museu-lugar”, um “museu-tese” e, por fim, um “museu-marca”, Serralves tem 
vivido, ao longo da presente década, o dilema de tantos outros espaços congéneres, firmados 
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de Fernando Gomes para Ministro da Administração Interna do 2º Governo de António Guterres). Manuela de Melo e Pedro 
Burmester transitaram para o segundo Conselho de Administração da Porto 2001, SA, nomeado em Novembro de 1999, e 
presidido por Teresa Lago.
287 A substituição do Presidente da Sociedade Porto 2001, implicaria também uma mudança no Conselho de Administração que 
ficaria composto, na sua componente operativa por: Teresa Lago, na Presidência, Lúcia Almeida Matos, Manuela Melo, Paulo 
Sarmento e Cunha, e Pedro Burmester, na Comissão Executiva.
Cf. PORTO 2001, CAPITAL EUROPEIA DA CULTURA, Programa Cultural. Porto: Porto 2001, SA, Novembro de 2000, p.174
288 A Sociedade Porto 2001, SA previa intervir em três outros eixos estratégicos, para além do “Eixo Histórico e Monumental” – 
como se designava então a área de intervenção urbana na Baixa Portuense. Eram eles: 
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- o “Percurso da Água”, englobando: a Zona Cultural do Freixo; a Marginal Ponte Luís I/Freixo; a Marginal de Gaia; o Passeio 
Alegre; a Av. Nun’Álvares/Diogo Botelho; a Av. Brasil/Av. Montevideu; e a Frente Marítima do Parque da Cidade;
- o eixo “Porto Moderno”, contemplando a Rotunda da Boavista e a Av. da Boavista;
- Intervenções de articulação e coesão urbana, entre outras, os espaços envolventes das Estações do Metro e os “Caminhos do 
Romântico”, na zona do Campo Alegre.
Deste conjunto ambicioso de projectos, foram encetadas as obras, no âmbito do Porto 2001, Capital Europeia da Cultura:
- no “Eixo Histórico e Monumental”, as obras em torno da Praça da Batalha, de D. João I, da Cordoaria e de Carlos Alberto. Foi 
também retomado o plano para a “Avenida da Ponte” de Álvaro Siza, então revisto pelo autor, mas não executado.
- no “Percurso de Água”, as obras na Av. Montevideu e na Frente Marítima do Parque da Cidade, entretanto integradas no 
Programa POLIS; 
- no eixo “Porto Moderno”, as obras envolventes à Casa da Música;
- nas outras intervenções de articulação e coesão, as obras dos “Caminhos do Romântico”.
Cf. PORTO 2001, CAPITAL EUROPEIA DA CULTURA, “Requalificar e Renovar a Cidade”, in Relatório da Comissão Instaladora 
(policopiado). Porto: Comissão Instaladora do Porto 2001, 28 de Setembro de 2001, s/p
289 A urgência de avançar para as obras de Requalificação Urbana do espaço público adiou a prioridade de criar uma política 
sustentada de intervenção no edificado habitacional, para o qual se previa, à posterioi, criar um “Gabinete da Baixa”, questão 
sucessivamente adiada e não concretizada.
A Revitalização Económica, ao nível do comércio tradicional, a desenvolver com recurso ao programa URBCOM, acabou por não 
se efectivar por impossibilidade de entendimento político e estratégico com a Associação de Comerciantes do Porto.
Cf. PORTO 2001, CAPITAL EUROPEIA DA CULTURA, Past-Forward, Relatório e Contas do Exercício de 2001. Porto: Porto 2001, 
SA, pp.10-11
290 Ao nível da Requalificação Urbana, e para lá das equipas intervenientes na Baixa Portuense, o Porto 2001, Capital Europeia da 
Cultura, contou ainda com a participação:
- da equipa coordenada pelo arquitecto José Manuel Soares na requalificação da zona envolvente da capela de Nª Srª da Conceição 
(obra executada);
- da equipa coordenada pela arquitecta Graça Nieto no projecto e obra dos “Caminhos do Romântico” (obra executada);
- da equipa coordenada pelo arquitecto catalão Manuel de Solá-Morales, no projecto e obra da Frente Marítima do Parque da 
Cidade/Av. Montevideu (obra executada em articulação com o Programa Polis);
- da equipa coordenada pelo arquitecto Álvaro Siza, no projecto para a “Avenida da Ponte” (obra não executada).
Idem, p.10
291 Os debates foram organizados em Junho-Julho de 2000 em torno da exposição e do lançamento da edição “Porto 2001: Regresso 
à Baixa”, que publicava os resultados da “Consulta para a elaboração do Programa de Requalificação da Baixa Portuense”, na 
qual participaram 14 equipas de arquitectos, convidadas pela Porto 2001, SA, a encontrar soluções para as seguintes áreas: Oeste 
A – Restauração/Codoaria; Oeste B – Praça Carlos Alberto/Rua do Almada; Leste A – Batalha/Guindais; Leste B – Praça D. João 
I/Rua Sta. Catarina. 
Como foi dito antes, foram as seguintes as equipas designadas para desenvolver os seus projectos: Oeste A - equipa de Camilo 
Cortesão/Mercês Vieira, a que se juntaria Francisco Barata (no projecto para a praça fronteira à Cadeia da Relação); Oeste B - 
equipa de Virgínio Moutinho; Leste A - equipa de Adalberto Dias a que se juntaria a equipa coordenada por Fernando Távora (no 
projecto para a praça fronteira à Igreja de Santo Ildefonso); Leste B - equipa de Alexandre Alves Costa e Sérgio Fernandez. 
Cf. MENDES, Manuel (coord.), Porto 2001: regresso à Baixa. Consulta para a elaboração do Programa de Requalificação da Baixa Portuense. 
Porto: FAUPpublicações/Porto 2001, SA, 2000
292 GRANDE, Nuno, “A cidade e o arquitecto”, in Arquitectura & Não. Casal de Cambra: Editora Caleidoscópio, 2005, p.20
293 Cf. PORTO 2001, CAPITAL EUROPEIA DA CULTURA, Past-Forward, Relatório e Contas do Exercício de 2001. Porto: Porto 2001, 
SA, pp.33-36
294 As três equipas concorrentes eram coordenadas, respectivamente, pelos arquitectos Rafael Viñoli (EUA), Dominique Perrault 
(França) e Rem Koolhaas/OMA (Holanda).
295 GRANDE, Nuno, “Porto 2001 e o efeito Guggenheim”, in Jornal Público a 14 de Julho de 1999. 
296 CARRILHO, Manuel Maria, “Balanço Final”, in A Cultura no Coração da Política. Lisboa: Editorial Notícias, 2001, p.138
297 PORTO 2001, CAPITAL EUROPEIA DA CULTURA, Programa Cultural. Porto: Porto 2001, SA, Novembro de 2000, p.1
298 Idem, pp.8-15
299 As Instituições Culturais do Ministério da Cultura, cuja programação foi inscrita no Porto 2001, Capital Europeia da Cultura, 
contaram com a direcção cultural ou artística de: Ricardo Pais (até 2000) e José Wallenstein (em 2001) no Teatro Nacional de São 
João; Vicente Todolí e João Fernandes, no Museu de Arte Contemporânea da Fundação de Serralves; Lúcia Almeida Matos, no 
Museu Nacional Soares dos Reis; e Teresa Siza no Centro Português de Fotografia.
Sob coordenação de Manuela Melo, Responsável pelo Departamento de Programação Cultural da Porto 2001, SA, trabalharam 
os programadores: Jorge Campos e Dario Oliveira, na área de Cinema, Audiovisual e Multimédia; Miguel von Hafe Pérez e 
Nuno Grande, na área de Artes Plásticas e Arquitectura; João Teixeira Lopes (até 2000) e António Pedro Pombo, na área de 
Envolvimento da População; Isabel Alves Costa, na área de Artes de Palco; Paulo Cunha e Silva, na área do Pensamento, Ciência 
e Literatura; Júlio Moreira e Margarida Wellenkamp, na área da Animação da Cidade; Pedro Burmester, António Jorge Pacheco, 
Fausto Neves e Francisco Pires, na área de Música e na programação do projecto Casa da Música.
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PORTO 2001, CAPITAL EUROPEIA DA CULTURA, Programa Cultural. Porto: Porto 2001, SA, Novembro de 2000, pp.174-175
300 Idem, pp.8-15




304 PORTO 2001, CAPITAL EUROPEIA DA CULTURA, Past-Forward, Relatório e Contas do Exercício de 2001. Porto: Porto 2001, 
SA, p.17
305 FERREIRA, Claudino, “Grandes eventos e revitalização cultural das cidades. Um ensaio problematizante a propósito das 
experiências da Expo’98 e da Porto 2001”, in Territórios do Turismo. Porto: ISAI, 2004, pp.22-24
4.4 CASO-DE-ESTUDO: 
O MUSEU DE ARTE CONTEMPORÂNEA DE SERRALVES
306 Ver Capítulo III, Ponto 3.3.2 – A cultura arquitectónica portuguesa depois do modernismo. Nota nº 201
307 Questão frequentemente apontada no âmbito da análise ou do comentário em torno da obra de Álvaro Siza. 
Alexandre Alves Costa, por exemplo, escreve a propósito da obra construída por Siza na Holanda:
Heterogeneidade não é adjectivo apropriado, nem fragmentação, quando pensamos nos bairros do fim de século em Haia, antes uniformidade ou 
unidade, sólida e bem sedimentada tradição, carácter. Assim Schilderswijk (1986) não deve ser violado, afirma Siza, sugerindo a consolidação 
do tecido existente, uma imagem de continuidade ou a recuperação de tipologias abandonadas, que de resto correspondem a muitos dos desejos 
dos moradores. Na intensa poética do seu desenho, é holandês mais do que os Holandeses.
COSTA, Alexandre Alves, “Álvaro Siza”, in Alexandre Alves Costa, Candidatura ao Prémio Jean Tschumi, UIA 2005. Lisboa: Ordem 
dos Arquitectos/Caleidoscópio, 2005, p.78
308 Ver Capítulo III, Ponto 3.3.2 – A cultura arquitectónica portuguesa depois do modernismo. Nota nº 207
309 GRANDE, Nuno, “Portugal: News from the Far-West”, a+u, Architecture and Urbanism, nº 439. April, 2007
310 Cf. DUBOIS, Marc, “La sensibilité poétique de l’Architecture d’Alvaro Siza“, in Points de Repére ; Architectures du Portugal 
(coord. Paulo Varela Gomes). Bruxelles : Europália’91, 1991, pp.120-121
Cf. TESTA, Peter, “Cosa Mentale: The Architecture of Alvaro Siza“, in Álvaro Siza. Berlin: Birkhäuser Verlag, 1996, pp.7-9
311 Ver Capítulo III, Ponto 3.3.2 – A cultura arquitectónica portuguesa depois do modernismo. Nota nº 197
312 TESTA, Peter, Op. Cit. p.11
313 Ver neste Capítulo, Ponto 4.1.2 - Os novos lugares da cultura: alteridade, transnacionalismo e transculturalismo 
314 O Júri era constituido pelas seguintes personalidades: J. Carter Brown (Chairman), Giovanni Agnelli, Ada Louise Huxtable, 
Ricardo Legorreta, Toshio Nakamura, Lord Rothschild e Bill Lacy (Secretariado).
Cf. http://www.pritzkerprize.com/laureates/1992/jury.html    [consulta em Abril de 2009]
315 Cf. http://www.pritzkerprize.com/laureates/1992/ceremony_speech1.html    [consulta em Abril de 2009]
316 Na transição para a década de 90 e ao longo dela, foram encomendados a Álvaro Siza vários equipamentos, entre outras obras, 
em Espanha: Centro Galego de Arte Contemporânea (Santiago de Compostela, 1988-1993); Faculdade de Jornalismo (Santiago de 
Compostela, 1993-2000) Museu Granell (Santiago de Compostela (1994); Centro Metereológico da Vila Olímpica (Barcelona, 1990-
1992); “Visiones para Madrid” (Madrid, 1992, Concurso de ideias); Reitorado e Livraria da Faculdade de Direito (Valência, 1990); 
Reitoria da Universidade de Alicante (1995-1999); Biblioteca da Universidade de Salamanca (1998), e Centro Cultural “Manzana 
del Revellin” (Ceuta, 1997).
317 Equipamentos como: Conjunto Ceramique (Maastricht, 1990); Fábrica e Showroom no Vitra International Museum (Weil am 
Rhein, Basileia, 1991-1994); Ampliação do Stedelijk Museum (Amesterdão, 1995); Sala para a Pietà Rondanini, Castello Sforzesco 
(Milão, 1999); ou ainda, Museu J. Paul Getty (Santa Monica, EUA, 1993), Centro Municipal (Rosário, Argentina, 1997) e Museu 
Iberê Camargo (Porto Alegre, Brasil, 1998-2007).
318 Álvaro Siza terminara então o seu primeiro grande projecto público no Porto, simbolicamente a Faculdade de Arquitectura 
da Universidade do Porto. O texto de Alves Costa seria escrito no âmbito de uma exposição itinerante dedicada ao arquitecto 
português, ocorrida no Centre Georges Pompidou, Paris, em 1990.
Cf. COSTA, Alexandre Alves, Op. Cit.
319 Alexandre Alves Costa cita excerto do depoimento de Siza dado à revista Quaderns, nº 159, 1983
Cf. COSTA, Alexandre Alves, Op. Cit., p. 79
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320 SIZA, Álvaro, “Museus”, in As Cidades de Álvaro Siza (catálogo de exposição). Porto: Figueirinhas/Porto 2001, 2001, s/p
321 Siza citado por Maria Ramos a partir da obra Álvaro Siza, Imaginar a evidência. Lisboa: Edições 70, 2000
Cf. RAMOS, Maria, “Citar Siza”, in Álvaro Siza, Expor, On Display. Porto: Fundação de Serralves, 2005, p.373
322 Siza, Álvaro, “Galiza”, in As Cidades de Álvaro Siza (catálogo de exposição). Porto: Figueirinhas/Porto 2001, 2001, s/p
323 Siza fascinara-se com as “geométricas pedras pré-colombianas, de arestas agudas, num mosaico de superfícies planas, em 
baixo relevo”, que vira então no conjunto arqueológico de Machu Pichu
Idem, ibidem
324 Siza citado por Maria Ramos a partir da obra Álvaro Siza, Imaginar a evidência. Lisboa: Edições 70, 2000
Cf. RAMOS, Maria, Op. Cit, p.379
325 CASTANHEIRA, Carlos; FERNANDES, João, “Abrir a janela é a ligação ao mundo”, conversa com Álvaro Siza”, in Álvaro Siza, 
Expor, On Display. Porto: Fundação de Serralves, 2005, p.364
326 Siza citado por Maria Ramos a partir da entrevista concedida pelo arquitecto a Laurent Beaudoin “Álvaro Siza. Centre Galicien 
d’Art Contemporaine”, L’Architecture d’aujourd’huim nº 292. Paris : Abril de 1994, pp.5-11
Cf. RAMOS, Maria, Op. Cit, pp.377-378
327 Ver Capítulo III, Ponto 3.2.3 – Retornos temporais e espaciais no munda da arte: o museu pós-moderno
328 Rudy Fuchs estivera no Porto em 1990 a convite da Fundação de Serralves, no âmbito de um Colóquio Internacional, organizado 
pela instituição, intitulado “O Museu: Novo Destino da Arte Contemporânea”, organizado em colaboração com o Centre Georges 
Pompidou e o Colégio Internacional de Filosofia de Paris. Nesse encontro Fuchs criaria uma empatia com o pensamento de Siza 
em torno do espaço museológico.
Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório da Gestão e Contas do exercício de 1990. Porto: Fundação de Serralves, 1991, s/p
329 Idem, Notas nº 130 e 131
330 FUCHS, Rudy “Amesterdão (s)e(m) Siza”, in Álvaro Siza, Expor, On Display. Porto: Fundação de Serralves, 2005, pp.22-23
331 Ver Capítulo III, Ponto 3.2.2 – A cidade entre a “espectacularização” e a “museificação”
332 SIZA, Álvaro, “Stedelijk Museum, Amesterdão, Holanda (1995-98)”, in Álvaro Siza, Expor, On Display. Porto: Fundação de 
Serralves, 2005, p.189
333 Idem, pp.192-193
334 SIZA, Álvaro, “Fundação Iberê Camargo, Porto Alegre, Brasil (1998-)”, in Álvaro Siza, Expor, On Display. Porto: Fundação de 
Serralves, 2005, p.239
335 Vejam-se os esquiços expostos por Álvaro Siza na mostra decorrida na Fundação de Serralves, entre 8 de Abril e 26 de Junho 
de 2005 e publicados na obra-catálogo Álvaro Siza, Expor, On Display. Porto: Fundação de Serralves, 2005, pp.240-243
336 SIZA, Álvaro, “Museus”, in As Cidades de Álvaro Siza (catálogo de exposição). Porto: Figueirinhas/Porto 2001, 2001, s/p
337 Ver referências à obra de Lina Bo Bardi no Capítulo II, Ponto 2.2.3 – As megaestruturas culturais e o efeito Beaubourg
338 TESTA, Peter, “Uma Arte Maiêutica: Os Museus de Álvaro Siza”, in Álvaro Siza, Expor, On Display. Porto: Fundação de 
Serralves, 2005, p.19
339 COSTA, Alexandre Alves, “Entrevista a Álvaro Siza”, in Serralves. Porto: Fundação de Serralves/Edições Asa, 2002, p.133
340 CASTANHEIRA, Carlos; FERNANDES, João, “Abrir a janela é a ligação ao mundo”, conversa com Álvaro Siza”, in Álvaro Siza, 
Expor, On Display. Porto: Fundação de Serralves, 2005, pp.365-366
341 Siza citado por Maria Ramos a partir da entrevista concedida pelo arquitecto a Laurent Beaudoin “Álvaro Siza. Centre Galicien 
d’Art Contemporaine”, L’Architecture d’aujourd’huim nº 292. Paris : Abril de 1994, pp.5-11
Cf. RAMOS, Maria, Op. Cit, p.377
342 Siza citado por Maria Ramos em dois excertos distintos: o primeiro de uma entrevista concedida pelo arquitecto a Ana Vaz 
Milheiro e a Fernando Veludo, no jornal Público, suplemento Pública em 30 de Maio de 1999, pp-27-39; o segundo de uma entrevista 
concedida pelo arquitecto a Laurent Beaudoin “Álvaro Siza. Centre Galicien d’Art Contemporaine”, L’Architecture d’aujourd’huim 
nº 292. Paris : Abril de 1994, pp.5-11
Cf. RAMOS, Maria, Op. Cit, p.371
343 Transmissão oral por parte de Álvaro Siza, numa conversa mútua e pública, no âmbito do colóquio “Metadiálogos” uma 
organização da Assessoria Cultural da Fundação de Serralves, decorrida no Auditório de Serralves, a 16 de Novembro de 2002.
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344 Ver o relato feito no Capítulo II sobre o movimento iniciado pelo crítico Fernando Pernes, em 1975, e que se traduziria na 
“ocupação” ou “Enterro do Museu Nacional Soares dos Reis”, e na instalação, no seu seio, de um Centro de Arte Contemporânea 
(CAC). Esta acção mereceria reconhecimento por parte do V Governo Constitucional, o qual, em 1979, decretaria a instalação de 
um futuro Museu de Arte Moderna no Porto, promessa continuamente adiada até 1986.
Ver Capítulo II, Ponto 2.3.3 – Os lugares da arte: entre a continuidade e a alternativa (zero)
345 COSTA, Alexandre Alves, “Leituras de Serralves em tempos diferentes”, in Textos Datados. Coimbra: e|d|arq, 2007, p.144
346 A história da transformação da Quinta de Serralves tem vindo a ser tratada, mais aprofundadamente, em monografias, capítulos 
e ensaios de diferentes autores, lançadas ao longo das últimas duas décadas. Entre esses autores, contam-se o historiador António 
Cardoso, as arquitectas paisagistas Teresa Andresen, Teresa Marques e Cláudia Taborda, o arquitecto paisagista Vítor Beiramar 
Diniz, e os arquitectos Alexandre Alves Costa e André Tavares. Destacam-se:
Cf. CARDOSO António, O arquitecto José Marques da Silva e a arquitectura no Norte do País na primeira metade do século XX. Porto: 
FAUPpublicações, 1997
Cf. ANDRESEN, Teresa, MARQUES, Teresa, Jardins Históricos do Porto. Porto: Inapa, 2001
Cf. COSTA, Alexandre Alves, “Serralves” in Porto 1901-2001, Guia de Arquitectura Moderna. Porto: Civilização/Ordem dos 
Arquitectos/Porto 2001, 2001
Cf. DINIZ, Vítor Beiramar (coord.) Serralves 1940. Porto: Fundação de Serralves, 2004
Cf. TABORDA, “Jardim Memória”, in Serralves 1940. (coord. Vítor Beiramar Diniz).Porto: Fundação de Serralves, 2004
Cf. TAVARES, André, Os fantasmas de Serralves. Porto: Dafne Editora, 2007
347 José Marques da Silva (1869-1947) cursou arquitectura na Academia Portuense de Belas-Artes, tendo adquirido o seu diploma 
em Paris, na École de Beaux-Arts, em 1896. Regressado ao Porto, projectou algumas das obras mais emblemáticas da cidade, na 
primeira metade do século XX, tal como: a Estação de São Bento (projecto de 1896), o Teatro Nacional de São João (1909), os Liceus 
Alexandre Herculano (1914) e Rodrigues de Freitas (1918) e o Edifício dos Grandes Armazéns Nascimento (1914). Foi director da 
Escola de Belas-Artes do Porto entre 1913 e 1939.
Cf. CARDOSO António, O arquitecto José Marques da Silva e a arquitectura no Norte do País na primeira metade do século XX. Porto: 
FAUPpublicações, 1997
348 Cf. TAVARES, André, “Quantas mãos para desenhar uma casa”, in Os fantasmas de Serralves. Porto: Dafne Editora, 2007, 
pp.191-294
349 Cf. ANDRESEN, Teresa, “O Parque de Serralves”, in Casa de Serralves, Retrato de uma época. Porto: Casa de Serralves, 1988, 
pp.53-57
350 Cf. TAVARES, André, Op. Cit., pp.213-215
351 Idem, pp.245-256
352 José Marques da Silva seria ainda autor dos estudos para a casa e celeiro da Quinta do Mata-Sete (1935-1936), terreno adquirido 
pelo Conde de Vizela, em 1918, por troca com seu irmão, Diogo Eugénio Cabral, e hoje parte integrante do conjunto “rural” da 
Quinta de Serralves.
Idem, pp.277-281
353 Ver Capítulo III, Ponto 3.3.2 - A cultura arquitectónica portuguesa depois do modernismo. Nota nº 214
354 Alexandre Alves Costa cita Manuel Mendes do seu ensaio “Casa de Serralves. Anos 30, o tempo: o arquitecto, construtor da 
modernidade”, in Casa de Serralves, Retrato de uma época. Porto: Casa de Serralves, 1988
Cf. COSTA, Alexandre Alves, “Leituras de Serralves em tempos diferentes”, in Textos Datados. Coimbra: e|d|arq, 2007, p.148
355 José Sommer Ribeiro, da Fundação Calouste Gulbenkian, é referido no relatório como o instigador desse convite. O relatório 
está dividido em duas partes, uma assinada apenas por Knud Jensen; outra assinada por este e Vilhelm Wolhert.
Cf. JENSEN, Knud, A Report on Casa de Serralves, The National Museum of Modern Art, Oporto. Porto/Copenhaga: Museu Louisiana/
Casa de Serralves , 1988, (policopiado), p.2
356 Ver Capítulo I, Ponto 1.2.3 – A disseminação das catedrais modernas da cultura
357 Cf. JENSEN, Knud, WOHLERT, Vilhelm, Programme for a Museum of Modern Art at Casa de Serralves in Oporto. Porto/Copenhaga: 
Museu Louisiana/Casa de Serralves, (policopiado), 1988, p.1
358 Idem, p.7
359 Idem, p14
360 Cf. JENSEN, Knud, A Report on Casa de Serralves, The National Museum of Modern Art, Oporto. Porto/Copenhaga: Museu 
Louisiana/Casa de Serralves, (policopiado), 1988, p.7
361 Idem, pp.5-6
362 Transmissão oral por parte de Álvaro Siza, numa conversa mútua e pública, no âmbito do colóquio “Metadiálogos” uma 
organização da Assessoria Cultural da Fundação de Serralves, decorrida no Auditório de Serralves, a 16 de Novembro de 2002.
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363 O primeiro Conselho de Administração da Fundação de Serralves seria composto por João Marques Pinto, Fernando Guedes, 
João Macedo Silva, Bernardino Gomes, António Rocha Melo, Vasco Airão Marques, Luís Braga da Cruz, e António Ribeiro de 
Sousa.
FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório da Gestão do Exercício de 1989. Porto: Fundação de Serralves, 1990
364 Transmissão oral por parte de Álvaro Siza, numa conversa mútua e pública, no âmbito do colóquio “Metadiálogos” uma 
organização da Assessoria Cultural da Fundação de Serralves, decorrida no Auditório de Serralves, a 16 de Novembro de 2002.
365 Em Novembro de 1990, a Fundação de Serralves organizou um Colóquio Internacional, intitulado “O Museu: Novo Destino 
da Arte Contemporânea” - em colaboração com o Centre Georges Pompidou e o Colégio Internacional de Filosofia de Paris - com 
vista a debater, com vários especialistas - entre críticos, historiadores e arquitectos - o enquadramento do seu próprio museu. 
Nesse encontro estiveram presentes, ente outros, Eduardo Lourenço, Raquel Henriques da Silva, José-Augusto França, Rui-Mário 
Gonçalves, José Sommer Ribeiro, Maria de Corral, Chris Dercon, Ítalo Rota, Peter Wilson, Rafael Moneo, Hans Hollein e Josep 
Maria Montaner e Álvaro Siza.
Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório da Gestão e Contas do exercício de 1990. Porto: Fundação de Serralves, 1991, s/p
366 Etheline Rosas, assessora de Fernando Pernes na área da museografia, vinha, desde 1988, formulando diferentes hipóteses 
para o programa do futuro Museu, primeiro articulando as opções constantes no relatório de Knud Jensen e Vilhelm Wohlert (do 
Museu Louisiana) - numa solução que não ultrapassava os 3500 m2 - e, a partir de 1990, estabelecendo um novo programa, mais 
ambicioso, e que respondia à determinação da Administração da Fundação de Serralves de ampliar o âmbito do equipamento, 
nele incluindo dois auditórios, respectivamente de 300 e 1000 lugares.
É também conhecida uma outra proposta de programa da empresa de consultadoria técnica EGF-SAGE (Empresa Geral de 
Fomento, Serviços de Apoio, Gestão e de Estudos SA), de Julho de 1990, onde se sugere como nova localização a “horta e pomar” 
da propriedade, e a divisão do equipamento em duas grandes áreas, integradas por áreas comuns: Museu e Centro Cultural (este 
com os Auditórios de 300 e 1000 lugares). 
A proposta da EGF-SAGE terá servido de referência para o “Programa Preliminar do Museu Nacional de Arte Moderna”, 
desenvolvido em 1990 e apresentado em 19 de Fevereiro de 1991, assinado pela assessora de museografia Etheline Rosas, com o 
apoio do arquitecto António Leitão Barbosa, na listagem de áreas e espaços. 
O Programa apresentado, que totalizava a área útil de 15.706 m2 e incluía os dois desejados Auditórios, estava dividido em 5 
sectores: A – Serviços Administrativos; B – Instalações de Uso Geral; C – Sector Museológico. Exposições Temporárias; D – Sector 
Museológico. Colecção Permanente; E – Serviço de Apoio e Infraestruturas Técnicas. Este terá sido, por fim, transformado pela 
Administração da Fundação de Serralves no Programa-base que presidiu ao contrato com Álvaro Siza, articulando a vocação 
Museu com a de um Centro de Conferências.
Cf. ROSAS, Etheline, Parque de Serralves, Programa-base para o Museu Nacional de Arte Moderna. Porto: Casa de Serralves/Secretaria 
de Estado da Cultura, Março de 1988
Cf. EGF-SAGE, Fundação de Serralves, Centro Cultural, Programa Preliminar. Porto: Fundação de Serralves, Julho de 1990
Cf. ROSAS, Etheline, BARBOSA, António Leitão (colab.), Museu Nacional de Arte Moderna. Programa Preliminar. Porto: Fundação 
de Serralves, Fevereiro 1991
367 Transmissão oral por parte de Álvaro Siza, numa conversa mútua e pública, no âmbito do colóquio “Metadiálogos” uma 
organização da Assessoria Cultural da Fundação de Serralves, decorrida no Auditório de Serralves, a 16 de Novembro de 2002.
368 CASTANHEIRA, Carlos; FERNANDES, João, “Abrir a janela é a ligação ao mundo”, conversa com Álvaro Siza”, in Álvaro Siza, 
Expor, On Display. Porto: Fundação de Serralves, 2005, p.360
369 OLIVEIRA, Márcia, “História”, in Serralves 1999-2004. Porto: Fundação de Serralves/Público, 2004, pp.16-18
370 SIZA, Álvaro, “Museu de Arte Contemporânea de Serralves, Porto, Portugal (1991-99)”, in Álvaro Siza, Expor, On Display. Porto: 
Fundação de Serralves, 2005, pp.73-75
371 Idem, pp.76-89
372 Idem, pp.90-95
373 A Fundação encomendara, em 1992, um estudo de viabilidade financeira para a valência Palácio de Congressos, tendo concluído 
que a manutenção de um grande auditório de 1000 lugares, com uma programação regular, era, para a instituição, incomportável 
do ponto de vista financeiro. Além disso, a oferta desse tipo de serviços começava, então, a ser assegurada no Porto, não apenas 
pelo incremento da oferta hoteleira na cidade, como também pela recuperação de salas de grande capacidade no centro – Teatro 
de São João, Teatro Rivoli e Teatro Carlos Alberto.
Cf. FARIA, Óscar, “Hesitações de um projecto” Jornal Público, 27 de Julho de 1995
374 SIZA, Álvaro, “Museu de Arte Contemporânea de Serralves, Porto, Portugal (1991-99)”, in Álvaro Siza, Expor, On Display. Porto: 
Fundação de Serralves, 2005, pp.92-95
375 Transmissão oral por parte de Álvaro Siza, numa conversa mútua e pública, no âmbito do colóquio “Metadiálogos” uma 
organização da Assessoria Cultural da Fundação de Serralves, decorrida no Auditório de Serralves, a 16 de Novembro de 2002.
376 SIZA, Álvaro, “Museu de Arte Contemporânea de Serralves, Porto, Portugal (1991-99)”, in Álvaro Siza, Expor, On Display. Porto: 
Fundação de Serralves, 2005, pp.96-101
377 Ver Capítulo I, Ponto 1.2.2 – O Museu Moderno como metáfora: o modelo MoMA
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378 COSTA, Alexandre Alves, “Entrevista a Álvaro Siza”, in Serralves. Porto: Fundação de Serralves/Edições Asa, 2002, pp.129-
130
379 Cf. AVILLEZ, Maria João, “Serralves é um projecto nacional”, Jornal Público, 27 de Julho de 1995
380 Após pedido de demissão, Pedro Santana Lopes seria substituído pelo então Subsecretário de Estado da Cultura, Manuel 
Freixes
381 O edifício seria inscrito no Programa de Modernização do Tecido Económico – Subprograma Turismo e Património Cultural, 




384 SIZA, Álvaro, “Museu de Arte Contemporânea de Serralves, Porto, Portugal (1991-99)”, in Álvaro Siza, Expor, On Display. Porto: 
Fundação de Serralves, 2005, pp.100-105
385 COSTA, Alexandre Alves, “Entrevista a Álvaro Siza”, in Serralves. Porto: Fundação de Serralves/Edições Asa, 2002, p.129
386 Um manifesto-carta intitulado “Preservar o Património” seria enviado às redacções dos principais jornais nacionais, assinado 
por um conjunto de arquitectos paisagistas, sedeados no Porto, nomeadamente, Paulo Farinha Marques, Maria Cristina Marques, 
Ana Albuquerque, M. Gonçalves, Nuno Abrantes e Laura Roldão Costa. Este protesto contaria ainda com o apoio da então 
Directora do Parque de Serralves, a arquitecta paisagista Teresa Marques.
MARQUES, Paulo Farinha; MARQUES, Maria Cristina; ALBUQUERQUE, Ana; GONÇALVES, M. ABRANTES, Nuno; COSTA, 
Laura Roldão, “Preservar o Património”, Público, 23 de Setembro de 1995
387 Álvaro Siza reuniu diversas cartas, documentos históricos e parceres, provando que a anexação da zona do pomar-horta à 
Quinta de Serralves se fizera posteriormente ao plano de Jaques Gréber. 
Transmissão oral por parte de Álvaro Siza, numa conversa mútua e pública, no âmbito do colóquio “Metadiálogos” uma 
organização da Assessoria Cultural da Fundação de Serralves, decorrida no Auditório de Serralves, a 16 de Novembro de 2002.
388 SIZA, Álvaro, “Museu de Arte Contemporânea de Serralves, Porto, Portugal (1991-99)”, in Álvaro Siza, Expor, On Display. Porto: 
Fundação de Serralves, 2005, pp.109-115
389 SILVA, João Gomes da, “Paisagem para o Museu de Arte Contemporânea de Serralves”, in Serralves. Porto: Fundação de 
Serralves/Edições Asa, 2002, pp.171-177
390 SILVA, Raquel Henriques da, “Museu de Serralves: “da singularidade das coisas evidentes”, in Álvaro Siza, Museu de Serralves. 
Lisboa: White&Blue, 2000, pp.55-57
391 GUTERRES, António, “Serralves – um acto de cultura”, in A pensar em Portugal. Lisboa: Editorial Presença, 1999, pp.112-113
392 ALMEIDA, Bernardo Pinto de, “O Cristal de Siza”, in Álvaro Siza, Museu de Serralves. Lisboa: White&Blue, 2000, p.74
393 Ver neste Capítulo, Ponto 4.2.3 - O “museu-marca”: entre o “Efeito Bilbau” e a “Londres do Milénio”
394 Vicente Todolí veio substituir Fernando Pernes, ao fim de uma década na direcção artística da Casa e da Fundação de Serralves. 
A partir de então, a Fernando Pernes seria atribuído o cargo de “Assessor Cultural” da Fundação. Ver neste Capítulo, Ponto 4.3.3 
- O Porto e a criação contemporânea: a caminho de 2001
395 FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 1996. Porto: Fundação de Serralves, 1997, p.4
396 FARIA, Óscar, “Vicente Todolí”, in Serralves 1999-2004. Porto: Fundação de Serralves/Público, 2004, p.53
397 Ver Capítulo III, Ponto 3.2.3 – Retornos temporais e espaciais no mundo da arte: o museu pós-moderno
398 Informação transmitida oralmente por Vicente Todolí por entrevista que nos foi concedida em Dezembro de 2002
399 Idem
400 Informação transmitida oralmente por João Fernandes por entrevista que nos foi concedida em Fevereiro de 2005
401 Ver neste Capítulo, Ponto 4.3.3 - O Porto e a criação contemporânea: a caminho de 2001
402 TODOLÍ, Vicente, “Um pé na Terra e outro no Universo: entrevista com Vicente Todolí”, Arte Ibérica, nº 24, Maio de 1999, 
p.15
403 Ver Capítulo II, Ponto 2.3.1 – Políticas de urgência: do social ao cultural
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404 O protocolo previa a reunião de 1 milhão de contos (5 milhões de euros) destinados a aquisições, ficando 500.000 contos (2,5 
milhões de euros) a cargo do Estado Português, 200.000 contos (1 milhão de euros) a cargo da Câmara Municipal do Porto, e os 
restantes 300.000 contos (1,5 milhões de euros) a cargo da Fundação de Serralves.
Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 1997. Porto: Fundação de Serralves, 1998, s/p
405 TODOLÍ, Vicente, Op. Cit.,p.16
406 Idem, p.14
407 Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 1997. Porto: Fundação de Serralves, 1998, s/p
Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 1998. Porto: Fundação de Serralves, 1999, s/p
Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 1999. Porto: Fundação de Serralves, 2000, s/p
408 Ver  Capítulo II, Ponto 2.3.3 – Os lugares da arte: entre a continuidade e a alternativa (zero)
409 A exposição teve lugar de 3 de Julho a 7 de Setembro de 1997
Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 1997. Porto: Fundação de Serralves, 1998, s/p
410 OLIVEIRA, Márcia, “Projecto Museológico”, in Serralves 1999-2004. Porto: Fundação de Serralves/Público, 2004, p.55
411 Idem, ibidem 
412 Sobre a colecção existente, que o precedera, diria Vicente Todolí:
Era um aglomerado. Algumas dessas obras poderão vir a integrar a exposição, enquanto outras ficarão em depósito. De qualquer maneira, 
constituem um testemunho sociológico. Alguém, um dia, poderá fazer a arqueologia dessas camadas. Era necessário, portanto, intervir com um 
discurso. É neste sentido que surge a exposição “Circa 68”.
TODOLÍ, Vicente, Op. Cit.,p.15
413 Ver Nota nº 381
414 Comentário transmitido oralmente por Álvaro Siza, numa conversa mútua e pública, no âmbito do colóquio “Metadiálogos” 
uma organização da Assessoria Cultural da Fundação de Serralves, decorrida no Auditório de Serralves, a 16 de Novembro de 
2002.
415 Informação transmitida oralmente por Vicente Todolí por entrevista que nos foi concedida em Dezembro de 2002
416 Idem
417 Idem
418 Informação transmitida oralmente por João Fernandes por entrevista que nos foi concedida em Fevereiro de 2005
419 Lembremos que no programa inicial para o “Museu de Arte Moderna de Serralves”, gizado pelos serviços de museologia da 
Fundação, estavam previstas áreas para Exposições Permanentes, diferenciadas e destacadas das restantes áreas para Exposições 
Temporárias. 
CF. MORRIS, Jane, “Art in the Park”, Museum Practice, nº 21, 2002, p.42
420 TODOLÍ, Vicente, Op. Cit.,p.12
421 OLIVEIRA, Márcia, Op. Cit, pp.54-55
422 TODOLÍ, Vicente; FERNANDES, João, “Circa 1968: em torno de uma ideia de museu e de colecção”, in Circa 1968. Porto: 
Fundação de Serralves, 1999, pp.15-16
423 CASTANHEIRA, Carlos; FERNANDES, João, “Abrir a janela é a ligação ao mundo”, conversa com Álvaro Siza”, in Álvaro Siza, 
Expor, On Display. Porto: Fundação de Serralves, 2005, p.363
424 Comentário transmitido oralmente por Álvaro Siza, numa conversa mútua e pública, no âmbito do colóquio “Metadiálogos” 
uma organização da Assessoria Cultural da Fundação de Serralves, decorrida no Auditório de Serralves, a 16 de Novembro de 
2002.
425 SIZA VIEIRA, Álvaro, “Entrevista”, in Serralves 1999-2004. Porto: Fundação de Serralves/Público, 2004, p.47
426 Comentários transmitidos oralmente por Vicente Todolí em entrevista que nos foi concedida em Dezembro de 2002
427 Impressão transmitida oralmente por Álvaro Siza, numa conversa mútua e pública, no âmbito do colóquio “Metadiálogos” 
uma organização da Assessoria Cultural da Fundação de Serralves, decorrida no Auditório de Serralves, a 16 de Novembro de 
2002.
428 Impressão transmitida oralmente por Vicente Todolí em entrevista que nos foi concedida em Dezembro de 2002
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429 Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2000. Porto: Fundação de Serralves, 2001, s/p
430 Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2001. Porto: Fundação de Serralves, 2002, s/p
431 Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2002. Porto: Fundação de Serralves, 2003, s/p
432 Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2001. Porto: Fundação de Serralves, 2002, s/p
433 Idem
434 Cf. GOUVEIA, Teresa Patrício, “Queremos levar Serralves para fora do Museu”, Jornal de Notícias, 16 de Junho de 2001
435 Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2002. Porto: Fundação de Serralves, 2003, s/p
436 Cf. GOUVEIA, Teresa Patrício, “Queremos levar Serralves para fora do Museu”, Jornal de Notícias, 16 de Junho de 2001
437 Idem
438 Ver Capítulo III, Ponto 3.4.3 – Um Centro Cultural à procura de um Museu
439 Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2003. Porto: Fundação de Serralves, 2004, s/p
440 Teresa Patrício Gouveia seria nomeada, em 2003, como Ministra dos Negócios Estrangeiros e das Comunidades Portuguesas
441 Impressão transmitida oralmente por Vicente Todolí em entrevista que nos foi concedida em Dezembro de 2002
442 Comentário transmitido oralmente por Álvaro Siza, numa conversa mútua e pública, no âmbito do colóquio “Metadiálogos” 
uma organização da Assessoria Cultural da Fundação de Serralves, decorrida no Auditório de Serralves, a 16 de Novembro de 
2002.
443 Comentário transmitido oralmente por Vicente Todolí em entrevista que nos foi concedida em Dezembro de 2002
444 Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2003. Porto: Fundação de Serralves, 2004, s/p
445 A colecção do Museu de Arte Contemporânea de Serralves contava, em 2004, com a representação de mais de 100 artistas. 
Da década de 60, destacavam-se obras de nomes internacionais como Gerhard Richter, Robert Morris, Marcel Broodthaers e 
Michelangelo Pistoletto, e dos portugueses Álvaro Lapa, Alberto Carneiro, Lourdes Castro e René Bertholo. Da década de 70, 
obras de Cildo Meireles, Giovanni Anselmo, Hamish Fulton, Christian Boltanski e Bernd & Hilla Becher, e dos portugueses, 
Ângelo de Sousa, Ana Hartley, Fernando Calhau e Eduardo Batarda. Da década de 80, destacavam-se obras de Juan Munõz, Paula 
Rego, mas também de Julião Sarmento, Ana Jotta e Pedro Calapez. Da década de 90, obras de Luc Tuymans, Damian Ortega, 
Pipilotti Rist e Frank West, mas também de José Pedro Croft, Rui Chafes, Miguel Palma e Paulo Mendes, entre outros. 
A colecção incluía ainda um acervo de obras experimentais em cinema e vídeo, das décadas de 60 e 70, escolhidas pela curadora 
Nuria Enguita, nela incluindo-se obras, entre outros, de Vito Aconcci, John Baldessari, Gordon Matta-Clark, Bruce Nauman, 
Dennis Oppenheim, Robert Smithson e Lawrence Weiner. 
Além disso incluía ainda um acervo de publicações de artista – livros, revistas, posters, convites, múltiplos e discos – reunidos 
pelo curador Guy Schraenen, e exibidos, muitas vezes, em complemento ao espaço e à actividade da Biblioteca de Serralves. 
Finalmente a colecção contava com depósitos de acervos de outras instituições ou de particulares, nomeadamente do Ministério 
da Cultura (ex-SEC), do Banco Privado, e da Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento (FLAD); mas também dos 
coleccionadores Pedro Almeida Freitas, Ivo Martins, Peter Meeker, Maria da Conceição Oliveira e Carlos Sousa.
A colecção vinha sendo mostrada, em exposições temáticas, realizadas, pelo menos, uma vez por ano, e integradas na programação 
do Museu, ou em itinerância, por solicitação de vários municípios e instituições do país.
Cf. OLIVEIRA, Márcia, “Projecto Museológico”, in Serralves 1999-2004. Porto: Fundação de Serralves/Público, 2004, p.54-63
446 Cf. OLIVEIRA, Márcia, “Ulrich Loock”, in Serralves 1999-2004. Porto: Fundação de Serralves/Público, 2004, p.137
447 Cf. LOUREIRO, Joana, “Artes Performativas”, in Serralves 1999-2004. Porto: Fundação de Serralves/Público, 2004, p.116-118
448 Cf. LOUREIRO, Joana, “Programas Educativos”, in Serralves 1999-2004. Porto: Fundação de Serralves/Público, 2004, p.123-
124
449 Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2004. Porto: Fundação de Serralves, 2005, s/p
450 Cf. DINIZ, Vítor Beiramar (coord.) Serralves 1940. Porto: Fundação de Serralves, 2004
451 O Projecto de Recuperação e Valorização do Parque de Serralves, implantado entre 2003 e 2006, teve como base um programa e uma 
encomenda da anterior Directora do Parque de Serralves, Cláudia Taborda, ao arquitecto paisagista João Mateus, seu autor.
452 Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2004. Porto: Fundação de Serralves, 2005, s/p
453 Como vimos no Capítulo III, o grupo “Homeoestético” constitui-se na década de 80 por acção dos artistas Pedro Portugal, 
Pedro Proença, Fernando Brito, Ivo, Xana, e Manuel João Vieira, artistas com uma produção fortemente eclética, entre o desenho, 
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a pintura, a música e a instalação. A exposição em Serralves decorreu entre 24 de Abril e 4 de Julho de 2004, e foi comissariada 
por Marta Moreira de Almeida.
Idem
454 Ibidem
455 A exposição de Paula Rego seria comissariada por João Fernandes e Ruth Rosengarten, e produzida pelo Museu de Serralves
Idem, Ibidem
456 Já no Relatório e Contas de 2001 se podia ler: “As iniciativas com maior impacto financeiro esperado decorrem da implementação 
de uma estratégia global de marca “Serralves”, seja através do lançamento de gamas de produtos (vulgo merchandisinge ), seja pela 
exploração de novos espaços de comercialização.”
Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2001. Porto: Fundação de Serralves, 2002, s/p
457 Entre 2003 e 2004 foi construído junto ao acesso de público do Museu de Arte Contemporânea de Serralves, um espaço-loja, 
projectado por Álvaro Siza, destinado à comercialização de produtos de design e “marca Serralves”, onde se contam inúmeras 
peças desenhadas pelo próprio arquitecto e autor do edifício. O desenho de Álvaro Siza passaria, assim, a estar presente, a várias 
escalas e em vários produtos, no merchandising do museu.
Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2004. Porto: Fundação de Serralves, 2005, s/p
458 O programa “Art and Business” pretendia, segundo António Gomes de Pinho, “criar módulos organizados e estruturados 
de sensibilização e formação de gestores tendo como paradigmas, exemplos e instrumentos da criação”. Levando, de forma 
voluntarista, os criadores e as obras de arte até às empresas, procurando envolve-los em cursos de formação e gestão, a Fundação 
de Serralves pretendia despertar o mundo empresarial para a importância da criação artística como área competitiva.
Cf. OLIVEIRA, Márcia, “António Gomes de Pinho”, in Serralves 1999-2004. Porto: Fundação de Serralves/Público, 2004, p.133
459 FARIA, Óscar, “Entrevista com António Gomes de Pinho”, Público, 6 de Dezembro de 2003
460 Em 17 de Dezembro de 2008, o Jornal Público anunciava que Serralves contabilizara 400.000 visitantes nesse ano, ultrapassando 
o número de visitas do Museu dos Coches, e competindo directamente com o novo Museu Colecção Berardo. 
Pùblico, Suplemento Fugas, 17 de Dezembro de 2008
461 O Centro de Arte Contemporânea de Bragança é uma obra de Eduardo Souto de Moura, inaugurada em 2008.
Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2002. Porto: Fundação de Serralves, 2003, s/p
462 Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2003. Porto: Fundação de Serralves, 2004, s/p
463 O pavilhão “Centro Portugal”, agora localizado em Coimbra é uma obra de Álvaro Siza e Eduardo Souto Moura, e constituiu 
o Pavilhão de Portugal na Expo’2000 em Hannover. 
Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2005. Porto: Fundação de Serralves, 2006, s/p
464 Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2006. Porto: Fundação de Serralves, 2007, s/p
465 Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2007. Porto: Fundação de Serralves, 2008, s/p
466 Após o lançamento de um concurso por convites, em 2007, a Fundação de Serralves escolheria o projecto coordenado pelo 
atelier de arquitectura japonês SANAA (de Kazuyo Sejima e Ryue Nishizawa), em colaboração com o atelier português Cannatá 
& Fernandes, para a construção do seu novo edifício polivalente “Serralves 21” destinado às reservas da sua colecção de arte, e a 
outras funções de parceria com coleccionadores e grupos empresariais privados, na área das “indústrias criativas”.
467 Cf. FUNDAÇÃO DE SERRALVES, Relatório e Contas de 2007. Porto: Fundação de Serralves, 2008, s/p
468  Ver, a propósito deste processo de expansão institucional, o artigo, de 2008, do crítico Augusto M. Seabra “O que faz correr 
Serralves?”, no site ArteCapital.
Cf. http://www.artecapital.net/estado_arte.php?ref=7   [Consulta de Abril de 2009]
469 Em Junho de 2007, o jornal Público publicava uma entrevista com António Gomes de Pinho, anunciando:
O presidente da administração de Serralves defende a extinção do Ministério da Cultura. Gomes de Pinho acha que está na altura de se mudar 
a relação do Estado com os agentes culturais, adptando-os aos novos tempos.







Percorridos, nesta dissertação, cerca de 50 anos da evolução do panorama da cultura ocidental, 
e da portuguesa em particular, tendo como referência, capítulo-a-capítulo, a construção de 
distintas Arquitecturas da Cultura - não apenas no sentido espacial, mas também politico e 
programático -, é chegado o momento de estabelecermos algumas conclusões à luz da hipótese 
central que colocamos no início deste longo e diversificado trajecto: 
No Portugal contemporâneo, a implementação de grandes equipamentos culturais acabou por 
cumprir o nosso projecto tardio de modernização cultural, em períodos históricos que nos 
exigiam então, e paradoxalmente, uma acelerada aproximação aos modelos pós-modernos de 
aculturação; ou seja, e resgatando o pensamento do sociólogo Boaventura de Sousa Santos, que 
as “arquitecturas da cultura” acabaram por cumprir, na sociedade portuguesa, “as promessas 
da modernidade em curto-circuito com as promessas emergentes da pós-modernidade”.
Nesta síntese, propomos uma leitura inversa da que temos estabelecido até aqui, isto é, uma 
leitura que parte dos quatro casos-de-estudo considerados, no sentido da caracterização 
comparativa das quatro épocas que lhes deram sentido. Afinal, ao longo desta dissertação, 
esses casos foram sendo descritos como o “culminar” ou o “cristalizar” de sucessivos contextos 
políticos, disciplinares e espaciais, logo inspirando, pela sua emergência, novas circunstâncias 
e novos futuros. 
Arquitecturas de excepção, esses equipamentos culturais mediaram - como tantos outros 
edifícios congéneres da sua época, implantados noutros contextos -, o “ser” e o “devir” (o 
“Being” e o “Becoming” proposto por David Harvey no excerto utilizado na introdução), 
provocando frequentemente, como no caso português, um “curto-circuito” entre ambas as 
condições (para retomarmos o termo de Boaventura de Sousa Santos). 
Na verdade, é importante notar que essas “arquitecturas da cultura” não foram apenas 
instigadoras, em Portugal, de um “curto-circuito” cultural entre a modernidade e a pós-
modernidade; viveram, elas próprias, esse “curto-circuito”, no início da sua vida institucional, 
tornando-se, deste modo, num dos primeiros e mais eloquentes reflexos de uma sociedade em 
mudança.
Fixemo-nos, então, seguindo os conceitos propostos no título desta dissertação, os aspectos 
mais relevantes em cada um desses casos, deles retirando as necessárias ilações.
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O surgimento da Fundação Calouste Gulbenkian representou, no Portugal das décadas de 50 e 
60, o reflexo dos ideais e das práticas políticas e culturais, encetadas noutros países ocidentais 
desde, pelo menos, o II pós-guerra. Estas traduziam-se, então, pelo que denominamos por 
“Keynesianismo cultural” - por comparação com o ideário-base das políticas públicas europeias 
pós-1945 - estando integradas no esforço de reconstrução e modernização que os diversos 
Estados-providência desenvolviam nos centros urbanos, imbuídos de um novo espírito de 
humanismo e de optimismo social. 
Conhecedor desses ideais e dessas práticas, José de Azeredo Perdigão, primeiro presidente 
da Fundação, desejou edificar a sua nova Sede e Museu numa área de expansão estratégica 
de Lisboa, escolhendo, para isso, um projecto de “monumentalidade moderna”, traduzido 
por um espaço cultural de fruição ecuménica, no seio de um parque aberto à cidade. Fê-lo, de 
certo modo, contrariando o imaginário cultural do próprio fundador - Calouste Gulbenkian 
teria certamente optado por um projecto classicista e reservado -, mas, sobretudo, evitando 
o conservadorismo patente nos modelos arquitectónicos que a “arquitectura do regime” do 
Estado Novo impunha, então, noutros equipamentos e monumentos da capital.
Azeredo Perdigão percebeu que a nova instituição a que presidia deveria, antes de mais, om-
brear com as grandes fundações que, dos dois lados do Atlântico, articulavam esse “Keyne-
sianismo cultural” com o filantropismo capitalista, alargando a acção benemérita de Calouste 
Gulbenkian a áreas tão carenciadas na sociedade portuguesa, como a Cultura, a Educação, 
a Ciência e a Assistência Social. A Fundação Gulbenkian funcionou assim - já o dissemos no 
capítulo I -, como um “Estado-providência” dentro de um Estado Novo demissionário em 
muitos desses sectores.
As políticas da instituição começaram por perfilhar perspectivas coevas de “democratização 
cultural”, como as então lançadas pelo Ministro da Cultura francês André Malraux, visando 
a difusão da grande criação artística de todos os tempos - das artes plásticas ao património, 
da música ao bailado -, apostando na criação de agrupamentos residentes (Orquestra, 
Coro e Ballet Gulbenkian), financiando, através de bolsas, a formação de inúmeros artistas 
portugueses fora do país, e trazendo a Portugal destacados eventos e criadores estrangeiros. 
Tal como Malraux em França, também Azeredo Perdigão foi capaz de imaginar, em Portugal, 
uma “política cultural” moderna, num sentido de “serviço público”, reunindo, à sua volta, um 
leque importante de programadores nas mais diversas áreas disciplinares. Tal como Malraux, 
também ele desejou que a nova Sede e Museu Calouste Gulbenkian se tornasse numa “catedral 
moderna da cultura”, cruzando a natureza de uma Maison de la Culture com a de um Musée 
Imaginaire.
A sua “catedral” foi inaugurada em 1969, num momento de aparente mudança no regime, 
mas também de oposição crescente à conduta censória do Estado Novo, apenas aguentada por 
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mais cinco anos. Durante esse período, a Fundação continuou a ser, simultaneamente, álibi e 
complemento da quase inexistente política cultural do governo Marcelista. 
A Europa central vivia, então, o rescaldo das convulsões de Maio de 68 e da crítica 
generalizada às políticas e às instituições reguladoras do Estado-providência, sobretudo por 
parte dos movimentos da “contracultura”. Em Portugal, nas ruas da Revolução de Abril de 
1974 reivindicou-se a “urgência” desse Estado “paternal”, fazendo-se, simultaneamente, 
a sua própria contestação (contra)cultural. Esse confronto, ou “curto-circuito”, entre uma 
modernidade adiada e uma pós-modernidade emergente, reflectiu-se no seio da Fundação 
Calouste Gulbenkian, afinal também ela olhada como um “Estado dentro do Estado” e também 
ela estruturada à luz das instituições modernas. 
Como vimos no capítulo II, Azeredo Perdigão percebeu as mudanças em curso, anunciando, 
logo em 1979, o reforço da sua política cultural na consagração da arte portuguesa do século 
XX, através da criação de um novo Centro dedicado à Arte Moderna (CAM), o primeiro 
construído no país. Defendendo a sua localização no Parque Gulbenkian - contra a opinião de 
muitos - o presidente da Fundação visou complementar o seu já longo projecto institucional, 
contrapondo à solenidade da sua “catedral”, inaugurada uma década antes, um novo espaço 
polivalente, nele incluindo a “Animação, a Criação Artística e a Educação pela Arte” (o serviço 
ACARTE).
Azeredo Perdigão procurava, deste modo, responder ao debate despoletado pelas convulsões 
culturais de 1968 - e, entre nós, às campanhas de “dinamização cultural” de 1974 e 1975 - 
acompanhando, então, o pensamento do novo Ministro da Cultura Francês, Jacques Duhamel, 
na sua política de “desenvolvimento cultural”. Neste sentido, o CAM aproximou-se do espírito 
dos Centres d’Animation Culturelle (CAC) lançados, em França, na década de 70, contando, para 
isso, com uma programação plural, traçada por José Sommer Ribeiro, seu primeiro director, 
mas sobretudo, com a experimentação interdisciplinar desenvolvida por Madalena Azeredo 
Perdigão no ACARTE. O novo edifício conseguiu reunir, num mesmo espaço, a missão estável 
de um museu - destinado à colecção de Arte Moderna da Fundação - e a acção flexível de um 
centro cultural.
O Centro de Arte Moderna foi inaugurado em 1983, momento em que Portugal ensaiava 
uma aproximação à Comunidade Europeia, procurando demarcar o seu papel histórico na 
evolução do Velho Continente. Esse seria também um momento de viragem nas políticas 
sociais e culturais no Ocidente, dominadas por visões neo-liberais e conservadoras, tendentes à 
“industrialização” e à “empresarialização” da cultura, mas também à sua “instrumentalização” 
por parte dos governos e das elites económicas. Neste sentido, o lançamento de grandes eventos 
e equipamentos culturais, ao longo da década de 80, serviu, quase sempre, quer a exaltação 
nacionalista dos maiores países europeus, quer a afirmação personalista dos seus diferentes 
Chefes-de-Estado – veja-se o exemplo dos Grands Travaux iniciados pelo presidente François 
Miterrand em Paris.
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Se o espírito informal do CAM e do ACARTE antecedera essa retórica grandiloquente, já a 
ideia governamental de lançar, em 1988, um novo centro cultural na frente ribeirinha de Belém, 
em Lisboa, tornar-se-ia no seu melhor reflexo. Pensado, de antemão, como sede da primeira 
Presidência Portuguesa da Comunidade Europeia, em 1992, o novo “Centro Cultural de Belém” 
foi politicamente delineado entre a celebração do “europeísmo” e da “portugalidade”, sendo 
esta última reforçada pela sua localização - a Praça do Império, zona de grande simbolismo 
histórico e de predilecção Estadonovista - e pela ambiguidade do seu primeiro desígnio 
museológico, nunca concretizado - um Museu das Descobertas. 
Mais do que uma ideia suportada pelos Secretários de Estado da Cultura, - Teresa Patrício 
Gouveia e, depois, Pedro Santana Lopes -, o CCB surgiu como personificação do Primeiro-
ministro social-democrata, Aníbal Cavaco Silva, marcando decisivamente, aos olhos da opinião 
pública, aquela que designamos, no capítulo III, como a “década Cavaquista” (1986-1995). À 
ambiguidade programática dos primeiros anos de vida do CCB, correspondeu, então, uma 
idêntica indefinição da sua gestão fundacional, suportada por uma aspiração “neo-liberal” de 
autonomização financeira em relação ao Estado, algo que viria a revelar-se insustentável.
Tal como ocorrera com a Sede e Museu da Fundação Calouste Gulbenkian, em 1969, e com o 
seu Centro de Arte Moderna, em 1983, também o Centro Cultural de Belém nascia, em 1992, 
num momento de reequacionamento das políticas culturais, no universo ocidental, marcado 
pelos efeitos do fim da Guerra Fria na Europa e do sequente processo de globalização financeira 
e cultural estabelecido à escala planetária. 
Entre nós, a vitória eleitoral do partido socialista português, em 1995, conduziu não só à 
formação de um novo governo, liderado pelo primeiro-ministro António Guterres, como 
também à criação de um ministério exclusivamente dedicado à cultura, dirigido por Manuel 
Maria Carrilho, o qual reequacionaria a missão dos grandes equipamentos culturais, sob 
jurisdição governamental e, em particular, do Centro Cultural de Belém.
A partir de então, e por acção da presidência de João Fraústo da Silva, e, mais especificamente, 
da administração de Miguel Lobo Antunes, o CCB abriu-se assumidamente à criação 
contemporânea, procurando estabelecer-se “em rede” com outras instituições internacionais, 
cruzando eventos experimentais e “blockbusters”, reportórios “eruditos” e “populares”, 
programações de “risco” e iniciativas de “edutainment” (educação e entretenimento), numa 
busca constante por um discurso cultural autónomo, no qual se incluía ainda a sua, sempre 
adiada, natureza museológica. Se, por um lado, a definição dessa natureza visava reforçar 
uma programação interdisciplinar - veja-se a inclusão do efémero Museu do Design no seu 
conjunto (1999-2006) -, por outro, tendia a fragmentar a sua dinâmica interna, a sua coesão 
institucional e até a sua unicidade arquitectónica. 
A mais recente “atomização” da Fundação e Museu Colecção Berardo, no seio da Fundação 
Centro Cultural de Belém  - já depois da saída de Fraústo da Silva e de Lobo Antunes - 
constituiu, na verdade, o corolário da longa “crise de identidade” desta instituição, que as 
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políticas culturais de sucessivos governos, ministros e gestores nunca conseguiram, afinal, 
resolver.
Em contraponto, a Fundação de Serralves no Porto - criada em 1989, por protocolo firmado 
entre a Secretaria de Estado da Cultura, de Teresa Patrício Gouveia, e um grupo de meia 
centena de mecenas privados - procurou, desde a sua génese, manter uma autonomia de gestão 
em relação às mutações políticas, ainda que a concretização do projecto do seu museu fosse, 
como vimos, vítima de desencontros entre a instituição e a Secretaria de Estado da Cultura, de 
Pedro Santana Lopes. 
Ultrapassado o impasse, e garantido, em 1996, o apoio sustentável por parte do novo Ministro da 
Cultura, tornou-se então possível firmar o futuro Museu de Arte Contemporânea de Serralves. 
Este nasceu, tardiamente, no século XX, acompanhando, ainda assim, um momento peculiar na 
evolução das mais destacadas instituições culturais, a nível internacional, então promovidas a 
verdadeiras “marcas” urbanas. Na verdade, a década de 90 seria assinalada pelo incremento 
de uma rede global de grandes eventos e equipamentos - Exposições Universais, Capitais 
Europeias da Cultura, Bienais e Fóruns, Museus e Centros de Arte - gerando uma expansão de 
novas arquitecturas icónicas, lançadas, essencialmente, em cidades ou regiões depreciadas – o 
que se designou por “efeito Bilbau”, evocando o impacto do “franchising cultural” da Fundação 
Guggenheim naquela cidade basca.
Em Portugal, essa década foi também caracterizada pelo reforço da relação entre políticas 
culturais e políticas urbanas, visando a organização de grandes eventos lúdico-culturais: Lisboa 
’94, Expo’98 e Porto 2001. Esse “terceiro ciclo da governação das cidades” - caracterizado no 
capítulo IV - conferiu ao Porto e às suas instituições culturais um novo protagonismo nacional, 
conduzindo à renovação ou à concretização de vários equipamentos há muito desejados pela 
cidade. Entre eles, destacou-se, naturalmente, o último grande museu português do século XX, 
não apenas pela sua localização no frondoso Parque de Serralves, mas também pela qualidade 
do projecto ali implantado por Álvaro Siza. A este juntou-se a aposta numa política sustentada 
em torno da arte contemporânea, fomentada por Manuel Maria Carrilho e traduzida pela 
“tese” curatorial de Vicente Todolí e de João Fernandes, na direcção do museu. 
A Fundação de Serralves chegava ao presente século, garantindo, quer a sua afirmação enquanto 
“lugar” cultural, fruto da longevidade da presidência de João Marques Pinto (1989-2001), quer 
a consolidação da sua colecção e programação, reforçada pela perspectiva internacionalista da 
breve presidência de Teresa Patrício Gouveia (2001-2003) - curiosamente, mais de uma década 
depois de, a própria, ter lançado, politicamente, o conceito “Serralves”. 
Uma outra utilização desse conceito surgiria, a partir de 2003, pela mão do novo presidente 
da instituição, António Gomes de Pinho, numa aproximação às estratégias internacionais de 
promoção dos museus, da sua programação, e da própria criação artística, então encarados 
como “activos” de uma “marca” institucional, também ela envolvida numa lógica de 
“franchising cultural”, à escala nacional.
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Tal como ocorrera com os espaços culturais lançados pela Fundação Gulbenkian, e, mais tarde, 
com o Centro Cultural de Belém, também o Museu de Arte Contemporânea de Serralves 
iniciava o seu percurso cultural enfrentando políticas de gestão e de programação distintas 
daquelas que, anos antes, tinham presidido à sua concepção. 
Concluindo, podemos afirmar, no âmbito específico das políticas culturais: 
- que a construção da Sede e Museu Gulbenkian mediou, ou “curto-circuitou”, dois tempos 
de um Portugal hermético e conservador, confrontando uma condição cultural autóctone, de 
cariz nacionalista, com um apelo cultural internacionalista alimentado pela presidência da 
Fundação; 
- que a concretização do Centro de Arte Moderna e do ACARTE mediou, ou “curto-
circuitou”, dois tempos de um Portugal em processo de democratização, confrontando um 
discurso de “dinamização cultural”, saído do ímpeto revolucionário, com um outro, aberto à 
interdisciplinaridade e à interacção com diversos públicos; 
- que o Centro Cultural de Belém mediou ou “curto-circuitou” dois tempos de um Portugal 
desejavelmente “europeísta”, confrontando uma nova exaltação da “portugalidade” com a 
busca de uma política cultural plural, popular e aberta à criação contemporânea; 
- por fim, que a Fundação de Serralves mediou, ou “curto-circuitou”, dois tempos de um 
Portugal “globalizado”, confrontando um “lugar” museológico arcádico, com a sua própria 
transformação numa “tese” curatorial, mas também numa “marca” cultural em expansão.
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O programa proposto para o conjunto da Sede e Museu da Fundação Calouste Gulbenkian 
teve um papel relevante no seio do debate urbanístico e arquitectónico português, na transição 
para a década de 60. Na verdade, o concurso que presidiu à sua concretização, lançado em 
1959, representou um momento inusual de experimentação conceptual, para um conjunto de 
arquitectos que partilhava as principais reivindicações saídas do 1º Congresso Nacional de 
Arquitectura de 1948. 
Esses arquitectos vinham pugnando, ao longo da década de 50, por uma aproximação aos 
modelos do Racionalismo Moderno, apresentados ou enunciados nos primeiros Congressos 
Internacionais da Arquitectura Moderna (CIAM), anteriores à II Guerra Mundial; mas sobretudo 
aos conceitos postulados nos CIAM do pós-guerra, em prol de “novas monumentalidades” 
arquitectónicas, geradoras de “novas centralidades” urbanas – como vimos, uma das 
oportunidades abertas pelo projecto da Fundação Calouste Gulbenkian.
Esses eram, de resto, conceitos já ensaiados por alguns dos projectistas convidados para o 
concurso, com especial destaque para os autores da solução vencedora - Alberto Pessoa, 
Pedro Cid e Ruy d’Athouguia - os quais, noutras circunstâncias e noutras equipas, vinham 
pontuando a “Lisboa moderna” de novos equipamentos e conjuntos habitacionais (entre o 
Bairro de Alvalade e a Avenida Infante Santo).
Por outro lado, o concurso lançado pela Fundação permitiu a reunião um escol de técnicos 
e assessores portugueses, entre engenheiros, arquitectos e paisagistas, saídos do seio das 
instituições mais progressistas dessa década, tendo em conta o hermetismo cultural de então - 
do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, dos Serviços de Urbanização e Obras da Câmara 
Municipal de Lisboa, e da Escola de Belas-Artes do Porto. Deste modo, integraram aquele 
processo, figuras como Luís Guimarães Lobato, Francisco Keil do Amaral, Gonçalo Ribeiro 
Telles e Carlos Ramos, a quem a Fundação solicitaria, com responsabilizações distintas, o 
estudo para a localização do edifício, o seu enunciado programático, a análise das propostas 
apresentadas a concurso, o projecto paisagístico do parque envolvente e o acompanhamento 
técnico do projecto vencedor. A estes, juntar-se-iam dois proeminentes consultores ingleses nas 
áreas do projecto e da edificação – Leslie Martin e William Allen – mas também da museografia e 
da museologia centro-europeias – Franco Albini e Georges-Henri Riviére. O encontro invulgar 
de todos estes personagens, de todas estas “culturas de projecto”, fez do concurso e da obra da 
Sede e Museu da Fundação Calouste Gulbenkian, um verdadeiro “laboratório” interdisciplinar 
e intercultural, como raramente houvera, até então, em Portugal.
A construção do edifício durou toda a década de 60, um longo tempo de questionamento 
internacional em torno da herança doutrinal do Movimento Moderno, traduzido, na época, 
pela emergência de novas perspectivas “pós-funcionalistas”, em grande parte legadas pela 
“morte” anunciada dos CIAM (1956-1959). 
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Conceitos como “flexibilidade”, “adaptabilidade”, “polivalência” e “construção evolutiva”, 
passaram a fazer parte do debate interdisciplinar em torno do habitat e do equipamento 
urbano, “contaminando” a sua concepção no espaço, mas sobretudo a projecção do seu uso 
no tempo. No caldo (contra)cultural do Maio de 68, ou, entre nós, do 25 de Abril de 1974, 
essas seriam questões partilhadas por urbanistas e arquitectos, a favor da participação e da 
auto-determinação dos habitantes e dos utentes nos processos de gestão da cidade e das suas 
instituições.
As mesmas perspectivas influenciaram a concepção e o uso dos equipamentos culturais, na 
transição para a década de 70, momento em que, entre nós, se inaugurava, por fim, o projecto 
“laboratorial” da nova Sede e Museu Calouste Gulbenkian, ainda assim devedor do referido 
Racionalismo Moderno. No entanto, quando, em 1979, a mesma instituição anunciou a 
construção do seu Centro de Arte Moderna (CAM), no Parque Gulbenkian, aqueles conceitos 
inovadores não deixariam de estar presentes no debate entre José Sommer Ribeiro - arquitecto 
e director designado para o centro - e o autor convidado para a coordenação do seu projecto: 
Leslie Martin. 
Ambos esboçaram, então, um edifício alinhado com as experiências em voga - o parisiense 
Centre Georges Pompidou inaugurara apenas dois anos antes -, partindo conceptualmente de 
uma “grelha geradora” (ensaiada por Martin na sua investigação projectual na Universidade 
de Cambridge), no sentido da (mega)estruturação de diferentes espaços, sob o signo da 
polivalência e da flexibilidade. De resto, isso ficaria provado pelo uso versátil e informal do 
edifício nas suas primeiras exposições ou nos sucessivos “happenings” ali organizados pelos 
Encontros ACARTE.
O Centro de Arte Moderna da Fundação Gulbenkian constituiu uma das derradeiras obras 
de Martin, na qual o próprio demonstraria uma curiosa aproximação à experimentação 
“megaestruturalista”, ainda que, numa época em que o vigor estrutural e tecnológico da 
arquitectura das décadas de 60 e 70 dava lugar ao ressurgimento nostálgico de diversos 
modelos historicistas. Outrora prenunciadoras de uma “crise” e de uma “crítica” ao Movimento 
Moderno, essas “megaestruturas” culturais tornavam-se, então, anacrónicas, em face da 
hegemonização de uma nova “condição” dita “pós-moderna”.
Na verdade, o debate arquitectónico da década de 80 centrou-se progressivamente no retorno à 
tradição, à retórica classicista, e à apologia da cidade histórica - tantas vezes na perspectiva da 
“espectacularização” e da “museificação” do seu património - alternando entre posturas mais 
“reactivas” ou mais “resistentes” em relação ao projecto Moderno, para voltarmos à dicotomia 
filosófica que caracterizamos ao longo do capítulo III. 
Portugal não deixou de importar essa controvérsia, através de uma nova geração de 
criadores que se situariam, a si próprios, “depois do Modernismo”, título de uma exposição 
interdisciplinar que marcou o ano de 1983 - sintomaticamente, o da abertura do CAM. 
No entanto, foi no concurso internacional para o projecto do Centro Cultural de Belém, 
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lançado em 1988, que, de um modo mais participado, se encontraram, entre nós, diferentes 
posicionamentos “pós-modernos” em arquitectura, obrigando a uma selecção também ela 
marcada pelo debate interdisciplinar. Perante um júri alargado - onde se incluía, de novo, 
Leslie Martin, mas também Pier Luigi Nicolin, Fernando Távora e Nuno Portas, entre outros – 
meia-centena de concorrentes, de dez países, apresentaram soluções em voga, balizadas entre 
“lamentos pós-modernistas” e “vagidos desconstrutivistas”, para retomarmos os termos utilizados 
no texto-relatório de Nuno Portas, analisado no capítulo III. 
A escolha final oscilou entre dois projectos que, de um modo distinto daqueles, colocariam 
a dimensão histórica na relação entre “monumento” e “cidade” - numa perspectiva tipo-
morfológica e não apenas estilística -, apostando, ora numa estruturação urbana “em aberto”, 
como no projecto de Gonçalo Byrne, ora numa “micro-cidade” compacta e monumental, como 
no projecto de Vittorio Gregotti e Manuel Salgado. 
A proposta por fim construída - e ainda hoje incompleta - respondeu ao ensejo monumental e 
personalista da “década Cavaquista”, mas legou à cidade de Lisboa uma das mais consistentes 
obras de Vittorio Gregotti, confrontando a nossa cultura arquitectónica com um olhar exterior, 
embora atento às qualidades territoriais e paisagísticas da capital portuguesa. Como afirmamos 
antes, e a partir deste exemplo, novas perspectivas se colocariam, ao longo da década de 90, 
na relação entre cidade e arquitectura, em face do lançamento de grandes eventos e espaços 
culturais - como ocorreu, por exemplo, na Exposição Internacional de Lisboa de 1998.
A década encerraria com a construção do Museu de Arte Contemporânea de Serralves, 
consolidando um importante processo de reequipamento cultural do Porto, cidade que então 
se preparava para ser Capital Europeia da Cultura em 2001. Com o projecto de Serralves, o 
Porto reencontrou-se, de novo, com Álvaro Siza - o mais consagrado arquitecto português da 
segunda metade do século XX - numa época em que os processos de mediatização elevavam 
os arquitectos galardoados à condição de “estrelas”, e em que a grande encomenda pública e 
privada os convidava a produzir “ícones” globais nos mais diversos contextos locais. 
A ligação de Siza com Serralves era, no entanto, longa e profunda, envolvendo alguns anos 
de maturação e de reinterpretação da história e da geografia daquele peculiar universo 
arquitectónico e paisagístico, pelo qual tinham passado, antes de si, tantos outros autores, e 
tantos outros “traçados”. O seu projecto, apresentado em 1996, veio, neste sentido, enriquecer 
o debate disciplinar sobre a relação da arquitectura contemporânea com a identidade e com a 
memória cultural dos lugares. 
Embora integrado num “star-system” globalizado, Siza evidenciaria, também aqui, a sua con-
dição de “estrela” por antinomia - tal como referimos no capítulo IV -, não porque partisse de 
uma leitura “localista” ou “regionalista” dos “lugares” de Serralves, mas precisamente por-
que, demonstrando uma visão universalista da história da arquitectura, neles se introduziria, 
por direito, e em “diálogo aberto” com os seus antecessores - particularmente com a obra inte-
gradora de José Marques da Silva, ali estabelecida previamente. 
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Em Serralves, como em tantos outros sítios do mundo, Siza faria da “alteridade” e da 
“heteronímia” matérias centrais da sua criação arquitectónica.
Concluindo, é possível afirmar, no âmbito específico do debate interdisciplinar: 
- que o concurso e a construção da Sede e Museu Calouste Gulbenkian mediaram ou “curto-
circuitaram” duas culturas técnicas tão distintas quanto convergentes: uma cultura endógena, 
forjada no Congresso Nacional de Arquitectura de 1948, e representada pelos concorrentes e 
assessores do concurso, com prática firmada na Lisboa das décadas de 40/50; e uma cultura 
exógena, representada pelos contributos dos diversos assessores estrangeiros, todos eles 
figuras proeminentes da arquitectura e da museologia europeias dessa época;
 - que a realização do Centro de Arte Moderna mediou, ou “curto-circuitou” duas posturas 
do seu autor, Leslie Martin, na concepção do espaço cultural: uma, herdeira da sua formação 
racionalista, expressa nos contributos legados ao projecto da Sede e Museu Calouste 
Gulbenkian; outra, mais tardia e mais próxima das experiências “megaestruturalistas” da 
década de 60, à procura de uma maior flexibilização espacial e programática;
- que o concurso do Centro Cultural de Belém mediou ou “curto-circuitou” duas vertentes 
do debate “pós-moderno” da década de 80: uma, mais atenta aos aspectos semânticos da 
arquitectura, em busca de linguagens “historicistas” ou “neo-vanguardistas”, presente 
na maioria das propostas apresentadas; outra, mais centrada nos aspectos sintácticos da 
estruturação urbana, traduzida pelos dois projectos finalistas, respectivamente, o de Gonçalo 
Byrne e o de Vittorio Gregotti/Manuel Salgado;
 - finalmente, que o projecto do Museu de Arte Contemporânea de Serralves mediou, ou “curto-
circuitou”, duas dimensões presentes no método e na obra de Álvaro Siza, e que se tornariam 
centrais na cultura arquitectónica contemporânea: uma leitura ética e cosmopolita sobre a 
identidade e a memória do “local”, para nele, e a partir dele, projectar uma nova condição 
“global”, ou, vista pelos seus olhos, “universal”.
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Quatro Épocas: Quatro Espaços Culturais
Como afirmamos antes, o conjunto formado pelo Edifício-Sede, Museu e Parque da Fundação 
Calouste Gulbenkian constituiu um dos primeiros recintos culturais portugueses a incorporar 
algumas das matrizes espaciais e funcionais ensaiadas pela Arquitectura Racionalista do pós-
guerra, à semelhança do que vinha acontecendo em equipamentos congéneres, construídos 
noutras capitais europeias. Na verdade, o município lisboeta ambicionava, há muito, possuir 
um espaço cultural desta dimensão e natureza, tendo em conta as várias propostas que, entre 
as décadas de 40 e 50,  Keil do Amaral apresentara para o Palácio da Cidade, no topo do 
Parque Eduardo VII. No entanto, só a partir do concurso de 1959, lançado pela Fundação 
Calouste Gulbenkian - então no Parque de Sta. Gertrudes -, se tornou possível materializar 
alguns desses preceitos, que Keil - agora consultor da instituição -, vinha estudado e ensaiando 
desde a sua visita, em 1945, a modernos museus e auditórios americanos.
Não ignorando esses antecedentes e preceitos, o projecto vencedor, de Alberto Pessoa, Pedro 
Cid e Ruy d’Athouguia apostou numa solução cara às experiências em voga nesse período, 
dispondo um conjunto de volumes e plataformas sobre um extenso parque verde - projectado 
por Gonçalo Ribeiro Telles e António Viana Barreto –,  tornando-o relativamente autónomo 
em relação à envolvente urbana, e gerando, deste modo, um reduto introvertido e idílico no 
seio do quotidiano lisboeta. 
Esse efeito de “introversão” estendeu-se, particularmente, ao espaço do Museu Gulbenkian, 
no qual, dentro de um volume laminar e compacto, aqueles autores proporiam um percurso 
labiríntico, através de um conjunto de espaços amplos, conformados por distintos planos 
parietais, e dispostos em torno de dois pátios centrais. Optando por uma disposição isolada 
e “descontextualizadora” das peças da Colecção Calouste Gulbenkian, os arquitectos e 
museólogos da Fundação aproximaram-se, aqui, do ascetismo espacial característico do que 
denominamos, no capítulo I, como “modelo MoMA”, evocando o paradigma museográfico 
propagado, sobretudo no pós-guerra, por aquele museu nova-iorquino, em diversos contextos 
geográficos e culturais.
No entanto, na sua materialização, em obra, - assente num exemplar trabalho sobre o beton 
brut aparente - o Museu Gulbenkian viria a “medir-se” com modelos coevos da arquitectura 
italiana e inglesa da década de 60 - lembremos a presença de Franco Albini e de Leslie Martin 
na assessoria ao projecto - mas também com a estratificação construtiva dos derradeiros 
museus orientais de Le Corbusier (projectados para Tóquio, Ahmedabad e Chandigarh, entre 
1954 e 1964). 
No mesmo sentido, o Auditório Gulbenkian seria pensado como um volume compacto e 
telúrico, tendo como únicos “acidentes” compositivos, o extenso envidraçado da sua fachada 
Norte, sobre o lago do Parque Gulbenkian, e a sua cobertura arqueada, cujo desenho retomaria 
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a lógica e a proporção de um “egg in a box”, já ensaiada por Martin no londrino Royal Festival 
Hall, de 1951. No interior, os auditórios e os serviços da Fundação Gulbenkian ofereceriam 
uma idêntica racionalidade e simplicidade espacial, patente, quer nas áreas de conexão e 
distribuição - com espacial destaque para o papel articulador do foyer do Auditório e da Sala 
de Exposições Temporárias - quer nos pisos administrativos, justapostos e alinhados de modo 
seriado e funcional. 
Foi esta sucessão coerente de espaços interiores e exteriores que a Fundação Calouste Gulbenkian 
inaugurou em Lisboa, em Outubro de 1969, oferecendo, por fim, à capital portuguesa, o seu 
desejado equipamento cultural, símbolo de uma civilidade e de uma urbanidade modernas.
Como referimos antes, esses espaços iniciaram a sua actividade num momento de mudança 
de paradigma cultural - cujo clímax se dera em Maio de 1968 -, particularmente marcado 
pela contestação crítica do discurso “paternalista” das grandes instituições modernas, e, 
especialmente, dos museus de arte. Diversos criadores defenderiam então uma aproximação 
do museu ao quotidiano urbano, pugnando por espaços expositivos de maior informalidade 
espacial. No mesmo sentido, as obras que produziam já não desejavam pertencer às paredes 
ou aos plintos das instituições tradicionais, procurando antes ambientes de interacção 
“performativa” com o público. Estas experiências “conceptualistas” percorreram também o 
panorama artístico português, ao longo da década de 70, tendo culminado num dos eventos 
culturais mais marcantes do período pós-revolucionário – a “mostra-happening” Alternativa 
Zero, de 1977, comissariada pelo “operador estético” Ernesto de Sousa, no espaço da Galeria 
de Arte Moderna de Belém. 
Dois anos depois, a Fundação Calouste Gulbenkian lançava o seu projecto para o Centro de 
Arte Moderna (CAM), integrando, inevitavelmente, todas essas mutações culturais e espaciais 
ocorridas nos programas museológicos e expositivos, dentro e fora do país. Deste modo, Leslie 
Martin e José Sommer Ribeiro imaginaram o novo centro a partir de dois núcleos geradores 
- o grande “hangar” polivalente do Museu, e o Auditório informal e retráctil destinado 
ao ACARTE. Por outro lado, e sendo concebido por uma sucessão de (mega)estruturas 
trapezoidais, desenhadas em “terrassenhauser” (em terraço progressivo), o CAM desejou 
”dialogar” com o anfiteatro natural do Parque Gulbenkian, prolongando-o na sua volumetria 
e no seu recobrimento, e abrindo-se, deste modo, à paisagem e à luminosidade exteriores. 
Esse diálogo e essa informalidade seriam, no entanto, obliterados alguns anos após a abertura 
do edifício, fruto de uma progressiva rigidez imposta pela disposição permanente da colecção 
de Arte Moderna da Fundação no seu interior. Tal como ocorrera, então, com o Centre 
Georges Pompidou, em Paris, também o Centro de Arte Moderna se tornava alvo de uma 
hierarquização museológica, marcada pela introdução de espaços confinados, do tipo “cubo 
branco”, evidentemente estranhos à natureza do seu amplo “hangar”. 
Na verdade, e como referimos no capítulo II, o CAM inaugurava numa época em que, de 
um modo geral, a arte recusava os seus antecedentes conceptualistas e regressava aos seus 
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suportes canónicos, acompanhando, de resto, o retorno “pós-moderno” à tradição e ao “estilo” 
em arquitectura. Neste sentido, os “museus pós-modernos”, concebidos ou construídos na 
década de 80, na Europa e nos EUA, resgataram, não apenas, as “linguagens” e os cânones 
(neo)clássicos, como também os modelos tipológicos pré-modernos, readoptando, a maioria 
das vezes, esquemas centralizados com base em longas galerias enfileiradas, dispostas em 
torno de claustros centrais ou de pátios em “U”. 
Assim aconteceu em Portugal, com o modelo proposto por Vittorio Gregotti e Manuel 
Salgado no Concurso para o Centro Cultural de Belém, em 1988. Perante a indefinição dos 
conteúdos museológicos a adoptar no então denominado “Centro de Exposições”, a dupla 
italo-portuguesa optou por conceber duas espacialidades autónomas, embora comunicantes 
entre si – um Hall, de desenvolvimento horizontal, para exposições temporárias, situado sob 
o “Pátio do Museu”, e duas galerias-mezzanino verticais, dispostas em torno desse mesmo 
espaço, e destinadas à futura colecção. Assim, e apostando num “jogo” espacial de interacção 
entre passagens e pés-direitos múltiplos, Gregotti e Salgado transportaram, para o interior 
do Centro de Exposições, a regra geradora e o cariz monumental utilizados na concepção dos 
restantes módulos do centro, e em particular do Grande Auditório - então desenhado como 
uma imponente sala operática “à italiana”.
O tempo encarregar-se-ia, também aqui, de subverter as lógicas traçadas pelos autores, 
tendo o Centro de Exposições vivido a sua primeira década de uso público, entre sucessivas 
sectorizações espaciais, que culminariam, em 2007 - aquando da instalação do Museu Colecção 
Berardo no seu interior - na inversão total do seu esquema expositivo original, mas também 
na sua separação institucional e física em relação ao Centro de Espectáculos. Como afirmamos 
antes, a clareza espacial do CCB - simultaneamente modular e conectiva - tornar-se-ia na 
primeira vítima da sua longa indefinição política e programática.
O Museu de Arte Contemporânea da Fundação de Serralves viveu, do mesmo modo, um 
desfasamento conceptual entre o “modelo” espacial explorado por Álvaro Siza até 1996 - 
ano da apresentação do projecto definitivo e do lançamento da “primeira pedra” - e a “tese” 
curatorial que viria a ser tomada pela nova direcção da instituição, a partir dessa mesma data. 
Em Serralves, Siza seguiu um conjunto de premissas espaciais que vinha, de resto, explorando 
em projectos museológicos coevos, noutros contextos geográficos - Santiago de Compostela, 
Amesterdão ou Porto Alegre. 
Entre essas premissas, destacava-se a reelaboração contemporânea de tipologias museológicas 
clássicas - uma atitude “pós-moderna” inerente à sua crença no fluir da história da arquitectura 
-, traduzida pelo esquema inicial em “U” adoptado para o museu, completado posteriormente 
por um esquema em “H”, em articulação com o corpo do auditório. 
Outra dessas premissas - já referida antes - prendia-se com a atenção que o arquitecto dedicaria 
ao “carácter” da Casa e do Parque de Serralves, com eles procurando estabelecer relações 
físicas e conceptuais, traduzidas pela retoma de percursos estruturantes e de “apontamentos” 
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formais encontrados nessa envolvente. Siza desenharia o Museu, tal como José Marques da 
Silva desenhara a Casa: corrigindo o terreno, requintando o detalhe, e estabelecendo uma 
“promenade architectural” entre os seus sucessivos “aposentos”, banhando-os com a luz 
proveniente de diferentes clarabóias, mas também de sucessivas janelas “abertas ao mundo”.
Nenhuma outra perspectiva curatorial estaria mais longe dessa “domesticidade” (re)projectada 
no museu Serralves, do que a que Vicente Todolí imaginou para o programa expositivo e para 
a colecção da instituição. Assim e a partir da mostra inaugural, em 1999, os espaços fluidos e 
plácidos, desenhados por Siza, seriam continuamente confrontados com uma programação 
iconoclasta e desinquieta, centrada não apenas no questionamento permanente dos percursos 
recentes da arte e, particularmente dos artistas, mas também do próprio conceito de “museu”, 
e especialmente “daquele” museu. 
O aceso debate inicial entre o arquitecto e o curador foi dando progressivamente lugar a um 
novo “diálogo” interdisciplinar, que culminaria, mais recentemente, no entendimento mútuo 
de que o “espaço” - matéria primordial da arquitectura - se tornara, também ele, num objecto 
central na arte contemporânea.
Concluindo, é possível afirmar, no âmbito específico da análise do espaço cultural:
- que o conjunto da Sede e Museu Calouste Gulbenkian, inaugurado, tardiamente, em 1969, 
viveu, em “curto-circuito”, dois tempos culturais em torno da concepção do “museu moderno”: 
um, subjacente ao concurso e à proposta de Alberto Pessoa, Pedro Cid e Ruy d’Athouguia, a 
qual encarava o espaço museológico como um reduto destacado do contexto urbano, sendo, 
ele próprio, “descontextualizador” da obra de arte (próximo do modelo MoMA); e outro, na 
esteira das convulsões culturais de 1968, e, entre nós, de 1974, no qual se passou a reivindicar 
a abertura do museu ao quotidiano, tornando-o parte da sua “dinamização cultural”;
- que o Centro de Arte Moderna, inaugurado em 1983, viveu em “curto-circuito”, duas 
práticas museológicas distintas: uma, herdeira dessa mudança de paradigma cultural, que 
compreenderia as potencialidades inovadoras do seu espaço, utilizando-o de forma versátil 
e dinâmica (como ocorreu nos primeiros Encontros ACARTE, organizados por Madalena 
Azeredo Perdigão); e outra, que, ao longo da década seguinte, tenderia a torna-lo num centro de 
arte estático e convencional, dedicado quase só à sua missão museológica, e assim obliterando 
o espaço diáfano imaginado por Leslie Martin;
- que o Centro Cultural de Belém, inaugurado em 1992, viveu, em “curto-circuito”, duas 
concepções sobre um “museu pós-moderno”: a dos seus arquitectos, Vittorio Gregotti e Manuel 
Salgado, os quais, em face da indefinição programática da encomenda, procuraram uma 
coesão espacial e uma significação monumental para o seu edifício, partindo de um esquema 
museológico clássico e regrado; e a posição dos seus sucessivos gestores, progressivamente 
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 - finalmente, que o Museu de Arte Contemporânea de Serralves, inaugurado em 1999, 
viveu, em “curto-circuito”, duas concepções disciplinares distintas sobre a relação entre 
arte e arquitectura contemporâneas: a de Álvaro Siza, que o imaginou como um lugar de 
continuidades espaciais e temporais, na arte e na arquitectura dos museus; e a de Vicente 
Todolí que o encarou, num sentido divergente, como um espaço revelador das rupturas de 
paradigma e interpelador das linearidades históricas.
Perspectiva
Chegamos ao fim deste trajecto, em torno da génese dos Grandes Equipamentos Culturais da 
Contemporaneidade Portuguesa. Como procuramos provar, a sua história confunde-se com a 
própria História da Cultura Portuguesa da segunda metade do século XX. Na verdade, estes 
foram, e estes ainda são, personagens de um enredo que é, afinal, o de um país em mudança, 
mediando o fim de um longo período de ditadura política e de imobilismo cultural, e o início 
de uma sociedade e de uma cultura desejavelmente democratizadas e dinâmicas.
Terminada a dissertação, pensamos, no entanto, que a nossa perspectiva analítica – no 
âmbito político, disciplinar e espacial – poderá alargar-se, num futuro próximo, a novas 
leituras, cientificamente enquadradas, em torno dos processos que envolvem outros grandes 
equipamentos culturais portugueses, construídos ou anunciados na presente década – como, 
a título de exemplo, a Casa da Música, no Porto, o Pavilhão Centro de Portugal em Coimbra, 
a nova Casa das Histórias Paula Rego, em Cascais, o já projectado Museu Nadir Afonso, 
em Chaves, ou ainda, o futuro Museu dos Coches e o Centro Cultural Africa.Cont, ambos a 
implementar na frente ribeirinha de Lisboa. 
Por outro lado, e numa lógica mais descentralizada, ou numa perspectiva mais regionalista, 
a mesma leitura poderá também alargar-se a esse “outro país cultural” que, tal como o 
descrevemos no capítulo IV, vem despontando nas Capitais de Distrito portuguesas, a 
partir da construção e da integração de novas bibliotecas na Rede Nacional de Leitura, de 
novos auditórios na Rede Nacional de Cine-Teatros e até, de novos espaços museológicos na 
Rede Portuguesa de Museus. Este é um trabalho de sistematização, até hoje não totalmente 
aprofundado na perspectiva das “arquitecturas da cultura”, e que se afigura essencial para a 
compreensão da nossa territorialidade cultural.
Estas leituras perspectivam-se, assim, enquanto contributos disciplinares da Arquitectura e 
da Urbanística para essa “contabilidade profunda da sociedade portuguesa”, a qual, em boa 
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